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I -.-______ .I .... ~ .. '·------...., I' Medld. Provls6rla 294 

r"~":=J 
01102 

~r!""." o Artigo :li! d. Medida Provisórll 294 de 31101191. 

~t1r!catlv. 

o Gov!rno federal, atrav6s do Ministério da ECOIlcmla,. ao tentar re .... ogar o 

Artigo AO da 1-01 817. de 30 oe jlnolro de 19~1. preterde conU...,ar massacrando. agr! 
OJlture bruileira, ! roeste caso incidindo peSldarrentfl ""5 min! fi ptQUtnO~ produtores 

rurais. 
t jJT(XIrtante ressaltar C).Je durante 05 2 aros fi 4 meses após I Constituinte 

o Congresso Nlclonll debru:;ou-s! sobre I Lei AQdcola, prevista no Artigo 187 da Con,! 
ti tulçAo federal, fi no Artigo 50 das suas Dltposlçe5es Transit6rlas~ 

Resultcu daí, por unanimidade tanto no Senado, qJilnto na CAmara Federal I 

U'n texto tazo'vel para a agricultura brasileira. Entretanto fora vetado em ruitos di,! 
positivos essenciais pelO Poder Executivo, deixando I Lei CC1n graves lacunas •. 

Plra rrelhor adQJá-la o Poder Executiva editou a t.1edlda Prov1s6rla 293 trn 

17/01191, QJ!'f'oi votada ro Congr!~to Nacional no dia 29 e tran!iformada. na. Lei 8174 , 

• "" JO/Dl/91. 
DI parte vetada e re!'ót!tuída na Medida Provisória 293, por acordo entr! 

os Mlnlst~rio. da Agricultura. Economia, arbitrada polo Mlni.t~rio da Justiça, •• tá 
o Artigo AQ da Lei 8174 de 301Ul/91 que estabelece: 

, _ Art. 4" _ Os preços de garanti0 dos produtos de cons1..lTlO 411mentar b~slco da ~18':' 
çlo nas oper.ç~s de finW\Cll/f1ento e garantia de corrpra pelo Governo Federal, reallz,! 

das ~ pequenos prooutores, dever:io guardar equival~ncla com os valores dos financi!, 

mentos de custeio de forma a eviter li defasagem entre o preço de garantia e õ ~bita 
COftI o agente financeiro. 

Srso Deputados, Srso Senadores, I Comissfto Hista que tt;atou dessl Medida 

Prov1s6ria, apesar de rec!!ber 116 Emendas li! alg;mas de alto lnter~sse da agricultura e 
• pertinente 11 Medida, resolveu desprez~-las e aprovou por inteiro 8 Medida ProvisóI'la 

dei Poder Executi vo o 

Pois bem. em lJ'ft ato, inconseqjente, antlpatrl6tico e perverso com 05 mini 

e peQJenos agricultores doopaís, de forma sorrateira e desleal cem o próprio Congresso 
Nacional, • Medida provhóril 294, vem propor a extirp8;~o na 1olIt.!lada Lei Agrícola 

deste dispositivo Que garante I eSSeS IIbnegados produtores rura!s~, a certeza QUe ao 
tomar seu fjnanc1Brr.ento de custeio, possue U1Ia salvaguarda "de forma a evitar I defa­

S8gt!m entre o preço de oarant18 e Q débito com o agente financeiro" o 

A pretexto de corrigir ~ Pl,mo Collor, desconhecem:ls a pretençfto da equI­

pe EconOm1ca do Governo ao inserir na Medida Provi~6ria 294, a rt!tlrada deste Artigo 
liQ da Lei 8.174, QJ8ndo $U8 8P!lcao;Jo se (ar.( em grande parte, na pr6dma sarra (911 

92). 
50 entendemo. esta quesUo como Iprorund';"'nto do d .. lnteresse pell agr!-

cultura e Jnenospreso pelo produtor brasileiro, sobreb..do lqJeles Que em sendo peQ.Jeno, 

prod.Jzo.o "prOÔJtos ele consuno alimentar básico para '8 populaç:30o o." 

Sugiro portaoto 8 aprovaçlo destl Emenda. rejeitando o Artigo ~8 da Medi. 

da provls6ria 294. 

MP00294 

00002 ,r------.. --.--------li. 294 

..... ~. ---'=-:J C=-~ 

auprl .. - •• o .rt .. 22 ••• u. p.r~9r.fo •• r.nu .... ~.-•• oa .. "e-o 
.. la .. 

JIISTlPICAÇlO 

A pr •• ente •• enda te. por objetivo li.ltar • 9ana flaeal do 
Coverno, que pretende .tra •• _ d •• te dl.po.itivo. nada •• i. do que _! 

t.nd.r ..... tributação do r.po.to d. Renda ao •• utuário. do 8;iat... Fi­

nanceiro da •• bit.çio .tingindo a grande .aioria que hoj •• aI.. d. 
t.r •••• ri •• cUficuldade. par •• aldar o ••• u. compro.i.ao.... razão 

doa {nó •• roa pl.no. fr.c •••• do., aind •• erào conalderadoa COa0 .apec.!! 

l.dore. i.obUlárlQ8 já que pela "edida o Goyarno conaidera que terio 

ganho. da capital pelo ai.ple. f.to da adquirire •• u ••• or.di~. por 

••••• i.t •••• 

"11------•.• ;:. ...... --------. <>'''!oeo<\>: J 
LI ___ -.nmL.D.lE>ll.-__ --I1 Ss:-~ 
_ Dpprterb am. TfM . L---.: ~ 
r-"""'-"""] 
Is\ 2 }9ll 

"Al~fo - Oe ~eee!l dI! t"ecUr80!!I do Banco Cent~l 00 8rJ. 
BU às inetituições Cc:rrç:oMnt@!J do !lutem!! financuro !lerão fe~UI!I, no mxlJ!'O , 

pela Taxa- Ref.~i8l - 'IR." 

JUSTIFICATIVA 

o.. repee_1I de recur!IJ08 do ~n=o O!ntral ó::J nn.sil às enti&dM 

ccrrp:nentes do lIiBt!'CVl f~MnCelro objeti vmn ~ntet' o eqw.l:íbrio do !I]$tem!. o 

Não se ju5tifice, p::lrtanto, que -estes repae~e.! sejam ce2hdos 11 

teX8!5 supenOU!5 e da ~emm@r8çio mensal méd18, líqul~ de imp')stO!l do!! dep;... 
aitos Cttptee:50so pelo tnel:'C&:5oo • 

Por Q,ltro laoo, assegura-se can esta medida que !I 'IR mo apre­
sent!lre distorções 81qnifiC3tives CCl'n a realidade r:b me:rc&c.1oo 

I' ... i------.. --'---.:...-~_, 
. 29~. de 1991 

li. ....... . 11r-..... ·~ . Deputado EDSON SILVA . • ---.l 

li--.. ··--IIr-.. 'nIOCI_-.......... --..... ---Mi..r .. _ ... ,-,.lo .... 

• 6 I "2 191 22 ,10. 60, , 1 I . 01/0:=1 

Suprill\.-se o arto 22 dQ":;:dida Provisória ~g 294,de.'31 de 
Jane~ro de 1991. 

JUSTlFICACllo 

Trata o art. 22 da Hedld~ Provisória ng 294, de 1991, da 
'!ncidfnc1a do Imposto de Renda, a partir do e.erdcio Oe 1992; sQ 
brce o g.nh~1 de capital auferido na l!quidaçio, pelo Fundo de Com 

pensaçto d' Variaçlo Sllu ipl -(T€VS), de saldo d.vedo~ de contra: 
to de financiamento firmado com lnstltuiçto dO Sit.:tema ·F'l~anceiro 
d. Hablt1çlo (SFH). E(ft .eu. por'grof05,. d.rin.~-5. O roto gora­
do.r • I base da cllculo do impostOr -tJeltl a5si. estabelec •• -s8 
111quota do lMPost.o • os p~.zos de pao.~ento_ o 
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Como se pode 'ver, tlis dispositivos. se aprovados, sOIRe!!, 

te entrarão em vigor em 1992. Não há, porhlnto, como Justlflc&f 

o caráter de urgência para °a sua discussão e votação. nos terMOS 
pretendidos. Necessita a mat~ria de melhor e mais aprofundado es­

"tudo. que, em nQSSO efltender t pode ser feito posteríorraente t! sQb 
a forma, inclu~lve, de projeto de·lei. 

EfI razi§o do exposto, oferecemos ~m.enda 5upress!va ao ci­

tada art. 22 da Medida Pro.visória nO 294, de 1991. 

'MF'0029 4 

rr=-~'.~--=:l 
~~ 

G~~--''''''''O--~'''O---~''~ 
10 I I II I 

suprj.a-.~ o inciso Ir do artig.o la., 

olOSTIPICAÇAO 

A supressão do inci80 II do artigo 10 te. o objetiyo de in­

cluir 011 proventos dos aposentados. as pen8õea na relação doa retribui 

ções aal.oJriaia atualizáveia. 

Nio é justo que • .,ia u_a .. ez oa perrsionistas e apoaentado. 

fique. exclui.dolJ de revi.ões periÓdicas de seua poucos r~ndi.entos. 
.te ti •• u_bno.· 

Por i8110 .. supr .... io. 

LM:::::. 
------[

"------------- flll:tD<O"f'IIOYl.&IMA-~· --_____ ~-, 

_ 294 / 9l 

I ~'0_E_P_U_T_~ ____ N_I_L_S_O_N __ G_I_B_S_0_N ____________________________ ~I ~~~--

r
'---OA"? '1~"'''lI06--'''''''OU'D_ --*ClKI---M"'U~ p-::H.61fl,1, __ 

_ 06 I 02 ~ . . 19 I I t .-J ~/Ol 
---------" ... ---------------------------

Sub.tltua-.e, no caput do art. 19, " ••••• nt. 41 •• -
por "trinta di •• ". 

JUSTIFICATIV" 

I preciao .9111:&ar a ••• d1d •• contJ.4a. n •••• legi.l.­

çio. O prazo de 60 d1 •• é muito longo e Qferec. inÚSleroa inconvenien­
te •. O pa.la preci.a conhec.r, 1090, •••••• todol~l. que- tio profunda. 

conaequênct •• teri n. no ••• _oofta.1a. 

I 
1
'.------------".tCllD. "o ... ~o~---

_ 294 I 91 

Ll-=--=--=--=--====_ ... , ... ____ -1IIr-~--_ DEPUTADO NILSON GIBSON . _ 

[~~;7!lJ rl~;'.O--I- .. ;~·-I- .... ~M-..J [~;;~-
'ttu. ______________________ -

Sublltitua-se, no .rt.19, S 19, "oitavo da.. ütU­
por -qUinto cUa útil". 

J]J8"lIFICA'l'IVA 

t precisA agilizar •••• dida. COJ\tl,~. na.tA 1.9111 .... 

ção. O prazo de oito liAs úteia i l1ulto lonÇfo e tr&'C4 ll\t taf\qulUdad.. 
no mercado. 

IT'-------- ... "'o.a.~~IA--.----~ 
_ 294 I 91 

1
'''-' ---.-.v, .. ___ ~ ... 11'----
. DEPUTADO NILSON GIBSON ". . 

[.-.. ,.~ 
06 / 02~ I 

'.--".'140-- ..... 'ç""'0- -1IItt ... ----.'ot. __ ] 
9~ I único I I 

Suprima-se o parágrafO único 40 art. 19 

JUSTIFICATIVA 

!r--"'-­
Ol/O\ 

Não se pode conceder lO aanco Central •••• ,.culdad. de 
terar o prazo. O investidor preci •• ter regra. clar ... quaJ'kSQ apUcar 
seu dinheiro. Não pode ficar ao a"'bor 4e UIIa declaAo 'lU. t.anto podar' 

encurtar ease prazo de noventa cUa. ~r. trintA O\J aua.nt'-lo polIa c.n­

to e oitenta. 

j"..---------- .. I'"~~~-·_------., 
. 294 "91 

L -~:_:_:_:_::_ .. ___ _ 
Il~_O_E_P_U_T_ADO ___ N_l_L_SO_N __ G~I-BS-O-N------------------------:~I Ir-------

-------..... --------------------
Em.nd& ~.UUv. 

oi-•• ,"o I 19·cIo art. 11 ..... ,.,"" 
Art. 11 •••• 
S 19 .. r .. u.naraçlo •• rl "alC"tlb'. aobre 

o •• ldo lJIic!!o .pr ••• nta40 •• cada .,.rl04o 4e r N\o .. U ... n to. 

JIJST~rlCA"IV" 

._ pr.t.end_.aol .uAbUU." •• 0(161"141,' ~r.Clao que 

t040 lnv •• timenlo •• ja ~.qua4 ... nt. r....u.er.au._.k .. ''''''0 qu.e •• 
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remunere a caderneta de pouplnO'A ~lo menor aaldq: •• ta • uaa 
quinha de lucrar ã. custa. do pequeno poupador. 

A Jlaneira m.aLs corre~ll • justa, aoclal .. nt., i .. de 

fazer a r~lluner.çã.o pelo valor do •• ldo aédio. 

L 
. ....,..f-.,.c..,'ff\ .. ~ ... ?4 

.p..v,aç:-.');0 

---/
'TI------ ",.ooo .. r.o'i'1'~IA------, 
_ 294 I 91 

,-r __ D_E_P_UT_AD_O_N_I_LS_O_N_G_I~B-S_O=N~_'_"'_" __ - -_ -_ -_ -_ -_ -_ -_ -_ -_ -:_ -_ -_ -_ -_ -_ -_ -~ -_ -_ -_-'-11 r.-D 

--

- ____ '11110 ______________ _ 

Sub_ti tua-... , no S 39 do art. 20, a expr .... ão • l! fa- I 
cultado ao agente financeiro aplicar" por .. " O Ministério da Economia, 

Fazenda .. Planejam.;'to poder'; autorizar o agente financeirc a aplicar". i 
JUSTIFICATIVA ! 

08 agentes fimmceiroa têm demons::trltl'1o, ao longo da his­

tória, uma voracidade inaceitável. Não se podê a seu talante fazer 

o reajuste das prestações. Qualquer pequeno erro a !:jeu favor, qeralmen"'l 
te não reclama.do pelo mutuário, importará em ganhos imorai. e ina.cei­
táveis. 

I 

/ 

J "-UNI'" .... oVl$1~,A -

MEDIDA PRCmSÓR1A N' 294, de 31/01/91 

rI... _1lJ,LSCN __ GlllSCfl_~_--_------'1 r'-·--
['UI1>ÇO_._-'AUCU'O_ -"'C"O--'-"'~"J 

22 11' a 6' I I . 
G··· .. ·--

01/01 

Supr1.mrm-M o art. 22 e BeUS §§ l' A 6' da Medida provioorla nt 294, de 1991. 

JUS1'lFlÇAÇÃO • 

Q!; cttI!!PQsit1vos em reCem-c1a infringem norma. pactuada entre os m.rf:o:RrtO!l 
e· o agente t1natt:e1ro. objeto de lei e 1rulcriçÃo em crutório de Notas e em Ofic1J> 

de Reg1~tro de Imóveis. 

Ainda vigora em nosso sistelM ,jttcldieo o principi'o ~ ~ ~. 
o.rt:ross1m, o principio con.stituciooal de a lei não poder prejudicar o d.ire1to aei­

q.t1r1do e o ato jurídico perfeito. 

Não se pode conce~r que un rrutuárto venha a ~r cnerado can un ~00t0 
não pre~to à época da ccntrataçoo do f1nan::1~to .Alios I esse trituto nao pas-

t8D. de una. forma rot:ln:l.a. de oport\.l1izar o ccnf1sco de ~ privados para !~r 
trenU 80 rorto ocorrente no Sistema F:irun::eiro de Hab1t.Bçao, por rrotivo de malver: 
aaçoo de .recursos, m qual o rutuório nerl1trna culpa u-ve .nem tlr'rlXJUCo locuplll!:~. 
to. Os cp!;! llicit~nte se locupleta..!"a"n cootira.Jam ~s, e 8&01'& vai-ee _puU.r ? 
rrutu8r1o cp.le .-em pag3ri:i::t roas prestações J"J:)9 teftfCl!! acordadOS. cem correçao m::neta­
.ria e eeguro, nem sefl'Çre ccrrpadveis cem os eeu.s gam.os saltlrlBis? 

f; por eSS3!l rAZÕe!l c.pe espenwros 8enSibilizor 00 ~ Pares no CtrlgT"ell 
80 Neclcnal para· a supressão do!! ~itivoo acima em reteren:1a. 

Sala da~, em 6 ~ fevereiro de 1991. 

I 
...... ( .. ~:" ., .,,.., ... 

"11------.. ----------, 
_ 294191 

~I'-----------~-----------. 
_ DEPUTADO rAsTo MFRELLES 

~ .... ~ 
~ 02}?1 

r; .. '---.AILlClIlU.lO------...... ] 
36 I I I 

G'-'-IH/OI 

~--__ -----------------m~---------------------------
Suprl ... -se o Artigo nO 36 da Medlda Provisórla n" 294 -de 1. de reV! 
relro de 1991. 

JUSTlrICATIVA 

li Medlda Provisórla nO 2'4/91 em seu Irtigo )6. 

elft co.plraçlo 10 que foi recentemente aprovado pelo Congresso N.ci!!. 

na1 no conte.to d. Lel que dispOe sobre a poUtlca agrícola. no Art. 
'1, afirma que a rormaçlo e a l1beraçlo de estoques obdecerlo regras 
pautadas no princípio da IItnar interferenci., na livre colfterc!llJ/z!. 

çlo. Por outro lado, vem o governo atnvols da MP nO 294/91 no seu Artl 
go nV )6 abalar frontalmente essa garantia, Quando autoriza o' Mini.! 

tirio da Ecenoll!., r.zenda e Pl;nejalftento, I promover operaçOes de 
compra e venda de estoques de prOdutos essenciais i"dependentelftente 
das regras J4 existentes. 

Tal atitude, represent.a ulna here!ola Jurldica, j' 

Que existem normas que regulalft a lntervençllo governamental para fo! 
",açAo de estoques reguladores. 

Dest~ forma, deseJalnos suprimI-lo integralllllnte, 
vez que a Lei nO 8.171 de 1-7 de jàoelro de 1991 no CapItulo IX Artl 
go 31, trata saUsratoriamente da guest~o. 

nll-----------~~----------~ 
_ 294"1 

Lr_OE __ PU~T~A~DD~F~A~BI~O __ ME~I~R~EL~L~E=S ________________________ ~1 r=;-~~ 
rr---.... -. í ...... - ......... ---........ --, rr---~ 
I ~ 02~'B" I I ~ L01/01 I 
n--------------r------~E~me--n~d-a-=s~t~i~t-u~ti~v-a------------------------, 

Dar-se nova redaçDO, ao art. '8 da Medida Provisória nO 294 de 01/02/91 

"Artigo )8 revogam-se as dl!ip6s1çl:ies éit contr'do, ,.antida a v,t.gencia do 
art. 4R. da Lei nR 8.174, de '0 de Janeiro de 1991." 

JUSTIFICATIVA 

A aprovaçlo di lei nR 8.174/" representou UIIII avanço 
no "'eio rural. Surpreende-nos sobl'Hanelra,' que o pr6prio governo la a 
firllar, reafir,..r e continuar afir.ando sul dóutrlna positiva 111 rel; 
çlo a polJ'tica de ",ercldo, venhl proceder de •• neira inconcebível e i;;­

tervenclon1sta gerando desesUmulo a produçlo e total insegurança ... ti 
dos 0$ segmentos produtivos do PaIs .. 

O Poder Executivo chega ao cú.ulo de revogar, atrav" 
de Medida Provis6ria, dlsposlt~vo de u"'a lei publicada t'IO dia anterior. 

Ora, por tal dispoSitivo, "os preços de garantia dos pro 
dutos de conSUIaO alilrlent.r b'slco cfa populaçlo, nas operaçtles de f1na-;; 
ciamento to gar.ntla de cOlllpra pelo Coverno ~ederal, realizadas ca. p; 
quenos produtores. deverlo guardar equ!vlltncl1 co,. os valores dos fI 
nlncllmentos de custeio de forlna I evitar. derasage", entre o preço d; 
garantia e o d'bito COI! o agente financeiro." 

RevoOlr .. se tal dispos! tivo ~ levar o produtor rural t 
principalllente o pequeno, • Quebra antecipada, pois. iê •• garantia do 
preço .. Inl~o 010 te .. COMO l1quldor os" .. prbU.os to .. ad~s para o CU!. 

tela da produçlo. 



Fevereiro de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Sexta-feira 15 545 

I 
.... ",002"='4 I 
~00, .... 

nrr--------.. ·~~-----------, Inl,......--------M':9~----------, 

:r=========:====OE=P=U=T=A=DO=~E_R"'_NA_~:I_-_V~~-A_-N~,,~~~~~~~~~~~~~~~~~I Do/i0i2l. :1:====O=EP=U=T=A=oO==C=A=RL=o=S==LU=P=I==_·"'_ .. _-_------~-_-_~-_-_~-_-_-_-_~-_-_~~-...J.,I US~-:J 
~"""-I r ...... -· .......... ·-'''' .. -''''· .. ---, P-""'''--, rr-;:-""'-:-:! í"""·-· ...... --""""-"' ..... --, r-"---' 
~ 02l9lj _19' I 19 e 39 1 - 1 - --.J jlf1/01~. IY& ()~ f?U 120 I ÚNICO I I ~ l,Ol/J: ~ 
n-----------------------Em~e-n~d~a--sri~~t~i~t-u7t7iv~a~----------------------, 

S 19 do Art. 19 passa a ter a se,c:uJ.nle rctl;u;ão: 

Central 

S 19 A TR será mensalI'\ente divulgada pelo Banco 

do Erasil, no Nxino até o oitavo dla útil. do 

mês de referênc~a no valor nunca superior ao estabeleci 

do no Art. 192, S 39, da CONSTI'!'Ul,:l\O DA' RErOBLICA FE­
OERATIV <I DO BRASIL. 

29 -

39 do Art. 19 pa.ssa a ter a seeuinte redação: 

§. 39 - Enquanto não ilprovada a rletodolo";l.a· de 

cálculo de que tra.ta este artl;"o, o Banco Central do 

Brasil fixará. a TR, nos terl'1OS do paf'o3~r'nfo nrirlel.l"'O. 

JUSTIF~CATIVA 

t notório que a principal variável aliMentadora 

da in!"la~ão IO\,1. a elevação aas taxas de )u('os a patama­

res sufocantes da. economia estimulando a especulação f,! 

nanceira, inibindo a produção, acelerando o deFemprego, 

favorecendo o caos social. . 
SoMif!nte com taxas de juros conpür.iV'lilP.S aos paí­

seS do pI'iMel.I"O mundo, o BraSl! poderá ala\.lanca~ seu d!, 

senvolviMento, enquadrando-se cono uma economia moderna 

e de t'Lercado. 
Esta emenua te1'l por fina12dade estabelecer este 

par.ime.tro. criando com a'" sua aprovação o!,rtunidade para 

que todos se encaml.nhem ,ara o setor produtl.vo, ,!erando 

enOrM~S opor'tunl.dades de ertprer,o .. ' de produSão e de f,e­

ração de divisas para o !'aís. 

I ',:::~~~ __ 
LI>_-__ ~_ep_·u_t_·._d_O __ ~A_S_T_O_~_~_·~_I_·C_~_~_·_·_'"_"_. __ ._-_-_-_-_ .. _._-_-_-_. _________ ~ I

,' ".,. 
-_.~~_ .. r _~_~;_:'.~··~··9-;-1 1'-- ,'''''--- -.... , .... --- ",.,.-- ---- .,., .. -. J r '1;;"" i 

~ L.,22 1 §~---L __ J __ .___ _ ____ _ 
_____ ••• " H __ ..!.- ___ • ___ • ",.'C .. 

EMENOA SUPRl"SSIVA 

SuprIm3Jn-sl! da Medida ProvIs6ria oI:! 'J94- o artJ gn '2 
e seus parágraros.. 

i 
JUSTlrICATlVA I 

O disposto no Art. 22 I! uma vlo1!ncia ao dlTl"!to IIdout .. 

rido" .0 ato Jurídico perf.ito • acabado. I 

• Emenda St.lb~'€ftutlva 
Dê ... se ao parágrafo único do Art. 12 da Medid. Provisóril.na 29. I ,0-
guint'e .:tedaç~o: 

"Art. 12- ••••••••••.•••••••••••••••••••••• ' ••••.•••••• 

Parágrafo único- Para o c'lculo do tend1ultmto a lU' cr! 
dihdo nos lIIeses de revereiro, .Irço • 
sbrll (cadernetls trImC!'strais), ler' !! 
t"i111ado um índice composto dA "lrIa-" 
çfto do BtN Fiscal observado entre I d! 
ta. do úl.tlAo cridlto de renrl1tnenlo't 1!! 
clus!ve, e o dIa 10 de (av .. rolro d. 
1991, e da TRD a partir dessa dltl e 
até o dia do próximo crédito dI rendi­
mentos, exclusiva." 

JUSTInCATIVA' 

Precisamos garantir, sob .pena de tirarmos o cre~l"llldld. j' 
Ulio debilitada das cadernetas de pOJJpança, o ren(Hm"nto lnteg:'ll do 
m6s de ~anelro para todos os dep6sitos de pessoas físic.s. entIdad.s 

sent-f!ns lucrativos. 

n--------------------ruoo---nd7a~~-lv-A-------------------------, 

InclUI-se no § 2Q do Irt. ,Q, !!L.!!!!! , • slgulnte •• pr.~.'o; 

resguardado o 11fJllo b.nc'rI0 relaUv •• ente •• 
contas de pessoas fís1cas • Jurídica •• • 

Justificativl 

Deye ficar ela,!!), n. l.i, que,n •• etoOologll • 'Ir utili­
zad. na r1xlçllio da TIXI Rererenc1al,ls iotar.açO •• Pl •• tea •• p.la. lnl .. 

tItlJIções finlncelrls devem re.gu.roar O slg110 banc:'rl0. 

O mutuário, ao firmar o contrato de rIoanciarnento, fê ... 
10 sob determinadas ch~usulas que aceitou. Moê! ficá-1ft s, unllat erll-
mente, em seu prejuízo ~ atentar contra o ato ~1urIdlt;o perfeltCl e I __ --------., 
acabado do contrato firmado e contra o direito adQuirido de ver man- t r 29. 
tidas as clausulas ali contidas. 

J
II I' Oeputldo JOSE lUl7:AIA I I C:--:J 

5011 da. s ... a .. , I , 

_ j

' rp&;~7W r-:-'--I--I-M-J C7:1:J 

~ .. (~' .-~ - • -- .. f)'\onda Aditiva 

________ ....... D_.'-p"'ut.do CAS NE RIGHI InclUI-lO nO 1ft. " • ngulM. p",'~"f., 
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.$ AV _ Fica autorizado o Slste •• Financeiro da Ha­
bltaçlo • negociar taxa, especIais .Ilpllc'vel~" rt!nunt!:­
raçlo b'slca .enclonada no CAp'ut deste .:rtlgo, !nrerlo­
ft!:S .. Tu:. Referencial, desde Que disponho" os contra­
tantes dos respectivos saldos. p8aar suas prestaçOes e. 
prazos inferiores 801 contratados anterior.ente.· 

.:Iu.ti rlcotlva 

A emenda vI .. tornar ... 11 flexível a po •• !bUldlde de •• 
negociar a Int.ciplçlo de l1quldaçlo de d~b1to. contra.!dos junto ao 
Sistedta Financeiro da H&bltaçllo, o que 8stll sendo vedado pelo disposi­

tivo que se pretende Ilterar. 

ri\'r-------...... -....-------. 
_ 294 

I' Oeputadol JOS~ LU7:'MAIA I r~~ 
p-:-;->""~ í----..,..-"...!~ 
I 0l7If: :'l:ÚJ u I I I I 
n-------------------------~-------------------------~ 

Emenda l\dltiva 
Inclul .. se no Irt. 1& o seguinte par'grafo: 

"S 3D _ Nlo poderio exceder ao percentual do eu.ento 
s81arial do .. !s as taxas de remuneraçiio .enclonndns no 
capuj deste arUgo que recairlo sobre os saldos dev~do­
res 0$ contratos celebrados por entidades do Sistemn 
FInanceiro da Habltaç§o, mantidas 85 peridiocldades das 
taxas de Juros estabelecidas contratuBllRente." 

JustHicatlv • 

.\ Jnflaçlo poder' crescer e 8S taxas serem bem superio .. 
res ao aumento de saldrios, o que levará à inadlmplt!ncia o mutuário, 
aI'", de grandes reflexos psico-socilis neQ.ativos que recalr:llo s~obre as 
pessoas e seus faml11are'5. 

0000020 

nli~----------~~------------~ 
. 294 

~li __________________ D_'~P_u~t._d~O~J~O~S~~~L~U~I~Z~H~A~IA~ ______ ~--JI r===~~ 

Emenda Substi tuti va 

De-se la caput do art. 20 a seguinte redaçlo: 

"Arl. 20 - A PQl'tlr de fevereiro .. de 1991, 8S 

prestaçlo Jlensais nos contratos de financiaMento fi! 
Itados no I.blto do SFH, vinculados ao Plano de Equ! 

Y.l~ncla Salarial por Categoria Prot1ssional PES/CP, serllo reaju! 

tados em funçlo da data base para « respectiva revisllo salarial 
ou ea funçDo da data do aumento de veneiQentos e soldos dos serv! 
dores públ1cos federal, civis e .1litares, Mediante a aplicaçlo:w 

JUSTr-FICATIVA 

fUio' &e pode excluir os .servidores público:!> federais, 
clv.1s t: mIlitares, d05 beneficios do reajuste mensal das presta­
çlies do Sistema financeiro de HIlbltaç§o. ~Oa!, portanto, I emen­
da, visando corrigir a dist.orclo. • 

I 
~ ... .JI ,.-1J):.;:,,?.:a 

<::"("'~.:' ~ ,I --I' 294 

r Deputado FERNANDO CARRION ..."DII r--487 

rr:-:;-.... -----:-:J r--........... ---"~ .. --, C ....... -
\('{<h".::'!»1 _19 I I I ~ _ 

Suprl ... -se O ort. 1'. 
JUSTIFICATIVA 

Os t1nanclame-ntos com recursos d·os dep6s! tos de poupança ru­
ral silo realizados para a agricultura. Ora, nAo tem sentido reajustli­
los pela TRO se estio estabilizados os preços dos produtos agrícolas 
no ",esmo pl!ríodo. 

h-------------~~-------------, 
294 

LI'_D_e~p_u_ta_d_O __ F_E_RN_A_N_O_O __ C_AR_R_I_O_N __________________________ ->1 r===~~ 

Supr imB-se, no 8rt. 7D, caput, a seguInte expressA0: 

"Art. 70 - ••• os pAssivos de pmprt'sAs conC"ordatária.s e de ins 
titulç~e.s em regime de intervençl!lo, liqurdaç~o extra-judlC'ialtfalênciã 
e administtaçAo especial temporária ••• ". 

JUSTIFICATIVA 

Face 80 enorme aperto Wlonet'rlo do PaIs; consubstanciado no 
enorme enYugamento monetário, n30 $.:10 poucas as empresas em regime de 
ccncordata. Pela lei, rHsnOem 85 aesmas de UM prazo para se reabilita­
rem. r;. terrivelmente injusto Que se imponham oreçC's estaIJilizados aos 
bens e serviços produzidos ncr estes empresDs concordatárias e, por' 
outro lado, se imponhe bs mesmas que seus passivos se~~am corrigidos pe 
la TR ou pela TRD, o que car;'!cter!zé' uma amhigulda~e de 51 tuaç1!o: B em 
presa vende a preço fixo e pega sua dívida a valores reajustados. -

~---------.. _----------. 
( " 294 

LI'~D.~P~u~t~.~d~O_F~E~R~N~A~N~OO~C~A~R~R~I~ON~ ______________ ~~ _______ I r===4~:--J 

Suprima-se o Irt- 25. 

JUSlIFlCATlYA 

As operaçlles de cr~d(to rural smo rf!alizadas para a Igricultu 
ra. Ore, nlo tem sentido ren~ust' .. las pela TR se est~"J esta:,llizados 
os preços dos prOdutos agrícolas no _esmo pe~!odo. 
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I 
Ini~----------~~-------------' _ 29_ 

LI~_e~p~u_t_._d_O_C_E_L_S_O_B_E_R_N_A_R_o_I ____________________________ ..JI ~;;"~ 

n--------------------------~--------------------------, Emenda Substitutiva 

D~-se .0 " 211'. do art. 22, a .seçulnte redaç!o: 

-§ 2R - As alíquotas do imposto de que trata este artigo 
serIa, pfOQresslvamente: 

a) sobre o valor do contrato superior I 2500 UPC at6 5000 
UPC • 10" 

b) sobre o valof do contrato superior I SOOO UPC :I 25"." 

JUSTIFICATIVA 

o l.posto de renda, para a pessoa rIsic., sempre fol cobrado 
de acordo com u~a tabela de alíquotas progresslv25, atuallJleote fixadas 
em 10" e 25)), Que sUo IS sugeridas na presente emenda, mantida 8 n~o in­
cidência do tri~uto sobra os contratos cujo valor nrlo exceda B 2500 UPc. 

JUSTIFICATIVA 

Os contratos de financlnmento f J r-oIoos .ntr. OI .vtuh _~.,. e o 
~~~r~~;~helecelJl c ondlçDes plra o cumpr i •• n.to de Ot>f 10IçO •• , Ô. (OUII T! 

O legislador crdlnáric n:lo pode crllr QU.lcN~: lrl"uto 'toa .. 
tivamente. Isto é, nlo Se pode, grllvosl~entr. rl'trc,,;!erlr no C~/-,' dos 
elementos sub .. ietivos do fato gerador _ Que f (10 dir .... llo .olerIal. po. 
dendo apena: dispor, de tal form!, ~obrt" .specto, f1f' IQuldM!f', rrll'llsslO 
e anistie. Jaflols de agravaçbes retroativas e. rch ... lo ãt. obrloaçDes 
tributárias principais·, conforme afirlu ftuy aarbo51 Noguelr., •• "Cur .. 
se de Direltc. Trlbutárlo". Sari/Ivo, 10' "d1~lo, 1990, p. :17 .... 

punir. fi. retroatividade s6 pode ex15tlr plr. ~.nlf1cllr, nunCI 

1L-____ ~ __ ~29~4 __ ·_'_~_ .. _~_,··_'_~_,·_· ___________ ~ 

I' -. 
Deputado RODRIGUES PALHA ____________ J I' Vt2. I 

.-1 

Mt-"'<·~0;~<r;-~4 EMENDA SUPRESSIVA 

n------------~~-------------, 
29' 

I ~i __ ~o~e~p~u~t'~d~O __ C~E_L~S~O~B_~_R~Nr_R_D_I ______________________ ~~I r===::;--:l 
~""--, r--......... ----..-~ '=-~ 
I ~ 02!?1J _ 22 I 51 I I --.J L ~ 

B------------------------~----------------------__, 

!lubstitua __ no i 51, do art. 22, • expn:SMo 

...... ••••• JÚl Unidades Padrão tIe OIpi tal (tJPICj ••••••• " 

pela~ 

- ......... &ois mil e qÜinhentaa tkJi&cSe. ~ de capital 

('!""l ••••••••• -

JUST.lFICATIVA 

(). iq:loI:to, no noeso enterdimento, deve olcançer, wúcanent., 

o autUlino !!Ie poder aquialtlVO m~Jlor, excluir.r:So da trltutação, o. financia­
..roto de porte~. Ovalor 6e 2.500 UPC, hoje Cr$ 3.750.000,00 (Trê. 
mil, ltetece'ltos • cinqÜenta c:rw:.irOld,". matent. razoéval JlItn • inci~ 

ela do trib.rto ~ .. pnttnSe criar. 

h--------------...., 
29_ 

I'oeputado CELSO BERNARDI r:;--m . 

rr----.. t.~ 1'": ...... ---...... - ...... --, rr-:: ...... -
~02~ j22 I _ I I' ~ jOl/Ol 

~~ .. ~---------------------r SUl'ri.,m-1l o ort. 22 • todol OI "UI Pldgrlfo •• 

Suprima-se o art. 38 da Medida Provla6rJ. nQ 29 •• 

JUSTIFICATIVA 

( importante ressalt;r que o trt. ~p doi Lt'i 8 •• 14 tJe 30.01.91 

surgiu de um gr3nde acordo poliUco no ConQresso N.clo0'S1. IIr;nrd" este 

que teve a part!clpaç110 dos Mjnj5t~rlo$ d"l Agrlcul tur. e- (conoml., e 

inclusive foI intermediado pelo Hlnlst~rlo dt JtlsUCt • 

O que diz o .rt. 40 da Lei 8 • .17. de )0.01.91, 

"Art. 4Q .... Os preCos de garanUa dos PTodlJlo:, Ue consumo alI ... 
mentar básico di populaç:Jo nll" operlçne-s dr- fln1)nchmento e 
garantil de compra pela Goveorno redtr"l. rt"J1nldns ("'1')",. Df 
Quenos produtores, deverlJo gu"rd .. r e-qu.fveZt-nc J 1 Cllm us .... Jl!:!. 

res dos finólinclamentos de custeio dI! forru I) t'vllijr I) d"'f'ls,!! 
geAl entre o preço de QIH4nÚ •• o d~bl to co .. o loenlf': finQn ... 

ceiro" • 

Est. emenda tem por objetivo •• nter o art •• " 0" hl 8.174 P! 

~'t pelo menos. JIIlnilfllz'Jr o ~st.do de pepúrh QlJe vive O peQuC'no Drnd,!;! 

tor broslleiro.· 

I" -. ----- ....... ;;;'~ •.... :--------.. -J I 
L-.. ______ ._ .. ______ ______ -. 

A"re!>c:ente·s.e '0 art-. 1a da MeO!d, Prov1)órl1 n' 791:1, de J99J. 

os 55'U e 2Q • supr1f111nIlC-s..: e~ dec"ortfnc11, s.tu atulI "u'orl(O unI 
co: 
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• -Art.. 711. • ••••••••••• , ......................................... ,. 

S li. Os valores eltl cruzeiros das tabelas para de!>conta do 
l .. posto de Renda na ronte, vIgentes. e .. Janeiro de 1991, sl'rlo IItuaJ1z! 

dos no files de fevereiro SUb;eQUente, dI! acordo to'" a variaç:lo do BTN, 

ver!r!cada entre 10 de jan.iro a 10 fevereiro d. 1991; 

S 2". A partir de ",arço de 1991, os. valores de Que trata o 

par'gtafo anterior ser:lo õltuallzldos de conrormldadft com: os HSlftO!a cr! 

U:ios fixados no Capul desto artigo. 

JUSTlrICllç~o 

o art. 7;. pardora ro único t da Med!da P.ov 1!.6r iê nQ 2q4 t 

1991, es.tr-belecl! que f'1cam mantidos e'" cruzeiros os valores das 
las. relativas aos descontos do Imposto dfl' Renda na Fonte, Y!gent,.!o I-'m 

Janeiro de 1991. 

Tal tnedlda c'ontraria o procedimento Que vlnha 5endc adotado, 

Que consisti2 er.l atuallzar as IrIencionadas tabelas de acorda cam a var! 
1:;10 do 80nus do Tesouro Nacional _ BTN. 

A extinç~o do OTN. conror",! preconiza. a Medida Provi séria nO 

De fato, em 17 de Janeiro de 199~, o PodEr E~ecutl'/o editou a "''i 
dida provlo:.dr!a nla 293 (publicada no OLHio Of'ic!~l da unida, de 18 de 

jdne:ro suc,seqoente), raz~o pela qual rol convocadu e>.t;.Jo;d .. nar .. amente" 

o Corgressc Naclon:;.l, na fO:r.lQ do art. t.2, In rine, dn Cc.n'"'t_'-U.Lr;!o, iJ!t 

ra ap:-eclar, entre outrn r., a assinalada Mr!didl Provisória. 

A Medida Prov!,ór!) nO 293, dI! 1'171, r,~d. ':lJrovada inteljra:-ente em 

sua lIero;;1o crlginal, I~m virtude d ... que lo! r.~:;.:dt.!nte de, Cc..ngrc~!.u uac.l~ 

nal promulgou a Lei n'~ 8.174, de JO de janc!:o de 1991, pubi.iC;:!d~ .. no Oi! 

rlo Oficial (la unUo fie 31 de JaneiJI) s,)_"~cql.J'!n-:e, 

N:Jo s@m su:,prl!!'i2, no mesmo dbl H de janeiro, Il Poder El.ecf.Jtivo ! 
ditou ól M'rdida Prl)viOSthi..l nQ.'294, que d';;,~oq;: a Mcd!.da ProvL!.~"I;:r".Q 293-

agora Lei nO a.17.1 ... IlrpCL!.(]mcnte nO. D;)::, ... q ... c (htpllc sc.orc .. !:. :1.!laç6es 

I 
entre preço!, de Q,uanU,; '! rlnêJnciamento ... c..or.ced;'dll~ aos pl!Quen05> prod!:!. 

tores rurals~ 

I 
Decididamente, n~o se pode af'1rmdt' Que tal conduta aprovel!.a l:J c2, 

erênela Que $e exIge nO dl~clpl1n.1n\ento deS5a mrlt~rla. AO cantrárl,,;, .r!, 

ve la lnequ {vaca lrllprev !S-1ç;;o. 
l' Ademais, é importante ~ssin<!l;]r o mérito da norma derrogada pela \fedida 

I
i Provisória n' 204. Trata-se de dlspos,{tlvo que estabebee umo equivaH2 

cIo entre 05 rinanclamer.to!'. de custeio, contratados por peglJcnoo:, :J!'od.2:! 

tore!. rurais. e os p'reços de ga.rantia aos prnr1utos de con':JufT''' a1! "nt~t" 

291.1, de 1991, n:lo autorIza concluir que 55 referIdas. tabelas n~o devam b.h;.lc~ da populnç;'o, nd5 "perilç~es. de flnanclam~nto e garantia de co!!: 

ser atualizadas no mês de fevereiro. com base nôH:l;uele indexadllr. mesmo I pr~ pelo GOII~rno redpr'!..~, 
p~rqul'! essa regra foi lIpl1cada p~correçfto de ativo!> f!"nanceiros. I E indlscut!vr'll ;) lmport.!!lncla ~nCL,'l!. des~a norma. Rcvog.1~ll p.qul 

IIJlc I) t.staueJccer u.n ceniirlo de Incertezas, para um !:.ctor e)(trE'!r,,"ent~ 

vulneriivel ~s vlclss[tud~s econômicas OJ natu~ ~s e que, por ~sr.o 'lCSfilO, 

recebe tratamento direcenciado em quaiq';er Soc:'cdade r.loderna. 

exelnplo da caderneta de pouP"ança, das. contas. bloqueadas em cruzados, etc, •• ' 

Por outro lado, caso nlo se proceda ~ atual1zaç§o, o Que ocorr! 
riti na proHic3, é um desmesurado aumento na carga tributát'1a efetiva. 

porqu::.nto haver!;;, um~ desproporcional elevaçfto nas antecipaçOes do 1~ 
posto de Renda. Desse modo, coeterls parlbus, 0$ contribuintes pas.sar.!. 

Im. na maioria dos casos, a ser credores do Imposto de Renda. 

Observe-se, a prop6sito, Que essa regra pf'naliza m31S uma vez 
os assalariados; - setor historicamente sacri ficado, em qualquer iMOV!, 

çlo com respeito a mudanças na. sistemática do Imposto de Renda. 

o que se pretende, com a redaçAo Que esta Em~ndii oferece ao 
art. ,u, S 10. ~ ~estaurar a justiça flscal naquela Itlodalidade de trio!;:! 
tiJçlo, prevenindo I Imeaça Que se configura na vers:lo original da Med! 

di Provisório nO 294. 

Por fim, o art. 712, § 2R, conforme proposto nesta Ellenda, si! 
plesmente prevê um.a lsonomll d~ tratamtnto na correç!lo das Tabelas do 

I .. posto de Renda na fonte, das obrigações fiscaIs. e parafiscais, e dos 
débitos para com a fazenda naelonal. Isto poste, pret,ende-se t:lo-some!!, 

te tratar com r;!quldade s,ltulçOes. lnquestlonavelmente an.Uogas. 

Certo dà oportunidade e justeza desta proposiç:lo, rspero Cl)!! 

tilr com O decl!:ivo apoio dos Ilustres Pares desta Casa Legislativa. 

(.---f'O~Y"-_ 

159 , 

,.-~-- ------ •. -E;;';d~1f.tcat:tva 
O art. 38 da fled!de Ptcvls6ria nõ! 294, de 1991, 'pa"Ssa a ter a s! 

gulnte redaçl!a: 

"Art. 38. Ficam revooati-.s a~ di~posíç"'e5 em contrárro." 

JUSTlrICAç~1. 

A expr-es!.a revogaçfto do art •• 0 da Lei nO 8.174, de 30 de janelrq 
de 1991, conror.me conSota da redaçlo original do art. 38 de Medida Provi 

só:!a nQ 294, de 1991, revela lUl'Ia sítuaç20 partlcuh:rmente lns6.HU. 

As repercussiJes negativas. tOda'na, n~D afetam apenas o próprio 

segmento do!. pequenos produtores rurais. alcançam as populõ:çt:los. d~ ua! 

"a .. enda, cujos minguadOS orçamentos fl~am restritos ao atendlnen:o de 
suas necessidades básicas, entre as qua.s, se sobressai o consumo ã!l 
mentar, 

Isto posto, estou convencido de que esta p::oposta, ao re;)a:ar o 
equivocado tratamet'to que a Medida Provis6ria nQ 294, de 1991, o';~rece 

l tI'Iat~rla em espécie, merecer4 o aooio dos ilustres Memoro5 desta Casa 

Legislativa. 

redaçloõ 

-----------
1'--1';;---­
r:-;;:';-

_ • ______ 1r~'f.I ___________ • _________ _ 

Emenda Modificativa 
o art. 21 da Medida Provisória ng 294 paS!i;8 8 ter a seguinte 

-Art. 21. Ao fIIutu4rl0 com contratos vinculados ao PES/CP. cujo aumento 

salarial for inrerior li variaç:lo a que se referem o Caput e 
o S la do artigo anterior, fica assegurado o reajuste das 
prestaçl5es Mensais em percentual idêntico ao respectivo au­

.ento salarial, desde Que efetuem B devida comprovaç~o pera!!. 

te o agente financeiro.· 

JU'STIr1cIITIVA 

o .art. 21 da Med!do Provis6ria nO 294, de 31 de. JaneIro de 
1991, ll1pl5e uma regra absolutamente inexequ!vel t ao exigir dos rnutu' -
rios do SIstema Financeiro Habitaclõn'al, que celebraram con~tato$ de 
financIamentos .vInculados la Plano de EquivalêncIa Salarla Dor categ~ 

ril profiSsional (PES/CP), • obrigaç!o de comprovarem • re1.ç~0 entre 
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• prestaçlo. e a renda, verificada nl dita da IS$lnaturl d~ contratp ou 
da opç80 pelo PES/CP, sob pena de se sujeItarem a regras de reajuste' 
distintas daquelas constantes do contrato e_ vigor. 

Ora, com 6 pratlc8f11ente lrrpo$s!~e1 lOS mutu'rlos .. 110rI'Jente ' 
aqueles cujos contTe.tos cstllo em vigor hli vários anQ5- efetIvarem a referida 

comprovaçlO, na verdade o acolhimento do dispositivo em sua redaçlo 

original significa eliminar a equl valência salar ial, o que implica 
nlo SOlflente fulminar um sistema socIalmente justo, m2s. sóbretudo lnst,! 
fuir uma "nOIII'I8 que fere at05 jur!dicos perfeitos ... no caso, contratos 
em vlgencia .. , em flagrante desacordo com art. 5D, inciso XXXVI, da 

C<Jns tituiçlo. 

sem lugar li d6vld8s, fosse aproveda a art. 21 da Medida Pr~ 
v!sór1a n" 294, do 1991, .oria inevit'vol que os mutulirios do SFH, e!). 
quadrados na modalidade de financ1amento prevista no PES/CP, recor .. 
ram .li Justiça para reparar ato lesivo ao seu direito com ampla possIb! 
lidado do lograr êxito em suas respectivas demanda •• 

Por f1m, nlo 6 demais acrescentaI que I. 'Lei nQ 8.100, de 05 

de dezembro de 1990 -portanto' rec6m-8provada pelo Congresso Nacional -
dispae de for~8 diversa sobre 11 mat6ri8,porquanto segue o entendimento 
perfilhado na presente proposiçlo~ 

A vista do exposto, 6 que apresente esta Emenda, que espero 
receba acolhida favorável por parte dos Eminentes Pares do Congresso 

NacIonal. 

5111 das SessOies, em de fevereiro de 1991 

Deputado ROBERTO MAGALHIIES 

FicI suprimido o ilrt. 22 e seus partlgraros da Me~ldl. provi­

sórLa nO 29., d~ 1911. 

;) U S"T 1 F 1 C li T 1 Y li 

O art. 22 da MedIda ProvIs6ria nO 274, de )1 de Janolro de 
1991, estlblltllCIl' I l.nc.ldtncla, a partl.r do exerclclo de 1'92. do impo! 
t.o de Rlndl sobre 0'5 rr.C\lrSDS do Fundo de CompcnsaçDo de varllçlo Sal! 
rJais .. rCVS, utilizados na l1q",idaçDo do Soldo devedor de contrato de 
r1nanclalnento fir .. ado COIII Instltuiçlo do Sistema FlnanceIro de Hoblta­

çDo - SFH. 
O FCVS ~ li" Instituto crlldo por lei, tendo por obJ.t Ivo CO!! 

p~nsar I di ferençl. existente entre os Reajustes nlS prestaçOes cios IIU­

tu'rlos ... COM base eM seus respectIvos .aumentos salariais, e o slldo do! 
vedor, cuja vulaçlo decorre da apllcoçBo de Lnde.adoro. vinculados ao 

slslC'tIII:a 'inQnc~lro. 
A hip6tese- de utllIzaçlo do rcvs , pactuada nos contritos eJII 

~l\lor. s.o",enll f: adMlssl>tll qu.ndu ocotre usa defasagell entra aumentOI 
sallri...s.s i • vari'ç;o dos atIvos financeiros, que serliira" de biS •• 

Jara reaJust.s do 'Slldo dev~dor. 
tQo 6. pob. adMissivel entender Que esses recursos seja. conceltu! 

dos COIllO ganho d"'cap~ tal do .. utu'r ia. M.no.· .. lnd. cogrtar q"e' sobre ' 

eles incida o Imposto de Rendi, com Iliq\Jota de 35" o que. ao fIm e~ 
ao cabo viria dC'snaturar o rcvs 8 , por via de consequênc13. estabele .. 
cer que, na prática, 3!: prestaçOes serial'l reajllstadas segundo çercen .. 

tuais superiores 30S autllcntos sala,l.,I,als. do mutuário, ferindO r~gra con 
tante de seus respectivo~ contratos de rtnanciüll\ento. 

E lIcito, portanto, concluir que, por 'Ih Oblíqua, o art. 22, I 
da Medida ProvLs6ria nQ 294, de 1991, af.ronta o ato Jurldlco p~rre1to, 
em desacordo cum o dIsposto no art. 5~, incIso xxxv' 1 da Consltu!çl1o •• 

Sala da SessOas , efl de fevereiro de lJJ1. 

Deputado IIOOERTO M.r.AlHAES 

r':.-.------ ........ "tlJl.O~II. 
_ MP 29~/91 

L ..... , =====~~~~~~~_._v, .. _-_-_-_ -_ -_ -_ -___ -_-_~--.J I':::-:o~ ';>,.-. DEP. str.GIO BACHADO -' I ll..Yo 
~.at.---, ,..-110.'"'0'--.-,-" ••.• __ ..... ___ ., .... 

~02~ J I I I J f?;;"~;-

r 

Emenda ~I:t':'j;:-:y-.-------------­
;\c;csccn!.r ... 5~ C flcdidJ. Pro·tl-sór II n ll 294, de 1 Q/0·2/91. on 

de cuuber. o segUlnte artigo: 

"Ar~. - O Banco Centrnl do Orasll rornecerá mensalmente 
à Comissão de Fint:nça<.: c T:lbutaçJo, dê) Câmara dos Deputados, informa-
ções sobre os c51culos d~ T;,xiI Referencial .. TR, incluída a metodologia 
empregada, a relação das~ !nstltulç()es uti1izldas CMa bancos de refcr6n 
cia e as infoIAlações por elas pre-stadas. 

JlI~T1r1CAÇllo 

A Ta •• R.ferencial CIlada tem Importante papel na ~olíti. 
ca de desinde)façAo da economIa estabelecida pela Medida Provisória 294. 

Por ser calculada pelo Danco Centr.J t segundO metodologia 
a ser estabelecldn pc~o ConselhO Monel't10 e COIft \\3:00 efli lnformaç'Ocs co­
mo r~rt'rénch, to'rna"'H! rll!CeSSál10 Que os CtHClJl.,~ daQuela Ta)(Q $cjsCl co 
nhecidos porm;norlzad.Jmr,mte pelo leglsht1vo, Itrllvc!s da Comlssl1o de ri: 
"IInças e Tributaç50 d.~ Cd.maróli dos Or!putGdos. 

A ernenlJa visa eS$im crliU UIl s15t.cfI'Il de fornecirnl!nto tIIen­

sal de lnfo1ma~Õe ... 8 ess(' órg30 técnIco· par. per".1t,'-r l tâmora dos Oep.!:! 
tados exercer ad"'1uatJ.lmcnte SUil$ funr;õe!. de riscollznç:io e IcolJlpunhnmcn .. 
to da utilização .jaQuc'la· tlxa Rcferf-nc1al. 

....... t ..... o-a 
294/91 

I' 
..,. .. 

OEP. S(RGIO MAtllAOO L----~~---___ ~-l 1Y5;;'--
GU·:;7J· r .. ,q!: .. ~·~·-, ---,_ ...... J C ...... 1-

t.". ______________ _ 
Ac~ .. t.cent ...... Medida "Iovl.órl, o. 294, d. '1'02/91,0'0-

de couber. o seguinte .rUgoI 

-AtL - rSca crtadl J\lnto ao elnco Central do Brasil..". 
COMi •• lo EI'p.eial dtt Acollpanhl.enlo. I Qual .arlo fornec: lda. lIensaltnent. 
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lnrormaça •• sobro os e'leulo. da ro .. Rererencial - TR, Incluída a .. eto- I 
dclaol; empreget1B, 8 rela"lo das inst1tuições utll1zada$ CORlO bancos d. 
referência e as lnrutllw:;õcs prestada$ por e!iS.u ln5tltulç~es. ..... ________ _ 

Paráqrafa Único - A COllllss30 Especial de Acompanhamento J'. -------, 
de que trdto e~te artlfJo se comporá do , (:!.els) membros, sendo J (tras) .. _"'"" ___ ....:......::2:.:;'.;;:4_-=c-_______ ...J 

reprc~entantes. das. empregadores e ., (três) dos emprcQado~, desl'lnados",PQr nr,------,----------'----------., r--.... -:-J 
ato do Presidente ~l República. r Dep .. CLOVIS ASSIS - POT BlI ~I&~':-J 

JUSTIFICATIVA 

A emenda Y!S8 crIar um sistema de InrarlAações aos repre­
sentantes dos trabalhadores e clllpres.irlos para permitir um melhor aco,!! 

panharnento e fiscalIzação da JIIetodologla empregada no cálculo da Taxa 
Referencial, a ser estabelecIda pelo Banco Centrar. 

MP00294 

~!-________ --w~~ __ ----~-----, 

~1""~ ~ .. ,.~ r,-------....... , 
~In~ JR 1 único 1 1 r;;~ 
p-----------------~----ftR------------------------~ 

EHÊHÓi\; SUP~ESSIYA - podguro Onico do IIrt. ,. da MP nO 29. 

Just1 ticàtl vi: 

Suprl •• -se do ~e)lt~ da MP nR2,. .. ; paragnfp 

Í!!!!!;2 do Art. "0. 

A justl fic.Uva ser' apre.sentada verbal.e!!. 

te e.· liIan'rio. 

L-_~o~E~P~.-C~l~O~V~IS~A~~S-I-S--~-====PD==T=======B=A==-'~--~ r==-~,~ l 
rr-....... ---.. ""'-...... -, r---~ 
1 9' 1 oni.Co ~ I. ~ LH ~ Jn.------::--------.I 

MP00294 

00037 J 
Emenda Supresslva: Paragrato llnico 

Just!f1cat1va: 

Suprl •• -~e do texto da MP n1:l29. do art. 9D 

• redaçlQ do parograro Onico. 

A just1flc.atlva .erá ap.ro.entodl e. pian'rl0. 

~~----------~~-------------, 
294 

ClóVIS ASSIS ..... PP-T-------BA-------.I ri8~~ 
L-~~~~~--~~~--~----~ 

~:--I .......... -1· --I-..... J r-;-;"""] 
n-----------------------~------------------------, 

El:'enda Suipresslva: Art. 9R 

Suprl.a-se: prazo ou período de repactulçlo in­

ferior lo 90 dias. 

Adi te-se: prazo 04 per íodo de repactuaç§o inte­

rior a.~ 

oê-... aO art 9' da HP nO 29. a seguinte ]edaçlo: 

B----------~----------~--------------_. ~~ 
LF ____ ~De~p~.~CL~O~V~IS~A~SS~I=S~ ______ ~PP~T ______ ~.BA~ ______ .J1 ~8V.~ 
~,.~ rr--------...... , 
I~M (!O (Onico ( I. ( r7;~ 

~.~-------------------------, 
Emenda Hpll:ttcat:.f.Ya. 

~: paragraro Onieo do Art. 30 da Mf' 29., o.seguinte: 

Coa flProvaçlo do Congresso. Nacj.onal e 

DI-.e ao Pailgrorõ Unico do art. 30 da NR 2'., • seguinte ndlçlo: 

Paragt:afo Onlco: Poderá ser autorizada a ellisslo da NTN coa e1a.u:': 

la auter~atlva de ·opç'lo. por oca51.0 :~o resQllte i 

.pela otuaÜzaçill c...,la1 DlI b ... na vartaçlo do d§. 

lar Norte-•• ericano, fixada p'el0 aa.nco Central do 

Brasil, cor;r RProvaçlo do" Congresso t«aêlonal. 

Just1rlcaUva: 

fresg.tar as prerrogativas do Congresso "aclonal. 

T.---------------. 00038 J 
F ... -De-p-.-n-o\O-J-S-A-s..,.sI-·s------:-PD-T----.-BA-----.1 (;JKlf·:-J 

Art. 911: Nas operações realizadas nh .ercado f{'QanceIro , admitida 

a utlltzaçlo da!!! .e da l!!!? COMO oase para a re.uneraçlo 

dos respectivos contratos sOllente quando nlo te.h •• prazo 

ou período de repactuaçlo tnr-:rlor • cento e oitenta dias .. 

,y~ ", .. ,.. 1 .... ,,;;. ~~ . ~~,.~~ r------...... "] r-~ "UI; t 02 "., 91'J)(J 1 1 1 1./ 

Justi rieative: 

Conforme Medida Prnvl"tnTla nl1 ?Q.. n5 "nntratns de ·prest!; 

çlo de c"l'vlço~ 510 reajustados aci .. a de u. ano, enGuan­
I 

to os contratos financelrós de repactuaçlo 510 reajusta __ 

dos Bct •• de ~O dlas; logo, aMbos ;5 contratos 

ser reajustados acl •• de lB.O dias. 

dever&o 

n---------------------~-~------------~--------~~ 

~: Art. 30' 
banda AditiVA 

Adite-se ao art. 3D da -MP n029., COOl aprovaçlo 

dD Congresso Naci~n.l; 

D~-se ao art. 3Õ da MP riR29., • seguinte -redaçio: 

Art. 30: Ô Ministro d. Econo.la, Fazenda e Plapejaa,mto poder' 

autorIzar I e.lss10 e definir as.carlcterlstlcasdb n.,!! 

t •• do Tesouro Nacional (NTN), destIn.adas • provér o 

Tasoura Wiclonal de. recursos necl!ss'rlõs 11 •• nutençlo 
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do equi!1br!o orçallentór1:o "" para reo11z0010 de op.~.! 

ç~es de crédito por .nte~ID de receita, observados , 
05 limites legalmente tiJÇJtdos .. co", aprovaçlo do . con-

gresso Nacional .• 

Justificativa: 

Resgatar as prerrogativas dQ Congresso Nacional COPIO 

Instituição fisca11udor .. "" atoi do Executivo rede­

rol. 

Jtt:-----29-4-'--M~-----------~ 

.. ~ ... ~~~~~~-D_e~p~,:-C--1-Ó~V~i~~~A~S~5~i~S~-A-..... -PD-T-_-_-_-_-_-B_a~"~l-.:_-_..:._-:_-_-_-_-_-_-_-_-,...J1 r=184~ 
~"TA'~ r=--......... ---... _~ 
I 'ô(! Ó2!i1J '-26 I I 1 --.l C7~~ 

EMENDA SUPRESSIVA: 

JUSTIrICAllVA: 

~utedo CARLOS 'LUP! 

SupriMa-se o t~xto·e. df-se nova redaçlo: 

No lntere.sse da 5egurança do abastecimento 

al1men~.r e da establ11za.çlo dos preços. f.1 
ca o Ministério da Economia. Fazenda e Pl! 

nejalJle!1to! por ln.term.édlo do Conselho Na­

cional de Pol~tlc. Agríco~a CNf\A, lutorlz.!!. 

do • realizar operaç~es de coltlpra e venda 

de estoques de produtos o'slcos essenciais 

ao COSUIIIO da populaçDo, conror.e Art. ,Q 
da MP 29', 

A MP n.293 de niOl/91. d1sp~e spbre PqH­

tica .AgrIpola e estabelece atr1bulçl5es la 

Conselho Nacional de P..61ítica Agrícola 

- CNPA. 

i..,t; C60~~..u. J 
("0W4~ 

'--------

A .. O.----=---J r-ur:=J 
[~MO __ """"" __ "';' ___ ""'I 

10 I I I 
._-----_.-:.._--..... ----------------, 

,Acresc.ente-so ao Artigo 10 da Medida Provisória nO 29~1.91 o .egulnte 

parágrafO' 

ttS .Cl .. Os Fundos cri ados .. plrtir de 01.02.91, com 
b.se no Ij 2D do Art. 2D da lei nO' 15.056 de 

28.06.90, obrlgatorlalllente teria, na cO"'PE. 
siçAo de SUIS cartelr.~, 10); em tItulas de 

o .. l.sao do, le,o\lro$ estadual> e Rlunlc! 
pals. fI 

o princIpio rC!d~utlvo .. • .. ,u..,.ltr1~{\ Cl'lI t-I!-t na i­

gualdade dos. Estados, n:lo apenas ptl0 'atl1 d. hlllYtr r~~peittl ~5 
suas rronteiras, lias t.mbem I partir di ·u_ r.hclvnD"t'nto jus:o e!! 

tre esse, Estados e ô!I Uni:lo ft'dt'f.l. 
A crlaçlo de Fundo') QU' lnttfflr ... dlretll"!'ntc naS 

receitas cios Estados e Munic{plos d,uelp.tta' eU_ prlncí!l!O. 1]8-

5e fundamental desta RepÚbl1c. federlt1v •• 

I~'-'=----"I L 
...... .,~~ .. _ ....... ~ 

íi ------------,----, r-"''''0-:-::-J 
L. ____ ~D=e~p=u~t=a=dO~c~E~L=S~D~B~E~R~H:AR~D~I~ ______________________ ~I ~ ~85 ~ 
rr::-.... ~ 1"': ..... -----;....'1 r=-:.A'''A~ 
~ 1I2jnJ ~22 I I 1 ~ L-01l0~ 

D~-5e ao art.: 22, caput, a seguinte red.çlo: 
"Art. 22 _ A partlr do f!:lercrclo rlnancelro de 1992, nos' co 

tratos firmados a partIr dfl' 10 dI! j"n~lro de 1997, lnc:ldid I .... posto 
de renda sobre 00 ganho de c.pltql aurerido na llqlJJd:'lçâo, pelo Fund 
de COlllpensaç:rio de Varl acDes S.lart.h (rCVS), de saldo devedor de 
contratos de flnancllllnento tlr •• do co- ln~tlt .. l"ÇZle5 do S1ste •• fina 
ceiio 'de Habitaçlo (SrH) • ............................................................. ........ ,. ................................................................... . ...................................................................... .... . 

JUSTIflCAT1YA 

Os contratos de nnl..nela.ento flr.Ddo~ entre os lIutu4rios 
e o SFH estabelece. condlç"es para o cUlllprl.ento de obrlglJçOes, de ror.a r 
cíproca. . 

O legislador ardin'r lo nlo ':pode criar .qualquer tributo re­
troatlvalllente, isto c!l nao se pode, gravoS.Mente. rf"lrolJpl!rnr no campo do 
elellentos sl!bjetlvos do fato gerador _ que ~ de direito .Blrr1al - podendo 
apenas dispor. de tal for .. a, sobre ft:\pecto:\ dI'! t!QlJldnde, relftlss1l0 e anis­
tia. -Jamais de .gray.ç~5 retroatlvtn elll rC'!hçAo hs obri n Oes tributiStla 
crinCipals-, conforllle a r.e ~.~.r_J:fnThêt~.,"RÚ1Jüel~c. urso e 
utárIo", Saraiva, la- ediçDo~9n.~ p.9. -- , 

A retroatividade 56 pode exhUr para' b("ncrlc1ar, nunca pa 
ra punir. o.r, • presente eMendo, pela qual. IncJdêncla do tributo só oco 
rod nos contrato. tinl.dos • partir de lO da j.nc,1~o de 1992. 

nli~----------~~-----------' 
, 2'4 

c--I: -- . , Deputado I (aI ANGELA I\MIN ~ U9, .:j 

p--:--""'&:-:-:1 í------.....!~ r--­
I':f-U"?/J 71 I olnlco I , ~ ~ 01101 

nr--------------------------~ 

Sub.ti~ua-.a, no pcdoraro olnico do art. ", a .xpreulo 

pala a.pr ... lo 

I'reaidant. da ft.plibllc.: 

JUSTlr'CAf'"'' 

I'elo quo ,l1tpD. " art. 11'. 11 da Cc"stltulçlo rede-
1'.1. co.plte prlvltiv •• '!lt. lO "residente aa ".publ.lca ••• rcer-. 
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COI! o auxilio dOI Miniltrol d. Estado, • direçlo luperlor di Adfft! 

nllotraçlo federal. 

A , .. ndo objetivo raord.nar o texto dA M.dido Prov! 
16r11, .ntendendo Que ••• tilla deve ser objeto de decreto preli­
dencial, n. for •• do rer.rido dispositivo conltttucional. 

n-). ----:-9:-----,11L-_·.,_~:·_: .. _·~:~·_:~_·~ _--l 

JLI~D~E~P~UT~A~O~h~A~N_G~ELA~~AM~IN~ ____________________________ JI ~~~ 
.... -=-:l r ...... -·-------, r-----, L37 4-!1{J ?? I 'I I I ~ joI/Ol I 

Sub.ti tua-se no § 21 , 130 art. 22 a eXprel!lBO 

.. o.o.o.o.o.o. trinta e cinco çor cento o.o. .... o. .......... . 

.... ........ vinte e cinco p:::!r cento ............... , ...... .. 

JUSTIFICATIVA 

"t' agora • etiqueta mXlttB do iIrp:;ltsto c5e ~ pen e pessoa f{-

,iall, é de 25\ (vinte e cin::o JX)t' cento).. Cnou-ae (sre ra.m, de 35' (trinta 

• c~n::o p'r cento), Mo nos JlOt"eCe correto, 8'Or1l'(!flte quando o fato gera!Sor 

o wlor bquid.'ldo con ()!to ncur50S do FCVS - 1n:Sepende cJ" vc:nt8de do wjel.to 

p'.515ivo: aó & ação do tcp::t. 

Deputado \. (a) ANGELA }\.'HN 

.. í------..-.~ rr---
~:;w 22 • J 61 J J ~ L 0110 

Substitua-s., no pcrigroro 6t do art. 22 •• expresslo 

......... MInistro da Econo.ia, Fazenda e PlaneJcllento ....... 

pela expresslo 

Presidente da Repúbllca ..... " 

JUSTI'f"ICATIYA 

Pelo que clhp8. o ort. 84, li cI. Constltuiç.o reelo­
r.l. co.pete prlvltlv ••• nt: ao Presidente CSa República exercer. 
coa o .::.uxtUo dos M1nl1tros de E~t.do •• d1reçlo auper10r da Ad_! 

"tot .. ,lo r.deral. 

. A eatndo objetiva reor".nar o texto dA H."ido Prov! 

.clri., ent.ndendo que , .. tlr 11 "o'v. n-t ObJeto de decreto prul­
d.neia), na fo ... do uftrido OhposiUvo consUtucionol. 

I 
, .... ;:O" ..... .".",J'.r.,. 

'---: _<"{,"_"'''-~_'' _ i 
.....------, rr--:--

I ;.1'-------------. 
, 29. 

r Deputada (a) ANGEI.A AHIN 1'59 ~ 

n--------------~------------------

SIJprirU-SI, no Clput, ln Une, do Irt. 3t , a er.presslo: 

...... independente.ente das rer;ras de intervençAo 
toverna.entel no setor.· 

JUSTlfICAT!VA 

Ora. se :' existem nCrC'i8S Que re!;u!lm a lntervenç'o 
,overnamental pera .. formaçlo ~e estoc.cues reculadores,a expressão 

representa una hereslG Jurídl'ca e deve se!' suprlmibD • 

n-r ---;;:---....... ,Il 
I' Deput.do (a) ANGEL!\ J\.qW 

1--
459 ' 

Substitua-se no art. 3D, caput, • expressfio 

MinIstro da EconoJPia, Fazenda e Planejamento •••• -

pela expresslo 

- Presidente da República 

JUSTIfICATIVA 

Pelo que dloplle o art. S •• 11 da Constituiç.o rede­
ral, cOllpete privativamente ao Presidente da República exercer. 
com o luxílio dos Ministros de Estado, • direçlo super10r di Adln! 

ni.troçlo rede .. I. 

A Imenda objetiva reorder.af o texto da MedIda Provi 

.6r1o, entendendo que a Il.t~ri. de" •• er objeto de decreto presi­
dencial, na for .. a do referido dispositivo constituclpnal. 

• ..,.r ..... ~ .. ;.' O(~.:. 

'-----------------.., r 
I' Deputado (;1) ANGELA A.'!IN ~--m 

rr=-...... ~ r--.......... ---....... , r----
1~2:i9tJ30 I úniCO I I ~ ~O1/01 

n-------------------~-----------------------

Substitu .... se no par'grafo uni co do art. '0 • expresslo. 
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" ............. Banco Central do Brasil ••. 

pela expresslo 

" ............ Presidente da República." 

JUSTIFICATIVA 

Pelo que dJsp~e o art. 8~, II da ConsUtuIçlo Fede­
ral. compete privativamente la Presidente da República exercer, 
co .. o auxUIo dos MInIstros de Estado, a dIreçlo superIor da Adll.! 
nIstraçlo Federal. 

A emende objetiva reordenlr o texto ct. Medidl Provi 
sórIa, entendendo que a lI.t~r1. deVe ser objeto de de;,reto presI­
dencial, na fOfll. do rererido dispositivo constitucional. 

I ~i-------------------------' Deputldo! (.) ANGEI ... !IM!N , , 
p-::;-.... -:;:;-JI r------..-...., rr-----10 ~~ 31 I 2"' I ~ !ttllDl 

n---------------------------~ 

SubstituI-se no f 2 Q , do art. j" • expresslo 

-o Banco Central do Brasil ............. . 

pela expresslo 

- O Pre51dente da República lO ......... • 

JUSTIFICATIVA 

Pelo que d1sp~e o ort. 84, II di ConsUtuIçlo Fede­
ral, compete privativamente ao PresIdente di República exercer, 
cwn o auxílio dos Ministros de Estado, • direçlo superior da Ada.! 

nlstraçDo Federal. 

A .aendl objetiva reordenar D texto da Medida Prov! 
.6rla, entendendo Que ••• t'rla deve ser objeto de dacreto pra.l­
d~ncIal, nl for ... do referIdo dIsposItIvo constitucional. 

n-__________________________ w.N 

Su~st1tua-se. no art. '6, Clput •• exprel510 

Mlnl,t~rl0 d. Ecnna.l., razendo e Plcn." ••• n 
to, por lnterll6dlo da Co.ponhla H.clon,,1 da Aha'teci' 
.ento, lO ••••••••••••• 

I 

pela ex!,resslo 

... .... .. .... Presidente di Repõbl1ea .............. . 

JUSTIFICATIVA 

Pelo que dIsp~. o art, e_, II d. conltltulçlO r.dl­
ral, COMpete privativamente la Presidente da R.públ1CI 'llUc·,r. 

co .. o auxílIo dos 14Inlstros de Estado, I dlreçlo IUPU lo' di Ad'! 

nIstraçlo Federal. 

A emenda objetivl reordenar o t •• to da N.dld* Provi 
16r1., ent~dendo que I Matéria deve ser obJ.to d. d.er.to pr,sl­
dencJ.rl, ~I fonl do referIdo dIspositivo conltItucionll. 

l '. , .. "" .... ~o J 
\., .. tv' .... 

nli~~~----~~----------, 
. 2,. 

De-se ao art. 38, 1 seguinte redlçlo: 

• Art. 38 - Revogaa·se IS dlsposlçD •••• contr'rl0 , 

•• ntIda I vlg!:ncll do art. "l, da LII n' 8.17", de 30 
de JaneIro de 1991." 

JUSTIFICATIVA 

o Poder Executivo checa la cút'lulo di rlvogar, atra-
vé. de MedIda ProvIsórIo, dIspositivo d. u_. lei pubUeldl no 
dia anterior. 

Ora, por tal dispo&1tlvo, ·0 .. preços dI oarantl .. doS 

produtos de conSumo ali.entlf b'slco da populaçlo. nl. operlçael 
de rInenclamento e garantia de compra pelo Coverno r,deral, r .... 
11zadas COII pequenos produtores, deveria guardar IQulYlltncil co­
as valores dos '1nlnclll1entol di custeio d. '0 r •• I Iyitar • der! 
Slgem entOre o preço de oarantil I o cf6bito COM o ag.nt. flnancel­
ro.-

Revogar-Ie tal dispOSitivo 4 levar o produtor rural. 
pr1nclpaleJllote o pequeno, A: Quebra antecipada, paI •• aellt I O.ran-
ti. do preço .. ín1110 nlo ta r' C:OIIIO IJquidar OI a.pr,.tlI1lO1 t.oM.dOS 
para o custeIo d. produçlo. 

l
i""" • ~ .. (( .'~';--.tr 

....,~';Jo(/ ... ~ ....... 

29;'~~-"-"'--_O'_.' .- . 0j . ___ ---' 

EMfNDA SUBSTI TUTIYA 

Subltltu .... e 1 ,.dlçao do .rt. , .. p'ra I segulnt.: 
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-Art. , ... ficI permitIda I utll1zAçllo dos "Idos em cruz!, 
dos novos transferidos 40 Banco Centrel do Brlisl1, n ... formll do I1rt. 
90 da LeI 8.024, de 12 de ,brll de 1990, pau p1gi1mentos de finen­

clamtntos IIgr!colas contr'Jldos no sistema b,nc~rl0 brlSslleiro bem 
como, para fins de lnte9r4liz3çlJo de Quotas de fundos mútuos de 1n­
vestimentos que, COfl'l constltulçlíO 8utorlz.da pelo Conselho Monet4 .. 
rio Naclon"l, tenh:;m por flnilUd'lde li RQuislç:lo de SçOI!!'$ emItidas 
por empreS4S a sererl'l prlvatizadts nos termos do Lf!l nQ 8.031, de 12 

de 'l~rl1 de 1990". 

JUSTIfICATIVA 

Milhares de agrIcultores brasileiras continuem com saldos 

retidos em cruzados* necessitando dos mesmos para saldar seus d~b! 

tos ~ terem assim cQndiçOes de Qumentar a produçllo de alimentos. 

r-= .,"',. -.. 
L~ ___ D_E_P_UT_A_D_O __ H_AR_C_E_L_O_a~A_R_a~I~E~R~I ______________________ ~I ~?3:=-J 
fL";3fl·C"'OO-, .'''''' .... 0-, .... O-,-~"J C':A:=-J 

'Os contribuintes 'Que tillt!rall seus cruzados novos 
bloqueados em 16.03.90, poder~o utlliza-los para o pagamento do 
IlIIposto de Renda e g lmpcsto Predial e Territorial Urbano _ !PTU. 

JUSTlFICAÇAO 

A pclít!ce econômica dí' Governo trôuxe uma pr~ 

funda recess~o 20 peis. H.ouve um substancial aumento da carga tri 
butár!e. Asosim sendo, os contribulnt~s, na sua maioria, sofrera'; 
05 maJ.s diversos Impactos na sua renda e corrEm o risco de ver 
tornarem inadimplentes, trazendo com isso, graves danos ao Estado 
no que concerne à 8rrecadac-~0 Ao nosso ver, a liberação dos im 

postos em cruzados novos, aliviará os dois lados, diminUindo sob~ 
maneira o índice de inadimplência. -

Esse quadro se refletirá no âmbito munic!pa!, que 
tem como principal fonte de recursos o IP1U. 

A presente emende visa a solucionar a yreCad! 
çfio ndS duas esferas e, principalmente e dar condiça.e<"ao contri 
bu!nte de absorver melhor o impacto da recess~; cumprindo com -;; 

$l!Q obr igação no pagamento dos imp-ostos, 

.. ~.- ...,. 

........-,' --., ......... "'.----, I 
L _____________ 29_· ________________ ~1 L ______________ ~----~ 

LI' ___ D_E_PU_T_A_D_D __ HA_R_C_E_L_O_B_A_R_B_I_ER_I ____________________ ----jl ~~~ 
["'.0-,-""''''''0_, -~""-I-~·"J r~;'AA--:J 

o~ cruzados novos bloqueados em 16.03.90, em contas 
corrente:;; e cadernetas de poupança, até o valor de CrI 3.000.000,00 
serllo liberados, em 10 parcelas men.~a!s a partir da promulgaçlo de,! 
t. le!. 

!Jnico - As pessoas com 65 Inos ou MaIs, plrl os 
homens ti !ia anos ou mais P1Jra as mulheres 
terDo os seuS cruzados novos desbloQue! 
dos em 6 parcelas mensais; 

JUSTlFICACAO 

o desbloqueio dos cruzados novos at~ o limite est! 
pulldo pell presente emenda, nfto será nocivo ao Plano Econônico do 

GoY~rno, tendo em vista que nllo altera os rombos da SUB política !. 
ccnômlca. 

entec!paç30 desta devo!uç,lle (prevista para o pr!! 
x!mo mAs de srtembro) ... enorerá R crise de peQuenos poupadores e co.!, 

rentlstas,rn'-Jlto deles desempregados por causa da recess1!io que gra,! 
$a f'o pa!s. 

O caso do desbloqueio para os maIs velho! (65 anos 

ou mais para os homens e 50 anos ou mais para mulheres ) em 06 m!, 

ses, achamos ser esta medida providencial no sentido de solucionar, 

e problema doS: aposentados, em. sua maioria bem come daquelas pess~ 

IS que confiaram na instituição da poupança que guardaram as suas 

-"!onomias para uma velhice mais tranquila. 

M(~ fIIWlYlSÓfIIA--------------, r N2 294 de 31 fie ~pne~!'CI d" 19 Q
\ 

IL' ... L:I'lIIUZJWClR.i,-UOSOiLIWL"",u.
Y

",' >JCAALOSW:UI..,SCM"ELILt""~"'~:IoINLI=.,=caIlLC---,IIll:.<bT"I1,.,!Vglll<'S-",,!;!' :sfD'EROd!l!!.... __ -l1 r=:=0?------' roam Dl! VIlRIS'Xt Rt'H1JJ fUJ1) E SAIO rn.lCIO F~IRA . ~~~ 
~ .. ,.~ r="'""-, .... """-.""'-~u~ r"~~------, 
L:é..2~ U5 I , I -----.! '--~_1/_1_~_-' 

JU5TlFICAÇ~D 

fi. revogaçUo do art. 42 da L.e! 012 8.174, de 30 de ,Janeiro de 

1991, causou profunda revolta em todo o meio rural (to PaIs, poiS fru!, 
tou os entendi.entos havidos por ocasi:IO da aprovaçDo da chamada - Lei 
I\g:!'1cola - e que foram a base do acõrdo firllado pera a redaçfto do te! 

to :'ln81 subdletldo iI sençfto do Presidente da Repúhlica. 
O art .. 41Z da Lei 8.174/91 d!sprle: 
• Os preços de garantia dos produtos de COOSÚIO allrllentar Ms! co do ~ 

'lUlIIÇIo, ",'lS operaç!les ele finan::1mento e gtTlIllti. de """1''''' pelo GE. 
YeI1'Yl F'ede!:al. rea1!7.adas em peQ.Jef1OS prOO.itores, dever:!o!J.J3rdar !. 
qJ~va.\fn:Ji1I Caft 05 valores dos rlnanclMeOtos de custe50 r1e fOtnla " 

evitar a ôef"asagcrl entre o preço de ga..~t1a e o dét)!to em o agente 

fJnance!ro -. 
A aprovaçDo desse dispositivo foi um2 conquista h=i Iluito 

tempo perseguida pelos agrlcuJtores nrasl1e!ros. pois ~ defasagem e!!..., 
tre O preço de garantia e o dé'J~ to com O agente financeiro sempre !. 
x!stl" e_toj a causa da fal!ncle de inúl'lllleros produtores ruraIs. 

E 'nacejt6vel, portento, Que a garantia de equivQlênclR~' 
seje revogada logo 8'165 hav.er s" do sanc!one.rja. trazendo de val ta 

!nsegu!:ança e a incerteza a'o .eio rural. 
Ass!.. acred1 temas que « sUl'lressllo tio 8rt. '8 da Medida 

provisória nQ 294, de 31 de janeiro de 1991, i UIIIQ Iledida de .. 1ustiça 

que se i.pOe 4 
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I 

MP00:-294 

0005~ 

II NO 

................ 
I 294, de 31/01/1991 

I' LUIZ CARLOS HAULY 
""'"" I OZ;'I 

I' -7'''; ,911 íMMO--'AJI4OA.UO--.. ".o ---Al~~1 
22 e §§I I I r~l I 

""'" SUPRIMA-SE O ART. 22 E SEUS PARAGRAFOS. 

CUSTlF'[CAç~a 

Em primeiro lugar, a mat~ria "Do é urgente, pois 8 in-

cidência de imposto de renda sobre o saldo devedor dos financlamertos 
do SFH liquidado COO1 recursos do Fundo do ~"m Varlaçlles Salariais -

FCVS - somente poderá ser aplicada 11 partir de '0 de janeiro de 1991. 

e, até U, deveria ser amplamente discutida quanto à sua real neces-

sidade e repercusstJes. 

Além disso,o pr6prio lfIutu'rlo financia, elll parte, o 

FCVS ,através de parcela embutida nas prestaçtses 'mensais, nRo sendo ~ 

justo que ao utilizá-lo tenha que pagllf imposto sobre o saldo liqui-
dado com recursos do mesmo Fundo que ajudou a rormar. 

Veri fica .. se, ainda, que a incidência criada nada tel1\ d 

vei com O objetivo da f.tedlda, que c!: a desindexaçl'!o da economia. A p~ 

pri.a cartilha elaborada pelo HEFP lnf-o-r.a que n ••• c Poder Executivo 

encaminhará, com a maior urgência, ao Legislativo, proposta de àdap-
taçao da atual legislaç§Q tributária aos princIpios gerais de desin-

dexaçl'!o contemplados na MP 294". 

Se em milhOes de casos o sonha da casa pr6pria trans-

formou-se em pesadelo, nao podemos per.ltir Que este se estenda por 

até mais cinco anoS. 

A supressao proposta, por esses ,"otivos, '6 um iJllperat! 

vo de justiça pera os mutuários do Siste.a financeiro de Habltaç:lo. 

Ml~0029.,tq. 

000~6 --MP. 294 

EMENDAS A MEDIDA PROVISÓRIA N' 294 de 31/l/Ql 

Art. 38 

.. Suprimir parte do Ilrt1go 11 

" o art: 4' da Lei 8174 de 30 de Jane1ro de 1.991, e li!! 

JustIficativa: 

o texto do artigo 4' da Lei 8174 de 30 de Janeiro de 1.991 é um •• cu 

do cOntra a exorbi tância a equipe governamentlll em penalizar O prod~ 
tor, mantendo o preço de garantia do produto tinanciado desa~lz.:b 
com relação ao roeur J tomado através tlnancl.-mcnto para a produçÃo 
do m~smo. 

Tal exorbi tânc1a é mata penalizante quando .e trata do pequ~nOIl pro­
dutor. 

Além de injusto, é abeurdo a Medida Prov1&órl. 294 conteI' em •• u a.r­

tigo 19 A at1,Jal1zação dali débitoa contratuai. atravé:s a "Taxa Ror.­

renei.!'1 e revoaar em seu artiao 38 dispositivo já existente que I. 

ranto a eqUIvalênCia do atualização do preço do produto. .' -
Por alll'Jurdo, a manutenção do artiao 38 aimpleamente representa a c0,!2 

duçÃo doe devedores para as cont •• taçõca· JUdiciaia • preaaõ.'; .m. 
bU!Jca de 1ndesroJIlda5 anistia •• 

Não há de ae pretender Que o. preço •• eJam prato,idoa,... d •• oOM­

pensar 0& preços em relaçã? aOIl débitos rlnnnc.1roa rurala • pr.te'l!" 

der o milagre da. geração expontâneà, aerando r.curaOa par. Uq,uid .... 
ção doa contratos em aeuII yencimetntoa. 

DlENIl>\S A MEDIDA PROVISÓRIA H' 294 4_ 31/1/01 ••• :.· ' 

Emenda. Supresslva 

Art. 36 

.. Supr1m1r todo o art1ao " 

Jue.t1t'1cat1v&:. 

A supressão do art. 36 ae faz necee.árla tendo ". vtata qu.'a.' tra-

ta de ~atérla regulada em 101 or.dinária e .ua lnclujlÃo na Me~:,d~...., 
provlsor1a torna-se 0010a.. ,. '" ~t .,,'lIlC' ..... ~ ;.::: ,f 

De :Cato o a.rt. li da Lei Delegada nl 4 dllt 2&/09/62, autori." • ·.ln .... ~ 
tervenção governamental intentada pelo c 1 tado art. 3&, que 'ora" pre- . 

tende seja suprimido._ ." '. 
Conviver Com o autoritarisMO e dl.crlclonarledade da Lei D.l_aada, : 
~m situaçôes emergênclals 1 tem atdo danoso à el •• a. produtor:4~" • 
Trana1'orm4r este autori tar1amo em normalidade. coloca. ól •• I •.. tpl'S : , 

dutol'a em conetante estado de alerta e cria 1: .. 1 • .um ri.Eo para .ti- . 
vidade, tanto ou maia prejudiCial Que aquole. deta tn.rent •• , qual. ~ 
sejam condições climáticas, merc.dolóalca~ e praaa.. .: \ J 

Acresce o tat-o de que a intervenção do Coverno com o ob.1.U.vo • de 
f"stab111zar preços ou de reguler .atoque. tem trazido lIa1. prejus.­

Z08 do que benefIcios à comunidado. vez QUI Cl'lst. não tem . demon,tr!, 

do a neceasári& competência pa,ra delempilInhar •• t. tipo d •• ção .. 

.-----------_.-- ---- --,.,."..-- ----------~--~. 

EMENDA SUPAE551VA 

Supri ...... o Art. 22 • '.u' "lr'or.rOl da .. dlda provl.6rl •. 

nO 294. 

JU5TlrJçATIV A 

o. contrltol Ur.ldo. coa 0& agent •• ''0 !.ot.t •• a rJnanc.lro 

dI" H.bl taçlo (SFH), d •• dl • lU' lolt ltul,llJ I prev 1 •• I> cob.rtur. rbr! 
01t6r1. "o ,Ildo devedor "elO rUNOO O( CO.oU·[H~AÇAO DE VAAIAÇOES SAL.! 
RJAIS •••• qualquer outro OnUI. PUlO autuAria, .eJI .'tltulo d' tr! 
buto ou d. residuo, Jj qUI 'la lillor d •• pre,t.,I5 •••• 0.11. ..tev •. -
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I 

'I 

contldoll ""Otll de •• ortlnçlo, jUtOl, I.gurol • contrlbulç6 .. poro 
o FCVS. 

OI O'.eretol-L.is 2291 de 21.ll, M • 2).' de 29,07, e7, no!! 
l ••• nt.dc. Dlla AeJoluçlo 1)61 do CJ,fN ~ Del. CIrCular 121 .. do e.nca 
Central. exclulr.", I cobertur. obrlglt6rlIJ do fCVS plrl os fInancia­
•• nto. COII valor., luperlor.1 • 2.500 OTNS. Mantlve-.•• contudo, plrl 
D' cOl'ltrll.os aSllnedos ant.riorMente I!, .ti lIIeSfftO, par. I' neQocll­
Çael .". cura0, respeitando, portanto, pedldo~ de fln.nei.menta pro-' 
pOltal •• conson'nc!. COII .s dlsposl-çtles atl entlo vigentes, indepen' 
d.nt •• ente de leu valor. ou seja, o .utu'rio .ssumia o cOIlPromlss~ 
di cu.prl'" integralMente o contrato dentro de um prazo pr'-e"tabele­
cldo D.'iP SF'tt. segundo I rlndl rUliliar e aidade-Ilmite do oretende!!, 
te, rlrtqo o prlzo do contrato, nada .Ils teria de desembolsar. I ().MIl 
quer titulo, recebendo do agente finlnceiro o instl'umento de quita­
çlo plra cOllpetent. Iyerblclo no Registro de 1I,6ve!s. 

H.O le Do~e consIderar como ginho de capital. o aproveita".e!! 
to dos r.cursol do reve, plrl o qUilo IIutu6rio, la Una! de seu con 
frato. ter' contrIbuído ao longo de 15. 20 ou 2.5 anos, porque es-s; 
~r. I regra quando assumiu o cOMproMisso, esse o seu direito res~ul!!. 
dado pelo nt. 5., Incho XXXVI di ConsUtul.ç'o rede,,!. 

'b:.. Seus plrlfutros erl ... , portanb;J, tlo-solftente, o percentual 
deT'co.pr~.tll1e·nto de seu salArIo conjugado COM o prazo que sua ld,!. 

d. pel.it!'. assumir. Contratava apenas Aquilo que podia paQar dentre 
do. prazo e.tipulado· pelo SFH, segundo critérios subjetivos Que o SFH 
adotava Dar. definir o liMite da vida útil de ceda pretendente. 

E sabIdo que. pelas Ilteraçtles ocorrIdas no SFH, ao longo 
... 1. IUI .xi.tlnc!l, mudando ora os reajust~s das prestàçOes, or1! os 

lndlce. de reajustes do saldo devedor, fizeram com Que c saldo deve-
• dor cresces._ I Ct!da ano e, das parcelas W'lensais pagas pelo mutuário 
l.uIt.s ~z.s~ os juros erall a parte _aior, e as amortizactles eram 
:negIUvII. N'O· h' oosslbil1dade nenhuma de se chegar ao final do CO!! 

trato se. UIII grande saldo i1evedor. 

A trlbutaçlo de 3Si!: • titulo de Imp'osto de renda .obre gc­
~fthO d~ Clp! tal, tendo COIIIO base de c61culo o saldo devedor, a sei" P!. • 

_ go e. 60 Meses, sujeito a atua1izaçlo pelo índice de remuneraç:lo das ~ 

.. cldernetas de~ pouoança poder' traz~r conseQuênclas imprevlsívt'!!S. fJ 

rendI' do .utu,srl0 poder' ter um comprometimento no pagamento do im­
posto do que no pagamento das prestaçtles. Quantos ntio estaria apenas 
Isperando terlrlinar seu contrato co". o SfH para enUio aposentar-se ? 

QUIntos, ._ rl%lo di Idade, nlo terlo SUl capacIdade de trobalho :,! 

duzldl ., portanto, tamb~rllt sua renda reduzida. 
1'-----7.' _.c..- . -, -

100' Na vlgencia do contrito, atrasando o pagamento das presta-
· çOes. ou deixando de pagAi-las, sera1 apenas con,sldprado inadimplente. 

Se nlo puder pagar o iMposto, ser' tratado como sonegador. 

• Durante a vJ.Q~ncj. do contrato, em caso de aposentadoria 
· bOllpu!s6rla por "otivo de saúde, recebe seu lm6vel totalmente Quita­

dQ. EM CISO de Morte, seus sucessores tAmbl!m recebem o lm6vel total­
.ente quitado, sem nenhUlft8 obrigaç!lo. SI! um desses infortúnios. ocor­
rer no prazo do·pagarnento do II11POSto, lIesmo aposentado cOIIPulso.-la­
·1I6nt. ter. de cont.1nuar pagando e. no caso de sua. morte, essa obrl~.! 
.. lO passlr' pari seus sucessores. E se estes' nlo tiverem rendI! su­
_ f~e1ont •• p.!rl plgar o l.posto? Terlo de vender o I~~y.el ~. oogor? 

" 
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JUSTIFICATIVA 

A M.P. na 29)/91, recentemente Iprovadft, ore transformada na 
Lei nQ 8 .. 17., de JO/Ol/", garantlu a eQulvalfnc!a ent:e a produçlo e 
05 valores de fin.nclamentos de custeio para os pequenos Ptodutore'i ru .. 
rais. Com. revogaçlo do Irt •• 0 'ti. referIda leI, o débito com o agente 
tlnanceJro nio guardará relação entre o preço rJe .garantia do produto e 
o valor flnenclado, prejudicando. Com 1550, 05 pequenos aQricultores,ses 
menta que J~ se encontra bastante sbcr! ficado pela política económlca. 
do governo. 

Arts. 19 e 25 

5L(:lress§.o 

.lu,ti fjc.çlo 

1. Optou-se pela s~re!>s~o total dos dois artigos, levando-!:e encanta que os mesmo!'> 
visam a disciplinAI prOCedimentos a serem exercitados sobre matéria ilegal, reI! 

clonados com cálculos pertinentes a correçpes rraetárlas q\Je 've'll sendo cobradas , 
"contra legem", nas financiamentos rurais, 'leguladas pela Lei NQ 4.829, de S de 

novermro de 1965. 

2. A lei n2 4,829/65 deriva do Projeto de Lei nl) 3.125 de 1965, e no a'Julso, ao Pr.E, 

jeto 3.125_A, de 1965, à!; página!; 29/30, na parte alLEiva à Emenda nQ 9, de auto­
ria do nobre Deputado Ulysses Guymarães, relator do Projeto na Comissão de Coo$­

tUuiçM e Justiça da Cãmara, estão cor\signados Q afastamento da correção monelii 
ria do Crédito Rural e aç 4espectivas razões. 

3. As fls. 42/44, do mesmo avul$O, clrcU"lstanciado e Judicioso parecerq.a Comis~o 

de Economh, relatado pelo nobre Deputado Uniria Machado, ratifica, no Titulo 
"IV _ Estrutura do Projeto" a exclusão da correcão monetária e, no Titulo - "V 

dos Recursos", destaca recursos de baixo custo.. e de eté custo zero. para c~e11-
sar os Agentes Financeiros. 

4. Releva assinalM que, o Poder E~ecut1vo tentou, por intermédIo de gestões feitas 
perante o Relator na Comiss§o de ConstJ.tuicão e Justiça (página 43) l~lizar, 

pelo menos, a irw:i~ia da correç:io.arretárla, , toi acolhida e a Lei n12 •• 629/65 

foi sanc.ionada !:~ I'I.lltoMBr a indispensável e fundamental autorização para a inc! 
~nc:!a do corretivo C'O!'i financiamentos rurais . 

5. Ilf()ende re-;saltar ~e a correção nonetària é lJm lnstituto juddico anômalo ao rml 
naU"", monetário institucionalizado pelo art. 947, do CÓdIgo Civil, de fOrm:! que 

sua incidência, nas dívidas de d1nheiro, s6 terá for~ de legalidade, se autoriza­
da ou determinada em lei, consoante atesta variada legislaçi:!o, dentre as quais se 

~stacam: Leis nOs 4.457/64, 4.380/64, 4.414/64, 4.591/64, 4.686/65, 4.862/65, 

5.61On1, 6.205/15, 6.306/15, 6.615/77, 6.649/79, 6.899/8.'; os Decretos-Lei nQs 
19/66 ~ 7DI66j e as ConstituIções de 1967, no art. 15:5, § 22, e art.161 e a Constl 
tutçlo der 1988, art. 182, parágrafO )Q inciso 111. 

'..... ' 

6. Resl.lTlidarnente. a correçlo tnOf'leUrIa se acha afastado dO Crédito Rural, por dois 
fund.-ntos jurldIcos entÔClCl1lOs e suficientes, centrados nosilerelo da Lei ~ 

$4.'829/65, sobrt a correç30 monetária, pois: 
• - I lei nV •• 829/65 ","o outorga a indIspensável e fundamental autorizaçlJo pa­

ra I incidência da correça15 rronetár!a nos financiamentos rurais (reserva I,! 

091) t de forma a se desButorar o nominallSlOO rooneUrio institucionalizado 

pelo Irt, 9~7, do Có<'iOO C!vll; 

b - a Lei na 4.829/65, de ordem pública e cogente, enuTiera, taxativa e e)O'clÜle!! 
t~te (runeru!> clausus), todos e únicos encargose ónus pasdveis de ioei­
d&lcil no Cridito Rural, silencia sobre esse corretivo (reserva legal); 

I 
I 
I 
i 
I 
I 
I 

I 
l­
I 
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7. Por oportlS'lO, releva registar que tal entendimento esU, conss1tente e judiciosl_ 

rrente, sustentando no livro "A Ccrreçlo Monetária e o Crédito Rural, de autoria do 

jusagrista Antõnl0 ferreira ~lvlilres da ~llva, e reconhecldc e aprovado por r~­
dos juristas pátrios,1 dentre os quala se destacam o Mestre Washington de Sarros 

fob'ltelro-, GeraldO Ataliba, João Leitõú de Abr~ e rernando Jorge ·Sc~lder. 

8. Não obstante ir existência desse direito legislado, burocratas irresponsáveis 1ntr!!, 

zlram a correção monetária, "contra legE:m", no Crédito Rural, por intermédio de R~ 

soluções inconstitucionais, etSitadas pelo Conselho Monetário »acionaI, constante­

tnent~t tentem através de sLbterfugios e sofismas, obter convalidação desses atos, 

do Legislativo ou do Judiciário. Sobre Isso, já til/emos oportLJ)ldade de nos mani­

festar no Plenário da Cámara. 

9. Isto posto, propOtOOs 2 54'ress;0 dos dois mencionados artigos, cem a observaçfto de 

que o Congresso nacional deverá, em razãodils delegações e cbrigaçôes inseridas 

na alínea "c", do inciso XIV, e no inciso XVI, do art .. 4~ (lz Lei N2 4.595/64, e 
!1línea "e", do inciso I, do art.. 15, do Lei NO 4829/65, proceder rlQOloso levanta­
mento do destino chi,. <!: cerca de 16,8 bilhões de rolares apropriadoS, llegillmente 

pelo Sistemt. financeirQ te/il decorrência de correções 'lOOfletárias cobradas, "contra 
legem", sobre financiamentos, a partir de 1982. 

I 
"1,------- .. OtDA~etNM----__ __. 

. 29. 

r Deputado ODACIR KLEIN 

SUPRIMA-SE O ARTIGO '6, RENUMERANDO-SE OS DEMAIS. 

JUSTIFICATIVA 

A aanutençlo do conteúdo do artigo 36 d. Medida Provis6ria 
nR 294 constltulr-se-la na'"per.lss:lo para a prática de etos arbltrd­

rios, através da Coapanhla NacIonal de Abasteci.ento" l!O~ geraçAo de 

lnjusti fic'vel Insegurança para os produtores rurais, por falta de 
garantia legal de u.a pollticã de preços .rnI.os. 

A e.enda visa a corrigir tal dI5torçlo. 

Irr.----------~~~------~--~ . 29. 

I' Deputado OOACIR KlEIN r::---. 
I'-""~ 01/ 02~ r:--

~/Ol , ---------lIUD--__________________________ __ 

~-SE AO ARTIGO '8. A SEGUINTE REIlIIÇAo: 

• Art. 3a - os reajustes dos preços de garantia dos pro­
dutos agríco19s deveria, no .1ni." ouardlr equivalência COII • 
correçGo dos rinancla-entos de custeio, de ror ••• evitar dcrasege. 

entre o valor recebIdo pelo produtor rural e o cHblto COII o agente 
, financeiro.· 

JUSTIflCATIYA 

A correçlo do valor dos flnancJ.aaentos de custeio agrf­
cola, atravl!-s 'da apllcaçlo do TR" prevJ't-,. no artigo 25_ Coabinado' 
Cotl o artigo 60 da Medida Provis6ria nll 29 •• se. correspondl!ncla no 
respellante ao re.Jusl~ dos preços de Qaranlia pagos ao . produtor 
rur~l consUtulr-se-l. ea flagrante· injustiça. 

______ ~A..;e::.:..,=n"'d"'._v!.:l""s._. Jllpedl~ que Isto ocorra. 

I 
1 1

1 
• .-------....... _------..., 

._ 291t/9! 

~I' ::::::=:::= __ .., .. ~~~~~~~~~_=I r_ :--6 ~ _Deputado EDUARDO BRA~A . LQ....; ~ 

..-----___________ ,."'0_..:..... __________ _ 

"SUj::'!tlc-se a art. 22· de He,:I1c1c -P:ov!s6:ia. nO 29'1l, ~e 1" 
de fevereiro de 1991. 

JÜSTIfICAÇ~O 

sa1{to"Óe::d~r do O c~~i;:!~~ ~~e~~n:n~~;~;~~~l~a c'~a!~r~~~~=~: ~~~~~ t~~~~~ si 
~ do l!quicado p~lo func'o de Compense,ç30 de Var!eçlo S!:12r!&!s (fC\'S), e.1 
t taoe!ecenc'C: una Eliquete de 3.5t, B v!Qorer a P2rtl= ele .!..992. 

Enten~e C' Go'/e:no red2ral que o sele'o :en2nese-:nt~ c~n.! 
tlbJ'!.-se efi' g2nho ele <:é:p!.tal, de"endo sob-;e este g<:nho 1nc~~H.: t=_h'.h:;\. 
Ora,. 'Jcorr~ que c rez:c'tJG Qt:.=ant!~o pelo fCVS nos cont:ctc.s c.1"'atá 2 .. 5!.lD 
VRf é o result.é!do tie urne perda selarial em :elação ao !ncHce inf!e.c!c.n! 
rio apUI'õ<.L1o nc' per!oc'c ce ~uraç~o do ccnt!'ct:-, ~'J scjt!, !!n~ulnto .: 'Sê:!"~ 
devec'or v1.nht! scnci:t corrigido pelo ijTtJ, 2.5 prestrç:15es MCn!lt!~ ecc.n..,znh.a 
varn os índ!ces de reejusté" sala:iel .. Na re.ll!d&dt", nlo hou"e ~an~ltJ· ;:.:& 
o i'ilutuário e sim pe:-d2.s su~st8nclals no poder Equ~slt! .. ü etc.. seu so::l€:il'_ 

Al~m d!ssc, os contlatos até equl fi=rned':s e '=I'.te ~re',!~n 
o uso do FCVS pare & l!quidaçfiG do dé~lto zesidlJal crmstit.uen-se en atlls 
entre partes legItimes, juritiicalilente perfcito"'S t le~f:I!5. Sue: tlte:aç1lo 
por d!sposição nO:-r.letiva posterior vai dI!! encont:-u, po:tento, co!=- I;n:1s 
elel'lentares. p~incípios -de Justiça e de Direito. 

"1'.--______ ~r.o.,..()t.oA.------_. 
_ • 2~4/91 J 
Ceputado EDUARDO BRAGA 

r 

"Suprima-se o ert. 2!" C& t1ec!ida provis6ria na 294 t de 11 
de fevereiro de 1991." . 

JUSTIFICAÇAO 

A sup ... t:sslio do c'i tadõ art!lJ" estli :-e1acionada. eut:oas 
Emendas supressi v3S por nós .pr~sentad2s e Que propõea a retl.ada dos 
arts. 20 e 22 da H'ed!da en aptec!açAo. 

o poss!vel acclhimento dessas Enendas torna SIIr:t .'!ntido 
a perman~ncla do 81't. 21 no texto leoal·. 

1_ 

. (ao",~~,e, 

"' .. - I 2~4/91' 

r DeputadO EDUARDO BRAGA I Cflr7~ 
[.---.. ,.~ r=_u-~---"''''--' rr-----, 
_ 07, 02 ~ L.:0 . I I I .=.J ~1I01 I 

n------------------------~'--------------------

"Suprimi"". O art. 20 da Hedida P::,ov!,6r!.3 ne 29., de l' 
de fevereiro de 1991. fi! 

JUSTIrICAçAO 

A aplic.çlo de índice de :-e.juste p!:ra o. preat.çOe. ce!!, 
s.ls di eas. própria que sejilQ di ver lOS daqueles estlpulactol nOs contra 
tos tirlll.dos entre 05 mutu'ri05 e os aocmte, do Slsteni! rInlnce:'ro di Hi 
bit.ç~o 4, indiscut1vel.ente, eIvada de Incon.tHuc!onel!clade. -

H4 que se prf'!it!rvar o lentidc loclrl <''lI planuS de equ! 
v.l~nci •• alarial estabelf!'t'ido!i Itr.viis dOI contratos j' cldn.dol. r! 
olstrldoae. cartório. Os corrtratol nC!'SSls condições revesteQ-.1: de fo!, 
nalldades Jurídicas que lhrs ILrlbut'Q a natl,reZlt de atos JurIClco. per 
feJto!>, protegldlJs pelo .rt. ~", lte_ XXXV1, (tE Constltulçlo f'edera1- ( 

[.per.mos \·coo a acolh1da da presf'nte [IIIrnda Itanar • Med! 
di Prov)..6ria .,'" Ipreci.çlo •• uprÍlÚndO dl'Qo.ltl\1o. que vlo!e. o. pr! 
celto. constituc10nais e.l.b.lecidol. 
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I 
1~:.-------·rD<SA""''''''''-------' • 294/91 II 

."":~'J"-i'.ã!9"' • 

I I ..,. .. ·'~6~ 
MC .... ftO'IlI ...... 

I' 294191 

" 

""' .. -~----:-----,I ':17/~ 
L. ___ DE~P~U~T~A=D=D~E~D~U=A~R=OO~B~R=A~G~A ______________ -J. ~r ~ LI'~D~'~P~ut~o~d~O~O~50~R~I~O~S~A~NT_A_C_R_U_Z_~_" ___ ~ _______ --"I ~~~ 

f
.--.... ~ r ...... -~·-...,..- ..... ·J rr--~ rr-··t.~ 

_ 07 I 02 ~ _50 I I I _ (:/1 ~ 07 I 02J9l I C1~=:J 
..--------=--------, ... ,.------------

"IncluA-se o p'l'~or.ro único no art. ,Q da trfedJdl Prov,tsór!a 
na 2'5, de la de fevereiro de 1991, que plIS' I ter I seguinte red! 
çlo: 

Art. ,a. A 'riXlçlo do • •• lírio. e du demai'. ~ond1çO.. de 
trabalho, em cada data-base, bem COIl'lO I!l determlnaçlo das anteclpaçOes 
I.lariais de que trata t:I S 2a dO' art. ao, seria regidos pelo principio 
do livre negoc!açAo. 

Pardígrafo único. Na data .. tllse fi\(ada em la de Julho os 5aU: 
rios teria a reposlçlo automática das perdas ocorridas desde o últill\õ 
reajuste salarial, com base na varilçlo da Taxa de Refer&ncJa (TR) do 
lI'Ies"o pertodo." 

JUSTlrICACAO 

Ao data-base das categorias prof1$s!ona1s ~ o tIIomento e", Que 
O trabalhador discute ganho de produtividade, ganho reQl de salário e 
eventuais perdas n30 repostas pela política afie!.!!.l de sll'rios. Are .. 
posiçlo Butom~tlca com base nos índices de variaç~o da TR ~, apenas, I 
Manuteonçllo do valor re-al ;proJ:lmado do saltirl0 carroIdo por uma ~ven 
tual inf'laç~o, cumprindo assim o preceito constituoional da irredutibI 
lidade salarial. • 

Nilo seria justo admitir Que enouanto todos os ativos finan 
ceiros estivessem protegidos pela retnuneraç~o da TR, os salários fica:! 
sem sell a garantia mini ma de recomposiç:1o do seu poder aquisitivo. 

A presente Emenda visa, portanto, a oferecer UII'II segurança 
b4sica 105 sali1rios, independente dos r~sultados das negociações entre 
capital e trabalho r,a data-base de 112 de Julho e nas discussões soore 
antecipaçlo salarial previstas para o mês de janeiro de cada ano. 

, ;,.---_...::.._- ... _--------, 
. 294191 

LI· __ ~o~~~~TA=O~O~E=OU=A~R~O=O_O=R=A=G=A~ ________________________ ~I ~~-:-J 
.... 1.1. M'f1Ç(l--_O--""""---.......... l· r--'~---, G 027!il [ I . I I L 111 I 

IIIApó~ o 3!'t. 22, renumerand9 .. se os dema}s .... 1nêí~a-se o art. 
23 CO" a seguinte udaç§oL 

ArL 23. O dl!Jposto nO$ arts. 20 a 22 aplicar-se-á 
,IaS contratos firmados." ddta da publicaçJo da presente Lei." 

, J U-S T I F I C A ç A O 

apenas 

) Reza o item XXXVI, do art . .!>Q, da Constituiç:lo r:'ederal: ~ "a 
1,1 n:lo preJud"icará o direito adquirido, o ato Jurídico perfeito e a 
coisa julgada;". Os artigos 20, 11 e 22 da Ioiedida Provis6ria 294/91 alt~ 
ra .. disposições paetu"da!J em contratos firmados anteriormente à v!gê~ 
ela da Hedida, o Que contral:ia o preceito constitucional que protege o 
direito adquIrido e \) ato jurídIco perfeito. 

. Se ~ do entenditllento do Poder E1(('cut1vo que as atuais norllaS ·d. rinanciamento no âmbitQ do Sistema rinancoiro de Habitaç§o s§o in.df 
quadas la atual realidade do Pah-, é dever do Poder Público alterit-las, 
.ellpre a partir deste enteondlmf'nto. Contudo, a lnfringêncla de preceito 
constitucional de tal magnitude desorganiza o sistellla Jur!dico, intra!!, 
qu111za • sociedade f! dissemina a injustiça. 

Os cidad!ios que' assina.ra. 0$ C'ontr.a.tõs de financialftento do 
S!.tel1a Financeiro da H.1bltaçlo, garantidos p~la equivaléncla salarl,l 
e pelo fundo de CompenSAção de Variação Salariais (fCVS) r n~o podem 
ter cOllprometldo o seu sonho da casa próprIa COII • tIIudança das regras 
contratualmente estabelecidas. 

j Por Isso, ~ jurldlcólffente correto t! socIalfll'ente justo qa~ •• 
noyas narinas relativas ao SfH s6 ;llcanctm os .contratos firmados após. 
pubUcaç3a d. lei. : I 

Espera.os do .Ilusth Rolotor o ocolhido t'.vor~v.l. presente 
E.eftdo. I 

rr--------------"Al.----------~-

Inclua-I', onde couber. no .... to da Medidl Provi.6ri. 294, o 
seguinte artigo: 

... t. .: O ortlgo 4D d. Loi n. 8174, d. 3D d. J.neiro 
d. 1991, p ..... tor o • ... gu1nt. redoçlo: 

-art. 41 _ Os preços de garantia dOI produto. de 
tonsulfto IUment.r b'S!CO di pocullçlo, nls cpet'! 
ç~e. de (!nl"c!ame-nto e garantia de cOMpra pelo 
Coverno Federal, realiZldas com oequenos e mediol 

~~~~~t~~:sh~:~~i:~e~~~~d~~ ~~~~~!~!~;l~o~~: ~s e~I 
ti: a defasagem e-ntre o preço ae garantia e o o6b! 
to cora o agente finlnceiro". 

JU~TlrlCACAD 

As ~edid .. Provisórias 294/91 e 295191 introduzira. novos pri!! 
clplos e dispositivos na ordem e:onOmica do País, ext!r.guindo indicI', 
congelanao preços e sI1II:rios, alterando reajustes, etc .. 

Entretanto, provocou distorçl5es que Ifterece_ ser corrigidas, c.2, 
110 o congelamento de preços e manutençAo das taxas de Jurol crescente., 
relativas Ias débitos, Icentuando-se quando Iplicada lO setor rurll .. 

Os pequenos e m~d!os produtores nlo possue_ capital pr6pr!o.p! 
1'a o custeio e comercia!izaç:l:o de suas SAfras, sendo vital pari sua ex1! 
tEncia a captaçlc dos recursos provenientes dos créditos agrlcolls. 

Os preços mínimos dos produtos b'slcos fora. congelados 
novas normas econ6m1cIs editadas pelo Governo, enquanto II taxas 
ceiras incidentes sobre 0& dc!b1to$ continuam Uvres. 

pelas 
fin.!! 

Antevendo que a fragif1dade dos pequenos prOdutores, frente ls 
tex,s de mercado financeiro, 05 levaria à !nadimpU:nc1a, o pr6prio Co",e!, 
no, com a post~rjor .provaçJo do Congresso N.adonal, acolheu a paridade 
entre preços e d~tJ!tos na Lei 8174/91, 5rtlgo 412. 

Ora, se tal preocupaçlo jd exist1a .ntes da ediçlo das novas 
nor"as econ6micu. a sHuaçlo ~ .gravada co~ • Medida Provis6ria 294/91, 
que nao somente revoga a eQulvaUncia entre 05 preços de garlnti.. dOI 
produto's de consumo alimentar bitsico·e os valores de financiamentos de 
custeio, mas também congela os preços dos produtos Que oarlntem o pao! 
.ento das dIvidi' e subsjstfncil. 

A propos!çló da presente Emenda justir1ca-se pela nece .. ld. 
de de proteger nlo 56 o pequeno. lnas o IH~dl0 produtor, de UMa .1tulçlÕ 
c.usada por novas nor •• s edi t;d.s pelo Governe • 

h-------- .. --------..., 
294/91 

.. 1'_-=D!:.EP:.:U::.;T:..:;A::::D~O..:O:::5::::0!!RI!.:O::...=S:::A!!NT!!A'_"'C::.:"';::....-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-.... ', C'::j 
r
.-.. t.~ ,..-:-... - ........... ---..-, 

071 02 j91l L 38 I . I I --~ I 

nr---------------------------ftno----------------------
no 294: 

O'-se • seguinte redaçlo .0' artigo 35 da Medida Provi.6ria 

JUSTlrICAçJlO 

Quando da edlçlo da Medida Provisória 29:5, ap:-ovadl pelo'Con 
orest:o Nacional e hoje convertida n. Lei 81-74/91, o Governo tr.çou .1' 
guns princIpies básicos de polltJca agríCOla, .,.t.belec~ndo .tribu!. 
çOes ao Conselho Nacional de Política Agrícola I reg:a. de •• Plro ao 
pequeno produtor. . 

Dentre eIlS" refl'a., V.I .ereceu e.pec!.l apoio por parte 
_ do. fur.listas: • da equi.,.l'ncia entre IO'_~ ~ar.f)tla do. pr,,2 
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dutos de consumo alimentar básico e os: valores dos financiamentos de 
custei.:!, consubstanciada no art. 4R di Lei 8174/91. 

Trata-se de principio básico e fundamental para o agricul 
tor, que, de um lado, necessita de cr~dlto paTO o oesenvolvimento dã 
ativioade e, de outro, ceve obte: pr~ç'Os suficientes para o píi.gamento 
das d!v~ das e para própria su::'sist!ncla .. 

As'sim, foi ga:antid3 BO peQUM agJ:lcultor o pe=teito campas 
50 entre t.. Eumento dos .,teços de sEUS prODutos e as variações das t:! 
xas de mercados incidentes soilre seus débitos. 

fi :'evogaç§Q da tal d!sposltivG, um dia õp6s a publ!caç'o Da 
Le! 817~, tlrcvocará en:Jrmes pe:das para os ~.eqc~.,os ;lrodutor~s, uma 
vez que o GO/e:no congelou os \-'re'ics e •• nteve os reajustes dos dl!b! 
t\JS contraíd ... Si. 

A ser mantid.:J c texto -orig!nal, seremos mais uma vez respon 
s'veis pelo agravamento c!a s~tt.ação dessa põ'ir:::ela oa s.:Jcieoaoc, que hõ 
je j4 não possui capi tsl suficiente psra o custeio e comerc:ializaçllõ 
de seus produtos. 

I·· ----·~;:~----~Il __ .. ··_:_:_:_·:_-:_·_·· __ ...J 

I' 

n-\, ____ A" .. ____ -....\ ~'R"'r=1 
_ Senador FERNANDO HENRIQUE CARDOSO _ ~~ 

~"'A;;J r-mo
-.........,---. "~"J 

07 I OZ I 91 3~ I . I. I 

r.-----------------------------TP~----------------------------~ 

Suprima-se o ·artigo.,3& 

Justificativa 

A presente emenda pretende preservar o artigo 49 da lei 

8174 de 1991, revogada pelo a.rt. 38. 
':'''/' 

Consldera .. se lmportante fi milnutenç~o do disrrosto citado, 
que garante ao pequeno produtor a equlvalênca. entre a preço de garan 
tia dos produtos de consumo a1 iraentar no di. de contratação do tredi: 
to e o debito COIl o agente finAnceiro, na quitação do financlanento 
rle custelO. 

-2.94, de 31 de jane!~'l de 1991 .. 

,~ 

o • 
LI: 

r.----------------------- .. ' .. '-------------------, rr----
Il'~~D~e~p~u~ta-d~a~s~A-N~DR-A--C-A~V-Al~C~A-H-T-I----___________________ --"1 I 320 

~,.'A~ í-' .. - .......... ---~* .. I rr-:-'''''''-
li! 02 ~ 28 I I I I 01101 

EMENOA MODIFICATIVA 

Mod1rlque-se o artigo 28 da Hedida Proyisória n" 2~ •• de 

de janeIro de 1991 t para constar co- a seguinte redaçlo; 

ArtIgo 28. Constatada. irregularidades nas aplicaçlSes rea­
lizadas nos nlercados rinancelros e de valores .ablll'rios. 

nas que!s I!!ste~B. envolvidas Entidades Fechadas de Previden 
ci_ Privada e Entidade. Ahertls de prevldencla Privlda, ca 

'::e A.Serreta:-!a Nacional de Previd&ncia Social e C('QpleAftn­
tal' (SENAP) e', superlntendéncla r;te Seguros Privados (SUSEP). 
respert!vefllente, 10tor.ar .. Cordssl·o de Valores Hoblll,6rlol 
(CYM) e ao e.nco central do BrasIl (BACEM). apurlr IS refe­
ridas h'regularidade •• aplicar 1$ penalidades previa"., na 

lellhlaçlo ea dllot.· 

JUSTIFICATIVA 

A redaçao original da MedIda Pro~is6rla. e. seu artigo 28, 
est4 prejudicada e !nv!gbil!zada, tendo enl· vista que as leis pertlnen·teSt 

que rege. as entidBdt's. rorall recepcionadas pela Coostltulçlo Federal. d. 
05.10.1988. tornando-se le!s r:oPlplellentares ao novo texto constitucional 

vIgente. 

...1'...:::2:.;94:.!.:....::.de::..;3;.:.I..:d:::e:..-,,;~·a::::::e.t:..;::.:::..IO.::.:e:~I~~9~1~.~~~~~~=11 L ___ ·~_,_~:_:_:,_:~_~_~:_:>_4 ___ -'1 
ILI __ D_e~p_ut_a_d_a __ s_A_NO_R_A~C~A_VA_L_C_A_N_T_;_'~_-~=====================:=I ~;o~==:J-
r="'A:=-1-r=~ .. - ..... ...,.-....... - .. "' .. ---, rr-''''''--' 
~Q'2"~~9 I I I ~~1I01 J 
,.--------------------------' •. .,0-----------_____________ ---, 
EMENDA MOOIf'ICATIVA 

Modir!que-se o artigo 29 da Medida Provls6ria nR 29 •• de '1 

de janeiro de 1991,_ para constar co .. 1 seguinte re~8çlo: 

Artigo 29_ As Entidades Fechadas de Previdêncfa privada po­
derAo utilizar 05 saldos ell cruzados. novos transferIdos ao 

Banco Central do Brasil (BACEN), na forma do artigo 98 • di 

Lei 8~02", de 12 .. 04 .. 1990. para aquisiçDo dlteta de açoe. O! 

dlnárias de empresas a serell prlvatizadns. n~s terllos da Lei 

8.031. de 12.04.1990. 

JUSTIFICATIVA 

A obrigatoriedade de aplicaçllo de recursos livres das·fntl­

dades Fechadas de Previdência privada está subordJnada a planos atuar!.!' 
r!gidQs, Que ViSiilll o equilíbrio atuarIal necess'rl0 A lRanutençlo e .0 c~ 
primento dos benerIcios concedidos e a conceder. Justifica-se, r:oortan­
to, que os valores congelados e. cruzados novos sejatll aplicadOS e. aÇnes 
ordinárias de empresas a sere,. prlvatlzadas. por const!tulre.-se. Cri pr1n 

cíplo. de lnvestlnlentos rentáveis de longo prazo, co.o deve. ser os das 

Entidades Fechadas de Prevldenc!. prlyad~, 

!;-r-----I' - .. ~,.-----, L 
_ NO 294,de 'l/Dl/lIl I J 
n-I' ----.. "OO--~ __ I r=---:!,i~O"~ 
_ Deputado fERNANDO COELHO _ U4'1 ---' 

nr--------------------------,oo.-----------------------------, 
InclUI-51 ond.D couber: 

Art. - As dotaçOes consignadas nOI Orçamentos A~uai:5 da unilo 

e ,In seus cr~di tos adiciof\ai •• nominalmente ldentl rlcadas para 

Estados ou Mun!êípios, seria liberadas mediante requerhllento e 
apresentaçlo do plano de apIleaçlo, dl.pensando-.e I .sa1natur. 
de conventos. 

PBr'grofQ lÍnlco - C.beri .0 Orglo .. p .... dor rhc~l1Z1r a o,ocu-. 
çlo do pl.no do IPl1clçlo. 

JUSTlnC~çaD 

Par. a .labor.clo de conv'nto co.. entidades püblJeal 

(Elhdo e Munlclplo) o 'Governo f'ederal utll1za centonu de run:-' 
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r 
I' 

clon'rlos eIR todos os Minlltlhios, com enorMe despesa,se,. nenhu. 
resultado pr'tico, poIs o essencial 6 o plano de apliclçlo 11 I 

efetiva rIscIlizAçllo dele pelo Orgia repassldor dos recursos. O 
ato l1betatórl0 dos recursos pela autoridade competente conduz I 

UI! perfeito controle das dotaçOes nominalmente identificadas no. 

orçamentos, lnclu$lve para nscal1zaçfto d& execuçAo do plano de 
Ipl1clçlo deferido. 

"I!ND.A~ .. 0~"074 

NR 294,de 31/01/91 

Deputado FERNANDO COELHO 

J 
rr-;;---.... ? C""""----."',,.-"'''' .. ----, r--------. 
Ll!...::!~ _ I I I ~ ~deol I 
nr----------------------------,~.'----------------------------~ 

Inclua-se onde couber: 

Art. - Ficam lndispon!vels., por cento e vinte dias, I partIr da 
publ1caçl!o desta lei, as dotaçl5es constantes do Orçamento Geral 

dI Unl10 para 1991, atendidas por qualquer tonte orç •• el'lt'r18,r~ 
letivas 8 investimentos, outras despesas correntes, lnversOes 

financeIras e outras despesas de capital; excluldas IS transfe­
rências constl tuciona1s. 
Plr'grafo Único - Decorridos os cento e vinte dias, seria liber,! 

dos Mensalmente os recursos correspondentes a doze por cento das 
dotaçOes B que se refere este artigo, desde que haja dlsponibll.! 

dade do tesouro. 

JUSTIFlCAÇAo 

Torner indisponÍveis parcelá; -d~ Orçamento da Unl10 elft 

ravor de um único Njn1st~rio ou grupo de pessoas,com.o..se depree!! 
. de do Art. 2Q do Decreto NIiI 21, de 1t1 de fe'iereiro de 1991 r ~ 

atentar contra todos os pricípios e normas de moralidade, obriga!!, 

do • Comlssfto Mista Permanente de Orçamento a exercer constante 
e rigorosa fiscalizaçDo sobre tal Ministério,nos termos dos Art. 
70 e 7T e do Inciso 11, Art. 166 da Constituição, desaparecendo 

a confiança mútua existe'lte. Se a situeç§o t! difícIl como anunc! 
Im, a SOlUÇa0 cor~~t-~- ~ a Que propomos. 

J WP<1J,t. ~\I',~-------, 

1 Medida Provisória no 294 de 31.01.91 

../ 
M:,~"",-:;~'4 

JUS l I F· I:i·C;-"·yr'I,-;Y;Õ"-----------, 

.... evra.-..... """ta • i'"'ll6""l !~!a da TA paro u re\~ <I:l ... _ 
c~.J toma-se neeHdrl0 estabelecer cr1tt!r1os, f!'nI lei pera balin:r • tnetodolOQla • 

ser adotada pelo D:nselho foa1eUrlo Noe!"""l, A forçoso ircluslo dO. 10 "aior .. 

bencos de tida categoria, cla .. !f!cldoo pela vai""" de depóSito •• prazo flxo.permi­
te UM af'eriçlo ".15 precisa e isenta de desvios da ~!i1 de taxas praticadas ... ro 

IfIefcado. Por se tratn de barco$ f!st4Ye1s, as tax.as de Juros por 'lU pratJcadas 
do desprovidas de "o __ 1115" de ,!uIas leÚlO do ~, _ f'"'Clo do risco 
Inerente • apl1caçlto. 

" proposto de ponderaçlo dos HSpeCUY05 depósitos para". aferiçDo da 

-'dIa leva t.rI CCr'ltl .5 reaIs espectat!vas do rerca:b, una vez CfJe ~ Ipl!cadores ne .. 

cessarlMJente prccurarlo IS institulçDes qJe Ofereo;crn:ro; melror :elll:;Do risco-benef!. 
elo para coof1ar os seus recursos. Tal pcn:leraçlo pr rc!.tTl8 lIe]h)r preclsllo da _ 
dia da5 taxas efet1v~te PfBticaclas. - . • -

MP00294 

II .. _-
Medida Prov!s6riIJ ,.. :m de ,i.ovil 

00076 

I nlr.-~------~----~--~-------~~------------------------
I 

I'-.... -II.-M .... _ ........... ___ ....... ~ 1..--0.,'-----, 
• f11 I 02 19' . . Art.,R I , , '-.J . --.-J .w.--__________ ~~ ______ ~~ ____ ~ 

EJIJflA MDIFlCATlVII 

Dê-s. Ia lItigo lO • lO9J!nte redaçn<>: 

"Art. 1. - O Banco c.nt~l do Brasil d1vulgará Taxa "';fe""""ial - TR. calculoda E!!! 
rern..neraçlo mensal akll., l!QJlda de irrpostos. dos dep6 ... 1tos a prezo fixo ef'et!vwnen 

~ captados nas agêrcias -de bancos canercials-, bancos de investimentos e bancos. rl'Úl­
tiplos, COOJ carteira ctmerci.l ou de fnvestlmentos e/ou de t!tulc$ libllcc. fede­

rais, de acordo can ... todoloçla a ser aprovada pelô Conselho· io.,Url0 Nac!cnal no 
prazo de ~ dias.-

~usrlTlcATlV" 

-Levando_~ ett coou • lrrpÓrUn:lg, para as n!laçlSes ecCt'l&licas, da Taxa Referer-c.111, 

IIIOstra-•• demas!ado 1"'90 o praz~ de 60 (sesseQta) d!.s preçon1zado pela Iof' em ques­

tio poro cp! o CMl .. tlbeloça • metodologia de seu cálculo. '.al prazo. além de per­
~it1r cp! • "",todolD\jl. SÓ seja de CC<1hec!rnento pCcllco .pó,; • convers~o da """'leia 

·provisória em Lei ... o ~ cOnfere ao Poder Executivo lII\a procur1tç:to em br~o _ c0n­

cede Ills lutorid8des .:n!'tirlas o direito de Bttútrar • TR, por 2 meses, o que çêrar.1a 
I.m& previsível lnstacll1dade no mercado. A r~:l:o do prazo pemite 111310r trar.spa" .. 

rênci. das IntençOes do Poder Execut!vo, tranqJll!zrdo o Cmgresso Noel""'!l q.M1tCl 

• precislo Uml". da ... tg®loçlo adotada, ante. d. votaçlo de~1n1t!v •• ' 

MP0029'4 

00077 nr--.,-----w.-...... , ... -------1 
r~:mJ1nLM ·1 r:'~~ 1-1' __ -"-'29"'-4 ______ -' 

I
L.------.. -'-·--:::-J---I-.--·-·-""'-·.::::~-.. -"'-,-... -··---------"'""-.. -----------.. -.. -.. -~--' P--':;01"" ---, r Deputado W~LTER NORY I 5-; .. ------------,.1 G;7~ 

f11 I 02 ~ . Art. lO I S I· I I ~ L....: ---.J . . - -. ~ .... '''~ r= ... 'IH--'A~~-- .. ----~ .... ~ r'~~ 
1IUO-----_________ --, I ~ 1l2jflJ l2? I . , I --' L ~ 

De-•• Ia porllgrafa 10 do artigo 1 •• segJ!nte redaçlo, r ....... rando-•• os demais: 

Par6grafo l!i1 .. A rnetodolooil de que trata Mse artigo serd ~stabelecJda em furw;;,no de!; 

operaçOes de captaçfto de depósitos a prazo fixo efetivamente praticadas. por un I"Únero 

a ser determlnodo de bancos, lnclu!dos, entre eles, nece!isàriamente, OS 10 maiores do 

pais, classIficados pelo volu:r.e de depÓsito a praZQ rixo, em cada una ~s categorias 
acIma referidas, ooservBda a ponderaçfto dos re~ct1vos 'iolunes de depósito pC!.I8 a 

afe.içn<> da ~d!a. Os resultados de cada un dos bancos de referênc!o .erlo t"~sm.\t!, 

dos diari...ente 00 Banco Central do Brasil. par. efeito do disposto no par'grafo 21". 

n------------------------------.u,o-------------------------------, 

~rt. 17 ... 05 contratos relaUves Is·opel"açOes das e.presas construt~ 
ras e Incorporadoras .co_ adquirentes de i.óvels restdencllJs e C~.~ 
elal$ poderio ser atualIzados, alternativa.ente As condlçOes pactua­

das, pela t1U'. de re.uneraçllo bllslc8 aplichel aos dep6sitos de pou­
pança, d~sde que Ylnculndfls a flnencil!ftltmto junto a lnstitulçDes in­
tegrantes do Shte •• Brasileiro de Poupança e [mpr~stl.o (SBPE>, .a!!. 
tida a perIodicidade estabelecida contratual.ente, observldo o dis­

posto" no arUgo 1'. 
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JUSTFICIITIVII 

" .anutençlo das condiçaes de reajust;.aento por Indlces oao extintos 
~or esta Medida Provisória, ve. e. CGnsonAncl. coa o disposto no ftrt. 

60 desta Medida Provis6ria. 

MP00294 

I 
·r, ' ..... ------ .. lDlIl ... PIIO ... 'OIlI4.-------...., 

~ 29_ 

00078 

.-- ~~------------------, 
DEPUT ~DO W~L TER NORY I SP 

r-ElAtA 

07 I 02 I 91 

-----ll.lfO·---------------------
"rt. aS!! ,. partIr da vigência desta Medida Provis6ria, os contratos 
de financiamento, novos ou era andÀsento, cor;; o ri .. especifico de 
aqu!s!çfto de bens ou ser.vlços, inclusive obras, 'teria os seus des~ 
bolsos prevIstos erJ cruzeiros, acrescidos da percela de reajustame!!, 
to de preç~s calculada R pa.rtir dos mesmos .índices pactu,!dos no co!!, 
trato entre vendedor e comprador. Para os demais casos, inclusive ., 

os referidos no I'rt.6", é vedado estIpular cláusula de correç!o 1110-
netár!a COI1l 1:Iase ell índices de preços, quando celebrados COII prazo 

ou per!o'dO de repaetuaçlo in.ferior a ua ano .. 

JUSTIFICHIY~ 

Essa eMenda. visa evi lsr lnadlllplenc!a por falta de pagaMento e des­

continuidade de produç80. ;tinge era especial o settr público que 
constantemente teR! suas obras paralisadas por r.1 ta de recursos, tr!!, 
zendo enornes preJu!zos BO contribuinte. e 8 comunidade. for- outro 

lado, o fornecedor COII garanti. do pagaMento certo e seI!! atraso 
nllo embutirá no seu preço custos financeiros para cobrir 1l"1pontual! 
de.de de pagamento. Trata-se, portanto, de medida .IIA,tl-1nflaciqnárl3. 

Para os outros tipos de financia.el1~o, loi IIIantida a redaçl.o origl"­

nal oriunda do Poder Executivo. 

00079 
n,----..=..:---IIICIII';;'hIOV$ÓflIA~- ----~ r MP 294 

L.--~:.=.._=.:.....:.:.....:......:::::._ .. ""'~~~~~~~~~_=I r"'IA~2'~ ~EPUTADO GUSTAVO I<RAUSE . L ~ 

[M'~-~""'''''''--''''''.---''''''.J 
17 I I I 

rr----------- ------..... --------------------, 

De-se 80 art. 11 • seguinte redlçlo: 

"Art. 17. Os contrato!> relativos I oper!.ço.es real1u,das 

por empresas contrularas e incorporadoras, co," adqu1rentes de im6veis 
resldencialr. e colfterclals,poderDo conter cUusu1. de atulIllzaçllo pela 
taxa de femuneraçlo básico aP.licalv,el a05 depósitos de poupança, relat!­

Y8Me-nte .. parcela v'lnculada • flnlnchlllento junto. lntltúlçOes lnt! 

orantes do Slstelnl Brasileiro de Poupança e Elfllpr~st1mo (SBPE)." 

JUST InC~TIVA 

_____ -- -----""A" regr. geral I Que somente os contritos COI!! prazo supe­

rior a doze meses podetfto conter cfjusula óe""ãtuallzlçl!lo rnonet'rh,es 
to nllo inferior I pedado semestral ( art. 80 da MP 294 e arts. lIQ e 15 

da MP 295). A exceçlo contida no Irt. 17(correçlo menslJ) soll\ente de"" e 
ser Admitida plrl IS p"rc~lBs financiadas pelo S8P(j as parcells nlo 

-flnnncl&d&$ deve .. ,. submeter' regra geri! di selRestralldlde. 

I 
1
"1------- ".ICID4Pf1O'o'SI)JILto •• - ~---------, 

MP 294 

LI'_o"_p_U_T_A_O_O_G_U_S_T_A_VO __ K_R_A_US_~ ____________________________ ~I ~:~.~ 
rr-· .. ·~ 07 I 02~ 

r"""--u.U~"O--""'---"'''''J 
7. I UNICO I I 

oê-se ao parágra!o_único do art. 70 a segulnte redaçDo: 

"Art. 7" - r" •••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Parágrafo unico _ Os valores das tabelas para desconto 

dos imposto de renda na fonte ser~o convertidos para cruzei ros ohservado 

o seguinte: 

1- ".o mes de fevereiro, COIR a utlllzaçllQ do valor da 8TN 

previsto no parágrafO uni co do art. 3Q i 

11- a partir de março, com li aplicaçllo ~ü vnr taçl'1o acu~ 

Iada dos salários nominais méctlos-no perío(jo." 

JUST Ir ICATIVA 

Na sua redação atual, o dlspositl vo dclrga poderes discr! 

cionários ao 'Hnlstro da Economia, F81enda e Pl!1najampnto, contrariando 

a ClJnstltulçtio da Pepút-:l1c3, no arL 150, I, Que tlSSE'CUr3 o princípiO 

da reserva legal. Na redação proposta, admitlr .. se-iÍ a correç§o das t.8t)! 

las de acordo com o percentual de varlaçfto dos sdl~rlo!ô. 

• ",'" <r ...... _" •• ~ ... 1 

r MP 29~ 

I' .:..-.. ______ ..,--_~_ r"·:2'·~ ~FPUT'OO GUS1AVO KRAUSE ~ _ • ~ 

rr-''''~ [ .. , ... - ......... ----.. ~ .. =: r=-"""? 
_ 07 I 02~. _ 26 I A' I I ~ L 01~ 
,--_________ -------' .. '1------------------, 

Acrescente .. se o fi ,4Q ao 8rt 26, co'" • ~~oulnte redaçllo: 

Art. 26 - .... , ..................................... , •• 

I) 4Q .. Ps SUI)f·r1nt .. (\d~ncl.~ n~1J10nill~ d, '5UNAB ~~a_~~rJI9_ 

C.50S concretos, la rt"Querlmt"nto dr lntrUHado~, ell'l Que, comorovadalile!!, 

te, 8S ot,dOlçOes ~ os tHulo~ de c.r~dlto $8 efl(·ontr:uefll lnd~)I,ad'i)S em 
percent~.i5 InferJores ao filor de drfho;.lo de Que trata o § lQ 

JUSII1ICATlVA 

o f.tor de derJat.,lo, pr,. ... ls,to no ~ lI) do art .• 26, const! 

tôl .. s.e numa ",~dh dos Indlc,,~ lnrl.c-loflárlc~ QIJ" SfI Pt~5Ul!'le e ... .,utldoJ 
nas obrlOIÇOC!s li tItulos da crêdl..to. trilt.(\.,u~ ... c dr pr ... !.un,-~o 'urls tln 

t 11111 , If admhs(vel provi •• COnlr'l io, • cerr.;o dos lntt!ress,Jdos ex.! 

..-e de CISO$ concreto. evltu' lnJutllç .... 
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rt"------Ul& ........... -------" l ____ ~_:_·_:_,~_·~_~_:_~_·_4 ___ __' 
" "P 294 _ " 

I~utodo GUSTAVO KRAUSE &<I'" 1 C=-, 
['-""? r=: .. ,~-_ ....... ··--~"'·--- ..... ·l rr-:-:"''''--, 
"07 I 02 ~ L 6• I I I _ jOl/Ol I 
I. -----' .. '0---------------, 
Df-se la "CIPut" do Irt. 611' • seguinte redaçlo: 

"Art. '11'_ Para .tu.l1z ... ~o de DorlgaçOes com cl'usull de 

correç§o .onetárl& (lei ... ".rllçAo do BTN, do BTN FISCAL e das delllals un! 

dlldes mencionadas no art. Ja, decorrentes de contratos eM geral, tnel!! 
sive no lfIere.do financeiro, flr.ado'5 anteriorMente. esta Lei, dever' 

ser observado o seguinte: 

JUSTIrICATIVA 

A e.enda vis. lIelho·rlr • redaç~o do disPositivo leiM., 

porquanto I de acordo com a lnterDTe-taçlio sl$t~1I'I1ca de toda a Medida prQ. 

vls6rl., bUScou-se a atual1zaçlo de todas as obrigações com cláusula de 
corrt'çio Inonetárla de acordo co. os índices extintos, n~o apenas 8S 

decorrt'ntes de .útuo·
f 

financ181'11entos 'em geral e aplicações. 
Caso nlo seja este- entendimento o correto, há de se co!!. 

cluir Que inexistiria regra de atuiJl1zaçlo para as demais Obrlga';lSes, 

cota grave ofensa 80 ato juridico perfeito. 

n\I;------------:--, 
~ n Q 2q4 oe 31/01/91 

Lli __ ~D~.~P~u~t~.d~O~H~E~I~TO~R~r_R~A~NC~O~O~E~.~OL~I~V~E~I~R~A ____________ ~~I r:;;õ~.~ 
r----.... - ... -.:..., r.;-C---' 

70 lún!co I I ~ l,(!Jf(f.l I 
~­

n-------------------------~----------~--------------~ 

O P~tigr.do Onico do Artigo 70 pas ••• vigorar co ••••• guinte r.­
aaçao: 

"Paralgraf'o Único .. Os valores ell cruzeiro, das talJelas para des­
conto do Impusto ce Renda na Fonte, seria lltuaUzaClos ('11 Feverei­
ro de 1991, meoiante .,,11caçlo do mesmo índice utilizado na r~a­

Just· ••• nta das c"nt' •• de poupança 6o", aniv.uirio o'" 01/02/91. 

JU~TIFlCATlVA 

Coa. a;:tlicaçlo OOS instrumentos contiaos na P(P 295/91, estima-se 
ali 25"'. o reaJuste ~ m'dio da MISSI salarl11 plra o ",es' ae 
reverelro oe 1991. 

ASSiM, se. I C:insl«.uante atuIliz.çlo das valores (lJa cJ'uzeiro5 das 
tl,Jela, pare o X.jJost::J de Renda na fonte, haver' u. crescllumto 
!!:!! do bl~osto • se:!\: coorado, gerando ua 'letor de injustiça para 

• I c.tioori' d" ••••• lariado. 

nl'-29-b-.-d-e-3-1-d-e-~!:e7::~;e-I-9-"9-1-. -----

' ... r--_se_n_a_d_O_r_"_A_R_I_·O __ C_O -_v;_-s_ -__ -_-_~au_, .. _-_-_-_.-_-_-_ -_ -_~:.~---~-"-----~I (' - ~:Q .--1 
~ .. ,._, 
~ 02191 

" -"'UIOQ __ ,,,IlLoILUO ___ .... __ a_ 10'''''''---, 
bO I I I -.--.J 1'-::-""'·=:1 01/01 

, .-----------------tlll'O-----

r 

Suprima-se o Art. ",a. 

JUSTIFICATIVA 

Este artigo, que se Alme-ja suprimir, estabelece a suspens~o 
do clllculo e divulgaçlllio do índice de Pteços ao Consumidor (IPC), do 
índice de Reaju!te de Valo"te. Fiscals (IRVF) e do índice da Cesta Bá­
sica (ICB) , elaborados pelo Instituto 8rt4s!leiro de Geografia e Esta­
thtica (IBGE). 

A HedJda Provls6rla, ao propor o fim do processo de lndexa­

çlo da eco~·omia· bras.ileira, não d~ve eliminar os mecanismo§ consagra­
das de acompanhamento da inflaç1!io, j~ disponíveis. 

Objetiva-se, c~m esta emende, que a sociedade permaneça in­
formada sobre o real comportamento das tlreços. 

J Mt."PIIIQVlSO"'. 
294 •• d~ 31 de Janeiro de 1991. 

'---_______ ~ __ r=:J I' Senador MARio COVAS 

r=:= .... ~ I.-...... _ .... ·~o-_o_."" .. ----"J r=-: ... ,~~ 
~ o~" 38 I I " -.l ~1/02--.J 

o Art. 38 passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 38 - "R.vogam-se a. dispos1ç~ •• em contrário. 

JUSTIFICATIVA 

o artigo .a da L,e! 8.174/91 r QU~ a presente Medida Provis6-
ria. revoga, QarantIa ao pequeno pradutor qUe, na quitação do finan­
ciamento de custeio, fosse poss!vel guardar eqUivalência entre o pre­
ç~ de garantia dos produtos de consumO alimentar, no dia de contrata ... 
çlo do crl!dito, e o débito COIn o agente financeiro. 

A nlo revogaçlo deste dispositivo, portanto, atende anseio 
de toda I classe rural do país, respaldada pelo próprio Ministl!rio da 
Agricultura, cuja conquista recente se consumou através "l'da aprovaçAo 

d. M.dida Provis6ria 293 converUdo no Lei n" 8.174, de 30 de Janeiro 
do) 1991_ 

A defesa da JIIanutençlo dI'! equlvalAncln entre os valores de 
financiamento e custeio, Objeto do art. 4Q da lei 8.17la/9t, é tare'. 
i.prescindível para que 05 trabalhadores rurais do país passam ter 
condJçOes • .rnIlnas de segurança ell sua peculIar atividade produtiva. 

Cabe registrar que n •• te ... unto o Governo Collor v.';' prl: 
•• ndo pllla .illC'onstlncia, onde divergências internas sabre a competen­
ela de ad.ln·~.tTaçlo da pol1t1;a ágdcola do país .ó te_ cons.guida 
d.lxar o •• tor Iprlan.lvo e d .... p.rada:.... 
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A alternância de poslçOes com,relaçf!lio 8 este ponto, consub,! 
tancla-~e na seguinte seqüência de avanços e recuos: 

1) veto Quase total da lei 8.171 de 11 de janeiro de 1991. 

que dispõe sobre política agrícola. Esta lei foi fruto de Projeto de 

Lei do Executivo aprovado através de SubstitutIvo pelo Congresso Na .. 
cional em 17/12/90; 

2) ediçllo da Medida Provisório 293 de 17 de janeiro de 1991 

(polítlca ag:-ícola e atribuições do Conselho Nacional de Política A­
grícola) aprovada integralmente pelo Congresso Nacional e convertida 

na LeI S 174 de 30 de laneiro de 1991; 

3) edição da Medida Provis6riB 294 de 1 de fevereiro de 

..!..21..!. revogando o Art. 42 da Lel 6.174 de 30 de janeiro de 1991. 

aberta, e ao Ministério do Trabalho, a'tr.v •• d. S.CNt.ri.t d_ f'l':! 

vidência Complementar, nas fechad,u, competinci. que nio podll ,,1' 
transferida a outrem a não ser por lei cotlplmenta.r, como U\4nd,a o 

artigo 192, inciso 11, da Cons:tituição feder",l, tl15po,i ç:l,) que U: 

esteonde, no primeiro caso t às l'ieguradoras e c61'i tal i Zl!çÃo. 11: 

Afora eGte caráter de inGconstituc.lonal1d.ld., o "caput 

do artigo é contraditório ao seu parágrafO único, que precerva a 

coxnpetência do HiniG1:ét'io do Trabalhõ e As!';illtenCl..1 SociAl, .cb~ 
a previdêecia privada fechada c ~ SUSEP, .obra ai t1(1rt\~lS. 

A prevalecer o dispos:itl.vO em pauta, certamente irá ~. 
caracterizar uma supe.rposição de poderes Altamente noclVA para 'a 

normaJ.idade das operações das instituiçõeu. visadA' • parA o pr-6-
prio exercício da função pública • 

caõe-ressaltar a ausencia de utilidllde do drtígo, ao 

p:to-e"urar reg~r matéria absolutamente a.lhe1.4 iSO. propóU. toS dt1 

Medida Provisória. 

I' 
Mll)lOAI'IIOrnÓlll" 

294. de 31 de janeiro de 1991. 

" 

Senador MARÍO COVAS ['-'.~::-:J 

I'--;~';:~ "1'------;;:------..11 L __ -_~_~:_~_:_;_. ",_._,. __ _ 

Suprimll_se o parágrafo único ~o artigo 7Q. 

JUSTIFICATIVA 

A manutenção dos valores em cruzeiros das tabelas para es­
conto do Imposto de Renda na Fonte Vigente no mês de janeiro de 1991, 

conforme estabelece o dispositivo "'em referência, ~ descabida, posto 

que reduz, notadamente, os rendimentos salariais do mês de fevereiro 
deste ano, que -serllo reajustados na forma do disposto no Art. eQ da 

Medida Provis6ria nQ 295, de 31 de Janeiro de 1991. O prejuízo dos 

a ssalar lados ocorrerá, ainda, nos meses seguintes, caso seja mantido 
o parágrafO único do Art. 7fl di! Medida Provisória nQ 294 de 31 de ja-
nelro ~e 1991. 

O acolhlmento desta emenda fIlsnterá ~ esquema vigorante des_ 

• de o advento da Lei nQ 7.713, de 22 de dezembro de 1980 (ver artigo 

25), harmonizado, agora, com o disposto no artigo SQ da Medida Provi­

sória nQ 295/91 e no artigo 5" da Medida 'Prov!sdria n2 294/91. 

.;/'..---------------"1, 
L. ________________ ~7~9~" _____________ ~ 

I' Deputado A-;;'SON HOTT_A _______ --', I7i1T"""] 
rr-=-.... ~ r-------...... ---, r------, 
loe.::;~ L Ú I único I I ~ ~1/02 t 
n--------------------------~,--------------------------~ 

Suprima-se o art. 28 e. Seu par.,r«fo único. 

JUSTIFICATIVA 

o Artigo em pauta equipara en'tidades de previdência pri 

vade;, companhias. segur8dorAG « de oapl.talizAçio, il in.tituiçõe; 

flnar.ceiras e as do mercado de valores. mobill.Âri05, lubm.tendo-•• 

ao poder f"ilcalizador do Bahco Cent:ral • da. Comis.io d. Valorel 

Mob11 iá.rios. em relaçãp ã. dire'triz •• do Conselho Monetário Naci,2 

nal. 

Sobl"'e a prevldência privada, o poder normativo do CMn 

é eU.bcl«Cldo por lei ordinária, a 6.435. d. 15 .. 07.77, •• ndo por 

tantu .ua refel"encia, UUla. redundÂncia que fere a boa técnica le­

gitihtiva. Quanto liO poder filcalizsdor, i 11.1. delega.do, pela 

meSma lei. i Super.lntendênc1a d. Secura. rrivadoll, na previdência 

I' 
---G DEPUTADO FETTER JCNIOR 

...... --C 01/01 rc--"'.-----, L ...... -·--..... -~ .. """l 
I ~ 02}?11 __ 34, , I ~ 

~-----------------------~------------------------
Inclua-Ie, no art. 34, um parágrafo, o único, cqn.a aC9'ulnto red! • 

cão: 

-Parágrafo Onico - o pagamento do Imposto 'rerrltoria l 

Rural poderi 6er feito COIl'l cruzado. bloqueados-. 

JUSTlrICl\TIVl\ 

No decorrer de 1990 muito. agricultores não consegui -

ram acesso ao crédito rural .. pela r •• tr!çDlo em IU& oCerta •• , 
complementamente, tivermn .eua reCur.o. bloqueadOS pelo CO .. 

verno Federal, ocorrendo, portanto, uma dificuldade multo 

qrande no financiamento df\ 5ua. atividade •• 

Para permitir que conligam atrave •• ar eis. per!odo de 

alterações profundas na economia naciona.l a realiz3r luas .!. 
fraa, é fundamental não diainuir ainda aDia lua p4rca llqu! 

dez. Por 1&80, a necess1dade de -p.rmltir UJI - acerto de con­

ta.- com o Governo que detém o controle dOI cruzado. bloque,! 

do& no Banco Central. 

;.....-------------------......, 
LI: __ --.-.:.2.:...-94 __ ,. L---_-

~I: ----:-. -""' .. --=~==~ r-rn--
._ DEPUTADO FE"M"!R JOIIIOR L 

~ ........ -
L01/0l. rc--""--, r---.......... -------, 

I O'U 02~ IArt. 69 I I I _1 

Inclua-•• , no art. 69, um pari.9rafo, o terceiro, c:em a ... auinta 

red4ciol 

. I 39 _ i peraltida • converJ.Ão do. erut.ado. blo­

queado. para OI apo •• nta4oa por invalido:l-. 
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JUSTIFICIITIVJ. 

Ao apotentado por invalidez nio • p@m1tido tra­

balhar e obter rendas p<1rll suprir lua hiposuflciêncla I!_ 

conõmlca • Em. razão di.ao f 'UAS econom1a. em poupança ba 
.!ficam tuas garantias pelloai. d •• obrevlvencla 8 for"; 
lnjultuente excluída. na. Medida. anteriores. 

Logo, • liberação de .eu. cruzados bloquead.o. i 
uma JIlecUda ju.ta por representar .uporte fundamental em 

.u~ econo1ll1a pe.loal fi! é preclt10 acabar com .. dlu:or1m.ln! 

Ç?O de que foram vitimas nO pas.ado, quando foram libera ... 

dOIl- o. recur.o •. do. aposentados por idade. 

In-I ----;:-----.11 L-__ -:_~.::_:,_<, ... _. __ 

I' DEPUTl\DO FE'l'TER JONIOR 

rr-;::-""::--:J r ...... -.........,.-""""-· ...... , 1'::' ....... -
~ O~ • 33 i' I I ~ ~/~a • 

..... 
Inclua-Sé, após o art. 32. o art. 33 r com. .. lequlnte redação,renuroE!rando­

se or; demais. 

-Art.33 - Os bancos comerciais oficiais ou privados CJue o­

perem no Va!., ficam autorizados a. receber, .sob condições especiais, 
depósitos à vista ou a. prazo, em moedas el';trangeira9 de livrt~ conver 
sibilidade.·· -

§ 19 - O Conselho Monetário Nacional estabelecerá, no 

prazo de 30 (trlntà) dias .. , A!; condições especiais de captação de de­

pósitos em moedlu; estran'geiras assegurando: 

I - • não exigibilidade de recolhimentos compubórios ~ 

lalÍ. autoridades monetárias Bobre oa depósito!» t!m moeda estrangeira f-

11 - • simplificação de procedimentos administrativos pa­

ra lD.ovl1r1entaçd.o cS •• contas; 

S 29 - Os r~cursoa oriundos de depósitos em. moedas estran 
9'elra. r:erio aplicados pelos bancos nos financiamentos de operacões­

de eow.ércio exterior de empresas. privadas nae1ona,ise-

JUSTIFICATIVA 

No Jnotftento em que se pretende des1nde.xar OI,!. economia e 

acelerar 11. integração da. economia brasileira li economia mundia 1 • 

nada mais urgente e necessário de que &e estabeleçam .condições pa. 

A que divisas estrangeiras,. de propriedade da braS"11eiros,retor: 

nem ao Pais, ou possam ser retiradas dos cofres,ou mesmo, de 

-baixo 1)0 colehio"e sejam. de;tinadas a atividades produtivas. 

Os recur.o. lnternallzadoll, ou eleja, tra.zidos de. volta 

para o PaIs, poderiam muito bem contribuir para o próprio desen _ 

volvlmento do comércio exterior brasileiro, para redu:zir a vuln~ 
rollbil1dade do PaI. no tocante à aua divida exterqa. 

~li-----=.'7=9~==~=====JI~ ___ -_:_::_,~_~:_ .. ; __ ~ 
1~1 ___________ o_e_p_A_M_A_UR_Y __ M_~L_L_ER __________________ ~1 ~:;;~ 

c::~~ 

.\' Revoga o art. '8 • dó novo r.da~~o .0 art 

art. )7 .. Esta Medida Provlsórll-entra e. vigor n. data de sua 

publlcaçla. revooadas as disposlç/les ea c:ontr4rfo. 

JUSnF'lCA TlVA 

A redaçi10 proposta visa adequar sociel. legal e tecn!cat!l!!"I.te a 
proposta do Poder Executivo. A redação ot'i!)lrHll do art.,e e'lCO! 

bita ao. USiU como veículo oara ~ert'oga:- lelJl~lar,~o PtJbllc~da na 
vésoe!"9 .. o art. 4Q da Lei 8 174 fol publfca<jo aos )' de ~aneiro 

de 1 991 .. a texto de MP que trata de assunto diverso. ,Alé., da 

injustiça praticada contra pequenos produtores I oue na véspera 

na,,!an conquistado o. dlreito de à 6poca da Qultaçi10 oe emp:ést!, 
mo para custeio. incluIr no c~lculo ;;elaç~o entre o. Dreço de 92 

rantia dos prOdutos de consumo alimentar e o. débito financeiro, 

a reda!;lo mlstur3 matérias diversas. A MP é ae ool!tica econôm! 
ca t' o ar. inclu!dO no art 36 trata ext:lusiva,,-ente de política .! 
gT!cola~ 

A rl!:\logaç~Q da art. 38 e a nova r~e_deção do da ao 31. não prejudt 
cam I) esp!rlta da prooosta do Executivo e dá-lhe maior clareza. 

hlgidez e técnica legislativa. 

EK~NOI\ SUPRS.SSIV~ 

Suprima-se dE:. Medida. proy!s6;:la 294 o a:t!go 22 

dos os s~us pt::,lg=~fCr!i. 

JUSTIFICAÇAO 

Os d:!i;:tos! ti vos que se pretende supria!:: este!:"c !t!,:e" 

que os n'Jtué=~Gs ('O s~s!.eClc Flnenceiro dll H2!Ji!aç~o, qU1.m~o :-"'nc!:'~ 

jeitos c. :mjlC''!: .. c t'.: ronC:e sc::re o vale;:, l'ellcnes:::ente c'c SE'lC':: r!~v::. ... ~ 

dor, nos casos CP ",l'e "!ssz valor é =esscrcidco eco recu:,sos do FCVS .. 
Funde ce C4C1;en=t:ç!"~ ~'r'!; V.:=":aç/!:25 S;;lf1rlc':so 4 

De: iJcnto: ce v!ste p:réJ:lco, de &co=dc cc~ esse d~'5nc!'!:~ 

tIvo. Wl ~utui=!.o,· !'lc!' e:-cmplc. Gue pcge UfO'lB prestélç~o aense! r:! C'$ 

20.000.00 C v:n~e n~l c:-uzc!ros), e.c fineI de seu C"Gnt.:-et.o, V8~SC=:t 
I: ~ev;:êc~ ~~ :n;::rs!::- rI! Rendf;, durante 5 ~nos, de uma !iOpo:-~ânc·r nE!!, 

s21. etl médic., c'e ::::--=:-~mt!C':'Bente CõS CiO.OCO,OO (s~ssen!:E: m~::' c:-·-'-I!!.-

:C5) ,cu !õc:t J ~=~s V!7eZ o \l!lcr de Sl.!.t:l pre5".:nç~o, cc:r!.g!dos nen!:c!­

mente p~lo C1l?SP(1 ~nC'!.,:e 'iue corrige as Cadernetas de Poupançr. E:..=.e 

novo !mpc~tc c,uc :::c t-=c!enr.c criar é totaloente !n.!ur!dlcç, 
se ap!!.ce c. -cleç!:':!!; ccn":=c.tuais ~f:. plenanente coostltuld2.~, ccn.f":~:::. 

::enc1c un tEtc n:;vc c.uc &!t.e~E !'edic-all<:mnte 2S condlç/jes em que c ~("!! 

tI'eto se tc!c .... :-cu: . -
f ey!.!;~!n'C1c desse =entn~scent.e de s&ltfo dev~c"o;:, n~~ 

~ l'es~~nsf':' !!.c'ct':: (- (1tJ~t.f~!.c, pois (!er~v::u de .in~e=v;nç;e:cc c'C _"-"'­

p:!o !::::v~=n:; n::: -~'; ~:-.J C'c ::.1s!ene. E, S'!a (~vlde, !,oc::::i cr:n:;~"'~·· -

!::--se eu ~n'-~ COIl qk'~ 1: Ilr~or parte dos .utuerlos nlo terá cc.n::!~ç~:::: 
de arca .. , gerandc graves problecl8s de o:-delt '!;(IC!e:!. 

Esse tórauln engendrada neles técn!c('Is I!n gove:-no e 

introduzida SUJ-repUclOO1ente no texto Jeg<:l c:ue tr2t.e ~2 ries!.ndex2 

çftn da econoala é um 'C"'surdo Jurídico e ao:-!;l, ~Clpondo-se portcnto 11. 

sua supresslo pelo c!Jngresso. 
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LI ,---""'--'.a...lllL..ll ...... 2.!. ......... _-_ -_ -_-_---.J--.1·1 __ '~:_::::4 J 
· H. 294 de 1221 . _ 

L'-·-=--=,::=:,-.!!!!..--"!t!-="'~'" ~ ___ --.JI r/.~~~---' · Deputodo IVAHDRD CUNHA LIMA . ~..,J-.J 

I'--""=' 1'._ ........ --......... -- .. ""'---...... ~ 
.01 I rey.Lill 22 I I I ~ 
,--------. ---·---".'0 _____ . _________ --, 

SUPRIMA-SE O ARTIGO 22 • 

.JUSTIF'ICAÇKO 

Perece-nos por todos os tItulos lndetens'vel a 
noraa contida no Art. 22. qual seja I que prescreve o paga.ento 
pelo lIutu'rl0 de I.posto de Renda na Uquldaçlo,' pelO fundo de 

COMpenslçlo de Varlaçbes SIIBrlals, do saldo devedor de contr,! 
to de rIr.no!.menta tlr~ado COII lnstltulçUo do Slsteaa FIoance! 
ro de Habitoçlo (SF'H). 

Daí I presente cJ!ende. 

1
1'..:....----- ...... _-

· H. 294. de 1921 

L'·~~~~~-:.~~~-=:::!l!l. .. ..bn .. ~ ____ ~ _ _.J ri' ::---,1 _ Deputado IVAIIORO CUNHA LIMA ---' L.f=.:o . 

I·--.. ··-II'-.. ·"·-........ ·--_· .... ·~ p-.... _­
· 07 I fev" 91. .'8' , I ~ lavo 1 I 

• -----""---.. _.4 _____ UalO'---__ . __________ -, 

ELIMINE-SE O AllTICO ,a • 

.JUSTIF'ICAÇllo 

Aflllura-se-nos descebl"" e injustlrinda a ra 
VOII*çlo do Art. 4g d. Lei ng 8.174, de )O de Janeiro de 1'91 -

decretada pelo I'rUgo '8 dO Projeto, razlo pela qual propu!IR! 
.os por sua .11.1naçlo. 

n-----------~~~~---------, r 29'* 

LII __ p~EUP~UUT~AUP~P~Ç~AllB~R~1UPBII~J~UHNUI~a~B _______________________ -J1 r==:~~ 
rr--.... ~ r= .. _-......... - ... -.-.~ 
I~02~Ll.' ! , ~ 

~------------------------~------------------------, 

IncluI .. se no art1go 18 , onda couber, "CI.1xIS EconôMicas 

• elncos de DesenvOlvi •• nto·. 

JUSTlF'ICATlVA 

A excluslo 'das CllxlS Econ~lJIlc.s e dos eancos de Desen­

volvimento estaduais do c'1cu10 di TaxI ReferencIal pode implicar seu 

alijamento das operaçOes previstas no artigo 31. 
A preservaçlo dos sIstemas financeiros estaduals(nls '-' 

re.s de captaçllo popular como as Caixas ECDnOnl~cas e de instrumento 
de de$envovlmento. regIonal como os Bancos de. Desenvolvimento)' unta ne .. 

cessidade que nlo pode deixer de ser conteMplada na Medida Prov1s6rl1a 

I 
MP00*=.;'4 

(?0096 
Inl~--------2-94-~~------------~.1 L~ ____________________ .~ 

:r::::~~~~~:D:E:P~U~T~AD=D~~C~A~R~R~ID_:--'J'-'U~N~I~a-B_-_-_-_-_-_-_-:_-::_-_-_-_-_-_-_-_' ..... 1 r=~ 
rr-:-::-""'~ r= ...... -. ..........-..... - .. _~ 
,~ .. o~!j1J LAR' I , ~ r"'::] 
~~-----------------------~ 

SUPRESSIVA 

SUPRIMA-SE O ART'. • •• 

JUSTlF'ICATIVA 

A problbiçlo do cUculo de indicodores 
econ6Ct11C"Os. tr.e.dlclonals, CODO o. ipc e o. ICe, pelos 6.rglos tecni­

camente qualificados plra faze-lo constitul re1ntroduçllio da censy" 
ra l .1nformaçto e atenta co.ntra a preservaçlo da memória coletiva, 
tumultuando. O processo de controle social e de aVl11açllo ci~ntrf! 
CI do dese""penho econOrdco, que depende da continuIdade lftetodo16 .. 

g1cI no c41culo dos índIces ao 10ngõ do te.po. 

MP<il>029 ... J 
000097 

'"------I nl------------~~------------~ . 294 

LI' ___________ D_E_PU_T_"_D_O_C_A_R_R_ID_N __ J_UN_I_O_R ________________ ..... 1 r===::;~ 
r;--; .... ~ ,----. -----, 
~{)2~7. ,OIlICO I. . J G:-~ 
n--------------------------~ 

SUPIIESSIVA 

S'lPRIMA-SE P p~RACRArO OMItO DO ARTICO·' •• 

JUSTInCATIVA 

A Con~t1tulç'o no SIU Art. 62 ~st.bel.Q. 
qua,·o Presidente di R.p~bllca poder' adotar Medidl Provis6ria" 
-o. caso de relev';"cl ... urgêncla-. dar d.,corrend~ que nlo cabe in­
cluir til tal instituto •• t'ri. Que nlo • urgente, por u. lado, pois 1 
dIz respeito I alterlçOes ou reQulalllt:ntaçlies ruturas;. Que nlo e.a 
ni direta.ent, do Presidente OI Repútlica, por outro, posto QUi S; 
oretende delegar a outros órglos ... co.o Mlnllt'rJol ou eanco Centnl, 
u •• 'lIculdada qUI, Carta atribui •• pr •••••• nt. lO Presidente. 
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J 
põ------------------------___ nao ____ ~ ____________ ~--------, 

SUPRESSIV~ 

SUPRIMA-Só o PAMGRArO UflICO 00 ARtIGO 9 •• 

JUSnrICATIVA 

li Constltu1çlo .no .eu Art. 62 .stabelece 
que: "o .. Presidente o. Repúbl1cI tloder' adotar Medida Provis6ria" 
~ell'l easo .de relev'ncla lIt urç@ncl.". da! decorrendo que nl;o cabe In ... 
eluI: em tal Instituto f!I.t~r18 que nlo 6 urgente, por um lado, pois 
dIz respeito a alteraçi5es ou reoulamet'ltaç1Ses futuras; e Que nlo ema 
n. diI~t.mente do presidente 08 República, por outro, posto Que ,; 
I>retende delegar I outros 6rg505, como Minl~tfrlos QU Banco Cent ral. 
urna 'acuIdade Que I Carta atribuI expre~sarnente la Presidente. 

nl'.------- "'U,fI4~6MA.-_____ ....., 

. 294 

L: ---:._.;:;:;",::.:.=..;:.:=-=:.::...-.. __ ---ll '=~B~S"~ __ DEPurADO CARRION JUNIOR • L' --1 

nr--------·-----------nao---~--------------~-----~ 

SUPRESSIVA 

SUPRIMA-SE o ARTIGO 10. 

JUSTlf'ICATIVA 

A Constltulçlo no seu Art. 62 estabelece 
que: "o'" Presldente 08 Rtpúbllca 'poder4 adotar H~dlda provis6ril" 
-em caso de relevlncla ti! urgência". d~! decorrendo que nllo cabe 1n­

, ... ~lulr em tal instituto rnat~r18 Que n~o é urgfmtf!. por u~ ladO, pois 
"'diz respeito a elterl!lçõe$ ou regul&m~ntaçi5es fvy.stólSí-e que n:to em,! 

na diretamente do Presidente oa Repút.lica, por outro, posto que se 
.pretende delt"Qar 8 outros DIODos, COnlO ).j'Jnj~térlos ou Banco Central, 

Juma faculdade que a Carta atribui expressarnent,t: ao Presidente. 

I 
n:r-------- .. tDlu.~----------...., 
• 294 

I rr._:·========~~_'_"":...... .. ===~~~~~~~_=I r:--S8~ __ DEPUTADO CARR10N JUNIOR . L' ~ 

G','-~ 

.\

..--; ~nao~ __ 1 
SUPRESSIVA 

SUPlllllA-SE O ARTIGO 1~. 

JUSTIFICATIVA 

li Const1tu1çlo no .eu Art. 62 .stabelece 
que: "o" Presidente OI Aepubl!C:1 pOder' adotar Medida Pro ... !sdr!a" 
"'M caso de relevlncl1 , ur"fncla". da! decorrehdo que nlo cabe in­
cluir em tal instituto rnat6ril Que nlo , urgente, por um 1010. pois 
diz respeito I alteraçaes ou regul&mentaçi5~5 futuras; e que nlo .M.! 
n. diretamente do PresIdente oa Reoútil1cl. por outro, posto que se 
pretende delegar. outros 6rglos, como 141n.Ut4rios au Banco Centrll, 
utn. faculdade que a Clrta .tIll:.u1 expressamente la Presidente. 

I 
n,,--------IH,.I)4~~t.t.---------_, 

• ~9A 

" 
."' .. -----., r~8·8··~ 

L. __________ ~C~E~P~U~TA~D~O~C~A~RR_I~O_N~J_U_N~IO_R __________________ ~. ____ " --1 

n----------------------------nno----------------------------, 
SUPRESSIVA 

SUPRIllA-S~ O ARTIGO 18. 

JUSTlrICATlVA 

A ConsUtulç!o no seu Art. 62 esta,bdece 

que: "o Presidente 1:18 RepúbliCA poderá edote.f Medida Provis6ri." 
"ell'l clsa de relevância e urgl"cl;." t dt! decorrendo que n~o cabe In_ 
cluir em tal instituto matl!rh. que nAo 6 wrgente, por um ladO. pois 
diz respeito a alteraçees ou teguh.mentaç15es futu!'3Sj e c;..;\l n;o e,"!. 
na diretan'lente do Preside-nte 08 Repút.lic8, por outro 1 posto qUI! se 
Dretende delegar I outros 6rglos, como Mir.l~tt!rlos ou Banco Central, 

uma faculdade Que a Carta Itr iDU! expressamente la Presldcrte. 

I 
M,.--------- .. --..--------, 
. 294 

1._' _______ --'1 r=---."s:··~ _ DEPUTADO CARR10N JUNIOR . ~ o --1 

n--------------------------nao--------------------------, 
SUPRESSIVA 

SUPRI_SE O ARr. 22 E SEUS PARAGRAFOS. 

JUSnrrCATlVA 

A exlsU;oc1a de saldos devedOles Q'Jando 

da l1Qu1d.~Jo dos dEbitas com o Sistema rinanc • .!ro da Habitaçao d!, 
corre fundamentall'l'ente do descompasso ~ntre os cri t~rio5 !le reaJu,! 
te dos saldos devedores. por um lado, e dos 5al'r105 (aos quais 
estio vinculldos as prestações), de outro. Tais saldo!; .l!.o. porta!!. 
to, o resultado e I expressA0 dos prejuízos sofridos pelos traba­
lhadores tlll relaç~o ao trat.aWlento dlspensadQ .. o clpl tal, n:lo con-

. 11stindo em ganho real "e capital. e nlo cabendO, co·ns,equentemente. 
• sua trJbutaçlo" a esse título. 
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[ .. , .. --............ --~""'---"'~ .. J 
30 I I I 

SUPRESSIVA 

SUPRIH~-SE o ARHGO 30 • 

.JUSTIfICATIVA 

A Constituição no seu Art. 62 estabelece 
Que: "O Presidente da República poder i; adoteI f.tedida Provls6rla" 

·em caso de r~levlncia e urç~ncla·. dõ! decorreondo que nlo cabe in­

cluir em t61 instItuto matéria Que n§o é urgente, por um lado, pois 

diz respeito ti alterações ou regulll'lentac.;ões futures; e QU~ nDo em! 
na diretamente do Presidente Da República I por outro, posto que se 
pretende deleQar a outros 6rga~cs, como H~ni~térios ou Banco Central, 
uma fac ... ldade que I Carta atribui expressamente ao Presidente. 

-;-------_--.&-------, 
I' 294 o 

Acrescente-se 80 Art. '1, ao Unal do 
caput: ..... exclusivamente \~ ~lnpresas 
que se ~nQuadrern no Art. 171, inciso 
11.: da .Consti tuiçllo federal-. 

JUSTIFICATIVA 

Quando todo o sistema financeiro, inclusive os banCai 

de capital es"trangelro, 510 favorecidos com I faculdade de elllltlr TI­
tulas de Desenvolvimento Econômico. o alijarnento das CaIxas Econômi­

cas e dos Bancos de Desenvolvimento estadulis equivale na prática8 sua 
extinçDo, tornando-os nDo competitivos dentrQ do sistema. 

A preservaçllo dos sistemas fioOancejrc5 estaduaiS!. (nas 
áreas de captaç§o popular como 8S Caixas Econômicas, e de instrumen­
to de desenvolvimento regional como os Banços de Desenvolv.l.mento) ~ 
urna necessidade que 010 pode deixar de ser contemplada na Medida Pro7 

v!s6ril. 

r:.,-------... t~PIIOVIIOl1.-------, 
_ 294 

I,' _---=~:-=-==_=='_ __ -----'I r<64a"'a'~ __ Oe:PUTADO CARRION JUNIOR o _ ~ 

r--.... ~---, 
I 111 ~o 

r.----------------"no-------------~-__, 

SUPRESSIVA 

SUPRIMA-SE O ?AR~GRAFO 2'0 DO ARTIGO 31. 

JUSTIFICATIV,\ 

A Constituição no seu Arto 62 estabelece 
Que: "o Presidente !:Ia República podert$ adotar MedIda Provisória" o 

·"em caso de relevância e urgê~c18", d;1 decorrendo que nA? cabe ln­
cllfir em tal instituto matéria que n:l:o é urgente, por uJn lado, po1s 

diz respeito a alterações ou reguli>mentações futuraSi e que não em,! 
na diretamente do Presidente oa República, oor ot..tro, posto que se 
pretende delegar li outros 6rg~os, como Hini1térios ou Banco Central, 
uma faculdade que a Carta IItricul expressamente AO Presl'dente. 

JUSTIfICATIVA ~ ••• ,,:. Y>0;.,i'''9'4 

Trat~!,do-se de captaçlo de- poupança nBelo­
nal, a- ser realizada no mexe. co interno, e repassada em condIções es_ 
peCialmente rsvor'veis, 010 cabe ~ua transferência a empresas que T1~O 

se enquaCrem na caracterlzaçlo de el'lpresas brasileiras de capital na_ 
cional. 

I ni----------~~--------~~ _ 294 

Li. -----"==-==~-___ .....JI r=--4-a' ---, _ QEPU'D.OO CARRION JUNIOR . ~ g -.J 

InclUI-se no .rtlgo '1, on.e~ couber I ·Caixa. Econa.lc.s 

e elncos de Desenvolve.ento· 

r';-------IHDI04M1W1SO'U'-------; 
o 294 

LI' ______ D_E_P_UT_A_O_O_C_AR_R_l_O_N_~_U_NJ_O_R __________ ~I r=:=:::~ 

,,---------------Tlll1D-------,-----------, 
SUPRESSIVA 

SUPRIMA-SE O ARTIGO 3&. 

JUSTIFICATIVA 

A Constltulçlo no seu Art. 62 rstlbelece 

que: "o" Presidente OI República poder' Idoter Hedldl provis6ri." 
"em CISO de relevincla e urçl!ncia", da! decorrendo que nlo cabe in­

clu1r em til instituto mat'rll que n50 6 urgente, por u~ lido. pois 

diz respeito a IlteraçOes ou regulementaçOes fut ... ras; e QUI nto em! 
nl diretamente 00 PresIdente OI Repútlica, por outro, posto Que stt 

pretende ci'~legar I outros órgtoi, como HInILtlrlol Ou aanco Central, 

UIIII rlcl,Ildld' qUI I Clrta a.trltul expresslmente la Presldrnt • 
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r 
r 

I I 
..., I" <!\ .. 't ~ ."...q 

~[:~-----------M:~9~-------------1 L _______ ·_0 __ 0 __ '_~_> __________ J 

rr"L
' ===~~:;::;;="":...:.::'''=~====~~~I ~2-78 ~ · CEP • PAULO ~~""J'lG . L ----.l 

s.upor i •• -se c Irt. 411 , da MP 294. 

JUSnrICATlVA 

N30 é '.iuprlmlndo os índices de Preços ao Consumidor, O 

de fteajuste de Valote!. f'ir,cais e o da Cesta Bisica ~ue se alcança 

objetivo~ de política econónlc3. Pelo contrário, os !ndices slo vi 
tais para a análise e acompanhamento da economia do país. 

1
;..·---------- .. ,OIfJ.&....,"'f4.ta----------
· MP 294/91 

Ir\'-----.. ,,",.-------
· DEP. PAULO HARTUNG 

Suprima-se o art. 22 da MP 294. 

JUSTIfICATIVA 

A compensação do saldo devedor de contratos de financi,!. 

menta com instituições do Sistema Flnancei.ro da Habitação con~titui 

direi to cons~grado na legislação há muitos anos, sendo injusto cne .. 

raT o~ mutuários com essa incldénch. de imposto de Renda, cuja coo.,! 

titucionalidade oi duvidosa. 

: .... 1: l'IJ. 'ao~',6.t'" 

294/01 

DEPurMO FERNANDO FREIRE 

~~"-l ju 02/91 1
!·-A.II,,~I'I--.·U.JC.lA'O--fIif;lll'J'"--.-- .. .dIli'" 1,--'.l.IJ'IoI"'~ 

. 2° I ONICO I - I - J. 01/[)2'~ 
------------ ·-----'IUO 

I\cresccntc-!>e co-o a;t 2Q e parágrafo únIco da ).fedida Provis6-

tia n 2 2~~/91, rcnuncrando-se o atual art - zu e de .. als~ 

IfArt. 2 2 ~- nté que sejam. suprÍlludas as vedações de reajustes de preços, 

referidas nos artigo$ 12 e 2" da Medida ProvisórIa nO 295, de .31 de janel 

ro de 1991, 3S contrapartidas globais dDs financia.entos para capital d; 

gIro e dos descontos de duplloatas. efetuados pelas instituições oan­
cárIss não poderão e"ccdcr a J .(três) ponto,!; percentua!!i da T~X'3 Referen­
cial - TR fixada ou dIvulgada pelo Banco Central do Brasil nos tenlos do 
artigo 10. 

parágrafO único - O ConsQ'lho Honetário NacionBl expedir;i normAS regula.en 
tares que As:!>egurem B apl1caçio eensal. polos instituições bQf1clÍrlas, d-; 

volulle de recursos no rdni.a iguaIs à lIédia lIIensal atualizada dos .ontan­

tes de opcr~ção de fi n::mcla.ento5 para capl tal de giro fJ de descontos d~ 
duplicatas Tcallzado'1s er1tre 1Q de outubro de 1990 e 31 de j~l)clro de 1991. 

das 

~~~ I 
Ao perllltlr a (haçio de ulln Taxa ReferencIal - lU. par (1artt! 

autoridades .onetár1a~, a MedIda Provisória nQ 294/'.>\ I fif!'r-nnllClll u_'" 

tr';guD nos juros ~ rl'lIIuncraçl5es bancárias, de tal ltIanclra 0\11' r 1(><; ,:,,~ tor l 

nasse .. COlllilpat{vels COM no; vedações de reajll",t~s de prcçac; (' ':..ll,jrjo~ es­

tabelecidas na. Medi.da PtQ..,isória 295./9\ .. 

Ocorre Que passados alguns "'dl~s de vlqêncla da HeLtllJa f..'royl!;ó· 

ria 29./91, o .crendo finance>lro ve. esboçando UIII cenário de r"pCT!. It<;sões 

catastróficas para o slste.a e.presatial dedIcada .iA prollu~do e co_t:rcIal! 

zaçlo de bens de ser ... iças ° 
Co- efeito, na prática, te. sidO iMpossível para as en:lpresas a 

reallzaçlo de operação co. duplicatas, dada a recUsa dos banco'S n'a reall­

zaçlo de descontos. 
I . 

De outra .parte, os e.préstillos para capital de giro <;oIBen-\ 

te estrio disponí ... eis no _ercado a taxas exorbitantes, entre lS e 1B% ao 

MIs, o Que na verdade, é. terlllos reaIs, signirica 0111 lndice Supcrtor ao 

vigo:rante e_ data snter lar à edição da Hcdlda ProYlsór la n('l :?'.14/91. 

Para rCfIloção desses efeitos extrefll311ente ncqat tvos para 

econOMia do PaIs, a e_cnda ora apresentada pretende garantir a aplicação 

do espírito da lei no dia-OI-dia da prática financeira. 

Nesse s·cntl(~,o. 11. propo:!ita cria dispositivos qlJC' Impõem Utll 

certo congela"u~nto iniplal de taxas de juros e encargos de operações b;:m­

cárlas, para Que seja 3s:!iegurada UM .ínilDo de cOll1patibllidadc~ CO'" a tre­

gua de preço-s i" de salárl~s. 
Trata-se, na verdade, de UM subsíd'lo ao próprio· sucesso do 

plano governamental, através da criação de mecanismos de segurançt:l p3r3 a 

continuidade operacIonal das empresas e para a manutenção do nível de e.­

prego. 

I' ., .. " ..", .... ---------=~l 
Hedida Provisória 'ZJ4 co. " 

Deputado Jonas Piri1eiro 

Emenda Modificativa 

Dê-se ao Art. 36, li segJ!nte redaç~! 

Nct interesse da segJtMça do abastecimento !le ptod:Jtos ",qr!colas ahment! 

tes e da estabillzaç§o dos: preços, fica o tolinistério da Ecoromia. f'azen:!a e Planeja­

tnento, por intermédio da COtTÇIanhia NaCional de Abasteci.~o, autot'iz.;;.oo ti I~a.1i:z:at' 

opêraçÕE!s de compra e venda de estoQ-Jes de produtos básicos essenciai'5 ao c::m$tJ1\~ da 

~laç:lo, BO abrigo das dIsposições COI'1tldas na Decreto-leI nQ- 2 .. 300, de 21.11.86 • 

do Art. 35 da Lei 8.171, de 17.01.91, do Art. 3' da Lei 8.174, de 30.01.91, de",als1~ 

glslaç30 pertinente .. e respect1lJ:as reo.slamentações. 

3JSUrICATlVA 

o Artigo 35 da Lei 8.171 (lei AgrIco1al estabelece que as venc.s de esto­
q.;es públ.1CO$ devem ser realizadas. tr.edlante leilão em bôlsa ou l1cJtaçfio pú!::lUca e o 
Art. 30 da LI'!'! 8.174 (Lei QJe c[)tIlllernE:!Otou a Lei Agdcola) estabelece QJe a5 .estcq..çs 

públicos ser:lo llberaoos qJando os preços de mercado se situarem 8c!rna dos preços de 

int.rv""ç~. 

~o dois pr!ncfp!os que merecem ser preservados e portanto n~o pe'dem ser 

colocadoS em oo .... ida por ootro diQlctna legal, 
Entretanto, ro QJe não contraria O~ 2 (dois) aIt!gos das Leis 8.171 eal-tll. 

pretende pres~rv9r nesta Emenda o Oecreto-t...ei 02 2 300 de 21.11.86, no QJe se refere 

80 trabalho da Rede SDHAA, Q-Je no!; mais 10l"lgíquos rincões do país pratica <'t re'lenda 

no varejo, 11'\'POss!ve! ele .culTpr!r os aspectos da Lei Agrícola (8171 c 817q) bêm CCtI'IQ 

da ccmerc1alinçlo do trigo por mais alg.J1'l tempo aos peQJeno$ moinho, resultante.! 

inda do estOQJt! do" Poder Plblico. 
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Art. 04" - Os preços de garantia dos prod.Jtos de consuno alimentar bás1co da popúleçAo 
nas operaçl5es de financiamento e garantia de c~ra peio Governo federal 
realizadas com pétlJenos produtores, geverDo Q.Jardar equivalência Com~05 v,! 

lores dJS financiamentos de custeio de forma a evitar Q defasagefll entre o 
preço de gar&'1tla e ° débito COlll ° agente financeiro. ',s--Deputldo Jonas Pinheiro I 

C"--
'90 JUSTIFICATIVA 

r 

Emenda aditiva: 

Incluir COOlO UM Art. na Medld. Provisória 29 •• de 31 de janeiro d. 
1991, rellliunerando os deMaist 

Art. ... NOI t.r .. os do Art. 4. da Lei 8.17 •• de 30 de janeiro de 1991. 
serlo corrigidos pela TR, no diá 10 de cada mês os preços mlnlmos, dos 
produtos Igrlcolas do consutl'lo 'alimentar básico nas operações de flns!! 

eiamento e oarantia de campr. pelo Gove~no FederlI, yeallzadas com p!. 
Quenos produtores. 

JUSTIrICATIVA: De .~ordo COM os Artigos 6. e 25 da pre.ente Medida I 

Na elaboraç~ da Lei Agrícola, una das l'IIais fortes relvlndlcaçi:les de t.Q. 

dos 05 segnentos ligados ao setor rural, dizia respeito li faculdade do agricultor 11 
QJidar seus financiamentos de custeio através de mecanisrro de equivalência de prodJ­

to. 
Consig'\8do esse direito de forma arrplQ no Projeto de Lei aprovado pelo 

Congresso, o dispositivo mereceu veto presidencial pelas irúneras implicações na ecg. 
nanl •• 

Todavia o próprio Poder ExeDJt1vo restaurou aquele principio, llmltando-o 

a pe(JJef'lOS produtores e no caso de produtos alimentares básicos, atrav~s da Medida 
Provisória 29J aprDvada e transformada na Le! 8.1711 de 30.01.91, ou seja, na antevé.!1 

pera da edição da MP 294. ,I 
Sua revogaçoo pura e Simples, sem maiores ccnslderaçres, noo valoriza o 

cuidado QUe deve nortear o Executivo e o Legislativo no ordenamento legal do PaIs. 

Provisória, as DP.eraçeies de crldito rural contratadas junto ils 1n5tJ- I 
tulções financeiras, co'" repursos· oriundos de depósItos 8 vlst~ ~ c.;" I 
clAusula de atu.l.lza~lo pelo l!,C ou BTN passaM a •• r atuaUzodos pelo , 
T~. N.ss. sentido, o presente artigo visa evitar a defasageJl entre 05 , ____ _ 

preços .tnlMOI plr. financiamentos e garantia de compra de pequenos ,'1.------
6
-

1
- MI_""""'~~ -:-: 

prOdutores e os d'bitos cal! o agen~e financeiro, nos termos da Lei n" ...:~.:::·::d:::id:::.:..P:..r~OY::.::ls=r=_a=__2:::9:..4'--________ ~ _ ___.J 

8.174 de ,O 'de jane.1ro d. 1991.' "1 1-' -------------~ 
''''1' <->.ç:...;:"94 '~f:PUtJldD .Jun~S Pintlf!lro 

.. 1 ... ..-o""6e: .. --------, 

M.dl dá Prov !sór 10 29. ,I 
[~-~-:"-;;J r- ·~~~·-I- ... 1 ..... - -,- '"'~. - ., ....... ~ 

í.--

r-:-~G"'.­

r :1-~~':~··~ 
I
,----~...... r ..... ·---, 

L __ ~D~~~u~t~.~d~O~JO~n~a~.~p~i~nh~e~i~r~o~ _______________ ~~I ~90 I El<ENDA i.ol'l'1VA 

I
r--'-"----' [ ...... --......... ~_--- .. *'~--, r .. ~ .. ---, 

07/02!9l\ _ , , , -.J L -.--! 
n-----.."------------,,.,.------------------, 

Em.nd. Adltl v.: 

Introduzir onde couber na Medida ProvisórIa 29.1\, de .31 de J!, 

nelro df! 1991, o seguinte .rtlgo: 

• Art •••• Hlo se apUcl a TR nas rln.nci.mentos de custeio agr! 
cola. durante o per iodo elft Que p.revalecer o congela,"ent~ dos preços 

IdnlOlos de garanti. do Governo rederal. 

JUSTIfiCATIVA 

A nlo .pllc.çlo d. TR nos rln.nci .... ntos de custeio .grícola 

visl evitar a defasage.,. entte os preço, IIfnllftos e os d'bltos Cptll age!!, 
te n":.ncelro. 

Isto CISO venha acontecer. o agricultor rJlutu'rlo, nao ter' 
co-o pagar seu flnancllJ11ento ,0 aI'", naturalmente de ser CDnsldéradO U.' 
verd.delra "ar".dllh." que s. l .. pCe .0 produtor rural lIutu'r10. 

Adiciona·se ao Art. 10, o seguinte parágrafo: 

·Parágrafo 40 - A metodologl.a de cálculo de que trata. o parágrafo 
anterior, quando apll.cada, õeveri e!õCOl.mer da. remuneração méd1a 
mensal dos depósitos li. prazo fl.xo, referJ.da no caput deste arti­
go, qualquer componente relativo a Juros, retratando exclusiva 
mente a expectativa de inflaçio futura.· -

JOS'l'IFICJ\'l'IVA 

na forma como·re-digido na MP 294, O art. 10 nio previ 
a elitninação do componente relativo a juros, no cálculo da Taxa 
Referencia.l (TR) , .abrl.Jldo a possibillda(]e de que seJam computados 
Juros sobre Juros na apl3.cação 13ô!1.s mesmas ã. t.rllns.ações come!.' 
eiais. deJ.xando aSS.l.Jn a 'l'R de ser um mero c:o.fJ.clente d •• tu.l.l.%a 
çio, C:OJQO mencionado nDquela Medida prov;'5õri~. -

I f""'~"" 0t,,(~ .. ~9-4 J 
C 

----.. --.. ,.----~--, 00,.",4 /1·J.!o-·"j-Id-.-p-r::::::-·_b- ~ 
Medida Provl.~rl. 294 1.____ , _____ 'v, .. _____________ _ 

I' ~t.do Jonas Pinheiro ... • .. -------------.1 C'":=:J DL1JUllldo Jonas Plnloelro • I 
~I..-----.:.-.. -,·-~---r--.. -'-... ---------·-.. -.. -· .. -·:.:.-----... -.. -':--------_ .. -... -."'"----,-..l r"'··-' ~~-;~.~~.:a Ir-... ~.~ ... , ..... -,- ..... --" . .. .... --, 
• (1/ 1 O?~ _ 38 I I I -.J 01/0l.-J - - - - --.-! 

Revogar o Art. 38 da MP 294 q.Je rovog. o .rt~ •• da Lol 8.17. de )0.01.'1 
repondo • IOQJlnt. r~lo: '.' 

r ------------'1'. _____________ _ 
bttnd, "Utivat 

l~elulr O p.r'grafo 30 ao Art. 6 da H.di.!. provis6ria 2'., 
cs. 31 d. j.nelro de 1991, c:o ...... gulnt. r.tt.çIOI 
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Par'qrato 30 - EquJparam.-s:. ••• obrigaçõe. referida. no eaptlfr 
deste artigo, pAra tina d. apliCAção do" critério. d. 

atualizllc;io BciJ!l. rereridos, o. praças roínimo d. garantia e 

o. praço. d. int.TV4!nç,so tixlIdo& pelo qovctrno federal a que 

•• reterC!:. a lAi na 8~171,,,d. 17 d. janeiro df! 1991 •• lA! 

no 8 .. 174, d. 30 d. janeiro de 1991. 

JUSTIFICATIVA: Os preços 1!Iínilllos e os preçoS de ihtervenção 

c50 tixndoc pelo governo ante. do início do plllntio « servem 

de balizamento aos Agricultores até o período t'inal de 

com~relIl1iz;Bç50 das safras. fendo 8CS. Pf!riodo superior a WI 

(1) ano dAve cer apliéada a eqlliplI.raç&o aos casos previstos 

no artigo. 

r------- .,1·1t.I&4,·owlJ.6 .. " 

Hedld. Provls6rJ. 294 

JUSTIFICATIVA: A nov.a ;.daçlo retira do artiqo 38, o trecho 

~. que • r.~og~do o artigo 40 da Lei 8.174, d. 30 da janeiro 

d. 1991, o qual d.tarz.inl!tova ... Ctquival~nci. entre os:, preço~ 

.!ni.oa para o. produtos básicolr. • oa valores dos; 

finanoiaJ'il~to. da custeio, 110 caso de pequenos produtore.!i. 

O disposto ne.ste artigo, cujo texto %"esulta da proposta do 

Poder txec:uttvo constante da Medida Provisória no. 293, d. 

17 de j~.il:'o d. 1991, dave ser mantido em vigor poie 

corrige Ull& das mais perve:rs;.as distorções dos "choques 

econ6111.icos· adotados anteriormente, provocando perdas: 

patri.oniais ao setor agrícola ., particularm!i!nte, aos 

pequenos produtores. 

I:r--I _·, ....... ---1 
• MP n' 294 II 
r--------~--__ ~------________ -J 

\' ..,' .. -----,11.-23' ..... 9 ~ · Deputado .Jost 8P.LA~O - pP-1nn . . ~ 

.MP .... 7,02Y4 

1'-""-1 "'0" ..... o 

1
'- --- ...... --U.C!5I' ___ "' .... ] j-,J,.C-=t 

,

---1:6D.(.0- , 

• 3901.. _0_7:...'_2:.-:..'_9:.:1:,.). I I I 01/01 L-_____ irr-----------

ã-- llUD---------____ _ 

Introdu:dr onde couber na Medida Provi~ória 294, da 31 de 

janeiro de 2991, o seguinte artlga: 

~ ..... - Nos: termog do Art. 40 .. da Lei 8 .. 17<1, da 30 de 

janeiro de 1991, serão corrig~dos pela TR, no dia 10. de 

cada tIlés os: preços: mínimos llas opera.ções de financiamento @ 

garantia dA compra pelo Governo Federal, realizadas coa 

pequenos 'produtores. 

JUSTIr'ICATIVÀ: De acordo com os Artigos 60: e 25 da presente 

Medida Provisória, as operilções de crédito rura1 contratadas 

junto às instituições financeiras, com recursos oriundos da 

depósitos A. vista e COm cláusula de atualização pelo IPC ou 

BTlI passal!l; .. ser atualizados pali!l TR. Nesse sentido, o 

presente artigo visa evitar a defasagem entre o:; preçOS"" 
minimos para financiamentos o garantul de compra d~ p~t;luenos 

produtores e os. débitos com o agl!'mte finllnceiro, nos termos 

da Lei 9.174 d@ 30 de :JanGix-o de_1.991.. 

J 

-----------UIl:1c;r.------------

AltE.rl.r a Y't:dação do Art. 38 para: 

11 Art~ 3B - ,F'!;!:VOglllll-SS. as di~posjções em contririo.-

EHEN~i'O A;;O~I;-;T;-;I:;;V:;-A----:.-----~~-­

Inclua-se na MP 294 o .seguinte artigo 26 renu .. !. 
r6ndo-.e 05 8ubsequente8: 

N08 próximos 10 anos t'l po,",ul"ção do Srasl..l 
verá atingir Os 225 milhões de habitante~, o que obrlgará 

duplicar o atual volulfte de grioe. produzldos ... 

f prCtcho, portanto, que a agricultura 
encarada COWlO prioritária, poisl nos último~ anos, tem 
bAstante pQn .. lizada .. 

lIej" 

sido 

sabel'lro/J das dlficuld~de~ que atravesso! a agri­

cultura no pa!1IIII1 vivendo _li clima de incerteza e in~egurança. 

• Dal a "05.5. proposta no eentido de reatabelecel':" 

o incentivo fiscal que por certo trará 9rand~s bcmeficioe ao 

eet.or rural com reflexo3 politiv08 sobre- todo! A economia do 
PaIs .. 

I 
nl------------.M~----------_, 

· 294 

r --------., ==-6< -Deputado '-\UGO P,~F\·H.. • _ U_!:! 

r ""'-------""""---.. ~~ 
__ 1. I 2" J I ~ 

Ir-..... --­
OI/OI 

~-------------------------

Subst1tua-se, no art. lIl, 12-11 • expresslo 

............ Consell)o Monetário Nacional • 

pela expresslo 

l'udcloAte da Ropública 
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JUSTlrlCATIVA 

Pelo que dispa. o art. e~, II da ConsU tu1çlo rede­
ral'. cOrlpete privltivamente ao Presidente da República ...e)Cere~r. 
co"' o auxH10 dos Minist~os de Estado\ a direçlo superior da 1Id~! 

nistroçlo rêderol. 

A emenda objeU va reordenar o texto d.a Medida Provi 
s6rl. , ent~ndendD Que 8 •• t~rl. d.eve ser objeto de decreto presl­
,denclal, n. for •• do referido dispositivo const1tucl ... 0nal .. 

M.?00294 

. "1' ..... -.-. "". -----;:--------. 

r Deputa~o HUGO BI EHL r=--464 

rr-..... --, í ...... -_-..... - .. f .... ~ rr---
I ~ o::l}91l _ 38 I I I ~ 10"0' 
n------------------------~---------~----------~ 

. Dê-s8 110 art. 38 li. seguinte redação I 

-Art. 18. Revogam-se aR disposições em contrário, 
mantida a vigência do art. "9, da Lei nQ 8.174, de 30 
de janeiro de 1991.· 

Justificativa 

A medida provisória Dreve a estabilização da economia. 

Por isso, t~rna-Be lncompatlvel ~l~ar-lIe do produtor rural a frá­

gil garantia que teJI. 

Revogar-se tal dispositivo i levar o produtor rural, 
principalmente o pequeno, à quebra antecipada, pois, .em a garan­

tia do preço mInimo não te rÃ como liquidar os emprést"imol tomados 
para o custeio da produção .. 

~----------~~----------~ 
2?~ 

...;;:;'--' :;. ;;=:;~~;=_..,. .. _-~_-~_-_--_-_--_---.. -'--,1 ~:-? ..-.. Oepu~aGc HUC;O BI~~L . ~ ~ 
-' r--"'A ---::1 ...... ---..... -" .... --, ~ ...... ---, 

! 1 2 ~ [90 I único I - I ~ L 01/01 I 
rr---------------------- ..... 

SuprJlna .. se o par'crafo único do Irt. ,a. 

JUSTIfICATIVA 

OepcSs de ,e fi)Car, no caput do 8ft. 98 , UI! prazo 
deter.lnade, nlo , possl"al de1xar-se,' ao al"ldrl0 de uni Int.1da­
CSI O poder.de altert .. l0, la ,eu bel prazer. Por Isso' recc •• n­

dfyol a suprcssDo do d1spos1tlvo quesUonado. 

I 
I 

1
"·----- .. -----------. 
· 2'. 
roeputldo HUGO BIE!'i'.. r:--454 

,="'A~ r:"'~-'''''''''''-''''''''-''''''~ ~_ .. -
~2 !.2.!J L 22 I I I --.J ~1I01 

f 

n--------------------~,------------------------
Supri .. a .. -s. O art. 22 • todos os seus padgraros. 

JUSTIFICAT!VA 

Os contritos de flnancil:unento firmados entre os mutultirios e o 
SFH estahelecefl condições plrl Q cumprimento de o!Jrlgaçaes, de forml f! 
c(proca . 

O legislador crdiná<le nlo pode crlar qualquer tr!buto retroa­
tivamente, isto ~, nlo se pode. gravosamente, retroaperar no campo dos. 
elementos 5ub ... etlvos do rato gerador - que ~ de direito material - po­
dendo apenas d1spor, de tal forma, sobre aspectos. de eQuldade, rem!sslc 
e Ini5th. -Ja •• ls de Igra"açlles retroativas ea relaç!o l" obrlgaçCes 
tribut6rlas principais·. conforme afirma Ruy Barbosa Nogueira, eM "Cur­
se de Oireito Trl~uUrio', Saraiva, 101 ed!çDo. "90, p. 97. 

A retroat1v1dado 56 pode existir pora ~en.r1c1ar, nunca plra 
pun1r. 

:-.1'---------.. • .. ------------. 
· 29. 

I' Deputado HUGO BIEHL 

[MT~--p.AMGM'O--- """" ---"_J 
lO I I I 

Substitue-se, no art. IG, caput, a expresslo: 

Conselho MonetárIo Naclonal. .. " 

pela expresslo: 

Presidente da Repúbllc8 ••• ti 

JUSTIFICATIVA 

Pelo que dlspOe a art. a~. lI, da Constltulçlo 
cOlllpete privativamente ao Presidente da República exerce!', com o auxi .. 
110 dos Ministros de Estado, • dlreçlo superior da Adm1nlstraçln Fede .. 

ral. 
A emenda objetiva reordenar o texto da Medida Provis6rIa 

pois. metodologia qU! regular' a TaxQ Referencial ~ lIIatt!ria que deve 
ser ob .. 1eto de decreto presidencill, na forma do rererido dispos1tivo 
consti tuclonal • 

~li~------ ... oot4"O'1I1t/111A------_, 
· 294 

MI'~------------------~~~-------------------
· Dr-putado HUGO 81EHL 

I [AAfC--_'--- '""'" ---~*tAJ 
'0 I '0 I I 

C ":"'-. 

SutJr.tltua .. se, no " ", do Irt. ", • eKpresslo: 

pelo Banco Central do Brasil •••• 

pela e)Cpre.,lo 

por deento prnldene1al ••• " 
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JUSTIfICATIVA 

Pelo que dispOe o Irt 84, J[ da constltulclo Federal, 
compete privativa.ente ao Prtsldent~ da República exerc~r, com o luxI-
110 dos Hinistros de Estado, • dlreçlo superior da Admln15tr.ç~o fede­
:alo 

A emendl ob 'etlva reordenar o texto dfl Medid .. provisória, 
entendendo que 8 dlvulgã ç:lo da Tal<a Rerer~nclal é ma ti rIa Que devI! ser 
o~~'eto de decreto pres1ch:nclal, na fot1l'lõl. dO referido d1sPoS1.tlvo con.s­
titucional. 

I 
n:~----------. __ ~--______ --__ , 
, 294 

~li ________ O_'_P_u_t'_d_O __ H_U~g_O_8~1~.~h~I ______________________ ~~I ~6~~ 
~"".........---, í ...... -·--""""-....... ...... 
I ~ 2 ~ 36' , , J r=; 110 1""""] 

S'J:.JsU tutl-$e r no Irt. ~6, Cc1pUt I a exoress~o 

Hinistério dtl! Economia, ri1.zend .. e PIGnejBtRf!,!! 

to, per intermédIo da Compnnhle NacIonal de Arastec! 

Dento, .............. " 

pela e'!o!'ess~o 

Presidente da República •••••• ,-

JUS' T I f I C A T I V A 

Ptl10 que dispõe o art. 84, II da Constituição fede.­

rll, compete priva.tivamente ao Presidente 'da República exercer, 

co'" o aux!l!o dos MInistros de Estado, a direção superior da Adml 

nlstração federal. -

A em~nda objetIva reordenar o texto da ttel1iDêII Provi 
s6ri •• entendendQ que I matéria deve ser objeto de decreto pres!: 

dl!nclal, na forma do. referido dlSPos,ltivo constitucional. 

,"''''''000294 

IITi----------.~~----------' , 29~ 

li __ ~ ________________ ~~,1~4~64~ _ Deputado Hugo 81ehl . L-.: ~ 
rr--..... ----. r ...... -· .......... -'"""'-........ ~ rr--...... ---. 
I ~ 2}911 __)1 I 22 I I. ~ U1/01 I 

Suhsti tua-se no ! 2 Q , do ~rt. 31, a e~pres~~c: 

·0 Banco Centrsl do Brasil ••.•••••• -

pela e,<pressão 

• O Pre$ldentl! da Repúbllcn 

JUS T I f I C A T I "',a. 

Pelo que .dlspile o art. 64, II d. Constitu!ç~a Fede­

rll, compete privativamente ao Presidente da Repúbl1ca exercer,· 

COM o auxíUo dos Ministros do Estado, • <flreç'o soper!or da AdIO! 

nlstr.çlo FederlL 

A allendl obJetlvl reordenar o texto di Medidl Provi 
s6rla, ent.ndendo que I .ltlArll deve ser objeto de decreto pres!: 
denclll, na (or". do rererido dispositivo constitucional. 

I' ... -----;:-;--------.,. 
~Ii=======-===~"==~~~~-=~~ ~, ________ o_e_p_u_t_a_do ___ H_U~ga __ B_I_e_h_l ____________________ ~~~1 ~6~ I 

r:-""-:::-1 í--.......... ---"'-~ r-I ~ 2 ~)O 'úniCO I , ~01/o:] 
~---------------------------, 

Substitua-se no parlgrafo único do I:'t. '0 I expresslo .. 

................... Banco Central do Brasil.· 

pela eXj:)re!i5:1o 

.. • • • • .. • • • .... Presidente da República.· 

JUSTIfICATIVA 

Pelo que d1sp~e o .t~. 84, II da tonsUtu!çlo fede­
rll, compete privativamente la Presidentt: da República exercer, 
C~II o auxílio dos Ministros de Estado •• diraçlo superior da Adftlll 
nistraçlo rederaL 

A emendl objetiva reordenar o texto d.a Medida Provi 
56rt., entendendo que a m.tii!rla dfwe" ser objeto de decreto pres!: 
dencial, na forlll8 do referIdo disposi tivo consti tuclonll. 

00i2C;' 

~r---------~--------' 
~,~:::::::::::::2:9:.::::::::~::::::::::.~1~::::::::::::-:~::::~::~ 
1~'i ________ o_e~p_o_t_._dO __ H~U~Q~O~B~I~.~h~~l ______________________ ~~I r==;~~ 

G~"7!l1 C-;:---I-=--I------'----j C":;;J 
~~-------------------------, 

Substitua-se, no ptrá9!"aro único do ari. 7ei , a e~presslo 

MInIstro d.~ Econo.la, Fazenda fi PllneJc.ento.'1 

pela expresslo 

PresIdente da RepúbllCI: 

JUS T 1 f I' C A T 1 V À 

Pelo qU'; d!sp~e o art. 84, Ir da ConsUtuiçlo rede­

ral. compete prlvatlvaftente ao Presidente da R.epública exercer, 
com o auxílio dos Mlnlstrp.s de Estldo •• dlreçlo sOper10r da Ad_! 

nlstraçao r(.deral. 

" A .",nda objetiva r.ordenlr o texto ela .Medida Provi 
5ória, .n~endendo que a .. at'ril de.e .er Objeto de dllcreto presi­

dencial, na fOIOII da rererido d1s~?"U.o cnn.tituc1onal. 

'I 
I' 
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rr-:-.... ---:-:-1 í"""'-'--' ..... -..J· .. ] r-~ 
I ",!02!?1 _ 36 I I , _ Lllm~ 

Suprima-.se o art. 36. 

JUSTIFIC ATIV A 

E:l.tendeJ:1ol que. se a Medida Provisória. está para 
esta~iliz.o'!ção da 4!COnO::'1.4, não é co15patível cO'llprometer ainda 

mau a .a":ividad~ do p!"'Odutor rural, responsável pelo abastecimen, 

to a!l.mert-:ar e Ul::' allc::erce da economia do País. 
S .. ro. as fráge.l.s regra..s hoje eXl.s'tentes o produtor 

f'ur~l.es'tarÃ ainc!a mais desestimula,do com as conscquências que a 

,ocl.edad~ j oi amarIa.. 

MP4)0294 

-"1 ir-------... DIO& HICMIO.bA------...., _ 2,. 
II DEPUTADO JOAO -;:xX-E-I-R-A---P-FL------...... 1 G7~ 
~~tAiJ [-:--,---,-, .... -,-.-.. , ... "] r:"~ 
~------------,~==~==~~~~ 

EMENDA AOITl'lA.. 

PARAGRAFO 18 .: -Os TItulas di 01v1dl Agdr1~ (TOA), venc! 
dOI e v~nçendos. por leu, v.lor real de e.lssla, ·lnc-luslvl! jurol I corr! 
çlo .0neUr!a, .erlo titulas h'bel. paro I.ortizaçlo e l1quldlçlo d .. 
opel'.ç~e5 de crfdlto ruz;al, inclusive .s contratada, na ror •• do Art. 
25 di Medidl PrDvh6ril 2~4. 

PÁRAGRAFO 28 _ Os Titulas di 01ySdl AgrAda (TOA) havi­

dos pelai lnstltu!çOes 11nancelru n. for •• da plr6graro 1., • aOllente 
a.ale, serlo utl11zhels coa0 tltulos de cluçlD cODlpulsórla junto ao 
-BACEM-, ne contraputldc dos dep6sitos , vista, • qUI aa obrig.. •• 
ln.ti tulçOes financeira •• 

P~RAGRArq '" - Os Titulol di Olvida Agdria (TOA) larlo 

co.pulsaria.ente "'beto para l1quldlçlo do ITR. 
integralMente, se TOA Ylncido •• 

'OX I' vincendo •• 

JUSUnCATIVA 

A ''''tndl glrlnUr' trlt.tn.~to di credibllidade dOI Titu­
lo. dt O!yl~. Agrhl. - (TOA) I c .. tre .s InltltulcOes rlnancelrll Prlv.! 
da •• Orglcs di unllo, garantindo o Prcgta •• d. Reforml Aor'rll, conto! 
.1 artIgo l!. da Constltuiçlo di Rlp~bl1cl rldorltlvl do IrIlU. 

.." .. ---""'"'------.., ...... 
DEPUTADO JOAO TEIXEIRA - "'PF'-'L~ ______ JI [;31 :J 

r .."..--'.u.l.OIUJ'O--, .... ---Al~1A~ 

_,. I I __ ---'I ___ ~..J r:"."'~ Dl 

~-----------------,~·--------------------,I 
EMENDA ADITIVA. 

PARA GRAFO IR _ 'Nos processos de prlvatlzaçeles, os titu­

las do Governo Federal 1nclus1ve Titulo. di DIvidi Agridl (TOA) serlo 

cOlRpulsor-ámente aceItos Q8 aquls1çlO de empresas. 

JUSTIFICATIVA 

A emenda re5ul tar' 111 •• lor credibilidade nos 

papeis de elftlsslc do Governo Federal (titulos 111 
zaçlo e agl11zaçDo no processo de prlvatlze:çllo. 

geral). desburocratl-

Ir- ."'n ... ,,,, .. ~_._~ L 
~IDA PROVISDRIA Na 2'4 , __________ -1 

1'--l'-=-~_=__===_--;;;=""=_, .. ___ ~ r'~8 --, _ DEPUTADO OLAVO CALHEIROS _--1 L-..:b ~ 

,.--------_ ... - ~ 

EMENDA ADITIVA 

A crescente-se la Art.,11 o seguInte 1'ne150: 

-111 - COIIO adIcional, por Juros de ',5 Cu., •• elo. 

par cento) la .a., ••• e tratando dos saldo I e. cruzados novos.-

JUSTIFICAÇAO 

A presente iniciatIva busca .aJorar o percentual 

de Juros fixado para rellunoraçlo das ... ldas de POuponÇI bloquaados 

• ••• rço da 1990. Trata-se aqui de obter u •• co.p.n ..... o. ainda f! 

letiva, aos Poupldores, pela lnd1spDnl~1l1dada da IIUI recurso •• 

RI •• alte_a. qUI •• adida Ilcança exclusiva.ente 

recursos blDqUe'~D' •• caderneta. dI poupança, qUI, coaO'1 .abl, 

atende. lobretudo I pequenos e a6dlos po'!padorel. forçados I U. 

IlIPf •• tlao calpula6rl0, ••• qualquer contrapartida.dD Governo .. 

I 
MP00~94 

.02.304 

I' .. ---------...., 
. ti' 284 

1~1-------------~-------------...., . D~PUTADO !RNANI VIANA 

!Ç""~ YC2!V 
r---.... ' .... ---'---...... ] 

I" , I' .. 3" • t • 
r: ..... -

/0) 

r---;:tMu.L;;I"m;7 ... -;;II"o"'t.!;;r"'l""c""A-;;:or"'rv"'A:-----"· .. --------------­
f l' do Art. l' p ••••• ter _ "lu1ntl rldlçiol 

J l' A TR •• ri ",.n •• llTllnt. cHvul,.dl 1',10 e.nco C.ntral 
da !lr •• il nd ... :111'10 .ti D cHtlvcr dh útil do Ini. di ref.rinota 
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·.~üêlnuncfl aup.r1o{" adore põr Canto fiO ano. lln'lit. ma 
x111'10 Já fij(ndo parti jurol roels. co,.;"forme Art. 192. 3'. de 7 
CONSTITUIÇAo DA REPIlOL!tA fEOERATIVA DO BIl"'SIL. 

2' -

3' dO Art. l' ptlalU e ter ti •• ,uint. redaçiol 

J 3' - EIlQuentu n';o IJprQvlJda 11 ",.todolo,ill d • .:ilculo I 
d. que trllta •• ta flrt1go. >:I Banco Central da Bra.tl fl)1(6rê 
lR. np. termol do PI!Htlgl"afO pr1malro. 

.JUSTIFICATIVA 

E notório Que fi principal varlévCl~ o!Il1mllntedof'e da 

inflação fol ti .l.v~r;;;o d..,. taxlU du juro. a petltmllr •• sufocan­

t •• d,. economia oatlmulendo 11 ClllpUCUlBr;;io financaira, inibindol 

• produçeo. ecal_renda o d ••• mprago, fo!'lvoracenClo o ceo. Iceiel. 

Sóm.nt. com tllxaa de jurol compo!!lrâval1 lIaa p/da •• 

do primeiro mundo. o Elre!!!1 podllr,; 1II1eVlIInCAr seu dll.envclvim.n" 

to •• hquiI!Idrolllndo- •• como ume- IIconom14"l moci.rnil!l • dI! marcoIlIdo. 

.. eatil!l .manda tom por f1n"lided. 8'St'~bo19c.r •• te p!. 

to-

dos ." .ncaminham p,.,rlll o Kator produtivo. &lIrlllndo opor­

tun1ded •• d. IIm,pfClgo. "de produção v dI! zarllçiio dGl divi!oas peral 

o Pai •• 

;,lir--...... ----""fl(JANO.,.,~------_, 
.. 1ft 294 

r'-----------Ao'''_ --, ~~,..--." 
L. ___________ ~D~._.U_T~._OO __ t_.N_A_H_[_V_'._N_A ________________ ~ __ __J t 091 I 
rr-""'--"] 
I ~02~ • 

[ .. " •• --~.I.III.''',''a--l~c:tSO--- ..... ,.J 
25 I" ,2. I I 

..---'--:E"".':-:J:'"'U-DA-:'-::'O"D-:1':::F"!C"'A:-:T"r:::"'"'''------ ''''''0 
O Art.2S p .... a teC' a .1I!!!,UJot~ cf!dação: 

Art.15 .. A. opu·açõe. de eréd.Lto rur.l e agt'oindu.trial, COd­
tr.t •••• jua.to ã. in.titul.çõe. fl.nanCcLra., co. recurllO. orlundo. de flua! 
qu.r fonte e cos cbu.uh de atual u:aç_o ftnanc~J.Ca COIII hue~. qualquer 

doa ía.dices .par.J.tl.doa at;' e.t. d.t., 1' ...... ulr atu.h%.~aa ,«la .TI , 
ob •• rvado, ao flua couber, o dhpo.to no Art.6!:!, de.ta Hedl.d. Proviaor1 •• 

, 12 .. Fl.ca li.tt.do ao .aXlIIIO de dou por cento ao ano .. t.xa 
•• ~uro. aobre opuaçôu de créd1.to r.al e agro1.ndu.trul d~ qut!"'"' tnt. 
.. te ard,o, eonfot'laf! ut.bdeeldo no Ârt.192, I 3'2: d. CONsTITUlÇÃO DA. 
UrlllLlCA lEDlUTIVA 00 BRASlL. 

I 21 .. Coa vi;.ênci •• p.rtu de.t. d.te. à. údida. previ. e •• 
_ate Ardlo « no Parágrafo A.ntedor, .. rio apUc,daa i. oparet;õe. cal\tr!. 
tad .. apó. OS.IO.SS li! &1.n<l. não liquidada •• 

-!._'! .. ! .. !_~.~-~ .. ':_~.!_!_!.~ 

I.ta .Mnd. te. por objetivo dheiplinu, dudll! j.í, oa .neUloa 

apUca .. '!h ao crédIto rural ~ agraindu.trul e. qualquer de .u .. aodalid! 
•••• e. coerênch coa o prueuto n.o Art.192, d. ConatituiçÃo. 

. A fix.ção do pat._r aquf propo.to;· abr.ntendo o. crédito. já 
concedido •• pÓ. 05.10.88 (data d. prolllul,.çÃo d. Con.tl.tuLçao. CUJo Art. 
19Z já •• t.belece o li_lte de juro. re.u e •• té"dolfC' por cento ao .no), 
abrirá ao'; .. peupeetivaa p ...... produçÃo alrlcoh, levando tran4ul.h -
4ad •• cartaJa ao produtor rural e ... e&urando o .b.lteCl.Mnto d •• popu­
laçõ .... 

'.101 Objlltivol .. uadol, fiea evidenciado o que é fuad' ... atal ; 
,ua • a.ada ora propolta é perfeita.a.t. coeuat. COla o. objetivol 40 

'rbcr'" 40 Couno, não ,erando qualquer deito inU&C10nado. 

I· ..--------:=1 
1111294 

I' ''' .. ----------~ r.e--r--"~-,t 
L. _______________ D_._P~ __ .D_O __ t._~ __ HI __ V_lA_H_. ________________ ~ ____ ~ 1 091 ! 
rr--""--'l 
I 'ou 02~ I 

r .. 'M--~U •• ...,'_-IICc:I.'---....... J 
7' I O.'CO I - I -

...-----------------------------"",. 
E'IEIIDA tlODIfrCATIVA 

o 'ar.,rato Únieo do A't't.1!:!. p ..... ter & •• ,u1nte redação: 

Art.12 - Par.,rdo Úntco - A. t.bela. p.u desconto DO ra­
POlto d. lenda na Fontl!!, v1.lentu no mê. de J.n~tro de 1.991, tlerão re! 
ju.tada. lempre que ocorrer elevlçÃo do Salár1.o Kfntao, obaervado. 
_1.0. índJ.c.a. 

-I..'!..!..t.!.t.!.~.~.t.!.'!.~ 

são eVl.dent.1 •• perda ••• lariai. que. de h. ~JJ.to, vem concor­
rendo para o ach.ta_nto do. ,.nho. doa trabalhadorea. 

A repereua.ão de ••• qucd. do podl!!r aqui'1tl.VO reflete-.e e. to-
doa OI .etorea da eco'l'loau. provocando. redução da produção e gl!r.ndo 
dele.prelo • 

• ão nrá juato, portanto, que .. tabela. de dei conto do Impaato 
d.e lenda na Fonte h.que. IItIntld •• , ou .eJa, congelad •• , e qualquer .lr:!. 
\'a.ao .ó .e faça por eonVen1.~Re1.a do Governo, atr.vé. do HLRJ.ar:ro da 
Ecodo.ia, r.unda I! Planejamento, de forma. unLIater.l. 

A aa.enda propo.t., portanto, vi.a ,. eOrr1&l.r eaaa pervl!r •• dis­
torção, qual .eja, • de et~var • Tr1.but.ção do Tr.b.lhador em prejuízo 
de leu .al.r10. 

.------------. . 
no. _ide. no ~ m. .. ----.,".,. """""'" do ____ O 

_ ~o. ur a ~ rodoQioI 

Art. 31. o. __ 1aU, 011_ do _. 011_ do --""1v1-

- • 011 """""'" dtipl.oll OCIII _ira oeoooro1al .CU de ~ JX)dorio _t:1r 
TÍtulooo de Doeort.-olv1mmto l:oalÔmtoo ('IlXl, pua ~ de ~ dHtlNd:oe OI> 

nn..o~to do projetai"" "'1to do ~ de ~ à CaI!>et1t1.v1dodo 
:rrm.trI.al (P!CIl. 

JIMIFICI.nVA 

O ~ 31 da Medida l'rclvUÓria 294' orla .. toruldodI do -..õo do mo: por parte do 
d1w....,. t1poe de 1lwt1I>l1QÕM n-t>-. 0QIIr) ta novo ~ da ~ de. 
_ para t1nor.o1ar projetai da -=1~ oocr.â.1_ rntret.nto ... ~ 
ot:'1&1nd da lDOd1da c!1.oor1>dna 011 _ da ""--"'<>l.Y1-.to ... nõo U- "-..ta ' 
t'oouldodo. o. _ da -..olY1-.to .õo. tüvu, o 1Ín1oo tipo de m.t1Ut1QÔÍo 
~ira _, OQ lcrw> de todo. a .. hUtÓr:1o. 1n1oa. <XII a ~ do _, 

-- - ---- t1nonoÚ<lO<'M de lonIP 1"'000 da ~ brM1l.e1rL 
~ da ~ • ..,.,.,.. ~ na~ da oZ'Ôd1_ de lcrw> 
~. - bclooe drt ~~ .., OI~ .. m.t1t:u1.Qã. ~ ,..u.... _lhcr -.çiio • _~ ele -..ir"- ____ de "",-..wnçõo. 

O prÓpr1D ___ Oontrol ___ ~ <J>Ondo.., ~ a 

_1IocI1da ~ atrwr.oN do _ W do ~ 10 de. ~ 1.7r1, 
- a t'ooul.dodo do --., ele 'IlX """ """""'" ele -..m_. -. a __ 
JII'<IIlOIIta Y1-. _ oorrIs1r a -..õo __ 1moz'1'ou o ~"" lO rod1a1r a -
~.l'rW1OÕrI.a, ~, - _tivo, atrwr.oN da ocrwa-.iiio da __ lei, 
a ~ ...... ele mo: pel<>Io lIonIII* ele __ 
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N9 294 

MP00294 

00:1..40 I 11' .. ..-------29-: .... ....,· ..... -------, 

r _.-- . ---- ~;~:_~~E~ R;';;;R~ ---- --'- -------J r-~~~ .. u-"]"I'r------J-AN-D-I-R-A-F-~G-H-A-LI·"' .. -------------.\ rz:qj'~ 

r-;-; ·~~~-I.--;-;I l~·_· ..• ~" .1-o::~ __ . -I_-~A ,_- """---, '-P---"-""-.~-......JLp---_ .. -,.-~.-..::~::.[~ ... ::::. ... ~~-:..--.......... - __ -_-::· ..... -·:.:.:.:.-.. -.. -··-1-1 C"~"="] 
_ _ _ --......l ~ I 01/02 ~~ 02 ~ _ 34. I I I .-J L-01

/
01
----' 

-_.~: ·~~TJVA . 'T~~~ -U_IU --~ -_ •••• - - - --------- rr---------------- -------------. 

Acrescente-se o paragrafo ~nlco ao Art .. 49 d~. medida provisória n9294 

"parágrafo Onico - Os contratos a que se refere o Art. 19, da 1.ei n9 

7.774,. de 08 de junho de 1989,. e que prevêem atualização monetária doa v.!, 
lores devidos e n5.o pagos no vencimento referenciada ao tndice de Preços 

ao Consuml.dor _ IPC, terão este índl.ce substituido pelo TRD ficando asseg~ 

do ao contratado o percentual mInimo equivalente ar;; reaJustamento de pre 

ços pactuado entre. as partes, que ocorrer no per Iodo da mora, ·calculado· 

pro-rata tempore·. 

,rUSTIFlCATIVA 

Muitos contratos preveem correção monetária sobre atrasos de pa,game,!! 

toS nos termos da Lei n9 7.774, de 08 dá )\lnho de 1989. NO entretanto, com 

a extinção do I.PC calculada pelo IBGE, a eficlcia da referida Lei ficou de 

f1nltivamente prejudicada. 

A Medida provisórl.a 294 é omissa no que diz respeito a esta questão, 

u.a vez que não se trata. do mútuo, financiamento em geral;' aplicacões ou 

qu.1aquer outra operação ou hi.pótese nela nela contempladas. 

SUPRESSIVA 

JUSnFICAçltO 

E8". diapositivo çon8titui Inaia UIl privilégio de co.!!, 

versio ae cruzado. novo., alé. a:.ae conatituir •••• i. u. atent,!. 

do contr ... aa e.tat.l •• 

de f.v~r.iro d. 1991 

00'l..4'1 

~I,r-------------~~~~-------------' 
_ 294 

beneflcJ.and nI5..-----------------...... --------------., [..--Zc .... 9.I/~ 
0$ devedores relapsos, pela deteriora.ção dos va.lores devidos e não 'l1a.go L _________ J:...A_N_D.:.I_RA_F_"_G ... H ... A ... Ll=-______________ ---lP _ a ---' 

A Lei não deve estimular as inadimplências contratuai., 

e. detrimento do credor adimplente. 

A mencionada Lei n9 7.77./89 representa instrumento ádequado para co 

b1.r tais prátl..cas ao atualizar o valor da divida em atraSO pelo tndlce de 

preços ao Consumidor, do IBGE:, cUJo cálculo foi JlCJora interrompido p. 

A Taxa Referencial criada pela Medida provisória n9 294, reflete t.io 

.ODtente o nivel tnédio d& remuneração mensal de depósito. a pr ... zos, prat.lc,! 

dos no mercado, o que não impede que ell determina-da. ai tuaçõea, a atualiz,! 

ção do valor em atraso seja inferior ... o val.or determin ... do pelo Contrato P!. 
ra o bem ou serviço contr ... tado. 

Intenta-se através da present!~ Emenda, preserva! o equl1lbrio inicia! 

Rlente pactuado entre as partes~ na orlge.JI do. contrato. 

... ,~ .. ~&II,.-------. 
I 

I 
r 

p----"'A----, [." ... - ......... -_.-...... ~ C ..... ------, 
I OU 02~ _ 4' J J I .-J L- Ol~ 

SUPRESSIVA 

Supri.a-•• o Art. .. 

JUSTIrICAçllo 

o. indice. 'balido., ,.eapeciaIJlltmt. o IPC, .,10 

rinela. tradicionai. para • aociedade e devem •• r •• ntido._ 
A proibição do cálculo do 1PC nio p ...... de u.. te.!!. 

tatlv. de aubtrair i aoci.dade um. referência do cOlllportamento do. 

preços .. Ji que o 90verno frac.asou no cômbate i. infl ... ção, .gora quec 

eenauri-la. 

ILr-----______ ~~~~~T~~~~RO~O:R~I~G~UE=S~P~AL~M~A _______________ ~1 r===~---I 
de feveceiro de 1991 

1
.--.... -------, rü~ ... -._ .... -"" .. - ...... .,., r·~··___, 
. o' I 02 ~ ~J2 ( ( I ~ ~ de 01 I 

f .. --.... --------, 
2 • 

EIoEt{)A IoIDIFICATIVA 

1
1r'L-' ===:=====-="''';;~~~~====~II''-zC:;-' ~. . JAND1RA Fr;CtlAL1 I . I 

" De-se 10 Art. '2 • seqJlnt. redaçlo: 

r
r--.. '·---, [ ...... - .......... - ..... - ...... --, r-----, 

Art. )2 - As receitas gendaS pelos controtos de finlnc:lllllOfltos de 08 I 02 J91/ _ ~8. I I I ~ jol/Ol I 
projetos aprovaoos no ArtO!~ do F'f"CI • do WCA nDo conltltulrDo base de c'lculo da conrr-----------~------1I.1.--__________ _ 
trloulç!o eora ° "rog''''''' oe ,0r"",çJo do Patrln>enlo do Servidor Publlco (PASEP) • pan ; I 

p~ogr .... de Inteo;;..,:!o Social (PIS). bem C<n> poro Q FINSOC!AL. 

JUSTIFICA llVA SUPRE!SIVA 

I'deq.,or a redlÇlo ... vlrtudo da c:laçla do PFCA. 
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JUSTtrICA'I'HA 

o cUapoli t 1 vo , (IIanolo •• peciallDente ao. pequeno. 

.. 'cHoI proprtet'rioa rural., que fleul d •• protegido. perante a inll,!. 

çio. 
A inde.açio d. correçlo d ••• U e!flpréat!"'o. 

d. pr.,? do produto que o agdc:ultor plantou, dá uma mlnift'lA 

ao produtor f protenqendo-o do .mprestador I de tendendo I 

a9rlc011 •• 

varilçio 
garantia 

produçio 

Ob •• rva-a. que •• t. diapoaltivo foi sancionado 

preddineia d. "epública no dh 30 de janeiro últll'lo • r4lvogado 

hor •• d.poia. 

S.la ~ •• s ••• a •• , d. fevereiro d. 1991. 

000:1.43 

[

n-'--------tte ............ 6toI4--------. 
_ 29-4 

pela 
24 

I, '--__________ ~__' 1'--2 9'7
0

-_ JANDIRA FEGHALI ~. ó 

.... r.gr.ro Onlco .. O disposto neste Irtigo nlJo modi fica 

competfncia, relativa 'Quelas ertidade,., 
do Minist~rio do Trabalho e da previd!n ... 

eia Social e da Superintendência de Seo..!:! 
tOS Privados, Que deve rIJo comunicar 8S 

irregularidades constatadas à Comisslo t2 

Valores MObiliários _ CVH e ao Banco Ce,!! 
traI do Brasil _ BACEN, bem como, poste­

riormente, o resultado das apuraçOll!s re­
alizadas e eventuais sançOes aplIcadas. 

JUSnFICAçM 

A cOJllpetfncia de flscalizaçlio e de 8pllcaç~o de penalida­
des lis Entidades FlI!chadas de Prll!vidência Privada, já está estabelecida 
na Lei 6.43S, de 15 de julho de 1971, artigo 35, inciso I. letra C e 
inciso 11, letra O, cabendo ao Ministério do Trabalho e Previdência S.!:!, 

clal - t.4TPS estipular, no primeiro C~Ot cOl1dições de investiMentos 
relaçl'les patrimoniais e, no segundCY'" caso, fiscalizar o cumDr1m~nto da 
il.gislac:lo e I'lQJ:f!ljlS e aollcar as...(Íel1al1dades cab!vI!.iS.~ Quanto ãs (nU I 
Abertas de Previd@oncia Privada, as CompanhIas Seguradoras e 8S de Capl­

tal1zaçbo, nas leis especIfica!;. 

,.['.--_08_'_"_:'_2-;;]_'_9_1 __ r __ 2_':._"_~~-I_-_,,,,,,,_,,,,_,~-,,,-~·~~_ .. _t_·-·:::~--:::~l..l~-_=:::"::":::·_'_J::::: __ L __ :
l

;;:-1 -_ nr.---2-9-4---- ... -- '--___ ._"'_=_" -:-:_ ... _:._:~_,_"' ____ J 
SUPRESSIVA 

Suprillillo-ae o Art. 22 

JUSTIFICATIVA 

Illbora possa parecer de justiça fiscal tal tribut,! 

sobre um ganho de capital, esta ~ributação, na verdade. vem incidlr 

sobre a forllação do patrilnônLo mafÍlrll.lillr. 

tate IIIP08tO de Renda, com a p~sada alíquota de 35 

por cento. invlblalha a quitação da casa própria de centenaa de li,!. 

lhares de faml1ias, forl!lando uma sltuação soclal de angú<;tH'~ 

OS únicos beneficU.ri<H! IU~t'~O 08 ,u;pf!culadores i!»obiliát'ios. 

Sala dae Sessõe.e, de fevereiro de 1991 

CUJOS 

MP00294 

;,------... -......... ------, 
r 29A 

~========~_-_ -_""'oo_-~_-_-_-_ -_ ~_ -_ -_ -_ -'--11 r-.o-C.DEPUTADO JOS( LOURENÇO . ~ 

çOes: 

In-: -----"'"00--------, r-----, 
L._E~T~E~V~A~L~DA~G~R~A~S~S~I~O~E~M~EN~E~Z~E~S _________________ -JI ~7' 1 
'= .... ~ í ...... -·_ .... -..,·O--"' .... ~ rr---...... --, 
~02~ _28 I I I --.J j01/03 ~ 

n--------------------------~--------------------------_, 
SuprImi-se o artigo 28 da Medida provis6ria 294 li! seu Par.-

grafo únlr:o. 

Aflrlltados os princIpIas da economia de mercado, no campo 

econômico e: da legalidade, no campo polítIco, torna-se consectário ina­

r.stável • exlgênclo de pr~v1a admissibilidade constitucional de qual­
Quer modal1dal1dade de 1ntervençllo do Estado na ordelfl econômIca. 

Em outros termos., a lei não poderá inovar em. matéria in­

tervent!VR nem Quanto 80 motivo nem quanto ao objeto, devendo, a 1.e­

gislaç:lio lnfraconstitucional, ater-se: às expressas h!p6teses da Carta 
t-(agna. 

No caso o artigo cuja supres!lõlo se indica, submete a um 
regime interventivo -de ordena.ento financeiro Que é um dos setores e,! 

pec.tf1cos do ordenamento econômico - as entidades de previdência prI­

vada que nem são materialmente insUtuiçOes financeiras ne:m, formalme,!! 

te, integrantes do sIstema financeiro nacional. 

Com efrlto, sob o aspecto formal a InconstitucIonalidade ~ 

flagrante fe indiscutível. Os preceitos interventlvos regulatlvos do art .. 
192 da Con$titulç~o Federal só tem 3pl!caçfto, por força dos dOIs prlnc! 

pios referidos - o da legi1l1dade e O da economia de mercado - ~s in! 

t. _inda, doutrina S'isente Que, estando em vIgor a Lei nQ 

5.5l1S , de 31 de dezembro de 1964, por OCilsi:lo da promulgaçfto da Constl 
tu!çllio de 1988. tem-se-na recepcionado como lei complementar, ell 

tudo o que for cO'll)atIvel aIl que outra le! dessa natureza a revogue ou a 

adIte (V. CornenUirlos li ConstHu!ç:lo do 81'as11- Cel'5o R. 8:Jstos, l .... es­
Gandra f.1arUns l 7Q V.jEd. Saraiva, ~ilo Paulo, 1990, p. 959) 

Portanto 9 como neJn 8 Const!tu!çlo nem essa Lei na 554'/64, 
que li.! e Lei complementar eiJI vIgor. incluiu as e~tidades fechadas de 
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prevJdêncla privada entre as lnstltulçOes financeiras, nlo poderia 
Medida ProvIsória fazê-lo, por seu processo legislativo pr6prlo nAo se 
presta. edlç1!lio de lei complementar (Art. 59, Il e V, da ConstituiçAo). 

Isso quanto à inconstitucionalidade formal. A Inconstitu­
cionalidade embora menos visível. ~ ainda filais grave pois subverte pro­
fundamente o sjsteat.~ 

COAI efeito, sob o aspecto rnaterial, 85 entidades de prevl­

dencla prlvada,mesllo formadas In genere, nDo têm como ativIdade-fi. a 
átuaçllo financeira; 80 contrário, elas sDo usuárias do mercado finan­
ceiro e, por Isso, si:lo beneflc14rlas e oDo destinatárias do sistema de 
lntervenç2CJ regulat6ria que se funda no art. 192 da Constit~ 

içDo. 
Mas o dispositivo cuja supressllo se indica comete ainda 

grave omissl:io de n:lo distinguir entre as entidades abertas e fechadas d! 

prev.1dêncla privada, estas sem fins lucrativos, ignorando totalmente a 

fundamental distlnç:lo constitucional entre as duas espécies (Art. 201 f 

S so). 
Com essa omlsslo inconstitucional, a !"fedida provis6ria 8-

...,cBbou igualando e submetendo a um mesmo regime espécies radicalmente d.1! 
jhtes. 

As entIdades fechadas de previdêncIa privada ~Io têm como 
atividade-fim à atuaçAo na ordem econOmic8, multo menos n'a ordem fina!!, 

ceira, da qual é um setor, mas 8 atuação na ordem soc1al, espec1fica­
mente no setor previdenciária. Na verdade é <li pr6pria Constl tuiçlo que 
es enquadra, no caso da ordelll social como lnstitulçOes da prevIdência 

(ort. 2Ul, ~ SO). 
Como n!o ~o IllaterialJnente instituiçOes financeiras e se­

quer têm fins lucrativos, ainda que formalmente Q Medida Prov~s6rla PY, 

desse ter efeito de lei complementar para assim enruJadrá-las, essa e­

QUiP8J'Sçlio esbarraria em Inconstitucionalidades ~terjals intransponíveiS, 

at~ mesmo pela lei conplC1Tlentar •. 
EM suma, tanto sob o aspecto formal quanto sob o aspecto 

•• terIal, o artigo cuja supressDo se indica ~ desenganadamente inc05-

tltuclonal. 

Ora, se se trata de lmposIç~o de adquIrIr Certificados de pr1valll.ç~O as 
Entidades privada, resta clarlsslmo Que estamos diante de u_a intervcnç:tO. 

dirigista, sem nenhulI ~cntldo prDtetivo da normalldade de orde .. econ~_l.ca 
mas. ao contr~rIo. reyp)ado[ de uma orientação tde(!loQJ~~-'1D-r-
ecooClldc.' • . 

E nl!o c6~e, em ternos de leçclldnde, discutir ou cons.1dcrn: sQ:qu:;>!" se 
essC'l o:,it:nt;;:ç~o é bon ou t.lá, SCdJR ou pefv'!rSG, adcQut'dn ou n!tO h lSbers-
11zoçfto ou ~ est:)t~\ZQÇ~O dr, EconolWlc. Tudo '1550 é Irrelevante: IJ ll11por­

tünte é que IJ Estado nno pod; lOlDor Q nlngué" pllrticIpar de vus rro~etlJs 
econOrn!cos. 

P<:Iro olctnçcr o~je{jyas .econOr:l!·co~ I] Constitulçfto tem lnst!tulçnC5 ~SP!.I 
c~ flcfls pr6prles, era que o poder imperatlYo do Est~do rp::l!'ccl' rol'Jl ;onu"!!:'­

gent Ju:'Idlca e tievld::lment~ condlcionaoo. Assill é ~ue, I'Hl!'R n o'ltcnr;7n ti!! : 

!'~cursos pr.r~ privotlzpçtfo, o Estado red~rel poderi:l valer-se de s(lluÇ'a:!~J 
constltucl0n[ilmv~'lte admiss!vé"!s, CQr.lO o ellpr:,listll1'J COD~ols6T!o(art .1St.. ~ Ij 
e os lmpqst'"Jrs nlio-rcgularl!'s(art.153), II::!S cn',::s nt!'~v6s t1~ le! c,",nnlcll .. nl 

t"lr. 
IUlt!'!!!1as:sc:, as f":'IlH';S constituc!C'nnlr.llmtc previstos & '11ols:" sem dúv1, 

dn, O principIo do til!vlcto processo da lei, inscutld'J no a!'t. ,50,L!V, 1:'''!5I' 

é UDe forlilB de ~rlvnç~o de !lens. I 
Po:". outro Ieda !: equlp~:nçno pretendida, das Ent!d~de5 f'echcdfls de ' • 

prevlctencia fJrlv~dp., é duplamente lnsconstItuclonl!l:prlmelro, per n!ttl se::­
possivEl cn.qu?drcr e~sQ entldactes .nc rol das instituIções f!nnncC'irrs S~fl' 
lei Complcm:mtor(A!'t. 192) c, sc~u"do, pO!' n~o ser fl05Srv~1 "SS('f'I"l'lpC r-Ir 

t1vidrde Sl!rJI fins lucr3tlvos, nos qucis o f1n"nc~lrCo ~ f't:.en=s ~ "<,,r" 
10grn= fins $0<;:131::., cora éltlvldLlodes lucrrtivõ:i!', nns Qur.is ° luc=o tinon ..... 

celro ~ o fill a se: :ll~cnç .. clo. I 

S"io ~s'tes; po=tanto, os indicct!'Vos de lncostltuci::m8l!dtide (orroJaI ~ CI~ 
teriaJ do d-!~posltlvo c~ .. 1cto desta Ellendt .. 

nl'-----------~~~-----------, 
. 29. 

r:-~ L MP.~29. J 
L-'2:..:7~J ___ h-------.iI1~ftIOVIIOIIIA-------. 0003..,oC.,I. 7" 

~ .. ,.~ r: .. ---, ..... ''''!''-------. A<~"~ r2/1"·' .. --IL' ____ M_P_2_9_4_'_9_1 ______ -:-__ --I1 
~~L29 I I I ~~ 

r OEPUTADA ETEVALOA GRASSI OE MENEZES 

n-___________ ~--,..,·-~-_-------_-_In L.'=:DE:P~U:T=A:OQ==F=A:B=IQ==F:E:~D:M=A=N=N=_ ...... _~~=~~~~~~~============I .[3;;4-"] 
SuprIma-se o artigo 29 'da MedIda I'rovls6rl. 29. . 

JUSTlfICAÇAO 
A equiparaçllo das Entidades rechadas de PrevIdência PrIvada 115 SocJeda- T..,e--------------:--] 

des Seguradoras, las de CapItalizaç:to e, mesmo. às EntIdades Abertas de Pr!. 

vidêncIa Privada, para ereito· de .imppr-lhes • aquIsIçfto de Gert"lf1c8dos EHENO" AOITIVA • 
de Privatlzaçlo, atento 'de várIas .. anelras l ORO EM CONSTITUCIONAL. 

Esta.os, nitidamente, diante de uma lNlE1!VEtÇ!Ul..: DIRIGISTA, caracter1'stlclI 

dls econo.ias fortelAente estatizadas. COIID é snblcto, exIstem dois tlpO\ b! 

sico$ de lntervençno estatal na econol1tla, segundo I finalidade pol1to-eco­

nOrdco Que as Justifica: o intervencl!o de proteeDo, e 8 lntervenc:lo de di 
reç:lo(ct. G.rAR.JAT, DroIt Prlv~ de l'Economle, Poris, PYF .1982,pgs .306/.300 

. A modalidade de proteçno se de5tlna 11 c~it8r abusos e a g8rantl~ parte s!! 
postacnente .ais rraca nas rel,oçOes econordclts. A .odalldode de dlrcç:Jo vi­

SI I laprlair. econolll. de u. País I visBo 1deol6g1cI do legislador, se­
Ja ele o constitucional seja o ordIn'rio. ~ 

CaIRO se pode observar, enquanto a intervençlo de proteçlo ~ .als que 

cOClpativel, 6 até necess6rla • econo"la de .ercodo. a intervençDo 'dlrlgis­
t. deve ser adotada co. a aalor das cautelas e nos restrlt1ssJmos casOI 

que a ConstltulçUo a contclIpla. Isso c1 obsoluto.-cnle certo sub o unh·. CU!! 

tltuclonol de 1968, que se funda nos valores prevalecentes da livre lni~ 

tJva e, portanto, dB econo",la do lIerc.ado, tJ 56 ad_ile, excepcional_ente, , 

pr.sença do Estado, n. rJscallzaçlo dos e)CcessJvoa , no fOlRento • no pIan! 

JI .. cnto, •• t. desdi que .eruente indIcativo paro o •• tor privado(ort.17. 
CC) •• 

KcreSCt:nte-se ao Ãrt1\.õ 3.q da J.4P 294/91 o seL •. dnte ~c,ri"r ... f" 

Art.'" - ........................................................ . 
P'rt1~r'fa únlcc - h ~crmissCo da lttil12.çCc.. aGS !:clC:c,s em CfLlzado. 

nuvús " ~ue se refere o C8pl.ot dt!~te# articr.., somente ~oer' ser CClncedi­
do ..,urll'em.,.reu.s ~ue ut1lizem tecnoloQ1as nlc. oegraoliooorio.s de _eio 

lalbllnte. 

~USTIFlC"TIV" 

A J.lermisslo de ut1l1zaçCCI dos saldos eJl cruzades novCiS tr"nsreridoS .0 

õanco Central ni. fernla ~c Grt.9A da Lei 8.02' "e 12 c. •• t~11 oe 'SISO, 

plrl rins de inte"r.Uzr.çlo de Guot.1 de fundai l'Iútuo, de Jnvestilf,ento 

Gue tenh.m ..,c.r fln.lidli.de I Iquisiçlo de açlJes erol1tit:il tJor e.pre~ls 
a 5f!:e", ~prlvatl1"uIfS nO$ teJl'los di Lel 80"/90, ueve CConsiderlr cc"QO 
prlncS",iCoI ca:.slcoa .. cottl,Jetlvidr.de d •• em,;re •• s e a lJtllh.",çCc. tle tecno 

lo~ila nll0 dc"radldor.s DO _elo •• olente (tecnclotIas brlndla.> CU_'" ! 
UII dOI .,.ontol fundl.entlis lO delan .. volv1_enlo aUltenhldo do .,,11. 
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o,,,,,. aO Irtl,a .6 I "UI """~"DI • "Iulnt. r.daclo: 

Arl. IA 

O. saldol d,v,dor •••• a ,r •• tur.t do, contrato. t.l",.aCfot ,t4 
24.11.". 1'0r .ntidad." '"\1""&"\" doa 5I.t •••• f"ln.l'lc.'ro, d. 
tlabit.C'" w do 6." •••• "\.0 'SrH • &FS), coa cU"'Iula d. 
atuaUZ"'o aon.t.rla ,.h v, .. 'ac'o d. UI'C. da OTH. S.U,.'o 
It(n'.o o,", S.hrlc """'-O d~ 1t"'l"inch. , ...... I; ,.,.",. <t. 
f'Vlr'lro d 1991. atuai Ix.do, ",.la taJo:a .,Utivl't 6: 
,.,.un.,..,io b'5lca dOI 0.,15ItO. d. 'ou,aM'. coa data d, 
aftlv,,.,'rlo no dia , ... , •• Iro, .,"tld ••• s. "rlodicldade, I. 
"IMa' de JUro' .stab.l.c lei •• contr"tuatatnh. 

,.""",'0 l! - Os ,aldos dev"dor" • a. ,,.,.ta,'.' do. cont,..to, 
cIJ.b,..dos no ".ríodo. dr 25.11.'.6 atl 31 .. 02.'2. ".hs: .,ntfdadf'S 
• enclon"d." nr~1.. "rtl'o, co. recur.os. de Dr"í.,to. de Pou,.anc:iIro. 
, ... ,._ ... ,.rtir dI' F'rve,.elro dI' 1991 Inc1lJsl\r"h ti; ser "tu"lI:tlido 
.enuh!'nt •• peh t"Xló .,,1lc1vel • r,.un.,.lIeZ:o bló"IC" dos 
O.''';ltO. de Pou"i.nCiI co. d.t" dI .nlvl',.su'IO no dI. de .. ss,nlitur .. 
dos ,. .. "pctIVOS contratos. 

'a"",.ar~ 2f - O. cont,.,atol cehb"ador I ,u"tl,. d .. vl.inch de.h 
".dldll p,.ovlSórla ,.1.s .. ntldade, .e"clonada. " ... t •• ,.tl,o. co. 
recu"SOS d. Ol'rlsltos de Pou,an,a. ter'o cláusul. d. atua1izac'o 
,ela re.unel'"",io bislc •• ,1IC&v.l aos DfP"ltos de Pou,an,1 cC). 
data d.. anive,.sárlo di. d. , .... Iutur. dos ,. ... '.'tlvos 
cont,.ato" .. 

,&,.",..fo 31 - O dIsposto no ·c.,ut· df.t •• "tl.o.. a,llc .. - ... 
I,ualu'nt. às o"l'ru:iu, .tIV ••• 'I •• ,va. do. fundo" vlncul.dos ao 
IFH. r ...... alv"do o disposto no ,a"'I,.afo •• sulnt •• 

'a,..,,.alo 4(! - O di.po.to no ,I,.',,,alo ,,.1 •• ''''0 d.,t •• ,.tl,o • 
• ,1ica-... às L_t,. ... HI,ot.c."i.. ..Itidas .. 80' d.p'sltas 
.fetuado. a tlua 1 "UI''' t í tu1 o. coa ,..cur.os Df' I undos dos D., í. I to. 
Idl PoupantJl. ,.la •• ntldld •••• nelonad .. "1St, a,.t,.o. Junto to 
' .. nco C.nt,.al da (1,. ... ,1 ... \s ob,.i.aei •• do FUndo d" Co.,.ns.era 
dR V.,rla,,' •• Sahrlals (FCV!i). 

Ju.t It Ic .. clo: 

''0 confont".r O c,.it,,.,o di r •• un.,.uCo do, DI""tClI di 
'ou,an,a •• ,hb.llclllo no a,.tl,o 11 d. ftP "I 294. co. c,.IU,.lo ,.t ••• Jlcldo na ,,.tl.o J'_ ~U. d.lln, .. co,.""ro do •• aJdol 
d.v"4..0,.e. dos c ont".tos. 11,..ado. 'O" ."t.1 dad.. I nt_,,.."t... do 
SFH." .1..,. • ..,4-. da .,1Ie.cCo d. taMa dI' ,. •• un.,.aclo .. áale. do. 
o.,'.I\os df Pou,a"ça 1:0. data d, anlve,..árlo no dia ,,.I •• iro. 
v,,.lflca-,. ..UI' o. autuá,.,o'l do 6FH. tlUf ... In.r .. a contr.tos "'s 
24.11.1'. t.rlo .ncar ,0' ac I.a do 'lU ... no "r.,l. ,,..tende o 
,1l.no d, .. Ju.t. do Qov.rno. 

Co. ..f. I to. I'.' IN" ••• nto d. autu',., o.. ,or fo,.ca dI 
dl.,osltlvos l',all t •• o-r.aJusta •• nto de .IU •• aldo. dlv.dor.s 
no di. e .. ~u' '1 COhvenclonou chaur "'dllta .. dat.-, i.to ,. 11 
.tuallzlcS:o ',onet6:rl& .é li .xl,'d" na d.ta d. anlv.,."rlo 
( •• n.al) dI' cada Cl)"t,. .. to. 

,,..t.~d."". C fio • ., '.rs.,,.~/o '''''1'1,.0 ,"xt,..'''' do .,..tl,6 14 
r"'" ,,,,,,,.1,, • co,.r .. ta ,a,.a ... s.s .utu.,.i".. razão ,or 'lu I' 

,ro,I .. -,. nova ".dl'I'O pa". o .,.tllo til • seu ".\r",.afo ,rl •• 'ro. 

1,u.1 Int..nd ... nto dil'v. s.,. .,llcado 15 de •• is o,I,...cl •• 
.. tlva .... ,a.slv •• do tl.t.aa Flnanc,l,.o da HabltleSo ... u .. ,,.oeur., 
IUI,..da,. co."at Ib 111 dad.. .nt,.. .. as datas dos .vento. ,..I.c lonados 
~o. o. dir .. ltos .. ohrJ.a,"i ... lJ.lld ..... d'.III. a""ldade. do 
Sht. •• 1i. rlnaru: .• I,.o da Ii •• it.l'c:lío. 

r 
I
r------IHII'OIo"'l)""~_ .. 

_ Medida provlaórla n l 294 

-_::_::_:_::_ .. ~_~ "_' __ J 
r 
II-""~ 08 /02}91 

• -., .... __ t'.IO ~ ___ _ 

~.t. 11 

ri r-',ultado apu",do no •• , dt F.v.r.lro de 2"1. '''Ia •• 1Ic"l'o 
do c,.lt.rlo de c'lculo d, atu.1lzaclo d •• o".ra,I •• d. 'lU. trata 
O .,.tl,o 16 ),ut,..adu co. ,..cur'O' de D., •• HoI d. 'ou,a"'1" I 
da Ituall:I';o d ••••• d.,íllto •• "a fo,. •• do ,arã.rafo único do 
a,.ti,o li. ,er'oil'ieor,o,..do~.o Fundo de CO."I'",a,io d. Va,.lael',. 
Salarl ••• (t1:V5). nOl \.,.'.11, da. in.t,.""i.s a ser •• 'KPedlda. 
,.10 lanco Clntral do Ir •• j 1 • 

Juat I' lurroS" 

A "".dlda Provl •• "I. nl 2'4. I ••• u a,.tl.o 1& •• ,tatl.ll!e' ~u. 
o ,. •• ult.ado .. "",r.do ,.la a"lll:a,'o do c:,.lt.r.o dI cálculo do 
Cndle. d. ",ndl •• nto d. ~"'I' t.,..ta o ,.ra,,.llo único do art.l,o 12 • 
..",a .uportado ,.10 rtVS s. " ... ativo 0" a .ll! Inco,.,o"ado ar 
,os,t'vo. 1)0' """.0. da$ J" .. tru,i.s 11 ... ,. ••• MP.d,da, ,,.10 'anco 
C,,,t.rll do Irasll. 

A ,,.,.ent, , •• nda obJ.tlva oK,l'cita,. _u. ,.,. r •• ultado 
sr,., obtido •• confronta,_o co. o crit.,.,.ío estlb.hcido. ;'0 
.. ,.t'tO 1'. ,a"a IItuallZa,'o dos .aldo., das .. 'llcaci .... 
l.oblll&l"l&s" eVitando-SI" ~otislbllldade dI VI,. o FCIJS 
.ablorv .. r ,o.,ivlh ,.rd.l5 "p."'lIdas ".hs J".tJtuJ,i.s C". 
.. .. Uca,le .. d, su.s duponlbllidadn, •• trtulo. d .. ,.enda 
',.fi-fheada ... ,UI' tivera. a .docIo do d.fl .. to,. diáriO estab .. l.cido 
1'10 .,rtl,o 26. 

I 
t...,pcr.l-,b-;,"94 

00,. ~.<..., 

Lr~:~-::':!'.-'-!.-:!. -,;.::. -=:::v·~-:::.""'..:.:~.:..·o-..::..=;:: ____ ...JI L ________ _ 
_ Medida Provlllôrla nl 294 . 

I,' _ ---'-__ -=_ .. "'.~~~~_-_-_~___' r2-15'"-~ _ Deputado Jost LOURENÇO ~ _ --..J 
,.-.... 7:] r-· .. ·A -_ ........... --

R
"'.---....... ] 

08 I 02 I 91 20 I I I C;~'~-~ 
.-------_.~ -~ 

AH. 20 

A ,artlr d. r"v'1",lro d, 1 •• 1. Inc1u.lv ••• ,,.I.t.,I •••• n.al. 
fiOS cont.ratol d. flnancla.ento 'I,. •• do. no •• blto do &F'H. 
Vinculado. ao Pt.nD de EtUllvalincl. 8alarlal ,ar Cat.,o,.'a 
'rofl •• ional (,E6/CP' ••• rlo reaJustadas •• f'untio da dat. ba •• 
'ara a ,. •••• ci,lv. ,. .... ,.(0 sal.r"l •• edl.nt •• 1,llc.,'o: 

_ do ("dic .. d .... ,vlldlJ d_ taH. d. r ... un.r.,io b'.iC ... "Hcáv .. J 
ao. De".I\o. d. 'ou, .. "CI. llv,. .. na ,.,.(odo. obse,.vado _u.: 

a - nO$ cont,.,tos flr •• do. ati 21,.11.!6. o ("dic. ..,. 

.1 -

utilizado corr.~,ond.rá ;'"u.l •• ,1Ic'v.l ls contas d. 
pou,an," co. data d. _nlv.,..árlo no di .. ,,.h.lro de cada 

•••• 
fiOS contrat.o. '''·.ados a ,.,.tlr dI 25.11.8'. o tndlel a 
... ,. utll·lzado cor,. .... 'ond.,.' '"",el ... ·llc'vel 1. conta" di 
D." .. ltol d. P.u,anca co. data d, a"lver .. 'rto no dia d. 
a'l i natu". dos rtlPlet I vos contralo.' 

II - do ( .. dlt. co,.,.e.'.~ftd.nt .. ao ,."c,ntu .. l r.latlvo ao lanha ..... 1 
tJ .. 1,.li,,'o. 

,.,,.',rafo li - Mo c ... e d. cont,. .. to. en"vldrados na .odalldadt. 
.1.n. do P[S/CP. f.r- ...... '" .. ,a,.tlr do •• , dll!' F.ve,..I,.o d. 1"1. 
• ,. .. aJu.t. •• ,n ... 1 da. r •• ,.et Iv .... r ... tatle. ob.ervlldo o d Is,osto· 
..a •• 1(" ••• -.- I -tt- dooU .•• ·1 d •• t •• ,.tl,o. 
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Pará.raro 21 - Do 'I'rcent.uai de r.aJuste dI' ~u. t,.at-a o ·c.pulo­
dest.e' .,.t. '0, lera dedwzido o , .. ,.centou.) d. r •• Just.... IIIIUI' •• ,.er.,.. o parágrafo ant.rior. 

"",..,,..10 31: - É h.cult.do ao .,ent. (Inan'l'lro a,Uca ... , ... 
lloIbst,hllÇio aOI percentuaIS ,revIstol no ·c,pulo- .. ,ara.,..ro 11 
dt'lte art •• o .. o indlc.. d.. au.ento ,a)a"iAJ da. C.t.IOI"". 
pror i 1" ona J.. ""ando conhec I do. 

JUQTlFlCACkD 

O. con\,..tol flr ... do. .or In.t.ltule'.' Int •• ,.antll do 
Sut.ItU Financeiro da. H.IlIt.u:io, I; ,.rtlr de 25.11 •• ', 
l'.tablPlI'c... IIiIIUI' o uldo devedor" "r. atuallza.do na ... , •• data d. 
v"n, "unto d ..... "nt.H'!" •• nul'. O ,,.o,hl\o da ''''I''l'nt •••• nda 
á lu.,.da,. '(ou·inc,., co. o contido na t.enda ao ."tl,o 1'. Coa0 OS 
'a.ldo. drvrdorrs dr.f,rs cont.rat.os ' •••• rlo • s.r .t.u.l izadol co. 

t.xa dr "r.unrra,io biSlca a,llcivtl aof, Oe,I.ltos de 'ou,."'a 
co. anlVrl"'IJirlQ na dat.a de luas. rr"ect.lval ••• Inat.ura, Ir nio 
aalf, no di. p" .. elro dr cada ais.. é necrs.jrlo -.ue as ,resta,irs 
.rnf,.;!' dessrl cont.rato,", .uando Vinculados .0 ,1ano dr 
E.ulvalêne,. S.laru,1 ,or eatl'lo,.I. 'rollllional. t.enha.. idintlco 
t.rat. •• rnto r a f'la df' eVIt..r-,r .UI! índlcl's dlf ..... ncladol t.er.lne. 
"or ol"lrra.,. o •• ldo dl'vl'dor. de "I'IFon.allll idad. do FeVi ou. 
.... ent.ua.l •• nt.e, do ,rÍPrlo .ut.uirlo. 

I.-.... ~ I'-· ... ·A.-........... D-_D-....... , rr-'A1'1'''2~ 

. 08/ 02~. 21 I I I ---.J L. -' 
.-----.--.~ -~ • -_ .. --__ UatU ~O.1.)1 Flc..Ã.TIVA. 

Di-ti ao art I lO 21 • IIUI ,ar'lr.(ol " "Iuln". rldaclo: 

. 
Ao', .uhl' ... lo. coa contratol vinculado. ao 'ES/C'. Ilea "",Ivrado 
.u., .,11caç:io d. ",1It.14uer reaJu.t. •• a ,art.lcl,a,lo CS. 
,refta,lo •• n.al na r.nda .tval 1"1'0 .xc.der* r.Jacro 
,re,t.ad:o/,.e.nd. v .... lflcllda n. data dI' a •• ln.tu,.a do Contrato d. 
rln .. nc ••• ent.o ov da o'C'o "'1'10 'ES. desde "UI' efetuea • deYldll 
cO."l"'ov .. ,iío .erAnt.. o A,ent. fln.nc: •• ro r .ol'clt. .. ndo a r.vl.'o no 
'''''%'O .. XI.O d. 60 d, ... d .. data de vencla.nt.o da ,r.st.,(o cuJo 
valor t.y.r Itxced.do a~u.). relacio. 

''''''''1'''''0 I! - "'.s,rlt.da a relac:lio d. ti"'. trat.a I'st. a ... t.,o. 
vlIlor de cada pl"'rstn:io .I'nsal dl'v.r. corrr'Pondll!r. no .rni.o .. o 
.,.lor di! ,arcrl .... n ... l d. Jvro •• calculado à t.xa conv.nclonada 
no cont.rato. 

I'.rá ..... ro 2! - Hão 'I' .,llc .. o CI"O.to n.lt ..... tl,o 1, ""U., •• 
d. reoll,io dI' rena. '01'" ."dan,a d ••• ,r'lo ou '01'" alt.r.,Io rtll 
Co.posleio da ,..nd. r.a,I •• ,. •• d .. corrincl' da .. xclv.(o de u. ou 
.al. co-adlllu I rent.... .s".,u".do ao .",t.u'''' o n..... caso, D 

o'''.lto ;. ,..n.,oc."l'o da diVIda Junto ao "'I'nt. rin .. nc,I,. •• 
',. ... ndo a r .. stabrl.c .. r o coa,.,ro •• tl.l'nt.o ,nlCl.) d. -renda. 

'ará,rafo 3! - S ... rl' It;UI'_ •• vlrtud. da a"lle",(o do PES/CP. .. 
,." •• t.a,io fo" "'.'Ju.t.ada ••• ,.rcl'nt.., ... ,nf.",or •• u.ta rr,.,.lda 
no art..lo 20. duta 'h'dlda Prov,.'rJ.. .. dlte".nc .... ,.. 
IncoNorach •• futuro. ,. ... Just. •• d. ,." •• t. .. , ••• at.é o .s 1.1t.. d. 
It;"',. tr.t.. o ·ca,ut.- d ... t. ... "tl,o • 

.JUSTIFlCACiD 

A r.da,ro do .rt..,0.21 da II.dldA Provl.'r .. nl 2'4 r".'h' •• 
eonctlt.o fund .... nt.al do "'hno de E'Iulvalinclll Sahr-Ia) '0,. 
Cat.elor .. 'rofl.llona}. no •• ntldo d ••••• 'ur .. r .. o .",t.",árlo 4U ... 
.. rl' .. t. .. eio .en ... 1 dI' .... '" COnt.r.t.o nlo .u,.ru-' a 4ual.u.r te."o • 
... ,.ceniu .. t do cOa,ro •• nit •• nto d .. I.ua renda •• n.al "Iu.ido ,or 
oc: ... llo d •••• Inatura do cont,..tc. 

,.,c ••• 'rl •• eonhldo. 4U ••• I.t ••• l,un ••• ,an',.ol ~u. 
1 •• lt •••••• ,.".((CID, 'o, ,.na d .. oca'lona,.-a. In"", 41, 
41 •• n.hl '.",. • ..,1.1 .... 11. ao rC1J5. Co. .,.. o.Jet.'vo ,.1 
In\roduzfdo o "arhr.(o 21 •• u. abran,. h"H •••• d. r.du,l, cI, 
rl-nda "lo .,t.IIII"v." ,ara ".duelo d. ,r •• h,lo •• O ,.,.',raf, 
3!. .ue "r,vi a lICu.ula,Eo da. ,arc.h. d. r ... Jus",. nl • 
• ,,1Icada' ... o ".IIJ", .. taal'nto •• ,vln'. do .nca",o "1"1 •• 1. 

Co. o •••• 0 •• ,irlto •• t.~.l.c.,,-.~. no ''''',r .. 'o ,rl •• lro. 
,,.,.,a,Io. no .íni.o, cor" ... 'ond..,·' .. ,.rcela •• n.al cf, 

J""rc. cortr .. taCfo. r ••• d ... 'O.'\fYO "·(und ••• ntaJ ~ara .,t.nca,. o 
cc"t Inuo (r •• c .a .. nto CIo I"o.bo do f CUS. ,rorOC.do ,.10 ."a, ..... do 
"'v.l d ... chat ••• nto Clu ,.r •• i .. el,. " • .., •• ,"rc.ll1 do •• u\.u'rlo •• 
C"'JO •• ,.'.r,ol. ,.101 Inu •• r8. '111 ... 141.01 ocor"'do. no ' •••• do. 
.~o In.ufle '.""''1 ,.,.. colt,.,,. ., ••••• 0 .. ,.rc.la d. ".,,.0. 
...... 11. 

rlnala.nte. " ."I'\d. Introdu%'. no ·c.,u'-. u. ,raiO d. 'O 
dia .... ra f'or.ula,io da. r.cl .... ç: ..... dll'O.It.,yO 4"" \Ia a,.na. 
o ,.ntldo dI' fllCllfh.r , o,.rllClon,lfzu:io da. r ..... ,lr .. ,or ,."tt 
dos .,.nt. •• fln,nc.l,.o,. 

.~_ .. ~:::~. I 
I
I----.:." .... ~,.,.,., .... _-~ 

_ Medida Provisorla n' 294 "'~ I 
.---.~ 

[ 215 

-.-.- ~ ----H·'U .--__ .--------
MD!D1 F 1<-" Tlv4 

Di-.. ao a,., .10 22 • ..w ,a,.á.rafo ,r ' •• Iro. .."t.ndo~,' 
Inalt'''''do' Ot " .. ,.',,,af'ol 21. 31, 4,1. SI I 'I ... I.,.,II"\'. r.d.clo: 

Arl. 22 

,. ,art.lr do I'Ktr"clelo fJnanc.lro dlt 1992. Incidirá h,o.to di 
"' .. nda .obre o lanho dr t"ltlll "",'.rldo na liqulda.clo .n\.cl,.d .. 
,01'" ,art.. do autuar. o ou n. 11~uida,'0 ,.10 rundo d. Co.,.nla.c'O 
d. Va,. .. ,i.5 S .. hrl.I. (FCVS). do saldo d .. v.dor dI' cont. ... ato d. 
fin.ncl ••• nto f'irudo co. In.t.ltui"o do SrH. 

' .. r"".f'o U - O f'.t.o I.r.dor do la,o .. to d. 4U" tr.t. .... te .,.\1 '0 
é 11 'Iulta,Io ant.ecl,.d. ou o ' ••••• nto da últ."1I ,,. •• tulo ,.lo 
.utua", o. do conirat.o d. f' I nane j 1I •• nto. 

,.,..,r.los 2f. 31. U. 5! • 61 - Inatt..,..dot 

JUSTlFlCACU 

a"t I tiO 22 d. ,pi ... ur o l.po.to dlt R .. nd .. lobre lanho d. 
c .. "t .. l ... ufl'rldo nio ll,uld.çi.o d ..... ldo dltvl'dor de cont.rato de 
flna"cu.ento no ~.blto do SfH. Inc,dlr •• ,.rt." do .)(.rCICIO d. 
1992. dando a .nt.endllPr 'lU, I. t.rllt. .. d •• KIt"cícIO flnanc.lro. 

Tendo •• VI.t .. tlu. o .vt",á,.lo "lo ,artle,,1I da ii~u'dac'o do 
.aldo devedor. ,UI' é flllta Po.t..r"lol".l'nt .. I' d,rltta ... nt. ,.10 fCVS 

a.,nte •• obrlga.,ào t.rlbut .. rl •• e ,."r. no .o.ento •• ,UI o 
aut.ua.rla SI' I'xonera da r ... "on •• b,) 1 (I .. dl' ,el. 11.",ldac:fo do ,.1de 
d.Yldor r .... nl'.cent.. (r,.íduo>. o 4U. ocorr. ,or oca.'o da. 
J •• uid .. ,l'o antecl,ada ou ,1)0 ,.au .•• nto Ih últ.ua ,.r •• tu5.o do 
cont,.at.o. 

Por ••• a r.zlo ,ro,I.-..... 1t.rac'o da r.d.,lo do "c.,u'· 
do ."t.IIO 22 • do S.U ,arí,,..f'o 11. a.nt.l'ndo- •• '"al\.,.ada .. 
r.d.,lo do, d •• aJa ,ar"".f'o, (21. :U. 41. ~l *, 'I). 

"-:a ~,.~:. ,~:J L.r·_·_·_·~:..·~:..'_·-'-_-_··_·_··_· .. _"~_ .. _'_"~~.! ._~~~_] . --
EMENDA SUB6TI'l'UTIVA HQ 

Substl tua-Ie o art. -36 da Medida. Prov1.órl. 294 

de Jl de janeiro de 1991 pelo texto Abaixo I I 
-Art. 36 No interesse da DcgurAnça do aba.Jt!. I: 

cimento alimentar., da estabilização doa preço.; fica o Hini.tério dA 

Economia, Fazenda _ PlanojlU"lento, por lnterMPdlo dll Companhia Nacl2, 

nal de Abaateclmanto, autor1zado .. realizar operações de compra _ 

venda do e.toque. de produto. bá.icoa •• lienc1Q.1. aO con.wno d .. pO~ 

lação, de acordo coa .1 regra. de lhtervençio governamental no • ..-

tor- • 
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JUSTIFICATIVA 

.1 
A prltlca da lntorvtmção governamental na fo! 

.açio 0 delova de estoauêl de nroduto8 alimentares básicos, no Br! 
.11 • alhuros, demonstrou, à •• cisdade, qUI! todas .a vezes que o me­
canlamo foi utilizado com o objetivo de controle inflacionário, o r! 

aultado obtido, a médio prazo, foi contrário ao pretendido.). queda 
de preços provocada artificialmonte pela oferta governamental & pr!. 
ços ~ulto baixos, auc9deu-aQ .. ecca.se:z. ela ofClrta por parta doa agr! 

I 
cultores desestimulado ... • chamA da inflação foi, •• sim, reaceS4 COSI 

Jaaia vigor. 

I Ass1m aendo, a intervenção governamental nio 

pode ser processada de forma lmpr~vll!vel t!I equIVOCA, deve estar IU­

I jelta a regras prcvlanumte acordadas 8 amplamente conhecidas, obêd,! 

cando-se a pressupostos· de racionalidade econômica. Por esta razÃo 

proponhO a eliminação do advérbio de modo "indepenc1enternl!!nte" lnaer! 
do no texto do artigo 36 o .ua substituição pela expres.ão "de a.co~ 

o arUgo 38 da Medido Provi.orla 294/91 revogo o art .•• d. Lo! 
8.174, de 30/01191, qJe estabelece a equivallocta 00' preços de gar;ntl8 dos ali­
NOtos básicos COI'III OI valores dos fInanciamentos oe custeio aos peQJetlO5 produto .. 
res. Esta regra visa evitar 8 defasageM entre o preço de garanti •• o débito com 
O agente financeiro, el1ntlnando, finalmente, o verdadeiro confisco tantas v~zes 

lnrl1gido a05 agricultores pelo próprio Governo ao fbar indlces de correçAo MO .. 

retida para os fInancIamentos mals elevados Do QJe os opllc6vels aos preço~ ml­

niros. 
A regra' pl"""""",te justUicável em termos polIticos, ocanlrnicos 

• sociais, pois: a) aplica-s. apenas ~ parcela de oraootos agrícolas de censuro bá­
sico produzidos por l.1'li8 r.ixa de prCÓJtores _ os ",ini e pequenos ~ nDo dlsçõe1n 

I 
de outras rontes de recursos; b) tetJI efeitos ant1-inflaciCJOlirios, pois desestill'Ula 
• escIssez de tais produtos, essenciais • SObrelo' ivêrcla da populaç~ e com par tl­
cipaçno elevada em todos os indices de custo de vida; c) roi resultado de consen-

I ao entre o Governo, o Corfgresso e o setor aodcola. Acresce. ainda, o fato de 

i que • i~la foI sequer testeda, nrio havendo, pois, ruDes plausíveiS para o seu 

i obartamento. 

, Os prejuIzos pol!tlcas, sociais. econOmlcos da revagaçDo desta 
I -.edlda de política agdcola, tao anslada e armwreclda, superM em ruito eventuais 
i gwhls decorrentes de hipotética ecortnia de roeur",s ptblicos. Os prejuízos se-
: rllft1 agravados na atual conjuntura, de (JJebre violenta de safras e de desânlwo do 

brlt~!~~~~_~!!_ r:rent~ a_o~_ele~::JÇ! cus~os_~.?á~e!!os...!... ____ . ________ _ 

I 
.... "002.9 4 ---

1
1
-- s~n~~~~~:~OC!NI~- _____ ~=~_. __ J i~~;~'~l:---I 00156 

.. i,r------- ... I~MOVIJ6 .... -------, ('0-'- -:'.~-;-. 9;J L -.. ~; - § 29 "'-- I _~ j'. ~~~:l~r '-______ 2_94_1_9_' ______ -' 

,-
EMENDA MODIFICATIVA N9 

Modifique-se o § 29 do art~ 22 da. Medida Provi 

.ória 294 de 31 de Janeiro de 1991, dando-se-lha a seguinte redação: 
"§ 29 A alIquota do imposto de que trata este 

artigo é de cinqnenta. por cento". 

JUSTIFICATIVA 

A medida preconizada no. art. 22 da Medida pr2 

vi.ória 294, de 31 de janeiro de 1991, (; extremamente oportuna e de.ve 

ser mpllada pelo Congresso Naciona.l. 

Com efeito, o monstruoso subsIdio conferido às 
classes sociais de renda média e alta no Brasil, atra.vés do mecanismo 

da liquidação do saldo devedor de con-çratos de financiamento firmados 

com instituição do Sistema Financeiro de Habitação, pelo Fundo de Com I 
penSl\9ão de VOlriaçõaa Salariais, deve ser atenuado. A fómula. proposta 

para a sua atenuação, via imposto de renda incidente cobre. o ganho de 

capital propiciado por esta benesse insensata, ê óngenhosa; mas a alI 

quota de 351 ê insuficiente. .. . . -, 

I Assim sendo, proponho sua eleva.çi';-;ara c1n­
qQenta por cento, com vistas a reparar uma injust.:(ça.-~ue,a par de crl11rUl'l. I déficit para o Tesouro Federal de cerca de US$ 30 bilhões, inviabil!, I 

í .ou " construção imobiliária para as famlllas de baixa renda. I 

·l·~NAOCR CARLOS PATROCtNIO ----- --- ._-- -

I, -------" '=3-.5 ~ 
_ DEPUTADO f~BIO HEIRELLES . L --.J 

"'-""-"1 r=--'~-""""-' ....... ~ 
'~02~ L18' '. , ~ 

Suprimam-se as seguintes expre$sOes do ~rt. 38 da "'.!, 

dlda Provis6rIa 29419'. 
-Art. 38 • .". O Art. Mil da Lei ng 8.174, de 30 de Jane! 

ro de 1991 e demais ••. " 

JUSTIF ICAT I VA 

A revogaçfto do Art. 4g da Lei na 8.174, de JO de jane! 
ro de 1991, Que I! UII dos objetivos do Art.:38 da Medida Provis6ria 
294/91, n::lo ~ admiss!vel, por se tratar de norma legal recentemente 
instituída como fruto de exaustivas negociaçOes entre os Pode~es L,! 

gislativo e Executivo, resultando da.! um texto razoável para aagrlcu! 
tura brasileira. 

f"lcaJllos lncrl!dt..los ctl .. a atitude do governo ao prepor 
a extlrpaçllo na. rnulUlada Lei Agrícola, deste dispositivo Que gara!!, 
te aos abnega.dos prOdutores rurais, a certeza de Que ao tomarem seus 
rlnanclamentos de custeIo, estariam protegidos de forma a evitar tlma 
possível defasagem entre o preço e o déb!tc; com o agente financeiro. 

AO suprimIr as expressõ~s propostas, ~ inperati1/o ta!!!. 
bem a supres 5110 total do Art. 25 por ser danoso 
ptodutor~s brasileiros. 

aos interesses dos 

Por esse rato, sugiro a aprovaç:lO desta emenda, na qual 
suprimImos o disposltivo que fere os interesses especitl'nente do p~ 

queno produtor. I 
0~:l.~;7 

...... -------" L _________ -' 
294/91 . . 

DEPUTADO fAsIO HEIRELLES , r;;-, 
I~ -'~~ -9; I l' 38 '''--''''-,--. ""'-~--"'''--l r- ~;;c:-J L-.:.:....:.. .. '...;. • ..:...-....;...:.-í~;--5-:-·=='=-......... -----,-_-_-.::.:, =-__ ....,.-.. ~......J. ~;:,-~ 

!\

' _________ '\,_ _"' .. _----_________ ~E024 _ _ _ _ ~ ~ _ 
DeVA SU'RESSIVA NO rr--------------

SuprllM-se o art. )8 da Medida Provisória 294 de )1 de Janeiro de Supri •• -se lntegrahtente o texto do Art. 25 da MP na 
1199..!!, 294/91. 
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JUSTIFICATIva 

o questionado Artigo nlo se compatlbll1za com os obj!. 
tivo5 da MP 294/91 já que as metas do .E:aecutlvo . sAo de conter ocr.! 

dito e o consumo. A de se lembrar que o produtor ao firmar as oper!. 
çOes de crédito para custeio, o 'rltua. e devem contiruar fazendo, com 
devido respaldo de leis, que garantam G Indice de preços em relaç!1o 

ao dt!b{to com o agente financeiro. 
A proposta buscada. pelo g:overna agrava sobremaneira o 

setor produtivo, que ao conviver com u. processo de congelamento, t.! 
rao certamente comprometido seu trabalbtJ, já que nillo possuem reservas 

de recursos para quitar com o egente fl.uncelro. 
Afirmamos que o Art. 25~ injusto, e lncúnsequente, poIs 

'B. produç:5o n~o é responsável pelo índice inflacian;!rlo, os preços r.! 

cebidos estl1a bem abaixo do índice da lnflaçllo, conrorme dados CO!! 

paratlvo5 rornecidos pela fIPE ... USP obre o desempenho na ;irea de 
preços, no período de mal'ço de 1990 a 21.01.91, Quando registrou-se 

um aumento de '241,31" para alimentaç~o ctlntra 289,06" para o custo 
de vida, 454,22" para habltaçl!o, 361,soi para saúde e :n;S,07" para a 

educaç!'lo. 
Çonclulmos, que a aprovaçlo deste 'Artigo gerará eM p!. 

Iíodo curtíssimo o desabasteclménto interno o que sem dúvida elevará 

ainda mais a índice inflacionário. 

I' ________ ----'11-· ~o;.~ _ SENADOR ALEXANDRE COSTA , _ ~ 

f'--""~ [' .. ,~·-_ .... , ... ·--..,..--I - .. o."J /o ........ , 
2 91 22 I I 01/02 06,O! _ _ ~ _ 

,~----------------".,.-----------_._---

Emenda Supressiva 

Suprima-se o art. 22 e seus parágrafos. 

JU STIFI CATI VA 

t",ção dos saldos devedores n08 contratos de financiamento SFll .. 

Tendo como finalidade compensar a diferença exiaten 

te entre os reaJustes nas prestações dos mutuários, com base em seus res­

pectivos aumentos salariais, e o saldo devedor, cUJa variação advém da 

aplicação de indexadores vinculados ao sistema financeiro, foi crl~do o 

FCVS (Fundo de Compensação de. Variação Salarial) financiado pelos pró­

prios trabalhadores. 

Como se depreende, o PCSV pactuado nos contratoo 

em vigor. somente é utilizado porque 08 aumentos sslariaia são bem inf!! 

riores às variações dos ativos financeiros, que servem de base para O re~ 

juste do saldo ~vedor. 

Por conseguinte, além da existência da diferença já 

constituir-se em uma inJustiça para com os aasalari~dos,' tendo inclusi­

ve que arcar com seu financiamento, é inacei tãvel querer-se concei tuar c2 

no ganho de capital, o resultado perverso entre dois indexadores, cujo 
resultado é conhecidamente desfavorável a classe assalariada. 

o Congresso está disposto a contribul.r para 11 solu­

ção do problema através de Projeto de Lei. 

.Assim sendo, por não preencher os requisitos de a~ 

missibilidade, por afrontar ao ato urídico perfei to e seu conteúdo ser 

danoso a paz social, apelamos aos s nhores congress(~stas pelaç::provação da 

presento emenda. 1 -
.-L-~-:" - .. _________ 

Senador Alexa.ndre Costa ---" 

", • .:. 4,Õw4:"9'.L 

d r----___ lM04 f1M)vIJ6III 1Ao-------, 

I' 0000; ~t"'/ J 
OSWALDO Sl~CCA I I' ,:.~.~=] nr-----------------~~------------r Deputado 

nr----------~~----m .. -------------------, A supressão do art. 22 e- seus parágrafOS da Medida pr.s Emenda Ad.l.tJ.va 

"isória n9294 é justificada por imperiol'io reclamo popular por atentar con- rica inseridO o § 3" na artigo 6" da Medida ProvJsÓrJ. nll 294 dI )1 
t·ra a Justiça social e ferir todas as normas JurIdicas em vigor. de Janeiro de 1991, co- a seguinte redaçlo: 

Sob o aspecto constitucional, não há .como justlfi­

ar o caracter de "urgência" e "relevâpcia" r tendo em vista que tai. dis­

posições, se aprovadas, somente entraria eRl. .. lgor em 1992. 

Portanto, tal dispa_,it1va n50 preenche as condições 

previstas no texto constitucional parA 11 emissão de Medida pro,visória. 

Ainda sob o enfoque jurldico-conlltitucional, os dis­

positivos em questão, ao determinarem A incidência: de 35\ do imposto de 

renda sobre o .uposto ganho de capital auferido na liquidação pelo Fundo 

de ComFensação de voariação Salarial tFCVS}, de saldo devedor de contrato 
de f1nllnciaffi(!nto firmado com instituições do S1stema Plnancelro de Hablt~ 

ç4.0 (S1-11) , ferem doi8 princIpioo fundamentais do noas..o arcabouço jurldi­

cor o prlndpio pacto sunt scrvenda fi o principio de quo li. lei não pode 

retroagir para prejudicar. 

No mérito, para que os ~nhorc. Congres.istas veJam 

a. 'irltant.e injustiça. pa:-a com os aaaalariados. é oportuno q.ue todoa rerne"2 

rem ~a tnt!'c.:mlamos aprovadbs pe~o Parlamento NaclolFl1 para a sOlJ-lçiio da qu! 

Artigo 6" - ••• 

S 3Q - As obrlgaçlJes pecunl'ria. decorrente. de llícJ­
to contratual ou extracontratual e .s relativa. 
a oecisões Judiciais, inclusive precatório. e 

seus saldos, passaria I ser re_unerldos •• par­

tir de 1; de fevereiro de 1991 e at' • data de 

sua l1QuidaC1o, pela TRO, acrescida de Juros di 

12" .0 ano ou rraclo ·pro-rata·. 

:!!!§!![!g~!!y~ 

~ obrlgaçlo de atualizar Monelariamento o. d~b1t05 urDI •• 
ocs na proposta constitui conceito assente nl doutrina ti na J"r11" 

p::uoêncla. T.I atualizc.çDo vlnhG ~endD feita cotn oase na varJaçlo 

00/'J1na1 do BtN. Com o rIm do fndlc:e qu~ lf!flet1l elo&& vlrlaçlo, ou­

tra nlo pOde ser I loluçllo Q.Je nlo I remuneraçGo desses d~bitol pI. 

li TRO, • Qual refletir' o Custo f"i'"n.ncrlro do ,"ercado, garanti!! 
do-sa, .11 ccnseQuencll!1:. o pocar de c""lrI;lra DCI aludidos d6oJtol. 
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r .. e.a~"'---------. 
I' ,,"dids provisório "4 

L'-_-~, =~::~~~~~'",u·=:.··:~~:~~~~:~~:~:~~=1 r-'9' .... 2 -DEPUTADO RODRiGUES PALMA . _ __ 

1'-;-:::'-;] [0- ..... --
1
- .... " ... -,- ..... -,-"~" J 

EMENDA ADIl IVA 

Acrescenta-se o se~inte artigo após o Art. lI. 

Art ....... Os ~os Onelais F'edetlUs destinado pela menoS 4SO~ dos recuE 
sos captadoS .través da e'IIl'5~l!Io dos TItulos de Desenvolvil'lento Econômico (TOE), dE 

que trata o Art. iM'lterior, ao t'lnanclamento de projetos AÇlrlcolos e Agro-industriais: 
no Ambito do Programa de Fonento :. ProÓJt1vld.lde Agrícola e Agro-Industrial (Pf"C.o.) , 

ser crlado pelo Poder EXKutivO. 
,ll; TIrICA TIVA 

norma •• 

-Art .. 10. Ao atualização da. demon.traçÕC. financei­
ra.. da. pe •• oa. jurldicn., de que trata .. Lei n9 7.799, d_ 
10 de julho de 1989, deve rio ner reli llzada. Com base no 'In­
dico Coral de Preço. - Disponibilidade Interna tIGP-DI),. 
calculado pelA Fqnd.ação Cetúlio Va.rgas.· 

Juatlflcatlva 

o objetivo de •• a elHlnda aub.t.itutiva é a e.tabilidade da. 

O IGP-DI, calculado pela Fundação' Getúlio' Vargas, tem confla.-

billdade poi. h: trata d. um indicado::' calculado por ln.titulção reco­

nhecidAJHnte idônea, comp@tente e independente, por 18.0, livre de in-~ 

junçõe. pol!t1cu. 

Wli----------------~ 
. n t 294, de dI!- 31 de Janelro de 1991 

s.m embargo do II"<!rJto dos objetivos pretendidos pelo PreI. já criodo pcI LI' ____ D_E_P_U_T_ADO __ tu_lA_RA_L_N_r:_T_T_O ____________ 
J 

deCreto, parece-ros da 111310r lrrporUncla Q..le seja crIado Programa similar e em O~ 

ft'Iesmos objetivos para os setores agrícola e agro-iOÔ.lstrlal. 

1--293 

Prlrneirarntnte. por ltTI aspecto extremamente relevante, Que vale ressaltar. 
Os TOEs, dentro da nova sistemática implantada pela p.f' 2~4, vão se const~ 

tu!r em l~rtante lnstrlftento de caDtaç~o de Poupança interna. 
Por outro 1.00, a ãPl1cat;~o dos recursos captados far-sl!-á nos moldes 

para as finalidades especificadas no decreto que cria o PFCl. 
Em rt.n;;Q das peculiar idades regionais de nosso País ~ natural a expect! 

tlva-cle Q.ll! POUCO!; Estados utilizarão os recursos captados, consequêncla de notória 

desl!}Jaldade nos est4g1os de lnd:Jstrlalizaci1lo e de capacltaç:1o tecnológica e .de r!, 

wrsO!õ hunanos • 
. Vale dizer, QJe via TOCs recursos ser30 captados Em todo País, mas dema~ 

daoos por pouco~ Estados, exat~te os mais ricos. 
Por outro lado 05 8Meo. Regionais Federais (IÍASA e 8ltl). pelo ântlito de 

sua etuaçA:a, com exceç;Jo de Manaus, ter~a dificuldade para utilizar os recursos, cC!: 

seQJMtelrente desestllrlJlardo a. captação. 
Por bso QJe a cr1a;i1o de U'n Programa similar para os setores Agrícola e 

Agro-indJstrial democratiza a5~OÇIortun!dddes de t!lJdernlzaCi!o e cresClmento a nível 

da f'ederaç30, sem o risco ~e o ?fel traz no seu bojo, Q,Jal seja o de ag.Jçar as des; 

gJaldade!i. regionais. 
CtHnto 00 rI'lI!rito, 000 se pode deixar de considerar que un dos grandes d! 

lemas da País e, das regiCles mais pubres ~ o custo da al1mentaç~o. Este custo ter 

basica-nente dois componentes lrrportantes, ~e podem ser tratados pelo Plograma a sei 

in,ti tuldo quais 5ej"'" 
8) baIxo nível tecnológIco utilizado pela agricultura; 
b) reruzlda disponibilidade de tecnologia das ações agrIcolas, de insumos e de 

biotecnoiogi. " 

A reruçlo do custo de procl!ç~ tanto 4 a nível de praci.JçDo, QJanto a ~!ve! 

de COInerc1al1zaç30 e da indJstrlal1zaçãoe poderá n~o só reduzir o custo de....alimenta­

çlo das populações mais pobres, QJanto awmentar a renda da 8j1r!cul-tlJ6, quer pel~ 
reÔJçoo direta de custos, como também pelo incremento da sua c~etit1vidade nos freI 
caros Internacionais, tanta de procLtas "in-natura", QJsnto de produtos lnrustrial1· 

zados produzidos pelas agro-incLo;triais desenvolvidas. 

~ ________ --.-M~-----------, r 2'4 

----------------------""~----------------------, r 1'--" 193 Deputado AMARAL NETTO 

r--
01/01 • 

• t III '1.-\ 

sub.tttua-•• a redaçio do art~ 10, da Medida Provi.ória n9 29.,. de 
31.01.91, pala aogulntel 

r==""--------"] r .. · ... - ......... ---...... -, r"""-
~02~_ 26' I I ~~ 
nr-----------------------------ft~.-------------------------------

EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima -se o art ~ 26 e seus parÁgrafos da Medida Provisória n. 294 

de 31 de janelro de 1991. 

JUSTIFICATIVA 

Não tendo ocorrido extinção dA moeda é inconstitucional ti. 3Dlicacão 
de qu:o},,:u~r def1ator na quitação de debitos. 'Oorque isto afronta o 

principio do art. 5', XXXVI, da Consti tuiçãc Federal, aue !,arante I 

ao credor o direi to líquida e certo de receber determinado nUl'I.eT..! 

rio. 

A aplicação do deflator só ser1a J'lossível no caso de fornecer ref,! 

rrncias para (I estabelecimento do valor exato da nova f'lot'da Que 
substituiria a extin'ta. o que nio ocorre na hipótese. 

Além do lliUS, o pré-citado d1soositivo legal é incostitucl.onal, 
também., porque se aolica às obrigações resultantes de contratos es 

CTltos em vigor, afrontando assim o nrinctplo de (lue li lei reSl>elt~ 
ri o ato jurídl.ca perfeito e acabado e orevisto no sobredito t.exto 

da Lei Maior. 

r.1',--------"'(I)O&a .. kOYlSO"'4----__ ~ 

. n q 2C)4 de' :n dç iand TO de J qnt 

r Senador MnllRfclO CORR~A 

r··"~ 
l..n.:z..!..o.,~ 
r.----------------------------u~o ________________________ ___ 

E~lrNDA "oDltICATI' \ 

Dê-se a segTOntc 'redação ao art. 10 d<l ~tcÜltl.1 PrOl,,·!$ória. n'l' 2!l4 ,!t-

31 de janeiro oe 1991. 

·'Art. 10 A_partIr de }9 de fevereiro u~ 1991. .1 <ltu.lli:\lC';lO d:l' 

dcmonstraçocs flnnlll..clras das DCS!\OólS Jurídicas de 'Iue tr3t 1 a t.e 

7.799, de 10.07.89, passará a ser efetu.Hl.! pcl.1 v.lri:H~5o ..to ílltllCI' 

Geral de Preços d~ Hcrcada - I GPt.1. calculoldo n\,'la Iund.IS.lo (:t:.túlH. 
Vargas ... 
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JUSTI rICATlVA 

Se n50 for craluaua por índIce Tcprcscntativo da real nercl:t do P.2, 

der de compra da moeda, a atualIzação das demonstrações íinnncc) -

ras das pessoas Jurídlcas resultara ha Incidência do iutposto de 

renda sobre um lucro fic~ício. porquanto, tendo em. vista o dl~11;OS­

to no art. 4'. 111, da Lei 7.799, de 10.07.89. ti cmprCS3 que '"ler 
a TCfPstrôlT saldo ncgatl.vo de correç50 monetária 3b:J.tcr."i 1,.10 1UC-TO 

real nnport:inc13 tl'l'nOr do que pouel l.1 abater. rC"õul t.l11\10 IIUtIl Ir 
colhlmcnto lntlevldo daquele impostO. 

Como o IPC também foi extinto pelo artigo 4'" da sobredita I&C'Jitlal • 
faz-se llUstCT que seja estipulado outro Índ1ce para a ln,Ij$I\Cnsn -

vel atuall.zação. O IGPM se adequaria Dcrfcit::amcntc 3 tal OPJctlVO. 

MP00:294 

..,-....:....~---- JltDIQ.,I,I'IIOVlSOIIII, ______ ---, 

n' 294 de- 31 de Janci ro dt'" 1991 

Senador MAlIRfCTQ COnRt:A 

r""OO--'AIll,.ç1lA10--I .. ClSO __ -A<, ... ] 
. n I I I 

I' 
I E~IENIlA SUPR[SSIVA 

I 
Suprim:t-sc o art. 22 e seus p.l1;Ígra{or.. da f.fcd~c.la Provisórla n" 294 •. 

de 31 de Janeiro de 1991. 

./11511 nCATlVA 

o 5 1 9 deste artlgo dcílne como fato gerador (lll lmposto de renda um 

fato que não se caractC'rlza como tal. 

Em verdade. o art. 43 do Códlgo Tributáno Nac,lull:ll. l."l 5.172/66 , 

de supC'rior hIerarquia, dIZ que fato gerador do unposto de 

,i a aqult:.lção da di~ronlbil1dndc cc~n6mic3 ou JUTldíca c 

Tenda 

cs~a 

di!;.l'ol\i1nlH\:ltlc não é ClU.Q1\tT"'\tla 1\3. lH\ulJn')d.o .. lo snh\c devc .. lor de 

.contTatt' dt' f-J.nancló"tn(,llto no âl1lblto do Sfll. com l('cursos do Tundo 

de Co:npLllsnçno dI!' V3Tl.I\Ôe!õ ~,l .. rJ.a)!õ tendo ('In \ist .. que os 1I'utU:l -

rios já pólf1m. C'1!l suas l"1C'!'t31;tiC!<.tlln "'lU$ [1311 (·fClfO \10 sobrC'dlto 

fundo. 

Justificativa. 

A presente emenda tem por objetivo explicitar coa maior 
clareza A intençdo do legialador, visto que a expresuão -locação não· 
•• critos-, do texto primitivo, di mar9'em a dúvidas quanto i sua apli­
cabilidade. O acréucitnO proposto (acima grifado) V1JJA exatamente au ... 

prlr .s •• deficiência, sem co. i8110 alterar a eua esaincla. 

(SUBSTITUTIVA) 
Substitua-se no art. 30, caput, • expressA0 

•••.•. Ministro da Econo.ia, Fazenda e Pl.neJaHnto •••• • 

pela expresslo 

Presidente da RepúblIca ......... 

JUSTIFICATIVA 

Pelo Que dispa. o .. t. 84, II da Constitulçlo Fede­
f.l, compete privativ.mente ao Presidente da República exercer, 
COIII o auxílio dos Ministros de Estado, • dlreçlo superlQf d. Ada! 
nistraçlo Federal. 

A emendl objetiva reordenar o texto da Med1da Prov! 
s6ria, entendendo que. ",ati!rla deve ser objeto de decreto presi­
dencial, na for.a do referido dlsPosJtivo constitucional. 

I~i-------------'-~~-------------' _ -. 294 

li __ ~==~~_-'----ll '=~~~. _ je:,utlldo A!lARAL NETTO . L --..J 
r-.... --, í-... -----~ .... --, 
I OU 02~ _ 69 I I '1 -.J r--:J 

, ... '). '-'I~";;:9 4 ,.,...--------------------..... ----------------------......, 

I '.ro'("" <-.=, 

~r-------:------.... I 1.. __________ _ 

r Deputado AMARAL NETTO 

r-"'.~ L .. --.......... ---..-~ p---
L..o.s..!. oL......J _ 13 I I I -.J !oI/OI 

n----------------~ 
Dê-se ao art. 13, da Medida Provi.õria n9 295, d. 31.01.91, ••• quint.a 

redaçio: 

-Art. 13. No. contrAtos de locação não escrito., e 
nos yrOrá09adoa cr orllZO indeterminado por força de lei";' 
Ovd. ur o c1 uqut:!' re crente 40 me. -õe tevereiro ae 1991 
serÁ calculado, 

Acrescente-se ao art. 6a, UII novo par'gr.fo. COII • seguinte red .... 
çlo: 

.~ ,o _ As dividas oriundas de negocl.çOes ou lnter­
vençDes co. recursos da reserve .onctlSrla s.erlo corrigidas 
.onetarlomente pela varlaçAo do BTNf, .t~ " de Janeiro de 
1991 e, a partir de ,g de revereiro, na ror •• do inciso 11 
deste artigo.· 

JUSTIFICATIVA 

H' necessIdade ele fixar-se plr'metro único plra d~bltos 
da Mes"'. natureza, decorrentes de reposlçlc ~ valores da Reserva 

Monet'rla, dlspendld05 P~..l0 aanco Centrel pc:a lntervençfto nos IlC.r 

caClos de cAIl'I~IO e de títulos, na l!.sl't~ncla a lnstJtulçOes finln .. 

eelra, f: outros fins. estG~elecldOI pelo Con$.elho Monet4rl0 tuclo_ 
nal, nos terll'105 do art. 12 , da L.l nQ S.14J/66, cO'" I redaçlo "Id. 

C.lo Decreto-L'! nO 1. '62177. 
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ConsidtrlJ-Sl, linda, que. ReSlrVI Monet'rJI' formada 

por receita trlbut'rll, gerida por .rre~.&!ç~º,_J!~L IOF, diante do 
que se evIdencIa seu cunho 020 espl!culatlvo, justificando. corre .. 

çlo monet'rla pelos mesl'rlOS Indlces referentes li Sul 'orm.clo orlO.! 

nal, qual seJo •• tl! '1.01.91 pelo BTNF. 

I' • DEPUTADA RITA CAMAtA C'·"'·--191 

[
.---..... ~ r-" '.'-- ""'M"-- ~"'O---··""I '=;~'; .. --

. 07 I 02 ~i.-J l 10 \ \ \ ---.J L 
---__ " .. '0 ______________ _ 

EMENDA MOD I FI CAT , ~ 

D~-se ao Art. 10 da PedIda Prov,Bórla n~. 294, de ;}1 de Janeiro de 

1991, a seguinte redJç~o: 

ArL 10 .. O. Minist~rio da Economia, fazer.da e Planejamento baixar' 

instruções dispondo sobre ti atual.! _çlio das dp'" 

tas das pessoa$ jurldlr"'iI< de que trata a Le 

JulhO de 1989, bas~ado na variação do IGP - ir,;:;",<. ceços. 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda tem por finalidade tratar da correç~o 

dos balanças das pessoas jur!dicas, que como prevê a Lei 7.799 r 

dá-se com base no BTN fiscal. Com iiI. ext1nç~o do BTN e BTNf I nada 
mais coerente que se mantenhÕ'J, na correção dos balanç·os. a vari!!, 

ç1io do rr.p. 

'flUO 

INCLUA-SE. ONDE CO 

MOS erltc!rios de c 

.ç~o de fundos e p 

UBER. Q SECUINTE ARTlCO: 

omposiçlo e administra-

set criados em decorrl!ncla desta Medida Prov 

belec1dOs por lei, preservando-se o princípi 

mento entre as Unidades da Federaçao." 

JUSTIFICATIVA 

A autonomia das un 

ria ser fortemente afetada 8trQV~S de !nstru 

controle estaria inteiramente Q mercê de 6rg 

federal. como o Banco Central ou o Conselho 

o Congresso Nacional fosse e)(cl~ídO da sua d 

rogramas que venham a 

ls6ria deverllo ser esta-

o da isonomia de trata-

idades da F"ederaçlio pod! 

mentos financeiros cujo 

~os do poder Executivo 
Monetlirl0 Nacional, caso 
ef!nlçllo e lmplementaçfto. 

.:usTJFlCAÇJ!O • 

( da; eSo!.frcia da Ml.>tUda Provisória em cpJestilo, t;; cano de todo 

o "pacote" em ~ ela se Insere, o COITbate à lnnaç~o até sua eUminação em 
pIeta. N1!io é ccwpatIvel CCXI' esse obJeJ:lvo, aliás bastante nobre, Q..J31q...e; 

WIeCIlda ~ vema • onerar ainda maIs as operações de crédito rural. Por isso 
se !1I'p'Se q eUminação do art~ 25 da f.P nQ 294. de 1991. 

('-'<.l./o';;"'~"'):::'Y4 

"'-1' -MP-N.-2-94-/91- ...... ------.IIl-__ 0_''''_'_7_.
C 

__ J 
I"I-D-E-P-UT-A-D-a-Z-A-I-RE--R-EZ-E-N-DE--.-~---------------------I r=:z~~ 

Cõi;õ1l 
rr-----------------------~------~----------------, 

€ tn.{;:11/M "" O {;f' r-rU;Y/-t V/:] 

oe-se • seguinte redaçlo ao § 10 do art. 11: 

• Art • .LI .- ....................................................... . 

I lR A remuneraçD.o será calculada sobre a salda médIa apre~en­

tado -:_ cada período de rendimento.· 

JUSTlflCAÇl\O 

A Emenda pretende aperfeiçoar o texto da Medida Prov!s6ria. 

I' MP ---294/91 

I' DEPUTADO ZAIRE ""'''' REZENDE 

r 08 I:i 191] 
r--......... 

36 I 
~------------------------, 

SuprIma-se Q artigo 36. 

JUSllflCAÇI\O 

A E.enda pretende Iperfelçoar o texto da lIedida Provisória. 
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I I 
1 

00:1.76 ~ 

L· __ M_E_D_I_D_A_P_R_O_V_IS_~_~_R_i'_~_~_t._(_-__________ ~.~I L ____________________ ___ 
I 
~-----------~~----------~ r MP Na 2'4/91 

MP00~94 

I
" - I ~--:-:1 I' DEPUTAOA RITA CAMATA ." .. 

DEPUTADO ZAIRE REZENDE (Z?-I-:: t L.-:-.----------______ • ___________________________ ...J 

r;=;-;;;a [4"a--,--,'----,-.... ] GF~ [~~;.-a r-;"·'U-I-M'~~;:~ .... ·---I-·'~'·J 
eME"-'bA IVtO."lrHG47/~ 11.1.10' 

~------------------------, 

SupriMa-se o artigo 4 •• 

JUSTIFICIIÇRO 

A E.enaa pr"tende aperfeIçOar o texto da MedIda ProvlsórIl. 

O@:-se ao parágrafo único do Art. 7g da Medida Provisória nQ • 294, 

de 31 de Janeir.o de 1991, • seguinte redaçiio: 

Art. 7a - ....................................................... . 

p~4gnrÓ único - Os valores em cruzeiros das tabelas para des­
C'onto do Imposto de Rendil, vigente em janeiro de 1991, seria .. 

corrigidas, mensalmente, pela varlaçl:lo da TRD. 

JUSTIFlCATlVA 

Propemos esta nova redaç:lio para o Pa.rágrafo único da 

MP 294, de forma. a permitir Que o assalariado nllo tenha uma -
maior perda salarial, pelo simples fato de não corrigir-se 

tabela de desconto dO lR na fonte. 

MP002.94 

00:1.77 

I
' r:-:-:-*-----;::"] 11MEDIOA PROVIS6Ri'Ãi9r'''OIlIA--------, 

• DEPUTADO ZAIRE REZENDE' I.Qi-1 -j . , L _______________ _ 

p-;-'--, .----..... -..- ..... I' ."' .. 1:ÔV ~2j9lJ 1!8 I -I , ~ Gr/O(~ L._DE_P_U_TA_O_A __ RI_T_A_C_A_M_AT_A. ____________________ ..-l 
C,·OOÇ·-191 

~------------------------. 

Supriu-se o IrtIgo 38: 

JUSTIFICAÇRO 

A Emenda pretende aperfeiçoar o texto da Medida ProvIs6ria. 

'00"17"-", 

r MP Na 29V'1 •• _- I 

-----lIno-----_________ _ 
EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-se da Medida Provis6ria nSl. 294, de :'1 de Janeiro de 1991, 

o Art • • SI. 

JUSTIFICATIVA 

Propomos a supress§o total 00 Art. ~Slt da ~p 294, p"Qr 

entendermos desnecessário estabelecer em lei a proibiç~o , Fun­
daçlo Instituto Brasileiro de Geog~af1a e Estatística -f IBGE, 

de calcular e divulgar o IPC, IRVf e o IC8. 

Por outro lado. uma fundaçlo como a flBGE Que há maIs 

de 'lO anos cuide do c'lculo e pesquisa dos Indices econOmico$ .. 

nlcionais. nQ.o pode deixar de calcular t:ia fmportantes índices, 

sob pena de perdermos nOSSB memória econômica. 

I: DEPUTADO ZAIRE REZENOE· - I 5~1-j 
rr-:::--'--.::I r------...... --í ~.....:~ 1"""'-· --.,~ .. , .. , ••• ~ 
I ~ D2~ f22, • , , ~ 10//0/ I '--..::""::..294:::.;0E~'=n:::.:JNJIO=:.::..:0E::...:.:199.:.:1 _______ _' 

.... I .... · ---!lBJ!-I(()-!:{}{OO\--t{1Q-•• "'00--------" C;""J 

SupriU-SI O IrUgo 22. 

JUSTlf'lCAÇRO 

.....--\' --,,".----,----, 
EIIJ'do I\:IIU", 

Art. lJO ....................................................... . 

............................................................................. .. . 
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S lO - o BnD o.rtI1Il cb Brosll rlalllJi:CrlzaD. omJcQmr I:J:;. 

àIs .. cmta!l CÊ ~ ot.! o lll!I1te CÊ Nl$ ~ ([(J,OJ (QJIrtmt.os M!.I ~ N>­

"",l, 

JUS1 IrleAT IV'" 

A _ po>Il9lrla CÊ W Z/iI '" 31 cr :lrelro CÊ 1991 _lecP 

l'EI]:!C q.e l>'"fIl).za11 sr:tnma:b """"" QP rlb pnm ""'_ 9BS artas bJ.cQ..e>:a, .. 
",.lo IJJ.'!!TU' "",1m!iFJll:l '" ~ bl~ ""'.., dllWn:b, ~ ~ o;qili.\­

t!.I.Q, p.!l\#'t.lz<nj:) a e::6"arJ<1 00 ~ cP.: trd::Glta::tJre; Asslm llt'g:! Q.!' ~ Pl5S1bi­

llte!m~ "'=cr~ -bl~a~cI!lJTIlpmelaooq.e " 

~, o fim !Y. q.e o "" "'l'ital rIb "'Ja d-.oMoo "" !P.tIrtlro =Illr:b 

l
i .lIIi:)o~rIIO"'~-------, I 
Kadida provisória nO 294, de 31.01.91 I L ___________ ....J 

.. 7.,.-. .. Jio' 

LIJ __ s_"_n_A_d_O_r_AL_B_A_NO_F_RA_N_CO _________________ -J1 r:==~~ 

HOOÍFICATI,VA Dê-se ao art. 10 da Medl.da Provisór1il.,nO 294, de 31 de 

janeiro de 1991, a EegUl.nte' redação: 

Art. '10 A atualização das demonstrações f1nan. 

ceiras, de que trata a Lel. nO 7.799, de 10 de ju -

ih.:> de 1989, &erá efetuada, a pa:rtl.r de lQ de fev.!:, 

reJ.ro de 1991, de àcordo com a variação do !ndice 

Geral de Precos de Mp-rcado, calculado pela Funda -

ção Getúlio Vargao. 

JUST FICAÇll.O 

Para efeito de determinar a base de cálculo do Imposto 

de Renda - Pessoa Jurídica, a.uas demonstrações finance~ras eram corri­

gidas de acordo COfll a varia.ção do BTN Fiscal, extinto pEilo art. 30, I, 

da Mechda. Provisõn.a nQ 294, de 31.1.91. 

Com sua extinção, faz-se nacessãr~a a ~nd~cacão de ou­

tro fator de correção, que reprll!:s~mte a real perda de compra. ça· moeda. 

nacional. 

t sabido que a Atualização das demonstrações financei­

ras tem por escopo expressar, em valores reais, O!l elementos patrl.mon,!, 

ais e a base de cálculo do IRPJ de cada periodo-:base. 

l: vedado, por out.ro lado, às pessoas Jurídicas utili -

sarem procediM.:l.ntos de atualização des~a$ dQmonstraçõe.s que de.scüract~ 

rizem oa seus reGul tados ~ 

OOIfICATIVA O IGPM, cal;-ulado pela FGV, qUI:!! não foi extinto, tem re 

preaentado a verdade lra perda do poder de compra do cruzeiro. 

Com a utilização dente fator de atualização estar~m05 

evitando li. incidência do Imposto de Renda sobre lucros fl.cticios das 

pessoas Jur ldicas. 

Com efeito, li. pessoa. jurídica que vier a registrar sal 

do devedor na conta dê aJustes permitidos, devl.do a utl.lJ.zação de ta -

tar de atualização que não expresse a modl.ficação do poder de compra 

da a'\Oeda nacional, abaterá do lucro real lmportância menor que poderia 

a}Ja.ter, resultando recol~l.mento a m.!.f.or do imp~sto. 

Dê reRto, o estabelecimento, desde Já, deste fator de 

atualizaçÃo, permitirá maior segurança às partes interessa.das, que rlão 
ficarÃo aguardando instruçõea, modificáveis a qualquer tempo. 

l'~; I C' I '9-' 1 1'-" __ ,_0'_---''-_ .. _'''_'''_''_" _____ J 

___ ~ r~~8"'" -j 
-=:J 1'--- ~;~"---I 

SUPRCSS!VA 
Suprima.-a. d&' Medida provisória 294 o Art. 70. 

JUS· T I F I C A '1 I V A 

A desinl5.exação da. economia. brasileira constl.tui um dos pas­

SOR mais saudável.s do programa de combate à ~nflacão. O proce!lso·· infla I 
cionário brasilel,ro tem sofrJ.do de :unpulsos inercl.ais que difl.cultam c2S, 

tremarnente aquele combate. 

" A Medl.da Provisória 294 tem a v.lrtude de atacar com t'irm~ 

za a. indexação ao terrunar com a BTN, BTNf, MVR e várl.OS outros l.ndex!, 

dorest prol.b~ndot l.nclusl.ve, a l.ndexação futura de contratos de forn!, 

cimento de bens e serviços. 

0. que não se )ust.l.fica, porém, é que. q pagamento de l.mpo.,! 

tos, multas, debl. tos para com a Fazenda Nac.lonal" obrl.gações f".scal.& ~ 
parafl.scal.s, tarJ.gas e demal.s serv~ços pÚblJ.cos cont.lnuem l.ndexados. O 

setor prJ.vado teve seus preços deSJ.ndexados e corlgelados .. NAda Just~fl,. 
ca que o setor públl.co, a.lém de ter llumentado ab~uptamente seus preço; 

por oca!u.ão do lançamento da Hed~da Prov.lsórJ.a z;'eferl.da, venham i:l1nda 

a. re.ceber correções futuras com base em taxas de Juros de referêncJ.a 

que, na. prátl.ca, constituem novos· indexadores para o setor públl.co .. 

Por l.SSO, propõe-se a uOl.ve'rsallzação da des.lndexaçã.o e 
supreasão do artl.go 70 da Medida P;ovJ.sórl.a 294, que dá proteção pr,.v!. 

leg~ada ao Hetor público, com agravamento dos custos para o setor prl:, 

vado. 

j":-n-.-2-9-4-, -d-e-3-1-::~:~e:::-d-e--1-9-9-1-, ---~ 

1--,' ::.:;.:::;.:::.:..::..::.=-= ______ --', r045-co~ _JAB~S PINTO R~~EtO . ~ -1 

[;:--, ·~~-I-'---I--··J r-~ 
SUPRESS·Vt'. Suprl.ma-se do parágrafo 312, do art. 26, da Hedl.da Pro -

vJ.sór.la nO 294, de 31 de Janel.ro de 1991, a expressaão "obrigaçõeg tr! 
butãrias·~ 

JOSTIFICAC1.0 

A aplicação de "deflator- nos pagamentos de débitos r!, 

ferentes às obrigações contraídas. entre 10 de setembro õe 1990 e 31 
de Janeiro de 1991, se constl.tul. num flagrante atropelo ao pr~ncípl.o 

constl.tucJ.onal da intanqJ.bi11.dade do ato )uridJ.co perfeito, razão pêla 

qual apresentamos emenda supressl.va do d~spositlvo pertinente. 

Ocorr@! que, l5e a·apiciação da -1=-ablita- é, em si, 1n­

con&titucl.onal, a contem.plação diferencJ.ada das lobrigações tributiri -

as, isentando-as da Medida em apreço, mal.S do que ilegal ou antl.-J;"'ri- I 
dl.ca, é anti-ética e imoral, no momeJlto t"ro que estabelece. tratamento 
injust.ificadllJrl8nte distinto para aituatõe. I1bl'lolutamente scmel.haneea. 
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MP~0294 

00:1.82 rl·.------- .. r .. NftIOW'III~----__ __, 

_ _ 294 -

L' _______ -----l11.-...:6-·~ _ Dep .. Augusto Carvalho . l .N ~ 

r
..--· ... -----"l 

06 I O~ I 
rr--------------- 1tUO-----___________ _ 

r 
I' 

EMENDA MODIFICATIVA 

Acrescente-se ao art. 29, caput, ap6s a experss.so • As entidades de 
previdência privada" a frase EXCETO AQUELAS SEM FINS LUCRATIVOS, con­

tlnundc o texto COIW ••• e as socIedades seguradcras de capitalizaçáo. 

JUSTIFICAI(AO 

Por força da Résoluçáo nll 1 .. 362/87 (com as modiflcaç6es introduzidas p.! 
la Resolução nQ 1.612/89) do Sanco Central, as entIdades de previdência 
privada, petrocinadas por empreS2S estatais, já tem 551f( (clnqu~nta 
cinco por êe,.,tc) do seu p&trimõn!o alcançado por faixas de aplicação 

compulsória, sendo: 
-25" (no mínimo) em obrigações do Ft.ndo Nacional de Desenvolvimento, 

e/ou .em títulos de emissão do BNDES, debêntures da SIOERBRAS e outras 

emissóes de empresas estatais; 
-5% (no ",ínimo) em letras hipotecárias de emissão da Caixa EconõlJlica 
Federal e/ou em outras entidades integrantes do Sist21'l'1a Brasileiro de 

Poupança e Empréstimo,SBPE ; 

- 25% ( no mínimo) em açóes de eMissào de cOlllpanhias abertas. 
Note-se Que tndas estas apl1caç6es sáo de risco, sendo que a maioria d! 
las oferece rendimento negativo. 05 Certificados de Privatização,além 

de náo atlonateAl jurQs, pre~eern correção monetária mediante a aplicação 
de apenas 60% do índice respectivo, ou seja, a partir de a~ora, a Taxa 

Referencial de Juros. 
Assim cria-51! uma situação insuportável apra estas entidades, razão po!. 

~ue oferecemos esta emenda à apreciação dO nobre Relator e da Douta Co· 

mlss'o encarregada de apreciar a Medida Provis6ria nQ 294. 

t'~ :.. Io"<,,;:~.:;.- ... ----------, I .. ' ""!Io. ' ... .. ~;:-~-~- I L _________ _ J 
-------··· .. ______ 1 r<02~9:-? 
pepytado AN~RAL NETO . L ~ ~ 

I
'-""~ I.-· .. "'-_·o-.......,_~ ... ~ 

_ 08 I 02~ LJ! I 1. I I----.J \0"''''---' Ol/02_J r------- -----U_I. ______________ ---. 
EMENDA MODIfICATIVA 

o par'gr.ro 111 do lte. 11 dO art. 60 • da MP 2'''. de )1 .. 01.91, passa 

a ter a segu1nt.- ,"'''Içlo: 

"Par. 10 .. Para atulllzaçlo. no .as de fevereiro 'de 1991, dos contr! 

tos referllfnc1ados la 8TN e Cleml1s lnd1ces extintos pelo art. )D, de­

ver' ser utilizado lndlce resultante de cOWlposlçlo entre o !ndlce pr2:­

dilt. no per Iodo decon1do I!-ntre • data de anbers'rl0 do contrato nl)~ 

.!s de Jlneiro de 1991 e o dia desse .es •• TAO entre lU de F'evere! 

ro e o dI. de aniv.rsl.rio do contrUQ no .a. "I r.vereiro. 

JUSnrICAçAO 

E fundamental uma Iludança no prágrafo 19 do Item II do erL 6;. pois, 

como redigido, o 8.1Udido parl§grafo daria ao Goverpo poder discricj,o,.. 

nário de modificar todos 05 contratai privadas referenciados ao I~I?, 
lGPH e outros índices alternativos ,Além de inconstitucional, 'pbr 

violar atos perfeitos e acabados, o dispositivo em cau~.a contraria o 

espírito desse$ contratos, que foram f,J.-rmados com tais índices, e 

n!o com o IBNf, justamente para os aplicadores se protegerem de modi 

ficaçOes na correçlo lnonet4r 1_. 
A raciona!ldade da propos1.a ~ que o Governo deveria ter poder de mo­

dificar g:pen-as os seus' !nd!ces oficIais, BTN, BTNF, MVR, etc: 

!,,:la os relativos aos contratos pr!vatlos: 

Ademais, a Governo há pouco t~mpo permitiu liberdade de indexação 

justamtnte para incentivar a cr!aç:ío de um mer.cado de prazo . mais 

iongo. A interrer~ncla discricionária ~ portanto inconsistente com 

este objetivo. 

""---1' -29-4/-91-··~ .. ·~"'··------,1 L~ 
LI' __ .:.D.:.ep::..u.:.t:."_d_O_TI_D_E_I_D_E_L_I_M_A_-_P_M_O_B_I_"P ________ ...J-j C';;;~ 

[unca--,.u,.ÇJtIJo-- """,. ___ Allld.-.] . \ \ \ 
[QW""~:J 01/02 

rr ______________ n .. ,c ______________ ---, 

EMENDA ADITIVA 

Inclul-se,onde couber. o artigo e 05 parágrafOS abaixo, renumera 

ao-se 05 demais. 

J:lrt. Fica o Banco Central da Brasil oalrigado a est30elecer linha 
de crédito especial para assistência 9 liQuidez dos titulos cJa dívida 

pública estadual e municipal sempre Que, em ~ecorrência da política 
mOl"letár1a adotada pelo Governo Federal, o financiamento dos mesmos s. 

tornar invUvel. 

§ 1; . TerIa acessú li linha de crédito l!'Stabeleclda na caput deste ar 

tlGo as lnstituiçDes f1n9"c~iras administradoras dos titulas da d!vi. 

da pública estad ..... l e municipal. 

§ 2Q As condi ç 6es estaoelecioas n(" Clput e no § 10 deste artigo têm 
validade apenas para títulos da divida públ1clI estadual e Iftunicipal 

existentes Ité • data da puollcaç30 da presente 101. 

JUSTIFICATIVA 

Busca-se COM essl emenda garantir o financiamento dos titulas da 

dívIdl públic.. e$tldual e municlpll. 
As ccncl1çOes de liquicez dO's estados e rnunlcípl,?' brls!lelros, d! 

do l5 inumeras polítiCaS adotldas 'lI 'rea eCCJnômicl pelo Governa fCd!l 
rederal. e'Stlo comprometidas e na tnedld& em que o Pa!s passa- a convi 

ver COM novlS medidls 118 área da economia, h' necessIdade de 9a rantI 
Ias Estados e MunicípIos a possIollIdade de r!nenciarem oS pBp~.S qu 

ate!: I ediçlo das novas medIdas J' existi,ln. 
Trltl-se de evItlr Que a Iftudlnça brusca no trataJl'lento dos tItulo 

da divida pública ~stadull e Municipal lnvlabll ue I aç5c desses go­

vernos e It' fira lua soberlni •• 
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In-t -294-/91-····· ... ,,· .. ,·----,11 
'--------

rSr-----------.." .. -----------...., r"' .... ---, 
. OepJtado TIDEI D~ L1M~ - PM)B/SO 1 335 I 

I' 
r 

'pw ________________________ -, 

EMENDA ADITIVA 

lnclU8-s~t ondl! couber, o artigo e 05 parágrafos abaixo, renu,"~ra 
do-s~ os demaIs:. 

Art. fica o Banco C~ntr.l do Brasll obrigado a I!stlbl!'!l~c~r, s"'''' 
QualQulI!t Dl!na11d3de. linha dI! cr~dlto "'spr.elal parI aS$lst~ncla a I,! 
QJldez d::lS titulos d!J dívida pública estadual e 1Iu,lclpal sempre qUI'!, 

e1l d"':::orr~nc1Q da pol.ftlca lI'Ionetárla adotada pelo Governo FlI!d~ral, o 

f1nanciam'!nto dos m~smOSt pil!10 IKl!rcadJ financeiro, se torn1r ln'll'vaL 

§ 10 Tp.r~o acesso ia linha d'" =r~dlto '!stà'b-lecid3 no caput d~ste II 
tlgc as lnstitulç~"s f1nanc~lras admlnlstradadoras dos títulos da dI­
vida pública ~stadu!ll e IftIJnlcip'!l. 

~ 22 As. condlçtl'"!s "stab"!lecldas no caput ~ n1J § lQ dl!ste artigo t~1TI 
validade ap~nas plifa t'ftules d:J oIvid3 ~úbl1ca estadual e mJniclpal 

'!x.1st"nt~s at-' a :lata 03 pu~l1cacão d3 prese'lt~ lei OJ aos qJI'! vier ... m 
li: $~r ~'TIltldos f;! qu" SI! destin"'m à. rolag'!m ou sU'::lstltuiçA'J dJS m-,smos. 

JUSTIFicATIVA 

Busca-sI'! Com "!!>sa emenja garantir o financiamento dJS tItulas di 

dIvidi pública estadual ~ 1Iu,icipal. 

As condições d'" l1quid~z dqs estados e mu,icíp!os brasil~iros. d,! 
do às lnúm-eras p:.líticas ajotadas na árfl!3 ~conOmica p~lo Governo Fed,!!. 
ral, "stAo -:omprom ... tidas ,. na fIlol!dlda em qu~ o País passa a conviver 

com novas m~didas na ár~a da f!conomia, há op.cessidade de garantir aos 

Estados e MJnicipios a p:lssibilidadol! dI! fin1Anclarem os pap~is qu~ até 
• edição d!l.s n:lvas f1I~dld!s já I!xlstlam. 

Trata-se d~ f!v 1 tor Que B m'Jd3nça brusca n:J tr8tam~nto dos títulos 

d3 d!vida pública estadu!! e 'nunicip91 in''Ilabl11zl! a açlo desses. go­
vernos e até rIr!! sua sob~ra.,ia. 

MIOIlI.Ir.HIOVl&ÕllIA. 

I 294/91 

"'UTOII 

Deputado TIDE! DE LIMA _ PMD8/SP 

C ... -----· ... ,utlIUJD---- ~"'o ----~I,.u. ~.MI,....___, 

_ I I I J jDl!UL I 
T ... 'O--___________________ -. 

EHENDA ADITIVA 

lnclua-s.e-J onde couber" O artigo e o parligrafo aba!xd, renumera,!! 
do-se os demà.1s. 

Art. Fica assegurado aos titulos da dívida pública estadual 
tnunlcipal o me'ômo tratamento estabelecido para '"títulos da divida 
pÚblica federal. 

par'graro tlnico O que reza o caput deste artigo aplica-se. tBmb~m, 

1$ condiç15es QUI! a UNltlO, por qualquer dos seus órglos estabelecer 

para a apl1caçlo ogs titulos da divida federal por entidades ou fu,!! 
dos flnal1celros. 

A presente emenda 'lisa pleservar a soberania dos Estados e Mu".!, 

cIpios, garal1~ld .. pela Constltuiç~o Feder,}l, que estaria ame&çtca 
se por ventura a Uniâo v!e$se estabelecer. através de resoluções 
Ou decretos, condições olscrim!I1atórias para o ttatamento da drvica 

púb11ca dos estados e mUl'licípios com referencLiI a sua pro!:'.rla. 

E~sa possibilidade (bahar resoluções ou decreto~) é real 
acC,tntecendo poderá 1110 s6 fe-rlr a Constltuiç~o Feoeral pela ilgle,!. 

s~o li Goberaoia estaOual e munlc.ipal, mas transformar-se em instru­

lfterltlJ de presslo' po!itlca junto aos Estados e t-!IJnicíploS, pratica 
es.sa at.omlr.ada pela democracia e em desuso aesde o fim d... ditac'ur .. 
1"10 Pa!s. 

Porlal1to, é st.!utar a ir.troduç:io deste artigo e respectivo paI.! 
graFo, poiS viriam górantir Q ética e a justiça 110 relacionamento 

erltre a Uni to, Estados e Hut'}iclplos~ 

r.-----------------------~-----lh~ l - EMENDA SU8STITUTlVA 

_ Art. 22. § 60: Subs t 1 tua-se por: 

.0 Presidente da República t no prazo de JO dias I regulamentaról o d\! 

posto neste artigo" .. 

JUSTIFICATIVA 

Parece claro que a regulamentaçfto de disposltivos legais s.2, 

mente pode ser levada a efei to mediante 9 expediç:lo de decreto. os 

decTetos slo da competência privativa do Presidente da República (art. 

84.1V •• d.CF), 

x .. X.X.X.X 

· ..... ii'..: .. '=,~.--7.t';.. I 
<1'0:'" :t ~ 

-' 
/' DEPUTADO H~LlO BICUDO .. ",. I r:::~ 
G7"~~~ G"'~-,-'~""""'-, ---,-~-J C~:::;J 

- EMENDA SUPRESSIVA 

- Artigo 36 - suprima-se 

JU~TInCATlVA 

Esse artigo, revogando o disposto em sentido mais c:onsentêneo 

COII a .. oralidade administrativa, na recente lei 8.174, de 30 de jane..!, 
ro último, consolida a indesejl1vel dicotomia em ser Inantida li: produçlo 

dissociada do abasteciMento. 

Ademais disso. revoga o inciso IV, da MP 293, Que transferiu 
para a competência do Ministério da Agricultura a fiscallzaçao dos e,! 

toques reguladores e COM 1sso ellde li: necessidade do Governo em pre,! 

t.r IS· devidls lnforllaçOes sobre estoques públicos, circunstAnclas Que . , 
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pode ensejar a manlpulaçlo dessas mesfas lnforR'laçl5es, abrindo caminho 

pen a 1nstl tuclonal1zaçllo, na 'rea, oe lncllldlvel corrupç30. 
No mesmo sentido, revoga o princIpio salutar de vendas t.ran,! 

parentes, na forma do artigo 35, da lei 8.171/91. Nessa manobra, aparo! 

ce clara a preservaç:lo, apenas do interesse dos Bancos, tendo elll vista 
que n§.o é o produtor que deterlnina 8 taxa de juros t nelll o preço mInlmo 

ou o preço administrativa, que i ditado pela açDo do próprio Governo~ 
x.x.x.x.x I 

plantar UtI slste.a equivalente' da -Llbor- ou da ·Pri." Rote·,a!, 

bes as quais 5110 taxas for •• das no .ercado. 56 ass1. se restoura­

ria a confiança do poupador e. que sua poupança astar' protegida 

contra .anlpulaçfles arbltr&rlas. 

I .... 1.-· ~_-_-_-_ ----'~~4_....,.._w._ .. -===~~_= 

11

· M:::::~:4 I r Deputado AMA:~D"""----------""I C::~ 
MlCl'!l .. ~.soIt\A------- 1,--P414~ Ir-... 'lItcu----.lCI\A.rD-- ..... ---...... ] r:;---, 

m .. 06 ! O~~. 1" I I I _ ~/Ol _J 

rl'~D-E-p-U-TA-DO--Ht-L-I-O-B-I-c-U-DD-- I C::~ I " ... 
. EMENDA MODIFICATIVA 

ÇM~:~ r;~OO--I-'~ ....... -I-'NO .. --I-M' ... J C;:;;:] . 
~ __ _ O Art. 10 da MP 294, de n.01.91, passo a ter a seguinte redaçoo: 

_ EMENDA SUPKESSIVA 

_ Artigo 38 - suprilla-se. 

.JUSTIfICATIVA 

Esse artigo, revogando o disposto ;'" sentido llIais 

com a lI'oralidade administrativa, na recente lei 8.174, de 
tO últlmo, consolida a indesejável dicotomia em ser mantida 

consentAneo 

30' de jane.!. 

a' produçDo 

dissuc!ada dO abastecimento. 
AdeFllais disse, 'Ie'toga o incisa IV, da MP 29;', Que transferiu 

pal'a a competência do Ministério di Agricultura a r1scal1zaç~o dos e,! 

toques regula.dor~,:;. e com isso elide a necessidade do Governo em pre,! 
tar as ,devidas informações sobre estoques públiCOS, circunstênc!;ls que 
pode ens~jar a manipu!açaa dessas mesmas lnformaçDes, abrindo caminho 

para a instltuclonal1zaçao, na área, de includivel corrupçllo. 
No mesmo sentida, revoga o princip~o salu,tar de venda~ tr8n~ 

parentes, na {erma do a.rtigo 35, da 1,ei 8.171/91. Nessa tn8nobra, apar!, 

ce claril a preservaçl1c, apenas do interesse dos Bancos, tendo em vista 
que oDo ~ o produtor c\,!e determina a taxa de juros, nem o preço m1nlmo 
ou o preço ad.lnistr.Mivo f que ~ ditado pela açllo do próprio Governo. 

x.x • .x.x.x 

1'--29-4 ...-.--,-----.,l . -. -,. .. ,. .. ,.., ......... 

1
1'----·-....... r"' .... · 

L. __ ~Q(~P~U~T~AD~O~A~M~AR~A_L~N~E~T~O~ __________________________ __JI 29) 

,-'--------

EMENDA MODIFICATIVA 

o art. 2 da MP 294, de 31-01-91, passa a. ter a segu1nte redaçllo: 

• 0 Banco Central do Brasil divulgar' para c_da dia utl1, a 1a;lll:_ 

Referencial di'rJa (TRO), cor respondendo seu valor dl'rlo' dls-

" Art. lU O Banco Central do !lrasl1 divulgar' a Taxa .Referencial (TR), 

calculada a partir da remuneraçlo lIensal m~d18, l.iqulda de ,Ilnpostos , 

dos depósitos a prazo fixo captados nas agencias de Bancos comerciais. 

Bancos de Investimentos e Bil.ncos Húltiplos com catteira comercial ou 

de investimentos. 

JUSTIrICAÇAD 

o objetivo da emenda em causa dIMinuir o risco de arbitrariedade • 

das autor!dades na fixaçDo da taxa, provocando !n$egurançl nos agen­

tes econOmicos. Cumpre lembrar que a TR se apllc8t'~ lIi caderneta de 

poupança. aos recursos do FCtS e ~ remuneraçlo doS cruzados novos ia! 
positado5 no BACEN. sendo imperativo, ela defesa desses agentes econ~ 

micos, que 11 TR refI! t~ ...!,.lio fielmente quanto possível IS expectatr-"­

,vas do mercado • 

MP 0'-""294 

1 
... ·------------"lIoO.'~IA-.. - _____ ....,..~ 

. 294 

LI'-=-~_==_=_::~--=-_AU_' .. ____ -----ll '=29-:----, _ DeputadO AMARAL NETO . U -' ----' 

-----u.,. __________________________ , 

EMEHO~ SUPRESSIVA 

Suprli11'1a-se os par.graros 1 e 2 do art .. 2D, da MP 29., dC" '1.01.91 • 

tribu1ç'c; pro-data di. da TR de Unida no art. 1-. JUSTIF'ICAC.O 

.JUST lflCAÇAO 

" elQenda ~ COl'\sequenchl ... odlf1ca>lo do art.1, que, na nova re­

dacDo proposta .. ell_ina o aroftrio 00 Conselho Honel'rl0 • do Ba!! 

cO Cf>nlul na for •• çlo Ih ta.a .. U. dos oblellyol da MP 2'.' 1.-

NI nOvl s!:.tell6tica propostl, I TR ser!1 S!lIp!eSllente a ,IX I de .cr", 

cado, isto f, a fI'It!dia das operaçtses de depósito a prazo flw,o de 

(um) tII~~, registrada na Centra! Cle,T}tulos PrIvadOS (CETIP), tornan­

dO ... 1 deosnecess'r io o r i lual de intervençlo do alnco Central. 
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10-'· --2-94 ... -----,.----.Il J 
1
"-----""'.. r---:I 

L ________ DE~ru~T~A~DO~A~M~A~R~A~L~HC~T~O~ ________________________ ~1 293 ~ I 

Ir--.... ·---Ilr-.. 'w-----""".---~~.J 
011 I 02 I 91 , I I I Cl;'--~ 

-----n' .. ------------------, 

EMENDA SUBGTlTUTlVA 

o p.r'graro lR dó artIgo 1. passa a ter a seguInte redaçlo: 

A TR representar' a .Edla das tax.s de operaçOes de dep6sit~ 

• prazo f1xo por 1 (UIl) .@s, reg,lstr.das na central de Títu­

lo. Privado. (CETIP) e realizada. at~ dois dia. úteis ante­

rIores .. sua vlgAncia. 

JUsunCAçAO 

A e.,mda tea o objetivo de assegurat uaa .etodologla clara 

para o c'lculo da Taxa ReferencIal definida 1'10 artlRI a 

•• lvo de arbitrariedades lncDapatlvels coa a realidade do 

•• rcado. 

Ir--i --~-4 ... --60<0---,-----.1 L 

Art. '6. t>!o IntereCli!1 da acgurançm do abactoCIUTt;,Jilto tillme!!, 

ter li da e,eablllzaçBo dOI preços, pode o Mlnllt~flo da Economia, FJlze,!! 

d. e Planejamento, OUVido o Conselho Nacional de Pai ftlca Aqrfcol. 

(Cl'S'A). e o Mlnl.terlo da Agrlcultufm o autorizar a COlflu,nh~a Nacional 

de Aba,teclmento • r~alll.f operaçlles de COfTiPr8 i) venda d. 4utoque. do 

produto. b,.lco. essencial •• '0 conlt.fTI.EI da populaçlo. obaerv.ndo.a T!,. 

gr.' de Intervençlo gov.rn~nt.1 no S~tor~ 

JUSTIfiCATIVA 

A prtoaente t..""f'enda tem por~ flnalldado repor ti IUJtonlPllfl do 

u:ttor açdcola no devido lugar, sc-m pr"ludlcar @o ffif:dldas de cu6cter 

econtrnlco que venhnm ser requeridas no Intere~3e da I@!gurança do eba,t!. 

cimento e da e,tllblllzaçlo dos preços. 

Nlo IJ conceblv!!l. que o E~ Senhor Pi"el!ldf'tnt~ dI:! Republlca 

er~. e errçoa,. 1J1'l Conaelho NaCIonal de Pol(t1t:ll Aqricola. e antfl$ de8le 

Iniciar luas atividades I'MM'YJ de C'f~r:ter consultIvo, uq. bal ... da-.sna 

medida que poder' Jov8r~ por delcOnheCHilr1nto de caUSII, til própria deu~!. 

tablllzaçlo da agrlcult'.Ira brasdelra, IBrI sequer mencionar I$T'Q co.n,ul 

ta ri este 6rglo, Significando a própria negaçlJo de IU8 e ••• tenclI. 

Corno pode c Congr~sso Nacional deleg~r AO MI~lstérlO dA 

Economia, f"azenq8 e PlllneJamento corta bUlnca par", tomar deCls~es de l.!. 
r'cter 111ml tado que poder' ter con'5equi!nc I às dano!las. I rreVef' ('lei na 

agrlcultlJra brasIleira e na Vida do Pars, sem quI'!' o Mlnls'!~rio re.po~ 

.IIvel no C.IO o Mlnist~tio dR Agdcultur& eequIH ,el11 tonsult.do. 

. I 
Ir,para devolver o diralto dOI Setor Agrrcola partlclpllr da'l 

declet:lr;n que o envol...,..,. que rogo 90 Senhores Conçre •• lsta* •• prov.çlo 

desta emenda. por .er perfeita Justiça. 

I
n~------- ... tOlfM,"O~-~---~--. 
. 294 

r DEPUTADO ""ARA~:::-""'" I r~-"-] I' SENADOR JONAS PINHEIRO .<u,.. I ri?9 
I
I __ ""I"~ '-""I~II--""""".--_'---I4."'r.. ~e ... '",~ rAAtleO-~'.u..l~ItUO--"'''''_--A1.lhl''-' 

011 I 02 ~ I, 1. I 03 I I J G~~ Lw 02}91l \22 I - I - I - I 
.------------- ------tt.uo---__ 

EMENDA SUPRESSIVI\ 

Supri .. -se O padgrafo :J do art_IR da MP 294 de '1-01-91. 

JUsnF ICAÇJI.Q 

A .aenda ~ con •• quencial • supranlo do .rbitrio aetodo16gico do 

8ACEN e do Conselho Monet4rIo Nacional na for.açao da T_xa Rere­

rencial. 

í
------.. ~ .. _~ 

_ '2Cjy! 
A\lfQA -------------, r;:::;C6~0-:-;-:"'l 

r~~S~~-~~J~~~S~P~I~~I~RO~ ______________________ _J\ ~1 ~I 
[ .. _--.......... --""ClICI---....... J 

)6 I I' I 

Dê-se ao artigo 22 da ~led!da p:rov!s6rie núm
1
ero 296. 

seguInte red.ç~o: 
Art, 22. 8. partir do •• e.dcio de 1991 Incidirá l~DOS 

to de renda sabre o ganl'JQ de capital auferido na l1guldaç~o. cela 
[undc:t de compensac::lo de VarL3'j:.lo SíllJrlais {f"CVS.; de saldo deve 

.2,or de contratos de rlnançlam<;!nl"os Que venr am a ser flrma::los c:m o 

.§.istema Financeiro de í-labltaç!o (SFH). à partir !leste dat~. 

,i!USTIf leAl IVA 

E lnadim!ssivel i que (I Governo Federal venha atrav~s 

da presente Medida ProvisórIa elimina. um direito adquirido de 
.ilh~es de mutuários do Sistema Financeiro de Habitação (SFtl). sob 
o pretesto de considerar ganho de capital a. diferança 
entre o que fol'pago e o saldo corrigido do rinanciamento 

eteno!. 

existente 

tUlbit~ 

Em qualquer das situações lanto os finenc!ameôtos ant,! 
rlores ao plano de equivalência salarial com os realizados dentro 
deste. ficaram defasados no tempo, não por culpa dos autuárlos, 

ma~. acima de tudo devido a política de arracho salarial que .e 

implantou no País nos últimos anos. 
N~o é justo portanto que um cid.dao que adquiriu sua 

..---------------,.."10---------------, casa própria, para moradia de sue fa!Õl!lla venha agora ser tâ){ldo 
I em 35X como ganhõ ~e capital sob u. bem de rlZ que na grande .. ai~ 

'\ ria dos casos é o único patr imônto familiar. além do mais. quando 
o l'I\utullrlo firmou um contrato onde estava pxvvlsta • CEb!=rtura de.!, 
!ia direrenca. 

EMN:l'\ MDIFlCATIVA 

DA-._ .0 .rt190 " da Medida Provl,Orla nll 294., aeguinte 
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I I '0~:- "7' 7' 1I 
nrr-------N~-;;~NA-'=--------,I L ____________ ..J 1"·------2-9~Dlc.t.I'tION6IW.-------, 

L" ______ S_E_N_A_D_O_R_J_O_N_A_S_P_I_N_H_E_IR_O _________ ..JI ~~;~ IL' _____ D_E_P ___ E_T_E_V_AL_D_h~~_S_S_I ______ ~ _____ _J1 ~~--

EMENDA SUPRES5IVA 

SUPRIMA-SE DO TEXTO DA MEDIDA PROVISÓRIA NI 294. o ARTIGO 3S 

JUSTIFICATIVA 

É dl:dcl1 assimilar que uma Lei récém aprovada e sanclona­

a pelo Ex.mo. Sr .. Presidente da Repú~llca, pela qua.,l. ao pequeno produtor 

rural é dado o direito de ,=agar o financiamento de sua produção. com o 

produ~ldo. ve-nha A ser revogada por um simples dispos! tivo eont:ldo em 

edlda Provisória. 

Inclusive. causa especie. a ordem de colocação do artilo 

38 na M.P.294. após o artigo 37. cujo texto é o usual no fechamento de 

Leis e a.té de M-edida Provisórias. 

'" -f'orma como foi ln8erldo o artigo leva ~ supor. que tal 

idéia, p~rversa. foi maldosamente ,lembrada na und;'cima hora e ae carac­

terlzll como uma àgressão e desreepel to ao Congresso Nacional e em part! 

cu'lAr AO Exmo. Sr. Min.J.stro dia Agricul tura, que tanto 1uto4 por 

conquista e a exibiu orgulhosamente como Bandeira da justa vitoria 

numerosas declarações públicas. 

essa 

em 

Desse modo nada maia justo que a. supressÃo do ref'erldo a.::. 

tlgo pelo Congresso Nac~onal. 

I 
l-fl:'0 .. ~294 

00'''-9A: 

nl'i------- ... :: ....... ~--------,I LI _________ _ 

I ~
<O ..... -

IL...' ___ ------'~~~ _____ _' ?pO . _ RICAROO -IZAR . _ 

~""----"l ['""_~_M ... ~O--_-~_..~ 
~ 02 ~ • L22. 10nlCO I I ____ .--J-J U?//L?f 

-----, .. ,P---------------I 
Artigo 17 

Os contratos rel8tlvo5 .s operaçlSes das empresas construtoras e 
lncorpcradoras c:aa &dqu1rent-esde imóvei5 residenç1e.1s e cO!l1erciais pOd! 
rrio ser etua11zados. altern.t1vlJm!!nte às condIções pactuadas. pela 
taxa C1~ remut"\eraçfto básica epllcável aos depósitos de poupança. desi 
de Que sujeitas à correçao pelos índices referidos no Artigo '0, ~ 
ou vlnCI..ladl15 a f'lnanci8mento junto a integrantes do Sisteml'l BrAs­
leiro Ce pou!)snça e Empréstimo (SSPE). Iftillntide a perlodicidl'lde esta­
b~leclaa contratuallllente, observado o disposto no Artigo 16. 

JUSTlFICAÇAO 

A redeçlo orIginal desse dIsposItivo nlo refere os contrato, 
Já cele"fI!U:los e em curso Cle execuçlo. n~JI\ para deixar cllro Que 85 
condlçtes neles pactuadas devem ser respeitlldlls conforme dIspOe o 
ArUgo rg Inciso )'xXVl da Const1tulçlo Fenerlll, nem para preen .. 
ctler o :a;io Que eftl alg~1J5 deles podem oco'"rit"r com a ext!nçlo d05 
!ndlct'" aoerBda pelo Artiço }V da própria MedIda ProvIsória nl 294_ 
A nova redaçlo proposta, corrige esstl';lmperfeiçOes. 

Visando. preservaç!o do equl·l.lbrl0 entre t.Is agEntes econ6 ... 
,"icos runo ... ental:h própria seçurança do S1~tell\a fll'llncelto da 1-4,8-
bitaçÂc e ao indispensável respeito 11 ordem jurídica, nQmeadatnente 
os prlp~.Ipios da intangibilldade do ato Jur1dlco perfeito, dO dite! 
to .dqu1r Ido. d. 110nomla.· • 

~ .. ,.~ G"'~---"""""'O----""""---"""J rr-"""--
07 I 02 I 91 31 I I I I.. ' 

n------------------------------ttno----------------------------~ 
Dê-se ao artigo 31 a sel)uinte redação: 

li Os bancos conerciais" os bancos de investiMento e os bancos múltlnlos 

COI"\ carteir~çone;cial ou de inves:tinento poderão eMitir tItules de~de­
senvol)D.I!leri"to econônlco ('!'DI:), para captação de recursos destinados ao 

financiar.ento de proJetos, n? ânbito do progral'la de fomento à competi­

tiv1dade indUstrial (PFCI), prêvianente credenciados por UIfla das se­

guintes j.nstituições financeiras: Banco lJacional de De~envolviMent~ Eco­

nÔMico e Social (BUa~S), Banco do Brasil S/A (BB) t Banco dó nordeste do 

Brasil S/A (BNB), Banco da Anazônia S/A (BASA) e Banco. ge DesenvolVimen­

to do Centro-Oeste-. 

JUSTIFlCAçJ\O 

o PFCI ê· de fundamental lnportãncia para que sejam atingidos os obje I 

tivos da política industrial e de COMérCio exterl?r.Desenvolver o setor 

industrial e prepará-lo para f!\elhor CCf\getigão, tanto interna quanto in ... 
ternamente. Ao meSMO tempo não se pode d.esculdar da interiorização da 

indústria.. tendo er.:l vista a sua contriqui<;ão para o desenvolvimento das 

regiões econonicaMente mais fraca.s ele nosso :Pais. 

O sucesso desse programa depende de serem criada!; condições para alo­

FaçãO' de recursos destinados a fina .. ncianentos de longo prazo,con encar­

ic:os financeiros cOMoatlveis com o retorno esnerado dos er.lPreendirnentos. 

~or outro lado a descentral ização do credencianento de projetos reverte­

~e , taMbém, de significativa inportância nara Ci êxito do progra'llla. 

Fonsiderando a experiência deMonstrada pelo BUDr:S, Banco óa Brasil, Bua 

~ BASA na anãll.se e condução de proJetos, beM COMO a inportânl:1a de auo 

~e revestl.rá o Banco de Dese.nvolvinento do Centro-oeste para o desenvol­

~inento daquela regiãol proponho sejan essas institulc:ões financeiras 

redenciadoras d!! proJetos do PFCI. 

I' .. ..00\ IIWMI~-------""I_ 
MEDIDA PROVISORIA n9 294 . .... ___________ _ 

"1'..-------------..... -------------, rr---
L ____ D_C_P ____ ET_-_EV_AL_D_h_G_Rh __ S_S_I __________________________ ~l ~3 

~ .... ~ ['"" ...... - ........... ---...... , r--
I ~02 ~ ~rt_26 I 539 I I· I L 
nr---------------------------nno------------~------------__ 

Dê-se &Q § 39 do artigo 26 a. seguinte redaçÃo I 

-Não estão sujei tas ao re'liMe de deflação de C"ue trata este art190 

.s obrigações tributãr!all,o valor do contrato de câMbio, mensalidade. 

escola.res, Den.alidade. de clubes, aB.8oCiaçõe. e entidades ael'!. fina 

lucrat1vos, despesas condominiais e o. pa9an~nto. em geral contra nr •• -

tação de servIços de tçleío~ia, 8&'Joto, fornecimento- de igua, energiA 

elétrica e 9'a .. ~.· 

JU5'i'IFlCA<;XO 

A inclusão do valor doa contratos caMbiai. se f'az nec ••• irio in:! 
vi.tude de & taxa d. cSmbio não ermutlr em ~1 C'TUa1quer •• pectat1va 

de inflação. 
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08 I 02}9l I 
------------

EMENDA MODIF'ICATIVÃ 

o Art. 38 da H,-~Jida Provisória n9 294, de 1991, pa6SiJ. 

11. ter a aegulnta redação: 

-Art. 38 - Revogam-se as disposições em contrário.· 

JUSTIFlCACAO 

o Art. 49 da Le.1 n9 8.174, de 30 de Janeiro de 1991, 

constitui Ufll importante instrumento de pqlltlca. agrlcola, à medida 

que estabelece uma equivalência entre os financiamentos para. cus­

teio, destinados aos pequ!'nos produtoras rurais, e os p!=e,ços de g~ 

rantla, praticados pelo Governo Federal na aquisição de produtos 

que integram o consumo alimentar básico da população. Traduz não 
apenas o atendimento de antlga aspiração dQSSQ importante segmento 

da atividade produtiva, tl1t3.S sobretudo um valioso instrumento que 

concorre para ampliar a ofertd de produtos agrlcolas que se desti­

nam ao consumo popular. 

RégiAtre-se,. por oportuno, que essa regra não faz 

mais que reproduzir intcqrAlmente dispositivo. Constante da Medida 

Provisória n9 293, de ]:7 de Jdnciro de 1991, ~ditada, portanto, p!: 

-lo Poder Executivo. Desse modo, parece estranho sua derrogação, 

haja vista o pequeno lapso clt' tempo entre as duas Medidas. 

A sua criteriosa apll.cacãO pôr parte dos agentes fi­

nanceiros, principalmente o Banco do Brasil, impedirá que ocorram 

inadimplências. Por outro lado, caso ocorra eventua.is defasagens 
entre o preço de, garantia e o débLto dos pequenos produtores, nu da 

maia justo que o Governo auLsid Lar a produção dos pequenos produto 

res, ulIlt'l. vez qu~ o subsIdio agrícola é fator de estabilização so: 

eial e grande incentivo ii ptoduç5o nos prõpr~os puLses desenvolv~­

dos tais como Estados Uniuos I Japão e OS que inteqraro. a Comunidade 

Económ!ca Européia. 

Convencido da importância dessa proposição, espera 

contar com decisivo apoio dos Eminentes Pares desta Casa Leg,islat! 

va. 
Sala. de Sessões, em as de: fevereiro-áe 1991 

..;; " ff::t::::::.,... /-
.;..J <I-« -!., V I -fi:Jo/t' '} 

Senador WU VAI.. ~ISTA 

I L MP00294 J 
[n:-~~~~~~~~_-~:_"'_~_';_~_.:_ ... _-_~-_~~~-__=:J---.., 400202 

11--.----__ -_-_-_-_-_-_ •• '00_-_-_ -_ -__ ~_ -_--~-.__lll-· ··2'2~·--1 _ SENADOR MARCO ~IACIEL . . _ 

[
~ .... ~ 

08 I 02~ I 

--------------------
DtEUD1\ MODIFICATIVA 

Q Art. 49 da Medida Provisória n9 294, de 1991, palUJi 

& te .. ' ". IIIcqu!nte redaçÃo: 

"Art. 49 - A partir da data de vigcncla desta Lei, & 

Fundação Instituto BraSileiro de Geografia e CstatIstica deix,,"rã de 

ca.lcular e divulgar o índice de Reajusté de valores Fiscais (IRVF). 

Parágrafo ún1.co - e vedado à Fundaçdo In~tituto Bras!, 

leiro de Geografia e Estat!sticas divulgar estimativas prévias dos 1,!l 

dices de preço por ela calculados.· 

JUSTlrICl\ç~O 

A Fundaç50 Instit.uto Brasileiro de Geogrüfia e Esta­

tística é uma. das mais tradicionais instituições nacionais, com ampla 
reputação internacional obtida pela seriedade e elevado nlve1 técnico 

d~ seu:; trabalhos. Os serviços que presta ao PaIs são de inequívoco 

valor, uma vez que subsidiam o plam:!Jamcnto da atividade 

pr1v~da e o própriO p~anQjamento governamentaL 

econômica 

O cálculo e divulgação dos 'Indices de preços,por isso 

mesmO, constituem uma de suas mais importantes áreas de at.uação, de 

extrêma relevância para a análise da evolução da economia nacional. 

h intcrrupc~o de cálculo a divulgaçdo de importnntcs 

Indices de preços - a exemplo, do Indice de Preço ao consumidor 

(IPC) e o Indice da Cesta B.5.sl.ca (ICE), conforme preconL'2üda na ver­

são origlnLll U.J. olssinoll<lUol Mctliúü I'rovisóri.l - impcclir.1 que <.1 ccon,2 

mia brasileira disponha de séries históricas do preços construí.das 

segundo critêrios técnl.cas universalmente consagrados. Tal fato, in!:, 

vitavelmente, preJudicará estudos atuaLS e futuros da- economia bras,! 

leira e não terá nenhuma contribul.cão para a redução uos í.ndices de 

inflação. 

A fi.m de que se evitem movimentos especulativos, b.! 

s(!ados em lndlees de preços, ba~ta que se tomem as devidas provl.den­

cias para que não seJam divulgados resultados intermediários de 

coletas de informações sobre a evolução dos preços. 

A vista 8.0 exposto é que submeto esta Emenda a.o el!, 

vado descortino dos Eminentes Parlamentares deste Congrosso Nacional., 

esperando contar com seu imprescindível apoio. 

rrr -N-.-2-94-/9-1-M'a .. "~-~----~ll 
1~' __ D_E_P_U_TA_D_O __ l~I-BE-R-A-T-O~,-C-A-BO-C-l-;n--'-· ______________________ ..)1 ~~~~ 
rr::::--DA"--::l r ...... -·..-...,-..... o-" .... --, ........ 
I ~ 02~ _ I I. I -..J Cõ:/02"""] 

nuo------______________________ --, 

Acrescenta-se o .seguinte dlsoos1Jvo cnde cOdber: 

A f!len~811dade escolar será calculada de 9corcc com a s!, 

~u1ntft fórmula: 

Mensal1dade z despesas dt'cente X I 
nÚl'1e;o ce elunos 

1)- Despesas docente _ equivale ao custa c:'ocente da h~ 

II-aula efetlvernente ec!Min!strade IIIult!pl!cada pela 

carga 'horirh: total. IncluI toclas as c"r!çeções tI,! 
,,>alhÍsta Que recaIam sohre o pessoal (fClcente. 

2) I - Corre!;ponde QC Ind)ce de valor!zgç~c. 

I - O !nc'!ce terà os ~e{:u.!nter ve'nres:: 
a) 2,0 - prre o curso pr!nÉrJo 
~) 2,,5 - perp o cutsr !ecunct~rlô 
c) ). O ... pere o cur~o super !or 
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J) Número de alunos: 
a) O número mínimo para, efeitos de cálculo será: 

.81) trinta (30) .. pera ~ules dcutrlnárills-e)',?osl-

tivas. 
82) oIto (08) .. para aub.S prátIcas 

t-) A fim de cc:-ta!' V21'!Eções freCluente o número 
de alun05 será CIlcu12do peLe rezen!. riencr, I 

ou seja: 
De .)0 a 40 - )0 

De '0 a 50 - 40 
De 50 e 60 .. 50, e essJa !iuceSSlv8l!'lente 

c) em rel a1;2(1 às ê!l.L!!2' priU-c8s será usecte E se~uinte 
esç,ala: 

Oe.08 2 1~ - 08 

·Oe 12 • 16 12 

De 16 8 2C .. 16, e 8551_ sucess!val'ftente 

.JUSTIFICATIVA 

o cálculo (ja men$;a!lQI~e esr.oler t~m o v!c!o tie' 
não valorizar 2 q~lal1dad~ cte; enslnã e,. nem/ tillT'POUCC>, o e.,! 
forço das !nstl tuiçCies eM me!M!'(lr c nível docente. 

11 nao vinculação de Plensalic'D~e à remuneração do I 

pr'cfes,scr gera sério prohleff'a de natureza trab.lhi!.ta. 

Â presente el'lende tem 'o Mérito de '1II1nimizar os de­

fei~o! ;n:sln21attos_ . 

MP00294 

00204' . 

/
"'-------tat"" .. no""'D'OIA--------. 
. 294 . 

IL-'~~-=--=--=--=--=-===_""'''_-_ -_-_-___ .-JI [11,: .... ·-.J _ DepUTADO JOSe JORGE _ UI 

I
'--''''~ r· .... ,~O--'WC;:.,D--~'O--- .. '~'.~ 

. 08 I 02.!....1!J _ 36 , • , _-L' ____ --'I r-':';::J 
aE",<A StPAESSIVA, 

do 1991. 

Fic,. suprimido O Art. J6 <1 .. Mcdiu .. I'rovi&úd .... :::'1 
JUSTIl'ICACllo 

A BupressSo do art. 36 da Medida Provi.ória n9 294, 
de 1991, se ju&tific& na luodida' que o Congre,u;o Nacional recentemente apro 

vou ~ Lei AgrIcola que confere novo. poderes e permite umA atuação . mais 

efl.ciente·e articulada do Ministório d~ Agricultura e Refornaa I\grd.ria.. 

MP 002<;>4 

, ..... _- --- -- ~ -. 
De.so.ao artigo. 29 da Medida Provisória 294 a seguinte re~a. 

(EJ.EIIlA KVIFICATIVA) 

Au-:-- 29: As entidades obertas de previdência privada e as sociedades 

segu9dDrãS e de capital1zaç~o deverão adquirir os certificados de Prlvatizaçllo crla. 
dós 'pela leI n!2 8.016. de 11 de abril de 1990, nos termos e condições fixados pelO 

r Conselho Monetário Nacional. 

I 
I 

I 

3USTJFICAÇAO 

Como as entidades fechadas de previdência privada não ta· 
zem parte do slstemã f'lnancelro nacional (Art. 192 e Lei.. 554, de 31 de dezerroro 

1964) I elas n~D esUo obrigadas constitucionalmente a obedecer às regras de lnterver •• 

ç~o da Ieda~~o emendada, isto é. oeri;;adas a adQ.,Jiri-r 0$ Cert1f1cados de Pr1vat1zaç~o 

criados pela Lei n!2 8018 de 11 de abril de 1990. 

. Ao Contrário, essas entidades (echiidas. por n:l.'J terem fins 

lucrativqs (arLl92 da Constltulç'uo, cOlTiJinado a:J5 artigos 49; §1 0t e 350, da Lei n" 

6.435172) nao s~o sujeitas aos Institutos de !ntervenç~o na ordem financeira. 

Como entidades privada!., portanto, nfto podem ser coaglttiis 

a adquirir Certificados de Prlvatizaçllo em quaisquer outros Pflpéi.s, públicos ou pr.1v!!. 
dos, pois se lhes garante tanto o princIpio geral de legalidade (ArtO' "50, lI, da eM,! 
tituiçlO) QUanto o principio do primadO do setor privado na ordem econôrllca (Art.172, 

caput, da Consti tuiçlo). 

A redaç30 proposta elimina I inconstitucionalidade COlft IJIII 

.. 1nloo preju!zo para 0$ intentos governamentais, pois se 95 prlvat1zeçi5es forem lJR 

bom oeg6cio, esses tItulos ntio necessltar~o ser vendidos compulsoriamente; se f~ 

tnI mau ~g6cio. será UI\a iniQlHt1ade do governo l~ingl·los ao setor privado. 

Aliás, para capitalizar-se com o intuito de realizar atividades- econO­
micas importantes,,fJ Estado Federal tem suas vias instituc!onai~ próprias (Art. 164, 

II _ ençréstfmos cOCI\'Uls6rios • e Ilrt. 153. impostos n!ia regulares), arrbos semelho". 

tes e isso i COI"lSt1 tuclonalmente coo:pet~ncia de leis cm:plementares. 

IfIl)ingir essa otlI;igaç~ financeira sen PIOUyO relevante e sem leI Im.. 

pllclta, As entidades privada., atrav~s de oQUlparaçDo i~sslvel, ~ o.tna c"",laç~ 

de inconstitucionalidade que oDo honn 05 homens de- Direito do Poder bl!'CUt1vo. 

00206 

1
1---.. ·---29& .. rll'U& .......... ~~Rd-.-.. --~ 

Por outro lado, f11a virtude da reforma adminiatrativa, _ • 

em implantação, .. ecentemente foi criada ~ Companhia Nacional de Abllltc-c1- L 
MP00~94~ 

_._------
I1\cnto, r.sultante da fuoão da CFP (Companhia de l"inanciamento da prouuç:iol r ..... _-. ---.. -- .. , _.- .,"'. --- ._---- --- ._~ -- ._-rc."""",, _ 

_ ColuJ,l e Cibra:zcm. t inoportuno, portanto, que decorrido tão pouco tempo dE ____ CE"UTAOO ~~ ______ """ ______ ~ I 1~5 J 
sua criação se proéeda i tranaferincia de parte de 8U •• atribuições para" ['08··--·/-02' .... · -/-9-1-'1 
alçaüa de outro Mini.terio. . 

'Por f1ta, vale salientar que o ~ln15tério da Economl 

mia.. PlaneJaIlI.ento e Fazenda já di.pÕe d. in.trumonto"lt-",al qu.'o capocitn 

li interferir r:-& oferta d. prodllto. bÁ.ico. À populaçúo, por Mulo ela LeJ. Ut 

lcgAda n9 4. 

D •••• lIOdo, na expoctativa d. contar 011 valioao apoie 

d. ~.r. 1luatres Par •• , i que submeto •• ta Emenda i. apreciaçÃo do Congre. 

.0 Nacional. 

,- -. _._-""" 
_ Modlflclthl' 

~ ••• '1" 8ft. 28 1 s~int.·redlçlo, 

"Art. 28 .. As entidades aberhs de preyl~i. privada, IIIS CCJl'O.l"tli~s 

t.e1JUr\dons. _ as oe cap1talizaçIQ. slo e()Jlpandn b 1ns.U\ulçees 11nanc:elns e " 

In.tltu\ç!le. do .Ist .... de dlstribulçlo do ""rcado de vIloro. 1l11Oblll'rios c .... rel! 
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çlo as SUIS operaçOes rrallzadas. nos IfIefCSdos financeiros e de vllores ltrdlllUrlol, 
respectivamente. inclusive! em telBç~o 80 CU'l'Prlmento das diretriz!'!. do Conselho ~ 

tido NftClonel ~to • SUIS apl1CIÇ~5, para efeito de t'lscal1zaçl:lo do aanco do C~ 

traI do BrlSll e da CambsAo de Valores MobllUrios e da apllcaçDo de penalidades 

previstas nas Leis 4.59~, dt 31 de dezeroIO de 1964, e 6.38~. de 7 de dezerrtlro de 

1976. 

Padgr.'o único. O disposto neste arUgo nfto ItlOdH1ca I cQtTPetencil e! 
peclficl, relatlvwr.ente lQJelas Iffitldadts d~ ~rlntendêr'\Cht de Se9Jros Privados , 
que deverá ser cCIIVl1cada de Q"misQJer irregularidades constatadas pelo Banco Cen­

tral do Brasil e pela CcrnlssAo e pela Comissão de Valores Imobiliários". 

o tratamento di ferenclado entre as entidades abertas e fechadas de gt! 
vl~nc18 prIvada. estas Sf'fI'I fins lucrativos tem supedAneo constitucional (Art. 201 r 
§ 8). e, atualmente, 811'()la norlMtlvidade lnrraconst!tucional, na Lei nSl 6.4}5-. de 15 

de julho de 1977 e toda IJM s!stO!!Ultlea regulamentar. 

As entidades abertas se incluem no Sistema N;:Icional di! seguros Priva .. 

dos (J!.rt. eg Lei 6 . .435/77), ao Oll!iSO ~e 8S entidades fechadas do regJladas pela 

leglslaçlo geral, em espoelal, pelo leglslaçlo prevIdenciária (Art. 36 Lei 61<3"7711 

Me!.ll'lO que fOS"ie pO'5sSvel 80 legislador ~ ignorar a distinçlo 

constltur!ional, nAo lhe seria possível submeter tJTIa eIl'(Jresa privada a Lm regime es~ 
pec1al do ordenamento financeiro seM prévia definIção formal, por t.JTI3 Lei CO'r.fll~ 
tar (J!.rt. 192.Cn, natural~nte com t..n conteúdo materialmente eanstitucional, isto 

~, desde ~ se tratasse de atividade financeira enquanto fim. 

As entidades fechadas da previdência privada j~ tt!m, efetivamente,seu 
regime. de pol1'cia a!inlnhtrativa próprio, estabelecido n9 Lei 6435/77, especifica .. 

mente nos seus art1ÇY-1~ 35, I, E. e 35, lI. &, no QUe 5e refere a seus investimentos 

e l.sua f1scalizoçID. 

Mas. !l1ém de St! inccns.t1tucional <l $l.bmls~30 tias entidades fechadas 

de p!evi~ia privada a un regime pr6prio das entidades financeiras I n§o obstante 
nlo te!e1n fins lucrativos n~ estarem arroladas na legls1açllo ccmpetente, que ~ 

Lei nO 5545, de 31 de ~zCtTtbro de 1964. é de Absoluta incovenHncia para o normal 

f~1onamento da setor, pois as su!:xnete a un programa governamental totalmente disw 

tente de $U8S prioridadeS partIcularese a una ~la flscaliuçllo que s6 contribui. 
ra para turultuar o setor e facilitar a corr~ç~o aaninistrativa. 

~ JlOII.lOIla "'ldlficdçl!o IntroduzIda salva e Integridade dos prIncípiOS 

constitucionais e mantém sadio o setor social, de inegável irr:portâncla. que repre:' 
sentam. Se o futuro da previdência privada há de ser ágil. rentável e conçetit1vo , 
deve· se c~ç.n::, desde logo, a repudLar es~es avanças estatistas que burocratiz~ 

b cU!itas da enci~nci3. 

MP00294 

.... _.....,. ____ IIIIIIOD ... PMVI.6IIa., ______ --, 

I' 
00207 

NO 294 DE Jl Df JANEIRQ pe !991 

I' __ ~SIL.l·"'UCL": ___ --11 r==n"n"'7·~ 
_ TEPEsO mc • L __ ----1 
rr--"'"--:--"l 
I nA ~ 02! Q I 

r:: ...... --.',utcu.ro-- ...... ---.. "' .. ] 

o I UNICO I I 
rr-_______________ 'U10 _____________ ,..;..._-, 

PARA GRAfO ÚNICO 00 ARlIGl! 7. COM A SEGUINTE REDAÇAO: 

OS VALORES EM CRUZEIROS DAS TABELAS PARA O~SCONTO 00 IMPOS­

TO DE RENDA NA rONTE, SERAO CORRIGIDAS NO MíNIMO PELA H~ 

DIA DOS REAJUSTE!> SALARIAIS DE fEVEREIRO. 

JUSTIFICATIVA: 

A NAO CORREÇAO OA TABELA UU IMPOSTO DE RENDA, PENALIZARA 

AINDA MAIS A CLASSE ASSALARIADA BRASILEIRA,9l\ 
"IfIL 

I 
n,r------.. __ o::----

• MEDIDA PROVISCRIA NO 294/91 010:0208 

rs-;"'"~ r;: ... ~-.......... _--.. ~~~ r--
ao ~ ~ I· _ I I ~ .. ~_I_/l __ _ 

~.--------------------
Medida Provisória nO 294, de 31 de Janeiro de 1991 

EMENDA SUBSTITUTIVA 

Substitua-se o art. 36,-da MP 294, de 31.01.91, pe_ 

10 seguinte: 

Art. 36 - F"ica o poder Público autorizado â realizar 

operaçi5es de venda das produtos básicos dos estoques (.1a Rede Somar e, 

até 30 de junho de 1991, dos estoques de Trigo do goveloo, observada 

O disposto nas Leis nO. 8111, de 17 de janeiro tle 1991, nO. 1'-\174, de 

3D d~ janeiro de 1991, e no Decreto-Lei n" 2300, de 2l de novem"'ro de 

1986, bem como demais legislação pertinente. 

JUSTIFICATIVA 

AO baixar o artigo 36 da Medida Prov1s6ria n2 294, 

houve do Governo a: preocupar;~o exclusiva em preservar o sistema de 

vendas de trigo (Que deverá se prolongar somente até Meados de 1991) 

e dos estoques de produtos básicos da rede SOMAR. Nada mais pertine!!, 
te, portanto, de que mencioná-los especificamente4 Ader..ais, subor­

dina-se a autorl!aç~o supra, à regulal'lentaç~o das Leis 8.171 

8.174 (lei agf!.ccla) I de forma a que seja possível enquadrá-la em 

seu espírito, de preservaç~o da atuação predominante da iniciativa 
privada nos mercadaS 4 

000209' .... J 
,+-.. _----._-

Oê-•• ao artida 29 da Medido Provis6ria 294 a s~guinte 
redação: 

Art. 29. As sociedades seguradoras e -de capitalização 

deve rio adquirIr os CertifIcados de Privatizaçi!o criados pela Le! nO 

8.018, Ife 11 de abril de 1990, nos termos e condições fbadas pelo 
Conselho Honeláho Nacional. 

jUSTlfICAÇAo 

De acordo com o art. 29, "as entidades de 
eia privada e as socIedades seguradoras e de cQPlt811zaç~o 

adquirir os Certificada. de PrivaUzaç)lo criados pela lei nO 

prevld~n­

dever rio 

8.018, 
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de 11 de abril de 1990, nos termos e condIções fixados pelo Consel.ho 
Monetário Nacional". 

Ora, os certHIcado. de prIvatIzação 530 "tItulo. d • 
• ~ emissão do Tesouro Nacional"', "noml;ativos e não negociáveis, exceto 

com expressa Qutorllaç~o do Ministério da Economia, f'azenda e Plane­
Jamento", segundo dispõe o Lei n" 8.018 Cart. 1"). Além disso, também 
na forma dessa Lei t somente "fIndo o prazo de dez anos a contar de ""6 

• de março de 1990, o Tesouro Nacional fica obrigado a resgatar a dife­

rença entre o valor total dos Certificados de Prlvatlzação emitidos'-e 

o valor total de aquIsição das ações de empresas públicas passíveis 
de serem adquiridas por estes certificados" (art. 4ÇJ). Note-se, ainda, 
que ao Conselho ,",anetár 10 Nac iona1 compete regulamentar t sem 11m! ta­
ções preestabelecidas, "os volumes e condições"de compra dos C~rtlrl­
cados de Prlvatlzação por parte de entidades de pravidênciB privada, 

sociedades seguradoras ~ de capitallzp;:ã.l, além das instituições rl­

";'lOceiras". 
Sem dúvida, a funçã'J social da propriedade, mobllLárla 

.. .,e imobil1ária, deve ser ampla, sobretudo para garantir a construção da 

r 

"sociedade livre, justa e solidária"; preco,izada pela Constituição 

(aLt. JI:l, 1), Essa é forma, também, de preservar "os valores 

do trabalho e da livre iniciativa", por igual dIvisados no 

sociais 
diploma 

constituc.Ional (art. ,g I IV). Consoante esses prl.nc!plos, pode a Lei 
disciplinar O uso dos bens. privados, até porque aO Estado foi conferi-

da, explicitamente, a faculdade de "agente normativo e regulador da 
atlvidade económica ll (Const., art. 174). Tal faculdade, corretamente 

praticada, evita e corrige abusos do p.oder econômico privada. 
A prática prudente dessa orientação pressupõe, porém, 

distinções. Cumpre nlio equiparar s1 tuações di versas. As entidades d-e 

previdência privada, por sua natureza e finalidade, devem ser excluí ... 

das da obrigatoriedade de aquisição dos certi ficados de privatização. 
Cabe preservá-las de ônus que possam perturbar seu objetivo fundamen ... 

tal de assistência • 
.É o Que propõe a emen~a. 

------",.ruHJ ... """/ItOtú.~ .... -------l 
• 294 

ll----------__ ~~~~:: JO::;:~-~' ~~RINHO ~==- I 
\':;;"~';'-~-;-I ['- ."" .. ----- ,."A"·~'u--- .. ".u--- ·'~'··l 
. . 90 I único I -- I -- _ 
.-~-------_.-

- • _______ 11 .. ",0 _____ • ---______ • ____ , 

Suprima-se ~ parágrafo ~ ~!f!. ~ Ê.! fofedlda f!.E.:. 

JUSTIFICAÇ~O 

o IIrt. 9g estabelece Que "nas operações realizadas no 
mercado financeiro é admitida a utlllzeçlo di TR e da TRO como base 
para a remuneraç:Jo dos respectivos contrstos somente Quanto nDo tenh.am 
prazo ou pertodo de repactuaç:lo inferior a noventa dias". O texfb do 

artiQo, portanto, é restritivo da .plicaçRo da TR e d. TRD nas opera­
ções li: que se refere. Expressamente lImita o prazo I partir do Qual se 

pode utilizar I taxa referenalal. Nao se vislumbra razla, aSSiM, para 

Que se autorize, em C'orllter genérico, que 'lo Banco Central do Bras.11 

pOderá 81terer o prazo mencionado neste artigo", como o perm1te o pa­
régra fo único. 

A supresslo do par'grafo visa. impedir autorizaçlo 
excessiva e correspondente I delegaçlo ll1rnlt.da, geradora de instabi­

lidldo. 

MP00294 

-·--.. ·---1t .. 'O_t. __ .. _______ _ 

~A Sl.PRESSIVA, 

SuprIma-se O Art. ~ •• 

)( O artigo cuja supressão ora se Pl~1teIa, determIna que o IBGE lide! 
e: de calcular e ~1vulgar o lndice de Preços ao Consunidor (IPC), o !nd1ce de Reajus: 

~: de Valores Fiscais (IRVf) e o índice de Cesta Bá'3lca (IC8)1I. Acontece que Entida_. 
s Privadas contlrusrão a divulgar esses e outros índices Logo não se justifica qu'" l 

~a Fundação instituida pelo Poder Público fique proibIda de ta~ém calcular e diVU{ 
g r incUces econOmicos. O IBGE ~ una entidade da maior idoneidade e a materia 
59 !'õer c~c1da pelo Congresso Nac!onal e pelos estudiosos. prec! 

j 
- .. P··--...... _1tlllU ________________ • 

--
EJoEt-IJA t-roIFlCATlVA 

De-s. ao Art. ,O, •• eguInte redaç!o: 

Art. 7r2. Os lrrpostos, rrultas, IS demais obrigaçÕes fiscais e 
parafiscaiS e os débitos de QURIQ-Jer nature18 para com a razenda Nacional, Bta .. 

dual, do Distrito Federal ti dos foU1ic!plos, bem 3ssim paIll com o fundo de ParU 
clpaç~o PIS-PASEP e com O Fundo de InvestilTl('nto SOcial, os passivos de 'empreS8~ 
concordaUrias ti de l:1,tituiçOes em regime de ln.tervençl!io, l1quld81;I!o extrtJjudl .. 
c1al, fal!ncia e 8dmlolstraçllo etipecial temporárIa, ~edo atualizadas, a partir 

de revere!ro de 199~, pela TR ou pela TRO, Q.JO sub.t1tu!rIQ o eTN e o BtN nsc.~ 

respect 1 varnente. 

JUSTlFlCAÇAQ 

A ~nd8 objetiva incluIr no Art 7Q. F,ze'nda Estadual. 8 do 

Distrito Fedeml e 11 dos fo\Jnicípios. Co-n e-feHo, o princIpio de igualdade lfTl}Oe 

QJe se de ~5 entidadeS ora lncluldas, o ~smo tratamento que o Art. BO Já consl!.. 
grava" divida ativa da Fazenda NacIonal. 
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... -... _-_.-. __ .. _- "·--··---n .. u- _ .. ______________ _ 

Ef.EtllA K!JIFICATIVA 

~ .. se ao § 2Q f • ~egulnte redaçJo: 

S 2<J. A IUquoto do 1"""sto de que tra~a este artigo é de v1n 
te e circo por cento. -

.:mTIFICAI;AQ 

A emenda reduz a alfquota prevista de trinta e cinco para vin 
te e c1n:o por cento. N~o exhte na Sistemática do IIfIQO~to de Renda. alíquota de- 35~ 
neM pau as rendas de erqulm1l1ondr1os Acré~ê:e que o Impo~to sobre "Grandes Fortu 

""s", ainda nllo f01 1nstltuldo no pah (Cf, art. 153, VII). 

MP00294 

002:1.4 
:"[~_----IUOlDAI'IUIV1l6""------~ 
_ 294 

L[_----'D::E::P..:Uc:.T:..:AD:::D::....:.N:::Ec:.V..;L:::O::P.:;E:.::S-'-----~----.J1 C~,,<O ~ 
r'~7{~ 

"tDIFIC.\l L.'" 
Di-se ao parÁgrafo único do artigo 30 a IIcguinte redação: 

·parágrafo Onico - O valor do BTN e do BTN Fl.scal destinado à 
conversão, para cruzeiros, da expressão monetár~a dos 
contratos e outras estl.pulacões eX~6tentes na data de 

~~~~!~:~i~ d:""~;; ~~~~~:21 !~OVl.bÕrl.a, asaim corno para efeitos 

JUSTIFICATIVA. 

la. emenda proposta aperfeiçoa a redação do dJ.spositivo pois & 

conversão para cru:teiros deve ser da expressão monetãrl.a dos 
contratoa e não dos prÓplil.OS contratos; por outro la.do, a 
expressão -contratos eXl.stentes- não é suf.lcientemente 
abrangente pt'\ra ~uJE'l.tar, à regra do parágrafO, outras 
estipulações liuJei tas a reaJuste de acordo com· oa: !ndiceo 
aM!Ineionados no parágrafo. 

MP00294 

002j.5 
__ ----M.~""D~IS6a.A------~ 

[ 294 _------1 

[ 
-----" ~".OOl~ 

_ DEPUTADO Nrv LOPES . L _u 
~JtJ ['-~:"-I ...... ~~o-I-·~=-I-~'~ .. J r~W_j~ 

,

.---_--------"""0' _____ ----__ 
~JW<.,slVA 

JlEDIDA ~ROVISOR~A NQ 294, DE 31 DE JANEIRO DE 1991 

Di-•• &0 artigo lo a .eguinte redaçãol 

-Art. lo - O Banco Central do BraHJ.l divulgar5. TlIxa 
Referencial - TR calculada a partir da remuneração mensal 
média, l!quicla de impo~tos, dos depósitos II prazo f~xo 
captados por bancos comerciais, bancos de investimento e 
bancos zlIúltiploy com carteira comercial ou de invm.t;.mentos, 
e/ou d~ titulos públicos fed~rai8, de acordo com metodolog.la a 
.er aprovada pelo ConBelho Monetário Nacional f no pra.zo de 
seS5enta dias. 

JUSTIFICATIVA 

A instituição da Taxa Referencial - TR prevista no 
dispositivo, teve por fLnalJ.dadc criar rnecani.!:.mo de aferição 
do custo efet1vo do dl.nhe~ro no merca.do fl.nanceiro e não 
apenas do custo de capta cão l.ncorrl.do pelas agêncl.as de 
inatituições financeiras sob pena de a llmo3tra, aSSl.m falota, 
nio refltltir a realidade do mercado, onde ocorreM variações 
dOI cust.os de captação em funçiio do perfil do aplicador. 

MP00294 

h-------M.OlOAPI'IOY!sllll1A------_. 

294 

rr-'I-' :======~.--=..::c."'-=-O·~~~~~~~~::;-;I r:=;:=' =1'2·"=~--'~ . DEPUTADO NEY LOPES . L-----.! ~ 

~ 
-------------TEltlQ----------------., 

P.OOIFIChl'lVA 
Dê-se ao parágrafo único do artlogo 7Q a B€!guinte redação: 

·Parágrafo Onico - Os valores em cruzeiros das tabelas para 
desconto do imposto de renda na fonte, vl.gentes no mEia de 
janeiro dê 1991, serão alterados, para vl.gêncJ.ll em fevere1ro, 
pelo Ministro da Economia, Fazenda e PlaneJamento, de forma 
que o valor do imposto dev1do seJa proporcional ~B varillçõea 
de rendl.menton decorrentes das normas Jurid~ell!l d~scipll.nando 
preços e salár~os-. 

JUSTIFICATIVA 

Ali profundas alterações econômicas decorrentes ... da» Medl.da8 
Provlsórias nOs 294 e 295 recomendam aJustes qu~ eVl.tem 
acréscJ.mo das obrigações trl.butárl.as dos bencfl.cl.ãr!os de 
reaJustes salariau;, no regure dessa legl.slação. 
Portanto,· a. faculdado conferl.da à Ml.nistra da Economia, 
Fazenda ê Pla.nejaroento, deve ser transformada em obrlogação 
legal. 

n,I~-----loIlOllAl'IIUJ"".!O!.IWI------_. 

. 294 l 
IIDrrIVA 

Dê-se ao parágrafo 3Q do artigo 26 a. seguinte redação: 

·Par. 30 - Não estão sUJeitas ao regime de defl~ção de que 
trata este artJ.go as obrJ.gações tributárl.as, mensall.dades 
cacolare8, monsalidades de clubes, assocJ.at;õcs e entl.dades sem 
tina 1:ucrati.os, d{!apcsas condomihial.s c os pagamentos em 
geral contra li. prestação de serviços de telefonia, osgoto, 
fornecimento de água, encrgl.a elétr~ca e gás e aquelas pro 
venientea de vendas de passagens pelas agêncl.as de vl.agem-. 

JUSTIFICATIVA. 

A Agência ~e viagem é mera prestadora de serviço remunerado 

m.ed.iante comissão e o preço dos serviços, recebido de seus 

cliente., é fixado· pêlas autoridades competentes, é intf?'lra.l 

unte repassado ia transportadoras. 
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I 002:t.8 I' M.P. NO 29V;~""""·("~------'1 L ________ ...J 

LLH~E~R~Y~AL~P~IM_E~N~T~A ______________________________ _...JI r=J?~~ 
r::-""~ 1~02~ 
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EMENDA MOOIFlCAõlVA 

Modi fique-se a redaç~o do 1 tem I I, do Art. 11 da Medida 

Provisória nlill 294/91, para O seguinte texto: 

mes.-

'"Art. 11 •••.•.••••••••••••.•••••••••••••••••••••••••••• 

"1. •. : .......•.••••. : •.•...........•.......•.......•••. 
"lI _ Cama adicIonal, por juros de 1 (UII:I.) por cento e.~ 

JUSTIfICATIVA 

~ do conhecimento pt1bllco que os pequenos poupadores 

sem opç:!o de investimentos, constItuem a alavanca de sustentaçl10 

do sistema de financiamento do país. 
Justl:'lca-se, portanto esta Emenda, como instrumento v! 

tal de remuneraçJo do dinheiro aplicado. estimulando inclusive 

novos investimentos. 
Ademais, coadunaria com a remuneraçAo do capital pre!. 

Cl'ita no Código Civil Brasileiro. devendo ser adotado tambélll p.!. 

lo sistema bancário. 

MP00294 

002:t.9 
nr~""-2-9-A/-9-1---"'P'0A~" --------, 

" 

Deputado .lOtES SANTOS NEVES 

Elt'1'llA KUIFlCATIVA A >mIM PROVlsCiRlA NO 294/91 

Dê-se ao artigo 7g da n.edidSl prov1s6r1a n~ 294/91, de 31 de jllne\ro de 

1991. 8 seguinte redaçlfo. 

"SI.rUgo i~ - Os impostos. con'tdbu1ç'be~. rultas: demaIs obrlgaçOes ris 

cels e parafiscais e os débitos de QualQuer natureza para com a Fazenda Nacional, 

para com o Fundo de Particlpaç~o PIS-PASEP e com o Fundo de Investlmento Social 

serao convertidos em cruzeiros pelo valor fixado no parágrafo único do artigo ,}" 

e mantidos os seus valores em cruzeiros ité Que sejam liberados os preços de 
bens e serviços. 

§ 11O! - Os pzss!vns de ~resas concordatárias e de instituiçOes em re­

gime de intervençao, llQUidaçao extrajudicial, ral~nci8 e a!iTJinistraç~o especial. 

terrporária. bem como os débitos trabalhistas c judlcjs15 serao atud!ua10",8 par 

tir de 11i! d!' fev!!!'re1ro d~ 1991, P!!la TR OU oel!!: TRO Que substi tu!!CII o BTN!!!, ~ 
BTN r!scal respectivamente 

~ 2Q - F lcsm manUdo$ os valores t.1'n cruz!!lros das tabellS para deSCI7I 

to do Irrposto ele nl!"1da 118 ront!!j vi9!!nt~ no ~s dto jane-ho de 1991, as Q-Jais p~ 
d!!'rllo s!!!'! alteradas. pelo Min15t~rlo da Economia. Fazenda e PlanejlW1'll!'Mto. -

JUSjIFICAÇIlO 

A indf'xaçllo proposta pe18 Medida provis6r!s n30 se COSO:.JnIl com li novI 

polItica eccnôrlllca traçada pelo Governe Fed~ral Isto porque traz em seu bojo 

.una nitidll expl'ctati/B lnfld("!onárla, por parte do próprio Governo,que J' n30 de 

veria exIs.llr ncss~ etapa de "aprofuncl3mentc" ÔQ Plano ôe: EstabUizlr;llio ECC11bltl 
CB ~ pr~clso no nl!nlmo. coer~nci8, ou dC'abou ft indexsçDo ou e-la e-stá tnant,1da -

A prevaleceor O dlspus1Livo, ,jt'U-se apenas a 'o'Jnculaçao de todas as obrigaçDes I 

un novo ind1ce. modificando-se s!lfl)tesmente a cr1t~r1o de célC\.llo. 

t: deSnf"c!!'~5árl0 lenbrar I pr!!!'ssao dos tributos nas planllhas de custos 
das dI'Oreses, cujos prl"'Ços podefn 5o!!!'r Iltf"uàos õ o dispositivo, Q..H! permite I 1nII­

joraçAo de:,sa pre:,sAo, ad'n1te, una reduÇlo e até UIIla el1min.açlo tot.l do lucro 

das errpresas, violando. assim. o princípio da livre in1c19Uvà (Cf', Art. 170) ,por 
força da. Qual 8penas o lucro arbitrário ~ reprimido. 

lalt'bém n~o é conveniente BO eqlresariado e ao coosu:1tldor que, e!ft tece 

dessa pl;essao. Que se autorize a revis~o dos preços, pois frus.tar ... se_ia todo O 

Plane cem U1I novo cIrculo vicioso, já QUe 05 agentes econOm1cos, Q,Je se tornaram, 

após cinco planos de controle de preços, hipersensíveis à inrJaça'o,incorporarlam, 

com extrema rapidez, esses. aunentos às expecta.tivas inflacionárias, as qJ815 se,! 
vem de arrparo ao cálculo da TA. 

Para Que o Plano e seu instrlJllental controle de preços sejl.Vll eficazes, 

é fundamental Que haja controle, tMbém. dos valores agregados, entre os Q,Jais 

os tributos constituem, indubitavelmente. a maior parcela. Dal a lndispon!bil1da 

de da supressao da indexaçao das obrigaç~es. mantendo_a, t,1l0 somente, como rato; 

de remJneraç~o do capi tal prov!!niente de mora ou inadiCTÇIlemento das hipóteses 

elencadas no parág..raJo lli! da presente emenda. 

nl-------MIOI04H1OV1SOlt .. ------~ 
, "!P 294/91 

Lr_D_._"_"t_3_d_O_J_~_~S_S_S_A_~_T_OS_'_S_V_,_S _____________ JI ~~~ 
[,uflCO---..... ....,.---OOO>O---~" .. J C"~";-J 

17 I 'I I 00111 
..-----___________ TlII.TO~'_..:_ __ _::..---------__, 

EMENDA MODIFICATIVA h HSOIO~ PROVISÓRIA NO 29V91 

D!-se e:: a!'t!~o 17 ::Ia i-1e;jI::la P=ov'sód.a nli! 294/91, je 31 :1e 

janeiro ::Ie 1?91, a seQ~inte redaç§o: 

"A=t1go 17 - Os cont:-5tos :elat1\'os as ooeraçOes das empre 

sas ::onstr..Jtoras e incor'Jo!'9.::Soras c~n adquirentes de :Lm6veis res'ljenci­

ais e comerciais po::ler:!o ser at:Je!!zados, alternativamente às ~cn:flçlSe, 

oact-Jadas, :Jela taxa de :en:Jneraçao bás!C5 aplicável 'a6s depósItos de 

pou;:lsnça, d!!sde qJe v!n=J!a:las a "inano:ia'nento j-Jnt~ a !nstit .. Jiçl5es in 
teQ,rarrtes do Sistena Brasi~eiro .:te ~pou;lança e Ern'Jr~s't1mO(S9P!::), nant1:f!I . 

a periodicidade esta,::el-eci:la contrat'J2..!l!lente, o:Jservado 10 dis:Josto no 
artiç!l 16". 

JUSTlfIC .... ÇIl.O 

Dedas as condiçOes essencialmente peculiares dos contratos 

d~ co"strutoras e !ncorl)ora:ioras ~~e opera ... no mercado !mo:JUiário, 

!:n?ortante iiI alter3ç~0 db texto, 1)2,ra ~erJt:8r 'nItl~o o c8'r'~er alternati 

"/0 tia '&,':10t'? rl'Zli t-á-:tê: je I!:""'.li'oeTa"Ç~O ':Iáo;,icõli .. ,Ecfs"/el '2IO!> óepó!>ittlo!o 'ti 

poupança, !Jem come o res'Jeito ~ periodIcidade de vencimentos est.~e1eci 
da originalmente, seM ferir o ;:lrlncíp!o g~ral de tratanento dos sa1:1o 

devedores, esta~elecido no artigo anterior .. 

n----------..... ----------~ --
IL ·_De=""~t.;:O::do.::....:JONE.::....:::S:...SA:::...N~TOS=-t8'E=::S:::...--------------.J1 r 27) ~ == .. ,.~ rr-»"'·_·--''''''''-~~''l rr--.... , .. ~ 
~02~ L!6e27 I I I _ LOIl1'! I 

EIoEt{)A SlfllESSIVA A IoEOIOA PROVI5CR!A NO 290 191 

Suprima-se os art1QOs 26 e 27 d. Medidl provisórll nO 294/91, de 

31 de jonelro de 1991. 

JUSTIFICAÇAO 

o ôeromlnado sistema de "tabl1ta" lnstltu!cb pela Medida provisória. 

~ defleclona as oorlgaçOes contratuais e Pt'cl.I"IUrias !!!' os tItulas de crédi­
to, corporltlc&-se etn .b~lr41vel atenhOQ contn os meh cO'll('slmos princI­

piaS d. proprledllde I di esl.ollldlde dis rohçOes ~rlglClonols. 
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Ora, se .5 obrlQAçOes erAlft projetadn no futuro, tendo por base I 

eorreçlo da InOeda, medida no pss'8do. deflacl~ .. 1as i'rQ:lrtar4.1rdJblt.veltnf!!! 

te, na dlrdnulçlo de seu valor reeI, eO'n cons!QUt"f"\te confhco para o credor 

.., prlvlliglo do ~vedor. 

AIUs. tal prAtica lrroorta et'II verdadf!lro trIbuto ao enrlQJ~c1rnent~ 
seM cause, pdtlca hedionda, t!lo recha:;ada pelo direito e pelo bcfn s~so. 

Nossa Constltuiç:Jo dtoha ~.DfI!5S0 5011: rep~tida preocooar;30 com I!I 

proprleda~, assim cemo 11 estabil.!.d:;de das relaçOts obrlgac101i11s, QUando em 
seu artigo ~g ~ho cons1{T1iloo QUe': 

XXII - I! lJarantldo o direito de propriedade ••• 

XXXVI - • lei nao prejudlcad o direito adQuirido, o ato ~urld!co 

r;erfeito •• coisa Julga"" ... 
LtV .. nl~ será prlvldc de l1berdade ou ~ ~w~ ben-; 'S~ o de's!­

do processo legal ..• 

Sendo ISss!m, ~ evidente que a chamaca ntat:llita", interfere indevida 
Ilente NlS relaçOes obrigacionaIs em curso, J' egasalhadas pel" manto da lrut; 
bllJdacle, dlrdto in!1údlvelmente adquirido, diante, SObretudo. da perfetçl!; 
dos atos praticados. 

Ademais, o próprio plano, ftÔ'7lite a pershU!ncie, ou no "'lniro UTla 

expectltiva de lnflaç:lo, o que 11!1'1'1 última anil!se reprc.sentarla novos 'e tnals 
pendes prejuIzo5 pare os credores. 

fez-se mister, portanto, QUe S~ extirpe este tt..tnOr de nosso dstema 
positivo ~. por qualquer .Angola que seja enfocado, agride a lej e o bO'n senso. 

MP00:294 

ITI'-M-P-2-94-1-91--· ... ,.------.\ L 00~22 

LI'-=o~.p~u~t~.~d~O-=JO~N~E~5~S~A'~JT~O~S __ tJE~\~'E~S~. ___________________ • __ -~I·~~~ 
G""~~ 001/1 

EMENDA MODIflCATIVA ~ MEnTDA PRDVISÓR1A Nó 29V91 

Dê-se ao artigo 7>7 da medida provis6ria n Q 294/91; de 31 d!:" 

janeiro de 1991, a redaç~o a sguir, suprimindo-se D artlgo .... )a; 

- Esta Med!da entra em vigor na data de sua p.ub"!1caç30, rev!2, 
Çladas as dlsposlçOes em contrário. 

Redaçlo errOnea conseguiu p!:aticar dois erros no texto or!g! 

nal do artigo )5. Mis~UTOU instruçrle!l de ordem econômica com poli11. 

ca a~r.rcola. E em o fazendc, nllo apenas ;,grediu li boa técnica legts­

latlva, impedindo B clareza do t~xto, como armou uma cIlada jur1d!ca 

la misturar temas opostos. 

sob O aspecto soci~l, I. equívoca Jf!(h!,r;Jo que ora própoftlos s~ 
prlrnlr, constitui-se em verdadeira cassaç:lo B conquista que os pequ!. 
nos prOdutores rureis havIam obtido apenas um dia antes •• trav~s do 

artigo" da Lei 8.174, P'Ub 1icada aos 31 de ejnelro do corrente ..... a 

que permitia,. assegurar, ~ hora da qultar;l!o de empréstimo para custeio, 
arelaç:lo entre o preço de garantia dos p!"odutos de consumo alimentar 
e o d6bIto com O Rgente f!nenceiro. 

f'"11osof1cemente a tentetivl! C't! derrogar esta conquista ~ cr! 

tlc'vel e sob o ponto de V!st8 dI! t~cntca de redaç:to !egislativa,lft!s 

turar os dois teme-s !mpede Que o texto~ b:eje abord2do de maneira ror-­
Inalmente correta, suprJll'lido o artigo 38 e dando_se outu: redaçlo ao 
artigo )7 obter-se' urna proposta soc!almente justa, ticnlca"Jente pe! 
feita. clara. h!gldo. 

1
",----------- ........................ ~-----------, . - 29. _ 

IL· ____ (lep __ ._Ao..q.Js ____ t_o_c_._rV_"_lho _____________________________ -', r-~~;:~G·--I 

[ ___ .... ? [ .. , ... --, ... Uc .... 'o-_"'e''' __ -·,'· .. ---"1-r· .. ''·~ 
_ 08 I 02 ~ _ 28 I - I I ~ L~_O_l_/O_' __ ~_-' 

EMENOA MOOIFlCATlVA 

Acrescente-se no Art. 28, caput, após a expressão "/lo; eot!<:lades de 

PIOvldêncl; privada", a frase ,EXCETO ~QUELAS SEM FINS .LUCRATIVOS • 

continuando o texto com "as companhias seguradoras" 

JUSTIFICAÇAO 

As .. entidri'des fechadas de previdência privada (EPFT) '$ão, nos"termo'5 do 

Resoluç~o n!l-' 612 de 30.07.87, modificada pela Resolução nQ 1.612 de 

2.3.0&.89, 2mbas da Banco Centra.l, .lmpedidas de funcIonar cemo in!;titu! 
ções financeiras, logo, ao equioará-Iãs àquela!; in-:;tituições, incorre 

o Governo Federal em flaçrante contradição. 

As instituiçõc!o f'il"\anc~iIa5f POT sua vez, devem in5titucion:;1li1.ar-se, 

obrig~toriamer'lte, sob a 'arma de SOCledad~s anÔni!'l'l~Sf persegw"m fins 

lucrativos, enquanto as EFPP, que só pode"l ser constituídas sob a fÔr-
nl1" pedem, 

ma de f'ur'ldaçáo os sociedade civIl, por forç~ de lei (art. 4!l ,§l Q da 

Lei 6.435/77), visar f1n5 lucrativas.. 

Equiparadas às instituições financeiras, as Ef?P poderão ver-se alcan­

çadas pelo imposto de renda, relativamente aos seus ganhos de' caoital, 
contrariando O disposto no Art. 150, inciso VI, alínea "c" da Constitu,! 

çio federal, que assegura imunidade tributária às institu1ções de a5'Si!, 

têncla socIal. 
A'nossa emenda, portanto, visa ã correção desta il"lconstltucionalidade 

e deste equívoca, excluindo da equiparação com as instituições f"inance,! 

ras, as ent!d;;des de prevldencla privada sem fins lucrativos. 

"',3>\)1, "~'o .. , .. -----_____ -, 
I' MEDIDA PRQVIS6RIA 'N2 ,}94 

L-. ___ 

M

_:_:_:_
2
_

2

_:_

4 

___ J 
L' ----_~----.JI r--:~3-~ DEPUTADO JOSlô WR,A E\'MA[l - POClSP "L:;'" ---1 

I~Dm73 [u.<O-.... ".'"-~""'-.""'.J rm""··nJ 
06 , 02, 91 36 I I I 01 d. 01 

,,--------------------------- TIIITO ---:----==-::;-:,-=--::;:-'7.:-;-,,=,,---, 
'Ifl('ltllr no ol'IrtJgo 3b, nii M~c11cti\ f'I'"OVICz,rlêi 794, dE' 31 dt. 

de 1991 :a .~P""C5~~O "ouvldo o Con~@lho NÕlClon~l de Pol{tic~ 
Açrfr:ol'"CCNPA) fi, cmtre .u .. pi'ilBvri\!' "prec;os" e "fic:~". 

EIelJA MDIFlCATlVA 

JUSTIF leAl IVA 

A~ ... qLI\~'l"ftlpr d,. Ur,l~o p~ri{ 'Íin'" ci~ i'lt'iv;tê'C.l",cnto ",lll1"1i'nt?,. p ("'. 

.Çtw.billZ"'~~'O do~ pr"t;O~ conlplE'ml'nti\1P II prÓrrlb jI{,11tJ~; 
",gr"icola. no qu~ co,-,c"rne, dlre.-t<:'<me::nte. ao::. _,,-:;p6 r tc"oC 
COIl'l[>rcl~ll<:"'C;:':(' (1" ." • .fl.' •• 1f1II.rl.tõ\/I\rnt(;:', ~~'!..r·(rtc<· tIl 

produ<;:I'Iu. Isto, port,anto. ::e en,,"~dr d. pl€.I,~t!.L'nte. no espfr 1 \ o 
d~ no .... a L~l Agrit:ola e no qu,;o.nto e~tnbelpC:ldo no INCISO IV do 
ilrtlÇlo 5, da LlPl 8.171, da 17.01 .. Q1, r-ecl!>m !>e.n.Clonada. QI.H~ a~!:am 

• p~eçl!>lt.Lla: "ArliQo 5 _ E' in~tituldo o Contielho N.ftcion",l d@ 
PoUtiCoil Agrícola CCNPA), vlnculoildo ao t1in1!;terio da Agrlcultur. 
e Reforl'llil Agnirla (HARA), com .as fô.agulntes lltrlbulc;OeG: 

IV - propor aJus.t.amento5 ou Ollter .. c;tles. na po11tlC~0l 
aorfcol.a ... 

A~"lW'1 rl:!!e. podE" c' (.C\no;Flho Ni:u-1f"lna1 de 
Agr"lcolª (CNF'A) c:IC:'l\!ar dE" opl,..,i\r O;Olort: est •• n,:",U'r ,.M. 

Fol:lt l.1._ 

" Efçt1v~il\f>nte. q"",lf1'H~r pr.lí+lc-d elE' i1b .. ~tf-'C11I,r.r,t.o 
C'st~r~·~, <;~mr,re,. lllJ"'c1a .. p,=,ô~.rl'" P01:ftlc,; .-.q(f(oli<. {l!Td,-",\'h_-~t: 
",e<;mo COIf, ela.. As"nm ,Oll") d@leq.õl.r t.ltl r;Hhf-IItf' .<f· HIf'l'f'lrt. d. 
/:'("t"lnoml_ e Pl,a,neJ.õl.I1'I<:!nlo , l1.> +or m .. nl Qnlpott fll '\ ór 1"', .. ' t.U" i" .. ' (lt 

"'yr>r""lr o .õlb~~t""c.1mento n.1'lon.:.l • I?ste1.r-,>: 10:\ <!t...,.lrut;",(,t:!l. "" fiO"'''' 
l,..-gl!:.l,aç>:r, ~ JIII YJOf..ntl: ~ o;;.Llpr~ referid.;"\, " QLh'> 1 rE'r,,,~!;.(·ntO-i (.o 

OlnSRio n~clona.l drst.,. ~C'tQr pro4utlvo @ doil. popu\,,-.. 2\o~ 
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L' _______ --.JI P=:-3 ~ . DEPU1ADO JOSE MARIA EYMAEL - PDC_SP . ~ ~ 

[MMO--.......... O--''''' .. ------'LINL'] 
7 I I I 

Suprimlr o Cilput do artigo 7, d. Medida ProvJ,sórl. 294, d .. 31 de 
JaneIro de 1991 t ,.enufJlerando sC!u par~9rilfo tlnlCO. 

DeIlA SJ'RES5IVA 

.1IJblIFJC(HJVA 

Nlln,a prClt)Clnlli"o t.at'l lndE>~'Act<A , nao h~' cpmo Ef" adlflltlt r:t1trE-ç'~c.o ou 
~tUoll.llzal;:-to , ",r,do". qlt("~ (tl51arGoõl.(lA ~ob uma Ta~~ dE' f.(ff·rP,' IA 
t1f.;) • H~' que:> 5e ~cfmltlr f t~r, se:''''lr'nt(:- , a cot.riU."a d1:: 1llrc,., 

'''Ih-'f.>r v .do pt 1"'>1 ~l t o con.;t 1 tUC:I on;\] • Por olltr o 1 ;\do p 

4LLllL.t<df't,.'ln) i;\~lnl\1 ar que> a p,m;,.lJ.d~de p .. ra o n~CJ paq",m~ntD dp 
lmpostoo; e trIbutos em gpr'",l con~'ilste na multoJ. , il.dmltlndo-sp. 
lnclu';.lvP ~ !'~lst.tl>rn~t)c:a f'r09rE-'r.~lva. Falar en, lndP~:"'~t'lo de 
lr"r,oo;too: E' trlbutos l iunda QUQ 50b outr"i\ denomlnac;~Cl ( TR } t 

p'?'r~ ~.r.dn,; O'l efplt.os \;21v'~rl'" UU'I:>' E'ie-~l.vi\ tl\ii\Jl.3ra~~(. trLlb,t~rl.i\ , 
Fm ri •• "t,. 011 pr,C" ,." ilO" m;.) t. f"J f mf ,.t ;u'r,,~ r.r 1 nr-i rol nr cor.":>t 1 tUCl r,r,A}!! 
qHe dC!+e">n.df ... m o cont.rlOt.unte. ( Con~tltul.(;;lo F,eder"al - Estatuto do 
Contrlblunte - Tltulo VI - SPlj:lo 11 - Das Ll1nltOlf;:tle5 do Podrr d. 
Tributar ). 

aIIIDI04I'11OV1~------------' r Medida provis6ria nl:! 29.4 

MP00294 

000226 

L' :.:...::..:=...::.:::::.:..::..::.:.:.:.:.==--""'~..:...=:..::.c. __ --,I r::-~ _EEPUTAOO JOSE MARIA EYMAEL - PDC/SP . L~J ~ 

rr--M"~ r""""'-"" .... ·-'...,.._"'m .. , P-"""'-:---j 
I W02}9ll 0' I' I I I ~ ULde 01 I 
n-____________________________ nno ______ ~~~~UKD~~lf~I~CA~T~IY~A~. __ ~--_, 

~\\t,<',htulf nn pi\rágrÕ'lft. 1, do INCISO I, dro r..rtlQCI 11, d~ ~:~~ 
... rovt .... nrla 794, dE' 31 de' j03n('o}rO dfr 199~ a exprEH;>~~o 
~ ... ldo" pt<!'l<il e'!pre$~~Cl "s.aldo Mdio". 

JUSTlIlrrnlV.t\ 

A r",t1p"lar;lIIo do c:'Jculo da retnLlnrraç:to ~i\ t'i<óernt<:.t" ti(.· f-m\pMU;~ 
<;iobr-r> o menor SAldo, ó\pr~"""rmt.jfl~' rio I"'r 1C1dc1

, tem lv ... a.do O~ 
dppos1t<'lntes a mater12ll1:ar contrl) !i,l, p~sad ... <;. pprd.".s de 
r pnrh ml"nt O!3 qU2Indo milVl dt.l~ Pf-J,", npc.l?SSl di\d"'t r['cnr r f'm 
pequE'naS pa;ce'lo!ls dp "'I\rl~ pOllpiO;nlo~'~' "nt~~ d .... d ... ta de- ~nivers"'" In. 
df's$>as cunt .. '!ã-_ E, no mf t,l n.t' 1 OJ1,.I' te,. qj.IP e· t.€'n,Of de. ild"t;>nto 
d.stp,!:> ~ôlqU[>'S n.;as. contas Ótl- poupança $€"'" E"obrepontli\ ao dever do 
Estr:ldn Ptrl proteqer o patrl mon1 o do~ rI dad:tc'!", í mpc.,ndu-l hE' um 
I.,i) , 1I1r. dt.' rionll,.ltll.r~tt!'\\. 1',\",\1 "t" ç("tI. C'onsldpr.ar qUE' ~ ... t~~ 
ca.rh~rnf:?t~cc ~t.' con!:StltUt..-II. t hOjt' , n .... LlrllCit c,~'ç~r' ro.:tr~ ú'" p'·QLIFno~ 
PO'LI''::\dO'''P;~ J~ f,& rt.\lr~rt.~eh d~~t •• • C ... ch:,rne'tc~! dt f>oLl~.nnc;a ",,> 

p<;J."Ir',- ui .':Idurp~. I-'or C'Il,tro ] ado. o <:>, qt ,mA ele"> Ft'l'.panr ... 1t.'V'~ 1 ".II,h(.ofT, 
i' .... "'1.\m1r a<=, cõ\ractf"r'!<;'iltlc",,!ô ))h("rí\ll~",nt['€ I? dE:' n,r>dc-Yh,di\df" it C::jlI€'" 

0- 11'$11 lntLll'"t. e--'-1u rr <.tlt'lflr.trndf"l. Adr~rrl"'·. a m.tr.l.tf"'n'~('. c.lpctP 
vl?llln \.\}\I\~)l\(' 'oP rUf,lr ev1pm r (?,;\llza ,,!>.'1\qun'", fav'JI'"('(f" lJutr.lc, 
lr.!.tr~lnlf'r(t, •• Ir".'~ Anr.)C e qUE> ~~I. c • .fF>rfL.l!lC.'t. p",]lJ <'lc:-tc'l1'Id 
h~I\\;~f)1\ çunc(.rrE-ntr. rll J:,rr-Jtt1::r· Ma'" ( .. ,1X"'~ EeClnon,)crl" '" }-I •• "r!..' 
j1~, li, .... <"'"11 • Al ,- f1I t.Ir. qllunto '\,pr;., o f'! t ilh,,·) PC.) "'LI.tr. !:'In .... "\1 t1t~ 
nll,'II'. ,r'tllr' t"liH"C' c11'"' lE>tIllJr.~r"''\'' E· .. t. ... bl.l.l.CP. !,(,l·rc·tttc1D, 
rl"li'l,.he.., )l1ft. 1.- he'rlpf1.oo', "I,tre' [J pf '1l.lt-',(..O ~tOl,p.ttll.r t .. o'=- i'oQi"tI\.'C"', 

f lltt,nc.(.:!l rO!i, 

MP 002""" 

00227 
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St4lrillW"lr O artigo 2'9, di! Medida Provisória 294, de '1 de j!WlerO de 1991, renJRer8fl­
do os _15: 

;)JSnqCl\T1V~ 

O .rtlgo 29 d. pre,ente medIda t """ repeUç~Q de "",t~rl. j4 legl.ladl pelo Ltl 
0018 de 11.04.90, regulada por Rt!s01uçao do BarcO Centnl do BraUl (nQ 1~721 

de 17.06.90) que teria dl.ri~tIl"do dúvidas suscitadas e referentes ~ c~lsoI"ieda .. 
de da aQulslç~O dos Cerb flcados ele Pr!vãt!zaç~o (CP) por parte de sociedades de 
Pre'odencla Privada e outras. O quanto determinada na' a.rtigo em pauta, que se P!.!;. 
tende supnmu, é absolutamente desnecessário por se intrOduzu mandamentos já e .. 
xistentes A não prevalecer este entend!mento, a svpress~a do artigo mencionado 
se justlflcaria diante do aspecto d;:, obrigato:iedade de C(lrnpra que se quer dar à 
colocaç~o dos Certificados de Privatlzaç~ol que têm, por natureza de sua defini­
ção, um aspecto impliclto de perda cQft'PulsJ1!': .. de vtllor, dIante do prazo de sua 
transformaçao em aquislção de açoi'!s de errpresas pr!vatizadas. Acontece Que os fun .. 
dos que garantem as op(>!<'!çoi!s das empresas envo!v .. das no artig~ em pauta, prinêi­
palmente as entIdades de' Previdência PtlVad&5, S~.3 de propriedacfe dos beneficiá­
rios e n1!O das entidades QUe os aÔllinistram. As e~re'5as de Prevldencla Privad~ 
por exefllJlo, são meras gestoras cfestes fundos e 8 a;J!icação de seus recurso':> de~ 
ve segulr conceitos e padr~es de aplicaçl!:lo det'3!minildos em I..el (6.435177) sujei­
tando 0$ gestores a sançoi;ls penals, pelo n:;o ctJ'l1Pr .. mento destes padrões que le­
variam a gestõl:?s deflcltánas, tudO, exatamente, v:.sendo a segurança dos ben~nclã .. 
nos destes fundos. Por outro lado) o próprio Poder Pút::lico tem sua aç~o limitada 
à proteç?Jo dos interesses dos particIpantes do plano de previdencia, à preservBç!o 
da solvência e à expans~o dC"ls plano!'=: de beneficios. Ante a compulsoriedade da com­
pTa destes titulas (CP) que encerram em 51 uma. perdõ de .... alor real projetada no 
tempo e condlClonada a fatores que fooem do controle dos gestores destes fundos 
e dl.ante .90~ -asóéctos de.lrIConstitue!onalidade que <;e levantam em relaç~o aos' 
mencH~nadOs certIfIcados, que se eQu!vale:iam a empréstimo compuls6rlo (Art. 148 
da ,constltulÇão federal) insurgiram-se es~a.s entloades, através de Mandatos de 
segurança, obtendo, todos, Indistintamente, liminar a seu favor que suspendeu 
até julgamento da mérito~ a lmpOSIÇão da obngator!edade da aqu~slçãO desses Ce~­
tlflca.dos de Privatizaçao São razões bastantf> para indicar a justeza e a corwe­
nlência da. supress~o do artigo 29 desta Medlde P;ov:sóriõ., seja por se trahr de ma­
téria Já leglslap8, seja por ser maténa, hoje, Slb jucfjce, seja, por fim, pelo 
grave e Irreparavel ris.co de prejuizos que se ab;;te;~am sobre centenas de milhares de 
trabalhadores que têm a espectahva de sua tranqu::lidode futura al1cerçada na eft­
ciêncla da gestão destes fundos. 

I, ··~~"'·'-----'Il M:::::4 . J 
~1da Prov1SOT1a 294 . 

[~--~-W.GUlD-- "",,, -----~I."J 
1 I unloo I I 

'Iõ'UllA t-WlFICATlVA nuo------------------------____ -, 
Alterar o ~ro Ú1iCO do Artigo 7 da Medida Provls6ria 294, de "1 de Janeiro de 
1.991, dando-lhe a seguinte redilçao: 

Parágrafo ntico _ Os valores das tabelas para desconto do l~ (IlI'pOsto 
de Renda na fonte) de tlJe trata o 8rt. 25 da Lei 7.713 de 22.12.88 t 

COOI 8 redaç:Jo dada pelO nrt19J 1" da Lei 7.959 de 21.12.69, serao atua 
lizaoos, no ireS de fevereiro de 1991, pelo valor do SlN (Bonus do le-' 
sauro Nacional) de Cr$ 126,8621 t de cve trata o paráglafo ii"llco do ar- ' 
tlgo 32 desta ).Icdllia Provls6ri~.· 

JUSUnCAUVA 

O texto original do parágrafo único do artigo 7g , da Medida Provisória 2?4. apre­
senta vIcios insanáveis de inconstitucionalidade. O pri/T'e .. ro consiste na n~o cor­
reç~a dos valores das tabelas para descontos do Imposto de Renda ns Fonte, o que 
lm."lllca, na prátIca; na majoração de sua alíquota, fiI,J'n mesMO e)(erc.iclo fiscal, fe 
tlndo o principio da :ruaUdode dos tributos. O segundo reside ria autorlzar;fto da": 
da ao Mln!stro da Economla, Fazenda e Planejamento de alterar sponte sua, através 
de mera Portaria as referidas tabelas. fe;lOdo ... .aSSlm, o elenQltarprlncIplo de. 
legalidade dos tributos, ou seja, não há tributo ou majoração do mesmo sem que a 
le~ ,I) estabeleça. ' 
CO'"lsiderando QUe a lei 7713)88, InOdHicada pelas leis n"s. 7.799 e 7.959/89, fix 
am os valores relativos à incidência do IRF' (Jmoosto de Renda na Fonte) sObre OS 
rendimentos das pessoas fIsicas eII fÚllero de BThls, nada mais correto e justo, pois, 
do Que atualizar a tabela do lRF" com base no aTN acima referido. 
A emenda acima proposta ge constitue em adequado refflédio para a correçlo dos vI­
cios de Ilegalidade sUpra apontadOs. 

I
I ... I)IfAHIO'I~ 
~IDA PRlVISCJU~ _ J 

IL'~D~E~PU~T~A~D~O~J~OS~E~N_A~~~E~Y_M_A~E~L_~ __ ~~(_PDC~-~S_P~) ______________ .JI ~~~ 
r;~"O-I-'--, -<0000-

1
-, .~~"J 

I'SUBSTITUTIVA 
I 5<bslltu1r o art 10. do Medido Provlsorla 294, de 31 de janeiro de 1991, ""In ~1n­

te: 
"Art. 10 _ A Itull!zaçlo das de.on,traçlle5 rlnancelra, sera-efe­

tuada atl! l~ de fevereiro de 1991 co- b.se na varlaçlo do y ..... 
lor do Bonus do le~oUto N81.lonal (BIN)e, a partir d=st. data, 
ul1l1zando-se.co.o Jndtlce Ce correçao, o Indlce Ceral de Pre ... • 
ÇOI UGP) t pubJ1c,do pele Funda,lo Getullo varoa.;" 
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JUSTIFICATIVA 

Nas demonstraçOes fin;1IlCeirJo; das pe~<;joas Jurídicas, os valores monetários se man­
téftl se"'Pre atualizarj::s • QPr':jr'lJ!.' acr~'Jcimus Ou reduções dO resultado, dependendo • 
dO grau de 1 iOlJldrz de eMa e"lC'P"sa. 
O reflc.(o dd perdd de. pfldf..f dQUl!;1tivo da moeda é ~dlculado através de indlce da in 
flaç:lc ilDurada, aplicar\;jl) ~a!J1t:' a~ contas do AUv.:) P~rl'\.3ner>te e do PatumOrtlO LIqur­
do, cl"~gandO~!'ie, aS'illfl, ao t ... 'JaJl:10 real 
se uma empresa ",.anter eM t;.3I".a todo o valor do seu ci10ital é s~blda Que, ao final 
de Qualquer período, terJ tldc uma pe:da Esta perda sOlTf"nte será r~conhecida, CQn­
tabilmente. se ror utilllado o método acima, previsto na Lei 7.79ft, de 10 de Julno' 
de 1989. 
Tod<Jvia. C('Imo decorr~,.,cia do dl<;r%to no tPIM:JSD I. ilrt. 3. da MedIda Pro .... isória 2Q4. 
de 31 de jJ""elro dE' 19"/1. ficou p-rejud.\.(;ado este procedlmento, sela pela hlta da ' 
dcf1nlç~o do IMir.:e a o:;er DIJ.tit:"ario qlJa nf10 por atrib'Jlr, e"dllsh(:jro'ente, li. MlnIstra 
da Econ01"13 e Plar,f' jÜ~I'ntG n cor11~O de fuá-lo. def.lnlndo, pl..1r cf sQmente. sell'l ma­
nlff!sta;~o dJ PC'der lp<li"',lat1v'''' efnt'15 q'JI" se refle~f'm na trlbutaçJo das Pessoas' 
Jurídlcas e no p1tril"li;rdrr dI" <:r"J<; séclos ou aC1Qnl'·tas. 
Assim. se faz necessário Q'.Ie .i t-IL'dld.i PrOll'lsonCl 24~ 51"Ja retlflca1l em ~eu artlgo 
10 pata permitu Q'Jf! ti"- Pf;:r,"'oJ.s Juddl.COio; €1atOI"(Tl dt'I'\f)1"I':>tra:;õ~s c')rret;;r,s, a1~Q'Ja­
da; e nos terl"lOs eXigiac::. pela leglslaç;,"< das SOCledad~5 Anommas, além de propor­
cionar o cálculo do impc~to de renda e da contrlbuiç~1) social e'll base realS, 

MP00294 

00230 .,:. ______ "'r:hC" ":l'ls,c.4-_____ -, 

r: MED!DA PROVISÓRIA NO 29. 

" 

:":"--_~ ____ -----.JI r=::eo3~"~ o.--DEPUTP.oo JQsr "'JARIA E";tAEL - PDC/SP . ~ ---.J 
~""? r= .. "co-... " .. "-.. es.,-,, ..... ~ p--""~--, L:...:. 02 ~ ~o I I I --.J ~de 01 I 

J"c"l1r fll' ... fll("l/. -t~. ri. H(c!.c1.-, fr(\Vlec''",,, =- ... ·.1. dt· 31 til J~n[Jrú 

dp l-Y~l, oõ\ p. prp':;," :re,. "ouvido o ConseIJ:lo t1oru:;'t.irlo NaClcn.l" {'ntrfo 
.;\,4, pi)l,,-"lvr.:l'-- "Plol~eJ~IIH:::nto" f' "podt:or"'''. 

ODVA HDIFlCATlVA 

.1I1'",r [f .. H AII\!r~ 

t~· •• (. f'C'<=- ,",,"l.f'"tCE" cC\r-rr:'t"'todE,r "'r· ... 'U·."El~." nêlrl.C.r1<:lOS e ~\~,"'~ clt. 
Eát",dcI tfoó€.rno qt,r- <;r u"pr ("(')1"< ~t rll1r nc fI!'"""·.ll ~ o mét c..clu dC"l 
delega/;:':o l~olad ... dF'&"I lQ.,dc.'. ç,ortantc •• da po'lrtlr:pú~:'O do' 
or 1J,'OI,:>".,n-:; crlildo"" polf"o';I t fi'" d"" ln·~trt ... H"'t1tall;:~r. c."I"" Vl-)O dA 
lOoclCl'd.õide, a ... df·C 1 S{:l,.,< mlr.l&"tf..'rlitl~, l .... clL''=IVe- rl .. ,nrle> n'itlf'r 
abr,",ng~r,Cl il t, te, r.1 e.., (Ir tc-,m",rl.t clt.."t.r<!: (Ir·'" 1 <"bl?'. ,!,.,torr-tl'd(' elunr,(;IC' 
so tr .. ,td d.e. dc-ll r<., / .. ,T, ~t t>r, i; dt ~'c,l! tI t. oi f l C '.("1'1'1 Ci.< c· n,C'.r,(5t Itr- J.... h 
p;u'·tlC1P<\C,i'\C do Lcr.'llt.(. 1"!(·!,,='t:'(lr. N' ,r,.;-1, .. q' .. ') r."c'r.r .. ~ti-. 
$Cíft\Qnte Vlrl~'l Q, ... "llflC U ". d.'" t:re.nsr'iH~r,cla uE' c\1'lbt'1!;f'lf~ 

conferld"" .:Itr " ... ,.~ ele. • .... r t1qt. (rll J.'~Llt ... , at' Mlf'lt..trc' d .. Ec.DnOlTllil '" 
Pl-ilnE"J,;..'I'f:>ntl... •• t: l<J",r"''!:.)(,lf .. F's..,-=,It~,r q'lf' tnrl1 fl f .. IP'.rl ... p(.lftlf'"l 
t:'ontE:.<,pol';toE .. '1 c!rfl,",f r, ... tt cI( CI(."r:...-nc .... c.,;-",c, "F'nctc' t,qtlplf- [<"fC'f C. • 

~::~~(,~1~~:1 e,( t?}~~~I:.;,t\Pl·~n~l.::~~·L.e,~ _~~~,~:~ l~~:~:~J~~r~t,~ ,1~rl~~~:':~ (1;. 
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~--------------~ 

LI ----=-------=.....:...:.:::.-=-=---__ --.JI r.':~~ _ tEPUTAOO .lOS<' MARIA E~L - PO~/SP . L~; .---.J 
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Suprimir o .. rtigo 13, dOI Medidol Provis~rl. 294, de,::Sl de .JolnE'lrQ ~ 

dR 1991 .. 

aEIllA 9.J'RESSIVA 

JUS1IFICATJVA 

A <supr(>'3~i'O funda-SE> n,;:. inc:onsti tuc1onollld.dE' de. i\r t, go 1'!1I 

oVldtmc:;,a. It ln{;otltlllC;!'IC' d,.. r,e'vA!. tr.OOi<llda.:le!i> DLI ~l~tpl",~':. t.1~ 

pOLlp .. nçil t: m~tf!rla de RI!'~Qrv .. Le-gõll di'l. L1Í1l~CI. cr:lnfc..r«lE' prF;:ii>ltuô.l 
o INCISO XIX, do artigo :-.::. doi!. Con~tl tUL ç:W;o Federal. ú tlOl to qUI? 
ora, 'Se 1:;Uprl",,"', tr...,tar-se>-la· dCl' D",leg.;.o:,aCl Leqlslcltl. .... .a q/l"'. ',E:/n 
.preJL'izo do outro 1'" .... mE', telT, qt.lf> f...er tr,ato<\da C1tr.a",t:.~ bp l€-l 
Del pÇ)dfi, E> n ... o de Modl da PrOVi 'SOr-l "" que tetn cont€>l.. PC' ~ "1 to 
dl vérr.:;o~. 

MP00294 

l' . I r--;:;'"'=:!.I' n----.,~ •••• ,,"", ... 
IC.-'DE=Plo..'T:;,,·.:.:l'_'.:oc,:..:'Sl',--,'-,-V.:..[_"-,,-EY_''''''_·_L ___ P.:.D.:.C/:..:S:...P----______ -J. ~ ---.-J . ~ed!da Provis6ria 29b 

ln( ',or til''' r ... r;,Q(.;!1{. lIrll('.O ""r· i'trtltl(' ~~" d,,-~ t'lft"tr1:\ FrOVl~Órlóõ'. 
~C"/4, dp 31 dn Jo!IriCOlrO dp 1~91, tom,;j ~pg"lntC' r~(\.tO;~D: 

"par.gra·fo Dnlco - E"clu@m-se do dIsposto neste! ol.rtlgo lI.S 
op.r .. çO ... ~ de crt>dlto I"'tlr.al, dE' qUoi\lqLIPr e~p~cIP de Ol"'lgC!'m de 
r_cursoç ~ quf'l' tlOntlóllm por objeta o iln.ncl.mento d~ cuo;;;tcno ou de 
comerclall :.:.ç:'o de produtos .agrapPCUAl"'lO~, que esteJêlm GUbmetldos 
iI prOlb\ç:to de maJor.a,,:C-o de! preitos. durante o período em qLIE' C!'sta 
pro1b1C;~o perdur.ar. ",dtnltlda, unlc:atnentl?, ... cobr.:lnt .. dlP juros." 

JUSI n· ICATIVA 

o s.tor rur .. l op(.>r" t,.om ~r(fc;c:'r oõl.t1n'lnllõ.tr.adoG pelo Governo e, 
port.nto,. 00; pr!'<;o!S m\nl/U{''Ô útt'iU!", f.~O lnclul"m nconhulIHiI pi\rcf?)ú 

dei' inflc.\';~o iLlt~\ .. i>. r1~ ql..IP Frc\m c.orrlqldC1~, ml'm~.alml:?nt"" fl~lo~ 
tnctic:(;~ C"lC.l~~ qur 1rlC\lItlnh."'\1'U lndc ,..do:\ õ\ ('conarlu", b .... <;llelr.a. 
Tl!'ndo SIdo drcretli'lda li dp~lndp ",,1";:1.tl (1.-\ f:COn(lml~. E'!:>tes prl'r;o<õo n~c, 

rUC.,bf>r:-'C' f,ll\t'l.mt' cC'lr",tI" (IIqL .. ~ntc., q~'L ilr".r,clsin,cr.tu!c. 
df"!itlnado'" .\ r,r(ldt'Iõ~C' f t CII", rc I cll17011.r;:-'e' C!c.~ pr C\(I\.t O" f n, ql.F e t~o 
I •• ,t.al'-C' lopr,tio orl!; r o1\rI(,1C f.f 1., t t";' &:' pr (.!..1 i.. pf11 M lRO ( f a> .. , 
R,..farf.'l1ci~l fi..:! JI1r'O<; DI4:;:-!a) Impoo::,e-.1t"lllt",.j,;\;, ,,,",lolt<"'~:":I .1p 
9f"'U,," prlH"OS. n'l produtu-i "''1~ UpPt,.II';r J C'~ nltcl tf'r~r. c (tndl.Çt!l. c1f" 
~I'r'lrt .. r 11." t:'lhlu"õ l.nl""t .... ·, IH'lõ\ IhlJ. lt ....... ntlt) o t·'It-"l1. " •• 
I1b",cJ .. v('r p .. C.JU1;:t·!.r lfiJt,<",tnr e. r: r.brf>t t,tlt:.I, lr-repoiI .. .\vt"lS. 

L' ::.=.::.:....:=-:.:.::.:::..-:..::.:..::----=.~ __ -----.J, r::~~ OO'UTAOO JO'"oÉ MJlR:r fl'WEL - PDC-SP . L3.u ---.J 

SUhetlttUr no ,artiqo b, dói l'1~dldõ1t Provl~6"'1ô\ 294, di; :!1 df 
.)cUlf"llrO de lqql~ ... pxprc-.. s:to ~·juros de sen,. po"" Cl!'nto .0 .no" 
pela In prc>~ ... :rç' .. Juroc. dR noviP por c@'nto ,,ao .ano". 

JUSTlfoICArX'/f\ 

(I bloCjl..lr>lO 1E')'f"'Cldo Pl."lD [( .. nco CentrlÚl dO ~"il5il, ~ohrr, ...... larr~ 
orlt.mdw5 de .. pllf~çbf'r" iln ... I1celrilt:. .. nlE'rlClrE't. :. 15 d(:' Ifl.ci"f,'J .,..-

1 CJ't1lJ , lmp"",dQ o qElrcncl.;a,mflnto do!~tf..S rPI LU ",,'<l IIIJr • ""0; t,t-", ....... 
41 I:" Õ"ndfl , ~~~ '11'1, tolhldc.t; d!' fhvlhor ... dminH:tri\r- ~ dlret:lCtli'lr .. euc. 
lnVí'stlme""toso. O .. form.a como 50 encc,...,tr,a,n blnqurfjrj .... "s e do 'nr.do 
como Sl:'rl,am "1P"'lInror.ados, ôl p.1'rtlr, i'<gnroit, da d~$lndel.~~~o cJ .. 
.t::onolllld, lI'I"nClonadD!; recursos e5t:ro ~LljE'l tcoÇ;.i!. un, gprt>nc.l ",mE'nto 
lndflGejado, qL.U .;"cabe por ":':0 prc.otf.gt"~fc,C', Eu1pO"_'oild",,"pntE', d ... 
det"'rl0r .. v:;:Jo do vülClr da nCl~$i'I tnO~dil, qtl( po~sa V1r ~ lÕ~lCE'dC' .. , ,,"11"1 

nl .... Pl~ Sót.lperlcr~~ li. TR, qu~. por d ... flnll;~{' .... ~o pr"'~I\"lL'\ di tufo ... 
I .. , 'lêcl,., dt Jl1r," 1 cltt",t. d., 4"") S.'tl:llltl"· lo,',."tl'l (, 
p'.Jrtll.fltn, dft lPi1r.~i'.a n.ia trôl'1C.p.r~ntv, .. parecI ... de lr.fl~t;:.t. 
r.a.l. "~or '"-tes l1otivos, ê n:al.) ~ô .Jus.to c (".'1', •• prucJ~.t.(;'. cholnti."' dl~ 
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-·--"-lnti." .-;4,,, F'f'l,Chf""C,~(' tc.\.,) d.' tC"da!o il.!" (~lIE."f qLlF- QfW'ôlln ia 

, .. tJ.,...;.",. t,rll")1")rd, • "Ut· l~t.f!::' dL".Ó!Jtl .. ,n. Ct.c\t.d ••• I f~.I. 
').'.""'''' II,,!.I.) II~ .lllr3lCI"LC)D.lI'ltr"''',1lIlel .. tlc..'~",tr,jloYl>f til'- U'"" l"',i, 
111·~··..J·"- ~ h •• r: * J ....... r'l\r~ dr'p(.t..,tc,' dl.' pOUPi1nCi< ldN.t)t.c,'. n,ê\', 

el)!!) ~ .1 • .. ~c. r ,.,("" ............ UI",:.t. do ,.)" (I (I, '(,ri., I, •• t,.,~,\, 
I~t)r p,~tto t.lc !H~:: titulare..;.. r. , .... r. I.f ~f.gUl,. .. ~t~ clln""I.c. 
prt:Jpc,to' , ... nus-.r Vr;.," ,I. urlJ'~ pe,r-\uf'"j> t-tlL;' cii<!- btltnr,d,"cle~ 
anv(,"r'naml~nt:-I G- • t r'J, n ri 11 t·ro, .\ .. ~Cl 1 n,E-d) ,..ti' etc.! l rllzl'ldo~ rt>t 1 dtl~ 
POlr.a QI.I~ .:.,,1110 uni, na '!Seu pleno e 'erclc10 dI:- cld.ad"Olil, gerr>f,cl' 
'Sou p ... trl",o>n,., ri.lI •• ~ ",A cn.ao Ih •• p'-au"Rr. 

n;E~M~E-N-O-A-S~U-P-R-E~S~S~I~Y~A---------------·n.--------------------------

Supri.a-•• O orUgo 36 da Redida Provis6rIa 2'4/91. 

JUS1IFICAÇllO 

A no ••• Constitu!;.o r.deral acolheu os princípio. consagra 
dos da propriedade pzivlda e livre concorl'tnc1a ta seus incisos 11 i 
~Y do artigo 170. 

Entretanto, o Coverno, quando da ediçlo da Medida prov!s6 
rIa 29., em seu artigo 36. contnrlou esses .andamentos constituciõ 
na!s, autorizando c MlnIstl!rl0 da Economia, fazenda e Planejamento i' 
reallzar aoerlçtses de co~prl e venda de estoques de pfodutos, sem • 
observlnc!a de 11o.HaçCos. que. 101 prev! co,"o garantidor dos direi 
tos indivIduais. -

Tal dispositIvo, n. for •• da Medida Provis6ria, possibilita 
que o Governo, Quan~o ass!", o desejllr, compre e venda produtos I pre 
ços que be .. entender e a Quantidade que lhe ctmvler. -

ora, o Estado i agtnte norlnstlvo e regulador da atividade 
• cone_lca, exer.cend:J as funç15es de fiscc:lizaçJo, incentivo e plllneja 
_ento. sendo este deternlinante para o setor público e indicatIvo pari 
o setor privado, ~onforlfte reza c ·caput ll do artige 17. da Carta Magna. 

Ouando elaborou o .. tigo '6 d. Medida Provis6ria 294/91, o 
Governo avançou o liMite detertllinado pela Constituiçlo e reriu direi 
tos privado$ legal e legitimamente garantido.. -

cianais 
der $UI 

portanto, tenda eM vista a preservlçlo de direitos constitu 
dos cidlldlo5 e a ineflc'ch comprova0. do dispositivo enl ateõ 
flnalidade, proponho a presente emenoa supressivl. -

I 
fTn----.. --------,,1 L 2'4/91 . 1.. __________ _ 
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[ Oeputado ROBERTO DALESTR:--
,.-t6MO_-

418 

r-""~ r ...... -----..... ·] rr---­L os I G2 ~ _36' I. I I _ LI/l I 
"E-M-E-N-O-A-M-O-O-I-r-I-C-A-n-Y-A------------ " .... --------;-------------

Df-se ao r.:t • .36, • 5f,u!ntê redaçlo: 

Art. " • No interesSl da ,eçuran;. do Ibastec!mento de Produ 
tos Aor!cohs Al!aentares e dI. esta~!.l!!açlo oê 
seus .,reços fiel o POde; PÚb!!co, por !ntl!;"~dl0 de: 
C.N.A - C!3_ Nllc!cn.l d~ A!lIiStecimento,8L:tor!zado I 
rea':!.zc: ope:lçOes de cOlI'pri e venClI de estoques de 
prccutos ao:-1::cla5 oest!nidos ao consumo da popu!a 
çac. com oturvAnc!c ao CL-e estabelecem o Art. 33' 
da L.! 8.171, de 17.01.'1 e o Art, ). da Lei 8.1H. 
de 10.01.91. 

JUS. T 1 r ! c A T I V A 

o Artigo " da Lei 8.!71 (Le! Acr!calc) estabelece Que as v~" 
das d~ .Jt~c:;ues PL~l!cos devll!! te::, re3!!::adl.$ ltIediante lej!~o em bolsi 
Ou !!cltaçlo púlJl!cl e c A;t. ,. ". Lei 8 174 (Lei 4ut c:lInp!~m~ntou • 
LI! Agricc!al eSU::ele:::e c;ue o, esto4ues públtcol seria l1berados qUI" 
CIo os preço. de .e:cado se .!tu.:e. aC!lIIa C1es preços ae intervençlo. -

Silo dois pZlnc!'plOS que merecem ser preservados e 
n'o p!ldeln ser colocados eln dúvida. por cL'trc d!ploms lega!. 

portanto 

. Por outro lodc 2 reoaçlo do Art!go deve delYõ.: cle:o Que lO 
Pode;: Publico cabe a ccmpra de p:.odutos agrícolas básicos ni! al1ment! 
çlo, para nto enseje:, 3 interpretüç§o c.e que o Governo pode:-!a entrar 
no mercado par .. cO/llp;-er e vende= produtos sliments!'es transformados e 
~~~~~~rializadOs p.a:-I! come;cial!.zá-2os n~ varejo, :::omo foz!,. 6 extinta 

r.crescente-se o legulll"te artigo ap6s o Art. )1: 

"Art. _ Os Bancos Oflcla!!1 Federal! destinaria pelo 
meno.t 50% dos recursos captlic!o5 através de fW.IISllb doS 
Trtulo~- de DellenvoJvunento EconômiCo ODE), de que t r! 
to o Art. anterior, ao flnEP1CIl!IT'oento de p"oJetos Agrrc~ 
105 e Agrc-lndtutnfll" no tnl.')\to ti-=: Pt'o9r~ de fome:!, 
to ~ Produtlvld8~e I\grfcoll!' e Agro-lndustrl~J (PfCA) , • 
• er criado pelo Poder ExecutIvo. 

JUSTIFICATIVA 

Sem ~srgo do """rito dos obJetiVOs pretendl~OI pelo 
PFCJ, J' criado por decreto, pllrece-no, da maior II"'""llortAncl8 que seja 

,criado Progrsma Slml lar e com os mesmos o'>Jetlvos par. cs setores ag r1 
cola e agro-Indu.trlal. \. 

PriMe Ir Rmente, por t.rl aspecto extremaMente relevante, 
que valI! re .... ltar. 

Os TOCs, dentro da nova slste~tlcA lr"iplanttlda pela 
M=' 294, via se constituir em II'1l'0rtante Instrl,l"õlento de captação de po~ 
pança interna. 

Per outra Jado, • epl icaçõo dos recursos captados 
le-' no. molde. e para as flnolldadell espeCificada. no decreto 

hlr­
que 

crlaoPFCI • 

Em funç~o daa peculloridndes re9iOntl\.,. de nOlllO Pais ~ 
n.tural • e):pectstlva de que poucos Estl!do5 utlllzarilo os recursos C&:2 
tado., con.equ~ncl8 de notória d~lIgu8ld8de nos estágiOS de lndustrl!, 
11 zaçilo e de capac I t ação tecno IÓ9 I co e de reCUrsos hl.JTl3nos. 

Vale dizer QUl!
f

V18 TDElI,recursol :!lerDo csptadCiS c;m t~ 
do Par., ma. demandado. por poucos Estados, e):atRr1ente o. maiS rico •• 

Por outro lado os Bancos Regionais FedernlS (BOSAeEN3), 
pelo I"rblto de IU8 IItuação, canexceção det.lonaus, terão dificuldade para utilizar 
o. recurso., consequentnn!nte delest"'lmJlando 8 ceptoçio. 

por ISSO Que I crlaçDo tie lKf\ Programa .Imllar pau o. 
,etore. Agrlcola e Agro-lndu.tr .. 1 df'fTlOcrotlZ'a lU oportunldli:de. de T 
dernizaçilo e cre.cimento a nrvrl dI! FederllçAo, sem o riSCO que o pfC 
traz no .eu bOJO, qual uJa o de aguçar- .1 dl!ulgualdnde. regional •• 

Qtlanto DO f'Tl!rlto, nlo Se pode delxer de c:oo"derar que 
un dos grande. dilema. do Pai. e das reglõel maIS pobres ~ o cu.to da 
nllmentaçlo. ESi!!: cu_to ltm ballc.-entê' dois c<X'rÇlcn~nle! l~ortlnte:I" 

que podem aer trltadol pela Programa -. ler inltltu(do, quais lejam. 

a) baho nlvel tecnológico uti luado plftl. 8grlcuJturar 

b) reduzida dlaponlbilidade de tl!cnologll da. açõel .gr1 
colai, de In.tJ'TlO' e de ~Iotecnologla. 

A reduç.!lo do cu.to de produçllo tanto ft nrvel de produ 
çlo, quanto a nfvel de cornerclallzaçlo ~ de IflduUrlallzaçlio pOdftr. 
nl:o a6 reduzIT o cu.to de allmentaçiJo dlll populações mal. pollra., qUII,!! 
to .lITIIII'ntar a renda d8 Igrlcultura, qUr'r peJe reduçlo dlTetlJ de CU.tOI, 
como l...mM"l pelo jncre/'TV'nto da IUI CCJrTl)etlt iVldr~r' no. ncrcado. inte!. 
nacionall, tanto de produtos "in-natur.·', quento de produtol Induatri!. 
I1 Zldol produz I do. pela. agro- indu. t r i aI desonvo I v i da •• 

MP"" 02"''-

1 
00:28- J 

[.ir-----------~--;::;9~~------------'1 L ______________________ __ 

r'---------...... --------, 
_ Deputado ROBE~TO BALESTRA 

rr-.. '·-, r ... ...,--·-_·-.... ··l 
08 I C2!V1)2' I I' I _ r~;~-:J 

.. .... ----,------I r EMENOA MOOlflCAIlVA 
DA-'f: co ArL 32 a le,ulnte·:ed3ç!lo, 
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Art. 32 - Aos receltls QcradA5 pe!cs :cnt=.tQ~ de (!n,n::!nflten 
te d~ pro~et'Js '"jli'CVtlC;::S no:. Imblto do PfCI e dC' 
PfCA nlc con5t!:t:!:l1:~ .)E~t de ct!c~.!o da !:'ont:!:-u! 
çlo p6rli c P:oç!'tmr. de f'oro€çftc ao Pa!t!m6n!.-:: ~3' 

~~=~i~O~o~t;i!(~l~~~S;=~ ~!)~~;~.~&P~O~~~~~C~~L. !n:! 

JUST r!CAT VA 

Aaequa: a redaçlo em virtude da cr!6çlc do Pf'CA. 

I 00239 

Ini~-----------·'~9:~:~~-------------'1 L ________________________ ~ 

I, ·"' .. ----~I Ir-O'4·1~·~ 
~. __ ~.~De~p~u~;t~.~d~o_P~~~~~~~A~VE~L~IND~ ______________________ ..J" . ____ I 

1
'---'''''-::1 ["."'''--~,.------ ..... ''"""l 

08, D2~ _ 22-' I I I --' C";~~ 
EMENDA ADITIVA U.'O' l 

"Ap6s ti § 52, do art. 22 1 Il1clusm-se os §~ 62 e 7!2, rerlt.mere!!. 
do-.e o legulnte, que PQ!Jlom 8 ..... lgor9t com fi seguinte redaçlo: 

Art. 22 .. ::: :':::::::::::::::::::: ::::::::::::::::::::::::::::: I 
§ 6Sl. O unpoato de Que trata o caput dr"!Ste Artigo teré a lua 

aJ rquota reduzido em 1% para cada ano d~ antecipação cf" I tqfJfdação do 
.aldo devedor efetuada pf!'lo rrutuérlo CQrl recursos do FCVS. 

§ 12. O produto dI"! arrrcadsçiio gerado pela ,flCldênCla do I~ 
pOlto sobre a IlqUldeçil\o de Baldo ~evedor de contrato de finanCIamento 
no Orrblto do 5fH aerll transferido autt'll'natlcrente ao FCVS. 

t 8" ....................................................... . 

JUSTlrlCAçAO 

Og obJetIVO! do Govf!rno rt'!deraJ ao InstItUir 11 ,ncld/mela do 
Irrflo1to de Renda sobre o seldo devedor do~ contratos de flnanClanento do 
SFH, quendo llquldadoil com recursos do f"CV5, pnrece-nos qlOE: são os de 
"ltlMJler B antecIP3ção dQ llquldaçio do -ié:'lto de r"lIltulirJos CeM contra 
tos antl'gos e, 80 mcSMC teMPO, proC'H.1t corrigir as ";Istorções no j;"undõ 
de COIlpensaçilo de VarlaçAo SalariaiS que, hOJe, é ex.trerrwnente deflclt! 
r I o. 

Contudo I para que~ os ob J e t I vos II'rçd te Jt os nos di UlO .. ti vos de,!. 
I-a lei sejam fll~ançados não sillo sufiCientes li InCidência do I..,:lOSto !I~ 

mente- a partir do eloCerclC',o flnon~elro de 1992 ou mesmo a umples cobra.,!! 
ça do tributo sem que se esta!Jeleça a suo destinaçÃo. 

A pre'ente ~nd8 visa ta ~stlmular a anteclpaçiio da llquldeçillo 
do saldo remanetC'ente, concedend'b IJTl dl'Hlconto pregresslvo,-n-6 a(lquota do 
il"llJo!lto para aqueles que, a partir de 1992, saldarem O'!I(~S?U$ débitos a!!. 
tel do t~rmlno do contrato. Al~ tllSsCo, procuraMOS destinar o produto da 
.rreC8daç~o do tR cobrado, não ao iesourc, mel dlretGt""lente ao FCVS, par3 
que eue« rf!cur.o« .... oltem ao SIStema FlntlOcelro de Habitaçla. 

EsperQmOI que, Emenda ora IUbmet Ida a apl'ecuçlo do Ilustre 

Relptcr \'e<"j'1e !::crt:-I:· Ir "'rrt: r:-er'''!.ç::cr C' !., ... tC' c!',çjlnEI ria p.p :<:;I-IÇ': 
e que seje '.fi I"s::r'~":" !tfl::f~ 1'0 $snl!:cnen:'c C!O Slltena FlnFnCf!lrr: r!e 
Habitec;li.o. 

MP00294 
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1 
n'r---------- .. ·Df'I).& qoll .. ~ _________ -. 

. 294/91 

l~i ____ ~D~"~P~u~t~.d~O~E~O~UA~R~D_O_S_I~QU~E~I_R_A~CA_H_p_o_s ________________ ~1 [-.---,.::;~ 

1~·41"'? [I .. '"l(,o--'~rO--~"'.---"~""""l r"'l"I',~ • 08, Q2 ~ _)6 I - I I --' L ---.J 
EMENDA MOOIF IVA ---I 

294/91: Dê-se t se:JUinte rer:!2ç~o Q!'l IiIrtigo 36 da Hedl~2 P:'O"lsórh. 

"Irt. '3l - Ho lnteft!5se da sl!lJurençll do abasteC!rlpnto Illm~n 
ter e da II!st.bl11zeçl!c fJIJ!i p:'eças. ricEm 'J Ifin':'st~r!o da Econlm!JI. ri 
;!end;a e PlaneJame:nto fi' " 111l"l!'t~rlf) dE! "",!r!cult:J:. e RefQ:r..;;: I\rJr-iria-; 
conj..Jntll'lente, p<::lr lntei'nóciQ da Carloannic UAciClnal ce r 2steC.1nt"ntt. 
autor!;OlCC'! 2 fl'&li:a! cperar;1cs t:e c!)no:a r: enda de e!itc~\.ICS t.!c prt 
dutCls .,ásicos e!.sen-::i&1s ao ~.:;n~unC' dE DODIJl!Ç~')t ou\·ldo o Ccns,.lh.J 'Ji 
c10nel ce P'Jl!tlcll Agrícola (CNPA) e independentemente das regras C'e 
lntervençA:o Qovernarnental no setor, durante o oedado em que viQorar c 
congelamento de Dreço.s deterl'ft!oada par l~l". 

JUSTIFICAÇftO 

o artlgó 36 da Medida provis6ria 294/91 confere poderes ac 
J.tlnlstério da Economia para comprar e vender prOdutos báSIcos ~ssen 
clais RO consumo da populaçlo. independentemente das regras de interven 
çlo gf')vernamental no setor. -

Trah-s:e de dispositivo ilftportante pau a perfeita ap!lcaçi:; 
da nOY8 poUtlca econômica lnstltuida pelo Governo e assiJII eyitar o d~ 
sabasteclrnento. -

Ent;etanto, o Ministério da Agricultura e Reforma Agrârla., ór 
gfio Que estia lntimt!:mente t'elilclonado c')m a Ptotllemátlca de estOQue de 
produtos básicos eSsenciais, flcO'U' excluído do texto orlghal. 

Da IfteSlfI1l forma, deve ser ressalvado o direito de ser ouvido o 
ConselhO Ntlcional de Políticq Agrícola, uma vez tratar-se de árg30 de 
competência ma.x.ima em assuntos ligados a agricultura. 

E finalmente, a força do dispositivo s6 se justifica Ill!la e! 
traord1.natiedade do plaC'o econômico e pela urqencia de serem. to'"';::das 
ned!das preventiVAS, por parte da Governo, frente ao deS2IJastec:li'!1~r'lta. 
Assirl senda, para garantir a liberdade do setor privadO, fllster se hz 
que se restrinja a 'Iledida ao tempo de duração do congelaf"lentC'. 

n-,' --"'-... "'---.11 . 294/91 " ~. ________________________ -J 

r"---''''~ r"" .. ·---·-..... ·-...... """l p---...... ~ 
_ 08 , 02 ~ ~6 • I I I --' ~Ol'Ol I 
..-:--------------------------""'.-------------------..:....----

EMENDA MODIF1CATIVA -I 
rj.; 294/91: O&-sc a seguinte redaçto ao artigo 36 da Meoida P:o .... !!:1 

"Pol't. 36 - No interesse do; segurança. do eabasteC!tM!!nt: 
alimentai:' e da estabilizeção dos preços, ficem o Hinistéri:l da Ecc,'":::n!ü, 
Fazenda e Planejamento e o Ministério dq Agncultura e Ref=rma Aç:-':lE, 
conjuntamente, por intermédio da Companhia Nacional O~ Abastecimen:'J, i_ 
tcrizados ao realiza!' operações de compra e venda de estoQ!~es de pr::-out-:s 
básicos essenciais ao consulT'O da populaç~o, ll"ldependentemente das !'egrts 
de lntervençi!o goYernamental no seta:", por um perioao m::i"'inc d~ 12C dias. 
contados a partir da publicaç:lo desta lei. 

Par4grafo único - Para as opeTaçl5es: descrita!> no "caput-
f:S~~N~~i~go, deverá ser ouvido o Conselho Nacional de PoUtica Agr!c,2 

,J U 5 T I F ! C A ç A O I 
O artigo 36 da Medida Provisória 290/91 confere ao "'1n~s I 

tro da Economia extraordinários Dode..res para desenvolvil'lento de Suôl DO!: I 
tice econômica. São medldüs urgentes, de atuaçAo JU(\t~ óo «tercBjo é'~ p~:: 
dutos tJ:islcos essencii1is. e que .-!s;.tn a garantJ.r O pleno abesteclnen~: 
da populaç~o. 

Contudo, alguns 6rg~os do pr6prio Executivo forAm p~'!te!'! 
dos, quando da elaboraç~o desta lei. Trata-se do Hil"llst~r!') (!a Ag:- ':!J1t: 
Ia e Reforma Agr~ria e dO Conselho Nãcicnal de PC'l!ticã Agrlcola (C"'~A!: 
Que. estando pr6ximos da realidade e diriculda::!es do seto; ag:!r..o.a ril 
cionel, possuelfl posição privilegiada no tocsl"lte ti. assuntos teferen':es 't 
Ploduçlo ~gT !cola e a.o sba!.tecimento da populõu;lo. 

I;: necess~r1o também que se 11m! te no tempo ~sses p":.~ere5 
conferidos aos Mlnis\ros, tendo elll vista Que s6 se justifIclfll durar.te u'f 
determinado período. 

Por estas raZões, faz-se de suI"~" iMport.tnch. lncl{.JsI~ 
Da presente elu~,r'lda no t~lI:to orIgInal. 
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----_M ............... ------, I ":::::<l \' 
LI' ______________ ~~~~~/_9~1 __________ ~ __ __'1 nr====r-------------2;~7~·~ 
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r Deputado EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS I l-o -':;1'1' L. ______ --'-_____________ ~ ______________________ ..J Deputado PALLO MJ...RPO I-'-·~ ,'_ 066~ 

í' .., ... --......... ,.--~"'.---ALtHt&J C·J.Gm"" 
r
'-D"""~ í' .., ... --......... --...,..-.--ALINr ... ~ 

I I I 1/1 08 I 02 ~ _ I I I ~ 
rr'E"M"'.7.NnOA;;-;A"O"lTTTI"VA;;-----------tlJllD----------------------------------._---

Inclua .. se onde couber: 

Art. O Ministro da Ecunomia, fazenda e Plenejarnento 

~el,{iu"á instruções di'spondo so~re mecanlsl'los f1scai~ e creôlticlos 
t:om ttatar.'lentos diferenciados a SeIefi'l destinados, excl'Jsi\lamente, às 
micros, peqtJenes e médias eMpresas de capitEl naelon!!. 

JUSTIFI.CAÇ~O 

Dispõe a Constituição federal em seu l.lft. 179, que 2 Un!~o, 

os Estados, o Distrlt~ federal e os Mun!cípios dIspensarão tratamento 

juridico di ferenciado as microempresas e as empresas c!e pequeno po!: 
te, no tocante as suas otrlgaçOes trl1lutérles, crec!ltíclss ou previ 

denclárias. 

Tambem em seu artigo 170, item lX, a Constitulç~o treslle.!, 

ra estabelece, como princípiO, o tratanentc favorecido pera os empr! 

sas brasileires de capital nacionãl de PEQUENO PORTE. 

Assim, orocuramos com a presente Emenda fazer cumprir o 
prece! to consti tucional,r resguardando as eMpresas de pequeno porte 

dos efeitos do pacote econôMico do Governo f"edei'al, cando matgew. parll 
Que sejam estabelecidas r~gras alfernetivas para o pequeno e médln 
prOdutor e empresário. 

MP00294 
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Jnclua.lle, onde couber, o .egulnte ortlgo: 

"Art. Nall op~raçl!ies de que tratlJTl 011 artigos 19 e 25 de. 
ta lei, quando rea.J Izados com Dequenos e médiOS produtores, as cHius!!, 
las ~e rer;J-u-e1.e é OI valores do&' flnanCll'J"Jlentos de custeiO deverilo 9u8r 
~~.~~~b:~~~~~a com a variação. des pre5ell de garanti. doa produtot. de 

JUSTIFICAÇAO 

A economlB naCional atravesaa lI""'I momento de C!xtrerne 9ra 
vlda.e, eXl'gindo da Governe Federal medido. vlgoro"ll de cont"role de 
preço, e .aUrlos. 

A opç§o de iTrflor un congellrnento, contudo, deve vir re 
v'estida de cautelas, para que nlO" se reproduzam 81 dlstorçõel verlficã 
das no perlodo áo conhectuo Plano Cruzado. -

Os produtores ruraIS ,entlran na carne OI N'IOI~fic(l1 e 
feito. do Plano Cruzado quando, epós o congelamento,.a taxa InflsClon'I 
ria e os Juros alcançaram patemares excesslvmnente ele'JodOI. Os contra 
tal de flnOnClamento tiveram reaJustell rnJlto "acima da evolução dOIl Dr~ 

~~~d~~:~P~~d~~~~I~~!~~!::' levando oa pequeno8 e médlOIl .produtorel: 

Para que não ,.e replt8l"'l OI err.os do pOllsado, propcrnol • 
presente Emenda que visa a resguardar OI oeql'enos e médiOS produtprel 
das cláusulas de realuste con:>o 1ft, cuja valor,: vari'aç§o IftO i~ 
preVllrVeJl a n6dla e 11 longo pr 

...---:-----~I~ ...... "' .... ------.., L M

:::::

4 J 
" 

• HP n! 29" 

I:' ==~~~~~·_-~_-_·-_·D"' .. ~E-N ______ ___JI c=,c6.":·S;--'6 "__ OEPUTADO JOr.SE TADEU HU A " L ~ = I 
nlsr--------MlaooANOV.OoooI.-------, 
. 29~/9 I ~"'J2--;T1 rr-:""tGO--''''''c.w.--_.---.. ~ .• -,' ,="~'~ 

l-O -:::', ~ ~ ~~ 3" , ... ~. I ---.J L~_O_l..;.I_O_l ___ -.J __ ...J nI5r-D-.-e-u-t-.-d-O-P-AUL---O-~---------~~-----------------------, 

['-"""~ r' ...... --......... --_.---...... -, p----~ 
_ 081 02~ _ 38· I I ! -' jol/DI I 

EMENDA MODIFICATIVA 

De •• " • seguinte red.çlo .0 ortigo 38 dll Medld. ~royi.! 
r I. 29.01 

"Art. 'B RevoglfTl-le 81 dJlpoliçOel em contr'no." 

JUS T I' F' I C A ç A O 

A lei 8174/91 traçou algunl prlncrplo. de polStic •• gr!. 
cola c, principalmente, corrigiu io)utltçl'l que hlll m.dto atingi. o p!. 
queno produtor rural. Treta-Ie do dllpollll,..o garantidor da equlv.lt!,!!. 
ela entre preço I rn[nimo. e 0.1 valore. dOI flnanciaolentclI (IIrt. 4 D ). 

Entu.tanto. f'T'lenOI de 24 horal após a Dubllcaçlo dc,.ta 
LfH, o Governo editou" tJr,d\d. Pro ... ,.6rill 294 ti ""' seu artigo ,a ra .... ~ 
gou tlll regra, del)(.ondo oa preços mtnlmol congeladol e lU la)!.'1 cie rc,! 
jUltol do. d6~lta. contr~.'dO. pelo. agrIcultores. merce do merc.,do. 

O crl'dlto rur.1 , de fundwnental lrrportlnci. p'rI o cu. 
t"IO. Con"'IH·ci.JIlII~DD d. ,.fra. Por oulro lodo, o preço o'ltldo peda 
Yl'Inda de cada praduto garante a 'Ub'llt~nCI' do lavr.dor e a paQlJITlento 
:1'1 dlvldal contr.'do •• Silo dOIl elementos ::uhlcos para o pequeno 3grl. 
c'JI tar. 

AIIIQl, flc. Ucll oblerv,1'~que congelada o preço mlnHno 
dOI produto •• 1I be-rada a rorrBçlo dOI di>!'ll tal, a quebra ler' i nev j I! 
vnl, calocando em "ICO, InclUSIve, o IUIll!'nto da fanflla do lavrldor. 

A fl!voQDçln do aft \qo 4!iI da \ el 8174J~1 ,'\rn relrot:"s,o 
pore a agricultura ~HAllllelraf elp~C' .. lnente para a parcela dd'1 peque 
nOI agr't'ultor •• , • qu~. Lei beneflcla,que nlo pOIlUBTl cap,ta' pr~ 
)fio pilr. o pleno elf.ercrclo d. lua. aUvldadlll. 

EUEUDA AD tT IVA N! 

Art. 6' •••••••••.•••••.••.••••••••• 

S 30 A. obrlg.ç~el plcunlárl •• decorrentel d. In! 

dlmplfneh .. d. ,1Te1to contratual ou &xtraeontr.-' 
tual e .. r."Hlv., a declsõel Jud_lclal" Inclully. 

precatór'lol • laUI ,aldo., paliaria a I.r reMunera­

do., a partIr d, I! da fev.relro d. 1991 • H; a ·d.! 

ta d. lua liquidação, pela TItD, acr.,clda d. Jurol 

d. 12\ ao ano ou fração "pro rat.". 

~STI ri C~TIV~ 

A abrlgaç.io d •• tuallzlr monatar".",.nt. Ôl débito, 

arrohdol na propolU conltltul ~onc.1 to ",ente n. doutrina • 

f'1 Jurl.prudênc.ta .. • Tal atuatlzação Vi";. ,.ndo htta c.o~ ba,. 

b~ ... arlaçõa nomln.1 odo BTN. CO" o fll'll do rndlce qua r.fle·tla 

• ... v.rlaçio, outra nno pode .. r • loluçi'o qua n.o ,. remun.r.çio 

de .. e. débito. peh TftO •• qual refht'rã o·cultO flnlnl;a1ro.o 

rure.do. ga,.ntlndo-,., fI~ con •• q~;ncla. o podar d. camprt dO~ 
aludido. débitos. 
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ri------------., ............. --------___ I M:::::4 11' 

I MP N· 29. I L __________ --.J. "r-
HP

-
N
.--2-'·-·,· .. , .... , ... -------.1 L 

Inlr----------------------~"------------------------, _ DEPUTADO JORGE TAOEU HUDALEN 

r ~"--------. ...... C:-"I DEPUTAOO JORGE TADEU MUDALEN I C '5U 
- r:=""~ L .. '--......... ·---.... ,·~ rr-: .... _~ 

r·"~--·"u.GU,.--.""'--- .... ,.J 
,. I UNICO I I c"·· .. ;] OI/OI 

,..-----------------'11.10-----------------, 

ART. ,. 

EMENDA ADIl I .... A N. _ ... _ ... 

ACRESCENTE .PARAGRAFO UNICO AO ART. ,. DA 

MP H. 294. 

i I1NICO - Os saldas 8cl.~ referidos poderllo tallbl!. ser liberados p!. 

ra a aquls1ç30 e construçlo de 11n6vels resIdenciais, desde que o 1~ 

tere:;sBdo. apresente plani8 devldollcnte aprovada pelos 6rgllo competen­

tes. 

JUSTIfICATIVA 

A presente ellenda te_ por objetivo incentivar o 

setor da construçUo civil, face ao déficit flalJltaclonal existente no 

pa~$. belll como atenuar o.s efeItos da recess:lo. u_a yez que esse setor 
e.prega tradIcionalmente lIIao-de-obra nno especlal1zada4 

~ 02 ~ _,. I I I ---.J rol/oi I 
rr-----------------"".---------------------, 

ART. 34 -

EMENDA ADITIVA N" ......... . 

Aerescenta par'graro único ao art. )111 da 
MP nR 2'4. 

S tlNICQ - •. Os saldos acl •• rereridos, cuja titularidade seja de pessoas 
jurídicas, t •• b.!. poderio ser liberados para a aqulsiçlo de bens de ca­
pital prOduzidos por lndustrias nacionals .. -

JUSTIF"ICATIVA 

A prl!sente e.en.da te. por objetivo incentivar as 
InvestiMentos na produçlo., contribuindo para a geraç.o de e.pregos •• 
."'dernlzaçlo do parque industrial nacional;, atualaente' e. vias de suc.! 
telllento. 

L 
MPe0294 J 

LM:::~794 J r------n. 29': ..... •· .. ,,'"" .. -.---------, C;HI) 249 IrJl------------.. ID<D .. 'aoV'tlOW.-----------~ 'OE'OJ' .... -=--. ' _ .. . 

"l
i
r-____ 

M
_
P
_
N

_"_2_9_4 ______ A .... ________________ ~ -. I":~::: =::::;:~r:;:: ."". -------------, '09S~ 
_ DEPUTADO JORGE TAOEU MUDALEN ~ L356'~ I'----'~,· ------Il' -- ... , ...... u --- " .. ".- .-- ., .. " J [.--.40 .... ---, '---------------_______ ~ __________ ~_J 07 I 02 I 91 11 S ." 
r=::=-.. lA? r= .. .,IC~-- ...... 'u,O-- ..... ---.... ,.~ r=:.h' .. ~ : ___ -'--"...:. __ , _______ ..L ___ ~ 

!~ 02 ~ __ 1. I 1. I I ---.J ~/OI ---.J ------- --- ----.... u--------------------, 
rr----------------------- ttuo------------_________ -, 

EMENDA ADITIVA NO 

Acrescenta o $eguinte § la ao artigo "12 da MP­

nO 2'.. renulllerando-se o 5 único. 

S ,1· _ .... AOs estados., aos Muh!cIplos e ao Distrito rederal ~ .adaitida 
• apllcaçllo do dlspcrto no artigo, no que couber. 

A pn , ... "te eJ'lenda te. por finalidade tornar 
unltorlne • leglslaçlo trlbut.ária, respeitandO o princípio consti­

tucIonal de Butono.la 'e 150nolOl. entFe as dlvers.s esferas de s;Jf!. 
vc:rno da rederlll;lo. 

EMENDA MODIF"lCATIVA 

.. O art. 11, par'grafo 4G passa a ter _ seguinte redaçlo:" 

Art. 11 -

40 - O crl!§dlto de rendimentos ser' efetuado mensal"ente, na data do 
anlverslirio da conta • 

JUSTIF"ICATIVA 

UnlrlCII os prazos 0r'\contas d. pessou r!dcu • JurídIcas. 
porMltindo I .. tu úlU, .. s I cojroç'o .. on'"l. obvl~Ment. '.15 Itrativ'w. 
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r------;:=, .... l~~···-:·-----I 

._ · ___ ,t"l~_-----.·----------·, 

EMENDA SUPRESSIVA. 

"suprime-se o artigo 13Q da Ml!!ditia Provisória nQ 294." 

JUSTIFICATIVA 

Nlo 6 recomendável a criação de novas e{".-(.,.lidades de cader-
neta de poupança em cOf"lr.f ... çê5es abaixo ~s Ja operaI' S pelo slstelJl8l. sob 

pena de vir o poupador iI ser per-allzadO. 

Ir ------- .. iJlJIOlII,t ... ,.....~·· .. _·------1 
" ,oR 294 • 

MP00294 

0025:1. 

r-~·:;··;-:-·l r ::'N .... ,- ~.~'"~. -,- _". --,_....... J 
. , ~ . -.------ - · .. ··--__ 1,..1"' _____ • _________ _ 

EMENDA SUPRESSIVA 

J 
. ------.-. - . ~---\( .. IU--__ •.• __________ 1 

E~ENOA MODlnCATIV~_ 

"O artigo 23 12 , da MerHQI! provis6ria n" 294 pa'i~!l a ter 
• !ieguinte redaçlo:" 

Art. 23 - Os TítUlo, da Oívlfja Agrária de que trata o art. 184 da Cons:" 

tltulçllo passam, a partir do mês de fevereiro de 1991, a ser 
atualital'jo'5 pela TRO observado o di!.posto no artigo 612 desta 

Medida Provisória, mantidas'as taxas de juros e-;.tabelecidas 
na legi51ação vigente. 

Como exlstelJll TOAS com ve 

s.hio que seja usado o 

cIpol. (\ 

decurso do mês, ~ óecés­
para atual1zaçfto do prI~ 

-Supr1..e-58 o Irt1go 22 di Metllda Provisória nV 294' • ---:-----
. -" • ~----1tlll,, ____ " ______________ 1 

JUSTIFICATIVA 

!lIO se .f1~uro Just1rIchel • crloçlo de Imposto sobre l1quI­
daçllo de contrito de financiamento bobl11~rlc1. Entendo tratar-se de d!­
reito IdquIrido, nSo cloendo • dllat.ç~o do prazo pari cObrança de parte 
'do saldo femanescente, sob. WI'sclra de- imposto, fe:lndD sub,tancll1Mente 
o próprio princIpio do SFH. Deve_se observar, tnClusive, Que o 5tH veIR h' 
.lgu'"~te.po penallZlnr,lo ós lIutu'rlos, lO alterar as regra, do Jogo no d.!, 
curso dos contratos. Nlo deve. pois, D Congresso rl!rerendlT e'5S1 nOvl 'ma 
nobre 110 Qoverf'lo. Além. do .. ia. i lncõ,~ebtvel pr .. t",nder o Gov.,rnn co,,-=­
ceituar COII qanho d. c.pital o l.ldo/'aP"Y4do no venc1.mftnto do contrato. 

·SFH 

Art. " 

EMENDA ADITIVA 

"Acrescenta-se la Irt .. )'. Par'graro (Jnico da Medida 

Provis6ria 294, após a pallvra "Br.sil" I seguinte 
expressllo:"cBbendo recur:so la Conselho HOnl!tárl0 N,! 

elon.l." 

Par'orlfo Unico ... A UscIlizlçlo das opetal;Oe5 .enclonadls 
neste attigo, inclusive a ".pl1ceçlo dtt pen.al1dades cabl-, 
v.i" ser' elC.r~lda privativIMente pelo Banco ce"tra,l 110 Df! • 
• 11, cab8ndo recurso '0 Cons.lho Monet'rlo",Nlclonal 
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JUSTIfICATIVA 

Pata rJuarriar conforlTllda 

,aS .dllllf\1~tr8tivo~ no 3mblto 110 

tAncla superior I para JUlfJf"\to 

na1. \ ~ 

Nacl~ 

J 
\bC9US-~ 

1'-~1-;-'~~' -:;~--I l'_~~:'_"_L-~_'_""_"'_'u_-,_-_",_",_, -_,_'-_"_"_"_J-J' C""l'--, 
_.·-~_-1r ... u_--_-- -----------, 

EMNDA SUPRESSIVA 

Suprima-se o artigo 29, renumerando-ae os artigos aubsequt:"n 
te •• 

JUSTIFICATIVA 

o dispositivo, CUjA flUpres&ão se propõe, além de constituir 
matéria estranha ao obJeto da M~dlda Provisória, cria. J?ara a.s 
50ci~dadeg seguradoras, de capitalização e ~ntldades de 
pl:evidêncil\ privada, obrigação de adquirJ .. rem cerel.ficadoa de 
privati:tação h())e eXl.gidos das lnst1tUl.cÕes flnanCCl.ras. Tal 
eltigcncl.a virá co't\prometer recursos dessas ~ngtl.tUl.ções que se 
~!;;i~~~ d: ~:;~!~~~ •. as reservas técn~cas garantidoras dos. l 

r---- "'.":;:"U'AA -----.--------1 L J 
----.:. ----- ----J 1'~«;Us-"] 

r'''~'-I 
,- .- -- 'f .. 'V----·-- ----------, 

EMENDA ADITIVA 

Acrescente-se a,6 artigo 30 o ~e9uinte parÁgrafo 2Q, 
rcnumerando-se o parágrafo único para parágrafo 10. 

·Par. 20 - As Notas do Tesouro Nacional - NTNs li. pllrtl.r do seu 
vencimento, terão poder llberatório para pagamento de qualquer 
tributo federal, de responsab~l~dade de seus titula.res ou de 
terceiro., pelo lJeu vAlor de resgate. 

JUSTIFICATIVA 

A ecmenda objet~va dar às Notas do Tesouro Nacional as mêSlI'\3.8 
garllOtias atn.buIdluI is Ohriqaçõe& Rcajustáveia do Te8ouro-l 
Nacional - OR'I'N, posteriormente transformadas em Obrl.gacõea d.o 
Tesouro Nacional - OTN e aos Bônus do Tesouro Nacional - BTN. 
Para es~e fim, o paráqrafo introdu::ido repete, "mutatl.D 
mutandi", as dlspoalções do parÁgrafo 40 do art~go 10 da Lei 
nO 4.357, do 16.07.1964 e do parágrafo 40 do artigo 30 da Lei 
nQ 7.777, de 19.06.1989. • 

. -------- -~ -- ----lU",1----·~~-·----------, 

Art. 3l -

EMENDA ADITIVA 

.. AcreScente-se ao artigo 31, § 19, lnci'So 11 da f.(erHna 

Provisória nQ 294 a partir da palayra ""R" a -seguinte 

express:Jo:" .cresc.1'da de Juros de seis por cento ao 

ano." 

11 ... remuneraçllo: TR acrescida de juros de seis por .. cento 80 81"10. 

JUSTIFICATIVA 

Para compatibilizar a remu.,eraç.§o dos TOE com os rendllnentos 
das cadernets'S de poupança mantendo-se o princípiO da igualdade,sob.pe-41 

na da apl1caçl1a n:lo ser atrativa. ~ 

00257 J 
, ._------ - - , 

Supriu-ae o parágrafo único do artigo 90. 

JIlSTIF.ICATIVA 

o parágrafo I cuja supressão se propõe, na prática anula o que 
se contém nO ·caput" do artigo, pois enquanto este estabelece 
o prazo minimo de 90 dias para II utilização da TR ou da TRD" 
como bAse de remuneração, o parágrafo fac,ulta ao BanCO Centra.l. 
11l1;erar esse prazo. Trata-se de dêlegação' de função not'mativa 
não maia permitida pela Constituição Federal, por fo:rça do I 
disposto no lI.rt~go 25 das DJ.oposições Const]. tucional.s 
Tranaitórias. 

.. -'-----, L 00238 J 
... - ----11:_1"'----·-- ----------, 

EMENDA MDDIE'lCATIVA 

" O art. 11, porigrafo 2., rJa MerJlrJa Prov156rla n' 294 de 31 de JaneIro de 

1991 passa. ter 8 segulnta "daçlo:· 
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Art. 11 - • 

Para os efeitos do disposto Reste artigo, cOT\s1r.Ser .... ~e per{otio 
de rendimento o fI'I~S corrlrjo, a partir da data do anivers4rlb 

rla conta de depósito de poupança. 

Uni ficar os prazos 

permitindo a estas últimas a 

rlslcH'S e juridlca", 
ameote mais atratly.a. 

~ -~ . ----lU.1U------- ----------:,--, 

EHENDA SUBSUTUHVA 

"O caput do artigo 9SZ da Medida Provls6rla nQ 

2511.1 pa5Su, it tf:f iI seguJ.l'\te redaç&o:" 

Art. 9SZ .. Nas operações realizadas no .ercado financeiro' adlJlitida 

pretação 

a utll1zaç~o da TR e da TRD como base para a remuneraç:Jo dO;" 

respectivos contratos, somente quando 1"1:10 tenham prazo infe­
rior a ~oYenta dias, inclusive nas repactuaçOe5. 

JUSTIFICATIVA· 

ParI! melhor Atenr.tlme to 
da norma. 

~ A 

ENfNDA ADITIVA 

quanto a .eventuais dúvidas na int~!. 

J 

"Acrescentll1'l-se IS seguintes expressOeJ "Estadual I Huniclp.l~ 
I o.rtir di pahvr. "F.zen.,. f4,c!onal" ., 1'5 exprls\Oes "Acre.! 

cidos de Juros de seis por cento ao anó lll I partir 'da pal1vrr-l 
"respectiv8f1tente.". ficando o caput do art. 7rl com a -seguinte 

re~aç~o: 

Art. 7; -' 05 impostos, multas, as demais obrigaçOes riscais e para-
fiscais e Os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda 
Nacional, Estadual e Munic,1pal, para com o fundo de Participa0. 
ç:lo PIS/PASEP e com o fundo de- Investimento Social, os passi­
vos de empresas concordatárias e de instituiçOes em regime de 

in t..rvén';Aa;--liquldaçAõ .xtrajurllclal-;-Talêncla .. adriiinisEra-:: 
çDo especial temporária, serfto atualizados, a partir de feve­
reiro de 1991, pela TR ou pela TRD, que substituirlIo o BTN e 

o BTN fiscal, I'e~ectivamente acrescidos de juros de sels .. e0I' 

,?enta- ao ano. 

netas de poupanç , QU 
encargos pelo at 850. 

vel pelo menos COIl'l o das cader ... 
balizado r para a cobrança dos 

L
MP00294 

0026"-

- ____ --J 

r- ------- ~'fpe4''III~ ... ..6ow.···-:. - -----1 
. n' 2~4 

ENENDA MODIFICATIVA 

De-se 80 "caput .. do artigo 6" da medida Provis6ria 
294 I seguir"te redaçlo: 

~rt. 60... Pari ItuIllzaçlo de obrigaçOes com cl'usula de correçllo !Rone .. 

t'rl1 pela variaçfto do BTN, do BTN fiscal e demais unidades 
flenclonadas no artigo ,3'1, deC'orren~e5 de JIIútuo, financia'lle,,! 

tos efll geral, .rrendamento IWercantil sob I modalidade de 

"lelslng" e qu,isquer outras contret6s rehttivos I apl1caçOes, 

Jnclusive no mercado finanCe'iro, firmados anteriormente • ~s .. 
ta Medida Provisória, dever' ser observado o seorgulnte: 

J -
u-

JUSTIrICATIV" 

Conquanto .~ operaçOes de "lelslng" se lnslr.'" no cOf'ljunto de 
r,.ç~, 10\ Jl,lrlt'Jlco\ próprios do mercado flnl,...ceiro, PllI Iftaior c18reza 

", .CI"PO'HhO 'UOf'rf'_,$~. ref'er!ncl. e-.pres'il I essa' _od.lida"e CSe opc .. 
PUI;" ' ....... c.-lr. Q\Jt', elas SUIS próprias oar.cteristicI5, slo sempre ,.·t ... .,u • 'h,c 1 ot"Qo , .. 
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_ •• ____ 1ra
1
t. ________________ , 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se ao artigo 6Q , parágrafo lQ .. da ~e(jlda Provl~6ria f"IQ 

29b • seguinte. redaçlo: 

5 1I~ - PaTa atualizaçfto, "0 mêos de fevereIro de 1991, do~ cI;ntrato<; r~," 
fe-rencia/jos 80 BTN e à unidade de conta com CQrrcç~o me"sa! t r:lev,! 
rá ser utilizado índice resul tante de composiç3C' entre o ínrjic~ 

"pro rata" "0 período decorrido entre a oata rl~ aniversário do 
co·ntrata no m~s de ja.,elro d~ i991 e o dia 10 .;Ie fev~re!to de 

1991 e a lRD entre lQ !le fevereiro e o dia de al'tlver'Sário do con .. 
trato r"lO mlh de fevereiro. 

JUSTIFICATIVA 

Propl5e-se a supressfto. rio tex to do di sposit!vl), da expres~l'Io. :ou 
• 1ndIce de preço$" l1e vez qUI! ela conrlita frontalmente com a regra es­

tabelecida no "caput" d; J\~igO e de selJ ineifj!) I, Que det;rmi-nou a 8110_ 
çAo de índice substitutyo i partir de fevereiro de 1991. 

EMENDA MODIF IeATIVA 

" O art .. 1'l da Medida Provisória 294 passa a ter a segui!!, 
te redar'o:" 

• Art. 112 - O Banco Central do Brasil (Hvulgarp a Taxa Referer'lc lal TR,cal 

culada a partir ria ~fZmunerrlção mero sal diária l!qult:1a dos dep6 

sitos a ~raz~ fixo,captarios pelos bancos comercia! ... , Ije lnve,i 

tlf11ento e multlplo5 com carteira comercliil e/ou de investl­

mento,e/uu de títulos públicos federais, estaduais e muf'licl­
pa15, de acordo com metodologia a ser aprove da pelo Con~e­

lho Monetário Nacional, no 'prazo de sessenta r:lias. 

JUSTIrZCA';IVA 

Ntlio ~ cabível a lnClUt~ ~1ilflPoo:;tos como fator base para 
cUcul.o da TIt. Entendo ,também, er indispenSável a inclusao' do," ti 
tulos. Estaduais e Municipais CO fa ar de clllculo da TR. 

Art. lO -

HP0029 .... 

J 

EMENDA MODIFICATIVA 

·0 artigo 10, parágrafO 212 da Medina Provl'Sória ng 294 

passa a ter a seguinte redaç~o:"'. 

2Q - 0-; banco o;. de pequeno)médio e grande portes devei i}o ser utili­

zados peló Banco Central da Brasil Clima "banco de rererência~' 
• ficanr:lo ebrigaoios a fornecer. ~"â lr>formar.ôes r.le que trata t;;l~te 

artigo, 'iegunr:1o normas estabelecl.das pelo Conselho MonetáriO 

Nacional, ~ujeitanr:1O-'ie os bancos esco!hirlos e seus adrninistr!. 
dores, no caso de infraça;o às referidas normas, às penas esta­
belecirja'S no artigo 44 da lei nQ 4.595 de 31 de d,:zembro· de 
1964 -

JUSTIFICATIVA 

vam Ije parâlTl~tro para a n.&açã da TR .sob pena de haver distorção nos 

~ importante queltd,s 0!i segmentos de bancos do 'Si&tema o;lr-

cálculos,com a penalizaçã) da~ nstit~ições de pequeno e médio portes • 

•• • ---lU1U.,---__ _ 

EMENDA SUPRESSIVA 

"Suprime-se o artigo 4g da Hedlda Provis6ria ng ?94." 

JUSTIFICATIVA 

Entendo ser importante manter o IBGE como apurador do. ~ndl­
c~ • rim -dI!!' que a soc!erjade PQ'iisa acàmpanhar os rpaju$te~ observados,atra­

vf!s de um 6rgAo COfl'l credlbllldarje, servindo, inclusive, es~e5 índice!> c.2, 
mo Indicadores do l1esempertho da ecor'lomla nacional, os quais, entretanto I~~ 

I "10 serviriam para 'a indexaç.!Jo da economia, tenrlo em vista o que disci-

plina a Medida Provis6ria 294. 
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. ---------- ••• - --- lf_IU _________________ , 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se ao parágrafo único do artiqo SQ a seguinte redação, 

"pa~ágrafo . Om.co - SI dl.SpOBto neste artiqo não I se aplica à 
opcao pela atuall.zacao cambl.al com base na varl.ação do dõlar 
norte amer,-cano fl.xado pelo Banco Centrdl. do Brasil, 
estl.pulada em BTNs eml.tl.dos anterl.ormente à vi9ência deSSA 
Medl.da. Provisória·. 

JUSTIl'ICATIVA 

Não pode prevalecer, para a hipótese de opção contratual de 
resgate. segundo atuall.z.a.ção camlnal, a pretensão de revogar 
contratos anteriores. 

Ao Governo Federal compete legislar sobre moeda e sobre padrão 
monetário e essa prerrogatl.va envolve, não só as moeda. de 
paqamento, como as moedas de conta. 

No caso, porém, o que se pret~ende alterar no parágrafo, não é 
qualquer moeda de pagamento ou de conta, mas a relacÃo moeda 
nacl.onal/moeda estrangel.ra.. relação na qual somente o 
nwnerador se situa no âmbito do poder de legislar do Governo 
BrAsl.le.1.ro. 

A obrl.gação contratual do Governo de efetuar pagamento 
obzervando a relação de que se cUl.cla, não pode ser 
unl.lateralmente revogada pelo Governo, em seu próprio 
benefício_ 

!i ANTI)-.IO CARLOS ~~-~::- AVto------~---~~ 

.. ---P4t ... ~ I.-A" .. CD--' .. ÜC .... 'O--""'<$D~--~Allft'A-l 

I 08 I D2!9:J _ 30 I único I I _ 

, 

Dê-se ao parágrafo Lí'lico 00 artigo '" a seguinte redaç.llo: 
Parágrafo único - O valor dO BTN e do BTN fiscal destinado à coover 

S§OI para ct"'.Jzeiro$, oa express~o nonetárla dos contratos e outras eStipulações; 

xistl'''.tes na data De publicaç~o des.ta MedIda Provisória, assim como para efeitos­
fisc;us , é oeo ÇrS 126,8621. 

.J.JSTIFICATIVA 

A emenda proposta aperfeiçoa a retlãção dO dispositivo pais a conve!. 
s!o para cruzel!OS de ... e s~r da expressA0 monetaria dos contratos e não dos . pr.2 

rios c ... "trat:ls; por outro lado, a e)(pressAo "contratos exist.Dltes" nAo ê suflc1e!! 

teme)..te abra.~ente para sujeitar, à regra do parágrafo, outras eshpulaçftes suje! 

tas "li Ieajus'te l1e acordo c~ os (MIres mencicroados r,lQ piirágrafo. 

f I NP0029 .... 

LI1~~~~_-_-~_-_-___ -_-__ ~_~_~_.~ __ '_'~_~_-__________ ~ ~ _______ 0 __ 0_2 __ 6 __ a ________ __ 

-----,..'0---______________ _ r >OllflC' nVA 

~-•• '0 artl90 lO • SO\1Jlnt. fedlÇlo: 

Art. 19 - O Banco Central do Brasil divulgará Ta:.c8 Referenc. 

TR, calculada a partir da remuneração mensal média, liquida de impostos, 

depósitos a prazo fixo captadOS por bancos comerciais, bancos de investimcntc 
bancos multlplos. com c.arte1I9 comercial C\J de lo\lestimentos e/ou de titulas p 

bllcos federais, de acordo com metodologia 8 ser lIprovada pelo Conselho MonetI 

rio Nacional, no prazo de sessenta dias. 

JUSTIfICATIVA 

A 10Stltuição da Taxa Referencial - TR pre\lista no dispositiv, 

teve por finalida.de criar mecanismo de aferição 00 custo efetivo dO dinheir 
no mercado flnanceiro e não apenas do custo de captação incorrido pelas àg~ncial 
de lnstltulçôes financeiras, sob pena de a amostra assim feita nào rel"letir .,­
reallda1e do mercado, onde ocorrem variações dos custos de caotação em funçãe 

do perfil do aplicador. 

MP0~294 

I 00269 

ITI------------M::: __ -_'_~_-__ ~_--_-_-_-_-_-_-_~ L ______________ ___ 

IJ ANIClt'.110 CARLOS )'€NJES~~-AIJ10" 

>'00lflCATlVA 

Dê-se ao paragrafo ,roa do artigo 26 ao seguinte redação, elimi­

nando-se a parágrafo 2g : 

Art. 26 - ..••....•••..•••.••..••.•.••••.•••.•..••.•.••.••• 

§ 1" _ o fator de deflação sed diãrlo e calculado na seguinte 

a) a partir do dia 1Q de fevereiro de 1991 e até a data de 

pL.t1licação desta leI, pela multiphcação aCU'D..Ibtiva de 1,0116 para cada dia 

útil; 
b) a partir do dia seguinte ao di publicação dessa lei pela 

rrultlplicação acurwlativa ao mesmo coericiente da aUMe anterior , descontada a 

valorização da IRQ no mesmo periom 

JUSTIfiCATIVA 

A deflação deve le,.,ar efn conta não apenas a expectativa de 

inflação anterior â edição da Medida Provisória 294 1 mas também a inflação cor­

rente futura. 

HP00294 

LI' _______ =SéNA::.:.:DCR:::::..:E::[7Ji1=-:lROO=:.:MA=--'AAA'--Z:.:Z.:cO:.:5l1'l=--:.:I:.:CY------------l1 C-"~ 
r---~,._____, [.n~-_...._ .. -""""-~" .. ~ r··~··_____, 
I ~ 02 ~ _ ,. I I I .-J L D\lD~ 

Df-lo" ao call1ut do art. tR •••• ulnt .. r.d.,loI 

-,., .. t. Ul O lI.nro Cwntral do 1,. •• 11 dlvuhl.,.Il Taxa 
R .. rcr.nclal - TR. c"lcul.da • ,art I,. da r ... un .. ,.açio .lro •• ) 
.. «di., 11~'1ld. de IMPoatoa, dOI d.pô.ltoa • praxo, dOI d.,6-
.Itos .. ",.azo (lHO captada. nllS •• incl •• d. banco .. COM'tr­
el.,., banco. ". In" .... ll ... .,to .. b .. nco •• ,1U: .plo. COM ,."t .. ,,.. 
eo •• re lal ou d' HI .... r.t , •• '"oto,"_ .... ou d .. titulo. put 11co. f.de­
,.a.a, d. &1:0,-60 CUM •• tO\~\}\l)lI\" li ... ,. .... rov.d. p .. lo Con •• lho 
HonetáriO Ha.c lon.l no ",..za d .. '.z dI •• , Ir aub •• t Ida ao r."~­
rendo d~ ~.rn, .. o tca"on.\." 
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.JU1!TIFlCj\CXO 

Na 'or •• COMO .,.rR •• nta-." no ,roJ.to orl,lna1, o 
art. lQ da HP 294 atribui .Kclu.lv .... nt .. ao Con.elho Monet.-
rio Haclonal .. cOMPct.fncla para .pro .............. ladolo.l. de cál-
culp da TR .. Devido ••• u caráter 0,.Jglo.1 .. à abrang.nc:Ja de 
.U. l.1tlllT"'lç:ãa, ... t. tal<a d .. vr ter au .... tt;ldoloala de c1Ílcl.Ilo 
rc, .. ,. .. nd.d. pclo Conpr .... o Haclonal, o 'lU" I.pedlrá lutur •• 
• odli'lcaçõ ... unllatera's dI!' Inlt:lat Iv& do Banca Central do 
a,.a.11. 

r .... ?· rm ... -u ... ~.-'~.,-~" .. ~ r=".N'~ 
~a2~. _ 20 I I I ~ L01/O~ 

r 

r 

.JUSTIFICAÇ~O 

Ainda "ue rct:onh .. ç: .... o ... cxt.t.'nch, d. d$.torc:õ •• 
Icu.ul.d •• no que SC' ref'cr'E ~o. financl .... nto. do SFH vlncu­
l.dos; ao PES/CP, inclu~lv~ COM Mutuário!; di! alto ní"'El dr: 
r~nd. pagandO prcst-aç:ões In5Ignlflcantt!'~ por l.õ .... 'I!'I~ de alto 
,lye-l. nill r possív~J que acrltR.o'lo MlZ'didas claralllrnte In­
constItucional .. para .... n .. r o problt .... Es.t'E t 'Pre.c1s~..,.\!:nt~ o 
c .... o do ~rt. 2'1 da HP 294. que i.põe Uh f h.te-ral.rnte iJI ,"od i­
f' Lcat;ão . do Indrxador do contrato da corr«ção •• l.r ia.l ptlra a 
Taxa Itlrf'rrencfaJ. Â contrataç.:{(o d. eorr~ção sal.,-I.,l COIBO in­
dcxador consl:ltul u. ato Jur(dlco prl"'t"-rlto. li!' COMO t.1 til!'. a 
proteçio const ftuc lonal. DE fator. própr ,. HP 29-4 prt'loCl"'va 
os IndExadorrs t. dlVtr.os tipos dI!' contratos. -r'r •• dos .ntr­
rlorlbrntr la publlcaç;io d. HP. 

1P00294 

00272 

294 

~1' _____________ ~ ______ '~ ______ MA_T_A_~_Z_Z~O_~~=I=C~Y __________ -1'- r===~~ 

c'"'''' 1"] allOI 

Supr ' •• -Sf: o art. 21.. 

JUSTIF"lCACKO 

,.. pr.:scntlr eMEnda vi .... co.ple.cnt ..... excluclo do 
art •• 26 d. MP, propo .. t:a. «li outra eMEnda de no ..... utorla. 

I 
n • ..-------...... ---'U~ rtIOVl.IOIU ----------...., 

MP nQ 294-• 
nr-------------------~T~---------------------_, 1: Deputado LUCI CHOINItCKI 

~""--=:-1 r'"""-·~-""""-"' .... __, ~''--
I ~ 002!':1 L 22 I SO I I ~ (OVOI 

Ef.E/{l/\ I'OOIF!CATlVA 

Dê-se ao .art •• 22. § 5. d. W 294 a seguinte red.ç~o: 
"Art. 22 - •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

S !5g - r.rl !,<ctuído'!i t10 dhposto neste artigo os ""-ItUári'-'5 cu.1o cc>n­
trato de f1NncllN7!!!nto tenha tldo valor Inicial Inferior a (2) duM m!l U(ltd,1des 

Pactt'~o de Capital." 

.:IJSTlFICATlVA 

o dertclt ha!:'ltac1ona1 br<Jslte1ro denuncia a neces5,!dac'e de medicas g~ 
vernarnenta15 Q..le t'acrHtf!t!l 8 aqUlslç~ da casa pr6prb. mormente na área papqlar. 

Se Por 1.111 lado é ln~ustinciÍ'Iet o !.ISO da poupança popular e do fGTS, 

par~ (1f1anc'arrMto nah1tarlonal c!e alto luxo, p or out1"O é 1nadmlss!vel a taxaç'k' 

extorsiva do Impo'$to de Renda sobre ganhO de caoital na liQUidação de f1n.lnc'ame~ 

tos PCPutare!>. Não oo;l'! co[!'lçe Ifta In.1usttça correntendo-se outra. 

Po" isso há necess 1dade N! se isentar os mutuário!> cu~os flnanclJmen .. 

t05 tenham sido inferIores a 2.COO Unidac'es PadrJo de Capital. 

0002:74-

I 
MP002'94 

rn'-------------.t::.~M_-------------,1 L ________________________ _ 

LI' __________ -=~~Aft~MO~A=~=O~~~T~TO~ ______________ ~1 r==;~=---
.... í"""'-.......... -""""-~ .... --, ~ .. o~-

G02 7;]25 I I I ~ U\lC 1 

r.--------------------------~ 
El-EmA 1o(.O!F1CAT!VA 

o arti90 2S da loIed.i~a Ptmisór!.:;i 294 pd$Sa <3 ter a seguinte -:ecn<;~o: 
RArt. 25 _ As operações de crédito rural cot"lt!'tlta~as par oequenos pr~ 

dutores ~funto às instltu'çf!e'l flnarcefras, com recursos oriunc'cs ele c'eocsitC1'S à 

vista e com ctáusula de atual!zac.Jo pelo tndfce de Preços ao ConsumIda r (TPC), 

cevem ser atuaUlados peta !TIe5mO !11d!ce até JO ce Janeiro de 199 1, e, ao cartir 

daí, n~(\ poderão ser l!I3~orados, exceto pela aplicaç·l:lo da taxa de juros de 1.2% 

(doze por cento) 010 ano. ti 

:AJSTlF!CAT!VA 

Pe'a Med!da Provisória 295, os preços roram tlc:ongelac:ttJs". incl.us1ve o 

t'a~ ptodutos 3Qt{colas. 
Parht, nãc se "congela- os r!nanclamentos 2gr!C01~S, o que aC<1!:retará 

fatalmente o aorofund,l"l'lento d~ crise ~e abata o setor, pdnc!patmente nas rI!!" 

gf~es onde a seca ,!á cauSOU Dre~uízos irrecuPeráveis. 
.adema I s C "ccnge tarrento· dos financ lamentes c!os pequenas prot'utor~s ~ 

tenée o dl~posto no artIgo 187, 'I da: CcnsUtu!ç,ªo fecer()t: 
tI '!.. Os preços cCf'\C!atIvels COM os custos de prc~~o e a garantli! de 

cClflerc!a 1 izaçi!o 

J "'--j' --...... _ .. ~-~J L 
. 290/91 _ 

00275 

Ljl __________ ~D~EP~U~T~A~D~O~RO~N~A~L~O~O~CA~l~A~D~O ________________ -JI r===~::_=:J 

r~:=:J 
n--------------------------~o----------______________ ~~ 

EMENDA SUP!RESSIVA 

Suprima -te Q art. 25 da Hedida Provisória 294/91 

JUSTIFICATIVA 

1. Imp~e-st a supus"o do indicado dispositivo d. 
Medida Provisória n12 194/91, J' de J.nlcio , à vista de sua flagran 

te insconstitucional1dade,. de 'ftz que seu ~llJro e único objetly~ 
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é o de criar um mecanismo de sUbstituiçlio' da cobrança de correção 
monetária nos financiamentos rurais e B aplicaçio desse instituto 
em operações de crédito rural é ilegal, indevida e abusiva, p0!. 

qL.oanto nenhum dos diplomas legais Que regem a matéria, multo e'rfI 

especial a Lei 4.829, de 5.".65 e o Decreto-LeI 167, -de 14.02.67, 

autoriza ou determina essa incidência nDQuele tipo específico de 

operação' creditícia. Os financiamentos rurais, ex vi do art. 951 , 

do DL 167/67, consubstanClam dívida de dinheiro, Que se subordl 
nam ao nominalismo monetário inconstl tucionalizado pelo Código Ci 
vil, em seu art. 947, e todas 8S previsões de índices de atualiz.! 

ção monetária que eventualmente tenham sido aplicadas nessas op.!:. 
racões são ilegais, abusivas e indeVIdas, por carência de obedlê,!l 

ci~ ao princíoio da legalidede: ineXIste lei eutorizador8 de apl! 
cação de tal princípio, anôalalo e excepcIonal, nequele tipo de '1 
nanciamento. A propósito, para maior aclaramento e explicitude 

destas observações, junta-se à presente justiflcativa judicioso e 
idôneo parecer da lavra do emInente Jusagrarista ANTONIO FERREIRA 

ALVARES DA SILVA, sob o título "CDRREÇ~D MDNIiTARIA E D CREDITO RQ 

RAL" (Parecer AFAS/STF 90/00~t de 20.".90), ressaltando-se que 

tal entendimento tem obtido sistemático e cristalizado acatamento 

por parte de nossos pretórics. 

2. De tal sorte, ao fácil se conclui que não pode o 

Poder. Executivo, ao inserir essa esdrúxula conversão nos já clt.,! 

dos arts. 19 e 25 da MP 294/91, buscar agasalhar e conferir leg! 
tlnidade a uma atualiZl~ção monetária que, afi ovo, sempre se ma! 

cou por clara e insoflsmável Ilegalidade Apenas ad aRgumentandullt, 

se fosse intenção do governo prever lalguma forma de correção flft 

financlamentos rurais, etravés da MP 2f}4/91, essa 'ncidência s~ 

mente poderia se dar sobre operações e flnanciamentos que viessem 

a ser conttatos a partIr da vigência da Medlda provlsória ja 

meus buscar aplicar elgum tipo de conve~são numa correção monet! 
ria anterior, solermente destltulda de base legal e que vem sendo, 
progresslva e inarredavelmente, repelida pelas decisões das Co,! 
tes de Justiça de todo o País. Sem esforço se colhe que os gue,! 

reados dISpositivos configurem mais um de tantos artifícios de 
que periOdIcamente se valem os burocrates e a corporação de econ~ 

mistas estataIS com e intenção de contornar vedações legais CO!! 

trárlBs ti seus lnteresses, ou aos dos governos 2 que servem. Os 

arts 19 e 25 da MP 294/f}1, em suma, exibem o propósito absurdo 

de, através de um texto legal, dar-se convalidação e conveniente 

"legalidade ll a um tipo de príÍticõ ilegal perante 8 ordem jur.ídlca 

imed!.atamente enterior ... ou umiE! lei (lue 'retro-opera parB,por vias 
tr2n~;versas etribulr aparência de legelidade a algc Que I or~em 

jurídica anterior não amparava. 

:3. 1\ margt:M das consideracões eminentemente técnico­

.,1urídicas que tornam imperiosa a supressãc dos artigos em c~mento, 

e independentemente delas, razões de outre ordem igualmente fazem 

cair OUE' seja lnsustentevel a rati fict::çeo, pelo Poder !..eglsli:l.tivo , 
desses dlsposHivos. Um desses pontos Que merece especial realce 

prin -, e a contundente colisão desses d1s;Josltivos com os próprios 

cípios Que inspirarem a MP 291:/91, cujo escopo fundamental é 
des!nClexaçao Cla economia, com 2 supreSSGO de índices atuariais de 
moeda, mUlto especialmente a polémicé: correção monetaria estimada 
através de manifestação estatal. Ora, torna-se desconcertante, 

(lerer /"Iesmo perpleXidade, oue L MP 2f}4/f}', (lue busca fazer COI:I 

L'ue a economia nõc.1onal se regule estritamente pelas flutuações 

do proprl0 mercadc, propont',e Que os financimantos rurais j' CO!! 
trstados sejam pecas com ecrescll'lo dos juros ~1â pActuados e, em 

,sub!.t1tulção i correção mc;netárlA, ttmbém da TRO - Taxa Refere!! 
elal Dlár!1 -, a (lual nflda mais é QU~ urr,a média de juros prBt1C! 

dos. pelo mercado, epurDde. pelo Banco Central. As operações de cri 

oito rural, por f 0:-0;8 de aluc~nante de~!rto buroeráUco, passam. 

!>er pt'n~11Ziidas. com UÕlE verdc:de!ri: antlnomlõ, ou seja, ceverão P! 

Çj1H c!c>!c UPC''i- d~rc'" numa meSMl! operE.cêo credlt!e!l. lrata-se 
C!r r;;o lnsolito, co~~.:.nc,idénc1E cunulat~va - ln!Qua li! ilegal­

d(' ~)-=-l~r~ sobre ume orerEçeo f!ntncl'lra num contexto econõlll..! 
cu Clt' preço! conoelido~ e C. amplt Clesindexllçlo di economil. 

4. O outro ponto, por fim, I desrecomendar energic,! 
mente a rsti fi cação desses dois dispositivos dentro da MP 294/91 

é'" de ordem factual, pois 2 prevalêncil de citado Brt • .t.f 
invlebilizará E: produção primá~ia no País, de vez que, em n!vel 

prático, implicará a asfixia econômica do produtor rllral, compeli 
do a ter que produzir e vender com preços sob controle para pagãr 

débitos com taxas de juros Estronômicss e acrescidas ainda de 

TRO - em verdade, tpenes a correção filonetéria sob outro nome 
roupagem. 

Impõe-se, de tal ordem, supresslo dos citado art. 
25. 

I 
nir--7-,,----'---IiI!DCloI.PIIIO~------~ 

. 294/91 J 
LII _____ ~D~E~P~UT~A~D~O~R~D~NA~L~D~O~C~AI~A~D~O~ ___ ---_~I·r=_:~~ 

r;;-.., .. -,_ .. ""owo-,-.....,-,_." ... ] r;:~ 
I 
~I-------------nn~~ ____________ , 

EMENDA SUPRESSIIlA 

Suprima -se o art. 19 d. Med1da Prov1sória 294/91 

JUSTIFICATIVA 

1. Impõe-se a supressão do indicado dispositivo da 
MedIda Provisória n Q• 2f}4/f}1 t já de início, à vista de sua flagra!! 
te lnsconstitucionalldade, de vez Que seu claro e único objetivo 
é o de criar um mecanismo de substituição da cobrança de correção 
monetária nos financiamentos rurais e a aplicação desse instituto 

em operações de crédito rural é ilegal, indevida e abusiva, po!. 
quanto nenhum dos diplomas legais que regem a matéria, muito em 

espeCial a Lei 4.82f}, de 5.11.65 e o Decreto-Lei 167, de 14.02.~1. 
autoriza ou determina essa inCidência naquele tipo espec.t:fico .de 
operação creditícia. Os financiame:ntos rurais, ~ do art. 9 Q • 

do DL '67/67, consubstanciam dívida de dinheiro, que se subordl 

nam 80 nominalismo monetário lnconsti tuciona1izado pelo Código Cl 

vil, em seu art. f}47, e todas as previsões de índices de atualiz!, 
ção monetária qye eventualmente tenham sido aplicadas nessas op~ 

rações são ilegais, abusivas e indevidas, por carência de obedi~~ 

cia ao princíoio da legalidade: inexiste lei 2utorizadora de apl.! 
cação de tal princIpiO, enõmalo e excepcional, naquele tipo de f1 

nanciamento. A prOPósito, para maior aclaramento e expl1citude 

destas observações. junta-se à presente justi fie.tiva judicioso e 

idôneo parecer da lavra do eminente jusagrarista ANTONIO rERREIRA 

ALVARES DA SILVA, sob o título ·CORREÇ~O )oiONETARIA E O CRrDITO RQ 

RAL" (Parecer AFAS/STF f}0/004, de 20.11.90), ressaltando-se que 

tal entendimento tem obtido sistemático e cristalizado aCAtamen.to' 
por parte de nos 50S pretórlos. 

2. De tal sorte, ao f'cll se conclui que nlo pOde o 
Poder Executivo, la inserir essa esdrúxula convers~o nos J' clt! 

dos arts. 19 e 25 da MP 2f}4/f}1 t buscar Igllsalhlr e conferir leo,! 
tim1daoe 81 uma atuelizeçlo monetTrl1 que, eb ovo, selflpre 5e «Ia.!. 

eou por clara e insoflsmá'Jel llegal1d.de. Apet"lB5 ad argumentanouIR, 

se fosse ftltençio do gOl'erl"lo Prever Ilguma forma de correçlo e_ 
financi/imentos rura1s, atraves da MP 2f}4/91, eS51 1neld~nc1a 5,2 

mente pOderia se dar soore operações e flnanciementClS Que viesse_ 

a ser contritos 81 oar~Jg"'nc111 da I>4edlda provh,órl1 e j! 

mais buscar apl1ear ~lQulfI tiço de conve:!o&o numa correç'~o ~onet.! 

ril Interior, 50le:nnente de!.tjtu!dl Ce bl:!.e legal t' que vem sendo, 

progressiva e inarredavelmente, !t'pel1dl pelas, de'c1sões d,~ CO! 
tes de Justiça de todo o PaIs. Selfl estorço 51! colhe que os Que! 
reados dispositivos conf10utlm '?!II1s UII'I de tintos artif1cioJ 'de 
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que periodicamente se valem 05 burocratas e I c~çlo dI! .cono 
mistas estatais com a lntençlo de contornar vedaçi5es legais co; 
trírlas a seus interesses, ou aos dos governos I que servem. Os 
Irt ... 5. 19 e 25 da MP 294/91, eM suma, exibem o prooósito Ib$urdo 
de, através de um texto legal, dar-se convalldlçlo e conveniente 
IIIlegalidade" a um tipo de prúticA ilegal perante a ordem Jurídica 

• imediatamente anterior .. ou uma lei que retro-apera para,por 'Vias 
transversas ,trIbu!r Iplrfncll de leg1l11dade I algo que. orde.-
JurIdlc. anterIor nAõ amparavl. 

,. A m.rgem dy considerações ~mlnentemente técnico­
jurídicas que tornam imperiosa I! supressão dos artigos em comento, 
I! indepl!ndentemente delas, razl5l!s de outrE ordem igualmente fazem 

com qur seja insustentével a rati rlcaç20, pelo Poder Lf\gIsIstlvo, 

desses dIspositivos. Um desses pontos oue merece especial realce 

~ • contundente collslo desses dispositivos com os pr6prios pr!,!! 
clplos que if\~pln.re.m a MP 294/91, cujo escopo fundamental é 8 
des!ndexaçi!io da economia, com a supr.essiio de lndices atuar!Q!S de 

lIoeda, muito especlallftente B pOlémil:t correçlo monetária estimada 

através de manirestação estetal. Ora, torna-se desconcertante-, 
· ge!'ar nesmo perplexidade, que 1'. MP 294/91, Due busca fazer COII! 

Que a economia nacional se regule estrItamente pelas flutuações 
do próprio mercado, proponhe que os financlmantos rurais já co,!! 

tratados sejam pa~os com ecresci",o dos juros já pactuados e, em 
· substituição à correçi'io monetária, tê:mbém da 'rRO - Taxa R~rere~ 
eia1 Diária -, a qual nada mais é que uma média de juros pratlc;J 
dos pe:lo mercado, e.~urad. pelO Banca Central. As operações de cr~ 
dito iura!, por força de aluc!n2nte de!ír!o burocrático, passam; 
ser penl:!l1zadas com um2 verdade!r€. antinomia, ou seja, deverão pa 
gar dois tipos de" luros numa meST:ll! operê!ç~o creditícle~ Trata-s; 
de fato jnsóllto, Com inc!dênc18 CUMulativa - lnIqua e ilegal-. 

de- dois 'uros sobre uma operaç~o f.!.nenceire num contexto ~ccnôm! 

co de preç~s congelados e de ample desindexação da economia ... 
4~ O outro ponto, por fim, a desrecomendar enet'Qic,! 

.. ente I! ratiflcaçilo desses dois dispositivos dentro da MP 294/91 
6 de ordem factual, pois I!: prevalência do citado I!"t ~ 19 

lnvlebillzfír;1 to produçf.o primária no País, de vez que, em f\ívêl 
prótico, implicará a asfixia e:conõt'lica do produtor rl'Jral, compeli 
do s ter que prodUZir e vender com preços sob controle par; pagiiT 

déb! tos com taxas de juros EstronófTlicas e acrescidas ainda de 
TRO - em verd2de, tpenas a cor:-eção monetiria sob outro nORle 

roupagelrJ. 

Impõe-se, de tal ordem, (: suore'$:sia dos citado art. 

-.. , .. " r 2~4191 

tL' ______________ ~D~EP~U~T~A~O~O~RO~N~A~L~D~O_C~A~I~A~O~D ____________ -JI r===~~ 
r-"'.~ C""'''''--·-'''''*'--u----, r ....... ----, 
W~02!v1 ----.:23' , , -,TI2 , 

n---------------------------ttn.--------------------------~ 

EMENDA ADITIVA 

Acresoente_.e parágrafo único lO Artigo 23 do Medido 
Provisória 294 d. 31.01.91. 

ParÁgrafo único - 0$ Títulos da Olvida Agrária (TOA) 
pOderio ser utilizados para pag.mento de qualquer débito fiscal e 
trlbuthio • outras divida. que tenham a Un1iio ,como credora. 

JUSTIrJCATIVA 

Q Art. 23, dI!: Medida Provisória 294, estabelece opor 
tun. e apropriad.fllente a torma de correçlo dos valores dos Tlt,!! 

los di olvidl Agrário (TOA). 
Este Título de erniss~o do Tesouro Nacional. por rorç. 

da Circular 1.89', de 04.02.91. pode integrer B Carteira de F'u!!. 

doo de ApUclçlo nn.ncelT2. 
Resta agora estabelecer de uma vez por todas. !er'llIIais 

• lntervinl~ncla de ações JudiciaIs, a utll!zeção dos TOAs no p! 
garnento de débitos trlbutõirlos e fiscais, empréstimos bancárIos e 
outras dívidas, Que tenhalll a Unilo como credora, atendendo-se ao 
fato de que o ArL 105 do E!otatuto da Terra já estabelece o orec~ 
dente capaz de justlf!cl!r a presente emenda. 

Sugiro portanto, a aprovação desta emenda, 
tando o plr'grafo único ao Artigo '23. 

acresce!!. 

tiP00294 

~_------M[&Ie4"'1)\11S6IlI.-----------, I 00278 

LI' _________ ~~~4 ____________ ~1 ~-------~ 
I -==~_====__=.:::~ ___ ___JI c-.. ~ I~ DEPUTADO RONAl.DO CAIADO . L- ~ 
C .... 7"J F'--,-·w., ... o-,-""""-,--""] C':;t--""J 
n-__________________________ 

ttnO 
___________________________ , 

EMENDA hODIFICATIVA 

DA-.. ao Par4gra~o Terceiro da Artigo 26. a •• gulnt. 
rltdaç:ao: 

ARTlSO 26 - P.rÁgr."a 30. - Náb est.ao sujelt ... s ... o regUll2 de! 
defl .. c;.o de que tr.ata e~t@ art 190 as obr1gõJt;;:óe5 tr1but.ir1õJ~. 
mensal idades .,colares. men'!'ialldades de clubes. ~5~OClaçoe. e 
entid,;ades s.,. fin!; lucriltlvos. de!.ipasas condomlntais e 05 
p.ag.afllentoB em geral contra .. prest .... ç:a.o de servu::o. dê telefoc'l1:\. 
esgoto. fornltcimento de .ágUia, f!'n~rg1. eletrlca e g ... So. bem .~.lR'1. 
os serViço. pre!Jt",dos por Estilbelecimentos e Serviços de Saude. em 
c.r.iter .ambulAtori.l e/atl hospit.alar 

JUSTIFICATIVA 

o ••• rviço •• uiodico-ho~pit .. l .. rlt. prl!!stad"s através de contratos te 

convenlo. COftl "ntidadets .~515tenC1.ai5. dest.inam-'S~ ... dar cobertura 
a determinados segmentos populólcianai9 ou contlngente~ de pe~~oo1.'!!I 
vincul.d ... ~ qUl!'r sej., dJ.rl!tamente as Empre~as el"lprpgadoras. quer 
aeja.,. iqufll.as que atoam na Ar~" dI!' Planos dQ' Saúde ou Segttro 
Saúde Tais contrlltos •• 0 firmados ,ru?dumte acordo de valores qU(~ 
contelriplam .... di.poni.bllid.1.d~'!§. do'.) c.omprannrR'5 com 0'5 c.ust:.QS de 
produç:iilo do. serVlç:os pelos pre!!ôtadorE's. qURr seJam pessoas 
juridic.s ou fisIC.... "'01.0 havgndo inclusao de cl.ausul .. s pa.roa 
cobertur. dI! lnflac<Õlo futur.a 
Mais aindA. no qUI! !õe r.f@re • prerõtaç.áo d. sl:'!rviço'S a 6rg~05 
gO .... ltrn .. trufnt.ls os V<l lares de rf!tnunerar;ao dos serviços sao 
arbltr.dos. fiKoôldos' pelo pod,u~ pUbllco. <;em Jev.ar em conta os 
custos dos s.l!!rviços prestados I~to lev~. treqllent~.ent •• como 
ccorr_ no present. mOfl'lento.. dei'.s .. gens de v ... lores que .tlngeftl a5 
rAi ... do insuporto1lvel 
Por outro lado, os !õerVl~O. d. il!!>sitenc:ia medu:o-hospit.lar S.1l0 
rRPr ••• nt.ado •• boilsic ... ment_. por honoroirios por ~erv".;os Pt"'e~tado'S. 
• o pr.zoa norm<'lltnf'ntr concedido!; par... pagamento sao da me.IhA 
~~;~~~: M~O. dRm.i. Jj. contamplÔldo9 na reda~ao original d.a 

~!:~~: ~;::O~.~O~nll:~!~;»O ã. i.cnami. de .troJlt<1mento •• presente 
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I MP00294 

I
n'.-------III(OIDA~--____ _, 

_ 294 

00~7'9 

" Deputado R~N'LDO C'",DO I C47:"i 
r--~"-----, ['""" ... ""--.-__ ~w" rl/''''3'''~ 
I ~ 02j9l/ 136 I I I J L2: ~ 

EMF:NO,l, SUPRESStVA 

'Supr'lma-se o art. 36 da Mêd~da Provlsória 294. 
JUSTIFICATIVA 

o cltado art. 36 da Medida Provll~ória 294/~1 configura, em 

essênclal tão somente a revogação, por Yl.lII lndireta, da Medida Provi­

sórla lT"Iedlil1taftlente anterlor, li MP 293/91, de 17.01.9]., que marcou -

mesmo hustorlcamente, poder-se-llll dizer - li prl.ftlelra afl.rmação Jurid,:, 

co .... in!itituclonal da cla15!u~ produtora rural dentro do lItual governo 

quando 8e traduziram em texto com força de lel. lmportantes 9ar~ntl.a. 

à atlYldade produtora prlmárulq com li. ampliação do!! poderes e li va­

lorlzação do Conselho NaCl.onal de PolíticlI Agrícola - CNPA e estImu­

los concretos para l.nve~tl.Jnentos na produção ltyricola. 

Vale lembrj!lr qur- os dl.spositivoA da citadll MP 293/91 re­

presentarall, lll.nda que de forma débl.l e não plenamente satisfatória, 

um modus Vl.Vendl entre o governo e a classe produtora rural, um set.or 

que, n05 últimos vlnte anos, tem perdido seu poõer de troca e BUli 

cllpacidade qe expansão com a transferência de recursos que deveriam 

custear a agrIcultura e a pecultria, para abasteClmento do mercado i!!, 

terno e geração de excedentl'!s exportltVf!lS, para o l'lilstema flnanceiro, 

.a arrlmar operações especulativlls. Através dela, alcançou-tle uma co~ 

POtllÇÃO entre 011 produtores e as autorldadetl 11g&da~ aos Minlstérl.os 

da ECOnOml& e da AgrIcultura, com fortalecimento do CNPA e, em troca 

da quebra da promessa governamental de recursos da ordem de Cr$ 309 

bllhõe15, • Juros de,9\, felta em agosto de .1990, para o custel.O da 

safra agrícola 90/91, acertou-se que li cOl1ercHllização des!'Ia eaft:a 

seria praticada a preço de mercado, sem ee correr qualquer riaco de i!!! 

portação de produtos agrícola~'- beneflCi&dos, nos paíaes de orlgem ,por 

subaídlos dlretos ou lndlretos, estímulos trlhutárlos ou' quausquer ou­

traa vantagens, aelrl que, em tal hipótese, eobre taia produtos externos 

incldl~!le tnbutaçio compensatórl~, aspegurando-l'lie plena competitlvid!, 

dI! em nível de preçoa entre oa produtos naclonal e o importado. Tudo 

iaso, traduzido em texto legal, está exprell2SO na MP 293/91, com a ga­

rantia adlclonal de que oa eat.oques reguladores governamental a só ae­

rlam liberado!! qu&ndo os preços de Inercado eventualmente· ae aituaaselrl 

acima de um patamar autorizador de intervenção estatal, atendidas as 

regras disciplinadora. des •• competência interventlva governalft.ntal. 

Ao incluir na MP 294/91 o indigitado art. 36 - o que •• 

deu, frise-se, .xatos quatorze dias após a edição da MP 293/91 -, bu!, 

cou o pod~r Ext"cutivo revogl\r e tornar inopl'!rante todo o eomplexo de 

diapositivos que compõem. MP 293/91, de .!Sua própria fi' rtcentíasima 

lavra, estabelecendo, de f_to e de dIreito, auperpodérelJ ao Miniatrrio 

da P'conomia, COm plenipotenciariedade e di!'lcricionariedad. abaolutaa, 

retirando-ato do setor produtivo primário aa !lulis comezinha. e rudime!! 

tarea 91'1rantiaa para que possa ter a tral'lquilidade de produzir e ,ao 

menoe pagar oa débito" decorrente" deslIe investimento. Todo o •• tor 

produtlvo prillário e lIeua Rlec&niamo. d. repreaentaçio, entre o. quaia 

o CNPA • o próprio Ministério da 'Agricultura, dcaro, a prevalecer O 

dillpo.llto no mencl.onado .art. 36, aliJado. tanto do procea.o d. dectaio 

do que 1hel!l diga respeito. afete OIS intere!'l!!lfHI em relação i pol!tica 

de .b.stecillento quanto 11 •• 1'10 dae foulUlaçõ •• e diacuasõ.a 15 •••• did.s 

governamentaie qu. vierem a Der tOllladas. Conatata-ae, com malor gravi­

dade, que ftt~ meamo a ordftm jurldica institucional que regula ortUna­
rlaml'nte • competéncia interv.ntiva do gov.rno no IIIvrcado fica, com 

e.1U artigo, .uapen.a, atribuindo-•• , i burocracia estatal, de.prov! 

da de re.pon.abilidad. pol1tica, poder •• d.·lf\.agnltud. dit.atorial. 

Em taia circunstincla., impõ.-a •• aUllliria aupr."alo do 

.rt. 36 da MP 294/91, .ob pena d. a. levar o •• tor produt ivo rural' 

bra.1l.1ro • UIII. dtuaçio d. total inadhlplincil ••• ·inv •• tir 

Mini!'ltWõdãEconomia de. poderes que atentam contra o pr6prio I\orne!!. 

to político de restaurAção democrática. 

-- ---, I M:::::4 l 1'- -::- , L_--' ___ --" 

" 

Deputado 1-.MARAL NETTO 

r;;::-z:l [·:--!-............ -I-~--I-~~J C~~-2-

EHiNDA SUBSTITUTIVA 

Substitua-se o artigo 10 pelo .equinte s 

Art. 10 - A correção das demonstrações financeira.. 
,das pessoas Jurldicas, de que trata a Lei n~ 7.799, de 10 de 
julho de 1989, terá por base, a partir de 19 de fevereiro de 
'991, o lndice Geral de Preços - Disponibilidade Interna, ... apE. 
rado e divulgado pela Fundação Getúlio Vargas. 

.. ~ parágrafO único - Para registro, durante o méll,d~s 
acresc1mos ou baix~s de elell'entos patrimoniais, a escrlturaçao. 
mercantil utilizara o índice ~o mês anterior acrescido da TRD 
aplicável aOIl dias úteis decorridos no mês. 

JUSTIFICATIVA 

• O aJuste das demonstrações financeiras da8 pea80as ju-
rIdicas, para efeito de determinar a base de cálculo do imoosto de 
renda, é procedimento essencialmente distinto da correção monetária 
de valores, pois não modifica a expressão monetária do valor de re!!. 
dimentos, custos ou preços em funcão da perda do poder aqu~sit~vo' 
da moeda, mas elimina das demonstrações financeiras as diatorçoe. 
que resultam da utilização, como padrão da escrituraç'ão mercantil , 
de unid&de de conta que varia de valor. Durante a inflacão, a de­
monstração de resultado levantada com base em escrituração que não 
toma conhecimento da IDodl.ficação no valor da unidade de conta reve­
la lucros fietícios (se a pessoa jurIdica tem capital circulante 

3~~1~~~! ~~t~:i;:n~~s e~p~~~~;a~a:~~~~~ain~!a~!~~!~;~: á~: ~til~;:)~ 
A correçÃo das demonstracões financeiras não tem por efeito aumen­
tar preços, mas restabelecer a verdade das informaçõea fornecida. 
pelll escrituração mercantil, utilizadas inclusive para determinar & 

base de cálculo do imposto de renda da .. pessoa.s jurldicas. 

Esse procedimento integra o regime legal de deter­
m!nação da ba~e de cálculo do impoeto, matéria que, nos termos _ de;? 
Codigo Tributaria ~lacional (que é lei complementar i constituiçaoJe 
reservada à lei. O dispositivo da medida provisória, ao delegar a~ 
Ministro da Economi~, Fazenda e Planejamento a reg.ulação dessa mat!, 
ria, i inconstitucional porque conflita com o Código Tributária na­
cional. 

.. A emend& supre a omissão legal resultante da extl!! 
çao do BTN fiscal, adotando para o ajustamento de balanço o Indlce 
mais tradicional da economia, que é o IGP apurado pela Fundação Ge-. 
túlio Varga •• 

0028:1. J 
/ G;,~t;1fIf1\?",~;;:;;:é;: 

. "f' ",' ""T'- • 

',IfP~=== __ ~ __ ~:,------' 

~ cé4./-'f-i: {';\.. 

Ser. pe~l.tida a ~:&J-t: cruzado. novo. retid.o. pe­

;tp Ranço Central flo ~g"lQen~o de j.~POlltoll, ta x ••• d.e.aie encar -

.. gp, tlfI lI e J'vlçoa púlllJ.çqll Fe4erf!.,. !tPl:fl1lv-J 9 "l1nJ.çS.~l •• t. 30 

-. " .. 'W9!1~O ". 19?J t 

Il ... ttlIlÇ.O doa ."u(I.do. novo •• 9a.1 •• iate"tie- govern_ -

.-tnt.al ~. )lbt-rar ... curao. paira .a grand.a •• pr .... a continua _e.­
t.nd.o fund .... nt.l.ent. oa inter •• a •• da el •••• Mdi., que aão oa 

p,quenoa e Mdio. poupador ••• 
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o r.e.nte .ulMnto d. l.poeto •• t.x.~ do. Governo. Federal 

f!pt-t;;"Iual • "unicipal .aqrav •• obr ... n~ir. o proble .. criando u.a 
.ftuaqio de quAse in.olvinei. por r-rt. do. ptqu.no8 _ Hdio. 
pagadorlllll d. lapo.toa .. 

Proc~r. C'o .. r-igir .... p.l:ta, ... rand. lnjulltiç. que o Plano 

çollor cOIIIeteu contra ... ociedade br • .,i leJ.ra qU(lnt~c. confiacou in 

4isct'!.ln_da •• nte o Pf!queno •••• édio poupltdor, u .. vez que 011 gran 'IJ, (KH.I~4o,.!~ ~1v.r ..... co.placan,]).. 40 Governo COIft • abertura 

•• , f''''''!II'' li te,."-,,,,!!!'", @Ticn'., MII1 18nçp Ç-ntf{l}, 

r--"--_ M.? 294/91 

-[ ----..... _------, 
_ DE? JOSE GUAlBERTO TUGA ANGERAMI ~ 

C:;"'.-;J [-~.--""14"". __ -. ---...... 
• 07 I 02 '91 20 I I I ] 

.......... -
..----""E-M-E'-IQ-A-S-UP-R-E-S-S-I-VA-----",,·---------------

rlc21'l1 suprll'1Jdos 0$ par~grarOS lQ e 2R do .rUgo 20 da medida 
pt'cvisor1a 291:./91 

JU$ti ficaUvA> 

ltl~tem da alteuçllo dosIstema de resjuste em vIgor do Plano de 

equIvalencIa Salarial, qual seja, de que os reajustes das pres_ 
taçi5es do SF'H no PES/CP, devem Ocorrer seMpre na mesma periedJ 

cidade dos reajustes des salários da categor.la proflssional do 
Iftutu'rio. 

AU~ de ferir o direito liquido. certo no que J' di.p~e o. con_ 
tratos em vigor, 110 definIr o reajuste mensal das prestaçi5es do 

SrH, nantendo os slIlárIos congelados, estaria o legislador acar­
retando o aumento da!> Inadimplências no SIstema, qu~ na HIstória 
recente 'foi um dos motivadores da criaç:lio 'do Plano de equlvalen_ 

eil SZllarial, que veio assegurar B mesma periOdicidade de- reajus_ 
te a que nos referimos. 

L
':P0~294 

r-L~~~~~;:.::-;:..-;:.-;.;-;.::.: •. ----~-~~~~~~~~~~~~~I ,00283 L . H7l'. 294/91 . 

-[,==:=======:::;;;..;''''='' = ____ ='---J r=:6'1'--'- DE? JOS~ GUAL8ERTO TUGA ANGERAHI ----.J ~ 

EMENDA AOITIVA 

Acrescente-se" Medl1a Provlsfla 294, no artigo 21 t como par'­

gra rS 21:1, a seguinte emenda: 

Artigo 21 
tlf2" _ Na Regulamentaçlo d;u alteraçOes ora introduzidas no Sis­

tema Financeiro da Habltaçlo - S.F' .H. t o Banco central e 
demais orgaOs compettntes t diligenciarão de modo que se .. 
Ja. preservados os 'dIreitos adquiridos dos mutu'rios, be­
nefici'rJos finaIs daquele sistema, decorrentes de Contr!. 

tos de Financiamentos firmados no Imblto do SFH, til data 
Interior. 30/01/91." 

JUSTIFICATIVA: 

Ao se a.ssegurar que as regulamentações: do 5." .H., decorrentes 
dos IlteraCile. realizada, por e.ta med1da provis6ria, deverlo 
respeitar o dJ,sposw nos Contratos J' fIrMados. estar' D legi.! 

r 
I' 

lidar resguardlndo princípio constitucional e lIvrando os I'Iut.!!a 

rios do do S15tema FIn.nceiro, esl)eclalmente és mais humildes, 
da 'rdu. necessIdade de buscar a esfera JudicIária para alcançar 
tal oar.antil. 

·,l M,:J>00294 .. _-
M.? 294/91 00284 -.. 

• OEP. JOSE GUAlBERTO TUGA ANGERAMI I r 361 

~ 
.... ~ r=~'4.-.-"U""'.-- _.---...... r:- .. , ..... -

~ 02~ LE I S' I I J _ _ de 01 

rr----MO-O-I-F-I-C-~-TI-V-A------ .... ·---------------

0'- se nova redaç:io ao artigo 5Q da medida prov6r la 294 t de 
01/02191 

Artigo 22 

ti S 511 riCaM e)(cluidos do disposto neste artigo os mutuários cuto 

contrato de financiamento tenha tido valor inicial inferior 
correspondente a duas mil e quinhentas V .R.F". ( valor de re 
ferenc!a de flnanciamento). 

JUSTIFICATIVA: 

Assegurar' o legislador o princípio que c sistema atua-l prescreve 

de çarantir ao mutuário com financiamento até tal limite, o ditei 

to de ter, "tvtmtuais resíduos no saldo devedor, após o término d;; 
prazo, cobertos pelo> F'CVS. ~ de se dizer que o l'I'Iutuárl0 pag~ o cor 
respondente a três por cento do valor mensal de sua prestação vi-­
sando contribuir com a cobertura cont.!atualm;nte Q.revlsta. 

'00285 

fEPUTADO PAULO SILVA 

rr--.... ~ r-.''''o---,,- """"-".... p--'''--
I ~02}21l L 3' I I III I J (Ol de 01., 

..----------------,,,,"'---------------
SUBSTITUTIVA 

Modifique-se a redação do inciso lII. do art. 3' da 
MP 294. e acrl!'scente .. se UII parágrafO com a l'edaç~o a seguir: 

"Alt. 3' ... 
111 - o Maior Valor de Referência (MVR) e as de.ais 

unidades de conta asseMelhadas que são atualizadas t direta ou lndl­

ret.mente .. por índicl! de preços, ressalvadas aquelas aplicadas na 
cobrança de tributos, preços e tarifas públicas. 

Sl t1 (correspondente ao pa.rágrafo únicb) •.• 

f2 CZ • A variação das unidades de contas a que se refe­
re o inciso 111 apllcada~ em sua cobrança não poderá superar, con­
forMe o prazo,-a lA ou a lRO.". 

JUSTlF'ICATIVA 

A emenda obje"tl VB tornar mais clara a redaç§o de !IIode) 
• explicitar que 115 mudanças ora propostas no sistema r!nancelronio 
atinjam 8S unidade" de cont8~ adotadas por g~vernos federal, estadl:! 

115 e Municipais na c,obrlnça de seus tributos e re~eitls advindasde 

preços e tar1 fls públicas, bem- ,corno .estabell!cer utn tempo para atua-
11zaçlo dos. tributos com b •• $1!! na TR. ~ na iRD. 
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r------- ... - ... -------.., MP00294 

l M.P. 294/91 00286 -n.------------·"' .. -----

[LJ ____ O_E_P_._J_0_S_E_G_U_A_L_8E_R_r_O_rU_G_A_AN_G~E~R~AM~I~ ________ --J' ~1 __ )_6_~1_~ __ " 

r .... ~ r='''~O----'''''''''---''''''---A4'''I.J P-"\>fM_ 
~ 02~ LE '5.' I· _ ~ 
rr----M-O-O-If-I-C-A-r-I-V-A-------" ... --------------

Oá- se nova redaçfto ao artigo 52 da medida provórll 29., de 
01/02191 

Artigo 22 

" § ~g Ficam exclu1dos do disposto neste artigo os mutuários cujo 
contrato de finantiamento tenha tido valor inicIal inferior 
correspondente a duas nril e quinhentas V .R.F. ( valor de re 
ferencia de financiamento). 

JUSTIfiCATIVA: 

Assegurará o legislador o princípio que c sistema atual prescrev~ 
de ..garantir ao mutúário cem financiaftlento afté tal limite, a dire,! 

to de ter r 'eventuais resíduos no saldo devedor t ap6s o térmitlu do 
prazo, cobertos pelo FCVS. E de se dizer que o mutuário page o co!, 
respondente a três por cento do valor mensal d2 sua prestzçlo vi .. 
sando contribuir com a cobertura cont,!'atualmente Q..revistl~ 

MP00294 

294/91 1 00287 

............ .0-------...., 
tO __ 

[":~-D-EP-.-.:-J-D-S-E-G~U~A-L-8-E-R-TO--r-U-G-A-A::;p"p-M-r------- li )61 

G· .. g ----.... lcu
t
.---

O---...... ] 

21 I I I 
,...---------------'-' • .,1--------______ _ 

Acrescente-se ~ Ml!"d!d::. P::o"!sér!2 n12 294, de 01/02/91, no ertlçc 
21, como P2rágrofo 1R, a segu!.nte emenda: 

"Art. 21 

"SUl - Para efelte do rev!src d+ue tr~tl o "caput" deste artigo 
n:lc serao c['ns!.der~~as eventuais promoçOes ou outras van­
tagens pecuniá:ies c.:e carát~r pessoal. obtidas pelo mutu! 
rio apó5 ti Bss!m:tt'!'c de Contrato de F"ina('lciamento. 

JUSTIfICATIVA: 

1:01(1 est2! propost::: c.e Cn~r"I~f cstt:remc$ assecurandc e menutençio 
da relaçllo entre :em.le e pres~~çlo existentl!"S no inIcio do CD~ • 

trato, sem Que ocorrI! IProprlaçl1o indevida das ventagens pessolls 
conquistE'das pele Mutui!~c te longo de SUB vide profissional. 

-"------ ... -... _--------, r MP 294/9' 
000:28e 

."' .. ----------'~ ~61"~-r OEP; JOSE GUAlBERTO TUGA ANGEPAMI ---.J L2: 

~ 
AcrescenU:-se ~ Mf'd~d:-: P:-c"!st~!.! nD 294. de 01/02/91, no Irt1,0 
21. como parágrafO ,QI • segu!nte emendl: 

"IIrt.· 21 

"SlQ - Para efeitc do rev!.src d~ue trpt~ O ·caput" deste artigc 
nll:c ser30 ccns!.der2das eventuais promoçl5es ou outras van .. 
tagens pecunil§:!'!as Le caráte.,r pessoal, obtidas pelo mutu! 
rio ap6s G Dss!nct\·T'éi, do Contrato de Financiamento. 

JUSTIfICA TIVA: 

Com esta propostc Le en~n~E cs~c:r.emas· assecuranct~ e manútençno 

da relação entre :emJe e Dres~cção exlstentps no Início do co!!, 
trato. sem que ocorra 2propriaçfto indevida das venta:]en! pessoais 
conquistadas pele f'lutu~r!Q ec longo de sua vid2 profissional. 

MP00294 J 
1
1",-·7;:..,<"----- ... __ -------. 00299 , 

, NO 294 

LI' __ D_EP_U_T_A_D_O __ V_IT_T_O_R_I_O_M_E_D_I_O_L_I ________________________ ~I ~~~u-_=:J 

I·-.. ··~ li-AA .... ---....... uO-""' .. - "-"-'-·l rr-;:-:'· .... -l 
. 07/ 01~., 32 I --- I _n_ .1 _ ~/Ol 

.--------- . .~-----UIlID-----__ 

I' 
I' 

EMENDA ADITIVA 

li MEDIDA PROVISORIII HO 294 

E. seu Art. 32 inserir a palavra ·financeiraS"'. fic.ri-

do o artigo COI asegu!nte redBçlo: 

As receitas financeiras geradas 'pelos contratos de 

financiamento de projetos aprovados nô A_t.!to do PFeI nDo constItuiria 

base de c'lcu10 da contrlbuiçlo para o Progra.a de Foraaçao do Patri.~ 

nl0 do Servidor PúblIco (PASEP) e para o progra.a de IntegraçDo SOCIal, 

(PIS), beM COIID para o FINSOCIAL~ 

JUSTIFICATIVA 

Na redaç~o do texto fica equivocada • ltf.n~lrlcaç.o de 

-fecel tas·, podendo ser portanto lnterpretádo coa0 receItas operacio-

nais geradas pelos bens otdetos dos contratos de financiaMento. 

MPee294 J ... _-
0029. 

294 

Oerutado MAGALH~ES TEIXEIRA II )~5-=J 

EMENDA AOITIVA 
Acrescente .. se. após o art. ". di Medida Provisória 29'., 

de '1.01.-91, a seguinte disposiçlo: 

"Art,. ~ Os cruzado" novos retidos no elnco Central inde­
pendentemente dos prazos previstos na Lei 8.02', de 12 de abril de 
1990, poderio ser utilizadOS pelos seus titulares se se destinareM a 
investimentos prOdutivos nos setores da ItivIdade agrlcola, Industrial 

cOlnerclal, tecnológica, artlsticI e cultural que, tnequlvoca r ~r.Q 
vadamente tenh •• por ObJeto a gerlçlo de e.pregos e Incentivo la tr! 

balho. 
S 10 - A tltularlalae aos cruzoaos novoS retiaos poaer' 

ser o6Jeto de garantia pignoratlcia Ou transferida por a ... lnçl de I! 
'gHI"a (ut. 1.171. ao Cóalgo Civil). a .. o. qu~ a aua flnlUaaal S!! 
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I' 

ja • Iquls1çlo de bens 00 pltrl1f10nl0 do Poder Pübllco ou de eftlpresls 
estataIs destinldos li hlbltaçDo ou investimentos produtivos gerlldores 
de tl'"lpret;Jo, bem como ser utilizada para pagamento ~e d~bltos de IPTU, 

155 e t'~'1 lIunieI?!" 
S 2D - O Poder Executivo adotu' nos termos da legls1lçlo 

em vIgor, IS provld~nc1as cautelares e as sanções clilbivels, vIs.ndo 
eliminar fraudes, abusOS Ou distorções na Ipl1caçlo deste Irtigo. 

JUSTIFICATIVA 

Dentro de alguns meses e por U1II p,erlodo de 12 (doze) IR! 

ses os cruzados retIdos dev!'r§o ser restituídos aos seus tItulares. O 
que SI! pretende com as medidas propostas é, antecipando 80 que de pr~ 

judicial possa ocorrer para, a economia. nacional. desde já encaminhar 

as altas parcelas de cruzados retidas pera Q setor produtivo da nação, 

EMENDA ADlT IVA 
ensejaTlOo a criaçâo oe novOS. emptegos ! ;'0, mes.mo tempol reduzindo o grande 

encargo que terá o Tesouro Q partir do inicio da devoluç:io. As medi .. 

das propostas, inclusive a Que diz respeito à doação por avanço da 

legitima _ em que "'ese a sua obviedade, eis que a Lei 8.024 não pod! 

rIa revogar a dispc. lção do 9rt. 1.171, do Código Civil~ e institutos 

daquela legislaçlo e _pecial, enseja a oportunidade que a larga soma 

de recursos retidos sejal"l, desde já, encaminhada no sentido de se .! 
vitar o deflcit público e o endeusamento futuro da especulaç§o e do 

capitaf. Contra o só endeusamento do capital e da moeda mista se to,! 

na que se exalte o trabalho e o beoef'!c{.' CIos que a ele se dedicam p! 

ra que sejam reconhecidos. 

DEPUTADO MAGALHAES TEIXEIRA 

rMENDA MOOIFICAIIVA 

MP00294 

0029:1. 

C'"~·­
J65 

Dê-se a seguinte redaçilD ao parágrafo 22 do art. 22 d,. 

Medida Provl~6rla 294 de 31 01. 91 

1\ allQuota do i.lTlpo!.to de que trata este artigo "a:riar~ 

segundo o rendil'lento do contribuinte de acordo com a ta­

bele do Imposto de Renda. 

Justificativa 

OrIginalmente a Medida Provis6ria propOe uma alíquota de 
35" sobre o valor liquidado com os recursos do Fundo de 

Compensaç~o Salarial _ fCVS Ou seja igualam os mutuários' 
com diferentes rend1mentos .... uito embora o § 52 00 mesmo 

artigo exclua do pagamento de referido tributo 05 mutuá .. 
rio de financiamento original tenham valor inferior a 
mil Unidades Padr!:!o de Capl tal. tal isensao pode contem­

plar sltueçOe!õ tais como de mutuário de alta renda uti­
lizam o sistema financeiro pare cobrir pequenas parcelas 

do seu invesUrnento imobiliário. Nossa proposta trata 05 

mutuários do SFH de maneira idêntica a que a Receita F!!, 

deral trata os contribuintes do Imposto de Renda ou seja 

atribuindo a três níveis de rendimento alíquotas distin­

tas, principiO elementar da Justiça Fiscal. 

---------------------------------------------------------------
MP00294 

n-------------~~~------~----~ I 1;9~/91 00292 --.J 
IL'_O_E_P_U_TA_D_O __ M_A_G_AL_H_A_E_S __ TE_I_X_E_I_;"_A_~ ______________________ ~I r==~;;~~ 

rrAAT---........... -- ~""'---"'''' ... ~ 
L.,:l I 1° I -- I - -- -.-J 

n-____________________________ 
ru 

•• ____________________________ -, 

EMEIlOA MODIFICATIVA 

Ol:-se. a seguinte redaç~o ao parjgrafo 19 do art. 11. 

• Art. 11 -
§ ID _ A remuneraçlo será calculada sobre o saldo médio ver! 

ficado 1!fJI cada per Iodll de rendimento." 

JUS T F 1 C T v 

Nada mais justo do que remunerar ~ as pequenas poupanças 

de forma id~ntlcada de que se remunere o grande capital. 
Na realidade os bancos .participantes do Sistema Brasile! 

ro de poupança e Empréstimo obtém seus lucros sobre o fluxo média dos 

depósitos que lhe silo confiados. 
O Que se pretende é remunerar de forma idêntica o poupa~ 

dor e IS Instituições financeiras integrantes do SBPE_ 

I' 
.DIOI<~ÓI'I'A 

MP 294 
00293 

I' 
..... 

OEPUTADO MAGALH~ES TEIXEIRA 
r-.o-365 

r== .... =-""1 r="'~-'''''''''''''-''''''''-'''''''~ p----''-'­
~02~ LJs I I I -.-J ~d. 01' 

I' 

" 

EMENDA ~lODIFICATIVA 
Oê-se a seguinte redação ao artigo 15: 

liA partir de fevereiro de 1991 os saldos das contas 

do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço .. FGTS - passam a ser 
remunerados p~la 'taxa aplicável à remuneração báS.ica das depósi­
tos de poupança com data de aniversário no dia 19 , observada 

periodicidade mensal para remuneração." 

JUSTlf'ICATIVA 

A própria Medida Provisória 294 em seLJ artigo 11, §4Q
, 

i tem I, propõe creditar mensalmente o rendimento das poupanças de 

pessoas jurídicas que tem suas poupanças remuneradas trimestral .. 

mente, o trabalhadol:, pessoa f'1~ica demitido ou aposentado, en­

contra-se numa situação em que mais necessita utilizar essa p0.!:!, 

pança compulsória. 

DEPUTADO MAGALHAES TEIXEIRA 

• ______ 1IJl10 ____ _ 

EMENOA MODIFICATIVA 

[!:~~·--I 

G:~~:--I 

Dê-se a seguinte redaç§o ao art. 10 da Medida Provis6ria 

oQ 294 d. J1 de janeiro de 1991. 
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"Art. 10 A parUr de lD de rewere!ro d. 1991. a atual1-
zaÇao das demonstraçOes financeiras das pessoas jurldl­
cas de Que trata a Lei 7.799. de 10.07. B)?: passará a ser 
efetuada pela variaçRo do Indlce Geral de Preços de 

Mercado - IGPM. calculando pela.fundaçlo Getúlio Varg ... " 

Justi fie.Uva 

Se nlo foI efetuada por In!:Hce representativo di real 
perda do poder de compra da tnó.eda I a atual1zaçlo, dls de­
mostraçOe$ financeiras das pessoas jurídicas resultar' 
na incidência do imposto de renda sobre \,111 lucro t'lcti­
elo, portanto, tendo em vista o disposto no art .• 51' 111 
da Lei 7.789 de 10.07.89. 8 eltlpreslI que vier e registrar 

saldo negativo de correçlio monet6ria abater' do lucro 
real lmportAncia Rlenor do que poderia abater. resultando 
num recolhimento indevido. d8ciude imposto. 

Como o IPC tamb~m foi extinto pelo art. 412 da ,sobredita 

Inedida, faz-se mistor que seja estipulado outro lndice 

para a indispensável atualizaçlo.. O IGPH se a~qu.ria 

perfeitamente a tal objetivo. 

MP00294 

0029:5 
nlir-------------~~------------_, 
. 29. 

~Ii--------------------------------------~ 
. Deputado Adroaldo Streck 

rr--"T
'---, i=------..... - ...... ~ -

I ~ 02!91J L22 I I I -.--1 Ede oQ 

~------~------------------, 
Emenda Su~st! tutlvl 

011 ••• ao art 1'0 22 da HP 294 • SClulntc rEdaçlol 

""Artllo 22. Fica 'UbMEtldo à Incidfncia do IMposta de 

renda de vinte 11 cinco por cento. a part Ir do ExC'rclc:lo Flnan-

celro de 1992" Inclusive" o yalor dos recur50S do Fundo de 

Co.pen.açio de Variações Salarlai. ut lllz.do pelo Mutu"'rlo do 

81.teM. fJnanct:lro de Habitação, apurado por oc •• lão da 11-

quidac:ão do .a1do devedor do corr,e5Pondente contrato d .. flnan­

cJ •• ento I'lr.ado coa a Instituição .,inanelllra credora. 

Par. UI Contrlbuint .. do iaposto ~ o autuárlo" qu .. poderá 

pagá-lO ea .t~ s.,slInta .e ..... contado. a part.r do .... .R-
guinte ao da 1 iquldadio do flnanclaaC'nto, .uJrlt ••• a. pr ... ta-

,'i... à atuallzacio p.10 Ind Ice d .. r •• unrrac:io d •• caderneta. 

de .. oupanc •• 

Par. 211 Fica exclu/do do cfhpodo nrste art 1.0 o auhlllrio 

cujo contrato de 'Inancia.rnto tenha tido valor Inicial 1"1' .. -

rlor a ali unidad •• Padri ... de Capital (UPC) .... 

.Ju.t I f' I e.cl.' 

á .al. conYC'nlente tratar. trlbuta,io COMO u ••• I.pl ... 

to .a natur.za do c ... ' .... ondRnt. prov.,nto. 'or O\Itr. lado ••• nt Ida a 

I~ 
I' 

I.en;;o outorgada no texto da "rdida provl.órh, • tendo .M vl.ta Do 

natur .. za social do bene"iclo conCEdido, ~ rrcolnrnd.vrl fiNar a a11-

quota proporcional r. vint .. I: cinco por cC'nto. 

"'--N' 2 4 

" ..... 
Ce.PUTADO e.RNANI VIANA C~7":J 

rr--"T'~ í----..... - .. ' .. ·~ r''''''~ 
I 08 ~ oxvj _ 22' I I. G I . I· .--1 ~.!./cl I 
~------------------------T~--______________________ -, 
~ SUPRESSIVA 

Fica lupr1m1da O ,..,... ."t. I.UI perilrafOI 

JUSTIfICA IVA 

liquidaçõa. oom rlilcurao. do FCVS, d. u1do d.v.dor d. 
contr.to di financi.m.nto firmado com in.tituição do Si.teme 
F1nlncliro da Hab1tllçeo CSFH), ~ um dirlito adquirido por Lai, 
QUI n.a preViu Qu.,1qu.r tipo d. tributação. 

Quarar- •• , alore, transformar um blln.fioio .m feto ,'r.! 
dor di impo.te •• rie uma ulurpaçeo que fere OI p.rinoipio. Con.!, 
tltuoicne1. 11 L.,ai., v:f:,lntl., 

N.," miamo li Ixcluaio pravs.at. no f S'. de .4rts.lc .m 
quaatil. que prllum:Ld.manta :l •• nterie ca mutuir10a d. b.i)(~ 
rendi. jlat1f1cl tamlnhe 1nllntllltaz. dllcerllcteri::am'o o pro 
pr10 SFH. cri Ido QU. foi com o objgtivo dg facilitar _ aQui!!J: 
Oio di ooaa ~róprie, Itlnuando o .xpr ... 1vo d.f1oit habita0!!!. 
nel Ix11tl,nt. no Pei,. 

E,te Erundl i. portento, p.1fl IUpreSBGC pu ... I .imp1e •• 
do Aljt110 22' • da todo. oe. ,gUI parógrefo., com o ~UI ..... 
pretendi r,plrar, 'M tempo. um Irava 11'1'0 cometido pala Il'Icie 
de lIrr.c"der .... mai •• matl s.mpostol •• em e preocupeçâo com OI 
m.l.1 d.oqrrlotl., r.,caiam e1-8' lobra in.titu1çõla, .iatarnal • 
"\1" m.amo palaOAI ,unol favorecida •• 

I'Ti---------- ............... --------1 
. Medida provbor1a no 2'. 

MP00294 

00297 

I, ..... ['-<:~7"60~ 
. Deputado J'BTTER JON'IGlt _ • ___ , 

rr------------------------- "AT. ---------------------------1 
mu:~DA SUPRESSIVA 

JUSTII'ICACAo 

Mo •• a ."J)da te .. COIrIO ellcopo elim1nilf co,ntradi" 
cio contida no. paritjrafo. do inci.o 11 do .rtigo, 20. 

Da toraa como redigido. penalizarão .obremaneira 

o .. autuirl0. COla .eu •• al'rio. congelado •• 



618 Sexta-feira 15 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Fevereiro de 1991 

MP00294 

I I" 00298 

ITI----M-.-d-1-d-.--'r-O:i~:::~O--2-9-i-.-d-.--1-99-1---1 ~ ______________________ ~ 

LI ----"-______ ---I1'\r-:7·:-=, __ Deputaóo !'f;'fTEJt JON'tOk .• • u ~ 

1"-.. ··-II'--· .. ··-··""~·_"" .. _·';.'·-IIr--=-: .. '-=, .' 07 1 Q2 f 91 " ~6 I I I " 01101 I 

EMENDA MODIFICATIVA 

Subatitua-.e a expre •• ão -lO de fevereiro 

1991- para-lo de mArçO de 1991." 

o governo adn\i te qUI! haverá inflaci~ ao rf!c1or d.e 

20' no mia d. fevere:iro, como resultado do tarifl\ço. 

t.adoa .. 

'Dess. forma a. empres3s terio seus custos aumen­

Com as receitas deflacionadalJ & partir de 10 de fever-

reiro, haverá para as 'empr.e!;<!ls, uma dupla penali2:4cão com. 

mento de cuetOG e queda de rece i tas, o que levará por certo • 

uma situacão de desabastecimento na ecoc.omia. 

Ellca medida somente terá sent.ido a partir de 

10 de 1I'lal:ÇO dê 199F quando teo:;:Lcamente a economia. entrará ltJIl 

iaBe de e.t~bili%ação. 

.T"--------------------------~'1In.----------------------~------~ 
Subst.itútiva 

oi-I. ao. 5 2~ do art. 22 a .e~uinte redaçãol 

"Art. 22 ............................................. , 
S 2Q' Ao alíquota do imposto de que trata eate 

artiqo ~~ri a melara em' que O mutuário estl.ver enquadrado 
tabela do Imposto de Rendll. ti 

Justifl.cação 
A modificação proposta CUl.da de es;tabelecer Uf!'I meealO crité­

rio de fixação de imposto para o cidadão, por uma questão de jUltiça 
fi.cal. 

Supre •• iva 

BupriJu,-ae o art. 18 da Medida. 

Juseificação 

Nio há porque imputar ao Fundo dei Cornpenaaç'i.o (.\8 Vl1riaçÓ1la S!. 

lari.i. tlCVS) uma f~nalidade aue lhe. comoletamente t!l.ltl:'anha. Enten: 

-----------------------------------------------------
d.",ol aer •• to di.politivo d~ln"c ••• ãrio, polto que dedIocado ,.n texto 

geral da Medida. 

- .-

MP00294 

IrTI-------H-Q-2-9-~.~~~------------I'1 ~ _______ 0 __ 0_3 __ 0 __ ~ ______ --J 

I
,.i-------------~------ ..... -----------------------. 

Deputado FETTER JONIOR 1~7'6~ 

I'-;;~'I 
1'-.... _, 

71 2 f 91 

II--A.U," ---u . .tu. .. ,'", ___ ""' •• ---..... _, 

40 I I' I 
MOdi~i~.~t~i~v~a~------~~--------------~ 

De~ •• ao art. 40 •• eg~inte re~açio: 

_ "Art. 40 A partir da data. de vigência desta Me 
dida P:r:oviaória, a fundação Instituto Brasilel.ro de Gecgra:: 
fl.'a e Elltatística deixarã de ca,1cular e divulgar o tndl.ce 
de ReaJuste de Valores F1.6ClLl.S (IRVF) ~ .. 

JUl>tifl.cacão 

• A FundaçÃO Instituto Brasl.leiro de Geografia.e Sstat!stica 

deve, a nosso ver, continuar responsável pelo cÁlculo e divulgação doa 

lndices de Preço ao Consumidor (IPC) e da Cesta. BÁsica (ICB), uma v~z 

que representam medidas de cálculo da l.nflação mensal do País', l.ndl.ca­

dores imprescindiveis para. a eCOnoml.lL, independentemente da mudança de 

governos • 

.lustifica-se, no entanto, a excluBão do tndice de Reajuste 

de. Valores riscais (IRVf), posto que li. prppr1A Medida já prevê eeu cÁ! 

culo ~la Taxa Referencial - TR e 'pela Taxa, Ref~rencial Diir.l.& - TRD •• 

MP00294 

I 00302 J 
I' "-~""--'I 
L;:M:ed:i:d:a::p:r:OV:i:.:ó:r:i:a:n~O::2:9:4::::::::::::::, , " • L---__ 

r,DeputadO FETTER JONIOR ---------------------~IIr-:;;~ 

1'----.... -----II.-AJl'ICO---t.u4.,.,O----____ At~ .. _1 I~'''C_=' 
~7 f 02 t 91, 16 I I j I ,,'Ol(O~ 

'u'O'---________ ~ ________ ..,... ______ ... 

EMImoA MODfFlCATIVÀ 

Di ... _. ao art. 16.a 'at;guinte redaçÃo. 

"Art .. 16. Aos la1d08 devedore. do. contr.to. 
celebr4do. até .. viqenc.j.a desta Medida Provisória por 
entidade. integral)tea dos Sistemas Financeiro da Habi-= 
teçio e do Saneamento (SFH e SFS) com clÁusula de atua 
lilaçÃo monetária vinculada. 'ao indice de. atualizaçãõ 
doa depô.Joto. de poupança será J.mputadi!l, a partir de fe 
... reiro de 1991, a taxa aplicável à l'emunt!ração básiCA 
doa depósitos de poupança com data de aniversário no 
dia primeiro, mantidas 'as periodicidade. e a. taxa. de 
juro. t!I..t~lecidas contratualmente.· 

'fu.t.&~ae de e.tlI8n.da- qúe 'propõe aelhor adequação de itn .. 
vuaqea e ClareIa do te?Cto, evitando-ae vincular a idéia de ramUnl!Jra­

ção & aaldo. da~edor •• , que aio. «rigor. r •• juata40.: corriq~do. 
ou atuali.ado •• 
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MP00294 

00303 I l !
'''-' - .. _ ..... 0004-_ 
. NO 294' li 
\'"' -----.---..... ==~~...::::.=::;--:1r--:::':;: .... 76;:~~· 
. Deputado' FETTtIt JONlbR . • ~ 

1·--"'·---III--""'~O--."""t._.uO------M."""-11r--1·1'·1~"~ • 71 2 1 91 .. 16 I 10 I I . _ _ -.-l 
r.r-----------------Mo---dif~~'~~~~-a--------------------~ 

oê-.e ao S 10. ,,"o att. ~6 A ~uint. redação I 

".Art ~ 16.. .. .... ~_ ......................................................... .. 

S 10 Os va:10ll8' dos contratos ceLebrados ... 
partir da vl.gênCl.A desta loIJilitda Provl.sórl.a pelas entidades 
mencionadas neste Artl.go, am: x-ecursos de depósitos de POl1-
pança, serão reaJustados pena. taxa de remuneração básica a­
pll.cável aoS depós.1.tos de pruptmça com data de aniversário 
no dla da assinatura. dOli reç-ectl..VOS contratou." 

Jud.fiéaçÃo 

'1'rata-ee'd,e emenda mod).ficrh±:va, para maior precisão e clare 

za do tex~o, li. ex~mplo do que Já propmemo. para o -caput- do artigo.-

MP00294 

IT,------------:~2::_~~,----------~fl ~ ________ 0_0 __ 3_0 __ 4 ____ ~ J 
~I·========~·~~~~~~----~ 
_ Deputado FETTER JÚNIOR 1r--·~7·~ 

I'-";il~ 

,,----------------------,..10-----------------------.... 
EMENDA SUPIlESSIVA 

Supri •• -se o 8rt. 9f1 e seu parágrafo ún1co~ 

J U S- T I F t C A ç li O 

A" supresslo pr. posta just1 fica-se por :representare". 

os dispositivos em questão un.; violfncia contra a livre eoonomia 

de mercado. Proibir a lltl1lzaç30 dA TR e da TOR oomo base de rem,!:! 

nereçAo de cOl)tr.tos inferiores I nC'tIcnta dias equivale, na pr6ti 

ca, acabar com qualquer apl1cgçAo de cur~o prazo. 

\

..--, -" __ OOoA--;' I 
. Medida Provi.oria nO ~9" I " ______ -'-________ ...J 

I
r. ----~-- ...... 

. O.put.ado l':tTTEtc. JONIOR' 

\,_k"-\ 
~~ \

'-- ..... "--...,.~.--_--_ ... ;..._! Ir--·,I.--~ 
. 19 I I I. J "01/01 I 

~--------------

E>!ENDA SupJtl:SSlVA 

Supria.-••• , expr ••• io :no ai. 4. f.vereiro de 

1991-. nO caput e 1ncl..o 11 40 "rtilJO. 

JUSTIFICACllO 

A reqra conti.da no "artigo 19 é, o no •• o ver, re­

dundante, pois a poupança rural é serne).hante a. outra .. " não ha­

vendo, portanto, necessidade de tI:atlUUento ã parta. 

Mas, mantido o a.rtigo, cremos que a expressão·no 

mia de fevereiro de 1991- deva se,; suprimida, \lma vez que os 

contra:os de fJ.nanciamento agricol~ ',não se restr1ngem ao mêll 

de fevereiro. N" verdade a. realização d. safra acontece 2 ou 
3 meaea dêpo1a. " 

MP00294 

I 
00306 

!T'-,..> ... <----...... """'~------,! '-_____ '--_______ -' 
. Medida Provisória nO 29", de 1991 .. 

Ir. ----~-- ...... -----~---, 
. Oeput ... do !'J:,TTER JONIaR t 
r--.. ··----

7 1 02 1 91 I 
EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-•• .o art. 38. 

JUSTIFlCACllO 

Ir--""~~ 01/01 _.J 

o afta 38 revotja. importante dispositi.vo da Lei 

nO 817., de 30 de janeiro de 1991, que ga.rante ao p~qu'en~ pro­

dutor ro.ra1 pagar fi~anciamento.s pelo valor equivalente AO do 

prOduto: na épx:.a do empréstimo. 

A medida' se aprovada. levAt'ã por certo a uma de­

fa.agC!.m.entre o pre.Ç'o de. garant.ia _ o débito com. o aqente. finan­

ceiro. " 

IT'------ .. - ..... ~---------. 
. Medida provi.ória nO 29.· 

\ r.----------~.------"------------------~ . Ooputado FJ:TTEIÍ JON701l 

ull1·------~--------------.l 

EM!:NOA SUPRES~IVA 

supr~m.-s. a .xprc •• ã~ -indepen4.Dtn.nte di,," 

reqr •• d. intervençio 90VOrn~Mlt.l no •• tor. 

JUS'l'IP'ICACAO 

O art190 36 di. poder ... irr"trltol ao Hiniat';rio 

da .conollia piO. comprar e vend.r produto. a9rIcOlâ. " indepen­
dent ... nt. da. r.gJ:lu de- intervendio Qovtet"namental, que forAll 

objeto d. r.cente neqoc1."i't{ entre o Min,btirio 12& Aqricul tura 

• ~. ire.. econe.lc_. 
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,.------------~~~~--------------. 
",EDIOA PROVISÓRIA N' 294. DE 1 9!H' 

r Ot'putado FE'TTER JÚNI0R 

I' 08 

.... _\ 
I 02 I 91 

1
4
--'-"'. __ .~. __ ..... ____ ~A_) 

7' I I I 
r.----------------------------'m.'------------------------------~ 

E"ENDA JlODIrlGATIVA 

Suprlmu-se do ari.. 7' da MP 294, de 1.991, '" exprll!S­

~üo "os p"B!llVo& de emprtsQs concordatu.rlias e de inst.ituições em re­

gime de intervenção, \lquidu,çy.o extrajudicial, .falência e loldmlnlst.ra­

çlio espccl".,t temporÀrla". 

JUSTIFICACÃO 

o's passivos de empresüs concord~t.r18s e de lns\.ltul­

çõeD em regime de int~rvenç.do, 1 iquldação extraJudlcl; :. :falência e 

adminJstração especial ~emporârla devem ser rea.Justados por outro 1nd1 

cador que não ti t.axa de Juros. t;,om etc! ~o. a :'rR, ou TRD, nos t.ermos do 

dlSpost.o no art. 1 t da MP 29-4/91, & derin!da Como remuneração dos dep2. 

sitos Q. prQ,zo rIx.o e/ou de' titules públIcos ~:rcdt}raIs •• NQO h". port.:.nlo. 

como pdgfJ1'" Juro~ a tI tuio de correçyl'\ monet.ária. 

MP00294 

I 00309 

\
TI-------illtllU4Pf1O'IIS6ft!II------------\ L _____________________ ...J 
_ MEDIDA PROVISÓRIA N' 294. DE 199\ __ 

L\--""""".>.="-'-""-'--"-"--=~_,_·u-, .. :------------:--------::-------=I ~'-:7'''''6 =' _ D'!putaôo FETTER JÚUIOn _ 1 .. -' 

1
'--.. ··--II'--·II'I(II-·_, .. J,f. ..... ,'O--"'''"---~~.=' 

_ 08 I 02 I 91 _ _ 8' I I I .--J 
nr--------------------------llno'-----------------------~ 

!:MENIlA MODIFI~ATIVA 

Subst1 tua-se, no art, S' da MP 294, de 1991, a ex­

pressão "um ano" por "Bel& mesesu • 

JUSnFlO::AçÃO. 

A emenôa tem e.tl\ vIsta tornar eoerente8 AS .lt~r.a«;ões 

jntrodu%.ldas na MP ?94/91. no tocante aos prazos aI! est!pulados. Um .. 

vez. qu~, parQ os reajuetes dos sal9.rloa e tios contratos de aluguel, fi­

ca estnbeleco1do o prazo de 'r:;ela me!!e!!, não. há como não aplicar o mellll!.O 

prazo;' atual1r..ar;BQ dQ~' obrizaçõer. deco-rrentes da.mútuo, tlryanciamentoR 

em gerlll fi quaisquer outros :ontratos r~lat1"os a p.plics.çõe.s, !nclus.1ve 

no a\ercado f'lnanc:e1.ro. 1njustitlcávI!:l, portAnto, a disorepÂncia de Pra -

(tloa.no. tenno8 propost0t! na MP 294/91. 

003:1.0 

MP00~9 ... 

I 
\~i-----------~--~------------_ HEDIDA PROVISÓRIA li' 294. DE 1991 

rri.------------------~----------------~ " D.pul~do F!:TTER JÚlllOR 

rr-----------------------, .. to--------------------------~ 
EMENDA SUPRESSIVA 

SuprJmam-be o J.nc1 so 11.@ o § l' do art. 6' da Medl­

ela Prov!sôrla n' 294. de 1991, renumerando-se o incIso 1 como § li. 

JUSTIFICAÇÃO 

A supressÃo do Incl~o 11 e do § 1 t do art. 6' dA MP 

294/91 tem em vJ.sta,vetÁr a utilização da TP. ou da TRD como :fator de '!.. 

tualJ.zaçÃo monetÍlrla, 50'0 pena de virem a se consfituir em lndlce reall 

mentador de inflllçào. Na verdade, não é esse o propósito da MP 294, que 

busca, precisamente, a desindexação da economia. 

I'TI----------.~~~-----------­MEDIDA PROVISÓRIA N' 294. DE I9(1J' 

1'-.... -\ 
08 I 02 I 91 

MP00294 

003:1.:1. 

rr--------------------------.. no--------------------------_, 
EMENDA MODIFICATIVA 

Substltua.-rse, no art. 23 da Mp 294, de 1991, cf. expre,! 

süõ Uautallzados"o.P9r "remunerados". 

JUSTIFICAÇÃO 

Estamos propondo a suostllulção da. px'pr~ss:io "atual1-, 
za.dosll por "remuneradOS" .. tendo -em vista s.ep a- 'l'R. umd taxa de Juros, a 

qual. nessa condlç&,õ. _se presta à. remuneração dos ,!it.t.aloS da Divida. 

Agrdrla, em lugar de atuali,%.á-lOS. Ademais, a pretendida at.ual1za~:io 

parece tncorrer_ em nos~o entender, em t'lagrant.e contradIção com os 

propÓa11..05 matore. da MP 294, q,ual seja, a de.sJ.ndexação da economia .. 

MP00294 

"li~HE--DI-D-A--P-R-O-VI-S-Ó:;:~D~E--1-9-9-1------~1 I 
r

i ...... ===~==::::;-::1r---=4· ..... 7:::. -,:::::: 
_ Deput ldo fETTER JÚNIOR . ~ ~ 

1'-.. ··-II·--.. ·--.... '"~·---~ ... ·-II.---o .. 1-~ 
_ OS I 92 I n _. 24 I I I . _ ~ 

n----------------------------"no--------------~----________ _, 
EMENDA MODIFlt:ATIVA 

Dê-Ie ao .rt. 24 da MP 294, de 1991. a Be~u1nte I"ed!. 

çÃo: 
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"Art. 24. Aos recU%"I!lOS repat;sado15 ao Banco Naclo 
nar de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) cri 
ginárlos dos Fundos PIS-PASEP, bem como na forma pre­
vista no § }I do art'. 239 da Constl tUlç8:0. e 80S sal­
dos devedores dos :tlnanclamentos a que se qestlnam se­
rá, de RlCordo com a periodicidade ;fi'xada contratual­
mente, atribuída remuneração pela Tll, observado o 
cUspotito no art .. 6' desta Medida Provisórlall

• 

~U8TIFIOAÇAO 

Estamos retirando dO· dispo,sl tive 80b exame a expres­

são "corrigidos", vez Que A :rR, aef}do urna taxa de Juros, não se presta 

à atualização de ativos. Ademais, a atualização alvitrada incorre, ao 

n05SO ver, em flagrante: contradição com os objetivos 'da MP 2941, ·0 da 

desindexação da ,economia. 

MP00294 

rr------Mt~Pf'IOfflD""' _______ , l MEDIDA PROVISÓRIA N' 294. DE )99l 

'I' . PCPuUidq fETTER JÚNIOR 

I' 
.. ,._, 

08 I 02 I 91 

"--------------,.,,.---------------.., 

ção: 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se 80 art. 25 da MP 294. de 1991, li seguint.e tedct.-. 

lIArt.. 25" • Às operações de qrédi to rural cont.rdta­
daS' junt.o às instituições financeiras, com recurso!.. 
oriundos de depósitos à vistd. e com r::láusuld. de 8tUd.­
l~zação p;lo Índice 'de _Preços ao Çonsumidor (lPt;) J g(._ 
r" at.ribuipa remuneraçao pela TR. observado o dispos­
to no art •. 61 desta Medida Provi5Ór~al! • 

JUSTIFICAÇÃO' 

Com d. emenda., estamos ellmlnandó do di sposl.bi v.o"sob , 
_'!WlIe o que, 610 nosso ver, 'cons:ltul flagranle contrddlçdO com os pro­
ptlol'Los da MP 294, a desindexaçao da economia. 

Ademais, a TR remunera, .ndo devendo ser u'Ll11zad ... co­
mo ralar de s.1.ual1zação moneb9.rla. 

Li--_--~_-~_-_--_-___ ·"_,·· ________ ~l['o-t'~'''-Deputado CARLOS KAYATH 1.P. 018 _ o 

• -- -- ----·---------".·0 
EMENDA ADITIVA 

Inclua .. se ,onde couber, ° seguinte dispositivo: 
"Art. Os fundos Constitucionais do Norte.do Nordeste e do Centro 
Oeste, be .. como os fundos Regionais de Investi.ento (FINAM,FINOR ,-

FURES) serIa atualIzados segundo os crit~rIos estabelecido. no 
artigo 70. 

JUSTIFICATIVA 

Coa0 05 fundos constlluclonals(f'NE. FNO e reG - art .. 15' lo 

I, da Consti tuiçlo Federel) e os Fundos dft lnvestb,entos Regionai. 

(fINOR. fINAM e rUNRES .. -ConstltulçRo rederal.art.U , S 2") .10 

entregues, paulatinamente pela Receito Federal, e. cada exercícIo, 
bos respectivas lnstituiçOes que os gerencia., necessárIo se faz 

Qlm se estabeleçaM crit~rios de atualizaçDo desses valores, evItan­
do-se Que se 05 esvazie_, sobretudo e. razl10 dos rotineiros atra­
sos ocorrentes nas suas liberaçOes pelo Tesouro NacIonal. 

r Deputado CARLOS KAYATH - I.P. 018 =:J ~'~c. __ 

l/I 

EMENOA SUPRESSIVA 

Suprimir no artigo 1.0, B expressa0 ·e/ou TItulaS Fede­
raIs·, rIcando 8S5i_ 8 redaç/Jo: 

"A.rt. \" O Banco Central do 6r3s11 divulga.rt Taxa Ref,! 

reneial - TR calculada a partir da remuneraç:lo mensal ml!dia líquida 

de impostos, dos dep6sitos a prazo rixo captados nas agl!ncias de bar!. 

cos comerciais t bancos de investimento e bancos múl tiplos com carte! 

ri comercial ou de investimentos, de acordo com a metodologia a ser 

aprovada pelo Conselho Monet;trio Nacional, no prazo de sessenta dias. 

JUSTIFICATIVA 

No artIgo 1" suprime-se "t!tulos públiCOS federais· pc!. 

que estes s30 papl!is COIII preços, normalmente, manipulados segvndo 'S· 

Interesses do Gaverna, contrariando a idéia de que a TR seja decor­

rente de preços formados no mercado. 

294 L 
L 

·""01-----______ _ 

______ =D~.p~u~t~.~d~o_C=A~R~L~O~S~K:A~V~A~T~H~~-~~I~.P~.~0~1~8~ ___ "]~ 

1-------- tu·o _________ _ 

EMENDA SUBSTITUTIVA 

SubstituI-se. redlçlo do S único do artigo 7' 
par. ! seguinte; 

p3ri1graro único: Os vllores '!fi cruzeiros dls tabe­

la, plra desconto do llftposto de Rendi na font •• vigent.· no .e, 
dt Jtneiro, torlo UIO fltor dt corrtçlo dt 1,25, • perUr de reve­

reiro. 
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.:JUSTrrICATIVA 

emenda apresentada no S único tel'lt UM "visu· de ju.! 
, 
tlç't uma vez que os porta ... yozes do "'ln15t~rl0 da Economia Um re ... 

petido que I ,"assa salarial UI fevereiro dever' receber Uln Iocre­

~ .. nto "Mio d. 2'" sobre o d. Jaoelro. 

MP0029 .... 

-----..... -'.,.,.----..., I . r 294 I r.... ______ _ 

0031.7 

j'. "'0' ---------" r::-:'(,;"".-
Deputoôo CARLOS KAVATH - I.P. 018 . !f::i) 

, _______________ ".'0 __________ _ 

EMENDA SUBSTITUTIVA 

Substitua-se a reda~AO do artIgo 10 para a seguinte: 

MentI) bal~rA lnstruçl!es reslllt;ntes da p"nt1e:'Fç:tn rll"l !GP, ri .. !tlPC 

e do !nr.llce levantado pela FIPE, p2:a a 2turl!.zI'>ç;<"C'I dr:; (h·"cm:.!:;:S!.­

çnr$ financeiras ::!es pesst');::s jllddic!Js de qUf" t:~t2 aLe! 7.795, de 

10 fie julho de 1989, eM virtude da ex;lnçao rio BTtl e d" BTNF." 

JUSTIFICATIVA 

No crtig" 10Q 2 r,.,tm~ orIginal can quI' ps-:.t.: !'~cflg.!d"t 

C~C"P'cfe .. 5t!' uma comp!'t~ncla exct"!õs!vo aO' M!n!st4!'!o ti, E.-:r.rl .. ~r1~~ ,,~rE 

Ci(!fin!r CI r.rlt~=!t1 su'Jstltutlvr'J ct~ f:'l!nl1 de ~tIJf'!!Z2ç~n ri""!: r.t!vns 

r:fes pes:n85 jurtdictl:s, por issl) IndIca-se 3ç."re, ::.,n,1 I"r:"'n,..t-.,s, 

!ndJces !,~cnnh~!,f damsnte vfil ' dos rarr! l'\anSL'ic;çr.":I d~ ;",1 ti tj .. c; (P'''Ç''J5 t 

tt-l,"S se rxt:-alndCl um fator ponderado. 

HP00294 

I "'03;1.'" 

'['------;;~,. ..... , .. _---J '-___ _ 

r 
1---------- o, •• ç _____ _ 

EMENDA AO! TIVA 

Acrescente-se no artigo 7a -as fazendas Estadual e 
Munlcipal-, ficando assht a nova redaçl!lo: 

"Art. 7Q OS Impostos, I"\ultas, as demais obrlgaçlles 

fiscais e par.'!scBls e os débItos de qualquer natureza para com 

• 5 rozends$ N.a(:lonal, Estadual e Munic!pal, para com o Fundo de 

Po~t1ChlBÇDO PIS-PASEP e com o fundo de Investimento SocIal, os 

pAssivoS de e.presas concordat'r!Bs e de instituIções em regime 

de lntervençlo, l1quldaç!lo extrajudicial, ralenc!. e Idmlnlstra­

çGo esp~clll temporária, serao atualIzadas, a partIr de feverei­

ro de 1991, pela TR ou pela TRD, Que substituiria a BTN e o BTN 

fiscal, respectivamente." 

JUSTIFICATIVA 

No artIgo 7a acrescentam-se as. obrlgaçOes para co.­

.s fazendas Estadual e Municipal, porque essa I! uma rnatl!ria ta!. 

b~. regulada pelo Governa Central com isso dando uma IIalor cons!.! 

t~ncla e unIformidade aos Objetivos deste diploma. 

0031.9 

I 
MP00294 

1'-- -~.""""'''--=:J L _____ _ 

1'~..-----o-EPUrÃõÕCÃfilÕS -KAV"ili ----::r.POIB-------"] r cfj><>-

tHENDA SUPRESSIVA 

Excl~-se da HEDIDA sob exame,por inteiro, o disposto no A.rt. 22. 

JUSTIFICATIVA 

DispO. o Art. n da MEDIDA PROVISORIA 294 ,que o Imposto de Renda 
, 

passara a incidiria partir de 1992 sobre o saldo devedor do autu -

'rIo do Sistema financeiro da Habitaç::to (SfH) ,considerando qUI!! 

existe ganho por parte do fInanciado coa a aplicaçao da liquldaçll.o 

do empr~stillo para aqui s1ç:lo da ... casa pr6pria. 

O art. que orjl se prop15e suprbllr.é ilegal e inconstitucional 

prl.elro por que afronta o 3rt. lia da lei de Introduçlo ao CÓdigo 

CIvil, Que 4 uma lei Complellentar. e,segundo, por que viola o 

~- art. 5G ,IncIso XXXVI, da Const1tulç~o Federal.Ora/~ principio 
/ 

constituc1onalllente consagrada que A LEI NAO PREJUDICARA D DIREITO 

ADQUIRIDO, O ATO JURIDICO PERfEtyO E A COISA .JULGADA, preceito 

que a prosposta do ExecutIvo procura desprezar lImInar.ente . 

O contrato de compra e venda celebrado entre o adquirente do 1-

"ove! e o agente do Sistema financeiro da Habltaçlo (socIedades 

de crédito e outras) constitui nno só ato jurldlco perreito coa0 

si tuaçllo Jurldlc8 dcrlnlt1 v3mente constl tulda ,nos teracs da 

Constltulçl!lo federal n110 podendo de s:l con~clêncla ou ao talan­

te da autorIdade investida de poder, sofrer oneraç:lo por via de 

taposto ,devendo, ao invés , ser cumprido tal como origlnall1ente 

celebrado. 

Se b' perdas no fundo de compensaç~o das varlaçOes salarlas, n'lo 

deve ser culpado por Isso o JIIIutui1rl0 , cas a adtJIlnlstraçAo pu1Jllca 

que nAo soube gerir , COIIO convêa e segundo os di taaes de probida­

de e honestldade,o.s recursos que lhe fora. conriados . 

Nlo deve prevalecer por tanto, Q arL 22 da MP 294 e s.u. ell.inaçlo 

do texto se lmpOe para salvaguarda do Estado de Direito,nllo c. 

bendo ao Congresso Nacional servIr de instruaento para instituir 
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a afllçfto, li agonia de _11hlles de mutuárIos que fizeraM a aquls1 -

çU!) do belft sell o garrote de Imposto sobre o saldo devedor.O con­

tratoA'á' de ser cUllprldo tal COIIIO nele se contê", as clausulas e 

condlçrJes. Se entre as condlçOes houvesse a obrigatoriedade "do 

pagamento de Imposto sobre o saldo devedor. o adquirente dele 

poderia ~esist1r. 

O estado nllo pode , a seu talante , lIesmo COII a perlllss1bl11dade 

de lntervenç~o no do.lnio econOrdco,leslonar contrato perfeito e 

acabado de ordel'll pr i veda. 

Estas razOes e o !lo .. sen$O aconselha. a supress30 do art. 22 da 
Medida Provis6ria 294. ." 

MP00294 

00320 

N" "'1J~@n~ª, Qe Ççver"p np E,tildo dQ R!o d* ".o'lio.. no 
~e!!~~~ \l~~~!,~~Aª.ªq @Ata.I rl~!ç~c ~Q Govr:Mdof Leonel 8rizol. 
~ua posse,:, o Ç~vçrna~or ÇhSg8S Freitas .e:eitbv '$$vmlr, ,trClV~$ do 
BA.NERJ, os avais nacionais e internacional! dados peio- BÍlnco do 61'.­
'SU., ao Metropolitano do IUo de Janeiro. 

Ta! !ssunção gerçJl;, irne(1j,tamente, $~rlos. problemas pa-

t;r!mGn~@!s pªra o eAN~RJ, Que teve c;te honrar compfOllli$$os de ml1hOes 

~e ª~~I!!'!~. 

A ~o~IH~~çãQ Qf neVUO$ garo glla.,n"to dto obrIgações 
d~ H~tI.@º!1t~AQ Q~e fonO! honudu p,lo 'ANERJ. l .. p.dlr.~-no d. ..an­
tfg ,!1;~v!~l}des 1!\I~is ll,lcl"u1;.1.v,s, com OlJtrQs lnstrUft'l,ntos do crtdlto . 

• A$ QUQvn ~n. Q MetrO redudro .. o ceixa da In.t1tui­
ç(Q. ,f~tªn~Q $~~~ QUvlQ.'ldn nl "Ui dI "neldo Iberto. r.rçoda • bu! 
~Q;~ ~@º~nQ$ @~fhH".' ~Q -ncado. paro 1Ult,ntlr pOllçi5os OI! t1tulos 
"t%I!~~t~ @ I!I!Alct@,h, 

a \nA~'n,"ch 0"$1' ro,ponnb1l1dadn P.ro o e_HERJ 
foi um. deCl.30 pol!tica dIscriminat6ria. QU' n,cuJ1t& ser corr1glda. 

Talo objetivo d,.ta .... nd •• 

.Iê ~ ~,<> ,,qu 1)FiOZ I 

" Fê" AJ'(lJ)DO ,u,P6> 

U~C/(:> Kl\JoÇ 

~c"".. t:".PIL~ 

";' ''/.I$.~If-ro c.<'" .. c.J."O 

[::J)6/J fCO~.-.rv 

r 

• .rl"_;"~"Z 
'}i&lV..-p,v,. or.--- I 

• "0.4 t/tnlrl"''''' 
fi,~,4AL-tJéJ 

~t...Pr7 r;&~.5 

~~r~ 

1"'11>00'2904 

---·-----1 
79' ~ t 

,pÇ)Ullr,.. pnd. Ç9\.t~.~1 • 

A p,rt1r 11" IXIbl1ç.çio ".ata i.i, o Banco C.ntr.l 
nio p(u~_r;' lrat.,vj.r _/9U 'JII.\I~"" •• JIlPtJtu:.lçõeD rj.n .. nc~.tir.. aata­
"9,.i., ••• pc.vl.. *udijn"j, ". c.j,.ifj «'_ ,.. •• mto. r:cona-ico ..... o 8! 
fflf!l9 rpder-,}..,. , 
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t"~.,.!r!,,.ç~o 

~.q."t. tl'" .. b~Jho do 8""(;0 "un~!.l - fev.reiro d. 
J,9ag ~ ,FgQiip 'o ng"'~rno F'r.nj.l~lro; 

,", pr{yathar O. fI.ncoa co.~n=4el. ftlltadusl •• a'o ... 
"",.p~. J".t.J~ptç&,.. tinanc~h.8: ou 

1. f,,~h" .. l •• r ou 

(I ""nço Mundi.l faJ •• tas propos!çõ@8. funC' •• entado 
fi" ,~tudo. "e'JI!'nvo!v!tJ('I-!I .. 111 "ina. C'erlll. e !tio r.t'.n~e do ~ulf to.anc:'o 
~o"'o h'.9 U~ per lQdo de dI f içl)lc';JI(Jea pera t.ot'o .. Neçio - l .. etn.tafllent. 
ftpó. o Pl,no Cr!J,:ario ? 19tn. . 

COIIIII!'te o ".neo Mun"l.al enqanol!l tle natureza teóricA 
a prática, que nio poli •• aer (;onal9nad08 ehlpl •••• mte à .á for.ação de 
.eu. r.datorea .. 

Ventre oa inúlleroll enqanolJ COlbetic108Q port.-ae rea-

1. _ltt-,qrJ ... ento. tOMem por 4!1templo doi. e~tadoft -"i., •• Cera ia I! Rio Gr.lnrlf? ,",o Sul ..... c,:tropo!alll pllr-a toclo o restante 
do p.l~, • files ... pr-oblf'I'IÍltlca: I 

2 .. r_ cada F.tZldo, c1efJt;onh~cl"," .. ~ Questõ@8 do -fun­
\1!n~" e eto "lendinq •• ':io_alO ativos e' p"'~UUVOS d@ llaneo.5 co.u~relaia,Ba!! 
coa ele Desenvolvl",r"to ~ de autr ... tnlltituiçiles ~l"."ceir;Js, se. cons~ 
tI,r~r , !i!tf>.~t;lÇ~ de captação e ele elllpr:~"t1lnos/fl."lIncu.lllf!'nt:o: -

.". T<t-,a. (t ."0 fie 19R7 - loqo _pó. o fracasl!Io do 
PIlhO f:~Q.flaO ... ~n",o pnnc1.pal períOdo ele .n';11s9 .. Ouando o trabalho 
f\?! r.tHgidOf já ~.tav,) .. €lJ~po"iv~"'!I os cf_dOI!! ~e 1988 e do pri .. eiro 8. 
f\!:!':rt! df !909. rft!f@,Ul".u, "JlqUBc~-lo ... 

" I'ACt'N ve •• or:",hord nia o r@conheç., cu.pr1ndo -. 
!'t~~~, ~ ~tn\'~."f\t~. dQ- PanCO t'lU1'"h"l. 

~U~, (t~Ç:"IÕ •• , "lIIbora IQUitolO ... ~%; •• calcadas e" dados 
t~~r.~q~f 'ªC! pqllt;icas. 

[) f.ehª~qnto "eeente rloa fI.ncol!I d'o Piau!, Paraiba .. 
Rio Grande- do Norte, ú o ~,,9"p]O lI'Ia!II c);tt'P dE'fltl'1 llÇj.Q. 

Quontotl llançoll P'C}ViH}PP )~ niº, flP ,,,contrlll'''-''' "lo 
•••• 1118 .itueçõo? 

\.U /H . .PllQ 

- ",,,,v,,",,-I~ 
fI.~J,) (>1);/;> 

I'Gf)p.o~ 

00322 

I ~.----------~~----------~ • 294 

I' ____ ------.!:.....-_----ll r2"'SO-~ _ Depbta~o VIVALOO R~RnO~A .. outro" r L--.: ~ 

I?""? í' ~-...........,-""""-~-~ ~l/'~-~ 
~ 02~ __ I I I '----' L· --.l 
~~L-~~~.~~--------~.~----~----------------_, 

inclua-a e onde couber: 

ianco centr'al do Braail d~ 

rio garantia firmt à rol_qem do estoque das dh'idas estaduais _ .un! 

cipa! •• existentes ea 31.01 .. 91, repreacmtadaa por tltulo~ •• itido .... 

Objet! .... a a presente eJlenc'Ja tranquiliz8r" 08 Govern..!. 

dor .. !' .~.itoa, ,?O que se refere' ao atual eatoque da dívida púb1ica, 

repreaentilda por titulo. e.itido8 co ... &utori:.çio e::rprC!Pot. do ~ena-

do "_dtr:a).. 

-fia0 poc1 .... 08 Go'Yernat"orea: eleitoa:, "rente a probl~ 

••• sociais _ econõ"i1:os ~a .. gnituc1e que .io enfrentar. dê.l!lpenc1~r •• u 

t. •• po, .1'_ do necês •• rio, c?_ probleoa-s financeiros que ao arrasta. e 

aufoca.. _ todos, deyido •• _leyadaa taxas de infl\l'Içdo. 

a. t;atantift. do Go'I'eP\o P'o@derill c Co "anco Cen-

"traI, Irio .b801uta.~ntê nece • .,áriatlr par. qUê •• pêt'llita aos novos 

~overn.{tor:e8 c"es1ncUJllh1r-•• de .eu prineipa'l objetivo: li~rar o no,!. 

so po'Yo fJlJ :ldaéria e int!igineia eultol'aI. 
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Sí e v,,?4/'>' .:t <...t?;,e.;. \o 

t>Eb'rL4ft:> .4>A_"-

l I' 

nl:~-----------~~------------~ 
, 294 

ll'_D_e_p_u_t ___ d_O_Y_I_Y_"_L_DO __ B_"_R_"_O_S_A_:" __ :_u_t_rO_-_______________ ---I\ [;5':'"1 

í-----~..-~ r-~ _ I I . I , ~ ''--_--' 1111_4_--.J_ ..... 

~--...... j 
,. ... ..,.0 ... ADITIYA 

Inclua-a. ond. coaberl 

l 

-A partir aa publicação deat. l .. i, oe titulo. c'le •• lsaão 

dOa ltataC'os .. "unlclpios, terio trlltaJ'lento isonôD'lico • paritário co. 

oa titulo. federais •• do aanco Central do Bra:sil, sendo vedada 4'.!'CIl 

qualqu~r rG:gulilllllentaçãol tr.tll:.~nto deBigual ou a exclusão aafta.. ti 
tolos na constituição "e 'fundos' e/ou CArteiras de Ilpllcaçio-. 

JUS'!'IPICAClo 

o Coyerno Federal te. dado desigual tratallento Aoa tltu­

loa e..,caduaia li! .unieipaia, favorecendo .. rol.agem da ~lyida interna 

federal eM detri_elito das uni"a~es federacla •• 

A emenda restabelece li inr'.pen~ência prey!at. na Conatl-

taiç'io wigente _ per.ite •. continuidade de financiiJ.,ento d. obrllO 

de infr~:Qatrutura básica, indl.spensáveis para.. cU.lnolção d • 

• illé~i •• 

5 cf1.t::, o 6J/u,PE.tIJ;I., 

Pf'flpA"(X:> ~I''''!' 
:p.s~CIO KJ'JO" 
P-E-C;:/"" '" 6'f>;t.pll-H"'D 

$1:Plf,)~Y 1'6 #/t:'uGL 

CI9~OC"',-o 
U· JlS (l-A,..o 

, , 

E:Pf,..1.I ~€j)p...o~-;::, 

11-&/ _ (!.IJHtIl 

S;;~~/'" e-IJ I'- 'I' 

éJ>Sb-<J J , .... /I a. 
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~~TA? rAII'k:O--. ........,O--."'O---ALMA~ 
~'02~_ I I I ~ 
r.-~----------------.--_-~----n~I-~--A--------------------------~ 

lnclna-ae 0Cldc!! CCI\i::I@'r: 

"o c.ovprno F~ral asseoqurará IIICl.0!5 e contftçê)es para a. rea1;lertura doe; 
banCOS ~adüalt1 ~ r..!';tados elo Piau!. RlO Grandt::! do Norte e paraib.!l, IMchante aõo 
çio de Progrrunas &t fWclOnal h:'lÇão. a .!::{'t"1?III apr:esentaddS, no prazo de 30 cilas da Pi 
bUcação desta Lei., pelo Panco Central õo 8rasil à canlSBão de AamJntOlll E:c:ooE.ücos­
cJo~F4I'Óeral" .. 

Jl}.Cj'J"JFIC'.I.@ 
DI 20 t"c Mterrbro ele ltf90 decldiu o ~ C@ntral liquidar OXII 08 Pan 

çotI cc.-erciaM i'os est..,drnJ elo Piauí, 'Paralba e ~io Gr~ do Norte~ -
Por acaso, c ~nt(l' por acaso, poucos c11a!J óU1te!!J 00 rl!'lnicio c1a.!l re 

pegoell1ções da dívic.l..1 lext~rna braSl1eira e qtlMldo o F111 Já. aplaooira o Programa. GÕ 
vC'~ntllll. • -

Ao ootenunar o fêChrunento clo6 banco.J, não procurou o !\anca Central 
vedfiClllr, junto à !IOCl{.--dtlCe de ct'lo&. P.stac1o, o papel que ali c1eSCl1!'peflhavam. Não pro 
curou verificir fie fi"xiat1nill!1 outrM I.hl'ItltuiÇÕCos financelras que ~riM substitü 
ir o pdpêl desscs banco9. -

Não é por nada qtK" os Govprnadores El'tl f!nal de mndato, 05 ("<Nernado 
re5 eleit05, industrlais, canerclantes, Igre)l!I, Sl.ndicatos de Trabalhadores Cpt"inC1~ 
pal~t" os dcxs banCM1C.Q). Prefel.tos. Vereadores, Oó"'put~ E5t~lS e F~ral.s e 
~rt!9 de cada UltI OO.'35f:''l Estado.!J, ~llÕOpcndentftlX'nte da. fil iação política., lIê acbi 
1!s:ar_ contra AS dC'Cl.sfX.S do Fldnco Central. -

A Constütdq.io é surpl{',s: 00 ~ pdvaÕOG não ae l.Mtalarall nesses 
r.st~ para att'nder aos pequcnoo c médIOS eupreoonoo: não se l.nstalaram para levar 
.. J:IOÕCrnldadeõ não st!' lhstalaram para itt('nder <'IoO!J projetos de d!'senvolvi.n!nto: não 
U jrult.ala~ para atender il!3 nCCe&udàdQ9 dt'ls adrrun1~trações públl.cas. 

SOu único ooletivo tem sido - e é - o de buscar cal.xa, diariamente, 
que i apUcad..1 11M operõÇÕc!s da ·ciranda hn.mceira·. ____ 

• Em rlatal o PresHJcnte do Cluhe de DiretorelJ J..ojiatas cheqou a afir-
~. oe negÓcioo 00. oMUS assoclados cai,CArIl. em J:l3.1.8 õct. ~/devido ao ft!Charnento do 

P'4 Jci\o Pessoa, etII Natal ou em 'I'erezina o cli~ i o ~. " ()@nJa 
CJo pdncip3.1 irustrurento fin<".mC'eIl:O dos F.stadod, destrói COIIl t.-B porrcela Aignlficati 
va da capBCi~c 00 procluç."io. -

p. qoat. e(et1.VllftCnte. o ganho do aist~ financeu'O n3Cional.? Q,Jal • 
J~incl .. rell'ltiv3 tw.!>OOs bancos no sistt'fM, financeiro naclClrlal? 

Vale o- ~ntti:.lohsmo do fechatrlúnto, V1S -a-Vl05 mI, ~ ee (:Cejuc'lica 
•• truturalllWtte a êConocn1d ~ três estacfos? 

Não b-ri .. SH'Io ,",-'11S r<ldona], lMl" serutato, Jl0is htlll'l3no, estabel~~ 
.... pcograrM- vi';'vel c14;o tr;,.b.,}ho? Hd quo tlC contlnU<:lrÕC~- e até 00sc0nsl.­
cJ.canOO - O p.1pCl eoclal 00s ~ncos F'.staõtJalS? 

Podem 05 governadores qovenli\r ~ro'! seus POV~t8em. tlIlI Banco Cocnerci­
lI1 • 00 t)c!<etmV'o1.vi1f'Cnto? Mdo $1;>['11'\ 1JI3is Juato"econcanct\ e- socl.almente - est~lecer 
t'l'Ig'lM carpatiVl"l~. de tm1 lo:ldo, com a YlaLlllÕôdco frnilllC@lra das orgMl.UlÇÕC!8 e ele 
outro can ~u f'fctivo papel de ahndlmento da 2IOCudaoo - Estados, l'tunicípios, _ 

pc'(lsdrlOl'J e todo" °V~V~?ftMPI,;eU<'l do proJeto &iCÍlll r1dO é I'1OC3ernid.vle. na conduz ~ 
vi";' ~ ·curto prazo· ('ftUnt.'f1tf>nl(>ntc financfnra, em contrapo."'Iiçao à vl.não tweial,que 
tCA'l o pt"OCCatJO prodUt1VO (! o 1I"IC'rc<'tClo can os el~nto.''1 fuodarnentaHs do àeae-nvolvurl@n 
~ -
... Pccentra trab,...,lhoe da ccmiS!f50 ~ Tecnologia do ~ado nort~rica 
no - dirigltla" pelo C',.en<loor F.àwaro !l:mnMy - nostram que a ppma da r:oaçet1tividade­
iot'-'rtlACiooal pcln-''j K'ltol00s Unidos para a t=:uropa Ocident.31 e Japão, está eCl!tivMl'lefl­
te M"t. vl~o de curto-pril"Zo. 

Vit;jo que lrva 0. .. técnicos ~ finanças a conc'uzir tcx!o o ~ ... 
proc'uttvo. Preocupoc!ü."1 (>m ~prc~entilr resultt'ido.!', nas balançaJ!! li cada 06 meus, li úni­
ca fOnM que ti-m .é prlvilC'g'lar &.9 .J09'ad.a8 hnaocf!iras·, efI'I detrimento ro ~ 
proNtlvoo 

Al_ cb .. da, Jl't')etra- NM8 traba.l~ QUI!' • auünc:ia do ".et.edo na 
cr:n\J;iio ~ pru" at.tou pcotunc'l'NI1C11t. a pcodutividhde no" F.otllÔOA UniC'oc, @rqulnto no 
J.pio • ~ope Oci&MltBl - .XCflto R.rno Unido - .. prl!!3CflÇlI do P.sta<'o t ... aiõo r~ 

aftlul. Z .. is. No C&!IO di: ... l~ha, h!t~ 00 volume dos neqÓcl~!~ l\o.ncors 
P.at.taia, 301 ~ • Bancon ~ratfvol'lÕo8" ecmcnto 2O'~an ~ pciv~. 

O tMtltuto ~lóqlco de f'tN!~J'1unattlJ - H1T - vem de pcbllcar 
trabalho nnultMt. de 2 al108 00 pc!V']lliftt'1 - no Jap.jo, FUropa ê roA - em B aetort'5 
«!JiferenteB da econc..ia, tltia cem') info!:n'tica, indu.etria .. ut~illatiC&, quhdca 
fina, JlC!lÚcondut0!:'9., testeis, etc. 

Sou o:lflCl~8 MO 8Ó cor:rob::lr ... 08 trabalhos' da cr:mi.!!Mo dê' T\?cno­
I09i .. do SenlIdo nor:t~rleano, corru v.eo lD.'lift .. lém. tJdo 80fUtiliu &11 variãvnl.5 IM. 

~CM CCB) inatrth!fllOft; principal" do proccmro de de.renvolvinmto .. No c.!I:iÕ 
êIo &!nado .f!tmI!ricano, eles chêq.m .. aflrmar que e5tllS vAri;;ve1af~, negatJ.v~te. 
o pcoct!a8O de deJM.nvolvipmto. 

'l'od ... est •• conaider .. çõe., •• UitllS outras. ItOlJtr". que 

U c ... lnho correto p.ra ... popnlllçõea doa tria EfttacJos, • recuperar 

..... u .... ncos, int •• pe8tiy ... ent. liquidados ,Pelo Banco Central. 

L"âR 8"."'" 
ScEl"<.b/O ClJ.u!JSIJel 

Fê~.<11911100 LO(,ê-~ 

t+<eGlltll4 6DIZ..!J/t..HD 

o. 



Fevereiro de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Sexta-feira 15 627 

5;9,1/1'''''''- EV&"''.,u.2. 

bé: ~.....".o tA17.<?tA!iFArl"".c.I 

.AM>ú:::JO í~1T~ 

~,;:ç-" 6~S/! 
lV1 (; k~OI-<0- 1.(1:1-0 

IL' __ P_.p_u_t_a_~_O __ V_IV_A_L_D_O __ S_AR_~_O_S_·A_~_e_o_u_t_r_o_· __________________ ~f ~~-:-J 

EMENDA MODIPICATIVA 

o artigo 3], PIUI,. ... ter a seguinte redação: 

.. 
-Art .. 31 - o. bancoo comerciailJ, 08 bancos de deaenyolvi-

.• ento ti! ,08 banc;oa .últiplos COM c:art~ira coaercial ou de ·in ... ~atimento, 

pdoerio emitir tItulos de desenvolvimento econômico (TDE) par. capta-

ção de recur80a deatinadoll ao financiamanto de projetof!f no it.bito do 

programa de FOII.·ento • COllpetitiviCláde- Industrial (PFCI), a08 qpai. 

terio aceaao .omenta •• •• pt'eaaa referidas no lnc180 XI, artigo 171 

da Constituição rederal- .. 

JOS'l'IPICAÇXO 

A redação proposta procura -corrigir na dillcriainação 

pllcitB da MP e favoreci'!entoa' inacêitiveia. 

A discri.inaçio i· quando hi~ Clã a08 Banco. Cle Deaenvolyi-

,1 '" O favoreciaento inaceitável • quando per.ite a captação 

i ; ;CO.PU180ria de recuraOIJP.JCl' aplicação .Ift a~pr ••• .o oligopóli •• d. ca­

: :pital. eatrangricc. 

"t.---=- .... ~ ----'--_ .. IIS~~ 

t;;.,,,,P/I-#o 

PI? "":6IJU. 

MP00294 

00326 

294 

1 ... ~_C_p_u_t_._dQ __ V_I_v_._~na ___ B_'_~_.O_S_A __ • __ ou_t_r_o_~ __________________ ~I r:=;~~ 
ça / 02 I 91 

[---........,.-""""-"~ .. J 
n I I I G:=J 

r;ptPNDlo ~UPPEf:::;rV" 

Supri.<lo.-•• o artigo 22 ••• UD parágrafo.: . 

"'OSTIP'ICAÇX.Q 

A criação da nova incidê-ncia do III'D~ .. to ~e ~~ncla é lnconl5 
tituclonal. ), éopoc,," da Constituinte. con~lln('rou-"(" qu~ a:s li~itaçõ~8 -
do podpr dI:" tributar pra. U~A da!l9rancXt"I Con'1u1Hto"lS t!'~ ter,,08 de defe­
tia doIS dircito.'l d05 contrlbulnte.o contra o ar-hitrlo do Po'der público.O 
ealdbelt.'clIlu::nto de u. lrnpo6to Onerando 0.'1 litllu.lr 103 com contratotl e. 
plena v19pncla contraria frontal_.'ntf> o principio da antrriondadc (Cr .. , 
art .. ISO. inc .. 111, lt"tra -a-) •• le. de tf"rlr os prrct!1toll do direito 
pr1v",do, por prOVOCAr alteração unilateral doa contratos .u,i!'lt~ntetl.S. 
foase o Co'lAO .... incidencia .ó cAber!a pAr. OIS contr"toa .b •• re. lirM.! 
do~.~d~.~n~t~ro~d~.~.~no~v~.~.~r~cq~r~.~.~ _____________ ~ ______________ . ______ ._ 
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AI ... do M3f1., é altll ... nt~ quptltionivel li caracterização 
do rato gerador no que roi chaMado ôe -gol'mho d" cnpltal .... ::; .. conllult ... 
da .. l_qflllllt;ào õo rft'lfjonto d~ P4"nda, por roxr"'plo, po!ff>rJÍ conftt"to'lr-".­
que - plIra o próprio f"t"co - •• C"'ontratOIl df!'lIl'101t ntllturpzn, não ê pnn"i­
".1 dt> registro, n,"} rlt'cl./1r"u;do de rl!'nõilnf"ntoft dtit'l petH!OdS !13lcatl, ... 
obrlqnç:io P!'!:!"!:!.st"'J rrpreacntac1a prlo !to'llc'1o dl-'VE"rfor r"'a ]uato'tYlf'l deaarll 
f:inanclallt"ntol'S .. .o "qanho·, portanto, • v (rtulIIl: a ... u reconh"ci~lf:ml:o • ~x 
plicfto l.Mpllcaria em prorroqaçao ôo prazo do contrato, co. paga .. ento­
(10 illpo.to elll até 0-; "n08. 

Que.tlon';ve)· é .in~. o ganho, que "eCOl"r. @'!u'I.nciahlt"nte­
do .1at ... "e amor:ti;:r:.,ÇdO A~ot~,.tO, atravi-" t10 qUAl o .utu.ário paga ,. 
..,1"11 toda Y .. lor~lJ Co,"poeto" qua~", qu,," ... clunlv,ulf:>ntp de juros @ n';;o (lo 
principal. o qut'." faz co., que - .. uirlls vezes. parado:.:alJllênte - ...... orti 
zação •• ja n~q ... tivôll ~-

Oue3tionáv@} i t"lItbp .. Il aI {quota apr'icável, df<' ~5', lJupe­
rior • doa pcóprlolJ ganhos de capi.ta.l propt:'lAtl\ente ditos, inclu.i.v@ 08 
de c.r~te-t' deliberllrlm"ente- 1!8prcull1tivo~ 

O fato dI!' a incidi'nci.8 estar pr~vista a partir do e-xerct­
~io d. 1992 pC'opriclard a l1.qu1.daçao ante-clpada dos contratOd ]ustaa111n 
te penoa .utu.írIo8 d ... _.,1.8 altas r~nd<ls, e-. pn'''lulzo c>:.:at.ulImte daque= 
le8 que- nio tem cOndIçÕf!'S de aproveItar o p€!'riorlo fInal do -henl'lticlo·. 

".""0 que se qUl:r:e"'se adlllltir que os .utullrio~ do SFJt to 
rI!. lJubvencionados pf'lo r~stante da socIedade, por ncio tf'reM SUAS pren 
taçõe-lI acomp<'lnh."Jdo .... @vlllu~dO dos saldos df'vedorf'"~ de .!'leus contratos,­
a "ontrll-ar9UJlII:-ntaçdo é a d~ qu~ 5 .. U5 8o'llarios n<'lo dcoJllpanharlllta a in 
f'lr."io do período..- Npste cann, fOI a transter~nCld dd rend .. do", lIê\l.á= 
rio!. para os demtil8 detentores de: fatores de produção <li. grande reepon­
IIbvel pela'!S rHntorções provocac1aft no aistema econç.lIlico., cmtrê CU)aA 
conRêquénclas importantes lIe lista precitti!mcnte a falcncl.a do Siat!. 
ma Pinanceiro da fla.bitaç50. 

WIl-~PI.f/.. . I 

d!,Pl}lJi)(lU 

MP00294 

00327 
nla~-----------~~6~------~----~ 
_ IMII<RO 294 

I' _________ ---'1 r=-:::~ _ D'CPUTADA LÚCIA BRAGA _ ~ 7 • ~ 

t;7,""0D [..,~-........,,-..,..-.. ~ .. J 
08 I 02/ 91 I ! : 1,. G~~ 

Acreecente-•• onde couber 

I' 

o eo".rno Pedl!ral aI! obrigA li .pll.cerlS , do Fundo de Dft­

senvolvimento r;ociol , li !!ler luj.inintrado pela Ceua !'conô.ica 

Fe~er31. ell projetOlJ dê urbanl.%oção de lavelll:! e ltelhoru't de 

hnbl.tação de fa.Íll.~1I de ba~Xl!l renda. 

J1lSTInCAçAo 

Ali populaçõea faveladiPls das periferias dos grandel'lo cent.ros 

u't'b4no8 do Pais vi~a\ ~. sl.t.uação de bl.séria ah!iolutaa Nenhua 

proqrama do Governo Federal cont~mplll ellta lIotridlli parte da popy 

13ç~o brasileira. Na mll:toris das favelas criadas e surgida!'J pela 

omissão de 3ÇM8 governamentais, falea água, luz." !SanOiltrlento bá­
sico, escolas, posto de saúde, enfi. tudo. 

As Bubsequentes medidas cr.Ladal'} pelo GOYe'J'no FedereI. oai­

te. qualquer ação ou fonoa de aPo~o para a solução dos proble -

.as das fllvelft!l, sendo este o sentido e a razão desta emenda. 

I' Deputado V~VALOO a'ROOS" :':u-t-ro-s---------------------.t c;~:J. 

ru:-=:J 

Jnclua.-ae onde J:0uber: 

o Conselho p4Ionctário Nacional àeverê c:leter.inar, ao 

viata:. 

o "anco Central" apÓs ~iX3ddS ~tl regr.rul pelo ("onselho "'onetário. di 

vulgará .. ~nsaltt1~TJte, até o P!2 õia útil do .,ês, a taxa. de relllunlu:açi.o 

para os d~pó:sito& à ".int~ .. 

A' re:&uneração dos saldo.;) r.édios dos depósitos à Yi!. 

ta .. em sendo protelada, criMinosamente" .p@las autoridades monetárias. 

Uao lIoc:lêdad-:s Da ill avançllt'Ja8 esta remuneração .eti 

prescmt'(!o .. 'ela ~ parte da. poll.tica. de v~lori~açbo da lIloeda. Nio re.une-

r.r os depósitos • vl~ta. nul't regIl:1e inflac.·in5rio .COIrIO o n0830, é- ind,!! 

zi!: ao consumo. O d'inhêit:c queir.. ... (. ... ·_i 3 .. c.t7uçi':Q t.rutal d;'J'$ .eio& de 

n~qollu!ntol • n& estrutura dos ativos f.i.nanceit:'ott. do pai&.: 

A regula.entàção a ser baixada pelo CPlN deverá ter 

COIIO objetivo Inaior, dar credibilidade à n0811a ~a - o cruzeiro. 

~& ~C::t o- .. <: ""IJ O êlU2.-, 

1i"-C'C:> KNO P 

P. b""" q . ~o,LJJI'-H <> 
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(3t5'_<-"'o iSo..,_",~'(­

,4A8~o ) ,;.~.! 

~ .. ;c-t~ ~fA 

p., G 1"'~D1-l,c,4. ~t;"J-O 

1 
000329 

L-----·,;;-------" L _________ --' 

~' _________________ Mm*~------------------__, 
GIVALDO BARBOSA e OUTROS 

r="'"=="j r·-...... -----...... ~ rr-"---, 
~'Q2~ _ I I I ~ jOlI04 I 
", ..... ~T/f:-t ' 

I Inclua-n. onde couber: l:?f c;Ú{J/llC1. 
-A partir d. pubUcaçio d.8t. Lei" o fãchalnento d. agência. 

~o n.nco 40 Brzusi 1 ao.ente poderá st;r .r.tu.do, coa • prévia aucUêD 
ela d. Coa1 •• io d. EconcMIi. d .. Cã .. r. do. oeputedo.-. 

JUSTIFICIICAo 

A. gesteo das empreslIs pÚblicas brasileiras, até 1979" tranll 
{ormaram-nas em modelos de admin1Dtr~u;;o empresarial. 

Após li crir;e do Sistema Fim:ancel.ro Internacional de 1979, 

forçou o Governo nortc:,.,Dler1cano ti: liberar ns suas taxas internas d. 

juros. p8ra ~o~ los déficits-epresentadOs pela !Sua Balo!lD 

ça Comercial f! Orçamf'!nto Federal .. Ao mezullo tempo manteve .. e até aumel1' 

teu na déclIda !loeguinte, c padreo de vida de st:u povo. 

lfós ~9'aI»OS li conta. 

A políticlI irresponsável de rolagem da divida externa.. apg 
dreceu as empresas e:stat~i8 bra8ileir~s. Nosso governo. n80 tendo cr~­
dito internlSC10nal, Jogou !lobre as estatais os .:leias de buscar' recux 
a08 externos, ~ra atender ao serviço da dívida .. 

O Banco do Brasil, como i!!gente fl.ni!!nceiro do Governo,sofreu 
o impacto dessa pol.ti:.~ea irresponsável. 

cpa""'o t.empo perdeu até li sua condição de .einalizBdor das 

taxlUI de Juros internos e. mai~·9rave. está deixando paulatinamente de 
atender ao setor rur",!, que Dão apresentou .. na década de 80, no que 

se refere aos produt?5 de Consumo de mas.I5a, 'o mesmo d~!!Ie.lZlpenho do 
resto do Mercado. 

Uma das causal1 está no esvaziamento do l3aneo do Brasil.. já 
CiB~ o netor financt!l.ro privado não atende, ef~tivamente .. laa neeessida­

.. "es de nossos agricultores,. fi pecuarista •• 

A""moderpidade" definida pelo Governo Federal ti seus set.Q 
res mais d1nâml..cos. por outro lado .. represent.;) a .:".modernidade" dos S!l 
tores mais i!ltrasi!ldos dos Estados Unidos, na"" tendo a ver com o que 
lIcontece na Europa ~ exceto Inglaterra - e no JapãO·a 

Impedl..r qu~stes setores do Governo Federal continuem a 

deatruiç%-o o-Banco do Brasil .. é obriqação do Congresso Kacionlll. 
• Sê'ftC:/o b,aUOt=,N2 I 

f/;lliV"',,",OO J-.o 1'0-" 

'J)b~C/o X.voC> 

R: ",C:;;/~" ~o~ 

tldyMH'O C4tUJCLD 

G.J>!i;,v pG J}IUJ ..,;::, 

• _ ~!:Il.' 10 C.II 1-'i 
c:::::::==W""+k~"--;:­

c.~.,'IJ ),/.II~ 
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i.,~~~ 
')iBV-"'?A/i. élt-G;/ü>' 

JJ;;;~l-'C ~_~V_ 

1
1T'------lItIJlOA~------.., 

. 294 

r·"~ í' . ..,""-......... o_""""_'"~ .. ~ 
~02~ _ I I ...J ~ 

~:.Lk""'-t! va(~é<- ÚNf z: Ci 
/ Inclua-se onde couber: 

"Ap6s 8 publicaçfto desta LeI, o Governo Federal 010 

poder; exigir dos Estados e Hunicípios, e de SUtiS emoresas, condI­

çlSes diversas dSb obtidas em suas renegociações da d,htida externa 

'Com os Blincbs internacionais." 

JUSTIFICAçnO 

A presente emenda. por ser de justiça, explica-

1,.~or $1 ,,~.m •. 

_ . Sêr<r;;t O Iê,PO.i>t?.uz J 

~(tJêRR"TU c.;<l,{j'óC.<. 

éDêV ('~;'j)FUJW 
;lo/ll'T ;j~('- I1-)JHI rJ 

Pl'f./c!A/J j)õ) IA> ,,{;.~ 
VJ "I-'Í~ I<t r ( IUJ,!, 

f~{))..O pcl'r'-" ..... 

c",,<-o:; • c./I "p/lU I? Lo. 

MP00294 

0033:1. 

br:~·=p=e~pu~.~=~=d=D=V=I=V='~~DO ___ n~._.n_O_"_A_~ __ O_U_t_ro_a __________________ ~1 ~ 
~ .... ~ = .... , ... -----"'-~ r"1'1-"~ 
I ~-9~L' I , I -'L--1 

~o--__ ------------------------__ 

(> uu"o ~, I. "I' ~P'I?J ".~.~"$",, qu. o %1lG& debe de 

"Ef!nJ .... ,~.,vJ,.r" O JPC. JaVr • JCP. 
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'.J. cJet;lfrlflj.n.~jQ PI-J."t. <1. UH C'Qnc,pçio ln9inu. d. que 

9 Etst;ado d~ve p •• 1J.~nt{lt:' deu! ,-tJ,vldadea dl~~tA8 de deter .. in.çio doa 

~nd!t!~8 º~ ~'f'1 .. ~! .. -:nt9 "9 CV.to ~. vt.da. 

,...J. toret'. tl(:~~J, ... c .. ~ de dual!' lnlltltuiçõ.a públicas 

~ P!PB (U~P) e p"Y •• (> PJI'!BSB. 

,. "v(lt", .. J"I'ovi.ór:i.. 294'91 f.l. n. utilização ae índices 

de preçoll para .. correção de contratos eo~ maia de ua ano de ... igin-

Pe,"lje~ ••• iJ."i.." hietóric: •• d08 inClie •• p.aquiaflldorea, 

ç"l~H!!i!Qqp por tI~ 6ot:'oio público n .. Cf. te. a ver co .. "lIlOderniaade-, 

·4~4!.f4!qY!õ,'!.4!IIr;;~V~('· 0\1 qU'lquO'r' oute ... craiO' .d.dni"tr.ativoli. 

t t:lUl"1 e li1llple .... nt. _ perdi pelo !.t.do de seu dever de 

'Controlar o comportamento ela econoai. n&clon~l. 

___ f(}IJLO pofl.TUÇ'i<. 

_ uJ~U:>.> cAlI OIIlJII" 

LU f I 

c, .... ,p v-?Jl/i iJV,/G (,lD z. 

be4A1-4t7 .BoAV-sp"1vh' 

/lf2é?G-t' (7 '1 o'e:-.c 

R.JCI~ 'BP.~lóe 

MP00294 

fir~----------~~9~-------------' 

1
1'i""· -----""""'--.,--------.! r<Ó2'5~O·--' 
• DEPUTADO VIVALDO BARBOSA. outros . ~ ---.l 

[:-, --,----,--~J 

EMENDA SUPRESSIVÃ 

Suprimi-se o artigo 10. 

JUSTIFICAÇAO 

o Supremo Tribunal Federal já julgou inconstitucional 

'dispositivos do Decreto.-Le! nQ 2323, de "986, que determinava 8 atu,! 

llttlç30 das demonstrações primárias das pessoas jurídicas. 

O ar,t. 10 da Medida Provisória nQ '2'94 repete o,-d!spCI­

:l1tlvõ declarado Inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal. 

Trata-se, portanto, de dispositivo' tllol'antemente In. 

constitucional. 
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[M~NDA ~urR~SSIVA 

---"5""'8"'-_· P:l6 co .... y 
/2})SON S,AU4 

_ ca"'Lo$ Cr4/f.!J1 ifJ4 t... 

_ Lv,'t. J-df...a~ 

.. IIIIU/11 c/eu .. l' VIn.;v1J. 

t> G,...O rt lU; rv ,'<. 

_C/DVFJNI 

_ rf',bIMtPo q'!tolltl§V1T)L/J 

_ A ROl- 1>'0 60 (f; 5-

L veifl 8fl.1'I 6 f'J-

( fhgrlnte l inconstltvçioMl!dade do 8rt. 70. que i!'. 

~çxa tributo, pelo velor d. TR • Toxa Ref.rendel. 

C0Jl10 • iR Icrá calculedn • partir de ref"'lunCI'flçio tnen­

,,~ ~~dh ~os depósitos coptaoo. pelos bancos e/ou de tItulos públi­

ÇQS r,deroh, I ,v!dtnte Que OS tributos ter!o aumento real no mesmo 

tX(lt~1t:l0. o oue viola os principies da enterior.1dade e .nu.lldade _ 

,ar,nth çQ;,st!tuçIQn,~ do. contribuinte. (art •• 150 .·165 da eon.ti­

~vt~.o r.dntll .... 

t;let/'AtVl ~("a> ... 

8 t!f ~<--(;JO ,6é»?v,;r..-.-"~ , 

~l.-élo ~&8"~ 

./a~ MA-{A 
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"" .. ~-===~==~~:--~:----L O!!,pU'r~oo SIDNEY pl! K~GUEL _~ 

~~':-~ r~"'~=,-'-"'P I ~"'_.-_-_' ...... ~ r-= ......... ---, J:pfi02'M _ _ ~ _ _ ~ ~/Ol J 
''''0 __ _ 

A§!=escerite-se'onde couber 

g GgV~rn9 r~de~*}. .~ 9!>!='!.ga • f;pl!-car S~ do Fundo dO' Deaen 

Ye}.Y!m!ra~9· ªº~!{lJ, '!i !~r i!~.~ni.tr~d9 pela Çaixa econô.ica l"ede­

~~}., 'JP::d'!='9jet9!1 f'I~ ii;-'!p ~1D!?;e1!ç.~~ y!!~ndo ~ recuperação da eco -

!I'!~!:-!1n{J1i "e9'r!ld~dpl5, ç.ra~BmE}nt;.9a de d~jetos industriais e domésti 

~p~ • P!'pg~,,~. ", ~9~@Ç~o !l!!b~!nt!ll ... 

.. @~~n{l, ~~!II pgr 9bjç~~vo ç1}!lp!,~r o Çlisposto noa incisoâ de 

I ~ V!,I cJ9 ~!=~!go ~~S da ç9n6t;!,~\1~çã9 "ed~ral .. Para tanto é necell 

!!IP!'!9 9Y.' !S, 4in!!!l;~e ~ !oe!- !lt!=,~vés d!! meios para atingir os Iae. -

}.)l9'~s 9~3~~!.V9'f' 1f9~ ~!!~ ,,=~!i~, !!l mte a preocupoção ecológi­
ca • ç1re!~ent.e 't" ;I,:ultifiç!do!mente :- e. razão d, con~t.;,nte. e gra­

.,tI ~9J'@!F~~ ~p H~;C? ~!?;çn~!f n~C? !9 j r~ç~Jlendªvel, ccmo ina -

~!íY~!. gp!' !~ fJi' €U.p~!:!.@n~9 !~~t!V9 ~ ~!! Ha!.or, protegendo a 

.. :!.~~ lm.!!!n,. , ~I~~~ ~ ~ t~Y!1tl n~~~~m!,~.~ 

MP 00::2:9-4 

r======---
_ 29. 

~~O~. __ --------------------... 

!l~ •• o nov, r~gpç'9 P9 S lP, dp ,rtSgo 11, da Medida 

ef~v!!gf~~ Ri g9~"': 

Art, " r ... 

S 19 • A re"lI"ençfo $H6 ellculoda sobro o sl1do 1ft! 
~!C? !l?rçsen~.'1o 'li çtd, perhlljo (f~ r,ndl."""#\ 

s. o ~ ••• Jo 11 .. 'utorl~'d" I>onet'rio. ~ e.tabelecer 

q~. as ~.is <!ç OIçrçl\lo "j," OS no.tudo .. s da. epl1clç5e. em Ino­

lru/1tentas da çr~<1~to. n'o fe: $cntld'o r,munorlr .,,. c_dernetas de 

p04panQI p~~o ",ftq. "Ide. 

A vtd~Uld.d. qu. o Moreldo .~lg ••• o"ente s." 1_ 

tendlcis se a relJll,.mef,çlo II r\:.r plrlo ,.1do .'dio .• 

~e .c,HI uto ."ondO, .. tu7se;' rortllecendo 

~p.Hc~çe,!s 1/. p'04~.nç, , CQHlglndo u", I)r'tlcI n'Oltlvl qUI 

ai 

ve .. 

.,ndo contr'rl.a.. P.R$ aplicadores .de caderneta de poupança . 

.L "çif9 t'341$.~ 
:Sé"-t;/ O t;AVpe IU;o. I 

CIl~PJ,N/J L. 
_ CilII.tc) 

~L. 54LP-'IA'''' 

C;/J/t-IS VI pAl/l 
1I/JIl C1 t). 

Il-JtJt;t.", UII'{"l: 

6Rflõ» 

C 41t~ o.v -do 11/1 Õ iL 

(AI2. 2.-{» L-Oi'1 

,..--...... ~ 
I 01/01_...1 

TrIC"l'O,-____________________ _ 

l EMENDA SUPRESSIVA 

Suprilfla-5. o artlgo 12. ---
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JUSTlF ICATIVA 

A .. t~ria d. que trota o artigo 12 J' •• U dIsciplinado 

'e", outra. Medida provis6r!l. E portanto, estranha ~ Medida Provis6-

ri8 e nlo se Justifica tratar de aumento referente '-5 men'Sllldades 

esCOlares: nlo '56 no texto, comO tamb~m no momento, pois a IIIAtér!. 

especifica ,uI;pr~# la legislAdor e .os usuários das escolas parti 

culates, ?or:.outro iado, .5 datüs-base de .te'l1s1o salarial s!o di­

vergentes '. autorizando" auml!!nto das mensalidades antes da revlslo 

$fIIlar1al. 

MP00294 

I 
. 00337 r- ~:~~~-----~.-.;-;-:_aM-""'----_-_-_-_-_-_-_-___ --1-'1 L ___________ -' 

I
' ------, 

_ VIVAL~ BARBOSA c OU~ROS 

r.------------------ ----_____ nn. _____________________________ ~ 

EMEnDA SUDSTITUTIV~ 

Dê-Sé nova redaçao ao artigo lt' e parágrafOS,: 

-Art. 1!! - O Danco Central do Brasil d1vulgará To'!!'Xa Referen 
ci~l - TR calculada a partIr da remunerdção mensal méd13. l.tqul.da d; 
impostos, dos OcpÓSl.tos a Pra,,>;o F1.1I:o r...aptado5 n.3,!1 <3gênC.l.3S de Bancos 
Comurcial.s. Baoco~ de Inve5tl.mQuto, Bancos de' De:;envolvimento e Bancos 
Húlt1plos com carteJ.ra comercial ou de invcst:.1mcntos, e/ou de titUlas 
pÚblicos !edcral.l;, estaduais e municipal.s. 

§ 11 - O PrrSldf!nte da Repúbll.ca enci"lm~nharii dentro,ôe 30 
d.i~s, li Pl!rtir da publicação desta 1 (ol., ao Congresso Nacional, Projeto 
t1e Lei conteondo a lIletodologia de fixaç~o da TE? .. 

§ 2!! - J\ TR será lnensa1mfl"nti'!' divulgada pelo Banco Central 
do 'Brasil ... no máximo "'tê o 8! dJ.8 do mês de referêncl.ll, ouvido o Con 
'tI'elho Honelário N'ac:.r.onal .. 

§ 3! - As instit.ulções que venham ti ser utilizadas como 
bancos de referência est ']0 obrlgadilS a fornecer as inform3t;Ões de que 
tratiJ estte f!rtigo, s(!l)'undo norm~s eest:'.1bí:'lecid.3s pelo Conselho Mon!; 
tário wacional, ~llJcitando-se .... l.nstl.tu1.çao e seus admin.1.stradore:'!i, no 
caso dp :LnfraçdO ;5 re!er1.ddS normlJS, às ~nas estabelecidas no art,A 
90 44 da Lei n~ 4 .. 590:" de 31 de dezembro de 1964. 

f 4~ - Enquanto n30 aprovada !li metodologill de cálculo de 
que trata' este artigo, o Banco Central do DrasiJ í1xará 11 TR ouv~do 
o Con!lelho Monctcirl.o Nacional .. 

,JUSTl"FIC}\c)I,O 

o modelo de fl.xação de taxas de Referência funciona­
outras Sociedades de fOl:m3. aS!3ctl\elhada à propost.a pelo Govrrno .. 

No Jap:io a {l.xação da Taxa Referencial MÓ é feita CXClUS1 
vo1JImcnte pelo Banco Cent.ral. Ao contr.3l:1o. Desta fixação . part.1c1tP.lm. 
outros setores da sociedade. ta;Ls como os banqceJ.ros, indu.:;triail'l e 
ComerC1~n tes .. 

I 
i 
I 

I 
n"stc sentido. li TR fl.xada pelo Conselho Ho~etário 

na! reflet~rá melhor as exppctatl.Vd& da socieddde .. 
Por outro lado, dada a unportância da TR, .!li fixação 

flllJ\dD,!todologl..!S deve pacsar pelo Congrcs~o t~t.;cion<ll .. 

".ci!! 'i 
I 

O MC!canJ.smo do Projeto dp Lei. o:ll:cnde as no~as const1tuci2 
nai. e regulamentares .. 
I 

HP00294 

00338 

"I' __ -----------N;;~-------------. 

rr-"'.~ r=-...,""-..........,-""""-~--, r' .. ~~ 
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o d. Medida Provisória 294, de 31.01.91 pa.! 
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Art. 36 No Interesse da segurança I:!:l Bbâsteclmé"nto~ ·é 
da estabilização dos preços, fica o MInistério da. Economia, Faze.!! 
da e Planejamento, por intermédio da Companhia Nacional de Abast,! 

cimento, autorizado a realizar operações de compara e venda de e!, 

toques Oe produtos básicos essenciais ao consumo da populscjia, ao 
abrigo das dispOSições conUdas no Oecreto-lt!! nR 2.300, de 
21.1,.e6, e demais legislações pertinentes, respeitadas as regras 
de intervenção definIdas pelo Governo. 

JUSTIFICATIVA 

A lei nS! 8.171 (Lei Agrícola), ~m seu artigo 35. e,! 

tabelece que liAs vendas dos estoques públiCOS serão realizadas.! 
través de lel.lões em bolsas de mercadorias, 'ou diretamente, m~ 

diante licitação pública': 
Esse dIspositivo anula a prerrogat~và constante do 

Oécreto .. Lei 2.300, de 21.11.86, inciso XIII, que faculta a dlspe!!. 

sa de licitação pública "quando a União tiver que' fntervir no do 
minio econômico para regular preços ou normalizar o 9b8stecime~ 
to". 

Com Isso, o Gaverno ficou legalmente imposs!bl1! tado 

de daI continuidade a operações indispensáveis para o abastecime,!!. 

to, como os suprimentos de trigo diretamente 805 moInhos - impre.! 
·clndívels no períOdO de transição de um regime de 23. ano~ de l'IIonE.. 

pólio estatal para o de livre mercado -, os programas da fede 5.2, 

maI, o PTograma de Abastecimento do Nordeste-PAN e várlQs outros 

de cunho socIal. 

D artigo 36 da MP n" 294, de 31.01.9', teVE como pri!! 

cipal objetivo restabelecer a possibilidade de realizal;io de op!. 

rações COtl)O as mencionadas. VelO com uma redação, entretanto, que 

enfraquece 85 regras de intervenção do Governo nos metcodos agr! 
colas, antiga aspiração e que hoje representa uma conquista do 

setor, como mecanismo que assegura espaço para 8 comf!rclalização 

das safras pela iniciativa privada. 

A exclusão da palavra alimentar decorre do fato de 

Que vários outros ítens, como os de higiene e lll'11peza, inserido 

em programa como o da Rede Somar, SQO também importantes para 
consumo da população e precisariam continuar complemplados: 

_DltU.PfIOYI&6Iu& 

294/91 

DEPUTADO NEY LOPES 

tE f1;~D~ r10~/F'<"A""1 ~'4-
O artigo 2) passa a ter a seguinte redaçlo: 

Os ,Titulas da DívIda Agrária (TOA), de que trata 

art. 184 da COl"sUtuição passam, a partir do mês de r~vereiro de 

1991, '" ser atualizados pela TRD, vencendo juros de ti" ao ano, P,2 
dendo ser - uUlIzados para o pagamento de Impostos, tu'as e e~ 

préstimos contraídos junto aos órg10s rederllis ser..,indo mais para 
lostro em operações de C:~n1bl0, como depósito compulsório junto ao 

Banco Ct'ntral do Brasil, t,em como passe a integrar o Fundo de ! 
pllcaçio financeira, em igualdade de condiçOes co'" os demais T! 

tulos emltidCls pelo Tesouro Nliclonal e Banco Central. 

JUSTlFICATIVA 

o. Títulos d. Dívida Agrárh, por rorça de 'dhposl~! 

vo Constitucional art. 184, têm cláusula de preservaçlo de 'Valor, .• 

nio podendo, via deconsequência sofrer deflação em q~alquer h!P,2 

tese, daI porque deverá sofrer correção diária 'Com 0$ Sndlces do 

THO: Mais ainda e de 8côrdo com o disposto no art. 105, do Est.! 

tuto da Terra, os títulos da divida agrária, se prestam ao pag,! 

menta de SOX dos impostos rurais, pagamento de terrB.s pertence!!., 

tes 8 União, bem como parz caução, depósito, etc. 

Destarte, com esta emenda, dá-;e· ao TOA, um~- ampi18da-­
função no mercado financeiro, Bcredi tando assim o programa de Re 

forma Agrária, pois como é sai2..ido estes papéiS são emitidos par'; 
pagamento de ~~esapropr lação de terras turais". 

MP000294I l 
I 

000340 

nrr----------
M
--
F 
;;;~~--~---------,I ~ ________________________ ~ 

L' -------_---11 r 22" 6"'·°--:-:l ... DEP. CELIO DE CARl'nO . U : - I 

---------tlllf
O
----______________________ -, 

Ef1ENDA SUPRESSIVA 

Suprim"m-se o Art. 22 e .eeU5 parágrafOS õa Medida provi.ória 

n l 294, de 1991. 

JUSTIFlCAÇlío 

A l.ncidência de l.mposto de renda !Sobre o 8aldo devedor de con­

trato de fl.nancl.amento da casa prÓpr1.8. quando quitado com recursolS do 

l'undo de compensaç;o de \Tztric!Jções Salar~al.S - FCVS parece nc>--m:ínimo , 

l.nJu5to, .... uma vez que a qUl.tação não pode Ber COnSl.dera~anhO d.e eapi 
tal".' Também, essa tax<lção não era conhecida nem preVl.Dt8 no c:ontrato 

orl.ginal. A8S1.rn, t.al se conf1.gura como adl.ção de cláU8ula contratual 

1.mklosta un1.1atcralmente pelO Governo, sem consent1.mento das partes. 

Em suma. 1.:5S0 :51.901. í'l.ca alteração das regras após o contrato firlbado 

o que se configura como absurdo. 

Se li lncldincla "o lmposto ocorre.!lse para contrllto!l novo. a 

serem f1.rroados após a edição desta Medlda ProV1.SÓrt~. pocler-~e-la QlJestic:nar 
mérIto do iXlpost.o e o valor da alíquota, mas setn dÚvl.da fleria UI' fat.or 

conhecldo e contratndo com Dssentimento da:; pJrtes. rro.9 pu'a contratoa anti 
9015 já flrmadoa, nenhUln ~rgum~nto pode aU8t.entá-lo na!5 l~d.e. judie·ia1. 

p--...... I 

ILi..:o~rc.:p..;.'_"L.::.u!;rz::. • ..;P..;I:.:A::;:U!;Y:;:.L I;.:N;:;O'-___________________________ ....J1 ~.o ~ r .. '~-.. -,.u.l.GIWO-- """'---~>q.J 

3A I I I , G~:-:~ 
r--------------------------,,~.~--------------------------, 

Dlf"NUJ\ sunSTITtlTlVA 

Di-.e ao art. ·)0 d_ M"dida Prov1.ória n t 29., "e lj91, '. 
aeglllnte.,reCl.çiot • 
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JUSTlrICAçAo 

o .rt~ 311 dlli Mp 241.(. dtt 19Q1,dll@[tI ~f!' t'~v"q"r 88 diapo,n.­
ÇÔtUI .m contrário 80 t~xto, revoga tllmbrm o art ... ' Cle Lelo 8.174, de JO 
d. janeiro d. 1991, ou eeja' sancionllda 24 hor"'" nntes da e,: ... ção d. r,-
ferida MP. J. 

• 0. dieposit.ivotr"voglldo é o Que garllnte 1I0 peque~o proc.'hJtor 
rurlll preços IrIlnimos filtra 08 produto!! t1" con!Jumo illlmentar b/utico da PQ 
pulllçno, nas operaçõ",~ 00 fln~nCHltnento • g!"lrl'lntHI de compre pelo CoveI: 
no Federal, equlvlll~ntes aO!! valores de flnlllnc..ldmento de custelo, .. fIm 
de evitar. defa15l1gern rontre o preço da garant1a e o débIto com o agente 
financeiro. • 

.ó a COnQUi8t;rs:: :;;~te:~;::a n::l:fr~;:;:;;o d;o:G:r~d~~:r::,lJr~~::t::nl ~~lJn 
çado pl'l850 pare estlnH)lar-se o s~tor prl.miirlO da et;onornJ..." onde o pequ~ 
nO produtor tem uma partl.clp"".;ào e!lt~m"d~ em malS de 10'\. 

Vale regl.strar que ~ conversão desse lncentl.VO em dlC .... osi­
..tive legal nio contou com" mínIma objação de qualquer setor d~ .!Socled~ 
Oe civil, nl!!m: do Congrf"sso Ou ÕO própn,o coverno. ., 

A concOrdBnC1.3 NacJ-onal unânlme em torno dessa re-gra 1cmon.:t 
tra'o reconhecl.llIento loequivoco de seus be-nE:!ríclOS para o pl!tís, para a 
sociedade e para os Pról't'lO;- produtores. Não parece pois cabí.vel o ju~i­
%0 da atual equlpe economJ.C", que o ve como fator negatJ.vo no comb~te a 
inflação, e~erCl.tando aV"lr",ntement.e dIJenaS a lógJ.ca monetarlsta. negll.­
gênciando fi, ótl.c&- da pl:ooução e 00 bem estar SOCl.al. 

Por outro lado, a revogaçeo, lItravés da Medlda Provlsór~a, 
de (hSPOSltivo legill sancion3do no dla anterlor, eiuJ.vale a um veto pr~ 
15i6enClal e)ttet'lporãn~o, o que se confl.gul'l! como lnilbl.ll.dade no ~xerci­
cio do pod~r. 

MP00294 

-00342 

I .Ir------------~"'~~-------------, _ MP 294 

:LIJ~D~E~P~.~J~A~M~IL~H~A=O=O~'O~ ______________________________ ~I r==:~~ 

MENDA. SUPRESSÍVA 

Supri ... -a. o' Art. 4t ~a Me4iOa l'rovisóri .. n'" 294, d. 1991. 

o 'fndice lIe Preços ao Consumidor - IPC assim como Ol!l demais in 
dice. conatantes deste cU.poaitlvo .õo, no Il'iOnll!mto, 08 únicos l.ndl.cadQ 

rGa paTa avaliar-e. o comportamento t50 custo de vlda" o que" em ea.ên­

ela, • o Que inere.sa à popu1açlio, flnpecialmenttl 80ft al!lftlllar1lldo!l. 

~ pUTa. simples f!xtinç:bo deBaes in6icedores, sem aubatl.tuto .Q. 

dequedo, parece obro Jrlaquil1vé11ca para impedlr Que ae avalie os ~erdB­
d.i~o. ín""ic •• inflDcionát'ioB e o valor 'r.Dl dos se18rio& ao lohgo do 

tempo. 

t cl.~o que aa CentTt\iB Sint1ici5.l.s. e.tr;avés d~ Eeus Ór9ãos téc­

nico., continua rio a fazerJ I!BSa aVlIoliaçio, dentro da metodologia u!llI.da 

, ~lo IBGE, mas o qUê intenciona ti Governo " não reconhecel: tal metodo­

logia nem o. índices, li fim de emplacar Bua ob!!lesl!lio de'deSlndf"xar os 

... l'rio. do cuat.o de vida .. 
O Governo, através da MP 295, determina avaliação do comporta'" 

".nto •• larial pela 'l'R (Taxa de Referência). cUJa metodologia de elile!,! 

10 é incógnita, mal terÁ como beBe vll1ore!5 que n~o ref1eterrl o COmpol 

tem.ento do cu. to de vid.a .. 

--------------------------

111'----------.. ·0fG4I'AU'M::,AIa------· 
• MP :!<)4 

I' ---, j'-:'==' ~_DE_P_-_M_~_R_IA_L_U_I_i_A_r_o_N_T_F_"_.L_L_r _______________ ~ ___ -' _ ~ 'i -.. II'ICO __ ~ .. l.t; ..... Q--_.---~h<.~ 

lO I un>co I I 

fl\ENOA. SUPRESSIVA 

Supri.Bm-se o "rt. 39 •• eu parágrafo único da Medida Pr.Q 

vl.sória n' 294, de 1991. 

JUSTI!' IClIÇ1l0 

o obje-tivo princl.pal da prosente Mr<hda Provisória é- a 

Clesindexf1<;ão da f!conomitl, eo~eçe.ndo pelfl. extl.nção dI! títulos re6Justi­

vei., do Governo Federal. t.ais como o BTN e o !TlIf .. A criação de um no­

vo t1t~lOt NTN (Notas do Tesouro Naciona1) com cláusula de reajuste 

c~mbial represent.a um contracenso nessa polítl.ca,a menos Que o próprio 

Governo nã.o esteJa acreditando no suc.aso de sua política econôm.ica. 

il!lpll!1ntl!ld~ pelas ú.ltnu!S Ned~das Prov1sária!S .. 

O dispositivo contl.dQ no Art. 30 e parágrafo único dC!sta 

MP representa uma. autorização legal parf1 que o Governo :ude de rumo 

qUflndo ~entir que f~lhou em sua t~nt.ativa de dif!.Jindcxe.t:' a eCOnoml.a .. 
Ora, se II aprovação de a:s:pectos cent.rais do novo plano e­

conômico pelo Conqt'@sso Nacional ~u.9nifl.ca uma compreensão ele uma medi­

da urgente de l.ntervenção do Governo para a retenção da tf1xa lnflflc1o­

nária, e também uma expectotlva favorÁvel quanto à rotll: escolh.lda paia 

Combater a inflac5o. n50 p8rt>ce cot'rent~ ::lar tacbém um "'oto i d~tlleon!'i­

ança do possível fracasso. 

Acredita-se nu. ou noutro cltcanho .. Acreditar nos dOl!!, re­

conh~cendo-se lInt3gônl.COs, é crer em. nenhum,,'" é fingir participaçio, abA 

tendo-se por ineompetênc1ll. 
I 

A propóslto, li redação de$se dispontivo reflete, de manei, 

ra irretoeável, o comportamento dos tecnocratas palacianos: Conduzem a 

eCOnOml.d Com pr.lmárlllS experiências· de ensaio e erro, pr6lvendo o próx1-

mo ensaio e o próximo erro. Parece terem-se esqt..rcJ.do cO::lpletame-nte dos 
princIpios metodológl.co!i que reC)@tD as Ciências Econômicas, pouco se i_­

portando com os desastrosos resu\tado8 e os pesadOS ônus de sua incom­

petêncla, uma vez. que estes 15lio re-passndos lIrbitrariament .. Ô sociedade 

princl.pallPente 80S dll!SclUtlisados qU(!, por ignorânc.lit ou ir~ortúnl0, 
lh~s abriram o ca~l.nho do poder. 

As&i ... sendo, p8ra eVItar que o Congresso No!rcionel lUltori»l 

legalmente a equlpc econômIca do Governo la contintlar suas incertDs e 

lneonsequentes experlêncl.a!l, l!5ubscrevemos a presente coer. .. qUI! Vl.sa 

a suprese:ã:o do Art. 30 e pará9r~ro único da MP 294. de 1991. 

I 
MP00:294 J 

00344 

nrr------------:~-----------,I ~ ____________________ ~ 

.. lni~~~~~~~~~~~~o~,,~p~u~t~a_d-_O-_-AIIlIRAL~~~_""' __ : __ -'rro======================:1 r':"3~ 
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• Art. 89 A partir da vigência da )fedida Provisória 
n9 294, de 31 de janeiro de 1991, é vedado estipular, em 
negócio jur!dlco com prazo inferior a um ano, obrigação 
pecuniária com cláusula de correção monetária. 

S 19 Entende-se por correção monetária a atuali­
zação da expressão monetária do valor da obrigação • er.a 
função das variações no poder aquisitivo da moeda. nacio­
nal, medidas por índices geral de preços. 

§ 29 ParA 08 efei toa deste artlqo, considera-se 
prazo do negócio Jurídico SUJeito a condição de repac­
tu.cÃo periódica o período da primeira repactuac;ão. 

JustificativA 

A emend~ visa a evitar li confusão, obsf!rvada na legis­

lação a partir do Plano Cruzado, entre "correção monetária de valores­

• ·reajustamento contratual de preços·. 

A proibição de clásulas de correção monetária nos negó­

cio. com prazo inferior a um ano não deve impedir a l1vre estlpulaçãd 

do preço dos bens e serviços a serem produzidos e forhecidoB no futuro, 

que é indispensável ao funcionamento eficiente da economia. A função 

dessas cláusulas é distribuir entre 09 contrAtantes os riscos da va~ia­

ção do custo dos insumos A serem utili zadOB na produção doa bens. ESSAS 

cláusulas não restrihqem o cura0 forcado da moeda nllc1onal" mas possi­

bilitam a vinculação doa Agentes econômicos mediante negócios a longo 

prazo em economias de mercado, nas quais a regra é a flutuação de pre­

ços .etoriai., ainda Sue lIem. mbdificação no nIvel ger", t de preços. 

·l..r_c_ . ...:p...:U_t_._d_O._y_I_V_A_L_DO_B_A_R_B-O_S" __ ...:._O_Ut:;.r...:o...:" ________ --ll C:~=:l 
G:Q"==l 

EMENDA SDPRBSSIVA 

JUSTIP'ICACXO 

A aupreaaão do arti90 23 te. r.:z:ão •• ia de técnica leog:l,! 

, l.ati" .. dp que d. aécl.to, pois os titulas da OívJ.da "9rári~ aão titu-

, loa públieos, CUJA atual.ização de valor « rentebilidll.de Já. C!'l'Jtão 

previstos no artigo 6' de.sta "edlda Proviaória que reaete AO artigo 

3' dela •••• 11. 

LJeAI'l Ell'l./l-

~/!610 C140Pl-iVl.l 

1>ci-C /0 #'('#0,0 

gfO/fl~), 

_. J.., b-e ........ J. o. hoJ i) 

. e.p e AJ Pl.P12-O f") 
~/JlJo-r 11e>, - ~~, ~ 

MP 0029 .... 

j nli~------------~~------------~ 
. 29~ 

00346 

l:i:D~.P~u~t~.~d~O~A~M~A~R~A~L~N~E~T~T~D~~~~~_ .... __ .. _ -_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_·.JI G~~ 
rr--""~ r--......... -. --....... ---, r-........ ---, 
I ~ 2}91J _ 7. I I I --' I 01/03 I 

n---------------------------~--------------------------_, 
,MENDA SUBSTITUTIVA 

Su"'st!tue-SI! CI ."'t. 7Q pelO seguInte: 

"f\rt. 7Q - fs o'nlgflçDes trJ~uti!"lp!$ p"'lnc~"p!s e as ~lIr.rI! 
cals, 'lem como os d~,)!to5 ae Quolquer natu~Pla OO~E: cem e ralenda N:!:C!O'" 

nOl, (j rlJndc de Pert1clnflç~o PIS - PASEP e ,o fundo de Investimento Sac!ol 

se,.lIo êonve!'tldas pari cruzeIros. na datl de pu')llcaçAo di MedIda Prov1~~ 

ria nQ 294, pelo vIlor da BTN riscaI fixado no opr6grlfo únlce do f':-t.)a. 

~ 1'1 .. As o~!'lg3çOes O os ~d'l'tcs rcfe='r4c! neste I!:!'t.f,,!: 5e­
r"1'" Plc=esc!d~s, • plrt!= de 111 de fevc:e!ro de 19~1, no vie. tdm!n'strfttl­
VI C\u ~udic!a!, de ~u:os de ,"or"~ cnntQ~cs do dia seguinte PO eto venci.e!!. 
to, A ta"'l, el'll c.de ,,!s cIlendério, 1r. De)",!! dll Te)'8 Referencial (rrO, .... 

. ~ustade. n:op"o.rcionlllllente elft (!~~o de trlçAo de ti!" • $oeM pre .. 'uhCl d. muI 
ta cte l"Iorl I"Ilc4vel ,egunc1o a leOls1eç~o e. vIco:-. 

, 20 .. ,A.~s olon!QC'nes • ao. crfeHtcs venc!dos ,tl .11 de .. 'ilnel .. 

:0 d. "91 IPl1cI ... e',-ltf IQuell dpt'.; I I.gI.laçPo e"tlo , •• 1;or. 
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~ )Q _ As obrlQ.ç"es dos concorlfat'rlos para CO" credores 
qulrogfaUrlos e das lnstltuJçOes financeiras em regIme de lntervençlo · • l1qulcfaçllo extre.1udlclal, fa!t!oncl1 e Idmlnhtraçlo temnor'rla serlo Icre_ 
cidas dh.rlalneote de rorrentRgeM Ig:.Hll ~ Taxa Aeferenc!cl Oiári. OROl: 

I) • partir t1e la de hve!'elrC"l rt" 1991. se su.feltas. ""ql'el I 
dPlta, finS :e"I)!ItI.es prevlst~5 neste OD:-li9:-af'C", ~u 

-h) • partir da 11flpetrilçlo da concordata preventlv. Ou d. de 

cretaçllo rio regl1t1e de lnt~rvt'nçllo, UqulC1lçlo e)(tr.~udlci.l, falencla cu 

adlllnlslraçle tempar4r 18. 

f '0 .. 05 juros lIIoratórios das D~rlgGt;:l'les civis e crme:c!ais . 
quando nlo conv~nclQnarloS, seria calC'uI.dos ~ taxo mensal cfe melo (lO r 
cento lei,"a de Taxa Referencial (TR). 

i 

I 
~ .p _ ficam mantldt1s os v.lores ~m cruzeiros das tabela 

do lll'lposto de Rendi na fonte vigentes no Ines de fevereiro de 1991. 
SI 

JUSTlrICnTlVA 

-
!! 

o artigo 7~ do pro .. {eto, tal como estli redigido, ~ lncomp. 

tIvel cal! o ti. da Medida provis.6ria de deslndexar a economia, pois lfIa 

t~,. • correçAo lIonetária das obrlgaçOes QJe enumera e apenas mc;dlt'lca 

índice d~ corret;lo - que deixa de ser c BTN OU o BTN fIscal e passa 

ser li TR ou • TRD. 

O prJvl1~gio que cria, para. razenda Nacional e alg,rts ere 

do::-es é, 81~m dl!óSoO, !n{qúc e lnCO!l\flatlvel com os p!"lncíplos rundamen 

teis d. ConsUtuiçlo. 

o 
I 

-
-

Para que o disnos,lt!vo se a~uste ao restante da Medida Pr 

vls6rla deve prever e IPl1caçlio da TR ou TRD apenas 9 partir do venci 
lIento da obrlgaçAo - nunca antl!'S. Ela se Justifica, n!'5se caso, com 

lndenlzaça.o pelas perd<ls e danos que os credores sofrem com 8 aora da 

devedorts, ou seja, tem 8 natureza dejuros Wlo!"at6rios, e nno de correçlo 

E. 
-
o 

s 

.onetárh:~ 

Enquanto hClJller alguns inflaçGo, ainda Que a taxa relativ 

Mente baixa, será grande D estimule b pClstergaç:io do pagamento pontua 

das obrlgaçl'ies nominaIs - sem 9 correçllo monetária - e B economia d 
.. ercado nno pode funciona!' eficientemente! se em regra as obrlgaçOes nl 

forem pagas no vencimento. Para viaIJ1l1zar B economia sem cl'usules d 

lndexaçJ'J é essencial Que 8 lei desestimule a mora no cumprimento de 0-

! 
I 

• 
o 
e 

brlg9ç~e5. Esse objetivo explica o § 30. 

O t AQ corrige o 9umerto da cargEl tr!tlutá:!~ que slgniflCIi! 

manter BS ta':lelBS de lmpo~to de renda na fonte aos nível!> do mês de ja­

neiro, sem atuftl1zaçDo em funç~a co!' preços de fevereiro, e elimine A 

norma inconstitucional Q,Je atribui ao Ministro d.l FC'1nomla com"let~nc!a 

para fixar alíquotas de imposto - matéria Que, segundo o C6digo Tribu­
ttrl0 -Nacional, é toSenac'B à lei. 

r 
r 

que .. lei 

II - se não houver lnd.1c. subatitutivo 
TR, no ca.o de negocio reft!renclado ao BTN 

ajustado. pela, 
ou unidade de 

RD, se o neqó­
ade de cont .. I 

cont. aujelta a correçio mAnaal. ou pela T 
cl0 era reterenciado ao BTN liac.,l ou • unld 
corrlqld .. di~rla.mcnt •• 

I 
Ju.t:1ficativA 

A .menda I\Odlfica a reda.çÃo do art. 69 pa ra d~1xar ' clarb 
nio pretende prejudica.r 0& ato. jur!dic:<:u; perf 

pulam corrttcão monetÁria com baae no. referenciAl. extLn 

, 
e1tos que"' • e.t1-

j toa pelo e.rt. 39 

to no i tem XXXVI J 'se o pretend~.Be nio teri. validade por força do dispos 
do art. 59 da Con.t1tuiçio), mas crla nOr1:1a supLetiva pa. ra. o caBO de oi 
neqócl0 jurídlco nio prever IncUce 8ubsti tut1 vo do ext1.n to pela lê!... I 

MP 00-.;.. 

003 48 
"fJ)lOA"'D",~ 

I '}O. 

""' .. I OCPUTAOO ERfES TO GRAv.:LLP 

~ .. ,.~ 
~O2~ 

["f~ __ """"~' ______ "_"~ 
60 , 30, , ~'---mlOl 

. ,..., . 
E~OOA AD!TlVA 

Acrescente-~e ar- 5nc~ S(\ 11 M 3'!'t; 6'2 ~a W 296, de 3\ t4e .ianel.iYD 

3Q em p seouónte rerlac~c! 

"~ JQ - Os 5al~s dc's CruZ3!X'5 NoV('ls, t!'ans(erf.c40s se Bat>t' 

B!'11Sit. na ferma t!a lel n'2 8.024, de 12 de ar..ril ée lm se'!'§c- 1!t-e 

m5 te (ie tUn Mll Mo de êruzaoos." 

~~~r!~!~~;~~~ 

t" Centrt>1 t:4c 

ra~5 até C' li 

A medicla cpe propostnOs visa amenfzar a s{tuaç~o ce reces 
cfrá'Stfcemente cs trt!!.1alhadore$ cio Pals. em esoec!.al aQJeles eM! tiv 

s~~ C'Ue atinçe 
eran seu!> Ct-".J2,! 

dos (-!1OQJeac'os. 

MP002 94 

0034 9 

"10lfl&~ 

~I'-------~~------~l 1~ ______________ ~,,~ _______ ~_~_~ __ ~ __ ~_T_10 ____________ ~1 [4~--
nrr------D-~-P-u-t-.. d-O-Al-""-RA-L~::TT--O-----------. r-:::=J r:7";~ t-:--I-........... -I----r-M

-"] C::--
I r I 29_ 

... ". , 

r;;"':;;J [:~--·-I-"""""'-I- ""'"" --,-"-"J c::~ rr-E-"'-IlJA--S!J'RE--S-S-IV-A--------,..,. 

E.'fENDA SUBSTITUTIVA 

Substltu~-5e o caput do a.rt ... 6~' pelo se.guinte. l!I.antid08 os pa.rágrafos 19 

e 29; 

"Art. 69 O dh:posto no ~rt. 39 não preJudicará os a_ 
toa juddicos pe:fei tOti eXl.stcntes na data da publicação 
da. tk-didn Frovif.orla n9 ~94, de 31 ~ de- Janeiro de 1991, e A 
atual1z11C'.:\O das obrigacous pecun1arias com cláusula de 
correção rt'~"netãria bfl!:õeada em B'1'N, B'i.'N fisca.l, outro ín­
dice ou ur;1dade de co~ta ex.tinto palo art. 39, inclusive 
a.s odgil.nrias de negocias nos mercados financeiros, será 
etctu3da: 

I - pelo indice .ubct1tut1vo eatlp\llado no negrócl0 
jur!d1COt ou.' ' 

5Lçrlma-se o artigo J.8 da ~ida Prov1s6rja 294. 

.)JSTlF!CATlVA 

o setor agrícola, na ec~18 brasllelra..t reiteradamente é penalizado 
cem a ediçãc de medidas teonõm5ca~1 ru com o arrocho ros preçcs, praticadas abal 

11:0 dos custos de produçAo. 

Especialmente os pequencs. produtores sofTe'2i com t!>ta ooU't!ca insana. 

A tnfca f'oSSibn.tda(!~ de c{mlnufr a defasageM entre :lreços e custos 

foi estabetecIda cCtn à aorovação ca eQJlvalblcia entre- preç05 e custos de flnan­

ClMleOtO ~ custeio. ArL 4Q da lml e.17~, de XI/Ot/91, ~ era se pretenc'e su­
pr1~lr Itraves do art. 38 da W 294. 
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1":-------M<D:7"·--------~1 L ___ 0_0330 

IL'~OC=PU~I~AOO~~~~~=O~P~A=~~O~Pl~~~S _______________ ~~ ~~---
[:7:;-;] [~;--,-......... O-,-""""-,-~-J c:=---
rr----------------------~-----------------------

Ef>'(t{)A Sl.ffiESSIVA 

Suprima-se o artigo 22 e todos os seus parágr!. 
r05. 

c---- ·";;.;;;.---·-···1 --------------__ -----1 L-

i--------------------u"""~ 

MP00294 

0035:L 

['--'."'0-­n, 

r-;l~~~""--~ 

A rll3tlól13 iJ. Que tl~tA o p:"Jf.JordrCl E' a t'till da verr1nde O " r:allut" 

IJO MUgo é rcscrv;) ((lrL~lltucl0·ml de" lei ClJll4jlcrll(.'lt~r ( ilrt. 163 -IV da C.F) 

e na5 pode ser tratmla a nível de ~dllla Provlsúfia, rob tll:03 de !ndlscu!.Ível 

inconstitucionalidaóe Daj a nccE!~srdmre de SU<.i supressão. Além disso há outro 

a~recto extremamente importante que é a reunião de títulos Com base 

"na vBnaç50 do'oolar nortc-aruerJcano, fixada pelo Banco Central do Brasil ll
• Is-

to rerrescnta a t. doJólrI:ao;ão" de nO$~<:l ecorlÜnlZl à critério do Mimstro da 

EconClC:lia. E pelu ~noc; lJIna carta t·ranc.d, sem l1mllcs, n~o configurando numa 

OI.·l{;,~õlçdlJ DE' pOde lCS, {n:)~ sIfl,plcsmt.nte 11\.J1l<.l atJdicoçGo das responsabilidades do 

I
nl-------M'I:IrOA~~----__ ~ 
• 2q4 

r,------------------------nno---------------------------
~>l'MJA SlJ'RESSIVA 

Suprlma-~ o artigo '2. 

M .... 00:;!94 

I
nlc-------".IOIDAI'M)VlSCI--------~ 

_ 294 

Lr~OC~~~T~~~~~~PruL=:O~PI~R~ES~ __________________________ J~ ~~---
,..--""----, í' .. "'O-......... - .. ""'_ ...... J 
I ~ 02 ~ _ <:>'"\ I I I _ 

r ..... ·--­
UI/OI 

r.-----------------------~----------------------

I 

~tVA AOln~A 

Acrescente ao artigo 34 o seguinte parágrafo: 

Art. 34 • ••••••••••• t.~ •••••• ••••••••••••••••• 

§ _ Aos ~regados das empresas a 'Set~ prbiut!. 

zadas e aos seus parentes até 212 grau, será per 
mItida a utilizaçao dos saldos em cruzados ng 
vos, transferidos ao Banco Central do Brasil 
para compra direta de ações ordinárias das re,! 

pectl'las empresas. 

SuprIMa-... o artlso 42. 

JUSTIFICAÇÃO 

O. art. "'Q da. MP 2904 ... t:ab~l .. c .. a sU5pensSio do cál­
culo do indlcr de Prif'Ç"os ao Can5uM1dor - IPe. do índice' de 
Reajuste' de Valor ... Fl.cals - IRVF. «' do 'Índice da CC'sta 0.­
.Ita. A .. xtlnç50 dtatr. Indlces. C'.pf:c:lal.~ntc ., do lPC nio 
encontra nrnhulba Juat.FlcatJva acrltávC'l .. n:ia tt,. absolut.­
allrnt .. nenhUM ef .. lto .abrl: .. "VOlução da lnflaç:io .. A única 
conaC'quincra de.t~ atlt.udt é • lntcorrupçáo da ,.rrlC' histórica. 
do ind Ice d .. preços qUII foi o pr Ine JpÔ11 parâ .. etro das nC',o­
claçõe •• alarla-Ia d ... d .. 1986. 

MP00;294 

l~:--------:--------~ 

Lr ______ :.:IlfPU.:...::.:T~AOO=RA=Ll:...:PIJf=lT:._ _________ ._JJ C~-
r..,~--......... --""""-----.... ··J 

32 I f I 
----G:I 

~ __ ----__ --------__ --___ mw ____ --------------------

JUSllF1CACl\O 

A pr ..... nt ... elltrnd ... tt. por obJC'tlvo I.p .. dfr. con­
c ..... o d.. Incent tyo.~ f"lscat. às Inwt Itulç-õ ... f'lnanc.lr •• 
"",ando da conc .... io .. d; ... pr~.t 1.0. no i.blto da PFCI. vi_to 
qu." .... undo .. 12'11 \ .1.".0 .do" ." •.••• 1r ••• S J' ter (.. .,. 
-.p,. •• d'" d .. 12% fI •• t •• opc,. ....... . 
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luprla.-SR o ,arágrafo único do art:. 'Il. 

.JUSTIFICAÇÃO 

Grandtr ... rt~ da f'und •• trntaçio da. _rdld .... cana.t­
c •• rtrcrntcllrntc anunciada .. basela-sc no "ce ..... árla fi_ da 
Ind .. xaçio de curto pra20 C'III toda. as .oda)1 d ... dcs contratuais. 
Dctc Modo. não ti rC'c:oMcndávl:l .. concC' •• io de poder ... ao aanco 
Central do .Bra.,ll pD.l"'a que a1tCr'lf .... cu livre arbítrio, os 
prazos .inlaos de Indexação dos contratos flnanctrlros Indexa­
do. à iR. 

OCPUTAOO AlCIDES HJDESTO 

I M:::~94 

L:: 
7 

[A"~--"""''''O--''''''''---''~''J 
:lO , único , , 

Supr I •• -s .. o parágraf'o ún I co do art .. 380 .. 

.JUSTIFICAÇ.O 

A falta d~ .. speclflca,"io da rrmuneradli:o .ltcrnat: Iv. 
ã cláusula dE opç:io c •• bhl,l illlpcdc que o h'gtslador aval I .. a. 
altcrnatlvõ1.s oferecida. pelo rf!'fErldo t'tulo .. AlEM do 111l'., 
.erla trMEri\rlo VincularMOS a d{vlda Publica fedrral ao cl.­
b lo Itll UM Momrnto dI!: grande InccrtC'z. quanto i1t. evoluçio do 
ba,tanç:o dr pagaMento do pal's. 

1
"'-------·,DIC).I.rlW)YSOIIU 
_ 294 

r 
ti 

OCPUTADA ;m!RA STARLING 

E.rn'" 5ubst Itut Iva. 

Df-se ao ·caput· do art. 3i a seguinte- redação' 

·Art. 31 Dtõ banco6 cOfurcla.I., os bancos de In-
vestl_ento C' os bancos Múltiplos COM cartElr~ cOfW~rclal ou de 
Invrst I"tnto poder ao cmlt Ir Titulos dI!' De5rnvolvlmcnto Econô­
alco (TOE), para cll.ptaçio de rrcu,..so~ vinculados ao flnancia­
IIcnto de proJt!'to. no imb I to do Progralna dR FOllumto ~ Co.p~t 1-
livldadlt Industrial (PFCI), dr.tlnados I:l<cluslva.rntr a c.­
prEsa. bra.llelra. de capital n_clon.~.· 

.JfJIIhFIC"Ç~O 

O obJltt Ivo d. ftrc ... ntt It.wnd. " D de r •• trln •• ;'" o. 
"In.nel •• cntos conc .. dldoa no "_blto do PFCI • It.p,. ..... br.sl­
lelra. d. c .. plta,l nacional. Slrgundo o d .. creto "tu .. rl'llul •• c:'\t. 
O ,reI, o. 'In.nel .... nto •• erl ••• e .... {v .. ,. Inclual.., .. "ara •• 
•• pr ..... auttlna<:lonal. sEdl.d •• no ,..(s .. ,="oo.ld .. r ... o. laoral 
• eonc .. ".Co dw fln.ncl .... nto. ~.ra dC'a .. nvolvl ... nto tec:nol •• I-
co ,.ara •• prll ...... t,....ng .. I,... •• , qu.ndo a ........ flo •• ue. u •• 
• ~rl .. de re.trlçie .. ,ara a tran.ferlncl. de tccnol08ia para 
no •• o p. (a. 

MP.00294 

E.al?nda aub5t ltut Iv. 

DI-s. ao art. 1& •• eGulnte .. eda.iol 

Ini-------..,~~-------, 

" 
....... 

I DEPlITAOO AlCIDES !-IX,€STO 

G:;J [:--,---,-""""-,-...... J.I-___ -1 

1E.llnda aupre.s'..,a .. 

8upr l.a-a. O art. 29. 

.JUSTIFICAÇÃO 

" Mat4fr la con&tant ... do art. 29 da HP 29'4 Já f'a.z 
parte do texto da L .. I NQ e.t18. A r ... dk:io d. UM tlluto que Já 
consta d~ u.a lRI nio faz sentido ... ai. Qu:r.ndo e.ta reedl .. io 
... dá" atravi. de Hrd I d. Prov laé,. l;a. rca.rvada .. lI.t~r la. ur­
genh:. .. rtlevantt., .. nUlO fica e)(p} iclta a _f'ront .. ao Con-
gre.so Nac lonal. . 
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LC ___ "--___ IE'UT=--_AIlO..:.....;~_'_''''~~_lI.aaI-_~-_-_~-_-_-_~-_-_~~-___ ~, J rr;;r--
r::;-';~ r;CO-,-.... ""'.-, -""""-t-·:I.~J G::--j 
R-~---------------------------wn.-------------------------------, 

auprl •• - •• o art .. 22. 

.JUSTIFICAÇlO 

E. IIUIt p.s •• os objetivos do Ooverno de corrlalr" 
dl .. tor;; ... observada. no lab Ito do SFH, nlio JUlgaaos adequadO 

.. ~nc:~~:~ ::~f o~~~~o:t~íq~: :!:ã!r:~·~;~:o d:tr::~~~ J :0. c~~~:~:~!: 
do SFH pelo FCVB não se ca,.ac:tllrrlza: co.ô ,anho de cap 1t.1. 
no. ter.oa da d.f"Jnls:~o do IMPOa.to dr " .. oda,. tr port .. nto nio 
pode" conat I t'\I. Ir rato lerador deste 'aposto. Indo alta, .. C~ 
btrtura , .. 10 gOverno do saldo dl'vedor ~t:u.t con.t Itul UM di­
r.lto adquiridO dos .utuirlo.,. que não pode .cr ,.e"'Dgado por 
1.1. Ne.te s.ntldo no. poslcion •• os .. ela r:cJelçio do artigo. 

E..,.da sub.t I tut I ya. 

-Art_ 3. No prazo dtr 3t dia • ., o 'od .. r E)Cccutlvo 
.'IVI.r' ao Can ....... o H.c 10R .. l projeto de lei c:oap lcacntar de­
'Inlnda a. ca,.act.rl.tlc: •• d •• Nota. da TC'souro Nacional -
MiN, d.stlnada. li prov.r o Ta.ouro Nacional de r .. cur.o. ne­
c ..... rlo ••• anut«ncio do ."u'l/brlo orça.~ntárlo ou .. r«a11-
:r.açio da op.ra;; •• de credito pol"" a,..tRclpac;io de receita. 
... ndo v.dada •• ua eal •• io atll li lI'ubllcac;:io da 1.1 a IIIIUe- .e­
r.'ftra •• te art '.0.· 

De- acordo co. o art. 63, 1(1- da Con.t Itutcl'o F.de­
ral.. a. .. t •• lo dI' t nulo. 'Público. cbn.t (tu' •• tár la de .le' 
co.'l .... nt.r. A d.legac;io, atravi. de H .. dlda Provl.'rla., .0 
tllnl.ttlrlo da Econoal. ,ara r".ul ... ntar llvr~.ent •••• t .... I. 
conlJtcal u •• clar •• "''''onta .0 Con.r«l.o H.clon.l .. ua d ... re.~ 
•• ,t.o .XII} lClto .. Const \tulcio. 

~ .. ;:-----_ .. -:.------~-, 

n----------------------n ... -----------------, 
EINftIl. hltst Itut Iv.. 

·Art. 31 -Sio autorizado. 1l con.tltulç:lo _ o fun-­
clon .... nta, a ,art I,. de 1Q de Março dE 1991 .. de- Fundo. de 
Attllc:ac;;lo Flnanceir, deat Inadoa. à aplleaC;io de recurao. e. 
c-.rtelra diversificada de tltulo .. d6 renda f'hca. 

Parágrafo lQ A COMPosição dos Fundo. de Apllcaclo 
~!~~~c::!r:tJe:::rà obedecer à .e~ulnte dlstrlbui~ao por con-

11- 43% (quarenta e b-a. po'r cento), no .(nl.o, e.1 

., t (tuloa de •• ia.ia- do T .... ouro ".dona1 Ou do 
8anco Ctrot!:at do 8raall adquiridos txclualv ••• nt .. c. Jellõ •• 
de colocaçao. prl."rl"., co. rr.uncr.çio a taxa. dc •• rclldo, 
~:~:~r~:~.o li.ltr lubcl.o de 2.>': do total da co.poalç:Ko da 

b!. depó.lto.-Junto.o banco Centr.l do 8r •• I1,. rc­
_unerados 'Pela TaH. Referencial - TR, 

111 - crrt'''cado. de dcptÍsltQ baocâ,.lo letra. h'­
potec_rta., l.tra. de cillblo. t(tuloa da diVida pdblJc:a cst.­
dual c .uol«:lpal,. • debintures vinculado ... COIIl'ro.'.ao. d .. 
recOJI,r .. a.suJI'do. "e1. Jnatltuldia lldM'n'.tradora do I'undo 
ou •• preM. .. ela llvada. co .. prazo eN; abRrtO., C'xcrcltàve'. 
cxcluslv •• ente a critério da In.t Itulçict ad.'nl.tradora, 

IV - 1'X (dez por canto), no .(n IMO, •• Titulos d .. 
~~~~:~~\V' •• ht.O EconS.\co, no. t.er_os do parágrafo 3Q des\;_ 

Parágrafo 2g No prazo d. 69 (.It ••• nta) di •• d.vrr­
r$.o sltr at\ng'doa o. li.lttS pc-rccntu .. , .. 'defln\do. nos lnel­
.0. IV c V do paragr."o anterior, •• ndo qUe o dl"cr~ncl .. l .. 
... nor' verificado n ... te perlodo será de.tlnado ao .. depósito. 
refe-rldos na allnta "b' do inciso 11 do parágrafo .nterlor, 

Parágraf'o 312 o. banco" cOII'IC'rcl., • ., dr Inv ... tl.rnto 
... últlplo. COM carteira cOM~rcl.l ou de investla.nto .io au­
torl%.do ... «.Itlr Titulo5 de D'l'.envolvIM~nto EconS.lco de"­
tlnados à capta"io d .. rC"cur.o. vinculados ao flnancl •• ento dc 
projeto'. no â.blto do PrograMa dr FOlnl:nto à Co.petitlvldadlt 
Induatrlal - PFCI para eapresa" brasileiras de capital nacio­
nal, • qu. t.rio a ••• 9ulnt ... ca.l"actcri.tJc •• ' 

1 - Í'tra:z:o coapativ.l coa., cronOgra.. financeiro 
d.a. traJetos, 

11 - r ... unRraç:ão .rnl •• igUal à lR. 

III - caloc::acão por Interatl:dlo de Inat: Itulc;:õ.s 11-
nancel~ •• e do aercado d. capital • ., Junto .. Inve.tldores In.­
t 't.u~'on.I~, .. RS.O .... fi .. ica. e Jur Cdka •• 

P.rágr~fo -\Q O. fln.nelanentos no '_b ito do P,-o­
.r ••• d.r FOMento .. Co .. pct It I<Hdade Indu.tr lal - f'FCI ebcd,ecc­
rio a05 seguinte. c:rltirlo.1 

prev la •• nt! ;re:~~~~:d:: :!~~n~!~~~n~:c~~~!~ '~: ~R!S:~:~~~~': 
.,nto Econôalco Ir Soe lal - BNDES ou pela Rllnco do NOr'"de.'ce do 
8ras11 S/A., nos c •• o. de proJtttos a ... rea IMplant.do. n. re­
IIlão Nordeste. dllt acordo COM a. prlorldad ... definida. p.10 
Hlnl.t.lfrlo da EconOMia. F.zenda .. Pl.neJa.cnto, 

11 - ta)C •• d. Juros lIIá)(I ••• cQulvalel1lte. a TR •• 1-
12% ..... (doze por cento ao ano). 

Parágr.fo !lO Fie. criado. )Junto ia C.lxa EconS"Ii:a 
Fede-ral. o Fundo dI' DR.~nvolv •• ento Soc::l.l - FOS. de nature:la 
contábil, dc&t Inado à fln.nclar proJct.o .. de Jn"e.íJ ... nto de 
rel«v.nte Inttrre •• C' .ocl.l n •• 'r ••• d .. educ.;:ao, .aúde, hll­
bltaçio popular, •• n ....... nto baslco., pr ..... rv.c;io do •• 10 ara­
b lente., tr.n.~o,..t .. colet Ivo ....... nt •• cnto. rural., ... ra trM­
prrr ••• e' Ind Itulçõe. prlvad •• , btrflll eo.o par. 4r.lio. e .nt 1-
dade-. do Setor Público Fede .... l. EstadU.l Ir l1un Ic Ipal, It .. "'. 
t ..... , a .... gu}nttr. caractcrf.tlca •• 

I - f'in.ncl .... nto atr.vr. da·allen.ç;:lo de cota. de' 
sua r_s,,"on •• bllldade, co. v.lorlzaçlt:o diária, dlt llvr. alul­
.1~lo ,.or p .... o •• 4'(.te ... li Jur(.dlcll.s, 

11 - conc ••• lo dlt ...... 4st lao. co ••••• ,ulnte. CII.­
ract.rtst Ic •• , 

.) '''azo co.~.t ivel co. o cronogr •• a financeiro tio. 

b) t.". d't Juros ftO Intervalo de TR .«no. t:21: ••••• 
('021 por cento ao ano) a TIII, 

lI! - ,e.tlo • car,O de u. con •• lho curador. ,,0. ... -
do p .. IO P,. ... ld.nt' da .... ubllc. e lnte.r.do por, 

a) tr'. r.'r ••• ntante. do Poder EM:ecut Ivo, 
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c) do'. r .. ", ..... cntant ... d ... Cwntral •• Indlcal.,. ~or 
aI ... Intl h;ado. d. COMUM acordo. 

'ar.grato óQ Co ... et .. ao Cona«lho Curador' do ·Fundo 
ti. O .... "yolv'.cnto Soe 1.,11 

J - definir a. prioridade .... torl.l_ .. r.llenal •• 
•• r •• ob.ervada. na concc ... 'o do .. r'nanc\ .. _ento., 

11 - •• t.bC'lecer a. taw •• de Juro .... «1"'.. cobra­
ti ....... acordo co ••• ",. I o,.. Idade •• 

111 - apTQv'&.r .. cone.a.io d. cada "'nane l ••• nt.o 
4'.1 to ,cIo FOS, 

Jlarágraf'o 15l o ..... prr.t lao. concrd Idos coa recur­
Sp. "0 f OS .erio obJeto dc dlvuhaçao atravr. de ll.ta •• .,n­
•• l.ente pUblicadas no 01.1"'10 Oflcl_l d. Unlio. contendo .. no 
.In lao. a. arrgu I nt ... J "tcr •• ç:ic •• 

I - no •• do bcnC"lclárlo, 

11 - yalor d. opc,..,lio, 

111 - t.~ .. efetlva.1It Juras lncld«nte c crltllirloa 
~c corrccio, 

IV'" dtat in.çio contratual do cridlto, 

IIJ - data de canc ••• &:o 

. VI - prazo dlr •• ort Iz&.c;5:o ou r ... ~atllt. 

Panh,r-.f'o SQ O d Ispos.to no p~r-.ág,..ro anbrr I ar 
apllca-ac IgualllC'ntE ao. lr.prÉstIMo. conc~dldo. no â"blto do 
PFCI. 

Par.goraf'o 912 O BanCO Central do Br •• II. I!' .. Caixa 
·EconlMlca F~dcral e)(pwdlrllo as Instruções nrc~ •• àrl ... ,.cQula­
.cntando o dl~po.to n~.te .rtlgo.· 

.JUSTlFICnCilo 

o obJ~tlvo principal drsta r.enda ri o dllt Infch.r o 
proer.so dr reto.ada pelo Congre~ .. o Nac lonil1 dr sua cOlllpctfn­
cla no t!iUIlt se r~Trrf: &. •• tlf:rla Financeira. clI,.blal e 1II0n.tá­
ria. In.tltul,õe .. flflancRfras C' ~ua5 oprraç;)R-Q <art. AS. XI­
lU. Atual.Ente .,,,ta. cOllprtincla ainda está dC'lrgada ao Con­
selho MonetáriO HacIQn.ll. contrariando o diGp05tO na .rt. 2:5 
do Ato d •• OJçpo5Içôe''' Con.tituclon;alli Tr::ans.ltorias. qu~ prr­
Yla a ~)(tlnçiD tJ~llt;a d .. l.gaçio ISO dias após .. publlc~çio da 
C •• 

Dr.ta ror ..... lIIIat"rlas de grande importinc:'. par. o 
M .. rcado financeiro. COIIIO J: o caso da crr:a~ão do Fundo dr 
Apllca,õe5 FinanceiraS t do Fundo de' De.~nvolvl.ento Social 
deVEr I ••• lItr .pr~c I ;cdllSo pelo Congrcl:.so NilC I cna l .. 

,.. presente ... C'nda. no geral. :apenlt~ reprodUZ os 
tCMtO. do. dl':cr~to~. r'rso)uc;ôC's .. c .rculartls do eanco Ct!ntral 
qUe rtgul .... ntarallt ... ~tirl. no Plano Collor 11. As prlncl­
.... I. arte,.açieso Introduzidas trataM da part Iclpaçio de reprr­
.entantc. do" tr.,;balhador ... no CDn.~lho Cur .. dor do Fundo dlr 
O .. s .. nvolvi'Mento ~Soch,l. d .. u." .Elhor deflnlç;ão das .plica­

'cicos de.tC' Fundo, e d." dcst Ina,ão dos recúrc.o. do PFCI cKclu­
.alva.trnte a .. _prcsas brasll .. lra. dI': capital nacional. 

<rI' ___ u,~~oU __ --'1 L MP00294 

,.--' . 
0"0364 

" IlEPUTAOO PAU.O 8ERNARDO L--________________ ~ 

~ ... ,.____. c' """"'-, : ..... """'-,-...... """l,rr.-...... -
, oaz 02}9ll _70 I unico I I -.-J joUOl 

EMtnda subst Itut Iva. 

Di-se .0 "ar'"ra"'o único do art. 7Q •• ~Iulnte rr-
daG:lol 

. 'ará9"."0 ún Ico. O. v.lore. e. cruzeiros da. tabe-
1 •• para de-sconto do llflposto de R~nda na Font~ .~rfão cor,. 151 ,­
dos. no .i. dI: fe-v.-rt ira de i 991. pe-la var I ac:ilo do ind I cr dI!' 
RraJuste de ValorC'5 Fiscal. - IRVF Ir. Janrlro dr 1991,. r no. 
.r ..... ub.rquEnt ..... pela vilrlac;ão do indlr::« NacJ.onal d~ Prr­
f;O. ao Conau.ldor - INPC, do IBGE,. do .ia I.cd lat •• entllt antr­
rlor.-

o eon •• ta.cnto da. tab .. ta. d. d •• conto do IMPo.to 
tle Renda na Fonte no .i. de ;.vrrclro alsJnlf'lca. de f'ato. u.­
."aenta dls.laulado do laposto de rlrnda pago 1'1:10& tr_balh.­
dDl'"rs, trndo •• vl.ta o. reaJust ..... lar'als prC'vl.to. na KP 
295. Para '.P.dir .. CQnc ... ct Izaçi:a de.ta inJu ... t Iça, .. par ....... -
tabelcccr crlt~,.lo. dI: correção da. tabel ... dr d •• conto na 
fonte • ~u ..... r .... nt •• o •• ,rc.cnte ~ •• nda_ 

Mf:to00294 

0036::; 

L[--:' ___ -::DEPUT:..:;;.AOO.:::...:.;Al:::C::I:::OCS::..;~.:::: .. ::5=TO=====================1 U~--
r.-"'.~ í' """"' __ o-..".-...... ~ ~ ......... -

!OU Of}9ll _ 21 I I I -.-J 10000t 

E.cnda lubst Itut Iva • 

Df-se ao art.21 .. a .. guinte ,.edacS:ol 

-"rt.21 Aos autuár los co", contratos vinculados aô 
PES/CP.f'lca ••• rgurado qur,na apllcacao dE' qualqurr reajuste-. 
a part Iclp.,ao da prtsta;:ao .umc;al n~ renda a.tual nio t!)(cEde­
r. a ,.. .. laç:ao prcs.t~cio/r .. nd;a v .. r.flcada na data da. aS51naEura 
do contrato de f'jn::anclalll~l'lto ou d ... opc5:o pelo PES..dt.!sd~ que 
r'etu ... a devida coapr-ovaç:ao p~r'1I.nte o·agcnt .. f'inilncC'lr-o. po­
dendo ... r .ollcitada • qualquer 1:4t.po. gar;;antlndo-sr 11. devo­
loção, E. u.a única p.rce-l •• do. valorc. collrados .. Maior. 
corrigidos Pl"lo {ndlcl!: corr~.pondr"t .. à va.rla,io .cu_ol.da da 
TitO no plrr iodo.· 

.JUSilFlCA~O 

o obJet Ivo da pr*scntr ~.I:nda i o de rst.bellltC"er 
crit4Erlos para" dC'lIoloc5;:o dos valores cobr_do5 11. ~als r- .. la­
t Ivo ...... prrs-taç:ôes do SFH .. A _u"Rocia de.te. critérios eo"s­
t Itul u. la"so da Hedidil provisória. 

MP0~:294 

I 
00366 

I""------···:~-. -----~I '-_~ ________ .J 

I' ,.. .. --,-------.., r--.o--, 
_ SENAOO! WJAROO SlRICY . L .--J 

J.WDrf
'
( I~ 71" 19 

Dê-se ao m. n a seguinte tedaç:fo: 

Art. 22. Nt a.l1enaçM de lm6vel cujo !!sldo devedOr teNta 

sido liquidado pelo Fundo de toopensaç~o de Var1aç~o Salarial .. o lucro imobiliá 

"rio declarado pelo vendedor'" poderá ser inferior ~ parcela absorVIda pelo f'''; 
do de corrpensar;~ de Var1ar;:!o S:llarJal r atualizada at.é IJ data do pagamento do 

tributo. 

o fato genmr. para efeito do lrrposto de Renda, deve ser a 

efetiva percepç~o do lucro na transação do Imóvel. Esta redaç~o segue ps prlnck 

pios da Medida ProvIs6ria. se- os inconvenientes tonstitu::!onais do texto govei: 

natllentll. 
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MP 0029 .... 

00367 
_______ M!OIIlA"IIOVSQAIof, ______ ....., 

\. 
'.'0.---------,/. r<ó·"~ 

1t,:·Deput:::::=a::do::,::l::u:::iZ:..:QJsh=::::il<en=..:e:....:.Depu:::..:,:..tado=_Paul __ O_Be_rno_rdo _______ -.J. _ ~ 
rOA"? [' ~,oo_,u""""_,"",,,_~I ... ~ rr.--;"~ 
~02~_29. I I I ~L ~ 

J((}~, rlCh-il \I A. 

D1!-se 00 artigo 29 da Medida Provisória ri> 294, de :31 de J-rp de 1191 • $e9Jinte ~ 

daçIlo: 

"A:ctigo 29 _ As entidades de previdêrcla privada ccn rins lucrativos, e as s 

ciedades seguradoras e de capitalizaçDo deverão adquirir os Certificado 

de Pri.vatiza.ç~o c'tiado5 pela Lei 02 8.018, de 11 de abril de 1990, no 

ter.os e condições fixadas pelo Conselho Monetário Nacional. 

JUSTlfICAÇAO 

1. Par força da ResoluçUo do Conselho Monetário Nacional nQ 1362 

87.( com as Jaodificaçl5es jntroduzidas pela ResoluçDo CMN N$ 1612/89) do 

Banco Central r as entidades rechadas de previdência privada, patrocina­
das por capTesas 'éstatais, já tem 55X (cioQuenta e cinco por cento) do 

seu patrimônio alcançados por faixas. de aplicaç~o compuls6tia. sendo: 
- 2.5::.; (no rdni.o) ell Obrigações do Fundo Nacional de Desenvolvimento OF 

NO? E/ou titulas de emissão do BNDES, debêntures da SIDEBRAS e outras 

de emlss30 de empresas estatais; • 

- 5'; (no mínimo) elJ letras hipotecárias çfe ellissão da Caixa Econô.ica 

Federal e/ou outras entidad~s integrantes do Sistema Brasileiro de Po!:! 

pança e Ellpréstimo S8PE; 

- 25~ (no mIni.o) ell ações de erdsslo de cOllpanhIas abertas; 

2. Co .. exclusllo das aÇões que, eventualmente, podeM oferecer aI 
gUMa rentabilidade (lias que nem p~r isso deixal1 de consti tulr aplicaçU 

de risco} Todas as demais oferecea Tendi_ento negativo, incon.pat.lvel 

COII as necessidades atuais dos planos de benefícios, sendo certo que 

!l)Uitas delas (SlOERBRAS, TElEBRAS, ElETR08RAS, FND) seQuer paga. os JU­

ros decorrentes dos papéiS de sua emissão, lnflingindo donos irreparj­

veis ao patriMónio dess~s lnvestidres (EFPP);-

J. Os certificados de Privotlzaçllo (CP), cuja oquisiçlo cOIIIPuls~ 

;
'11 

ria pela EfPP é prevista no dispo$tivo, além de não abonareM Juros, pro! 

vê. correç§o lIonetária lIledlante apllcaç§O de apenas 60n do índice res­

pecti vo (antes BTN e agora TR - Taxa Referencial de juros), o que yai 

implicar em riscos que as EfPP nAo tê. condiçl5es de bancar, prevendo-se 

desde logo. Cora irreparáveis prejuizos para os seus participantes (e._ 

pregados Que contribue .. COIII parte expressiva dos seus salárIos para, e_ 

t~JI'IPO oportuno, recebere. os correspondentes bertlefíclos); 

• 4. tOlnbé .. aqui caracteriza-se intolerável afronta ao Poder Judl-
cl'rl0 que, sel1l discrepAncia. te. acolhid? • sollclteçAo de essocl.çGes 
de funcionários das eKlprcsas patrocinadoras, no sentido de ficareM .s E 

F'PP proibid!~ de adquirire .. os OPi 

~ se as EFPP se inviabllizare. por força das .plicaçi5es co.pul­

~6rias deter_inadas pelo" Governo (o que c§ previsível), a obrigaçlo de 

COMIJICtllentsf os beneficios preYldencials dos participantes ser' auto_,! 

tlcallente transferida à e.presa patrocinadora Que, .na for •• da Juris:' 

, prud~nc1D dos Tribunais Trahslhlstas, ~ respons6vel solid6ria pelOS 
I cOIII~rollll!.sos assulllldos pelas fFPP junto aOS seus associados. Hno se 

r descarta, até r.leSMO, • respo\abllizaçAo da pr6pria UHIAO, visto sq e_ 

la C8usadura do' insucesso de tais entidades; 

6. adellols, a Lei 6435/77 esta~elece que a aclo do poder públic 

será eXL'cC"lda co- o objetivo de proteger o~ interesses dos pe.rticipln_ 

tes dos p~anos de beneflL"'1os e parI tleterMlnor padrlles .{ni.os adequa_ 

dos dt" st"!Juconca econO_ico_fJnanceira, para preservaçDo da lJ.quidez I 

di solY!nc}1 dos planos de beneficies lnstitufdoS' 

r 

7a ora, a 8quisiçlJo dos CP seria uma afronta à Lei ~A35/ (artigo' 3 Q ), 

pois '! sua rClluneraçUo nDo assegura sequer B atuallzaçl10 monetária dos 

recursos aplicadOS, pois prevê rebate mensal de 1: nO reajuste lIonetá­

rio, até atingir, ap6s o 40'2 .ês, somente 60% da correçtio Alonetárla cal 

culada peloS órgllos governalJentals, que· é, COflO de conheclmento .. púbUC~ 
significativamente Inferior à perda do poder 8Quisitj.vo da moed8 a Ora, 

se 8 Lei prevê que o poder público> deve resgJJardar o patrJmônio :das in.§. .. 

tltuições, então li rcmuneraç~o oferecida não poderia ser infecl.ol' ao _1 
l'Ii.o exigidO para o equilIbrio dos planos de benefícJ.os, que é;de 6" a­
cilla da inflação relll; 

8 .. deve.-se ter presente que as EFPP são instituIçi5es de assistência e 

prevldênch socIal se. fins lucratlvos, reconhecidas por inúeras deci­
sões dos tri!Junals s~periores de justiça .. Obrigá-las a adquirir títu­

los biodegradá,veis é Ufta afronta à Constituiç~o, às leis vigentes e • 
e_ últiaa instância, ao poder judiciário. 

P J I Deputado Luiz Gushiken e Deputado Paulo Seronrdo 

Dê-se ao artigo 28 da MP 294 8 seguinte redaçlo: 

WArtigo 28 - As entidades de previdência privada com fins lucratl 

vos, as companhias seguradoras e as de capitalização 
são equiparadas âs instituições do sistema de distr! 

buição do lAercado de "alores mobiliários, com. rela.-­

ç~o ti SUBS operações realizadas no lIercado fInanceI_ 

ro e de valoTes mobiliári()s, respectivamente, inclu_ 

sive elft relação ao cumprilllento das diretrizes do Con 

selho Monetário Nacional quanto 8 suas aplicações p; 
ra efei to de flscalizaçno do Banco Central do ara~11 
e da Comissllo de Valores Mobiliários e da apllcaçAo 
de penalidades previstas nas Leis 4~,593, de 31 de o~ 

tubro de 1964 e 6.385 de 7 de dezeMbro de 197.6 •• 

JUS.IFICAÇ~O 

A tItulo de justI rJcaçllo para esta eaenda, opresenta.os 
os seguintes pontos: 

1 .. A entidades fechadas de prevldencla privada silo ilflpe 

dldas ele funcIonar COMO instituJçOes financeiras, nos termos d; 
ResoluçAo na 1 .. 362, de '0 de julho de 1987, Modificada pel.'Re_ 

solUÇA0 na 1.612, de 2' de junho de 1989. Logo equlpor'-las à­
quelas instltulçOes constitui, no mínIllo. u.a palp'vel e I rI,II_· 

grante contradiçftoi • 

2. 85 entidades fechadas de previd~ncI. privada sfto lnstltuIçbes 

que te .. par otjeto a prestaçAo de auxílios. e preyld~"cla soei.l, logo 
visam exclusivaMente a .s!istência social e nDo pode. ter fins 'lu:ratiVO$ 

C10MO prece! tu. o S l'lil, allnee "'h'" ~ do &It. 4Q d. Lei n'li! 4 o 595/77, 
3. Inversulente •• s lnstltulçOes financf"lras te_ COMO atIvidade 

principal a interMediaçAo ou apl1caçllo de rE%ursos fJnancelros. pr6pri~s 
ou de terceiros. visnndo fins lucrativos, consoante dispõe o artigo 

17 da Lei .0 ~95/6.a; 
.ao A entidades rech~das dI!' prroYld~ncl. privada, enquanto lnyest! 

dores ÍJl:!.titlJcionals, exe~ce_· ~v}d},~~el.o quando apUcaM o"> seus I! 
cursos garantJdores dos seus cOl1pror.lissos para co- o. associados, u_, 

vez Que SUl !!..!.!-':_d.!t.q~..!!.!! consiste e_ Pll'Jar benrorrcios~co.ple_ent.res 
.Os di preyId~n~la soci.I, que 510 lnsuficentes·para asseuurer u.~ 
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da condigna n. apç!entadorllj 10Uo. nDo podl!. ser enquadrados co. en­

rase'o, IUI Atividade lIelo, ell preJuizo dt SUl atividade fi .. ; 

5. equiparadas às ln5tttulçOes rtnancelras, IS entldadtt$ fecha­

das de prevld~ncl. Privada poderio ver-se alcançadas pelo Imposto de 

Rendo', relatlvollente Ias seu~ gAnhos e lnlJestlaentos, coIsa Que con­

trarIa o disposto no artigo 150, inciso VI, alínea ·c· da Constltul-

1 .çlo Federal, Que assegura i.unidade tributára as lnstltulçOes de 15-

slst~nch social, tendo ell vista os propósitos e alcance de SUl 15-

'&lst~ncla e o 'ato de 010 vIsareM rins lucratlvosj 
6. O Jud!cilir!a, elf JurispC"udêncla .6n5ft e pacírl~8. te. reconhe 

cido que a entidades rechadas de prevldOncia privada integram o gêne-­

ro -lnsUtulçDo de assistência soclal", para r1_ de desfrutare. da 1-

lIunldnde tributária prevista na Constltuiçloj 
7. O dlspo$ltlvo da tnedlda provlsória, pois, ~, no particular, 

!.nconstttucionBl, o Que vni agravar o ccnfllto Executivo/Judiciário, s,! 

ja assInalado Qúe o JudIcfárlo como um todo, e a Justiça Federal,eM pa!. 

tlcular I enc'ontr&lI-sc assoter"'udcs em vir:ude de eç~es intentadas por 

cidadlios e 8ntldadf!'s qu~ têm os. seus dlreltcs reridos par leto e MPs re­

rentelDcnte baixadas pelo GOVCi"no da Repúhllca i 
8. a Lei 6.435/77 - que dIspõe sot-ie a previdênc!a prIvada - est!, 

'lelece sanções para os dIrIgentes e conselhe!ros dessas entidades Que 

plocederDCI com dêlo, inrração ã Lei ou aos respectivo!> reg~laments, sen 

do dispensável, portanto, invocarem-se outrss sançCes, a exemplo da Que: 

las outras previstas nas LeIs 4.595/64 e 6.335/76. 
9 .. Por fIm, li medido provsór:a visa lmpunta= 85 eo"tidadcs (echs­

d&s de ;lt'evldéncla prIvada os ônus relativos às SUBS opcraçi5es rcallz! 

das nos IlIcrc&dos financeiros CQllDse !hstttuiçDcp f!nanc!:!lras rOssea,t! 
::ando-lhes todavia as vantagens de que cs lnstltu~ç~e5 t'inanceir8S de,! 

frutalll. E uma frontal contrQdiç~o com B legislaç.Go vigente, que deter­

IIln8 que as entidades rechadas de prcvldênci& privada não podeM ter fin 

lucrat.1 '05. 

MP0<t>:?94 

I 
00-369 

-[------- ··""':;;~·'~------;I L _________ _ 

fL'j __ ~.::::::...:::::~=:.:::...-----'I r=;ã---L OEPlJIAOO I\LOVSIO >ERCADANTE - ~ 

r' lurt<CC __ 'i>~R""t:I __ """,, ___ Al.~''''---, . 
_ 12 • I I I ..--l ,--01..:..'-,-01'-_-1 

,,~o--- NOPI F,CAr,íJ;J­

Df-se ao art .. 12 ~ srgulnt~ rcdaçiol 

·Art. 12 O disposto no artigo anterior aplJc .. -s~ 
ao cridlto de r.ndl.~nto re ... llzado .. part.lr do ais de .ar,o 
d~ 1991. 

Par.graTo ún I co. No .i .. dtr f'evere-lro. as cadernt­
tas de poupança ~trrio rcaJustad"$ PEla var lação do ind Ice de 
ReaJustl!' de Valores Flscal~ - IRVF, do IBGE, do ais h'lediata­
"cnt~ antRrlcr. acr •• clda dE" e,5Z (.1:10 ponto perc~ntual).· 

.JUBTI F 1 CACÃO 

o obJat Ivo d. prtu:nttr e.enda tE ,arant lr. no ., .. d. 
fevereiro de 1991 ... corr .. ~io d. caderneta de- poopan<;. p«la 
v1Ior"adio Integral do IRVF dC' Jan~'ro de 1991. Ptlos critérios 
da. MP 294, ~ .. ta corre-.. s'o .ó Sorria Int«gral para •• cadernet ... 
coa aolv«'-.",-Io no dlJl H~ •• ",ndo qUE" aquftlas co. aniver.á.rlo 
nos dia. sub.equtrntrs t«rl •• corrttio • ., Valorl!'s Inf'trrfor •• -
este. dado o baixo: .... a.}or da IR que vr ..... ndo Indicado p«10 
Governo. A correção pelo IRVF de f'EVt:,rCIr'O constitui direito 
adllulrldo do ... pllc~dor«~. vl~to qu« o índice (01 calculado 
CCII dados col«tado. anttr lorllltnt. ao pacott': rconô"') co. Por 
outro l~do. o crJtirlo de corr«çic p«lo IRVF pl«no de Janttlro 
Tol adotado. na própria HP 29.0\ para .. correção doa f'lnaftoCla­
.rntoa no '.blto do 9FH, oa Ituals c:on.t Itue. a principal con­
trapart I d_ doa d~pó.1 to .. de poupanÇ.a. 

MP 0029"" 

I' .'~~:J"'''~--:=J 
00370 

I'-AN-:~-:-':L:-~S- ::,:- '"'0' ---- ----~_.~ 1'--'0:.0'-
3 3.;,> 

,---------
- ____ UR10 ______________ _ 

IOJIFICATIVA 
Da-se 80 caput do artigo 6a e 80 Mu parágrafO 11:3. a seguinte redaçfio: 

Art. 6a _ Para atu.,l1zilç~o de obr 19ações com cMsula de correç~o mone 

tada pela variaç~o do BTN. do BTN Fiscal e demais unidades nenclonddds no artig~ 
3Q , d!?correntes de mútuo, f.manclamentos em geral, arrendamento mercantil sob 

modalidade de "leaslng" e QU1l1squer outros cont.ratos relativos a aplicações, in 

clusi ... e no mercado financeiro, firmados antent'rmente a esta ~dlda provis6ria,d; 

verá ser ooservado ° seguinte: 
Par. la _ Para atualizaç~o, no mês de fevereiro de 1991, dos contra 

tos rere:enciados ao BTN, a unidade conta com correr;~o mensal, deverá ser utl1!z~ 
do !ndice resultante de compOSiÇão entre o índlce "Pro rata" no pedodo decorr!d~ 
entre a aata de aniversário o:. contrato no mês de J;;neiro de 1991 e o dia H~ de" 

reverelIo de 1991 e a TRD entre 11<1 de fevereiro e o dia de aniversário do contr,! 

to no mês de revct'eiro. 

3JSTlFICATIVA 

No "caput"t para naior clareza do dispositivo. sU;}ere-se a referénc1a 

~ ... ~ssa às operações de "leasing", /l'IOdalldade de contrato que, nao sendo rrútuo, 

nem financiamento, adota os indices de atualização de valores, própr.!os de lilerca 

dO financeiro, onde as companhla~ de arrendamento mercanhl captam reCurscs par~ 
a teal1z8ç~o de suas operações que, pelas suas própnBs características são se,!!! 

pre pactuadas em prazo longo. 
Par. 1Q - Propõe-se a supressão, do texto do. dispositIvo, da expres 

S~O "ou a !ncllce de preços" de vez que ela canfll ta frontalMente C()(T\ a regra est; 
belecida no inciso I do "C<lpIJt l' do artigo 6!2, que determinou Oi adoção de • IndlC; 

substitutivo a partir de feverelro de 1991. 

IOJIFlCATIVA 

1'~-~'2-

LCJ~'"'-
_____ 1 .. ,0 ______________ _ 

Dê-se ao pargrafo único do art. 51: a seguinte redação: 

Parágrafo único: O disposto de~te artigo não se aoUca 

à opção pela atualização cambial com base na variação do dólar norte a­

mericano fl)(ado pelo Banco Central do Brasil, estipulaoa em BTNs enlltidos 

anteriormente à ..... igéncia dessa Medida Provisórla". 

JUSTIFICATIVA: 

N~o se pode prevalecer, para a hipótese de opção cont r! 

tua! de resgate segundo atualização c3lTCial, pretensão de revogar contr2, 

tos anteriores. 
Ao Governo Federal 't:'~ete legtslar sobre moeda e sobre 

padrão If'IC:Inetário e essa prerrogatlvâ envolve, não s6 as moedas de pagti -

n'IefIto, coma as moedas de conta. 
No caso, porétl'l, o que se pretente alterar no parágrafo I 

010 é qualquer moeda de pagamento ou de conta. mas a relação moeda naci!?, 

na1l ItlOt:da estrangeira, rclaç~o na QUal somente o nt..JTerador se situa 
no littaito do poder de legislar do Governo Brasileiro 
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" 

• A obrigação contratual do Governo de efetuar pagamento ob 

servarm a relação de ~ se cuida, não pode ser unil.teralmente revogada­

pelo COverro, a seu pr6;lrio benefIcio. 

MP00294 

I ADIT!VA 
Acrescente-se '0 artigo 30 o seguinte parágrafo 22t rerunerando­

se o parágrafO único para o parágrafo 'R. 

Parágrafo 2Q _ As Netas do Tesouro Nacional - NTNs a partir do' 

SeoJ venci.mento, terão poder l1beratono para pagamento de q.JalllJer tributo 

fede,:al, de responsabBidacte de seus titulares ou 6e terceiros. pelo seu 

valor de resgate. 

JUSTlrJCATlVA 

A erre"lda cojetiva dar as Notas do Tesouro Nacional as 

mesmas garantias atn::uíClas as Obrigações Reajustaveis do Tesouro Nacio -
nal _ OOTN

t 
pDsterio~nte transforrr.a:::las em Obrigações do Tesouro Nado -

nal- O1N e "R0s eõnus do Tesouro Naclooal - SiN. Pau esse fim, {) parágl'! 
fo introduzido repete, "rrutatls II'lJtandi" as disposições do parágrafo 4Q do 

art1ço 112 oa lei nlil 4.357. oe 16 Oi .1964 e do parágrafo 412 do artigo )Q 

da Lei 7.n7, de 19.06.1989. 

MP00294 

1"--,----29-;DI>"'"hG~-------''' . . ___ . .-J 
00373 

[ 

.... "t.O-- ... UGlU,'O-- .... e'''o .. --., .. ''J 
7. I único I I 

f.'OOlnc..T!VA 

~_$>e ao pará;tafo único do t.tt1go 7Q a se9Jinte redaçJo: 

Par~ÇlrarO U'1!co _ Os valores em cruzelIOs ~s taoelas para des­

conto dO i..posto óe renda f1..i fonte, vigentes no mês De janeiro de 1991, 

serão Ilteudos, paró ~igérc:iã em feY'ereiro, pelO "unistro da EConom.1l, 

Fa,ze""lCla e Planejament::l, de forma que o valor do lrrocsto DevidO seja pr,2, 

pOrdonal às variações de rendimentos decorrentes oos normas juridicas 

dlS::!Dl1nando preços e salários. 

JUSTlfICATIVA 

AS profl.l'ldaS altera-;Õt"s ecorÕ'nlc8s decorrentes das ~d!aa5 Prc­

vls.':':1as ~~ 294 e 7,.5 recl,Jr"lendalll aj...rste5 que evitem 'cr~$cllhO das abr,!. 

Oaç:.es trioutarlas 0:$ ber-.eflclérlo! de reajustes s.alwr1als, 00 regltne 

oe~~ nova legls!av;''': Portanto, I (iculdaae carr~n11 ~ t-41nlstTl da E­

CCI'ICt'l!., F alenda ti P .. anejamento, óeve ser tnnsrorn.t~a em obrlÇ111çlo l!, 

gol. 

MP00294 

00374 

-----111110---___________ _ 

5t.FflESSIVA: 

SUprima-se po artigo 22 da H' 294 

JUSTIfICATIVA 

Não há base legal para a criação desse tl'i~to. COIOO 

é cobrada a taxa de 3% da prestação de cada rrutuátio, rica catac';.eri~a 

da lJ'I'I3. co~!rtura securitária. sobre a qual rtão cabe cpbrar lrrposto de, 

Rendo, 

MP00294 

I
T.------".ICI,)4~VI$_OtIIo\ ______ __, 

L. _____ ~. 224 

L' _______ --.JI rda~ .__ ANTCI'IIO CARLOS "EI>Il€S THA>E . 12...::;1Q:::' 

1~··:·-z:J lr-·~oo--,- ... :' .. ,,-,-~""'--,-~~ .. J 
01 

lo 

SLf'RESSIVA: 

Suprima-se o artigo J6, da Medida Provisória 2,. 

JUSTIFICATIVA 

Não se justirica entregar 10 Poder Executivo tamart'lo 

poder. 

'-lrj~~:~~~~~~~29:."_ .. _·_,._ ... _ .. ·_-__ --;'--_ -_ -_ -_ -_ -_-=:J---' 

/' 
I 

-------.." .. ----~I rr:=f~~?-
ANTONIO CARLOS l<tas THA>E . ~l:/~ 

SLf'RESSIVA, 

So..\lrlma-se O .,rtlgo 25. da ~i<ll Provlsórll 2,. 
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- - -- - - ---=- ~ - --

JUSTIfICATIVA: 

NI~ ~ 5Mtl~ em revaç.r dhposJç40 • respeHo vota­

da • ~5 ~ U'R ~I, nest. Casa de Lei. 

MP00294 

[
'-- •• 'I'C.O-_, .. dC""tt __ ~'''---~~'A~ r~;--

• '10 I .jolco I I -.-l L 
-----TlurJ---------·------1 

SU'R!:SSIVA: 

Suprimi-se o parágrafo único do art. 90. 

JUSTIFICATIVA 

NSo '" r8Z~O para se dar ao BOlcen tal prerrogativa. 

MP00294 

L~-"~~-----'Il 00378 

IL' __ MIT __ ~_IO __ ~ __ ~_~ __ ~ ___ T~ ______________________ _JI ~~. 

! 

r-A~~~--I-·.o.AJ.c .... 'O-I==_~_'_·O_-_-_-J.I==_A_' .. _._AJ_J 

Sl.BSTIT!JTIVA: 

SUJst1tua-se a redação do artigo lO, da Medida Pro\fls6-

ria 29~, de 31.1.91, pela seguinte: 

Art. 10 - A .atualização das demonstrações financeiras 
I!ô pessoa.s jurídicas. de que trata a Lei nQ 7.799, de 10 de Julho de 

1989, devedo ~r realizadas com base no !nd1ce Geral de Preços - Di,! 

ponlbll1dadet Interna (IGP-OI), calculado pela Fundação Getúlio vargas" 

JUSTIFICATIVA 

o objetivo dessa emenda é substitutiva é a ~stab1l1dade 

das OOIIM$. O IGP-OI, calculado pela Fundação Getúlio vargas, tem conf1,! 

bil1dacfe Pois se trata de UfI indicador calculado por instituição rec~ 

rtlecidamentc Idônea, cOtI'Çetf!nte e independente, por 150;0. livre de 

JlTÇi5e5 políticas. 

In-

A?;-.E~ElJTAÇrC D~ Er.~=r~DAS 
f!IENDA ADITIVA 

MP 00 .. .!9 ..... 

rr--------------"llt·C 
Acrescente-se o seguinte Irtl00: --', 

I 

Art. - Os d4bit05 trlbut'rlos pari com a UnilO, os Estados e os Mu 

nleíplos 5eraO atualizados, a partir da vlg!ncia desta Medi I 
da Provls6ria, pela TaXA Referencial (TR) e/ou Taxa Refere; 

ela1 Oi,hia (TRD), ou outra que a venha substituir, Rcrese! 

doS de Juros de 1% (um por cento) ao m~s, de modo a manter, 
pe:r •• nentemente ItuallzGdos seus valores. 

JUSTIFICATIVA 

o sistema de Seguridade Social e o Poder Público, como UIII 

todo, conceder •• parcelamentos de débitos expressos em BTN's. A nlo 

.tua11zaçlo destes valores representar' um prêmio aos sonegadores, 
eis que .l~m de nlo terem recolhido na devid~ época os valores devi 

dos, seriam benef1ciRdo~ pelo congelamento do seu débito em BTN's. 

Justo, pois, Que paguem o vaIar atualizado. Caso contnirlo 

ell pouco .tempo 05 cumpridores de Obrigações sociaIs seria chamados a 
aUMentar SU8 parcela de contrlbulçlio para cobrir o valor nlo recolh! 
do pelos sonegadores. 

MP00294 

00380 

I' DEPUTADO '~EUTo DE COIITO ~ .F_
u 

' ''''--I 
------------~~~~--------~------------------~ ! 

I. ~ I Acrl!sc~nte,.se o seguinte artigo: 
Art. - 0$ contratos de financ1amento rural rirmados a partir da 

vlgfncia desta Medida Provis6ria ser~o atualizado;" da S.!, 

I rural. 

--'!.r..as11 

gulnte, rorma: 

I - 50" da varlaçlo d. TRITRD para os mini, pequenos e m! 
dios produtores rur-a1s i 

~I - 75,. da varlaçlio da TR/TRD para os demais produtores r!! 
rais. 

S 11 _ A diferença entre o valor da atualização dos recu.!, 

505 dos dep6sitos de poupança rural e o valor da r!:, 

duçfto estabelecida para os financiamentos rurais, 

ser' coberta pelo Tesouro Nacional. 
S 2- _ Para rins do disposto no presente artlgo,entende-~e 

COIIIO .1nl prOdutor rural aquele que possuir até 05 

1\6dul05 rurais, e onde prevalece o trabalho (amil! 
ar, e eM que B contrataçlio de trabalho temporário 

56 ocorra durante per!odos eventuais de atividade 

agríCOla. 
S 312 _ Para tins do disposto no presente artigo. entende-

se como pequeno produtor rural aquele que P055Uil" 
entre 05 e 20 mÓdulos rurais. 

5 .2 _ Para fins do disposto no presente artigo, ent~nde­

se como lII~dio produtor rural õtquele que possuir en 

tre 20 • 50 116dulos. 

JUSTIFICATIVA 

A lJIedlda proposta, de reduç1:lo da TR apl1coivel ao crt!dito 

encontra amparO" na prioridade defÍ~tlvo à agricultura. O 

precisa compreender que. al~m d, a~efto econõmico, a ativid!. 
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de egr!cola desempenhq, illportante e significativo papel social, como 

aliás já o fizeram os palses desenvolvidos, que subsidiam fortemente 
o setor, a exemplo dos Estados Unidos, Inglaterra e frança. Nada mais 

lógico que criaI mecanismos Que o incrementem e defendam das flutu.!. 
ç~es do mercado, ao mais das vezes especulativos. no intuito de est!, 

bllizar esse setor econômico vItal a longo prazo. 
Ressalte-se 'que o desenvolvimento agrlcola consubstzlOcla-se 

em fator essencial na solução da maiorlB dos grandes problemas nacl.e, 

nais, eis que gera alimentos para" aplacar a fome, reduZ seu preço, co!!!, 
hate a inf18ç~o, Pl'-OdUI excedentes exportáveis, fixa o homem ao ca~ 

po, emprega milhões de pessoas, enfim, 
expressiva parcela de nossa populaç~o. 

contempla com uma vida melhor 

Os agricultores brasileiros sempre cJ..:'Imarsm por medidas 

I 
efetivas, em retribuição têm apenas discursos repletos de boas inte,!! 

ções~ ~ mister pBssar da palavra à ação, como ora estamos propondo e 
esperamos ver aprovadO pelos nobres pares. 

I 
0038~ I E_onda Ad1 ti va 

f~---'''''''' ",,----
i 29.'91 L-_____ I 

.,-"'''~ 
I I 

í'W~:;;J ,-_ .. ".--." .. , .. "--.",--_ ... "j ~~"~"O~ 

" 
i Acrescente-se o seguinte artigo ... 

i Art. - Os débitos de natureX3 trabalhista, as pens~es allment{clas 
• e os precatórios judiciais se:r~o atualizados, a partir da 

I vigfncia desta Hed~da Provisória, pela Taxa Referencial 

(TR) ou Taxa Refer:encial 'Oiária (TRO) t ou outra Que venha 

8 substituí-la, acrescidos de juros de lX (um ppr cento). ao 

m!-s, de 1'I\0do a manter, permanentemente, atualizados seus 

valores. 

.JUSTIFlC~TIV~ 

o processo inflacionário que o Governo preUmde extirpar 

r com as medidas ora propostas, dilui o poder aquisitivo do cidadlo 
,urge protegê-lo, a fim de que os recursos que venh.·a 'receber t)Cpre,! 

, sem a realidade "do d~bi to. I 
; - O trabalhador, eA'l especial. Que com. seu esforço ajuda a con,! I 
l truir a riqueza da NaçDo, precisa estar protegido contra li depreci!. I 

çDo do dinheiro. Ora tendo ,assinado olgum acordo na Justiça do Trab!, . 
lho e e~tabeiecldo prazo para recebim-ento correlii.clonedo ao BTN, pad!. 

rá e .. tsr desprotegido se a Lei n30 estabelecer Que sobre tais d6bltos ' 
está assegurada 21 reposlçDo do poder aQuisL ti va, mediante"8 8plicaçlo 

d. TRITRO. 

J 
Acrescente-se AO artigo 19 os seguintes par'grafos: 

5 ta - Os' contratos de crédito rural vigentes Set;lo atualizados Inediante 
o perce-ntual de ~Os. (clnqu~nta por cento) da lR/1RD pari os mini, 

p~Quenos e lJI~dios produto~es rurais, e de 75~ (sétentl e cinco 

por cento) dos demais. 

Se 2a: - A diferença entre o valor da atulli:lçl.o do io<:150 I e 11, e o V! 

lor estabelecido no 5 l Q , será coberto pelo T~souro Nacional. 

.JUSTIFICATIVA 

A medida proposta, de reduçllo da TR/TRO aplicável ao cr~dlto r..!:!, 

tal. encontra amparo na prioridade de lnc~ntlvo ,. agricultura. O Bt"asil 

precisa compreender Que, além do aspecto econ6mico, a atividade agrícola 

desempenha importante e significativo papel social., como aliás já \l f1z~ 

ram os países desenvolvidos, Que subsidia", fortemente o setor, 8 exe!!!, 

pIo dos Estados UnidOS, Inglaterra e trança. Nada JI'lsis lógico Que criar 
mecanismos que o incrementem. e defendam das flutuações do mercaoo, ao 

mais das vezes especulativ8s, no intuito de' estabilizar ess-e setor ,eçon!!., 
JI'lico vital a longo prazo. 

Ressalte-se que o desenvolvimento agrícola consubstanch:_se em r!, 

tor essencial !'la so4uç~o da maioria dos grandes problemas nacionais, eis 
que gera alimentos para aplacar 8 fome, reduz seu preço, combate a 1nfl!, 

çl.'lo, prOduz excedentes exportáveis, fixa o homem ao campo, emprega ml 
lhões de pess.oas,-enflm, contempla com uma vida melhor expressiva parc.! 
la de "os~a populaçio~ 

Os agricultores brasileiros sempre clamaram por medidas efetivas, 
nt retribuiç§Q têm apenas discursos repletos de boas, intenções. ~ 'm.ister 
asser da palavra li! açDo, como ora estamos Jl1"Q,.pondo e esperamos ver apr,2. 
ado pelos nobres pares. 

MP00294 

00383 

I 
n.,-------MuHDAnoYISO .. ,,-_____ ~ 

. 294/91 

LI:-.:S:.:E::.N::.A=D=OR:.:....:A;;.L::.H::I::.:R~G=A:;:a::R::I::E::L ______________ _.::J_-.J I~:~""--I 
rl-''''~ 08, 02~ 

r .. ' .. ·--"Ul,uro_- ... "10_-- •. " .. J 
7- I I I 

r .... ---------------1I1I.1D-_______ '-__ _ 
EMENDA MODlnCATIV_ 

- No art .. 12 deve-se acrescentar: 

"as Fazendas Estadual e Municipal­
ficando aSSiM, 8 nova redaç:Do: 

Art. 7g. 05 iMpostos, Multas, 8S demais Obrigações riscais e pa­
rafiscais e as débitos de Qualquer natureza para com 8S Fazendas Na 
clonal, Estadual e H,unlcipal, para co. o fundo de Partic,tpaçilo PIS: 

PASEP e co. o Fundo de Investimento Social, os pass! vos de empresas 

concordat.árias e de instituições CII regime de intervenção, liquida_ 

ção extrajudicial, falência e administraçfto especJnl teaporárla, se 
rao atualizadas, a partir de fevereiro de 1991, pela lR ou pela lRÕ. 
Que substiluirao o BTN e o BTN fiscal, respectivamente. 

JUSTlnCMIV~ 

Incluir as ,obrigações para-COM 85 fazendas Estadual e Municipal 

'é hrpcratlvo porque essa é uma Matéria t .... bé. regulada pelo Cave!. 
no Central. Desta forlla, dá-se ufla lAaior consistência e uniforllida .. 
de aos objetivos deste diplo.a. 

J MP00294 

00384 

:r=~S=E:N:A:DO:R~~A=l~M=I:R:G:A:B:R:I:E:l==~_ ... _"_"'~-_--~-~----~~---_-_-_~-_~~~_-.::J_....J r~;::"--I rl-.... ~ 
~8 I 02~ 

I'--"'~'~ 
L.!!.!~ 

r .... ----------------1b'. ______ . _____ _ 
["tNDA ADITIVA 

Inclua-se onde "couber: 

Art. Os fundos ConstitucionaJs do Norte, do. N~rdeste e do 
Centro Oeste, be. COIIO os fundos lteglonais til! lnvc~l18l.'fllo (rJNAM, 

fIN.OR E rl..t«..s) serAo atual1zudos segundo os crlt!§rJos estatJe!:! 
cldos nD art. 7-. 
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JUSTlnCAIlYA 

Os rundos ConstItucionaIs CFNE, f NO I! rco - arL 159, 1, c .. 
da C. Federal) Ir os Fundo~ de Investi.entos RegionaIs (FINOR, 
fINAM e rUNRES - C. Federal ort_ 43 S 20 ) sfto entregues, paula­

tina.ente, pela Receita Federal e. cnda exercício as respecti­
vas lnslllulçOes que os gerenC'lJJIII, nec~ssQrl0 se tal que se es­

tabeleçaa critérios de alual1zaçfto desses valores, evitando-51! 

QUO se os esvazie_, sobretudo, eM razDo dos rotIneIros atrasos 
ocorrentes nas suas llberaçOes pelo Tesouro Nacional. COMO 01.0 
se cogltou da atUllllzaçAo dos fundos Constitucionais e dos fu!! 
dos de InvestiMcnto!. Regionais, Justifica-se u.a e.enda na qual 

se estabelece a rora. de atuallzaçlo deste'!i Fundos. 

MP0029 .... 

I 
00395 

r~----M-ED-I-O-A--P-RO:;~~~~~~;9:------------~1 k ______________________ __ 

r DEPUTADA RITA CAMA1A 

- _____ 1'o.'tt ______________________ _ 

E~ENOA 'SUPRESSIVA 

Supril!la-se integralmente o Art. 38 da Medida provis6ria nQ. 294" de 

~1 de Janeiro de 1991. 

JUSTIFICATIVA 

A lei nQ. 8.174, de 30.01.91, originária da f.iledida Provi só-

1'1a nQ. 293/91, garantiu equivalência. entre a prOdução e os valores t 

de financiamento de custeio para os pequenos prOdutores rurais. Com 

a revogaçi'io do alt. ilQ - proposto ne-sta MecSlda Provis6ria - o d~olto' 
com o agente financeirc n~o guardará relaç~o entre o preço oe garan­
tia 00 produto e o valor financiada, prejuoicando ~s pequenos agricu! 
tores - categoria que vem sendo seguidamente sacr! flcada pela política 

'econOcnlc~ do governo. 

MP00294 

.-________ UtO!g.,\tlV'sblu.t.-______ ~ r MEDIDA PROVISóRIA 294 J 

r DEPUTADA RlTA CAMATA 

-------1[;(10 ____________________ _ 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se' ao Art. 34 da Medida Provisória nCl. 294, de 31 dE!: Janeito 
~e 1991 1 a seguinte redaçllo: 

Art. 34 - Fica permitida a utll!zBç~o dos saldos em cruzado5 [lavas 
trnnsfe;!dos ab Banco Central do Bras!l na form'à. do art. 9 Q da Lei 

8.02~, d·. 12 de abril de 1990, para fins de integral1z.ç~o de quo­

tas de fundos mútuos de investimento que, com constituIçlo autor!­
zadl pelo Conselho MoneU,r!o Nacional, tenham par finnlidade a 

Iquislçlo de açi5es,p~rtencentes • Unll'Jo,de empresas a serem ptlva­

tizldas no. termos da Lei nR. 8.D31, de 12 de abril de 1990. 

JUSTIFICATIYA 

" j)resente emende. tem por finalidade dar naior clareza 
na redlçllo do Art. '4 da Medida Provisória na. 294, de '1 de Janel 
ro de 1991, de torma Que as ações pertencentes à Unl§o. das empre­

$85 que'serlo pr1vatlzadas, sejam objeto de aquls1ç:lo. atra .... és da 

utilizaçlo d05 saldos elR cruzados novos. 

MP00294 

00387 

~""3 [""'0-...... """O_~'''O.- .. ~ .. J 
07 I 02 I 91 26 I 3R I I 1/1 C"""-

--------"1;(10---------------------
EMENDA MODIFICATIVA 

o!-se ao § 3Q do Art. 26 da Medida provis6ria nQ. 294, de '1 de 
Janeiro de 1991, 8 seguinte redação: 

Art. 2& - •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

S )Q - Nlo estio sujeitas ao reglme de defl;;ç~o de Que trata -este 

artigo as obrig<1çi3es tributárias, I"Iensalidades de clubes, associa­

ç15es e entidadr:s sem rins lucrativos, despesas condomlnais e os 

pagamentos em geral contra a prestaçi20 de serviços de telefon!;; 

esgcfto, fornecimento de água, energia elétrica e gás. 

JUSTIFICATIYA 

A presente emenda tem a fineI idade de incluIr as Il\ensall­

dades escolares na deflaç~o, por ocasião de seu pagamento. 

Justifica-se pela falta de uma ,defin.lçilo entre o Caverna, 
Congresso e Escolas Particulares r sabre a qucSitão das mensalidades 

escolares, e que s6 recentemente, em Janeiro, chegou-se a UM terl'lo. 

Neste caso, para corrigir possíveis distorções - aumentos abusivos -

que possam ter oco.rrido neste período, é Que propomos a deflaç30 dos 
preços das ,"en~allQades. 

MP00294 
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EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-se lntegrallnente o Artigo 22 e ~eus pardgrsfos, da Medida 
Provisória na. 29., de )1 de Janeiro de 1991. 

JUSTIFICATIVA 

Propomos I supressl:lo integral do Art. 22 e seus parágrafos 

da Medida provisória 294, de 31 de Janeiro de 1991, que trata dQ in-
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cid!ncia de Imposto de Renda sobre o ganho de capital aurerido nl 
11quldaçAo de im6vel do SFH, pelo Fundo de Compensaçlo de Varlaçlo -

Salarial _ fCVS. em 35" incIdente sobre o sal~o devedor de contrato 

de financiamento. 
E«I. nosso entendimento, a manutença,o deste d1sposltlv; re­

presenta p-ara o mutuário uma nova trlbutaçllo, que de-;e ser examina­
da t at~8vf!s de Projeto de Lei, pelo Congresso Nacional. 

MP00õ294 

000389 

1
1------- "'-OItlA.hoJv.W«\A 

. 294/91 J 
I
' ----AU'UIl<---------

~__=L:..:OU=lUlM=B=E::RG=_:;.N1lN=E::S:...;R::OC:::::Hl\::..... _____________ J___I I~~:C.~ 
\'-.. ,.~ 

08/02j91 

\i-... '.---"""nJ,.CIllUD---II'fCt$O---" .... ] 

30 I único I I r"-~ 
_____ TrltlD ______________ ~ 

Suprima.-se o farâqrafo único do Art .. 30, da Medida PrOvisó-
ria n9 294/91 

-Art. 30 - .. ".tf ........ .............................................. . 

Parágrafo tln1co - poderá ser autorizada a eml.são da N'l'H 

com cláusula alternati-va de opção, por ocasião d. resgate, 
pelA atualização cambial com base na variação do dólar nor­

te-americano, fixada pelo Banco Cent~al do Bra.11· ... 

JUSTIFIClIçkl 

o esforço do Governo Federal ao deslndexar A economia,viJ­

culada a diversos {ndlces econômicos, tem sido justificado por toda ao 

sua equipe econômica no sentido de fortalecer li. nossa moeda (o cruzeiro). 
Não nos parece justo, desta aorte, possibilitar a emissão de Notai do 
Tesouro Nacional, tendo como base de cálculo para correção desses trtul a, 

ainda que como opção, a variação do dólar norte-Merlcano, fixa.da pelo 

Banco Cent,tal'do Brasil. Este dispositivo, na fama inserta na Medida 
Provisória n9 294/91, poderá gerar urna nova indexação da economia ainda 
mais temida do que a. anteriores, a tão falada "Idolarização''', exemplo 

que vem acontecendo com a noasa vizinha Argentina. 

i 
: .. __ J l_~ 003900 

! Depulado Neuto de Conto 

i I I 06.02.91 _ .. 

Acrcscente-se O seguinte Dl'tlqOr=: 

Os dél)ltos para com O sistema de SCQlJriduc Social serao 8-

tuali.cõullS, a parl1r da .1gênc1e tlesta M~dlda Prol/isórJa, 

pelo Taxa RefcrcmC'Iül/TR, ou outra Que a venh; sUbstitui" 

aC"Te~c1d(l de Juros de ,,, (hum por cento) ao files, 

U <; T I r I c A T I V A. 

o Poúc'r I úblico como um lOdo
N

, e o slHema de ~L.~Ul iaade 
c,.u-ltil em perUI ulAt, loncC'tlCfi"lfl rJlIICedaUlcfltos oe débitos exprer.sos em 

EHNs. 

A t'~o alu .. lllaç~o desteos villore5 representeria um pr,.".lo 

, au~ slJn<:gadores alélll UO grande prejuízo pau tiS trabalhadores. 

Ademais os serviços prestados ~el. Seguridade Social po": 

der iam vir a ser compromet1do.5. 

Imprescindível, ,",ols, determInar Que taIs débitos parce­
lados, expressos em BTNS, sejam atualizados por pcaslDo de sua 11qu1d~ 

çlo. 

r Ir---"~:-*---'I L HP<1>0294 J 
oCõZ>039:i-

-r O~UTAOO PAULO MANOARINO _----JI G:771 
('-~ -~ Ir-M'7"-........... - ........ _~ .. " .• ~ c ..... ·----, 
• Jo I 02~ ' .. 28 I I I --.J L1. 2 ~.J. 
i 

Emenda aditiva ao Artipo 28 de Medida Provls!ria nO 294 

de 31.01.91. 
o~texto passat't!i a ser: 
Q.rt. 26 -"As entidades de previdência privada com Uns lucra­

tivos, as companhias seguradoras e as de capitallzaçi';o slIo 
equiparadas às instituições financeiras o às instituições do 
sistema de distribulç§Q do mercadO de valores lnobll.tárioS, 
com relaçAo a suas,! operações realizadas nos mercados _ln'únlo.· 
:eiro e de valores mobil1ários, respectivamente, inclusive 
em relsçllo ao cumprimento das diretrizes do Conselho Monetd­
rio Nacional quanto a suas IIplicações, para efeito de Use,,", 

11zaç~o do Bancd Central d'o Brasil e 'da Comlss~o de vaiares 
Mobiliárlus e da apl1caçtÍo' de penalidades previstas nas leis -
4.595, de 31 de dezembro cte 1964, e 6.385, de 7 de dezembro 

de 1976.'. 

JUSTIFICATiVA 

o Governo baixou a Medida Provisória n" 294 de 31.01.91, 
onde o art. 28 equipara todas a5 entidades de prevldênal'l 
privada às lnstltuiçOes fln8ncelr~s. Ora, as entidades de 
prev1dência privada nlo podem, por força de 1e1(artlgo AO 
S 10 da Lei 6.435/77) visar a fins lucrativos" dessa forma, 
sua. 'equlparaçDO las lnstltuJ.çl5es financeiras é contradIt6rIa

l 

pois, poderDo ver-se alcançadas pelo Imposto 'de Renu.a rela- . 

tivímente DOS seus ganhos de cllpital, o que'f'contrarla O di,! 
posto no .rt. 150, inciso VI, alínea "C" da ConstltulçAo r,! 

der.l, QUO assegura !munidldt tribu~rfa its Jnstitulçl5es d. 

•• s1stência socIal. 
O dispositivo ~. portanto, no particular, Inconstitu­

cional, o Q~e agravaria o confronto Executivo/Judiciário, 
I'Oi5 o J~dicUr10, em Jur1sprudência mansa e pacífica, tem. 
reconhecido Que IS entidades de previdência privada, lote ... 
oram o o~nero "instItulçlo de a5s1st~n~la social", pera 0 •• 

. u .. de des~rutllrell"d. iflun1dade tributlirll prevIsta 

Constltu1çlo. 

na 

I
' ... --.---~ l H:::::~ I 

· HEDIDA PROVISORIA ND 294 I ~ 

1~5========~=-~~~----- -· DE"PUTADD fEDERAL PAULD HANDARINO I L416 ~ 

1"---"'":-::-1 I'-~'··-""""""·- _-o 
• 08, O~J. 38 I I -I_M~"J prat=:J 

Supre.llo do Artigo '8 di He'dldl Provlsórl' 2" I 
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JUSTIFICATIVA 

11 .upro .. lo do Artlgo '8 •• Ju.tlrlea Iflona_ont. porque o 
Artigo ,o-di Le! e.17., de '0/01/91, decorreu exata.ente da Medida 

ProvisórIa 293. que d4 aos pequenos produtores ruraIs - Justa.ente 
os que produze. 05 g~net'os quI!! Co.plh!la • all.entaçlo popular.. • 
proteçlo de haver equlval!ncJa t'ntre 0$ preços de garanti. dos pro-

dutos de consulaO aliMentar b"lco da populaçlo. nas operaçl5es de 
rin.nclollent~ u garanti. de COMDra pelo Governo redeT81. e os yalo_ 

res dos r1n.ncl •• ~ntDS d04J custeios de ror ••• evItar li derasage. 
entre o preço de garantia li o diblto coa o aQente fInanceiro. 

Ora,'o Artigo ",o d. Lei e.l1. foI proposto, COMO j' se dI,- • 
S8 7 pelo pr6pt'lo Governo e teria a !,lg~ncla de apenas u_ dia, o que 
deixaria .al o Governo e deaonstrarJa seu deSApreço pelo pequeno pro­
dutor rur.!. 

MP00294 

00393 

DEPUTADO rEOER~L PAULO HANDARINO 

Supressfto do ArtV 36 da Medida Provis6ria 29" 

JUSTIFIC~TIVA 

Dl/Dl 

O Governo baixou li Medida ProVl.SÓrl.B n Q 239 que .se t:ransfor-

. lIou na lei 8.174 de 30/01/91. O ltea IV do seu Ar tO lu estabele -

ce caIRo funçfto do Conselho Nacional de Política Agrícola -Assessorar 

Q Mlnist~rl0 da Agricultura e Reforaa Agrária na fi)(oçllo, anualmen­

te. dos volumes .totllOS de estoque regulador e estratégiCO para c~da 
produto, 'tipo e localIzação, levando-se eAJ ct_nta as necessárias !n_ 

fotl!!nçl)e~ dO Governo.e da inlciativo pl'lvada.-
E inaceitável que no dIa seguinte, 30-01-91, o Governo t:!!~e 

11 Medida Provls6r!a 294 e elD seu Art2 36 concentre poderes no Allbl­

to do t4inlst~rlo de Econolda para "No interessé da segurança do' 

abastccinento aI hltmtnr e da estllb1l1zsçlo dos preços, rica o H1n15-
t~rio da Econosnia. falenda e PlaneJolftento, por interMédio da COllpB­

nhln Nacional de Abasteclmento, autorizado 8 realizar operações de 
cOl7lpra e vendn de e$toqut"s de produtos básicos essenciais ao consumo 

da popula~~o. independente.pote d~sregras de intervençlo governoJlllen­

tlll no setor. 
Isso pode signU'icar dispensa de concorrências e· licltaçl5es 

para compra, venda, transporte e arllazenemcnto, o Que teria apenas 
justificativa em época de guerra 9 .as esta, para sorte dos brasilei­

ros, hoje estlS ocorrendo apenas no Golfo Pérsico. 
Oe outra parte. essa lIedlda esvazia completamente 8 co.pet!n­

ê1.a do Coma'lho Nacional de Política Agrícola. empo!isado no dia' 06 
de fevereiro pelo Senhor PrRsldente da República e essa luta pel,? ..... 
Poder apenas desgosta o conceIto do Governo e empel r4 ainda IUIl~ a 

Jlllliqulna adll'linIstrativ8. 

-----..... ----------------
• Err,enda adItiva ao arUgo 29 do Medida Provisória 194 de 
')1101191. . 
O texto passatá a ser: 

Art. 29 .. "As' entidades de previdência prIvada com rins lucra­

tl~o$ e 85 socIedades seguradoras e de capltallzaçl10 deverlo 

adquirlr os Certlr1cado& de Prlvatlzaçlo crJDdos pela Lei nO 

e.our, d. 11 d. abril de 1990, no. t.rmo~ e condiçO.. rixado. 

~~lo Con .. lho Honet't ia Nacional.· 

JUSTIFICATIVA 

o Governo baixou. Medida Provisória nO 294 de 31.01.91, 

onde, Q art. 29, obriga as (ntidade$ fechadas de previdência 
Privada, a adquirir Certlrt~ado$ de Privotlzaç:lo crIados pela 

Lei nG 8.018, de 11.04.90, nos termos e condlç~es fixados pe­
Jo Conselho J.lofletárlo NacJonaL Ora, por força legal, aquelas 
!:ntldfld~$ Já tê", 5S" do seu patrim~nio alcançadas por raixas 
de .pl1caç~o compuls6J' la, sendo: 

-2S~(no mínimo) em obrigaçCes do FND, e/ou títulos de 

elllss::io do BNDES, debêntures da SIDERBRAS e outras de emissllo 
de empresas estatais; 

-5~(nQ II1ínlmol em letras h1potecárIas de cmJss!'\o da Cill ... 

xa EconOldca federal e/ou outras entidades ~ntegr3ntes do Si!, 

tema Brasileiro de Poupança e Empréstimos:/ 
-25~(no m!nmo) em ações de emissão ge compqnhias abertas. 

Co. exclusão das aç~es que, eventua'lmente,' possam ofere­
cer alguma rentablldnde, tooas as demais oferecem rendil'lento 
negativo, encompat!vel com as necessidades atuorio1s dcs pla-

nos de benefícios. f'. /. . 
015 CertifIcado·s de pr~vatizaçi1o, cuja aqulsir;:1lo comfJuls~ 

ria pelas entidades previdência privada é prevista no dío;po­

sitivo. além de não àbonarem juros, prevêm correç~o menetá­
ria que poderá chegn1' à. apenas 6o" diJ índice respectivo (an­

tes BTN e ora TR). 

Com base na legislaçilo vigente, em especial na Lei nfil' 6 • 

435/77 e nll seu Decreto Regulamentador' de n~ B1240/78, arts 

28 pat4g. 19 e 29 parág. 2Q , comb inado com o i tem 41 da. Resg 

luç:l.o MPAS/CPC/Ol{18, 3Qoelas entidades tem de atender à 

l'entabJlidade m!nima atuarial; o Que tornaria nula qualquer 

imposiçl:i.o que deixasse de correspotlder a essa obl' !gator 1edt 

de legal, et.t1pulada em taxa de juro real de 6~ 3.a.. • 

portanto, vai implicar riscos Que as entidades de prev.!. 

dl!ncia privada nlo t~ condiç~es de arcar. 
Ora, o que dIzer-se, então, das entJdades de previdên­

cia privada sem fins lucrativos, já praticamente compromet1.. 

das, financeiramente com os lnve5~imeotos compulsórios, daí 
porque restringir-se esta obrigação, já que o governo assim 
enteQde neces5~rio, apenas àquelas Que tem fins lucrati­

vos. 

", . .------...... _-------. 
. Na 294 

nl·rD-.-p-u-t.-d-O--J-O-SE--O-U-T-R-A------~~------------------------, 

Adite-se, nos artigos 28 e 29, após a e>cpress!o "As entidades de prev.! 
dênci~ pr!vad3" a qual1ficaç:!o "com fins lucrativos". 

JUSTlf"lCATIVA 

A presente emenda visa estabelecer ultla .. 
d1ferenci.ç~o entre -as entidades de previdência privada" que, otrolll!s 
da presente Medida Provis6ria, o governo pretende equiparar as insti 
tulçOes financeiras (art~go, 28) e, 90 mesmo tempo, obrigá-las à aquls! 

çlo de Certificado. de PrivaUzaçAQ.criado. pelo Lei 8.018, de 11.04.90. 

(arUgo 29}. 
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~s. dlferenclaçAo tem como escopo sep! 
rar aquelas que tê," fins lucrativos e aquelas que nao os tem, justame!!. 
te para que aS primeiras possam s.er equiparadas às instituições fina,!!. 

ceiras e abrigadas li aquisl?,30 de Certlf1'cados de prlvatlzação, fica!} 

do as sem fins lucrativos excluídas dessa sistemática nova que o gove.:: 
no ora pretende impor, justamente porque, se ls$o nao acontecer, essas 
inst,Huiçi5es (sem fins lucrativos) estaria condenadas ~ morte. 

Entre essas instituições sem f'lns lucrat! 

vos está a Caixa de Previd!:rcia dos funcionários do Banco do Brasil 
PREVI, QU~ é um exemplo de organização, de seriedade e de cumprimento 

de seus compromissos com seus afiliados. Por isso, data ~,ni!Jo deve 

ser simplesmente destruída, depois de quase meio século de ~erviço I!! 
p~rtante prestado ao Banco do Brasil e a seus funcionários. 

NDo f! de hoje a intenção de destruir essa 

instituição. Por isso, me permito raze;;tma digresfto hIst6rica para 

que se possa ter uma consciência (!lara dessa luta em defesa do PREVI , 
bem como de suas importantes finalitfades • 

• A lei "o: 6.435, de 15 de juiho de '\977. ao regular 
o funcionamento das e'ntldades de previdência privada no Brasil,mostrou 

• grande preocupação do legislador e~ proteger a sol vabilidade dessas 

entidades, bem como de Quantos a elas se vinculam na expectativa de o~ 
terem, ap6s anos e anos de contl'ibulçi1o pecuniária, um compl~mento de 

aposentadoria Que os livre da trágica indig!nciji do INPS. 
Neste 8S?ecto, a lei subordinou o funcionamento ~ 

sas lnstitulçOes à prévia ButorizaçAo do Governo FederalCart.2Q ); cal.!!. 
cou as entidades fechadas, isto ~, as restritas apenas 8 uma Empresa 
ou grupo de Em.presas,comotla PREV~., CQI!tO órgãos complementares de prev.!. 

d!ncla oficial, enquadrando-as na competência do Ministério da .Prev!. 

dência e Assistência Social (9rt. 34): determino~ que todos os seus 

planos d~ benefícios fossem avaliados atuarlalmente(~rt.43), para ev,!, 

tar que se convertessem em promessas ilusórias por não corresponderem, 

efetivamente, aos recursos da entidade; -e prescreveu, no ambito Bom! 
nlstratlvo, as mais severa:- sanções contra os atos de improbidade ou 

má-gestão capazes de comprometer o equilíbrio econômico-financeiro da 
instituição, sanções estas que vão desde a intervençãO até a liquido!!, 
çAo extrajudicial da entidade, tornando solldatia!nente responsáveis com­

seus administraoares os dirigentes de patrocinadoras que nao recolham 
as contribuições a que se obrigaram, uns e out:-os sujeitos 8 t'espono!. 

rem por, crime contra a eco~omla popular, cam a indisponibilidade de 

seus bens pessoais até definitiva apuração de .uas responsabilidades. 
\. fez mais, a lei: déclarou perempt"orlãmente qlJe ne,! 

58' entidade',"A AÇAO 00 PODER. PUBLICO SEM EXERCIDA COM O OBJETIVO D€: 

1. - proteger os lnteress.es das part~ipantes dos planos de benefI 
~ ~~ 'r • -

lI. - determinar padroês minim.O'S adequados de segurança econOQlko 
financeira, para-preservação da l!guidez e da solvência'dos 
planos de beneficios, lsoladamentl!, e da f!ntidade de previ 
dência pr'lvadl, em 'seu conjunto; -

UI., -
IV, -

cr •• ~rt •• '.. Grifas nossos. 

E, finalment., além de inúmeros outros disposit,!. 
vos sempre tendentes 8 esse princ1pal objetivo, prescreveu a citada 

Lei, no seu 8rt.AO, que. ~' .• 

"Para' gar.n~ia de todas 8S suas obrigações, as en 
tid~de~ feê'hadal constituirão'RESERVAS T€CNICAS, 

fundos especl11s de provisOes, em conformIdade 
com os crlt~rio5 fixados pelo 6rgllo normativo cb 

Minist~rl0 da prevldêntla e Assistência Social, 

.l~m do r.sorvlS , rundos deter.,inados.1O lei,· 

especiais" 

ao mesmo tempo om Que atribui ao. CONSELHO MONETARIO NACIONAL. r~X! 

ç:lo da$ diretrizes para. apIieaClo dos recursos assim constltuldos 
Ccr.art.40,5 lO). 

Estas RESERVAS TECNICAS constitue .. a •• pinha ~ 
~al do sistema previdenci'rl0, pois numa entid.de como. PREVI.Que se 
base1a pr1mordiallRent.e no pr1ncIpio da s~(,-darled.de contributJva, tE. 1 
dos concorrera pari a formaclo do patrimOnio que, no futuro, vai ais!. 
gur.,!r a cada U~ Ô ben.rr,.'10 alll'JadO •• 

, I Uns pagam pelos outro!>, num ciclo hist6rIco que 
mantém o e~uil!brl0 atuarial da entidadeft permIte Qu·e, no decorrerdJ 

çtempo, todos o, que cooperareM com sua~contrlbulçõe5 financeiras' V!' 

nham a ter, em contrapartid·a, um c~mplemento de aposentadorIa e outros 
benef!cios(pen$~o,pecúlio) suficientes ·para mantê-los com oignidade 

quando se afastam da vida ativa por força. da idade ou de suas condições 
de saúde. 

Daí, resultam duas consequências inelutáveis: 

1 - os recursos dessas entidades ni!Jo constituem dinheiro púbUco. s!. 
não que pertencem aos seus associados. na medida em que sao eles, 

e nao o Governo,~ue rormam as reservas técnicas da instituiçao. ( A 
este propósito, não se pode confundir. com dinheiro público o apo.!, 

te do Banco eto Brasil para a rormaçao desse patrlmOnio,pôls se tr.! 
ta de sociedade de economia mista na qual a Unii:io mantém apenas o 
controle acionário, quedando-se em mãos particulares milhares de 

ações do capital socia1.~O Banco "func!one sob regime de dIreito pr.! 
v~dg.-)-;- ~ 

2 - as reservas t~cnicas silo essenciais ao equilIbrlo atuarial da 10l! 
tltuiç~o_ Sem elas, nao há p8gamento~de benerlcios. E qualq'.ler ro,!!! 

pimenta de sua equação econOmico-financelra , resultante da dlminui 
ç'~o dessas reservas, acarreta um correspondente de cesso nos·" benef! 

cios, pondo' em I1SCO a solvabilidade da entidade. 
Era de supOr-se, conseQue~temente, Que a • lnte,! 

venção do PODER PIJBLICO -110 !mbito da preVidência privada, sempre se ,.!, 
zesse nos estritos parâmetros da lei n9 6.43-5, colo'cando-as ao ab~igo 

de distorções capazes de redundar em prejuízo para os seus associados 
ou acar~etar a insolvabilidade da !nstltulçllo. 

N:lo I! isto, porém, o que tem ocorrido, pois de,! 

de a RESOlt1C~O N0 460, de 23.02.78, até a RESOUJÇ~O NO 1 .677,de 17.01.90, 

ambas do Banco Central, o governo tem se v1Ui.z:ado 00 C'ONSELHO MONÉTA 

RIO NACIONAL para, gradativamente. se apfoprlar desses recursos.exlaln 
do que eles sejam aplicados em Letr~s Hlpotecárias da Cah:a Econômica, 

na subscriçlJo de debêntures da Siderbrás, da Elt::!trobrás,da Telcbr4$ cu 

então nas famosas Obtigações do FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO,cuja 

finalidade, entre outras, é a de. financiar a iniciatIva privada, forn..! 

cendo recursos ao BNDES para que este socorra - geralmente a fundo pc!. 
dido - empresas em sltuaç;1o pré-falim.entar, responsá .... eis por e'5cândalos 
financeiros Que abalaram a oplnHlo públJca do paIsj ou, cntao, para as 

sumir o controle de empresas' que se tornar.lm inviáveis pela incompetê; 

eia gerent;ial do!. seus adminlstradores.(cL Resolução nO 1.612/89,do ()t.I). 

Semelhante procedimento, Q toda evidência, entra enl 

nítido conflito com·os Objetivos da prefalada Lei nQ 6,435,pois o P.2, 

der Púb11'Co, .ào invés de pro'teger e assegurar 8 solvabilidade dos 6!, 

g:l05 de previdêns:la privada, o Que' tem feito é esvaziar de forma cl)!!. 
tínua e persiste;;te r todo o conteúdo de suas reser .... as técnlces, fazendo 
-as aplicar em tItulos como os da Siderprás t da Eletrobrás, Telebrás e 

Fundo nacIonal de DesenvolvImento sabidarrrente invendávels e de alto r.1,! 

co, que n!lo possuem Qualquer .. rentabi11dade" e Quando rendem juros e co!.' 
reçlo monetária, estes simplesmente nSo s~o pagos, SaQ jogados r. vala 

co~um da divida llúblic8 intern~ •• _ 

filo caso particular da PREVI, as apllcaç~cs nesses tI 
tulos, feitas por imposlçRa govername~t8l, sempre apresentaram rent3b! 

lidade negativa, a1'guns chegando .. esmo ao elevadIssimo Indice d •••••• 

31,82~, como foram as obrigações da ~J.derbrâs em 1999, t!POCI em Que 

nos ach'vlmos em períOdO de quase hiper-inrlaçAo e onde os títulos, no 
mercadO. aplt!sentavam rent9bilidade superIor I t.som: t 

e: se atentarmos que, pe'las exigências ..da cItada Res.2, 

luçlo ng 1.612/89: as entidades de previdência já têm comprometido cc!, 
CI de ~:sX do seu patrJ.mOnio nessas apl1caçp.{s. pode-se v~r o rIsco que 
elas Já 'iêm suportando parGo I rIIBnutençD.cydos seus planos de benerIc1os. 

Quando se espt!rava, com O ad'l'ento do novo Governo, que 
se puzesse cObro a este descalabro, o Que se viu inrel1zmente, fol O 

cont,r4r la ~ 
No mesmo dil de SUl posse, o Exmo, Sr. President~ da 

República adotou a MEDIDA PRO ..... ISORIA NO 1.57, que posteriormente foI co.,!! 

vartida eM LEI Ng 8.018. de (, Oe: abril Oe 1990, criando os cham&oos. CE.I! 
TlrICAOOS DE PRIVATIZAÇAD,' dest!n.dO$ • stJoscriçao· dei aç"C"$ da$ envrc,ias 
estatais at~erelJ prlvatiza'a.·s. 

Esses tItulas s~o da e.J'llo do Tesouro Nacional _ po,!. 

,tInto, •• 10 título público, • ro ... to. a rorma nom1n,t1va, nlo t~. data 
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de resgate, r.lo podem ser ,negociados ,en30 com autorlzaç~a do Mlnlst~rl0 

da (conomia. Revestem-se, adema.t.~~ de umA singular rormll de correr;;30 !ti!!. 
netJ.J:la, uma f!5,Oécle de correcao IIblodt"gradável". t)O.lS à medida que o 

temp:> avança e cre~ce Oi lnf'laç3o , tais Utulo$ DIMINUEM DE VALOR, poIs 
ser:lo corrigidos por uma taxa que se reduZ de ,,, mês a m~s t 

€ o que dIz. lei. ~: 
"Art. '0; Q valor dos· Certificados de Prlvlltizaç30 s,! 

r' corrigido conforme as seguIntes regra';,: 
I ... o VAlor de race será corrigIdo Por 100" 

monetjr.1a, até li data da primeira ore!. 
t. de açõeo; de empresas pública pa~5.! 

veis de ser"!", adQuirldes mediante a e!.', 
trega destes Certl ficado~i.j 

I1 .. a partir da data. "a primeira orerta r!, 
ferida no inciso anterior. (I percentual 
da correçtio monetária a. ser aplicado Si 
RÃ REDUZIDO E/oI 1 PONTO PERCENTUAL AO I€S 

sucesslvam&htc por um PRAZO MAXtMO OC 40 

MESES; 

UI - a partir do fim do prazo estabelec ~do 

no inciso lI, a variaç30 ml!nSdl do V! 

lor do~ Ctrt! ficados ficará restr ito 

a 60" da correç~o monet~ria". 

Logo após a promulgação da Le'. as autorJdadf!s do Mln.1,! 

tério da EconOmia apreS.!'faralfl-se em adiant 11 a receita Que adviria da t:lo 

balXOU a Portaritl l'~ 272 

cados; c, antecipand(j~se ao Conselho Mon~tárl0 .... 10. ..... 

Banco Central que balxasse,ad-referendum desse ColegJ._IlQ, as Resoluçõ~5 

n~ 1.709 e 1.710, ambas de 14.05.90, obrigando as entidades de previ 
dêrtcIa prIvada, bem como as seguradoras e entidades financeIras, a ast 
quirir os títulos em qlJe'Stao. 

ESS;$ ResoluçOes logo foram revogadas, e sobreveio, ri 

nBlmente, a regulotrlentaçlJo dO Conselho Monetário Na.clon;;l. 
Este, por~m1 esquecendo-se de que o Pais Já vive sob o 

regime do Estado de Dlreit.p, e que já e"xlste uma Conostltulçl!io à qual se 
deve obediência, ao inv's Oe regulamentar, legiSlou, consagrando ao obr 1 
oatoriedade de aquls1r;~a dos títulos, qua.ndo nem a Lei S.OU!, nellll. a He 
dida Provisória 1.57, da qual se originou, autorizom\ semelhante procedi 

menta. 
Sob esse (H~trlto enfoque e, ainda mais, pelos argurnen 

tos aUcerçados n. Lei nO 6 .• 35, que ampara e protege as entidade. de 
prevld~nc!a privada_ entenderam os Tribunais concederem medidas 1im1na 
res cautelare; para qu" 'os patrlmOnlo~ dss entidades representadas fos 
sem protegidas, enquanto o Banco do Bras!l, procurasse provar o contrá 

rio"sob argumentaçl:lo exclusiva de ordem JutXdica. 
h-______ ~t!.nderam as autoridad&'::. do M~rl0 da EconOmia- q..e 

as. dificuldades legais esbárravam pa falta de obrigatoriedade para a !. 
qui.lção dos CertHlcados de Priv.tizoçao e, n. primeira oportunid.de 
que tiveram, legls~aram nesse sehtldo, agora Através de Hedida provis~ 
rh .nO 294, art. 29, que faz parte do conjunto de medidas que cl.onst!. 
tuem o chamado Plano Collor II. 

Esqueceram-se, todavIa, os executores do Plano,que a 
obrigatoriedade crIada agora' de toda evidência. inconstitucional; 

que ~:lO~ 'Seria de muito estranhar .. se, nos dias atuais. co",o nos rele~ 

bra õ ell'linente Pror. IVES CANORA DA SILVA MARTINS, 

.~ •• :qôando·«Ia1.s eu me debruço sobre o Plano Bi.s.!1 Novo JDals 

resto espantado }coll'j a violêncIa pratIcada contra a COpS.titul 
ç30 Federal, r'aro~ sendo os direi tos fundamentais e as garan 

tias do cidad~O: e~ maté~i-a econOll'lica e tributária. que n:li;. 
tenham sido fart;men.t, dilaceradas". 

_ Parecer ~ FEBRABAN, em 25.05.90. 

~ QUI,· ao determinar a emlsslo de títulos públicos I 

r~.1gatávej$ depoIs de 10 anos, com correçllo monet4r!1I decrescente,cuJa' 
aqu1s1çlo ~ exigida coativamente de particulares .. ti lei teria estabel,!!. 
cido um eaçrésUrro compuls6rio ou um imposto ~, num e noutro C!. 
50 COlft or.v~ lesa0 aos' prece.! tos da Le! Magna. 

Como .mpr6st1~o, .6 poderia .er lnsUtu!do por .!!.! 
co.elementar .- .. "'010 po!' 1 Medl.d; ~~ro~ls~ria ou Lei Ordio'r1., I t.erl. 

-----------------------------
quo obedecer .0' de.li' requis1tos do art. 148 d. Con'titulçlo, qc. Só I 
o admitem nos c.~os de calamidade públ1cOI, guerr3 .. externa Ou sua itltl 

"fneia, ou invesUIIlento públ.1co (nao "de5!nv~st1mento"J de carôlter u! 

gente e relevante lnte:resse nacional, obedecidas neste caso, ~ .nterl~ 

rldade e A- anualidade exigido, pelo Irt. 150. 111, b, do texto constl 
tuc1Qnal. 

Como Imposto lnomInaã",( dado que se trata dt! uma coo 
trlbuiç:lo "inanceira f!xlg1.da de particulares, - o dinheiro' das entlt!.d~s 
previdenciárias nlo ~ dinheiro Oúbllco; CO'l'lO J' se observou - C:3r~cerla 

taMb~m de lei compleomentar ou da ocorrência Ou imInêncIa de qlJerrafirt. ' 

154. l, da ConstitlJiçAo), o que também n:lo se verifica na hipótese ..... 
E que s.e trataria de imposto n30 pode restar dúvl.a 

poIs o que se faz ~ uma exig@ncla de uma pre!i.taçlio pecuni4ria" comt:uls~ 

ria, Que /)"0 constitui sançlo de ato ilIcHo (multa), nAo decarrf: de e0!2 
trato. nito Objetiva indenizar, nem garantir(flam;õI, cauçao), nSo se ter! 

re a v'alores cnonet~r1os v~cantesl jacentes, a valores doado'i. nem a m~ 
ra~ entradas de caixa, sendo certo, tambéll'l, Q:ue jamais traduziria u!la d~ 
sapropriaç:lO, por faltar-lhe os pressupostos legais e constltuciona!sde~ 

ta últim,. 
COla0 quer·que seja, Qualquer imposto poderia adotar o 

tratamentG discrimInatórIo qUI! IJ lei elegeu, ... atrilJulnda apen"s ~s ert tld.! 
d~s flnanceiIílS,às seguradoras e :'5 entidijdes de previdência privada, 
Onus de sua incidência e poupando os demais agentes economicos deUnt,2, 
res de ativos financeiras? Nlo. ev!dent~lDente. 

TalJ\b~1ll nlo lhe ser!o"possivel discriminar entre as prg 

prlas entidades de prevIdencia, exigindo 25" das entidades fechadas e !. 
penas 10% dos demais (Art. 150 , 11, da Constitul./;:1o). 

fina14lente, .1mposto algum $uoslstlc,b com o efeHo de 
confisco (a-rt. 150 I IV, d. Carta Magna), e iII tanto eCluivalerla a correçlo 
~êl decrescente aplicável aos referidos tltulos,pois é de cristal,!. 
na evidência que a parte nllo corrigida, isto é, a Que ~ corriçida por v.! 

lar inferior t; lnflaçAo, representa uma pedra real Que pode, comO se vi 

chegar at~ 40:.; do valor original do titulo. Esta porda- incorpcrat-se- 4 

aos cofres públicos se..,. qualquer retorno. retlresentando 

confisco. 

incas rarçhel 

Sit,Sladas essas cons!deraçOes t necessár 10 ~e- fiZ 
inda aduzir as seguintes argul'II.en1raçO-es, como Justificativas das modif! 

ações pretendidas através da presente emenda. 

1 •• Quanto ao artigo 28 e seu p.u~gr<1ro: 
.) as. Entidades fechadas de Previdência Privada (EFPP) s~o. nos te!. 

.0$ da ResoluçAo nO 1.362 de )0.07.87, modificada pela Resol~çlO 
nD 1.612 de 23.06.89, ambas do Banco Cent.ral, impedidas de runc!-ª. 

"nar como instJtu!çàes. flnanceirasi logo, eQuipa-rã-lás àquelas in!, 
tltuiCi5es constitui, no mínimo, ulla palp~vel e tlagrante contradi 

çlOi 
b) .5 !nst:itulçl'es financeiras, que devem institucionalizar-se, obrl 

oatoria.ente, sob ~ forma"6 ~e sociedades anônIt11u. persegue" rins 
lucrativos, enquanto as Ef'PP, .que 56 podem ser constituidas sob 

• forma de fundaçlo ou soc1erJade c1vi1. "130 poõef'll, pOT força d~ 

lel (art. 40, § 10 da lei 6.4)5177), visar a fins lucrativos; 
c) as EFPP, enquanto investidoras lnstl tuc1onais. exerce'" ~ 

lIeio • .ulna vez que I sua atividade fim consiste em pagar benef! 
~ complellentares4 aos~ da previdência social, logo, n~o podl!1I !ler 

enquadrados com enf.se na sua atividade meio, elll prejulzo da sua 

atividade fi",; 
d) equiPar.~ ~s instltulçDes financeiras, as EFPP poderio ver-se 8! 

cançadas pelo Imposto de Renda, relativamente aos seus .ganhos de 
capital, eousa que contraria o disposto no art. 150.1nciso VI, ali 
noa ·c· da constituiçlo Federal, que asseguro i.unldade trib~t~rla 

b instituiçOe. de assistência sochl; 
e) o judiciáriO, em jUri~prudêncla' mansa e pacifica, tem reconhecido 

que !S EFPP lnte~rafll o çbnero Jfln$t)1:.tJiç3.o de ,assistência soCial-,., 

plr' Q 1'1111 de desfrutarem da lmul}toade t:tlbuf'ria prev~n. c0n.!. . 

tituiçlo; 
> • 

... f) o dispositivo, pois, 6, no particular, }.nconstit.ucional, o • Que 
vaI agravar o c:onflltQ Executlvo/Judlc14rlo; seja assinalado que 
Q JUd1c1'rlo como UII todo, e a Just1ç-a' Federal, eM partícuhr 

encontra.-•• assoberbado. em vlrtude dI> açO •• intentadas por ci 
dadlQ, • entidades que' Um o ••• us direito. ferido. por _lOl$(MPl 
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recentemente ~alxadas pera Governo da República: 
g} a Lei 6.4'5/77 - Que dispõe sobre a previd~ncia privada estabel! 

ce rígidas sanções para os dirlge:ntes e conselheiros dessas ent! 
dades que-procederam COIlt dolo, inf,raçao li lei ou aos respect,! 
vos regulamentos, sendo dispensável, portanto, invocarem-se o~ 

tras sanções, a exemplo daquelas outras previstas nas ·Lei nQs ••• 
4. !;9S164 e 6.385/76. 

2. Quanto ao artigo 29: 

a) Por força da Resolução nll 1.362/87 ( com as modificações introdu 

zidas pela ~esoluç.ao 1. 612/89) -do Banco Central, as EfPP I patIOe! 
nadas por e/llpresas estatais, já tem S5% (clnquenta e cinco por 
cento) do seu patrimOnl0 alcancadas por faixas de aplicação co!,! 
pulsór1a. s.endo: 
- 25~ (no mínimo) e~ obrigaçOes do Fundo Nacional de desenvolv.! 

menta, e/ou títulos de emiss:lo da BNDES, debêntures da SIDE,!! 
BRAS e outras de e.misSão. de empresas e.statai~; 

5% (nõ mínimo) em letras hipotecárias de emis;ao da Calxa Ee~ 
nOa1el! federál e/ou outras entidades integrantes do Sistema ~ 

sileir? de Poupança e E·.prétimo SBP..{); 

~ minlmo) em .=çaes de emls-são de companhias abertas. 

-b) Com excluslo ~ das aiões que. eventualmente, podem ofet:ecet alguma. 

rentabilidade (mas Que nenf por isso deixa", de constituir anllc!!, 

ção de risco) TOOAS AS DEMAIS oferecem rendimento negativo, im 

compatlvel com as necessidades atu"itals dos planos de be.nefi.clo~, 
sendo certo que multas delas (SIDERBRAS. TELEBRAS, ElETROBRttS 

FNO) sequer pags'm os juros decorr~ntes d'os ~apéls de sua emiss§o. 

infllngindo danos irrecuperáveis ao !latri~ônio desses lnvestid,9,. 

.res (EFPP); 

c) Os .CertlficadlJ5 de prlvat1zaç~o., cuja aquisição compulsória pelas 
E,PP ~ prevish no dispositivo, além de nillo abonarem Juros,preveem 

:orreção monetária mediante aplicação de apenas 60~ do índice .,re,! 

pect.1"o (antes BTN e ora TR· .. Taxa referencial de Juros), o que 

vai l.-pllcar riscos que as EfPP não têm condlCões de bancar, pr,! 

vendo-se, desde logo, a invial;lilizaçiJo da grande maioria delas 

com irreparáveis prejuIzos para os .seus participantes (empregado! 

Que contribuem com parte expressIva de seus sal~rlos para,em t!!.!!. 

DO opor.tuno, receberem 05 corre'~pondente~ benefícios); 

d) tamb~m aqui caracterlza .. se intolerável afronta ao Poder Judiei! 

rio que, sem discrepâncias, tem acolhido a solicitação de assoei,! 

ções de funcionários das empresas pattoclnadoras, no sentido. det 

ficarea as Erp? PROIBIDAS. de adqlllrirem os. CP; 

c) se as EFPP se inv.1abilizarelR por força' das aplicações compul.sór13Sj 

deter.inadas pelo Governo CC? que ~ previsível), 8 obrigaçDa d" 

compleJllentar os benefícios prevldenclais dos pa~~icipantes ser' oi 

automatiCAmente, transferida ~ empresa pátrocinadora que na form. 
.. ela Jur!sprud~ncia dos~ Tribunais Trabalhist8s~ I! responsável sol~ 

a:~r1a pelos compromissos assumidos pelas EFPP junto ao~ seus ass,9. 

cie.oos4 Nllo se oescarta. 8t~ tneStn:'J, a re!ponsabilizaçl1O da jJr6;Jrla IJ'4IJID. vii 
to ser ela a C&U!:oaoora 00 insucesso Ma:is ent1daôe~. 

r-----... ---------. 
_ ~q<l 

~-------------------.~-----------------------
E.cnda ad ft Iv •• 

·Art. 17 •••••••••••••••••• 

P~rágr;&'o único. O riaJu§t.",ento d •• parctrl •• vln­
t:cnd ... nos. ccntr'Jotcs. de que- tr1Lta o • c;a.p ut . de_te art (go .. Ctr­
l«br .. dos ~nterfo"'ml!'nte" a 12 de fcviI'rrlro de 1991,. ~ COM prazo 
superior :a UM ano, passaria a ocorrer a cada sel!l ,"csca, a 
part Ir de f'e-vC'rciro de- 1991.· 

.lUSTlFXCAC~O' 
o obJct Ivo da prc5rntc clIRnda i estabrlccC'r a- 'pe­

riodicidade fIIínllRa de 6 rU~5ES pa,. .. os contratos dlt aqulslc::!io 

~~,.p!~!~~~:s:e~!~~~c!: I: I !!~m:~:s e;~~ti ~rac~~:;r~!O~~~r:e· ::: 
portincla no orçamEnto dOMi-stlco. r qUEr a vigorar .. vontad .. 
do governo, os l"~õlJU5tes .alaria's p-aslô*\rio .... r .t.~,.tra.Is.. 
tê. Indlspens;{vel que- sr alongur o prazo de r~aJustC' d .. .,t ... 
prtstaçô«'I.. sob r Isca de ln~d IIl\Plenc'~ gemera.llzada dos dC' .... ..­
dores. A sit:ua~io deste5 MUtU;l,..05 r tanto ~a15 cr(tlca quan­
do cems, dera.os qUI: as p,.C'sta~õts r em I'IU I tos casos, "ora. 
reajustadas no Pla.no Collor I pelo IPe de" Jlarçq r abril d .. 
1991 r C' elll prat Icaluntr todos os C;lS05 o rtaJuste das prEsta­
~ÕRS se dEU Ir. perctrntu~l br. superior a.o ,.ra.Justr do ••• lá­
rios. 

Mr.Jo00294 

I 
ni.-------..... ffiWlIo .... ------~ 
• 294/91 

I rr-. ----...... ----~ 
· DEPUTADO OSVALOO REIS ~ 

r::= .... ? r .... 'IfI,O-- ..... 4 ..... 0-- ...... --- ..... locl .. 

l 
~ ... o>Iü __ 

~02~_ I I I _~deOl 
'1.10-_____________ _ 

~ MOOIFICATIVA 

o S TR do art. 11 passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 11 - ••• 

§tQ - A remuneração será calculada sobre o saldo médio verific!. 

do em cada períOdO de rendimento. 

JUSTIFICATIVA 

Visa iI eJl'tenda remunerar de forma igualo pequeno poupador e as 

instituições financeirás integrantes do Sistema Brasileiro de Poupan 

ça e Empréstimo, eis que somente este último obtém seus lucros sobr; 
o O»'''',, médio dos depósltos 4 

MP00294 

I~·------------,·~~------------~ · 294 

00399 

~1' _____ De __ P_. __ O_S_V~~. ____ RE_I_S ________________________ ~ __ _J1 ~~;~ == .... ~ [' ~ ... - ........... - ..... -"" ... ~ ...... 
~ ~ _. I I I -.J r;. d."!i] 

):':MENDA ADITIVA 

Acr •• cente-se, aondo <j0uber t o seguinte artigol 

Art. .. Sem projutzo doa prazos previstos na Lei 

n9 8.024, de 1990, 0.11 cruzadoSl novos retidos poderão !>er utll';' 

:ado,~lo. leul titulares em atividades Aqrlcola,. industrial, 

tecnológica, art.t.t1ca e cultural, de.que que tenham por objet! 
vo • g"rl1ção d. emprego. ~ incentivo ao trabalhO. 

JUSTIl'"ICAT IVA 

A pr ••• nte ~nc1·a. v1.aa 4 utilização antecipada do. 

cruzados novoa, .vi ta"ndo ·0 .·cümuiõ d. pagamento da. alta. par­

cel •• de cruzado. retido. do aetor produtivo da nação, que d.~ 

v.rÃo .er r •• tit\.l!d.oa ell •• temoro d •• t. Ano, ao tempo.,. QUI 

".t1aula O •• tor produtlvo,. gerando noVOI empr .. gol. 
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n-I
J --.. --.-----, I 

. 2M 00399 ~ 

nlir-----------..... ------ ~ 
L. _________ D_EP~UT __ A_DO __ O_5_V_AL_DO ___ RE_r_S __________________ ~11 ~ __ U_._. ___ ~ __ ~ 

[ü"O-, '......,.-I-"""'-I-"~ .. J 

EMENDA SUPRESSIVA 

Supri .. a",-s!'! os parágrafos U, e 2G do art. 20. 

ójusnFICAfIvA 

No slstellla vigente dos contratos do SFH no PES/e?, as reajustes 

da ... prestações ocorrem sempre nG Mesma época do reajuste salarial.M~ 
dar e~ta regra é ferir direito líquida e certo dos mutuários, passí­
vel de mandado de segurl1rlça. Ademais, os salários encontram-se cong!!, 

lados com a MP ng 295/91. 

NQ 294 
00400 

Senador ANTONIO MARIZ l~ 

''''''A 
08 / 02 / 9l 

01/01 

EMENDA - SUPR:E:SstVA 

Suprima-se o artigo 20 da Medida Provisória, 

294. 

JUSTIFICATIVA 

As prestações. de que trata o art. 20 da M~ 
dlda. Provisõrl,a n9 294, resultam de contratos firm3das, obviamente,en­

tre 08 mutuãrios e os agentes financeiro$: do Sistema Financ(!iro da H~ 

bltação. Tais contratos constituem a.tos Juridicamente perfeitos. 

A Constituição é expressa na proteção 
eGses a.tos contra as disposições da lei superveniente: 

Art. 59 ~ da Constituição) 

XXXVI - li lei não prejudicará o direito I t 

adquirido, o ~ jurldlco perfeito e a. coisa )ulg~da" ( grifo nosso) , 

A Bupress50 proposta elimina incon"!;'titu-

cionalidade manifesta. 

NQ 294 

Senador ~TONIO MARIZ 

Dê-se ao art .. 38 li r:equinte redação: 
.. Art. 38 - Revogam-se as disposições em 

contrario· • 

JUSTIFICATIVA 

Co,. a redação .uqerida, na verdade avi ta-.. a revogação do art. 49 da 

t..1 8.174, de JC d. janeiro de 1991 (DOU, Jl/Ol/9V , in.5er1da na r! 

daçio do art. 38 1 da. Medida Provisória. 

Forçoso é convir que não há seriedade no Go­

verno, O pre.ident.e da República sanaiona ti faz publiCAra. .. diapoaltlvo 

legal no dia 31 de janeiro e no mesmo dia. propõe a sua re.vogaçiO!Blllta 
conferir a data da Lei no Diário Oficial da União e a da adoçÃo d. 

M.dlde, Provi.ória, para comprovar o absurdo. 

Art. 49 men.!onado trata da proteção do crédt 
to &.08 pequenos produtores rUral. ti está a.sslm rediqido: -

Art. 49 t Lei n9 a .174) - 09 pr@ços de garan­

tia doa produtos da consumo alimentar básico da população, nas opera­

çõea de financiamento 8 garantia de comp-t'8. pelo Governo Federal, rea­

lizadas com pequeno~ produtores , deverão qunrdar. equivalência Com 08 

valores doa financiamentos de custeio de forma li evitar 11 úefasaqcm -

entre o preço de gara.ntia I!!I o' débito com o agente financeiro. 

O Congresso Nac1oani., em nOme da respe1tabl­

l1.dada que deve imprimir ã. !luas deliberações, está no dever de repelir 
esse contrasenso, mantendo a norma legal. Se o Bras!.l é um PaIs sério, 

o Governo não é sério. 

NO 294 .J 

08/0, / 91 01/0 

E~ENDA SUPRESSIVA 

Na hip6tese d. 8ceHoClo da emenda supre.sivo ao arto 20~ 
'suprima-se igualmente o artlgo 21 

JUSTIFICA TlVA 

o artigo 21 constitui desdobramento do artigo 20. cuj, 5U 

presslo foI sugerida enl outra emenda • Aprovada aquela , deve ser apto: 
varJa esta • Ao contr'rio , mantido o artigo 20 , dever~ também M.n­
ter-se o artigo 21 • 

Para melhor compreens§o d::. Matlhia • transcrevo a justlrI_ 
cativa da eMenda relativa ao artigo 20 . 

JUSTIFICATIVA - As PTestaçOes • de que trata o artigo 20 

da J.tedlda Provls6ria nQ 294 , re;sultarn de contratos firmados. obviame!!, 

te • entre os lIIutUlirlos e os agentes rio,,"celro$. do cilstemB FinanceIro 

da HablttIW10 • Tais contratos. constituem atos juridicamente perfeitos. 
A Constltulçllo I! expresse na proteçl1o n ro:.~p.5 atos con~tn 

as di.posiçO •• d ... l.i .vp.rveniente • 
Artigo SO ( da Constitulçfto ) 

~ ............. ;;~~~. ::~. ~:~ . ~;~ . ~~~j~~~~~;~. ~. ~~;~~ ~~. ~~~~~~~~~. :. ~. ~~~ 
Jurídico perfeito" o coisa julgada" - ( griro nosso) • 

A supressllo proposta elimina inconstltuclanQlldade .'"1-
festa. 
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I. r' ---------"' .... , .. "'~ 
N9-.29( 

I- Senador ANTONIO MARIZ 

E M E N D A - SUPRESSIVA 

SuprJ.mam-se o 3rtJ.go n9 22 e seus parágrafos. 

JUSTIFICATIVA 

A SupressiQ· do artigo n9 22 e pê!rãgrafos 

impÕe-se por virias razões. 

Em primeiro lugi!r incidem duas (2) inconflt! 

tuclonalidades I determinantes limlnarment-c. de sua inadmissibilidade: 
1. a norma pretende alterar o ato Jurídico perfe! to, a. saber, o contr!! 

to firmado entre o mutuário e o agente dQ Sistema' Financeiro da Habita;;' 

ção. A Lei, porém, é vedado preJudicar o • ato jurídiCO perfeito", face ao 

d1spostp no artigo 59, XXXVI, da Constituição; e 

.2.. só s.e admite a. medida provisória, CoJdi fo:r:ça da le!, " em caso de­

relevância e urgência". Na hipótese, se a relevância é discutível, li. ur­

gência. inexi.te .. Não serã., certamente, uI1iente em feverelro de 1991 o 

que vi gerá somente em 1992 _ Não fosse a. inconstitucionalidade anterior ' 

ser:la o caso de proposição de proJ*';to.de tei., 

No mérito, aInda se recomendaria a supres- I 
aÃo do artigo. Inicialmen:e, porque parece manifestamente abusivo co:ce!, 

~ qaar o ti saldo devedol- de contrato de financiamento" como ganho de capi­

tal, para efeito da cobrança de imposto de rondn. ReTin, no mJninlo fFlnht') 

de ca.pital aleatório, mais para loteria dD que para ato de comércio.O 

.Aldo devedor nÃo decorre de ação do lIlutuár.1o, mas de .1népc.1a do agente' 

financeiro. 
Acrescente-se que o art_ 22, em questão, i2 

nora o fato de o FCVS ( Fundo de Compensação de Variações Salariais) ser 

composto também pelas contribuições do próprio tomador do empréstlmo.Es­

.às contribuições, embutidas nas prestações mênsa1s, deveriam r no mínimo, 

8~r descontadas' do suposto" ganho de capital"· 

Por tudo isso, suprimam-se o art.22, seus 

parágrafo •. 

MP00294 

I rr-I --.. ------, l 
L. ____ -'n"'0,-,02"'9."-_ • I 

" 
..... ----, r-~ Francisco Ariosto Holanda . _ ~ 

,..--.... ---. rr~·"'-·""""'---....... ~ 
I ~ D?'W U' 1 - I - I --.l 
n------------------------~,-----------------------~ 

• SUprltM- •• o ar1..go :21 

.ÀJst! ficIU .. 

Defendefros l)Je os controtDs dos nuto.árlos vlrculados lO PESIO?, CCYltil"lU!'tfl viQ2 
ranJo CCfll base na 1~1E-1B',.~ .. , atual pOis a /n!!d!da p:,opo!Jlta v~ penalizar o """tU! 
!lC I. ... aa vez ~ está pre .... !stb QJe a prestaçAo pOderá ser t."Orrigida cO'"lstenteme!! 

te D8ri o teto de )O"'; da sua rendi. 

I I M:::::~ J ·,.,r-------MtD!J)&"'OV!IOw.------..... , 
. nO 294 L __________ _ 

Llj-'F~r~.~n~c~ls~c!:o~~~r~lo~s~t~o~Ho~l~.~n~d~.~~ ____________ ~I r=-=~~ 
G"-~ 

Emencta aditivli e D'locfi flc.Etlva 

Art.. 31. Os bancos ~omercia1s, cs ~;ncos de investimento e os bancos múlti 

pIos co", c.e-rteira comercJDI cu de investImento poderão emHir Titulas de 
Dros~clvjlflentc Econômico (TOE), pãr, c&ptsçãe de recursos destinedos 80 

financiamento de projetos no âMti te ~o Programa de Fomento à competi ti vI­
da de l';dustrlal (PFCI) e no. ê-mbito do fundo Nacionel de Desenvolvimento 

CientHi"" e Tecnológico (FNDCT). 
f 2Q - As instituições financeircs, com os recursos captedos nC5 termes 
deste artigo, poderão consti tulr carteira especial destlnadã 8 finencier 

atividades de cap.ac1tação tecnológica da lndustr!8, observadas e5 dire­

trizes d'z política IndustrItl e de comércIo erterIcr e o cumprimento dlU 

j:.r!cridê.oes através da Comissãc Permanente t Instituf'de pelo Decrete nO 
99.952, t'e 26 de dezembro de 1990; 

§ ,g _ Os recursos destinados ao FNOCT serão epUcaoos exclusivamente era 

projetos val tados para capacI teção f!sIca e laboratorial dos Inst1 tu tos 

de PesGuisBS Tecno16gic6s e IndustrIal$; -
§ ~2 O Banco Central do aras"!l ~xpedIr' as instruções. necessár16s ao 

cUrlprlmento do disposto nestE artigo. 

Just!ncatlva 

Os ~nstltutos de PesquIsas Tecnol6gica IndustriaIs, encontram-se hDje, 

sucateados pela (aI ta de recursos no Fundo Nacional d~ DesenvolvImento 
Científico e tecno16gIco (fNDCT) r .11 capac! taçllio fílica e laborator.!al' 
desses lnsU tutos torna-se imprescindível para Que o programa de comp!!. 
titivIctade industrial tenha' ê~ito. Torna-se também indispensável linhas 

de créditos, hoje existentes na FINE?, nllo contemplam recursos a fundo 
perdido, por 1S.50 é inadiável a injeçAo de recursos para o FNOCT pata 

que esse fundo cont.1nue promovendo I; perQu1sa, o desenvolvImento e 8 C.! 

p&cltaçfto lecnõ16giea dos Institutos de Tecnologl1 do Pais. 

In--, --»·-..... -·----,1' 
no 29. L-______________ ~ 

, ,....\1-----...... ,-------. 
_ F'renclsco Arlcstc HolcndE 

c----hA1.IU.IO----___ ~""A--, 
'5 I únIco I I I 

A taxll de juro Que lnc:1dlr6 sebre 0$ 'Ildos da, coo-ta, "t rGTS ler' 

1,,-,.1 I tU cldernetcl d~ IJOUPlnçl • 

:dtHlcct!y< 

.enten.-ienos Q)e ':15 tt:C\,!:SCS dto HiTS deven fU'1C!\."nCr come. UM po(,cança ~n: c tr!,. 
~lhedcr a pcc 1550 r1cYe tlr os JaCSlOS prevllégi05 de C'..r.d.eJ'V-te ce ~ I 

quais sejMl:Ccrreçlo monet~rlo II'I'J$ .,!urcs de 61 ao aoc. 
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00407 nl·------III ..... ~---___ _, 
• nQ 294 

LI' __ F~r.~n~c~J~5~CO~A~r~J~o~.~tO~H~O~I.~n~d~.~ _________ ~ r=::~~ 
~ .... ~ r,--· ........ ·----.... ··l 

ou 02 ~~. I únl<:o I - I - G"'~'~ 

As tabelas de desconto do imposto dr rende retido na fonte vlgen ... 

te em janelro/91 ficam acrescidas de 29~, conforme 8 vElriação do 

•• UrJo mlnlmo. 

.lu.tUlcotJv.: 

se tal correção não for rdttl, certemeote '" 1tI31orla das pessoas qué pagsm llTQOsta de 

renda iriam pagar mais, porQJe ti sua faixa de renda cairia l"'iUlta alíquota melar. 

r
"------""O.a..L~~ÓIUA 

_ 2~4 

AD~'I'IVA 

Ac:reacente.-se AO artigo 30 o segu~r.te pi:l.rãgrafo 2Q, 
rcmWl\Qrando-s~ o parágrafo único püri! parágrafo lo. 

·P./I:r. 20 - As Notat: do Tesouro Nac~onôll - NTNs .ti. part~:t' do !:oCU 
vencimento., terio poder l~bcr"tóno para l?3'J;)mento da. qua.lquer 
tributo federal, de responsabilidade de sdts' e~tularcs ou da 
terceiros, pelo &êU valor at.ualizado. 

JUSTIFICATIVA 

1t. emenda obJetivll. dar às Notas do Tesouro Nac~onal a.s mesmas 
~Ilrantias atribuida.s às Obrigações Reü')ustável.s do Tt-!..ouro 
Nacl.onal - ORTN, postoriormente transt.ormaucls em Onrigações; do 
Ti!souro Nacional - OTN c aos Bônus do T("'!.ouro No'lcl.on,),l - 3TN. 
Para. esse !lm, o pardgrafo ~ntroduzl-do repete, '"rnut:atls 
mutandi", as dlSposiéõCl; do parágrafo 4Q do artlgo lQ da LtH 
nQ 4.357, d~ 16.01.1964 e do paré.grafo 40 do artigo 30 da Lel. 
nO 7.777, de 19.06.1989. 

MP00294 

In'------foI~Di:97vsóJIIA-----=:J 
000 ...... 009' 

<-I' -"W"",-,-,-. -:.fJ=J{.='liI{A"'-=-.L ,.;c:,N.::=,fT/l-LC.::,O _____ -11 [21l3'O~ 
,-' .~;;~ 

n----------------~~---ru10----------------------------~ 
MODIPICATIVA 

Dê-Be ao ·caput- do artigo 6Q e ao seu parágrafo lo a 
.eguinte redação I 

-Art. 6Q - Para atualiza-ção de obrigacões com cláusula de 
correçio JriOnêt.á.ria. pela variacão do BTN" do BTN F:u;cal e 
demais unidades mencionada a no artl.gQ 30. decocrentes de 

=~~~~til ~i:~~C!Am:~d~~ id~:e d~er~~as1~~;1~si ~~aid~~~~nd:';~~~~ 
contratos relat~vo.!i a aplicações, ~nclus~ve no mercado 
financeiro, firmadoa anteriormente a esta Med~da.· Provisória, 
devorá ser observado 0. aoquinte: 

I - ." 

11-' ••• 'ti 

-.Par. la - PAra atuaU:r.ac.lo, no hlês do :fevereiro da 1991, dos 
contratos refcrQncilH.lo.!J ao BTN o & un1.dôde de cont.a com 
correção mensal, deverá ser utill.zado ind~<::o ro!.ultante do 
composição entre o índice '"pro rata w ' no período docorrl.dCl 
entre li. data de aniverg.ln.o do contrato no rncs de Janeiro de 
1991 e o dl.ll 10 de fevereiro de .1991 Et a TRD en;tre 10 de 
fêvcreiro e o dl.& de ltn~vergár.Lo do Qontrat.o no mea dê 
fevereiro·. 

JUSTIFICA'l'IVA 

'Conquanto &S operllções de "leasing'" se .Ln&l.ram no conJunt.o da 
negócios Jur.íd~cos prôprJ.os do mercado fu:anceJ.ro, para ma~or 
clareza do dispOhit~vo sugcrc-::;c a rcfcrêr.c.La exprcs:,~ li eS!><l 
modalidade de operacão Ll.nanCel.ra que, pelas buas próprl.o'u; 
caracteristica., são aempre pactuadas a prazo longo. 

Par. 10 ... 'Propõe-se a ,cupressdo, do texto do d~sposl.tivo, da 
expressão '"ou a índice de precos· de VeZ que ela conflita 
frontalttlêntê" com a regra Qst<:lbelcc.Lda no "Cilput" do artl.go c 
de ,seu inciso I, quI.! determJ.nou i'l ;:tdoç.3:o da indice 
substl.tut.lVO II partir de !cverel.ro de 1991 • 

LI~TI~~~~~~~~~~~~N!.:O:..·I.!~':'9~4"'_·'_""_~~~~~~~-_~~-_~~II ... _____ 0_0_4_"-_0 __ _ J 
1,--' ---:-:-~=-::='~~_-11 1'-25"O~'~~. . Deputado MÂ~IO ASS~D . . ~ 

1 ... '_0_B_'_0_2 __ 9_1-,' r--;~··--I-,i~~~~·-I-~'"·--I-A<-'·-I' ,-' -ó~'iõCJ 
'.,no-___________________ ., 

SuprebS1va 

Supr~mir o art. ~B ,e s,eu pc:rágrafo ún~co. 

JUST.tFICACÃO 

Não há raz.ão para a equl.paração das ent1dacles de prevl.dên­

eia privada. companb.~a8 seguradoras e de cap~ta11zaçã? às 1nstl.tUl.: 

çõea ·t'inance1ras e Às corretorlls de valores, bastando que as prl.mel.-

raa cont~nuem su)el.tas às regulações e à fl.scall.:lação dos 

compet~ntes, na forma da legJ..slacão atu'lle 
setores 

!' rr ----2.-1 "';~_-_·--.11L_: __ 0_0_4_"-_:l. __ 

r ___ ---'I ~.--

·"rt. A. pfRstações cios contratos do Slstll'a. Fl-
nanC'Rlra-- da Habltar;ão - SFH, cuJos .r.,ttuár ios r"t~Ja. COMpro­
vad •• ~ntr d~.e.prI!'Slado. ou I ncapac I tado. para. o trabalho por 
razões. d~ •• údl!'. podE .... io, .. crltrrlo do Mutuário,. .rr "aI." 
.0 f'lnal do pra.;t:o contratual, corr la lda. no. _"'.0& tcrlao. 
eI •• d .... I .. prc.taçõcs do contrato.· 

~, 

vencia 
do.nc;:a 
ci ... 

.JUSTIFIC~CliD 

o ÕbJet Ivo da, pr ... tntc ..... ndá R dI!' Slarant Ir a '01-
do. autuá .... lo_ do S':"H qu«, «. f"uno:ão UI!' d«_nrp,..c.o ou 
.c cnc:ontrarc. I.,.o.slbllltado' dC.l'agar as pr .... t: .. -



Fevereiro de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Sexta-feira 15 657 
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lr-, - ......... ",----'--.11 _ Nt '294. do \991 . 

~--------------~ 
/

n,_"'------MlIlOOANOVtlOItIa.-----_--. 

. 294/91 

004:1.4 

,____________ _ ___________ -, " ... 1110
1
--__________ ., 

" .... _____________ ... _ .. ____________ .11 Ir-'";O'·~ Oopul.ido VALOENOR GUEO~.S I 
rSENADOR HUMBERTO LUCENA . • ~ • . ro;~~~ 

I~~~~ r
.-.... ,·~ 

08 I 02}9l , ~
t!ClIllAII' 1'--AIU ... O--,. ... tlc: ... ;O~IN(IIO---jllí..u'-1 

Ô8 I 02 I 9) 22 I I f 01/01 . . . 

i 
MOO!FICATIVII 

I ro--------------"".-----______ -''-__ .., 

Di-.o:. dava r~daç'lo ao art .. 41: 

-Art .. -4' A partlr da vlS1êncla desta Medida Provlso­

rh., .. F1.lOdõ),çSo Instituto Brasileiro dE' Geogr .. fla e Est~­

tistlca ClBGE) de-Ixará de- calcular e- dlwlg;ar o indlc~ d~ 

ReaJu!50tt!50 de Va.lere." FI'5c;t.ls URVF) e- o índlce- d;t. Cesta 

8il"lca UCO). 

JUSTlFICACIIO 

Desd. sua. In5t It1.1l;io. "1'11 1'996, pelo dtnQ'lJllOado Pla.no Cyu­

zado. o IPC ve. sendo calculado e dlvul9ado COIIIO Indica d. Inflaç:io 

ofich,l pelO ~laGE. 

Adtlt:a.ls, a sl,Ia t)(tln~io pode,. la preJudicar de.andas jl.ldl-

c: lal. c. curso. 

EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-se c art. 22 da MP 294, de 1991. 

~umpre assln .. lar o caráter por demd.ls perverso do dlG­

po.sil .. '1vo 80b exame, no o5tabelecImentQ do Jmposlo de renda ~ JncIdIr 

sob o sf:lldo devedor de cont..r;:llo 'de fln..mclamenlo no âmbIto do SfH.Na 

verdade. o FCVS tem *caraclerlsÚcas'" securI túrJ da. Tendo' S~dO cus toado 

pelo mut.uáriO, ao \ongo' do cont.rato, e send.o 1l cobert.ura do seguro, era 

Qualquer modalldade. não trJbulável t não há porqtje cobrar Jmposto de 

rend ... do mut.uário, nos l..enmos porpost.os. 

Mf:>00~94 

I 
MP00294 I 

1

".------"'-"""'-,~.-..,...---- 004:1. 3 I r, ~.didA .prO:::::'-:-~~-"4-: .. :-d-.-.-19-~-1--,L.L------------'.1\ 
, Medida provisória nO 294' I . ,_ _. .--C~---, 
~===::::=:;, .. , .. :--=-=-=-:::... ·-=====-~-I.----'~-"'"I--' . Deput"ano v"~u~,.oa GUeDSS 1,1 0/6.. I r Deputado VALDllNOR GlJEDSS I V1..b I I'--.. '·-.--III-,..' ... --...... ~~------. ~i.'·_II~"'·_1 
L.. ---=---,..-----:----:---------:---> ." Oll I ~2.t 91 22 I 50. ,. I . 01/01' 

,I-.. ,.-,·-,r-.. ,,,"-· .......... -"'!".-..... -, Ir--"'---' .... -
• 08/ P2- I 91'. 21 f r f -.J JJ 1.'0 1 . I 

n---------------,,"'.-------'--------, 

'.ÜIU 

ÇMEND" ADITiVA 

Acrellcente-•• , 'ao &rtig-o 21 o pari.9rafo único,As-' 

"PArágrAfo úm.co. ,No. contratos d. 
fl:nanciAl!1ento pelo Si_tema Financeiro da HlIbita­
çÃo, cujo valor inicial não tenha ultr.p~ ••• dO 
1 . .500 (hum mil e quinhentluiI) Unidades PadrAo d. 
Capitlll, W,PC}., ! ll..quidaCão •• ntecip~da do mutu~ 
dupenderá' 44 preV'la avallaçao d,o imov.l . finan 
cl.ado! Quando ~ finl1r.cib,do pre.tondor usufruir do 
a.bat1ttlcnto de até 80\ (oitenta por cento) .. do 
qan.ho de Cf.pJ.tal incorn.do pela parte 4& dl.V!da. 
'imputada ao Fundo s:\- Cotnpens.ção da. Var1aço •• 
S&lAz:iai .. ~ li 

• ~OSTI'1ICN;Jj) 

:~ o· .Jl.&tlmanto (1.' 10\, ora sugerido, indu.iri ... 

.liq~~ .. Çoi~1B~.~~p.~~;'," Qrqu. ,i oonyenient. para todo o .u~. 

nr----~~--------------------1P1.----------------------______ --, 
p!EN~A MODIFICATIVA 

Altore-.e • parte finàl do diapo5itivo aupru."­
eionzu50 'art. 22., S 50', qu. reza 

,(UPcI.-. 

:~dSOG ·Ih_ ail • quinh4nt •• ' Unidad". 

,padrio da' ~a~i tal: iUPCI • 

J1JSTlPlCAÇAO 

,: J umà .levaçio mod •• ta no·-llait. d. 1 •• ncio do 

blpo.to dO- i!l'}d~ fn~i6en.t:· .obre •• ldo'. "'evedore.. dos contratos 

.. .f1r-m.Ad~ •. J!'P5 ~1e~:umo! .. I,\qui,:~nt. •• d. r •• 1d.énci .. própria atrave. 
o. zrH • qu.:~e~a.m" 11qu'id. .. dça ~.diant. dib1t.o do rC\'s r.v •• t ....... 

. .... ; d.~~~iYél.~,peC;to"OC .. lâl, da1 no ••• propo.ú.' ' -
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r 
~ _______ .. i""'"'6"f1J)1.w. ______ --, 

[ 294/91 

ll'~S~EN~A~D~O~R~H~lI~M~BE~R_T_O_L_U_CE_N_A _______________________ JI Ir---~~·~ 
l'-""'~ . 08; 02 ~J 

[ .. nco--" •. d~O-_"".---"""J 
6. I 2<1' I I jc'''-j 01/01 

I' MODIrICA1IVA 

EMENDA NO Il MP 29b/91. 

Ol!-se lO parágrafo 2g do art. 60 a .seguinte redeçl!): 

tiS ~Q OS saldo'S dos cruzados novos transferidos ao 
Banco Central do Brasil serão remunerados, 8 partir de 19 de 

fevereiro de 1991 e a.té a data da conversilo, pela TRO, acre.! 

cida de juros de 'Ze!s por centa ao ano, ou fraçã~ "pro rata", 

e serão, .1mprorrogevelmente, convertldJ5 em Crule!ros na ro.!, 
ma da Lei 0 12 8.024, de 12 de abril de 1990." 

.!!JSTIFICAeJ\O 

A emendB Vi$3 assegurar o cronograma de conversi}o dos 

recursOS denominados em cruzados novos retid'Js BO Banco Central do 

Brasil'. 
Tal preocupação tem por funjamento o fato de Que os 

ativoS retidos pertencem, em sua Inaioria, ÇlDS pequenos poupadores. 

~ ______ lIotrDlOA"tI."",6toiA----------, 

[ 

[' MODIFICATIVA 

294/91 

DI-'If nova redi\ç5o ao ~rt. 7t· 

tabRhs. do d4rsc:onto dR Illl'osto dr Renda na Fonte YISilRntl! 

hO .Is d~ J .. nRlro d~ 1991.· at:uallz"da .. PRla r .. ~pect Iv .. In­

f1a,io •• Rdlda pelo IRVF. as qual' ~f:rio ljI,ltr,.adas t. con­

fOf" .. ldade COIII os Pl"'ilZOS.. as yarlaçi5cs .~dl.s dos salário. 

.IUBTIrtCACIIO 

atJ.«nto do laposto dcr renda r' .. t Ido n. fonte. ~IJ. pOderi se prolonga,. 

Ind«"nid"nlmh:. haja. v'~f:~ qllr nia ti previsto ncnh'j. cr,tJ.r,o para 

.. sua atuall-zac;ão. 

HP00294 

nr------- I 004:1. e r .. :::;----------., 1.. _______________ --' 

LI'_sE_N_A_O_O_R_H_UM_B_E_R_T_O_LU_C_E_N_A ________________ ~~I I-'---;~~ 

I'MODIf'lCATIVA 

EHEHDA ~ HEDIDA PROVISóRIA H2 l!9~/9l 

Di-SI! • seguinte redaçSo ao .rt. 21: 

"Art. 21. Ao •• utulÍr1.o. co. contr.to. vJncul.do. 
.. o F'ES/CF' "ic~ .s.~gur~do Il'U~ o. r~ .. JfJ.t«s pr .. vistos 

,~10 ~rt e# .~rro con~J.d~,..do. ~nt«t:i,.ac8.s ~ .~r •• 
d •• cont.ad .... do aont .. nt« "do. r~",Ju.t« ..... l.ri~i. ocor­
ridos n.a. d.t ... -b~., d .... dilllr,nt •• c.at~110r.l~. prQ­

li •• icn.aJS qu, d,v.r. t:on.tJtu-lr-.~ no crit~rltJ b ... s~ 

,.ara ••• tuJIII.lz .. ~;;r. d •• "r«.t.~ã«. Junto .. os .ag-lnt,. 
tio Si.t, •• F.l".anctl.lro d. H~blt"'f:SO." 

.JIlSTIFICAÇ~D 

A tlll:nda. ..,isa n:staur.r o principio d. ~~uiV&lfnci. 

salarial altera.do pelO art. 21 

HP00294 

I I 004:1.9 

In'~------------~::~~--------------'I 1.. ________________________ -oJ 

======:::~::::~_. ""'_"===========1 l-o '2 .... 0 '""7] I'SENAOOR HUMBERTO LUCENA _ _ ----' 

rr--.. "~ 
(Da I 02 j9l 

["'~--'~O--_---~M'J 
22 I I I ----________________ ,..,0 _______________ _ r SUPRESSIVA 
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I' 

, 

JIJ~r~FtCAC'!;lJ 

A tnbutaç1.o c.yiad.õt por este dJ,po~ittvo r inJltsta _ 1n ... 

dequillc2a
l 

vrz. que 0'5 .... tu~dO$ contribue", ~a.r. a forntaçlo do FCVS. 

De~'Se tOíttl~ 1110 h~, 11 dsor, ganho de c~1f.al que po"'" 5eJ" t'rib,,· 

t .. do· 

A4smuls 040 serilf P05'3{V~t estabelecer, 11 pr~D"'f • vJncut.­

ç:iio da reo"n. tríbILt4rla .lLferlÓ~ .0 de"..,lLllt'brlo do alu.dldo 'ILn-

do 

H l r t ~. 

, .. - ,~4~#J. . 
i.,._~_. __ 

1"-'· \ 

J - - . j 

- _...--. -- -

JL 
MP00294 

... ttllO.~- 00429 

~24 

1
1----------- 0 ., .. ------•• 

. S~nado= MAUniCIO CORR~f\ 

I
~OAIA~ 1.--..... '·;O--MI'I1GfU.10.-- ..... "O __ .... '''''''t ll 

.08'QZ~. A.' I , __ 
;------;;:;;;;;;;;;;--Mro I;:" f d>~ -:r;v;,'rll'o------

J P--'Á""~ LQ1/01 

O~-se 80 artigo IIQ da f.fEO!OA PROVIS6RTA n Q 29 .. , de 31 de 

jane!:a de 19S»1, a s'!!!)ulnte rttd8çDo:~ 

-Art. 4; A partir da !;lata de v!g.!ncla cfesta Mo;!dida prov! 
56:ia, a Fundação Instituto Brasileiro d~ Geografia,. EstaUstic8 ele! 
xará d~ calcular'! divulgar o índice de Reajust'!!: de Valores flscaHi" •• 
. (IRVS) • o indico da C.sta Básica (!CB)". 

JUSTIf'ICAçM 

A present~ emenda t~"' r)or objetivo manter como atribu.!, 
çOes da flJndaç:lo Instituto 9ras-1l1).!ro de GeoGrafia e Estat!stlca. cal 
cular e divulgar o Indico! de Preços ao Consumidor (IPC). de vez que 

este indicador econômico ~ de, fundamental importância para os reaju! 
tes dos salários, vencImentos,. soldOS, prOY~nto5i pensOes e d';!mais ve!, 
bOIS salariais. 

t • nassl justific.çlo. que eSPeramos seja acolhida. 

LI' _______ s_e_n_a_d_o_I __ HA_U_R_í_C_l_O_'_O_R_R_t_A ______________________ jl !-'--2~;;~ 
[~I~--'.u.lGu.'O--~'IO-__ ~"'14~ 

). I único I , L'--l 01/01 

EM":I"4'o" ~""~.oi '~C''' ;rlv~lI.'D 

De-se '0 parágrafo único do art.'. d. MEDIDA PROVISOR.IA n· 

29., de '1 d. Janeiro de 1991, I seguinte redaçlo. 

·Parágraro Qn~co o valor do BTN e do BTN riscal 
destInado 11 conversllo, para cruzeiros, dos contratos 
exIstentes' na data da publ1caç~o desta Medida Provls§. 
ria, assim como para os efeitos fiscais I! de Cr$ 
123,9644". 

JUSTlFICAÇAD 

~ do COnheC!men'to publica que o valor do BTN fiscal 

do dia 31 de Jane!ro de 1991 foi de Cr$ 123,98«4. Não s. Justifica, 
portanto, que a Medida Provisória em tela, edItada naquela data e 
juntamente com a de ns;! 295, tendo ambas o lntu! to de reverter o pro 

cesso inflacionário na economia brasileira, estipule. valor mais el; 

vado, ou seja, de CrS 126,6621 , destina a conversão , para crulelrO$~ 
dos contratQS- existentes r bem corno para efel tos fiscaIs. 

~ da nossa justlrlcaç~o, que esperamos seja acolhida • 

MP00294 

I 00422 I 
I'n------;~ ..... ~~------,I L. __________ -'. 

r'-----------------~~----------------~ _ Deputado Augusto Carvalho 1-' -.-,:;0:J 

rr-----------------, .. 'O---------------
Ele(lA AOITl'IA 

Acrescente-se ao Art. 1<;1, o seguintes parágraro: 

,. Parágrafo ••• - O Banco do Brasil, a Caixa Econômica f"ederal e, no mínimo S bancos 

Estaruais, sendo l.Jlt da regUlo Centro-oeste, 1ft do Nordeste, UlI 

do Norte, U1l do Sul e un do Sudeste, far.lio parte, oorigator1a11"1e!! I 

te da relaçi10 das bancos de referência pare. c,Uculo da TR •• 

JUSTIFICATIVA 

E fundamental cpJe 11 TR leve erJI consideraçl;o aspectos regionais e setorlllh 
q.Je s6 os Oal"lC05 federais (88 e C€f), e os estaclJais, pod~ apr~sentQt:. O Banco do 

Brasil e 8 Caixo Econônka federal tem t.tn papel irrportantísslmo na apl1caç3o de P.2. 
l1t1cas setoriais como o saneamento, •• habitaçno, a agricultura e prClrJTamas óe apoio 
5ocial. Os bancos estact .. ta15, por sua vez, t!m una r\S'ldarOl'!ntd ifll'Ot:têncla na oeo-P2 
llt!cl estadua!. AlgO'1S de .. es aspectos que os diferenciam do! dooJlal. bancos, pr!n­

c1palaente os privadoS, fazem com Q-JI! 8S suas políticas de captaç&o/apl1caçl;o tenhM 
espec1rlc1dades pr6prii1ls que necessltrn estar expressos 0l..rJ'I8 taxa de rererb1c1a nacio 

na1. 
o slstena bancário pertencente ao Cavemo rederal e Cevemo, Estaruats, tt'tll 

una representatividade bastante grande no total ôt! caphç/les/dpl1caçl5es do IIW!!fcado 
financeiro. Nesse sentidO, toma .. se runc1lmental ~, oorignnrialllef'lte, parte dele 
seja considerada na fortrlJla de cálculo da taxa de refer~h. 

NlJo podemJs debu ao arbItrio dO 8wlCo Cffitral a crlaçAo oe q,Jalq..,er metodP,. 

logi. que f\!o leve em cansiçleraçila I put1c!paçllo de bllllCas rederds • o.t"""oh no 

n .. çllo ao tio i_rtantl taxa. 
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n-~-------~---..,,~-----------,~------~ 
DIAS 

G .. 'CO---, ..... ':'"'O-- .... O---...... J 
38 I \. I 

ElltNDA MODIFICATIVA 

p ........ -
~01 __ 

"Art. 39 Rcv,*a.-sE a. disposi,t5r. c. contr!riO ~ 

JUSTlFICAC!O • 

li Lei na: 8.1704. dE 30 de j.n~ir'o de 1991., dl .. põ~ sobre 

principios de po\{tica ."ríç:oh, O SEU art. -41:! trata dos pl"f'ÇOS d~ 

,arantia aHeial dos produtos de CClnSUMO .. lillrota1" básico da popula­

~lo. Não IlIIf parece •• ".i., J,ssunto pert:1nltntlll .. He,dida ProviGórl.a clt! 

eXJ,IItC, cujo cscopo é: dcslndc)(ar a rconOlll.a Será, p01S, convEnlrnt:c 

agu~r.d.r ~. lIoMento opo\"t~no para a r«"vogação ph:ite ... da~ caso se 

chegue .. conctuslo ser c.sa lIedida de inttrC'u,E n~cion.t 

o a':.':.. 04~ da Lei n!2 0.1704/91 n;;o .. dl.po.lelo contrária ;" 

KP nQ 29 ••• as .parece coa0 se f 0."8, no art. 39 comentado 

SALA DAS COMISSÕES. EM 08/02/1991 

.... ;;;t 
MP00?94 

000424 

tado. iI. re.Udade nacion.l. Par. i •• o o "-caput:' do arti,o autor,. 

podlrr ... ao Hini.b o da Ec:onOllia. Fazttnda Ir PlaneJa.cnta 

BALA DAS COMISSÕES, EM 08/02/1991 

..... ~ 

L 
t1P0029 .... 

,,..' --N-'-2-9-4-, -d-.-J:: ..... ~-_-.:._--.r' 00042~ 

('. . ..... 1 \'-0'0';"-1 • Deputado AVEIIIR ROSA _. __ " _ 

1'--· .. ' .. ---II'-- .. "1oc;e---h.U.t; ... ·.-_ .. t .. e ___ .l~ .. _ 

08 I 02 1 91 20 \1'.3' I I 1"8". Ob,,1 

com a supressÃo 

unD ____________________ ,, _____ -, 

.' 
EMENlJA MODFIÇATIVA . . . 

Dê-se nova redação ao art. 20 da MP 294, de 1991. 
das alíneas "all e "b" do inciso 1. e dos §§ l' .. 3': 

.ltArt. 20 ................... co •••••••••••••••••••••• ................... ': ................................. ". 
I - do índice d~ aumento SAlarial da c.Ategorla 

pro!'l!5sional • 

. 11.- ........... : ...... : ................................. . 
•••••••••••••••• .. ·.: ••••••••• 0 ...................... . 

JUSTIFIÇAÇ1iO 

Com a o ~men.dAI est.amds. Assekurando AO mutuário do SFH 

a manutenção das regras existentes o;; época em que ele assinou oc ccntra­

!o de aquj.!Jjção dO. Jmóv,!l, tendo !Jempre como base 0$ fi11spositJv08 cons­

tantes da Lei 4.380/64'. Na verdacte, inúmeras têm sido as dec~sõe8 -;'a­

voráveis da Justiça, em todo o Pais, à manutençÃo da equiva.lência sala­

r1al • 

MP00029'4 
. J .... , -2'-":94:"-'19-91- ................ ----.Il 

I> ~ '---I I . Senador CESAR DIAS ,'81 .. j.:....-----.. __ t\lW.:-.------
, p---.... u.--:--) r6 AJl.tiÇO-- .... ""'~'o-- .. "'o--- ...... ~ r== ...... ~. I '91 d. J991 I 
;Iov 02!199Jl _ 30 I • I I --' L..Q!/01 --.l I'. .." .. ====:....::=====:-::=::::=:: 

00426 

EMENDA SUPRESSIVA 
SUPf 1 •• -5« o p;t.rágrafo única do art. 3 •. 

JUSTIFICACÃO 

't~o .. ad.istidvel tlUIt .e t~nha qUI! r«Lorr .. " a Moeda cSõtran­

... ira ,ara batizar a variaç5.a de títulos de c.1. •• io oficial. Ha no .. :' 

.a econOMia hi .ec&"15"'0& que per.it:t!. reMunerar o capital do inv •• -

tidor,· .e. nec .... id.de de rrc.orrll!r .. C'xpedil!nte. d .. ssa natureza Se 

L.~~D~.~P=U=td~d~O~A~VE=N~I~R~·~R~O=SA~·~ __ ~ ___________________ -JI I~~~ 
IJ--.. 'UloGO-_.u..t.t ...... -- "c"o ---., ... _, 1'-""'-\ 08 I 62 I 91 22 I I' .. 6' I I . 

n---~--~--------------------"n.----------------------~------, 
EMENDA SUPRESSIVA 

Supril1a-se o art. 22 da MP 294, de 1991. 

JUSTIFIÇAÇÃQ 

Preliminarllente, deve-ee re •• altar a eiva de inconsti­

tucionalidade .... por .1' .ó auficiente para fulminar o diapositiVO ell ca~ 

.a. De acordo COII o art. 1S0 da Constituição Fltder~l,. .é .v_clado 1 Unl.io, 

a08 r.stados, ao Distrito rederal e aos Mun1c~pi'ls, -exigir ou aumentar 
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tributo •• em lei ~ue o. .atabeleç.- linciao .1). 'l'rata-ae do •• ".0 prin­

cipio d. reserva legal que Já levou O J"dici.írio a .anifestar-ae no 

•• ntldo da lncQnatitucion:,lidade de Medida.a provi.óriaa que pr.temU •• 

definir Crlme15, Embora tenha força de l_i, a Medida Provi.~ória não • 

1e1 •• ae-ntido formal· por lhe faltar o requiaito essencial que é li a­
provação do Poder Legialativo. 

Aléll dia.o, o I~po.to de Re-nda é tributo constitucional 

.ente IIU)elto &0 princIpio da anualidade, t-alllbém ferido, ea eua esse.,!! 

ela. pelo UBO de Hedi~a Provisória para definir f~to gerador, já 

9ue vi •• , exat"alDente, evitar que b Poder Público, de fOrlna abrupta 

el..Ja eate ou aquele evento comO p ••• lvel de incidência tribut&.ria. 

Indef~naável no que tange à conatitucionlllidade, o dia 
pOBit.ivo t ..... b •••• r~'1~8t. da m.D~ •• baolut. injuatiça no que iHz rea: 

~eito ao .eu .~rito, paia trata, na verdade, de tentar repa •• ar aoa 

.utuirl.oa do Sietella Financeiro da Babit..~io o ônu. p.la ~á gerinci. 

doa fundos que deveria. atender •• qUit.çõê. do. aaldo. devedore" ,"O 

final do. contratoa que contê. e.aa claúaula. 

,/n,,------- "l"~ .ao .... oo.u..--------, 
, 29;'/91 

" 

__ ~ __ ---~----l I~'O'-D '~I _ SIGMARINGA SEIXAS _, , ' 

L-·"·~ OB I 02~ r-':;~' 

"Suprima-se o ~ )g da art. 26 da Medida provis6ria 294." 

~ U'S T I r I c A T I V A 

Os impostos, mensasUidades escolares e ~el"l2is obrigaçtles 

referidas no ::tlspostivo acima int:1cado foram rixados considerando 

{ndices de in f laç:lo futura. No caso ~os tr ibulos os carnes foram. ~m! 
tidos em B.TNF" ~ ~á iinda, a a~ual1zaçlo Oitravés da laxa Refetf!'nd.al • 

(TR) e da TRO, confO:I'lt: o art 7~ dessa Hec'1~a Provls6ria. Ora, se 

a medida principal C:!O plano ala proposto ~ a desindexac3c,a!nflaç30 

pré-fixac!& teo QUe! 'et .rastacta de todas as o~rigaçaes, de Qualquer 
natur~za, nlio hevendo Justo Iflotivo para instituiç30 de priVilégios, 
c:;ue conferem elevaria ônus ao ;:on.lri"lunte e ac con5umldor de sr:rviços,. 
A exclus30 do fator (fe deflaç~o ne oagamento de impofotos, mensalirt,! 

~es es.colares, de'~e$as de telefonia, ener~ia eletr!cl:, Cás e outras 
o"riOllçOes contrapO~-se es Just1f1cat~vas que aconplnham 15 medi 
das provis6rias, e e_ especial, com o elevarto rea.1uste das tar1fas • 

cú"111cas irnposto a \.01305 05 cir1ad~os. A.55irl'l, outra vez, o governo ~ 

tilizil critérios diverso. nas rellçOes com a socieda~e. OU8n(40 ~rre 

cil~a. realust. as ohrlQaçOes e prolhe a c!eflaçlo. Quanc'o remunera 

0$ servidores púl-)Ucos , conQel. os salilrios, sem qualquer r~a.1uste. 

A tra"sr~r!nci • .:te r~nda il1'lposta p~lo dispositivo qu~ se procura 5.!:! 
arh!lr j.port.a ~f1I conslt1!'rjv~l reol1uç!o eto pod!'T aouJslUvo do tr1h.! 
lhador, Que, 111.15 urra vez, Plltl" a con~il.. n. Unha de concepçDo c:!o 

pl.no. Assim, espeu-se • supresUo do dispositivo acim. indicadO. 

S.!a d.s seilCu, -' 

MP00294 

I 
n'r-______ .. lD<OA.AO .. OSI> ..... ______ ~ 

_ Nt 2Qb 

:r' ========_''''''~_-_''----: -_ -_ -_.-----,---J I---::.·~"-] _ __ Slf.MARHIG.C' 5~IXAS __ J L .-n' _ 

r
l--o", .. --, r' AliI1l(i.O--'.AIIl'UIO--I~tISO---Atl .. I·JG·'~"1 
ns I 01!"lj _" I 1, 1 _ \/~ 

I 
,I 

1n.'0 _____ --------

Suprl.a-se o 8rt. 40 d. He~!Ca P!'cv}só:-la n. 2S/l/91 

'.!'<TIFll:;TIVA 

lY'iirt. 40" acima refer!l:!o, proibe o leaE de calcular" divulgar 
os lmn,:es de pre-ços t;ue sel'vea Oãl'ê! aourar E inflaç~o. O ~lposltlvo 

precisa ser suprlmié'o "o texto ela Medida provis6ria. f;:Yléente que naa 
é o !nqice que causa a inflaçllo. Ao gravi~arie do 'Ji'c'llernõ n~ó comporta 

soluç~o t:!:!iq simplista. Na verdal'l'e, p!'etencte o Qcvernc omitir da conh!!, 

clrne to púl-)lico os reais !llcllces ele !nf12çll:O, c:::rno se fesse pos5fvel' 

esconrlê-Jc$ ~e reconheclc'os l~stlt'Jtos que apurar.! esses inrllces e do 

povo que sorre dlarlanenle s~us efe!t:ls .. 
O ~JsoQstivo !mco!'t~ el1 cercta .:te in~lces hlst6rlcoS' que 

n:c ;Jodea Ser c;rüt!.f1os i oo!nl:1:o pú"lic~. pté porque, êI: equi;le econº­

mica no governo gar~nte, CC" veem!m::ia, que a inflc:çllc ve! "ai"ar, P'l!. 
ta.nto, nada W1ais crível 00 QJe ô.DJra=-se os seus inr4'!,ces ~ ~!""ulQ;t -

los pa~a conheci.eto Dú~llcc. 
o certo é Que, n:o se pode su'ltn:lr cs indlcc::t'ores cfe an&­

tise ct~ econccla. em nOCle tia ljesinc4exé:çt~ COltida nali ~edl~as recen­
_eQentt! acatadas pl!lo gove=nc, ser.! ~!s::lJs!!r;o COfi li sociedade. 

Sa!i!. tié.~ Cc~!s$e:es .. 

MP00294 

J rr-I: --.. • .. -------.Il 
_ 294 • 

00429 

I='D~E~P~U~T~A~D:D~P~A:U~L~D~~HA=R~T~U=N~G~==-..... ---::--_-:_-_-.-_-_-_-_-:_-:_-_-_-_-_-_-~I 'r:zn-""] == .. ,.~ r= • .,----..-""""-.. "'.~ r-'-'~ 
~ D2~ L24 I I I ~ \ol.J02 :- I 

Emenda ModH.lc.t1vl 
Oé-se ao 8tt1.og0 24 da MP 294, a seçulnte redlçlo; 

"Art. 24 ... Os recurs.os repassados ao Banco Nacional de O! 

senvolvimento Êconômico e Social (BNDES) originári05 do fundO de Par 

Ucl0açAo PIS-PASEP e 'dO F".urlOO de Arrplro 80 frabaJhadoT,e os saldos devedo~e 
dos financiamentos 8 Que se destinam s~rl!io corrig1dos.., de acordo com 
a periodicidade fixada contratullcente, pela TR,. ",_ntidas a. tlxlIS de 

juros contratad.s. 

PARAGRAfO ÚNICO- P.ra atual1zação, no II!S de fevereiro de 
1991, das obrigaçOes e contratos de Que trata este artigo, Ceve r' ser 

util1zado Q dia primeira COMO dita plra atuaUz.açlo, de acordo co. • 

cl'usula de correç~o original."' 

JUSTIFICATIVA 

A emenda introdUZ UM. primeira alteclçlo ror •• l, "J.anrjo 

nOJlil'lar ~à'iretamente O Fundo.de All'lplro la Trlbllt'lldor, ao lnv~1 da 'J 
rererir lO previsto no p1r'grafo ,g do Art. 2'9 da ConstUl,.lçao." r. oi 

zlo 4 11",,,11': nlo I. justificl .,nClon.r o d1s.poB1tlvo cor'ltltUC10:.~ 
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~Il. quando J' IXlsto loghloçlo ordln'rll quo O flgulo (Lei 8.019 • 

d. 11.04.90l. 

A segut'lda alteraç§o diz lespelto lOS crlt~rlos pari rea .. 
justamento dls obrlgaç15es e contritos. O texto original determina que 
se observe "o disposto no Irt. 6a deste Medida Provisória." 

Ora, Q Irtigo 6Q visa regular contratos t! obrlg8ç15es gt 

.ntlricos da economia. OulS cAracterísticas "'arCIM estes contr-atos, 11_ 

nulo do contexto inflacionário que tem experimentado o Bratll: 
curto prazo de negoclaçlo e I indeltaçiQ diária. Nestes casos, I con .. 

tr.taçJo da operaçlo, sul llQuldaçlo financeira e o reaju'!>te do saldo 

df'vedor rea:lzafll-se simultaneamente, na me!5-'" "data de aniversário· I 

indexados d1.riamente. Portanto, pari estes casos r O pari5grafo 112 do 

artigo 6Q é adequado ,pois preY~ qJe a atuallzftçlo dos contratos em feve­
reiro sen\ realizAda pela apl1caçAo do rndice "pro ... rata" entre I "da­

ta de aniversário" e o dia " de janeiro e a TRO entre 12 de feverei­

ro e a "data de anl .... ersárlo .. neste mesmo m~s. 
E'ntretanttl. o conceito "data de aniversÁrio" das operações 

de ",,~dio e longo prazo com cláusula de reajuste monet4rto lI!'!nsal é cO!!. 

pletamente distinto das operações relacionadas no artigo 62. 
Nas operações realizadas pelo BNDES, independetemente da 

data de tontrataçlo ou da data de liquidaç~o financeira, a data de 8-

tu.l1zaç~o do saldo devedor i !>empre o dia primeiro de cada m~s, pois 

tIo utilizada!i unidades de reajuste mensaL Ou seja, a '''data de .nlve!. 

5'r10" relevante par; as operações é o dia primeiro de cada m!s. Este 

critério de atualizaçlo i o Iflesmo que se aplica ao Sistema Financeiro 

da Habitaçilo, o qual f01 devidamente regulado no a1't. 16 da 18';5"'. Me­

dida Prov i561' i •. 
Portanto, esta elflenda visa corrigir esta d1sto:rç~o, dando 

Jls operaçi5es de wn!dl0 e longo prazo do BNDES o mesmo trataMento conc! 

dldo 80 Sistemp F'lnancelro da Habit2ç~o, evitando, deste modo, u •• i,!2 

justa distribulçlo de renda em favor das efllprl!sas mutuárias do Banco 

e em detrimento dos- fundos oficiais mencionados , que formam o patrilllt~ 

nlo dos trabalhadores. 

MP00294 

00430 

n-------------_~~a------------_, r 294/91 

• Alfto. ---------------------, r OEP.A.C.H':OI)E5 THAH':/OEP.JAO<5Gi PEREIRA/IlEP.LUIZ PanES 

rr--.... ----, r--......... - .... _ .. ·· .. i rr---~ 
I ~ OZ}?ll7. I único·1 --- I --- ~ jol/02 I 

E",enÓB Substitutiva 
Uê *' ~rvull'\t~ rE:d",ç;\o ao parágr.i'o ún i co do art 15110 7Q dil HP 

29~' /-

.cD1al1g~_E._25%_1!l~D1J:_E_~lDI:D_IDr:_CEDt..Ql_E.a_a_R~I!t.~r:_d~5:';t:_.fs ... _st:­

r::ãD __ altl:r::adcs __ 2Clg_thD15tc.p_da_E~gDgrUI .. _EaZ:~Ddl __ c __ e.lIDE,aaEDt,Q ... 

sr:DdD ... __ Dbc.lgltir:~I_._sua_iltJJBll~i\d\D .. _eEl'L.EDD5: .. _Di\_data=bI5E_E_DD 

mis __ dc_DESilc,,1.lõ:ic_l:acl_&ot.c.:;12i1lõ:ic_sllacJ.11_I_gUE"_5C_cc:CcCC __ Q_ICt.. 

ZR!t_:~fil2t1t:.&_I_SEU_I'-ICágr:~.fg_ÚDJ.'g.a_dl_JjEd~dl_~tD!i15RC.lil-1l2_2.2S ... _Âc 

.1221 N
• dE ac.ordo cp ... MÉdia d;t va.rlação nOMinal do,. 5õllárlosN

• 

Ju~t I f I cacS::ol 

,rlnclpalIllEntt: contra os assalõlrlados qUI: terS:o. ,or forc:a da. 

atuais !MEdidas eeona.lcas, aUMento dE' Stus rrndl'u:ntos ~ Isso nlo se 

't)(pr~ssará na corrl:C;:~o da tab~l. apt tcad. par:a drsconto dE I.posto 

de r«ndai n .. fonte. caso SEJa aprovada a r«,daxo t)rllinal do drspoe'­

tlvo. "'tt:l:rnatlvaarntr. sUGerl.as .. cor,. .. ~o ~. t.b,.,t .. e. f'l:v .. r~lro 

CIII ~~X. p .. rc .. "tu.1 ... tC' ItUI: corrC'sponde .0 I.a.eto est , ... do sobr .... 

...... naclon.l dr •• lárlos da HP 29~_s"SI'Jndo \dlvulvado "'rlos 111:'10. 

dC' COM'Jn u:.c;:io .. 

1II1é. d ''ISO. "'a:r;-sr Mlstfr al~l:'r.r fr rrdaçfo proposta Pf!'lo E>'e­

cut Ivo- a fiM de: rVlt.,. possív~l abuso na nao c:orrt'câo diA t"bel. P."'i\ 

drsconlCl de: IMPD5-to de rrndÔÓl quPoI'l"çl,o, no .. in'lIo, os sto.1tklos lE's,t ivr:-

MP0029-! 

"1'-----29-."'--------. 994.3. J 
1~' ____ ~D~.P~u~t~.~d~O~RU~8~E~N~S~.~B~UE~N~O~ ______________________ --11 ~~~ 

E",enda Su:tstl tutivlI 
Di • Sf:guint! rEd;;u;io "Cõt;put" do art Igo 7Q da MP 29<4; 

R[.~!lJ.5til.5: __ QD __ ~r.t. .. __ 1~2 __ dil __ CDbSt.J.t!1.l~iD. 

p.ra COM a Fa:zrnda Nac lonal, os passivotô de ~ft1prc:s;a5 concordilt.r'as 

I nst I tu I çirs f:M r .. , .Me dr InttrvC'Of;io, I iquidaçio 

extraJudicial, falinci.. t au:t.tnistraçio t!iPlE"clal 

s;.gDt~n"lc.ig_~EDdo_atuall::ados 2ela_!lilc.J.i,,;;jiD_dc_BTN .ou da BTN FISC~l, 

,t.DD1.or:.~ __ Pr:.~~St.g_DiI_IEg~.s1~,iD_lc.1b!.ltatJ.i;_~J.gED.te ... _~_2~z:J:.J.r._DE __ J.g 

dt: __ fC!llJ:t.clc.D_dE_1221 ... _~Dl:l!,lSH~f: ... _Dia_2DdE:DdD_a_!ilotJ..'"ãa_2E".:ct:nt.ual .... 

Z:ESI:r:c;t.J.3iil.t:Dt.c ... _~1l't:f:dr:.:_a_IR_ou_ã_ÍRD ... 

'ar"91"1I{0 Ílnlco .. Os valores EM cruzeiros dats tabl!!las par ... 

dtsconto do 1."ostO dE rend1õ\ na fonte- s~rio .rn~ahlrnt .... tuallzados 

p~la varl.çio d-. BTN. obsrrvado o lialte t'l!itabrlrcldo na partE: -final 

deste artJgo .. 1I 

o objetiVO drsta COMenda r e-vitar I'oss(vri~ conflitos JUdle, .. ,s 

árra tributária quanto à r«-Ira dE oatualJ%açlio dos re-co]hultnt:o~ 

dE tributos. prEVEnindo, d~sst!' .odo. PotEncial .... prr.JuíZ05 .0 EráriO 

Público. A intrnçio t oaSStgur .. r, dr f'orMa InEqujvoC., q'Jt fOI Mant.-

da • MEtodoloSlla d .. atual ização. do valor d05 tl"lbutos a pfI$lar, .Pl:'-

~s aCI"C'scEntOtt-se IJM liMitador (<<qulva,lÊncla à. TR ... à TRD> à ..,_rl&-

c;:lo calculada. partir da BTN e d1\ BTNF, qlJ~ pEr.anecerl ... EXiStindo 

rl<clusiv.arnte para rins tributários (o qUE iapllca na aprov;ac;:So de 

outra ItMEnd .. de· nos ... autor la a/i'rrf'ric;:o.ndo a rrdaçâo do art 1120 3º>. 

------.. ---------.. r 294/91 

...... ---------, rr::::::u ""-I' OEP. JACKSON PEREIRA 1 OEP. LUIZ PON!ES ~ ~/099 
e ...,.. ~,..t ... ___ --..... ----...... 

~ 02 -;;J 00 I únIcD • I -- I ----l r:"--OlIOl rrl'----------.... ·----------
E",enda supre:si .... 

Supr ••• -"Il' o parágraf'o úa'c:o do .... t I$lD 9Q da HP 294. 
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Vu;:a OI €'ftlendl. 5anr-ar a inconst .tuclonal idade do disPoslt IVO VE'Z 

que ItstabeleC:ido o prazo de 9. dias no Ncaput# do art • SilO nio poderá A Itlllenda obJlttlva torn ...... ~iI\ls clara.~ rtdacoio de .odo ao ~xpli-

citar que as lludanca'S ora Pl"opo~taSô no sisteMa f'lnancl!lro nSo atin-

SJC. a~ IJnldade!> df' cohtas adot"di\5 por govE'rnos f"rdrral, estaduais to 

.. un IC JP.a I s na cobran~'" dr ... U5 tr I but os, beM COIflO f!'st abt!'lrcer UM tr­

to pi\ra atuallzar;io dos tr Ib~uto. COM bil'loe '0<'1. TR ~ na TRO. 

h-------M[DI~~-------, 

294/91 n-r -294-/9-1 - ... _ ......... ---.1 L 
nõ-O-E-P-.-PA-U-L-O-H-A-R-TU-N-G-I-DE--P~'~E~R~G~I~O~H~A~C~H~A~O~O-----~ DEP. LUIZ PONTES f'27ã:"'- --J i' DEP.· JACK50N PEREIRA CW09S --'J . -- - rr--... r,,~ rr-Mt>GO--fWlI.OIUSO--""""---AtIlrt'A 

r--''''''~ I ~ 02 ~ l5. caputl -- I -_ I ___ -""l ~ .. ,.~ r ...... -· ........ - .... - ..... · 
L W 02!9f1 ~e . t --- I --- r __ :] I WOl ---.J .~ - . . . ~ 

Emenda Modificativa 
Or-SE' nO\l'" rl!'da~io "'0 art 'SJO 38 d~ HP 2941 

Just ,f'ICil("iol • 

. A f:lu:nda. visa suprlM,r do citiJdo art '510 ~atér·li. estrilnha a essa 

.~dlda prov·,sól"la r qUE' a.fet ... dlr~l:.Mrnte os IntEresses dos ptquenos 

2rodutorE"S rur ... is. AléM d~ revogar di SPOS I t j YQ qUE' f'o I obJeto dE' rt-
I 
C:rntE Med Ida provlsór la votQda pelo Congresso NaCional r sanCionada 

UM di. antrs da .do~io da HP 29 ... oportunidade na qual podrr'il trr 

Sido vetada pelo PreSidente. da Rcpúbllea. se esse Tosse StU deseJO_ 

n\,r-29-~-1-9-1---"'-----------'1 L::::' 
-

r OEP.J05< LH""i1ES/DEP. LUIZ ~TES/DEP. wIL_SON __ H:lRE_I_RA ____ ...J1 F~;";-;;;-
r-.... ----, r--... - ......... -""""_. ...... p--''''''-
.~ 02~ 0· I -- ! 111 ! -- J L Dl/Dl 

nr---------------~'nD---------________ _4 
Emenda Aditiva 

Kod \ f I QUe-IoR a r E"dll~ Ão do inc h,o 111, do art. 3R, d_ MP ~9-4. ( 

acr€"lc€'ntt:-sr IJM "arágraTo co •• rrdac:io a s .. puJ,,1 

UI - o H;a,o,. VaIar dt: Rcrcrinc: la (KVR) I: 

conta a:n"c.clh.d." .utt .;p atualt::ada .. , dl,.«t. ou indir.t .... nt ... Itor 

ind I CI'. dl "rt'05, t.c ••• llt.d.lta_il~ucla._IR,l.l,"Ild. •• :n._'Qb.c..D,a_dE._t.t.t.­

lIulos." 

P.r .10 (corrr.pondt:,nt R' ao par. ún Ico) ••• 

:e.r:.a~g. __ ! __ ~.c.l.~io_d.s_UDidadlu_dE ... t,mtas_._lult_St_r.:&'!.:r:c_ .. C: 

ln, i~D __ lll __ ." lJ.I; adali _D a_ tDbc. IDSõ:. _dI: _tt.lb 1.11 gJ, _Dia .. _Rgdct. iÍ __ s U2CC.C. ... 

'QDIpt.t:_Ii_Rcl.o._a_II_,;n'_A_IilD .. = 

r 

Emenda Supressi V2 

No ll!~·to do Ncaput" do art 1 SilO 52, da MP 29", __ proceda.-sE as s~-

I) LUl>st itua-st iiI. e:-'prcssão "fl'verE'lro de 1991" pela E}lPress$\o 

Just if'ICiil.çãol 

As altera,oes propoSiti\5 Vltoa.. tão sOblrntfi:' apriMo ... "r _ re-d .... çio. 

E_ prlM~lro luga .... tornando cl~ro que o v~lor dos títulos IIIrnClona-

dO". no Mês dE' fEVErClro dr 1991. q\l~ J~ foriL __ tu.' izado'Sr nio re'CI'­

ht:rio dl' TR, qUI: sf'rõÍ. .. pllc~da apf:n~s ia part Ir d.:- ""::,, ço. Eno. sE9undo 

luga,., nSo tEM cablllirnto. ao _eSMO tEMPO que' sr propõ~ a "destndrxa­

cio" d. ~cono.la. propor a cr\.,io dt ""'" nOVQ indlct c.~\cu\ado COM 

/) 

294 "CII04~----------'] ., 
'--------

\' Deputado OS~ANIO PEREIRA ..... r;--
Z55 

Emenda Aditiva 

"1 .. IÍV .. '. r"'5ldrnc 1.15 .. co ... rclals .... a p.l ..... ". :soa&D1a:. 

Ju .. t I f I caçio I 

... "or ..... pllcada. no. art Iloa anter lorE. '1UI' trat •• r d ird». ou In-
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dlreta.entE, dI' .,1Ic.,I." I' f'lnancl .... nto. COM recurso. oriundos d .. 

cad .. rn .. t. dI' ,,,,"aança, u •• yez "UI' a nor .... do art .. 17 IÍ fac.alt.tiv& 

~ ____________ M~~ ____________ -' 

r 294 

r Deputado OSMJ\N!O PERErR~ r--255 

r=""~ r .. · .. -· ........ ·-. --_ ...... """'1 rr-...... -
~ o~i _1~ I I I -.J ~d.Ol 

Emenda Modi fie.t1va 
Subst ltua-u' no .rt .. 1e dl'l MP :!94 a expressão H"M virtude da 

.. xt In,io do BTN t do 8TH Fiscal" pcl. I'):prt:ssio Hobsrrvado Q disPo1-

to no arl Igo 72 desta LeI" .. 

JIJst 'Tlcaç:iol 

As regra .. dI' trlbut.,io "ia pedr. ficar indrf'lnida5, .. beM dos 

prl'CEltos> constitucionais ... econô",icos que 11.lt •• o podrr dI' trlbu-

tar, COMO proPolito na Medida origina. I.pôr-sr, portanto, cstabtlr-

soas Jur Id I ca5. 

r ~ 2-94-,91--··- ... :-
00'·----------,ll 

MP00294 

r OE? JOSE UNHARES DEP. LUIZ PONTES '96 I 99 
~_.-

r--O.I., .. ? ri AllllQ.O __ • .uJ.CUro __ "C:ISO---ALIttt .. ~ rr=P4wu.--I oa I 02~J _30 I -- I I e 11 I -- -.J jOl'f0l 

r.---------------.-----------,,,'o------------------.,,-"'/:::...-----
Elncnda Adl ti va 

ACrE~C(flt("-~.r lI.O!:. loe i!oCt!. 1 E lJ -do .. rl. 3Q dI!. HP 294. li'O fl-

n.ll, ~ ~('9'J i rtl r C' I"r C~!.:i0: " .. _Ct:.:Hll!:l·Dt!Q_D_gIJL_dl~I!!tt;_o_acLJ.gD_Z2.:." • 

n f:rtlcnda rl.'pr t~€'nt Õ\ UM dC'5doLr~fllcnlo de ii\ 1 t l.'ração propo~ta ~o 

, 
"e.,.r'Jt" do i'rt190 7Q por olJtra l'n1Enda dE noss~ ~utorla, otJJet",ando 

IMMIUl[n~;\o d.1 .1f;~odolfJglii\ dE' atuall:-:..c:So do valor dos tributos a 

,ngtlr toC9undo t\' OlH I[ ao BTNF, qUI! cont InlJ ..... ito C:'I~t Indo 50llllrntt:' para 

MP0029-4 

nr----------.. - --------------, r 294 00439 

I Li_~o~e~p~u~t.~d~O~S~~_RG_I~O~M_A_CH_A_D_O ________________________ --JI I 098 

r= .... ~ r= .. -------..... -, 
I au02!Vl LJs I I I -.J 01 d. 01 

........ 

EMenda Aditiva 

Inclua-SE no tl'xto do art '510 36 da MP :!9". ap65 • rxprc5'Siio "ao 

Just 1f"lc.,ãol 

A .Mcnda. obJet lva. d.lxar claro qut', I:M nenhuM. hipótl'lic. nio 

srrão dC'srl'spt: i tadas as d ,: .. t:r izcs quC' •• segura. corrcc:i:o ni\ adM 1-

n •• tração f'inanccira pública .. respeito à. dlspos.içõrs orçallcnhi.-

r lali. 

:r=========_-_-:::29..:.~_-_-_-_-_-_-_-_-~--. 
r Cep. OSMIINro PEREIRA E IJep. PLIlENS 1ltE~ 
rr--""~ r.."..-· ......... -""""-.. ·· .. """'1 rr-''''''----:t. 
I ~ 02J'J1j 24 I I I ~ Ih de ~ I 
n-------__ ~~~~--------~,------------------------__, 

Pro~~ã~~:I'A~iti~:uinh:{, ModlflcaC;õE5 no art Igo :!., djl MP 294: . 
I) supri.a-sr nia parte final do t~xto a ,r~prtssio #. obsRrvil.do 

o di s.posto no art I gO 612 drsta H~d .da. Prov I so, la," • 

i I) acrC'scrnte-sF o parágrafo ún I co a sabt:r' 

Qb.~!g~".u_~_"gnt~atQ._c!e_qUE_t~at.a_"5tE_a~tbQ~_c!e~c~á_ •• ~_utllln­

dQ __ Q_clla_2.c.i.t:lc.a_G.alla_c1ata_p.ilt. .. _atu. .. lli:.a;;ia .. _c1c_a"lJ.t.d.o_'-QIl_a_G.láY­

"u.lft_d.c_c.ar.c.cr;,.Q_C,t:..LQJ.Dil.l ... : 

Just If'fc'»."lo 

IA r.enda propõl', Inlch.l.cntc ... suprl.lr a ,.r'c,,'ncla à nDl" •• 

est.bctrclda no ~rt .. '2 da MP u.a Yf:Z ClU~ est. r .. fEre--'&e • t,"p'r~stl-

alOti corrigidos dJarla.e-nt.r. o tlur n$ia I o Ca,50 dos f'lnanclallrntos 

concedidos pelo BNDES. O pa"'»,9raf'o proposto ta.bé. ~ consf:Cluincla da 

pf'cullar idad.. de- oPC'r".ç:5ío daqu~ll!' banco. visando, para eVitar cvltn­

tuals du .... ld •••• xpllc:lt.ar rCJJra tran.itória para .. corrcc;ão Mtrnsat 

(e nSo diária) do$. r'C'cursoSi c.ptado5 c tl1prrstados '1'10 aNDES .. 
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MP00294 

I~i-------------~ . 29. 
0000441. 

E",enda Supress1vI 

SUl'ri •• -se o art ilo 32 da H' 2'4 •• 

o artllo representa a c:oncessS:o de u. incentivo fiscal no inlbl-

to do FINSOCIAL e do PIS-PASEP. Isto r qurstoionáv«l do ponto dc-v.s-

t. da Just I". f"iscal ,orque os recursos dE"S'GilS. contrilSulcões sio 

utilizados. para o financiaMento de ,aatos sociais 'MPrc-sclnd(vcls" 

CO.O prcv.dinc:la. saúde e sC'!luro-dcsraprcgo. Ali ... disso ••• pie-se. 

'Su~rcssio do r~f'crldo artlSlD devido ao disposto na L.:i das Diretri­

zes OrC' .... ntárias vlgrntr CLri n2 8.174. de 31/6719.> • •• I~ prcclsa­

acnte no seu arti90 5 •• ~UE condiclan ... concessio da> incentivo fis­

i:al .. aensura"io do seu custo c a IndlcaC'ão das dotaçõES orc;:: •• rntá­

rias a sere. r-eduzidas por conta da ~\lEd. da .. rrecadac;::ior nada dl~so 

f'of atendido ,ela preSEnte Kr. 

MP0029-4 

".--------------~ 
1'29.191 

r' -~.PAU.O HAAl\K: 1 IE'. 5tRGIO MACHADO 1 DEP.HAGAlHIlES TEIXEIRA r27B/09B/~-;=J 
r-.... ---, rr-.. , .. -------" .... --, 
I ~ 02!ill L JO I _u I mim I G=3 
n-~~------------------------------------------~ ~Ellend. Su~stltutly. 

.... Art. 3 •• tit.il_t.c.J.ad.&_a Nota do Tesouro Nacional (NTN). il __ I.Et. 

~ • .llidj .... __ C.EI.R&.i.L.d .. _._.yt.ac..L:.a"ig_"QIl"EdJ.d .. _c_g._l.L.LlC.._{L~a.d.Q~_D. 

1.~i __ Qt.t;, •• CQt.'t.i.a .. _I:lc.._tQ.g_EII_5C\lI._"t.éditg~_.dJ.tlQnilol •• coa .. f" I na­

.1 Idade de ,roYe~ o Tl'sooro Hac lonal dr recursos nEcEssár lo. Rac.a_l:a-

bcc.1.UCa __ dC_iKU5_dl!!l.I:lts_cHellclt.adas_Dali_cr.s:a.ItDt.DS ou par ... r .... -

I i';.;:ão de QIItraci .... de crt!dito por a"ttclpas;:So de r .. c .. lt .. .. 

!lIIpiE~'" .odlflcar • r.dação do .rt 15.0 31 d ... odo. abslE'l"'var 

no", •• _ básicas do .dlr .. lto tlnanc",ro pybllco, lIue, ,or .. M .. ...,lo. cxl­.c ~r"YI. autorizacão h.lslatIY_ para c:ontr_taçSo dr d/yida "útttl­

ca. " rc •• alva no ... ntldo de _lJCO ... Ja rc.,ritado o,di.,o.to no Ol"'ç.-

.... nto anual ti d •• u •• i ... ortânc.i. ,..ra cyltar po •• lve'. dlstor,i~. 

n ..... tio ",,"llca. co-.o OCDrrt ... no p •••• do. _"ando t Itulos tia divida 

arc .... nto ., portanto •• .,b.et Ida ... utorlzada p~lo Conlre.a.o Haclo­

nal. CI".nte. ao. ,an. da c.i.s5:o, cabc corrl.lr c .. ",yoco da "fi '011. 

.. o Te.o",o •• ta co •• ua. linan;:a. cillutllbrae: ••• não ,,'ec:isarl14 

'_ar « .. ,,'li Ip. 4 ... u~Uc •• 

MP000294 

00443 

Sypr hltr • «MPrrs.sio "Q-ÍnQJ.(:.e_dc~r.cc;.QSi._aQ_CcD.5""DiI.ldgt._!1e.C1AN 

do texto d~vtli~4e d. HP 29". 

Just If"ica,io. 

A .. >,tln;:io do cálculo-e da dlYulg~ção do IRVF E do ICB (aZCM 

sent ido UIU vez que, pIOr (erc;::a dest .. Medida, deixa. d~ ter a apl ica­

(;5:0 prrYlsta e. I ... (para aty ... llzar a 8TN 2 lO s.lárlo-.ínl.o). Este 

nio fi lO caso do lPt, que i u. {ndlct de prec;::os útil para as anális .. s 

da .. cenoll .... brasileira. e cuja. rxt In"ia criará dlf'iculdads:-s p~la la­

'cuna histórica Insupc,ávrl que abre. 

MP00294 

rr------", .. ~----,l··l 
1'294/91 . 

nliro-E-p-U-TA-O-O--A-N-OR-E--B-E-N-A-SS-I---~------------------------

rr-""--, í"'"""-........ ·O---...... ~._-
I ~ 02}9l!lO I coput I - I --- J (.Dl/DI 

Emenda Modi fie_ti y. 

Di-Sol.' a seguinte redac;::ão ao .... c.put#f' do art 1$10 12 d. HP ;!9·41 

NArt. Hl. O aanco Ctntral do 9,.. .511 d Ivuhará Ta,yJ, Rrf'ert!'nc lal 

TR. calculada c.c. Ilal.c na rC'l1un~r.çio .lI'n5.1 .~dla. dcd .... zldQft OI. 

IM,.ostos. dos depósitos. ,.razo fixo cllptados nalô agincia. de bancos 

cD ... rclal., bancos dE Inv.:.t I ... ntos .. ba.ncos .ela IpIos COM cart .. lr. 

c:oMcrcl.l ou de Inv ... ta ... ntoSo. & dt!' títulos ,úbll-co5 rEderal •• dc 

acordo COM Metodologia. SEr cil.l.b.cl.r;"J.dl R.at. d&t.t.e.La da e.1:.~5.1d&:Dlc 

si. iceilbllc.lf no prazo d ....... ent. dlas. N 

Just 'flcaç;;ol 

A. Mudanç •• t ... "or obJttlvo ... lhorar .. r .. da,S'o do di.po.ltlv,? 

... ~u.nto" 'IMa,ão dil ... todololla, .Herar • co ...... t.ncl •• 1,1 •• VW1! 

quc o Con ... lho HondlÍrto Nacional R u •• r,ia colr.iado cuja eHI.t'n­

el ..... tll coa III.s contado. 'atR 3. de Junho d. lHO. 
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IL 
MP00294 ...... --. 

I' 294/91 0044~ 

...... r OEPUTADO ~NTOHlO CARLOS MENDE~ TH~HE I r 481 

rr-::-""-:::-l rr::u, .. ---...... - ...... i [';;";7, ........ -
I ~ 02 ~ ~2 I 5" I -- I -- ~ ~1 i 
n-------------.----------~----------------------_. 

EMenda Mad~.t'1:.tl". 

Sublot ItU;'-5>E. no tr.~to do p.,.i.r,ro SQ do ~,.t. ::!ã! da MP :9" ... 

'.1 .. ..,,. ..... 11 ... pr: t. ·~1:p,.r,.sio !:dcls_ell_E_IU1DbEOt.IS: .. 

Just: 11 tc.ciol 

".e.,ltrrac;i'o <faz-sr "C'ecoss_rl. p.,.a tornar •• Is Justa a tr,buf:;a­

,'0 ora ,ropost •• u •• vrz que' à C'xc:1usio d .... incld~ncl. dt I.posto de 

rrnda scbr~ ga.nhos alJ.frr I dos 11~uldaçio dE' contratos do SF'H dos 

r'n.ncla.rnt:o~ de' .. ti 1"'-" UPC constitui va.lor .'Jlto ban:o t de .... e 

MP00294 

Il~-----------·~~-------------, r 294/91 

n-----------------------~~----------- r:~---' LI'~D~EP~U~T~A~D~D_W~I~l~S~D~N_"~O~R~E~I~R~A __________________________ ..JI ~ ~ 

n-----__ ----------------~--nuo----------------------------, 
Emenda MÔdi rJ.=nt tva 

Subst itua-5R:; no parágra'o 2Q do ar-t ivo :?2 •• a. ~){pr~.sio Ntr Int. 

c· cinco por cC'nto'" por "'vlnte ~ clnr;o POI'" cento"" •• 

Just f"'car;ior 

Não i: r~coMt:ndáv~l agravar a a1 {quota do fMPosto de rC'nda rEla,:" 

tiv •• cnte ao bE'Tlcficla ob\tdo pelo Mutuário do.SistrMa de Habitação, 

c. dccorrfnch. da ut 11Iz.r;;0 do sub.ídlo conCEdido COM recursos do 

Fundo de COllj)Rnsaçio de Varhçõll's Sala.rla.ls. 

n-r -29-4/-91--·· ........ ------.ll 
r DEPUTADO PAulo HART~G 

000447 

-.. 
278 

r-""---"-J r""' .... -· ....... ·-.... ·-....... i ...... 
UV02 }9113" I único I n_ I ---~ [õ1'i01 
n---------------~~~--------na.-----A-·+-----------------____ _i 

EMendo kodiflcltiv8 
5upr 11'''-5'' 00 p~rágr-afo ún I co' do art. 3P a It'xprcss8:o; "".~S.I~ 

COM par. Ef'eitos "'SC.,,,II. 

A I'Mtnda r«prcsrota UM drsdobra.tnto dE' alteração propor.ta tto 

"'CilttPut U do ôlr'"t: Igo 72 pOr'" outr'" .... ".f!nda d~ 'nossa autor la. obJ€t Iv ... ndo 

.. lIanuh:nc:io da lII«,todologl~ dI!' atuallzillt;iQ da vi'lor dos tributo," .. 

pavar seSlundu .. 9TN. e a S rNF', qu~ cont I nU~r'"io exf st í ndo SOMtnt E para 

MP00294 

I' rT --2--94--/9--1--··-------.d 0'00448 

I' ~ ______ -.-JI r==278.""""'. ---, ~EPU;ADO PAULO HARTUNG . L.::.:..:: --.J 
r----"'''---"-J ru' .. -.--...... -"* .. ~ rr=-Ol/;-~ 
L~ 02}9l.1 L:6 I 1° . I --- I ---~ I ~il .....J 

EfI'Ienda Modi.ficativa 

Trlilonsf'orlllr-5e- o parágrafo 112 do i"otrt. 16 da MP 2901 rlll " caput #I do 

.«"tiMO ~·rt igo C' tran'!õf'or.t-5~ o tE'xto do ""c~put# do ref'er Ido al"'t 1$110 

~1fI parágrai''o U!. pro,",ovldos oto. ajustl:!. de r~d;aç~o nfa'ccssO<\r lOS.. 

.JUf>t 1f'lcac:io: 

·Houvr UM rqu{voc;o d.: tr:cnica legislativa EstabelecEn.do-SE a 

t«"atPOroirlll Tol rxprrssa no uCõ:\put N do nrf'crldo .rt ISiJO. 

n-r --29--4 .. ---.... --'-----,.11 00449 

I' Deputado PAULO HARTUNG 
r;;----

[
Ü''''' ____ 'olU/loIlA'Q _____ -----A~~~ 

__ I I __ ~.~I ____ ~~ r;,"'--Dl de 01 

Emenda Aditiv-n 

Ac.rESCE'ntE-SE' ~ MP 294, ondE' coubEr, o segUinte art Igol 

Z ... S62 ... __ dE:_3t_dr:_cut!Jb!::Q_dJ:_12S2' .. _st:l:á ... _a_Ral:t.lc_dE_19_df. __ í~!l&;r:r~r:c 

.dE __ 12'21.&_eSlu~valI:Dt.c4_nQ_1l1DJ.llc.&_à_Ia:::a_Beíl:t:.tDlaal:"DJ.at:J.~_=_IRO __ • 

Sl",r_S~_J::C!EC.E_g_~t:t .. _22_ar:5ia_L.eJ.A: 

Ju~t lf'icaç:ãor 

A eJ .. :nd~ ObJ~tIY" corrigir .. olilssio da Medida' Provisória ·ba.­

kada pelo Exccut Ivo '1uantQ ao f'ator dE cálculo d •• r~Munl!r~c;ão da .. 
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dispontbllidades dt: c ... i)(~ do T~'Iioo\lr-o sj.Iposlt ... d~s no h_oco tllntr.l. 

Yisa.ndo. des.te .Medo. dar efJc'cla ao dispostõ no ..... t .. 164, ,a,.;lSlr .. rO 

32, da. Constituição Federa.l. 

HP00294 

00450 

"!nj..------------""'0"'-----------_, 
. • Oe'Putaoo PPiULO H'RTUNG 

r.r------------------------ nno-----------________ __ 

Emenda MCd~f!catiyl 

Supr, .. ~-se no Pilr~gr",rO único do art .. 33 da MP 29" a palavra 

MP 0029'~4~----

I 004:52 

~r_2 __ 94 __________ ~:~:~:~~1 ~ _____________ ~ 
~r~D~E~p~UT~A~DO~O~S~O~R~IO~A~O~R~I~AN~O~ _______________________ :.J:1 ~:;;·-,-.-I 

c--_·""":"·-.. ···-..... ·] f':-: ...... -.. 
L.:! , ,. "' _ L!.j'l }, 

rõ--------------------------- ,------------------------~-
EMENDA SUPRESSIVA. 

suprima-ae o artigo 38. da Medida Provisória n9 294. 

JUSTIFICATIVA 

"'prlvatlva.Mente"'.. Revogar no dia 31.01.91 dispositi.vo da Lei n9 8.174, do dia ante-

i\ t.~nd ... VIS", se_ prejuízo das atr1buições. dr fiscalhllçio or"a 

deI e'!Jildas ao banco crntr.l ...... nt6r .. atuaçio dos outros órgãos, 

qUJlndo disposto n ... 1~9i'5011t1ç~o l'Inter\or. 

~,pII------------, 

('OEP, PAULO SILVA 1 DEP, LUIZ PONTES ~--1171099 

rr-""~ ~..,<o-."'-<oWo_-.-~"".~ --
I 08 I 02 ~ }\ caput I --- I --- I --- 'G/Ol 
ror ____________________________ 

nn
• ____________________________ __ 

Emenda Sut)st1 tutha 
DÊ R ~tgulntE- 1"tdat:Ílo ao Nc~put" do .rt \90 11 dit MP 2941 

loE'rio rr,.unerado"a 

I _ (:0"'0 ,. ... une,.~ç:Si:o básica. por t""XJl corrr.pond~f'itr_i._lR. __ dD. 

aêS_J,Dttclac_ao_dD_,ctdlt.Ol 

II - COMO- adle"loo .. 1, por Juro5 dI:' Melo por ct'nto ao ars.-

.Just 1f'.caçiO. 

~ 

c:ia "t'gundQ t.,..:u. dlf,,.rncl.ad .. ,,. podc-rlÍ dl.inuu· .. c;rC'dlbllldadr dOll 

PDUpa.~or .. ". Q1ioPt!:t., .. \.tnt .. 0'" d .. ta.\xa "cnda.. na c .. dtrn .. ta. ". .., .. r'.-

tll, .. rJl.1r~ d. ~oPlJJu-io r , •• 0 pode"" ,rntraI Ix." 1.1 .... nt I ... nto de In­

y.eguran, •• clll"Mrnlo gtr.dor'" tb r.lta dI' c~nf'l.r'l!; •• upra CItada. ti .. n­

do ."Io.M. propo"o," .. (0""""0 d~ tod __ a. cad .. ,n .. ta". Inat'p .. ndlrntlt 

Il d .... dat. d __ ao 'vcr ... "10 ..... glJ.lldO 1.1 ••• ~ ..... ta". - • TI. 

rior, 30.01.91, que foi fruto de· entendimento e negociação com o Gove 

no Federal, Congresdo NlIcional e segmentos representativos dos produ­

to.t'es rural~, não é admissível,. especialmente sob a forma de Medida 

Ç1t:Qvisória. 

Foi desconsiderado todo o trabalho desenvolvido c que significou 

consensO Sopre o t.ema. 
Este dispositiVO deve ser aupriOlido por provoc.ar desestImUlo ao 

empr~8árl0 rural, lnvlablllzando seu result;;t.do financeiro e até a so­

brevivência. da atividade. 

000453 

IT'-N-O-2-9-4-,-d-.--3-1 ~:;: ~~6_----___ ~ 

L' _____ ~ __ ~.____J [0-:0'2'-'-1 __ Deput.ado OSÓRIO ADnIANO _-J _ .. . 

!'-.... ~ 
08' 02}n 

I'-"~'~ 01/02 

----'---------,------,..1.--------------
Emenda Supressiva: 

Justificativa: 
A MP 295, em seU art. 29 oudgil quc as cntidCl­

des da preVidência privada e as sociedades seguradores e 'de cap.! 

talu.ação em adquirir 09 Cert1ficDdos de Privatização criados p!! 

la Lel. B.018 de 11/04/90 nos termal/. e conl;hções f).xadoa pelo Co.!! 

selho Honetárl.o Nacl.onal. Ora, a ·J..e1. 8.0HI oriunda da MP 151 que 

criav3. "os Certl.hcados de privatu.ação" nio se referia 

compulsor ledadc da compr" dos mesfTIOtl e nem o cm-l teril1 poderes 

para tanto, pois ~ mesmo, B~ compUlllório· teria a. caract.nristicôl 

de um tributo ou empréstimo cOrJ;lpulsõn.o, lSÓ podendo ser institui 

do por lei complem.entar. Por eata razÃo feu o Gc:werno obrigado A 

,:'eneqOClar a cobr~nr;a dos certi fiC.5dO~ com ali cnt! dlJldc8 fi.nlJlnce! 

rAS, como 08 b-'ncos prlv-,do. e oficiais e com relação "oa fundo8 

de previdência privada não canaegU1.U recolher 0& recurao. pre­

vistoll, poill os ~smoS sucellsivamento obtiveram na Justiça limi­

nOlrttll e até eentençaa t.rllnaitaóa.8 om. julgadO lou3pcndendo .. obt.1.~ 

9 ator.ledade dA compra pelO. fundo. do. certificado. de privatit! 

Voita o Governo a inai&t.1r utilizando 

o artifício deRa. MP tenland6 obter "Quilo Que Judlcialmunte lhe 

vem Bt'ndo nGelado. 
Relncid. Q GOVdrno em utlJiz-ar • priv4tiz .. ção~ 

C'omo torma de fll%~r cAlxa com o. CP. que {eram rrubtant.oS no 

lIno paUBlldo, pois de tlu<\ ostllnatlva lnicl!ll dt:" o\lt~r 7 bilhõo. ft 

m~io do dóhre. nio paluóu de ~ bi lhõe •• AUia, é o único C"'O 

conhecido ~o mundo, _e:: ~ proqrlloma de pr! vilt 1 ZI'cÀo tenha co-
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mo In010 Õ de obter recurSOR da forma compU.lso[~a e nnl'l voluntã, iil, 

corno Um ato de m('rcadn. onda., dt-vn preval(:>cer 11 l1bcrdndl.' oconômica. 

MP00294 

/'-""-1 ~A I 02 I 91 

�---------------IIaIO-__________ _ 

Emend,,, Supre!l;~iva: 

Justlficativ", 1 

o art. 26 fere o princlpl.o constituC.lonal do âl.re!. 

to adquir.ldo. Se o governo c,,<ll.ngue um indJ.ce vl,nt.ulâdo em Um contr! 

to e n50 o sob$tituJ. por outro, ele anulou este P,1CtO. Se não houver 
no cont:.rato UMa preVl.~dO da suLstil:ul.çno do iUtllCC! f'llcl:uado ~ s 

partf"s não entrarem em acordo quanto ao novo ind1cc a ser apllcddo, 

n p;ute que Sr>st:mtl.r lcsad:t tem amparo legal Fara ehtrar na Justiça. • 

contrA o Governo, A tablitu de deflação atinge um dtrel.to adquJ.rl.do 

com- base em urna próJeção ôe ~nflação. 

MP00294 

(' .. ~,.~ ... ,----; I 
NO' 29~ , de 3L01.91 I 

'--------

00455 

~IS--D-ep-u~t~~~d-O_O-S-O-R-I-a-A-D-R-I~A~N~O~-·"-"-.----------____________ JJ ,_. __ C8 402 I 

I' .... I~~ /'-12, ... tI~ , .. a.lc.uIO--"'''''----.lII'''·-II.---Ol·I'O''Il.l~ 
OS 1. ( Ol ~ _ I Onicõ I I _ _ ~ 

~I--------~-=-=-=-=-=-=-=-=-=-=~_~": .. ~D==========::::~:::_ 

i:menda SuprelJ!'Jiva: 

Justiricativa 

O art. 12 deve ser suprimido por se constituir 

num claro attmt:ado ao dl.t'cil:o adqul.rl.ào, consagrado na Const1.tul:, 

ção Federal, em seu art. 5Q, l.ncl.SO XXXVI, pois o artJ.go da M.P 

prevê remuneração dl.ferenciada da caderneta. de poupança @m fevQ­

rCl.ro quando o depos~tanl:.c confl.ara em. um crit&rl.o extinto, ....-0u 
seJa estes rendiment.os df::!:vel:l.am ser cJ:edl.t.adoB l.I\tegt;.alR\1!nte., i!! 

.clul.ndo a correção monet.lrl.a de fevereiro, l.ndepend~n.tetnente do 

dia. etl\ que a cadeI:n'Cta foi aberta. 

rr-
Z
-

9
-
4
----.. -RD'.-------J 

I~'====~~,~~=~=~~~~ ,-..---, ..... -, DEPtJr1l.DO OSORIO I\DRIANO ~ I . 

EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-Sé o artigo 22 e seus parágrafos, da MP nQ 294:. 

.JUSTIFICATIVA 

A responsabilidade dos eventuais saldoR de:~dorea dos contrato. 
de financiamento de CAsa própria do Sistema Financeiro de Habitação, 

pactuado. contr&~é~, e rtue seriam cobertos pelo FCVS (FUNDO DE 

COMPENSAÇXO oe VARIAÇ~ES SALARIAIS), naõ pode •• r agora imputado ao. 

mutuários sob a aleqaçio de que há rombo d. Aproximadamente 20 bilhõe 

de dólares de: responsabilidade das instituiçõel financeiras do S.F.H. 

t importAnte que •• r.corde que, anter10~entt!l, a aplicaçio d •• 

correções aOIl contratos nio permitiam. que oa assalariados cumpri •• em 
a.us compromissos ~ 

Foram, então, aditado. oa contratos através do Plano de Equivalüa 
cia 6alarial, quando a. prestações mensais leriaJI. majorada. de acordo 
COla 011 reajustes salariaie doa mutuários e • 

, t 1tnportante que 1ft verifique, portanto, .e o rombo do ECVS nio 

estÁ d1retamente relacionado fOro o arrocho lalaria! impolto ao tra­

balhador brasileiro. 

! llluitp aimplista o argumento de que o -rombo" equivale a sub.r­
elio dado ao. mutuário., tranaforlnttnc1o e.s. ,U.ferença em ganho. d. ca­
pital. 

O aatlunto deve Ber melhor diacutido pelo Congresso Nacional, atr 

vã. de Projeto de Lei ordinária, ,ouvindo-se o GoUerno e a. parte. en-
volv1d~s. 

IrT;-94------- . ,I M:::::4 J 
L' --------_--11 ["-'4-02·-' DEPUTADO OSORIO ADRIANO . _ . 

11--------------------1111.18-_______ ;.... ____ _ 
EMENDA MODIFICATIVA 

Modifique-se O artigo 28 da Medida provisória n9 294, acrescentan 

do-se ·COM FINS LUCRA'tlVOS· ao Cllput do artigo 28, que passaráa tex '6 

seguinte redação: 

·As entidade'5 de previd.ncia privada com fins lucrativº'-f, a8 com.­

panhias scgurlldor,,"s e AS de capitalizaçã. são equiparadas ás institu! 

çõe. financeira.s e às instituições do sistema de distribUição do mer­

cado de valores rnobi.l.1.ários, co~ relação a suas operações realizadas 

nos mercado!! financeiro e de valores mobiliirioa, respectivamente, in 

clUsive em relaeção ao cumprimento das diretrizes do 'Conselho Monetári 

Nacional quanto a $uas aplicações, para efeito de fiscalização do Ban 

co Central do Brasil- e da. Comissão 4e Valores Mobiliários ê ela aplica 
ção de penalidades previstas nas Leia 4.595, de 31 de dezembro de 196 , 

• 6.385, de 7 de dezembro de 1976." 

JUSTIFICATIVA 

Oa Fundos de Pensão não são Dancoa:. Enquanto oa bancos peraeguem 
sempre 08 lucros, oa Fundos de Pens.ão fechado., sem. fina lucrativos, 

são r4!gidos por cálculos atuaJ;iai8 para Assegurar aos seus associado. 
, • cOmpleJDe'ntaçio de proventos' de aposentadoria. • • 

As in .. titulções financeiras .ão regidas pela. Lei n9 4.595 _nquan'" 

to os Fundol de pensão pela Ú,i n9 6.435 artigo 49 § 19. 

Hi cont.radições clar.s entra ,os doi. instrumentos legais, caao fo -

s. mantido o dispositiVO proposto na Medida provisória e 

Além disso, a própria Resolução do Banco Central n9 1362 r mo- j I 
dificada pela aeaolução n9 1612" de 23.6.89, tratart\ de mat.éri& decidi 

da. pelo Consélho Monetário Naeional, proibindo expressamente •• ins­
tituições de previdência privada de atuarem como inatituiçõe. fln.n~ 
<:eiras. 
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._. I HPOe29< 

"'1$& ........... 00-459 

I' 294 I J 
L 

..... 
I Ir-DEPUT}lICIQ OE(jfHO ADRIANO 

.._-, 
4DZ . 

I'-""~ _o~ I O~ 
íM'IÇC)--.AA1tUlO--~-"""'C"l 

36· I I I ~/ 
I tia,. 

EMENDA SUPRESSIVA 

SUPRIMA-SE O ARTIGO 36 t)A MEDIDA l'ROV1.S0RIA 1'9 294. 

JUSTIFICATIVA 

Além dos aspectos c.Dl'\stituciona1:s envolvidos, e da descabida 
terferência do Gdve'rno em at,iv1dades tIpicas da iniciativa pri 

o Poder PÚblico dispõe ),3 de legislação que permi te ação imedi 

eficaz para 05 casos de detlZ!bal5teciwento, coroe a Lei Delegada 

I 
MP00294 

, 
'00459 

10-

vada, 

atA It 

n9 •• 

"s 40 '08 valores resultantes de aplicação da 'l'Axa Referencial 
_ TR e da Taxa Referencial DJ.ária - T.RD, não con.tituelQ. 
rendimento tributÁv(!.l dap pessoas fis.icaa ou jur,Í.dlc4s. 

JUSTIFICATIVA, 

1 _ A remuneração resultante da aplicação da TR • da 'l'RD 
terá efeito de atualização monetária dos valores contidos no. con­
tratos financeiro •• 

Por esta ra.z.ão, seria aplicadas para atuAJ.l.Zaçã.o, 
no mêa de fevereiro, dos contratOB referencl.ad08 em BTN (S 10 do 
artigo 60) 1 dos depóSl.toB em poupança (J,nciso I cio art,1.go 11), e, 
indiretAIllente, servirão de base para A atualizaçiio da OPC (artigo 
14). 

2 - Substituirão ainda 08 BTN e oS BTNE' para atualização. 
de impo.t.o., multas, as demal.s obrl.gações fiscais e paJ:afiscaia de 
qualquer natureza para com a Fazenda Nacl.onal, para com o PIS-PASEP 
• com o tunda de InveBtime~to Social (artigo 70). 

S'"e a TR e A TRD não fossem fatores de atualização mo­
netáriaí"" náo poderiam ser como tal utl.1.izadi1s pelo Governo, sob pe­
na, ..... de mitJoração de tributos sem respel. to aos prl.pcipio9 constitu­
cionais dfl anterioridade e legalidade (al.in"a b do incisO 111 • in­
cis.Q 1. do ~l:t.i'iQ lSo. da. Cotl.stituior;f.<:> 'Federal\ • 

3 

preju!zo da 

_ Através desta propOsta, pretende-se evitar distorções 
que fatalmente causarão maleficioB aos investl.doro., em 
formação da Poupança Nacional. 

MP00294 :J 
tributárias 

L I .-_.-____ -_-.:-_-_-_~- ~"'''' 'I L·-=:29:.::.~ ______ - ___ _ 

, MIO!PArfIOYII.ÓIIIA I 294. de 31 de janeiro de 19'1 0046:1. 

" , 
Depu'tado Amaral Neto 1, ==:J ..,'"----~ 

\~ DEPUTADO' ~ DUTRA 

,-r;_4:_"<_Y:~LI~'_""'_"""_==1 :_~_""'_-_:I -_ ....... __ -....JI G;~~=:J . ~ .... ~ r~22""-1 ...... ~·-I ~"-I-"""l 
I oai'02!A 1_ . . . _ 

n-~---------------------------'='----------------------------~ 
HODi.!'ICAT:IVA 

.Redija-se o a.rtigo 4q de acordo com ti forzttl! aba.ixo: 

Art. "o - A partir da data ~~ vl.gência da lei que adotar esta 
Med~da prov1sóri:a. a Fundação Instituto BraliJ.1.eiJ:o 
de Geografl.a e Estatlstl.ca del.xarÁ de divulgar o !n-

~~~~e de ã:r~;~~r:~ ~~~~~~dl~fr~~~C~' o o l~~~~~e a!r c::~: 
Bó.ica II?B). • 

A emenda tem por finalidade perJIlitir que li. Fundação Inti­
tuto 'Brasl.leiro .d~ Ceog,;afia cont+Due a calculDr oa i.ndices de que 
trata .rtiIJo. 

A proibição da divulgação de tais Indicas já Ó 8uficiente 
para -atingir o fim colimado pela. Medida Proviaória. 

Ademais, convirã que oa .índice. referido., tendo reper­
CU80õea .oc;l.a18, negociais e fl.&cai. recebam divulgaçio .omente 
Apó_ conversão da MP 294 elll Lei. 

\
'---=. 

EMENDA' SUPAESSIVA 

Suprima-se o artigo 22 e seus parágrtlfos. 

JUSTIFICATIVA 

o dispositivo cuja supressão se busca através da presente emenda é fl,.! . . 
grantilrlente lnconsti tucL.ona1 1 v~~ que ai:inge um direi to líquIdo e ce!. 

to dos mutuários do sistema Financeiro da Habitação de verem liquld!!. 

dos os saldos devedores de seus cont'tatos de financiamento pelo FundO 

de Compenslção de variações Sllariais. 

Ora, diz. nossa Constituição no inciso XXXVI do artigo ,5D. Que "a lei . 
não prf!Judicará O direito adQUiridO, o ato jurídico perfeito e I coisa 

Julgada". vê-se, pois, que o dlspo$ltlvo legal sob enfoque é lnque.! 

tionávelmente Jnconsti tuclonll. Por lS$O I deve ser expungido do te~ 

to da t4P_ 294. co- • presente emendl. 

'r------ 00 ... 60 I 

l 
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Art. , auto-aplicável o dl.posto no 5 39 do crtiqo 

• 92 da ConstituiçÃo F~dprAl e lua infr!ngéncia ti crime de usura, nOI 

t.ermos do artigo 49 da Lei n9 1.S21, de 26 de dezrtnbro de 1951. 

JUSTIFICAÇJ\O 

Independfmterr.cntfl: d'-a lei complementar que deverÁ regular. 

•• seu conjunto, O artigo 192 da ConDtituiç.io, o intereslle pvblico exi­

ge, pela urgência de suas implicações sobre l\ economia nacional, a 10-

brevivência. de numerODas empresas produtivlIIs'e manutenção dos ~rnprego. 

•• 1.8 ligados, li imediata aplicAcàa, em especial do parágrafO 39, que 11 
• 1t.a OI juros e encarqoll ftnance1.rol, dada a forte repercussão deste. 82-

br~ o equillbrl0, os cuntol e li própria capacidade de as em.'ÇIre .... " pro4u­

tJ.vas peraanecerem no mercado. 

00463 
~ _____ -.lt,,,,MO""&<ou. ______ -, 

[' 294 
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SU~R1>f\-SE o ATIGO 22 " 

JUST!f"';CA TI\'k 

SEGUNDO o COOIGO C;:VIL o CONTR~TO SE DEFWE -MMO oJ 

ACOP.~O DE VONTADES O!R!G:OO A UM EF<::TD TUTfLt> 00-1'$ LE!. p~ 
RA 'QUE.,o CONTRATO SEJo; VA~IDO,-E! PRECISO QUE o SU..Jt::TO se:~ 

CAPAZ E il OBJETO SE,lt LIC!TO. COMO ~ CUR!I\L, o COHTR~iO !lt::­

VESTIDC'OC FOHHALXCACES LEU;!$ CpNJ:'I9URA UM ATO .. iUP1DiCO p~~ 

FEiTO QUE NAO POCE SER ALTE~ 00 DE FOR~J\ ltU\.R..li!RAL 508 ?~rJ..\ 

OE COMPnOHETER O ESTHOO DE O:REITO. PLõM DE PREVISTO ~:~ LEI 

ORDli~AR1A, A IMUTABILID~OE DOS Cp:HRJ.. lCS i! COUSAGR,".O'-l NO 

lE~TO CONSTITUCIorlo~L ONDE SE ESTABELECE QUE A LEI ,IQO RETRQ 

A~IRA ffiRA PREJUO:cr.R O ATO JUR!L:CO PERFELTO. 

ASSIM, o TEXTO M )'1í::O~Ck PROVISOPLA SE I4PPE:SEhTA I 

VIS!VEUtENTE ILEGAL E lNCONSTITUClCNAL I OUTORGANDO A "P'N!S_ 

TR" OA ECONOMIA PODERES D:SCRICION~RiQS "'"' pqORROGllR POR 

S ANOS, CONTRATOS AN1"RIORMENTE CELEBRADOS POR SUJEiTOS O! 
PAZES PAR~ FiNANCD<MEfHO .... cr.s. PPOPRLI\, AO DETERMINAR o 
fkGl\MENTO De: IMPOSTO" ATE SESSENTA M"SES SUJólTO A ATUAL!-

lAÇA0 ••• " A EMEN~ CRr.. IA PRATIOI, UMA DIVlDA QUE SE 

LONGA POR 5 NOS ~LEM DO PRAZO .1lITERrOR~IENTE FI~AOO NO 

TRATO DE FIllANCIAHENTO. 

PRO­

CO!! 

JAt PORQUE mESENTO A PRESEflTE EMEN!J\ SUPRESSIVA 

COMO FORIfl DE EV:T~ REDUÇAO SAL',R!HL co FUNCiO~Aq:O PQ 
BLICO RORAl-HENSe...~ e:6!J.\UTE A SLIHHMt;AO DJo\S ~RAT!F"C"Ç#-~ I 
HOJE ACRESCIOA!:i. A SEU SA-l..ARro. COMO HFO!~ .. DE INTI!.!RA,.J.!S.!..IC!l-

4"': 
'i , - ......... '>;~ 

29", de 31 d. janeiro d. 1991 J o' . 
r Deputado Amaral Meto 

...... 

r::-.... ~ 
~O2~ 

r, .... --........... ----
30 I I 

Art • 

-Art. 

""'. 
HODIPICATIVAlADI 

30 - Adobi-•• a seguinte redaçÃo, com 
grafos, renumerando-a. o atual par 

TIVA 

inclusão de doia parã.­
igrafo único para S 3Q: 

30 - O Hini.tro d. Economia, Fazenda e Planejamento poderá 
Tesouro Nacional (NTN) ~ 
&Ool.onal de recursos ne­
rio orç;amentário ou pa­
crédito por antlllcipaçio 

S 

S 

autorizar a emJ.a.Ão de Notaa do 
de.tinadaa a prover o Tesouro N 
ce •• árioa i. Nnutençio do equilí.b 
ra a ,t'ealiz.a.çÃo de operaçóe. de 
de receita, obaervados oa limite. 

1 Q. Aa lITH terio ali seguintes carac 
.) pr&%o: até 25 (vinte e cinco) an 

legalmente fixados. 

terIsticaa: 
08' 

b) remuneraçÃo. TR, pAga semeatral mente 1 .,. 
c) ·valor nOminal f Cr$ 100,00 (cem c 

de 1991, 
dI fonu. de colocaçio no mercado I 

realizaçio de leilões, podendo 

ruzeiroa), em ;fevereiro 

oferta pública, com a 
ser col.ocado. ao par, 

COI' 'q10 ou de.ágio; ., modalidade: nom1nativa-tran.f~ri velou eacritural. 

alizado mensalmente coa 20 O valor nominal da. NTN será atu 
bal. no 'l'R.-

JUS'Z!IPlCA'Z!IVA, 

Não pode • lei u .... legar, aem qual 
ao Ministro da Econoznia, Fazenda fi Planejam 

quer refttriçio, podere. 
ento, para estabelecer 
voa de divida da União 
nto futuro do Paia. 

aa característica. de tItulo. represee,tati 
que poderio, inclu.ive, com.prometer o orOAllilll 

'Faz-ae nllces.ãria a definição de tais característica. pe-
la própria lei que oa lnatitulu. 

• \ 
i 
L 
{ 

Art. 71> .................................................. . 

.ariqrafo único. A tabela para o deaconto do Iapo.to 
)tenda na-Fonte. vigente no Jnê. de janeiro dtl 1991, .erá atualizad! 
.. atral.mente pela varl"ção do I:NPC no perlodo. 

JIlSTIFICATIVA 

do. 

se-

A atuaUzaclo di tabelo de desconto do "aposto de Renda n. Fonte constl 
tu! procedlaento lnd!spen"vel • obtençlo de jusUC. fiscal, que evIh pe 
na11zar o cDntr1bM.1nte. -
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I. L 
M.P00~29"'-

00466 

-_ .. _--

Art. 17. 05 contratos lIenclonadoS' no artigo 2~ d. Medidl -Pro-
visória n!12 29.5, inclusive aqueles relativos às operllçOes reallz3das por 'f!!:.! 
presas construtora!i ou incorporadoras com adquirentes de imóveis resfden: . 
clals ou comerciais, cujos lndlces de reajustam'!nto tenham sido ex.tlntos 
pelos artigos 30 ou 4Q , ser!o Btuallzados, ,"antlda I periodicidade estabe­
lecida contratuftl~entet devendo ser observado o seglrtnte: 

I - nos contratos que prev!em índice substitutivo dever' ser 
adotado esse índice a pllrtir de 1'everelro de 1991 r exceto nos casos eIR que 
esta Medida Provis6ria dispuser di ferentementej 

II - nos contratos e~ que nno haja previslo de Indice sub~l.tj 
"tutivo, deverá ser utilizada, taxa de rernuneraçAo b6s1cB aplicl§vel aos d,!. 
p6s1to$ de poupança, de acordo com 11 regra contida no art. 16, salvo se ç.s.. 
tuado pelas partes contratantes !ndiee 'setorial de custos. 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda visa li preencher lacuna do texto. original C's Medida Pro­
vis6ria, qlJ~ n30 estabeleceu qualquer regra para o reajustu:"lento de obrl­

gaç~es Zl55umldas anteriormente h sua edlç~o, cujas cláusulas de reajurta­
_ento foram baseadas ela indexadores extintos por dispas! ti vo constante da 

própria Medida ProvIsória, e s~ rererem li reallzaçfto de obras, venda de 

bens para entrega futura ou prestaçl!o de serviços cont!nuos ou ruturo~: 

I 

J 
r-------.---:;~;S-;.:~T~-;~~~~-- -------- - :';--1 r:;;--- -I 
G~~/-~~~-;;·I.l~ __ ;~~~- ,- -.~~._"J--~n--I- H"'] c=~ 

Art. 10 ... A atuallzaclo das demostraçl:Ses f1.nartelras sera' efetuada, 
at~ 10 de fevereiro de 1991, com base na variaçRo do VI 
lor do Bônus do Tes.OuIO NacIonal _ BTH. ti • part:lr de; ... 

S8 dat., utilIzando-se como índice de correç§o o lndlce 
Nacional ue pret.os J,.o, Cpn5~,"ldor r' ~PC, dlvulgldD pela 
\Fury1ac;Ao Instituto BraSileiro de Geograf1. a Estat.!stlCI. 

3USTIrIC~TlV~ 

Nas demostraçOes r.1.rancelrss das pes~51urtdJc.s os valores lRom! '. 

tirios se ,.Bntem sempre atualizados, gerando acréscimos ou redu: 
çOes do res.ultado. dependendo do grau de liquide:: de cada empresa. 

O reflexo da perda do poder IQuisitivo da "'oedl e clIlculado Itr. _ 

vês de Índice d. lnflaçbo apurada, aplicado sobre IS cant.s do p! 
t~imônio líqUidO, chegando_se, assim ao resultado real. 

Se: ulta empresa Kl.snté ... e. caixa todo o. valor do seu capital é sabido 

que la final de QlIalquer periódo terí tido u",a perda. E5tl perda 

s~ente ser.' reconhecida contabllmente se for utIlizldo o lI~iodo 
ICi"'., previsto n. lei NQ 7799 • de 10 de julho de 1989_ 

TOdavia, como decorrencia do disposto no inci.o I. artigo " da 

Medida Provd.sPIla 29'-, de 31 de Janeiro de 1'9'91, ficou preJudlc,' 
do esto proc.d~men~o seJI pelo falt. d. der1nlçlo do {ndicp -

ser praticado, quanto por atribuir exclusIvaMente a_o Senhora HI­

nistra da Economia, razenda e Planejamento, o condlo de fixá-lO, 
definindo, por sI somente I seln mani festaçr1a do Poder LegIslati­
vo. efeitos Que se refletell na tributaçDo das pessoas jurídicas 

e no patrimônio de seus sócios.' 
As'sim, se fal necessárIo que a MedIda Provisorla -294 seja retif! 
cada ell seu artigo 10, para perMItir Que 8$ pessoas jurl~dlcas 
elaborem demQnstr:açae~ corretas t adequadas e nos termos f!xigidos 
pela leglslaçao das sociedades anônimas. alem de proporcionar o 

ca1culo do ilRposto de renda e da contrlbuIç110 social e. bases 

re.is. ~ 

Adlclone-&e S }Q ao artigo 61;1, co- a seg,ulnte tedaçlo: 

Art. 6D. _ ••••• _ •••••••• - _ ••••• _ ••••••• ;. •••• ;. •••• 

§;5Q. As obrigaçOes pecuni'rlas decorrentes de ilícito co!!, 

tratual ou extracontratual e 85 relativas 1 decisões judiCiaIs, inclusive 

precat6rios e seus sa.ldos, passa.rfio a ser remuneradas, a partir de 1R de 
fevereiro de 1991 e at~ a data de sua liQuidaçlo, p-:la Taxa Referencial 
Ol'ri. _ TRD, a que se refere o art. 2Q , acrescida de juros de 6~ ~o an~ 

ou (raçlo "pro rata". 

JUSTIflCATIV~ 

A obrIgatoriedade dê atualIzar ,"onetariamente os débitoS" :relativos a Obf! 
gaçOes pecunIárias nAo curllpridas no prazo,ajustado entre 85 partes, cons_ 

titui conceito assente na doutrina e na jurisprud~ncia. Tal 8tualizaçao 

vinha sendo feita com bese n. variaçlo nominal do BTN rIscaI, cuja extin­
çBo nAo deve propiciar a geraçlo de beneficIo para 8 parte inadimplente, 

em detrimento da credora. Torna-se. portanto, neces.s6t1. 111 remuneraçl.o 
desses dEbitps pela Taxa Referencial DIária - fRO, que reflet1r' o custo 
financeiro de ntercado, recompensando oS credores pela I,"Possibilldade ... de 

fazer U500 dos recursos f1n.nceir~que lhes slp devidos, durante o períOdo 

do lnadimplolPlento. 

--~. ---~.----- ...... , r-:-~ 
I L~-_--1/QI 

-1""'-1 

O&-se ao Clput ao artigo 6G I seguinte redaçlo: 

Art. 6Q - Plrl atualh.çlo de obrlgaçOes co- cl'usu1a di eorrlçlo 
.onet'ria pela vlr1açlo do B'Tti, do BTH fIscal, das de",.ls unida _ 

dei .anelanadas no art. Jg • dos índices .encionldos no artigo 4D, 
relativa, 1 contratos nllo referidos no artigo 20 d. Medida Provi­
sór1a nD 295, ou decqrref'ltes de aútuo, fInanci •• lentol eftl gerll • 

quaIsquer Dutrol Contr.to~ 'rel.t1volõ a apl1clçDes, inclusive no 

_etcado financeiro, rtr~ .. dos anterloreente I esta Medida Proyisó-
ri., devi" .ar observado o .lgull'!te: . ai 
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JOSTlFlCATlVA 

A redac10 proposta para o caput do artigo 60 per,"! te ebranoer 

grande nú •• ro de obrlgaçDes ,contrltuais tl!!ljustadas por unidades 
eu (ndiees Ixtintos pelos artigos )g e 4Q • Que f1carlam de leor 
do coa O texto orIgInal da MedIda Provis6ria sem ter qualquer ri­
gra dispondo lobre IS condiçOes e. QUI! 52 diria SUB .tll.llZ.ÇI~ 
_an,titia. 

MP00294 

000-470 

Dê-se 10 1!1c1so 111 do artIgo JQ • seguinte redaçllo: 

Art. ,. 

111 - O Maior valor de Ref'erêncla (HVR) li!!' as dema15 
vnidades de conta asse"'elhadas que slo atualizadas. direta ou 
indiretllllente por I'ndlc~ de preços ,com exceçlo dos índices' setor.,! 
ais de custos. 

JOSTIrICATIVA 

A busca de extinçlo dos rnecanismo·s· de 1ndexaçDo da economia, re­
presentados pelo BTN ,BTN Fiscal, MVR e demais unidades de conta 
asse"u!lhadas, nlo deve implicar B exti"ç~o dos índices 5etoria!s 

de custos, que retratam simplesmente n evoluç:io de custos passa­

da •• ser necessarIamente levada em conslderaç:lo pelos agentes 

r 

.con~lftlcos na tlxaçlo de Sf'U5 preços, sob pena de lnvlabl11za .. 
Cio progressiva de JI.nutençlo de SUIS .tivid.des~ 

L J 
LUIS MBERT: -.:a;;-TE-- '"', .. --- -_-_-_-_-_-_-_-_-_·-_-_3_-_--1 I'~=:~ 

DA-sI! la Irtigo lQ I seguInte Z'edaçUo: 

Art. 1. - O aonco Central do Bra,H dhulgad Toxa Referencial - IR 
correlpondl!!nte • remuneraç~o lIensal média, lIquida de impostos, dos 
dep!fs1tos a prazo fixo captados nlis agências de bancos comerciais t 

bancqs de investimento e bancos múltiplos C(Jft carteira comercial ou 

de !'hvestll11entcs, e/ou de. titulos públicos federais, de acordo com 
l'Ietodologia a ser aprol/ada pelo w.onselho Monet'rio Nacional r no pr.! 

ZD de sessenta dilis. 

.lustlfleat}v" 

A presente ,lnenda visa retirar a lndetlnlç'o contida no texto .pr~­
sentado, pelo qual 8

1
TR poderia ter seu valor correspondente . ~ 

apenas uma. oBrcela d.a relluneraçl!ío lIIensal lI~dla dos dep6sitos a pt.!. 

zo UXO~ 
A redaçlo proposta pel:-.1te garantir que a reretlda taxa corresponaa 
lO valor integral da referida reauneraçlo .e,nsal lIédil. 

EMENDAS APRESENTADAS, 
PERANTE A COMISSÃO MISTA, À 

MEDIDA PROVISÓRIA Ng 295, 

DE 31 DE JANEIRO DE 1991, QUE 

ESTABELECE REGRAS SOBRE PREÇOS E 
SALÁRIOS E DÁ OGTRAS PROVIDÊNCIAS 
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DEPUTAQO CELSO BERNARDI 

EMfNOA SUPRESSIVA 

cecto(,c.-
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Na. fcdolo;;O do orll(lu 2Q d.) Lf"1 n!! 8.170, dI'" 17 de j.,ncoll'o 

dr 1991, d<ldft polo artigo 12 Ó<.l /.t.P. n Q 295/91, SUprimir a f!'O(pre~<,:';o: 
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JUSTI f I CAÇÃO 

A f"Hgrd para Incnsú 1I dadc,:> csco I iI('('I.6, como ünunc IOU a ~lt- .. 

I n I btra dG Et.~noul i D, deve .Cf' '9UÔ I ~ cp 1 I c;\,l" I .!los a I U9u~ I">, com rCI)-' I 

I t I ' -. 

I 
JUS ümentn .. pC! o Ih('::'I!' ... ~ I nd I cc dr Vl'lr I "'C;~"IO dos se. lar I tJs, porqu.Jtlto ti 01 

I col" ficar.:! Lt·fot"ad<3 reldtlvdtl1rn(c ao.!'> custos que n;;o s~o dI! pf'~sooll, 

I ct'tso pcrmanCIiLl d rl:da';do ddd., pc I ~ M .l'. n!! 295/91. 

i 

MP00295 

p------...... _ ........ 
I· 

00002 

l MP nO 295 

'------~--

r DEP •• OYU IHA. G'·'·'·-3.!iQ 
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~ .. ,.~ 
~02}91 

["'~'--"'''~'''''--_.---'''''~j 
8. I 1.. I I c 

ç::·~-l-lrj.-------~--- ... " .. 
~ ~ ___ ~De~p~u~t~a~d~o~E~D~S~O~N~S~Il~V~A~-~-------_~-~ 

1-·-rol)l"O--
_____________ ~~_lIn.----__________ _ 

r 

Acrescente-se n al!nea "c M r §.l R no ::;:"'. Ô\l. 

cl apllcando ... sc o 1ndice de reajuste de 25~~ do· sali.rio médio 

lIens~l reál obtido nôl forma da letra "b". 

JUSTIfiCATIVA 

Com a presente emenda estará garan"tido a todos o~.fi1!Íá: 
r los o percentual de 25% de Catlho renl. 

HP00295 

...... HItY1It .. 000000003 

MP n. 295 

.." .. 
I' KOYU IHA L-________ ~~~ ________________________ ~ __ _J r==?:;~---

r~õl-:3I1 I'--~~.Oli~=·-.-,-""··O--,-~ .. ·~I r-;:"~--

oê-se • seguinte redaçllo ao 8!'t. 70 da Medldil provis6ria n2 295 
de 31 de Janeiro de 1991: 

"Art. 70 AS datas-base de todas ,as categorias profissionals 
ficam fixadas em 1; de lido. 
Parágrafo único. Respeita a livre negaciaç:1o, poderá haver 
no mes, de nove[llbro de cada ano, um processo ae negociar;~o 
para determinar índices de antecipaç~o salarial p.ra cada 
uma das categO!las profissional;;". 

• JUSnFICAçllO 

Com a emenda' estamos propondo I')ova redaçl:lo " la 8rt. 70, e 
seu pa~'gr.ro llnlco , da Medida Provisória nQ 295, de 1991, com o pr!!. 

pósHo de fixar e~ lO de m~io as datas_base de todas 'os ca tego, las pr~ 
rlss1onals .. Eel decorrência, no par4graro JÍnico, ficl estabelecido o 

Ilês. de novembro como período para ,lnlclar-se processo de negoclaçfto 
com vistas I determinar 'indlces de 'ante~lpaç~o salarial, para cada 
uma das catégorias profisslon,is. 

Inquestionável .que a !,ln! f.lcaçao das datas-bastt de reajuste!. 

..... ----, [ .. ,~_- .. a&c;.u,.--_. ___ ...... ~ 
r-z.5 '02~ _ B· I 1· I . > I a ~ ~ caçDes~ N:lo obstante, I unlf1caç:.lo. nos termos propostos ria Medi.da 
n\'.-:. ______________ U.,I ________________ I Provisória n51 296/91, termina por neutr~11l8r e até mesmo anular O "'81$ 

~ .. ~.-
OI doOI 

5811r1ols const~tul ontiga relvindtcaçUo das diversas categorias profis 
alonal' ••• EI •• ..,slste.4tlca nlo .rest. dúv.lda, dar' 105 trabalh.dores­
condiçOes mais ravorh~is e vantajo;a= paro-õ-sucesso de suas ~eivlnd! 

Substitua-se I alínea lia", Sl Q do art. 8R. .. importante instrumento de luta das .categorias profissionais, a par~ 
lizaçno das atlvlda"des. Cem efeito, ~ sabido' que o mês de janeiro, por 

tradiçao, é 8 época em que as empresas dno férias coletIvas a seus 
empregados, o que tira destes a necessária e indispensável artlculaçao 

a> lIultlpllc.ndo .... se o valor do salário r~cebldo nO$ últiMOS 12 
meses' pelo índIce da lnflaçlo veriricada no período, meodldo pelo IPC 

ou outro lndice oficial; 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda visa corrigir os ~al'r!o!. pr.la '!"nflaç':':,.1 oco,:: 
rida no pedodo, a rim de que o trabalhador ni}o s~ja p:eJuülc .. 1u COrll .... 

forrll? de aplicação do lndlce de reajuste real pror;osto pela medIda. 

MP 002 'S-':;, 

0'00004 _______ ...... NO'"'O ... ______ -, 

r MP nO 295 

r DEP. KOYU IHA 

(O)ofoO--

368 

como também O poder de presstlo maIor, I paralisaçfto coletiva. 
Esses os motivos pelos Qu"ais sug~rlmos nova redaçDo ao art.7fl 

da Medida Provisória nO 295 de 1991. 

MP0029!:5 

000006 
,-______ MtD/DA ~vtS6MA--------, 

295 

[ I r;~';O-l DEPUTADO BETO lIANSUR . L _ 
.------------------------------~ r:==0A14.? rMl~--'.u.lG .... 'O--IHCISO---ALlklA~ r1,"lGI"'''-l 

~o2~LIO I I I ~~ _ 

supri.a-8~ o artigo 10 e seu. ine18oa. 

JUSTIFICAÇXO 

~.~-;] [::~·--I- .... ' .. ··-I-""···--I-.. :-··J G'~:"'O-l-
Ao e:zclusão doa 8er ... idor@1S públicolJ' ·civis e .ilitarelJ, ativo. 

ou inativos é u.a injustiça flagrante • .... _______________ t.lI1. 

SlIpr!lRa-se o art. 10. 

JUSTlI'ICATIVA 

COM a supress~o do art. 10, 05 vencimentos e benefícios da 

• Previdõnia Social terão os reajustes propostos p'ela H.P. 

MP00295 

00'005 nll.-------... __ .6<>A~.------
. 295 de 1991 

CO. : aupressão do Artigo 10 e seus incisoo deixa de existir 

odiosa d1scrl.ll1naçiio contra oa eervidorea públicos, permitindo que 

ao1d08, aal.ário8, !unçõ •• e proventos pOIS.!U ••• er .onetar.iamente atuali­

zados, periódicamente, .. in1 .. izando os efeitos in!lacionário.· "obre seu. 

r.mdi.entos, Já. dppu~ados, abrindo ca_inho par. li eli.inação do arro­
cho salarial que há .uito te.po aflige a claa.e trabalhadora bra8ile! 

<A • 

295 I 
9:'~"" .. o"'~".-~--~ 
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I '~~==~~--~~_~~~~~~_-_-_-_~~Ir-/~--_ DEPUTADO NILSON GIBSON . _ _;7;-

r 
r 

.' -----"'"0 
ACRESCENTE-SE. no art. 19, S 19 •••• quinte expre •• io 

finall • ou em cheque ". 

JUSTIFICATIVA 

Embora pOo! •• prtrecer redundante, torna-a. nec ••• iria 

& lnclulão t1e •• a modalidade de pag&mGnto. Há loj.~ que poderllU'ft •• ne­

gar a congelar oa preço. declarando que .atavam, tambéftli, aceitando pa­

qamento em cheque. Tal como 8e encontra no texto d~ Med1da prov1.ória, • 
uma interpretação puramente gramatical levari. i conc:lulio d. que o con­

golamonto lnc!Olrla apenai ae o paq&ll\8nto fo ••• feito à vi.ta, e aOlben-"I 

ta em moeda corrfmt8. 

"'IDtD.rIlOVl:'~I\IA-

2'5 I 91 

DEPUTADO NILSON GIBSON 

I'-~"~ 06 I 02~ 
....... -[ll/OI 

;> -----,..,.----------_ .... --
Dê-se ao capt.lt do art. 10 esta redaçio. 

Art. 10. O dispoato nOI artl. 59 • 

99 aplica-Ie: 

JUSTIFICATIVA 

o Governo Fed.eral está tomand.o Uma poltura di NU 

caráter ao impedir que os funcionários públicos. OI apo.entado. 901-

sam ser beneficiados com os mecanismos implantado. por e.ta Hedida 
Provisória. Ninguém OrnaiS do que os aposentados, por ex •• plo, vi .... ndO 
sacrificados, constantemente, por e8Ga polltlca .ulclda que prlvue-. 
91a quem ganha muito e penaliza quem, já no fill de lua força fi.lea, 

esti aposentado e não tem como complementar .ua JIllngua" •• po •• nt.d~ 
ria. 

o Governo deve ser o primeiro ... dar o e .... piol quo 

aplique a 11 lfIesmo o r~é(Uo que está prescrevondo para ai .. pre.a. 

privada •• 
Por que nio ae dar ao funcionall.JI'tO públiCO a 1nfla­

ção luper,tor a 20\ r de Janeiro d. 91? 

,. _________ ~ __ ~ '"; _ •. __ "r'l" 

EMENDA SUPRESSIVA 

Supri •• -SI O Artigo 101, 

JJJSTlrICAUVA 

Ao elt.bel.cer no Art. 10t, ,. OrtJJllrnto dOI ler .. 

vIdores públicos. beneflcl'rlol di PI,ySdtncla. Cut I •• te. nln se 
apllc.'" .s dllpollçl5el dos .rtlgos ~t • Qt,.rron,11 • Constltulçlo [e­

deral que, !!ftI "UI PrinclpIol ·rund ••• nt.,., tI.1 co.o ott'etlvn d' 

República "promover o -beM de tOdOI", .1. ·ilu_holle·r Qutra. 'or ... s de 

dlscrlmlnaçlo "e qUI o reafluI no Art. ~':'loOo, .In Igu.ls potlnte 

o Art. 101 d. ".,111:1' Prowl 'th", In •• ("1 ui r ('Ia ,pU 

caÇa0 do Art. 9", .o. servidor,. púhlicol chll • "lJtarei. rere 11n: 
da o dlspoitO na ConstltuJçlo r,o"al no Il)cl.o ~I do art. 71, Inciso 

. XV da Art. )7 •• a § 21 do Art.. 201. 

,

-- A Inedlda em foco vls1 • 8l1.cluir a IndeIC.çlo dns SAl 
1'rJ.05 eM' compl .... ntoç::lo I lT'edidiil5 oue o fazem na eCl)nomia IH.sUeir.). 

TodavIa busca .. se I rcposlç:llo das perdas salariais e sfto inaceJ táveis 

dlsposiçi5es .m detrimento d~ determinados 2IssallrJatJos alie lamhérr I v~m s~ndo sufocados por uma inflaç:lo 010 contraludu. ~ 
I Ir· _.J-

Os par'mf:tIos estabelecidos rara a lnJcJattva prlvada d: I 

vem atj,no~r. todos os 8~sall'lrlados indistintamente. MlsteT ~1J"rJrrir I 
O Art. 10G que cri. re$trlç~~s od1':1!fameote 1nJust8$o I 

S.la .Das Se!fsl5es, 

EMENDA ADITIVA 

Acrescentê-se ao Art. 5; da ~edid'a ProvIs6Úa 29.5, " 
in fine·, o segu1nte:. 

I Assegurando-se, trImestralmente, B reposIção das per 
das salariais ocorridas, pela atualização dos salários com base nas 
Talul:s'Referenc!a!s (TR) dos três ultimas meses". 

JUSTIfICATIVA 

NJo se pode falar em livre negoclaç~o Justa. Quando 
as partes nlo tem Igualdade de forças. Não se firmando parâmetros mI 
olmos Que estabeleçam uma igualdade relativa, nio se pode falar em 

negoclaçlo Justa. Não se trata de indexação, mas de reposlç:in' rle per. 

das salarIais. 

A .ceitar-se a afirmação de flUe a Taxo RefpT'pnri,l n:\n 
é lnflacio!,árill quando apl1cada à remuor:raç/io do C; (111.1 tal P ao rf'R iu~ 

te de impostos, dívidas e outros rendimentos, tam~I('m não o "ier'; .to 

remunerar o trabalho. 

Sala das Sessi5es, 

MP00295 
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I I MP00295 J ("-:------------,..---,."0- ----.- - .. -----

Ir. Ar~. 11 • . . 
....................... f ......... • ••• • •• •• ... • 

0001.3 

'---
295 

L DEPIHAOO CARLOS LUPI -, 
~.rágrtfo Único. O v.lor do Salário Mínimo será .t,.~ I"--~"·~ C' .... O--PA:AlcUlO--'HÇlSO---... L"m,~ r'.lCiI"'''--, 

l1zliIdo .. no prlme1zo dh de cada mEs, por lndice calculado C('I1h hO'1e ,I 06 I 02 ~ _ 112 1 I I _I ~l/Ol--' 
n. TIIXI Referenc!.l (TR) apurada no m~s anterloI. I ________ L..:..:..:..:..:..:..:..:~..:..:..:..:..:~~~===~====:...::=:====~ 

JUSTIFICATIVA 

Nlo pOde o Congresso Nacional delegar, pL'ra e slmDlf'~ 

lIente, pOderes ao Ministro da Economia, para Que este flxp, a .Sl"U 

talante, o salário mínimo nacional. 

A Constituição e a reiteTada leº1s1aç~o ordináriA es­

.tabelecem parâmetros e exIgem particIpaç:lo do Legislativo na fha_ 

çlo e reajustes do piso salarial básico. 

Se o êrItério para remunerar o rapltal rea.'ustar 
impostos, dIvidas e outros rendimentos, é o da Taxa Refprenrf aI, 

por equldade, deve-se estender também aos salários o mp .. mo tr<JtAnlf"l 

to. Considerando-se Que iiI TR n:lo será inflacionária, apllcando-a RO 

salário mínimo, não teremos também realimentação da inflacão e es­

taremos fazendo Justiça aos trabalhadores, mantendo o ecuilibrJo 

entre IS v~ries formes de remuneração. 

Sala da!i Sessões r 

1
;.- - nltTO 

Dê-se ao artigo 12 da Medidas Provisória n 52 295 a segu~nte redaçlo: 

""Art. 1 2 - Os preços' de bens e Serviços efetivamente pr!. 
ticados em 01 de. janeiro de 1991 somente pode­

rilo ser majorados mediante prévia e expressa 

autorIzação do Mlnistél'io da Economia, Faze,!!. 

da e Planejamento." 

JUSnFlCATlVA 

Em qualquer levantamento prelil'linar que 'Se faça nos preços em 

30 de 230eirc, vamos verifica.r que desde 01 ele janeiro o comércio e 
indústria já corneçaram a ef'l~utir nos preços uma prevls~o de inflação de 

20);; Ou mais, além de se prepararem para Um possível congelamento, tenda 

en vista as ~oatos a respeito de um nove plano econômico, no caso da 
lnflação passar dos 20~. 

_ ~. Comprovadamente, os preços de bens de cansumo, Insumos bási. 
- - I -- • cós e alimentação 50feram aumentos .reais de 40 a 60%. logo, se a ~ed1da 

'-______ +..:o--'.~p . .:.u.:.ta::cd:..:o:....;:c_A.:.S'_T=E~R.:.I.:.GH:.:.I=_ _____________ -' Provisória nO 295, no seu artigo lQ,cbjetiva r-ealmente um congelamento' 

I de preços, que se retlre desses preços o aumento criado pela expectati ... 
va de uma possivel lnterllençl'lo do Governo federal nos preços de tcdos ' 

MP002:95 I os procutos e serviços comercializados. / 

G~J 
.,----_____ • ______ 11"0 ____________ - ..1 nir-------IliClOA~ 

295 

Art. 11 •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ................. : .................................................. . 
rarágrafo ÚnIco _ O valor do Salário MínImo será a-

tualizado, nos mese~ de agosto e feve~eiro de cada ano, medlante 

ato do Ministro da Economia, Fazenda e Pl .. ne~iamento, não pndendo 
O reajuste ser inferior à soma das Taxas Referenciais (TR) C"or-

respandentes- a.o semestre\ anteriOl. 

JU:;TIFlCATIVA 

N:!O pode o Congresso Nacional deLeg;Jr, pura e s-im_ 

plesmente, pOderes ao Ministro da Economia, para que este fixe, a 

seu talante, o salário mínimo nacional. 

A Consti tuição e a rei terada legi '5lação ord (nárl a 

estabeler"!m parâmetros e exigem particIpaç~o do Legislativo na f1-

xaç:lo e reajuste do piso salarial básico~ 

Se o crItério para remunerar o capital e re~.1I1star 

impostos, dIvidas e outros rendimentos, é o da Taxa Referenciar , 
por equldrtde, deve-se estender também a05 'ialárLns o mpo;mo trntn_ ~ I 

l'JIento. Considerando-se Que a TR não será inflactonária, apllC"ando-

a ao salário mínimo, n~o t~remos tam"em realImentação da infl8ç~("I 
e estaremos fazendo justiça aos trabalhadores, mantendo o eouiU-

brio entre as vd:rias rormas de remuneraç~o~ 

Sala das Sessl'ie!.. 

{() ~. 
\' DEputado GASTONE RIGHI 

li Deputado .JOSE :;Z-MA-I--:-::--------,I r:-~ 

Dê-se .ao art. 50 8 seguInte redaçDo: 

"Art. 5Q A fhcaçfto dos salários, venci.entos., sol 
dos e dB$ deaais condições de trabalho, e. cada data: 
bllse, be. coa0 li determinação das anteciplções salari­
ais de Que trata o § 2Sl do art. a g , seria regidas pelo 
principio da l1vre neQoc18çDo~ 

Ju's t 1 f'icati VI 

NlIo se pOde e"cluir os vencimentos e soldos dos servi .. 

Cc.res p ... ::Sl icas, civis e milJ lares"' da Adminlstreçlo Federal direta, IU­

tarquic.i ~ funaacional das condições gerais concedidas a05 trab.lha­

I:cres C3S empresas privadas, 11"015 a Const1tulçao Federll irnplle 1 150-

nC"'Ih: lodos 510 19ual I perlnte • lei .. 
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HP0029::5 

0001.0:; I' I 
rri,-----;;;-·---~I 
~I'------~==~==~~~-= 
. Deputado JOSr LUIZ MAIA i !tu , 

rõf~J~7#l [7.-
I
- ......... -

I
---

I
- .... J rO~-I-

~-----------------------~------------------------

"ArL e;R Para os ereitos do dlspos.to nesta MedIda 
Provisória, considera-se ti dota de ren 'u'ite anual dos 
salários, venc1.r.umtns e soldns e fl'CoCno daS deftlals con 
diçi'les de trabalho aplicáveis, pelo período de UII ano; 
:.os contratos individuais de trabalho, relativos a cadn 
cste!;orla profissional ~ 

JusU fie.Uva 

Nlo se pode excluir OI venC!fI'Ientos e soldos dos serv1-
dores públicos, civis e militares da Adflllnlstr.ç~o federal direta, IU-. 

t'rqulcl e fundacional das condlçlles gerais. conc'edldas IlOS trabalha­

dores das empresas privadas, pois. Const1tulçlo federal lMp15e li 150-

nOOl18: todos 510 iguais perante a lei. 

MP0029:5 

00016 --295 

000:1.7 

i
' ""o-SA ",o .. ,,~~ 

MEDinA PROVISÓRIA N. 295/91 

~TADO ROBERTO BRANT 

[&l1.GD __ 'U'~IU.ID-- ~tco.--- ~~t~~ 
12 I I I 

tU1C---------------____________ _ 

EMENDA SUPRESSIVA 

N. redaç;o do artigo 2!i1 da Lei nli:! 8.170, de 17 ·de Janeiro 

de 1991, dada pelo artigo 12 da M.P. n 2 295/91. suprllnlr li expressõo: 

JUST I F I CAÇÃO 

A regr .. pllra mpnst"j' idadc~ escolarcs~ anunciou a ~II-

nutra da Economllll. de .... e ser IgulIl ft lIpllc~vel aos lllugu;;ls, com 

justllmento p~ I o mc~mo ; nd, cc de var I ilÇ~O do$. sal';,. IaS, porquanto li e.!. 

co I ai ~icarã defasdda ro I at I vamcnte aos custos que não s;o de pessoa I, 

caso permaneça a red-aç;o dada pela M.P. n~ 295/9"1. 

MP0029S 

00018 
.. tD'!!" ",!)V1.\~'" ----------, 

I'MEDIOA PROVISÓRIA ~. 295/91 I I' 
I' Deputado 'JQS~ LUIZ MAIA L-________ ~~~~~~~~~~~ ______________ ~--JI r==7~~ Lr ____ D_E_P_U_TA_D_O ___ fA_B_I_O ___ RA_U_N_H_E_I_TT_I~ ____________________ ~I r===;;~o---
~ .. ,.~ [---......... ------........ r--~ r-::-:--""~ [' 4

1
"2"0-

1
- .. ,,, ... 0-

1 
_~"" __ I_","'A~' r-"I'/'"IA-

I 0§w2!=?ft 70 I único I I· J LeI/OI 11'!0· 02~ I __ . . . ~ L 
~==~====,,~"'=======~~~ 

D~ ... se ao parligr.fo únicc do a:t. 7Q •• seou!nt, !,~(!,.çl!n ... 

-Art. 7- - •••.••••••••.••.••••••••••.••••••••••.••••••••••• 

Par4grafo únIco - Respeitada a livre neg':lclacÃo poder' ha 
ve~ r no .~s de ~.nelTo de cada ano. u. processo de negncla;no pl'lra de= 
terMlnftl' Indices de entec1::IIJçAO 'SeleI!"! nau cada uma das categorias 
prorlss1onnls ~ dos servidores flu"llJcos civis e ",IUteres da Adrdnls­
t:oçDo Pú'lllca Fede:al, dlrt!tll. aut'rqu1ca e rundacional.-

Hlo .e pode excluir os yenciMentoa e soldoS do' •• ry! .. 

dores públicos, ciYIS e _1lHlre, da AUlI1nlltrat;lo 'edera} direta. IU­

t'rqulcl e fundacional d.' condlçCel oerall coneedlCSal ao' trabalha­
dores das etJIpre •• s privadas, pala a Conatltulçlo r.deral h,p&e a 110-

no,da: todo •• 10 igual. perante a lftl-

EMENDA SUPI<ESSIVA 

-Na red~c;:;:o do artigo 212 da lei nt! 8.170 1 de 17 de janeiro 

de 1991, dada pB I o art. 90 12 da M.P. "2 295/91, supr 111'11 r a expressão: 

"de ot; sefenta por cento"': 

JUST I F I CAÇÃO 

A regra fWlra mensa I j dadcs esco I are~, como ~lOunc i OlJ a .11-

ni.tra de Economia, deve !.'ler 19ual ~ 6pllC;ycl aos aluguéis, com rea­

justamento pelo "'esmo Tndlce de variação dos sal;rJo~, por'lllanto a e,! 

cola ficare. defasada relatlv4mente fiOS custos qUf' não .,.ão de pc?soat, 

caso perManeça a rcdaç;o dada pc I a M.P. n 2 215/91. 
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MP0029:5 

0'00:1..9 nl,r-------.···· ··· ...... ------1-, 
" 295/91 _ 

Deputado ANTONIO GERALDO RODRIGUES DA SIL~A - TONY GEL 

[
'-•••• ->] 

06 I 01 ~ I 
r''''''~ 
~~ 

rõ-='~------------------'"I1P---------------

o!-se 80 artigo 11 da Medida Provisória 295, de 31 de Janeiro de 1991, 

• seguinte .redaç:io: 

"Art. 11 _ A p~art1r de fevereiro de 1991 o Salário M!nlmo fica 

fixado em CR$ 25.000,00. 

Par'grafCJ. únl~o: O valor do Sal~l'lo HInlmo será atualizado nos 
meses de ag05 to e feverel IO de cada ano t me­

diante ato do Ministro da Economia, fazenda 

e Planejame"to. 

JUSTlf"ICACAO 

A presente El'\enda visa a corrigl!, parcialmente, IJíIB distor­

çt!:o hist6rica nos valores do Salário MínlfTlO que, contranando 3 Constituiç~o. na:o 

vem cumprindO o oreceit:. de atender as necessidades vita!s t:láslCaS do traf-JalhadDt e 

da sua família. 
Ret:otlhecidamente, os ni'lleis de Iernuneraç~o da. m~o-de-ob.ra br!, 

si!eira encontral'i'l-se ent"e os mais !Jai~os do mundo, sendo a grande massa de traba­
lhadores formada pelos q~e ganham. entre 1 a ) salários mIm mos . 

Ac estipular o valor do novo saUna mímmo, a vigorar a pa!, 

tir ele 112 de feverelto, a J.F 295/91 con!:ede LJTl reaJuste de SlJenas 25~ em relaç'i'!io I 

aos valores atuais, o Q'.Je nos pa!'eC'e lnstJf!ciente para reconstltuu o seu poder de 
e~ra. Além dis50, a I'ledida do ['te;utivc prevê que lJI'la nova atuahzaç~o do valor 
ests~elec!dc s6 dE'verá ocorrer a?ós um períOdO de seis meses, n~o lnstitUlndo ne­

MLI!l mecanismo de proteçã'J ao salár;o, caso persistam os elevados nívels de infla­

ç~o. 

A. des'liw.:·Jlaç~o do salá!'io mínimo da elevação da custo de vi-

MP0029:5 
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r~ ____ D_e~p_"_c_LO_V_I_S_A_S_IS _____ - __ P_OT ___ - __ ~B~A __________ ~I r==JSYo
. ~ 
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rt;·~ 
[~NO __ f'AII.lcM'O-- """0 -----...... ~ 

7· IOnico I I 

Emenda Supr,:sslva: Paragraro .tJoico 

Psrágra fo I; 

parágra fo 11. 

Justificatlva: 

Supr ima-se Paragr:a fo linlco do Arl. 7R da MP n~29S 

e edite-se:. 

Respeitada 8 livre negoclaç~o e r~speitado o pri!!. 

cipio da irredutibilidade salarial, $erá assegur.! 

da a manut.ênçio do poder.aQuisitivo r~BI existen­

te nas datas-Dase anterior. compu\ado o aumento 

do custo de vida. 

Poderá- haver no lIês de abril de cada ano, e ou, 

quando a inflação atingir 15", um processo de an­

tecipação salarial p~ra cada categoria prOfissiO­

nal no total de 80" d; inflação vigente. 

A justificativa será apresentada verbalmente em! 

plenário. 

MP.00295 
da e do c~sto da cesta básiCa :representi:'l !AI atre70 en relação às conqulstas ConSlg­

nadas nas diplomas legais anteriores, particularm:!'!nte à Lei n2 8 030, de 12/04/90. 

Congelar o salá!lO mínimo em CR$ 15.895.46, d!Jrante selS me5e5, "'sen gar~")tias ~fe­
tlvas de LtTI3 inflação próxima a zero, é impor sacnfícios insuportálJelS àqueles ' 

QUe já n~o podem suportar sacrifício alQLtTI. 

IJ~~---------~~5--W~~~------------~ 

Se, nt.Jfl exercício de imaglnaç~o. tornássemos por base uma fa ..... 

I'\!lia cOOlposta por 5 II'leftbros.e que cada tilla dessas pessoas se alll"lenta5se a;enas 

de 1 cafezlrilo, três vezes ao dia, e alnda conslderandlJ que o preço de '.FI cafeZlnho 
fosse de 50 cruzeiros, teríamos lSII gasto famlliar dJ-lino de 7?O cruzeiTos, ou se­
ja, cinco cafezinhos, três vezes ab dia, ~ltlpllcados pelo S~lJ Custo unitáno 

()t$ 50,00 Ao fim de um mes, essa família teria gastos CR$ 22.500,00 apenas em'll! 
.entaçllo". 

lal hip6tese, por mais a!:lsurda Que pareça, está pr6ximõc da 

realidade cotidiana do tral:;altysdor t'l!:&silelto. 
Elevar o valor da Salário Mínlmo ·oara CR$ 25.IXXJ,OO é. sim­

plesment~, una questão de justiça. S'! é certo que, com eS'3e valor, n~o alcançare -

/fiOS, por enquanto, o patamar de remuneraç~o ldeal, ao IlCOOS e5tarenos cOlocando o 
pio, IlE"StnO q.Je ainda sem manteiga, na mesa do trabalhador braslleuo. 

Espera1l:Js, portanto, a acolhida da prese'lte E!'lenda 

r===.~~~"~~=~~I~S~~~I=S __ ~ __ ~ro~T __ ~ __ ~~~ ______ ~1 r===iS~Y~~ 
r"~H'~' 

Ll-l--.-! 
UX10--____________________ ., 

E.menda Supress!va: Art. 10 

Suprima_se do texto da MP nO 295 ." redaç§o do art 10 e d!-se 

nova ret:Ullçtlo ao art. 10 da Mp· n; 29." da segulnt~ forma: 

Art. 10' O disposto nos arts. 512 • ?Q se apUca: 

- Ao," vencimentos, soldos e demais r,emuner.ç~e' e vant ... 

gens pecuniarlas de serviços pÚbllcos civis t millta :.. 

tes dito admlnisttaç~o Púcl1~. federal. ô1tetl_ 

Qui.s e fundacional; e 

Auta!, 

TI - às rendas InenS5is dqs beneqclos paoospela Prevld!ncl1 

SocIal ôu pelo Tesouro NaCional. 

Justi ficaUv •. 

~ ju:.tlflcatha set" apre~ent.d. ·veloalfhentll e", pl~n'­

rio. 
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Cepo CLOVIS ASSIS - PDT • ~A 

Emenda Suptes~lva! Art. 49 

Suprima-se do texto da MP nQ29S a redaç~o prazo 

inferia! a um ano do Qrt;,. 412 e edite-se ao tex-

to da MP n" 295 li re"dação : prozo Inferior 

cento e 01 tenta dias. 

Dê-se ao Ar~. 42 da MP n Q 29,., B seguinte redaçilo: 

Justi ficoU": 

A partir dê 12 de fevereiro de 1991 é vedada 8 

inclusão de clausula de reajustamento de preços 

nos contratos de bens, obras e serviços, quando 

celebrados por prazo Inferior 8 cento e 01 tenta. 

dias. 

Os "Heras empresários, prestadores de" ser:.tlços 

público, estariam condenados ti falência, porque 

os contratos financeiros !'eriam reajustados BC! 

ma de 90.dias; enquanto os contratos de presta .. 

çlo de serviços seriam re'justados acIma de UII 

anO. 

MP0029:5 
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n----------------------------TI~O------------------------------, 

EMENDA SUPRESSIVA: Art. 7. 

Supri.l-se do texto -di MP n02~5 I re-aaçlo datas-bise 

fhada e. 11 de Julflo e Idj te-se la texto di MP nO 

295 I redaçlo: datas-bise fhada em la de outubro. 

Ol!-s~ la Art. 711 di MP n0295 a Itguinte redlçlo: 

ArL 1R; As datas-bise de todas li!> clteQorlls profissionaIs ficlrá fixa .. 

das .,11 la de outubro. 

Ju.tH1".t!.o: 

Todll .5 clteqorla. nelr.r protegidas na l1vre-neg,2, 

claçlo, quAndO .s I"'presas estlrlo no luge di produ­

çlo 1'4_ rlnal dI! InO, observadas I' venda~ natal1nll't 

1000 o. Sindlclt9' .entir-se-lo forte. plra negocia': 

çla. 

. 

J 
------- -- ---- ... 

EMENDA ADITIVA 

Inclua-se onde couber. artigo COII'I a seguJntf! redaçllo. renu­

.erando-se os sefJuintes: 

Art. - Fica autorizado o Executivo Munic!pal li criar Comls .. 

510 para elaborar liste d~ preços e fiscalizar o cumprimento desta 

Medida Provls6ril\ 295. 

S .. Esta Cornlssllo será composta paritariamente por membros 

do Poder Legislr:.tivo Municipal, da Comunidade e presIdida por um T! 
presentrmte do Poder Executivo. 

.lUSTIFICA1IVA 

Para 8. execur;~o do plano cada municíoio observar4 a sua 

realidade de saHirlos e preços. fazendo as suas pr6prias l1stas,poh 
h' produtos que, em determinadOS m~nlcíplos. e em determinadas épo .. 
cas, apresentam melhores preços que em outros municípiOS 

N~O se concebe um oeQueno município do interior produtor 
de vários gêneros agdcolas. praticando preços baixos, acompanhar 
uma lista editada, li nivel, nacional com preços de grandes capitais, 
produtos onerados pela transporte. intermedlaç~o, estocagem e etc:. 
Também nlia se concebe aflscalizaçfto ficar apenas li cargo da Sunab, 

6rg:lo com deficiência funcional, localhado' apenas em algumas capl-

to1 •. 
A ptlrticipaç50 da cornunld-k!fiJ flscallzuç:i;o do plano, 1l1~fTI 

do inegável cunho patri6t1co. pelo engajamento do cidad:Jo em prol d:a 
causa comum, propicia uma maior eficiência no cumprimento das medi-
das adotadas. 

M~_0e-295 

0002~ 

P'--''''-l 
~D2 /91 

ro·--------------- 1IJ'10--.----------------

EMENDA SUBSTIlUTIVA 

Substituo-se o redoçlo do ort. 18 pelo seguInte, 

-Art. 18 - Esta M~ld. Provls6rla entra •• vigor na data dr 
sue publ1caçlo. 11.1tada sua yigf!ncl.8 8 90 dlas-. 
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JUSTIFICATIVA 

Pela lIlensagem dI! Senhora Ministra da EconomIa, F'ftzenda 

Planejamento, deduz-se que til medida .... i!.a li um aju!.taJflento da econ,2 

.,11. Re3justada esta. nDo se justifica a sua manutençAo, desde ~ue 

representa uma violência ~ 11berd8de de mercado, t~o tlPregooda oelps 
6rgllo5 governamentlas. 

MP00295 
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rllr-•• ----------~~--------------
. 29~. de )1/01/1991 L 
=1' ====~~~~~_""_"======~~~-=I r--__ LUIZ CARLOS HAULY _ L 

rw:-.. ti:qn r--:--I .........",-I---I-~~ .. J G~'~-
SUPRIMA-SE O ART. 90 DA MEDIDA PROVISORIA NO 295 

çlO: 

CUSTIF'IC~Ç~C 

O artigo que se pretende suprimir tem a seguinte reda-

"Art. 9g RespeItado o princIpio da Irredutlt;)il1da 
de salarial, o empregador poderá efetuar ajustes nos 
sal'r!os de seus empregados, de modo a preservar a or­
ganizBçllo do pessoal em' quadro de carreira." 

Tratl-se f cemo se vê, de redaç~C' olJscura, Q.Ue seque!' 
prevI! 85 condiçOes e ~pocas em que pod.{!rfto ocorrer tais ajustt:s. Po­
de-se, porém, inferir que, com a ap.UcaçSo do dispositivo, inúmeros 

trabalhadores pCldeliDo ter seus salários congelados aos níveis de ja-

neiro, ser.! direito ao rea~uste pre'listo 'no art. BEl da f.ledida Prov!s~ 

rll. 

t evidente que o arL 9Sl constitui mais um instrumento 

MP0029!5 j 00028 

1~'_D_e_p_u_ta_d_O __ 0_S_VA_L_D_0 __ 8_E_ND_E_R ____________________________ ~I r===~~ 
ry;ÕflAlJ ['---, ...... ~·-'-_·-I-~m .. J 

Inclua-se, onde couber, um artigo, com. a seguinte red8çllo~ 
HArt. _ Todos 0$ produtos industrializados vendidos no 

PaIs dever:!io ter imoressos, de for1l'8 !modi ficável, na sua em!Jalagem,pe 
lo fabricante ou importador, seu preço máximo de venda no varejo.H -

JUS'TIFICATIVA 

N~o é possIve~ m21s Que se queira controlar pr~,-,os na ponta. 
Devem ser controlados na fonte produtora. Consoante o Que dispOe o ar­
tigo 174. da Constituiç'Ao Federal, o Estado, como agente normativo e 
regul ador da ati vldade econOmica r deve exercer a funç30 de plane 1amen 
to q\Je, para o setor prlvad[;, deve ser meramente indicativo. ~ -

Pela emenda ora sugerida I os fahr lcantes e/ou importadores de 
verã.D imprimir, na ém~alagem dos produtos, de forma illodificôivel,o in-= 
dicatlvo do preço máximo recomendado para a sua venda no vare1o. Com 
isso, cada consumidor será o próprio fiscal dos preços, devendo a fis­
calização do governo se dirigir, ent~o, às fá'1=icas, para verificar se 
os pTeços estão sendo colocados nos produtos. 

-L:P00295 J 
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L' ___________ ·_'~ __ -_'_·_ ... ~_-~_-_-~_-_-~~~I . 295/91 _ 

para agravar o arroche sa~arial imposto 80S trabalhadores brasne!.ros~ l' __ ...:.... ______________________ -_-:_-_-_-_-:_-_-_-_-_-:_-_-_-_-_-_-_-_-:_-OJI 1-' __ r.ODlCiD~ 
O congelamento de salários ~ rígido, mas o Ministro da . Deputado EDUARDO BRAGA . . ~ 

Economia, fazenda e PlaneJamento, Quanto 80S preços, "ode 
reajuste extraordinár!o (Jlrt. 3El, 1), suspender ou rever a 

de reajustes (art. 3El, II) e baixar normas que os lflJerem 

!lI). 

autoriza:­
vedaçbc 

(art. 3Q , 

Desse Inodo, lmpOe-se a revogaçDo do 8rt. 9El da MP ng 
295, a fim de que li classe assalariada n:Io seja ou venha a ser ainda 

IIUilis prejudicada. 

MP00~95 

00027 

M11..----------- M(O!OA. ~1oI.-----------_ 
. 295 

Supr1Ma-se o inci~o II do Irtlgo la. 

Justificativo 

" pre$fmte emenda visa a. proteger os aposentados e pen" 
sionistas. 

NiQ existe razão para q,ue os beneficiários da Previdên­
,ia Sochl nio estejam enquádrados nas Inesmas regras de recompo .. 

s1ção Slllr1.' I sere. it!.,!.cadas 1.05 demais trabalhadofes. 

I' __ "'A~ C..,~·--'''''.I.G.U'O--- "".---A""AJ 
07 I 02 I 91 10. I I I 

rr ___________________________ 
1Ilt10 

______________________ _ 

Dê-se ao art. 10 da Medida Provisórie n El 295/91 a segui!!, 
te redação: 

"Art. 10 _ Ap] icar-se-á aos vencimentos I soldOS e demais 
remjJnerações e vantagens pecuniárias de servidores pú'JUc.os civis f" mil! 
teres da AC'lilln4.str.:::ção pú::lica f'ederal direta, a.utárqu ... ca e funtirciom:l, 
o dlSpcsto nos arts. ;'2 a 92. 

• Parágrafo 10. As rendilS mensais dos ')eneflcios pagos pel! 
Previaên.:lC 50c~al ou pelo Tesouro Nacional serão reajustadas ce acordo 
cor.. a et.ual1zação do Saléi:io Mínima." 

JUSTIrICAf;AO 

A !.neo11cab111rlBde dos arts.. 50 a 9Q da HP295/91 aos ser. 
v!cores clvh e miUteres da Adminlstração Federal d!rct2, il1di:~ta e 
fundi'!c!onel ~l f':'':lP do ~rh"l'c!pio da irredutlbll!dEoe 5a1a:1a1, conlrDrian 
Cf\ o d~S.[:Ot.tlJ no~item VI do art. 7Q da. Constituição FederGl,alér.'l dI! cons 
Ltuir-~.;(' ",r, !rljustif1cada r:Hscrlninar;~o li uma pa:-celn !:oignificath'ft dos 
t:-:!:JalnJC<or"~ '):e~ileiros. 

/lo conceder reajuste aos salá;1os n~ nês oe fevrre1ro, o 
c.f)~(":no r~1e.al leconhece Que o processa inflacionarlc retirou un percen 
tua! p"'r"p, <";VC' Df'! pl)d~r dp cOl'lpra ~salários, reduz1ndc o s~u valor 
real t:' Q~rllrllHnao sue relsçào comparativa aos efe~! .... os ,-dores dos at.!. 
V"~ r .. n .. nCf'~rC5, ao!:. ~reços dos bens e serviços e eos demeis v21'Jres de 
r~fe'ré-nc a. f\.r r.H!tca~o • 

Na cartilha intltulac'2 "Uovas Ml"dIc(.s d.J Plano Coilor­
PI"TQllntac; ,. Respo ... las", apropria Gove;-na reconhece Que- I; etuall!uçllo do 
5é1larlt~ _ O sal';rl0 mlnino, f':.pec1Rlmente - o""'edE"Cc DO p;eocelto canst1tu 
c10n.:.1 aI! rf('5HVe~ào do !:oeu valor e do seu poder e.QuIsIliv'J. -

Alem dJs!>o. r de justiça Que- sejzr.l e"trn5Ivns CO runc.1,2 
nall~m;:l rJutJ:lco 115 deteTr.llndf,~"s relativas às datas ... l)ase,partlcularneonte 
na tOL -mte ao 111 sposto no piU •• ')1 afo unico'ol) art. 71i2 Que. eXpre5.5al'lente t 
~~~~~~. ~r~fi~~~~~!~!~8de de 8nt~c1paçno saIarJahparB cada Umi eis cat~ 

Portanto, ôrrpr1!tllmos Que a presente Enenct. vIsa. ap_ r 
feIco a : a f.lrd!rt,a Provisória c(11tdt'J pelO Ex'.:!cut!vi.J. un!fo:ml:ünrlu 2 DalI 
t!.:a 51l1orlül p{i:e as divf"rc,i'I~ catf'gor1Ds orof!s~lon.:is e ~rOCU:llnl11T IQe 
QUlr I ncrma.1epal às dJS~05icõ"':, expressas no Constltulçlo feC'erll. -
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11 I único I I 1/1 /OU 02 ~ ~o fI. e 11 I I ~ C""", 
~_;; ao parágrafo único do art. 11 da Medida 'Provis6ria ng 

295, de lÓ de .fevereiro de 1991, ti seguin.te redaçllo; 

"art. 11. • •••.•.•..•.....••••.............•.••..•..••.•••• 

Parágrafo único. O valor do Salário "Unimo ser:t atuallzado 
nos meses de agosto e fevereiro de cada ano, mediante ato do Ministro 
da Economia, Fazenda e Planejamento, tendo como índice m!nlmo de atu!, 
lizaç~() a variação da 'Taxa de Referência (TR) no peri~doo 

JUSTIFICAÇAO 

A presente Emenda visa a oferecer um m{nimo de gar;mtia aos 
trabalhadLlres Que recebem salário mínimo e que, pela redação a.tual do 
parágrafo único do art. 11, ficam 9 mercê dos humores e do poder di,! 
cricionário do eventual ocupante do Ministério. da Economia, Fazenda e 
Planejamento. 

Ao menos, o salário m1n1m!) deve ter a prote;llo legal que o 
ampare, gcrrônt!nao a autOl'látlca reposiçilio das perdas ocorrida!; no p.! 
riodo desde !;eu últlmo reajuste. 

Os mllhi5e!; de assalariada!; brasileiros nlo podem dispensar a 
imposição lególl de UM reajuste mioimo, ainda mais quando sabemos que 
os trabalhadores dessa f.uxa salarial nfto contam con uma organlzaçAo 
efetiv<1 que lhes ga:r':lI"Ita a conqui-5ta de saltirios mais dignos e mais 
Jústos. 

A nossa esperanr;B é Que, com A acolhida d.a presente Emenda, 
nD:o fiquem desamparadas as massa.s trabalhadoras e oprimidas que con 
tam - e quando contam - apenas éom um salário mínimo para a sua sObr!: 
vivência. 

rr---------------u.,e----------------, 
_rt.2D - O dIsposto no Art.ID aplicl-se, tallb~lIIt aos contratos firlllodos 
ant~$ desta Hcdlda Provisória, QU; nfto possuo", cl'usu18 expressa de 
rl!aJustamento por índices setoriais e cujo obj~to seja: 

1.- • Yf!nda de bens para entrega rutura; 

11 - • prestaçlo de serviços contInuas ou tuturos; e 
111- 8 reallzaçfto de obras, 

S IR - Os contratos f1r.ados antes desta Htod1da Prov1sórJa coa clllu$ula 

de reajuste pelo BTN , BT~r t MYR e lmidades assellelhadfts que sfto atu.-

. liz.das .... direta ou Indiretamente por índice de preços, seria: 

I - reajustados at~ 31/01/91, por estes Indlces pelo cri t~r!o pró-rata; 

II- reajustados após 01/02/91, por Indlces setorIais se prevIstos co-o 

substitutivos, ou repactundos para que o reajuste seja feIto por e!, 
tes fndices. 

S 2v - l'. p.rcela referente a 5.1'r105 QuandO estiver explicitada na rór 

lIu18 de reajuste, ser~ reajustada na época estabelecIda nesta Hedlda 
provls6r la. 

JUSTIFtC~TIV~ 

Os contratos co .. cláusula de reajustamento por índices setoriaIs n:lo e!, 

tio atrelados a 1nflaç30 passada; os seus Indlces refleteM I evoluçlo 

dos custos no~ setores especIficas sem quelquer 11gaç:lo COM o poder 8IlJ! 
sJtlvo da Moeda na econOMia co~o Uln todo. l'.diconalmente. os contratos' 
co- reaJustal:l.ento por lndlces setorl1l1s n~o eontêWl p<ltcelQ de I!!opecula­

çlo Ou expectativa lnrJaclonllria, trata-se, portanto, de ullla atualiza _ 

CiD ( ntlo .aJoraçfto) de custos dos lnsufIlos básicos do produto final. 

00033 
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,,-----------...:..-..... --------------

~rt.,,1J - ,. plrtir de 1. de f~v~eiro de 19'1 6 vedada I lneluslo d* 
cl'usula de relJltstll.ento de preços noa contratos de t1ens, obrl" e 

serviços, atrav6s de outros índices que nlo seja,. espeei flClllllente -: 

do setoJ' li Que reflit •• apenas. evoluçlo dll custos dos inSUlto ... 

Os contJ'ltos celebJ'ados se. cl'u$ula de reaJuata.ento traze. i. 51, 
de fpra. pri-th:adl, a expectativa innlclon'ria do agente eqonôMl_ 

co co. llrga •• ro.,. de legurança. "l~. de espBculatlvos • 1llrlaclo_ 

n'rlos, esses contr.to!J. (se. relJustô.ento por fndices setQr1dl ) 

lra, •• u. grande tmu. para Q .. etor público Que e1I!1tlYa.en\~ ir' pa. 
glr •• 1, carp pel •• Dbr •• , bani e •• rvlço ... 

~rt.15 _ Os ccn'.::-EttlS ce!.e"'!'Z!~oo c pr.:tir CC ~Q ~e feve:t::'::-CJ é:: !991, 

!etEt!.v3S l: venci2 de :'::cn! ,'::'::-" cnaegc f:..t'':::-l:, t. p:es'.l.çtc C'e serviços 
t:cnt!nuos cu futuros cu ~ ;erl!:!.çt'c Cc ::::,::s, rievt::rr: cc:nte: clfusu­
!e de rec~cs!;Encnto c!e t:~cç:, t'csc'e í;L'e tUô'..vés cc .!nd~ce!i sc!.":r!.r.~s' 

li! COr.1 per~od""c:dode de cP!!.ccçf!o nenscl r.,J de ccono CCI!! (' c!,cnCQranr. 
r!.t'tcnce!rc, prevalecendo a fI'It"1cr~ 

Parllgt'áfo 001co _ ~plic.-.e aqui o disposto no §2 do ~rt. 2Q desta • 

Medida Provisória. 

JUSTIFIC~TIV~ 

Es.sa eJlenda \'1sa cb1blr UMa explos§o lnflacion6rla a partir da edlçlo 
do plano. Sebe-se que contratos se. cláusula de reajusta.ento lnc1tJ~. 
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no preço expectatIva lnrlaclonilrla co •• lt8~ Margell de s'êClJrança para 
o v~ndedot. O reflexo para econOMIa co.o um t-odo e par. o governo e. 
particular-na qualidade de grande consuoIIldor de bens e servIços- 6 

l.edlato. "lê. dO aals. ind1ce setnl'lal rerlete ft evoluçlo de custos, 
portanto, se a economia estiver estabilIzada B sua varlaçllo tender' a 
zero. Nno se pode enxergar reajustaMento de contrato'j corno uma relnun! 

rlçAo adicIonal e siRI CoMO u.a segurança para 85 partes contratantes} 

de estareM pactuando UM valor Justo pari o serviço ou beM. 

nl',---------·OOIlAo'III)YI~Iol------__. 
li? 295 -. I L~:::::" j 
L;~~~~-=--=--=-~~-=--=--=--=-'_"''' ______ ---ll rl.2tO ... ~ ~eput8do CUSTAVO KRAUSE • ~ --' 

MP. 295 .. CrIar artigo: 

Onde couber. 
Art. _ Será irtstituldo pelo IBGE lndice destinado a 

medir a inflação mensal para famílias Que perceba .. até 2 salários lI!n,! 

mos mensais 

§ lQ - Os salários, venclflentos, soldos, pensões, prove~ 

tos de apo'&entadoria e remunerações seria reajust~das automaticamente 
até o montante de 2 salários mírl!mos men~ais pela variação acumulada 

desse ín~dice, toda vez que tal acumulaç~o atingir 20% (Vinte pai cento) 

, partir da data da última atualização, 

§ 29- Os aumentos assim ocorrIdOS serão Considerados.- ant~ 
cipsções especiais a serem compensadas na data base de todas as c8teg~ 

rias profissionais ou nas antecipaç15~s salariais de cada U_i! das categ2,. 

rias profissionaIs. 

JUSTIFICAÇAO 

Preços de- bens de serviço~ estão submetidos a • trégua-

determinada pela f.4edIda Provisória; e não obstante, podem ainda ser 

"majoracos medíllnte pré .... ia e expressa autorização do \'.inis.térlo - da 

Economh, Fazenda e Planejamento", como determinado pelo seu 3rt. 1!õ!: 

A justi ficação econômica por trás dessa permissão para 

aumento é o desequilíbrio dos preços relativos; ou o aumento justific!. 
do dos custos de produção; Ou qualquer outra raz~o econômica Que comPf2 
vadamente revele ser impraticável a II'Isnutenção do preço original. 

Só que isso tambéllt pode ocorrer relativamente aos sal! 
rios, e o aUllento dos preços tem efeito particularmente perverso nas 

faixas de lIlais baixa renda. Em muitos casos não 5prá Reei tável Impor 

essa perda salarial além do l1mlte da própria sobrevivência. 

A fixação desse limite el!! 2 salários Mínimos refere o te,!! 

tativa de conciliar a determinação do governo em nao pToaover a index!, 

ção geral aos salários com a idéia de que é indlspensável assegurar a 
subsistência dos traoalhadores mais modestos, Porque em salános l1ai5 

aI tos a correção na parcela dos salários que representa apenas 2 sal! 
rios mínimos n~o terá maio,r signi ficado, e para os salários malS baixos .. 

vai representar recuperação de um ~ínitnD de poder de compra, 
Não deve impressionar li idéiQ de que lIIes"'O essa corrcçlo 

possa realimentar 8 inflação' Porque há nesse esforço ao aenos. UIII li .. ! 
te, operaCional e ético. Se a inflação atIngir 20:;, não é leg[t1~o r!. 
zer com que suas consequênclas recaiam sobre gente que n~o tem substr!, 

to econômico suficiente para suport.r o prec" ,..9 defassge. 

da! deCOl'tente. 

econômIca 

I 
nl,-------)l·DoIM.NOV'l)alA--------. 

MP. ··2~5 J 
li Deputado GUSTAVO 'KRAUSE AU10· -----------~ r-~--' 
L-.. ____________ -.JI (H2 I 

[;""", 01101 
_____ 1Utl) _______________ , 

,",P. 295 _ Novo Artigo: 

Onde couber. 
Art. É nula a uti11zaç§o de salário como índice de reaJu! 

te de preço de bens ou serviços. 

JUSTIFICACAO 

indispensável estBbel~cer distinção entre índice de re,! 

luste e "limite máximo de reajuste. índice é referência, contratual ou 

legal, que se aplica para reajustar preços. limite máximo de reajuste é 
o teto desse reajuste. A determinação de UI!! limite de reajuste de pre-

acabará por se converter Ç-O, desacompanhada de regras complementares. 

no própria' tndice de reajuste de preço. 
Quando o limite é salário essa possibilidade ganha gr8v! 

dade 'porque na prática finda por Impedir o au'mento real do poder aqui 

sitivo do trabalhador. É que se o aumento real obtido em negociação p:! 
der ser repassado para o preço, esse repasse finda por inIbir aquele 

ganho real. 
Nessa medida provis6ria a liberdade de escolha pe'[,r.1te 

que salários sejam índice' mais; o próprio artigo 14, ao regular al~ 
guéis residenciais, permite reajuste 'besde Que o índice de reilijust~_n§o 
seja superior ia variação dos salários nominais médios do período·. 

Essa Questão' não é nova nO direito brasileiro. Depois de 

9 Leis ou Decretos LeiS, as locações eram em 1975 indexadas ao saÍário 

lII!nimo. Com a Lei 6.20;, de 29/04/191!) " Os valores monetários fixados 

com base no salárIo mInimo" pa~saram 8 n~o ser "considerados para qual! 

Quer fins de direito" (art. 19 lei 6.205). posteriormente a Lei· &.649, 

de 16/05/197~, estabeleceu Que lia correção monetária do aluguel nl:io 

poderá ultrapassar a variação do valor nominal da O'R1N (art. iS,; 2~). 
Com isso, 9 ORTN Que era limite máximo acabou se convertendo no pr60rl0 

{ndice~ ~ é isso Que se pretende evitar. agora; que salários possam ser 

o ,Índice. 
O texto estabelece, por isSO , o único processo pelo qual 

I se pode ~mped\:r qúe ôument'lls reais nos salários sejaln- repassadas aos 

preços. 

I H:::::" 
r:===========~_·_'_"~_2_:_;~_;_;~_-_ -_ -_ -_ -_-:_ -_ -_ -_ -_-'-,1 . 

LI' ______________ JA_IR_OOt __ ~ ____ o ____________ ~I [---'~~ 

rr-----·---------- uno------------

fica acrescido ao art. 10 o seguinte oarligrafo ..r.lco: 

Art. 10 ........................................................... . 

PtluqrafQ un1co _ O PnOPf Executhm ed1t&rá no prazo de trinta d1a"" Medida Provi 
s.ó: lu l"~I'JPcíf ic.l rf'ljlJl.-tlldo o"'" vetlC 'flf'fltlJ~. soldos e dPtrai!> rMI'VI'.rd,,~';> e vantã 
g ... rl';> ,\('t.ltnldrj<.l~. dt' ',I f\ lrlore!> el& Adn.1nlstraçãl'l rÚüllca reaer&l d1lf>te. autárQVl 
ca. e funodr 1()t'1<\1 p da" renda') tnl!ns.l1s dos bf"nt:flcios paQOS pela Previdência sã 
elal ou pelo lcsourc N.>I lQ(1IJl. -
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JUSTIFICATIVA 

Canslde~~ndo que os servidores, os aposentados e bem assim 
8QU~les que recebem benefícios do Tesoura Nacional, est~o eJtcluídos, nos termos 
do Art 10 desta regulamentação' necessário se faz Que a lei .defina qual o trat! 
menta Que se dará aos mesmos. ('princlpJn básico de igualdade perante a lei l! 

aos demais trabalhadores. .. 

Justifica-se PO!st de forma sUcinta a Emenda na propoSta. 

l M:::=-J::5 
li "INAhIO"'~ I 
1 __ Heô_lda_f'rDY_-:i".s6r...:.!_!!_"""_Zl_c5_""_3_1._0_1._91 ____ -' _. 

;:> 

DellA rornvA 

Dê-se 80 artigo 4!2 ti seguinte redaçlo, rerunerando-se os def'l'Iab: 

"'Art. 4!2 _ As dispos1ç~s dOs artigos antedotes ter~o vnl1rlade ~o s\.Çoetiot li 60 

(sessenta dias), podendo este prazo ser p:'Orrogndo, em relaçlto a todos ou parte de­

les, 1'rIIed1a..nte nova medida provis6ria. '" 

JUSTIfICATIV·" 

05 artigos 1". 20 e JQ conferem à Ministra da E'CQl"lO'itjs, fazenda e Plane­

jemento lJ'I\3 delegaç;l'1o lrretotrita, ou seja, n§o se lhe estabelece1I\ QJBisquer limites, 

materiais 00 teoporais. P.á dificuldades práticas na rixaçao dos primeiros, ma. I 
necessária a fbaça:o do prazo de v!~1a para tal delegaç:;o, una vez cpJe caracte­
riza t.m e-stado de excepcjooal1dsde f em tenros poHUcos, Jurld1cos e cMstituclo­
nais. se foI' dôl conveniência da Naçfto B prorrogaç:;o do prazo fixado, qJe: seja enUo 

editada nova Medida Prov1s6ri.,. para q..;e o Poder Legislativo sobre da se prCJnU"lC!e. 

00638 

I
rTj------MlOI/U.~v~--____ __, 

_ 295 

~IJ __ s_._n_a_do_r __ F_ER_N_A_N_DO __ H_E_N_R_1Q~U_E_C_A~R_D_o_so ________________ ~1 r=!?~ 

C--'""] 
... --------------t,.,o ______________ ---, 

Suprima .. ', o parágrafo uni co. 

Justificativa 

A prtst'nte emenda \,h, i proteção da s&1irio ",nimo, 
com manutençÃo de seu pOder aquisitivo f!' garantia de aumento re.l. 
COIl reajustes .IIenuh ou, no mTnf.o. tr1mestr.a Is UeVlret;o, •• io, 
agosto I nov •• bro). 

Supr~.indo O p&rigr&fo. tonUflu, e" vigor a leghl .... 
çio atual. . 

,-
00039 

I
TI------UtlN, .. '-Ov •• O ... --------, 

. 295 

[' S ••• dor fERKANOQ H(N~IQ~( CI.ROOSQ I U~O 
C=""~ í .. ·"o-..... ~'---~J ... ~ rU-~ 
~ 02 ~I _ 7 I I I .-J L- ----' 

Inclua-se o seguinte parãgrafo 29 no artigo 7, remune .. 
rando .. se o par.1graofo únlco, que passará a ser o § 19: 

"Art 7-••...•.••••••••.•••...••••••••.••.••.••.••••• 
§ til .. , Respeft~dd a: l1vre negociação ••• 

§ 29 .. Este artlgo não se aplica às categorias proflSslO 
n"is dos trabalhadores rurais. que terão .suas datas-base deflnldas na~ 
Convenções, Acordos Qu Dnsidlos Coletivo!t. a 

Justificativa 

Na área rural, em quase todas as atlVidades. o trabalho 
ê sazonal. As datas-baçe deste setor, poortanto. seguem I) pe..riodo de 

safra, quando se emprega a maiôr..,parte da mãO-de-obra, e que ViHl1 

de região para reglão e de produto para produto. Uma únlCa data .. b! 
se, no caso dos trabalhlldoreo; rural", o{'~~rã ocaSlonar nt"o:joClações em 

determinado seto ... que. nesse "lr;- ento, não ester !.:-_ 
obra, o que esvlzhria de s. ,tldo a própria neg 

MP00295 

00040 

rr------- .. r~),I. '"::>''',.:1''' --------, 

/'MEOIDA PROVISÓRIA NO 295/91 
. ________ ~. 4\110----________ ---, 

LPAOLO DE ALMEIDA 
cec>G.O-

314 • 

r"'~'-. I/I 

EMENDA SUPRESSIVA 

Na redação do artIgo 22 da lei n 2 8.170, de 17 de janeiro 

d~ 1991, dAd1l ploJO artIgo 12 d" M.P. n'o 295/91, suprimir a e)lpressao: 

JU5T 1 f I CAÇÃO 
A regra par .. men$,'] I i dade!!õ e~co I i!!Ire~. corno ,']nu~ll.C"1'Óu li JII-

n,.trll do [c-onom ... , deve ser Igual .; ~pt Lc';vcl lJOS .ÍJ;9U~fS. co,," re~-
I 'I' __ 

/

' justamento pelo, Itlesrno Ind~cc de vOr'li!!Içao dos s~l.,rlos, porquanto a e,! 

co f a f I c"r~ defas"dd. r~ t dt ...... amente aos custos que não !;.lO de pessoal, 

J.caao permanoça a redação dada pela M.J:l. n2295/91. 

"~-__ ---__ -~~~e~----~-------, r Medido pro_h6ril 295, de 31.01.91 L' M::::~~ 
r Edésio P,.s.SOI J 
rr--:--""~ r ..... - ......... - ..... -· ~-"""l 
I ~02~~ I r I .--J 

G~~ 
[õii;---

-----------------
~-•• lO Artll/O 7. di MedIda Provi~6r!o 295, de 3~~ Janeiro de 1991, • seyu:lnte r.-

·~Io: -
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Artiyo 7f12 _ As oatas-base de todas as cateyorilJs próf!sslon.als ficam fixadas f!ITl W 
(primeiro) de maIo 

§ ,g _ As cateyorias profl'i'51onais com datas-base ~ 19 de fevereiro, 19 de mar-
• ço e tR de 80r11 de 1991 poderão firm.u Jeordús, convc~:-es coletivas ce 

trstlalho ou ajuIzar 015510105 coletivos • .Jdra estú':lclccar nvrCl' .. s de sal! 
rio e de trô~alho pêra 05 pedoctos respectivos a partir ce 1~ de feverei-
ro li JO de atJrll de 1991. . 

§ 2Q _ As cateyor18s profh",lonals com datas-case em HI de jlJr\/"loC de 1991 a lQ ce 
janeiro de 1992 antec!par;),o as nt'IJoc\ações coletivas para nrt'\at' acordos I 

e convenções coletivas de trilLJalno ou ajuizar dissíoios c~let1vo5 com vil: 
tas a data-opse de 111 de maio d~ 1991. : 

§ 3; ... f'1ca t)f:rantlda a manutellçrio de todas as cláusula .. existentes eI1'I acordos, 
convenções e dIssídios coletivos de tra::;c::lho • quer c:ntt"rlores ou poste- , 
[i ores à edição desta.MeOloa Pro',IJsória, OE" mor;~ a mantrr as vl)ntayens e 
oireitos adQulrldJs pelas cilte<joriJs profiss!orals, Que serão respeitadOS i 
~~.nerJDCIações coletivas e nas sentenças nOrCi'ótIv8S da .:'ustiça do Traoa- I 

§ AO _ Fica instituíoa 1:1 livre neycciação de salários e demais C<? .... ,jições econórnij 
cas e soci~ls para fixação em clausulas de acordos e cc.:-n .. enções coletivas 
de trabalho, respeitado o contido rio parálJrafo ÕI'"\terio: ~ 

§ ~12 .. O reaJust&nento dos saldrios seu mensal de accrd3 C()(TI a ... eric:ção do !na! 
ce de reajustamento dOs prCl;Ds 00 mês jl".ediatélre.-,te antenDr ao ao reaju~ 
te, divulyado pelo De.Jartarr~nto Intersll"'ldlcal De Estudos e Estatistica Se 
cio-Econômicos OI,) óryão idôneo de pesquisa aceito pelas p.artes acordante), 
No casa Oe im;105siollwnde de acordo ou convenr,ã'J coletha oe traoalho a ' 
Justiça do Traoalho determInará o reajuste mensal de sala:'lOS ;::Jelo lndlce 
oe variação do reajustamento de ~reços seyundo cados do C<e~drt .. l"ento Inte 
sindical de Estudos e Estatística Sócio,...Econôrrlccs ou de :ryão oe pes~uis.~ 
idôneo,. - I 

§ 612 _ Na data-base serão rtxaoos cs percentuals dos aLrlentos re ... is. pisos prof! 
sionais e demais cOC\Olções econfuicas acordadas entre as ~ntlOades sinDi­
caIs de elr9reyaoos e emprcy-;;dores e e~resas 
Na impossibilidaoe de acordOs, ou cõnvenções coletivas a Justiça do Traba1' 
lho fixará os percentl.Jais Ce aunento real, pisos s21arial!. e ôutras cond; 
ções econômicas aos ellllrc,:/3dos. 

§ 7'11 _ As pêrdlls Mlariais ocorrIdas no períOdO de 12 (doze) mes~s que anteceder 
a data-aase serão repostas pela fixação de percentual a s.e-r acordadO en-

• tre as enUdades sinoicais 'oe errpreyados e empret.)adores e en'9reSBS, nos! 
cardos e convenções coletlvas de tra!:lalho. No caso de irÇlcssiOllidede de 
acordo ou convenção coJeth;; de trabalhe a Justlça do Tra,::alno determinar 
o percentual oe reposição salarial ecs empret.jados. 

A Medida Provisória, 295 não contef"4Jla s ant1~a reivind).caç~o dos trôoalhadores de 

ter data-base unificada em 1; de maio, pelo QUe se propõe a rodihcaçllo da Medidá 

Provisória neste sentido. ~ 
Por outro lado, a Medida Provisória slle~J.a sobre os.acordos , convenç5es e dissi 

dias coletivos em viyência e I! forma de adapt8-los a unificação da data-aase. As 

reyras aqui aprêsentadas corriyem esta deficlênci.a~ 
TàrrtJém fica explícita a ya!,antia de H..vre neyociação e o respeito as va.,tayens e di 
reitas'adquirIdos pelos trabalhado.res nos acordos, convenções e dissí.dios coletivos. 

A emenda estabelece tarrbém a ya.rant1a de que os salários ·n~o se desatuallzem di~nte. 
de novos preços majorados. assim cc:mc ~arante a reposição pelas perdas salariais o­

corridas anteriormente. 
Estabelece ainda a condição de reajuste do salário mínimo nos tertrOs da ConsÜtulr;§o 

e sua atualização por valor PIóxirno das necessidades do trabalhador e soJa família. 

Finalmente, estende as"reyras aos servidores pLblicos, porque não é Justo excluir 
estes milhares <le trabalhadores que ... lvem de salários na forma de vef"lCi-entos. 
A emenda, portanto, ;lretende una ajustayem à realidade nas relações entre capital" 

e trabalho no País, preservandO a vida e a sobrevivência de mllhÕes de trabalhad~res 

e suas famílias. 

1
.-------&.I,DIOol.,~ 

?95 r. 

HP0029'5 

00042 

'r'~----~-----~-~~-------------~ 
. Deputado Cesar Haia 

r;,-""~ Ítu".O--........ ""'--..... O--_: .. _. --, r=::.'./';~-'.-tW02~ ~1° I , I' I L--.:: ~ 

lnclulT p8TagTsro 2~ .. 

RenUlnerar paragrafo único. 

. Paragrafo 2R: No prazo lilflUe de 60 dias a contar_ da pub'l fcaçlo da pre­
sente lei,' o poder executivo enviarA 8cCongresso Nacional Projeto de. L~l 

definindo as critérios objetivos e contlficáveis co. que será apllc~ufo o 

parágraro"'antér,1or, pre,!,endo p .eSMO encre.ento real constante da legls­

loç.o vig • .nt. ant.s dtsl.'~.1. 

jUSTIFICAÇAD 

o paroigrafo único é inteiramente subjetivo e n:lo incorpora o 8ullen1;o 

real Que o 'próprio Presidente da Repúbl.1i:a defendeI{ quandõ e. carllpanha. 

MP00295 

0000043 

l
i .. tCIO"'"0YIS~II1'" 

295, de " de janeIro de 1991. 

I i Senador MARIÓ COVAS 

r'--AIII1(IO--UA..l.Il.UO-_wç'IC--_AllNr_] 

11 I únlca I I 
,,'ItO-----·--_______ -, 

o parágrafo único do Art. 11 p,assa a vigorar caril a seguinte 

redação: 

ParágrafO único. O valor do Salário MInimo será atualizado 

mensalmente por !ndice calculado com base na taxa Referencial .. TR r.! 

ferente ,.0 mês anterior,. assegurando-se um incremento real bimestral 
de 6,09" (seis inteiros e I"love centésimos por cento) a partir do sa­

lário do mês de abril de 1991, inclusive. 

.JUSTIFICATIVA 

A preservrção do poder aquisitiva do Salário HInimo .. dire!. 
to assegurado na Constituição de 1988 (Art. 70" inciso IV) e consubs­
tanciado oa Lei og 8.030, de 12 de abril de 1990 (Art. S!2, parágrafO 

único) _ t n110 deve ser sacrificada, posto Que objetiva atender bs n~ 

cessidades vitais do trabalhador e de sua família com moradia. a.llme,!! 

taç~o, educaçl1o, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previ 

dllnc1a social. 

L:::::" 
IL· __ s_.n_._d_a_r __ M_AR~I~·O~C~O~V~AS~ ________________________ -___ =:=l __ -J r===~~~ 
f1--'~ I 07 I 02j91 

[_~noo-_HJlJ. ... "O_- ~"O--_."''''J 
11 I único I I 

.. --------------Ullf.----------------, 
o par4graro único do Art. 1 t pas~a a vigorar COIR a seguint6 

redaçlo: 

'ParágrafO único. O valor do Salário Mínimo ser' atualizado 

bImestralmente por lndlce calculado com base na Tlxa Referencial- TR 

referente ao bimestre anterior, as.s.egurando-se UM increm.ento real de 
6,09 ")(sels inteiros e nove centésimos per cento) a partir do sal' .. ' 

rio do II!:S de 8'1::1r11 de. 1991, inclusive. 

JUSTIfICATIVA 

A preserveçllo do Plder I"ulsitivo do Sa14rl0 HlnJlllo - dI­

r.ito .... gur.do n. COnstltuiç!o de 19BB (Art. 70 , inciso IV) • con­
substancledo na Lei nQ,8.Q30, de 12 de abrll de 1990 (Art. 5;, par'­
grafo único) ... , n50 deve ser sacrificada, posto que objetiva atendar 

ils necessidades vitais do trabalhador e de SUl f8111ílla COII II\ofldla. 

Il1mentaçlo1 educaç/ao, saúde. l.zer, Yest~4rio, higiene, transporte e 
pre~ldtncl. loclal. 
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IUOIGAPfIIO'MÓ ... --____ -, 

I' 295, de 31 d. Janeiro d. 1991 I L='1:::::S J 
r Senador MÀRIÓ COVAS 

[.-AAfIG(I_-'.uo.a .... ,~-- """' ___ "\hlf.t.] 
7' I !, I 

['-~.:':'~ 

C;';;':;~ 

Transforma-se em § _,<;i o parágr~ro único do 3rt. 70. e lnclua­
-se no texto do_mesmo artigo outro parágrafo, o 20, assim redigidó: 

§ 20 - Este artigo não se aplica ~s categorias profissionaIs 

dos trabalhadores ruraIs, que terão suas datas-base der.!nldas nas con­
vençlles, acordos ou dissídios coletivos. 

JUSTIFICATIVA 

Na área rural, em quase todas as atividades, o trabalho é s,! 
zona L As datas-base deste fietor, portanto, seguem o período de safra, 
Quando se emprega 9 rn<11or parte da mão-de-obra, e que varIa de regUlo 

para região e de produto para produto. Uma única data-base, no caso 
dos trabalhadores rurais, poderá ocasionar negociações em determinado 

setor que, 'nesse momento, não esteja empregando milo-de-obra, Q que es­
vaziaria de sentido a pr6p.ria negociação. 

MP0029S 

.00046 --.--------.11 r---;::;;A PROVISORIA N' 295/91 . L. ___________ _ 

...--____ .. ,,",· ____ ----,1 ng;--
Lr~o~ep~u~t~a~d~O~c~H~I~C~O~V~I~G~I~l~A~H~T~~ ____________ ~. ____ 

~"T'~ G ...... - ...... ""'---" .... ] r ........ -
7' I ! ! ~ 01/01 

~02}9l . . . _ 

~--------------------~----------------------

o art. 71:1 passa ter a se~uinte redlçlo: 

Art. 7fl _ As datas-base de tO<lt!s as categorIls profissIonais t1CIIII rI .. 

xadas ell 10 de , .. 10. 

JustificIU.I: A proposta 6 um. antiga r.1vlndicaçlo dos trabalhado­

res brasileiros. 

Mf'0029'3 

I n--I --.. ------"l-
• MP 295/91 . 

0;')047 

LI'_D..: • .::P_u_tl_d_O_CH_I_C_O_V_I_G..:I.:.tA_N_T_E_ ...... _~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~I D~--
f7, .... ~ 0----· --..-, r ...... :-, ~Ol/Ol ~ 
~02~~. I único I I ~_ 

nr----------------------~-----------------------I
I 

O par.jgrafo único do art. 70 passa a ter a seguInte redaç:lo: 

! . 

Art. 70 - .'."."'.' 

S único: ~ lIvre I ne90c1aç~o coletiva entre empregados ti emoregadores, 
lnd~pendentemente do períOdO rl~ado para ti data-base. 

Justificativa: A propo,;lç~o ... 1!ia a adl'!Cluar o· texto da MP a05 ditames di 

Constituiç30 federal, !'soec1al os srt. 7g , XXVI e srt. ag , UI e VI da 
Constl tuIçlo red~ral. 

MP 00.29:5 

1 

00048 . 

,....-, ---·· ..... -·'··-----.1, ____ _ 
. MP nO 295/91 . __ 

LI'_D_e~p_u_t_.d_O_C_HI_C_O_V_IG_I_L_AN_T_E _____________________ ~I ~~----
r="'~-"""""'-""'-"----, r:=--
L .. · I I I ---.1 L 

Inclua-se onde couber: 

Art. Os salários ser:lo reajustados, automaticamente, pela vBriaç:i:o 

do IndIce de Preços ao Consumidor ... IPC,do mês anterlor. 

Justificativa: Nilio s:io 05 salários os responsáveis pela evoluçfto dos 

indices inflacionários, mas sim a má gest:;o (la política econômica bra­
sileira e a falta de uma poliUca de: finida capaz de propiciar o desen­
vaI vimento nacional. 

n_------ MfOttJ.A'ItOVIlON-------, 

r 
c=::s 

MP 295/91 

Lr_o_e~p~~~t._d_O_J.O._s_É_c_I_CO_T_E ________________________ ~1 r=J3~----

~------------------~"-~-----------------------

Suprima-se o paráºr~ro único do art. 72, da MP 295/91. 

Justificativa: A supr(>ss§o do dispositivo .!Se justifIca pela sua 1n­

co~stituc~onBlidede, pois a liberdade de negQciaç~o coletiva n:lo po­

ce ser restringida a um periodo e a uma P~utQ determinada. 

r rr----M;':5:::~'------'ll 
M-P00295 

LI .. I~_De'-_-p~u~t~._d-O~~J_O-_S-É~~C~I_C-O~T~E~~~~_-_ .. _-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-::_-_-_-_-_-_-_-_' .. 1 05&-·-

r-:-"TA~ r~-' .......... -~-"-"""l r'-'-
I ~ 02!9I,l~. I I I ---.1 L 
~---------------------~-----------------------

,. Suprltntl-$e, no art.8Q • "caput",~a expressA0: 

• ••••• , •••••••••••• ficando in.lterados até julho de 1991.· 

Justificativa: A emende visa expurgar do te.)(to SUB parte manifesta_ 
lIente lnconst.ituclonal. A inalterabilidade -dos salthios atl! julho 
nló se coaduna com o princípiO da livre negoclaç~o coletiva, bem como 

esbarra no direito adquirido, no ato jur}dico perfeito'e na coisa jul­
O!d •• 
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G7"~:TJ [..--1-.......... """,-I __ -I-M~"J c-- G7:~-;;J [----1---1 ----I---J C---
r.------------------------~--------------------------

Inclua-se onde couber: 

• ArL ( •. ) _ O disposto nesta lei 8P]lc8-se 80S ser"ldores públicos 
civis e militares da Adminsltraç§o Pública federal, direta, ,out'tqui .. 

C8 e fundacional. 

Justi (1eativa: Nl'1o se justi fica existirem em n05S0 país duas políti­

cas s'&ls:riais" uma para os servldotes püblicOS e outra para os trab .... 

lfladores' dO setor privado. 

.....----··-...,.,......--ll I' MP nO 295/91 _ 

:(r==De=p=u=ta=d=a=M=A=R=I=A=L=A=UR=A===~_"""_~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~I 001--
C---I ......... -' 1 ""'-I-"-J C-·~ 

r.------------------------------~,------~.~-------------------
Inclua-se onde couber: 

Art. C •••• ) _ Os vencimentos, soldos e demais remunerações e vantagens 

peCuniárias de servidores aúblicos civis e militares da administração 

pública federal, direta, autárqUica e fundacional sãp rea~ustad05, no 
m~S de fevereiro de 1991, em percent.ual ióf!ntico ao ínrlice rl~ ?'t~rço!> 

80 Consumidor - IPC, do mês de janeirc de 19-91. 

Inclua-se onde couber: 

Art .. ( .... )_ A partir d8~lg de revereJ,.ro de 1991, Q sa14rlo_de_bener!cio 
conslst~rá na média aritm~tlca simples de todos os salários_de_contrl_ 

buiç30 dos meses imediatamente anteriores 80 afastamento da ativldadde, 

ou da data da entrada do requerimento, até o máximo de 36, apurados eM 

per Iodo nãO superior a 48 meses. 

§ 1.0 _ Para os efeitos deste artigo, todos os salário5--de_contribulçllo 

computados no clilculo do valor do tleneficio serão atualizados moneta­

riamente, mês a m!s.., de acoI'do com os índices ~fici8is de inflação, de 

ltlo-Q'D a p-rese;r'Hl't seus '1alo~es 'IeaHi; 

§ 212 _ O salário,:"de-benefrclo n§o 5erá inferior ao salário ".!nl,!,o, nem 

superior aO limite máxllflo do salárlo-de':contribuição na da.ta de iní .. 

cio do beneficio. 

§ 3;" _ No caso de aposerít~doria por tempo de 'Sel'vlço, especial ou por 

idade, contando o segur::!do com menOS de 24 contritmlçOes no per lodo I .... 

ximo a Que se refere este artigo, o salál'io-de-benerIclo cotresponder' 
a 1/24 (um vinte e quatro ovos) da SOl'l8 dos salários de contribuicllo a­

P\l1:CIoÔC!t. 

Just1 ficati va: Esta proposta já foi objeto da Medida Provisória 249/90 
~ urgente a deflniç~CJ de regras em conformidade com a CF', att.2D2, para 
a.$. s.eg,l!tados. em. t:.ond1ções de re~uel'er aposentadoria. 

r n----~;;--------j" '--______ 1 

I' Deputado AMARAL NETTO .1ustif1catlve: A proposiçiio visa adeouar a massa de vencimentos do se­

to:r público a nova o'Idem econômica. Injustamente (oram os servidores 

públiCOS excluídos_de reajuste pele MP 295. O lPC: de Janeiro de ~DATIt.-----;:-J 
19,91ot; precisa sêr incorporado a estes vencimentos sal) pena de um maior. If\f::U~!9';!J [ ' ... "'O-----.. -J r"'--

10 1 .! ! L 
acnata1nento salari21. 

MP0029!5 

'Ii~-------- "IOID&~----------""" 
_ MP li<! 295/91 

LI~I =~;;;;;;;.-:..:.-;;:..:.. -::.:::::: ..... ~~~~~~ __ -_ -_ ---'-J f'7j"s.~-:-. Deputado PEDRO TDNELLl ~_ _ ~ o<-

["'--1 ......... -1 _-I_MMAJ 'C--
Inclua-se onde couber: 

Art. ( •••••. ) A partir de IR de fevereiro' • 

de 1991: os salâ'Iios-de-oenef'lclo tia. pre.v1ô~nt:ia social n~D s'e~"o ' 
inferiores ao salário mlnimo~ nem superiores ao llmite máximo do salá­

rio-de-contribuiçAo na data de início do benefício. 

Justlfic2tiva: A proposiç§o visa dar efeito 80 dlspo~to no S !iA do Irt. 

201 da Const1tuiçAo federal. 

n--------------------------,~------~-------------------I 
Suprime-se o art. 10. 

JUSTIFICATIVA 

D funclong1!smo federal, clvJJ tt ,.,llltar nlo pode ser e"­

cepcionado do. reajuste salarial concedido I todos os trabalhadores. N. 

verdade, 8 exceC;lo, na prítlc., leYI I um. d1ferencl1çlo salarial ve­
Cla.da pela. ccnst1.tu1.çI1Q fedetal <.T't. 7'ia, XXX). 

n--------------------------~--------------------------~ 
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Justificativa 

o texto. qt.\e se pretende suprim.ir inconstitucional, 
sImplesmente porque fere o que dispõem os prtigas 170, IV, e 174, caput, 

da Constitulçlo Federal 

A livre concorr~ncl. I! lndlspensdvel ao funcionamento do 

sIstema capitalista (art. pO, IV, da Constituição Federal). O Estado, 
como agente normativo e regulador da atividade econômica, nlo pode obri 
gOlr 80 setor privado pOis, para ele, o planejamento é meramente indica­

-Uva (art. 174, caputl. 

n-----------~~-----------~ r 00057 

r Oeputldo 'AMARAL N~O I Cus"'"';ill 
1M7~~!%I C7.-, ......... -,----,-~j 
n-------------------~~--~------------------------__ 

Suprimi-se o art. 212. 

Justl ficltivl 

o texto Que se pretende suprirair inconstitucional, 
sl.,ples.ente porque fere o Que dispaell 05 artigos 170, IV, ft 11., caput. 
da ConsUtulçlo Federal. 

A lIvre concorr~ncI. , indispensável la runciona.ento do 
slstem. capitalista (art. 170, IV, d. ConstltulçSo Federal>' O Estado. 
como aQcnte t\ortp..tl~o e regulador da atividade ~can6m1.c.t nlo pode obr! 

o.r ao setor privado pois, para ele, o planejamento' meramente lndlc .... 
tive (art. 17A, caputl. 

I: n;-2-9-5-,-d-.-3-1-d:·;n=~-.-1-99-1-----'Il l 
Li~~~~ ________ ~,=:~gO~ _ Dep:AMltUR'r .. OLLIUt . t_" ~ 

G~'--;] r::--I ~·""·-'--"""-I-~:"'J r~""] 
'm.------r-~~ ____ ~~ __ ~ 

ni-•• ao art. 10 da ",adida Pr:ovi~ória nl 295, d. 31 de 

j~n.iro de 1991, a •• guint. r.daçio: 

I - ao. venci.ento., aoldo. e d.l!l'lal. r •• u 

neraç15 •• e vAnta9*n. d ••• rvldor •• p,ibUcoa cJ.vl ••• .uÃ 
tar •• d. Adrninhtraçio Pública raderal dir.ta, .utir-qui .... 
ca • fundaci.onal: e 

11 - •• renda. man •• i. do. benedcl0. p .... 

go. pela Previdincia SQcial ou pelo Te.ouro "a<:lonIl1.-

JliS"lPlCaçxo 

Nio ji nenhu. 1nativo plauatvel para .xelulr da. .:egr •• 

estab.lecid •• pu'a o conJunto doa trabalhadore. o •• e1:'vidor-." púbH 

coa • oa •• 9uradoa d. Previdinci.. Social. -

t te.po de colocar.oa ponto linal n •••• inju.t ... di.cri-

.içiiCt que v ••• endo perp.tr.d. p.lo atual Governo qUe i.n.tat_ •• 

punir oa t~.balhador •• público ••• po .... nt;.do. coa0 •• lo... d.l •• 

a eulpa pelo d •••• nt.lo da adainlatraçlo pública.. 

HP00291:5 

ri -2·.-5,---------. 
_ _!:_~ de 31 de janeiro.de 1991 

r ~_h __ P._A_~_~_~_"_U_LL_ER ______________________ ~1 r=-0?O:=J 
rr::--.... ~ r ...... -k"----...... ! .-
02~11! ! I ~C ~ 

I:)I-.e ao art. 11, d.~ M.dil:la Provillórla nl 295, d. 31 dê 

jan.iro de 1991, ••• 9utnt. r.dação: 

-Art. 11. A partir de 11 d. tevereiro de 

1991, o ~.1'rl0 Mtnhlo fica ti'Xado ,tI\ Cr$ 22.'000,00 (vi,2 

t •• doia 1111 cruzeiro.). 

fll - o valor nominal do Salário M1nill0 

,erá corrigido, lIenaalllent., pelo valor integral do tnd! 

ce d.. Preçoa ao ConBumiclor - IPC" do mis trabalhado, CÇIn 

.cr'acillo. de 6,09\ (.e.ia inteiros e nove cent_aillos pe!. 
centuaJa), • cad.a bilO.lltre~ 

f2. - Aa parcelas aalariaia acima d. u • 

• at' cinco Salário., Hliilmotl eerão reajustada • .,.nftallle!!. 

t. pelo valor integral do IPC do lDêll .. • 

JUSfIFlcaçll.o 

COM .. prftaent. .lbenda pr.tendelll.os restabecer o valor do 

Salário H!nillo de acordo com o. parilletro5 da tei n~ 7.789, de 1990, 

.objeto de amplo acordo no Congr~1I8o Nacional. 

,Alé. de desconaiclerar por completo .aBa manif.staçio 110-

b.rana do Legilllativo, o Governa, at-ravé8 da Medida propoata, ainda 

uaurpa o ganho rlfal que havia aido concedido aos trabalhadores que 

ganha. salário lIínimo com o objetivo da aproxl.má-10 d. UII nIvel IIln.4, 

ao aceitável de dignidade humana .. 
ABaito, cremos ael:" dava r de Justiça desta Parlaliento ."1-

_tar" aais essa afronta aOll tt"llbalhadorea bras3..!el.r09 '" fazer val-er au 

Vontade Já legitimallente lIanifeetada em forJ1liJ de lai. 

I rr--o-. -_··---.... ---"1,l 
__ 295, de 31 dp janeiro d~ 1991 . 

MP00295 

000060 

I ~: __ D_._P_._A_~_A_U_~Y __ ~_O_LL_&_~ ____________________________ ~\ ·r===~O==:J 

C''-:J 
Di-li" ao art'. 7', da HedirJa. P~ovlsórl.a OI 295, d'e 31 ' de 

jan.iro de 1991, a sl!!guint. redação: 

-Art. 72 As datas-bas..! ..de-CoClas a8 ca.t.9~ 
rias proUstsionais ficam-fixadas em 12 de. maio. 

fll Respeitada a livre negociaçio, poderá 

h.v~r, no mia do novembro de cada ano, um processo de n,!. 

goci.çiio para detet:minar {ndices de antec1paçd:o 8alilr1.1 

par. cada Ulfl8 das categoriap profi8sionais. 

\2' O diaposto neetf!' artigo ni~ ae aplica 

aoa trabalhadorea rurai8. 

JUS2'IFICAÇAo 

Conquanto If.tejamo. de acordo COJII a unificação daa dataa 

baile dfta cat.goriaa prof~a.ionaia, entendemos que esta deve aer fix!. 

da no dia. 11 d. tI'Iaio, data internacionalmente cone agrada. ao trabalho 

• &0 trabalhador. 

Além diaBO, a escolha de janeiro deixaria os trebalhlldo­

res brasileiroa durante praticamente um ano intel.ro SUJeitos ã. in -

t •• périeã de ua plano econô1IIIico cujo êxito está. longe de pode1: •• 1:' 

oop.id.rac1o lIquido • certo. 
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J Par outro lado, julqalDO. conveniente ."eluir oa trabalh!. I l 
dor •• rura,l., cujo regil1. de trabalho, .areado pela •• zonalld.d. f V! 

ria grandemente d. ulla regiio para outra I ll1poa.ibl1itando uflla uni!.! \ " • .-----------------,\ ... 

caçio .... prejulzoa pata gcande parcela del... _ 2'" _ 

00063 

rr--j' --·.---------.Il _ 295, d. 31 d. j .. n.iro d. 1991 . 

MP0029:5 

00061. J 
Irr-, ----.. ".-------" r=--:'1"~fl~ 
. Dep. A"AURl' MOLt.ER . ~ a {/ -----1 
rr--""---, r: .. --.........,-..... -~~ .. ~ 
I OVaz}911~' I I I .--J 

Di-a. ao art. 81 da l1t:dlda provi.ória nl 295, d. 31 de 

janeiro d. 1991, a, •• guint. redação: 

-Art .. a' No llIê. de fevereiro de 1991, 011 

•• lirioa •• rão automaticamente reajustadoa de acordo COtl 

.. variaçio do lndic. de Preços ao Con8ulnid~r - IPC veri­

ficada. entre" última. data.-base de cada cr.teg()rl.a profis 

.ion.1 e o último mia trabalhado, deacontadaa a8 

antecipaçÕ •• concedid38 .. 1t 

,1IJS!'lrzCAÇj[O 

MAia u_a vez busca o governo a via iníqua e compro'lada­

.ente ine:ficiente do arrotlcho salariAl para tentar conter a escala­

da inflacionária, elltabelecendo, Junto com um congelamento que co­

lheu os preços el1 aeu ponto lIáxil'lo de elevação, íIl correção doa: salá-

1:108 Com bõu,e nu .. maltadado cálêul0 tecnicieta que usurpa os gtlnhos 
do. trtl.balh.dore ... 

Ae.im, e.tamo. propondo que 0.5 aalárl.oa aeJall r.~Ju8tA -

fO& •• feve't-eiro de .odo li: recuper.ar aa perdas Já. ocorridas desde 

• últi •• data-ba .. e dQ cada categoria', para, ae'asa forma, tornar igu,!. 

litirio o lJacrifício impo.to ne.te mOMento à sociedade. 

MP00295 

rr-",' --· ..... -~----.,·L 
. 295, de 31 de janll!!iro de 1991 . J 
rr-""~ r= ...... - ......... -, """"-"''' .. ~ 
l,ou 02~ L~' I / , .--J 
~--------------------------nn. __________________________ -, 

Di-.e ao art .. '51,' da Medid .. Proviiória n~ 295, de :n de 
janeiro 4. 1991, .... guinte redação: 

"Art .. 5- A fh:.açio dOta aalár10a • das de­

•• 1. condiçõeJJ dlr trabalho, ell cad.a data-baae, .será re­

gida pelo princIpio da livre negociAção." 

,1UUII"ICAÇIO 

Vi ...... Dend •• upr1a!r do texto que fixa a liVre n.goci,!. 

çit> COXlO o princIpio bÁ81CO da polltica .alarial referência i!l regra 
in1bldora d. faCUldade d. pos~ular dOIl trabAlhadore •• 

r..a. alteraçio coaduna .... a. co .. outra gue eatamos tall'lbém .! 
pt ••• ntando no •• ntido de eUa1nar o grave actlatamento salarial im.­

.,o .. to pela Medid. na forma de o\tualização dOe lIal&r108 COIft base na 

.'cUa r •• l do ano Anterior .. 

Sala"a Coa1aaio ••• 07 d. f.veratro de 1990. 

" 

NETTO I r=:;;: . Oeputodo AHAR~L . L-= ~ 

n---------------------------~ 

Supr ima-se O art. 3D .. 

Justir1catlvl 

o texto que se pretende suprimir é inconstitucional, 

siJlplesfT\ente porque fere o que dl~pl5ellt os artigos 170, IV. e 17., caput, 1 
d_ CaMUtulçl<l r~deral. I 

A livre concorr&ncla , ln'dlspens'vel &0 funcionamento do I 

siStema capitalista Cart. 170, lV, da Constituiç40 "eden!J. O Estado. I 
como agente: normativa. e regulador da atlltidade econ6n\ica. n:§.o pode obr!: 
gar ao setor privado poiS, plra ele, o planejamento é meramente lndlca-: 

tivo lut. '74, caeutl. 

MP00293 

00064 

n-------------------------~------------------------~ 

Justi fieativa 

o texto que se pretende suprimIr incanstl tucianal, 
Sll'11plesm!nte porque fere o que dlsp15em 05 artigos 170, IV, e 174. caput, 
da Constitulçlo rederal .. 

A livre concorr~ncia , lndlspens'vel la funcionaMento do 
sistema capitalista (art. 110, IV, da Ccnstltulçlc Fe'det.l)~ O Estado, 
como agente normativo I regulador da atividade econômica, nlo pode o­
brigar ao setor privado pOiS, para .le,' o" planejaMento ~ meramente in. 
dicativo (art. 17 •• caput). 

LII_~~_l._OO ___ T_E_LM_a __ K_I_~~ST ___________________ • ___ ·_~_~ ________ ~I ~~~ 

p---.... ~ r--.......... ---..-. r-­
I ~ 02!.W ,5 ( ( ( ~ 101/0" j 
~-----------------------------------~~--------~~ 
rSUp.rl .. O.SO o art. '". 
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JUST IFICATIVA 

J Não !õe pode, d~ forma unilateral, aI ter8r-!a~ os contratos ri,! 

mados anteriormente. Pela redaçllo do dispositivo, somente os contratos 

r-------JMOoD .. '....,.,~(""'" 
NrI 29", de 1991 

firmados 8 partir de agora poderiam ter cláusula de reajustamento co.. • 1'·------------ ·"' .. ------~-----,I ~r3.0~-~ 
automática exclusão dos C'Jntratos antigos. Da!, a presente emenda, visa.!!, L. __ -.!D:!,e-"p!'.ut~.~d~0C..!.IV!:A~N!~0!!CR~O,-,=-CUN~H:!!A!....!:L~IM~A:!... _________ ---1. LA ~ --.J 
do • supre.sAo do d17l'0.1tlvo. 

MP00295 

1
,,·-------... - ......... -:-,·-·------. 
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LI' __ ~ ___ KO __ ill_IM __ T~ __ ~_~_m~~~_-_ .. __________________ ·~1 r:Jõb~ 
I'-!,"~ 1'-· .. ·..,--_0--""""---. :~,.~ r ...... --.. 
. 07 ,.02~.. 80 1 1° 1 I' --.! L 

Alterar a redaç~o dada:' alínea -A- do § 10 do BIt. aD da Medida. 

Provisória nSl 295, de 31.01.91, para: 

Art. 82 ••••••• 04 ................................................................................ .. 

§ lO .............................................................. . 

a) multiplicando-se o valor do salário recebido nos últiMOS 12 

(doze) meses pelo índice de remuneraç!lo, constante do Anexó 1 de! 

ta Medida Provis6r!s, correspondeQte ao do dia estlpulndo nos co!!. 

tratos de trabalho. 

JU~TIFICAÇ~O: 

Objetiva a presente Enlend{l acautelar direitos de trabalh!, 

dores, nos casos ea que os elllpregadores por raotivos diversos, era -
tuam o pagamento das saloirlos ultrapassando a data estipulada no 

contrato. 
M3ntida"a redaçrio original, os elllpregados Que tiverB,. seus 

pagolftentos .postergados sofrer30 sensíveIs reduçlles a partir de te; 

vereiro de 199~ 

A l1Iat~ria encontra-se disciplinada no 8rt. 459, 5 Itr da '­
Consolldaç~o das leis do Trabalho. 

I 
MP 0"'29:5 

1
',-------IH~r.çy~o_ -------, 

l. 
____ ~~~~~~ ______________ ~1 l. _____ 0 __ 0_0 __ 6_7 __ __ NO 295, de 1991 . . 

L'-~~~~~~ ______ ~I[~~3-_ _ O~putado IVANORO CUNHA' LIMA . _ .I1::J 

Ir--'·~ [ .. ,·"'-"""-·---~ .... ·l ~ .. _-
. 07 I rev~ 10 I I I __ ~1I01 , ------__ . -0--___ ".'0 _______________ _ 

EXCLUA-SE O vocAslILO ~ DO CAPUT DO ARTIGO lU. 

JUSTIrICAçKo 

t. vlSlyel"!ente dlscl'l.1nat6ria a nor •• contida 
no Artigo lO, na .edidl e. que exclui dos parcos benefícios lns 
tJtuldos pelo Projeto, Os servidores públlcos cIvis e _llltare; 
ti, o que , •• Is. vravt!, .$ rendas .en5als dos ben~ftclos pagos 
pela PrevJd!-ncJ. SocJal ou pejo t

4

esDuro H.elon.l. 

I.pOe..... consequente·.ente. sua aI tlraclo para 
b.nerl~l.r arauel •• categoria. no. ter-as di prt'sent. ellolOda .. 

1'-.... -1 
07 lre •. 1 9! 

ACRESCEHTE~SE AO ART. e. O SEGUINTE: 

·S 5 •• O REAJUSTE, EM NENHUMA HIPÓTESE, SERA INfERIOR As 
PERDAS SALARIAIS VERIfICADAS'. 

JUSTIfICACllo 

Ao iaplantaçlo do crItérIo de reajuste de Que 
cuidá o Artigo 8Q acarretar' consoante a opInl10 de ,,'rios t~~ 
nicos e lideres sindIcais que tê. exallinado a aatéria sIgnirlc! 

tiva$ perdas salarIais ea prejuízo dos trabalhadofe5, hipótese 
que deve, por Incompatível coa Os 11815 elellentares preceitos da 
Justiça socIal, ser eli_lnadB co;'ô o fsz a presente e.enda. 

MP00295 
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n--------------------~~--------------------~ I' Edésio Passos 

.... u. r AJITCO---......... --""""---" .... , rc=.-:;u---_ 
L?702za~· I I , I~ 

Dê-se ao Artlyo 80 da ,Medida Provb&ria 295, de 31 de Janeiro de 1991, a selJUinte re-da­

ç§o: 

Artl'JO ef' _ No Mês de: fevereiro ele 1991 os salários serão re;;.justadcs na forma deste 

IrtllJO, assim Con\') os salários dos meses subseQOentes: 
S 1Q _ Paro o reajuste dos salários será aplicado um percentual do tnd1ce de Pre-. 

ços 80 lConsumldor divulyado pela Flf"iCIação Instituto Brasileiro de Gel)lJr!. • 
na e E~taUstica (IBGE:). dos meses de Ifêverelro de 1990 a janeiro de 19911-

curulativ.emente·, sendo os índices de março de 1m de 64,:52 por ce~"o e o i 
de abril de 1990 de 44,80 por cento. • I 

. § :zg _ Os """r"lladoS .""jtldoS ap6s o O11!s de fevereiro d';. lJ190 -tefÍo seus solárl0r 
reajustado" a partir bo mês da admIssão, proporcIonalmente, tomando-se pOli I 

oas. o tnolce de Preços .0 C""",-",Idor do més de .",,1 •• 30 at~ o IPC do O11!s I 
.:-. de Janeiro de 1991 • 

S )Q .. A partb tio més de março de 1991 os salários ser!:l.o reajustados "Ir\E!'nsallr1ent I 

C01I bl" no índice de variação do reajustamento dos preço. co1culados 1"'1 

lJepart ...... to Intersindlca! de Estudo •• Estatí.tica SÓClo-éconômlcos (OIE 

[SE). 
4 S .ta _ Todas n parcelas constantes da reflU'le:raçfio do ~retJl!ido sedo reajustada 

no fOIINI deste 1It1."., • s!;tls pad~rofos. 

A ....uóa P=ovl'6r1.; 29S nlIo cont"""lo • ant1~. relvlndlcaç§o dos trabalhadores de 

ter dot.~se \JÚricada ... 1. de llllio; pelo que se prop5e a lIlOd1flcaçio do Medida 

Ptovls6ria nes~i ~entldo4 . 

Por 1>J~.lado ... ~ !!"dlda Prov~ .. 6r~. sllenel. sobre os.acordos • conv~!le •• di .. .! 
dlos ~1.t1~l,~,Yl~",;1a .••• Jota .• de ocIopU.los • \JÚticoçlo de deto-basa ... -As 

. .nvru aqu1 _INO_ cordYl!! uta deflc16nc1 •• 
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~ flcl •• pUcltã I varantll de livre neIloclação e o respeito IS v.ntav,,", e di 
reltos adqul':-Jdos pelos.:.trabf11~dq,re5 nos acordos, convenções e dlss1dlos coletivo;. 

A emenda estabelece bwibém • IJaranUa rie .. que os salárIos "ndo se desatuaUtetn dIante 

óe novos preços .... jorados, .sslm C"",! v_rante • reposição pelas perdas salarJals_o_ 
corridas anteriol'llleflte. 

Estabelece linda. COfdlçlo de reajuste do soUrlo mínimo nos termos da CO("tlt~IC;.C 
• soa atual1zaç~o por valor pró.l"" ôas nec.ssldades do trabalhador e sua r."l1la, 
Fj,nalmentc , estende as re1Jus .~5 servidores Pl-bUcos, porque n30 ~ justo excluir 
estes 1Il1lhares de trabl.lhadores 'que v!vel1 de salárIos na forma de vencimentos. 
A emenda,. portantQJ ;Jreteode \JlQ aJustClo,pl l reaUdade MS telaçàes entre caottat 
e tr.balho no Pais, preservGndo • vida ti a soOrevJ.vêncJ.a de mUhõos da trD!)alhOlJou~5 

• suas ramíllas. 

I ,.,--, --.,------- I L. 
_ 1E0lDA PROVISCtUA 295, de 31,01,~1 _. _ 

00070 

Dê-se ao A:'t~o 9SZ da Medida provisória 29S. de 31.01.91, B seguInte x-edaç§o: 

ArtiOJO 9. _ Respeitado o princIpio da irredutibilidade sala/ial, o ~r~~ .;. 
de~er4 efetuar ajustes nos salários dos seus erpregados de II'OÓO a prese~var o pt\. 
der aquIsItivo dos •• ll\esmas e a organl:taç~o do pesspal em quadro de carreira. 

A f.Cedlda ProvJs6rl_; 29S nAo contoopla _ ant1\Ja relvl~lcaç~o dos trabalhadores de. 

tet data:liase .clfic8da "" lR óe -... 10'. pelo qJI' se propõe a IOOdH!c.<;ãQ da MeOlda 

Pro~ls6rl. ",ste ·~t1do. -
Por cutb; lllckl;~á;~d!da ~.ro~~!!frta silencia sobre oS.Qcordos r convenções e dJssl 

dios coletivos -.'j!OI vl\j&1cla e a rorma de adaptá-los. uniricacão da data-case. As 
re;r's ..... sqW. ap;S;';t~dis CfJrrjiem~ ests- deflc!~la. 

, lallOéa rlca.e.pis~It;~; yarantla' ae Hvre neyocI.ção e o respeito os vant.yens • dI 
're~tos .... ~l.I~~i~~t~~~~.es ~s acordos, coover:cões e dissídIos coletivos. 
A _ estabelece ta.':bén a .... r.ntl. d8"que oS salárIos não se ôesatusl1zem diante­

de novos p~eços ';';'j~rado.:- assI~' como yarante a reooslç~o pelas perd.s s.larial. o· 

corrIdas ante;io~f::·,.; ~." • .:<.~~: . ~ . . 
Estabeleçe ainda; 8 conólç~o ae reajuste do sa16rl0 ~ln1mo nos tertllOs da ConStltolç1\Q 
e sua atuallz,;ç~~~;~~al~;p;6~wc1aS necessidades do*trabalhadOr e sua f.amIlia. 

Flnal.menttt, estetlde ~;"re~.fa5:Bp.s' ;ervldores pa;Ucos, porque não é Justo exclulr .... -",,-" -~" 
estes J\11hates Qe'traoa.\hadates que ,,1:v~ de r;a\átio'S na fotme. de '1eN:1.men.tos .. 

• - ..... ..a,;.~.~-l',.. ... ~ .. -.~ ••• 
A emenda. portanto,~ ilretende unQ ajusta!Je'l à realldade nas l'elaçl5es entre capll.l 

I e tr&balho no.~~'!;: ~~~~:.:Vida' e, a .oorevivêncI. de mllt~1 da tnbAlhlOOrltl 
'~ sua. fom!l1as:~ 

HP00293 

1...--· ---""""----=-----,,' L_ _ IEIllDA PR!MSCt!IA 295, de jl,01,91 _ 

r :='=E=OC=S=lo=r=~=~===:=====~_~ __ :==================:] ~~:-: ~,. -r.-:;:..--............ ---...... l rr.----
(~2?iJ L décimo 

I I [ L --
n---------'-.-' ..... ' ,) 

~-(,l!: "" Ar~l\p 1011 
t. reda;Io' • 

di! Modidl'Provis6rf. "29', de 31 d8 Janelro de lnl, ~ S"9-JIOI 

I\rt1y:t 102 - o disposto nos a;tigos (JJinto e nono aplica-se: 

I - aos vencimentos, soldos e demaIs remt.nerações e vointagens pecU'liárias dos ser­

dores públicos civis e mllitares.da .. AcinlnistraçãO PLbl.lca federal direta, autár .. 

quica e fundacional; e 

II - às ren~as mensais dos be~f1cios pagos pela Pr"avidência Soc1al ou pelo lesou-' 
TO Nacional • 

A He~ida Provis6d~; 295 não contenpla a ant1ya reivindicação dos trabalhadores de 

ter data-base uniricada "" lO <:" maiO, pelo que se propõe a modificação da IoIedlda 

p:ovis6ria neste sentido. 
Por outrÇl lado, a Medida Pl'ovispF~a silencIa sobre os .. acordos T convenções e diss! 

dlos coietivos em vivência e a forma. de adapta-los a U1lficaç.o ôa data-o .... As 
reyras aqui apresentadas corrilJeUl esta deficiéncia. 
Tanbém fica expl!cita B yarantla de I1vr,: ne!JOCiação e o respeito as vantaycns e d! 

I'eitt)S, ~~i:ic'J,$ ?e\os' ttabal~es nos a.cotdOs, conve~ões. e dissídios coletivos .. 

A emenda estabelece também;. yãrantis de"que oS salários '"não se desatualizern diante 

de novoS preços majorado$, assim cOIJIG! !,Jarante a reposição pelas perdas salariais 0-

cvttidaS anteriormente .. 
Estabelece ainda a coodiçiio de reajuste do saUrio mínimo nos termos da coosÚtuJçJo 

e sua atualização por valor próximo das necessld,!des do trabalhadOr e sua família. 
Flnalmer,1.e, estende as re\J;as ags servidores públicos, porque não é Justo e~cluir 
estlJs milhares de trabalhadores'"que ,,1vem de salários na forma de vencimentoS • 

• A emenda portanto j)ret~ncte una ajust~~em à realidade nas telaçõeo:$ entre c9pltal 
e trãbal~ no pa!s: pr~ser,,~ I vida lO a sobrevivência de milhõoS do trabalhadora!! 

e suas fal1'll1as • .,.,; 

MP00295 

I rr-, ---'---·",,"""'"'.,-----.1-' MEDIDA PROVISDRIA 295, OC 31.01,~1 L-_____ _ 

r [céSIO PASSOS 

"Dê-se ao ~rti~1Q l1Qda Mêdlda flrovis6r}a 295, de.31 de ja.neiro· de 1991, 

a sf!g..tlnte redação: 

ArtJuo 11g.: O salário mínimo de fevereIro de 1991 fJca fixado em cru­

zeIros em 31.790 (trinta e 00n ~l setecentos e noventa) 

§ lhlco - O valor do salário mÍnlno ;>erá atualizado rren;almente a partir de. lQ 

de março de 199
t
1, acrescendo-se ao merrno o percentual do índice de re,! 

~ústõmento de preço!> calculado pelo OlEESE relativo_ao treS anterior ao 

dO reajuste. 

I.l.5Tlf.ICAIDAilllllU 

A Medida Provisóri., 295 n.l!o contC>l91a a ant1ya relvlndlcaç~o dos trabalhador .. de 
ter data-base L<11flcada e~ lO ~ mala, pelo que se propõe Q modHiCQçio d. Medida • 
Pro .. ls6r1a neste ~ent1do. 
Por OUl~ lado, a Hl..!dIda Provi\Ór~a silencia sobre os .. acordos T convenções e diss! 
d~os COl(!t1vos c«l v1VL-ncia O I forma de adaptá-los a ooJ.rJcaçtto da data-base. AS 

revra~ a~1 sprcsentD.daS corritJem esta def1clêncll" ' 

Ta.-... !-m fica cXrll!cHa a varantla de livre ne'JOCIGr;:.o e o respeito as vanlaven$ 11 d! 

re!tc,s ad~wl:llJos pclos·trabSlf'ada,res nos acordoiô, convenÇões e dissldlos coletivos. 

A emenda. eHoltielece t~étn a ~'arant1a de"Que os salários ·njo se desatual1zC\1I"dJantet 

ce novos pre-',,"C5 n.JJ.orlldo50, ,s51151 c~ \,/arante _ reposiç~o pelos perdas salariais 0-

cvnióa~ anter\ormeote. 

E:.t~lt"/,..e 0101.1.J. a cúíldlç:io de reajuste do salário m!nirllO nos termos dê consÜtu1ç~o 
• sua .tuallzaç~o po;: valor próximo ddS necessldadel do tr.b.lhador • sua ramília,._ 
rt.~h:re.(\tJ:, e'V~erd(l Q,~ te~tI.~.~ u.t~1dotc!t, ~\1.co.., potqJca f\lo 'lu..to"ex.c\uh . 
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estes milhares de trabalhadOr«:~v~ vivem de sal:trios na forma di! vencimentos. 
A emenda, portento, ;>rett!nde una aJusteIJerlI à realldade nas relações entro c.aplt,:il 

e trabalho no Pais, preserva~ a vida f e a sobrevlvênch de rnilh~cs de tratm\hlloote$ 

e suas famílias:· 

rr-I' ---295-·'·"-''''''- --~I L 000073 J 
\
1 _---::~_--------JI r 4'a°:'O-----' _ DEPUTA .... DO .-CAARION JUNiOR . ~ '.1 -' 

r-''''~ r' .uTIGI)--',l.1Ú1'i1U10--"""O---~~"1 r""ACl1lo"-----, 
~02~ _42 I I I .-J L'~ -' 

SUPRESSIVA 

SUPRIMA-SE o ARTIGO 42. 

JUST IF reATIVA 

Dentro das regras da €c<::nonii'1 de mercaDo, 

a proibl'ç~o da lnclus~o de cltusulâ de reajustaMento de preços nos 

contratos de bens, obras e seryiços com prazos lnfpriores a um ano 

pode invl.abllizar a atividade do setor prlvaoo. p.lém dis!>o, consti­

tui incentlvo ~ prática inflaclonária de embutir no preço a expec .. 

tatlva da lnflaçllo futura. 

LP0029!5 J 
n\I,------ "11)ID4""Y'lSOll~-------, 00074-

. 295 

EHENDA SUPRESSIVA 

'sUPRIHA-SE O PARAGRAFO ONICO DO ARTlGb ,1. 

JUSTIrlCATjVA 

Desde Hjl86 , o' Salário J.lInImo v~m perdendo ~eu poder 

de compra. hoje reauzido a cerca de 50S' em re18çDo àquela data, 
pelO deflator lCV-DlEESE. Jã tendo atln~ldo o Sa14r10 H1nlrno ull 

nivel desumano, pretender I!itu811zá-lo apenas clda seis mesefi, se .. 

poder eliminar o risco de urnA lnflaçao alta, , lnacl!it'vel. 

n~-------~~~----------, I' 
0007:5 

295 

SUPRI-..sr O ARllGO 15 E SEU PARAGRAro ONICO' 

JUSTlrrCATIVA 

o camporta/tlenta da inflfllç~o dentro de 18 ,"es~s nlo po .. 

de ser fiXAdo por (!II!d1dB prov156rlf11. 
Se- • lnflac;Ao ror baixa, I medida ~ in6cU8j se ror aI. 

ta, , lncol"pstível Com I sobrevly~ncla do setor privado, numa eco .. 

nomia de mercado. 

L 
MP0029:5 

n-I' -·'~"'''''·-·--I J 0007é!> 
kP 29S/91 

EMENDA MODIfICATIVA 

(' Artigo 70 passa a ter a seguinte redaç~o : 

Art.70 - As datas-base de todas as categorias proflsslonais rica. fi­

xaoas elD 10 de lIIal0 • 

Parágrafo único - Res(Je1tada 8 livre neÇjochiçlio, poderá haver, no .~s 

de novel!loro de c;,da ano, UM processo de negoclaç~o para deterlllmlt 

lndJces .... de nnttclpQç~o srdar1al de cada umQ das ... categor13s Ilrofisslo­

nois. 

.jUSTIFICI\TIV/l 

1\ uni rlc .. ç§tr das det&s-base de tod&s ã!!> categori6s profissionaIs ec 
1" .de lIIaio, e n§o cc Julho, representa um& reJ....hdlcação histórica dus 

trGbclhadort:s nCt 6r;;'511. 

00077 

--------
EMENDA SUBSrITUTIV~ 

De-se ao capui do art. la de lI1edida provisória 295, 
R seguinte redeçlo: 

• A.rt. 1" - Os préços de f'oens e servlças s!. 

rIJa livres e regulados ~e!2. economia de mercado" 

JUSTlF!CP.TlVA 

A Const1çl!!io rederel, no seu 8rt. 170, inci­

so IV, preccn!ze: tiA arden eccnom~ co, fllOdada na V!, 
lorl7aç:lio do tra .... elho humano e ns livre iniciativa, 

tem por fim R$.segurar a tcdos existênda digna con­

forme os dJts!9Ies da ~lust'ça snc'al. o .... serv2c'os os 
5eguJntes pr' nc!l')!.os. 

! -

11 -

IH -
IV - lJvre concorrenc'a". Porquanto en-

tent1é'mos que o att~go prc'Jcsto pelo Governo fere 

'frontalmente o texto const!tucionaL 
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. oe I 02 ~ U. I .. x I xxx .1 xxx _ l.J!.!L01 • .--J OS 102 j91/ 3- I xxx I r e II I xxx 1 
,.---
EMENDA MODIfICATIVA 

295, li segutnte re~aç§o: 

O"-se aou::tlgO ~g da HEOIDAOA PROV~~ORIA ~MENOA HODIfICATIVA U~10 
De-se ao Artigo la, da Medida ProvIsória 295, e 

reduç:lo abaixo 

.. Art. 5S'l - p.. rIxaçDo rios ssldrios e das d!! I,. 
•• '$ conrilç~es de tra~Blho em cada data toase, l)em como 

• determtnaç1Jo .:tas antec!paçOes sBlárlasJs de que trata o 

pareg.-Itfo 22, dL' ert ao, será regidc 'Pelo prelndp!o da 

livre negocJElçUo. " 

JUSTIfiCATiVA 

Entendemos. ser t. livre negoclaça-c o princ! 

paI instrumento ele ctelnocrécia, .iá delnonstrado pelo Gover­

no des .... urorratJzan(io a formaç1:l:o ele SindJcatos e ~ Fertcra­

çOes, danr10 ess~m c!'n~!ç{'\es a tertas 85 classes de tra'la ... 

lhadQres. pc.r& a efet' va negor !açl':lc. 

MP00295 

I nJr--------·~~~--------~ . 295 00079 

~1'_:::O.~P~u~t::.:::d:::O:..:O~S::W::A:::L:::DO~S~T~E~C:::C~A __________________________ ~I r==;;;o.==:J 
r:;,-""~ í· .. 'O-·--IIICI>O-"' .... , 

ofZ 02 ~15 I únlco I um I .---: • 
r;';-'~ 

-Art. 3R - O M!n1stro da EconOlda • F8~ 

7enda e PJane,ionlento.ouvldo o Congresso Hac50nol, PDÓ!!. 
rá: 

I - -interferir lm.edll1t.ftente tota.l ou 

parc1allaente, nos preços dos produtos de pr'mejra ne,­

cessldBde, caso houve!' descrepAncles ou abusos: 

'I - interferir eM carAter espec"al, nas 
aI fcotas fie lmportaç~o I Quando houver d~ fercnçe~ acen­
tuadas I nos preços entre o lIerrado ln~erno e e)"terno'" 

JUSTIFICATIVA 

o ltell 1, teD a final!clcr!e 'de cc! .... 1: 'e""usQs, ncs 

preços, dos t;ens e serviços, de prJoe!l'a neccss~r!;:;r1e " 

que compile .. 8 cesta I-adstca, e o ite~ !I, serve QC fie r­

cada como 'nstrullento de lmpt"rtaçl!:!:I f!e pror'u'tos, pare 

8 manutençUQ do nl;asteclllento interno. 

,MP0029!5 

Enenda ilOd~fl.Cdtl.Vd. -I
' --Ç,'tDIO ... ,,,,.t"':'III4-~--.--~ l 0008"- J O 6rt1go 1.5 e seu § único Da Medida Provls6ria nO 295, de 31 de jane! L. _________ W,!O.."?9,,5,, • ..:de"'-..::199=.1 _______ --' 

ro de 1991. passará B ter 8 seguinte redaçl1o: _________ •.• "" _______________ -, ~ 

1
'-- - o' - ~ [.--~:~, u~ 

L.. ______ ..:~~~t~DOO~t€L~~~ _____________________ ~. .2. ~ 
-ArtIgo 1.5 - Os contratol celeb!,adOs a partir de 1 g de fav! 

relro de 1991, relativos 6: venda de bens para entrega fut!! '1'~OBI "02"~/91 .li~-."ft,0' .. ~I.I---, ""'''I.(, ...... ,O-I-·''I·ID---I--·'''I~rAJ 
ra, a prestaçtl:o de serv1ços contínuos ou futuros ou reall- II. __ -='-'=-_~c..:..'--' . . " . _ 
zaçlio de obras poderlio conter cl'usula de reajusta.ento de 
preços. 

S único - A aplicaçlo da c14usula de reajusta.ento de pre­
ços nos controtos referidos no caput deste artigo ficará 

suspensa durante o período que durar a lilll!1taçtl:o fixada no 
artigo la desta Medida Provisória". 

Ficl!: elimin2do o <::..:t1:,:: 412 destr ,<i~'lltla Prov~sóril2. 

proposta de ellminsçiio do artigo 4" e da nov'e redaç§o do 
artigo 15 e seu parágrafo único tem por fundamento B inexistência de 

quaisquer elementos Que jusUrIquem tratamento di ferencIedc. para con­

tratos de curta, média ou longa duraçto~ Por outro lado, G aplicação 

de reejustes de prt'ços nesses contratos nSo é o fetor dE! reslImenta­
çto lnflaclcnGrls, vIsto tntar-se de mero reflexo do movimento de 

preços eretlvamente ocorrIdos na mercado. Não se justifica, Gissim, 8 

ampl1açl!:o da periodIcidade de apllcaçfto desses recjustes, medida esta 
que trarIa também o inc.onveniente de majoraçl!o absoluta dos pre;os i­

niciaIs dos contratos como forma de prevenIr as possíveiS alterações' 

de preços dos Insumos aplicados no períooo. 

1'-------- - . .... -- --~·--lUI9---___ ------------------, 

E>EHlI\ .MODIfICATIVA 

De-se 00 lnclso II 00 ort. 10 da MP "" 295. de 1991 •• s"9Jlnte xedoçl!o: 

"lI - .. nndas IIII!OS3ls dos beneficios pagos pela Prevldllnclo 52 
clal ou pelo Tesruro Nacl0fl1i11. -aot1!b seu reajuSte eI f~ 

çDo do elevaç§o do custo de vida". 

3JSTIfICAÇIIO 

A emenda vIs- • Llllantf!r o princípIo di! lscn:nla entre a rem..neu­

çlk> oos cnprt'çados 011 ativa e os QpOscntados e pcns.1onlstas da Prevldblcla 

SOCial, pois qJe a elevaçlo do Ctr..to de'vida atinge. todos por lC)J3l. quer 

sejllll opo~tadoS e pcnsionls.tas OJ n:k>. telo ~ justo (JJC • Medida Provisó­
ri. os q.JC':.tllo discri.lne dcsrovoravelmcnte oq...reles q.Je trabdlhara. tode ~ 

vida e 84',1lr8, OI velhice, ee vejo. dcspoJuoos de grande parte de seus pro­

wntos. 
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JUSTIFICATIVA' I I. I MP 00';;.>9:5 

rn,.------2-95W.~ .. OVIl6<oU.--------,1 L-'-___ -_____ 8_:z___ A Medida Provisória em referência exclui os lu!~ldO-

~~--------------~~-------------------~ r MÀX ROSENMANN I
~COOtf.O~tt. civis te militares do aeu contexto, caracterizando fla.grante prejuIzo 

447 ~05 direitos de sobrevivência, dignidade o liberdade doa servidores pú-

p,I.c.,. 11ccs que lnCegJ:illO. e •• e. aegmontas tão importantes para a aociedade br.,! 

r ~Uelra., contribuindo, desta forma, para o empobrecimento contumaz de t2 
~/Ol ~~B os seus integrantes e familiares. 

...----------------1111.10------______ _ 
EMENDA MDDIfICATIVA 

!illQ 

Ca.be re •• alta.r que a Medida provi.ória em referêncJ.&, 

so observou os preceito. contidos na Constltulçao Federal : 

CapItulo I - Dos Direitos e Oeveres Individuais e Co­

letivos 

Altere-se o descritor do Art. 4Q para o seguinte: Art. S9 •••••• 'O •••••• 'O •••••• 

"Art. 412~ A partir de 1~ de fevereiro de .1991 é vedada a lncLJs30 de clau- Capitulo 11 - Doa D:treltos Sociais 

sula .. de reaJus;~lo de preços nos contratos de oens, ooras e serviçoS, Art. 79 ............. . 
salvo na fon.". do dIsposto no 3rt. 15." 

JUSTIfICATIVA 

A presente Emenda trata de proteger nos contratos, 0$ prestadores de servi­

ços ou obras, de um eventual descontrole da Inrlaçl0. 

x - Proteçao elO salário na forma da lei, constj,.. 

indo crime sua r.tençio dolosa. 

00008'5 
MP00295 J L 

" 

__ ...... R ... _ I 
00083 L _______ .....::2;,:9.:.S ________ --'. _____ _ 

I-:'·~·~ r JANOIRA FEGHALI I ~i] 
r'Á'---"] r-O-8-1"~:7iJ [5:"~·--I-· .. ·'-UO·-I-·"··--I-.. ~ .. J rm~:-l 

M~--------------·~~------------------__. r DE~UTADD MAX RDSfNHANN 

UlL_O".l"I""O"l ___ -' r.r-----.--~-------- ..... ..------___________ ,. .. ,0' ____________ _ 

EMENDA HODlrlCATlVA 

~ 
AI tere-se o descritor do Art. 15 para o seguinte: 
"Art. 15. Os contratos celeorados a partir de 1a de fevereiro de 1991. re­
lativos a ve.ndas de bens para entrega futura, a prestaçãu de serviços co,!! 

tínuos ou futuros ou a realização de Doras com prazo superi0t: .. a seis (06) 

meses deverão conter claúsula de reajustamento de preçOt desde que a peri,!! 

dI cidade de aplicação desse reajustamento não seja inferior a tres (03) Jt~ 

ses ou. sempre Que a variaçio acumulada da ll-t, ou de índice setorial, ror! 
gual ou superior a vinte PQr cento. (20"i." 

JUSTIfICACAO 

A pre5ente Émenda trata de proteger nos contratos, os prestadores de ser'Y.!, 

ços ou ooras, de um eventuàl descontrole da Innaçlo. 

MP00~9:S JI 
nl.r-------.... IOO~~------....., 00004 

. 295 

IL'_. ________ --J11r--6:--~ _ SENADOR NABOR JUNIOR .. • ~ 

rc--"'.~ p-...... ----:".--- ...... ----..... uJ r,4IfM--, 
I~ 02}'11 L10. I I I _ jfrl/Ul_..J 

rr--------------- U&,.------------
EllEND}I. SUPRESIIVA 

luprJ.a&-•• o Art. 10, -lI! totua-

SUBSTITUTIVA 

Sub8titua-lJe o artigo S2 pelolJ .eeguiJ\tes . artigos, r.! 

Itunerllndo-se 08 demollS subsequentes: 

-Art. 5' - .A política naclonal de salários, r~.peit.! 

do 08 prlncIpioR d. irredutlbilidade, tem como fundarn·ento a livre 

negoclação coletivA e reger-se-á pelas normAS eatabelecidA& neRta 

Le.1. 

Parágrafo Onico - As vantaqena salariais as.eegurad •• 

AOS trAbalhadores nas Convenções ou acordos coletivos só poderiQ .~r 

reduzidas ou .uprhnidas por convenções ou acordos co1etivoy~ po.t,! 

riorea. 

Art. 6' - o. aalirioã dos traba1h.adores que perceba. 

até 3 (trêtl) •• 1árioa mínimos mensais serão reaJustado'!!; mensalmente 

pelo {ndice de Preços ao consullldor, (!PC) do mês anterior. 

Art. 7' - Aos trabalhadores que perceballl .. aia de 3 

(três) sa1&ri08 mínimos men!uus apllcar-se-á, até o limlte referido 

'no artlgo anterior, .. regra nt:1e contida é, ~o que exceder, as a.!. 

guintes normas: 

r - at' 20 (vinte) salários míniMoa tnensaia .era apl.! 
cado o rea)ust~ trilll!'stral, a título de antecipação, em percentual 

igual à v.ariaçio acumulada do índlce de Preços ao Conaumidor (IPC) 

verlficado nOIl três JIIesell anteriores, excluída .. percentagem que 
exceder f dentro de cad!" 'I'Iêll, .. 5\ (cinco por cento). A percentagem 

que exceder a 5\ (cinco por cc-nto) f dentro de cada mês. implIcara 
reajuste igual a e880 C/xcedente no més seg,pJ.,'lte àquele ela que oco!, 
rer o excell80 .. 

11 - no qu. exceder" 20 (vinte) .al'rl0 • 

•• n •• ii, 08 reajuat ... serio objeto eJa livre negociaçio. 
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Art. 8' ... No. re.juste. doe que trata .. flt. Lei, i 

cultada co .. penaaçio de vtlnt.gen •• al.riaia concedidas. titulo 

re.juste ou antecipaçio, excetuada a as ocorrid •• n. ~atA·b~l!Ie. 

Art. 9t - Em qu.lquer circunatincia. n:;o se dllrá efe! 

to auapenaivo aoa recurao. interpostos ,m proc •• l5o d. dhatdlo col!, 

tivo. 

JUSTIrICAçXo 

o objetivo da emenda é dotar o. l5alórios de URla pr2, 

teçio efetivII cont". a inflaçÃo. N~ftse aentldo. bUISCAIIOB recupe r • r 

08 cJ!apoBitivo8 da Le! 7788 de 1989, que, • n01580 ver, 1fIClstrou­

adequada à cireunstincu da época e alnda hOJe aCredl.tBlflo3 represe!!, 

tar .aia jUl5tamente o. interesses dos trab~lhadorea .. 

de hverel.ro de 1991. 

MP0029S 

JUSTIFIC~ÇXO 

salários, corrroído!l 

ria do país. 

A emeqda vise reconstl tUl r o poder de compra dos 

p~lo maior arrocho saIanal já registrado na hu,tó -

SlIla das Sessões, de fevere1ro de 1991. 

nl:..-------_rP<OA "Ct""o,a..a.-------, 
_ Nt 295 J 
L' _________ --,--l ''-2';;oP·-='j _ DEPUTlIDlI JANDIRA F'EGH1ILI _I _ .J--.J 

r
r--.... ----"] 

81 2~ I 
[..,~.--',aIt'':''o-______ ...... ] 

7'. I I I 
1i..---------------1I .. ,·-------------r MODIFICATIVA 

o Art. 7! passa a ter a seguinte redação: 

Irr-, ---.. '79: ....... ---.ll 0100086 "Art. 7 t As datas-bases de todas a. categDria. 
profissionais fica .. fl.xadaB em l! de maio.-

r-L __________ J_AN_D_I_R_A_F_EC_H_A_L_I _________ -l1 [Z ':j7:- JUSTIFIC"Ç~O 

ri-'''.~ 08 I 02~ 

co-.e: 

[." .... --.......... --.. "' . ...--....... ] r-'~"""-
10 I I I . 01/01 

110Dlf'ICATIVA 

Dê-aI: ao Art. 10 • l!eguinte redação: 

-Art .. 10 - O disposto nesta H~dida provisóna .pl..!. 

'1 - ••• 

JUSTIrICAÇXO 

A emenda obJetiva proteger aunl.lusmente o vabr rtti!:l 

doa vencimentos do func~onall.amo e dos beneflcloa da PrevldrnC1i11 .. 

Sala das Sesaõe., de fevereiro de 1991 

r rr---N-' 2-95 M, ... •• .. •• ..... ---.Il HP00295 

00087 

I A emenda muda para maio o mês das data.-bae ••• 

auprime o parágrafo único do artigo. 

O lDês de julho coinCIde COID o períoI!Jo de recesso 

do" judicl.ário, o que lmpl!!dlrá a manlfestação da Justiça sobre 08 prováve1s 

dissídios que venhalll a ocorrer .. 

O parágrafo único Bupr1mido é lnconsitucional. Li 

aitando li antecipação salarial apemu, em jlsneiro. o dI!5positivo desrespei­

ta li: Boberan1a da convenção trabalhIsta Bobre o assunto l o que é garantido 

uprel!lslIImente pela Con!5tituição (Art. 71 , 'inc.'XXVI). 

Sela das Se.sões, de fevere1ro d. 1991. 

MP0029'S 

00089 

I 
n',.-------IoI( .... ,..,..0-.------.., 
• 295 

1 ...... \ ___ ~:.=...===_ ___ __...J11.-2~oo;·~ _ JANDIRA FEGHALI . _ -)o--.J 

r
,--......... ~ r' .1t'Ic;e __ ' ... uc; .. lU.r" __ -_~ IttCOD---kkloIAl 

OSI 02~ _11. I I I _ 
'I 

MODIFICATIVA 

I' --, r--coo-t.t>--
_ DEPUTADA JI\NOIRA FEGHALI ~ • 2!lL- -Art. 11 -·0 .elário mln1lno •• r' r •• justado no 11 •• 
<-________________________ ._.-J .J.'",,-- ~. teve-relro de 1991 pelo lndice de Preço. ao Ccnaumidor, da P'IBGE, 

_ doa últimos dou meses, Acr •• cidoa de um incremento d. 3 (tri.) por [i--··."a [I .... 1IÇO--' ... d'_U.'O--,..tISO---~I ... ' .. ] G-
8/ 2 /91 8' 1 I I ("'_'_0_1_ cento .. o mia, .. dedu:udos oa reajuat •• ocorrido. no perlot:!o. 

SllR~TITUTrVA 

JUSTIFICAçXO 

De-s:e BO Art. 81 li l5egui nte redeção: 

A 11Inenda vi •• reC'úp.rar o valor do .al&rio lII{nl.o .In 
"Art. 8' No Inês de fevereiro de 1991 0!5 l5~l';riQf cl;m!Ol:aldade .. 1~9i.laçio aprovada paIo Congre •• o Nacional. •• 

!le-r~o reaJ .. ",,\.u~IU05 pelo índice de Preço~ "0 consukiid ..... r (IPC) da F'ufI(:<lção'" 1988, e revogada pelo Pleno Collor ••• lIarço de 1990. 

InBtlluto Brlud1eiro 'de G,.ografla ft. Jl:KtltíetlclfI doe últlnfolS ,",vze :-c.es# 

dcscontadas ou antecipações eelariais ocorndllls no período." d. fner.iro d. 1991 



696 Sexta-feira 15 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Fevereiro de 1991 

00090 L 
MP 00:;>9':5 

rr------ 00092 

,. MP N" 295/91 ---------... 

Ir .,_ ......... -._-, 
LY~DA PROVISORIA ND29: J 

-=~===--=' ~Il ---.." .. -----~ r'r--------------"- ' ._~ " DEPUTADO OLAVO rAlHfIROS __ _ 

~r_~o~~~PU~T~::~~__,-"T'!I!::DE;:;;I~D=-E..::l:.!.IM~A~·------.::------_'J] C};.o\.--..... ~ ,,-.... ,.-- .. "'.·.,u--~,.,--- ..... ,.~ rO'l"f~l'-l 
l'ou il2}9lJ [:---,---,-'-'---,--J Ci~-:J ' .. ~~~O:~ .~.10 _~_~.=-",,~ .. = __ I _~~~, __ ~ __ L _____ -_, 

~-------------~------

S~prlma-se o 8Ttlgo , .... 

JUSTIfICAÇIlO 

A Ellenda pretende aperfeiçoar o texto da Medida Provisória. 

MP00295 

0009:1. 

. ----._--- -- _____ 1"111.1 ______ ._ -' ____ _ 

0EIIlA: ADITIVA T~XTO 

Acrescente-se o pa.riqra.fQ seq'undo no At't ... 1S, da. MP 295, conforme a. 

seguirz 

·Art. 15 ... 

parágrafo 19 

ç .parigrp.fo 29 _ St .. vlI.'C1.a.ção acu:mu1.ada. resu~ttl.nt. do cálculo p1:oc'Gd 

do segundo a !órm~l. contratual d« reajustamento atingir o percentual co 

reapondente a 10\ (dez por cento), oa preços d~verio aar reaju.tado., indo 
" 

pendente d. periodicidade estabeleCida no ·caput· d:.ate artigo.· 

No. contratos de que trata o Art. 15, oa reajuatamcntoa contratual • 

• io rl'!a.lizlIdos, via de rt!'gra, ~equndo a variaçÃo de lndice. de preço., ... ou 

custos gue refletem « t'ealidade .econõmica. de um setor, de uma reqião'bJ do 

pala. conforme Q caao .. Neste. terttlOa pode-se afirmar. que •• tórI'l'ullls d.r 

re.juataltll!nto de tais contrato. não .,io inflacionária •• uma vez que .ão 

mera reposição da evoluçio doa custoa do insumo refletida na evolução-"o. 

tnd1.ce. previstos na. ll\ea:maa. 

Havendo recrud •• lclmento d. inflaçio, o limite de 10\ (doz por cento) 

leria .uportivel pelo cont-rat"do. Acima de_.1! lin,.tte, o con •• quenta equi 

1l.brl0 econômico do. contrato. tatall!lenle.deterrlllnarl& .u.. i.nexequibil! 

dad •• 

EI4[NOA MODIfiCATIVA 

Dê-se la Art. 10 • Sl:l;IlIlnte red1'u;lo: 

-Art .. 10 .. O dIspoto n05 arts. 5Q B 70 aplica-se: 

I - .. , 

11 - .... 

JusnrICAçAO 

COIR B presente iniciativa pt!l,:ura-se estender aos servidores 

públicos. e aos aposentados o benerlc·lo da. uni rlcaçlJa da data-base, 

da antecipaçno salarIal e da livre negociaçlJo de salários. 

Oh5er~Rm05 que desde a edlç§o das pr!meiras Medldas Provi­

sórias da gest50 Collor '0 funcionalismo perdeu Q·uni~quer garantias 

de reajuste salarial.. O veto pTesJdencial h lIvre negociaç:io, pro- -

posta quandO da un1.flcaçt\o do 1:'egl",e jorldiq,o, manteve o assunto 

carente de regularnentaçftc .. Entende",os que n~o pode uma Hedida PrO_H 

v!s61'1R suprimir dirl'!ltos que a Constituiçno assegurou. Na Carta 
, 

Ha.gna~ têm os !ôlndlcato5 (fe servli:Jores públicas, sem nenhunlu restrl 

çlo, o direito de representar seus trabalhadores nas negociaçl1p s 

colet1vat. e de lutA~ t)a.'t fIIeltvnes 'SB1'rios. Est! 8 razliQ que nos .. ove .. 

MP0"0295 

I 
njr,-_____ ~IDlOA.IIDV156MA __ ----~ 

_ nº 295/91 

00093 

: LI' __ D_E.:.P:.U:cTA_D.:D..:;.ED:.;E:..V_A:.;:l;;.TJ.:.D..:..A_L:..;V.:E:.;:S_D:.A.:...,:S.:I::.l.:.~A.:....:: _______ ·_~_.:., -:~ C;,."'.~ 
~C411.~ r~--'AAÁG_UO--_-~"'o---~w,,~ rOl ,1(lIH"'~ 
~..:.2!.J L I I I _J ~ . ~ rr ______________ 

1U10 
______ -''-_______ -, 

~ EMENDA SUOSlllUllVA ~ 

ArL 12 ... o art. 20, da Lei nQ 8170, de 17 de Janeiro de 199' t 

'"P!lssa.a vigorar com a seguinte redaç~õ: 

.. Art. 22 - O valor do,," enctlrgos educacionais 

B Que se refere o art190 anterIor, uma vez 

acordado e homologa!1('J em contrato e~crito. P2 

derá Ser reajustado pelo repa!se de até sete.!! 
ta por cento do íOdice de reajuste concedido 
) categoria profissional predominante na 105-

tltulç:io de ensino, em decorrência dE' lei, d~ 

ciS~Ot acoreio, conversa0 ou dissídio coletivo 

de trabalho e pelO reÇl:3sse d~"3té trinta çlOr 

cento da varlaç~o dos custos acumulados. 
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Parllorafo l1nlco - Quando o· reajuste decorrer 

de .cordo, 56 ser~o. considerados p'lra efel to 
de reajustamento dos encargllleducac!onals 
aquele, cel~br8dos no m!s çta data base e do 

processo de negoclaçrlo para determinar Indi­

ce de Inteclplçlo salarIal ':'0 lIês previsto I 

ell ~e1.." 

JUSTIFlCATIY~. 

A Medida Provis6rIa adotou, em relaç:Jo aos I 

enca"go$ educacionais, jJma linha de a1teraçêo da Lei NO 8170 I 

91, tirando o Issunto de transitoriedade. fixada em relaçAo I ou­
tros prod.Jtos e serviços. 

Todos tem os princípios fixados na trao ... 
sJtor'ledade, e Inodlric.l§ve'is por ato do Ministro da Economia,· Fa ... 
zenda I! Plan'eJsntento. 

Pottanto nao ~ concebível que a transit2, 
riedflde dos princIpios d~ tr~gua de preços e sal4rios seja, para 
uma .única categorIa econom1ca J fixada de forma constante. 

A transitorIedade, no entanto, necessária 
1st' gar!lnt.ldl na emenda aditiva. deste mesmo parlam'entar, Que a 

ell ora faz remlss!io, pedida a apreciaç1:'1o em conjunto. 

BrasJ:1I., 08 de FI!'vere1ro de 1991 

MP00295 

""-1' ---·-... ------.Il 
. 295/9l . 

00094 

JUSTI~ICATIVA 

Esta proposta' de emenda é muito tímida se consid~rarmos iiI 

pro funda deras agem r! perdas constantes nos úl timos anos da participação 
do fator trabalho eld oenefício do capital. na renda nacional. 

Precisamos. na verdade. é aumentar a participação do salá­
rio na distribuiçao da rendi. 

Entxf!:tanto passamos por uml quadra tão desalentadora que 
garantir o pouco diante do nada, JIi I§ alguma coisa. 

O juro ~ a remuneração direta do capital. 

Estamos propondo simplesmente que se remunere por igual ao 
tracalho. principalmente, para os salários mais baixos. 

Não é possível QU: estejamos imaginando a hip6tese d~ au­
mental ainda mais a remuneração do capital a clJsta dos trabalhadores. 

A iR que será referencial para os rendiml!nt05 do dinheiro. 
que. pelO menos. seja referência, também, para os salários. 

d1$~ 

MP 0029!:5 

0009~ 

['-;;;;'7;] ["'~--I-""'-"..UfO-I-".tISO--I-~~··J C;;,., .. - Lr_~ ______ . ___ S_E_N_AD_OR_MA_R_C_O_IIA_C_I_E_L _______ ·_--_-JII-' -'0;;0.--' 
-1 •• ,.-------_·_---

Acrescente-se la Ir(. sg, o seguinte plrligr.fo: 

S S·: - O •• 14rlo re,"!tante do c~l"ulo previsto nos parágrafos ante­
riores ser' laensalllente, no mínimo. proporcional liiI Taxa Referencial_'FR. 

divulgada pelo Banco Central do Brasil para o PJ!s de fevereiro .de 1991, 

sl:lI'Ipre que ocorrer elltvaçllo desta taxa. nas seguintes propcrçõp.s. ~x­

cluldl, nasta hlp6tese, I parte final do caput deste artigo: 

I - Par. os s11111r105 até 5(cinco) vl!zes o salário míni­
MO, 100" (cem por cento); 

11- Para Os •• Urios acima de 5(c1nco), .té 10(dp z) vp.­
zes o sl1'rl0 ",fn1",0 •• 80" (oitenta por cento); 

Ul- Paro os soUrios acima de 10(dez), até 20(vinte) ve. 
zes o sll'rl0 lII!nillo. 6o" (sessiII!!nta por cf!:nto) i 

lV- Par. os 111'rios acima dI!! 20(viote) salários mlnímo! 
-- .01 (quarent~ por cento). 

c..o, /971 

r------------.-----1H.'O---'-________ < 

EMENDA MODIFICATIVA 

o Art. 49 da Medida Provisória n9 295, de 1991, passa 

a ter a segulnte redaçSo: 

"Art. 49 - A partir de 19 de fevereiro de 1991, e ved,! 

ca a l.nclusSo de cláusula de reaJuste de preços nos contratos de ben&i, 
obras e servlços, quando celcuradoa: por prazo 1nferlor a seis meses.-

JUSTIFlCAçAo 

o prazo de um ano li excessivamente longo para que a 

r.lrte contratada possa efetuar suas previsões de custos. Tal fato pro-
.'oeará tal supcrco;tl.'n.lcz.o de preço!; que poderá impedir o contratante 

cc cor.p..ltlvlli7o.lr a \..ontrataç.:io das obras COjl\ .:lS dot..:lCÕCS orçLlmf.!nt.l-

nas dl.sponi/els, no caso de obra~ públicas. Quanto ao setor privado, 
~obrctudo a construção civil, as incertezas decorrentes da contratação 

ce Quras sem re."ljustes do preços, pelo prazo de 12 moses, provocará, 

:''3udo1lf\.ente, f'xcussiva elevaçd.o de cust.os e prejuóiclIIrá a própria recu­

;.cração da. economia. 

Além do ma!_, li parte contratada, em virtude da pró-
pria Medida provisória n~ 295, de 1991 (art. 79, parágrafO único I , P2 
der';' ser ObrllJadil a C'onct!d~r reajullteiõ aal..sriai. li cada seis mesea. 

Isto posto, estou certo de que esta F..mcnda terá o in .... 

d~spansável a.po10 doa Ilustres Membros d\t&ta CasA Legislativa. 
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nl:r-----------..IDlDA ,aow,,~----___ ...., 
. 295 

00096 

[ .. ,~O--u.Jllc.~'O-- PtClSO-__ ...... ] 

10 I I I - II I 
.-------~-".,.----_·-----I 

E:MENDA MODIFICATIVA 

o Art. 10 da Medida prov!sôrla n9 295. de 1991" pllsaa a­
ter a seguinte redaç~o..L --.-' . 

"Art. 10 - O disposto n09 arta. 59 11 79 não S8 aplicaI 

I - aos vencimentos, soldos e dêInais r~munera.çõn5 • 

vantagens pecuniárias da- servidores civis ê militares da Administração 

PÚblica Federal, direta, autãrquic& e fundacional; e 

11 - às rendas mensais dos benefícios pagos pela previ­

dência Social ou pelo Tesouro Nacional.· 

JUSTIFICAÇl\o 

A redação original do art. la da Medida Provisória n9 

295, de 1991, encerra uma inequlvoca. inJustiça,ad excluir os funcioná­

rios federais e os beneficiários da Previdência Social da regra precon! 

zada no art .. 79, em virtude da qual. os salári09 devem ser reajustados 

no mês de fevereiro de 1991, com vistas a repor o salário real médio 

dos trabalhadores. 

Não bastassam as estattstlcas que rêvelam uma clara pe!. 
da real nos salários percebidos pelos trabalhadores no a.no de 1990,Yl.!­

à-V1S o ano a.nterior _ o que, de per si, configura. uma limitação no 

~stê. estabelecido no las!\ina1ado art~ 10, que tal procedimento impl! 

ca uma desarrazoada discriminação contra os funcionários públicos e oa 

beneficiários da Previqinci,) .social. -..!- '. 

Esse desigual tratamento não pode sequer sar justifle~ 

do por limitação do Tesouro Nacional, seja porque o aumento concedido 

no mes de Janeiro, aos segmentos que a }!edida Provisória n9 295 preten 
de exluir, torna pouco expressivo o percentual de reaju .. ta a ser apli­

cado, ,;a~Ja porque os seguidos superávits nas contolA do 'tesouro Nacio­
nal revelam claramente li possibilidade de atender a. e .... pouco signif.!. 
cativa. elevaçdo de dispêndios, sem que se poS.5& antever qualquer pre­

jUl.20 à politica de equJ,ll.brio& fiscal que vem sendo adota.da. 

Esta Emenda pretende, par conseguinte, reparar. 1nju.! 
tica contida na redação oferecida ao mencionado a.rt. 10 d. Medida. .pro­

visória n9 295, de 1991, pelo que espero contar com o '\7.11050 • deeid!, 

do ,apoio dolO ilustres Membros deste Congresso Nacional. 

HP00:õ!9~ 

00097' 

I
nl-'--------- ... ----------, 
. ND 295/91 

Art. '12 - ...... o ............................................. . 

pl"t'ágraro únIco .. Fica sU'5.penss a lnclusno do teaJu~te previs­
to, de trInta por cento da variaçllo dós custos acumulados t .t' 
q~~ o HJnJstro da Economia. Faz~nd. ti Planeja",ento proced., na 
rorlfta ril) .rtIgo 3a desta LeI, I llberaçlo do fIIesmo • 

.JtISTlnCA UVA 

." lnclusllo do plr'graro tltllco teM 
por obje~lvo resguardar a nA? apllceç:lo de reajuste de preços ' 
nl rase da trc!guI estahelecida na Medida Prov!s6rIa. seJrl, no ti!! 
tanto, perpetu'':la quando B trégua' se eXB~rlr. 

BrasIHa, 08 de reverelro de 1991 

~I"----------~--------~ 
. 2'5 

0":--'" 
I • \ 

Il~-----------------·,-~---------------------~ r _. 
Deputado flUC"ú BIt .. I' .. 

m~"a [;--,-......... _, _ ..... _,-.. _] [3=--
n-----------------------~-----------------------

Su!lstltua-sl! no Irt. ti caput, a expressão 

-........... . NInIst~rl0 da Econoala, rtzenda e PIIU"I!. 

pel& expressa0 

•••••••••••• PresIdente da República.· 

JUSTIFICATIVA 

Pelo que dJspi3e o art .. 84, 11 da ConstituJçlo Fede­
ral, coltlpete privativamente la Preslctente da República exercer. 

Cal! o auxIlIo ~os MInistros de Estado, a dlreçlo super!!>r da Ad"! 
nistraçlo Federal. 

A •• cnda objetiva reordenat o texto di! MedIda Provi 

16ria, entendendo que ••• t~r1a deve ser objeto d. decreto P,9c1: 
denclal. na for •• do referido dispOSitivo tonstituclona.J.r 

MP0029S 

n~------~------------- ------------------ n~-----------w~~-------------, 
l' ________ -=--__ ... _ .. __________ ·~_..;.' ...... r=:J9C· ... ~I' NQ 295/91 

00099 

, DEPUTADO EOEVAI,DO ALVES DA SILVA ~ ~ ~. 

rr:-"lA~ 
w.a..!.02~ 

T 
te plr.gtafo tlnlco : 

C '''-=-;JLI' __ D_E_P_U_TA_D_,O __ L_I_BE_R_A_T_D_C_A_B_D_C_L_O _________________ --ll G;-~ 
U,nO _________ -''-___________ r b4T4? í·"':--'UJ.!!U'I)-- .... O---~~~~ 

,~'02~ _5- , I I .-J 

Acrescente-se la arUgo 12 o ItlQu11l-
oê_s. 80 artigo 9. a seguInte redação: 
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Art. SI; - O saliri0 II\Jnl",o <dentro dê Up,.. me!lII. eMpresa nâo 

pOderi ser inferior 8 vinte ve:!ps, a maIor rl!!­
",uneraçio (honorário e selíric indIreto). 

Ao de$pesl clecorrente de pagamento p título Cle' 
prêmio e Incentivos e Que exceder'! (I tetC' este"'e. 
lecltfos como lucro. 
As empreslIs terio o prazo (te sets Ineses pari Se' 
.t'Ij:)tarem • nova leç:ls1açio. 

.JUSTlF"ICA TIVA 

Além ele fh'ação do saltirl0 mlnlt:}O pare c2lculo 

de pfsC' e renuneraçec eventL'e!s, há neéessJd2C'!p r!e ~(> fi­

xer um ('ritér!CI para 8 C&fecterlzeçãC' da remunerccão ri! .. 
n!lla dentro da empresa pÚhl1ca ou prlvlild2. Una tel pcl í .. 
tlca perrrdtirá uma melhor dlstrlt,ulção de renda e mC'v!n:e~ 

te re!vCndicatlves coJetivos ;'àis eftcientes. 

·0 MInistro da Econollla, Fazenda e Planejamento 

pela expressi!io 

·0 Presidente da Repúhlica 

JUSTIFICATIVA 

Pelo Que dispae o art. 84, 11 da ConstituiçãO Fede­

ral, compete privatIvamente 80 Presidente da Repúblicl exercer, 
co. o luxílio dos Ministros de Estado, a dlreç.!o superior da Adll! 

nistraçlo Federal ~ 

A ,=menda objetiva reordenar Q texto til Medida Prov.! 

s6ria, entendendo que I mat~ria deve ser objeto de'decreto presi­

dencial, na forllla do referido dispositivo constitucionaL 

MP00295 I MP0029S 

l
i IIIID1OAPIIO'o'IS~ 001.000 

" N" 295/91 -----------, 000.1.02 l 

I' DEPUTADO LIBERATO CABOCLO :==J [-;6;-= LI:-------2-9-5--'-----.-:-.-:-.-:-.-:-.-:-.-:-.-:-.-:-.-:~~=====::::;__:r:;::=--: __ ._1 
L.. _____ I Deputado Hugo Sieh1 464" j 

F~'t;0J [13~-I-·"""""'·-I- ..... -I-.. ~ .. J ~~;'-- ~, '7;~----;;-;-', 21 rr---·------... -l' rr---"-
,A.W"/fi~rlr 

oê-se la Artigo 13 a seguinte rel1açUQ: 

Art .. 13 - O aluguel de ceS8S com area inferior B 70m 1 nio 
pOderá exceder 20'; da renda familiPr. 

O lccador ter.! UI'IB isenção de 5(1"; de lnp .... !'tC'l 

de rende e nF't'pr, resultante do ganha da lere­

ção. 

A renda cio trabalh~c'C'r não 2ssslê'r!z.c'o será ct'l. 

culada rel2 ir;:'] JC'l'çlic do IPC ~ot're e :enda c'e­

clerac'p.: no exerc!C'iC' rntericr. 

-JUSTIFICATIVA 

o cálculo de correç2o ~o alL'~u'l. nio lev2 etr.' 
consJc'e.ração c n!vel stÍcio-econôl'llco de locetártc. Rel?tl, 
varnente o velar do a1uQuel muito nai!:. cJ to ntS ('eMtré:S 

de tJai),2 rendI. 

Un único sisteP'i! re co:-:eç2o rie sluçuels SCl'hp 

conteqJJando es menos prlv!leQ!a~os e !n!h]ndC'l C'I (1esenvc!­
vlmento Cri. construção c!v!l. 

L':'..:!.. ~ .. I L 3" I I I ~ 101101 

~----------------------~--~----------------~~ 

Substitua-se no art. ~", ~t a expressão 

·0 Ministro da Econollla, Fazenda e Plan~at'!.ento 

p~la expressllo 

·0 Presidente "da República ........... .o ... . 

JUSTIFICATIVA 

Pelo que dispee O art. 84. II di Const1t~lçlo redo_ 
ral. compete pri .... at!vóllnlente ao Presidente da RepúblIca exercer, 

CO" o auxilio dos MInistros de Estado. a direçlo superior di Ad.! 
nistroçlo Federal. 

A emendl objetiva reordenar o texto da Hedida Provi 

s6ria, entende'ndo que I IIlt~rI. deve ser objeto de decreto presi­
dencial, na for ... da referido dispositivo constitucional. 

I 
MP00295 

r -::;- I 00.1.0.1. "-I' m --- I t t1:::::~ J, 
r Deputado Hugo 8:::: J G~-i .... . 
rr-:-;;-""----, í ....... --.......... --.... ---... _~ rr--- I D'pulado Ce •• r 1101. I G " ~ 
I 0i!2 ~1" I 4" I I ~ L01/01 r-"~ r= .. ---.""----.--~.~ ...... 
rr--------------..... ~02 ~ ~. J~' J J --' [;101 ~ 

Subst'itul-se no art. 112, § 4", a e)'pressllo 
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Incluir por'grafo sg no art. lQ .. 
Parágrafo SQ: Desde a data de eaiss§o da p_resente Medida provlsó 

ria e enquanto durar a tregua de prêços rica criada a garantia de e!llpr~go. 

JUSTIfICAÇIlO 

Na Rdida que artlcul.g-se u. ·a..cordó é fundamental que nele se i,!! 

elu. o e.prêgo do trabalhador .. 

J 
UX'TO-----__________ ~ 

EMENDA ADITIVA 

.Incluir .parágrafo 5'9 no artigo-eU. 
Parágraro 52: PaTa os salários até -5 salários .ínIMOS tr!lIe$.­

tralllente o Poder Executivo fará previsno da innaç~o rutura, antecipando­
se assiM 7SS dela ea parcelas .ensais e ajustando no final de ceda p-erlo­
do, levando li data base a diferença e qualquer erro de prevl~110 at~ 15% e 
pagando no triMestre seguinte 8SS do que ultrapassar os. 15" de .argeM, ga 

ron'tida mna antecipaçlo ",-ínilla de 80" da inflaçAo efetiva. 

.JUSTIF"ICAÇKO 

,A presente E_enda protura retomar as negociaçDes entre' os po 
deres Ll!gislatlvo e Executivo que fora_ interrol'lllplda~ e_ Janeiro deste an 

u.,.----___________ ~ 
E.enda Substitutiva 

Art. 70: Substituir a. dotas ba ••• • '0 de julho e ,0 d. 
jlneiro pelos "ses de 10 de •• io e 1Q de noveabro •• 

JUSTlrICAçKO 

Na presente Elllenda, procura se n.ar as ditas basel no 
.elhor ao.ento para negocJa,b •• : . 

1 
r --2" 

r "" .. 
Deputado 'Jur;o 9!~'"'L _-I-___ --.--I'.C;:--i 

L2.!""~ .(}&2~ r--__ '7 I -------. .;~ 
I I ~ r--0110' I 

~---------------------
Su':lstH,l.o-sl! no trt. 1', caput, • expresslo 

·0 Hinistro d. Eco 

pelp !x"::essfr-

·0 PresIdente d. R epú~l1c. 

JUSTIF"J 

".10 que dJsp~e o a 
ral, compete privativamente lO Pr 

com o auxílio dos Ministros de Es 
nlstrlçlo federal. 

A ellenda objetiva r 

s6r1l, entendendo Que I "lt~r1l d 
denclal, na ror •• do referido dls 

r 

C A T V A 

rt. 8', II d. ConstituJç'o "ede­
esidente da RepúblJ.cl exercer, 
tido, 1 dlreçlo supe.z:,J.or di AdM! 

eordenlf o texto d.a Medidl Prov! 

eve ser objeto de decreto pres1-
posi tivo constitucional_ 

I MP 0029!:5 

~0:l.07 

r l.::.D::.EP:..U:..l:.:.A..:DO-=-H:.:.~::L::I:.:.O_·:..B:..IC:..UD:':":O ______________ --l1 r;;-·· -, 
.... ______________ ,.,.,0 

- EMENDA SUBSTITUTIVA 
_ ArUgo 7. - Substitua-se por: 

P "As datas base de todls IS categorias pronssJonals fie.,. tlx!, 
das .. 1" de ~.Io e. 1. de nove.bro, a partir de l' de noveabro de 1991. 

S 6nJeo - ficam ~anUda. as datas-base j4 rixadas _ti Junho de 
1991, 't:Oln • Jmplanteç.o subsequente na (afina do disposto no "caput" d~.!. 

te ar,Ugo." 

JUSTIfICATIVA 

falando e_ livre negoclaçllo, a ser respeitada. g .. drSpositlvo 

cuja substltulçlo se proptle, sofre da eivI de lnecmsUtuclonalidade, 
pois ne.le existe~ seI!! 'dúvida, URlA restr1çlo 8 essa "apregoada" l1berd!, 

de de negoclaçlo. 
A prt1_deter.lnaçlo constante do dlsposlttvo elll questlo ~ lna!!. 

missIvel do ponto de vista constitucional e, na verdade, nega .. se a .sl 
",esmo, desconsIderando 8 amplitude do processo de lIvre negoc1lçla. 

) Na lçlo de inconstitucionalidade que o PT prop~e contra I MP 

295/91. arguiu-se com acuidade, as n6dolls constitucionais. que, a '!. 
gulr. $10 transcritas: 

·0 art. O. da CF, nas seus inciso. lU • VI, dispO.: 
Art. O •••••••••••••••••••••••••••••••••• : •••••••••••••••••••• 
III - 00 sindicato. cllbe a dere._ dos direitos e inter ... es c~ 

letivos ou individuais da categori., inclusIve em quesUSes JudiciaIs ou 
adminls.trltlvas; 

VI - i obrJgot6rJa o partiolpaçlo dos 51nd.icltos n .. negoc!!. 
çDes coletlvlllS de trabalho." 

Co-o se depreende destes dispositivos constitucionais, • prer 
rogltivl dos sindicato. I dere.a dos direitos e Intere .... · individud-; r. coleti vos di cltogQr 11. 
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AOS slndiClto. s6 •• Isto u~1 condicionlnte Plro I instluroçlo 
d. UM processo de negocilçlo coleUvl: a del1beraçlo de lua cltegorb, 
atreyis de .$st!lJIbl'la geral Qt.lt! a autorize. 

~ss1.",. pTetentleT óe\t:1'.~Tl.1" o pa1'1oóo 1'!1TI que se poder' negoc! 
Ir ("In casu" janeiro) r t.ab~. a que se pode acordar (somente J:ndlces 
de Inteciplçlo sallr1l1) ~ ua_ .rronta , l1berdade slndlcel e lOS dire.!. 
tos sociais cons.titucionalment.e assegurados.' 

t preciso cot!lpreende-~ Que I NegoclaçDo Coletiva cumpre funçOes 
de ",6)(lma lmportAncla para D p.ls e que., portento. nDo pdde ser restrl!!, 
glda. O professor Allaur! MlSc_ro do Nascimento, discorrendo sobre IS 
runçtles. da livre negaclaç80, ~oube multo bem dimensIonar toda a sua 
Ibrlbgencll e cOlflple)C;idade ao aduzir Que (ln "Citei to Sindical", 19~9, 
Ed. SaraivI): 

tiA negocl.çlo -coletiva cumpre uma funç~o polItlca 
enquanto rotnla de dJjlogo entre grupos sociais numa sociedade 
democr'tica cuja. f!sttutura polltlca valoriza a açrlo dos lote!,. 
locutores sociais·, -conrtando-lhes poderes para Que r no intere,! 
se geral, superelfl. as- suas divergências. O equilíbrio do 5ist,! 
111 político pOde seI atingido peles perturbaçOes na ordem soe! 

II resultantes, '5 y~zes, dos conflitos trabalhistas e na med! 
da da general1zaçlo destes. Nao é interesse do governo 8 luta 
permanente entr~ 15 classes sociais, de modo que a adoÇa0 de 

Iu!clnislft, adequados para evitar o atrito ~ do interesse geral 
di socieds ... como .. todo. A instabilidade pOlitica pode ainda 
resultar do conflUos trabalhistas, de tal forllla que, sendo 8 
negociaçllo um instntlllento de estebilizaçao nas relaçOes entr 
os tTabalhadores e as empresas I a sua ut! \ f '"!to passa a te 
UII sentido que ult.r.p8ssa li esfera re! I .8 das vartes intere 

sadas, par. interessar fi; s('~" '. 'e policiei. fi 
~o ...... ..t .. iva cumpre uma funç:lo , .. 

de .eio de dl"'t· ,31) de riquezas num.' economia ,-ler! 
dlde, ou, 'l:ambém, t..a funçRo ordena dor a ... , 11'1' ' .. 1Oom!a em cri 
se. A melhoria da CClndiçlo social do trab ...... P _'oIX nllo pode pre.! 
cindIr de uma ticnlc.a que, sendo adequada em relaçba ~5 poss,! 
bilidades de cada ftIIIP.tes8 ou de cada setor da economia, perm..! 
te que, sem IIliores ttaum8s, sejam lItendidas as relvindicaçOes 
o?t.t6:t!.'\\s ?et~t\\.~ _ c."'j!o1.tt.l. ~'L'!o 'i'at.'i) t "''P"e'i'a'b~ -e~S'B a finaliô.! 

'de da negociaçlo; .. vez que aléll de atuar para di.5tribuir, 
tallbém o fa% para recampor. 510 conhécides as negociaçDes nas 
quaiS os trabalhadores fazem concessoes, como no caso da redg 
çlo da jornlda de batalho f! do saltirio em ttoca do compram!,! 
toO de nlo sere," dl$JJeO\Sados numa t'&se de dificuldade da emp-r,!. 
SI. Como se v&, • -eg,Ol':!açao 6 um instrumento do proc~sso ec,f!. 
nOmico e, fomo ta, taflbém deve ser compreend!dB~" 

·Cump:te •• ~Rd., UrJa funçlo social de garantia de 
partlclplçla dos tnb#..nhadores no processo de declslo empres!, 
rial, eM proveito" tn>n,.l1dade das ""laçae. coletivas e da 

h.rllon!a no •• bientl! * trabalho l dela se vZllendo inclUSive B 

lei que transfere di: rse.gociaç!o • soluçA0 de inúmeras questtses 
de interesse socill.· 
COJIIO se depreende * ltxto eM tela, o processo de negocleçlo 

coletiva entre trabalhadores « e.pres'rlos ~ da "ubilRa i.portAncia para 
a e.tabilidade política, e .... bodca e 50c101 de u~ pais. 

A vlg~ncle do p.r .... 'o: ünleo do Irt. 7g desconhece também 
disposto no art~ ?Q, 'XXVI, • Eianstitui1610 Federal. que dlspOe: 

Art. ·70 - ••••••••••• 0 •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

I ~ XXVI _ reeonhecl_.o- ~s convençOes e acordos coletivos d 
tr'b';ho • 

Entre os d1r.e1tos sodms useguradol pela CF e.U o :econhec.! 
_ento das' convençDes e acord04- «DleUvos de trabalho. 

Esta reconhecl.ent. Ja:pllJ.ca e. respeitar_se o que f livremente 
astabelec1do pelas partes, 1AclI.al ve no que tange a aspectos econOmicos, 
co-o reajustes, reposiçftes., a1ItecipaçOes de s41'r10s. 

Assi_, tere_se o .cS1reI.tm adquirido, o ato jur!dlco perfeito e a 
coisa julgada, quando sé prKIIftd~ restringir I Possibilidade de dar CO!!, 
sequfncla ao que 'oi pr'-est_leeldo Interi·or~ente. 

Extlllplo claro disse * • cl'usul. convencional que determine 
que durante a v1g&ncia do KVI'dtJ Ou da convençla se estabelecerá ulna" I)e 
goc1içlo perJód1ca para a dI_sDo de alguns 90ntos ospecIfico., co.o, 
por exa.plo, a repo~iç.O de,....,.5 .alariais nu. ~.t.r .. inado pedodo. 
b\o ',!l .ul\~ eo_u_ Ip6 •• -oi.ento d~ L~l 8.0'0, de 1990. 

I 
r\i.------- .. tO'O".IIOYIIOlla 

. 295 J 

.. ---'-:,-----------, ..... ---------------, 
- EMENDA SUPRESSIVA 

- Art. 16 - suprima-se 

JUSTIFICATIVA 

Pelos mesmOs motivos expostos, Quando dás ?ropostas supressivas 

l'elativamente 80S artigos ,l~ a ~~. este arti.go. impol1do sançOes às v1,2, 

laç,oes daqueles dlsposltivo,s, fiRO se .. pode sustentar/- -

I 
n',-------»tooO.ll.J'tIO"l4C"'" 

_ 295 

x.x.x .. x .. x • " ., 
t • 

" L MP00295 

; =,1'---_00:>.0_9 
... , .. -....;..-----,1 r<Ó'5·2"~ LI'~D~E~PU~T~A~D~D~H~tL~l~O~B_l~CU_D~O _________________________ ~_ ~ ~ 

r:= .... ~ r'~,oo-,:u''''''-*'''''-M~'~ r""~~ 
~ 02~lj ~ I I - I ~ Dl/O! I 

- EMENDA SUPR.SSIVA 

JUSTIFICATIVA 

'ta verdade, embora nesse dispositivo se rale em respeito ao 

princIpio da irredutibilidade salarial, pre .... lsto no 8ft. 7Q , Yl, da Cf. 

se tivermos em atençRo a inflaçDo de~ l.J.53(?")S, calculadl desde a i!, 

plantuçllo do chamBrlo plano Collor I, as perdas salarl.is elcançarll'll n! 

voeis' altlss1mos~ 

• congel.r-se essas perdaS se consti.tui eKl evidente reduçllo do 

sal!§rio reel do trabalhador, com infraclo do disposto no aludido inciso 

cons tl tucional. 

I 

MP0<i>:?9:5 
ln:r-M-r-N-o--2-2-.. -,2-1--~~~-------------::I' ~ _______ 0 __ 0 __ ~_~ __ 0 __ __ 

r·r-----------~----------Nn---~-------------------, r---~ ~ __ D_E_ru_T_A_D_O __ T_IO_E_: __ D_E_L~I~M_A_· ____________________________ ~I ~~~~ 

rr-""---, r----..... -..-~ 
L DlII. 02}9l1 LI. I I I ~ C::-""-J 

• é'1N..7f,'0n ~1t-:-:Ft~''Jffr--;-;v.--A-:-----------' 
Dê-se a stguinte redaçAo ao flcaput" do artigo la; 

"0$ preços de bens e serviços ereth""enle praticados e. 30. de Ja­
neiro de 1991, nDo poderio ser ftlajor.dol dntes das negoclaCOes sala. 
rJais de to~as as calegorJas profJssionais •• AP6s esta data, os preços 
som~nu' pnderlo ser lIajoradoJ "edi.nt. pr6vl. e e'I,Pressa 'utorJt.ç:So 
do Mlnlslll!rl0 da Econo_la. F.zenda • planeJa.-coto.: . 
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:!JSTlrICACAQ 

A E_enda pretende aprereiçoar o texto da Medida ProvIsória. 

I n'~H-p-N-'--2-9-5-/-9--1·~~-------------' 
n,'~---------------------~_--~-------------------' ~ L.-=OE~P~U~TA~D~O~TI~O~E~I~D~E~L~I~H=A ________________________ ~I ~3~==:1 

", Art ••• Ser' autorutlcamente lncorporadõ aos salários' de reverr:j 
ro de 1991 de toda, as cateQorlA5 prortsslonals, calculados confor.e 

o S 111 do art. 811 desta Medida, o Indice Nacional de Preços ao Consu­
.1dor °UHPC), apurado no periudo de 15 • 30 de Janeiro de 1991.-

JUSTlrICAÇ~O 

~ EfIf!ndll pretende aperfeiçoaI o texto da Medida Provisórla. 

~::-;;) p:-~----, ---,--""] GUiTl MP0029 

r---.. ---------.,I. ____ 0 __ 0_:1. __ :1.4_ 
n------------------------~ 

L MP 1~1 295/91 . _ 
Oê-se a seguinte redaçno ao "caput" do art. a1l: 

"Art. 8" - No .ês de fevereiro de 1991, os salários serIa reajus­

tados e terlio seus valore$ deterrainados de acordo com o disposto ne! 

L"-' ~========-..,,-.. -=-~-=--=--=--=-====, r::J~=: _ DEPUTADO TIDEI DE LIMA' _ ~") ~ 

te artigo.· 
r ...... - .......... - ...... -_ .. --, rr:-:~---' 

~l ,Qnlco, , ~ j6IIOI I ~ .. ,.~ 
OU 02j9l 

n--------------------------~ 

JUSTlFICACAO 

A Etaenda pretende aperfeiçoaI o texto da Medida ProvIs6ria. 

MP002'9S I 
1~'--MP--N.--29-5-/9-1-~~----------~11 L ______ 0_0 __ :l._í __ 2 ________ ~1 
=1' ====~=-=-=~-=""' __ .. ~:~~~~~~~_=, r=-:;~,7~ _ DEPUTADO TIDEI DE LIHA' . ~;.)~ 

[;"-;;4 [ã:---,-.......... --,-- ..... -,-~ .. J f7&"""J 

Acrescente-se ao artigo 8Q UII par:lgraro 201, CO" a redação aba,ixo, re­
numerando-se 0$ de.ais: • 

"~ 201 Sobre o c.Hculo do valor dos salários de revereiro, disposto 

no artigo anterior, será acrescido UIJI índice de 10X (de~ por cento), 
a título de abono, até a data do dissídio. 11 

JUSTlFlCAC~O 

A E.enda pretende aperfeiçoar o texto da Medida Provllióril. 

I 
MP00293 II 

,n.,..-----------------------.." '-____ 0_0 __ í_:l._3 _____ _ 
MP NQ 295/91 . . 

~,.::::::==::::::::::::::~~::~~-~~~=-=-=-=-=-::-------------. ~ 
L_o::r:.:.p..::u:.:.TA:.;;D::.:O:....:.T.:.;ID::.:E:..:I~OE:....:l:.:.I:..:HA::..... ____________________ ....J1 C~ > O 

[--, ----, --,-..-"] [õiioTl 
~------------------------.., 

~~IVP1) .Jf VI hl.tf.1 I 
AClescente-•• ond •. _c~ub.r; ________________ . 

E""-l.--'"'lÍPA ~I}tr-, {19!wIY 

Dê-se a seguinte redaç!!io ao Parágrafo tlnico do art. 11: 

11 Art. 11 ........................................................... .. 

parágrafo tJnlco. O salário mIniLlllo será reajustada nos I'klCl.~:ic-n.es d~ 

maIo e novembro de cada ano, por um índice composto do Indt-éedeVPr! 
ços ao Consumidor, apurado 'l0 período, acrescido de um índice de 5X 

(cinco por cento) •• tItulo de ganho real." 

JUSTIFlCAC~O 

A E.cnda pretende aperf!!lçoar o texto da Medida Provisória 

L
MP~02<;>5 

...----------0 .... _______________ -, 
1
1 00115 

MP NO 295/91 

::::::::::::::::::~..,,::~:::::::::----------~ ~ 
l'L_D:.:E:..P..:.U_TA_D_O_TI_D_E_I_D_E_L_IM_A __ ' __________________ ~I [33 >' ~ 
r-"'.-----, [ ...... _. _____ - .. w .. --, l'0~~---' 

~ D2!91J ___ 7.' , , -=:J ~LS!!.j!}!. --.-J 
n--------------------------~ 

Dê-se a seguio.te redaç§o ao art. 7": 

"Art. 72 - As datas-base de todas as categorIas 

rtcam 'flxadas em 112 de maio. 

prOfissionais 

§ 11 - Respeitada a livre negociação, poderá haver, no mês de n2-

vet'llbro de cada ano, um processo de negociaç~o para determinar índices 
de antecipação salarial para cada uma das categorias profissionais. 

• § 20 _ Excepcionalmente; no ano de 1991, à data-base de todas 

as categorias profisslonals será lO de Julho." 

JUSTIFlCnç~O 

A E .. cnda pretende aperreiçoar o texto da Medida Provisória. 



Fevereiro de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Sexta-feira 15 703 

Ir--~2 ... u. -

I
~'·CI..,A-

_ Ol/Ol 

I ------.------... - ... - .. ---1r',,'-_____ _ 

DEIIJf\ MXlIFICATIVA 

De-se lO Art. ~. caput. a seguInte r'daçno: 

Art. ~ •• A fixoçllo dos •• Ur10' e das demais cond1ç~.s de tra­
belho, bem como 8S antec1paçOes salarlds. ser:lo regIdas -pelO principio da li­
vre negoclsç30. 

,goclaçDo". 
A emenda cons.gra erJI sua plenitude. " o prindpio da 11 vre ~ 

I MP0029:5 

nl'------··~~-------'II L ______ 0 __ 0 __ ~ __ ~_7 ________ _ 

LI' _______ ~D~E~P~U~TA~D~O~N~E~V~L~O~P~E=S ________________ ~I ~~---, 
(T'"r .... ~ 1'"""" ... - ......... -""""-....... 1 f="" ........ -
I W W~ L20 I - f IV I - ~ L 1 ~1. 
n--------------------T=.--------------------

IDr:TIA 

Acrescente-se ao artigo 20 inci.o IV, COIl a seguinte redação. 

-IV - Locaçio comercial c::ontrAtada por e.crito·. 

JUS~Il'ICA~IVA 

o aluguel~ que Jur!r;lica.ente configura-se como preço, .atá 
.uje~to ãs disposições do art1qo 10 da MP 295. 

Pela c.pecialid~de das condiçóes que envolvem aa locaçõc. 
residenciais e AS que T.ÃO tenham s1do avençaàa8 por escrito, 
foram adotados reg1me8 especificos parA taia situações no. 
-.rtigos 13 fi 14 da Meà~dil Provisória. 

Diante disao, poderi. parecer· que as locações cOJnerci.ia .. 
contratadas por escrito não ficariam ao a).cance da MP 295, 
razão pela qual !!e sugere a ~nclusão do inciso IV no artigo 
20, que Já contempla, nos seus três incisos or1ginals, a. 
expl!c~ta inclusão de negócios juríd~co8 JÁ abrangl.doa pelo 
"caput- 40 artigo 10. 

"Par. 50 - o. preços estipulado. em BTN'. são congelado. 
segundo o va.lor atualizado, eu. BTNF., • 30 de janeiro 
corrente". 

JOST:tI':tCATIVÁ 

A necessidade de relativa estabilidade nos preços, em períodO 
de inflação intensa, conduzia inexoravelmente em muitos CA80., 
11 fl.xação de preços de duração mensal. 

No dia 10 do mê. o preço fixado em BTN correspondia a.O valor 
estimado do bem ou serV1ço. Gradualmente, no entanto, ao longo 
do lr.ês a desvalorização da II10eda gerava progressivo 
diBtanCl.amer~to entre o preço em STNa, do bem ou merviço, e Iileu 
efet1Vo valor de troca. 

Congelar, agora., pelo valor em cruzeiros, a 10 de janeiro, um 
preço de b4=:m ou serVl.ço que entre lo e 30 de Janeiro não ae. 
alteroU, porque fl.xado em BTN, seria extremamente injusto. E 
pUnl.rl.4 aqueles que., em preJuí.:o seu, se houvessem se Abst),do 
de acompanhar, dia a dia, a evolução inflacionãr~a, gerando UItI 
efet1vo desequl1íbn.o de preçolS relatl.vos, por forca da 
l.nflação superior a 20' oçorrida no.me.s de janeiro. 

Se não Be assegurasse A esses preços, seu cóngelamento segundo 
o seU valor em BTl-IFs, a 30 de Janeiro, iria ser gereda uma 
indeJÁvel demanda de de reaJustes extraordinárioe, que 
deverl.am ser autorl.zadoB, noa termos do artigo 30 da Medida 
Provi&ória. 

MP.0029::> L __ . 00H.9 1

1-------...... __ . 
NO 295. de Ji/O1l91 

---------.. - ..•. _-- - ___ ..I 

r·--~------~=RroUG.eS .. ·----1 r--~;·--I 
r-;;-"~';iJ r-~~~-I ........ ·-I-""""--I-·~~··IIr-~:;:l--1 
I --.--------.... ' ...... --__ "",.-.-1 __ . _________________ • 

El'EIVA M:ÓIFICATlVA 

De-se 80 Art. 11. caput. I >egulnte redaçllo: 

Art. 11. A partir de reverelro de 1991 Ó -Sal~r1o MIn!"" flc8 nx~ 
do ... Cr$ 19.000.00. 

A emeroo elevl o SaUr10 M1nThlb de Cr$ 15.895.QS pari Cr$ 19.000.00 
Trata-se -de peQJenO acréscImo tna5 QJe, SefR D:ivIdêI,benerlc1ará os trabalhadores mls I'l! 

• .. cessltaoos e mais atingIdos pela inflaçAo •• 
A emenda deved, pois. ser aprovada se n§o for acolhida outra prClPf!. 

510;:10 que asse!).lre SaUrlo Mínimo N:is alto. 

r-_-_-.-_----_-_-_-_*~7~~1 L MP 0029::5 

L
MP00295 r ·-------::a:r-;;s--~~~--- .. -- 1 r---r~;.--J 

1
"·------IAIOtQA.Pfo(WI$ÓIIU.------' 001.1.9 ,·'--·"''''--,-III-... 'U .. lO----.J,~ ... O--"''''''---.AI.'''' ... __, 1,-'laIH"--, 
_ 295 _________ L 08' 02 '91 _ _ 11 I ':'-'Ico I I ~ _ Ol/Ol _ 

I' 
- -------" r:' 1-._""""- ,-.-------.--. _.. ·-.. -~·---1'.1.-____ _ 

~ ____ ~D~EP~U~T~A~D~O~NE~V~L~O~P~B~ ____________ ~ 

rJ7drr7WJ E>fl{)A 'OlInCATIVA 

I' "'1'IT1l\ Acre.cente-.e ao artigo 10 um novo parÁgrafo so, 0/;_ ... .., par6gr,fo único. >egulnte redaçlo: 
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Parágra.fo Ú1ico. o valor do SaUrla Mín'Hno ')erá etlJallzado no5 

II'Ieses de maio, agosto, noverrbro e fevereiro de cada ,ano, 'mediante ato ~o Ministra. 

da Economia, Fazenda e PlaneJamen~o~ 

.)JSTIflCAÇAO 

o Salário !-tInimo merece tratamento diferenciado visto ser A maIs 

baixa remJneraçllo em tm País de revoltantes.oosnível'5 sàlerials e de alta conce!! 

trsç!o de renda, 

M'P00295 

~ ____ --L'<"-IIt(llO"""C7It""''''.------~ 

I' 
00:1.2:1. 

295, d« 31 de janeiro de 1991 

Lr __ ~D~EP~U~T_AOO ___ L_U_I_S __ R_OB_E_R_T_O--PO_'_T_E ________________________ ~I r===4;~~~ 

PAfoigralo UI'\fCO - Qv:lndo o reãTu!te d&Ccrr6r de acortlO. s6 r;erAo consJderados. para 
tf.lo de r.IJUslaroonto 00. Incarool tducaclOnlls •• qtJaklll celebrados em Julho. lanelro de cada ano ~ 

JUSTIFICATIVA 

A lei n l 8170. dê 17 de lanelro d. 1991. tIve orlgom num prole lo de lei de conversa0 
aprovado por acordo de lideranças no COfIQfC!l!:O NaCional aDÓs a edlç.'lO e reed.ç~o de 6 (seis) müdldas 
provlsót1aS. lendo quI a prlmeJ!;] dela .. acormu em março de 1930 

Alem diSSO. o Sr PresldenlO da Repubhca sancionou o prolelO da lei do ConQro~so 
N.ldonaI"3 sua Inlogra 

1&10 poslo. nlo ... emos ralAo alguma para que num perlodo excepcional de 
COflOelamGnto. uma 101 q,J8 101 obleto de ampla negoclaçM soja alterada há menos de um mos da sua 
Unç10 

Cabo arnda doslacar quê a despesa de uma escola Mo ti só ma,,-da-obl'a e que a 
problç1o do repa-;se aos pl'EIÇOS dos demaIS cu510s só ~o IOv!abllllara a IfIstllulÇâo no C3S0 de lnfla~o 
001.1. O que n~o acontece nt"tn l"m ptllloOoS do conoel.JfTlanlO 

As!;lm. !lo lOQ'l sei,} d~tfi(mlnldo o I m do conQo!amonto me&mQ adrTllhndo se baixas 
taxu do InfltiÇaO MO é DOSSlVcl quo o,; estabelecimenlOS de ensmo permaneçam um ano som comadcrar 
.m IDUS preços os aumcrlQS do CU'õl')S decorrentes de outras df'SpesJ'Õ que n~o sepm sal.1nos 

Ao l.ldo de IlIdo QI.J" fOI cQlOcado as escolas c~lcbraram contraIaS com sua c,ientela que 
garantem estes rep3ssus em sltU.lÇ-MS IlI"<tmillS da economIa do pdlS e a Jush'ia tem decidido que apOlO o 
descongelamento estes procedImentos !;~o válidos 

Por tudo ISSO somos lavor.lvl:lIS que Iratamentos ê5p9CIaIS s6 ocorram em ocaslOes 
.xcepclOnalS. dai a altef<t~oo propo!:ta 

MP00295 

C' ·:;"2=-1-.... ;~",,~1 '~~--I- "'."J ~;;;;;-I ~'==============~_~======(=~=0:=;:I._2_3 ___ ---' ~ " .... ~ . - -- . 295, d. 31 de janeiro da 1991 

I
' 1 rr:;~~ 

EMENDA SUBSnTUTIVA;' MEDIDA PROVISÓRIA N' 295, DE 31 DE JANEIRO DE 1991 

OM 12 passa a teraSêgUlIlte rêdaÇ'io 
-Art 12 - No perlodo de congelamento de preços o valor dos encargosl!ducaclOnllls. 

que se refere a Lei n' 8170. de 17 da JantNO de 1991, uma vez acordado fi hormlogado em contrato 
escrito poderá ser reafUslaclo pelo rl'passe de di! setenta por Ct:lllto do 'ndICO da reaJu:;te conced,do ;, 
categoria pfoflsslOnal predominante na. lnS1{lrJ{~âo de enslfiO. em d"corr~ncla. de lei, deCIsão p:hC!3.I. 
acordo convenção ou dissfdlO coletIVO de trabalhO 

Parâcralo UnlCQ - Quando o reajuste decorrer de acordo, só serão conslderaoos. pari 
efedo de reajustamento dos encargos êdUC3CtOrlaJ$. aqueles celêbrados em Julho 9 pnC:lro de cada.ano· 

JUSTIFICATIVA • 

A Lei n' 8170 de 17 de lanelro de 1991. teve origem num prOjeto de lei dê conversA0 
aprovado por acordo de liderança!; no Congresso Nac.lOnal apos a edot;~o e rcedlÇao da 6 (seis) medidas 
provlsónas sendo que a pnmelra delas ocorreu em março de 1990 

Além disso. o Sr Pre~Õldenle da Republlca sancIOnoU o pfoJeto de lei do COnQfC5SO 
NadonaI nlsua Inlegra. 

1510 posto nlo vemos razão alguma para Que num porlodo EtlCcepclon.11 di 
congelamento, uma lei que fOi objeto de arrçl3 M'}oclaçAo seja alterada há menos de um mês ~ $UI 
sança.o 

Cabe ilInda destacar que a d~spesa de uma escola n~o li só m~o--de-obra e IJJI a 
pn:llblÇ:10 do repasse aos preços dos dem.:l:ls CU!>tM s6 não InVlablllzará a InSILtUlÇao no caso da lnrtaçAO 
nula. o que nAo acontece nem em peflodos de congelamento 

Assim. I~o )ego sCja OClermlnJdo o 11m do congelamento mesmo adm,110d0·ss baiXai 
taxas de Inllação nâo" posslvel QUê Os f'Slabe'ec,men'os de ensLfIO permaneçam um ano sem considerai 
em scus preços os aumentos de custos deconentes de outras daspesCls Que Mo sejam salárIOS 

Ao lado de tudo que 100 coloc.ado a!õ escolas celebraram conlr aI,,!; com !tiA Cll!~ntêla QlJI 

garantem estes repasses em situações mrmalS da éCOromla. do paIs e a JUShCd tem deCld.do que ~s o 
descongelamento estes proced,mento, 510 v~hdos 

Por tudo ISSO somos 1.J't'oráv~ ... qui tratam.ntOI OSpeCl8lS &6 ocorram em OCUIÕ'I 
excepclonahli, dai a a1l:eraçAo propostl 

" OF.PUTADO UBIR1t.T"N ·C:Ul"R. . L ~ 

EMENDA SUBSTITUTIVA À MEDIDA PROVISÓRIA N' 295, DE 31 DE JANEIRO DE li91 

OArt 12 passa a ler asoQUlrlte redaçAo 
-Ar! 12 - No período de congelamento de preços o valor dos encargos educaCIOnaiS a 

que 59 refêre a lei n' 8170 da 17 d~ Idn!Hto de ·991. uma vez acordado e homologado em contrato 
.scril.o, poder.! ter reajustado Pt'''' rcpaSM de atá setenta por cem:> do Ind,ce de reajuste conced,do à 
tal&QOOil profiSSIOnal pr('&!nunante ng tnSltlUtC:1o de ensIno. em decorrência de lei. deCIsão ~lClal, 
acordo, convençoo ou dLS5!doO coletIVO da trabalho 

Po1f"ágrnfo UnlCO - Quando o rea,uste decorrer de acordo, so serM considerados. para. 
""0 da reajustatnênlO dos encargos educaCIonaIs. aqueles cc'obrados em Julho e JaneIro de cada ano" 

JUSTIFICATIVA 

A Lei n' 81~O. dt; 17 de I_millro de 1991. teve ortgem num prOjelO de 101 da conversa0 
aprovado por acordo de IIc'Jeranç .. n no Gcngre$so NlclOnal após a edlçt!.o e reed~o de 6 (seIS) medJde<s 
prov~nas. sendo que a pnrTiClra delas ocorreu em março de 19:10 

A.lém diSSO. o Sr Pre~ldcnta da Rcpubhca sancionou o projeto de lei do Congresso 
N3CION.1 na sua rnlê{Jra 

1~lo posto. n~o vemos. razão alguma para que num período excopclonat de 
congelamento. uma lei que 101 ob/elo 00 an-pla negoclaçao sOJa atferada há menos-da um mês de sua 
Unç10 

• Cabe ;N'lda destacar que a despesa de uma escola Mo é s6 mao da-obra e que a 
problçlo do repasse aos prêÇOS 005 demaIS custos sÓ MO mvmbdlZará a Instl!UU;aO no caso dI! mllaçAo 
nula, o QUe n!o acontecI!! r\8m em PC'rlodo<; da congetamento 

Assim, t:to Joço S>')3 dLlerrrun,Joo o 11m do cor,tjf.lamcnro mesmo adm.1mdo·s.c bao:35 
taxa!: de inll.1ç~o MO tJ posSh{cl qu~ cs e<:labeleClmenlos do ensino p~rmanC;lm um ano sem considerar 
.m seus preços os aumenlos de custos deoolTenles de outrds d.:!rpe:;,lS que n~:J selam sal,inos ~ 

Ao laoo de tuoo QUe 10i colOcado as escolas celebraram contratos com sua c;,enle!a que 
garardem 85tes repasses em srtu3çOes normais da economia do pais e a JUMlÇa tem dE!Cld1do que a.pós o 
de$COnge1amf:!nto estes procedlmontos s~o válidOS 

Por ludo IS<:O somo:; favorâvel.o; Que tratamentos especIaIS só ocorra.m em ocastO'ils 
.xcepclOnals. daI a alteração propoSla. • 

., 

r 295. da 31 di Jlr*ro .H 1"1 
~------"~'''''''''',,--------, 00 :1.22 I J 

EMENDA SUDSnTUTIVA;' MEDIDA PROVISÓRIA N' 215. DE 31 DE JANEIRO DE 11'1 

o M 12 PU" a ter 1II?JIOle r&e:açlO 
-Art 12 - No penado OI cor;o.J!..Hoorl'o d. preçol o valor dos pocargol tdoca~oOn,l. I 

CJ.II .. rtllrl I til n- 8170 de 17 dt 1~"O ds 1991 uma .a: &cord.Joo • norrologd.oo om contrl1o 
.scrllo, podara ler r"fUSlaoo ~IO rltp.o,,~& d. até S6'U~flIcl por conto do Indll,.e de (~Jrutll' COncf}dIOo i 
C.II&QOfI1 prollsslorW prtdOmanante ru tn!hlulÇ.'}O Cle tnsLI'"LO Im d&couê.r;c:la d. leI. dêOr.3.0 jJdlCloIf, 
acordo. conv.nçao ou d4sldlo COletIVO dt trab.l.tho .. 

EMENDA SUBSnTUTIVA;' MEDIDA PROVISÓRIAfl' 295, DE 31 DE JANEIRO DE liil 
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o M: 12 passa. ter I SeQUlnl. redaçlo 
-Atl 12 - No perlado do rongelamanlo d. preços o valor do' encaf'OOs edUCacionais a 

que III I'Iler •• lei nl 8170. do 17 de l.lnerro de 1991 uma vez ncotd.1da o horrologado em conlralo 
uerlto. pocterfl sor nlalustndo pck:l tcp.J~mJ da 3\é selema por conl0 do IndiCO do roa}uslIJ concedido ~ 
calegoria profissional predominante na tn&IIIWÇ.1.0 de ensloo. em docorrêncla da 181, d&cISAQ jUdICial 
acordo, convenção ou dl5SldlO coletIVO do trabalhO 

Parágrafo UnlCO - Ouando o re3fuste ~rrer de acordo só ser:l.o considerados. para 
.fllto de reajustamento dos oncargos educaclOn;lIs, aqueles celebrados em JulhO li janeIro d, cada ano • 

JUSTIFICATIVA 

A Lei n' 8170. de 17 de lanelro d. 1991, teve origem num projeto dlt lei de convets~o 
aprovado por acordO de lideranças no Congresso NacIOnal. ApóS a edlÇ:lO e reedlçao d. 6 (seiS) medidas 
pcov{mri3.s, sel"ldo QUe a pnf96ua delas OCOHeu e.m março de 1990 

Além diSSO, o Sr Presldenle da RepubHca.sanelonou o projeto d, lei cio Congresso 
Naoonal na sua Inlegra 

Isto postO, nAo vemos mzAo ioIlguma para que num porlodO ncepclonal de 
congelamento, uma lei QUe foi objeto de l"llla negoCiação seja alterada há menos da um mês de :sua 
.anç.'lo 

Cabe ainda desl3car QUe a despesa de uma escola Mo é só mão de-tbra e QUe iiI 

proibçao ó:J repasse aos preços dos demaiS CU~O!!l só MO InVlablltz3rá a institUIÇão no caso de Inllaçao 
rula, o que Mo acomece nem em penedos Oe congelamento 

AsSiCl1, tao logo sela delermnado o 11m do congelamento masmo admltlndO-s8 balJl::as 
taxas de Inflação não é pasSlVol que os estabeleclmenlos de ensino permaneç<1m um ano sem considerar .m seus preços os .umentos de custos dccorremas de outras despesas quo não selam salános 

Ao lado de ludo que fOI colocado as escolas celebraram contralos com sua clientela que 
oaran!.em estes repassas em srtuaçees normaIS da ~nomla do paIs e a JustIça tem decidido que ar-ós o 
descongelamento estes procedimentos são vál.dos 

" • Por tudo I$SO somos lavorável$ que tralalllQnlos especiais só ocorram em ocasiões 
.xcepclOnals. dar a al1eraçao proposta 

MP0029S 

~I; ---···,. .. ~'''' .. ·-----,I 1, __ 00_:1._2_5_-
. 295. de 31 d. )ln8lrO di 1991 . _ 

J 
r O'EPUTADO ANTONIO F"ALE1ROS I IVõéf~ 
[Iog;-~~ Ir8~AA~r;~:""-I-"""'-I-"~"-II'-".'''~ 

EMENDA SUBSTITUTIVA 

Att. S'::l - capu.t " No mês de revetelro de 1991, os salários serno 

reajustados e ter~o seu valôr determinado de !. 

corda com o disposto neste artigo, ficando tna!. 

t~rado até julho de 1991, desde QUI seja menti 

da ? seu poder de cOM.pra no mes.ma nível da co!!,. 

cessilo do reajust~". 

§ SQ- "A recuperaçilo do poder de compra. ci tado na B.!.:. 

B.!:!.! deste artigo deverá ser objeto de livre n~ 

gociação ~ntre o empregado e a empregador". 

'JU~TInCAçM 

Face aos resíduos da inflação, é necessária ~ 

ter o Roder de compra dos assalariados. Como o 

aumento da massa salarial prevista para o mes Ide 

fevereiro de 1991 ~ pela m~dia, li necessário o 

seu empate COIII a lnnaçllo correspondente. 

\' I' r:=,;;;-
DEPtlT1\DO NEY LOPES _ L L-.::::.:.:.:::.::....:=...::.:..:.::::..----------' ...-,. ---.---
~ O"-lA ----, í' ..... TIGO-- , ... ~'o --I~I,o ---.- .~INf. ~ '-----o~;; .. -- !"-l!;Me",rli;il.<dl.<"L..EP:J:ro;OY!L;,.."",º",rJ,.JiiW'DOl0L22~95.S-.i.dl<eW3~J ...l..!9UJ_...J 
,'OB:"2.91 ~ _12 , 99' , ~ L J 
- ______ --''-----'-_',' ------~I r

O
<o<>oG0
46 
~ 

. J~BE'S PINTO RABP!LO . L ~ 

EMENDA SUBSTITUTIVA À MEDIDA PROVISÓRIA N' 2gS, DE 31 DE JANEIRO DE 1991 

o Art 12 passa a Itr a segUlrde redação 
-AlI 12 - No perfodo de co~lamen1o de preços o valor dos encargos ec!ucacK>nais a 

que se refere a lei n' 8170, de 11 de laneul) de 1991. uma vez acordado e homoloOado em contraIo 
e$Cf{to, poderA ser rea!U!!Itado pelo repasse I» até setenta por cento do Indlce de rê31usle concedido à 

• categoria profiSSIOnal predomInante na U1slauçoo de ensino, em decorrência dê lei, decIsão jUdICial, 
acordo, convençAo ou dlSSldlO coletIVO de trabalhO 

Parngral0 Único - QuandO D reajUste deeorrer da acomo, s6 serão consk!erados, para 
.leitD do reajustamento dos encargos educacuws, aqueles celebrados em jUlhO e Janeiro de cada ano • 

JUSTIFICATIVA 

A Let n' 8170. de 17 de ianew. de 1991. t-eve ongem rum prOleto de tel de conversão 
aprovado por acordo de rlder.mças no COI"IQre!$O NaCIOnal. após a edlÇAo e mediçãO de 6 (seiS) mechdas 
proVH!iórtas, sendo que a pnmelra del.as OCOrrell em março de '990 

Além diSSO. o Sr Presldeme da Republlca sancIOnou o pl'OJeto de lei do Congresso 
Nacional na sua fntegra 

Isto posto, nao vemos rél:l'.1.o alguma para que num pecfodo excepCional dEI 
congelamento, uma tei que foi ob,eIO de a~ negocUJÇao sela alterada há menos de um mês de sua 
lanção 

Cabe ainda destacar que a despesa de uma escola não é só mâo-oo-obra 9 que :11. 

proiblÇao do repassO' aos preços dos demaIS Q/SIos só náo invIablhzará :11. InstitUIÇão no caso de mflação 
nula. o que nao acontece nem em períodos ór congelamenlo 

AssIm, tão logo sela detel'm'lêldo o 11m do congelamento mesmo<admrtlncb-se ba~a5 
taxas de InflaÇ-ao não t§ possivel que os ezlabeeClmentos de enSll10 permaneçam um ano sem considerar 
em seus preços os aumentos de OlS1os de~n\'es de outras despesas que nM selam salá1lOs 

Ao lado de tudo que tOI coJoc3jo as escolas celebraram contratos com sua clientela QUo 
garantem estet repasses .ra SIIuaç6es nof1'TlMda economia do pai!'; e a JustIÇa tem decdldo que após o 
descongelamento estes procedimentos sM ~s 

Por tudo ISSO somos 'avo~ qui tratamentos espeCiais aó ocorram em ocasIÕes 
IxetpC~II, da!. al\.r~o proposta 

r.,--~-------------------------n~à--__________________________ -, 
NClO:F!CAT:VA Dê-se ao artl.qo 15 da Ml'!:dida provl."órla nO 295, de 31 

de janeiro de 1991, li. l1eguint~ redação, 

Art. 15 - Os contrllto~ cplf"brados li. partir de 

10 d~ feverpiro de 1991, "relatl.vos i venda de bens p.! 
ra entrega futura, a. prestação d,. BPrviços continuos 

ou futuros ou a realização d~ obras, poderão contl"!r 

cláusula de. J:(!a)ustatnento de preço, nos moldeo do 

arti9~ 90. da Mpdida Provisória. nO 294, de 31 de ja ... 

neiro de 1991.-

JUSTIrICATIVA 

o aetor produtivo, como o de prestação de .,..rviçoa, 

trm sua", IItivldad'UI aubordinadas obtenção df'l recurso. junto ao .i .... 

terna financ"'iro. 

"'a.1m, tno6trn.-st" impfl'rarativ4 .. vinculação do!' pra 708 

Ce r.lI,juste .doa contratolS cAfl"rf>ntea .. bens, obrai ft •• rviço., aOI 

conferidoa 1/10 mercac10 financttiro. 
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MP00295 JI L P00
;'>9'-; l r Mf ...... ....",~ 

000:1:300 

29~ -, 

-I r RICORDO IZAR __ =-.J I' ,:-::--

MODIFICATIVA 
Dê-se ao artigo 40 da M'!dida Provisôria nO 295, de 31 de: 

4Janel.ro de 1991, a aegulnte redação: 

-"Art. 40 - A partl.r de primel.ro de feverel.ro de 1991, ê 
vedada a inclusão de clãusula de reAJustamento de preços 

nos contratos de bens, obras e servl.Cos, quando celebrados 

por prazo inferl.or ao que trata o artl.ÇJo 90 da Medl.da Pr2, 

vl.sórl.& nQ 294, de 31 dê )ane1rO de 1991, observado o seu 

pa.rá9raf~ único.· 

JUSTIFICATIVA 

o setor produtl.vo brasl..lcl.ro por prátl.ca h1.storl.ca cnco,!!. 

tra-se, l.ntrl.nsecamente. vinculado aos fina.nciamentos do setor fl.na!! 

ceiro, para capl.tall.zação e operação, s.l.tulIoção que não pode dCl.xar de 

ser considerada, razão pela. qual deve-se V1.nCULllr os prazoa de 

tamento dos contratos de bens, obras e serviços aos do mercado 

cel.ro. 

I 
MP00R9S 

ITi------29-S"'--'-.------,.--,1 ,-___ 0_0_:1._2_9 __ 

reaju,! 

fina!!, 

r:==================R:!:CAROO~><"""-' .... ~",ZAA-,,,-~-:_-_-_-_-_-_-:::~-_=.J r:-­
(~:"-;J r::'--I-~"'U··I----I-"'~'·J r-:.:'" L-,.OlIOl 

IfITlCO ... 

A partlr de 01 de fevereiro de 1991 scxnente sed aón!t1da I lnclusllo de cU .. 
usulll de reajus.tamento de pre-ços oos contr.atos do. ber!!;t obras e servl .. os 
OJando. celebndas par prazo nilo inferior a 01 (tuft) et"Io. 

!.!!-
Quando celebrados por. pr5l0s 010 10f.lror. I 90 .dla •• eri .cl1Ilt1da 
I ut1l1Z8ÇM de cUusuh de ItuallzaçlO """"Uri. vl"",lada l 
lH. 

&JSCOJ_se na MVII redA(;lo 11 lsQl'lO'?lla eOl'ft o tnt8l'l'lef'lto dfldo 80 II'Iercaoo rinancel 
ro, 1sto é, 4drt1tlu-se a utllj.za-;l!o da Til para atv.8'lJ.z!!r os contr.!tos de t>r.:: 
lO ~r1or a 90 dias, e a adoçA0 de lndlc,", de preço'S para os contrato, de 
prezo superior li Dl (h.,tn) 11"\() tal rorro fizerl1l'l os Art1~s ag e 9" da Medlds 
Provisória nO 291.1 para o setor flnancelro. 

~!:~~~~~ ~ ~;~QO OU!0 ~~~n:e~~~~~~O. o t!t~; c~;~ezadado di;1m! 
leoa!. 

Visando • rne~rv.çlo do eQJll!brl0 entre tais .oent~5 ~lco51 r~ 
tal • pr4lt'i. R'QUurça do,) S1'!!t~03 rlrtaf"lC'~lTO da Hab1toç~o f! 80 lndl~~d­
vel re~1to • ordem jut1dlclJ.\ n:tne'8da~t~ os prlrclpios di lntanglo111Ó11de 
do ato .)ur1dlco perfeito, do direito· IIdQJlrldo o do l_lo. 

Artigo 15' 

SUPRIMIR 

o Irtigo trata ~a regulamentaçlo dAS relaçOes dos adquirentes de im6-

veis co- incorparadores e construtores, estes por sua vez devedores do 
Si-stema Financeiro da HSbltBÇQ04 Tal como se encontra esse c..lspositlvo 
gerar' grave~ e injustl ficáveIs desequillbrios entre credores e deved,g, 
res. e consagrará tratQmento (je~lgual entre os setores financeiro 
imobili.hio, em detrImento do segundo dando origem a uma pletora de 

intermináveis controvérsIas jurídic8s
4

, extremamente prejudicial ~ est,! 
bl1idade desejada pelos autores do Plano. 

V.1sando oi preservação do equIllbrio entre tais agentes econômicos, ru,!! 

dementel ~ pr6prh segurança do Sistema Financeiro da Hablteçao,e 80 

indispens'vel r~!ipelto ~. ordem jurídica, rorneadamente os princípios da 

10tanglbll1dade do .to jurídico perfeito, do dltenb adqu!rldo e. da 
l$onomil. 

MP0029:5 

[
n'--':-~--_M'_--------"" 
_ 29S 

~--~-------------------~----------------------~ 

Suprima-se o J.nci.so II'do art.l0 'da J.1edid.a Provisória 

Nt Q95. 

JUSTIFICATIVA 

C01'l\p~tibl11:tll.r o art. 59 <.las OIS~OSI('OES TRANSlTORIAS 

!lA CONSTITUlçXO FEDERAL. 

L 
MP00295 

l'rl-29-S-/9-1-- ..... '..,.,""'~--------..... 1 00:1.32 I 

~II' r_"~ r Deputado DIOGO NOMURA ----1 33'i7 

[
r---:-~1.~ r "IIIUlO __ "'''''II.u.'D __ ~"'O---.t.l.IfII"~ ,.,--',1..1:.. 

08 I 02j9lj _ 10 I I I ~ L..ul. __ 

o 

-----111110----------------. 
EMENDA ADITIVA 

oi-De ao art. l.0 da Medida Provisória a redacão abai-

xO, renWMtrando-•• O atual art .. 10 e subseq..,~"'c"'n"t:::.e8"".:..· ______ _ 
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-Art. 10. Ficam lncorporac!",s 4011 respecti­
vos vencimC'ntos ou salários dos médicos, dentistas c 
dema!e profi!'lslonaia da saúde servidores da Uniã{), e­
ventuais gratlflcaçÕ8. incidentes sobra ta!. remune -
ra.ções." 

JUSTIFIC .... TIVA 

o. profissionais da área de eaúde, -de n!vel federal, 
como os médicos t dentis tas, etc, percebem uma gra tif lcação em torno de 

30' visando li. corrigir a profunda defasagem Balaria 1 existente no se­
tor. 

Para exemplificar, um médico, hoje, rec,:be alguma. co! 
.a como Cr$70.000,OO mensais. 

Torna-se necessária a presente Emenda para que Q con­
gelamento não aprofunde, ainda mais, a situação destes profissionais em 

relação ao ~ercado de trabalho. 

MP00295 

L_ 00:133 

-__ . ---1(11'."--------------------------, 

Art. 4. -

EMENDA MODIFICATIVA 

·0 artigo 4g da Medida Provis6ria n$a. 295 pas~a 

ter a seguinte redaçllo." 

pãrtir de UI de fevereiro de 1991. é vedada a lnclus:lo de 

reajustamento de preços a05 contrat05 de bens, obrs5.e 
ços, quando celebrados por prazo inferior a cento e 

dias. 

servi·-
t 

oi tenta 

JUSTIFICATIVA 

E: inaceitável exigir das prestadoras de serviços a realização 

de contratos sem reaju'ite de preço 'i por prazo inferior a um ano, Quando o 
resultado do Plano econômico Collor 11 apresenta-se duvidoso Quanto à..re-

duçAo do índice lnfl~c1onário a médi zo. Ademais o próprio 

nesses segme~ 

tos proliferam principalmente 

JUSTIFICA!l'IYA 

A regra do artigo 70, .que propõe a unificação da. datas bases 
das categorias profissionais, provocará -extraordinário acúmulo 
de processos nos tr~bunai8 do trabalho, em virtude da. 
concentra cão em uma mesma época doa: eventuais dissídios 
colet~vos, podendo gerar situações de impasse, de difíoil 
equac~onamento. 

EMENDA SUPAESSIVA 

"Suprime-se o artigo IDa da Medir.fa Provis6ria nSl 
29.5." 

JUSTIFICATIVA 

I 
I 

E inaceitável Que funcionários públicos civis e mili 
tares 'iejam marginalizados do processo, ficanr.fo seus reajustes na depende;; 
cia Ija boa vontade das autoridades. Caso se faça uma reflex:lo do compor: 
talllento salarial d\OS funcionários públicos civis e.rnilitares.nos últilfl05 

tjez anos, chegamos a triste conclus~o da evidência de seu empobrecimento. A 

lém do mai'S, o servidor público mal remunerado ou com rendimento derasarl;,~ 
fica exposto a uma série de problemas, inclusive à prática Que não se coa 

dUl'\a com O exercício rja função pública E preciso um outro tipo de trat! 
inclusive Quanto '8 sua pro('1s-
rreira compatível com a moder_ 

I"Ildade tão apregoada pelo Governo F deral. 

O servido o Banco el'\tral do Brasil, a título de 
exemplo, 'iPgundo leva~nto fei o, terá uma perda saÍarial de IB,13X, 
por ter sido excluído do lsp sto nos art 55101 e 9g rja Medida Provis6ril 
2;5. ES'ie percentual êm c rt c relação com respeito à perda do servidor 

público seli\ 5e discutir as tjelJlais perda"" do úlU",o Plano Collor lI. ~le.. I 
gar-se Que o Poder Público federal, estadual e municipal, é deficltério 
pata suportar esse Onus, ou que essa medida é inflacionária, não se jus-

ti flca, uma vez Que é inacei tável que o servidor público pague o preço 

pela ineficiência dos GovernOs, e. elJl funçlo disso, f.teva ter,. car.la dia, 
agravatjo seu poder de compra. 

, 

MP0029::» 

I'n--------->P--n-.-~~~~-------------" L _______ 0 __ 0 __ ~_3 __ 6 ________ ~ 

'~:~-u-ta-d~-J"-C-k~-~-~~;i-r-a- .111011:--____________ ~ I'--;c;~~ 1I Oc~"t."lo CARlOS SPffl_ •• , .. ---------------------', Ci;;--
,6t':~-:;;-'1 I' ;.~,.-- -- "'''''wu-_ •• ".--." ... J P-':"(Ol I~ '---··'-·---'--í-·n-... =--.~,""-.. =--...,..-----,,-.... ---'~ 

"--_---' ____ L ___ -'-__ '---'_ L-'lL I I?'U 02}91/ _ , I I ...J r; ...... -
01101 , 

aubsequen 
F~'{)A IlOIPVA 

lnclu.l-se cndt' cot.ber: II 
rr--, --...... --



708 Sexta-feira 15 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Fevereiro de 1991 

Art. ( ••• ) .. A política nacional de saUrios, respeitado o princIpio da Irre­
dutibilidade, tem COlIIO fund21"'1ento a livre negoclaçao ccletlva e reger-se-' plI_ 
las ncrmas estabeleddas nesta lei. 

Parágrafo único: As vantagens 3ssegurad3s aos trabalhaool""~ P.lu normas cole .. 

Uvas incorporam-se aos contratos individuais de trabalho r constituindo ... se 
em direito da categoria. e somente poder~o ser reduzidas ou sLPrlmldas por 
posterior convençi1o ou acordo coleti VQ de trabalho. 

JusUrIcaUv.: A proposição em tela JiI ~ corl1eclda deste congresso, pois rez 
parte do projeto de l~l sobre política salarial aprovado em jU"lho de 1989 e 

tra.nsf~ormado na lei "Q 7.788/89. Entendemos salutar os princípios a~: ent.rI-

dados que devem constar desta 00':-3 proposta do COI"Igresso. 

L 
MP o <ZI::293 

00:1.37' 

LI':D~ep~u~t=a=d=o~PA=U=L=O~P=A~IH ______________________________ ~1.r==;~~ 
r:='::71 [·~~---I-"""W·-I-"""'-I-"""J Rõt~ 

/fOI T I 'fi; 
Inclua-se onde couber: 

Art.. ( ...... ) _ Em caso de demiss:lo sem justa causa, a empresa dever' res­
sarcir o trabalhador demitido em montante equivalente a um selllria Hn­
sal por ano trabalhado ou (raçAo, sem j1rejuízo das demais verbas rescl­

s61'1a5 previstas na lf!gls1aç§o em vigor. 

Art .. C •• ) _ Os arts. 3 Q , 412 e 5'1 da Lei n" 7.998, de 11 de Janeiro de 

1990 vIgorarfto temporariamente com a seguinte redaçfto: 

"A'rt .. 3" _ Terá direi to la percepçlo da seguro-desemprego o trab,..­

lha dor dispensado sem justa CBusa que cORlprove: 

I _ ter recebido s914rlos de pessoa jurídica ou pessoa fís-lel 
ela equiparada, durante pelo menos 6 meses nos últimos 12 meses; 

11 _ 0110 estar em gozo de qualquer benefIcio prevldencHirio dI 

prestaçDo continuada, previsto no Regulamento de Benefícios da t 

Previdência Social, excetuado o·suxílio-acldente e o auxílio-5u-' 

plementar previstos na Lei nll 6.367, de 19 de outubro de 1976. ' 

bem como o abono de permanência e. serviço na Lei 0" S.890, di 8 

çle junho de 197); 

IH ... nlla estra em gozo do auxillo-;de5empregoi I 

IV _ nllo possuir renda própria, de qualquer naturez., suficiente 

• sua Iftanutençlo e dI! sua fa"Uil. 

Art. Ali _ O benefIcio do seguro-desemprego ser' conceOIOO .. ,. tra .. 

balhador desI!'Jtllprepado por um perIodo ,"'ximo de 6 (se!s) Ilesas. de 

rorma continuo ou alternadl; I cada períOdO aquisitIvo de 16 (de­
zesseis) meses contados da data da dispensa que deu origeM I prl .. 

IIciu habUltaçlo.-
." 

Art. ( ••• ) - Os valores dlpo~tos em BTN, no .. rt. SI! da Lei citada no 

artigo anterior, "serllo cOfl1g1dos bimestralmente pelô INPC - in'., 
dice Nacional do Preços -o ":onsumldor, do IBCE. 

Art. ( ..... ) .. O disposto nos artigos precedentes .pllclr ... s~ ... Jo Ias bo­

ne(íclós do seguro-desetllprego requeridO' entre 11 d. feYlreiro de 19'1 
• la dI ao05to de 1992. 

Art. ( •••• ) - Ho prazo de 30 dias, o Poder Executivo enviar' la Congrel 
so Nacional projeto de leI de cr~dito adicional, suplementando a$ dota­

çlSes do Fundo de All'lparo ao Trabalhador - fAT no Ilontlnte necess'rlo pu­
ra a cobertura dos despesas adicJonal5 decorrentes da ampliaçAo dos be­
nefIcio, do seguro-deseMprego em funçlo desta lei. 

JustJ rlclçlo: A emenda vis. adequar o segurO-desemprego e I questlo 

das de,UlsOes I este per!odo excepcional Que estamos vivendo ell nosso 
poi •• 

:1'========~M=p==n_:_'~_9_;_/~_I_-__ -_-_-_-_-_-_-_-_-_---~-,'.1 LI _______ 0 __ 0 __ :l._3 __ 8 ________ _ 
il,----------------------~,~----------------------. r Depu.tado PEDRO TONELL I 

r..---'---""""-----.. -J .... I I I 

E>E'-úA ADITIVA 
lnclulI-~e onde couber: 

r:'-'-01101 

Art. ( ••• ) - Os preços' de garantia dos produtos de consumo alimen_ 

tar básIco da população, nas operações de financiamento e garantia 

de compra pelo Governo F~deral. realizados com pequenos prOdutores 
=·rlo atuaUzados mensalmente pela Taxa Referencial (TR). 

Justificativa: 

t s únlca forma de se evitar a Jnsc.lvêncJa dos pequenas prcrutores. 
Se , permlt.ido atw:!lH2ção dos custos rtnanc.t:lros dos financiamentos 

e. CQtftO 'oram IM.torados os preços de diversos insumos l">13s1c05, tarrhém devem ser 
atlJalizados 0$ preçcs elcs prcdutos agrícc12S. 

O custe de produç~c ele prat!call"ente todos (lS produtos 3gdcolas.bási­
COS, supera em nJJto o preço g2r~nti"o pela Governa FederOll, atualmente. Oeste 
mede' há un desestílTUlo generalizado. 

ft presente 5ft\laC~o ser~ sgrav2de cm o rea!uste das t~rlfas públ tcas. 
Faz-se mister, garênt!r, 2tr~vés do necessário rea..'uste, a atuaUza­

ç~o dcs preços lII(nLmc'j de modo a !ncrementa: o d!spcsto no art. t87, lt da Con!, 
titulçac. Federal. 

I 
MP00293 

Ln--:===~~~~_-__ 2-_95 __ -_-_~~-_~~~~~~'J '--___ 0_0_:1._-_3-9 ___ _ 

I' -------.1 ,..--...... ----r 
~. ___________ D_ep_u_t_._d_o_AM __ ARA ___ L __ NE_TTO ________________ ~ ______ ~ I 293 ~~ 

~ ... ,.~ r ...... ---..... -...... ....... ~ 02~ 79 I I I --, r- --. - - - . . . ~ I 01/QL-.J 

n------------------------~-----~Q~----------------~ EMENDA SUPRESSIVA 
Suprill1a':'i>w o Art. 79 e seu parÁgrafo • 

JURtJ.f1cativa 

A unificaçÃO da' data-base exerceria um impacto concentra­
do de CustOIS sobre a economia, levando à retenceo de produtos na vê.pe­
rã do reajuste, i espara d •. uma onda de consumo posterior ao reajuste • 
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Alia dl,IO, facll1u.r-•• -1a .. greve geral, poi. OI trab.:l .. 
lhador •• d ••• rviçol ••• ene1ail, negociando c:on)unt.amente e 1nteraq.t.nd.:: 

com outro. I.tor •• , poder141t bloquear a ati vldade econôJalc ... 

MP0'029:5 

"rr---------~~----------' 1000140 

""' .. -------------, p--:-
&.r_D_e_p_u_t_'d_O_A_M_A_~_Al_N_E_T_TO _______________ ---JI. L m --: 

r ...... --......... --.... ---~~~--, 
- I I I ~ 

EMENDA ADIl!VA 

Acrescente-se onde couber: 

Art. - A apllcaçlo dô disposto nesta lei nlla prejudica 

16 o direito adquirido, o eto Júr!dlco pe=felto e ti co!.sa ~ulgacfa. 

JUSTIfICPTIVA 

1\ eaenda visa a evitar lnterpreteç3es ou .epllcaçOes da le 
que violem o disposto no item XXXVI do ert.. 5Q , da Constitulçllc F"ederal 

"1'---------------, 
_ 295 

000:1..4:11. 

n--------------------..... --------------------~ r Deputado AMARAL NETTO 

rr:.---.... ----, r..,...---..,..-...... ~ ~ ...... -
I ~ 2 !91J _ 1. I I I ~ 01/01 

nr-------------------------ttao-------------______________ _ 
EMENDA SUBST ITUTIVA 

Dê-se ao art. 12, caput, a seguinte redaç~o: 

-Art. 1; - Os ,reços de bens e serviços ~fet.ivilmente r'tntj 
cedos em 30 d~ ~1eneiro de 1991, não poder~o ultri!'l3Ssa:- liMit~s que ve-:' 

nhac caracter!!!!: nh:.s!n econr,"'iCO contra c consumido!', ficando su"lilcti­

dos' riscalJzs:ç§o e providências cClnstantes desta lei.-

JUSTlFICnTIVA 

, ell'!nda ne 'foi st..gerlda pelo eminente colegp Oeputl'dC' Bo­

nifácio de And!"sda e se fwnr1amenta no princIpIe estE!"'elecldc no ~ 4!:!,dc 

art. 173. da Ccnst!tul.çr.o Fede!ét!, Que sdalte <1 :ep"essr;c contra o au­
mento IIrbltr~!'io nos preçes, en conjuntur2 coma Dtupl. 

P~r cut:o !a~o, o congelamento, cClla esté na Ined!di! P"ov.!.­
s6r13, é lnccnst!.t\!clonr 1, e fler conseguinte, n!o pode ter a naSSEi l'~!"~ 
vaçPo. 

MP002'9S 

"~---------~~----------~ r 295 

Inclua-se, no art. 1;, um parágrafo COI'! B seguinte redaçAo= 

"Art. 1; - •••.•••......•....•..............•....•........••. 
? ... Os limites de preços menc50nados no caputcteste "ertl-

90, que nflo poderAo ser ultrapassados, ter30 8 sua f'lxaçno em ta"'elamento'j 
promovida por decreto do Presidente da Repú~llca." 

JUSTIFICATIVn 

A emenda me fol sugerida pelo eminente colega Deputado Bani ,!, 
cio de pndrada e se fundamenta no princípio esta~elecido nQ f' 4;, do art! 

go 173, da Constituição Feder21, que admite e repressão contra o aumento 
arbitrário n05 preços, em conjuntura comoa atual. No caso, o p:esidente 

da República, por decreto. definiriria os limites dos preços ;Jara que nlo 
alcançassem um lucra arbitrário, carcaterlzador de abuso ccntra o consum! 
dor. 

ria, 
Por outro lado, o congelamento, como está na medida provis6 _ 

inconstitucional, e por conseguinteln~o pece ter a nossa aprovaçi'!o. 

MP002'95 

I
n'-------loIfDlt:.lI1lO'ltSdW------~ 

_ MP nO 295/91 

00:t.40 

I 
~,---------- ... ,""------------, 
_ Deputado PEDRO TONELLI 

.-.n~---,&A&.Ç"'O----_ ."""' _____ Al~EA~ 

L IO I I I ~ 
r.------------~---------------nn. 

EME~A SLl'RESSIVA 
Suprima-se o art. la da. MP nQ 295/91. 

Justificativa: 

Não se Jusiti fica excepcionar servidores públicos e aposentados de re­
gras de política salarial. Deve-se buscar uma isonomia de tratamento 

entre os diversos segmentos de trabalhadores. 

MP00295 

1 
r'.--------- IoIIIDfC.ArflOIIIIOltU ------~ 

_ MP nO 295/91 

00:1.44 

r.---------------- .\.111)11----------------, 
I' Deputado TILDEN SANTIAGO 

r""----"l rr"' .. -' .......... -·"""'-", .. ·----, ["""""""' ..... -
~02~L I 1,1 ----.l101101 

cr-------------:E"fE::-t.OA=-=roinVA 

Inclua-se Of'\de couber: 

~r---------------------~~----------------------~ 
l'oeput.ado AMARAL NETTO c'-'-' 29} 

Art. L ... ) - A partir de fevereiro de 1991, e até QJe sejam finalizadas as ne­
çoci3ç~es reldUvas ao prtmeiro Ccntrato nacional do Trabalho" os salários se­

r:1o corrigidOS pela vdraiação aC1.J1'lUlaaa do 1ndlce de Preços ao Consunidor ... IPC, 

da IBGE:. sempre que este percentual exceder. tOX. 

p--aIoTA--"J r .. ---......... --------....... ~ r--....... --. 
I ~ 2 ~ _ 1. I J I ~ 101/01 • 

n------------------------~-------------------------
rEMENDA nDITI'lA 

Justi flcatlva: ~ desejo de todos UI'I entendimento entre capital e trabalho pa­
ra a fixaç;';o de parâmetros mínimos leferencIais para negochçC!es coleUvl3'5 se­

torais. Enquanto isto nlIa S~ v~r1fica ~ necessário a fb:;çao de U'JI cr1t~r1õ de 

reaJu~te para o perIqdO. 
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I MP0029!5 

000:1.45 

I
ni-------MIOII!IA1AQ\I1S01IIU 

. J.f' n' 295/91 

nr--------------------"'~--------------------, I i Ilep.Jtado TIUEI smnAGO 

r' ."""' __ .......... ___ """. ____ Atl,. .. ~ 

- , , ---,-'--~~ 
n-------------=E~~~A~A~'-VA--------------r 

tnclua-se onde couber: 

Art. ( ... ) -:Jerá assegurada aos trabalhadores, no mês de agosto de 1990, tJ'It 

abc"'IQ ~alor de ers 3 000,00 (três mil cruzeiros) cesde que o valor do sa­

lário reFerente ao mês de agosto de 1990, somado ao valor do ::tbOno concedida 

n~o dtrapas~e a CrS 26.011,30. 

S ( •• ) - A partir de 1; de "'.rço, inclusive, e cada blme5're. 0511' .. 

rio Iftínillllo seI" calculado COM base no di~po~ta ne'lta lei e acrescido 

de ',09X. a título de ganho r~.al. 

Justificativa: Desde Julho de 1~d9 vem se Q2.rantlr:fo este oequeno au­

lIento real de " a.o mt!s pal'a o 5a1'rl0 mInlmo. Nlo há Jtlsticativa ne­
nhuma. aInda mais considerado o valor do sal. mínimo, para a ext!nçlo 1 

deste pequeno ganho aos trabalhadores. 

MP00295 

00148 

§ 1; _ se a sOOIa referida no "caput .. deste artigo ultrapassar a Cr$ 26.017,30 

o a'Jon:l será reduzido de f'orfl'la a garantir a condIção estabelecida no Mca~t"; . , /
rli------- .. IOIl).I.hII)Y,'dN.--------, 

~ MP na 295 

§ 212 _ O à':lono a QJe ..se refere este itrtlgo não setá incorporado aos saUrlos, 
3 oualQJer título, nem será sujeito a quaisQJcr lncldéncias de caráter trl~U­

rio ou previdenc!ádo. 

.lJstificaç~D: A pI:oposiç:lo visa positivar norma legal constante da extinta'W 

n; 292. o.tJe pelo sua nãe reedlç€O pode deixar ruvIdas sobre o abono condedo 

na é;Jcca. 

MP00293 

00:1..46 

n
~ ______ "'IIJlO.ll~SO_. ______ -' 

r ..., nO! 295 

r Deputado LO.llIVAL FREITAS 

Inclua-se aMe couber: 
""'" ["OCA AOITIVA 

~--01/01 

Art. 05 a~ntas reais e a melhoria das condiçÕes de trabalho ser:lo rixados efI con­

venções e acordas coletivas, laudOs arbitrais e sentenças normativ<:lS, observa .. 

dcs, dentre outros fatores, a prootJ.thridade e a lucrat1v.icrade dO setor ru em .. 

preosl. 

'Justificativa: O dIspositivo oue sugerimos 'lIS8 a Olscussao de at..Jl\entos reais entre 

cat~gorla profissional e e'coOOmicl, respeitado o princIpia d~ livre negoclaçlo. 

MP002:95 

ri:-------- .1110& 1OIIO'I11d_ ----__ --, 

• MP nO 29~/91 

r O~putado LOURIVAL FREITAS 

r;;::';-;J r:---,-......... -,-----,-a-J G:---
~--------~---------~~---~ 

~~ 
Acrescente la art. 11 da MP o seguInte eflsposlt1vo: 

Art. 11 .......... .. 

I 
n.,-----------AutOol------------, 
. Depulado LOURIVAL FREITAS 

~--.-IH/Ol 

n--------------------------~---------------------------, DOCA AOI TlVA 
Acrescente-se ao art. 11, o seguinte dIspositivo: 

Art. !l- ........... . 

S ( ••• ) .. Nos meses de fevereiro à mala de 1991, o salárlu mínimo 

$en~ acrescido de um abono no ,alar de Cr$ 15.000,00 (quinze mIl cru­
zeiros), que n~o s~rá Incorporado a05 salár1.as, a qualquer título, nem 

ser' sujeito li qU<llsquer incidéncias de caráter tributário ou previ!len­
ciário. 

JustificatIva: A prÇ]posir;ão visa assegurar, para um períOdO próximo, um 
abono emergencial para o salaria mínimo. 

EHFNDA ADITIVA 

Par"gr.a-fo UntCD - No!> c.ontra.t.o~ a. que aludE" O' inciso 11 do 
presE'nt.e artigo. COI!! clawilula de reajuste de pr",r;:os por índice 
P.ctua.do~ es.trs serao esta.blllZd.do~; na forma do artIgo 10 .po 
~t:~~~:~:~~~ ::5 m~!O~:~:~r~o~;r~~~~~ preVista., referente à va;iOlI;.~ 

JUSTIFICATIVA 



Fevereiro de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Sexta-feira 15 711 

I MP00~·9~ 

I'Ti------...... --------.-_ NO 295 
r DePutado FETTER JONtOR 

1'-.... -1 0$"-2 / 91 

1,-- ... "' .. 0-_, .. 1<4 • ..,0 __ W''' ___ '';'''_I 
14 I ·caput· I I 

rr--------------tl"'o----___________ ., 
Modl.f1.catl.va 

Substitua-se, ao final do ·caput" do art. 14, a. expressão 

-dos salárl.oa nOminAi!! 'm~dios no período· por "do salário da cate92. 

ria 'profics1onal". 
Justifl.caçÃo· 

Tal como rOdiqida, a Hedl.da Prov1sôr!a nO 295 estabelece um 

pArâmetro inJusto, porque un.lfl.ca fil.tuações dispares e, mais, é de 

dificílima ap11cac.io; dada li. complexidade dos cálculos eXl.gidos para 

pô-la em prátl.CA. A Emenda dra proposta l5~mpll.fl.ca, pelo.menos em par­

te, 08 procedimentos contábel.s e burocráticos, dentro da nova sistemá­

tiCA. 

IL .. '~~~~~~~~~N_O~~29_.~_-_ ... _ .. _-___ __.---111 M::~~~" J 
t'· ----~-- .. , .. --------, 

Deputado .FETTE;< JONJOR 

r 
I' 

1,--A",ço--MIJ.r.Il4IO-_fffCIIO---.. ;',._, 
13 I I I 

1lJ110_~ _____________ ., 

Supress~va 

Suprima-lU! do. ·Cllput- do art. 13 da Medida Provisória 2?5(91 

A expressão -não descrl.to.-. 

J'ustif~cação 

Estima-se, no mercado imobi11ãn.o, que os contratos não es­

critos compreendem apenas 5\ (cl.nco POJõ cento) dos mútuos de aluguel ~. 

no Brasl.l, não sendo atuam )Jlstífl.cável li. regulação do .r~aJu.te do 

mês de fevereiro tão-aomente para essa peq\lena parcela da população 

que vive em unidades reSl.denclcus pertencentes li. tercel.ros. 

MP00295 

00:1.52 

295/91 

--, 
Deputado JOS~ CARLOS COUTlNHO -.J 

r""~ r·"~'-"-"'-~···-"~'·~ C' ... ".--
~ 02~J Le' 1 I I ---.J _ 111 -

EHENDA HODIF"lCATIVA 

O art. ali!. da MP 295/8\ p8:'S58 • vigorar com a seguinte redllç~o: 

Art. 8g - No .es de fevereiro de 1991 os salários seria 
r~·8i~stadas e teria seus vaIares deter.inados de acordo co. o 
disposto neste artigo. 

S 1· ._ ..... _. ___ ••••• _ ... ___ • __ •• ___ • ___ ... _____ • ____ _ 

a) ................... " .................................... . bl ....... ____ • ____ ._ .. ___ • _____ • ____ • ______ • ____ • ____ _ 

JUSTlfICIITIVA 

t: injustl flcável que o Governo Federal 80 publicar o seu 
plano Collor 11 tenha reajustado os preços dos produtos através 
da tabela d? SUNAB .. em até 120% com a justl (ieativa de que foram 

tambélR ffiôjoradcs os preçc.w dos insumcs e das serviços públicos e 
ao mesmo tempo congela o salário dcs trabalhadores s6 pexraltin_ 
do u. aumento era julho de 1991. 

Cabe ao Congresso Nac~unal cri8r UMa pOlítica salarial de 
maneira a preservar O poder aquisitivo do trabalhador que se 
encontra, ineg~vellUente, defasado. 

I ...--, --."" .... ,""'._-J l 
295/91 

I 

r.1'.---------------------_A~O~ ____________ __ 
. Depctoco JOst CARLOS COUTINHO 

I''iP00295 

00:1.53 

l' 06 I o::~ [·;~:--I- .. ú'u':Iz::~·I---I--"' .. J r:;;'-~ 
• tHÜrr:rA""SÜPRESSIVA 

SUPRIHÃ.:5Eo arE:" 10, Inc!S(lS I e 11 d6 MP 295 de 31 de Jsnelro de 
1991. 

JUSTIFICATIVA 

Não se pcde permitir que a política salarial seja discriminada 
entre os servidores públicos e privados. 

o 8rt .102 de Medide Provisória 295/91 discrimine ocficsamente os 

servidores públicas 60 nIJo incluI-los nas "'I!~didas "lJe beneficiam os 
os tratalhadores da iniciativa privada. 

Mais odlosa Blnda ~ a discrlldnaç~o 80S aposentado.s e pensioni~ 
tas que mais uma vez est::.o sendo alijados de seus mais plementares dl­
rei tos. 

EHEIIDA SUBSTITUTIVA GLOBAL 11 MP 29~/91 

SEca0 I - OOS PRECOS DE BENS E SER"ICOS 

Art. 1R •••••••••••••••••••••••••••• 

Art .. 3Q ..... , .................... ,,: ..... . 
Art~ .. Q •••• , ......................... . 

SEca0 II - DOS ~HNC/PIO. OERAI9 DA ~O~/TIC" SAlA-
.tAL 
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Art. 5Q A polítlc~ naclcnal d~ 5~ltlrlQGI rrspel-
tado o pr"tncíplo d& Irredútlbllld"d€", teM por f'unda.lIrnto a 
] Ivr€ n~90ch.\Ç:ão colt!'t Iv~ €' rcgt!r-~e-;i pe-l'as nOI"'Ma.s Rstabele-
c ida. nc~tt\ IRI. f 

Par;iqraFa do Ico. As vant<19tllS as~eguradas ao. trn'" 
balh~dore", nas norl"lt~. coltet Iv<;l.«; incorporam-fOr 'aos cCtntra1:os 
Indlvldual~ de trab ... lho, con~Utul,..do-!!iC r!ll dlrrlto da, catE"­
gol'" I~ ~ ~oDl~ntr pod~rão srf" reduz I d:1!'l. ou "1..1"1'" I ,,1 das por pos'" 
ttu.\O; contra.to, con\ltnçi.o ou .cardO ç;.o\c:t\\lO de trll.bW.\ha.. 

Art. 69 O. aUlllcnto5 reais (!" i3 M~lho""a da'!l ~ondJ'" 
c;ôes de trabalho serão i'1}tado'J Em contr::..tatil-. convenç:oct'8 « 
acorJo'!; colet\voo;;.. l;..udos. ~:r'o\tfa\'i> E .EntQnt.~~ nor .... tt'-la"l., 
ob~ftrvado5, d~nt:rr out:ro~ f~tcrr., ;t. produt: Ivldade r a lucra­
t Ivld;tdC! do sc:t:cr ou da Ct",presa. 

A\"'t .. 72 São ~r'nci';l\o'S. d~ l\\Jr~ nc:~oe.\'ir.çi.o," 

1 - A J Jbcrdadt!' dr orgl',IOlza~ão ~ do ftxuc(clo da 
atl .... ldade ,.Indlcal, Inc1llsl'Je'.:Io dlr~lI:o dI:' grrVr. nos t~("lI!It;) ... 
I!st~bElecldos pelll Const itul,io Fed"t"~lJ 

11 - A lrglt Imldadr da rrpre .. ~ntaç:ão r do r-r.prlto 
.. vontade sobE'rõl.na da lI'lõliorfiJ.J 

111.- A adCl'So de- prac~dhlefltos dttlloc,..títlcoll dt! dc-
1 \bt'!r~Ç.S.o, 

let Ivo., 

rmprrgo, 
crlr'05' 

V .= Q dlY9:lto de: .CtS~o a tnfof"l'Iil,<;õe'4 rtla.l: IVil5 .. 

Jornad .. r saliÍrto, e demal~ dr;,do. rconô.lca-rlnan-

VI - A autonoMia do proces.o nrgoclal frrnttt ao,po­
dEr 'Publ\t..Ol 

V:tI - O c'lIriter prr.an2nt~ e art Iculada do prOClrS50 
n~g"cfal, 

V11I - A I!'flc~cl;,. Jurldlc=- ~ de- podtr nor.atlvo dos 
lnstrumentos c~lcbrados .. 

sliC/W lU - DAS NEGOCIACBEG COLETIVAS 

A,..t. 8Q O s.l_rll' li! 2; dêlfl"ls condições dtr traba­
lho esp€:ciflco§ d€ c~dll catcgorl'3 t',.ofl~"lonal ou cOMuns a 
d lvcrsas c.3tegor la'5. s~r;o obJf:to de: negoc lações c:ol rt Ivas, 
no. ter.os drrsta 1~1. 

Pan{grilfo 11l São p;,.rtes lC9it 11IIa. .. no proc~ ... o *dR 
n~gC1r.: lação coh·t; tval 

a) 'aS I!t)t Idades .ind jc~J 50 dr traballladorrs, 

c) o ad.lnlstrador' público. no S..blto dI! sua. rc ..... 
ponsab'Udadtr ôldtrdnlfitratlva lC'9illJ 

d) ;as r,.prC'5a.. Indivldoilhrf"nt"« con ... 'dC'rad". r quando 
.. nrgOc lação S~ der 1l n 1 .... «1 d~ C'.prlrua. 

ocorr~ráJ 

a) ~. data-b, •• da cat4tgorl* prafls.don.l, 

b) nos .~.t!'. de !DalO ~ novtll'hro de c:.d. ano, no ca­
so do ContriLto Nacional de Trabalho, 

c) le.Pr~ qu~ ror .ollclb~do por qualquer da. p. .... -
te., ... ndo vedada. r«cuaa da parte r~qucr Id ... 

p .. ,..Í!1rilro 3Q O prCCt'5S0 d~ ncgoc ,.,.ç.o cot.t Iv. * 
pr'rrroSilatlvill da. rntJdad..:c. slndlc.I~, 11. qu .. 's cllb .. a drf ••• 
dos direitos r Intltr-r • .,ts col .. tlvos. oLl lndl..,hluah da catrgo­
ri., Inclu.lv~ r. qu«stôrs Judicial. Ot.l ad.lnhtratlv •• , In­
dtrplrnOcnte: de In.trulllrnto d~ procunl.!;io. 

Art. 9SZ A nr-SilocI.ç;io col .. tlva. cOI'I'IO procC'dl.l!'l1to 
dr de cOMpo.ldio de aonflltO!J d~cof'rentlts da r .. h.c:io de tra­
balho# 1f1' concrE"t Iz.a co. a crlfõbr.ç:ao .. ntr .... p.rtes, de 
Instru.rnto. col~tlvo. dR contr.t.,i.o d~ dtr .. lto ... obr'~.­
çõ ••• c'.p.c lal_rnt. o .. 5Egulnte.'" 

1 - Con\:rato Nac lon .. l d .. Tt'ab.lho, 

11 - Contr.to Colrt Ivo de TrAbalho, 

lU - Convençia Coll't I ..... d .. Trabitoltlo, 

".rágrafo H! O Contr.to u"c I['nal dr Tr.balho 4 (I 

Instru.ento de caratC'r' nor .... tlvO pelo cp,_) a~ t'nt Id.des .In-
dlcal .. n.cln".". de tr'Jlba)hadar ..... dl" «"_prc.<Jif,Jorrs ... t.b2"l«-
c.-rio o. parialllltlro ... (n\ans p .. rll. a.~ ót: .... ,,, n~uoc\ .. ç'i ... &0\ .. -
t Iv •• , no I_b I to d •• 0 •• rra"ect I v •• repl"C' ... nt .çi .... 

'.r~.r.'o 2Q O Contrato Celct Ivo de Trllb.lho fi Õ 
Instr-u ... nto dllr e.l'"~trr nOI'"".tivo P .. lo· flua1 rntld.dC' •• Indl­c:::.,. de- tr.b.lh.do .... tr ... dw •• pr .. gAdart:., r.pr .... nt.t 'v.. d • 
... 1. de- UM r •• o de a.t Ivldadr econôllllca ~.t ipul"'M nOI"M ..... 1 .. -
Th.\. 11:' Ó .. cond\ç:i •• dr tr.balho, no illlblto da .. r .. ,prct.t Iv •• 
r .. pr .... nt.,i •• , ~. rrl.c:;~. dto trabalhQ, 

r.r •• ra/o SQ A Conv~nçlio Cold Iv& do lrabfl.lho • O 
In.trul ... :nto de carilltrr norM~l:lvo p~lo qual entldad" •• Indl-
-e .. '" d .. \r ... 'balh.dol"lIt's lIt' " .. e-.prrOlldor .... r .. prr.rnt.t Iv.. de 
U. .W •• Q r ... o de at lvldad" ..:conô.lca, ... t Ipul •• nor ...... 1.-
rlal ... de condlçõ". dI!' trabalho apllc.,vlfl. no ã.bJto d •• 
re.peetat 'v' •• rrp'r .... lrnt.çõr~ ••• rCl.,õlr. dr trab.lh~H 

'arillr .. fo ~Q n Ãcoróo Colrt: 1vo de Trab.lho tl o 
In.tru.lrnto de caráter l10rllut Ivo c .. lrbrado IEfltrC' rnt Id.des. 
sindical ... u •• ou .aJa "",p"r ••• pIAra. .. e.tJpuJaç-~d dE nor ••• 
.obrtr •• l.rlr,. r dE .al. cOndil;QC" dlE trabalho ... ~llcáv~l. no 
'.bHo da rMP"'''." ou "rupo de •• presa. conl:rat.,.,t ... , à. rc.­
iple<:t('I ..... ç.onQ\~i-.: .. <h: ty·.b_\'no. 

Art. t. O. Inatru.ento. contratu.Is col«tlvos d .. -
verio contrr, no .fnJao' 

J - O ... ,gnac:io da .. C'nt ' .... de. contratante., 

11 - P~r lod I zaçio e prazo •• 

tlt - "'bf'&t\glnc.\1I1 
IV - dlr~ltos e- obrigações aJu .. tados., 

~ - 'roc .. d'~cmtos. para" solução de dfvrrgincla. 
tnttrprctatlv •• • obr~ .. aplicação dos diapositivo. contra­
tUJlJ .. , 

(,11 - Pro, .. dIMc-nto. dE' fl.l:all~.I;.o 11: prnalldade •• -
CtaSO de- defoCu.pr I.enta. 

'ari5lrafo 12 Os 'n.tru.ento. col .. t 'voQ. d~ contr .. -
taçio drvcrio obf.C!'rvar os; prEceitos .íõlllCls dI! proteção·.o 
trabalho ... s vantlllf'w:n. Õl.lisegorada. em nor .... coh:t 'vaa antr­
r lorEs. 

' ... ,."'r ... 'o ~Q E.M Caso de- dúv\da. quanto li. ... 1 \cação 
de detErMloado dlspo!;lt 1 .... 0 legal contratual ou arbitral, pre-­
v;Jlh:cltrSo .rllprt: a. cot;'ldlç;õ~s lIIal. vantaJos"'s QO tr.balhador, 
.!todo COIiIl'C I: i'nt r- a Justlç;;,. do Trabalho ou o JU(zo .rbit-ral 
para dJrhdr cont'rcvC'r".las JUr"íd,c.~. 

I\l"t. 11 Os InwtrUllltmtos contratu;!.l .. slErão "labara­
do* de 1'0" •• "5cr,t •• t::ht t:õt.ntas vi". quanto forE_ o!t t:ontr.­
t.otrs e s€rio reDlstradlls Junto ao órgio COlDpetEnl:lE. 

Itrt. 12 lnd~pendtntr:llentt: dos Instl"lHl'Il!:l1tos co.pe-­
tPJ'lt«s prl'vJat'os «., le-J r catle- ã. pa,..t~. contrabtnt~s ~ t"'.ca-
1 i:ta;:io e clullprllnf:nto do~ In,.trullc(lto. contratuahi. colr:t Ivo. 
~~· .. nm'Óo 'J) .. Y''' \lm\o. .. rt'gu\'J,tlltnt'l.r cste "roCESSO ... travi.. de 
eliusul. contratual ~liPEC ir Ica. 

IIrt. 13 Frustrada õl negot:laçio colet Iva. a. parte. 
pG{lc.rio \nst;. .. ur.r procC'tVl,.o dI!: dissídio cohttlvo de- tr.balh:a, 
JlJf1to à Just Iça do Tnlbp.lho, ou ~legr:r, de- comum acordo. ár­
bltrou privados paril apr~ci.a.~ão da ",atÉrla ncgocla). nos trr­
_oc do ar\:. 11 .... par~gr;\fo "«gundo d;,. Const I tu i ,!io Frd~r~ 1 • 

Art. 1 ... Os dlcpo~lt Ivo!> contratuais ço.e-nt~ podr­
rio .~r revogadOs. ou ... ltErado~ por fcrç~ dE flOVO pr OCe'!'1so dE: 
n~~oc laçio c:olrt IvÕi' cE')ebl"ada ~ntrc as Põlyt:CS, n05 exato" 
h:tMOS da di S,O$to no art. 114 .. pan'gr.fo Sl!9undo da Const f­
tulçio Federal. 

I\rt. 15 É •• sr9urado às ent: Idades slndlcal5. do" 
tr;r.balhadorrs o .Ce-S50 .o~ d;,.dos r:c:onôM I co-f! na~c.~ I raSo da" 
~.prE5a" rnvolvidas nos prOC:E~SO§ de n~90c)aç~c. em e .. peclal 
aqur1es r~l.t Ivos aI 

I - cvoluçao da 1lÕi'''Ctl. dll' tõ.l~r (Olt. I! númerO de- P~.­
&'0_" ... pregada., 

11 - Pf"oduçio, 

J,II~- Valor da.s vc:ndas, 

IV - lucro' 

v - v;..lor .d\t. \on~daJ 

VI - r~Muncr.çãa doç. diretor ... ~ d«,.a's dirigente .. 
d. c_presa, 

VIl - ~"' ...... "\{~ (nfot't;\1LC;i)t:!:s C\uc pcr.ltt\tn av.l l_r .. lu­
crat Iv' dade da ~Jnprl!5a ou .. var lação da produt I v I dad .. no pc­
r iDdo. 

,arágrêl.ro 1&1: As. R,"pr~c .. , deverlio fornecrr'.s I n­
.. er .. ~ç;e: .. ~o\lc\t:. ... d .... '" n.a pr.z.o ... á.Hl»o de c\nCO dla~ út~i~ .. 

Parágr_fo 2Q As el!lprr .. ~. qu~ nio ob~dcC:lI:r .. m .0 
dlt:-po.to no ,.an'sraio anterior fica", .. uJelt ... ,. a ,"ultaS dE CrS 
S0.eee.eo (clnque-ntll ndl cruzelrcf1:;) a CrS 50 .. 00".66~,ee 'c,Jn­
.,uep.t-. _l \t\ic. de cruz.cll:'o$-l. ut'!PC04t'!Mio tSe ,,~u t .... ;".n"o .. do 
nú.cro de r«"~u.a~ .ucr.c.jYiu,. 
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'.",r.'o 3D 0& vlIlor •• rfll.r Ido. no ,.r"-gr.'o an­
terior ~.rlo corr Iv ida •••• c.t:r .. t •• ntc pcla var I .. ~io acu.ula­
d. do indlc. Nacional de Pr,~o. ao Con.uMldor - INPC .. calcu­
lado ,«la Fund.,lio Instituto 8r •• lh:lro d .. Geografia 11 E.ta­
tI.t lo. - lIOE. 

"rt. 16 O proc ••• o de llvr. nlllDe laçio e:;ol .. t Iv .. 
prevl.to n •• t. lal. abranDe" os ent •• de d ,,..Ito pllbllco C'K­

t.rno .. da adMinistração pública direta .. Indlr.ta dos .unl­
c/,los. Distrito Federal .. Estados .. dJl, União. no. t.r.o. da 
COft.t Itulçio federal. 

r .... ágr.'o 1'2 It nes;loclali:âo coh:t Iv. d. trabalho no 
setor público dcv .. vi •• ,.. co.o objetivo principal ... MElhoria 
da tlfuat Idade- dos •• rvlçoa ,,«stado ... população, 

'.r'SIIraf"o 2R' "c .. l .. braçio d ... lnstruarnto. colct 1-
yo. no setor "úbllco d"ve" ob&rrv.r •• llaltaçS ... f'or"al. prc­
vll,t •• na Con.t I tu 1 ,lo .. na lc I d .. O Irrtr I% .. s O,.c: .... ntár I.s. 

. , .. ,.ágraf'o 32 O Cont,. .. to p Convenção ou Acoroo CaIR­
tlvo r .. l.t,vos 'aos ...... vlder ... da Adalnhtraçio Pública D1re­
ta. Aut.,.qulca t Fundacional" s .. rão subaetldo. à ratificação 
dos P'oderta L .. g Isl .. t Ivo. d •• r ... pC'ct I va ••• ftr,..~. adaln I.tra­
tlva •• na for.a de proJ .. to de lei de Iniciativa do poder ExC'-
cuttva. • 

IlEC10 11/ - DO CONTRATO NACIONAL DE TRABALHO 

I\rt. 17 li fixada ... prl.elro dI!' •• '0.. data-base 
naclonalaent .. unlf'lcad. para .. negOCiação do Contrato Nacio­
nal de Trabalho. 

rarágraf'o 1R Por ocaslio d. data-base nac lonal •• m­
t .. unlflclllda, •• ent ldao .... Indlcals nacionais de trabalhado­
r ..... de IUIPregador .. sp e os reprrsentantes ~os admlnltotrad2-
rea do setol'" públlcop .. ntabulario nC'90claço ... c cclcbr.r.o 
contrato colrt Ivo da abranginc lil nilC lonal. 

Parágrafo 2Q O Contrato Nacional de Trabalho .sta­
beleccrá pari_etros .I"nl.os para os s-alárloa« dClu.is condl­
cies de trabalho .. c const Itu'r •• b .... p.ra .s de •• 's n«go­
eia,; •• ~olct Ivas. 

Art. 19 Fl"'ustrada. ncsoclaçiop a. part ... poderio 
Instaura,. proc .. sso d .. dl.srdla col.d: Ivo de traba.lho, Junto .. 
.luatl,a do 'Trabalho. ou eleger. de· COMUII acordo •• ,.bitros 
privado. par •• pr~cla(;io d •• atlirla negoclal, no. trrllos do 
art. 11 ... par!Silr.fo 22, da Const Ituição Fadera1. 

'arágraf"o único. No caso pr .. vl.to neste artlgo p os 
laudo. arbitrai. ou s«nt.n, •• nor.atlvas dcverão estabclecer. 
no a(nlllol 

i - rcaJustC' IntElral, na data-ba.e. «. valor cor-­
r •• pendente 1. perda •• a1arlali real. verl~lc.das a partir da 
data-ba.e ante,. lar , 

II - ... rbatro. lI(nl.os d .. pr ... crv.G:5:o do poder de 
CO.pra dos .alários no fler'odo de sua vlgincla. 

Art. 19 O pr-lllelro Contrato Naclonal de lrabalho 
poster lor à publlcacio de.ta hei conterá d Isposlt Ivo. relat I­
vo. ai 

Mulada., 

11 - un Iflc.ç:lo da. dataa-b.se. a n jvel nacional" 
por r •• o da .t Ivldade produt Iva. 

eEç~o 1/ - DO SAL~RIO KiNIKO 

Art. 2. O "'alar do ... tár·lo .. inl.o, naelon~h'Entt 
unIficado, será i'1)(.do ea lei coa bast no cus.ta dos produtos 
c s.rvlç.o'lo lndlspen""""ci •• 0 atendi.ento da .. n .. c ..... ld .. de .. yl­
tal. b'slç:a. do trabalha.dor « de sua fall'dlJa com Moradi., 
allaentação.. educaçio, saúde, lazer, ve.tuir I o, h lu I ena. 
transporte e pr .. v I dinc I. soe lal. n. -for.a do art. 72, Ine: 1.0 
1" ela Const ltulç_o Fed .. ral. • 

'arágr.fo • único .. O v.lor do .alárlo .,'nl.o ... rá 
r •• Ju.tado per I od I c.aente COM base na var i ac:io do custo do. 
produtos e ...... vlc::os d .. flU" trata o ·caput· destc art ISlo. 

~ Arí". 21 ~oaFl'ert... u.a co.i .... o t«""Porárla. "or--
•• d. ,or 3 (trla) rerl"r .. sC'ntant ... do poderr EXl::cut Ivo. :3 (três> 
r .. ,r •• entant .. s da. C .. ntrals Sindical., C' 3 (tris) r .. pres .. n­
tante d ..... nt Idad ... patronais, ••• ~.aorad .. pel.s In.t I. tulÇ.õ~s 
oficiai. e sindical. coapetentel. elaborar projeto dE' lei. de­
f"nlndol 

I - o conJunto .... bens •• erylfi,:os cuJo custo de'lne 
o valor fio •• l'árto .'nlao" nOI terao. do art. 'Ih 

11 - os crlt4rlcs de cálculo do valor do .alárlo 
.'nlllO. , •• COIIO o. ,roc.dl.entos a serea ob.ervado. e. ...u 
r •• Ju.te pcr .Id Ico, 

lI! - o. procedl.entol « Da Prazo. _ •• re. ob.l:rv.~ -
dos na adclIluaçâo do valor .,.tivo do sa.l'rlo .(nIM a .tU 
va.lor nos terMOS detin)do. no ~rt. 6;, 

IV - outr~s ' .. térl .... r~l.t:fv •• ao salário 
4IIIUI' a cOltls.io Julaar n .. cessárla ... conv~nlC'ntC's. 

paráSilraro ia A coal •• io d~ que trata e.te 

::r:Ub;~~!:~:o:e~~.p~:~~ .. ~)(I.o de 38 ctrintal) d la. a 
art 190 
contar 

Parágrafo 2Q o. r .. presrntanbt. do POder E~cc.ut.lvo 
serio nQ.~adD. pC'10 Prtts)d .. nte da Rttpubllca. 

Pa,..ágr.Fo ;12 Os r~prC' ... nt.nt:e. da. centr.: •• 'nd'­
~~!:I::~;~ ::r R:~~~l :~:~cadoa de COIiU. acorda e nO_irados pelo 

. _ Parágrafo 4Sl Os rc,rtsentant .. s das ent Jdadt<f patro­
nais ... rao ,ar elas Ind ic.do .. de CO. UM acordo e nOlleado. p .. lo 
Pr«sldentc da RepÚblica. .. 

Pal"ávra:f'o 52 O ~'nhtÍ:rlo do Trabalho e Pr .. vidincl. 
Social 'ornecerá. o apoIo n .. cess~rlo ao f'uncionaaento da co­
al •• io. 

P.,.~graf'o 62,0 proJeto de- lei d .. que trata •• toe 'ar­
tigo será "nylado .. o CongrC'sso N:aclonal. através do Prtsldl'n­
te d .. Repúbl 'ca, no prazo .áxiMo de i2e (c~nto li!' vinte) dia. 
a contar dll. publlca'io dcst. Ltl. 

Art. 22 At~ ClUt .eJa aoprOV1lHD .. publicado o pro­
Jeto de lei • lIu~ St ref'~re o art Igo anterior" o valor do ... _ 
lár<-Jo .;nlao ser. fixado COM base no. seguinte. cr ItRrJos. 

I-e. "eYerelro de i991, 'C valor do salário .(nIMo 
corres~ondtrá a .eu valor c •• :ar~o de 1999, corrigidO pel ... 
varia,ao ar:u.ul.d~ do IPC dr ... r~o d .. 19ge atti Janrlro de 
1991, ... cr- .. scldo de ua aUMento real d .. 3X (tris pontos per­
centual.> flikr. cada .is do pcrl"odo, 

XI - no. ar:51t •• ub.eqlJ~ntltç.. o v.lor do .1l1irlo .í­
nlMo suá corrigido M2'ns.'allDente pela varla,ão do 1PC do .ê. 
anterlor p acresc'do de u. Incre.{nto real de 6 •• 9% (sei. In­
teiros e nove centéslJlos por cento) ao b IMestr ... 

SEÇllO VI - DA POLiTIC~ SALARIAL TRANSITóRIA 

Art. 23 A part Ir de fevcreiro de 1991. Ir .. ti que 
.eJa. f'lnallzada ... s negocla,ões relativas 11.0 prl_elro Con­
trato NaciOnal de Tna.balho" os salários serãa corrigidos pela 
v:arla,io acutlulada do índice de Preço. ao CansuMldor - IPC. 
calt:ulado pelo Fundaç:io Instituto Brasileiro de O .. ografla .. 
Estatística - IBGE, .... pre qur e.te percentual exc .. der a 10X 
(dez por crnto). 

Parágrafo 1Q No .ê. de f"ttverelro de 1991, respei­
tado o princípiO d. Irredutibilidade .al .. rlal. os -.;&lárlo. 
seria 'heado .... valor equivalente a .~u valor no ais de .... r­
ço de i99., corrigido pela v.rla,ão acullulada do indlce Na­
cional de Pr«ços _o COl'su.ldor, de .arc:o de 199G ao Janclro de 
1991. • 

Parágrafo 22 .. ~ •• "!lUf.da .. todos os tr.b'&lh_do­
r"ca. no prr iodo est.bel .. c I do no • caput· desta- art I go o rlta­
juste Integral, n .. d ... ta.-ba •• d .. categoria, e-ra "alor'" e'lu'va­
lEnte à. plt'rda •• ,.h,rl.l. reais verificada. a partir da últl­
.a data-base. 

SE~O VII - DOS ALIJOUóIS E HENSALIOAOES ESCOLARES 

"rt. 24 O art. 2Q da Lei nQ 8.17', de 17 de Ja­
nR"ro de 19'91" p ..... a "isorll.r CD. a seguinte redac:io' 

·Art.. 22 - O valor"' do_ rncllrgO& a que .e refere o 
artisD anterlorp I.,l •• vez acord'&do .. hOMologado •• contrato 
lIracr lto, ~oderã. s~r rtaJustado "pelo rR'p •• "e de até- &et .. nt. 
por cento do indlGC' dr reajuste concedido à cat .. gorla pro~ls­
.ional ~redo.lnantr na inst Itulção de- ensino, eM d .. corrincla 
de 1«1. d"clsão Judlcl.l, acordo, convenção cu dl.,,{dlo col«­
t 'vo dt trabalho. 

P.,. •• rafo único. Gu.ndo o r .. aJuste decorrer ·d .. 
acordD, .15 strio con,lderado., ,ara .. fe.to de r .. aJusta.anta 
~:~rot~~ll~:~: :~~~:CIC,".I •• aqu .. le. celebr.dos eM Julho c Ja: 

Art. 25 Nos contr .. tos d. loca,io nio •• cr Itoa, o 
vaJor C:o .lu • ..,el rehr.nt_ ao ai. de feyerel,.o s.,,..' calCUla­
do' 

I - auH l"llcalldo-se: o yalor .do aluguel de.de o • .11-
t 1.0 reaJu.t. ,; .. 10 índlC. d~ r"l'Il,,1n .. r.ç~o constante do An«No I 
à prr.rnt .. hC'd I d .. Pro';lsór l. corr ... l"ondente ao d la e. !lue o 
paJla.ento .. ra devidO, e 

I J - so.ando-... o. valo,. •• Obc 1 do. na for.a do I n-
el.o anlerlor e devldll,do-.e o r •• ultada pelo núaero d •••••• 
considerado no Inciso anter lor. 
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Art. 26 O. contrato. d .. alulu«) residencial ,ir­
•• do. a pJ.rt Ir dE 112 d. f.vtrrlro dlt 1991 .. :rio llvr ••• mtc 
pactu.doz,. pOdendo conte ... chl.u5ula de reajuste nos ae_"' da 
agosto ou fcyr:rtrlro ou Itll a~bos. dlt5dl: qUE o {ndlcC' de rlta­
Justr não .eJa superior à varlaçio acu_ul.da dos salários no­
alnal. autdlos no período. 

Parágrafo único - Q disposto nest:l artl90 aplica-se 
aos -acordos pactuados pcl •• parl;eG,. r.tal; Ivos à Ins.,rçio ou 
Modlt"'c:açao de clãucu]. de r" .. aJuste dos ccmtratoJ de loc:.,io 
rcsidl:nc 1.1 •• vigor. 

Itrt. 27 O. contratos celebrados. ".rt Ir d. tQ dr 
"«verei ro de 1991 .. retat I voa à vcndõl d. bRoa para entrega (u­
turo:l. • prEstação de ser'"vlços colit (nuos OIJ futuros ou ... ,.CQ-
11:r:.~S:Q de obra.,. COIl prazo superior. u. ano, pod .. rio canter 
cláu~ulil d~ r .. aJusl:a •• nl:o dI!' prft(;Or d ... d .. "uar a pC'r'lodlcldad. 
de .p) Ic~t;iD d ...... r".Ju.tall;ento nio .eJa In,!rlor a .... I. Me­
St •• 

SEÇ~O VIII - OISPOSICõES. FIHAIS 

Art. 2B O disposto na •• eç:ôes 11 • VI d.,ta 1.1 
apl 'ca-&(l' 

I - ao. vEncl •• rotos, soldo. Ir dEMOli. rlffllUnltY'a~õe. t 
vantagcnl; ptcunlllrlas dr ~I!'rvldor .. ~ públiCOS civis r 11'lIIIt.­
rr. da Ad.Jnht.r.~:io Pública FEd .. ral djrcta p autárquica .. ru­
""clonal, 

II - 3.. rend." IIltns." do. beneFíciOS pagos pela 
Previdência Social ou prlo Te.curo Nacional, 

Art: 29 
, 

E.ta lei entra ... vllor na d.ta d ... ua pU-
bllcaç:io. 

Art. 3e R .. vogaM-se •• d Ispo.1 c;:õrs... contr'rlo, 
".pRclal.crnte llQutla. contidas no Decreto-l .. 1 n2 :5.4~2, di- UI 
de Ilalo de 19.013. 

l:P0029S J 
00:1.55 

1 

EHENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL À MP 295/91 

5EClO I - DOS PRECOS DE BENS E SERVI coa 

Arl. 3Q ........ 00 •••••••••••••••••• 

Art .... a 

SECÃO II - DOS PRINCiPIOS OER~I8 D~ POLtTICA SALA-
RIAL 

Art. 52 A polltlca nacional de salários. r,,"pC'l-
tado o princíPIO da 'r,.C'dutlbllldad ... tE. por '","da.cnto • 
livre' nc-gocladio colct Iv. li" rC'gl:r-s .. -1Í. pl'las no" •• s estabele­
cida. ne-.ta 3 .. 1. 

"arágra'o único. A. vant.gcns ..... gur.dou aos tra­
balhado".. n •• nor ••• colct Iv •• Incorpor •• -.e aos contrato. 
IndlvldtJals de tr.b~lho. constltulndo-... e. dlrll'lto da catt­
Silorl., li" so ... nt .. podrrio s.r reduzida,., ou .uprl.lda$ por 'OS­
t .. rtor contrato, convcnçio ou acordo col .. t Ivo d .. trabalho. 

,.,.t. "!l O. au ... ntos r ... ls .. a ... lhor I. d •• Conlfl­
cõ.. de trabalhO ardia flwados eM contrato., convrn,i... li" 
.cordo. collrtl'lr'o •• laudos arbitrai .. li" .entenc;: •• nor.atlvas,. 
ob.ervados" dcntnr outros r.tor.s. , produt Ivldad .... lucr.­
t 'Via.de do ... ter ou da ".~" ....... 

I - "llb~rdade fje o";."I%aç:'o .. do eMerelclo da 
.tlvldad ... 'ndlcal. Inclu.lv~ do dlrrlto de Ireve, no. tc,. .. o. 
•• tabet .. c Idos pcla Con.t Itul!;io Fed~,. .. l J 

la vontade !!b;r.: .. l~:I;!7!~~:~ da rl'pr"'lrntac;:io .. do r •• pelto 

Il't Ivo., 
IV - A ,ubllc.~'o doa .. to. It doa proc"dl.~nto. co-

v - O direito de ac .... o .. Infor.açõ ... "ch.tlv •• a 
Jornada c •• lárlor rdC'lIIIiai. oado. cconô",lco-flnan-

VII - O caráter per.anente c .,.t Iculado do ,rol:e •• o 
n"loe lal, • 

VI II - A cf' i cac la Jur (d I c. e de Pode,. nor •• t I vo doe 
In.truMento. ctlebrado •• 

SEca0 111 - DAS NEGOCIAÇõES COLETIVAS 

Art. SQ O •• lárlo e .s drlllalG cond"l.;õ .. " de t,..aba­
lho e.pec(flco. dr cada c .. tegorl. profl.ldonal ou comuns li 

diversa .. catrgOrla5, .Erio Objeto de n~90ci ... çõc. coh:tJva. 
nos te,..o. desta lei. • 

ParágrafO "2 Sio partes h:g it hlas no processo - dtr 
nrioclação colct IV;l1 

.) as .ntidadl:s sindicais de t.rab.lhadores, 

b) a. «~t id.d~s .1'lCllcal" de Empregadore., 

c) o ad.lnlstr;ldor público, no âmbito de sua rcs-
ponsab 11 idade adlll n 'strat I V;l IC'Slal, • • 

d) "s .. ",prrsas IndJvJdu1\humt«- C'onslderad •• , quando 
• !'egoc laç'io s .. dEr!, n Ivel de eMpresa. 

Parágrafo 22 O prOCESSO d~ negoc latão coltt I 'Ia 
ocorrerá I 

.) Jla data-base d. cate9drla prQhss.loõal, 

b) nos .Ir.es de .aJo R novembro dr cad .. ano, no ca-
.0 do Contrato N.cional-de Trab ... lho, • 

c) .... pre qUt f'or .ollçltado por qUalqUEr da. par-o 
te.r slrndo vrda,!a a recusa da parte- requrr Ida .. 

• Parágrafo 3Q O proc.:.,,~ de negociação coletiva r 
prerrogat I võa. das rn't i d;).des .1 nd lca Is., .5 qUi\ I ~ cabe- • defesa 
dos direitos I: Interrsses. colrl:lvos ou Individuais. dll c_tcgo­
ri., inrluslvllr E'I!! questôrs JUdiciais ou-ad.lnJstrat'vaS r jn­
dependente de Instrullumto de procuraç:ão. 

• Art. 9g. A ntgoc.laç:io (;01 ct I 'Ia, COI'IIO procl!:d I mento 
de de co.po.lçio de conflitos decorrenh:s da rI:l;açio dI! tra­

*balho, se C"oncret Iza COM .. c~lf:'b""ac:ão rntre ".. partefõ.. d~ 
In.tru .. rntos coletivos d~ contr.,.tação de dlre-Itas C' obrlSlik­
~õt5p ~ .. peclahlcnte os segulntesl 

I - Contrato Nac lonal d~ Trabalho, 

11 - Contrato Colet Ivo d~ Tr;!,balho,_ 

111 - ConvlI:o,io Colct Iv ... de Trabalho, 

IV - Acordo C,oletlvo dr Tra~alho. 

Panh,raf'o U2 O Contrato Nacional de Trabalho J: o 
InstrUMento de c.r~ter nor ... t Ivo pelo QUi1.) as rnt Idades sln­

d lcals oac 10n.l .. de trabalh .. dorc:s t dE eMpr .. gadores rst;abrl t­
ctrão o. p.rs..etros Jl'dnlDlloSó para .s de .... ls nr90claçõRs cole­
tlva.s, no âMbito de ~uas re.pectlvas represÉntac;:õts. 

Par~g,.a"'o 22 O Contrato Colct Ivo de Trabalho i o 
Jnstru_rnto tlr c.r.ter normativo peto qual entidades slndl­
cai. dt trab1l1hadores ~ de ell1pregadorrs, rtpresrntat Iva. de 
.ais dI! U. ra~o de at 1..,ldade rconômlca tSót Ipul •• nor .... sala­
r'a'. t!' dI! condições de trabalho. na âmbito das rC'sPfl:ct.t'v •• 
repre.trntac;:õfl:C, à. relac;:õ •• dtr trabalho, . .' " 

'ar1li,.aFo 3g A Convtnc:~o Colet Iva do Trabalho i O 
inatru ... nto dr c.,át~~ nor~t'vo prJo qual entidadE_ sindi­
cais de- tr.b_Ih.dDr~. c de f:tnprtgadorf:s. reprc-.I:nt:.t Ivas. de 
.u. • .... ""0 raMO de at Ivldade- Econômica, est 'put •• nor ••••• la­
ti.'" .. de condlc;:'ii .. e dE' tr.b.lho apllc~v .. ls no i.blto ~a5 
rc~pf:ct.t Iv .... r'prc.t:nt.çi .... , às r.l.G:i .... dtt trabalhO' 
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.ar'.r.fo ",g o Aeordo Coht '''0 d. Tr.balho é o 
Instru •• nto dtr ca,...át«1'" nor",.t Ivo cKlebrado rntl"'lt' I!'nt Id.d .... 
sindical •• u ... ou .al. C'rnprrsas pnra ,.. €'stlpulaC2\o dI! nonna" 
"obr~ •• Iarlo. «' dI: filais condlç'õf:'~ dr tr .. bll'lho. ;apllcáv~i" no 
i.b Ito d .... preSo. ou grupo d~ C'lI'lprr6l1.OS contratantrs. ~" rC's­
Plfct Iv •• cond h;ô .. s de" traba.lho. 

Art. 16 O. InstruMentos contratuais cout Ivoa dr­
'yC'rio conter; no .{oimor 

lU - abrangincl., 

IV - .dl,.~itos .. obrlgacô .. s aJ'JStado., 

V - Procedimentos pilra .. solução dI: dlvrrgênclas 
IntrrprC'tat Iv.. .obr~ .. apllcaçio do. d isposlt Ivos contra­
tual., 

VI - Procrdllntntos dI! f'lscallzação 11' pC'nalldadcs r:nl 
c •• o d« desculrlpr IIncnto .. 

• Parágrafo 12 05 Insh"'Jmcntos colet I vos. de- .contra-
taçoio drvrrio obsrrvi\r o," prrct I tos m I n I mos de prote!;::5:o ao 
tri"bal'ho ~ as vantll.gen5 assrguradas Em normiil.S cO]tt lvas ~ntt­
rlorr .. " 

'ará51raf'o 22 E'In caso cfr dÚVidas quanto a aplicação 
dto dtt~!: .. ln .. d!, dj5Positlvo ... 1Eg al contratui\l ou arbitr'al, pri:­
va1ccerrao srll\Prlf as cchdlçoes mais vantaJosas ao trabalhador, 
sE'ndo compl'h:nte- a Just Iça do Trabalho ou o Juizo ~rb ItraI 
para dlrhdr con\:rov.rr5las Jur{dlcll.s .. 

Art .. 11 Os Instrumrn'to:>o Lontratuals serio iE'la.bora­
J0'i dr.f'crma .. ~crltal Em tantas vIas quant.o for~!a os contra­
t.ntes r strio "'~9Istradas Junto ao orfião cOIl'lPlE'trnt~ .. 

. Art. 12 Ind~pendrntf:lIlcntr dos Instrumrntos COllpt-
trntiE'! prrvlstos rm lei ~ ca-be is partes contrati\ntes a f'lsca­
llzaçao r cumprimento dos Instrumentos contratuais cO]tt Ivos 
dl!'~ndo para tanto~ rr9ul'atnentar rste prccl!'sso através de 
chiusula contratual eSPEc{f',ca. 

Art.".w 13 Fru'Stra.d'l\ a. n~90'C taç$.o colsr:t \ v .... 11.5 p",rtts 
pOderio Instaurar processo de dissídio coletivo dr trabalho .. 
Junto à .Justlç'A do Trnb __ lho. ou eleSlcr r de COIIIU" .cordo~' ár­
b I tros pr J vados para aprE:C I açi\o da Inatlfr I a ne90C lal ~ nos t~r-
1\0. do .rt .. 114. parõiSlri\fo .e-9undo da Cons!: )I:ulcâo Federal. 

Art. 14 Os dispositivos contrt\tuals softtrnte p(1de-­
rio s~r revogadOS ou alterados por f'orça.. de novo prOCE"SSO de 
nrgoc laçio colrt IV». celebrada rntre as partes~ nos ,exatos 
tl!'rl!;os do dl&po$to no art. 11",. pa.râgraf'o segundo da Consti-
tuição Fedrral. -

Art. 15 li assEgurado às rnt Idades sindicais dos 
t,..balhadore-s o acessO aos dados econõtJIlt:o':'f'ln.ncriros das 
::~~~::sre~:~~~~~d:~ nos proce5SOS de negocli\çiío,. rm espec:lal 

I - rvoluçio da .a5S. d~ salil" Ias,. e nÚMero de Pt~­
soas ~_prrgad.sr 

11 - produção:: , 
111"'- valor das ve-ndas, 

IV - lucror 

v - valor adicionado, 

VI - feauneraçi.o dos diretor~s e d'R"al .. dlrISl!'nte:s. 
da ~.pre.a, 

VII - de.als Inf'o,...aç'ões que p~rmitatn ...,.1 lar .. lu­
r;r-at~v'd .. dlt da tlflpre~C\. ou .. yarlação da prdtJutividade- no p~­
r iodo .. 

_ P»rásrra/'o 19 As ... prrsas drverlio 4'ornrcrr a'S in-
tor.a,ots·sClllcJt~da.s no prazo Id.xl .. o·de cinco dias úte-IS .. 

• P.r~5Jr.fo 22 As IPllpr«sas. qUe nio obrdtcrr.:'1I ao 
dh.po~to no parigrafo aottrtor fic.1C\ s\lJf:'it ... ~ •• ult .. s de Cr~ 
:i8 •• "0.ee (clnqucnta _lI crUZtlros) .. Cr$ ~0 .. ee0 .. 0e0re0 CC:ln­
q~enta MilhÕES de' cru2.clros.)~ depcndrndo dI': seu ta.a.nho r do 
.nu.ero d .. rrcusas sucrss I vas .. 

ParilÍ.grllf'o 312 05 va lor~s rlPf'cr I dos "0 parágrafo .an­
terklr serio corrlglda5 semcstralltlente prla ..,àrlação acumula­
da do indlcr: Naclonô!\l dt Prrç'os .0 ConSUMidor - INPC~ calcu­
lad" pela Fundação Insotltuto 8,..a,.llelro de OlPografla r E.t .. -
tiatlca - IBGE. 

Art.. 16 O prOCtSSO d .. llvrr nrgoc I.c:io colrt Iva 
prC'vlsto nrata lei ~ abrange .os entes de álr~rltD públiCO rK­
ttrno .. d. adolnlstração pública direta e- lndiret. dos .unl-

~~~!~~tul~~~t~!:~r~~~l:ral~ Estado. e.dl Unlio. no. tcrlllos da 

P:arigr:a.To 12 A nr9oelaçio c:olet IYa d .. trabalho no 
.etor pÚblico devc v)5ar,. como ob.Jttlvo principal,. • melhorl. 
dã. qual idadr dos 5ervl~05 prEstados a população, 

p.,.~igrafo 29 li crlrbr-aç5:o dI!' instru1fltnto~ cot.t 1-
vos no setor público devlt obsl!'rv~r;as limitações f'ormais pre­
vistas n ... Cons.titulção c na L~i de Diretrizes On:aml!ntárlas. 

Parágraf"O 32 O Contrato~" Convrnçi~ ou Acordo Colc--. • 
tlvo relativos aos s~rvldor .. s d ... "Admlnlstraçio pública Dire­
ta,. Autárqulc ... ·e fundaclonal~ s~r;io çubmEtldos â ratlf'lcôlÇio 
dos Podrres LE91 slat' ""00,;. da .. rts,Uõtct I vas rsf'rras adm In Istroa­
tlvõls, na forMa,dr projEto de 1~1 de Iniciativa do Poder Exer­
c:ut Ivo .. 

SEÇllO IV - DO CONTRATO IlACIONAL DE TRABALHO 

Art".. 17 IÉ fixada «1lI primeiro de lIIa\o a data.-basr 
naclonallnente unificada para Oi nl'sociaçio do Contrato Nacio­
nal de Trab'a.lho. 

Parágraf'o H2 Por ocasiilo da data-basl!! nac:lonalIflRn­
t~ uni""'c~d~~ as entidade5 slndic.ais naclon;l.lS de tr~billhado­
res e de e",pr~gadarE5,. e os represrntantr5 dos -adralnlstrado­
rtS do s~tor públiCO .. entabul;l.rãiJI nI:90Cla,Õe& r crlebrarão 
contrato coletivo de abrangÊnclõà naCional. 

P3.rágrafo 2Q O Contrato N.clonal de Trilb .. lho esta-
6rlecerá par5.m~tros mínimos para os Jialários e demaiS condl­
ç'iies d~ trabillho .. e const Itulrá a bil$r pará as. d~raais nego­
cia,ões coll!'t Ivas. 

Ar':. 19 Fru~tTada. .. n~oc.l~çS:c~ :as partes podtrão 
Instaurar processo dr dissídiO col~tlvo dE' trabalho~ Junto à 
.Justiça do Trabalho, ou eleg~r. de comul1l acordo~ irbltros 
privados para apreCiação da Inat~ria nrgoc\al .. nos ttrm(]& do 
art .. 114,. Pilr~Slraf'o 2Q' da Const i tuição Federal .. 

Parágraf'o único .. No caso previsto n~ste artigo .. o. 
l~udos arbitr .. is ou s~ntcmÇ.aç nor •• tlvas deverio est"abrlrcllr. 
no .{n 1.01 

I I - r:eaJustr Integral .. na. data-baSe,. r. vaIar cor-
rlf'spondente ~s perdõls salariais reah vRrific'adas a partir da. 
data-base õlnterlorJ 

1.1 ... parámrtros li ín i MOS de- preser'vaçio do poder dR 
cOlllpra dos saláriOS no per (odo dr sua vlg«nc:la .. 

Art. 19 O pr ,.~lro Contf'ato Nac lonal de Trabalho 
pOJterlor" à publicaç:ão d2"ta 1rl contÍ!rá dispositivos rlllatl­
vo. ai 

I - rrposl,ão progrrSSivil d •• perd ....... lari.l:. -ac.u-
.ul.d .... 

11 - unlf'lc:aç$io das datas-base, a n(vlIl nacional, 
por raMO da at IvJdade produt Iva. 

SEca0 V - DO SAL~RIO litHIHO 

Art. 20 O vaIar do s.lárlo .(nIMo. n-aclonal.ente-
unlf'lcado. srrá fixado e. lei COl'll ba~t no custo dos produto. 
f!' !Jeryl(;OS Indlsp~nsávrls 11.0 aôrndltrlE'nto das nccts.ldade. vi­
tais bis-,cas do tr ... ba.lhador t de sua f'a .. i1la canil raar_dia,. 
allll'lentaçio, IIducaç.o~ silúde~ la;zRr, vestuário,. hJglen .. ,. 
tr3;n'SPortll It. previdência social, na for.a do art. 7Q, Incls.o 
lU da Cónst I tu I ç5:o F~drral. 

Parágrai'o único. O valor do salário .(nllDo ~ .. rá 
rllaJustado periodicamente COM b .. s~ na variação do custo doa 
produto,., r ... rvlc05 de que t,..ta o ·caput· d ... te artl.o. 

Art. 21 Co,.petr a u ... toml.são t ... "orárla. f'or-
•• da por 3 nri'So) r.pre'Sotnta.ntcs do Podrr E)(ecut Ivo. 3 ctris) 
representant •• das Centrais Slndlca.ls. r 3 (trio.> rep,. ... lIn­
tantr da~ cnt Idade. patron»I$, ••• rssarada pela. inst itulçõ~. 
ofiCiai .... Indic.is coraplltent ... , «laborar proJe-to de 1 .. 1 de­
i'lnlndol 

I - o conjunto de bens .. srrvlcos cuJo cu.to d~'ln. 
a valor do •• lárlo Mlni.o, no. terMOS do .rt. 6Sh 

11 - ''os crltJ.rJo. de cálculo do v.lor do •• Járlo 
.{nl.o~ bit. COIIIO os proctrdl.tntos • sere. ob.ervado •••• IIU 

reajuste ,.erl'd~co, 

• 111 - o. proctd I.ento. tr os pnl'zo. a 8I'r ... Db ... rva-
dOI adrquaçâo do valo,. .. r .. t Ivo do .alá.rlo ./nlllo" .IIU 

valor nos ter.os def'lnldo. no art. 6QJ 

IV - outrll ••• t.lrl •• r .. lativa. ao •• l.rlo .(nIMQ 
que .. eo.' •• io Juls;, .. r n .. ctt .... rt .... convcnlcrnt .... 

ParágrafO tQ ,. co.I •• io d,.r que trata. ... t. artl.o 
.~r. Inst_hd. no pral:o .áxlMo de 31 (trinta) di .... cont.r 
da puollcacio d •• ta Ltri .. 
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Parágrafo 22 O. rcpr~5a:nt:ant.C's do POdEr' ExC'cut: Ivo 
cErio notll~.dos p«lo Presldt:ntt da Rrpúbl tc •• 

o Parigrafo 32. O~ rt:'P\"'~",e1'\t'<l.ntli:" d~'Io c,t1'\tr-a.\", ,\1'\\"'''' 
cais .rrão 1'01'" Irlas. indi,ados dr COI!IUM acordo r no.urado. p.-l0 
Pr«sidrntc da Rlrpúblle:l.. 

Pit.rtlgr;a.fo 4Q Os t"c-prR!ó€'ntantrs d.~ ent Id",dcs pôltro--
0_\0;. .. crio por 't'1.a'!i \od tcad09 QIIP: c.o .. u. ~ç.Q\'"do t t\t)1I\t ... do, ,.c\Q 
PrEsidrnte- da RepúblIca. 

ParágraFO' S9 O Hlnlst:Ér"to do Trilbalho t frf"vldinchl. 
Social (ornrcrroi o apoio nrcC''5sáritO ao f'uncitm •• ~nt:o da co­
.h,são. 

Parágrafo 6º O proJrto d .. IR I de que tr.ta t':ste ar­
t 190 srnl f':tW lado 11.0 Congrr'!i50 Hac I on.1 •• travis do Pres iden­
t2' da Rtpubllc:at no pr'll::o •• ximo dr 120 (crnto t vlntr) dias 
.. con"ar da ."Qbl $C.CSío d~st:'& L~l .. 

Art.. 22 Até que SiE'Jik aprovado r publicado O pro­
Jeto dI!' lrl :a qu~ SI'!' referr o artigo ~ntRrlor. o valor dQ •• -
lir~o • .rO\lIlO 1t1!ri fixado \:0. b .. "'t no"" "''lt9UtnttS crlttérlot.. 

I - r~ .fevrrl:,ro dI: 1991, a valor do saH:Lrfo ".(n'.o 
GorrrspondErá õl seu V;llor ItN ,n.rço de 1990. corrigido pela 
varhc;âo acu.,ul:;adill do IPI: dr .;an:·o dr .1990 até Janeiro d~ 
199$., te' 'acrr!i.ctôo dI'!' \la "U~trnto rltal dE 3% <.tri:~ PQnto~ .«1"­
ernt:ual.) p"ra c) .. d~ mês do pltr iodo. 

II - noS JIIItSt"s subsrque-ot:rs" o valor do 5'alirlo .1-
01.00 será corrl!~ldo JIIIC!nsfl:lMll'!'ntE PEla varfaçio do l'PC do .. is 
",nttr iar" 'acr~~c lão dt ullo Incrc1ftCnto 1"1'!' .. 1 dI'!' 6,09X (,cel ... In­
triro. e novr crnté-si.os por crnto> ;"0 b'JI'rstrC'. 

SECoO VI - OA POLiTICA SALARIAL TRANSITóRIA 

Art.. 23 A p::a.rt Ir dI: f'Ev~rf!'lro d .. 1991 .... t:..r qUe 
'àrJilft, ';ln.l1zilda~ a'5 n~!ioci.Ç.õ~" rrlat.lvoJ.6 ao PC"iolllleiro Can­
tr7tto NaClon;,.l d~ Trabllll1o, o~ sllhí.rios srriío corrigido. ,r1a 
variac;;:$lo acumulada do indlee dr Pr~..:os ~o ConsuNldo ... - iPe, 
calcula.do pelo Fundaçio lnst Ituto BrasllRlro de G~oSlrarl_ .. 
Estat íst Ica - IBGE, !J€'mprr: qU~ Irstc perc~ntual .~cRdEr il 1.X 
<'dRZ. por c.ltnto). 

P.r":; ... af'O 1º No _is dE f'It:'YEr~lro de 1991" respei­
tado o principio da Irrrdutlbllldadr .... lerlal, OS •• lárlos 
... rio ,.Ixados ra valor ~qulva].ntr a sru valor no ~15 dI' .ar-
1;;0 de: t99Q, c.orrlg,\do pltl'il v'ilr\.Ç.io 'acu,,"ulada do 1ndlcf:: Ha.­
c lonal de Prt:c;;:os ao ConsuNldor, de Março dI': 199ê • Janeiro de 
1991. 

P;lrágr""o 2g li assegurada. .. todos os t: .... balh.do­
n:t., no tl'uiodo ~!iota.b21I':cldQ no -c.aput.· d .... tor a.rtlgo () rea-. 
Justr Int;~griil:l, na datiil:-b.t~1' da categoria, .. '" ..,alor .. quJva­
lC'nte .~ Pltrda. salariais real. vrrlflcadas a p.rtlr da últl­
.a data-b ..... 

SEC2\o VII - DOS ALUGUIi%S E MENSALIDAOES ESCOLARE8 

Itrt .. 24 O 'llrt .. 29 d'J. L~l nO. 9.17', de 11 d. Ja'" 
n~lro d. 1991. pa .. sa a vigorar Cc:I_ a selulnte redac:ão' 

-Arl. 22 - O valor doll' .. ncargo. _ qUIIt s .. r .. r .. ,.., o 
art Igo .ntrrior. uaa VI:% acord.do C' ho.olOSlado Ira cont .... to 
e~cr ,to, podtnl. .~r rC;k.ju~tado pelo r .. p ..... dllt .tll •• t .. nt. 
por c.lrnto do indiciE' dr rt!'aJu'Sotr concEdido .. catlf\Jorla pro(I.­
.Iona) prrdofltlnant. na lnstltulçio dt .. o.'no, ... dlfcorr'rtCl. 
d .. lei. d.c.lsi:o JudiCial, .,ordo" conyrn,io ou dl.~fdlo cola­
t 1..,0 d .. trabalho. 

Parágrafo !.ln Ico.. Quando o reaJuste decorrer de 
.. cordo, s •• crio conllider.do., Pllr. Irfclto d .. rcaJuat ••• nto 
do. r"'Ca\r,o •• due.elon.'." aqueles celebrado. e. JUlho c J .. -
".Iro d. cada ... no·. 

I'lrt.. 2:5 Nos. contrato. di 10c.,;0 nio .'erlto., O 
valor do aluguel raferrcntc ao .1. d .. I ...... r.lro ... rã calcula­

do' 

1 - .uH: Ipl ic_ndo-a. o valor do alugu"1 a ... d. o dl­
t: JIIIO r •• juat .. pwlO lndic.,.·de r.J_u",'r.,io condantr do AI')IrHO I 

~à p" ... rntlt t'I .. dlcla Provisória corrC'spondentt ,d di ••• -.UR o 
p .. o .... nto e,... de.., Ido, c 

11 - .o.ando-.I os .... alorCI obt Ido. na for.a do In­
eiso anterior Ir d.vfd'ndo-s~ o r •• ult.do ,.10 nú •• ro de ...... 
con.ld.rado no Incl.o antirr"lor. 

Art. 26 o. cpntrato. d .. aluguel r.sJdl'nclal tlr­
fitados .. p.,.t ir de" 1Q da' fev.r.l ... o d. 1991 ... r"o ll .... r ••• nt. 
pactuhdo... POdendo cont«('. cl.lnul .. d ..... 1f.JU.t. no •• C'... d. 
allo.te, (lU tcYC'r.tro ou ....... bo.~ d •• de "u. o (ndlc::c d. r.a­
Ju.te nip •• J .. aoperlor .. variação .cu.ulada dos •• lárlo. "0-
_'na' ••• 410. no "..r/odo .. 

Panlvraro únicO - O disposto nr .. tr art'fo aplica-a. 
aoa acordo~ p~c::tu~doti Ptt]~. pal"tcr., rrl:.Ü I .... O'!L a ln" .... c;ão Ou 
",odl"c",;;O d .. cJ~ucul. dr rlfaJullh' do. t=ontrato. d. )oc:.~iia 
reuld~ncl.l rm vlgol"_ 

Ar't. 27 0$0 contrlltos cC'lcbrado. a pa ... t Ir dr 12 dc 
r .. " .. rlffrO dft 1791, I"rl"t Ivos à. v~da dr bcn'i par" rntrr;g", fu­
tur.. ~ prr'iLII,ão d .. '5l:yvlços. cont ínlJOI' ou futuroS ou a ,.ca-
1 'za,ão dI!' c,brn., COM pr~~o fiup~rio,.. ;t Ulft ~no~ podcr_o cont~r 
Cl"U'lll .. dr rrôllJufot;,Ul'lrIÜO dt" pn."'o~ df:'Idc qur .. p('I"IOdlcld~d~ 
dI' "pllciil:Ç'~o dt'lsr rraJuGtQ.",~nto nio &t:Ja InfrrJo'" iJI • .,Ia .r­
SES. 

SEca0 VIU - DISPOSIÇõES FINAIS 

t\l"t. ~9 o d\4r.>C'!ô.tO n.~ ... ~çõc ... 11 .. VI d~'$t. 1~' 

l\pl ica-sc' 

t - ;tos Vencllllcrtos. ~oldos ~ dttnals r~tl'Iun~t"';),t;õt:. t 
vant:ltS'tnlS pf:'cu'li;i"'Ji\~ u!'·'rrv'dOrFG publlcos dV/f r tnlllta~ 
rr: ... Ó-a. ~'Ót'I\t)\'!ttr~~iQ l"jb\,c..~ f't!!det"i\l. d\,,~ta., ~'l.tárqu\l::a li!: rU.­
nacional: 

11 - â~ rrtnd1l.~ lIl~n"aI5 do~ b",n~f'íelos PiADO,," Pltl_ 
f'ycvldinci ... Social ou rtlO Tl'!'sOlJro tfaclonal, 

Art. ~9 E"ta 1€1 entra rm vigor n~ d;ot;-. dE' SIJ~ 'u-
bl Jc.,So. 

Ar-t •• Sê Re .... ogam-.I!: a!ó dl.J!o51c:ôr'$ô ee'l contrárJo. 
~,,,eclahn('nlr .queh.s cont Ida~ no DI!'CI"'f:to-lcl nQ :I .. "l5:!:. dI(' 19 
dR laalo de 1943. 

!to emenda. Que é avto-expl ieativa , pretcn... I , .. roduzir 
novOS conceitos pa:ra a política salarial, onde a livre negociaçllo, 

e CII especi.d o contrato o..Jr:1onal de trabalho, 530 os elementos 

centrals. 

L.r _______ "_";;:~::"·~~')~'A-.------J J 
r 
r~:~:7J [·;~,"-IM"''" .. O -L=:J~:"= ] c::';':.~ 
,-------- -~- ----~--1r .. 1J ___ ~_~.}[t. t. ,1 fote l1J.!,..!),2T"',''''''--___ , 

D!!-s<.:' ;:la a:t!go 10 da "1~DIDI\ ri10!/!'lrjiltA"N'1":??51d~ 31 d~ J.! 
n<:!lro d'1 1991, <1 s"'lJu'ntl"> :~dJção: 

"Art. 10 Os salários ~ d~mai5 v~rbas. salariais s~r~a r~.! 

.!1JS.lddo~ :lutonatic~ '2 mc;:n'Sa!.l'\~nt,;: p.<::lo 1ndic'e d~ Pr~ço'S a~ 

Consumidor (1PC) do -m~s allt~ríor. .,../ 
Pan~ar a fo unlco. {\p 11c<.l-s~ o d !sposto n~s tI! artj..gtr"'· 

I - aOS v~n("lrn~nto~, soldos I! d,:na!s r'Õ'r.un~:~çõ~s ':! vanta 
g!!:ns p"'cun'.lr!<JS d'? !e~vido!"e5 -'Jjhl!CoS Civis ~ m!l/tar~; 
da Adn!rd straç;jo r'Ú~hC8 r~d~ral t dlrl1ta, eut~rquica -; fu!! 
dac!or.al; ~ 

11 - li!'. ro;!ndn~ m,=n'3s1s dos b'3n~flcios Pd'lOS p~lll Pr~vict!!!. L 

ela SQrial ou p~10 Tesouro Nacional. u 

JUSUFIcnçl\O 

~ MP ,!I"inõo: o c(1ng~12m.;nto oer.,! d!! salár!os, até o m~s d~ 
julho, val fll d"''''f - atoS ~ data-base única fixadü para as dIferentes 
categoria'";. proflSt>!onai$. A rosslbilidade de conce§silo de reajustes au 
torrátlco5 r1C" d'JflrutLvJm'.:'nt'õ: v~clada, o que r~prt:s~mtará, sem dúy!da~ 
grav"! pr~julzo fi pr"s~rvaçho do pod>;!r aquisitiva dos assalarfac1os. 

lTa\[I-S-: t\<;! M~ôidd 1njusta oi! anti-social, c<lpaz de deix';; 
os t-rBball1ador,:~ lntl"!1ran~nt~ desprotegidos· face ao poss{v~l ressurgi 

1I'!r:tO. ~m rt.turo pró:d'hO, d" um novo surto infl.:lCl"t.1nárlo. 
A propo!,ta do; ""menda aÇlr'!!>~ntllda t~fl\ como flnalidaoll! a.ca!:!, 

telar O lnt!lr~ss~ dos traoalhadores, r'!stab'!l'!c:~ndo os r,e.aJust~uJ..a 
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mntlcos 8 pllrtir do I':\~S d~ março) ap6!> a rl!compo~slçao salarial d~ (~V::. 

fC!lro. 
o etlt~rlo QU'! so! prorO~ ~ o Jn~smo já consagrada, p"la pr! 

t.!Ctlf no pessado r~c~nt~: r~8Just~ ffl'?l'Isal CO"' bas'~ no lPC do m"'s ant=:, 

rio= • 
Como m"dlda d~ jllstiça, faz-s"" incluir ~ntr~ os b'2o'!rtci-1 

ri05 dD reaJust,: automátIco, 10 lado dos trabillhüdo:,F'S ~II'I gera!., t~ 
dos os s"!rvldor~s civIs ~ militares, 'lU'! S~ virar.'! cilSCilminados d~ (o!. 

ma iníqua de qualqu"'r das vantoQ'?ns lnstltuldas po:-lü MP 295. 
faz .. slJ lnclu1t,lgunlmf>nt.'!,no rol dos :'J'ncHm"!ntos s\Jj~itos 

ao r'2<lJl'st'? automático, sob I)"!na d~ discrln'llnaç;lo Injusta, as r~(\da5 
m~nsal~ dos bl')n.c;:r!c!os P.:lgos ~':!la Pr"!vld~ncljJ Social ou p~lo 'Tesouro 

Nacional. 
É a nossa just!flcaçilo, qu~ ~sp'!ramos 5'!ja acolhIda. 

MP 00?9:::' 

nl·c-------J04rp.C) ... ,."ovlsóIlIA------~ 
. 295 

\' Senador MAURIcIO CORR~A 

r.-______________ 
1l

J.l0 ______________ _ 

,"'?t{~~!M r-t~\)tr:fC.l'f. (,I • ., 

Oê-se ao art. 8' da MEDIDA PROVISÓRIA nO 295, de )1 de J!! 
neiro de 1991, a seguinte redação: 

-Art. 80 No mês de fevereiro de 1991 as salários serão, 

reajustadas e terão seus valores determinados de acordO com o disposto 

neste artlgau • 

JUSTlFI CAÇl\O 

A presente proposição teM por objetivo sup('imlr do dispaSl 
tivo em tela, a express§o "ficando lnalt~tados até ~ulho de 1991: te!:!,. 

do em v15ta Que a espectativa de inflação decorrente da "tar! faço". da 

edição de tabela de preços em. ~alotes superiores aos anteriormente pr!!. 

ticados, da elevação da C81'ga tributária em razão do que preceitua 

parágrafo únlco·do art. 32 da Medida Provisória n'2 294. e da pr6pria 
indexação pela T3.)(8 Referencial (TR), des.aconselh<'l estabelecer-se con 

gclamento de salários que, por sinal, já se encontram de há muito def,! 

sados. 

~ a nossa justl flcaç~o, que eSper8K'10S seja acolhida. 

MP 00::!:95 

I
TI------"'D'I1A'nOV'~6ft' ... _______ 1 
. nO 295 . 

1'-·· .. -1 08,02 ,9: 
,'-- ... "'I(:o-- .... d'· .. 'o-- INC'IO ___ ";"'_1 

30 I I todos I .. 

Um dos pontos mais critl.cável.&, e mais criticadg.s, da Medi 

da Provl.sória nO 295 é o poder absoluto que concede â titular da P<!IS 

ta da EconoJ\}l.A, Fazenda e Pla~eJamento no que concerne. a preços, re; 

Justes, contratos, serVl.çes, obras e consórcl.os. 

Convém revérter à situação anterl.or, que, aliás, já pérm! 

tia grande ll.berdade de atuação do Ml.nistério da Economia. 

MP00295 

r ------ 00:1.59 J 
I

I ., ..... "".~, •• 

. N' t'q~. OI' 1 qç;q 

1,--' ::.:..::=:....:..:::.:.::..=~ .. _,,·-=-======-=I Ir-?· .. ~"~ ~DI~r.outdrl(' MARIO ASSAD •. ~v ~ 

1'-"'--, 
OS I 02 I 9 I . 

, 

, , 
I 

, , 

, 
, , 

,."0---------------., 
EMENDA SUPRESSlVA 

Supri md-se CI d. r\.. 1 t d~ MP 295, de 1991. 

JUSTIFI ÇAÇÃO 

t:.umpre res$dll 

vo sob exame. t;om efeito. nos Le 

dr a lncOnsütudcn",l idade do dlsposlt.l­

rmos do ar1... 170, 1 nc.J so IV I dd çonst1-

3. ft.lJ"idada nd. valorlzdçdo do trabalho 

m por fJm assegur4r oi todos exIslêncld. 

t.uJção Federal I a ordem econômJ c 

humano e na ]Jvre dnlciat-Jvt:l, Le 

digna. conforme os dJ t-wnes. dd JUs tiça soelal, .observado, entre outras, 

a. o princÍpio da livre cqncorrêncl 

",EOI/M.,.IIOYIIÓ'U" 

I' 295 

HP00295 

J 00160 

AVTOII r Senador MAURICIO CORR~A 

r-''''~ _Q~ , Q2_' __ 

[,_"'lmGC __ ''''''' 
70 I . 

NO 295, 

s1.onais 

Dê-se a.o art. 

de 31 de janeiro 

"Art. 10 

fic.am fixadas em 

70 

de 

As ,. 

-TUTO --,--:---::;--_________ -, 

"'"~ 1-1 I..l\...')/I Jo-tol)th,,,T'wt 

e s eu parágrafo único da MEDlOA PROVISÓRIA 

I a seguinte l'edaç§o: 1991 

dat as-base de todas as categorias profl! 

de maio. 

§ 10 Res ei tada a 11 vre negociaçfto coletl VI, poderá haver 

"0 mês de novem~ro de cada ano, um processo de negoclaçllo para dete!, 

minar lndlccs de anteclpaçao salarial para cada uma das categorias pr~ 
flssionals. 

20 O estipulado 111!ste artigo nllo serA Bpllcd ... el ~5 ce:t~ 

gorias prorisslonals dos trabalhadores ruraIs, que terDo suas datas-b!, 

sç rixadas nas respectivas ConvençOes, Acordos ou Diss!dlos Coletivos". 

.1USTlfICAÇAO 

...--\' ----"",-----;-­
Supress!vA 

Suprimir o art. 30, caput, ti os ,eu. " (quatro) inci.o •• 

A Medida Provisórill 29'; estabeleCI! que I dNtft-bose para 
re .... l .. ft~ snlarial 3n~Rl ser~ 1R de Julho, e que o processo de negoc!.! 
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ç:lo para determinar os índIces de anteclpaçtio salarIal deverá ocorrer 

no Inês de janeiro de cada ano •• 

Como ~ notório f os lt'Jeses de julho e janeiro s30 os 
propIcias li negociação coletivlI, pois. nestes períodos, fI'Iuitas 
rias prof'lssionais encontram-se desmooil1zadas, por motivo de 

coletIvas e mesmo de r~rias individuais, goz~das h<lbitualmente 
les lfIeses por um grande número de trabalhadores. 

menos 

categ~ 

rér ias 

n.aqu.! 

Como é sabido, os meses de maio e novembro 530 épocas mais 

propícias la negoclaçllo coletiva, uma vez que já correspondem, tradlcl.!!, 
nalmente, lis datas-base de um grande número de categorias profisslQ. 
nals. 

Por outro lado, as datas-base das categorias prOfissionais 
da :lrea rural vêm-se fixando, ao longo do tempo, coincidentemente cora 

os períodos de safra, Quando ocorre maior contratação de m~o-de-obr3J 

e variando de regiilo para regUlo e de cultura para cultura. A f!xaçi1o 
de uma única data-base, em relaç~o aos trabalhadores rurais, poderá r,! 
sul tar na obrlgJtorledade de alguns setores terem que realizar a negoc 1! 

ç~o coletiva em período de baixo ou nenhum emprego de mJ.o-de-obra, to!, 

nando inécua a própria negoclaçlo. 

I! li nossa justificaçlo; que esperamos seja acolhida. 

L_ 
MP00295 

.. 'II!D ....... 1 .... 5~liIIA 
00~6~ 

I' 295 

r 
nr.--r-L-AV-l-U-f>j-..s-,------AU'.,' ----------~ Cc:~~.-­

rr---."'~ 
Lev 02}91 I 

["","-_,.'.1.1;,"'11 __ "'C'IO ---., .... J 
10 I I /I I 

....... ---------------11"0---------_____ _ 
E!EI{JA 9.rn[SSIVA 

Suprima-sI"' o if)cl~o Ir do art. 10 da M.dldol Provisória na 295. 

.lJ5TIFICATlVA 

As r~gr.t5 tmra 0$ rcajlJ5tf"S d05 br-r"r.!clos p<lga-::; ':.'10 '1orm,llr.c,te dr>.! 

xadas para outro mOl'lv'nto, pt>na1!zJndo-:;e. com lSlo, todo o contingente de De'.i~:Ja;; 

Q.je'contrJblJfra'tl oara o tHIs (J QU'" os CldaOdos m,HS dt"seJ'u'l são regr .... claras, 019. 

nas, fugindo da mJrqln;:ill.l.Jç~1) a que se vét=m subfl,~ttda~ 

Quando se fala em preços e salários, df1've-:ie ter a ccnsclp.nch tra" 
qUil8 de que a lpgloe;l"ç~n p!o,:ura abra'lgr>r as nece5:>idildes de todos os brasllelzos. 

O fato dt' S(' deb-ar dC'tf'rlllhauos s~gmf'ntQ:; di' soc.i"'dtlde '3 m:ngi-'m rie be,efíclos ..;;;-" 

condiz cem o sentlme'lto d~ $olldanedade típico do !JQVO bra511e~ .. u. 

MP00293 

00~63 

r 
_______ 1II11I'I>l".0"'50

l 
.. ______ -, 

,I 
I' FulVIO I\RNS 

795 

cco~ .. --
439 

__ t'ÓOII.IJ--

I' 2'% 

.---_._-----

D-!-s'! ao art. 50 da MEDIDA PROVIS6RIA nO 295, dI! 31 dI! j! 
nl!iro d'! 19?1 J n seguint.":! rttdaçlo: 

"Art. 5; A f!xaçOo do!; ;"lár!os '! d~milis cood!çlles 

d! trabAlho, em cada datll-~as" .b!m como a d'!l'!rminç:Jo das ant~cip! 

çl:J!'s salariais $~rlo regida!; pl!10 princípio da 11.v.r~ n"'Qoclaçl10 colet! 

vai respoeltada a lrredutlbl1idad'! do salário :'I!sl". 

JUSTIFICAC' 

~1~1ft de pr'!!ioI!':,vBr o p:-lnc!pio do lrredutlbllJdod'! do 'S3'1! 
rio roeRl li! o da llvr"!' n~goc!aç:io cOl-itlvB, RI p!'esent'! '!n'!nda o!Jj'etlva 

a d~svlnculaçfto dos crit~r.!o5 estabelecidos no § 20 do art. eQ d3 M'!dl 

da ProvIs6ria '!Ift tela, vI"ito qu~ '!st'! dlr.positivo, ao '!'Sts'l'!lr;-c'!r uma 
fórmula dI.! cálcu'lo bas'!i'uja '!m índic'! d'! remun'!raç~a constante do An'!xo 

1. !:ubrn'!t'! os assalariados aos ris.cos de perdas inflüclonãtias, UfI\B 

vez qu'! o. r'!Bjuste ficar' Aq"'''rn da inrlaç:lo no futuro. 

~ • nOS58 Justiflc8çlo. que esperamo!;. seja .colhida 

..,.-_______________ 1
I
l10 ______________ _ 

'. 

EJ.OVA 5tf"RESSIVA 

Supr1rna-sp o loei,,;!) r do art. 10 da IJed!.,;..1 Provl ,IH I.' r'lQ 29<; 

3JSTIFICAflVA 

Os secvloo[f-''i púbUco:.; civis e mil itarp.s Vi:1O SF"l\t.loJ DPrt,1liZ'3d!l!> cela 

poHUca ~alarla I, sp'1~c1(1 adntada 'Sub a .:Jrgurl1ntclt.-Jo de QlJP os SPIJ~ ';11ár10,; rjP.vcm 

ser contldoJs oara o contrnlf" do déficit oúbl!ca no comuate à lrlfl.:tçdtl. 

A PJCocri';nc.r.1l em outros oaIs~$, comu d Argp.~ltha. rlor I'!;(. 1(1), mo5 

tra que a dlmlnujç~o 110 vJlor real dos salârlos e atp. m~s'tlo d') pst<1blllda.dc do se!. 

vIdor DÚblico, n.10 i"fluiu nos resultados do CCJnbate à inflaçJu. O mF'Sr.,J ocor=c. 

C()'tl o Brasll, o'"ldf'J: se ubs"'rva o dfJsânlmo e H fuga Dara a biciatlVa Orlvilda de 

Drotps~ores, técnico~, furlc1onárlos adllllnlstratJ.vo~, em fU"lçilo do ~J.st",mático a .... .;. 

lo a falsos DretE'Ktos cooo o de qlJe o servtdor oúbl1co r mürnjci, d, Que não trao.!:!, 
lha, de que causa inflaçJo. 

e: hora dp se resg3tar il lm.)g~1!l do sp.rvidor cúbliro P. isto:;e inicia, 

tal1"b~(ml com salários dlg""D5, com regras d~fJnldJs, como oarte u;} n.aS$J...r ... trebalh! 
dore!. ,00 nosso pals, exclUlr o !.p.I"vldor puld1co da leglslaçdo,} rn.arglnülizá-lo, 
030 cono:;lderá-lo impu! tc1~ltr .. ou nll"recE::dor d;) !:>ol.1.dar1cd<Jt1c do DI'V{J br;]!õlle_to, 
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MP00~95 

J r--r ..... --.-. -
21% 

D~-••• 0 p.r~graro único do art: 11 da MEDIDA PRDVIS6RIA 

n2 295, de )1 d~ janeiro de 1991, 8 ,eguinte redaçlo: 

"Art. 11 ............................. . 

Parágrafo unico O valor do Sa14rio M!nimo 'será corrig.! 
do, «l'!!nsalm~nt~, p'!lo !nd!c-e de Preços ao Consumidor (tPC) do ml}s B.,!!. 

ter io:-". 

JUSlIFICAÇJ\O 

o Salário-Mínimo fixadO pela M'1dida Provis6ria em Cr$ ••.• 

15.895,46, 214m {fe atender dllrlinutamente às reais neC'3:ssid2des do tr!, 

balhador: e sua tamília, r~sulta congelado at4 agosto de 1991. Este co.,!! 
gelamento somado à defasagem, que lhe 4 anterior e data de mui'.os anos, 

tend~rá a agravar progressivamente as condições dI!' vIda dos traba!J'l..!! 
dores mais humildes, com a possível retomada da inflaçi1:o e a cons~ 

qO'l'nte elevaç:Io do custo d~ vIda. 

lmpa~-s'!, portanto, como m~dida de justiça social, a áa2, 

çlIo de um crit~rio ágIl d~ correç~o do salário-mínimo, a partir de ma,! 

ço. 

A proposta qu~ ora se faz 4 no sentido dI!] que a corr~çlIo 

seja procedida mensalment-=,med{ante a apl1caçllo do IPC do m<!s anter,! 
OI, contribuindo por esta forma para minorar as possíveis dlrlcu!d,!!. 
des futuras do trabalhador. 

Cabe salientar qu'!, era '!sse o crlt..sr[o adotado em nosso 
paIs, no oassado recente, com resultados bastante positivos. 

~ a nossa justlf'lcaç:lo, que esperamos sl!ja acolhida. 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda objetiva dar tratallento justo 80S pIe.! 

tadores de serviços não contemplados pelo t .. ri faço do Governo Federal 

às véspera!> da Ediçl:io do Plano Collor 11 .. 

Por uma Questão de justiça deve-se abrir a oportunidade 

para que o reajuste concedido D alguns setores apadrinhados, como O 

transporte rodoviário, interestadual de passBgeitos~ correios, em.-

presas de eletricidade seja extendido os outros setores nlo apa-

drinhados pelo Governo Federala 

Nada justifica o procedimento de congelar o preço dos 
outros e aumentar os seus próprios e de alguns privilegiados4 

n-r -_.I~;:::-----'II 
,.fP00295 

~II----------------~~-------------~ C~5-1 --
" OEP. MUNHOZ DA ROCHA ~ _. 

r-.:-.... -""'l 
LSV o2}911 

[ .. " •• ---, .. &4, .. ,.------...... J 
I I I 

,,---------------,.Jlo:-______________ I 
ADITIVA 
---:--rnclua-se, onde couber, na MP 29.5, o seguinte artigo: 

"Art, - fice g:uantido aos aposentaDoS e pensIonista!, 

Quando do estabelecimento de melhorias salariais, os mesmos índices 

de aumento Que contemplem as catego:rias às quais pertenciam os apo­
sentados Quando de sua passagem à inatlvidadea" 

JUSTIFICATIVA 

Tais servidores me:-ecem igual tratamento ao garantido aos 
demais trabalhadores. Já com relação aos aposentados e pensionistas, 
não seria justo que continuassem marginalizados quando da concessfio 

de melhorias salariais e abonos aos de aUva, como vem ocorrendo, 

Que os deixa, na m.alo:=ia das vezes, em condições de penúria. 

MP 00-29!:5 

n~------"·""'-O'f,,o.w.-------, 00:1.67 

nl,------2;I;OANOVtIÓII ... -------, 00:i.b'5 J, r Oep. AlnONlO CARLOS KtC.I€S THAK: e OEPj JOSt Llt.l-ll1RES 

rr--.... ----, rr-.. · ... - ......... ---..... ·i 

MP00295 
I' ~95 

~--W096 

r;,--
1 .... '_D_e_p_u_t_a_d_O_M_A_G_A_L_H_"E_S_T_E_I_XE_I_R_A __ -----_____ JI G....u~ ltV D2}9U toe 1~. I ,,~ I I ~de 01 ". 

rr---E-M-,-N-OA-A-o-r-T"r-V-A------Tl"'O-_____________ --, 

Acrescente_se ao arL IR, o seguinte parágrAfO: 

-i 4Q OS preços dos serviços poderão ser reajustados com 

a reposiçfto imediata dos aumentos salariais decorrentes da prpsente 

Medida Provisória e dos aumentos de preços dos combustíveis e tari­

fas decretados até 01.02.91." 

SUPRESSI1!! 

1:>'(I't lIIur n ilrt ~c' fi" IIar nova rrtla,icr ilO "t:.aput" do .rt 
1:::;, rl)uf"rulti: oi :lC'yU1t 

'(\d ", 01 ".c,l"'.tr.\lCl'. ('.).br .... do~, r\ p.utlr de f.vr'tlfO dt 
199J. rcl.t;a.vll:' .. vrnd ... dI' btll$ p ... lil Elltrl"'ya futtlla. a 
Pl(.'td,f.I. dI' Lt.1Vlt.lr~ l"hll"UlIf VII lutllro~ f! iI!. rCI'\)lori\ÇlÍo dr 
uh'oo\,o. plH'rtolO rnr,tt, t.J"u'.ula dE' rC"'Ju""t •• f"'nto dI ptlE'ço. 
(1('('1 'lU C ôl PFI10dUldtldL dI. .rol)l~,io drE.,"C' rtaJu$otaacnto 
n_o 'lcJ", lnfcrlo\ " h[~ .c~c-:;. .. 

IUSTIFICflCXO 

o i".r t IICJ c.ont,t.l t 111 u • .a 'I pr lt,1f' do Irr ru c.o.rt 1 do lIu.ndo do 
F l""1J LI u.:o •• .,Jo. ~uc f.tCllk J l.!llU o:.. canll at o', cu .. prazo ~nt r.. .r.l:.\ 
IIL' e'~ l 11111 iUIU 
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f'~ri. e).(.I1I~11"1t'.cl.r ft!-E iTro b ... ~til l~.brar que: u. contrata de 
on~~" .esc.. c vlnlr r nov~ dlil .. II~O poder a conter cláusula dE 
rtLl,Ht~tulllentr •• cr.qunI.to UIII dI:' pril.t!o 19Ud1 a dozr IIf.'SII!5 caPEna" u. 
dIil " .. ..1.13) podei" l~1 ~eU4 pn~c:o;;, unlt'1.l.rlos rC~Justado::i .,o~ 
O~t.lIl r ldot. L~lt. .. ~!;rt. 

t~ .ICJdl/.lc~, ão propoatil p~r. O llrt 15 constItui-folE' da 
rCltT..Ad..l. da cXpn!':i'3du" • COM pril~o superIOr ao UII ;;1.00, • 
f'c.le. lIt:ilno MotIVO a(.lmu t.xpot.llJ, ce da Mudança dn prrlodlCldadC' 
.inl'11. pai ia 'C_JU:.ltaltlcnto do~ p~ €ÇO~ contrat.ual"", dE" for.a • 
c.r, •• ,,;:.llbl11nilr ct"tc. pra .. o com aquele ro:.tabrlec'ldo no ilrt di' 
H~dlCt .. I'-'rovl10rlJ no 29'" Pd.lll os cont, atos na. ;Í.n:a do .erc.do 
h,II~IICCl.rO 'ni;.o com ... igu ad_lllr dou; p~~o!. t duas al"didas "kfa 
~ TE:tVl1HhcllÇ:i" de 1iacrlflClOj ~o t",pr~5arlado). 

fi IInnut~ll,tio d.l1!. hHtoc atu~\1,!:., c:c.rtllJlr'nt«- h'vará à farsa da 
~lev:l,ao do~ prazo~ contr"tual',; como torll". de contorn.r 3. dl~tor­
'da COllt 1 di< no art 10. ;r.o;;Sl. COifa à Slgnl(lca.tIV;r. rI~vatio dos. 
Pl C ... IJ:S n,).~ próxulla5 concorrFncl<).s do S€tOT PublICO (naturalllrntc: 
CC/M t.criccuu:,{õ pl"eJuízos pa.rÕl O~ Ja combalIdo$;, lco&ouros). CO_ti 
fon".a de contonfaí os longos Plrl'íodos s"',. reaJU5t"'JI.wto. • 

I' n---:;-.... ----,11 MP00295 

00j.6B 

I' DEPUTADO LUIZ PONTES 

...----------------.. ".---------------1 
SUPRESSIVA 

5upr llUf o art -lr. ~ dar nova. rE'da"ão ao "ct:put" do ar!·~ 
1:i .... .,nfol",,: .. ~~."Ul, . 

","Il sr; Uo:. e.tmlrato!i c~lcbr.;\do!.> li. J.I;:,:rtlr df'" f"V~rf:'lrO d« 
1. 991. n:l at lVO~ à v~nd. dt. UCIIS par,). r:nt rega tutUf a. a 
PfF!:.ti\'c:o de. CE'I VJC,nt. cor" lnuor ou fttturo~ f. õl rtõl.l1zaç:.\o d~ 
lJllrd... pol1rl d.t:I contEI .:l.iu .. u1 ... de r~aJust<l ... r.nto dt: Pll.'-O, 
ot~dc (llU" '" J.·c;llC,dle.:l(l~dE. ÚE. iõlp1lt.aç;{o dt:~t.E' rraJust~uft .. nto 
n~o ~eJ_ 1nf€t 101 ... ",,.1":0 .c!.e'i • 

JUSTlrrc"t.x'o 

o arl "o tOn\>tltu1 uu .. ), Tl-prl!.C" dll rrro colftetldo quando du 
l-1.1.flfJ 1.., u"d.do, .qul: "'E'n<lll..!~u cuntl'ato~ coa pra:!:o ~ntrc se1:i 
IifIf ~e< c u_ afio 

~ <lI L' I!'HI:.ItI ... 1 l flt.ar lo LO' f. (jrro !:Ict".t a lc-r.lbrar quf!. UM cont r:itu dr: 
t.lo4t.'" ",~~('~ I. v1nl('. c 110"" dl<l_ nr." pudrr. '.&) • l~'u .. ula dc 
• f .. tJII~tdln("lLl, lll(II i (t UH' dI.. "I "' .... 1' l •• l ,. \L\PE'n~'" u. 
Ih .......... \1 ... , PI':u .. h-r .. le" !tE.U~ preço!; unlt~, la"; rE'ôlJU5lados apo.; 
OC't..lIf r l CIO!. ~ ,.lt. ." LrL 

.'1 Illt,dlhca,~o ~ropocta Vilra o .. ri 15 i .... rmas • rrtlr.dil d. 
~)(P\ c~ i~U , cu. pr.~o 5Upl!'rlUr íl UM ano, ., pifl0 II~S.tJ 

1l0tlVO aLI". U<POLtCJ 

(' "il.rl"l~n,;;o do~ texto$. aluan., tl:ftaarntc- lrv ... ,.. à fartiíll. dA 
t! l .. ·vJ. ... ~q do_ pr";;!t>~ ccmt I tJ.t U<U!.> CUMO 101.a. d~ conto' nar .-ssa 
dutfl":::t.I. 'CJ. LOllt.t..qUcntk rl~vaç;il! dCJ& pr~,-os unlt"rio5 COIIO 
fOI." I1t l .. laltll o ... LU...tO!J flll_nl €.ll U'" d.:currrntc"- do alonga.cnto 
clfP'IIC'(.ctt •• ,t) 0" cUI.trÕ\to, (J qu ... hO c.aLU d;oqulê1cfo co. o Setor 
Fuh lu 'l. .C.lI rll!'tal. sÉr 'o.. pr~JU1.!Q~ "' .. 1. o=- j.. co.bal,do:. 
trt.ClttTo!.. ti ... Urll::íc" do!'" E!...t"dtrG f doto HUnlc.ipl0S. 

r--------------~~~-------------, 
L HP 295191 

[,' __ ------~----' S,"--_ DEP. MUNHOZ DA ROCHA -.-J ~ 
~ .... ~ r"'~'-""'''''-'''''--''''''l p-- ....... -
L!.-!.D2~ _ 10 I 1 "I" I _ ~deO' 

rr----------------------- .... ·----------...:...--------
• SUBSTITUTIVA 

Altera. redlçlo do Irt. 10,'inel,o I, di JoIp 2'5, pari o 
seguintel 

"1 - AOI vencitnentos, soldos 11 demais remunerações de ser 
Y!dores públicos, civis e lftil1t8res da Admlnlstraçlo Pública Federal, 
direta, autárquica e funcional a partir do momento em que for Aprova. 

da nOV8 sistrll'l'tlcl para melhorias salariais Que lhes garanti adequa­
d. atuallzaçlo e", SfWJ valores. !li 

JUSTlrJCATlVA 

Os clt.dos servidores seriall'l severamente penalizados se 

nlo ficassem protegidos pelos mesmo!; critérios estabelecidos nesta M,! 
dldl Provisória, enquanto nlo aprovada nova sistern'tlca. 

""'-\1 --.......... ·--------,\l 
• 29 5 . J 
ILt_D_e~p_u_t_._dO __ M_U_"_H_OZ __ D_~ __ R_OC_H_A ____________________________ , ~~~ 

E"ENDA MODIFICATIVA 

Dê-se ao Art. 11 da MP 295 à seguinte r'edaçio: 

"Art. 11 _ A partIr de feYl'!reiro de 1991 o salário mínimo 

fica fixado em Cr$ lS.895,46, sendo esse piso garantido, também, aos 

aposentados e pensionistas. 
Parágrafo Llnlco - Todo e qualquer abono salarial cOF"lcedi­

do aps trabalhadores da ativa, será garantido, também, aos aposentados 

e pensionistas." 

JusrrrICATIVA 

NAo é justo .Que aposentados e pensionistas deixem de CO!! 

tar com e'5sa garantia mínima quando passam à sua nova condição, just! 
mente numa rase da vida em que muitos já não possuem sa.úde para,atra­
vés de nova atividade, bu~car uma cOI'l~lementaç~o salarial 'que garanta 

O seu sustento. 

MP0029~ 

-'------...... ».,..- .......... .,QIUA------
1'- -

29~ 

,...------------...... ----r Deputado HUNHOZ DA ROCHA --li I-__ 45_' ___ 

r-""~ r .. ' ... - ........ ·-·_-...... ·] ~~-
I ~ 01!v1 _" I I I _ -U1/O, 

EMENDA MOOIFICATIVA 

Dê-se 00 Art. " da MP 295 a seguinte redação: 

"Art. " - A partir de fevereiro de 1991 o salário m!nimo 
fica fixado em Cr$ 15.895,A6, sendo esse piso garantido, tambéfi'l, aos 

aposentados e pensionistas. 

Parágrafo Uni co ; Todo e qualquer abono salarial concedi­
do aos trabalhadores da at1va, s.erá garantido, tDmb~m, aos aposentados 
e pensionistas." 

JUSTIfICATIVA 

N§O é justo Que aposentados e pensionistas deixem de con 

tar com essa garantia mInima Quando passam à sua nova condiç~o, just~ 
I'lente numa ras~ da vida elll que mui tos Já n30 possuem saúde para, atra­

vés de nova atividade, buscar uma complementaçAo salarial que garanta 
o seu sust~nto. 
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I ....--, --;~7""-~----'-o11 MP0029~.:) 

~----------------------~.----------------------~ r OeiSutado Wilson MOfl!ira 

r""~ r ... ""-.......... ·-"" .. -·" .. ·] ~"''''---' 
~02~ _20 I I I _ ~deOl : 

...-----------------'----------'II'D----__________________________ -. 
AOITIVA 
~ UM f· ... r"'~r .. 'o l''''1LO no iIIrt ~n. ("'tJllfOTllr .. srgU;1.r 

"Ârt 20 

P.lriÍ.qraf" t.huco O!i f"ontratu.l CUJO Pl ~.o!O dr conclu~ã(). 
(Ohlado a ~i'lrt)r doA .. "trada e_ vlgênc 10\ d", HFdlda f'rOVl!.orl~ 

e.'1':J. ~)H:~deT 6 <~~1.!:o) .e<'~"i. pOrlcTão apl1ca.T. ilI PÕ;\lt'u 
d~ 10 dl~ Jull,CI dE' 1'7'91, ... ~ cláll!>uia!:o de rCil.JII!lJt;unr.·nto nE'h:~ 
cnntlda~. ti. lntt,y.los nunca lnferlorf:S a !5t15 .. C .. C ...... 

JU~TIFICACIlO 

Grafldf. ,..artE do· tClntratoc e'Xpl1cltado!> no ôlrt Po tilR 
prilb~ de conclustlfJ iUpf'rlor a UI'II ano Serlil. ... UM .. bsurd~ E:. 
lllC.luC1VE'. tlJnrl lnc,"DE"reflcl" t-IA r,..lac:;,t", ao qUE-- dlS,POf:, ~ pluprlõl 
Hl.dlt:l ... (~rt. 15) ,,_1"OiI. os contratoh õls':olnados .a P.ll t11 de lu de: 
fc.v~rt).\"o 60- 1ft9i I Io\dlnt l\" ~ hl.PÔtt~2 d€ (;.t:mgEl".«nto do'!. P\"e~o'" 
prallcatJo~ ti'hI 3' de Jane1ro ;atE a conclu::ido do contriltu 

Tcl •• bélfl hão 111( p;\r2CE' cabíyel dE"lH'ar a dEf'lnü:ão quanto a 
pll:i'llhl11dJdc de acel-rer rF'aJustamilt'lIto do~ • pr~c:os destE, 
c. ohL ,-.üo!> ao talante da Hlnlstra da Ec. 0110111 1. a C: bOIl! I.'n/atlznr 
qu,:;: neste C~:iO não :iC trata ",poena~ da tJr;ul1çÃo do prazo em qUE 
.... ltlü a Ol.OrTt"T (\ r\.'ir,Juos.\.a.cnto (t.~!:.o dos beno:.. de con~ullllo) € ~l. 
taJllbtl'A d'). "pas':ubl11dadc" tl\:'! ocorrer o rcaJust"'llento 

t"!le .. do que, Unta const"QUinCla qUE' podera adv1r~ $1.' n;te" 
COl rl.Q1d<1 C5~il dl:itor~lo~ ~e::l â. no caso dUCi C'ontratos com o Sete' 
f'ttb11Cu (JlOl!. ttnlr~ e"pl"'~i\~ prIvadas t5ta Hpdldi\ !>t.ra cel-tUlnrnt€. 
cUlltol nadoi). UlMo! rEcl!.ão IIIId.Clç:~ do!:> ~lUiUSo contl"ato.;;, com 
d~c ar J'~Ht(. tlect.Madadc d~ {lova~ conCOl"'reQC1~S que, ccrt amE'l'lt e.. 
tr3.r:&\J pl r1,':O~ beM kl.l~ clevõldos Dc!:>necE'ssár10 d1ZE'1 d~$ 
.. 'rC!'Jttí~"t. Clur ':"$t.t hlPÓttLt: tr.r1i1i. parê\ il prCl~l~lIIõltlc..:a !atuaçao 
do..l l~,3oul"o':l d~ UnIão, dm; Estados c: dos Hun1clPlo!:> 

(t.lllrlul..lldo, cnf.t1zo que a I.Menda proposta R'stá a.pen,õk$ 
CQ",p",t1b111-'ilndo :a regra piora 05 .tU:aI~ contrato!:> aqueh. 
~rc'I.(,o;.la. velo GOV€TItCf p .... ra os, novos corttratCl~ 

MP0029S 

00:1.73 

"

.------------ IIIflllDA. ,..IUY~Ó'MA---------__ ___, 

, N' 295 

DEPUTADO VITTORID MEDIOU 

r--""'d r- .,,'.u---~ ... ""'.O, __ JHI.""O __ 

Df I 02 I 91 ---' I --- I --- I 
.-----'----- , 

-------_1f111Cl __________________ ~ __ _ 

EMENDA ADITIVA 

MEDIDA PROVISORIA NO 295 

Inserir UIA novo Artigo na redBçlo da Medida provis6-

ri. n' 295: 

- Ser' profllovida ulQa a .. pla anIstIa fiscal para todos 

os rendiiten!,os iilureridos até 31.12.89 e nllo de~larados anteriorllente 

para·. finalid,de de trlbutaçDo de i.posto de renda, COMO também oS 

valores e. lIoedas estrangeiras que serlo .internadas na economIa na­

cional atrav~s do Banco Central ati! 31 ~OJ.91. lIledit.(lte pagamento de 

u. l.posto único de 5% (cinco por ceqt.o). O Minist~rl0 da Economia, 

Fazenda e Planeja.ento baixar' instruçOes para regula.entar • Anistia 

Fiscal at' 15.03.91. 

r 
r 

·1 

OUSTIFICATIVA 

As .edidas econOMlcas de I.pacto deterllllnadas no pl!, 

no . econOfllco de .arço/90, corapleCllentadas agora pelos Medidas .29_ e 295 

deIxara. de cons;derar que a éconoMia Inter.aI representava uRla gran­

de f.t1a da Econollla ~aclonal. E necessd:rio, portanto, lncehtlvar • 

regularizaçDo desta lnrorllalldade que gerar' UII aUMento de arrecadaçDo 

tributária iMediata, a.pllando o número de contribuintes • 

o grande aumento da base Monetária regIstrado nos úl­

tl11105 lIeses. erl vIrtude da laonetlzaçAo da economIa, t! estrltQIII~nte li­

gado ao cresci.ente da economia intorlllaI, podereMOS assiM recolocar de!!. 

tro db sIstell8 banc4r ia grande volUMe de .oeda que se for.alIzar' atr!, 

vés da Anistia. 

Estender a .oeda estrangeira internada$ oficialMente 

na econOMia, os .ereito5 da AnistIa provocaria beneficios sobre a dívI­

da externa. Espera.os, tallbé., que na regulallentaçlo da Medida Provl­

s6ria nQ291J a SrI M1n1stra conceda umu taxa de cAmbio especial (u.. pouco·' 

.alor Que o cllllblo flutuante) pera .fmentar asst- internaçUo do .aior voI!!, 

.e p~!;rveI de recursos .. 

M,OtDA.'"OYIS~ 

N' 295 

DEPUTADO VITTORJO MEOIOLI 

1'--.... 3 r-'··'~u---"""'-'.--_O---09 I 02 I 91 20 I IV I --- 'I 
.----------- , 

---·-----".,0 __________________________ -. 
EMENDA ADITIVA 

.11 MEDIDA PROVISORIA NO 295 

Em seu Art. 2Q acre!õcenta-se ap6s 80 par'grB ro IV: 

Os agentes dos sêtor de transporte de carga t!, de passl­

geIros poderAo aUMentar a partIr de 02/02/91 os tr.:.e:tes pratic.ados ell 

30.01.91 at~ o 11 .. Ite ,,'xi.o de 19% para os transportes lnterlluniclpa!s 

e att§ o licite máxlao de 14S para os transportes efetuados nos liMItes 

lIunlclpals. 

~USTInCATIVA 

o setor de transporte de carg. e de pllssageiros, que 

nlo t§ ollgopol.1zado e apresenta claras clracterísticas de cOllpetJt!vld! 

de! sofreu duramente os eFeItos econO.icos recessIvos durante os últi.05 

dez lIeses. 

Os fretes atuel.ente praticldos encontra.lI_se noS "nl­
veJ. lIals baJxos dos últll10S • ano$, e nllo poderio absorver os aUrlent':l$ 

dos. der1vados de petróleo de 4~,8" autor!l'adoS! .rI 01.02.91. 

PS,!"II viabilidade do Plano e para evitar a 6"vla paral1 

zaçlo do setor ~ necel,l:rlo repassar, portanto, u. auaento suficiente e 

enfrentar c nova rea' .dlde preconizada pelas Medida. 294 • 295. 

.. 
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o au.ento di rerenclado proposto para os fretes lnter­

.unlclpal$ se justifica pela Ilaior incidência dos custos de c'Ombustf­

vel nos percursos .als longos. 

r'-------... .,....100.,..l1l.I. 
H.P. 295/91 

00:1.73 

I' .~~ ~ G.~""'· DEP JOS~ GUlABERTO rUGA A~JGER~HI ~ _Q_~ 

r""~ r='''~.--N.UI'--'''''.---''''''~ rr-- ....... 
~O~~ LJe I I! I ~ I 01 de 01 

.... -----E-H-E-N-O-A-S-U-P-R-E-S-S-IV-A--- 1Ine---------------I. 
Flct! suprimico " ... Med!de Proy!sóri2 ntll 295, de 01/02191, 

o Inciso I do :trt!~': 'lO. 

JUSTIfICA TIVA: 

N:lo se pode 21~l'tit~!' Que tOS servidores Plji)l1cos federais seja 

negado Q leg!t!mc d!r~!tc q'Je os trr.':i.'lhadores em geral têm I 

de negociar ceM os emp!'e~adcres o preço de sua força de traba 
~. -
O Congressc Hcc!cntl nll= pcc'e 2ss!stir passivamente :I proces­

so de av!ltGnentc inpcsto pelo ücverf'lc Federal acs sali1rlos ! 
dos servidores pút:liccs federa1s tu.nsf'Jrmando esta categoria 
de trabalhadores eIR Stll)-prolet~rlos. 

00:1.76 r'-------..... · ... -
_ H.P. 295/91 

I 
"',.----------..,. .. --------~ r::-

l

' .0_ 

. DEP. JOS~ GUAl8ERTO TUGA ANGERAMI ~ 1361 r± .... -;] G·"~·--"'u('U',-- "" .. --- "'..... rr-- , .. ~ .... 
af, 02 '91 01 0 .1 I I J I 01 d. 01 

.... ---------------,.".--------------1 
EMENDA ADITIVA 

Acrescente-se ao artigo 10 da medida provis6ria nO 295, de 01102/91, 
COmo par4grafo sa, a seguInte emenda: 

Artigo 1" 
" § SI» - As llwtorlzlçOes pau maJoraçOes de preços de que trata o 
Clput" deste artigo, dever~o $er precedidas de publ1clç§o rQ O.O.U. 
de justir.1cativI t~cnlca elaborada pelo Mln1st~riD da EconoIR1I, r! 
lenda e PlaneJamento.· 

JUSnrICATIVA: 

ricl des.ta forma o Mlnlst'rio da Economia, razenda e Planejamento 

obrJgado I eltpl1car ~ op!n13a pública 05 cr1t~rlos Que o levou I 
autorizar IS lujoraçl3es de preços., reduzindo-se, assi., o risca' 
de utlltzaç:io de critlriol subjetivas. 

00:1.77 

In----------..... ---
nE"UrADO SERGIO MACHADO 

EMENOA SUBSTITUTIVA 

Dar nova redaçla la capu't do Irt. &Q da MP 295. 

"Art. 8C! _ No tn6s de fevereiro de 1991 05 salários serlo re! 
tados e teria seus valores determinados de acordo com O disposto 

neste artigo, t'icando inalterados até Julho de 1991, ressalvando 
disposto no Parágrafo lQ do art. 5Q desta Lei" 

JUSTIFICATIVA 

Esta emenda complemente outras que roral!! apresentada!;, res­
pectivamente, modificando 8 redação do art. SR li! suprimindO o pará­
grafo único do art. 7Q • visando ev!tar novas perdas salariais para o 
trabalhador que vel!! sendo s8crif1cido pelos sucesSiivos planos de aju.,! 
te económlr-n 

MP0029!S 

00:1.78 

LI' __ ~,J~c~,~f __ ~~/,~~~H~.~í~t~/e~ ____________________________ ~I ~~~--.-
r= ..... - .......... -""*'-.. _~ c--'-" 
L I I· 'I ~ L~~.1,-I_l __ 

rr------------------------~------------------------

Inclua-se. on.dc coubcr. o SClulntc- art 1101 

-Ar-t. ",.,.t Ir de f'cvcrtlrQ d~ 1991. os contrato. 
celebrados .nter lor •• mtf! a 12 dI! fev'freiro dt 1991 rc).t Ivo. 
a operatc;: .... real izadas por rmprrsa. cot'l.trutora!ô r incorpora­
dora .. COa adqulrrntrs de h,óvrls resldcnch,ls COJ'l prazo supe­
r lar .. UM ano p ••• adio a ter per I od 11: I dade de apll cação do 
reaJu.te- de preços Ivu4J.l ou sup .. rlor ... rl. ME4I!S.-

JUSTIFICAÇ~O 

o ÕbJ .. t Ivo da presente ..... "'d ... rstl\brlec:er.. pr­
riodlcldade Mini •• dr 6 IIIcsr. para os contrato5 dr aqulslç:io 
de I.dvrls r.sldcncial .. flr.ados Junto a con.trutoras e In­
corpor.do,. ••• Tendo ell vista qu .. este- t! u. It ..... dE rnor.e 1.­
portincla 1'0 orc; .... nto do"'''.t Ico r .. que ... vliorar • vontade­
do IDvrr-no. o. r •• Ju5tf!S salariais p •••• rio • ser sCIIlrstrals r 
i Indl"pensávrl 'Iue se alongue o prazo de rc.Justr'~ d .. sta. 
Fr.staç'óes. sob risco de Inadl.,plencla "enerallxada dOll dcvt­
dores. 1\ situação dtstlts .utuárlos fi tanto .als cr{tlca quao­
de consldera.os Clur as prestações. e •• ulto .. c •• os. i'ora .. 
r ... Just.d.. no Plano Collor I pelo IPC de .arçO t abril d ... 
1990. Ir ... prat Ic •• cnte todos 05 C.S05 o rcaJustllt' das prtsta­
c:irs .c- deu ca tt~rC'l!ntual b,...· .u,~rlo,.. ao rraJust .. dos. salá­
rios. 

00179 

'1;"-:: --:-.;. -,.....,.----..... -------. 
._ DEPUTADO OSVALDO REIS G"--OGS 

r .... =0 [\7"'---' •• "'0-. --------~ ..... ~ 
~ ~2~ ~L: :<: I .; - . I' <te.,. I ~ 
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, -t, , " . ,,, .. ----------------
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"Art'. 112 

.. As autor!zcções paro Majorações de preços do que trato o 
"caput" deste artigo dever' acompanhar de Justificativa têcnlca ela­
borada pelo Ministério da E'eonam!!, Fnzenda e Planejamento." 

JUSTIFICATIVA 

Visa. emenda lnforml'1' ao público os critérios utl11zBdoes para 
o aumento de preço. evitando, co", Isso. a manipulação de setores in-
teressad05. 

J 

I'lê. do que, U .... cont:.I"I!:IUênGl" "ue poderá. advir.., SI: nlia 
corrl~ld~ C'~-:.. .. dlston:5:o. ';ilE'r .... nc caso dos conb ato ... co. o Setor 
f ub l1t:,o lptl' '..t entrE" E'.pre!!d~ pr1vadõil.!: rsta Hrdlda fOrrá cc-rt allentr 
Cl)utOl nadoi;). U.<1i riE'C1':i30 ... c~çil: do:. :tual:i contrilto5 1 Co. 
dl"cCJT\ F'lIt ~ nrce~!.1dade de novas concorrttnC1ii\S qUrr: ,certa.ente, 
tl'"3Xd.O preçO.. be. ..;1.15 eleva.do~ Desnrcr~sârl.o d1ZE'r do!> 
Pfrlui.-o"- qUF E't.ta hlPóte!:.c trarIa para a probh,.átlc3 t:1tuação 
do; lc';,ouro~ da UII1$.0, dos Estado'3i E' dos Hun1cípJ.g~ 

tonclu1udo. enfatlzo que a ellllcnda proptosta E!.tâ apenas 
COflpatllJJ.1J.z ... ndo;t rf'gra para os atUi115 contrato~ com ;aquela 
"lorC.!..!" peJo 60VEr"" Para o~ novo!: contratos. e. t",raos dE' 
.. 'h", ~"idlJ de n~aJu ... t"'"lento :;t PI'az,,~ .ÚU_OS f:stabtlecldos. aSS1. 
(tlIIU õ\ pcrlod'lt.ldadf" de reaJIJ.!:tr!:. aquela!> f1xadêl!> no art 90 da 

Hr:-dlda PI 'JV).~OT1:l no 29-4 p-ara 0::0 contr ... tos na a"rea. do .e:rcildo 
f1nilllc,clf o. 

IM:::::" 
I'DEPUTA~O SERGIO MACHAOO ""'.. I E'("''''~ J ..... ___________ _ 

r== .... ~ r=-<O--......... 'Q--~---- ........ ---, r· .. ·~---r r Dep. J05~ GU~LBERTO TUGA ANGERAM! ~--361 

~02~ Lp I u"ica I I .-J ~/01---.J r=== .... ~ r= ...... --........... ------...... ] 
,....---~--------~.~""'" ~ 02~ 1.--2" - 8" 1 I 1 _ ra;--

~de 01 

EHENDA SUPRESSIVA 

SUp'rllf1lr o 'parágrafo único do art. 11 da MP 295. 

JUS T I F I C A T. I V A 

A presente emenda tem por objetIvo retornar, no que tange 

atualf%aç~o do salário-minimo, à legislação vlge .. nte· antel'lOImente a 

MP 295,pela qual há aumentos bimestrais pela variação de preços acresci­

da de 6~. 
Ela se justi fica pelo fato de que o salário-mínimo no Sr.!, 

sfl não pode sofrer mais Quaisquer perdas) pois o seu '1àlol' hoje nlio 
consegue cumprir o disposto no art-_ 7 g , inciso IV da Constituição F! 

deral. 

MP0029S 

00:1.8:1. 

-----l p--"""""-
Deputado ANTONIO CARLOS MENDES THAME IDep Luis Pontes j48V099 

r:-:--
Olde 01 

i=== .... ~ r=-~-~-"J"'O-"""J 
~02~l:? I I I _ 
r.-______ ~A~D~IT~I~V~A~ ______________ ,,~----________________________ ___ 

Iflc.lul1' ua Ptr.raprafo Ún1.co no art 20, contor.e ao srgulr 

F'~\ :;í.!ilr~fo úl\ic:o O;, contratos c..UJO pra;l:O ~t conclusio. 
t.PlllkcJO õl ~ •• rtlr d., pntrad. e. v19~nc,.a d:õ\ H~dlda PrOVl$orl' 
no 295, cXt:~tJ.er 3 Ctris) aeses, pOd€150 ap] lCtlr, decm'rIdc 
«.t.t" I"l':ríodo. iI.~ ctáuLulac dE rl.a,)ur.ti1.~nto nElrr:& cont1da~, 
a 1nt~ ... valoj nun..:a infer10re!t 'a tr-i::; .esllP:S .. 

.JUSTIFICAC~O 

Gr ... "dt. pnrtr- dos contralo!:. I:KI'1l.c1tados no Olrt, 20. ti. 
pra:!t) .de cOllclus50 SUPErIOr a UM ~no S~r1a u. ...bsurdo r, 
JrIc.httolV..-, UMa lncoerincia Ire ri:Jaç:io ilO que du:.põe • próprl.'" 
Hcdld. (at t. 15) para. os contr .. to!i a.Ss1nado!i il parttr de 10 de 
IrVCrl"HO d~ 1991). adlu.tlr i\ hlPóte!te de cong:el •• ento dos pn:ç.oSi 
rr3.tlcadu~ e. 30 de ,anel1 o atIE ao conclusão eto contrato. 

1iJllbi. n5.o WlE' paTr~C' cab:1vpl dl.:":ucar 11 definldlO quanto ~ 
pO-:l::iibl1l..d ... d~ d~ ocorrer' rrajustalll~nto dos preços destes 
co.d r.tot i:O talilntl. d;l Hlnu.tra dn [cono.la É bOM tnf'~tizilr 
",ue nao;h: Col'lO J)~o se trAta .p~na!oo d ... de-hnic;$'o dD Jl'T3It2D I!. ~Ut 
\'lri~ a Clcorr,,1'" o rcaJur;.ta ... nto (caGO d05- bens. de COnSUMO) r lU. 
t .... bé-III d. "'O.l'!abl hdadr" dI! OCOI rer o reaJusta.rnto. 

E"'~NDA v:::JIFICATIVA _____ -!... ________ ~ 

Dar "ov... rt da";t,, ao art 70. r .ao "caput.. dCl 4Irt 80 
con fOI.c a ~C9Ul.T. 

"I\rt 70 Ar. diltõl!.-base dr toda!: ac catrsroriaG 
J)l Of1-:i.~10nla1., f1C'1II1 f1.x.td~~ eOl 10 de nov~.bTO 

f'itro:gril'O únllo PodErá have .... no .i!. dr .a10 de cada ano, 
u. pl occ:;,~o de negOcIilção p~r .. Eh~tlfl·.1nÕlr indIce-s de anleci­
ri.u.:o !.~l .... fl.ill põ:.ril cada UlUõl dil~ cal~90rU\S profl.$Sl.Onal~. 

C\rt ao No _{!-;s, de feVeT"e1TO dE 1991 O~ !;.;a.liiT10~ SI!Tá.O 
rct::.Jut.lo::.do!:: f: tf:día !;cu!. valoTE!: dEtrr.lna.dos de acordo co. 
Q dl";,PO~tO ne::otc art1911. hcando lnalterado§ até Maio d~ 
1991 -

JUSTIFICAÇl(D 

Oc trtltndhadarr!" bra!:alrlros vi. !:~ndol ao longo dolO ülti.os 
anO'l, pr~':ludJ.C:3do:i pela':l polit1\'~!ô ~alar1a1.5 guvrTniuu:nta1::i. 

Ho Mo.cnto C. qUf-' a prccente Htdi1fõl f'r'DYltiÓrlil traz r. ceou 
bOJO d1~PO ... lt IVO que con:it ltUl ant 19'" rf!IVlnd1ca"io da classe 
t r:'Lü.lh .. dorc::, qU<ll !:'€'JCl il unlhcõlção das diilt.u:;-base EII UII ún1ca 
Ma .. , l-jto c:;tá :lEndo feito dE' for,.a t ... l que r.:du;! os Sf:U$ ~f~ito5 
pot..ll1YOt.., " 

E. pr1"E."l.ro luy ... .r. :a. d .. t:a-ba~e <ar!:. dE Julho) 'lca .U1tO 
longe do ,.ê~ dE:' deze.bro. ou seJa do .ês do 130. s:alár10

1 
o IIUE 

~.arl1;:': b .. !-t.nte <;:. dtPEI,dcr do h1vel de Inflação) o!: rellrxos 
~obrC' o 130 s:a.lar1o dos Slanho5 qUE Vl.CTE". ia slIP:r Obt1dos na da.ta­
bt.{;.1:' 

E. ~e9u1tdo lU5l:a.T, o .êtõ dE." Julho çrr: ÇoltUõl, par.. _ .aio,. 
parte d3.~ C:attQOTla-:o oper~r1a~. nu_ PEríOdo dE v;a]rr: de- produ~io,o 
I']UE per.ltt: 0::.0 l:'.pr~&ar1Mdo r.uportar coa re-latlva faclJidildr ot'o 
tfcito-:o de UMl~ nE:90c1ao;.$.o dura. (por eK€aplo. Q ~f~lto de: u ... 
9rr .... c l;a Junho OLl Julho tl.ndC a !!>er bra _eno{;. s1$1nlfu::ativo que' 
3.~uelc que adv1rUI de UiU, grevE' no .fs de outubro ou d~ nov .. llbro) 

f:.t::~1. ~C'r)do é qUE." proponho a. a)tllP:ra".o do art, 70 c t;e'U 
P3r4lgrafo: Vl ~;ando a .udanç:a da!i d .. tas-ba511P: para o .f'S de 
n"v('abro. f'lt:"ndo o _êt. de .~110 par .. _ nr,oc1açio dE antC'cl.pac;io 
~aliil1 131. n alteração do ·'CilPut" do arl, 80, i u.a da:corrincia 
d;a proP[I'!:.tn de altrn,çna para o art. 70_ 

MP 002'9:5 
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-Ar-t. li aS'ESlurado à. entidades sindical. da. tra­
b.lh.dor~5 o aCtS50 aos dados econômico-financeiros da ..... 
presas e"volvlda.. nos processos de- neSloclação. e. ...pccl a l 
àquel ... rcl.t Ivo. a' 

I - evoluc;:ão da ...... dI' .ah',. los, te nú.ero de p •• -
so ..... prcgad;aa, 

11 - produçloJ 

111 - valor da. venda •• 

lU - lucror 

V - valor" adicionado, 

VI - re.uneração dos diretores .. d •• a.s a.r ••• nt ... 

VII - deaal. In'or •• çõ ... qUlr peralta •• viiIlar 11. lu­
cr.t Ivldadc d. capr •• a ou a var lação da produt IYldada no pR­
r lodo. 

"arágr;t"o UI As .rapresas dcv.:rio f"orncccr a.. 11'1:­
f"or •• ,.õ ... solicitada. no "r~%o .áxlao de cinco dia. úteis. 

Parágraf'o 2Q A. capresa. que nio obedecer.. ao 
dlspostO'"'no ,..rágraro antErior fica", touJ.rltil. a .ulta. dlf CrS 
~ •• Mé~0e (clnqurnta .. il cruzrJros) ... Cr' 50."'Oê •••• ,O'. (cI~-
4turnta Mllhõrs de cru%.lro'lo)~ drprndcmdo de •• u ta.anho" o 
nu.~ro dI!' rrcusa. suc .... 1 vas. 

Parágrafo 3Q Os valor ... reT'tr Idos no ,a!:á.gra'o u~:: 
trior .. ~rio corrigIda. 'S ..... str.l.crnt« pela varlaçao aCUM

l • do indlclf Nacional dI!' pr .. ços ao Consumidor - IHPC, ca ~u-
110 p~la Fundação Inst Ituto B,..a.i1e,ro d. Oeograf'la • e;s .­
Mica - IBGE.-

.JUSTIFICAC~O 

A earnda. prEtende estab.lEcer • obrigiltorledade de 
_ •• prrsas abr Ir •• 51!'US dados para os trabalhadorC's no ,ro­
... 0 de n .. goclaç5:o colet Iva. 

MP0029:S 
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I' --------,\ G~K.----"-J 
l. __________ D_E_P_UT_A_OO __ ~R_OB_P._.R_T_O_F_R_A_N~Ç~A ____________________ ~. L--: ~ 

r;:y .... ~ r.., ... - .......... --_ ...... ] ~.n ... ~ 
..... r'··~~t1(!03 

~02~ 7'! ! ! __ 
n-----------------~---~--------------------__, 

D1.ENDA ttOoIP'ICATl:VA 

o Art. 'I P&!UUI • vigorar iom li! segu~nte redação." 

~ Art. 71. As data.-bAs81!1 de todas 8S catl!gorl.a-5 profl.l!Isionais, 

l.ncluai",. dOA servldores pübl:a.cos federtll.s fictlm hxada8 em ]1 de Inal.o. 

Parágrafo llnl.co - Reapel.tada a ll.vre negoclaç3o haverÁ, no mês 

de nov~mbro da .cadh lIono, up processo de negociaç~o para determinar oa 

!ndl.c ...... antflcl.pação aalarlal para ceda ulla d'as categoria. prOf1.8.!110-

nai •• 

., JUSTIFICATIVA 

• Ao fl.xor a 'unificaçiio dA~ dataa-baso' de todas a. cateqorias f'un 

Cl.OnA18 para o dl..· 11 d. julho, o Governo pretendeu atingir três obj~­

tl~oS p~lnCl.pal..: lnicialmente, ganhar tempo para con8011.dar Bua poli­

t1ca de etltabl.l.l.zft,çào d. preços. aalár.loe. evitllndo .uc •• ~1val!l pressões 

• ala~i,1. orl.unda. da. ca~egl'Jrl.lI' Que têm datas-bases n08 mes.,,, .Übsa­

Quant.:. ao congelu,.,lto; rvn IIegundo lugar, evitllr 'que ganho. eventua1.8 . 

Obt1do· • ..por categoria. prof'llllionaill maia organi%ede.. Bojall'\ 0tltto d. rei. 

vlndl.cações de outras. cuja. data.-base •• jam p08ter10res. e por .. fim, 

aCf!nar. l'I.stuCl.osament.., para o atendl.mento de uma rC1v1ndlcaçio hlstóri­

ca da classe tropalhadora, no •• nt.ido de. pela unlt1Cftção das d.taS-ba~e, 

fortalecer a unldsde, • lI!obUh:ação e • luta Cos trtlbalhlldores. 

Ocorr. Que. data-ba •• fixada em l' de julho e o r •• ~ctivo pIO" 

C.SIIO de ne90::" .. ,.iio par. d.t~'tlDin~r índice. de antecipação .alarial lIa-

..... tr.l fixado p.ra o li.' d. janeiro, cOlflprol!Mte. justa.ente, o único 
aspecto positivo para 011 t~l!ibalh8dorfu.· uma vez que os m(!sC!lS de julho. 

j~ne~ro .io OI pipre. p!!!lrll a re,!!ilJ.zaçao de nI!90cu~ .. õea sallu:ilJ1S: a1.'. 

de s@reM meses d. férias •• colares e, portanto, preferencllHt'I pl'lra fi'" 
férias d05 trabalhodores em geral, inúrnernfl cmpr,..",,", Cflpf'CJ.n lu"·ntf'l .... 

jenftiro, cbnc;ed •• fér18n colet~va!l ao. aeus empregados. 

Curioso ainda, que a data-bati" impofJte por um Governo qut! se 

auto-proclema neo-11oeral e niio 1ntervenC10nu'to, procure f.lX8r UI:I refe­

r~nc!al artiticial ~em quftl.!Jquer raízes t5ociológlCi'!e , hl.stórlcas e cul­

turalll no movimento operáriO 11' trabalhJ.l!!Jta do Pais. 

Em face de ta!!1 clrcunetâncl.dS fi que propomos a mudança d" d"ta­

base do conjunto das cat@gorlas prOf1!st'Jlona~s, J.nclmHve dos funcloná­

rios públ1coa civis. ml.htares .. e~quecldos pela Medlda ProViSÓrl.d e. 

qUê!Jtão - pera o dia II de maio~ f'1xando-se o mês de novembro de ceda 
'ano p13ra o momento de negociação ele [ndl.cea de reaJustes, repo81.ção ou 

entecipeção salarial 8emestral. 

00:1.85 J 
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T
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EHOi01\ ADITIVA 
Art. lU.i l!, l"'Ctr.~ c 

Acr~sc-::nt~- Sl! no §l' :10 ürt. S~ tla Hedid~ ·Provl.:!Iória 

n t 245. de 1q91. ti l.::tra c, com I'l seguinte redarno: 

Art~ 02.~ •••••••• , ••• o •••••• _ .......................... . 

11' .................. "" .•••........•. ,.,.,." ..... . 
c)mult~licando:_s~ o rcsuUado obtido em. b por 1,25 

JUST.IFlCAÇAO 

A recoII'I(.>osição dos salários de fevereiro nos moldes es­

talecidos pel~ MP 295 l:Igrava a~nda t!ld.lS as perdas salJrl.l!.is Já regl.S _ 

t'rddas quando da e:hç3o do pr~m~it"o plano de pol:ít~ca do Governo. A 

@xtrüo .. dinár~ft elcvilção dos "preços dos combustíveis, do gás. da ene-r­

gld elétr~co!I. I! de outros servlços públJ.co,!;. além de dl.retam'!!~·refle­

tl.rp,n ~m mais de 5\ da lnflação de feverel.ro. provo_cam 05 ~tll;.s dl.ver 

sos rcü)ustcs con!:l':'ntldos ou 030, sF1mlo-o~ mal.S C>Vl.dcntt!s nos tran!:lpor 

tes col~tl.vo~. Além disso, o Governo também não c:ontaLJ.lu:ou, por J.m­

C"':Impetêncill d~ sau aparato flSCl'll~ as r"marcar;ões nos preços cl'Z! di­

Versos bens, inclu~lve, do.:> g;neros all.ment{cios, ocorrl.dos às vé:-;.,ras 

do lccenté congelam!':nto. como estão 8fT\plam!'nt~ dlvulgados pela l.mpr~n­

tia e confirmados pelo próprio Governo, através de euas lnco",si!ltC'ri.tes 

ttlb~las da SUNML 

Por tudo 1ZS0, !!Ie tomadot! rlgoro"am~nte os dado!1 de el! 

vaçeo elo CUsto d! vi:la, ob~~rvllr-se-lÍ uma taxa, no 'mínlmo, de 2.5' • dos preços de feven!1ro f!m tt>lnção ft janel.ro • 

tlão lIê pode, ·pois, 1mpor mais este sacrifícl.ô"a clft!!J!H~ 
trab1l1hlldol'll, qUI! V~m penosamente custeando os desacertos da equl.pe 

econômica. 

~ @;c:hçio de 25' sobra o sallÍrl.o d1tO médio pelos cálcu­
loe: Governam.ntail!l não recompoe, em absoluto,à!l perdas totl'lis verl.fJ.­

Cad.,8 .. de~d. favere1ro de 1990, mas repres9ntd o mínimo que se pode 

fa~er ~rl!1 evitllr ti continpi~adl!: do arrocho Blllar:a.lll imposto velo. Go .. 

Verno. 
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Lll de PU I' "".----------,~--.., 11""--------------..... ---------------, EMENDA MODIFIr.ATIVA· • 

10 I I todos I .' 

Ell!:!lDA SUPR~SSIVA 

Suprieaat-•• o Art. 1'0 e seus inciso. da Hêchdo Prov1só­

ri. nl 295. de 1991. 

JUSTIFICAçXO 

Mais uma vez o Governo exclui 011 polít1ca .aler~al OB 

servidores públicos. 08 benefic1';n.os da prevl.Clência Bocl.el, num8 de­

aonatraçio nít1da de de.c~bi"a e injuata diJu::rltninaçeo. Até parece 

que • C~.tituiçio ".deral nlio vale para OIS l!Iervl.dores púb11COS e para 

o. epo8entadoB, ou Que- eates potUnltUn uma legislação B-lll~:rl.al tão per­

E.i ta que trensceda os cll. SpoBl. tl. vos con15ti tuc1onais. 
A irredutibi11dadr aalar1al é conquista de todos os tre­

belh.dores. não importa seu elllpregedor! 
A Bupressão proposta através desta emenda V1t5a lIaner uzn 

d08 v.rios vicios de incon.tituciont.lidade da presente Mecbda Provisó­

ria. além de resgatar li; justiça e
o 

o respeito no trato com os aerv1do­

res públicos e benef1c1ár10s da preVidência aoc:a.el. 

MP0029':5 
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MENOA HOOIF"ICATIVA 

os,. do art. 8 11 ·da MP 29.5/'1, passa a vigorar co. e seguinte 
red.çlo: 

• .:. Art. IIQ ....... _ •• _ ................. _ ................. _. 

i 512 - Serlo coaputadcs no c'lculo do sa14r 10 de fevereiro 
de 1'91: 

";,) () d~ç:I.o-tercelro sel'rl0 ou gratiflc.çlo equIvalente; 

b) as parcelas de natUJ'eza nto habi tuel: 

c) as parcelas Derc~uals Incidentes sobre o sal'rlo .. 

JUSTIfICATIVA 

o d~cl.o-tercelra solirIa do trobolhldor ~ u. dIreJto justo 
• lrredutlvel. Hlo se justlf1ca, portanto, que as .es.as regras 
aplle.dls li sue reauneraçlo ao,..a1 nlo seja. ta.t;'. estendlda:$ ao 
dfcll1O-terceIro .. UrIo b •• COIIO .. d'.o1s gnU rIe.çaes pere.bI-

". 

SubstItua-se. ao tInal ~o art. 4 1 da MP 295, de 1991. 

a expressão IIIn:fer
o
Íor a U1l MaU p~rolllnrerl.or a seis meses". 

JUSTIFIr.AÇXO 

Esta»os propondo a aOdiClcação acima para compatibi­

lIzar o prazo estlplllado no art. 411 com o °qul! foi estabelecido na mes­

ma MP ~95. em seu art. 15. que trata tOambétn de contratos firmados a pR!, 

tir de 11 de fevereiro corrente,prevendo per4lo4f:t!:1dadede reajustamento 

mínimo de lS~is meses. 

Não há~ oortanto ," porQue o:it'.t-crr qma 'dlecrepâncl. neese 

particular .. 

00:1.89 
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1'-.. ··-11'-.. ···_'_··-..... -' _ ....... ~ 1r--.... 
O
-
1
--, 

~8 102 191 t. 10 I I I' ~ , ~ 

n----------------------------1I".--------____ ~ ______ ~ ____ --, 
~MENDA SUPRESSIVA 

dação: 
Dê-se ao art. 10 da MP 295, de 199~. a seauinte ro-

UArt. 10. O disposto nos a~t •• 51 a 91 não se 
ap1-1c:a Ãs rendas mensais doIS beneficios pagos pe­
la PrevIdência Soc.tal ou pelo Tesouro Nacional". 

JUSTIFICAÇÃO 

o reajutltamento dos vencimentos dos funcionários p\Í­

bllcos nÃo pode t'lcar excluldo da rei~. aeral dos aumentos salarial_, 

tendo em vlsta''O princIpio da iaonomla. e meslfto porque também ~le. 80-

t're. 08 etel toa das recente. aedlda. econômica •• especialmente as Que 

diz.e. reaspelto ao 6ignificativo aumento·óaa tar1fas pübl1cas. 

00:1.90 

l!' __ ~DEPU~~T~A:DO::~RONAL~~=DO==_=CA~lA~DO:= ______________________ ~] ~:~---, 
rr--""---:I L~''''-''''''''''' __ ''''_M_--' r'-'~ 
I ~ 02J9lj _ 40.. I I I ~ L i/1 ~ 
rr-_____________ ,-oC-

u
.,. 

E.!'I!!NDA MODIFICATIVA 
p..-•• nova r.c::tat;»o ~ Artl.o 40. o 

Artigo 400 - A partir d. lo d. F.v.r.iro d. 1991 li v_dada • 
lnc lU.»'O d. clã d. r. u.t ... nto d_ pr. o. no. contrato. 



726 Sexta-feira 15 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Fevereiro de 1991 

b.n., "bras., s@Tvi<;os, q,~,i"do calebr.ado. por prazo lnf.rlor .. ~ l' 
.no I doai eKc~tu41do" os E.t.b.l.c:i",ento5 • Servir::os. de S .. üdl!, d. • 
carátl!r" ambulatorial ou hOllpital,ar. 

JUSTIFICATIVA 

Os serviços ôII."1Iol.t.mc.iai.. t. .. nt.o ambulat.oria1s como hospitalar_, 
prestado1l madiante contratos, jamais !;do celfi!br ... dos COIII prazo 
Siuparior .;a um ano, n.o s6 por SUAS C.ar .. cterl~ticA. pr6pria.~ ma" • 
t~mbéfl'l. 11m c:on5eQu@.ncia d~5 c:on!'itantl!'5 evolu1;6t!'!!II da medicina 
Pê5am :nnda como fator impeditivo par ... celc!bTdç;ao de contrato. 
de longa dural;.1,o. as necesosid.ade. de adaptar;.io periódica. dos 
mod~lo. as.si!'itemcl,ais ~s normas lpg.;ats qUe! têm r;ofrido conatant •• 
alter'lI;oes nos últimos anos. desde o a.dvento do SUDS, hoJo GUS 
(Slstetll. Unico dG! Saude) - Ver lei a 080/90 
Como R)(emp lo Cl tamo§ o cotn!==,ort.1.mento de e.t ... ta.t'C como o Banco do 
Br.sil li Petrobní. qUi', em nenhum momento ou vm qualqu.r época 
celebraram contrataR OIJ conVim 10.' de prestou;ao de serViço. da 
saúde por pr.zo s;uperior a 01 ano • 
A proibit:ao de T.aju§te~, ne5te'S 1:.&'0'5. 1fTapedlria. qUI! o IlUlflc-nto d. 
custos dlretos, como re'!lIJner;l.l;õlQ de pe5!"ioal • outros .. po .... "' ".r 
Itnfrt!ntado"i pelos pre",to'Jdorl!!I de serviços da 5aúde. 
É importante ~~lient .. r que n.. prestaç,;io de servt;o. ftllí:dico­
hOSiPitaIAr .... -~5tao lncluid05. além do pe~soal. o. medicamento,. 
allmentaç-:lo. o1tgu ... l.uz. telll!fonC". gases mediclnais •• etc: que .. ~o 
maJorados IndG!pendl2m~nte da vontade ou desejo do prl!st"1dor 
Dlilnte dlS50, torna-sI!' p'o'ldent,e que OI probir;:Olo d~ recompo.iC:::lo ou 
~tuilll%ilc:ao dos valorl"!s dos Sil!r\rif;o~ medlCO-ho!lpltalarRS lltvilr. ao 
caos .J, rede .u.s1bmcl.al brasileIra qUQ hOJG' pena, -file • .ao. 
eonst .... nte!5 .avll tamentos dos valores pagos i pr ine IPóllment. qu .. ndo 
se tr.ata de contratos COIlt ór9a,o!õo do podl'!'r público em ger.1. 
Campl~"f!nt.ndo. o. servIC:os médico-ho'Slpi t_lares ti,. 
car ... ct. •• hl.t1.ci!I.<5 nô'o d~ ..fcrmõlc..J,o de custos. I'fIll~ 'fo1m, 'Soir.ta SlT'.ve. 
rlffl~xos dos mai, difl!'rentp~ tipo'i de reaJustR. de prlilCo. 
(4;lIlarl05, medicamenta0;;, lnsumos hospitalarl'!'. básicos, g •••• 
medicinais •• etc) Por consegUinte. ineKi~te fiu:tibilt.d.ld .. 
~~~~~~-ec:onO"'h::o""'fina.ncelr. da rf?!Jtriç:ao triludil no .art. 40 dA 

MP00293 

li DEPUTADO RONALDO CAIA~; ~COMo-, '---_______ ---11,419 I 

EMENDA AOITIV_ 
Acrescente-se ao ArtIgO Pri~elro: 

Par.ágra-fo Quinto - cctdO l:")(cluitio5 das nOím~~ do prest!nte ar'tISi1ô 
(l~ Str"l"'o~ dp A<''!>l' tí"'flClr't MldlLCI-Ho'-.Plt<.\l:'\I~ C (\,T.!Jul .. tlorlal 
prec;,t-.ld'J~ d ad'"llnl«:;+r<1.1; tO PU:~llCl. 11 entrmdldo5 os órg'l.os ti.:). 
A:h'llrll!>lr';\t;.dO DIreta (1 IndlrLto1~ bem como, as AlItarQul.s Ir 
Fu/,d u;:t3f.!''''> 

JUSTIFICATIVA 

Hlst6r1CamE'lltl?, 0<; f-"·C'r;.oc, e vulorl'~ dOIi Spr,.l'lço!> a~S>ltenc1.i5 
prt.'~tl.jUo:. .J. ,)r!:HU" pub11C:O.,. prinClp"lll'lC'nte dq'lr>l("'~ hl)J~ in<:.pridoo; 
f.O SJ~tl."l U'\'I.O d( C-,~jd •• <:....tCl flK,~du" por p,'lclmrtro'i:. e dôldcs 
cni'lpat.l r\\ ('[11"\ 1~-. dl,.\.Jnlbll1d'\df'~~ ufr.·un.t<nl<i./t1.' .. "e {l(h,n(.~lr.l.<-;" 
do .. coml-'radÜII.H •• flC"'"du u!> pre<,..t ... dofr~ de ~{(Vl'oS, m~Jltas d.:t.tI 
\fI?.!~'3. l)t)r l:)'l.dflS ,", rf-"C"I'I.HJor r,iQ'i.ml-"ntn .l'l·Jrrn do !!'IH llf"D dli''''''J1Vt"''1 
J.·~~t,.,.rld dlZC'" quO' nn 04 ........ 1 !){I\COrno. dpf.:t~~l:Jt~n" fO"am olIc:umu1.:ad •• , 
• 111-"'50 1 111"50. plft {'Jnc:ao dE' mt·dld .... de CUlltrn.;;d.o dr.- 9<lt.\,IJ!õ, conforme 
',€, pudv CU(llprOV<.lí pE"l.\ pldnt lhol dó [."voluG.<lo di~ Pl E'ç(J~ cOl'llp.ardd • 
• -tu. lf1dJl:I~'i lni !~l( lUtI,lr lU .... ui 11.1dl!i 
Md"~ "illtld, tJ fldlul"t·J'cl tilJ~' ' .. E'iVlt,.Ot> pr ... ~ltldo<; a di f>. dói •• úd. 
PI<,lo'i r ,tdb"'l~r:llT'l~nt.,"i riu 5"("'1;0'. 11(> S-lú,fu rrlVttt., ... tf"'ttI'forma 
t"bPt-'{ l.ol11s.-... lm.\ e ('1<" ",CU!. rf'AJu<;õte'í. JÁ nbl-'dE'c.pm b,,,,tf.'I! ... tlca proprt& 

~.~t~::I~ld~u:cl::h~·~~~,!~ri·.l Su'uh', cllllform~ pr",u'lhlq a. Lei Org-S.nu-a 

f (11 l~l' CJ lc.Hit •• c. •. I(.1<1 (tI JdU c.ufl.vradur d, roerVIt,O<; de.! ~dudt .. po .... u~ 
Jl'lj.t..1f·~ tlf(;.dlt, .. "t<tl"t,J.1> Q'ãPQ{ lflC,a"i ~ pIP1'h'lt<:t..nent" 
r..on.p .. 1 t 111'I.'ntctJd<. f-,t.ndo 1I1Vl-..1l..r I, ~fõ'I1.JU lmr'Uo:.~ilV(:·1 a Pl·Atic. d. 
LIJnl-f"; - IIJ fh-' FP lJ11'.l,·,,~. nlJ rr>co'l\po .1'- Ul ,1p prl!'{,.u.. d" fO"I'lil 
.1}(· ... lül J" (um f.ÇI I c .. I",,!, H' lf1.fl,lí,"ndít<.l ' 

~"l" <ill.Jl. Ii'~ "I'rl..]. U -ar[:)ltt4nOnlo (1f V-ilurfl'õ dI' ft.'ml.lfler.t..lO d.· 
~ rVl\o.l.r .. r1(' ~ \I. .. d,· f .... l(1o di tlh I""'fllrutn lnil~ClOllcJl to, ptlr !'iopr esot. 

um ~t.·J.N··ttt1 fl"",l n t t' ,I .1! 1 

O qu .... ' C,-,l'llllll" HI'PUJ' .. ll.'''''' r. "',"01.. dp Ij,fIl Vl(".(J'il ~ ...... oIo,.tt..'t .. : .• ld .... 0 o§ 
,.j'l.t Ir't,·~ I~ IbIJ~lv('$ oll..hnl?nto"ó 11 .. " mt·dl( ... n.~l1t'13 ., lno;;;lJl'1H1'i 
l'U!:..f·lt..:tIAro .... (tor't"';' qtlr .te. I.J m"nlf"ntu UdO fôo, • .JT"" ... m ~.IIr.D.'5 p.l •• 
r-'rttJt.l • .-,ntlplf(lutlL..s ... tIto! mIJtJr,!"' lndl""l..tlI111nJd.ll1Iont" .~u", 
p'l?r...\._ 

VMIACIíD DOS INDICES DE OlARIAS. IITN E,IRVF INDICEB 

!'ERIODO SERV H09p BTN 

I1AACO 100.00 100,00 

OUtUBRO 121.00 243 .. 19 

IIOYEMBRO 133.10 e7b,~3 

DEZEMBRO 133,10 32e.!5!1 

JANEIRO 1~9.b5 3B:I.06 

FEVEREIRO 249,:56 46Z.e8 

OBBl'AVACtlEB 

VALOR E8T I MADO PARA NOVEMBRO 

VALOR ESTlIWlO PMA DEZEMBRl 

VALOR ESTIMADO PARA JANEIRO 

VALOR ESTlHADO PARA FEVEREIRO. 

.DIFERENCA DIFERENCA 

IRVF OlARIA/BTN DIMIAIIAVF 

100,00 

15t,:!!'I 

172.33 

e01.01 

23~.9á 

e89.4B 

DIARIA-l0X 

8TN/IRVF-lb.64 

DIARIA- Olt. 

BTNIIRVF-19.39X 

DIARIA - !50" 

BTNIIRVF 20.2n 

DIARIA - 23~ 

BT"/IRFV -

~1.1161 14!5.48lt. 

"33,33" 1111.521 

!57e.,34J: 20!l.1!5" 

lBb.06X 40,47X 

142.621 26,Oe" 

.! MP00295 

00:1.92 

J "----------...... ---------. I" Deputado CHICO VIGILANTE 

o art. '11 passa a ter a seguinte redaçAo: 

Art. 11 _ O valor do salárlõ mínimo, nacIonalmente unificado, ~ (1-

)Cado tom Cr$ 33.318,14, a. partir de 112 de fevereiro de 1991. 

S 11 _ O valor dO salário mínimo será reajustado rrens~lmente pela varaç~ do !ndl-
ce de Preços 80 ConsunJ.dor -' IPC; I 
§ ~ _ Bimestralmente, 

Ii,M. 

MIá Incorporado 80 salário mínimo, a tIt~10 de ganho real, ~# f 

JJstificaçfto: A proposiçao que ora apresentamos represen~a o v.ror do salário 

mínimo, se estivesse vigindo a Lei n!2 7.789; de 03 de julhO de 1989, rue regu­
lamentou o salário mínimo, Esta lei foI votado pelo Ccngres~o. 

Verifica-se a enorme ;Jerda sofrida pelo Salário mínimo nestes 17 meses Que se 
passt!~el"l, por isso precl~arno$ restabelecer u:n flOVO salário mínimo paIol QUe se 

mantema a coerência do Congresso nacional em relação a esta rel!'l.ll'leração minl-
ma do trabalhador • r HP •• 29~ 

00:1.93 

r Deputado PPl.LO PAIM r--5'00 .-

rr--:--""----r í ........ -'..........,-~-"' ..... ---, rr.--' ...... -
I ~ 02}91j _ , _ I , ~Ioyt 1.....;0::::110,-=1 __ _ 

~--------------------------~--~~---------------------r Inclua-... onde COlber: -
EJoENJA ADITIVA 
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Art. ( ••• ) .. Na datl-base de- ceda categoria, ~erlo repostas as perdas 5.18r1a15 

dos úl Urnas 12 meses, . acuradas com base no "ar1aç30 da indice de Preços ao consu'!: 

lll.ldor - IA:. 

Ju.tl.caçao: A praposlçllo vIsa .5<o.OOlece, o crlt6riO" de reposiçao.de perdas sala­

dais por oc .. Uo da dato-base. 

MP 0029':=i 

00194 

:"r-DqJutadO--plU.-O -PAIM---..,.,.-------'I r=­
~:..:.=..=------=." ... ~___"1 p;="""-r;;:;J [---,---,-- ~ L 01101 

-----------
E!oENlA AOITIVA 

Inclua-se onde cOlber: 

Art. ( •••• ) _ ~ 8.s$rado 8 todos os trabalhadores a repc"içao das perdas ,ala­

dais, apuradas com base no índice de Preços ao Consunidor - lPC, venficadas no 

períodO compreendido entre o mês de março de 1990 até a mês de publicação desta 
le! e qJe seda pagos, no máximo em 6 (seis) parcelas mensais, iauais e sucessi­

VI', • partir do mês de publicação desta lei. 

Pardgrafo Úllco: No pagamento das perdas salariais é facultada a compensação das 

parcelas já concedidas a este título. 

isstHlcativa: A propoSição visa estabelecer-se critério para a reposiçi!o de per­

das salariais. 

MP0029S 

00195 

__ .. __ .1 __ 

Acrescente-.e o seguinte artigo: • - --J 
OS 5~lários dos trabalhadores serão atualizados, mensal I 
.. ent~t pela Taxa Refe-funclal/TR a rim de que sejam manti 

do o poder aquIsitivo destrs. 

J U 5 T I F I C A T I V A. 

o 1l0llento nacional ~ de crise. 

Crise de credibilidade. 

Crise de confiança. I 
Cr i"l! aC' 1ma de tudo por fa 1 ta de t rab~lho: ! 
Precisamos produzir mais c trabalh:3t mais. Ora só um au~ 

Inento do poder 8Qu1s111vD do cldad~o. rc!',ultante dum a~mento do! recuE. 

sos provenientes dI) trabarho assalariado e do aumento da produ.;50 in; 

dU!it r i aI e agr feala. poderão aumentar a circulação .de r lQueza e con!:eQuc11 
temente propicio r a retomado do crescimento 'econômico. II 

Venceremos G crise se ao invés de inibir a circlJlaç~o dJ 

riquezas propiciares o. crescimento desta. Precisamos ;:',Jmentar a pr~du1! 
çAo e forçar a baixa do. preços pelo aumen~o da dlsponlbllldade do~1 

L produtos agrícolas e industrial~s ___ ~ ____________ ... 

AO Invés de destruir o !:Jader aquisitivo do cldad~o pre-1 
CiSBIIlOS d3r a socicdJd~ os in5trumentJ;.~de ~art1ciDar 

n[..m'lco nccHante a JQuisição de produ~':;5 ~m 'jvnç30 dum 
o; i 't j VQ d"corrent e dl/ma maior e Aelhol rclflunrjrar;~o. 

do processo eco! 
aquI 

T 
maiar poder 

" 

MP00295 

00196 

I :f::~..:x"$JI 295/91 

,-
:. OC:Jutado tieuto Ije Conto 

J 

oa I 
02 ?~--' 

___ ._-....J 

, .. ---1 
__ ~ ______ __ . ___ l. ______ i 

AClescente-se O seguinte artigo: 

Os preços s~o lIvres e decorrentes da economia de mer_ 

cado. 

JUS T I F I C A T I V A. 

o- conqclon::;nto, oS trégua, a flx~ção dos p .... ços, s6 con­

tr..Louem para o empob'reci:::ento nacional. eis que as indústrias deixam 

de produzlr qUB""'Ido os custos Íõ'duslrh_s silo superiores abs preços de 

me:cado. Portanto n30 adianta tabc"lar. 

Preci ... amos sim 3wmentnr .3 produção. 

Pr4?Clr.nffilJ'i sim aumente r os s:Jlárlos. 

Preci"i3Mos sim proi:i!ciar éondlções de· investimento para 
a ;)rodução indu~ tr 1 ~ l' e p:,oduç~o agrlco:a nacional. 

P::-eci!.amos sim impedir C:loe os grupo:> econômicos deten.ha 

"cartórios" de produção fi! encarecem seus PIO_dutos etn decorrência da 1 
fa:lta de cornpet!vldade. Esta alternativa será alcançada na .f!ledida em 

Que os preços sejam livres e Qecorrentes duma economia de m~rcado. ~ I 
,A$ out or idades econõmico'. ""adi!mic~s_. ci.e profl.si!l~. emi I 

ri tos teóflcos. parecem desconhecer Q .... e ao invés de destruir o ooder I 
aq_lsit1vo do cidadão preCiSBft'OS dar a sociedade os instrumentos. de I 
pa; ticipar co processo eC,JonàmicO mediante a a~uit;lção de prOdutos pr.2.l 
oi,:lanlto assim lIf1l<1 ClTcu:tição de r:jQU ras ~\O aumentb da própria ;-1-: 
Ql.I~Zol nacional. kum(ntélr salários, a 1:);n 'ar produç~o silo as palavra~ 
de. ardem .IHira_ccnbatcL ti Jnrl<f~~oJ __ _ . ' 

.. - .-

MP0029S 

rr-I' --_·-......,,"'-----,,1 00197 

MP nr 295/91 L _________ _ 

I G'";"-·· 
--------------------------------~ 
.,-OA"----"] r=---...... ---------, p;---

081 02!91J~' ,. I ' ., ~ 101/01 

(fEt{)A ADITIVA 

Acrescente-se lO art. 3;. o seglJlnte padgraro único: 

"'t. 30 - ••••••••••••••••••• 

Par.!oraro único: A altenç:o de Qualquer preço autorizado pelo MInIs .. 
tro da Econolll1a, rol..lenoa ~ P18neJament~;;1!r.i s'ua rep~IcusSaO calcul.­

da -a cconort1a,.H~ns.lmente, devendo O respeêtlvo percentu~l d. varil­

çlo Cle~ precos .ltr lncorpoli~o -ilt:edlatelllet'lte aOI IIUrlol. 
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Ju!>tlf!catlva: Se 'há congtdanento, este deve ser observado de forma 
geral. Ao permitir-Soe f'1e)(tbiliç~o de preços, haverá a necessldlde 

de se flexibl1il(ar, ioualô"lente, 05 salanos, recompondo-se o seu po­

der de compra. 'r-
~IJ~------ I,II()!O.I,'*'YISO

IU
-------, 

. 2:'5 
I 

OEPI!T~OO ERNESTO CRJlDELLA 
34/ 

EJ.Er-oA I-CD!F!CA T!VA 

o art. 11 e SE'U oaráQ"afo único, da W 295, na 3l ele 1al"le f rC" c'e t9?t, 

pé'ssa :3 t..er i! seguinte rec'aç~o: 
~ lI(lrt. 11 _ ti. p;o ... t!r ele feve .. elrr ce \99' c Sa\á!'c t-\ln\rro f~C3: n",e® , 

pelo DIEESE. 
• Parágrafc (.n!cc _ O valor do Sal~!'Jo Hín!C'iO sF'rá atu11!7adc mensalmente 

de 2cr:rdo cem o fncl'ce do DlEE:$F.." 

.Esta é l..ImfI antiga reivindicaçJI'\ da. classe tral:-1 1haroT'2. 

I M~.0295 

rrr----.';s--------,II '-__ 0_0_~_9_9_ 
I
nl~------------~'~-----------~ 
. DEf'JfAOO ERJ.ESTO CWJJELLA 

~DAfA~ rrumo--"I.A"e,J\.aIO--,",,"---Al.II(I"~ 

B I D1..~ L 7.. I ún'co I I ~ 
,"--01/01 

ttnO'-----------------------------

o artf'l 7IJ e seu pat~Qraro único, (ia ~ 295, ée 3t .:te .. ~ar.e!rc de 1991. 

P3$S! a ter a seÇ.'IU!nte r~cl~~o: 
"Art. ~ - ~-.;. c'att?s-r2'3.e rte toc'as ~s cêteçcr~.:as D!of1S$\cf'la~s fieM 11-

... ec25 ~ tO de março. 

Par~gnllfo único: - Respe1tlClda a t'vre ner:oc!eça'c, ftens~lmente os sa!tir'C'! 

!erliC" ree.1ustedos cMforme o "ndlre de iJIEESE do nês anterior. li! 

JUST!~!CATIVA· 
820.,.11:111 .. :.;", ... 3. 

MP00293 

I 
00:200 rn,..------·,;,--..-------.1 L _________ ......,.. 

.)JSrlf!C~T!YA. 

ConfOrMe est8vD redtolro, na original t4a Ml!dlda Prcvls6r11 295, o ut. 
eg '1 f nhl cte encontre eM neSsAS propos,ç~u. 

MP 00:.?9!5 

~11r------.;;-,------~·1 00:20~ ~ ______ ~ _______ ~L~~==~ _____ _ 
I
nlr-------------4U' .. -----------~ -
L. _______ OC_PU_TAOO __ E_RlE_ST_O_GAA_DEL_L_A ________ .J1 G'f I --.'-. 

rr-:--.. t.~ í~"'-""""'-""'-' ...... 
joU 02 3:l'O I I I J r--OVOl 

li 

aeLlA SlPRESSIVA 

Supr~ma·5e o art. la claJoP 295, c'e 31 de ~anelT'C" cfe 1991. 

I 
Confo1"1l'le estav2 reclfQfcio, no ortQ'nal da N'ecClda Proti!s6rfg 295, o 'art • 

.tO vIm! ée encontro com nossas P!'opa$fç~es. 

MP00295 , -'l ;.... ______ MI8IOA~ 

'295 

~-------------------~;--------------------~ 
OCI'UTAOO DO PAl.I.O PIRt.S 

r-=-.........,---..-~ ~.-.-
L'='~- I I I ~ ~l/Ol 

~-----------------------~--------------------------
ElaVA AOlnVA 

Acrescente-se ao artigo JQ o seglJ1r'te par4graro: 

Art. )' ..................................... .. 

S _ Os lrrpactos percentuais doS· regjustes co!, 
retivos de preços concedidos conforroo o inciso­
I 'deste artigo ser:lo acr,ªscidos -ao!:! salá:..ios no 

Ilês seguinte ao da sua ccncesS_:ló._ 
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1'1. ______ ~tfl'U::..:.:::::TAOO:::::..:::ER!:::.E:.:S:::TO:..:GRAOO.~~L.:.A ______ ...J1 r;;--.- I" 

~ .. ,.~ r=----............ -oe>o-~-~ r--' . EJoEtIJA stFllESSIVA 

j ~02!':lLe. I I I ~_ 

r f>f:~I)A ~SSIVA 
5<.or! ... -.o. o ort. e. di !fi 2?'. de ,t di .,.,.,lro' <'e t~t. 

~r1ma-se do "ceput" do. artigo 812 fi 

.xpns.no: 
~nt. 

. .r1.....x. Inalterados .t~ Julro de 1991· 
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,.I __ w ..... _"'_-__ • 

295/1991 
____ I ~ ____ "'_:: __ :: __ ::_:2_0_: __ :5 ________ ~ 

I. DEPUT"'DO JOsg DIO:~---"'''==-~~'_~-~ .• 
'--'~I"·--I 

I OI I 02 191 r- ';~W---i-"'""~O -r-""'''--, .- M' '~~ I'~/?""'-J 
1----------- ."-.---11'.'V--· ~~_ ... -- ___ .... _ .. .l __ _ 

o ART. 19 passa. ter a 5~a:\1inte red.cão. 

If Art. 19 _ O, preços de bens, e servicos, públ~cos .~ prlvados. 
efetivaflent.e pratlcados em. 30 de lanelI"O de 1991, somente pod,! 
rão ser 1Ilajorados mediante préVIA e expressa autorll.ação do 

Mlnistério d. G,conomia. Fatenda e PlaneJamento, com Justlflca­

tivI da ~utorizaçio publ1cada no Diário Ofl,clal da Unlã.o. 1I 

JUSTIFIC ... TIVA 

Hão pode a sociedade brasileira conceber •• 

co,.o o Governo Federal, utilizando-se de critérIOS díferenclados,ut.!, 
li10u a pratica do congelamento dos preços privados, que 05 seus téE. 
nicos chamaram defltréeua de precos":.e. no meSmo momento lMPÕS aos br! 
sllciTOS consumidores dos serVlços públl.COS Uma. das 1\ais elevadas ma ... 
Jorações de seus preços dos últImos Meses. AnuncIando uma lnflação, da 

ordell de 21\ o. Coverno Federal assustou a N:lção com. O chamado 1
1tarl.f!, 

'0,. ClUI chea:ou i lAajo:ação de SO a 80\ n05 servIços públlcos. 

A Câmara Federal: nos limites de sua COM_ 

pet.illcia Constl. tucional, também é Governo. Cc precisamos fazer com q~e 

• Nação Brasileira confie nos seus dirieentes dando o exemplo para c2, 

bT'T posições da. socl.edade e não utill.~ando-se do f~al.lgerado IIfaça o 

que eu dia,o Ilas nÃo faça o que eu faço". 
Vo1t.e-s.: portanto, todos os llreços, públ! 

cos e privados, i .30-01-91 e que estes passem a ser eorrigidos gradat,!, 
va.ente comO quer o Ministério da Economia. 

MP00295 

,u~:;--:;, -:.:, -::...:..:.--_-_-__ ... _-__ .... _-__ -_~=,.===~~~::_-_'II_· ___ 0_0_2_0_3 __ L Z95/1991 _ ~ 
1' ______________ AUIQfl _____ _ 

I DEPUTADO JOsg DIOGO 

7,:';?N .1'- ';;~---I "'~-: -I-~''W-I-- M' ':J \,v~""'-= 
il--·--.----.--~ . __ " ___ ""1~ 

I .... CRE:~E::~S:~ O _ s.~~~:~~ • : }:~ • ~~ • ~~~ : • ~ ~ • : •••••••••••••••••••• 

S 19 .................... õ ........................ • 

5 S9 _ Fic ... vedados, nos próxiJlos 06(seis,> ;leses, co~tados 

a partir de 19 de fevereiro do corrente ano, as autoriz~çoes p.! 

r& aumento de pTeços de venda pa.ra os derivados de petroleo, I 
,ás natural, alcool etíliéo hidratado carburante, .551m como p!!. 
ra reajustes das taTl.fa! de \empt'es&s conces5ionárlas .OU permis­

I sionÁrias de serviços públicos. U 

JUS'I'IF.t.CAÇ1.0 

Tendo ell vista que 05 preços públicos Já se 

encontram ea pat.amaTes qu~ se ajusta .... os seus respectlvos custos ,não 
t ·.e justifica _ autorização Plra q~e seja. eles lIajorados arbitraria -- , ~ 

mente pelo Poder Execut 1\'0, ~nquanto que 05 salár1.os perm<lneçam cong! 
lados, aSSltl'l como os 'Pt'cços 1\rllticadQs pela l.T\iciativa privada.. 

Coerentemente com as dlretrizes básicas do 
Plano OTa editado pelo Go\crno, as tarlfas públicas não Dodem fIcar ao 

alvedrio das autor~dades da área eCOnOt:llCa, sUJeltas a majorações co·~E. 
tantes e,abusivas. 

Parece-nos que a chamada IItrégü~H deve alcan 

çar,. ta;nb~m, 0$ preços dos cornbustÍvC1S e dos serVIços públlcos,em ge;al 

O prazo de 6(seisl meses a que alude a propo­
siçiio em tele de\-e SUaVI~3r o impacto que os aumentos lndlSCTUnlnados 

acabaf.!. ..tcarretando ã SOCIedade, ra.tão pela qual entendemos relevante 

e necessárla a sua apro\ação pelo Congresso Nacional. 

Lr~:~~~~~~~~~~29~5_7_;_:-__ ~_~_-_~ ______________ ~1 ! 00206 

I' ;~CHA-"'"·------------ I " 2159-.-0--1 
_ ,=OUFEI-IBERG NUNES ---1 _ . 

õ----- ~!)ll'TVA-\IVX---"".---·---

\1 

Dê-se ao A~ti90 l09 a seguinte redação: 

"Art. 10 - Exceto o estabelecido no Art. S9 e nos Parágrafos 
Onico do Art. 79 e Segundo do Art. 89, aplic~-se o disposto 
relativo ã salário : 

1- aos VenClZI:entos, soldos e demais remunerações e van­

tagens pecl.!.nitirias de servidores públicos civis e militares 

da AdJ!.in~s1;ração Publica Federal, direta: autárquica e funda­
cional; e 

ll- às rEmetas :lensllis dos ben~f!cios pagos pela previdên­
oia Sócial ou pelo Tesouro Nacionill" 

Os servidores públicos civis e militares e. 
08 apos~ntados t~ sido alvo de difl. .. culdades cada vez mais cre. 

cente5. Em 199Q tivetam seus salários, proventos e pensões con: 

gelados por =.3~S c!e 6eis meses consecutivos, ao contrário da. 

dem.!!.1s cêlteçOrl.llS profissionais que por força da livre ne'gocla­

ção cor:.segui:-êU:l várias atualizaçõeliõ salariais. Seria jU15tO sanen 
te o funclonalia."!lo p;lblico civil e militar ter sua data baçe di: 

fer~nc.lada c,as de. .... a .. .s cate'Jorias ? Seria Justo atualizar todos os 

zaldrios e F=eços para o me. de fevereiro exceto os vencimentos, 
soldos e as dema15 vantaqenc pçcuniãria.s· dos servidores públicos 
CiVJ..8 to! mi11t=.res ? Seria justo dar tratamento diferenciado aos 

paQame-:t.ol5 efctuCldos !>pla. Previdi!ncia Social, daq~ele dado ao 

rccolhlJ~ento das contribuições? Por eatas indagaçõe. nio vejo 

raZdO r:ua ee fazer k<.tl exclusão, poia, urna vez que os preço. e 

.. aaláriC'1i .. st.:'io se!ld!.) ajustados, tOdo., para um novo período eco­

:1&tnl':'), nada. m"11s ]t,<:to qUE" a medida sej:; de caráter ser",' e -

exce;:r ' .. dl .... .....,CO!;la......p..::e..~ .. tlAs.p.os..t.o....n(,j..ArUg.o-109 Al'I ml'd1dn 

Prov1r-:...r1.a 295/91. 
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" ~A SlHlES-IVA 

Supri""se o arUgo 10. 
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EMENDA SUPRESSIVA 

Supri.a-se o Art. 10 da MP nO 275. 

Trata o ci tado dispas! tivo da exclusáa da categoria dO.S servidores pg 
blicos, civis e militares, aS'!õlm como d05 aposentados e pensIonistas 

da participação, junto com as demais categorias de trabalhadores, das 
datas-base uni fteadas. ass 1m como das anteclpaç6es salarias (ocultatas 
pelo Parágrafo "nico do Art. 7Q,_ 

Sabemos tados que os servidores púol1cos tem sido as vítimas principais 

de política neoliberal aplicada pelo Governo Collor desde o dia 15 de 
março de 1990. Milhares de demitidos, outros tantos colocados em dlsp,2. 
nltilldade, ameaças dI! demissão, arrocho salarial violentíssimo ,enfiM, 

trata-se de uma polítIca que transformou O servidor público em bode 

expiatério do!{ males nacionais, voltando sobre ele toda a fúrIa gO\le!, 
namental. 

Neste momento, ellt Que a socieade brasileira começa a discutir com maior 
profundidade a necessidade premente de uma política de renda!., voltada 
para a correção das imens<ls desigualdades sociais secularmente· existe,!! 
tes em nosso paIs, não podem. a nosso ver, os servidores públicos serellt 

mais uma vez sacr! ficados e discriminados, conforme deterrdra o disp2. 
s!tivo em tela. 
Com a supreso;áo do Art. 10, se náo asseguramos a recomposiçJo das per 

das salariais dos servidores públicos, permitimos ao menos que este i! 
portante e sacrificada. categoria de trabaihadore5 do nosso paí~ parti­
cipe, unida às demais, do esforço pela recomposição do seu salá;-!a real 

I 
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I 0002009 

_=:J<-_ n~r------__ -_-_-~~~~5~~_M'_~_~_"" __ '~ ____ ___ J 
I' C€PUTAOO AtG.Y5TO CARVft.HJ --------------., r-;:", i 
r'-""~ r="'~--. ........,.--~"'.--- .. ~"~ r ..... -- , 
_ os' Q7~ Lz. I I I ~ L 01/01 I 
rr---------------, ... 'O-------------

E>e()A SUlSTlTUTIVA 

-Art_ 1G - As datas base de todas as cate-gor13s profissionais nCM! fixadas 

"'" lO de maio. 
Parágrafo Ilnlco - R~it&dt: 11 livre n...-.JOCieçlo, ser' oor1g1tór1o 

no me! de rovsrbro de cada &nO, lJ'fI processo d;!!' 
ne<JOClaçllo para det.",lnor indica de ontecipaçlo 

salarial pata cada uni das c.t~r1.s prorIni,2. 

""tI. 

A LI'lificaçlo dI~ Óltas bau deva ser feita,no dia UI dI!\' mllo, pois 

nest. ~ta 8S c.teQOr1as vaq possuir l.Il ç.rau de ~.1lJz8Ç1o Nlar ", por CtYISeq.Jbl -

cla, haver' 1.Jn[. "r!c1l1daôe no processo ~1I1. QuMlto _li 15 Imt1tuiçOes ft:itiv.­

~... of9"lzldos • _11izodu. ..Ihor o I"In:l_to du negocl.,.en. 

No I'3r~rafo Il11co, fiz..., •• all:tlraçlo di <"Pra •• 1o "P<>deri haver" 

;Mlr -ser' wrJgatórlo-. Na I'VJ\II redaclo, I negociaçlo após seis meses da data base, 

se":' U'II proces~ obrigat6rio I nIo faOJltat1vo. A redaçao original pennltl!! que QJal­
cpeI une da! partes queln nIa razer neqociaçlo. gerando Issi", conflito! e lrrpa"ses. 

Se -nIo hemor lICO,do na ne<JOC1tç", a Justiça do trllbllho • O for!.lft leg!U", para o 

Julgam<nto das "",,,stlles. 

t l"'POrtante salientar ~ a lJ'l1f1caçlo das datas base e a 1'lC!QOC1I 

çlo de seis ~ seis lneses via Ijudar, ti: nuito, no rortalecImento das lnst1tulçl5es ; 

éOlll Isso, facUltaI o processo de entendImento nacional. O processo de negocIaçiJo de 

.. UrlO$ sendo LtlH1cedo em todo o pais, permitir' una dlscuss:kJ de s81;1rios e cCtlse 

(JJentes atJ1Iefltos de preços, ~ ftrelonad com fólUft prlvliegiado para acordos ent;e 
o ...-.do do trabalho o o ~lIpltal: 

MP00295 

002:1.0 

n~-------------~~-------------, I' ~, r nc--IUUT--N:/J-AlDJST--O-CARV--ALHJ--"''' ----------·II..-.. :~ 
,,=~lA~ rAlltIGO--• ........,D-- .. "'.---.. ~I.~ r"'-~ 
~ 02~ _'1 I (vlca I I ~ LOJIDL , 
..... _______________ 11 .. 

1
0 ____________ _ 

_ Slbstitutlva 

"Art •• li ••.•...•.•••.•.....•......•.•...• 

Parigrato Wco - o valor do salário mlnirro será a.tualizado tri~$tralmente nas 

Jneses de fevereiro, ma10, agosto e noverbro, por UlI índice COlft 
posto por: -

1. inflaç:kt' 8CUrlJlada do trimestre, calculado pelo IBGE; 
2. 7.121 de ganho real no trimestre: 

JUSTIFICATIVA 

o valor 00 salárIo mínlll'W'l n:lo pode ser f!1<3do por negociaç~o, justamente por 
ete aUngir lJIIa série de trabalhadores que por circlSlstâncias politica-soclal$, tlo! 

pouca possibil1da~ de org3l"!izaçl!o QJe lhes permita LJn pOder de pressoo para cC!!. 
QJlstar os seus cIlreltos. 

Neste sentIdo, é necess4rio fixar regras claras de correÇao do valor do sliUrlo 
Mínim. Ele' neces$lta de UTJQ correção trimestral para dlmirul; as dirIculdades das 

pessoas q,Je vIvefIII de salário mínImo. E fundamental CJ,Ie, trimestralmente a Inflaç:JQ 

real seja calculada pelo 18GE e autc:mat1~amente ad1cionada BO salt!'irio mínimo. Fazc­

IlOS a prqJOsta de auoontos reais de 7.12 X ao trimestre que 1rlll permitir QUe o saU 

tio In!nlm-reel dobre de valor run prazo de 30 meses. Com isso, no atual mandato ~ 
EXl!cutivo e ôo legislativo, teríamos resgatado lJII pouco do valor do salárIo m!nlno 
~hor.ndo as condiçlles de vida de mllhlles de brasUeiros. 

I I H:::::S 
r--------r-w""' __ - ___ II '--_____ ,..--.-.J 

ND 29,., de )1 de janeiro de 1991 . 

--~,~. -IoII, .. -----,II'-O'~~i-·-1 
Deputado SARNEV FILHO " O • 

' __ ._-"""::--1 Ir-AII'CO--'A~",.,O--"I<I'O--- .. ;. .. -I 
06 I 02" ~ 9' I eo I lO .0 40 I I 

Ç//«/??/1l A""C/:;H:<?'4~P::;/0''Z''""----------' 

redaç30 : 
ot·.se ao art. ea da Medida ProvIsória a seguinte 

"ArL 8D NO m!!ó de fevereiro de 1991 os salários 
s!,!rlo re.justados e terDo seus valores determina 

dos de acordo com o disposto nestê artigo, fie.;; 
do inalterados até julho de 1991. -
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Plr'gr.ro único. Os salários de feV'-er.elro de 1991 
serlo deteralnados pela 8tuall1dç20 monetária dE' 

Seus valores vigente& no mês de nUHço de 1~90 

s'uundo I 'V.rll~IQ nominal do {nolce de • Pre~os 

ao ConsuIIIldor .. IPC no per forio correspol,dcnte." 

J U S.l 1 r 1 c A ç 1\ U 

o aft. 81:1 da: Medida estabelece criterlos patf\ 

deterR'llnaçlo dos salários de fe\terelro em curso, Que dever:lo pertnane­
cer inalteradOs por seis R'leses. 

A adoç:lio de tais critérios lmplJca a con5011daçao 

das perdas salar!.is acumuladas desde o começo do atual Governo. que 
resultou na reduçlo lIédla de 501 do valor dos salárlos vigentes em U! 
de Março de 1990, segundo estudo do OlEESE recentemente publicado, 

Oada a d1.«Ienslo e a intensidade do conjunto de 

providências recém-adotadas. tooas de forte lftlpacto sobre o poder aQu.! 
sltJvo da classe assalariada, faz-se necessarlo o emprego de rórm'Jla 

lIenos drástica e traumátiCê\ nã d'eterminaçao dos n!vels salariais CQn~ 

gelados. 
Pel~ Lei ~h!ial vigente até 15 março de 1990 as 

salários recebiam reajuste Iflensiill igual ao índice inflacionárlo do ,mês 

anterior. A partir desta da~a,_ o congelamento salarial, imposto com a 
ilrlplantaçaa do plano Collor, deco~strou claramente não serem os salá­

rIos 11 fonte reallmentadora dos índices inflacionários, Na verdade e,! 

te congelamento causou uma das .alores perdas .reais do poder aqulsitl 
YD dos últllfloS 30 anos. faz-se n~cessário então, reajustar os salárlO~ 
no Inês de réverelro de 1991 de aaneira e qué seu Dnder 'real de CC1"'l~ll a 

retorne ao nível dJ! março de 1990 

MP00295 
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10 I Caput '1 I 

I
·i'---:-:=-==:----------'lJtl~ • MOOlf'ICAT1VII 

EMENDA NI li l1P 29:5/91 

Oi-s.1t ao 'caput' do ilrt. il a. s •• ulnt. rltda.,io: 

1· ..... -01/01 

·Art. 1.. O disposto noa art •• :51 a.o 91 apllca-•• :· 

JUSTIFICAC~O 

li Inadlll~./vel a Itxc:lusio de uma consldtri ...... l parcela d .. 

trabalhador •• qUe ta.bi. Rstà .uJeita •••••• a. vlclssltud ... dlt na-

O •• tarte •• « •• nda te. por ese:opo dar u. tr.t .... nto 1t4lU1-

n I ... aos. 'une: lona,.. lo. púb 1lco ... a';oscn.!.do •• 

MP00293 . 2~"H _ 

1-' ';C·--y--__ U, .... __ -----"I 
29~/91 

r SENADOR HUMBERTO LUCENA 

rr--P1A-. r' AAnco--:--~o-- .. "'o---.... ,."_'] p--:'''''''- '-------------
I ~ 02~ _70 \ vnico -\ I ~ L Oll01 ~.;------------- ....... -------------, I.---..... ·~ 
n-_______ ~::~:::::~:::::...--.L.:::::::::::::::~:::::::::::::::~____ SENADOR HUMBERTO LUCENA I _ 20 ~ 
I'MODIfICATIVA 

JUSTlrlc.At.í~n 

o d1.SPQSl,t' 1. 1<:1 ... ~ MP PrJ1'! SE tOl"nal 1'1I1ÇI.10" n,,\ pI "'''lei!., ....... ~ 

Ql'o!; 'TI~" Clb'··ig;:. rw"'>t ;lr~}:Q~ ri\':~lt .. ~ ittc;rtll ~ dE: n,:pn::l;;~' lt" ... ·.~ 

'r--PlA~ 

08 I D2~ 
[",~--,,,,,,,,,o--"''''---''''''J 

10 I .\ \ 
',;-----------------,..10 

MODIfICATIVA 

Oi-... ao art. 1. a ... guJntlt r.d.çia: 

• A,.. t .... 11 fica" v.dados. P .. Jo per lodo d. 9. (noventa' 

dl.s, oa au.entoa dos pr .. ços dlt bens •• arvlço ... f .. tlv." 

,. .. nte- prat Icado. Ita 3_ d. Janeiro de 1991. 

" li .................................. o. •••••••••••••••• 

, 21 ............................ "' •••••••••••••••••••• 

, 31 •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

, 410 "inlatirlo d. E:cona.la. Faz.nda. Plan_J ••• nto 

pod .. rá liMar no,. •• s .. ara .. conv .. ,..aio do. pr.,os • ,.razo •• 
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pre;:o ti vista co. ell.l"a;:lo da correclo aonctirla .... i ,. 
cita ou d. cwpcctatlv& Inflacioná,.,. dos precos" pr.zo..-

& :;1 O prazo prevl.to no ··caput- d •• te artiGO poder' 

.er prorrogado •• ati 6' t ••••• nta) di ••• 

1.' 61 Decorridos os prazos previstos no ·caput- « I. :51 

deste ;a.rt 110, os p,..,o. de bcrns Ir •• ,.vlc:o. sosent. ,adulo . 

•• r In.Jorados .crdlante pl"tlvla. Ir expr •• sa I.utorlzac:lo do 

"'nlstirla da Econo.la. Fl.zRnda • ~l.n.J ••• nto.· rP---
JU8TlFJCIIÇ~O 

..... ó 'texto do art..-i.t ". MP 29:5/91 nlo i .I,lflcl.nt •• ~nt. IrX­

PÍ1cH:o no que- tange ao cona.l.,unto d. preços. 

Ef.t (v •• ente, depr •• nde-... qlJe há ua. pr'cocupac:!lo aX.I.ra­

"a ,.10 •• Plfcto da flcxlb 11 'z.~ão dos p,.eçO$ pelo Hln,'.tir lo da (co­

n""l~. 

N~s.~ •• nt Ido.·-no ••• IlI.lfnd~ prcrvf IfK,~ •• a.ent. o congela­

•• nto de- prc-ço ... por ua " .. rlado de 9. dia •• p~orrQ.gáy.l po"'- aals '." 

dia., à s •• elhança das d Ispo.leoae. relerente. aos •• 1',..10., ••• con­

tudo tornar' Invláv.l a possibilidade d. f1e)(lblllz.~lo no prolr._. 

1-

1.<'1,'11.. 

,rl~1 l,:;c\ ... CI.· ... fo' I (.'In"·l,i:f.fIIl"ut" ",-la JÔI\fl'K!;i-.ll 'J1.·.Irt'J.l-ada. da lJ'I. 

'h . .;tQ: ",11' ", .. z 'lU. tal .t;U~Ul~~':o ~·J.n!l1.r a~~ tJintr I' 

JUS T I F I -:~,=l!;O 

i'h:'tt<! I: ,:n ':.:; ... 1-0 , l'1ã:o ia:;ta. 'i,55Egur1.r a ll .. rr n~9Cr.r8.Ç~0 «:0-

11':1 l!I!"ÍlI..nl!>fllO :t .. proIClCl;»" De ... s,-lftr1,c.!'i. &obrctuao I;~~n':lo t~ telJl '1'1:­

;" .. ''!' ~I,'E P~t c .. l'" !ot.tjl'\t,·,.P1.V'" d'H tl-.,..b3;lh~d.lrf:'5 n';o' ~ .,.indiC:lllJ.za-

,,,'U(\ CI,,~ 1õ'E prf!5I:l'.JF Uftl tldeqllilor ní\lcl'dc. 1O.1;{\'10 \'~ill aC(.t1n ''ara \,\ 

c 1 'S$~. t rê'lHl.lh~do;'~ 

MP00293 

M-P-0-0-2-9-::; ___ ,1- nl'.-'------.. ~;9:~:_------..,11 L · ____ 0_0_2_1._6 ___ _ 

0021.5 r------_w ..... ,.J(WII~------_. 
295/91 

~--------------~~-------------, 
SENADOR HUMBERTO LUCEN~'\ 

'--""--=:-l 
Da 1 02 J?l I 

r---'u.1GWD-- JHtrlO--- ....... ] 

ao. I 50" I I 

" 

'ADITIVA I~------------------------------"~·--------------------
À t1F' ~7~/91 

. ' 
bl 

lo) 

L' --~~-___ =--,-.J 1-' 2' .... 0 t-':ENADOR HUMBERTO LUCENA --' . 

1: ..... -
1/01 

,.&10 ____________ _ 

,~ HP 295/91 

Supr I_ ... -se o art. 11. 

JUSTlFlCACaO 

o art. 11 cria. UII lI~canl~IIO arbrltririo para a "flxaçlo .. 

atlJikllzac:lo do valor do sa.lár!o Jftinlrno. 

Esta Matir la, all"1S, 101 obJC!to da r~ccnt ... dellbcrac3 •• 

do COnSlr~$SO Nacional. srJa pc:la IIlanlJtEncão do PToJcto dE' Lei vetado 

pelo Presidente- da Rep!.lbllc~ (Ltl Oi 7.789/89), seja pelo ProJeto dc 

ConversS:o aprovado, tlIJC' se transfor'l\olJ na Lei nt 8._3./98 (Plano 

Collor). 
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-,101______ _ ______ ~ I M:::::5 
I' M'::~:.:- I L ____________ _ 
l'sENAooR HUMBERTO LUCENA 

Outra modi flcaç~õ introduzida com a presente emenda (der! 
nlç§o da índice que ser .. usado par&--a atualizBçlo do sal"ário • .ln111n0) 

visa evitar Que fique 80 tal.oante da Ministra da Economia definir, se 

assim o quiser, o percentual de atuallzaçilo do salárlp mínimo de tO! 
.,a divorciada da realidade. 

rr--.... --"l 
I~02j91 I 

\' MODIFICATIVA 

MP00295 
[~ço--'''dG:-''O--''''C''O---''''''J 

3· I Caput I I G~;~~- L 
111l10------______ • ir-------a.otOIOA""OY~I&------_,1 ___________ -' I' 295 _ 

002:1.9 

EMENDA N' li MP 295/91 

Oi-se .0 ·caput" do art. 3! 3. seg1llnt .. red;açio 

"Art:. 31 O J1lnistél"lo da Econonda, Fazenda" Plane-

JUSTIFICACÃO 

A emenda VISõl, ~xcllJ.s)vamerlt:~# .pr Imoral" o il'Specto I'"ez-da-

·clona1 do dispositivo "11 tela. 

I 
I 
I ét------.. ·DI04 .. OY/SOfII.I.------

_1'295/91 

MP00~'9!:; J 
-COI)OCO--

098 j I'~~ -=---________ ---.JII' ~UT ADO SERGIO MACHADO _ . 

r:-; .... -:-J 
~02 !9l 

[7;ünco------- ""'.O---"~"J 
11 I únIco I - I -- G"~~~ 

01/01 

EMENDA SUBSTITUTIVA 

Dar nova redaçiio ao parágrafo único do art. 11, da MP 2$15. 

"Art. 11 

,---
I' _____ -'-'--_-----ll r~:7"'_~ I OEPUTADO JOSE SERRA _ L'" ---.l 

rrAAT~--'''''''''''O--''''''''---Al~-, 

L=- • I --- I --- I ---~ ~"""I 01/01 

~------------------ -------------------, 
EMENDA ADITIVA 

Acrescente-se i'II MP 295, onde couber, o seguinte artigo. 

IItArt. _ (} PaneI Executivo, para efeito do pagam!!:nto do 
seg..JTo-deslmprego de que trata a Lei n" 7.998, de 11 de janeiro de 

199D I fica autorizado a suspender temporariamerite: 

I _ a exigência de comprovaçl!io de emprego durante pelo 

rltenos 15 (quinze) meses nos últimos 24 (vinte e quatro) meses, pre­

vist.a no inciso lI, do art. 3, da Lei referida no caput; 
II - o períOdO de carência de que: trata o art. 4", da 

Le! referida no caput. 
Parágrafo único - O disposto neste artigo aplicar-se ., 

derwlssi5es sem justa causa ocorridas entre 15 de março de 1990 e 15 

de setembro de 1991. 

JUSTIFICATIVA 

o Poder Executivo não dispõe de instrumentos emergen-

ciais que possam atenuar os possíveis efeitos decorrentes das medi 
das adotadas para contenç::io do processo inflacionário sobre o n1 
vel de emprego. 

A proposta ora apresentada, ao possibilitar 8 suspensAo 
tem:lorária de alguns critérios restritivos do acesso ao seguro-d,! 

sem;lrego, visa aumenter o número de trabalhadores que poder Ao ter 

direi to a este beneficio. 

MP00:"~93 

_J _-_-_"_._2_-9_5~=._m_~_._. ""'""""" ___ "_._--_-_-_-_-_- ---~J l_ __ _ "":2:2 0 

Senador ANTONIO MARIZ 

ParágrafO único _ Ato do poder Executivo atualizará o v~ 

lar do saldrio mínimo a cada dois meses, com base na variação do fl"'d,! 

te da cesta básica, calculado e divulgada pelo Instituto Brasilell'o 

de Geografia e Estatística - lBCE. 

JUSTIFICATIVA 
. r -, 

EMENDA - ADITIVA 

o selario m!nimo, que, constitucionalmente, deve atender 

.~ necessidades vi tais básicas do trabalhador e de sua famíl ia com m,2 

radia, alimentação, saúde, lazer, vestuário, hIgiene I transporte e pr~ 
vidência social, além de "ter reajustes periódicos que lhe preservem o 
poder aqu·lsitlvo (art. 7;, inciso IV, da Constituição Federal), não 

pode permanecer irreôjustável por um período de 06 (seis) meses,~ qua!! 
do os preços dos bens e serviços essenciais estiverem sendo majora-

dos, prIncipalmente quando isso ocorrer em patamares elevados. 1 I 
Portanto, com esta emenda pretendo evit~ essa absurda dil ' I 

torç5a contida na Medida Provis6ria em tela (desresoeito! Conslli.!:!.! 

ç§o Fed.eral), 110 reduzir esse períOdO para dois meses. 

Acrescente-se la parágrafo único do artigo 11, "in rlne"' 

-nUa podendo o índice de reejuste ser infeorior ~ varlaçlll') 

acumulada dos salários nOll1na1s m~dios no período, acrescentando_se 
trinta por cento eo valor Qssilll obtido" 

JU5.T1f'ICIITIVA 

,A ItuB/11zlç80 do 581'r10-1911niIl'l0 .,aio pode fJCIU dlleri .. 
çlo do Ministro da Economh , Fllzend •• PllneJllmento A lei necessa-
riamente , rinr' crlt~rlol'para O reaJuste. 
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ProplJe-se a varlaçllo dos salários nl) período como base p! 
ra a rJxaç§o de novos ssU,rlos-m!nlmos r na supos!ç§o de que as negac!! 
çl5es promovidas pelas categorias profissionüis mais fortes $e.1am cap'B­

zel da elevar p ,índice de aumento. 

Por outro lado I assegura-se o ganho real de trinta por 
cento a cada semestre loque perml tirá ntlo s6 li reposlçlJo das pP. r d::t'i 
acumuladas nos últimos anos, mos também B elevaç:to efetiva do valor da 
sal'rlo-lRtnlmo • 

1 .. ------ NDMIAPfIOYlSOIII_,--:-____ , 

Hed1da Provl.sória nO Z95, de 199~ I 
'------

"

.---------_ .. , .. -----------, 
Deputado .Jl..hLTIENOR GUEOE$ 

--
1'~84o~~II·-:~~--I-:::O-I-lt-Ic'IO--I-··;."·-1 , __ "J.~ ... 

01/01 

,------------__ 1010,,, .. ______________ -1 

EMENDA MODIFICATIVA 

Modific~r o valor mencl.onado nO' art .. 11, .. c&-

• ••• Cr$ 15.895,46.', 

Cr$ 2LOOO,OO (vinte e hum ,1\\1. .... ' 

cruzeiros, .. 

JUSTIFICACl\Q 

O cálcul'o do novo palárl.o Mim.mo baseado nos 

12 ultimoR meses leva a uma crí;;tall.zac5.o das perdas sa1ar~a~s 
ocorrJ.das no periódo de um ano. Os empregados aSSl.m rctrlbui­

dos pelo seu trabalho não têm condiçoes de sol." eviVenc.1.a lh,y­

na, impedidos de ,adquirir até mesmo a cesta b5.!:lca de aIHnC'ntos. 
Note-se que os genero8 all.mentícl.o6 foram aumentados livremen­

te antes da fJ.xação do-salário, e Já estão em desvantagem. 

)~--. --------- ---- I-UII!fI .. --

Senador ANTONIO MARIZ 

EMENDA - SUPRESSIVA 

Na Medida Provisória nQ 295 t suprimam-,se o artigo 3s:t li! 

seus incisos , renumeran'do-se os demais artigos • 

JUSTIFICATIVA 

05 poderes absolutos concedidos 80 MlnJ ~tro da 
ne .. se dispositivo invalidam o congelamento de prro.ços • Nilo h' 
vontade do Ministro. Luiz: XIV, da' f"ranç" , nDo teria feito 
.. l',Uat C'.,st Moi" I ou" l'.Hllt c'est la mlnio;tre". 

Econoflla 

1.1. fl~ • 

Mantido O artigo JQ , sQt1rarI(I tAu somente o ".ssacre dos 

sal'rlos I liberar preços' consagrar A injus.tiça I agravar a mJst'rl. 
no Pais, li agredir o mais elementar dos direitos do trabalhador .. 

preservaçlo dos seus liMitados ;endlmentos • 

Na verdade, considerando a Inutilidade tantas vezes ria_ 

lIansteada da contenclo di Pf!ÇOJ , o objetivo velado da Medida Pr()vlsó_ 

-------------------------------
ri. 2'5 li! , mais uma vez I ~jo-Õftr sobre os aS$alartBdo! o enus do cOlflba .. 

te ,. infllçlo Isso Juo;tir1ca nAo 56 111 re 'eJçnfl do nrtlqo )Q,. ~f'I'l'io 

lnclsCls t mas I!I reJelçllo totnl I' t I1niflt In ItII'rlJd.1 

MP0029:5 

-----TlllO---------------
>OlIFlCATlVA 

5<.(lrlma-$~ o parágrafO único do artigo 11 e dê-se ao artigo 

11, a seguinte redação: 

Art. 11 _ Para o mês de fevereiro de 1991, o Salário Míni­

mo fica fixado em Cr$ lS.B95,4ts. 

JUSTIFICATIVA 

o aumento real do salário mínimo em 6,09X a cada semes­

tre de'ole ser preservado, em face da consensual necessidade de elevá-lo 

MP00295 

00224 

.---------- -----tt.1D--------__ 
ADITIVA 

Acrescent-z-se ao artigo 1" un novo parágrafo S" 

Parágrafo 50 - Os preços estlfJUldaos em BTNs são congelados se­

gundo o valor atuallzado, em BTWs, a 15 de janeiro corrente. 

JUSllFlCATlVA 

Os preços QUe eram estipuldadas em STNa significavam expectativa 

da média da inflação ao longo do mês. 
A necessidade de reletiva estabilidade nos preços, em 

de inflação int~nsa, conduzia inexoravelmente, em rr.Jitos casos, à 

de preços rle d"!lIçào mensal. 

período 

fixação 

Na dia 1" de UIT' rrk!S, o preço fixado eM BTN significava, nesse c.! 

50, estimatil/; do valor media do bem ou serviço ao longa do mês. 

Nes~ períOdO,; jesvalorização assegurava, de inIcio, gradual a­
proximação entre o preço, estabelecido C"'l BTNs, do bem ou serviço, e seu 
efetivo valor de troca e, em seguida, re!:>ultavt31'! progressivo distanciamento 

Entre esses dois ... alares, tornando Snsuf'!c!ente o preço fixado em BTNs. 
Cancelar, agora, pelo ... alar em cruzeiro 9 10 de janeiro, un preço .. 

de bem ou serviço que entre 1; e 30 de janeiro não se alterou, porque fixado em 



Fevereiro de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Sexta-feira 15 735 

. aiN, serb extremamente injusto. E, poolndo lqueles que, em preju!zo seu, se 
~e5.sem se abstido de .c~anhar, dia • dia, I evoluçio lnrleclonár18, geri -

rIa l.II'I efetivo de;eQUllibrlo de preços relativos, por força da lnf1açaõ supe­

rIor a 20'S ocorrida no m!s de janeiro. 
se nlo se assegurasse, • esses preços, seu congelamento segundo o 

valor do BTN, • meaóos do mês , iria ser gerada una indesejável demanda óe re,! 

justes extraordinários, que deveriam ser autorizados nbs termos do art. 3; da 

mesma Medida Provisória. 

MP0029=:5 

I 0022=:5 

IL/,~~~~~_-_-_-~_-__ ·~·~~~~~_m_ ... __________ ~ ~ __________________ _ 
ILI· ____ AAIT_~~JO_C_~ __ ~_~ __ ~_S_T_~ ______________________ ~I r;3J3~---

I.--.. ,,~ 
a I 2~ rg/----

~ 'OllFICATIVA: 

[)!..:se ao padgrafo único do artigo 7Q 8 seguinte redação: 

Art. 7. ----------------------------------------------
Padgrato Ú11co _ Poderli haver, a qualquer teflllO, prece.! 

!O de negoclaç50 para determinar índices de antecipação salarial para'ca­

da una das categorias profissionais. 

J USTlFICATlVA: 

A emenda visa a resguardar e assegurar direito já previs­

to na Constituição Federal. 

MP0029=:5 

I 100226-

nlir-----2-9-'-1-9-1---"~~~-------------,1 L __________________ ~ ____ __ 

nrr-
O
-
E
-
p
-. -A-U-G-U-S-TI-N-H-O--F-RE-r-T-A-S-"''' -----------------------"-1 [_. - ..... 0-

388 

.--.. "~ 
8 I 2 I 91 

I.--I:'~--I-· ........ O-I-~«O--I-"' ..... J 
. ""O 

SlJ'RESSIVA, 

SLI'rima-se O artl'lO 12. 

JUSTlFlCATlVA: 

Não há: sentido em se alterar norma recém-ap rovada. 

há menos de lJ'l! mês, nesta ~asa de Leis 

MP00 

I' ,..tOo~MoJVISO«IA I 
002 

22~ ~ 
28 

, ----AVIO!' 

I ANTONIO CAAl~ ~S T~ 

r--Cl"l"~ 
8 12~ 

(.- ... ,n.GO-- ..... ~4GII ..... a_~ ~"'o ----- .. ~""IAI 

7· I I I . una 

>OJIFICATIVA: 

Oê-se 80 artigo 7. da Medida Provisória 2!15, • sel)Jinte 
redação: 

Art. 7; - Cada categoria profissional ted scxne nte UM' 

data-base. 

J USTlFrCATIV~ 

r
r--... ,,? r' AIUIGO--- ......... O--"""O---_ ...... ~ r· .... ·---, 

_ 08 I 02~ _ I I I ~ L A uni f1cação das Jatas-base de cada categoria p rofissio­
ses de 

er dis,,!! 

una Med': 

r.------------------------------lI ... 'O-------------------~;_-' 
FIO,TIt/(I-

Incluia-se onde couber: 

• Artigo - Das lIultas decorrentes da apl1caçlo do disposto no 

• Art. 16 desta medida provls6tia, vinte por cento do valor devo! 

r' ser aplicado para rinanciamento agricola ao pequeno prod~ 

tor" • 

JUSTIFICATIVA: 

A ciranda rinanceira provocada pelos uI times planos 
econemicos fOlj com Que I apllcaçDo' de recursos, seja do govl!!!. 

no ou da lnlqlatlva privada fosse canalizada para o mercado f! 
nlnceiro. 

Oeste torma I •• r~as produtivas sorreram um 
processo de l'ecesslo. A exemplo dos de!mais setores a 

tur. Brasileira, por estes Inativos, tambéll1, ficou 

intenso 
AgrJcu.! 

relegada 

• 2" plino. Urge que o .governo to~e providencias imediatos p!. 
ra rccuperar;lo do noaso potencial agrícola. 

nal é benéfica, ao trabalhador. QuilOto II unificatào das datas-oll 

todas as categorias, há pr6s e contras QUe n:l:e POdem deixar de s 

tidos, com a devida acuidade, o que ~ possível na tramitação de 
da Provisória • 

.,.:.----------- .. , .... "'10""010'" ------------, 
29~/91 

-===-..:.:.;::.=-.:..:::..:...~ ____ __JIIr-· .... O.Ol-1 
~putado P.AU'l:Rf'l:'V AVELII\O . • . 

.--.... t .. ~ í .. .,~-- ........ O-- ..... ----al ... 'A.--, p-MÇIIM~ 
OB/02~_'~ I .1 I -'LOIIO)' 

~~lM~~~N~O~A~H~O~OI~r~l~c~A~T~IV~A~--·-------'~T.--------~-------------­

Dó-Ie ert. I~ d. M\d,de Pro\lllórl. n; 29!» • legulnU 

"Art. IS. OI contratOI crle!>r.dol a partir de L' da 'a 
\lareira da 1991. relat.lvo •• venda d. brn. pau entrega futur •• a pu!: 
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taçlo de If!fVlçOI contrnuol ou futuros ou • reQll~açilo de--ôbr •• , - p~l 
rUo conttlf cUu8ulal de reajustamento de preço, observado o Ilmit, di 
v.tlaçlo men.al d. Ta~a de Rofer&nch (TR). • • 

- --------p2l"1tgnrlo-úrrtc-o-. A-parce!a roferente a- ,sUrios, quanco 
estiver explicitada na fórrnJla de reAJuste, ser':' reajustada na forma e 
nOI prazos desta lei, nequllo que lhe for apllclivel. 1I 

JUS T I F ICAÇ~O 

--- ------o-Gõ'V'"'erno Federal pretende que lU clAusula. de reajush 
dOI contratol relativos ta venda de bens para entrega futura, • pre.ta 
çiio de lerVlçoS cantfnuoshau futuros ou a real l:loção de obras, sejM; 
reaJultados semestralmente. Orll, é este mesmo Governo que estabelece 
que 08 I"'POstoS, maltas, 8S demaiS o!Hlgaçõc8 fiscaiS e parafiscal. I!t 
os débitos de qualqusr natureza para com a Fazenda N3clonal Itsrfto cor 
rlgldos peola 'iR OI.! pE!lâ TRD (Rrt. 7R, da tkdl~" Provisória nll 294, de 
lV: de fevereiro de 1991). 

Portanto, enquant~ o Governo Frderal tom OI seUl crédl 
tos atualizadas pela ,..!lo r I ação da TFt, Ou TRD, procura i~or la, t!I1llrelaa, 
e 80S Cidadão'" .a"cernl89~de-forç. da lemestralltla~e, sem nenht..llTlR gara!!, 
tiS de qu,.....o~iJroces8o InflaCionário fOI contido ou estancado .. 

Se a Inflação permsnecer n08 dOls'drgttos, CDr.1Q ler4 
pOIS hei cele!:lrar contratos cem clilusu1e de relquste semestral? A i!!! 
prevl8lht1ldede do corroor~omento do procellSO InflaCiOnário, dentro de 
lJTl prazo tDo longo, certamente dificultará 11 reall=ação dOI contreto. 
ou o cl.l1l'Tlmento dos objetaI oontratulIII. 

-ARTICO 2R - Os' contratos cujo objeto seJI a venda de bens para ftntre 

OI futura •• preshlçlo de serv1ços contlnuo~ ou futuros ou • realIza: 
~Io de obras" Qualquer q~~ seja a periodIcJdadt!' ou o índice estabe14-
cldo' p-,ra reajustes, serlo corrig1dos nl (or.,. Ivançad. pelo Indice • 

·pro_rata-, t:.lcu1ado da data do últl.o reajuste atl! o di. 31 de ja­

neiro de 1991, per-aneeendo inalterados os pr~ço5 .tl! a l1beraçlo a 
que se refere o artigo la. 

JUSTIfICATIVA 

A presente e ... enda ~lsa cOllpatibillzar as .edlda5 
de car4ter econO.tlco da MP nO 295 COM as de caréter finlnceiro adotl_ 
dls pela MP nO 294, .als precisaMente o S único· do artigo 'D, preMO 

vendo e estendendo o allnhalllento do preço para todos os setores da 
econolda, el!.inando as interpret.çlles dúbias exIstentes no confronto 

das duas Med1das Prov1$6rlas4 

O Indlce da lR' 8 referênCia do mercado e , sendo deter 
minAdo por este IT'leSrrIO mercado, não é fator de l'esllrnentaçi1o li"\HaClon!, 
r18. O Governo, com o controle da polttlC9 rnonetl:rl3, de certo fl\jdo po 
der6 regular 88 ta:<85. de juras "do mercado f,narlceno, contendo OI ab~ 
SOl e corrigindo ai dlstorçC!el do próprio mercado .. 

I-fâ, por tudo ,~so, que se dar aC8 contrato. o mesmo trll 
t~nto, neste particular, qufJt se oferece aOI crl!dlto!l f"llcaia e pari 
"SCllI' do Estaclo, agora garantido. pt!.le 10'\(0 de rteterênClll ., pe\a T!, 
xa de Referência DUria. 

l 
MP.0029S I 

I :1':~~~~~~~~MP~~~N~._;_~_~s_··_·_"_"'_o_",,_ -_-_-_-_-_-_-_-_-_-::_-_--.JI "" 0 2 3-=---J 
Elpernrno., portaQto, o acolhimento da prelente (menti ... 

LI' __ ~D~E~P~U~TA~D~D~J_O_RG_E __ T_A_D_r_u_M_u_D_A_~_E:--------------__________ -11 r===~;;.~ 

I' 
;;,~ ...... -----~I LI ___ 

M
_:_:_:_:_._:_

s 

___ ---11 r;;";;z;;J [m_--,-.. "' .... ,-'''-!_-_ ..... _~_-_'~.~_ .. _ .. _ .. _] __ [õ1 __ 01_;_~_;·_·~_·--. 

" Oepulado PiIUlERl'EV AVELIN:J""" 

EMENDA ÁDITIVA NO .' ••••••••• 

Inc1~a-se onde couber na~ MP ns:! 29.5 

['-.""7:] [..,~-~.-ooeso-'''''''''J 
08 I 02 , 91 40 I I I 

"--E-M-::-EN"'D'"'A:-:S"'U-::-PR'"E~S"'S"'1"'V""A-------'t"1P-----"",--------

"Suprima-se o art. 4D·da fv1edida Provls6ria "ef 295,d. 
de feveudro de 19~1 .. w 

JUSTIFICAÇAO 

o dlsposltlvo de .rt. 4 Q , que veda la Inclullo de CUtJlU 
la de reaJultamento de preçol nOI contratos com prazo Inferior li J anã: 
det'l(ll totahnente -'n.d~fe<J.o. OI C()ftY3rctQntee. e OI pr-cltadorel d~ serviço. 
que fltfY'lQm contratos de curto e ml§djo prazO •• 

Como nllo hé 98rant lal de qut!l a taxa de lnf lliIçDo fique 
em patamarel próxlrrol a lero, ~ pr.,atlcemente lnllollIvf!ll firmar contra 
lOS que nDo contenham cUulul.1 que o defendaM da des .... loriz.çlo d. 
moedQ. Caio perllUII o proce.lo inflaClon!hlo ler' ln\'14 ... el mantlH con 
tTlIlotoS na. 1'01 lhauta d~ op~t'ftçal!' c«· .... Hcia\. e de aet'v\ÇOI tn\ todo o Par.-:-

Tio Injust,.p e I..,ntradllórlo , o Clrt. 40, que o d·'apo.to 
nO Brt.lS da melma "-'1edlda Pro"'111rl_ prevê, ao mono., O reljultl leme. 
t~r.1 para oa contrato. com pralo lupl!Hlor a I Ino. -

Esperarrol a at'olhlda rip pte.ente Emenda par. que ae 1I,,!1. 
te I de.org8nt zaçlo do mercado e para que ,e '?lntenham o. pr lnclpio. 
legais fi JurSdico. do. contrltol entre part ••• 

_' ... As lista ofIciais de, preços da cesta b'slca a sereI! divulgadas 

pelo fi,Pvêrno rederal ter:lo caráter de preços máximos, adrnitindo-se 
,va-riaçlo dos .esmos pelo regille de lIvre concorrência. até o limite 

011 'fixado'. 

.JUSTIfICATIVA 

A presente emenda: telll: por finalidade evitar 
Que os gran.des comerciantes que porvent,ura estejam com os preços 
alinhados no ·pIco", se beneficiem do congelamento, em detr1mento ' 

dot.C.>que estavam praticando preços JUStOS4 Por outro lado, lncentl)#8 
a concesslo de descontos e proll'loçlles, na IIf!d1da em que tornª_a~co~ge 
la.cnto .als flexível. -

, ' I MP 00:õ!!9=S ,""'1' ---,. __ ., ... , .... o .... -----.,l __ M ",,_P :_:_:_:_5 _---lI.] 

" 

.. I .... .,&o""e ..... - ___ ..-_____ I 00~3!l H? 295 

• MP N" 2~5 
L ________________ ~ I &~~---------------------__ ~ -- I' r=' .5~:·0~. "1'.------------'1"'.. C-·-' I OO'lJIAOOJORGE TADEU MUDALEM J o 

• OEPUr'llOD JORGE TADEU MUOALEN '" • 
---------------___ J Ir--,",'A~ CAlIloCO--"UJCU'O-_ .. "'.-_-A\ltol"] 

r="~~--"""'''''------'''''', G"-~:~ 02i'iJ _ 15 IONICD I I _ 
["õ.!''".~ 

DI/Dl 

L2" I' I I ~ DI/OI' _ ~ _ 1lJ.lO---________________ --, 

~--------------------- .. ".-----------------
EMENDA MODIrICATIVA HO 

O nllgo 2d d. MP.. nD 2" p .... • ta, I .. quinta 
re"açlQJ 

I 
I 

.1 

EMENDA ADITIVA N" •• _ ••••••••• 

Acrescenta o seguinte artigo 15 a H? n12 295. 

renulllerando-se o se~lnte: 
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----------------------------
-."TlCO 15 _ Os contratos da locaçlo cORlerclal e nlo-resldenclll de 

Qualqu;r natureza, COM cUUSU1.5 de correçlo atreledas lia BTN e rir 
•• dos Interlorlllente • vlgêncll1 deste Medida. tOlnor90 COIrIO parlhnetro 

de converslo par8 cruzeiros no .&5 de fevereIro de 1991 o BTN no 

valor de 126,8&21, adotando-se outro índice de COJIIUIIl acordo entre I 
r11------- .. ·OIIl··AOY\IO-"'----------. 
. t\P K! 2~5 

I' pertes para 05 "'escs subsequentl!s. 

PARAGRAfO maco _ Os contratos COI'! c14usulas de reajustes baseadas I 

•• outro Jndlce deverIa ser reajustados conror .. e o p8ctuado. 

I .. I ____ D_E_P_U_T_A_D_O_J_O_R_G_E_T_AD_E_U_·:_U"_O_~-l~E~M~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~:I ~~.~ 
rr:::--"T'~ 
I ~O!rl 

[ .. m.-- ........ c-.u.-- ...... _--...... ] 
1· I I I 

JUSTIFICoATIVII n--------------------nno------------------------, 

A presente elftenda tel! por fInalidade dl$Cl­

pUnir ~ podronl"Z8r os, erit~rios de reajuste dos contratos de IDe,! 
çlO·CQllerclo1 e nao_residencial elR geral, rIrllados anteriorMente 
vlg!ncl. dOa MP na 29.5, se .. no entanto ferir o princIpio da livre n~ 

gÍ>cl.çDoo 

MP0029S 

11.--.,....---- -------..., I 00234 I' MP HO 295 ~.~ .......... ~... I L-___________ _ 

~O. _____________ ~ 

r o DEPUTADO JORGE TADEU MUDALEN c .. , .. --... · ..... ''''"'o-- ..... ---...... ] 
15 I I I 

[7~··-0 
356 

G··~··_-
01/02 

..... -------,---------..... ----------------
EMENDA SUPRIiSSIVA MODIFICATIVA NO 

Supri.a-se,o art. ilQ e, dê-se a seguinte redaçUo 

la "caput" do art. 15 : 

-ART. 1" _ Os contr.tos celebrados a paitlr de fevereiro de 1991, relat! 

vos, venda de bens para entrega rutura, li prestaç:lo de serviços contIn!:! 
0$ ou. futuros e: li realizaçllo de obras, poder:Jo conter cláusula de reaju:!,' 
t •• ente-- de preço, desde qúe a periodicidade de aplicaçllo desse reaJusta­
.ento nDo seja inrerior a seis .,eses. n 

JUSTlFICATIVA 

o art • .\V constitui ullla reprlse do erro cotnetido 

quando do Plano Cruzado, que penalizou 05 contratos com prazo entre 

seis C\eses e u •• no. 
Para. exempll rJcar esse êrro basta lembrar que UII 

contrato de onze Meses e vinte e nove dias nDo poder' conter cl'u5ula' 
de reajústllJ"ento, enf:luanto UM de prazo igual a doze .eses (apenas u'" 
dia ••• is) poder' ter seus preços unitários reajustados ap6s decorr! 

dos seis aeses. 
A .odlrlcaçllo proposta para o art. t5 I! apenas 8 

te~ir.d. da expressA0" COIII prazo superior a UIII ano, ••• ", pelo 
.es_o .otive lei_a exposto. 

A .anutençlo dos textos atuals t certa .. ente levar' 
• farsa aa elevaçlo dos pràzos contratauais como ronul de contornar es 

... .dlstorçlo t COM consequente elevaçlo dos preços uni t61'ios tOI'110 foi 
•• de J-butlr os custos rlnancelro5 decorrentes do alongaftlento desneces 
s'rio do contrato, o que,' no caso daqueles co- o setor PúblIco, acarre: 
tu' .l"rlos préJufzo, par. os J' eo.balIdOs TesoUllos d. Unllo. dos E! 
tROI • dos Hunldplos. 

ElIENDA MODIFICATIVA N~ 

o .ort. lI! da MP 295, P~S$. a vIgorar COIll a 
segu 1 nte redação : 

ART. J.!' .. Os preços de bens e serviços efet IVilmente praticados CUI 

)0 de Janeiro de 19'1, que não estejam regulados por c:o,!!. 

tratO$ especfflcos em vigor. com clausula de reaJustame,!! 

to de preços, $omente poderão ser majorados med1ante p;.! 

via e expr~ss.I autorização do "Inlst.rio da Ecortomla, F,! 

ztnda e Planejano.cnto. 

JUSTI FI CI\TlVA 

Oa maneira como estava redt5tdo o cltodo dispositivo, 

agredi. o disposto no art. 51!, 1nclso XXVI, da Const1tulçio Federal, 

que c$tabc1ece que a leI Dão prejudicará o direito adquirido, o .to 

Jurfdtco perfetto e a coisa julgada. Oai .li alteração Ori! proposta, 

que objetiva sanar o vfclo de Incoo,stlelona1tdad fll 

MP00293 

n('~M-e-d-ld-.--p-r-o-v-1S-0:~:~--------------. 

1
I ..,. .. ===~==:::::-:::=-::= 
o~_DE_P_U_T_A~D_O_J~O~S~E __ M~AR~I~A~E~Y~M~A=EL=-____ ~PD~C~_~S~p _____________ ·_;jOr r===36' ~ 
rr-;;n-"T.~ r,..."..-......... - ...... -"'.... ...... 
I ~ 02 ~ ~ a4 I o o, ~ o o J [Tde 1 ~ 

~----------------------~ 

Supri"'i,. o c.put _ todos os p.,..lig,..a.fos _ inciso" doe artigos de 
nllm~,..o 1 •• 4, d. N.dld.a ProvisÓr-i. 295, de 31 d. Jàneiro de 1991. 

JUSTIFICATIVA 

Os l!Irt i ÇDS • supri trl1l"" ver"Sl'Iln sobr. O cDnçei ôIImpnto d. pr.C;os. O 
eong"lamento n~o condi Z com O!; pr1ncip1 o~ conlioll tuei On.allio qUI! 
r.fer~m ',a .tlv1d,;adlP E"COnOmlca • Q rIPl.clpnaml"nto do Est.do com 
Q",t~ atlv\dôlde. Neste scntidQ dlÇ~O(? '" ('onç,t1tll\.\l~~C\ f.deri\l 
(Titulo VlI - Capitulo I - DOS PRINCIPIaS GERAIS DA ATIVIDADE 
ECONOMICA - ArtlQO 170, lNClSO IV ~ JktiQo 1741.. o prlr.dplo 
d<"l 11 vr. concorrpnc J ~ i'dnll tE, til:" LOnlt'r.tr>, ... i nt f'r Yl!'nc;::to do 
E.9t.ado pAr" G ... n.ar 0'11<'0 d15lOI""G~(>'" p~l,a InCtnrJpoli%'\I,~o OU 
011 9(.111'1) l:M;I\,1 de um ... dC't["l"nllAda p.arce!,. d. atlvld.auf' "Con01n11, •• 

'~t~~~~:!:mp~~~"~~:~~~: '" ~:) ~:r ~ ~r'~~l';:A;~~:1i ;:t~ d~ P~~~~J~ ct~eo t CI~: rol: 
rt",~l,' 111 1lltl.ll , , ~rn"'ctJ f' r4dm) 5>$t VI·l, unln VL~Z qu .. 0:'0 ... f' t un4 or nu ... 
com o".> prl fie" tPl 0'" quv r "ll' /TI l\ "t 1 VI dad .. R'COr,Clml c i'I '1 ... (t,r.Lt} tUl t:\:" 
F".tprAl, t .. ", ll.·IIIr1I1·.h,'l.t.1'l, n-. "r"ttltl\, bUó' tnti'll Jr,cfJrllrJ.r .. A 
hl'5torla rt·crn\ .. do pi\1!> U "''\ .. \0.\" r)ftri\nlf"T1\p •• U t.t)f,çn~)l\mf'h\tl .' 
.xtrel'l'lamBnte "..altti,CCl PO)ft. dpf>C'lrQ.an17.a todo f1 p"oc"f>~rJ IJconOu,I,·o 
.. g"'l"oII. no Gl!IJ pról" )(1 v,·"tre, Uni •• 'f.JtUc;:3l1 cO'Is.equp"t(' ro 
i nu!'til At '"" ~ .. mpr ft pl cor cfl' qur "quf la 51 tUiIolt ::'t' quI' r,rr VJ li de-' 
pret n)(to • 

ConclUindo, r.Ft .. Õllt.-.... qLICt"", hllF..c" do [!>\adn 
l'Ionfi'r-no ld .. ntiflc ... do Lnm~"\. proltJc"""" .C'un'''I/II)(",. VIUf"t .. h ru, "'lU,"CI 
d .. ~~n"'Ul",t.10, hAa." pOlio, .0 travar um. h-"ltAlh .. 11\"". th{~ctl, 
r.~ro, I""t1c'r a m.,totJo'io • solu(90vb for .. '"",". pl U,'" lsberd.d_ d. 
II'Igrc.ado e qu., n. re.a)idriú", d,-.. t,O_,., o • .a"an.,cl. alcan".ttc'. polA 
.ocilol'd.d. brAsil.lr. no 1,I0v''''no do .-tu.l Pro.td..,.,t •• 
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1r,'~M-E-D-I-D-A-P-R-D-V-I-S;~;~~~;;5--~--------~ 

Li --=-=.:.:=-:::=c..==:...;~:.....:..;:""";;;:~~_ -_ -_ -----1---,\ ~:':""~ . DEPUTAOO JOSE WRIA m-lAEL - PDC/SP . L"" ~ 

lnc1tllr m. INLlSO,Jf, do artlqo 10, da Mechc1i'1 r'ro .... u;ór1,;\ 711':", de 
31 de J.:UIPlro d(> 1991, apót .,. E'~ r.rr E'~,=,"i.1(, "Tesouro NacionAl" .. 
~l'flt P",-~O "q;Jt! es.1:I!'J;a~ vinculadas .. o S ... 13rio tU nl 11\0. " 

EIOIlI\ HDIFICATlVA 

JUSrIFIC''HIVA 

A'!; renda.; lftenSi\l'õõ dos bran",f!cloo; PQQD~ pel .. PrevldOnc:liil Soe1 .. l ou 
pelo Te'3ouro Nacl0n.al, que n:Jo P5teJan. vlnculada~ a "~"Jus.t. 
decorrente de lfIodlflC;l;~:tO do S;,r,1~rl0 M1nlmo, devem çer corr1gidas. 
de ,,{"ordo com o conceito gf"rd.l aproV.ldo p ... ra 0<:;0 ",ssalariado::. 

nrr-M-E-D-ID-A--P-R-O-VI-S-ó;:7::;--~----- j 
rr-I' -'-----~·'""'·-----..I r::--~ 
. IFUTrm .JOSt: ... mIA EVMPa - POC/SP _ L ~ ~ 

~)tNar o INC"ISO B}, do p",ragr.Ho 1, do nrtl.go 8, da. Hedid .. 
Provl<;;ôrH\ 295. d~ 31 de. J~nt:HO de J-991 , d""ndt'l-}he a sE'gllíntcr 
,.ed~l9:atll 

E>EtVA HDlf,CAHVA 
"9) com.ilndo-~ .. o~ '8'ilO ... lhor •• v .. lore~ !.tt:.lidoli na for •• 

do J,ncl.SO oant .. rlDr Ir dlvldlndo-tõR.O r .. sult.ado por ,;ais.-

JUSTIFICATIVA 

e: eVldfi>nte quP- .. form.." como ~e to?ncontr.a rpdlqld.a iI. M.P ••• m pauta, 
no qua refere à flxa,:,,:o dnÇ> !,..:tl:..rlOs., ;ao pl"etC'ndf'r e§t~bel.c.r 
u ~ m~cfloil ~ntre o!> plt:o~ .;\!tOb e O~ b.nl<o,", dI? Uft1il. $Qrl,," for", .. da 
pela$; últllflOS paze mpse!:, J#Iomoil15 trr.t o ccmd:to de rrGgjJ,t~r • 
verd3dr sal .. rt .. 1, na .,pura.t;){eo do Si\l.t.rlo pft!'tlVO ou reiõl.l.Noad ... 
ll'loal<; f~rl~ do que lno;.tltu'-lonalu: ... ,. a~ perd~~ sala.rioa1'S haVidas, 
lrr,f"!t'(lJndO I!' a.fil5t~ndo, CIBPô\ ver l'I\il1&, ,. !:oLllf( rE'cornpoc.iç~o. 

Doa fortna. COIll'O, ora, propoo;;to, .0 se tomar .. mt-dl" dos S.riS 

ml!lhorgç. voillàre~, encontr;..,do<; na sdrlE II Sf'r Ci'lJcu)a.cia .. 
rlPfernntll!' "",os ultl"~OI' do." mef:E'~, t!~tô\l"~ EC' i .... terldCt lIlc:lhor 
JUstlÇ ... o tr~b~Jh .... dor. lLto porqu., r.'purÇJlmdo-LC da mêdlok 05 
_C1dl:'nC~s de .,,,,trl?m~ b.UI'A L.l;ar1.al, i!& I'IILdJil rrrl'llantl' & 

r~l.,.t\va ~oü 1l\~'1ore ... '-I ... 10r"0 .... fI'l{"no;.;u~, repl'e-.:.tt-ntõlr,i, +'(.11' C' ... \ .... \fez, 
um "",1.r10 m{-dlt' qll~ ,ti "(jl ;"C(~ltc, (t(;>ntl'fl d~ eCL't,C"lt'll1_ d" pAi., 
"1.,ntc-ndo, por-toll.nto, um", rp-lll!9::tc, fir' f"!1rrlc, ('tllllllbrlt' pntre:o ('"t 

("AFITAI e o TRAFlAI H0 4 '!.ohrr>t\ldo·l.i t{..tt<"ldll t!" ho"'lrmC'lnlC"o1!In,.-nlp j • 
• .:Itb';orvlda pll'l .. '!l plijl""fes lDtr!Ort>~o;ild ...... Le~Jl.:;l.-~r-. _ i:;ontr.trio t 

torn~nnL!-,=n come, b .. sp-~ m .... tIJ(\. clf um." EI"'rir +(.or","d~ pL·lcJi> Lllt.lfl'pJ. 
Po ... ~ mro;eSf 'ftlU1VoiIl •• p,,"rpPluar todo um p, Ol (' ... ·,n (\ ... ,UI t.JctlCo 
ç .. lar1d.l, -haVIdo, .. } ;lIt.ml~nl&, n.a.bârlJ'" lI'lE'nrlc.'I .. ~t\ ••• fi tp)urll.o 
propo<:ota, se de um 1.110, ".lI} r,'põp. n .. "'-.lIõl tut ... ll.1.u1.II, d'A I' "I.'Il 
[CJ-flrdt. ... ~, r~pr~t",.nt .. l'~ ttm lnrhCl.Cllt1 ... ~1 i4 ....... nf9c. r." hUfC-'" da 
JusotJCoiI -.oc1 .. 1. ç.~m ropr.'l.f!Ontoll'" t!f\t, ...... (!>.ao tr l{ "!o'.a d_ 
~Ju[t"Tftlõ'nt(.l .. or~t."UCc> que, or",_ ~ .. p ... ocur~ r&"Jl.117õi&r~ 

MP00::;19~ 

.nl'~~--~~5/-9-'------~~--~---------' 000239 

\ni---------------------~---------------------, ~~---, ~.~~~~~t~.OO=_~~~s~~~~~~~~~S~ ______________ ~ __ ~ ____ _l\ ~75 ~ 

~--------~~~--~----~----.~O 

/JCIlII IfXlIFlCATlVA A IIDIIlA rmvisrnlA "" ;z;,/" 
li 

SuprI .. • .. oS" 00 artigo '0 do MedIda provh6rll no ~5191.da " 
da J .... lro do 1991. 

JU5TIFICA(;1I0 

o dencwIIlnado _1st_ di! "ht>l1ta" ln!ltltuloo pell Med!da ProvisórIa, 

~ deflaciQr18 .5 otIrJgaçOes contratua15 e pecLf'lUrift5 e os tItulos de crédito. 
carporlncl-se em ~lr4vel atentada contra os ffl8.1s comeslnhos prJn:!plas consU 

tuc:::lonals norteldord de prtXlrl~dade e dtI e5tabll !dade das relltÇOes obrigac1onli~ 
Ora, se u obr1çaçOes eram projetadas no futuro. tendo por base e corro 

sllo da Dda. medida no passado. deflac1onll-las JlTpOrtad, lnô.blt8velmente, ;; 
dlt!11 ...... dç.o de seu valor real, C~ conseQl..M!nte conrIsco pare o cndar I!m pr1vlli­
gio do dev~dor. 

AIUs, tal pdtlcI lll'()orta un verdadeiro tributo &O enrlQJ~clmento sem 
CAU!I, pdtic. hedionda. tio rechaçada pelo cJ1reJto e pelo bom senso. 

Nossa Const1tulçAo dehca expresSO sua repetIda pr~aç:lio COOI • propr! 
edade, ft!:slM Con'IO iI ~$tabll1dade das relsç'Oes obrlgllcionds. quendo em seu artigo 

50 deIxa 000519'1000 que: 
XXIX - , garantido o direito de proprIedade ••• 

XXXVI - • lei r>lIo preJud!car4 o dIreito IdQulrl00, o I~O juddlco per 
feita e a coIsa julgado ... 

LIV - n!ngJé1I •• ri prlvBoo da l!berdade ou de seuS bens sem o devl00 
processo legal. 

Sendo as51llrl, ~ evIdente que a chamada "tablitu". Interfere lndevidalTlf!fl­

te nas t~laçl)es obrigacionais em CUl'SO, jli agasalhadas pelo ~to da irrutabi1ida­
de, direito lnlludlyelmente adquJ.rido, diante, sobretudo, da perre1ç:lo dos .tos 

praticados. 
Ademal., o próprIo plano, aoolte • pers!st~Ia, ou no mIn!mo una e><Pe.!:. 

tatlVB de 1nr18.çlo. o que em últ1ma anáUse representaria novos e filais pesados 

preJu!zos para os credort:s o 

Faz-se IIIster, portanto, qJe se extirpe este tunor de nosso sistema P:2. 
sltivo cpJe,' por QUa1~r IrQJlo que seja enfocado, agride a lei e o bon senso. 

nl';-M-p-2-9-5-'-9-'---·· ..... ----------~--..., L
MP0029S 

00240 

------_ .... 
ILi_De~p~u_t_._d_O_J_O_N_E_S __ S_AN_T_D_S~N_EVE __ ;" __ ~ ____ ~~~~ ____ ~~~_JI ~r==;;;-~ 

rr------------------------~------------------------..., 
EI!ENOA MODIFICATIVA A MEDIDA PROVIS6RIA NO 29519' 

De-se .0 art1go 4' d. medIda Provisória nO 295/9).., ~d. 31 d 

janeiro de 1991, a seguinte redaç§o: 

·Ar~lgo 411 _ A partir de 1" de fevereiro de 1991, f! admltld 

I lncluslo de c14u$ula de reajustamento de o!'eços nos contratos de ben 
O~.'I'rtls e serviços, quando celebrados ?or prazo nlo inferior a um rino. 

S ~n!co - !luando celebrados por prezo n:lo inrerior a 9 
dles, adMitida JI.ut!ilzaçfto de cl'us.Jla de atuallzBçUo monetoirla· vln-

culad'!l" TR. 

JU5TI.FI·CACIIO 

o prazo de 12 Meses, estabelecido na IoCP, é demasIado 10n9 

pAra .. sustentaçlo e so':lrevlvêncla dos agentes econômicos que d!'!senvol 
vem a contrataçlo :te ~en$·, coras e serviços, sem que l,es c.l~a o direi 

to de reajustar 05 seus preços, stl'lprl! vinculados 80 lm:Jerloso comaná 

de seus custos. Plra cont!'etos cele~rado$ por pra~o n§o superIor a 90 ( 

(noventa) -dOias ~ que, de al!:uma forlna. o espírito . .era preço fIxo ell cr 

z~lro_ pode s<!r eonSiá.rodo Ice1 Uvel. 
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janeila de r !-HENDA MODIFICATIVA 

DENlA KIllFICATlVA A MDIOI\ f'R1II~IA NO 295/91 

De-se ao artlgo 15 da Medida Provisória nO 295/91. de '1 de 

1991, • seguinte:: redaçDo: 

ArtJgo.15 ... Os contratos celebradOS a partir de 12 de fevereIro de 1991, relativos 
• venda de bens pare entrega futura, à prestaçao de servIços contInuos ou fl.Jturos e 
• real1zaçSo de obras, seJa- Qjal for o seu prazo de duraç!:lo. poder:;o conter cláus.!;:!. 

1 .. de reajustamento de preços pela v8!'laçlo de custos do re:sp~t!Yo setor". 

.J U S T I f" I C A .: li O 

EM respeito l livre Rn.t.festsç:Jo da vontade das partes, nao M como liMitar os rea­

justamentos a t..m8 periodicidade semestral. pois a e1evaçao de preços dos inslPlOS po 
der~ ocasionar 8· in.:xecuç30 dos contratos de qJe trata o artigo ora mencionado -

Altere-se o descritor do Art. 15 para o seguinte: 

~Art. 15. Os contratos celebrados a partir de 19 de fevereiro de 1991, 

relat:t vqs a vendas de bens para entrega futura, a presta.ção de servi 

ços c0t;tinuos ou futuros OU a realização de obras com prazo superior 
a seis ( 06) meses deverão cont,er cláusula de reajustamento de preço, 

desde que a per1.odicidade de aplicação desse reaJustamento não seJa in 

fer10r a três r03) rnes~s ou s'emp;e que a variação acumulada da'TR, o~ 
de Indl.ce setorial, for igual.. ou superior a vinte por cento (201) ~ 

JUSTIFICAç1iO 

1'1.' present~ J::.menda trata de proteger nos contratos, os prestadores de 

serviços ou obras, de um eventual descontrole da inflação. 

I 
MP00295 

',--____ .. IOtCf,A ... cmso- 00244 

f!';,' ________ -U~ ________ ~ '-____________ _ J ,~ 295 ~ _ 

~"'4~ rr--........... - ..... - ..... ~ [=""""'4~ 
1~02~~ I ( ( ~L011\J1 J 

n------------------------~------------~----------~I ._ ItJdlflcaUva ;, 'Medido Provisória nO 295/91 

O!-se 80 art1go 7R da Medida provis6ria nO 295191, de " de janeiro de 

1991. a seguinte redaçUo, suprimindo-se O seu artigo 80 e rem..nerando. o~ demais: 

Artigo 7Q - No mês de fevereiro de 1991. é concedioo a todos os tra~ml~ 

rores, cuja categoria profissional tema data-base a partir de ,,, de mala de 1991, 

~ antecipaçtio salarial de 2m; (vinte p{)t'.cento) sobre os. salários de j~eiro de 

1~1. a ser corrpensad;. na respectiva data-base". 

JUSTlf"ICAÇJlO 

A data-base t.nlf1cada poderá fomentar e deflagrar greve< gerais.paralisan I 
do o PaIs, o QUe jAmais foI conse~ldo pelas centrais sIndIcais do sistema até e; 

tio ... lgente, de tada categoria ter sua própria data-.ase. 
Isto porQUe as mot1vaçOes políticas nao têm sido 5uflcLntes para congre 

gar rúnero expressi ... o de \.ra~alhadores em una gt'e .... e geral o que podet~ ser obt1d~ 
cem Ih:lt!vaç§o salarial. 

Outro aspecto negativo ~ que rl'l.Jltas catf!gOrias nno cheger30 2 acordo, ten 
cb o irrpasse ~ ser resolvIdo pela Justiça do Tr2.balho, onde, de una s6 vez, 'des; 

, g...arllo mItlhares de dissIdIos coletivos QUe, pelo ac,jrulo de servlço e outros fato: 

res, ctl.!e tornaram essa Justiça effPerrada, talvez leve mais de t.tn ano para profl!U"lr I 
sua ck:cIsDo. 

Os trabalhadores, evidentemente, nno irncf suporta; tal espera. Resultado: 

greves para forçar os' c:trpreg<!oores a concederem ajustes acima de suas possibil!da 
des, CCtTI graves prejuIzos para a Neçlo. -

Nesse passo, visa a presente emenda, nao s6 1!11m!nar a data-base U"liflc,,! 

da. CO'IQ ccnceaer un JlbCn::I de cmerQ'!ncia CQll)ensl!ivel lIQ.Jelas categorias ~ ainda 
nIIo negociar.,. seus at..rnentos. 

EMENDA MODIFICATIVA 

1\lterre-sc> o descritor do Art.' 49 para o sequlntel 

"l\rt. 49. l\. partir de 19 ~e fevereiro de 1991 é vedada a inclusão de 

clausula de reajustamento de preços nos contratos de bens, obras e 

serviços, salvo na forma do disposto no art. 15.· 

!- presente Emenda trata de proteger nos contratos,o. pre.tadores d@ 

serviços OU obras, de um eventual descontrole da. inflação. 

I 

"'P0029~ 

<0024e:t 

l·ir-H-,-P-.-N-.-2-9-5/-9lMM~--~-.-------~1 L ______________________ _ 

I
c.~'---------------~"---------__ ------___ ~~~ 
L_ME_R_V_A_L_'P_I_M_E_"_TA _____________ • ______________ --JI ~~ ~. 1 

r 
~-----------------------, 

EMENDA HOI1IflCATJYA 

Hod! fique-se I reC:tçlo do ArL 150 d. Medida Prt'vls6r! 
• nD 295191, para o seguinte textC': 
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I' 

"Art. 1sa - Os ccntratcs celet:rilr!as I Plrt!r de la de 
fevereiro de 199\, relatlvC's .. v.enda de ~en$ para entrega rutltfe, 
a prestaçl!J C:e serviços ct'nt!riul"~ ou futuros (lU •. real1zaçllC\ c'e 
o~ras pÚ!:;llcas e prlvar'as, co,. prazo superlt'l I ua Ina, p"der'-C' 
conter cláusula de reajustamentr de preço,. desde que'. perlC1d!c! 
da de nao seja 1nf"er!or a seis meSES. 

JUST Ir leAT lVA 

o reajuste s!rflestrlll pera C"f'ntratC's de real !zeçlo de 
o'J!'as pú~l!cas e priva~ils" celebrados cC"m prf'lO superior & Uni 

ano 8JU~. ct'nter n pr(lcesso !nrlac!C'n~rlo, nump açlo slnC'ff\n!7,! 
da. , 

11t,1 
" ',\,,\\ , I, 

MP0029S 

M[Olo.o.~1l61l1A I 00246 

M.P NO 295/91 I J 
LI'~ME~R~V_AL~P~I~ME~H~TA~ ______________________________ -JI ~~==:J 

G~f~---'_----'.''''---,"I'''J .0 I I I 

EMENDA MODIfICATIVA 

Modifique-se a redaçl10 do art. 6'1 da Medida provis6ria 
nQ 295/91, para o seguinte te'xto: 

• Art. 4' - 11 partir d. 1" d. fevereiro de 1991 'ved! 
da 8 11"lclusl;o cl'u5ult de reajustamento de preços nos contr!. 
tos Públicos e Privados de bens, o::'ras e se.rviços, quando ce!!. 
brades por prazo inferior I UM .no." 

JUSTIFICATIVA 

o reajusta~ent~ de preços nos contratos Públicos cel! 
'nndos por prazo inferior a um ano nno somente onera o orçame!!, 
to pÚ:Jlicc r tornando-o inexequIvel, como tam~~m enseJa o prE, 
cesso inflacionário. 

Tem esta Emenda o just 1 ficado o'ljetivo de sincronizar' 
a contenç:lo de gastos em todas a$ esferas. 

li H:tOlOAhIO'IoIÓtIA I 
. MEDIDA PROVISÓRIA 295 G:::::~ J 
r.:-:-.. ··~ í~""'-· --"" .. - ..... ~ r"--
! 0$ I 02 ~ _ 'o I I IV I --.! L 1/1 

--------'1.1'0---------------'-
EMENDA SUPRESSIVA 

Supr1n •• -se o IncIso IV do Arto 3D, da Medida Provis6ria na. 295. 

de 31 de Janeiro de 1991. 

JUSTIFICATIVA 

PropOMOS a lupres.lo do Inciso IV do Art. 'I, di MedIda 
Proy1.6r1~ nD. 295, que perll1t. ao Minlltro di Econo.la, razlnda • 

PlaneJ.",ento ·.xpedir in5truçOes relativas 111 renegoclaçlo do. con­
tratai di que trata o artigo precedente". 

Ea nosso entendimento, este dlspasiUvo aumenta a coneln­
traçlo di poderes e~ torno do Ministro da [conollia, tio desnecessarla 
neste Iftollento d. deslndexlçlo di Econolftia. 

MP00õ29!S 

:r==MP==29=S=/9=I===_-_'_-_"'_"_-~~~~======1 L::24B, . 
I'oeputada JONES SANTOS HElVE:------------'1 E=~ 

i 
~._-

I 001101 ~I 

• 
EMENDA MODlfICATIVI\. 1\ MEOIDA PROVISORIA NO 295/91 j 

. ,l 
Dt-••• 0 .rUgo 2" da Medida ProvIsór1a 012 29.5/91, de ~1 de 

3,lnd:o. d. 19~1. 1 •• guinte rodaç:o: l 
"Artigo 20 _ O disposto no artigo 10 aplica-se. t.mJé~. ao! 

c0'ltratos "celebradol a partir de lQ de fevereiro de 1991". cujo obJet: 
vo ,ieJa': 

JUSTlfICAÇAO 

~IID pOde I Lei retroagir !'lara ferir o direit:J adquirIdo atr~ 
vds de Contrataçlo Anterior, faz-se .portanto, necessária a lnserçl! 
da,express§o. "Celebradds a partir de 11i! de fevereiro de 1991". que 

'" data de..inlci0 <Ia vigêncla da MP 2~5/9'. 

MP00:295 

00249 

I' .. · ....... ~..,·------.,II 
'~IEDIOA PROVISÓRIA N" 295/91 '--_________ -: 

I 

L-___ '---_. __ " •• ~~~==~~====I rj,'jOO;-;, [~EPUTAOO ROBERTO .BALESTRA . L.-':1 (I 

rr :27'i11. [·~';·-I_M"""o_1 - ~'.O-I-~'·~ p~';;'-: 

n---~------------------------'P"--------------------------~ 

EMENDA. SUPRESSIVA 

~. t'1:daç ão do artigo 2Q d. lei n!il 8.170, de 17 de janeiro 

de 1 .. 991. dada. pelo artigo 12 de ~J.P. nli! 295/91. $UprifUir « .. xpres~.o: 

JUSTI F I CAÇÃO 

A r.gra pa.'I'a :tnen •• "daduIJ escolares, COMO anuncIou. Mi­

ni.tro1 da EconomiA, ae1ve .... r ~gual ; GPllc~vel aos .lugu~I •• com r •• -

jtJstallento pelo ..... "'0 tndice d. vo:1~iaç~o dos ealário&. porqu>lnto ia co! 

c.i. ficar; d~fa.ad. relativamente aos Ctl'"ltos que n;o .;0 de pesaoal, 

c •• o pt!lrJn.naç~ • radação dada p.la M.P. nli! 295/91. 
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MP0029~' 

1 
~~------------~~------------~ r MP NQ 295/91 

i AU10a ~ ~, 

I DEPUTADO ZAIRE REZENDE" I [1 ")-J~: 
r-----"""'----, % ~ la' :, I I I I [õ; ,0(--:1: ~ .... ~ ., . - , .. , '". 

~~~ 

Supriria-se o arUgo la': 

JÔSTIf'ICACAD 

A 'Ellcnda.. pretende aeerfelçoar o texto da Ml!dlda .provisória· 

________ MP002,;;:5~;~ . ~~ 

~: 002~:l. ~.I 
nll~~~p~I~N-.~29-5-/-9-1--~~-------------, '.-

Ao mesmo tempo, suprime-se a inconveniente unif1caçllO das 
dat~as-!:lase para reajuste anual dos salários, que retiraria das diversa! 
categorlüs profissionais a possibilidade de negociar livremente, uma i 
um

o
;' seus 9anho~. de acordo com suas. peculiaridades,. inclusive re9~onaJ 

... ~' .... ~ Ev i t.r .. s~J).a. também, o inconveniente da f6rmula propos~; 
pe\o Execp'J;Ívo. que beneficia aqueles que desfrutaram de anteclpoçlSeJ' ( 
aumentos salariais mais substanciais; prejUdicando aqueles que nao tlv! 

• rani ;)TIesma s~lte cu capacidade de negociar ess~ vantagem. 

MP0029Z 

I 002~3 
rr-I' ---"'~"------'I I ~_---J.. ___ _ 
. n' 295 de 31 de janéiro de 1991 . _ 

____________________ ~~A~M ______________________ .., 

r DEPUT1ú)O AMAAAL NETTO 

I' EVE'NDA SUPRESSIVA 

I· Supruna-se o art.. lS da Medida Provisória n' 295 de :n. de )anelTO de 

1- 1991; 

L-=.:::.!!:::::..::Zc::.A:.:.IR:;:E...:R.::E:::.Z:::EN;::D=-E_,_-_==~=================1 6w~ I JUSTIFICATIVA 

r ..... -·---~ ..... I rr-:-...... -;-1 
,.,. I . <, I ~' Lº/,IóG 

.... -.....:,---------_..:.. ..... 
r;;~"7vJ?l? /Vu)(h'PI'c.mVY.J.' 

I' 

"Oê-se nu"ie:l ff"daçãoao art. 7R: 

..... , ~rt. 7D _ As datas-base de todas 8S categoTlas Ptofission~s. 

ricart fixadas'em 12 de Inalo. 
púrágrafo Ooico. Respeitada a livre negociaçlio, poderá haver, no' 

lIês de novembro de cada a.no., um processo de negoclaç~ para determinar 

lndlc?';s de' antecipação ·salarial para cada uma das categorli\5" 

JUSTIFIéACAIJ 

A Emenda pre~ende 8perf~lçoar o texto da Medida Provisória. 

II 
MP00295 

"OIM~ 
00252· 

295 

r;?utado AMARAL NETTO 

~""'TA~ ·í ...... --......... --""""---A4~14~ f.6;/ í<i]\J _ 7. I I I ~ 
(tlODIFICATIVAl ""'" 

D!-se ao art. 7g,~á seQuinte redaçfto. suprimindo-se o seu 

parágrafo ún1co: --1 
_ "Art. 712 _ No mês de fevereiro de 1991 será concedido ao~ 

trabi.lhadores e servidor~s pÚblicos, civis e militares, um aumento dq 
25)) f\llnte e cInco por cento) sobre O salário referente a esse mês." i 

JUSTIFICATIVA i 
o'l 

Com Q presente emende objetivamos proporcionar certo alí j 
vio,imediata e geral, 80S trabalhadores cujos ganhos sllariais se enco" 

trem comprimidos pel~ ,~ol~tica econOmlca governa,mental, emp!eendlda no~ 
ú1 ~~o .. tempos. ., ... 

o disposto na sobredito :lrtigo se constitui em lntervcnç50 do Estado 
na vlda das.empresas, fora das hlpóteses nrevistas no art~ 173 do 
"Il.gent~ Estatuto PO'lít;,co!e, por 1.S50. é incomDat~vel com o art~ 170 

que .coloca como um dos"prlncíp.l.Os da ordem econômica: o da livre 

.~coil,:orrênCla. 

Ferindo.o prl.ncípio da livre concorrênclA e a. sobredlta intervem;ão I 

não constando. do elenco do art. 173, o supracitado artIgo peca pelo 

vícl.O. irreparável de inc:onstJ. tucionalidade~ 

MP0029:5 

I '000254 

I" I-n-'-'--------- .. ·"IO ... ~-----------....,I L ________________________ J 
. 295 de 31 de- j\lneuo de- 1991 .. 

~I'~------------~-~--~~----------~ 
. DEPUTADO A.'tAMJ.. NETTO 

G""~ r= ___ o '--I ..... -~I"."'"l r=="""~ 
~QZ~ L" I I I ~.L--.J ,. . ' .: L ________ --' 

EIY;DA SUPR[SSIVA 

Suprima-se o art. 7' da Medl.da Provisória n f 29S de 31 de janelro de 
1991.' 

JUSTIFICATIVA 
<' 

A unlflcação das datas-base de todas as c,tegarias oTofis'Sionais não 
lignlílJ=& 'Ruo hllvcrÃ .apenas uma convenção do traba.lho ou um único 
llssídlO traba'lhista., ~. 

êm v-erd aOd e I cada cateaoria profissional terá o seu acordo ou 5uscit! 
rá o st"ti dissf .. dlo. 

Ass UI, os tribunals tnb.lhis.tas terão I eIl um tinica m,és I que apro 

ciar $. )1oI1,"T,:pt"ocessos·~ue normAlnen\e o faTin~ durante o tran ... c..Qr-
rer • dOJnQ -
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Pode.-se perceber a balbúrdia que resultará se mant ida a uni ficação. 

Além do malS, jul!1o é m~s do féz:ias nos tribunais trabalhistas. 

Por isso, e em favor da orde. social que nreClS& llrevalecer • nt!'5tO 
país. é que se apre$enta a Ol'esente f!rlenda. 

MP00295 

I 
010255 I' I4EDIDA PROVIS~";';;--------I ~ ___________ -

I' OEPUTADK'íÍITA CAMATA 
~~--------------------~ 

1~""7!J [Ü"'"-~'~'-*"'O_"""J 111) I 02 I 91 11 I uni Co I I C'''~'-111 

fM!-r"\.JIIt f-o'\lib,?t'~flva ------u.,.,,-__________________ _ 

Dê-se ao paroigrafo único do Art. 11 da Medida Provls6rl. nQ. 295, 
de 31 de Janeiro de 1991, I seguinte redação: 

Art. 11 - •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Padgrafo único - O valor do S.Urlo H!nimo ser' atuaUzado nos 
lIeses de agosto e fevereiro de cada ano r com base na Taxa Refe­
rencial .. TR, mediante ato do Ministro da Econornla, f.zrmda ~ Pla .. 
neJ.mento. 

JUSTIFICATIVII 

A presente emenda visa ti .flxaç§o do sallirio _ínfIRo cc .. 
base nQ TaxA Referencial _ TR, único instrumento definido pelo 
governo para cOlreçlo dos ativos da economia. nacional. 

MP 00õ2915 

I' ItI(~NOV~ 
_ MEDIDA PROVISÓRIA 295 

nl,r-D-E-P-U-T-AD-A--R-IT-A--C-AH-A-T-A---~~---------------------' ...... 
191 

OI-se ao Art. 'A da Medida ProvisÓria 295, de " de Janeiro de 1991, 
a seguinte redaçlo: 

Art. 14 - O. Controtos de aluguel resldenchl Ur ... dos I partir de 
11l de fevereIro de 1991 seria llvrementl!' pactuados, podendo conter 
cl'usula de reajuste nos IIItses de agosto ou fevereiro, ou e_ a.bas, 

desde que o índice de reajuste nlo seja superIor. vlrlaçlo acu.ul.­
da dOI sal't1os relis lII~dlos no período. 

JUSTIFlCATJyA 

A presente emend. vis. corrigir o valor dos Ilugu'il 
CO'" bise na (Ift~d1a acumulld'dos sI14r105 reais. Ou seja, se te .. 
IIIas UI'IIII ecano",!a ast'vel t teremos reajustes ",ln11105 nos CQntr! 

tos "e. que haJI perdi' pari IJllba ••• "partes. 

.MP00~9!!5 

0002:57 

/' 
.. _-

I 295 

I' 
..... 

I ~~;"-I Il~PUT",OO osOuo 1J)RIANO 

r:-;""~ ~02.!.!!-
C-.. ---·-------"' ... u~ 

80 I I I [ii';-""] 
"' 

'u.,. -
EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-•• o artigo 89, leU. parágrafos, al!nesa e inciaoa, da 

Medida provi.ória. n9 295. 

JUSTIFICATIVA 

O ••• unto vem .endo discutido desde março de 1990 e não se conae-

qu1U, a.té o momento, entel'ldlmentp en tre o Cave rno, o Congresso, 08 

Eftlpreairiol • o. Trabalhadore •• 
Somente o entencUmento perml tirá o atendimento de todos 0& .egrM!l 

tos envolvidos. 
Um. projeto de Lê!, em regime de urgência,. COttl certeza, resolverá 

a questão de forma li. atender os interesses maiores da'" sociedade bra-

sileira. 

"'_"·~nt~6 ..... G:" r No 295, de 31.01.9 1 I -
I' 

/l1J1&t1 

I 1-' ':~;-l • Deputado OSORIO ADRIANO 

r-""-;:-j 
• 08 102~ 

1' .. T~O ---' ... dro,..,'o---- ~elJo ----- ." .. 1&-\ 

10 I \I,l1! r--'l""'~ 01/01 

tll"O 
. ----• 

Emenda a ser suprimidn; 

Justificativa; 

M.uito elnbora 013 arts. 5 ti 9 di:l MP 295 coIts<1grcm 

o principiO da ir redutibl.1 l.dade sal.a.rial, os aJtls'tes nos salãr~os 

dos empregados e a preservação da organl.zacão do pessoal em qua-

dro de carreira, além da fixacão da data ba!ie un.Lfl.cada. (a r t.:.. 7al. 

o art. 10 exclul. vencimentos, soldos. e d~mal.S remuncra~õw:" e vanta-

gens pecuniárl.as de servidores públicos civis e tnl.ll.tilrcs da l\dmi-

nistração pÚbll.ca Federal, direta, autárqul.ca e fundacJ.ollil'l, bem 

como às rendas mênsalS dos brmeficl.os pagos pela PrevJ.dênc~Social 
/ 

ou p4:!lo Tesouro Nacional. Já foi verificado em p:spado· recente que 

qua.ndo o Governo desejOU redu:ar os vencimentos dos servldores, os 

ftlesmos conseguiram Judicialmente manter os s~us ganhos, fa:tendo 

com que alguns passassem a f1C:ar em dl.aponibJ.lidade ~ern nenhuma 

ocupat;ão funcl.ollal. Como se observa, é Uma discrim~nação Odl.05a 

que deseJa at.inglr 1.ITa classe ~já bastante afetada por outras medl.das an t~ 
r!qrea do atual GovernOt 

MP0029S 

l' 
.,1 .... ··0 .. '16 .... 

I 
00:a39 

NO 295, de 31.01.91 

-
1
1 /lUI" 

L.D_e_p_u_t_a_do_o_S_O_R_I_O_"_D_R_I_A_N_O ______________ J) r 4;:a~v-__ - J 

I
I-----...l,.~ 1.--"ft'Ie(t ___ .... "'l~'O ____ ""'. ___ .. \".I&-;--1 r ,AC'''A I 

"08 102!'l.J .10 110,20:30,41 I . 01101 

--------11"'0 ________________ _ 

r SupriMa-se o hllTlGO ~ .eu. parÁgrafo ... 
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Ju.tlficativ&. 
o artigo 10 quo i o Cticop> da MP 295 repre •• ntn. 

uma violação conetitucional, quel seja o de ferir o princIpio do 
livJ:. coo::orrencia. pata li economia prevista no artigo 170, inciuo 

IV da Constituição federal bem colno o art. 174 que declara queoe 

ptane'jamentoa e.conômicoB são meramente indicativos parA o setor 

• pri.vado t li MP 08 torna obrigatóriou. 
AB:ém do iutervencionismo flagrante do ~Btlldo na 

economia d_ lfIorcado, o. elC.elTlploB lInteriore •• recent.es do conge­

lamento dOIl preço~ ti salário. n08 levam & admitir que o mesmo r,!! 
aulta. em inflaçÃo reprimida, desorganiza a produção industrial , 

li. diatribuição e O ahastecimento ao mesmo tempo em que o comér­

cio experimenta uma bolha de consumo, aprovada pelo baixo uIveI 

de ea toques. Com exceção do P lllno Cruzado, que pe lo seu inedi ti!, 

alO, t_ve alguma chance de produz-ir resultados, muito emborA tenha 

fracassado caiO 08 demais que fie seguiram, • tudo leva a c;rer que 

o rt'e.médio do congelamento estanca a febreJ mas não cura li doença 

" principalmente. quando nÃo há credibilidade dll sociedade eUI 

'aeU I!xito. 

MP0029~ 

00260 

l
i MtPloa. hIOVtSO#U.A 

f-EDIDA PROVISÓRIA 295 

Li ____________ .....11 r--.' "~~-DEPUTADA RITA CAMATA . ,. 

____ -'-. UIl10----------------' 
EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-se o Art o 10 e seus incisos I e 11 ~a Medida provis6tla no.. 

295, de J1 de Janeiro de 1991. 

JIIS11fICATIVJ\ 

Num regime de livre negociaç:to SAlarial. nlo justifice 

esta discriminação aos servidores públicos e aos benef1ci~rios da 
previdência social. O gQverno n:io pode, nrasgar" a Constituiçlo, 
criando cidadãos de li e 21 closse_ ~ossa emenda"~ no sentido de 
nssegurar a todos trabalhadores - publicas ou privados - os mesmos, 

direitos, conforme prevI! o texto constitucionaL 

MP0029:5 

I 00261-

I' MEDID~ PROVlS6~;";.";;·;·~-------,1 L ___________ _ 

r OEPUTADA RlTA CAM~·U'''-----------~I r;;-'~ 

111 C'~--

EMENO~ MOOIFlCATIVif' 

O~-Sf! • a11nea "8" do par'graf'o ,g do Art. SSl'l da Medida Provisória 
nQ. 295, de 31 de Janeiro de 1'91, • seguinte redaçDo: 

Art. 8. - ••...••..••••••••••••..••.•.••.•..•..•••••••••.•••.••..• 
§ 1· _ ........................................................... . 

.) _ multiplicando-se o valor do saHir!o re~~b1do nos últimos 
!{leses pelo índice de remuneraçlo do Anexo I desta Medida Provis:6-
ri •• correpondente ao di. em que o pagamento era _~evldo: e 

JUSTlFlCIITlVII 

A presente emenda tem por finalidade corrl0it uma dls­
tOl'ç~O veri ficada na red8çlo da alínea "a" dd § lQ do Art~ 8 Q , 

da Medida Provi ... sória nQ. 295, de forma a permitir que o trabalha­
dor n~o seja prejudicado em virtude do "dia do efetivo pagamento" 
para, o "dia em que o pag~mento era devido".: Com nossa emenda, sana­
mos este erro, 'Ctvitando perda sal,arial para a classe trabalhadora •• _ 

11--"'·--111--Mtq-·_, .. tJ.c.:~'O--"""---M-""'''-11''-0·1'&~~ 
. 08 I 02 I 91. _ 7' ! único! ! _ _ ~ 

rr--------------" .. ·---------------.., 
EMENDA MODIFIO:ATIVA 

Dê-sê ao art. 7' ,e seu parágrat'o único, da MP 2;S, 

de 1991, a seguinte redaçã.o: 

"Art. 7' As datas-base de todas as ca.tegorias 
pro:f'l!lslonals fie:am fi,ttadas em li de março. 

~arágraf'q Únl~Ó. Respel tada a livre negoeJacã~. 
poder&. haver, no ~es de sete.mbro ~e cada ano. um pro­
cesso _ de negocJaçao par·a determlnar indices de ante­
c1paç.ao salarIal' para CJid~ uma das categorias pro1'is­
siona1s". 

JUSTIFIO:AÇXO 

A un1t'icàç~o das .datas-base de reajustes salariaIs 
const1 tu1 antiga reivln,f.U:89ao das, diversas e:ategôr1as pro1'lse.lonais." 
Ta.l procedi~ento conrei'e a classe trabalhadora condlçõeJ! et"etivas naa 
reivlndl~acoes, notadamente 88 relatlvãs a salárlo8~ Nada obstante. a 
unl!lcaçao de datas-ba~e, nos termos propostos na MP' 295/91, em nos-
so entender. anul~ esse importante ,1nstrumento de luta· dos trabalhado­
res t a ,?arallzAe;80 d~s lltl~.1d~des. Com erei to, como é sabldo,o mês de 
J~eiro e ... por tradiçao, Iil_ epoea em que a quase totalidade das empresas 
dao a seus ):rabalhadores ferJ.as coletivas. Nessas condições !'icam. o 
t:abalhBdores sem a necessária condição para se al"t1eularem· além de

B 

nao poderem t'azer uso do po(!er de pressão maior, a paraliza~ão' coletiva 
das atJvidades. • . 

rl'''-2-9-5-'-1-9-9-1-- .'OoOA no .......... ---___ -.., J 
"I'.-----------·Ul .. --------__ ~ ''-'.8'''1.--1 
. senador CESAR 01,.,S ~ L . 
[~."'7J [ .. ,~.-_' .. l ..... --""' •• ---~~,.J C, .. ·~·~ 

08 I 02 I 91 41' 'I 01/01 

Et1EHDA AO ARTIGO ~2 DA HEDIDA PROVISóRIA NR 295 DE '''' 

E~IENOA MODIfICATIVA 

(Sltnado" C~SI\R DIAS - PHDB-RO) 

[If-•• ao ."t, ~g .. seguinte ",daclo' 

.o,.,.t -49,. ;.rtir d6 IR d~ ,.:'.r,iro d. J9'J ;I 

v.d.tt. • inclu.Xo d~ cl~LI.ul .. d, r ... Ju.t ••• nto d. 

pr.ço. na. CO(1t,.~to. d~ b.n •• obr •• , •• rv1f:o •• lllUan'" 

do ~.I.br .. do. ~Qr "r.160 Inl.rJ.or .. • ,1. • •••••••• 
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JUSTlFlCAClIO 

A '5ist·emát ica ildotildil p~h, H~dida Pro'lisóri" nR 295 

de: 1991 pr~vi a posslbilidadc: de con'cc:ssão sEmestral de: relojust~ dos 

Yillora~ sillõlrial.$ (parágrafo único do art 7Q), ainda que a titulo 

de: antl:!cipa,ç5:o Parecf:-~o§. destartc:, que a preservõJ.t;llo do e-quiti­

brlo dilS rc:lações contratu~i5 RKlgC! a ado,io de semelhante critirio 

de ~ort« a I!Vltar ia ocoçr~nch de ~yt:ntu;u5 perdas, por uma dilS pilr­

tl!S, no curso da .mecução do negocio jurídico 

SALA DAS COMISSõES. EH 09/02/1991 

,,:~ 
I I. '.~ M:::::

3 
<rI' -2-95-/1-9-91--·' ....... ·,·------., L __ ~ ____ _ 

nrr-se-n-a-ct-o-r-C-E-s-A-R-D-IA-S---- /oU,,, ---________ --. 

i. 

1...-' .... ·-,-
Bl • r= ...... -

01/01 

t.t:i,.~6, .... /ariai. d, 'lU" tr.t. o • Zg do '.rt. ag,' ,odwrlo •• r r«­
,id •• ""11. livr. n'~QeiaçlC1 .,1 ... J_ o d.srJa,.. •• trabalhador •• , ,.­

,r •• adt1 •• 

I'arigr."o JniccJ. Quando não Itouv,r .ntidad, sindicJJI 

r.,rll.,nt.tiva da c.t.Qoria, c. r.aJuse •••• /arJai. '~r-.,-So 1'.10 
I.·ndic. in(raclanirJo do ".rJ'odo •• dido p~/.:1 inr:Jic:~ G.ral d. F'rfl~o. 

"(IG1') d .. Fund.~Zo G,túlio Varg •• H 

JUSTIFICAC~O 

I ,. prC$Rnt.c ;c.l'nda t •• por objet Ivo a!tcorar rr rcdaç;$:o 

dp . artiQQ ;ill da Hlldlda Provi.órh . .nQ 29~/9i corn o prcPosl.to dtt rcs­

Pllti.tar .... autonOMia di. vontade de a_balO a,. Pi\rtes no proccstôo d. nl!!'­

locaaclo coletiva As"i. fi que: a f'l)(~t;áa dOG sõll,i.rio. bf:'M COItlO ~"\u. 

antl'cipaç:õl:'s ••• r~1n concedidas dc:vrd\o sFlIlprr atEnder à convf:'nle:n­

eia dtr .MPregado ••• MPr.oador ••• 

IId .... is, entende.o .. n.cl:s~ .. ;i.rl.o pr~vt:'r u. crlt.~rio l€­

.al d~ r~a.ju .... tC' para a. hipat"Gr d .. nito estar a catEgOrl.a proflsçio­

nal inte:r.".ada or9~nizada eM 5indic~to Neste Cil!jO. a atuilllzaç:So 

dor. s<lU,rios h.r-se-á PElo índice: oilnflaC10ná\-lO do pcn,odo Med1do 

pelo 'i~dlcr G~r.l dC' PrEços CIGP) dõl rund~4;ão Grhil~o'vargi\s: 

MP0029S 

000266 
JUSTIFICAC~O -r-------.. ,fIItl.4 H ""ISOhUo----__ -, 

Parece!' ter çe cristal1zado enl al!Jumas 'áreas go'l«1'O"'­

"'tmtais, prlnclPÕlhdente il econ8mica.. qUE \H!l-v:t.dor público nio é UII 

tr.-balhador co .. o outro qu~lquer Or~, o sl:!rYldor ~ UII assalariado 

comufI!. que sofre'e se 3.n9u~tla, como todos 05 dcmais, COrll a elevaçio 

constante dR preço!>, COM a .-lt .. do custo dr vlda. COIII a innaç:io in­

controlada pt:lga O~ IIIC!HII.O. preços; no mnrc;J.do. ~~ mesma. tarifas do. 

trC\nsport.:s, ao mesma allorti'Z';,\,$o da C;t!l~ PTÓPTl.ôl, O'S ,""SI\O. 1"~aJu.­
tE'i do aluguel Por qU~ exclul-lo f:, pm- extEnsão, 011 aposentado., 

de~;a in ,fi O !!!.jol ação_sil\J_ar l_a 1 ~~~~:-P_!,.rLo~prf!t;p,d~ ~~- u::..... 
prltsas p;:Vi\dôlSi Hão c~ .. t. h:.bl"al- que ~~- empregados da. estatai., 

e, portanto, do Governo, te:rio o nu.just .. proposta pela Hl'dida Pro­

ViSÓ"l& CUl'lpre repil\\"ar t'i\lIIanha injustiça 

SALA DAS COHISS6ES. EH 08/02/1991 

( 

. ....-----_----=-..... -
"-s .. ao art" 512 • ".l'luint. r .. d~ç(o 
EMENDA MODIFICATIVA 

"Art' :IR ... (lK.clo do ••• I.r/o. 1/ dA. d,.a'. cond/­

.:8,. d. tr.ballto • •• Cada dAta-bA.', 6ft co_., .. d,tw,..in~,lo da •• ,,-

295/1991 

'-""'lI ~~"----___ ~--1' 1-' ·'8·~1'·-1 I Senador CESAR DIAS ~ " " 

.EMENDA MODIFICATIVA 
__________ Di.:-SEJO eMPtLt do_~t'_t.--l1_ t\-~f"gl\1nt-t-rf:'da-ç-i:U"' 

"Art. 11 ,ti p;"rtJr dIZ iR dI! levert!J"o d« 1991 o 

sMlária aJ-ni«a IJc~ 'Jhada eM C,·$ 2,1 ~B~, "" (v.J.ntr 
aJ.1 ~ olt#!nta. cru2eiro!'ô) .• 

JUSTIFICACÃO 

A Constituiç:ão drtrrMina que o .. r€;?ju~te do ".lirio 

.íniMo, alchn de atender às necr'5sl.dade"S básiciH; do trabalhador, deYe 

prC~Ervar Q seu poder i\QU1.S1tlVO Ora. o valoj- €'stl.m;ado pela prESEn­

te Hedlda F'I-avisarla rstâ muito aquém da realtda.dE' c, cRrtaMenh:~ 

nlo levou eM conta o índ1ce lnf'h.cioniÍrlo de fevcn:iro corrente qUI' 

u1tr.p.~sou 05 22% O que- c$ta proposto r, vl"rdadf:'ira,,"!nte, ;a r.du­
çXo do poder- aquisitl.vo do tl-aba.lhadar a ruve1S Jamilo1S alcançados na 

história. deste F ais 

SALA DAS COHISSõES. EH 08/02/1991 
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J15" 

r - I r.:~"1 DEPUTADO FLAvIO ARNS 

~M'.-;J ~M1. _________ ....... & H.&wu. 

oUD2}9L Y I ~n!co I I J r: de:J 

"""'---------------~ 

,'O(\{t '1. 

f'ilr;?o No! •• ~&f:t de Mino f. lIovellbro, no hipóte'!;('''''' qUE' 
o p€:\"ccntu .. l Uc ''''''JorÕlçáo d~ pl: eços no trllfle~trt-.· 1IIIedJ.t1til~ 
1If'I.tc nnl'-Tl0r hOUYt:.T t.lIf~er.;ldtl 6 :,X (~tlc r .... 10 por Lento) 
o .. ""l~l·lO lIinullo sela atu ... l1~ado CUIII ba5~ no re"erld~ 
rcrL.c..lIlu .. d d~ .aJor<.l~5:u de prt;çoc .. 

. ~3.!" 30 Ouando ocorrer ôltu",l~:.!i\t;õfi:s· do' salárIo IUln·l.nlO no:.. 
.. ["!..~!. de Mil10 ou rloYE'llbro. 'no~ trTIlO!> do p .. rôlgraf'o ilntFrl.Or: 
Q lnt.I E:1tIE'ntt) d~l.i:; decorrfl'ntc sertl dedu;n.do da ,oLtua,11zac:iío 

I ~~~~;~roll !,.(.guultt. cIIIIlc.uladi} FUMO dl~ ... tJLto nu PaT. !t, .. dE'!.tr 

JUS 1 'r' r r , ! Ã o 

L. lu"dNl).l..r.J 1 qu(~ o r::.lar:a.o tu ~,"~tltuclon:;.l-
.. ,:ntc, ti.fY~ a( cndcr ooI."::õ necas ... ldades Ylta1' .. báslC .. a!. do trabalhador 
t:. de ruo t'illld1).d L 0l1li .orildlll. alllRcnlal,...to, !:.aúde. lazer." 

.. vl!'ltU.ÍllO. h191e.lc. tnUlsporte c p, RVldÊnc~;a SOCial. al~m de ter 
rc: ... lur.ltt. PC'rlodlC.o~ que Ihê prf'!.erY~1I"I [I pode.r aqu15ltlV(J (art 
~b. incl.-:ll) IV. LIa C f ). fIque defInIdo eJII Ltl CleSl1sladi'o 
J.ofr!! lC'Il!.t.ltuCl.on.d) Cc"IIIIO lrr.caJULtavel por UIn perlodQ dE' I. 
.ao.lc ... , ,",u.1l1do o~ p, .;:ços tlos bl!ns € s€'rVl~O'S f!!>5€'nCI.us E'~;.tlvere,. 
t.c:ndo kI~Jor:..do!." rrlnc.lp.ll.rhte qu;ando lt.!;O W:OTrt:'r E:'III .. ata_aTE!. 
«l~v3.do ... 

.~ prc!;.rwté Cllenda VH.a L'ontorn~r E'&!:.a õil;bt.urda distorção 
contIda na Hltdlda F'TOYl.SÓTla e_ tela (depre:WEtto .. coo'jtJttqção 
ú,cic.r..klJ. ;:0 dtlf:rlUndr qUE a. co::.da trura.stre- E s(;.apre que a. 
l.flfJ_~!io no periutlo :;up,,', e 6,5X Ca.JI,oxl.adaMentr 39'- ao ilno) o 
~nl~.rl.o ad'll.o ';.E,Jl\ ntuiilhz:..do 

Out r d IlIodl flcuç:;lo lllt ..... odu::l da COIU it prE'~f:nt c ~lIenda 
(dcflluç:ltl que ~cr~ utl.h:.mdo paril iI. atual1.!açúo do ~alârlo 
111UlIIIU) Vl.~cl , ... :Lt.il.r qUI .,quL ao tcd<lnlf" dei 11l.lIl!:tra dei. ELUllo..,la 
dcf'U\ll, -:.c J.';;.~:U~ o qUl.';;.t::\, o p'õ::rn::~ntu ... l dt a.tu_ll.;!:_ç:io do 
: .. li.rl.CJ 1I111l1INO Illc 10\"11. dlVUrCldad<l d .. r€'oitlld.dc 

EMENDA SUPRESSIVA 

Suprimir ° parágrafo único do art. 7Q da MP 295. 

JUSTIFICATIVA 

A emenda ora PfQPostà constitui-se um c~mplemento essen­
cial • outra Que apresentei modi ficando as redações dos artigos 5Q 

eo. 
Essas emendas visam a corrigir li! enorme injustiça que e§. 

t' sendo cometida com a classe trabalhadora Que vem sucessivamente, a 

cada pacote econOmlco, pagando a canta do .esforço de contençlo inf!! 

clon'ria. 

I MP0029S ll:, 
I'Tr-----.. ~:~7':..------.11 L. ___ 0_0_2_6_9 __ -_. --JJf-J 
n---~-----------------MO~---------____________ ~ I 

Deputado StRGIO MAC~ADO e Oep. Magalhles Teixeira G~;;l 
....... --1 r; de 02 TI 11[""--;;1 ["'~-"""".-""""-""'J 

I 02 I 91 10 I I I 
~E-M-E-NO-A--S-U-BS-T-I-T-UT-I-V-A-----------nnD---------------------------, 

Substitua-se a redaç.lo,do art. 10 da MP 295/91, pel. se_
1 

Quinto: 

"Art. 10 ... O Poder Executivo, dentro de 60 (sessenta) dl­

às, encaminhará ao Congresso Nacional projeto de lei dispondo sobre 
a prot-eçõo do valor real dos vencimentos, soldos e demais remunera­
ç~es e vantagens pecuniárias dos servidores públicos clvis e milita 
res da Admin'lstraçio Pública Federal, direta, autárquica e f'undaCi~ 
nal.- ., 

JUSTIFICATIV~ 

Efetivamente oDo cabe aplicar aos servidores públicos c! 
vis e militares as mesmas regras estabelecidas na Medida Provis61"ia 
nQ 295 para R mass-a trabalhadora do País, vez que as condições, ex! 

gênciss de trabalho e parâmetros e política salarial são diferentes 
e obedece", a princípios e ordenaméntos jurídiCOS distintos. 

Os salário!; e demais condições da massa trabalhadora do 

pais pode obedecer ao principio da livre negociação e tem seus 11m! 
tes determinados pelas próprias condições pol.!ticas e de desenvolv! 
menta. econótllco da sociedade ~ Já os .... encimentos e remuneração dos 
servidores públicos depende de lei e I?elo art. 169, combinado co .. o 
art. 38, das disposições transitórias t da Constitulç~o federal, 81 

despesas com p~ssoal não podem uI trapassar a 65" do valor das rrts­
pectivas receitas correntes. Pelo principio CO'1stttuclonal da lega­
lidade, não se aplica aos.servidores militares a livre negociaçio 
salariaL 

Não obstante tode essa diversidade de condições e parim!. 
tros, não se justifica que os servidores públicos r{quem à . margem 

e sejam e,ccluídos simplesmente da legislação salarisl como foi feito 
na referida MP 295. Daí a preseflte emenda objetivando estábelecer. I 

obrigatoriedade de o Poder Executl propor projeto de lei que regu-
le especi ficamente a proteçlo (I- ~ I" real dI"" ~.,. .. ' I, -:-.S públi­
cos. 

MP0029!S 

1 ____ 00270 

SUDSTITUTXVO GLOWIL li. MIlDID": PROVISÓ1UA 295/91 

Eatabeltlco re9ra. aobrtt preço. e lali 
rio. e di outras providência •• 

Art. 10 o. preço. de benl e .erviçol efetivamente 
praticado! .11. 30 óe jane1ro ó. 1.991 .omenta poof;trio .er .. j;or~ 

do! mediante préVia e expreoaaa uutorl ... çio do Hlnl1térl0 d. 
Economia, ra1enda ~ Planejamentu. 
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S 19 Oa pr(!çolll a 'l'ar "n rt-feorn eflh-- nrl:.l.qo RUO O. 
fixauoa para p~9l\mento à vIsta, cm mord ..... 

§ 29 Considera-se pri!!'Co .i vist.a o preQP" lIquldo,apõ. 

08 descontos concedidos ~ quer seja resultante de promoção ou 

bonifici1ç'ão nu. data referida ne9te artigo. 

M § 39 Nas vcndag a prazo rea~i~<;das até 31 de janei­

ro, aR parcelas remam~scenles deverão ser ajusta.da.s pelo fa­

tor de deflação previsto no artigo 26 da Medida Provisória n9 

294. de 31 de janeiro de 1991. 

5 49 O Ministro dA. Economia, Fazenda e Planejaman­
to poderá. fixar normar para a conversão dos preços a prazo _ 

preços à vista. com eliminação da correção Il'IOnetárla U;pl!cl­
ta ou d~e (ÍxP~Ci::ativa infla.cionária incluída nos preços a prazo. 

Art .. 29 O disposto no art. 19 aplica-te, t:ambém,ao .. 
oont.ratos: cUJo objeto seja I 

i - li v~nda de bens para entrega futura I 

:U: - a prestação de serviços continuos ou futuros, e 

XII - a r~alizacão de obras. 

Art. 39 O Poder Executivo estabelecerá um sistema de~ 
controle de preços que englobe os instrumentos Já dlsnonivet.· 

de aferição dos custos efetivos, bem corno da caoacidade insta­
lada üe produção e de Sua ftfetiva utilizacão, e- incorpore lIIito 

dos e me,=an~smos adicionais de levantamento desses dados a fb 
de tornar viável a apl icação do controle dei: preços e de tor_ 

nar transparente .i sociedade a operação do referido sistema. 

P3.rngrafo único O Podor Executivo apresent~rá ao 

Congresso Nacional uma descrtçno pornwnortzad., dOA int;trurnC'n_ 

tos e mecani!':lmos de control<!' de prl'"coa e de avaliação de cus-_ 

tos acompanhada de uma apreciação de Bua efetividade quanto à 
aferi cão Justa e fidddigni!ll dl"ssC's dados. 

! = O relatório sobre o s15tema de controle de pre­
Ç03 e custos GQ!:ii bimestral, até que o sistema esteja definiti 
varront@: if'\plantado_ -

IX - O Congresso Nacional exercf!rÁ fiscalização .0-

bre a operação do sistema e adotará as medidas necessárias ... 

sua estrutura .::dminlstrativa para o cumprimento dessa tarefa , 

a ser apoiada. por Comi.são Especial eatabeleclda pllra e ••• 
fim •• 

Art. 49 A partir de 19 de fevereiro dê 1991, i ve­

dada a inclusão de reajustamento de preços no. contrato. de 

bena, obras fi serviços I quando cfl:lebradoa por prazo inferior a 

sei_ meses. 

Itrt. S9 05 salários serão reajustados em obediên-

J - adioionando-•• ao e.lãrl0 no",1nal do ült!mo má. 
de e.da trl ... tr., .. partir de maio de 1991, 25\ do percontual 

referente ao lnc180 I do caput.r 

11 - adioionando ao valor nominal do ültimo mê. de 

cada trlM8t.re, .. partir de maio de 1991, 25' do valor, at~al! 
zado, do total da. diferença ... qUI:! RI!! refare o inciso 11 do 
c.put. 

Art .. 79 As datAII-base de todas as categorias pro­
fi.liona.i. ficam fixadas ~m 19 de maio. 

'arágrafo único. flespe!tado o disposto nos arts. S9~ .. 
• 69, poderá haver, no mê. de novctnbro de cada ano, urna ne.go _ 

ciação para determinar !ndicc8 de antecipação sillarL.l. 

Art. 89 SeUl.. prejuízo do direito do empreqado à res-

pectiva percepcão, não serão computados, no cÁlculo do sal§. 

rio do levereiro ue 1991: 

lentel 
.) o décblO-terceiro salário ou gratificac;ão equiva._ 

b' aa parcclll. de natureza não habitual: 

c) o abono de férias. 

Art. 99 Respeitado o princIpio llõ\ irredutibilidade 

,alarial, o eJl}pregador poderá efetuar reaJustes no~ salários 

da aeus empregados, de modo a preserva.r li organização do pes_ 

aoal ea quadro de carreira. 

Art. 10 A partir de fevereiro de 19.91, o salário _! 
nlBO·i iixado em Cr$ 18.000,00. 

parágrafO único. O Blllãrl0 minimo será reaJustado co.!! 

for.!! o art. 59. 

Art. .. Ir o art. 29 da. Lei n9 8.170, de 17 de janeiro 
de 1991, pllEsa a vigorar com a seguint.e redaç5.o: 

-Art. 29 O valor dos encargos a que se refere C? ar­
tigo anterior, uma vez acordado e hotnologado com contrato escr,! 

Lo, podará ser rC'.:'lJustqdo polo l'("pi'l,;se de llló 9ctconti\ por ce!!, 

to do InUlce ~e reajuste concetlido ã categorii\ p,P?fj.ssl.onal pr!, 
dominant.e n.,. instituição de ('nsino, em decor:rêncla de lei, de­

cisão judicia.l, acordo, convenC;ilo ou dissídiQ colet.ivo de tra­

balhO'. 

ParágrafO único. Quando o reajuste decorrer de acor­

do, só !Jcrão considerados, pará efeito de reaJustamento dos e!!, 

Ci3rgn'l C'uuc,JC"ion.:-ais, aquC"lC'!'; C"(~l,.hrnc1os em lU.ll" ~ novembro Ode 

cada :'lno.· 

cia aos seguintes principiosl Art .. 12 NOII contra<tos de locação não escritos, o v.!-

I - ... efixação a cada doi. meses conforme ai perda. 

salariais decorrentes dá. variação acumulada do lndlce Nacional 

de Prt:!çoa AO Consumidor/IPC, apurado pelo IBGE do dia 15 do 

mês anterior &0 dia 14 tlo mês a que le refira, para e... ~ê. 

e para o mê. iMediatltmente antif!'r1or, 

r! - reposição li CAda I@!I Ileses das perdas .ala-

riais 8C'urnulad<l9 no período em deoeorréncia da dC!fasaqcftt resul-
tilnt ... d."! m.ll ic<!ç5o do ihctso ant~rlor eom t'el .... t;'.~o ao aalnrl0 

y<"',il Inf"1U;;õllo 

l'd"t.o 69 A partir dI! mato de 1991 aerií efetuada 

correção das perda. ealar1ai. havid •• entre março de 1990 

janeiro de 19911 

• 
• 

x - dacorrentea da di ferença entre lia vari«çõ,.. .. de' v 

mul.!ldas do IPC e os reajuste. concedtdos no pror{.Jdol 

II - decorrentea tlaf'l diferença. me-n.ai. entre o 

lor dos lalario. reaju:'\tlldos ro. " "él confOrme o IPC • o 

lor rea~ do. saláriol Ilfet1valTlente percebido •• 

ParágrafO único. A r.tixaçio e r.poltclo •• tabllleç! 
da. o •• t • .art190 s.rio •• calonad ••• 

lar do aluguel referente ao mês de fevereiro será calcul';do: 

I - multiplicando-se o valor do aluguel de~ .. -6 últ.! 

'MO reajust~ pelo índice de remuneração constaoJ:e ãõ lU\exo 1: ã 
presente Mt!dida. Provisória corresp6ndente ao dia em que o pllq!, 

Menta era devido, estabelecendo-se um redutor de 30\ (trinta 

por centoJ sobre o valor do aluquell e 

II - aomando-a. 08 vaJ.ares obtidoa na forma do inc1_ 
ao anterior e dividindo-se o resultado pelo número de meses 

considerado no inciso anterior, aplicando-se o mesmo redutor de 

30\ (trinta por cento) • 

J\rt .. 13 Os contratos de a.luguel residencial fir.ma. _ 
,111"1" p.lrt ir tlC"' 1? do frov'rorC"lrn d," 19')1 Qcr.ln llvrrom('ntc PõlC"tU!l 

.,,,. , 1"tI'. 11'(" t"nntcor cl,jtl!.ul~1 lIt' rl.'dJu~{C IlOU 11Il'SCb dc nqos-

to 011 fc\'(>rciro, ou em ambos, desde que o indice de reajuste nio 

,.~jl:l Ruprrior a variac;ão llcumuladél dos salãrios nominais J1cdio. 

no perIouo. 

PAragrafo único. O dispostg neste artigo 3!lllcl\-se 

1I0S acordos pacl:u.adoa pelas pa.rtes, ~lativoa i inserção ou 

JIOdlf1cnc;50 de el.iuaula. de reajuste dos contratos de • loeacão 
rcsitlcncinl eM vigor. 
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Art. 14 Ali parcela. aensak de paga..-ento dos mutuá­

rios do Sillt.elM Financeiro da Jlabitaçã'l, nos contrato. ccl<!;bra 

dos II partir de 19 de fevereiro de 1991, n.=ia poderão exceder­

a 40\ tquarenta por c"ento) da. renda familiar dos mutuários. 

l'olrJllrilfo único. 1.,(>1 llf"'1r.tcr .. ot:' <lisctp\ inará o func1.2 

1I.IIUtoull' tln Hi!1l"III;l ""ln.:tllccll"o ctn U"IJit.'Ç;lO. 

J\rt. 15 o. contratos celebrados li partir 8é 19 de 

fC'vr>rC"iro de 1991, relativos ã venda de bens para ~ntrc94 fu­

tura. a presttr;ão de servit;os contInuas ou f\lturos ou a r1!!ali 

zação de obr.:ls, com prazo lIiIuper.1or A um ano, ooderão conte; 

cláusula de reajustamento de preço, desde que a periodicidade 

de aplicaç50 desse reajustamento não sela lnfcr-ior a seis me­
Scs~ 

I?~riqr&fo único. A parcela t:eferente a salát:ios,quan 

do estiver explicitada na'"fórmula de reajuste, será reajusta-­

da apenas nos meses de junho 11 de2:embro de cada ano. 

Art. 16 A lnobservânc.1.a dos precel~os contidos ncs 

ta Medida Provisória sUJeitará .o infrator à aplicação das sa~ 
cões previstas na ieglslação relativa .i defesa da econ·~mia; 
pular e ~ proteção contra abuso do poder econõlllico.. -

At:t. .. 17 O Ministro da :Econo'nia, Fazenda e Plane)a­

Rlc>nto f.'"xpedir.i as instruções ncccss5rl:ls ã ex.ecução do cJisQo~ 
..... ",.-,1-, "1,..,),1, 1''',...· ... 1'1;;''1'1 .. 

Art. 18 Este Medida Provisória entra em vigor 
data. ste sua. publicação. 

na 

Art. 19 Revogam-se as disposicões,em contrário, e!, 
pccialmente a Lei 8.030, de 1.2 de nbri t de 1990. 

JOSTIFICACl\O 

A queda econômica, o bárbaro agravamento das condi 

çôes sociais no País mostra sobejamente o engano envolvido na~ 
P01I~ica.s econômicas aplicadas nos ültl.mos doze anos e radica_ 

lizadas na ültimo ano .. Proclarnêt-se ° combate .i inflação como 

primeira prioridade e inocula_se nas mentes a falsa noção de 

que a demanda em geral, e o~ sal.ários em partl.cular, são fato­
res de exac~rbação da inf lação. 

O'" jUlgamento que se pode fazer é pelos resultados: a 

cada ano o índice de infla cão é mais Alto que o do ano imedia­

tamente antelroF"_ O }lt_ua;._JUanda1:.~_p::-!."!..iàenÇ..l!l~ foi:_Í!l~!~ 

uma ehamad~ reforma fln.nce1ra que.lusurpou poupan<:a1P da. elas -
se J1édia, e: até de segmentos mais modestos da população, e el..!, 

vou ainda mais a dívida pública l.nterna, se se contar o va.­

lor dos ativos retidos em 15 de C"tarço. Além d:Lsso, ... ·em tenta!!, 
do extinguir o que restava de poder aquisitivo da massa sal!, 

rial que, antes mesmo da tomada õe posse do atual Governo, já 

constituia no Brasil uma parc,.,la muito redUZIda dos custos t0.­

tais médios das empresas tanto privadas quanto ;-statais ~ 

Se Já não devesse estar claro, ficou cristalino- que 

os salários não eram os responsã .... e1s pelo descontrole nem da 

inflação nem das finanças públicas. Q que oct»rrQU - e de rr,oc!o 

particu1a~mente intenso e agudo de março de 1990 para cá - foi. 

que ali grandes empresas e os oligopólios em geral foram aJus­

tando sua produção para baixo an~eS ID(>smo de ma terializar-se a 

esperada queda na procura que a politl,ca de supressão sa1a-

rial tornava certa dentro de B1gum te.,po. 1\s pequenas e mé-. . . 
dias empresas fora. aufocadas não só pela quecla da procura,ma.. 

ta~ por encargos finjmc;elros excessivos, inauditos em o·u­

traa .regiões do planeta. O resultado no caso destas foi ta=­

bélllo queda de produção, embora, ao contrário po caso de .uitos 

OligopóliOS; lnvolunt:ária: Tudo 1.880 .1gnificou.. a qu~a. de pa-

tamar da economia brasileira. Dec:l:Joft.lDdo • produção, baixa. ne­

cessariamente o n!ve.l de vida e, me...o. com renda real comprltn!, 

da,. a inflação continua a grassar. TPlta-se do pior doa mun­

dos posslvais, como diria o grande Lelbni~ .. 

A tabela anexa permite VisNlizar o agudo contraste 

entre A aceleração da inflação e o critéri.o de reajustes r:;ala­

ri.ai~ proposto na Medida Provisória 19-5. Partindo de !.ndi­

ces::. 100 em feverei~o de 1990, o !.pC chegou a. 1.095,1 em fe"! 

reiro de 1991, enquanto um salário atualizado pela MP 295 (de: 

modo semelhante ao que prevaleceu no último lIno) chegari.a li 

23l,36~ Verifica-se também que o salário real cai de 100 p~­

ra 23,1 no pe-riodo. 

~racaBlfou, portanto, por inteiro, & tentativa de 
conter a. j,nflação mediante a con9tant~ subt.ração Idoa salários, 

por meio de reaJustes salariais escandalosamente insuficiente. 

e defasados: basta dizer que o próprio Governo reajustou, de!, 

de março de 1990, por nada menos que ~ ~ os preços dos 

combustlvais e não se peJa de tentar determinar que os reaju.! 

tes salariais sejam feitos uma vez. por ano. 

Assim, o substitutivo que -apresento ã· MP 295 estab!, 

lece critérios de reaJuste e de reposIção salarial que visam 

a fazer cessar a queda livre em que se encontra o poder aqui-

sitivo da população brasileira, com r.eflexos não apenas na 
vida dos próprios assalt .... riados, mas t:aabém nas empresas "do 

Pais, que est50 perdendo "mnt; condiçÕeS de !':obreviver, pois 

se lhe-s rf'tir'l' o mercado. "01 nit"ullt'.;O COnfllJllri'l llm.'l bola de 
neve da decadência, absolutamente incoapatíve1 com as veleida 

des retóricas de modernização qu~ ocupam o e~paço da midla -

Pois, sem querer gerar-se lucros entre eis produtores que vi-

vem dQ mercado brasileiro, utilizando frações diminutas da 

ca.pacidade Já instalada, com que recursos se espera que as 

empresas nacionais façam os invest'lmentos necessários a subst!, 

tuir equipamento menos eficiente e a ascender na qualidade 

tecnológica e na. competitlvidade? 

. om a produção cada vez Jaeno!'. com desemprego crescea 
te, . encargos sociais aumentados, como evitar f alta da 1nfl!, 
cão? O que cabe fazer é determinar, ainda que de forma coere! 
tiva. se necessário, a. recuperação da produção, dentro d. UlI. 

prazo razoável, para o patamar permitido pela capacidãde lns .. 

talada. Além disso, induzir pelo conjunto da. pol!tica econômi 
ca, e por estImulos qUf! não rep~f!sentt!.'R subs{d1os (e portant~ 
novas cAl;g.as· para o País), a elevação da. produção que já é 

yosslvel realizar e que foi absurdamente Atirada. para ba.ixo 

pela própria pol!tica econômica.. 

Essa polltica. alegadamente tentou combater a infla­

ção por meio da contenção da procura, o que só fez arrasar 

a economia do Pais. E agora, como já ae tentou sem êxito al­

gum no passado f e de resto com pratic~nte: aS' mesmas pes­
soas e gurus, pretende fazê-lo também por meio do controle .de 

preços e pela desindexação. Esta é absolutamente irrealizá.vel 
dentro da atual realidade brasileira. E o próprio Govt'!'rno que 

a decreta, não li aplica. Quanto ao controle de preços, nada 

há a e~perar de p05itivo delt-, quando o congel,:lmentot 1) con­

~9ra as distorções em benefIcio do. que, usando s3e seu pode~ 
de mercado, impU'spram clrvaçõcR de- prrÇ'Os abuRivn.; 2) provo­

ca r(,>açõc~ de outrOB grupos poucro~o. tou até c.10s 1l\C5tnOS) que 

tõm condições de fazer valer RS presnões no eentido de alte-

rar o ~ ~l 3) n.io tem condiçõe. de ser Inantido, em 
faca dn. retirada de pr"odutoB do !nprcado pelos que têm poder 

para fll.;é-lo, além de utilizllrpm diversos outros mccanismoBd. 

contornar o controle de preço •• 
Na relll1dndo, o rJupr",to congt"l:unentn não pa."" de 

um simulacro de.tinado A fazer com que o. que já foram bruta! 

mente prejudicado. (e o Brllsil COMO um todo o foi de for",. pr2, 

tunda) n ..... reditem que A ..inflação vai di.inuir da rit1llO, por um 

t:fOmpo. Ora, atentando-ao bela pl'ra a realidade, nio há ra'l.Ão a1 
guma para conaolol 1) aa perda. decorrente. da. alta inflação 

combinada COZI • f~lt. de reaju.t •• já forall .9U~. d .... i. • 
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., '. .1 
r· 
1-

fazer gua1&quer reaJuatos, por exemplo, nO!J salários" 

!nai! seis meses, d'epois de já. se 05 havet: aleijado .. • 
Em razão' do que prec4!de, o substitutivo procura, ea 

.seu artigo 39, eatabelecer mecanismos para que o controle de 

preços tenha ...... ~l1Júma efetividade, para que não se coloque sob 

o pode:r .... á;b~trário da burocracia a l1bera.ção de preços, e sim., ..... . 
S9 firme um sistem'" baseado em dados fundamentados, transoa -

rente pa.ra li sociedade e fiscalizado pelo Congresso. Ainda 4,! 
sim. a situação requer outros instrumentos que n50 o controle 
de preçoZl. o que recomenda. a urgente elaboração de prtljeto de 

_lei sobre medid39 efica.zes na promoção da produção .. 

SAmuO lcrUJ\l,IZJU:X? 
SAmuO tnIINIIL oonfonne t.abel& 
(!nd1ce IDO, fev/901 IR:: anêXà 'à MP 295 SMhlo PEN. -

WJI, 100,00 100,00 248,50 100,00 

HU. '00,00 184,32 169,94 54,34 -- 100.00 266.90 156,06 37,47 

HIII. 100,00 281,90 142,50 34,73 

.NI, 100.00 315,(0 126,35 31,70 

.:rux.. 100,00 356,14 112,74 l8,10 

ND. 159,34 398,99 351,oq 39,9. 

SET. 159,34 449,90 307,64 35,42 

OO'l', 159,34 513,78- '274,78 31,01 

IDII'. 1.59,34 593,83 232,49 ~6,83 

DEZ, 159.34 702,50 193,91 22,68 

J1oII. 159,34 842,37 160,32 \ 18t90 

FIN, 253,36 1.095,081 231,36 .23,10 

, r Por outrn Iam, a falta de JAAtalaÇlo doa ditos tribunal. de jurl pc 
ijulqarrcnto 005 criJrea cmt.ra a CCOI1Cf\\la p:::!p..Il~r, tEm causado una degct'tmC'~ inusitada ' 
ef1cácia. dA ldl. que. V'~"l d.\ pr.-tttc~, dcha M~ rrrioo dos julze5 tocJ.xJos, Inll:!J ~ 
IIaU cbrigacôes, ~ 'C'CT\tudo f0rnc.:0r-lhcs 09 clmentoA essenciaia, financ:t!i.rc;ItJ • _ 
riala, para a efic1cn:13 de Stkl iJÇ~1O judirante. ". 

o..,t l)(>r'lW" "'-'r esta qortu\idOOo: extrern.st'Wite propIcia e opxtuna i '1 .. ----··· 
MP 0029!'5 

-------.. _--------. 
[ 

00272 

295 

--~---------------~----------------~ [ Oep. JABES RIBEiRO • HAGAlH~ES T~:XE:R~ 

.... ----, rr-.. ------~"' .... I r; Q'!vJ ~ I únloo I I I 
_______ ~~~77~---------"~·-----------~-------------, 

Em.enda Substitut1va 
Trnncfo.,,,ar ell ..... afavrafo lo o ~tuoAl Par'grafo unico 

art. 11, co- a nllVl' 'l!d3.ç~o a ,~glur. 
do 

"Art. 11 

Pnr un1co • "lo do Poder EKECull.YO õltualiza.rá o valor do 
':l.al.ir1o .. ilU.MO nQ';i _CSC'S de- feVel"'f!1ro. .;1.1,0. ;t;gosto r 
no\,'f:.bro 11ft (,.lda ano. co- base' C. p~rcttntu~l qUI! rEf11ta • 
III;J,Joraç:lo dt' prEçO'l no trl.e'ltfE ant'!r1or •• edlda. por ind1ce 
n ~rf l:ctÕlbr.lrcldo pala Pader E.Kecul:lvo no pr;u:o de 3. d1." 
da ,ub) ie .. "ão de.lt .. LEi 

JUSrlfIC/lCIIO 

t.. inadllllr:.~iv~t que o ~aJ;iria .in1.o, qur. const:ituclonal­
lII.rntã_ t)~VIF! atcndrr :a~ n~ces~ldi1d8:s V,&,t.U5 bâsic::as do trabalh1&dor 
«.' de cu ... f.t.l11a 1:.0 • • oradl.a. ~llMlZ'nta:ção" s .. údl:, la2rr. 

;!
'it.uárl0. h19J.E'nt, tran'lPortl!' e PlPlVldêncJ.a sacIa). ".lé .. dt t-C'r 

f iuuctcc prrlodlCOS:; qu« lhlt prE!.;.S'rVt. o pOder ;aQu1sÜlvO (art.. 
o' ln_aSQ IV. d. C F ). fique dEflnldo 1;. Ltl (lrgislac:ao 

ln/; ~-C'(JIt .. t lluclonaJ) (.u.o lrreôuust.iÍvl!'l por u_ " .. ríodo dI!' 6-
IIC.lal. quand\l 0:1. pr~ço~ dos brn5 t: 'le,Vl(;O~ ~5~enCla15 cstlver«. 

~ t;ttudo .aJor""ct .... &. prlnclP.l.rntr quando lt.r,O OLerTer e. "ata •• res 
elcY.:ldo::!. 

HP00293 L .. Qe_27':1. 

A .. rC'~C!'""te r_Rnda Vlsa contornar e~sa absurda ~distor,ro 
cuntidoS na H~I.f1t.ta F"rovuórl:a !til tela (dC"iresprlto i CnnstulliçiQ 
E..t:d.E1:.;..1). cO' drtEI"'.loa.r que _ c: .. da tr1_t:5tl"'lE!) o !>1&lário .ini.o 
:JCJ.J .. tu.J1 i:;!oldo 

O1;trol MOlhfl.cn,ç&o iutrodu<!ld... c.o... prl!'sl:nt.. ...endll 
((mi9~UL1.3 dar préYJ.. lIt UIglE!lIl:f: defullc:ão pelo GovClno do indiCie 
que m ... Til. p01111 "' alua)1z .. ç:ío do 5itl<ir1o .ínulo) visa Evitar que 
hquC' .ao tal30nte d.a Hlnl-:.tr. da. EconoWlla def1nir. 'Se- a5S1.. o 
4'!Ultlf. '" ~~l'ccnludl de' --.tuallzilçiL'o do .. .tlfÍrlo .ilu.p dt!.' for ... 
divorcldold:a d. re31 idade r Senador ~~~" x.;.VOR Al"'" ... -.-~-- ------~- . I r--;iÉ 

.rr.-:-v .... ? [_ ...... -----_ .. "'.---.. , .... ) r--·-·-

.1,:08 I 02 ~. _-:-I . I I _--1 L 

Inclua-•• ond. coubera .I _ .. -KO'._ I 
I, 5 ' -I 

-Ar.. Oa cri .. .,. d. uaura contra a econo.,ia popular • .-rio _ 29 . 1.... ____________ ..J 
.'. ~----------."".-------------. ~;)proces.lldo •• julgados por tribunais popularea instalado. na forma pre _ I' I 1-' -~~&~ 

: 'viata pela Lei n9 1 S~1/51.· L ___ .J!OEIôlP::..,o->!:J)i.OAtllO.w:f.llAJ.o.GIIlJJN:up",E.,S'----------____ ---1. . ~ 

JUSTrrrCl\çllO [.-.... ~ 
,,08 ~ oz!vl 

1\ ("4 .. ~·ttlacif) fin.'lI\f, .. lr.l, nFõ'1lm t"YWIn rtIl tnl,' '" (1C'I,"'" .;rc".,,, cl3. lIttvl "1. ____________ ;-. __ 1IUO ____________ _ 

t,bdo ('t .... tr ..... /lIC·.l, tu,-,..I fnvl,jw'l 11 rn··''tl''r.lç'.' cLI ('C'vlu'II,la, q'll.l'<lIUI'f" qUe" l:cj.1JI'I ,'UI f«:'d.tdã. 
Iodo<aú..us • 
ntn fera dele. O rato histórico deJl8e t'Ie!M.'IqIJllIbrlo .acul MO é J')OYO neI"I ~ 8r'a.l1 

• Assim é qUI· li or&m jur!d1C'1l' já dh;p:~, dc~ 11)30, de dlplCftUII lt:g.de 
cuja int,l.,nt.'Cdo, nll pr.l~C'r'I. tf''ft\ C'JlConlrillln 0<1 nQJs; st-rtrlr5 ri, .... t.iculns pois fC'nI a 
Ú\Utt"eB~ cspcculativu c U"lur.irio um \!~,if)l'l'5 gtupOR (>(;.'QfX".ulrool do pnI~. 

~ till form.'l qoo, cnm O' i'ul...,,,to tla tt-l 4~9fJ/G.c. o $u,pnml TrJb.mal p.._ 
, deral ent.rndcu ch.urclar 1'1 Sí:mJla 596 exc)ulrdo lia iIIl:rrat1vld",~k> da lei ~ Usurll ex3ta-
! l\e'ltê o~ 11\11ore!J grup:J!I do pais, ~('l'reg('rIt .. adoe JlC'las instttult"OC. financeiras·, ., que, de 
~~~f~~~~~~~t.ra cuja rpnancia e 1noJerllção 1na1. lIe toma iJrp'1orilt,lva. ef1ciclaa 

ror outl"Q ll\do, O. CTtJrr. contra. eoJnC1'I11a J:'qllll"r, deUnt.tr.. pela 
lAi lS211S1'tanDém ......... !do .... f1elont"""""" oolb~ ...,.. o[>1r._. 

M.lA ~ que Mo .&18 daa nD'VU medida. eoonâtoJ.cu .. , .. net.abe 
lee!oo. oa podrÕ .. quo, durante a ~da.de 1930, ~ re'Wle~ ue ..rn- tiiã 
equl~1o • "".,?Oito 10 Q"",,->to jur!dJ.co. oocn'in1oo do \'IIú, • 

SUPRFSSIVA', ·~U':RIHA.SE O ARTIGO 90" 

JUSTIfICATIVA 

A GRATInCACAO N!l'SAl~RlO 005 FUNCIONAIlIQS PUBLl 

COS Àl~H DE SER UH EST!HULO E TAMBIÔH UMA CONQtI!ISTA QUE S~' ,R! 

VESTE DA MAIOR JUSTIÇA, 
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N~O SE TRATA DE UMA CENEROS!O~DE COVERNAMENT~L 

MAS oe UMA MEDIDA SALUTAR ,aUE, INCLUSIVE, INCORPORA-SE PELO 

DECURSO DO TEMPO AOS PROVENTOS DE INATIVIDPDE 

SE A GRATlFICAÇAO AO SALARIO JA E UMA MEDiDA De 

INTEIRA JU5TIÇ~ PARA COM O SERVIDOR P~BLlCO EM GERAL, MUlTO 

MAIS O E, PARA OS SERVIOORES QUE OESENPENHAM A fUNÇAO P~BLlC~ 

EM LUGARES AFASTADOS OOS GRANOES CENTROS, COMO Il ESTAIlO DE RS! 

RAlHA, 

RETIRAR TAL GRATIFICAÇAIl ABRUPTAMENTE REPRESENT~ 

U~!A VIOLENCIA AO DIREITO AOQUIRIOO E UH DESESTIMULO A TIlDIlS OS 

SERVIOORES QUE, OEDIC.AOAME~, fAZEH FUNCIONAR A MAQUINA ADMI. 

NISH1ATlVA NAQUELA UNIOAOE OA FEOERAÇAIl. 

ALEH QISSIl, TRATA-SE DE UMA GRITANTE INJUSTIÇA PARA 

COM TODOS' AQUELES QUE ENfRENTAM, OIARIAMENTE, UI<! CUSTO OE V:!, . , 
DA OOS. MAIS ELEVADOS DO BRASIL. 

COMO REPRESENTANTE DE RORAIMA NO CDNGRESSIl NACIotlAL 

TENHO SOBEJOS MOTIVOS DE PREOCUPAÇAO COM A RECENTE ÉOIÇAO 

DAS ~EOIOAS PROVISORIAS ATUALMENTE EM OISCUSSAO NO CONGRESSO 

NACIONAL, POIS, NO MOMENTO EM QUE O CUSTO DE VIOA AUMENTA EM 

RORAIM~"PELA RESSONANCIA 00 AUMENTO DOS COM8usrtvEIS, O FU!! 

CIONAL!SMO SOFRE UMA ABSUROA REOU,AO EM )O~ 00 _: SEUS • SALI( 

RIOS. 

~r----29-5 --------~II 
MP00295 

00274 

,...:----------...... -----------, ~.-.-
~e 278 $en. Chagas Rodrigues e Oep. Paulo Hartung 

rr-""~ ['""" ... --------...... , ~ ..... -
I ~ O~ (11 I unico I I ~ jOt de 01 

Emenda Substitutiva 

lrtlnr.lorlli:r ..... "'~rilgtà"fo io • o .tu.l f'aragraf'o unlca do 
3rt 11, '::0 •• nOYil ~ r .. d .. ç:!io a s~guJ. r. 

"~r" 11 

f'ar. "'hicCi, Ato do foder EXec.utlVO atual1z.arâ o valor do 
.lalJ.Tlo M1n1.0 no:o _.e-~ dE frYlE:re1rO, ..... 10. agosto f: 

rtov-=_bro 'cr~ cada. ~no. COM b;a~t c-. prrcrotual qult' rQ:f11ta .-­
•• Jor.aç:aQ de' preç:o~ no trl.esotrr: anterIor ,.r:dlda pelo indlce 
('1l CCt.t.n Ihit.1C.i1, c~lcul.do ~ dlvulsl30do p\::10 llltotltuto 
8r.l'311 .. 1, o de GEugrafla r: Estatíst1ca - IBGE 

.JUstIFICIICllo 

" illold.:i.ecivc-] "UI:' o cnlárlo .1nl.0. 'IUt. con5tltuC.lonal­
.cnt~. d~vc at.:ndrr il~ nrcr:;:adadC's YJ.tal.S básl.CilS do trabilllh;l.dor 
c df. s:.u;c. fil.i]i. co ... aradla, al1"l!'nta~ão. s,jlúdr. laz«'r. 

- - ----v;:;tuárlo. hisn.rnl:'. transportr r pr"vld~nClil .ocl~l. al':-II dê ter 

;~~~UC!~~l':C~~~~lC:~ ~~~. !~r f~~::c~~~~n~d:Od:~ a~~!~i~~~:l1,:!~~l 
iflfru-c.onctituclooa)) çoao lrrtilJuct;;lvrl por u. períOdo dE' 6 
_e· .. C!" quando O~ prr~o~ -do:; bens c serV1.çO$ c~SrnCl.ai5 cstl.vrrc • . :~:e: .. :~orUdos:.~. prlnclpalac-ntc ,uando tCIoO 0..f.-ºlllt'r c. ,ata.ares 

1\ pret:.c:nlt ~.rnd .. ..,11:.& contornar c~s.a abs.a.rda dl.'-"torçio 
contli1a n:. MedIda PrOVIsória c. tch. (dro;;rrsprJtg.i. c.an..:a..ui1..Lili 
~), 11.0 del.r.lonar 'lUva c,lldaJ.r:i.at"-Tc> o salárlo .inlao 
!I~Ja atualia:ado. 

Outra' .. odificac:(o lntrodu~i.da co. a ,ret:.ent.. eMrnd ... 
C4tfinic:Slo do indJcC' lIIIue será usado ,ara & atuaUzaç5'o do saJoirlo 
.l:n1.o) vic. ~yit.r "ur fi"ue ao tah,nt .. da H1nir.tra da Ec:ono.1& 
_«-finir, :a.. ..~,i. o qui,cr, o " .. rcltntual d.. atua' ... zaçSo do 
... lllrjo .. ín:h.o .... for •• div(K'cid .. d. da TltaUdadlt. 

r.-------- ... DlDrl~-----r 295/91 

MP00295~ 

00275 ---.-J 
~=========~~~ __ ~~_-_-_-_-________ ~I 1':9B~~~ [ DEPUTAOO S~RGIO MACHADO , . u --.1 
r-""~' r"" ... -· ......... o-....,,-"' .... ~ r-:-...... ---::::r 
~ 02~ _4' I - I - I -...J I011Ol'~1 

EMEIID~ SU!'RESSIVA 

Suprimir o ARt ••• da MP 29S. 

JUS T 1 F I"'C''' T 1 V /I 

o artigo que ora proponho suprimir constituI um absurdo 

sem precedentes. Ao n~o permitir cláusula de reajuste para os con­

tratos de menos de um ano, penaliza qualquer contrato que tenha,por 

. exemplo, onze meses e quinze dias. 

MP0029~ 

I' rr-----2:": ...... o--------.d 00276 

r AUT"------.I r
47

<OOooo7 ---, 

Deputado Adroaldo Strecl< "~ ~ 

r-""~ r= ...... -._--.-"'''''.~ p-........ ---, 
~02 ~ L:..1' I I I ...J \0\ de:J2 I 
rr-------~,~------,-------~----------------------~ 

Emenda Substi tuti va 
rl.u nov~ nzda~io ~rt 70, confOllle a seguir 

"Ãrt 70 A., ddta5-b~54!' de todas. ao" 
Ploh,s'Sl.Onal-'; i1.ci\MI tl.xadas CII 10 de nov~ .. bTO 

P .. r lfJ f"oderoi h,",v,,", no .ps de Mal.O dE' c~d.· ano, UII 
PlIlLE''G'iO dE' negol l.aç-iío põJ.ra detel"luiu ind;l(:e~ d€ atltrCl" 
J.I ... ,ão !loi!llarl.1 para cad-, ullIa dab c~üc90r:a~ prof1S.s.10na15 

Par 20 EXCE'PCIOnahumte, no EMerciclo de- 1991 o 
f'lorc~~o dI:' nt9CJLleldLD de qUI!' trata o pil.riÍ.gr».fo antl'rlOr 
de .... ""r.;. oco. re,~ lIIêli. (h: Julho, 4!'1I liubstltUlÇão ao .ifs dI: 

JUSTIFICACIIO 

o,.. tTab.lhadcu"e-1:. b\'"a. ... ~ lri,.-os .",i. 'roendo, ""C longo do," últ i_alo 
iiUW .... P)"E'JudlCados pel-,s PUlltlCiU. salilTla1.5 go",erna,.,mtlll15 

No IIIOlllfonte. C'II que: a prE'Lente Hcdlda F'ro"'lsórla traz':lII &C'u 
bOJO ChSPOSl.\.1VO que con ... t.1tul ant19il rC'lvlnd1caç-!io da elas,. .. 
lr.ah"dh .. lIor .... ~ qu~l !.C'JiI it unlflCia"ão da" data!>-basr rlll UI! único 
Ini?~. 1'&to IP!st. srndo h~ltO dr fOI &101 tlll qur '"edU2 os seus rfrl.tos 
P0!21t 1\1Ut.. 

Fas l~rllt"!'lro lugar. a dilta-bato'" (111"'5 d«- Julho) fica IIUlto 
longe do I'IIIlJ d~ dl"J!E'IfIb, o, ou srJ. do .i5 do 130 'liill~rl0, o quer 
hlllrsrtl.i\ b .. ~l;lntr <;a dt· ... ~ndf:r do nlvrl dE' lnfladi'o> os rrfl .. xos 
50tH r o 13u saláriO dos IJ;lnhos que- VIereM li Sf!'r obtIdos na dllta­
but'e 

f. LE'vundcl 111g~rf o .ê. dC' Julho ,"Ir' situa, para a lIaJ,or 
p.rlc d .... catrgol la. DPE?I 0111-''-. nu_ pe-r1odo de vale df:' produção. o 
qur ".llIlllc an rlltpr.:t.olrlol;do \jurortar c.c •• ,""lat1"''' -r ... c.1.11d4l.dl' os 
.. fc.l' LI.. dE!' UIIIIa n"901 lil,-:iu dUI a (por r)(C'rlP]o, o f:frlto de u •• 
$IH V'J. (li! Junho oU:. Julh.o tctldr a ... cr bc. _eno," ,.lgnifleat 1'10 qUt 

ilqu,-lc qUI: .. d ... lrlll Ih. U"oI SlI.vr fiO .1' .. da- outublD ou dE' no ... e.bro) 

tOl tlltrlldcr li: nrc.rt.!>l(1.t.I" dr .h." .. r u. "510r,0 naClon.' ,..ara 
t "nt ai "-"~5r)J"'E:'1 • SlI ...... E" LI l~~ quf" o ... it. atra ... rfosa, r quI.: 
Pl '1' !11th,. 'tu" no L.t.O d" -'00 da 1'191. C'WC.,pcloflall11.,nte-. /I 

nE?~Jt.ldC;:"n- l'e-l.tlvlI M ilnlrc1põlçó.::r. salarl-alSo StJ" por.trrg,da do 
.. Ú'~ d~ .... 1C' v~f. o .i-t. d.- ,JIulhu 
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I MP00:293 

0000277 

I
"' _____________ ~~HO~~~ ____________ _, 

. MP 295/9' 

~ 
...... ~I'--------------~~------------

. DEP. S~RGIO MACHADO 

fYi7:~'--;;;J [ ... ~--,- .... ,u,.--, ---,-.... ,.J 
DE 01 

rr"'E"'m-:e-n"'d-.-A:-d"'i"'t-:i-V-.--------------·,· .. ------------------'I 
Acrescente-se à MP 295/91, onde couber, o segulnLe artl-

go: 
"Art. _ O Minlstél>'io da Economia, F"azenda e Planejame!! 

to fornecerá ........ a ..... uma .. éomissão Especial da Câmara dos Deputados. as ra~ 
zões funttamentadas t demais informações pertinentes, sempre que nutE, 
rizar 8 majoraçiio de preços d'f bens e serviços ou baixar ato atual 1-
'zando o valor do Salário M!nimo, nos termos dos arts. lR, 2Q e 1',da 
lei que resultar da conversão da Medida provis6ria n' "295/9'. 

JUSTIFICATIVA 

A Medida Provis6ria n' 295/9' atribuiu ao Ministro da 

EconolRia, Fazenda e Planejamento-imenso poder discricionário no con­
trole da economia do país t seja Quanto à majoraçlio dos preços que f!! 
ram congelados, seja Quanto à atualizaçio do valor do Salário Mínll11o.. 

.Assim, lmpi5e-se que esse Minist~rio ao praticar os . atos 
que lhe são conferidos forneça à Câmara dos Deputados as razi'5es fun­

damentadas de seus atos e demais informações p,ertlnentes. 

-;----------
MP00295 

nl'~-----------~~~---------~ '00278 

rr-IL-' ====::;:: ;:;:~-___ ---___ ---___ -___ -___ -_____ -_---.J--'I C=,::-, --, . DEPUTADO JABESIRIBEIRO .~' -.J 
r .... ----, rr= ..... - .......... --.-...... --, ,.,-: 
.~ o~ L'. I , I ....J I'";de o;=] 
n-------Tl ... ===::==~~::::: 

Emenda Substitutivl 

"(u·t 1'1 0.1 contrato:> dr: ~lu~u..:l rebldrnC1&1 fir.ado!.> a 
f'i:.rlu d€ io de icyutlTO -df l Q 7J pOdrrio conter C.lOlU.ul.· 
tJc lc .... Ju:ole. CUJol dpllC3.1,.4Ó. ,c!.ot\lla aos .cs~~ de ayo.to ~ 
fCV";rtlU... flC.tll d 1l.llIll .. da pcl ... vDrl.aç:lo aCUMulada do .. 
.lill,u 10~ IIO.ln.u~ .. ~dl0::O no PE'llOdo 

I-'nr Jo O dlt~"u!...to nLdc ~rt).gD apl1t.Il-c.r aoa acordoa 
paclu"lIhl~ pc13J p"'llc.:., lt:lallVU .. à J.n!'crçlu ou .Od1fu::a~io 
C:lC c.lúu!..ula de rctlJuclc deu.. c.ontr.tot. d .. loc.ç~o rtt!;ldcnc1at 
c .. \'1.'101 o 

Pt.r 20 O Jm~.tltuto 8rÕl~lt~HCI dr G,.ogr.fla ~ Ectatística 
- IBGE. .p~ra, .. e d1vulgal.Á, .en~alllcntt .• ind1c~ que rcrl Ua 
... v.::.rHl(tÕ10 do!.. tlll ... rlu!.. IIu.u,aH .... dlDS no Pai!:.. de acordo 
C'JHI • .:lodolo,u.:a .... P la.rntc dIvulgada ... 

ft lIucllf'1La,{!o proi'at.ta ,.r~ ti "ca,ut .. do art 14 ne.ta 
~=~~"":O:I~~d:~r obJlrllVO a"l'nôl~ lorn.r .a", el ...... ' d,.,Jo.tç61'~ 

Qu~nlo no PQl"ld~r.fo ÚIlJCO, I'Gtou apenar. pro,ondo •• sua 
~:nu.C'rad'O co1.o ,.r.'l.'o 10 , face. in.erelo dI' u. ,arllDf.fó 

(CI. II IUC l"d~o dCI parágrafo 20 , pr,lendo evila" ,robl ... a .. 
nu ,~U_ conc.cI nc .0 CU.Pl Ullrllto du dlWPO'fotO no caput do arti.o 
\rCU1Ut.t~.lt'lIto doe LUI,traloa de alugul/'l rct:.ldrnLial dt" acordo co. 
ti V.U 1.'11.0 do'J .,.lárl0' nUM.1I1_''3 .EdlO~). o que' .ollltnt~ ocorr ... ,i 
C.Q_ [" dl ... ulgul,.~u de for •• c.lllra ~ traoLPar .. nt. cf .. !> •• vari.,lo por 
.nt ld:a~c dll' r.conh.clda c .... cid.d. téc'!.1ca 

I 
I' 

.. _--
295 

00279 

I~ 
...... 

Oep. JOS~ LI NHARES • Oep. JABES RIBEIRO F'~~ 
.rr= .... --, r= ... e-......... - .... --...... rr---....... --, 
~ 02~ L2..' I I I J ~ de 02 I 

Emenda Substitutiva 
11"r nnv'. ,("o ,,'::u .. o tlrt 1 .... c.on1IU"MC' Ulr :: 

p;::, 10 O dlCPOtotO Ilc&t~ artIGO ilPllCi\-Ct anc acordol:> 
r::lc:tu:uJo .. pf;l ...... pilrtC':.. Tcl:J.t~1"'o:; do 1.1\!H"rção ou lIIodlflL<lÇS:O 
dl~ clt'ucuhl de rr.i\Juctc doe Lonlrôltot. d~ loc • .,:.ão rl'!adrnClal 
,ua VlqOI 

t\llICO::O dlr.CO. proponho na l!1ova rcô<1ç,ão para o "CilPut OO do 
~~.~1qO a 5UprC:i:iao da EKPres~3o 00 SE'dío l~vr~IIEilte: pactua-' 

... Por outrf.J lrdo. Julgo que tleh"illdo o :alrehufumto do rCilJUSitr 
do.. contrato"\ de aluguel re~ldencla.l <l. variaç:5:o dos '5il] ... r1.05 
11:.tC ctr~ll'M~hto dE'v," tocr f"l.to de Torma co.ph~ta @' dcfanl.tlva' 
(. EHP11c1.tac::..I.l. nC3tc .,trll.go. d€" cildd um dos .Ese~ ~. que podeM 
:"f c't:.lUtlOOL rc.aJllcto.ltfflto$. no::. valorE!:: dos conlrClto5 poderâ~vlr 
3: rCI"IlIltu o dc-::;.trc]all~nto dc~tc H:!aJU5taIllEnto (elli tE:i~.OS dI[ 
pn:~o) dt.lqur?]t.t. fclntivo!:. u c.alêÍrlo f'ilril lLto ba5t~râ que ocorra 
~~~~:~~~(;ão no ;1' t~Slo que dchne os .E:SCS de rt::aJustn.rnto dr 

,;:.ftl rv:rldf [J p'lItllc.~ t.ttprctcltado f' que proponho 
vi.l' ulet,.clo da arol1l!il(;aO O.il:: chl.u~uli}"l dE' rE'.;(Jo§t;;!.mE:nto do~ 
t.ontr'C.!.tm. etc nlugut:'I ;I~o;. IILf.oCC onde oc.orrcr :a iltual:a.Zôlçã. 
·,t.1].h·r.) .. inllllo 

1 
1
"1----------.. ----------. 
_ 295 

rr---..... ,.--, r ....... --'~r--=--IfIOIO---Aliwl. ,~ 

I IV 02~;' 'único I I J r::. D2 =:J 
~~E~m-e-n~d.-s-U-b-.-ti-t-u-t~i-.-.------------~uO----------------------------~~ 

ln,llt fOflltH' 'M F'.,., ncu"'ufo 10 o iltual Filrágrato UolCO do 
3rt 11. COflll a nova rrd3Ç.ilo 3. SE'QUlr ~ te .ln.5cr1r no Ml:tinl(l artl'o 
Ú(JiI~ vtt.n.\prnfu!. U::o E 30 ) 

"Arl. H. .. .' o 

•• o ••••••••••••••••••• 0 •••••••••••••••••••••• 

f''CI.r 10. ftto do t:'oder EV.Ift.utlVO atu~l:l.zar. () valor do 
"1a13.r10 .ini"o 005 •• :SC$ de ~905tO I:? 'h~VE'rl:1ro de C;;..dil ano, 
co. bl&cc eM prrLf!ntuul ctue ref'htõ\ D caJoraçio dI:? pr.:ços no 
:lltIIll!'ltrc anterior. IIIcdida por índice- a ,.~r l!~t.bclrc1do p~lo 
poder I:,Kf:cutivo no p,ru.r.o de 3" d~ ... di!. pUblickç:lo desta Lei.. 
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F'.,. 20 No ... e~G''I de .11.10 e nO .... I!'.bro. no h1pdtrsr t:,. que 
I) ,·a-l"rr·"tunl dI:' lIilJnr.s.l\o dI!" p'-~'"tn:. IHl tr'l.I!'t.trl.' lJ11cdlil.L.~ 
.,-nte- antcrJ.v' houvl!'r ~upcr",d~') 6 !,X (10("10;;; I.' M(.':10 por cento), 
" t.Dlerlu 1I)t'lMe, l.Crd iltUi'JIZo1.do lOIll baSE fiO rt:7frlcJó 
pl!rt.,,"otual de "''''J01."C..O de PIIrç:U~, drLlu.·J.do:. O~ 6.SX (~C.l.\ I: 

IIrlO pnr crnto) .. 

r'cr:'1('1 QUollldo oc.CJrrt..r :atU,.\tl4:iU,Õ,-!.. do !ullárlo .101111(, no!. 
.~~ao d.r M,UO ou novR'lIIbro, 000;;; t .. rIlU:> do Pilraglli1fo "'ntrllol. 
CJ lnCfG .• fflto dr In!'. du.arrlEntc l.u)"a deduz1do da atue\ll::.,ão 
:lt!:II;!jtral .. r,ÇIU1I1tc G .. lcul.d .. como d~SP05tO no far tu cJC'~tc 

.nrt iqu 

JUSTIFICAC~O 

i lr.õ.ld"'l~t.iyel qUO CI !..~lárlÍl .inuNo, que, constltuclonal­
,,~nlc. deve 3tcndc\"' ia.~ ne ... ·c·:pld .. dc'l. vJ.tal"i báal.c;a<;i do tr;abalhador 
c dt. fn_l.l1ol '0191 Il'Ulradla. all.f:nlação. !>i\Údr, lil2cr, 
"c~tuJ.r1o. h191.enc. tran'l.portt:! -= pn: .... ldfuLl.a \toelal. al-!1lI dE. t.::r 
r'E.'o!.lU!...tC't. pcrlodlcoC qUI! lhe prt:!..crvPlft o podt.r ~qlll!..lt].VO (art 
70. 1nCl·,.o 1'-'. d. C r ). flqull!' def.1nldo "'M Ltl. CleS.lsI.dío 
lItfTiI.-collt.lltucumal) c.omo lrreaJur>t~vel por UII fJer iodu dI. 6 
"C.l~1. quando O~ pr'f:'ç(J".!. do~ bcn:;, f:' sel """:0'> essenCl.l1'l. E'stlVe'l ~'" 
t..t.ndc. ";::'Jor~dl;.t.. ,.rlflL11"ill"l!'ute qu~ndo l~.!>O .... r;orrrr e. pataMares 
C'lcv..ldo:õ 

A prc.t..c.nlr {ltIrnd;;t Vl!:..., cOlltornonr f.!..ta abt.urda dH.tor,do 
cnntlda "Jo K'?dl,jd. fYOIJ1':>mou: CIM td~ (~~ il c.aw.U~i..~ 
E..c.cI..c~l), .. u dt.tCrldlll<lr qu"" PQra patarri'trF!.. lnflõlclunarlu!'.> 
P,1.\tl\ ,.h: ,Ib); 3.0 ano • .i\ .tud.ll.::!.aÇ.~o do ,;;C\ldllO ... .lflUIIU :... fac ... 

lrl..lt"rtrl..l.~·ntE. I"lflhol'i:\ drt.t.ontadv E.!>t.t: 11.1R1ti: ln"laclonarlCl 

(6 ~.x r.O t.r1I1L!..tff c.nrrC'!..pond., .proHlllladnlllE'nte iI 30X iI. a.) • 
• 01.11' l.d~t Oi :ÜU.l.ll::"J.~iio ulleyr.d .. cada !iot:I"'.·:"tr~, bll-:>C na 
"úJC1f""::C' dat.. prlE.,ot; 

Outr .. ' JIIud].flCiI",aO lutroduzld. CO" i\ prer..E'rttC' tlflcndi"i 

(I:l:}tl.!i~ncla d~ prEV'lcl E UT~F"nt1;' dtf~nlçio pElo Go .... €rno do lnd.a.cE 
qUl Ut..i.ro! parú il i:lJ.uall4.ilÇ. .. ~o do !' •• 11arlo ".llllrrJo) Vl.SiI. pVlt~r qltf" 
tl'IUC ao td.lan\:..:'dõt. hl.I\l~tr ... d. E.conOlUli\ d~'lIur, ~1t: "a..,Sl.N U 

.,Ul~t.r, c, pl rc.C'lItu,tl df,> oltU.llJzôl,:iíd du !:.alar1D .inllPo de forlrla 
d,von':l.d.ltb. da. T~,).t;Ldac.1\l! 

MP00295 ,t 

-'J U 5 T I F I C A T I V A 

Considerando Que esta Medida Provlsória contém dispositivo 

que admite a qual que i' momento, mediante decisão e eleterminaçfto for- 1'4 

mal da Minist'i'a. da Economie., o -reajusta.mento de p-re.ços, a.ssll1 como 
Que o art. 9g da Medida Provisória nQ 294 admite reajustamenJo dos 

contratos no âmbito do mercado financeiro com prazo igualou supe­

rior a .noventa. dias (três meses), conclui-se que apenas os salários 

vão ficar impedidos de ~eajustamento em prazos inferiores a seis me­
ses, quaisQJeI que venham a ser 0.$ indices inflacionários. 

Uão é demais lembrar que pela quinta vez consecutiva em um 

períOdO de apenas cinco anos, os salários ~st30 sendo congelados ije­

la média de seu poder 8Quisi tivo (sacramentação de parcelas sign1 fi­

cativas de perdas ocorridas no per1odo) 80 tempo que oS preços o 

são pe lo pico. 

E impo:-tante ~Qui ressaltar que a emenda ora apresentada 

mantém intacto o princípio da livre negociação anual de salários, 
porém assegura no inte:-valo entre duas negociações (datas-base) 

.antecipações trimestrais de salários, correspondentes a ao,; (oiten­

ta por cento) dO percentual de majoraç~o de preços ocoT!'ldo no peri,2 
do. Assim sendo, ainda é -admitido que os trabalhadores supc-.:-tarão,. 

80 longo de um ano, perda de salário de 20~ (Vinte por cento) da 

variação dos preços, a qual poderá ser recuperada na data-base 

através da livre negociação. 
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• .Ef\)enda Substi tuti va 

Dar Dova redação ao art. 52, sup:riml:- o pa:-'ágiafo único do 
8rt. 7fJ e dai' nova =edaç~o ao "caput" do art. al2~ conforme a seguir: ... 

"Art.5 12 - A f1xaç~o de salários e das demais condições de 
tIBbalho~ !II:I cada dat.a-b-ase, será regida pelo principio da livre ne­

go~lação. 

" § 1; - No intervalo 'erl'tre datas-base e a cada per lodo de 

três meses o trabalha.dor fara jús, a titulo de antecipação salar1.al, 
a um reajuste calculado COM base em estimativa de inrlaÇão definida 
pelo Ministório da Economia, Fazenda e Plal1ejamento. 

§ 212 _ Semp:e que a variação efetiva dos preÇOs apurada at=.!!. 
vés do 1ndice de P:eços ao Consumidor, calculacfo pela Instituto 8=20-

511elro de Geografia e Estatística -IBGE. ultrapas~ar a estimativa 

deqnida pela Ministério da Economia, fazenda e Planejamento, o 
tra~alhador fará jüs, a título de entecipação salarial, no primeiro 

lfIês bo,trlmest!'e seguinte/ a 80~ (oitenta por cento) daodiferança, 

sem preju!zo da antecipação de Que trata o parágrafO 19 

§ 3 Q - As flntecipações ele que tratam os parágrafOS anterio­

res são cumulativas e tê'll vigêncle apenas no intervalo entre as 

datas-base em que fo:em concedidas". 

WArt.;12 _ No mês de revereiro de 1991 os salários serao reB­

jus\ados e terão seus vülo:es deteudnados de acordo com o Oisposto 
neste artigo, ficando Ln~lterírdos até julhO de 1991, ressalvado o 

disposto na § 112 do E.:::~. 512 desta Lei"'. 

Emenda Substi tutl va 
[/ ..... novi1. rC'cf<lr;no 20 art 50, t;uprlllllr o Parágrafo únICO dCl 

art. 70 6: dar nova r.:dadío ao ·l.aput·, du arl Bo, confor.~ a 
".(.Qu:J.r 

"Arl ~.o A fixLl.t,So d[ ~ .. hirlo!> f' dilt. dlP:lllillt:. condlC;Õt!; dE' 
II L\h"dho. t:1I Ladd. d.t~oba!i~, 51'1"'" rE'91daJ pelo prlnciplo da 
llV, C' n[.qocu.c;~o; 

Pi'i.r}u Ho u.lt:rv""lu tnlrE d ... t"!>-baCE t a c ... d .. pe-riudo de 
t ré ~ Wí'-:,.,. ... , llil h lPÓt e'':oE' E'N quI[' ~ .a.Jpraç:Ão acu,.ul ada de 
,'ri ~U1,.. no pt.rlodo, Info:.d1da p~lo llld1CE. dE' f'rtr;os ao 
Cou .. Ulu.do1. c,alculadu f: dloVulgado pelo Inst:J.tuto B:ra911~l.ru 
de UL'UllTUh ... c E..ctat:lt.tlcil - 1l:J&E.. r.upe-rar 0,5:i (ceu;. e .Pl.O 

PI1l cento>, o trau...llh,:uJor fa,'" JU~, õl titulo de ~ntecJJJa,"ão 
.;:-1.0 71 .. 1. 'il PCYc.I"'f"t,.~IJ de valor t.illLulado pE.lik iIIp):J.caç:;io 
ãQOt'~ o seu ~aJ~rl.o do pJl(rc:~ntual d ....... Jorac;:io aculllulillda d~. 

p\',-'tJ!.. \\0 perl0dCl. lIc.du;:::l.d{'b O~ 6 5% ('!.€lh c _el.O por cl:'nto) 

f-'~l cO kJ a.(t}e:L~p~~õe~ de-q:u;' t1"'ala 'O parag1"tuo a.ntttT10~ 
,~.(, (UllluJntlvÕl.c t. tC'1JI Vl!1E.nLla apU.iil& no lnt~tv ... lo.~ntrR' .lI.& 

tt ... ta. .. -b • .ic e. que fOI eftl concedl.d~-;l , 

"tu t Co .. No .~'r de. h.ve-rrl.fCl de 1991 tifo salár1os:. 
',':1313 1 ColJu-:.tado':. r l~r.o seu:l villDrt'S deter.inad05 de 
<rurdo tOIll o dH .. J'U!:.to Iof"!.tof. artlgO, flcando lnaltE'rlldat. att' 
~~!~.~ t~11:'9l, rc .... dv.tdo o dl,.Po~t~o no Par 10 do .,t. ~o 

JUblIfICAcaO 

(Oll'=-ldcrtlndr. que ~t.la Hrd:J.dil f'rovIcúrik c;onti. dl.posltivo 
que ... !1lullc" qu .... )qUtl .. OI •• rllo. _tdlante lJf;c~,.Io e drler.ln .. ,:lo 
f'CllRl .. l CJ .. tUlI1Llra dol I:C.OIlCIIIIJt'I., u rrilJuLt5t.Fllto de prt,a., aS51_ 

1.:01'1"':; 4U" fl 0\1 t 90 114 MCtJJI1 ... P1 UV1~UI la no E'9~ lIdllllt.. rrilJUS­
l""llllLJ de,!, luntrI'tCJL nCl JlWlI'ltn 110 rprc.lIdt. flnanc.rlrlJ C'tI. prat:o 
19U.&) nu :;itlJ'lcrlOI li. nuv('lIl .. "1"'~ ftrés .t-,»r\.>, t.UII·CJUJ-... qtlr 
""tlh)!. u r to ... l", 1 DI:. v_o fU;IIr 1.p"t11doc. d .. rW'.Jur..t ........ )to ... praro. 
" .. "0) lu) C"l ,) ~ .. 1':. ... -:.~ ... qu.ll:t'4urr "ur " .. nl. .... Sot( o. índice. 
1llfl LlI lfmar IUt,. 
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J 
Emend3II.:~b,~~\~!U;td.~,,~u õw .Ht 5u. t:.Ul-Jrllll1T o f'ún\Q\ .otf'u únlcu dto 

i:l.\"t lo c d.u nOV<l 'Cdd(.:,tO .10 • C<ll-'ut .. lJo .u t 80, (.nnformf" a 

r r gU1.' 

"i\rt '5(f A f':tHu(,.;:iO de cnl <tllU~ t.' da" duaal.!. condlt.Ól:.'!> dI' 
tl .. ,or.l.lho. CN l-adc\ d.j.t ... -b~~E'.. JC1.i rt!'gltla pl-lo Pl.1nC1P10 da 
l1vrc nt.Qot.ldçãfJ -

fd 1.r.r- .... - H~ ltltC.\ vd10 c/ltrt. datCH-bll.st:' f: ~ cad .. \ prrl.odo de 
ti ~ 11I<:'.iC':>, n"" hlPOtE"SC ,,'!iI que: di "' .. Joraçao af..umul.~d", dE" 

I rc'tJ!:- 'lO pcrlodtl. WILthd ... PE lo h,dlCE dn Lc!.t t\ II~'t.1C1õl.. 
t.~lc.ulad(J c dlvu19ddo pelo ln::;tlltlto J'\',},<511Cl1 o dE GeotJl'.,lf'la 
t. f-=.tolllctlCil - Il:<Gé. !"'UI'l'fitr 6.::'X (Cl"lC f." IIH.10 paI ce:.nto),o 
tt ,thall,tldor fara JIJ .. , ~ t. itl\10 de ílntcl.1P<lt;t1[) sahu 1<:1.1. a 
ffrc.l.pr;Fo Of Vi':lor r:ülcul.tOO pc1" apll.CelC:';o {oob\c o !o['u 
... "JlaTlu do pE:T{.€'ntlld.1 t1d. .. d.JOIA(...iQ arulII'Jlatld. de preço:; no 
rrfl.ot!o. dfduJ:'ldtl! ... O~ 6 !oi % (~"1t.. E _ElO por c.~nto). 

Fax 20 (\7. ant~clpaf.-ãc:; dE:' que lratôl o p;n:l:31 afo ilntcrlOl 
!:~(j Lumulnt1va<; C tr., VlgrnCl..,. ~pE'n.!. no lnte\· .... illo Ent\f: a&. 
dJ.t3.:..-b..l~c ~ .. que fore,. e.oncedld.a ... 

"Art &[1 Ho mi!: til': rEVerf"Hf' dE 1991 DC ~al;ir10" 
-;:; .. ~t.J.O rellJu.itado:; c tE"riío <:.eu"i valere'.. dF'lcrmln-ado'S dt 
;"ruldo (.0. o du:po!:.to net..tc Olrl19o. f:1CilUdo :1naltl::\#ltdot.. atE 
lulho de. 1991. re<;;!>alvd.t1o o lh'spu-:oto no r ... r 10 do ,ul ::io 
ClC.o:.t:o.t. l,,"1. .. 

JUSTIFlcncXO 

tOIl!.ldcr .. ndCl qUE tt.ttl 11c(lldd PrOVHÓTla cc,ntf!m dH.PO!"ilt1~O 
~uc ,ul"'lt.: oi. qual~uC'r ,"oll,-nto. fIIedHl.fll~ .. h~Cl'!HtO €' dEtelmlnaçtlO 
foulI~"1 t1,l Hlnl..-trtl du !:.conollllõ&, o fF'd.JUt:.tiUI'lf.nto d~ prt:<;.Qs, C\!.!.l_ 
CllllIO qUte" o <1rt '7'0 d~ l-cdld.1. rrovlsOllõl "O 29'" i1'd.ltC Tf"ClJU .... 
t i..IUl~llt.tJ t1o~ C(,nlTo.ltOt IH' 'Ulbllu OC' IIIL1' 'lhill1(.C1ru (,011 prO'l'::o 

I :>Uf'Cl10l ~ l .... cnt .. tll ... l ... (tft:-":, IiIt~t .... i. (unCIUl.-5Ç" qut.' 
(f_ !..~IQrlO~ .... v50 JJt.ilr llnprúldcl~ de rl:aJut.lahH .. ~nto f'II,pra,::o1i 

Jnfel10r\!~ ... ~fI!l~ Ilc".r'l, ' \:'U~qUCl que .... .:nh .. u. ti "3f"1 o.. lntll.CC<; 
')nf'lut.HJn.lr1o!. 

I'do (- ClE ..... 2!.. hlll:!Jrilr qm: 11t..1", Cjll3nt" Vf;;:' rOfl!>E'lutlV~ .. CII UIII 
p~, 1,),111 de .lpt:.'la:... t:'nc-o "nu .. , u. ' .. Al.lrlo{. C'~"t;lO sendo [UIl!.h l~rlu" 
.Cli IIIllh ... de !:'tU prldff ,\qUl,lt1,.,O (t..llTamf"nt.at~o t1~ pàf'C 1:'1 iH, 

':.lqnl{H.ltn,,l.:> d~ PC1U.1':> UCOllldol. .. nu Ptliudn) .. o tt..pn que O~ 
prelo CI' o ~:.-:o pr 10 pH.O 

l Ju,rnrt ... ntF :< qU..l rc.t.' "lt.\r qUI. õ\ clu"ntla orJl. iIIrrlE.'~~nt~da 

.::.\nlt 1ft lllt ... \Ct..1 o vr1m,lPl0 cl. lJ.vff 1Il:.9UC1"'C'a.O ilnu.l dI'" ioa}al"lo .... 
re,rcIU t"o; .. t.,ClIlril no 1l1lllVl\lo FlltTl' rlUe4t> ntgOc.H\~Õf"!. (datt\~-ba$l.) 
dntl.!t.Jpa~oc':. lll .. C .. t';ll. dl ~aloll10'~. calt.ul;;:Jd ... ~ 5cb,c o 
Pt"rtt.lllu.lI dI!: .dJOr~(.;j(J t1r. prt',Oo:... OltJlfl.dc nCo ~E"'l.odCJ, n .. qullo E. 
que.. \o.lc l.xc.I.'dc) 6,::''' "5~1/11 Gtl1t1o 4Jlntl .. tr adltl1l1do qUE or. 
lr ..... b~\ll,dl,tlrI ~ ~l1~·llrLrio, !;.tl!l qUc'\l~qUt-\ ('o,"p .. nt>"u;uc~ a.o lonpo dI. 
ur • .J.IlIJ, UIII"" lnfla",J.o PfnX11 ... df' 30'" ao ano 

I .. Mb"'IU c. lalPCI.l..tnlC' tlr~lÕlC;lr qUt" oi' .nlrclPõlçõl::.'~ l;alarl.1~ 
prOflo"la. por r~t.l. to'" r.d"" J":>3Polrt"crlll ql.lill1do da r1X3l';;:0 dt" U~ 
IIOVO ~ ... 1 .. r1o n .. d.lta 1J.lt.t t..C!JU.l.l1tL. f...01ll b"t;C" no prUI r!.~o d~ l1vrr 
nl-"O' 1010;.:10 

W:::l1 r dC."lt. )(!.brdr que. pela qU111l" VC:" ,ttlll!>t"cutlViI"_ U. 
PC,1(I[:to de :lppn..l'i Clncn .no~, o~ !..lJ'10 .. cs.t ... o "rodu cOI1~f"lC\do:... 
pcl l"tCI14~ de.. teu podcl aqult..lllV(I (t. .. (r ... t-nt~"i;u d,. PAflthu. 

~lo,Jnl 'lCdllV,l .. d. ~Id ... :. ocon ldoJ.~ IIU ,ll&f.lnL!o) -o tt=I'If>(j qUI: O!i 
~·rl~t.I:.. lJ L ... O pclo Plt.O 

I 1i11Pur tulllr _qUl ft..' t.",lt ar qUf' a ... C'nn. 01"'11. MPrrt.t..nla!j1t. 
.... ntrM Jnta("'tQ o prlnC.lplO dv. llVIf... nf"90i l.J.C;;;\O .. lI1uõlll dt. ".loio! 1e~1 
"OlC. t·l:I9ur .. 110 H,tlfrvilllJ 'utr"" du,u. ntpnllll'ÕLC (d",t;\L-bel~l.) 
.;t,ntO:I.J.P1Ç;'~.... tr1.t:# .. bal'~ de 1:J.4lllaY"lu'S (..& 1 f.. ul.t'.·.. ...utllf." o 
pt.lcLnludl de ."'Jur,u,iu dl. Pfle'!..)!:. olurrldH no P,·lJ.t.do, n .. qullo r. 
~UI Lh" exredel 6.~~ ".01. -:O~l1do .undol fi ... dll11l1du qu(.. 
tf,llo.dtnldnrl! I,..IIPt"lrllllr5:u, t.tll QU.ltQl.lt-r lO.P"II~ .. (,(jl& _u 10119U dI' 
UM .ln.) , u ..... J.nJltlt:.:áo PfUlU •• dl. 3G;X .. o .. nu 

l~ ..... bt·. t l.portatrtt dc't;" .... r qUI iIIt. allt«tlP,",(,6rt. t.iJIIlbl hlUí 

." uf-!o ... I .. :; por "lt.l .... rndtl d. "'l'al t.Ct.~. ~u.1l1do d .. fJ.Ha,:'u de UM 
• ttUI.'O t.nIIlIHJ n.t d ... ta-t..u~c- Lc."Ulnllt, lO. b.t'".~ "" p.tJlr\t100 d .. 11vr" 

" •• or:l;a,ç'io 

li 
I' 
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DEPuTADO JABES R!eE:RD ,--191 

Emenda SubSt1t1Jt1~B 
[I",r 'Iuvn rf..d",,,ilu ao cjrt !'u, cuprl_1r o F'aragraf'o UltlCO do 

.lI t :'0 c: dar noY'" rtdac;::'o ao "caput" do ;art ao, confot.e .. 
!.(.t/Ul. 

""rl :1(.1 'À hxaç.ão dE Oj ... taTl:OC C' dill; tlr."'l!> Lond1"'ÕV& de 
t,.\h",lho. f!!'. c.t.rlJ. d3.(oil hCl.~c. '=ocr ... rcglda ~rlo prJ.ncipio d_ 
llvrf... UC!rIU( 1 ... 10 ~ 

J<"f 10 No 11,tfrVi.olCl f'ulrE' d.,l"'b"t.",~4:. lo.I adil pfriodu df... 
trê .... MC'lo!"" na. hJ.pólr.."c FIII qUf" li. .... JOt"il .... .i.u d(' "I .... tl!~ ... ,I 

rrfÇ.Ot,. hCl F'CrlCldo. WlE.dldd por lndlC€ ri t.t.I" t~ti\br:lec~do por 
.alo do Poder EXE'CutlVI..I IIU pra;:u dE' 30 dla~ dd. publl.C'a~ão 
dr:-~t~ lc..l. ClIpCUdr 6.5"< (l;E'lC e IIE10 por c.ento), o trabalha­
dor lar.i JU':i, a titulo de ilnttcl.p~c;áo suliH"1al, a. pf"rcE:'p,iro 
Clt'" valor LOllcuh,do pf.lo:\ ",pll.ca~tio !.obrk' o Leu I:oalarl.o do 
pcrccotu ... l da NaJor;aç~o acumulada dI!' pr~ços no p~riodo~ 
dlEdn~ldo!:. (Jl; 6 ~" (l;E.1C" €' _4:.10 por c~ntL) 

F'al 2\) fu :anttcl.pa,õ~':i de: que tral;a o PlarilgrarO :lnterI0r 
t:..:ío cUllulatlva!. C' t~Kl v19ênt:l'i\ apE'IIC\!. no lntefvC\lo entrr 
d .... ta~-ba'l~ IP:III que rOl CIII concr:f.l1d~':i .. 

"Art Bo Nu .tr.. de f'C'ycrtlro dl< 1991 cc ~alário~ 
-:srrio rraJu~toldo':i I! trd'o seu~ v<llores d ... te'-.lnoldos de 
L.t"ordo co .. o d1!:Ptlt.tO nt:.!...te artIgo. hcoa.ndo ln<\llerados • atÉ 
..Julho de 1991. rE"z-;; .. ly.ado o d'l.spo::;to fiO PolI"'. 10 do õlrt So 
c:.e!:.lu l,C.l ," 

JUSTIFICACIID 

C01Hadrrando qUt ri.!.tÔl Hedlda PrOVIsórIa contêlll dlSPOSltlVO 
que adlllh:;a qual qu~r fIlomt:.nto •• edl~ntlt dec1são e drtrr.,nl!l~ão 
f'orklnl du H1rtl~tra dÕl ECOnOll11rl, o rE't\Ju$ta.cnto de' prtC;05. as.Sõ1. 
COMO qUf.' o art 90 da Hcdlda Provlsor1fi no a9~ oadlll.t€' reaJus­

tn.C"lltu dor contrntot. 110 â.lq1to do .crcadCl hn.anc.el,r? COII 'prazo 
lQU3l ou 'Suprrl0l" a noventa. dIa':. (t,rê5 lIIes~!.). conclu1-se qUE 
tlPC.hi1!. Cs~ ~clli1rlO!.. yfiO'" IlCoW ll!lp,,"dldoc de rl':aJu~t"l1ento e. prazos 
inf(!1 lorE .. a .... Cl..i .r-:o.l..:i, qUõl.l<iqucr que venheu'I ... 1.o€r indlc;e.;o 
illflt'cltlndrlD!; • 

h'd:u ê dr.l!l~ lc.br;!r, qu(.. pcl;! qUlntil vez con!iI':'CutlViJ. til U. 
ptriodo til: ilPEn.;a:; cInco ano~. o:; sill.rlO'3 estão sendo congElados 
pc lo 1It.:d)~, de t;f..U podl' r .. qlll<;..lt lVO (!'.õ!;cr;"lIentl!l.C;~o de parcEla5 
:nqnlflt!atlva-:.. dE per-da,;> ocorrldas no período) ao tellPo que os 
F'rt'Co!:. o t.t.u ptl0 piLO 

é 1 .... 'ort;anlc aQw.l rcc!...altar que a I!!lIenda ora aprr~r:ntada 
• .lnt~kI lnl.lcto o prlnr.ivl.o d.a llvre nC90cl.ao;ão ilnual dF' ~;alar101ô. 
pore" l!!,..~C9.ur<4 no lnlervil.lo t.ntn:, dUH!; ne90ClaO;ÕC5 (dat:at>-bõ1St=) 
,J,nt~clP ... d)c.3 tr~.c~tr.oll~ de '"Salal J.05$ calculadas sobr.: o 
F't:rcLntut.l1 de JlúJora",iío dI:. rrl'.~O!:. or::orrl.do no período, Il_qullo E. 

t!U= rh: e)(c~der 6.S" Ao;;!llnl sEndo. illnd. rE il~.J.tldo que os 
tr ... fh\lhõ:ldot"l.~ <;uport_r~o. !:c.1!I qual.cqutr cOIIIPens;a"õ.J:s ao longo dr 
UM ~no. u .... lnflar;ào prÓKl.lU", dE 30X ao ano 

Tt.l:lbCM ti i.por\ant~ dectõ\côlr que as ant€C1P ..... õe~ s:;.al ar Ul1S 
P1oPo..õta'.:> por rsta l:'1Mf'nda dcsõlp;areccl'll quando da f1Kação de u •• 
IcOVO t;~lttr 10 fi" dtlt..\-ba~c 1õr:gulntE', co. batior no prOCESSO d~ livre 
negocl ... ,ilo 
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I' Dep. PAULO HARTUNG -276 

r=m .... --------"] r--............ ·-,.,..-.. -"""l p--......... ~ 
1 ... _-" ~",,-_O-,~_9_1 ... _ eo I' 1 1 ~ ~de 01 

n----------------------------- ft">-------------------------
E'menda Substitutiva, 

De-se la artigo 8Q .. da MP 295, • seguinte re'daçlo: 
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"Art. 80 - No Ines de fevereiro df! 1991 os ,.Ur1as ser lo 1 
r.aJustados e terlo seus valores determinados de acordo 0:011\ o dlspo.!­
to nesta lei." 

JUSTIr~CAT!VA 

A emenda visa cORlpltlbl11zar o texto deste artigo com as 
noyas reoras de reajustes sallrini! propo.s~as em e.endas a outros 
artigos. 

MP00295 

n.------... - ......... --------, 

LI' __________ D~Q~2~925 ___________ _J 
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IL· _____ De;..;.:p...:u...:t_adO WILSON MOl1EIRA 

rr-"'"-, r un
•
o
-----.. -, p---­

I ~ 02}?l\ l- .. 15 I - - - I - - - I - - =j {O01/01 

Erwenda Substitutiva 

Façá=.e AO Arti 90 15 da MP 295, as segu1.ntes alterações: 

~ Suprima-se do Art. 15 da !-U' 29S após as eXI'ressões "0.1.1 a 

realiz.ações· de obras:- as expressões -COIl prazo superior 

• um ano,-. 

11 .- Suprima-se por coIUlequência o Ar1;. 49 da .MP 295. 

JUSTIFlCATTua 

A supressão das e).l)ressões ·com ~razo su­

perior a um ano,'" constante do texto do Art .. 15 1 ,r>ermite que 

... regra nele co~ti.da sela apl:icada a todos o~ ~ntra7os rco~pa 
tlbilizanclo-o com o ,dispo.sto no Art. 29 d.a MP 295. 

Torna-.e necessÁria, Por consequenciill l su 

pr1.lÚ.r O Art. '9 da ~sma Medida Provisória. 

00297 

I ""_-..,.~---....:~-------~"---""""-"-"~~~~~~~=== RUM~RO ~95 _ 

r7~O-
2S0 

~--______ ~ __________________ n~o 

!:HERDA SUBSTITUTIVA 

o artigo SS -pará a ter a seguinte redação: 

.Art- .. 5~ - A fi:r.eção dos salários, vencae'ntos, soldos e de­

DOi8 re.uner~ções e vantagens. inclusive dos servidores públi _ 

eotl civl.s e an.litarett da Adal.niBtrnção públl..ca Federal diretn , 

eue.iirquica e fundacl.onal, 00. como a detenu.nazão de auas a,nte­

ci~ç:õe8 .. será regida pelo principio d~ h.vre negociação depois 

d. t:olçul~do o reaJuste pela aplicação do índice!: oficial da in­

fl.oçôo .cumulado, a partir de cada dat.a:-~se, ou cS. dat..e da 

úlÚM .ntecipação. 

JlJSTIFICATlVA .. 

A tiXGção (108 allllárioB, "encimentOJJ 1 Boldos e delMlis re­

.unereçõca • vantagens pecuniária2!l. inclusive dos servidores 

pÚblico. civia t! m.l..li.teres da Aa.iniatração PÚb1ica l"ederl!il , 

d1rete, autárqu1C:lI e fundacionZll'l, belll cano a determinaçiío_de 

8ua. antecipações. serão regidas pelo princípio da livre nego­

cl.ação l após o rCCljuBt.e pela ap11cação do índice oficial cOÁ 

rtl5~ndente e i.nflação ocu.-ul.ade a partir d:e. data -b&I5& ou 

da úl tiq antecipação. 

c:o. iato se lu,seguJ.ll pelo menos li recompoaiçZio do poder 

de compra dos s~lárioll (t das remunerações dos servidores • sem O 

que a" livre negociação • se transformaria nina mero instrumento 

tendente ao recuperar perte da.s perdas já ocorrida... I 

t;" 1!j)1 '11./ZJ 

K"'Df> 
PC ,vl""~ 

c#LJoct-O 

(;J)SV ff::f);t!.$ W 

1161 v 14' '''' #. 
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r 
r 

E>E1-lJA SU'RESSIVA 

.5<.\lrime-se o parágrafo único do artigo :lO 

A matéria de que trata o pa.rágrafo"ê a bem da verdade o " caput" 

dá artigo li' reserva constitucional de Lfti Carplementar ( art. 163 -IV da C.r> 

e naõ pode ser tratada a nivel de Medida Provbóiia t sob pena de indiscutíVel 

inconstitucionalidade. Oai • nec~ssidade de sua s~ress§o. Além disso M. outro 

aspecto extremamente irrportante ~ ~ a tet.J1i1o qe Utulo!> com base 

"na varleç30 do-dólar norte-Mler!csno, fixada pelo Banco Central do Brasil". Is-

to representa .. " dolarizaçlo" de nossa econún1a à critério do Ministro da 

EC:OIiCWftla. E pelo menos una carta branca, sem limites, nio conUguraodo rona 

delegaçl:io de poderes,. NS sl~lesmente 1ll.JI\3 abdlcaç§.o das responsabilidades do 

COngresso NacionAl, pela sua wús alta CWra. 

MP00295 

00289 ...... ~. 
li_O 295 

~ 

DEPUTADO MIRO TEIX~IR~ 

EIIIOOlA IIODIl"ICATIVA 

.~if1quf:t-.e o S Único do art. 71. 

.. S ún.ieo. R. •• peit.á?_ • 11.vre negociação,. ha-vel':'á IIntecipe-

çao .al~rial toéla Yez que, jlcumulativa»ente Q taxa oh.ervtl~. na 

.. riaçio 40a preços" .'travé. ao índice ,-oficial, atingir ala'. ItX _ 
tenai.-o a toda .... categoria. profi •• ionai ... 

JO!r!'IFICl\Ç1O 

Pr ••• r ... r o •• l.rio g.rel "0 trab,lhttcS'ar , nt:"_,. ccena.l. 

que vi •• uaa ~ cri.~ ~ofund. ~ alt. •• ta" •• in1:1aeio?,ria •• 
Ha in .... r •• e.idenciao d. que oa aa14lrioa nio C n.ti·­

tu .. la t'ator d. pr •••• o inflacionária .. A. tti •• raa. pol{ticall 4. a-

juste econõ.tico .. ellJlr. proc:urit. r.~uctr o COrlbat ... :l.nt'laçào aO 

acta.t ... nto •• larial.. t prech:~ .ne.rar Q ql.l •• tio 80rlaMilta e 

enfreut.n: oa reaia raton. que ~ •••• t.blll& ... .cO'Oo.la. 

f 
HP002~5 

00290 

---,,-- ... _-l ____ "_óm;_R_O_-_2_9_5_-___ ~~==~~_-_~ ____ ..J 

nl'r--DE-PUT---A-DO--l'-l-R-O-T-1!:l-X-E-I-R-A-..."..-----~----------_-:J-~ U:co~ 

G:-~ 

J:KDlDA ,sUPR!;SSIVA 

Suprbu!-se o Inciso I "0 Art. 10 • 

Art. 10 .. O "i.posto noft a:rtigos 5- • gs nio IItt ap1ie1.J: 

n-

JIISTlf'ICAÇA9 

Rellpei~ o princípio da irredutibilh1llde aa1aria1,. 

II.~ há porque rrt.il"a't' dO!l !lervioJo't'es público~ civis e ~ilitare!l,. 

• "os lI:po~ent.a:So!l os :1ireito8 concedido o às divers..,g out~as ClJ­

tegorias prof.l.!I!lion",is .. E.!It..,!J clItcgoriluJ profissionzd!l já 'forll.'Il! 

enorwtelllf!'nte sacrificadas COI! perdas ~al~riais pasoodao !li' vivem 

UI' peor{o:1o de e'x'tT(OJ)O achataeonto salarial. 
lIat> será a e,tensiio ~Qt!ltZl propost.~ etl. ~.'-'Il: ... ::(:a :.alnriol 

• estes 'trabalhadoretl qu~ irá naufrZJgll; o ccomoo!. .... /uc !.1é!'icit pú­

blico e t'!sJ&Or~cer • luta 8;.nti-inflllcio:uh.'i-e. 

MP00295 

1"·---llÓM-ER--O-2-9-S------ .. - - l 00291 

!--li -'--_____ ~--.-JI r3"'2":"~ •. D!:PU!rAOO MIRO Tr:'IXEIRA , ~ Q ~ 

[--;-, , ......... -,--""""-,-.. w .. ] c;:;:-~. 

F.KElfOA MODIFICATIVA 

A1teTlI.-:!-lIe !1ft datas-base p8ril 

1~ (Jc Ill'tio. 

Art. 71. As datas-ba •• de todas aa C8tegot'in& lTofifulÍonais 

ficam fixadas em 1:1 dI!! maio .. 

f único. Rcspeitaifll e livre negoeiaç~o, pod:erã. haver,. no 
._ de novelltbro de cada eno,. UBl processo de n;gQcizlII;,ão para deter­

.im,r Índi~ • .!J de anteci~çio salari81 pür:D cada UJI\lI das cutl!gorias 

profissionais. 

JOSTIl"ICAÇAo 

)to dia 11 de aaio,. co.e~ra-se mundialmente o die do traba­

lho .. Estll come~rllção acontece em todos !){I plI.íaes industrielb:adoll 

ou não,. -no. regi.es de1l1OCráticoII e lIutori ... árioR, enfia,. I!!. todOIl 

Ç»a luglliéS do planeta. • 
A reinV'indicaçio das entidadee sindicais e ,",08 trab!llhlldo­

rea •• geral ~ra 8 unificação do dissídio colctivc de traba1ho no 

tUa 11 de .-'laio porssui tua sentido justo fi lIu!t1:'ccil".:o. 

Ao longo da noss. hílltória. os f:.l:abalhlldores aeçre dera. 

eu. eterna contribuição para o nosso ~:{fJ"" Soja !Sofrendo 88 conae­

qü.ncias d •• perversas 'POl'Ític~1J luslári.r:.i!J praticadlls por tat'05 011 

,tipo. "8 Coverno,. Beja praticando uma pnolít\OCG e. "efeaa do. inte-

r • ., •• nacionfd. ". . 
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, .~ 

OI!:PUTADO MIno TFIXEIR;I, 

---,,=---~-----------., 
Eflr:!WA SUPRr:SSIVA 

.;uprimc-se as alíneas -a- e ·c" 
ao parngrilfo 3- "-0 A1"t. 8~ .. 

Art. 81 •••••• 

f ·3" ••••• 
b) as Pl'rcel~:J de natu:-e%a não hnbiluel 

cU •• pi!JTcellls perclmtuolis 1nclc!Btnes .obre o 8111áJ:io 

JI1STIFICAÇlío 

Os g~!mhos li atais que ~rcebem os trabalhadores. para todos 

cu effeitos inclueJD o dêcimo-tcrceir~ salário ou gratificação .:!-qui­

va.lente e o abono de férias. Tais lJanhos não são ignora:tos pela 
Receita !'me~l e ncID. t>elo I~Pl\!i_ Ansim tIJC'r.~cndo o JlM!S'IIO cnfoq1..e que 

a. "faz oom que f!9'tf!S genho5 sejam grava'::os • Op'Fé" O~ llesD'>s 8~ 

'J'e .. considerados no cálculo do Bil"lário d(" .[evereiro de 1991. 

I' 
MP00295 

I.: 
r· . , L~ ___________ ~ I 

.. J 

00293 

---'_ '-.-----11''''0-

;,crctftcenta-se § ao Art. 11 

f.. Ato do Hinistto da Econo!l'lia", F~zcnda e Plancjllmeoto. 

atualizariÍ o vlIlor do Salário Mínit."lO. con~irlerando 11 va­

'rilJç~o de Preçosf~n.lIllllP.!ntc/li1ai3 6 .. 9~ do Salário Mínimo 

vigente nlt époc1ll1G-,.-....-~· ...... ~ 

JOSfiFICAÇlío 

1\ recupe1.ação do nlol.- real :!o Sal~;io Mínil:'lO tem 5i60 

fonte de inspiração para iK!t'terne: pl.Ome-sSlJIll de vário., governos. 

no entanto a ca<ja nova política salarial proposta. o trabalhador 

sente a dor dl!l traição e dee5ca15o dos govcrnentco .. Nesta Medida 

Provisóri8. chega-se ""O pca .. o :te ncu !..cqlJt. .. - Kucionllr II forma de 

reajuste do Sál.6rio-M;Ínl.lDO_ 

De forma • pr:eserwar ti pode r -:Se ~C'l!Iprq doIS tr'lbD.lhado -

".a que propomos o r~lJjutSt.e. e"ltt"bele-cit-lo c"it.l& .. 

I' NUMERO 295"-""""""'-'-----'1 t~'-~~;.:::~ ,', I 
DEPUTADO VIVALDO BARBOSA E OUTROS 

[MmO--'AAÁCIt.I.IO-- ''''''---''~''J 
I I I 

C:-:J 
C"õ:';~ 

~--'-----------------------~'----------------------------, 

EMENDA ADi'l'IVA 

Acre8Ce3te-se onde couber o aeguin 

te artigo: 

• Art~ - OB benefícios de pre-stação continuada lDantidos 

pela P~evidência Social serão atual.izadQ$ pelos .esmos crité _ 

rios aplicados ao !lal~rio aínimo. 

JUSTIFiCATiVA 

Se é justo e recomendável que o 1J&1-l:Írio mi.n~ tleja atua­

lizado permanentemente e de lIIlê!IneirlJl li protejer o tr,abalhador con 

tra as desvalorizaçoes decorrent~2 dl2 inflaçio com muito mais 

rigor'; necess<irio que os benefl.ci~rl.o. conti!l}1ados da Previdên­

cia - que não têm outra renda- também o nejam. Aliá ... justif'ica 

a emenda, o mesmo espirito que levou o l~isla:lor con8tl.tuinte a 

l.nserl.r na Carta Magna o Art .. 58 ~ ,eu parágrafO do A .. D.C.T. 

SG(Z.!::/O CU «Y 

C/P/VIM 
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ao I I I 

n-+---------------------------nao I'MENDA MODIFICATIVA 
o Irtlgo .. Su paSSi!J a ter a seguinte redaçlo: 
"Art •• 12 - No mes de fevere!x:6 de 1991, os sal&r'105, 

vencimentos, soldos e demais remunerações e "yantagens, inclusive dos 
Servidorc!> Públicos j:i..lils e Ml1it;res da Adm!nlstraçlio Federal dire­

ta t autár~ca-é fundacional serão reajustadas e ter~o valores deter­
~!.na~os de acorda com o disposto neste artigo. 

§ 10 :. Os salários de fevereiro de 1991 t respeitado o 
princIpio da irredutibilidade salarial, seriio calculados:' 

a) aplicando-se sobre os salários, vencimentos, soldos 
e demais remun.er~ções e vantagens salariais o .Indice correspondente. 
'1arlação do IGP entre a última data-base e janeiro de 1991. 

b) deáu.zindo-se dos valores obtdos de acordo CQm -a ali 
neB anterior os aumentos salariais no mesmo per!6do, exlu!dos os de ... 
correntes de reclaSSificações, promoções e repos!çai'5 de perdas ante­
rIores. 

S 2; - Sem prejúlzo do dlt'elto do empregado li respect! 
v. percepção, n30 seria computados no cálculo do 5alár!~ de fevereiro 
d. 1991: 

.l O d~c1mo-terceiro saUrio ou gr;tfiticaçlo equlvale.!i 
te; 

b) as parcelas de natureza nlo habitual; 
c) o abono de férias; 
d) as parcelas percentuais incidentes sobre o salárI0i 

§ 3g - As parcelas percentuais referidas na altne. 
"d" no parágrafo anterior seri;o aplicadas ap6s o cálculo do valor do 
salárIo de tevereiro de 1991, na forma do § ,g deste àrtlgo. 

se (I. GI-<> 6.P"..,&IJ 2' I 

1Z6r;/""~ 
pe,..C10 
5/pOc'/ 

6., .... .Pf '-"'-o 
«"-'0 f> 
pô H;'t;;:cG <-

"" 
~ .... ~o 
HPI2CI/J CIO/LO v,I'IVI}. 

BG-ro r(p;VSVO't 

t-f)Q.v",<20 
LI ,.; /.I 

~\ 

~iQ'vAM; dtvé/JW"-
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, 

~l..~ ~""e:$ 
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• J 

.... 1· =~====-=--=--=--=--=-' __ --============I r2'"S"'O°=--l 
_ DEPUT~DO VIVALDO BAR 80S A 'Q outros "_ ~ 

[~~--'.u..lGtI,I.IO-_M""' ___ ~"J 
7' I dnico I I r''-:j 01/04 

I'.KEVDA MODIFICATIVA 

o artigo 72 ti 8~U 'DIIIrégrafo passem li ter li fi,§. 

"Art. " - As dat8s-b"se- de todaS. as clJtego­

ria!l pt:'ofissl.omu.s ficfttt'l fixadas em 12 de maio:· 
Parâ'grêfo tlnl.C:o - Respl.tada a livre negocl.s-

ção. poder'; haval". no mês de novembro de cada ano, um proces~o 

de negocÍllçào pllt'a Cleterml.nar lndice.!§ de !tntecl.poçÃo salaria.l 

para cada uma datl categorias pr:ofl.ssl.Cmaie .. " 

JUSTIFIClIÇAo 

A unificeção das di!!l;t"s-b<!se era, inch:scut::ivel. 

mente, 8ntiga reivindice:ção da cl"ssê t4abalhl!d~rl!!ll. 'Entretanto, 

os l!I~5eS fixado:!! nll Medida con tran.i!lm o ..,.nteresse dos t rabllllhac!2 

res, por coincidirem com férias ê recessos, período!! de chfícil 

ll1obUi:zaceo. Além do a1aill, adotou-se o mês ttlsll1 dietenciodo, atrQ. 
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pelando data."ba •• enter!orlltonte fixadoe durante o pér!odo .fé 
.. JUlho. 
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e. u ti 
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1
5 llU'fo. I rr:--~--' 

L __ ~ __ P_ut_._d_o __ V_IV_'_L_no ___ R_'R_"_O_s_._e __ o_u_t_r_o_s __________________ -Jt I ~ 250 I 

í ...".,-· ...... ~O-""""-"~ .. "_l r'~--' 
_ I , I .--J --.!/4 .--J 

JUirNnlt AI'IITIYA 

1tcreacente-Be, onde couber, o aeguint.e artigo: 

-"rt. - Os trahalhadortu, gozario "e estabIlidade 

provl:5ória durante o pra%o de lBO (cento e oitent.a), diao .. partir d. 

publicação 13eata Lei,: 

parágrafo flni'êb ... Fntende-s. COMO diapenaa. arbi trária ou 3:". 
just., cau!:aa ~ não~funda e. falta grave ou relevante .otivo econô_! 

co judicialmente cotnprovado .. 

JUSTIFICAÇXO 

o caráter recessivo do plillno tende li a,roiar •• 

condições sociais da população trabalhac.1ora .. Como a experiência. biat! 

rica telll õemonst't'ii"loôo, pa.rte do eJ:lpreeariac'o bU3Cii.\rá asr.eni111t.r os ef.i­

tos do congelaJaento e da Queda d'a proàução e venêlaa co. Q diap.nea d. 

1- ~B.soal, para .anter suas margens e até auas .• a~sall rde lucroa .. 

Os trabalhadores, que já 'W'é. ~n('lo lIub.etic'os .. u. 

brutal arroctto, COI!: quec1a acentuacla ~O valor real de lIeua "illário.e:, es­

t.arão t1iilnl'\o nova quota de .sacrificio! 'co .. o eongéla.,mto até li no •• 

data-base. fix~d. par .. lt _ de julho .. 

Neste aent!c1o, o pr .. zo de }1l0 dIas .. razoável,pel. 

pre.!lerva li capacidade de negociação dos llsaalarladoJl .ã dat.a-baae, 1~ 

pedindo a rotatividade da gão-de-obra co. redução doa custos de p •• -

8ooi!.l .. 

Coa isto, imped«-ae também a prática das di8ãMn ••• 
·pre.ventiVas· I que Já se inicl.a.ra. COI'll o oimple.s pr:enúncio do plano ... 

o prazo de }PO di~8 é sur-iciente para a. visualização doa prilaei roa r! 

sultil~oS concreto. ela polltica de eatabili:tação e "08 ain.ia. de r •• ti 
yação doa t!'conoala .. 

'!>tillC'fO bA~,,~Ne, 

p&1t ,JAN t>o J..o". Co" 

-;-r a- '-- :."?~ 
W~-:::-7' 

CAf60e.I..V 
;....P~~-

é.~&"/ f?'vRD"""" 
élUAJO-" 

wnLP',:z 

A 6' • ~,."" JQ 

f,IL&'> 

- ,l/po.)"lJ.A~ 
t5I'-AIJP~ • 

/ 

"/ JJ~"c'" /..r.,. 
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'UPRIMA-SI: O INCISO 11 DO ARTIGO 31 .. 

J. U S T X !' 'I C A T'I V I'. 

Elite inciao representa umll Clelegação d. poderes amplo... 

e não eSP1'cificada 6 

MP00295 

~~ . " 
000300 

~c------·.-........,.,. 295 • • . - -, . .~ .~ 
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h 

[

..,... __ .AItleu.'o ___ .. ""' ____ "'~ .. ~ 

11 I 'Unico I I . 

.. SUPlúHA-sr O PAR~GRAf"() rbnco DO ARTIGO 11. 

JUS T I r I c A·T I. V li 

A supressão do § ·ún.ico do art. 11 impÕé-lIe,. ate por u.. 
questão ~e coerência. pois !'Ie o· art. 7. da Hedl.da provieórift estabelece 

o Jnê!!l de julhO (dia 11.) como d'ata-bl'l!le ·"de todall lUI cateÇJori~ul profill 

lJionai.s", como conciliar est@ dispositiyo com.o § único CIo ~rt. lI? #,?. 

aupr.sD~·o# ~iB,~.1I! Inostra inftdi~vel. 

------- -------, I 00298 I 
r.:: 29:-- r '----------.J. I 
rn---------------------~~-----~--------------~ ~ I r ~ 

n.-------"'tN-\,.o\',,~--------_. 
!JeptJtado VIVJ\LDO R"RR01liA PDT/RJ, 2S0 P - I 

-"------~--_-.:.._-~.....:.. ____ _l , IP 295 • 
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MP00295 

0030:1. 

- . - ~ __ _ Deputado Slgmarlnga: SelxlU ~ _ ~ 

SUPRIMA-SE O "RTIGO 10 E SEUS IN~ISOS. 

JUS T I'r I C A T I V A 

o Art. 10 •• eU8 parágrafo. contttlrl caráter ... in.nt .... e-,n 
te tUitcriminatório _ injuatiticlÍvel, pcia alem de excluir. da atuA. 

liEaçào Balari"'l 08 .~rYidore" público. at1voa civi •• l'Iilttu .... 

alnda atinge O. !nal-rflrruneoradoa heneflciáriol d. Prevl".nc!8 S.Q. 

eia1 8m nítido. incont •• tDval contrata.ta COII\ o diapo.to no PA 

r'grato único do art. 58 do A.O.C.F. da Carta Haiot'. 

,,------------....... "7""---1""0------------
. D!-SI! 10 arL 10 da lI'Ie~lda provisória ng 295 a seguinte redaçlo: 

Art. 10 O disposto nos arts 512 a 9; 'aplica-se aos 501d05 

e '~elOlls reftluneraçOes e vanta~ens pecuniárias de servidores púhl1cos cl 
vIs e n!l1tarf!s ca Adll'J!nlstrac:1o Püt,lica Federal direta,8utarQulcas e 
fundacional e às rendas f!t~tI$als dos '1eneflclos pagos pela Prev!d~ncia S,E 
t1l1 ou pelo Tesouro Nacional." 

o valor do salário m~nlmo será Itual1zldo 
nos meses qe' agosto e fevereiro de cada ano, por ato do Ministro da. EcE!..! 
conornh, razl!nrl~ e Pllne 1arnento." 
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JUSTIFICATIVA 

Considerlndo a .t,ung~nC!1 ~as medidas recentemente adot.! 

dll5 pelo governo, mais uma vez, iltr9v~S de medidas provisórias, Cjue 

importam em congelaWlento de 581ár105 - sem tontef.'plar as perdas sal! 
rlals l.fllpostas pelos 1l1anos utteriores ... n:lio se justifica a I!xclus:!o 
etos servidores púhllcos t pensionistas dOIS regras de rea..lu5te.. me,! 

IftO insuficiente· ... previstas nl medida orZl emendada. 
A dlscriminaç:lo Quanto ZC5 strvldores púlJllcos e ~enerl -

cl'.r!os ct8 previdência é ansolulamente incompatível CQm o ·'tarlhço" 

lr1posto no "pacote" I nlo ?a~endo una lel salarial - cuja ausf"ocla I 

deve-se exclusi v.mente latI tute (la governo eM vetar a Que fo! .Qpro­
vac'a por esse congresso _ conferir tratamento t~o d~slgual aoS 1;ra~a ... 
lharlores do setor públiCO e aos apcsenta~os e pen!>ion15t ns. 

A Consitult~o nao permite tilJ disclminaçao. No caso COS 

pensionistls I a consitu!ç.lo I!stabell!ce Que u~ asseguraC'o o res.1usta.men-

to tios benefIcios para preservar-lhes, em carater permanente, o valor 

real conforme critérIoS derlnidos em lei." 
I ~s5iJn, eml)ot~' a forma ce -reajuste nlo contemole as oerdas 

salariais ver! hcadas nos uI times anos J lmpo!:-se a igualdade de tr3-
tlllento entre os lral;)altlores em geral, pelo que se eSlJera o acolhime,!! 
to dt emenc'a

r 
estendendo-se o reajuste aos servidores púhlicos 

ptns.1onlstls e aoosentacos. 

MP00295 

nIJ;------UIOIQA.I'IIQ\llSàINA-------, 
_ 295/91 

~IJ __ D_._Pu_t_._dO __ JO_N_E_S_S_MIT_O_S_N_E_n_s ___________________ ~ ____ .J [r--;7~=:=J 

~ÕWJ [-:-'-......... -1 -"--,-~"J Cl;:"=:=J 
- Ilf!lft». surusSIVA -

SuprJ.aa-se o art. 7g. da Medida provillõria 112 295 de 1991. 

JUSTIFICATIVA 

A unificaçÃo d. data ba.e aguçará desneCl!:ssarialDl!:nte o cQnflito entre 

capit.l I! ttabalho e asrav.~á .. 1nflaçi.o. Os a,ra.u-uento •• &0 o. aecuintea:. 

• 'r - Acirramento do Conflito 

1. A unificaçÃo da data-ba ••• um convite ã nl!:Jil,ocia.ção centralizada • 

No arnimo. 0& aindicatd'a. de trabalhadores tentarão a negociaçÃo articulada • 

•• ja. a 'Pa&ocuçâo da pautas ~julados. 

2. 1&.0 tudo, aumenta o poder de barganha de forma ••• !attrica. No 

capo da" rdaçõudo,.trabalho. para a boa negociaçÃo, os poderes te!! de ser sim! 

tr1coe. 

3. 'Para viabilizar a Qaloc1aç~õ cantralizada ou art1cuiada, .. unific! 

çio d. dat.-base 1ttduz.ir:a a criação da usindicatos nacionais". As negociações te!!: 

derÃo para o nivel nacional, toda vez que oa t.rabalhadorea desejarem. pois o Art. 

82 da Constituição d1% .er pbrlptõr1a .. participaçÃo doa dndicatos n<'l8 negoci! 

çõu coletiva •• 

4. c~ ~ale.s "sindicatos nacionais", floa'ti int ... itiv~l antio. a negcci! 

ç.io a niva1 nacional na sae8" data-b.ae. 

5~ Pela Conat.1tu1.ção, 0& aindicato; pode. até afta., se recusar a neg~ 
ciar (Art. 114) • levar o caao 4ire.U.ente ~oa TRT', que lhes pareç .. mais favo­

raveis. 1"0 criará uma verdadeira avalanche de processoa trabalhh:t:ae. 00 lIIUao 

aia. dtllOrada r .. olução. 

tia Cos .. vnif:f.cação • cen,ralizaçâo do conflito, a. pautas de reiv1.n­

d:1caçõ .. tenderão a incluir iteM qUI! vio auito ali ... dali pleitos econômicolI 1.0-

clul~do: ntab111dadtl de ezepreao. co-gestÃo; delegado sindical; partic1pação nas 

políticaa de inv .. t1.rl.nto~; trQCI: i. diretore. éoodderados .nt1paticoa~ (lntrl­

danua d. eatataI. li at. mes" tiniaeroa quando os trabalh;dorea nÃo concdrda-

raa c ... uas dlraçrizes. o ,o .. ~ co.o ua dos .. tora. npra.ador •• 

taia pr .. sõ ... 

sofrera 

la .usa, .. unHic.~ 4.a d.t.-b .... pcavocará .. du-rante o. di .. ou a! 

UBa' de 1lCloc1aÇao, WI& verdaà1ra ccaocÃo naciOnAl. .. ~.odâDela .uDdial' i •• 

negociação d..ac«nt'tal1uda - coa r.r .. excaçõa., .spec:úla .. nte doa pat.aa 

canetio.voa que vive. e. economia. planificad ••• 

II - IlI.pacto. lnflacion.i.rio. Cu.u1at1voa: 

1. "' ...... alarial atual. de cerca d. 10 bllhõu d. dõlaraa~ 

00-

Z. 'la julho ocorrerá o priadro ruju.te .alada!. O pleito inclui­

rá .. pottda. lnflacionidu dos pedodas do Plano Col1o'r 1 « out'rO'. 

3a Se.rá uaa o.saciação dura e que pode redundar e. uh inflação .. 

4. lhl aUM:nCO percentual que a1enda, ainda que P.~c:1at.e.nta. aqu.­

laa perdt's, aplicado sobra 10 bllhõ .. de dólar .. deixa .ér-ias feridas no pro-

gu.a de c~bat:e ã inflação.' . 

S. J4 eJllllruas terÃo ua aua.ato d. custo. i.n.u,nciaeo., concentr.do 

... violento n •••• ocadio - em decorrência do ,au:aento .alari.l aludido .. 

6. O aUllento d. derunda será iauahanta brut.l • concentrad~ ;ra 'pou 

co. di .. ou a.una., -

7. !:ai. ",asto, sub1.rio todos o. aluluib .. Sõ nu !um aer. u. ~ae 
to inflacionár1o de 6%1 • • • • .... -

8 .. O. ul.ir.1oa aumentados t--.bi. seria pasoa DO inicio de AJo.to • 

!ate .i. ê o que anucda a liberaçÃo do. cruzado. novos. O. preço. já deverÃo 

•• t..r awaent.ando 'Por conta di •• o. 

9. ea Ser.nbro, Outubro-, "ov&1lbro • Pazanro •• econOllU vai race­

ber injeções de aproxlJI&d.&Dlol!Dta 2 bilbõ .. d. dólarea .lUn.ai. ~ que constitui 

outra glsant •• c"a inj eçÃo de recurso ... 

10. "Ea Duwro haverá ainda. injeção do l3~ aa1ãrloa 

11.. la Jatteiro. ali.a da devolução do. cruzados. haverá outro re.­

juue. e aei awaento real na data-h .. e nae.ional. 

Em aWJ&, a unificação da dat:a-b.llse provoca fort .... ol ••• ncos 

aaravl. a 1nfl.acÃo. TrataL..e de assunto ."tre .. tenta coa.plexo no c .. po traba­

lhista. Como :ts.o afeta profundamente a .htl!1Utica de negoeiacÃo, &usere-.a 

que se 'um.eta ta, .... un1:o P"'l'& a C01I.iaai.o lnt.tnt.1ni.ta'tial eri .. da 'P~10 Da­

creto de 12 de Fevereiro 'para tratar d. ~efor'll .. da CLT, cuj.. atribu1.çõ •• 

.;:0: 

(a) exaa1nn • lezl.s1açio trabaJ,hltt. vi,ent.; 

(b) apnuatar recotl.end.c:õ~.; I 
(c) aprenot.r p~opost. d. projeto. d. 1.1: 

MP00293 

I
1 "'UIlIA~ 

Medida Provisor1~ nO 29S,.de 31.1.91 

==~===: ILI_De~pu_t_a_d_O_J_O_n_e_s __ d_o_._s~an~to~.~N~e~v~e~. ____________________ -Jf ~==:J 
~,.,.~ r--......... ---....... -1B!2 ~7. I -- I . I ' J. [!i102:=J 

""'" EMENDA SUBSTItUTIVA 

Dê-lIe AO artigo 70, da Mediaa Prov~.órla nO 295, da 

n de )anei:co de. 1991, .. ae9U1..nte redaçãot 

Art. 70 - Em carÁter excepcio"nal, ficu prorro9!, 

d •• por (6) ilei. me.es ali data.-base de toda. a. cato!, 
gor1a. prof1ssionai. cUJa ocorrencia. .e daria entre 
10 de fevereiro e 30 de junho de 1991, inclusive. 

S 10 - o reaju.te que for fixad.o por oca".iio da 

data-ba.e prorrogada levari eJQ conta o periodo trana­
corrido de.de .. data.-base Anterior ati aquela data 

d. forma. a incluir o p.riodo de prorrogação. 
S· 20' - _diante neg:ociação coletiva, •• ri •• tab!. 

lecido indice de antecipaçio .alarial, a vigorar a 
partir d. 10 de julho, plenUlent. compenúvel na da -

ta-ba •• prorrogada .. 

S 30 - findo o prazo d.e p't'orroqaçâo. a data-ba •• 

•• ri .. orl~in.lmente fixada no. acordo., convt!tnçõ •• 

ou dhaldio. coletivo •• • 

JUSTIF"lCATIVA 

A pr ••• nte elMnda t •• por objetivo evitar o que 1.­

ria, talv.z, o maio problell& decorrente da unl~J.caçio dae. datal-;b ••• 
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Ida. diferentes categorias profissionais: transformar lUla discu •• ão e!, 
pec!tica, tendente & disciplinar relações trabalhistas de .carátf'.tr re-

9ional, com enfoque na recuperação do poder aquisitivo determinado , 

.. funçÃo de ocorrencias próprias de cada t:.eqião, em Uf!I& discussão de 

CAráter nacional, com. pouco conteúdo especifico e sujeita a pre •• õ •• 

indevidas politico-ide.ológic<lS. 

Afora esta colocação bãsl.ca, o texto proposto para o 

Art. 10, da MPV 295, tenta compatibilizar a manutenção das datas-base 

com as difl.culdades conJuntural.s da economl.a e COI'ft o plano econômico 

governamental, atenta às dl.ficuldades por que pAssa li. classe aS!!1I.1a -

·r~ada em decorrêncJ.& desse estado de. cOJ.sas. 
Aasim, prevê a ·t~iqua.- de se13 mêses na. convençõea, 

acordo. e dl.ssidl.O& COletivos pau as catcqorias cujas datas-base 

ocorrerão até)º-Ae-JÚnho p.v., mantendo, no entan1,:o, 45 dütas-ba •• 

Qrigl.nalmente estabelec1das. A par deste procediemtno, abra, para as'" 
I 8aa clltê~oria.a, a possib..1.ll.dade de negocl.ação, à data de 10 de julho, 

! de antecipação salarJ.1l1, a ser compensada na data base prorrogada 
nu.nimu':llndo, dessarte. qualquer eventual preJuizo e.conõIllico que aa 
categoria. atingidas pela modificação proposta pudes8~m • reivind1car 

em decorrêncl.a da prorrogação. 

MP002:95 

l
i t .. OtGA~ 

Medl.da Provisorl.a nO 295, de 31. L 91 

j'DePutado Jones dos Santos 'Neve. I 
rr--"'''-----, [--._-''''' .. -~~ 

• I 2 191 I _ 7Q I I I ~ 

EMENDA SUBSTITUTIVA 

r--:-~ 
I 275 . I 
r-''''~~ 
I 01/02 I 

Oê-se ao artJ.go 10 da Medida Provisória na 295, de 31 

de janel.ro de 1991, a segul.nte rêdação: 

Art .. 70 - Em caráter excepcional, ficam prorrog.! 
das por (6) ,!;el.S meses as datas-base de todas aa cat!, 

gerias profis81.0nil.l.S CUJa ocorrencia .ae daria entre 

lO' de feverel.ro e 30 de junho dê 1991, inclusiv~. . iIo,' 

S 10 - o reaJUste que for fixado por ocasião da 

data-base prorrogada levará em conta o per!odo tran~­

corrido desde a data-base anterior até aquela dAta, 

de forma a incluir o per lodo de prorrogação. 
S 20 - mediante negociação coletiVA, será estab~ 

lecido indice de antecl.pação salArial, li. yiqorar a 

paJ;tir de USO} cento e Cl..l'lq\lQllta diu, plenat'ftente compen5!: 

vel na data-base prorroga:la. 

5 30 - findo O prazo de prorrogação, • data-base 

será li orig!nalmênte fixada no. acordo., convenções 

de .. ntecipação ... lari.l, a .er compen.ada na data-bale: prorrogada, a! 

nirnizando, de •• arte, qualquer eventual prf!jubo f!canômico que a. cat! 
qorialS .. tingida. pel« modificação propostA pudessem rf!ivi~dicAr •• 
decor.cencia da prorroqação • 

J "'''lU. ~u~ ... -
295 _ Estabelece regras sobre preços e 

alÁr108 f!I dA outras providencias. 

I 
... ,-------~·'----- A.' •• ___________ -, <4 

GARIBALOI ALVES FILHO I [=-o ;;~ 

Art. 10 - O disposto noa a .. ~t1goe 51 a 91 nia se aplicam: 

Alteração: 

Sugerimos que o artigo 10 tenha a seguinte redação: "0 disposto 

nos artigos 5' ao g' tamhém se aplicamu• 

Justificatlva: • 

A nossA Carta Magn~ mantem em várlo!'J dos s!!us dlspos:i tlVoa O' 

prlneipl0 jurldlCo .da "isonomia" ent~e .trimalhadores e SUQ,!5 . remuoer~ 

ções. Não encontramos nenhuma razão de ;,rdem legal ou a.dminlstrat,! 

va para descrim1narmos os serV'idores públicos federais da massa doa 

trabalhadores brasileiros. 

Some-sI! A este ta. te , a inadmissibilidade- quer jurfdlCa.. quer P,2 

liuca, quer admin1strativa de que os.serv1dore!5 pUblicos civis e IR! 

litarcB da União não tenham uma regra explic1ta. de reposição de seus 

• vencimentos e/ou salÁrios. 

MP00295 

____ ....... I"'OVIÓfIlA ______ -, 
003'06 

I Provls6tia no 295 

0EIIlA SlPRESSIVA 

ou di •• rdio. coletivo •• • Hedj~ Provisória nO 295 de 31.01.91. 

JUS '1" I F t C A T I V A lt~rime o artigo 1.5; da Medida Provis6ria li" 295, 'J:erunérando-se os demais-

A pre •• nte emenda tf!lld por objetivo e-v1tar o que .eria , 

talvez, o maior problema decorrente da unificaçio da. dataa-bAse ela. 

diferente. categoria. prOf1.811onai., tranllformar uma dilcul.ão ".pee! 

fica, tendente ... disciplin&r relações trabalhilta. de caráter regio -

nal, com enfoque na recuperaçio de poder aquisitivo determinado, em 

função de ocorrêncl..' próprias de cada região, 8. um. dileu.são de c!, 

riter n .. cional, cora pouco conteúdo •• peclfico • *uj.ita .. pres.õs. iD, 

david ... político ideológica •• 

Atora. •• ta colocação básica, o texto propó.to para" o 
art. 7Q, d .. MPV nO 295, tenta compatibilizar a mAnutenç_o da. dat ... -

ba.a co.,.. •• cUficu1dade. conjunturais da I!!I.conomi.\ e COta o plano aconª­

.1co qovernamental, .tenta à. ftif1c::u1dades por qlla p ...... el •••••• -
•• lar1.da e. decorrinci ... de ••••• tado de cois .... 

A •• iM, previ uma -trégua- de •• ia me ••• n ... convttnçõ-

.', acordo. a di •• rdio. cal.tivo. para a. c.tegoria. cuj ... data.-ba •• 

ocorrerio até 30 de junho p.v., mantendo, no antilnto,... dat •• -b ••• 

orig1nalJHnta •• tabalecid ••• A par de,ae procedilYnto, abre, para •• -

I •• categori ... , .. po •• ibillc1 .. da de nagoctacio,ap:. '*Ito. cin:zuentI diD, 

JUSTIFICATIVA 

o artigo a:1ma e"plicita que contratos relativos à venda. de bens parlt 
entrega futura, com. prazo wper!or a t.m ano poderá ter cláusula de reajust<WTlento de 

preço desde QUI! • periodicidade desse reajustamento 0:10 seja lnl"erlor li 6. (s!'15) Ite'­

$eS. 

Tec1do li! vista. alcgaçDa da proprlB lllnistra de IP' o congel--.to 
E provisório e leVW'do-se em conta as incertezas quanto e lnf1açJo futura, tal 

arUgo praUc""",,te l~sslbllita IS ~res.s IP' trabalham cem produçlo de bens 

e serviços para entrega. futura de aceitar e:ncClfTV!ndas, v!sto os riscos prov4vels ÔIt 

pu.Ju!:o pela incopacidade de se prover a v.ri.~ao dos custos de p:oduçlo. ...;... 
tral.ente. pari os seis I'Ieses sel}J1ntes. 

----~------------------~I 
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\. 
Peles pnv1s1vels .reItos q.Je tal ~do tral'1II ..,. setores de Pl!t 

~Io do bona do capital, PtoYOCW1CIo, lnevltave_, a _ parll\ZIÇ!o, P<'OPO­

mo • ""r ... 1o de te! artigo 

t ____ '_11 r lblldo PIovb6da ... 2/S de 31.01.91. ~ _____________ ... 

HP0029S 

003007 

-----Ir}~~ IL·.~~ ___ MllM _________________________________________ ~, __ ~ 

I
r--...... -, r:=M'>')O __ M ....... --..... ---Al~~ 

_011 I' 02 ~ ~... I . ,... I··..J C~ 

Medida PIovIs6rll nII 295 de 31.01.91.· 

J U 5'T J F ~ C A T ~ V li 

o artigo ecitll rere~!cIo delega pOOer ao M!nlst~rl0 da EconOmia, F"azendl 

• Pl_.l':"'to lIOU converslo doS preços á prazo elO preços. vista. 

TOIIdo _ Y1Sta a alegaçlo da própria ~1stra de que o ctrIQ<!l.-nto 

, • Provls6~lo e levrocb-Je ... contl as 'Incertezas qJOnto e Innaçlo rutura,' tal 

artigo prat1c--.te iRI>osslblli ta. as ""Presas que trabllt.. COII1 proclJç80 de bEI>5 

• serviÇos para entrego rutura de aceitar enc:anendas, y!sto 05 riscos prov4vels. de 

preJu!..-a pela 1ncepacidd de se prever a var1açllo dos custos de P=oclJçlo, -
tralcente, ~r. os .seis lleses seGJfnt-

:/ Pelos previs!vels ereitos que tolo IIII!d1da. tonto .. s setores de prg, 

" 

. ~lo de bens de ~ap1t~l\ provocarclo, inevitavelmente, a sua para~hlÇ~o, propo­
" mo a ""re ..... de :t81 artigo. • 

MP0J1i0295 

I 0'0308 

---"--'---"--:--1 I! ___ ~~~~ __ ~ '-__ o 

r . ~~0;1I~~;-~N~;- ___ n_ -, '~:-::--II'-:;;;-- '1 
r;';;: , '1 ·1.l_~·"'-',;-7':-:-----~'''~J r;:-] 

.~_ .... -.. '._ .. " 'M~~~~":.:Ã -.. -,- " ,----
De-se 'ao p.dgraf~ 2- do Art. 1- a Seguinte Tedaçlo, 

$ 21 _ Con$ld~rl-se Q!'eço • 'Vl~ta o pre.çQ l1q~!do .",6$ 05 desco~ 
tos con'cedldos, quer seja resultante de çrol\oçlc ou ::on1-
f1e.çlo· na data referida neste .:oU.c, e,-ceç!Cl feita para 
o. elescontos proYIs6rio •• st1puledo, na fase dt replctua- ' 
~.o dos ~cntr.tos. I 

JUSTIFICATIVA 

.. ar •• anter o equUlbr-lo econe.lco-fln.ncelrc dos contr.! 
tos, prlnclpll •• nte dlquele. vigentes'. 'poca ~o Pllno de Estab!l1u­

çlo Econe.!cl do Goyerno Federal •• 1990, IIUItOS ccntntos lInd. se 
encontr,v •• e. 30 de ~.n.lro de 1"0 •• 'fese de- replctuaçlc, p":, via 
Judicial ou .... goelal. ro2l0 pela qual os preços p .. ~lc,a~c. niquela da 

til. per concessDo ou por lJnposlçfto de .... ·des :ate5,nllo po~ent ser tomp­
de! COme' definitivos enquanto nna se conclu!r L rep"c~uaç'~õ ~m curso. 
PEr, ev!tsr preju.lfcs futuros e qualquer dts plrtes, 6 \'!tel e e)·cl.!:!,'" 
slo dos referidos preços e dos descontos a üesco:-respcndentes, às 
tase de referência dos preços definitivcs a !rrem pr~ticEdc5 ep6s e •• 
v1gencM:. da .. novas ~edldas econOmicas impleJltfttaoes com c presente 
texto legal. 

MP00293 

''-:-295 _=--=--==-----I L __ .=-==-
1,~ 
e. 

J 

I 

I' 

LIns ROBERTO POIt'!.~ 

t ~ ~_. -: ..... ,- ~ •• ______ 'r'1I1 -- .. _-

SUP% 1 •• -5" o art1go 15 '8 de-se ao artigo 41:$t1JU1nte redaçl5o: 

Art. 40 A partir d~ lO de f~verelro de- 1991 é vedado • lnclus50, 
nos contratos a que se refere o artigo' 211 , de cláusula de :reliJustarnento 
de preços baseada eM l.ndlces que nl.o refllt ... a varle.çCLo do custb de 

produçAo ou 00 preço dos insumos utilizados .. 

S~Q~ - ~ cl'usulas de leajustwrento de preços .dos contratar. tere ... 
ridos neste artigo teria eflchc!9 somente quKIdo houver maJoraçlo, au-­
torlzad. nos termos previstos nesta Medida P-rov!so'ria, dos preços. de i!l 
SUMOs necessários pera o cumprimento do seu objeto. 

52D ,; O disposto neste artigo nlo se aplica aos contritos a que li 
se refere o artigo l' da Medida Provisória ~ 294. 

JUSTIFICATIVA 

A supressRo proposta do 8rt. lS e a nova red.aç30 da di ao art. 4D vIsam 
restringir li aplicaç50, n05 reajustamentos contratuais, exclusivamente .. de 

índices qU,e reflita", a efetive variaçllo do custo de pr0ÔJÇ1Io ou dos preços 
dos insumos utilizados, tetitando portanto ~~r efeito inflacionário 

desses reaJust8 lnentos Que passam 8 referir-se apenas e trio somente la ~~_ 
t.laçlb tte: G:U!itQS f.uturaA'. 

A aplic~ç,o dos artigos •• e 15 da Medida ProyIs6r1a' 295 provocaria os se 
lIUlntes ereitos, 

- vedari. a utilizaçÃo, de cl'usúla de reajustemento de pre­
ços nos contratos de prazo de dUl'açe:a 'infer1or a doze .esesi e 

- estabeleceria reaJusta.entos se.estrais para os contratos 
de prazo superior a ua ano, podendo acotreI os. reajusta .. entos .. parcela d 
.10 de obra so.ente nos .eses de revereiro e _gosto. 
A apllcaçlo desses dIspositivos legais levaria, '''551., "5 se~ulntes dls­
torç~es 1ndeseJ've1s~ 

- as característic'as do processo de produçUo, co.erclaliza~ 
çlo e paga.ento e ~~o.posielo dos cust05 de rabrlcaçDo "nO seria_ de'Vida­
.ente levadas e. consldereçloJ nos contratos para produçno e recebi~·n~A 
futuros; _ seria vedada a ap1leaçlo: de f6r.ulas de reajllsta",ento que 
apenas reflete. a varlaçlo dos custos de produçl1o, medida por índices se­
toriaIs especificas, nlo se constituindo e. fator de reallmentllçDo 1nfla­
cion'rI8, por preservar unlClunente a estrutura de preço originllMente pac 
tUldl\ a.ntendo o equilíbrio econO,dco-f1n8nceJ~o dos contratos A As r6r,,; 
las de reajusta.ento nlo se podeM confundir COM correçAo Monet'ria; 

- as e.presas seria. obrigadas a cotar a preço rixa, .inda 
que a fabrlcaçlo do produto deaore .t~ ua ano, sendo· colocadas dIante das 
segu1ntes .lternatlvas: 

~1 - tentar prever quantos ao_entos e ea que percentual vIria 
• ocorrer, e eautl-los no preço, tor".ndo a for.açlo, de 
preços do setor de bens de cap! tal u. exerclcio de rul!! 
%olo1l1a, distorcendo enDrae.ente as condlS'ftes deconcor­
rencia entre IS e.presas e causando funesto ere! to sobre 
o pr()ces~o lnrlacion'rlo; 

2 - nlo -eabutIr· q~alquer previslo de lu.ento de custos fu­
tuta. arrlse.ndo arcar coa prejulzos e ln,,1 .. bl11~.r sua 
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.ex" , _ nlio produzir e nllo vender; 
_ flnals-ente, haveria u •• quebra ~e Isono.18 e. concorr~ncl.s 

internacionais realizadas no país, pois 05 concorrentes estrangeiros cotarl 
e recebem eM Moeda forte e utiliza .. fórlllulé5. de reajusta.ento (lIesll'o nes­
sas aoedas) pela varlaçllo dos custos. Nessas r::lrcunstAnclss, as elftpresas 
brasIleIras nAo teria" nenhu.a condlç!o de participar dessas concorr~nclas , 

nos econOmicos anteriores, em que a legislaç!1o pertinente deixou"· 
de explidbu: A'Jbrigator!edade de cumprimento do principio b.hlco 
de manutenç:lCl do equilíbrio econOmico ... flnanceiro dos: contratos , .. 

como mecanismo de proteçfto tlos dlrêitos de ambas as partes contr!, 
tantes, em muitos casos, o próprio setor publico. I MP00295 

MP00:2'9S J 
I~-=~~:~~':=~ __ -=J L __ . :~~0 __ 

I: ~5 ___ ::::~--=.=~ _______ , L ___ 0_0_S_:L_:L ___ --' 

O~-se ao inciso IV do artigo JQ • seguinte redaçlo: I :::~g::;o ~~~;~: ~~~. ;~~~~~~:;. ~~. ;;~j~~t'Nnto de preços 

Art. 3g .••••••.•.••.•••.••..•...•.•••••••• 

IV - Expedir lnstruçOes relativas" renegoc!açllio dos co-
tratos de Que tlata o artigo precedente, visando preservar seu 

I 
dos contratos referidos neste artigo terfto sua eflc'cla autoMaticaMente 
restabelecida. se.pre Que houver aajoraç!J.o, autorizada nos ter aos desta 
Medida Provis6ria, dos preços dO$ lnsuMo$ necess'rlos para o cUlllprl.ento 

do .eu obJeto. 
equillbrio econOmico-tlnanceiro. . 

JUSTIFICATIVA 
JUSTIFICATIVA 

A permlssl'Jo contldl'J no inciso poderia ensejar alteraçnes unllate:' 
rais nos contratos, gerando Quebra de seu equilíbrio econômico-fi 
nanceiro. que s6 pode ser efetivamente garantido pelo entendim.enttl 
direto entre as partes contratantes. em face da multiplicidade ;d~' 

situações contratuais existentes na econbmla. Assim,. faz-se neces­
s'ria a restrlçilo proposta, do modo a evitar oendênclas negociaIs 
ou judiciais, ocorridas em grande número COmO decorr~ncia de p18-

A revlsio de preços de contratos Que tenh •• sorrIdo ",arla,'o nos pr~ço, 
de seus inSUMOS Ou custos de produçfto can~tltul .ecanlslIo lndIspens'vel 
•• anulencAo de seu equl11brl0 econO.lco_fln.ncelro e, portanto, • sua 

Integral execuçlo. a revJsAo proposta evita, portanto, JJreJulzD p.r ••• 
partes contratantes, ell aultos casos, o próprio poder PúblIco. 

1- ATA DA 4' SESSÃO CONJUNTA, 
EM 14 DE FEVEREIRO DE 1991 

1.1- ABERTURA 
1.2 - EXPED lENTE 
1.2.1 - Discurso do Expediente 

DEPUTADO ADILSON MOTTA-
Expediente do Presidente da ABO - Se­
ção Portugal - A respeito da situação 
de cirurgiões-dentistas bra,il':lros que 
.:xcrcem a profissão naquele País. 

DEPUTADO VALDENOR GUE­
DES - Novo plano econômico do Go­
verno Collor 

DEPUTADO LIBERATO CABO­
CLO - SolIdanedade de S Ex' à pOSição 
do Deputado Cesar Maia. de apoio ao 
pacote do Governo 

- DEPUTADA SANDRA ST ARLING 
- Depoimento prestado. no plenário do 
Senado Federal. pela Ministra da Econo­
mia. Fazenda ~ Planejamento. Zélia Car­
do, o de Mello 

DEPUTADO SlDNEY DE MIGUEL 
- Recursos apresentados pela Bancada 
do PDT contra a admlssibilídade da, Me­
didas ProvIsórias n'" 294 e 295. 

DEPUTADO NILSON GIBSON -
Situação dos transportes rodovIários de 
cargas 

SUMÁRIO 

DEPUTADO ALBERTO .GOLD­
MAN - Depoimento prestado. no Plená­
rio do Senado Federal. pela Ministra da 
Economia, Fazenda e Planejamento. Zé­
lia Cardoso de Mdlo 

DEPUTADO PAULO DELGADO 
- Regulamenração do diSpOSItivo consti­
tUCIOnal das medidas provisórias. 

SR. PRESIDENTE - Conslderaç6e~ 
sobre o discurso do Deputado Paulo Del­
gado. 

DEPUTADO ROBERTO FRANCA 
- Criação de um código de ética da radio­
difusão bra,deira. pela As~ociação BraSI­
leira de EmI"oras de RádIO e TeleVIsão. 

DEPUTADO VASCO FURLAN -
Pos,e dos novos parlamentares. 

. -DEPUTADO DALLA:V'EecHIA =­
Uso indiscriminado de medidas proVISÓ­
rias pelo Governo. 

DEPUTADA RAQUEL CÂNDIDO .. 
- Maténas publicadas no Jornal O Esta­
dão do Norte sob os títulos Raquel agride 
a filha, Deputado alerta o povo para des­
vios de verbas e Maurício denuncia nova 
falcatrua do Governo. 

1.2.2 - Recursos 
_N's 1 e 2í91-CN. interpostos pelas 

Lideranças das Bancadas do PT. PDT e 

PC do B contra a admissibilidade apro­
vada pelas comissões mistas que apreciam 
as Medidas Provisórias noS 294 e 295/91. 

1.2.3 -:- Comunicações de Lideranças 

DEPUTADO ALbo REBELO. LI­
der do PC do B - Novo Plano econômico 
do Governo Collor. 

DEPUTADO JOSÉ DUTRA. Lioder 
do PMDB - Modificações no programa 
de fomento à competItividade industrial. 

DEPUTADO JOSE GENOÍNO. Lí­
der do PT - Guerra no Golfo Pérsico 

DEPUTADO HUMBERTO SOUTO. 
Líder do Governo - Apelo à Mesa no 
sentido de censurar possíveIs agressões 
verbais dos Srs. Congressistas ao Sr. Pre­
sidente da República. 

-SR PRESIDENTE - Resposta ao 
Deputado Humb~rto Souto. 

1.3 ORDEM DO DIA 

Medida PrOVIsória n" 294. de 1991. que 
e~tabelece regras para a desindexação da 
economia e dá outras providências_ 
(ApreCIação prelimmar da admissibilida­
de). Discussão encerrada, ficando a vota­
ção adiada por falta de quorum, após usa­
rem da palavra os Srs. Alberto Goldman. 
Arnaldo Fana de Sá. José Dirceu. Advl-
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son Motta, Carlos Lupi, Maria AparecIda 
Campos e Aldo Rebelo. 

Medida Provisória n' 295, de 1991, que 
estabelece regras sobre preços e salános 

DL4.RIO DO CONGRESSO NACIONAL 

e dá outras providências. (Apreciação 
preliminar de admIssibilidade). Discussão 
sobrestada. 

1.3.1 - Comunicação da Presidência 
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Convocação de sessão conjunta a realI­
zar-se no dia 19, terça-feira, às 18 horas 
e 30 minutos. 

IA-ENCERRAMENTO 

Ata da 4~ Sessão Conjunta, em 14 de fevereiro de 1991 
1~ Sessão Legislativa Extraordinária, da 49~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides e Carlos De'Carli 

ÀS 14 HORAS E30 MINUTOS, ACHAM­
SE PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Alexandre Costa - Almir Gabriel -
Amazonino Mendes - Aureo Mello - Car­
los De'Carli - César Dias - Chaga~ Rodri­
gues - Coutinho Jorge - Eduardo Suplicy 
- Esperidião Amm - EPItácio Cafeteira -
Francisco Rollemberg - Garibaldi Alves -
Gerson Camata - Humberto Lucena -João 
Calmon - João Rocha - Jonas Pinheiro 
- Josaphat Marinho - José Paulo Bisol -
Jutahy Magalhães - Lourival Baptista -. 
Mansueto de Lavor - Marco Maciel - Má­
rio Covas - Mauro Benevides - Meira Filho 
- Nabor Júnior - Nelson Carneiro - Ney 
Maranhão - Odacir Soares - Oziel Caro 
neiro - Ronaldo Aragão - Valmir Cam­
pelo. 

E OS SRS. DEPUTADOS 

Roraima 

A1ceste AlmeIda - PTB; João Fagundes 
-PMDB; JúIro Cabral- PTB, Marcelo Luz 
- PDS; Rubem Bento - Bloco. 

Amapá 

Aroldo Góes - PDT, Fátima Pelaes -
Bloco; Gilvam Borges - Bloco; Sérgio Bar­
cellos - Bloco; Valdenor Guedes - PTB 

Pará 

Carlos Kayath - PTB; GIOvanm Queiroz 
- PDT; HIlário Coimbra - PTB; Mario 
Martins - PMDB; Nicias Ribeiro - PMDB; 
Paulo TItan - PMDB. 

Amazonas 

ÁtII~ Lms - Bloco, Eduardo Braga -
PDC; EzIO Ferreira - Bloco; José Dutra -
PMDB; Pauderney Avelino - PDC. 

Rondônia 

Edison FideIrs - PTB; Maurício Calixto 
-PTB; Nobel Moura - PTB; Raquel Cân­
dido-PDT. 

Acre 

Adelaide Neri - PMDB, Auricélia de As­
sis - PDS, João Maia - PMDB, Zila Be­
zerra - PMDB. 

Tocantins 

Derval de Paiva - PMDB; Eduardo Si­
queira Campos - PDC; Osvaldo ReIS -
PDC. 

Maranhão 

Cesar Bandeira - Bloco; Cid Carvalho­
PMDB; Francisco Coelho - PDC; Haroldo 
Sabóia - PDT; João Rodolfo - PDS; José 
Burnett - Bloco; Sarney Filho - Bloco. 

Ceará 

Carlos Benevides - PMDB; Carlos Virgí­
lIo - PDS, Edson Silva - PDT; Gonzaga 
Mota - PMDB; José Linhares - PSDB; 
Sérgio Machado - PSDB; Ubiratan Aguiar 
-PMDB. 

Piauí 

Benedito Carvalho Sá - PDS; Murilo Re­
zende - PMDB; Paes Landim - Bk>~o. 

Rio Grande do Norte 

Aluizio Alves - PMDB; Henrique Eduar­
do Alves -PMDB; Ibere Ferreira -Bloco; 
Ney Lopes - Bloco. 

Paraíba 

Adauto Pereira - Bloco; Efraim Morais 
- Bloco; Evaldo Gonçalves - Bloco; Ivan 
Burity-Bloco, José LUIZ Clerot - PMDB; 
Lúcia Braga - PDT. 

Pernambuco 

Antônio Geraldo Rodngues - Bloco; Ino­
cêncio OliveIra - Bloco; José Múcio - Blo­
co; Luiz Plauhylino - PSB, Maurílio Fer­
reIra Lima - PMDB; Nilson Gibson -
PMDB; Ricardo Fiúza - Bloco; Roberto 
Franca - PSB; Roberto Magalhães - Bloco, 
WIlson Campos - PMDB. 

Alagoas 

Mendonça Neto - PDT; Olavo Calheiros 
-Bloco 

Bahia 

Ângelo Magalhães - Bloco; Aroldo Ce­
. draz - Bloco; Geddel Vieira Lima -

PMDB; Genebaldo Correia - PMDB; Jabes 
RibeIro - PSDB, Jaques Wagner -_PT; 

João Alves - Bloco; José Carlos Aleluia -
Bloco; José Lourenço - PDS; Jutahy Júnior 
-PSDB; Prisco Viana-PMDB; Sebastião 
Ferreira - PMDB; SérgIO Brito - PDC. 

Minas Gerais 

AloisIO Vasconcelos - PMDB; Elias Mu­
rad - PSDB, Fernando Diniz - PMDB; 
Humberto Souto -Bloco; NIImáno Miranda 
- PT; Odelmo Leão - Bloco; Osmãnio Pe­
reira - PSDB; Paulino Cícero de Vascon­
celos - PSDB; Paulo Delgado - PT; Paulo 
Heslander - PTB; Sandra Starling - PT; 
Tílden Santiago - PT; Wagner do Nasci­
mento -"I'TB; Zaire Rezende - PMDB. 

Espírito Santo 

Etevalda de Menezes - PMDB; Nilton 
Oliveira - PMDB; Paulo Hartung - PSDB. 

Rio de Janeiro 

Aldir.Cabral - PTB; Amaral Netto -
PDS; Jair Bolsonaro - PDC; Luiz Salomão 
- PDT; Márcl3 CibilIs Viana - PDT; Maria 
Aparecida Campos - PDT; Nelson Bormer 
- PL; Paulo Almeida - PTB; Sandra Caval­
cantl - Bloco; SérgIO Arouca - PCB; Sérgio 
Cury - PDT; Sidney de Miguel - PDT. 

São Paulo 

Alberto Goldman - PMDB; Alberto 
Haddad - Bloco; Aldo Rebelo - PC do 
B; AloizlO Mercadante - PT, Antônio Car­
los Mendes Thame - PSDB; Arnaldo Faria 
de Sá - Bloco; Diogo Nomura - PL; Ede­
valdo Alves da Silva - PDS; Eduardo Jorge 
- PT; FabIO Meirelles - PDS, Gastone RI­
ghi - PTB; Geraldo Alckmin Filho -
PSDB; Heitor Franco - PDS; Hélio Bicudo 
- IT; HélIo Rosas - PMDB; João Mellão 
Neto - PL, José Dirceu - PT; José Genoíno 
- PT; José Gualberto Angesaml - PSDB; 
Jurandyr Paixão - PMDB; Liberato Cabo­
clo - PDT; Luiz Gushiken - PT; Magalhães 
TeixelTa - PSDB; Manoel Moreira -
PMDB; Marcelo Barbieri - PMDB; Nelson 
Marquezelli - PTB; Paulo Mansur - PDT; 
Tldei de Lima - PMDB; Valdemar Costa 
-PL .. 

Mato Grosso 

João Teixeira - Bloco; Jonas Pinheiro -
Bloco; Rodrigues Palma - 'pTB 
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Distrito Federal 

Augusto Carvalho - PCB: Ben~dIto Do­
mingos - PTR: FrancI<,co Dommgo, do> 
Santos - PT, Os6rio Adriano - Bloco: Pau­
lo OctávIO - Bloco: Slgmannga SeIxas -
PSDB: Eundes Brito - PTR. 

Goiá~ 

Antonio Falelros - PMDB; Halev Mar­
gon - PMDB: Mauro Borge·,. .... PDC: Naph­
tali Alves de Souza - PMDB: OslÍno Santa 
Cruz - PDC: Paulo Mandarino - PDC: P~­
dro Abrão - PMDB: Roberto Balestra -
PDC; Ronaldo Calado - PSB 

Mato Grosso do Sul 

Jm.~ Elias - PTB. 

Paraná 

Ba,llio VIllam - Bloco. Dalla Vecchia -
PDT: Dêlcmo Tavares - PMDB; Flávio 
Arns - PSDB: Ivanio Guerra - Bloco: LUIz 
Carlo, Haulv - PMDB: Munhoz da Rocha 
- PSD8: Ónaireves Moura - PT8, Pinga 
Fogo de Oliveira - Bloco. 

Santa Catarina 

Ângela Amin - PDS; Hugo Biehl - PDS; 
Luiz Hennquc - PMDB: Paulo Duarte -
Bloco: Renato Vmnna - PMD8 

Rio Grande do Sul 

Advbon Motta - PDS: Antônio Britto -
PMDÍ3: Carrion Júnior - PDT: FeUer Jú­
mor - PDS; Germano Rigotto - PMDB; 
Ibsen Pinheiro - PMDB: 1"0 Mainardi -
PMDB: Luís Roberto Ponte - PMDB. Men­
des Ribelfo - PMDB: Nel~on Jobim -
PMDB, Victor FaCCiOni - PDS. 

o SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- As h,ta'i de pre,ença aCU'iam o compare­
cimento de 34 Srs. Senadores. e l~R Sr, De­
putados. Havendo numero regImental. decla­
ro aberta a sessão. 

Passando-,e ao período de Breves Com uni­
caç<ks. concedo a palavra ao pnmelro orador 
inscrito. o nohre Congressista Valdenor Gue­
des. (Pausa ) 

S. Ex' não esta pre'cnte. 
Concedo a palavra ao nohre Congressista 

Adylson Motta. 

O SR. ADYLSON MOTTA (PDS - RS. 
Pronunclll o 'ieguinte di,curso ) Sr. Pre,lden­
te. Srs. CongressIstas. desejo fazer uma abor­
dagem ,obre as Medidas Provls6ria, n" 294 
e 295. ma, vou aguardar o pronunciamento 
do> re,p~ctivos RelatoreS para fazê·la depois 

Aproveito a oportunidade da ,essão do 
Congr~sso. mesmo que em convocação ex· 
traordmána. onde ,50 debatidos assuntos ge­
rais. para ahordar aquI. ou alertar as autori­
dade, brasileiras sobre um aS'iunto que me 
parece importante e que está a requert!r uma 
providência por parte do Governo 

Recebi uma correspondêncIa do Presiden­
te da Associação BraSileira de Odontologia, 
Seção de Portugal HOJe eXistem dOIS mIl CI-
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rurgiões dentistas brasileiros que exercem sua 
atividade em Portugal. fruto de uma série 
de acordos firmados, dando uma reciproCI­
dade de tratamento aos cidadãos dos dOIS 
países. 

Pelas manchete, dos Jornais que me foram 
enviadas. pode-se ver a situação de constran­
gimento e até o vexame por que passam os 
nO,S05 profissionaIs naquele país. Vou refe­
nr-me a alguma'i. 

"Dentista, queixam-se 

E'itamos na., mãos dos clandestinos" 

"Falsos dentistas são um pengo pú-
blico" 

"Dentistas brasileiros 
'mvadem' Portugal" 

"Há cerca de dois mil 
dcntistas braSileIros 
ilegalmente no País" 

"Dentistas brasileiros 
Sob mvestigação" 
Judlciána investIga 
dentista~ brasileIros" 

"DOI, mil mtrusos 
exercem Ilegalmente 
medicina dentána" 

Sr. PreSIdente. a simples referência 
dessas manchetes nos principais jornais 
portugue,es nm dá idéia da situação de 
real con~trangimento a que são subme­
tidos os nO,,05 profissionais. 

Existe uma ,érie de acordos firmados 
e um deles. cultural, diz. com toda cla­
reza; 

"Cada parte contratante reconhe­
cerá. para efeito de exercício de profls­
,ão em seu territóno. nos diplomas e 
títulos profissionais idôneo, expedIdos 
por Institutos de ensino da outra parte, 
desde que devidamente legalizados e 
emitidos em favor de nacIOnais de uma 
ou de outra parte." 

Então, o exercícIO profl~sional, pnncipal­
mente por quem tem formação superior. en­
contra total guanda e respaldo nas expres'iões 
constantes do acordo especiticamente firma­
do entre os dois paí,es. 

Pois bem. Sr Presidente. não conheço de­
talhes, mas recebI aqUi um apelo dramático 
dos nossos colegas que trabalham no País ir­
mão. Portugal. O signatário é o Dr. Hiram 
Fischer Trindade, Presidente da ABO. Seção 
Portugal. que já esteve em contato com o 
Embaixador bra'lleiro naquele País. Faço um 
apelo. aqUi. para que o Ministro das Relações 
Exteriore'i do BraSIl, para que o EmbaIxador 
brasileiro em Portugal. para que o EmbaI­
xador português no BraSil examinem essa SI­
tuação e procurem dar uma solução à altura 
dos termos do acordo firmado entre os dois 
países De qualquer forma. Sr. Presidente. 
pretendo sol\Cltar uma audIênCia ao Ministro 
das Rdações Extenores e. pessoalmente. tra­
tar o assunto. 
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Deixo aqui esse apelo, esse clamor deses­
perado até. dos nossos colegas. para que o 
Governo brasileiro tome realmente uma ati­
tude e evite que os nossos cidadãos passem 
pelo constrangimento e pelo vexame que ora 
se abate sobre eles, prinCipalmente através 
da imprensa portuguesa. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. ADYLSON MOTTA EM SEU 
DISCURSO 

Porto. 11 de janeiro de 1990 

Excelentísslmo Senhor, 
Temos a informar a Vossa Excelência, 

como também a lamentar, que o Go­
verno Português tenha tomado medidas 
extremamente discriminatórias e restri­
tivas - a cidadãos brasileiros residentes 
em Portugal, principalmente a categorias 
profissionais de nível superior, o que têm 
representado um flagrante desrespeito a 
dois valores que consideramos como sen­
do fundamentais ll!}S boas relações entre 
dois países que se consideram irmãos: 
cumprimento aos acordos assinados. as­
sim como a reciprocidade de tratamento 
aos nacIOnais do outro país. 

As constantes. absurdas e mentirosas 
acusações das quais somos vítimas. são 
fartamente exploradas pela imprensa 
portuguesa de forma sensacionalista e 
alarmista, incutindo na população a ima­
gem de que os profissionais brasileiros 
são "ilegaiS, mcompetentes, de fraca for­
mação profissional. e representam em 
alguns casos um risco a saúde pública", 
e muitas outras definições pouco dignas. 

Os profissionais cirurgiões dentistas 
são os que mais têm encontrado proble­
mas, tendo em vista que o governo por­
tuguês não cumpre com o Acordo Cultu­
ral firmado entre Brasil e Portugal, que 
cita claramente as condições de exercício 
profissional: "cada parte contratante re­
conhecerá para efeito de exercício de 
profissão em seu território os diplomas 
e títulos profissionaiS idôneos expedidos 
por institutos de ensino da outra parte 
e desde que devidamente legalizados e 
emitidos em favor de nacionais de uma 
olu de outra parte". 

O fato que consideramos como sendo 
de extrema gravidade e que têm gerado 
em todos nós um clIma de grande ansie­
dade. revolta e fragilidade, foi a conde­
nação do colega Janúncio Galvão de 
Araújo, formado pela Universidade Fe­
deral do Rio Grande do Norte, como 
autor do crime de usurpação de funções. 
condenado na comarca de Castelo Bran­
co a 120 (cento e vinte) dias de prisão. 
ou pagamento da multa de 60.000 escu­
dos. 

Solicitamos do Excelentís~imo Embai­
xador do Bràsil em Portugal. Doutor 
Luis Felipe Palmeira Lampreia, em reu­
nião com representantes da recém-cria­
da Associação BraSileira de Odontologia 
...:.... Seção Portugal, que enviasse às auto-
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ridades brasilefras um documento com 
uma farta exposição de motivos, em que 
apresentamos as propostas contidas em 
anexo. 

Lembramos a Vossa Excelência da vi­
sita do Exceleniíssimo Senhor Pnmeiro­
Mimstro de Portugal ao Brasil marcada 
para fins de janeiro, quando achamos 
que Sua Excelência muito teria de expli­
car do porquê de tais medidas 

Contando com vosso impreSCIndível 
apoio, 

Respeitosamente, 
Dr. Hiram Flscher Trindade 

. Presidente da Ano - Seção Portugal 

o SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Estando no plenárIO o nobre Deputado 
Valdenor Guedes, o pnmeiro inscrito para 
o período de Breves Comumcações, a Presi­
dência, numa deferência a S Ex', reabilita 
sua mscrição e lhe concede a palavra 

O SR. V ALDENOR GUEDES (PTB - AP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 

. do orador.) - Sr. Presidente, Srs Congres­
sistas, na qualidade de representante do povo 
amapaense, tenho a elevada honra de pela 
primeira vez ocupar est'a tribuna e pronun­
ciar-me a respeito dos reflexos negativos que 
o plano econômico do Governo tem incessan­
temente causado a milhares de brasileiros. 

Como sabemos, mUitos choques vêm atin­
gindo a economia e, em consequêncIa de,se 
ritmo inflacionário aparentemente ~ntido 
pelo Governo, têm causado sérias difIculda-
des em todos os setores sociais. ' 

Sr. Presidente, evidenCiamos compleXida­
des que encontramos no Plano, desde a posse 
aos nossos dias, que trouxeram ao País reces­
são exagerada e o resultado do desemprego, 
do difícil dia-a-dla nos setores produtiVOS 
atingindo principalmente o homem no setor 
rural, no setor de saúde, na educação, no 
transporte e outros 

Não será demais recordarmos que os traba­
lhadores assalariados são os mais prejudica­
dos quanto aos reajustes de preços acerba­
dos. 

DIZ textualment!,! a Ministra da Economia: 

"O art 5° da Medida Provisóna n° 295, 
recentemente elaborada pelo Governo, 
trata de data-base, assim como deter­
mina as antecipações salariais de que tra­
ta o § 2° do art. 8", que serão regIdas 
pelo princípio da livre negociação." 

Vemos, Sr. Presidente, que as pro pós tas 
do Governo sendo, talvez, tentativas de solu­
ção, com todas e,sas normas estabelecidas 
na Medida Provisória n° 294 Todavia, essas 
regras para a desindexação da economia, com 
o excesso presenciado no primeiro Plano, o 
tarifaço que ajuda e ao mesmo tempo preju­
dica, continuam afetando a classe média ope­
rária, a classe dos maIS desprotegidos que, 
talvez, no futuro, somente terá dias obscuros. 

Sabemos que nenhum dos planos realiza­
dos obteve solução satisfatória. A credibi­
lidade é um fator que não s~ implanta com 
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medidas provisórias, mas com soluções reais. 
O Congresso deve fazer articulações sérias 
com o Governo, trabalhadores, e empresá­
rios. Só assim poderemos encontrar saídas. 

Sr Presidente, nobres Colegas, teremos 
que nos unir para que, assim, várias atitudes 
sejam realizadas e tomadas proVidênCias em 
benefício do povo O tanfaço hoje é difícil 
de ser controlado, mas o uso e abuso de medi­
das provisórias torna-se pior Temos que par­
ticipar das medidas. O tarifaço não foi incor­
porado ao aumento de salário. ASSim, tere­
mos maiores perdas salariais futuras. A nossa 
postura diante do Plano, creio eu, é verificar 
o que deve ficar e o que deve ser retirado 
A grande falha que está ocorrendo é a falta 
de diálogo entre o Governo, o Congresso e 
o Povo. Estamos com a maior boa vontade 
de acertar, porém temos que reunir as solu­
çõeJj, 

É Inadmissível que nós, brasileiros e legíti­
mos representantes do povo, deixemos que 

_ os problemas os afiliam sem nos tocarmos. 
Vamos lutar por um salário digno, por uma 

saúde estável em todas as regiões braSileIras, 
por um projeto de educação que seja estabe­
lecido de acordo com o desenvolvimento da 

_ região ",m tr.Jos os seus moldes sociaIS. 
Sr Presidente, o nosso Estado do Amapá, 

~Clll esse projeto de educação, vai trazer não 
só grandes benefíCIOS mas também grandes 
difIculdades para as nossas crianças desnu­
tridas e mal alimentadas, que certamente não 
poderão absorver ensinamentos de CInCO ou 
seiS horas mas, acredito, de no máximo duas 
horas. Precisamos atentar para esse projeto 
de educação - Estou aqui para lutar e tudo 
farei para que nos unamos. É inadmissível 
que nós, brasileiros, o malDr potencial entre 
as nações, deixemos que os problemas ve-

- nham nos massacrar. 
Sr. Presidente, estamos presenciando um 

quadro realmente humIlhante, de um salário 
mínimo de Cr$ 15.800,00 (Quinze mil e oito­
centos cruzeiros) para um pai de família que, 
com este mirrado dmheiro, terá que alimen­
tar a sua família, educá-Ia, dar tratamento 
médiCO e arcar com outros gastos como luz, 
gás, etc, e ainda com seu trabalho efIcaz, 
cansativo, elevar o poder econômico dos se­
nhores patrões. 

É justo que se faça algo mais concreto em 
favor dos assalarIados, dos milhares de apo­
sentados que recebem os seus mInguados cru­
zeiros de longos anos de trabalho. NecessárIO 
se faz que nós, Congressistas, analisemos jun­
to ao Governo o que melhor poderá ser ajus­
tado no que concerne aos salários, em favor 
de todos os empregados braSileiros, para as­
sim nos reorganizarmos, levando aos nossos 
governantes idéias concretas quanto aos rea­
justes salariais e os tornem mais dignos den­
tro de uma sociedade tão diversificada. 

Hoje, vemos mais desempregados em to­
das as classes sociais, e se multiplicam o de­
semprego e a vagabundagem, como se cons­
tata no Jornal Hora do Povo de ontem: "As 
perspectivas de arranjar um emprego ou um 
salário digno são muito pequenas". 
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Há desesperança nos olhos dos velhos, dos 
jovens e das cnanças, pois múmeras são as 
dificuldades para se viver, acarretadas por 
um saláno tão ínfimo causado pelo Plano. 

Por outro lado, a resistência da inflação 
em diminuir torna-se relativa à debilidade 
econômica brasileu'a e às adversidades que 
vêm ocorrendo desde agosto do ano passado, 
principalmente ocasIOnada pelo conflito no 
Oriente Médio, conforme relata S. Ex' a Sr' 
Mimstra Zélia Cardoso de Mello, pois a in­
certeza da economia em decorrência do que 
já foi dito, no segundo semestre, trouxe a 
aceleração inflacionána que o Governo vem 
tantando estabilizar; mesmo assim, compro­
metem a ação de nossos dmgentes econô­
micos no controle das contas fiscais e mone­
tárias conforme diz a Sr' Ministra 

Queremos levar este pronunciamento ao 
Governo Federal, que tanto prometeu, para 
que faça uma análise mais profunda em prol 
dos menos acobertados pela sorte, pnncipal­
mente a classe trabalhadora. 

Agradecemos e solidarizamo-nos com os 
nossos companheiros Congressistas, para que 
façamos o melhor ao nosso povo, ao povo 
brasileiro. (Muito bem!) 

o SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Llberato Caboclo. 

O SR. LIBERATO CABLOCO (PDT -
SP. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs Congressistas, pela primeira 
vez uso da palavra nesta Casa e quero expres­
sar a V Ex" a minha grande honra em fazê­
lo. Quero também dizer aos nobres Congres­
sistas que, ao contrário de mUitos colegas que 
me precederam, registro a mInha grande ale­
gria e a minha mais alta esperança em relação 
ao que aqui tenho assistido e a tudo que tenho 
acompanhado. 

Sinto-me completamente à vontade nesta 
Casa e no seio do meu partido, o PDT, o 
ParÍldo Democrático Brasileiro. Por sentir­
me tão confortável é que eu gostana de come­
ter, quem sabe, a minha primeira infidelidade 
partidána. 

Desejo discordar, de modo veemente, do 
meu Líder, Deputado Vivaldo Barbosa e do 
meu companheiro, Deputado Miro Teixeira 
Ambos rebateram de maneira contundente 
as afirmações do Exm" Sr Deputado Hum­
berto Souto, ilustre Líder do Governo, quan­
do o mesmo declarou que entre a pOSição 
do nosso partido e a do bnlhante Deputado 
César Maia em relação às medidas provisó­
nas ele, Humberto Souto, preferiria ficar 
com a posição de César Maia. 

Gostaria de parabenizar o ilustre Depu­
tadoHumberto Souto pela sua escolha: acer­
tada, coerente, pertinente e, sobretudo, ho­
nesta Nada melhor se pode esperar de um 
homem que ser fiel a sua própria conSCiência. 
É esta fidelidade, é esta honestidade que con­
figura o caráter. 

É importante assinalar que, numa fase 
quando o comportamento ético é tão negli­
genciado, esta Casa conta com um homem 
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que respeita tanto a sua consciência. De mo­
do corajoso e Incisivo ° ilustre Deputado 
Humberto Souto contes'iou a sua pouca pre­
dileção pelo pnncípio democrático, o ,eu re-

- púdlO pela opimão da maiona, o seu dcsprezo 
pelo senso comum. E foi claro: entre ficar 
com a opimão de 46 Deputados c a de um 
s6, ele não teve dúvida, fiCOU tranqUllamente 
com a convicção indiVidual. Seria realmente 
estranho se reagisse de modo diferente. Sena 
deveras paradoxal ,e o repre,entante de um 
governo arbitrário e autoritário pauta"e a 
sua consciência pela prática democrática. Pa­
rabén" Deputado Humherto Souto, pela .,ua 
coerência e honestidade! 

Quanto a nós, devo lembrar que fomos 
eleitos pelo povo e teremos que emitir a nossa 
opinião, mesmo sabendo que ela não terá 
qualquer valor no selO de certo ,egmento des­
te Congresso. Teremo, que no, aco,tumar 
a não exhtir, a,Slm quer o Governo, mm. 
não faz mal. Como disse Guimarães Rosa: 
"Existe uma ponta de mistério cm todos o, 
fatos ou mesmo na ausência deles. pois quan­
do nada parece existir é porque está ocor­
rendo um grande milagre que ainda náo per­
cebemos". 

Espero que esse milagre ocorra, que os 
companheiros abandonem esta concepção 
messiânica que enceta a questão política, que 
evoluam do oráculo para a prática democrá­
tica e que se desiludam com a perspectiva 
de um só homem ou de uma ,ó mulher ter 
a receIta mIlagrosa para todo, os males. 

Esta crença infantIl nos poderes supremos 
de um s6 homem é mal antigo que só agora 
frequenta a família dos conser~adores. Dei­
xamos esta prática faz quase meio século. 
O culto à personalidade não mais nos seduz. 
Pelo menos neste aspecto somos progressis­
tas! 

Sinceramente, não no~ preocupam tanto 
os efeitos desastrosos das medidas provisó­
rias. Assusta-nos mais a pertinácia desta en­
fermidade que grassa endemicamentt.: no 
meio político brasileiro A crença na salvação 
meSSiânica é doença grave. Há muito, anos, 
o Bruxo de Viena relaclOnou-a a uma imatu­
ridade do homem como Indivíduo e como 
espécie. No dia em que o homem crescer 
abandonará esta necessidade de um pai ou 
de uma mãe ideal, capaz de resguardá-lo de 
todos os ,eus temore!'. Neste dia, certamente 
nenhum homem aceItará que se usurpe as 
suas funções de legislador. 

Não é preciso ser muito experiente para 
constatar-~e a inconsistência da~ medidas 
provisórias. Quero chamar a atenção apenas 
para dois aspectos particulares. O primeiro 
é quanto às men~a1idades escolares. MaiS 
uma vez elas são estabelecida, sem se cogitar 
de qualquer cnténo qualitativo. O segundo 
é quanto à supressão dos benefícios ao peque­
no produtor rural. Mas esses ,ão a;pectm, 
técnicos. pouco relevantes, comparados à 
brutahdade da legislação impositiva. (O Sr. 
Presidente aCIOna a campainha.) 

Sou contra convidar a Ministra ZélIa Car­
doso de Mello. Seria assumir o mesmo com­
Põriãmentõ-icjui cnhcadO e imputar a uma 
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,6 pc!"oa todos os desa~tres das medidas pro­
visórias. Se cXlste alguém que deverIa ,er 
convidado é o Exm" Sr Mmistro Jarba~ Pas­
sarinho. articulador político do Governo S 
Ex', que durante tantos anos economizou jus­
tiça, podena agora justificar a economia. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 
(MUIto bem! Palmas.) 

o SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Concedo a palavra ao nobre Deputado 
Chico Vigilante. (Pam,a.) 

S. Ex' não está presente. 
Concedo a palavra à nobre Deputada San­

dra Starlmg. 

A SRA. SANDRA STARLING (PT - MG. 
Pronuncia o segumte discurso.) - Sr. Presi­
dente ~ Srs. Congre~~I~ta"" confesso que fi­
quei vivamente impreSSIOnada esta manhã 
com o depoimento pre,tado, no plenário do 
Senado. pela Ministra da Economw, Fazenda 
e Planejamento, Zélia Cardoso de Mello 

Vivamente impressionada, Sr. Presidente. 
Srs. Congres;l,tas. pelo velO autontário com 
que a Minhtra ,e comporta, lembrando ve­
lho, tempos que gostaríamos de apagar da 
memÓrIa da história do nosso País. 

Tudo ,e re,ume para a equipe econômica 
do Governo nos seguintes eixos: 

1) há uma ~érie de problemas que querem 
sempre remontar a governos antenores, não 
a~,umindo a ,ua pr6pna parcela de culpa nos 
encaminhamentos do destino desta Nação; 

2) todos os problemas advindos ap6s o PIa­
no Collor I devem a variáveis ex6genas, 

3) ~ tudo aquilo que a MInistra pretende 
formular de agora para frente, não será ,ub­
metido as mesmas condições que fizeram com 
que, na realidade, o Plano Collor de Mello 
se frustrasse. 

Tratam os Congressistas com o mesmo des­
prezo, lamentável, dos Governo, anteriore,. 
E atribuem a ignorância de todos nós à inca­
paCidade de entender aquilo que eles. os Ilu­
minados, conseguiram formular nos sew, ga­
binetes. Por I~,O mesmo, o aceno de negocIa­
ção com que a minhtra traz para o Congresso 
Nacional, é o aceno de que sentIrei e ouvirei. 
mas ela não está disposta a negociar um único 
item do seu plano, do Plano II que, na reali­
dade, é um novo plano econômico, embora 
ela o negue. Ela exige de nó, a mesma coerên­
cia e os mesmos parâmetros deles que formu­
laram o plano econômico Portanto, não e!'­
tão dl;postos a negociar. 

Mais do que IStO. A Mimstra Zélia Cardo,o 
de Mello, ao entrar na polêmica sobre os 
fundo, públicos e sobre a que, tão fInanceira 
que ela interpreta como ato do Executivo, 
está-se e5quecendo daqUilo que se passou 
neste mesmo Congresso Nacional, fechado 
pelas tropas da ditadura mihtar. em 1 Y66, 
exatamente em virtude da polêmica sobre 
quah eram as matérias pa!>síveis da edIção 
de decretos-leis. Entre eles, pretendia, na­
quela época, a ditadura militar, exatamente 
impor decretos-leIS sobre matéria financeira 
e matéria admlmstrativa. 

Fevereiro de 1991 

Passaram-se os tempos, mas a prática é 
a mesma Hoje, com as medida, provisórias 
do Governo Collor, temos matéria financeira 
legislada ao arrepio da Constituição Federal, 
porque assIm o desejam a poderosa Minbtra 
da Economia, Fazenda e Planejamento, e o 
poderoso Imperador do BrasIl 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, venho 
a esta tribuna para sobretudo chamar a aten­
ção para um momento da fala da Ministra 
Zélia Cardoso de Mello, quando ela, inda­
gada pelo Senador Eduardo Suplicy. disse 
que não haVia Importância em fazer a reserva 
do fundo de fomento à competitivIdade in­
dustnal para o capital nacional. 

Não é verdade, este País não se moder­
nizará e não se desenvolverá se não adotar­
mos aquilo que os chamados países modelos 
fizeram, que é exatamente o estímulo ao de­
;envolvimento Científico e tecnológico à, em­
presas nacionais. 

Com esse fundo de fomento à competl­
tividade mdu~trial. se não houver obediência 
à ConstitUIção" no seu art. 171. § 1", ao que 
as,istlremos são as multinacionais virem aqui 
e obter financiamento para que elas conti­
nuem sendo a, detentoras do de!>envolvlmen­
to tecnológico mundial. 

Gostaria de dizer, SI. Presidente, que pode 
haver espanto para alguns pelo fato de uma 
socialista convicta como eu vir à tribuna e 
defender. neste momento, os interesses do 
capital nacional. mas o faço com a paixão 
daqueles que sabem que ou plantamos no 
presente as condições necessárIas para o futu­
ro ou não poderemos ter neste País nem igual­
dade nem democracia social (Muito bem! 
Palmas.) • 

o SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Concedo a palavra ao nobre Deputado 
Sidney de MIguel. 

O SR. SIDNEY DE MIGUEL (PDT - RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso) - Sr. Presi­
dente, Srs. Congre,sbtas, a,sinamos o recur­
w pela Bancada do PDT contra a admi"i­
bilidade das Medidas Provisórias no' 2114 e 
295 São poucos os argumentos e não é neces­
sáno que ,ejam muitos. 

Há alguns diaS um nosso Colega fez uma 
apresentação da nossa crítica do que tem sido 
a relação do Executivo com esta Casa, no 
que,e refere às medidas provis6na,. No cam­
po da questão salarIal, já tivemos uma se­
quência de sete medidas provisórias e a suces­
siva utilização desse recurso vem desmora­
Irzando o Congre,~o de maneira tal que as 
atuais medida, que foram colocadas na aber­
tura de;sa nova LegIslatura nos põem diante 
de um problema mUIto grave. 

Na reunião desta manhã da Comissão Mis­
ta a MInistra Zélia Cardoso de Meno esteve 
presente e nos demonstrou - esta é a nossa 
Impres,ão - que voltaremos a cair num cír­
culo de giz. numa situação inócua. 

Acreditamos que, neste momento, o Con­
gresso deveria rever a aceitação da, duas Me­
didas ProVisórias, de n'" 294 e 295, enquanto 
poder autônomo, porque o que está em jogo, 
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Sr. Presidente, é a legitimidade desta Casa, 
quando se acomoda à sucessiva utilização' 
deste instrumento de exceção. 

Acreditamos que o Executivo poderia mui­
to bem repensar este assunto; o Executivo 
poderia muito bem abandonar a utilização 
sucessiva do recurso de medidas provisórias, 
porque principalmente o recurso estipulado 
na nova Constitituição para situações emer­
genciais vai desmoralizando, pela usura, o 
que deveria ser resguardado para situações 
futuras, em que o quadro institucional do País 
possa necessitar desse tipo de instrumento 
constitucional. 

Acreditamos, por outro lado, que a utiliza­
ção de pacotes na gestão ecqnômica vem-se 
demonstrando inócua e contraproducente pa­
ra o sistema democrático à proporção que 
alimenta atitudes dilatórias. 

Há 4 ou 5 meses a situação econômica do 
País vinha-se deteriorando, o salário real vi­
nha caindo de maneira importante, e as medi­
das foram sendo adiadas para quando um 
pacote dessa ordem fosse lançado. 

-Então, a nossa assinatura, como Repre­
sentante verde no PDT, junto ao PC do B 
e ao PT, vem neste sentido de solicitar a madi­
missibilidade das duas medidas provisórias, 
Sr. Presidente. Acreditamos que há proble­
mas que conferem relevância e urgência, em 
vista da situação do País; mas a nossa atitude 
é, pnncipalmente, no'sentido de trazer o Exe­
cutivo a um diálogo, a um entendimento, que 
não seja pontual, mas sim que entre na meto­
.àologia do relaCionamento do Executivo com 
o Congresso. 

o SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Concedo a palavra ao nobre Deputado 
Nilson Gibsol1. 

O SR. NILSON GffiSON (PMDB - PE. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente, Sr' e Srs. Congressistas, ocupo a tnbu­
na do Congresso Nacional para fazer um de­
núncia grave, por omissão da equipe do Go­
verno, na área econômica, desprezando com­
pletamente um setor hoje responsável pela 
movimentação de 70% de tudo o que se pro­
duz no País. Destaco, inclusive, que não teria 
sido possível promover a chamada mterio­
rização do desenvolvimento. contribuindo os 
transportadores de cargas para que o País 
se firmasse como a oitava potência do mundo. 

Ainda, Sr. Presidente, Sr' e Srs. Congres­
Sistas, acrescente-se a isso, o fato de o setor 
ter ascendido a essa posição por sua própria 
iniciativa e risco, já que nunca dependeu de 
quaisquer favores governamentais para a sua 
sobrevivência. Uma constatação que por si 
revela a profunda identidade do segmento 
com os pnncípios da livre miclativa, respal­
dada no respeito, na cooperação e no inter­
câmbio entre os pares do setor. 

Sr. Í'residenté, Sr" e Srs. Congressistas. 
os líderes dos transportadores de carga envia­
ram pleito à Ministra Zélia Cardoso de Mello, 
vazado nos segumtes termos: 
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"Ex!!"!' S~ __ 
DI' Zélia Cardoso de Mello 
DD. Ministra da Economia, Fazenda e 
Planejamento 

Senhora Ministra, 
O Transporte Rodoviário de Cargas 

- que responde pela circulação de mais 
de 70% Da produção nacional- encon­
tra-se virtualmente paralisado. Ele já vi­
nha operando nos últimos meses com 
fretes extremamente deprimidos, em ra­
zão da grande competitivldade que o ca­
racteriza (oferta pulverizada) e da signi­
ficativa retração da demanda. 

Debilitado e já com sérios problemas 
de caixa, o setor foi literalmente "atro­
pelado" pelas novas medidas econômi­
cas, enquanto todos os demaiS modais 
(rodoviários de passageiros, aéreo, fer-

nômlco e social é do conhecimento do Presi­
dente Fernando Collor de Mello. O trans­
porte de carga deve ter estimado seu papel. 
elevado na sustentação do processo de desen­
volvimento, atributo muito especial lhe deve 
'ser reconhecido, como llldutor, como instru­
mento de empuxe, como elemento de ponta 
na ampliação de nossas fronteiras econômicas 
e na consecução da política de integração na­
CIOnal. . 

Temos exemplos ;otáveis, como a Belém­
Brasília e a Transamazônica, valendo obser­
var o quadro da evolução sócio-econômico 
na zona de influência da primeira. 

Ministra Zélia Cardoso de Mello, pedimos, 
não acabe com o setor do transporte de carga. 
Oportunamente voltaremos ao assunto, Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

roviário etc), cujos preços são autoriza- O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
dos pelo Governo, receberam reajustes - Concedo a palavra ao nobre Deputado 
de tarifas para poderem suportar o im- Alberto Goldman. 
pacto do plano 

O congelamento dos fretes aos níveis O SR. ALBERTO GOLDMAN (PMDB -
de 30 de janeiro, combinado com o rea- SP. Pronuncia o segumte discurso. Sem revi-
juste de 50%:-Ba diesel, a tablita e ante- são do orador.) - Sr. PreSidente, Sr" e Srs. 
cipação da data-base da categoria (malO) Congressistas, o debate hoje pela manhã com 
representam golpes insuportáveis que o a Ministra Zélia Cardoso de Mello, demons-
setor não conseguirá absorver. trou, de certa forma, a nossa fragilidade, de-

Para que se tenha uma idéia do tama- putados e senadores da Oposição. 
nho do problema, transportadores autô-, Ao lado de uma série de críticas justas que 
nomos (carreteiros) - sub contratados foram feitas às medidas provisórias e à expo-
pelas empresas de transporte, que são sição de S. Ex' a Ministra, ficou muito claro 
mais dé 250 mil em todo o Brasil - já que nós, da Oposição, ainda não consegui-
começa, a parar em meio as viagens para mos dar o passo adiante do discurso e tão-so-
renegociar por !elefone os seus fretes, mente do discurso . 
sob pena de abandono de carga Não Não tivemos ainda - e este talvez seja 
há o que consiga convencer um carre- o nosso grande desaflO - a capacidade de 
teiro a prosseguir viagem pelo preço an- oferecer uma alternativa consistente para en-
tigo quando o diesel aumentou 50%. frentar a grande crise econômica pela qual 
Realisticamente, as empresas são obri- passa o País já há mais de uma década, na 
gadas a renegociar os fretes com os carre- qual não se tem efetivamente o cresCimento 
teiros, o que desequilIbra os contratos do produto, não há-srescimento econômico 
que elas mantêm com seus clientes." e, como consequência diSSO, inevitavelmen-

SI. Presidente, Sr" e Srs. Congressistas, te, a queda nas condições de vida da popu­
lação brasileira. A falta de um projeto, de 

se considerarmos que é somente através do uma alternativa das Oposições, tem contri-
diálogo e da mútua cooperação que os ho- buído apenas para a manutenção desse status, mens vão resolver as divergências entre si, 
é correto concluir que estamos no caminho para o discurso vazio, para a crítica que, às 

vezes até correta, perde a razão de ser, por­certo. Por isso formulo um veemente apelo 
à Mimstra Zélia Cardoso de Mello, no senti- que não está inserida dentro de uma alterna-

tiva clara, assumllldo as responsabilIdades 
do de atender ao pe~ido dos transportadores que também temos na direção deste País. 
de carga do País. E preciso tomar cuidado 
na desnacionalização do transporte de cargas. Acredito que a questão não é puramente eco-
Não qu~ eu tema o capital estrangeiro. Ele nômica. Não se trata apenas de fazer o esboço 
será bem recebido, desde que policiado ebem de um conjunto de medidas de políti.ca econô-
intencionado. A Lei n° 6.813, que impedIU mica. Trata-se, principalmente, de encon-
a desnacionalização do setor, é de minha au- trarmos as formas pelas quais se resolva a 
toria enfrentando as forças e interesses formi- questão política da sociedade brasileira. Ou 
dáveis que se, articularam dentro e fora do seja, o confronto que existe entre os diversos 
País. lllteresses no País tem que encontrar em al­

gum lugar, em algum foro, e esse foro só 
Onde o caminhão pode penetrar, os preços pode ser este Congresso Nacional, o local 

dos produtos trazidos de fora baixam Imedia- de uma ampla negociação, de um amplo pac-
tamente. O caminhão acaba, onde penetra, to, porque sem isso, sem considerar que a 
çom as oligarquias presentes no BrasIl mais questão da crise econômica no País é uma 
subdesenvolvido. Caminhão não é luxo de questão política, nós não vamos avançar em 
nco; é necessidade de paupérrimos. O trans- absolutamente nada. Não há solução simples-
porte rodoviário como fator de sustentação mente por propostas, por mais justas que se 
e de mdução do nosso desenvolvimento eco- Jam, no sentido de melhorias aqui ou ali, 



768 Sexta-feira 15 

de salários de aposentadonas ou de qualquer 
setor da sociedade brasileira, de não encon­
trarmos uma forma pela qual os mteresses 
possam aglutinar-se sem deixar de lado os 
naturais confhtos de uma sociedade, para que 
se possa retomar o crescimento econômico 
- e, assim, ter uma perspectIva de' distri­
_ buição de riqueza 

Eu teria uma série de questôes a colocar 
à Mimstra, mas não tive tempo de fazê-lo. 
Sei que neste momento não vamos ter muita 
chance de discutir o ménto das medidas pro­
visórias, que será mUito difícil o Congresso 
Nacional rejeItar esse ct;injunto sem oferecer 
uma alternativa As Oposições não trabalha­
ram em cima disso. E nós não temos essa 
alternativa. As Oposições continuam traba­
lhando em cima do dlsc~rso, do discurso ape­
nas, trabalhando para a galeria. Acredito que 
a nossa responsabilidade vai muito além dis­
so. Se algumas coisas nós podemos mudar, 
eu queria oferecer à reflexão alguns pontos 

A Medida Provlsóna n° 295, ao mesmo 
tempo em que define como, quando e em 
que condições os preços podem ser majo­
rados e quem é a autoridade com poder de 
fazê-lo (arts. 1°,2° e 3°), detelmina, sem qual­
quer maleabllidade, as datas fixas para qual­
quer reajuste salarial ou antecipação salarial 
Ou seja, no aspecto preço existe maleabl­
lidade; no aspecto salários a proposta é extre­
mamente rígida. Esse tratamento diferencla­
do~ Jnacelt~,!,eI <? 'y~mos !!:r que mudá-lo 

No art. 5" da Medida Provlsóna nO 295 
e nos artigos subsequentes, eXiste uma con­
tradição explícita O art. 5' determma que 
a fixação dos salános reger-se-á pelo princí­
pio da livre negociação; ao mesmo tempo, 
o própno art 5' determina que essa livre ne­
gociação se dará tão-somente nas datas-ba­
ses; no art. 6°, que a data-base é a data ÚnIca 
de reajuste; no art. 7', que as datas-bases 
estão fixadas em l' de julho, e em seu pará­
grafo ÚnICO, nesse art. 7°, que apenas no mês 
de janeiro poderá haver ante-cipação salarial 
ne'goclada. 

Isso não é ltvre negociação. Ao mesmo 
tempo em que se fala na livre negociação, 
estabelece-se condições que a impedem. É 
uma questão a ser trabalhada por este Con­
gresso Nacional. 

Finalmente, na rt>alidade, é madmissível, 
política e moralmeute, que o salário mínimo 
seja atualIzado mediante ato soberano e ex­
clusivo da Ministra da Economia, Fazenda 
e Planejamento Não é sustentável que uma 
pessoa apenas, por mais digno e sábio que 
seja, tenha o podei, o verdadeiro poder sobre 
a vida e a morte da maiona da população 
de um país. Não é possível que caiba a S. 
Ex' e tão-somente a S. Ex' esse poder. que 
é soberano. EVidentemente temos que Im­
pedir. 

De resto, questões relatIvas à admissibi­
lidade da emenda, pretendo debater no mo­
mento da discussão. 

Quero apenas levantar a esta Casa um dado 
que é precIso ser ponderado, se verdadeiro. 
A Ministra afirmou que com as medidas pro-
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visórias a massa salarial terá um aumento de 
38%. Se isso é verdade, é preciso avaliar as 
conseqilências; se não é verdade, é precIso 
cobrar à MinIstra quanto a uma aÍlrmatlva 
não verdadeira. 

Era o que tinha a dizer, SI. Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Concedo a palavra ao nobre Deputado 
Paulo Delgado. 

O SR. PAULO DELGADO (PT - MG. 
PronuncIa o seguinte discurso. Sem reVisão 
do orador.) -SI. Presidente, Sr" e Srs. Con­
gressistas, não existe nenhuma possibilIdade 
de o Congresso Nacional enfrentar essa con­
cepção vertical de Poder Executivo que o Pre­
Sidente da RepúblIca adota e executa se não 
regulamentar, de maneIra urgente. o uso do 
dispositivo constitucional das medidas provi­
sórias. 

Estamos quase que na terceira centena das 
medidas provisórias desde a promulgação do 
texto constitucional Se plOmulgamos a 
ConstItuição brasiletra, o Governo brasileiro. 
do PreSidente José Sarney ao Presidente Fer­
nando Collor de Mello, vem usando a concep­
ção outorgada no texto constitUCional. O uso 
da medida provisória dlstorce a idéia da 
ConstitUIção promulgada e cna essa forma 
autoritária pela qual não pode sJ<.r responsa­
bilizado exclusivamente o Poder Executivo. 

O Presidente José Sarney é responsável por 
metade das medidas provisótias desde o texto 
constitucional. e o PreSidente Collor pela ou­
tra metade. São duas responsabilidades nega­
tivas Mas o Congresso Nacional tem a res­
ponsabilIdade e, mais do que isso. tem a eXI­
gênCia e o clamor nacional para regulamen­
tai, Já na próxima semana, o uso do dispo­
sitivo das medidas provisórias. 

Não é possível acusar o Governo se somos 
nós que annamos a sua mão no uso do diSpo­
SitiVO. O pior é que a crítica necessána, con­
tundente e inescapável ao uso mdlscnmmado 
da medida proVisória sem nenhuma relevân­
cia, sem nenhuma urgênCia, tem feito mUItos 
parlamentares imaginarem que é possível, ou 
é melhor, ou é preferível extingUIr a medida 
provlsóna, como se fosse possível "trocar a 
cnança para salvar a água do banho", como 
qiz o ditado mglês conheCido de todos nós. 
E preciso salvar a criança e trocar a água 
suja desse banho provisório, que tem jeito 
da Constituição brasileira uma Constituição 
provisória, uma Constituição que não cna na 
sociedade nenhum tipo de tranqutlidade aos 
agentes econômICOS, aos responsáveiS pela 
condução dos interesses nacionaiS na econo­
mia, sejam pequenos empresários, sejam tra­
balhadores na área rural, na área urbana. 

O setor econômiCO, de maneira geral, vive -
. a intranqUllIdade dessa proVisoriedade, a in­
tranquilidade de uma falta de política, pnnci­
palmente quando vemos que o Governo am­
da que haja, ponto por ponto, aspectos do 
Plano que são antigas reivindicações do movi­
mento smdical, do movimento popular, como 
a unificação da data-base e a desmdexação 
da economla-recmhece, como na audiência 
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de hoje pela manhã, que tenninou há pouco, 
no plenáno do Senado Federal, que existem 
mconsistências no plano. Os impostos conti­
nuam indexados, porque os impostos alimen­
tam a voraCidade da máquina pública, ali­
mentam a própria lmprovisação de alguns as­
pectos da política governamental. 

Então, Sr. Presidente - estou encerrando 
-, entendo que seria papel deste Congresso 
- o meu partido, o Partido dos Trabalha-
dores. está Já há algum tempo, desde a LegiS­
latura passada, preocupado com esse proble­
ma, junto com outros partidos de Oposição 
e mesmo setores dos partIdos que apóiam 
o Governo - criar uma regra democrática, 
tolerável pela SOCiedade, porque sem disci­
plmar o uso da medida provisória não tere­
mos condições de cnar um Congresso mais 
eficaz, um Congresso com maior capacidade 
de intervenção 

Era o que tmha a dizer, Sr Presidente. 
(MUltO bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- A PreSidênCia sente-se no dever, diante 
do pronunciamento do nobre Deputado Pau­
lo Delgado, de oferecer a S. Ex' e à Casa 
os esclarecimentos necessários, em razão das 
colocações feltas da tnbuna, no que tange 
à edição de medidas provisórias pelo Exce­
lentíssimo Senhor Presidente da República 

Recordo que, ao investir-me na Presidên­
cia do Senado Federal, manifestei-me extre­
mamente preocupado com a sucessividade de 
edições de medidas provisónas e apresentei 
como grande alternativa, naquela ocasião. 
não apenas a regulamentação, através de pro­
jetos já apresentados na Câmara dos Depu­
tados e no Senado Federal. como igualmente 
a modernização da nossa estrutura técnIco­
administrativa, a fim de que ao trâmite legls­
latIvo se ofer~ça a maior celendade possível. ' 

Diria, neste instante, e pretendo, amanhã, 
reiterar no breve pronunciamento que farei 
desta cadeira, na abertura dos trabalhos ordi­
nários do Congresso Nacional, que devemos, 
sem qualquer tardança, evitar essa sucessi­
vidade de edições de medidas provlsórias, pa­
ra que desta forma a sistamática de legislar 
de cada parlamentar possa realmente efetuar­
se sem as limitações que nos conduzem a uma 
concentração excessiva de atenções, até mes­
mo pelo privilegiamento que a Constituição 
Federal garante a essas medidas provisórias 

Saiba, portanto, o nobre Deputado Paulo 
Delgado e, mUIto mais do que S Ex' só, toda 
a Casa, deputados e senadores, que a preocu­
pação da mmha parte e da parte do Presi­
dente Ibsen Pinheiro é no sentido de que, 
garantmdo-se uma maior agiltdade, uma­
maior celeridade ao trâmite legislativo. o pró­
pno PreSidente da RepúblIca se sentirá deses­
timulado para dar continuidade à edição min­
terrupta de medidas provlsónas (MUIto bem! 
Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro BeneVides) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Vasco FurIan. (Pausa.) 
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-s. Ex' não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Congressista 

Roberto Franco 

O SR. ROBERTO FRANCO (PSB - PE. 
Pronuncia o segumte discurso.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Congressistas, gostaríamos de re­
gistrar uma notícia publicada na Folha de S. 
Paulo,do dia 10 do mês corrente, de suma 
importância para a vida cultural e educacio­
nal deste País. A AssoCiação Brasileira de 
Emissoras de RádIO e Televisão instituiu um 
Código de Ética da Radiodifusão Brasileira, 
para analisar as programações de rádio e tele­
visão, e, na proposta, mclui a criação de uma 
assembléia que Irá fiscalizar o cumprimento 
do texto. 

Fugindo à prática autoritária que vem pre­
dom mando neste País, como a Portaria n' 
733, do Mmistério da Justiça, para estabe­
lecer a censura prévia da programação dos 
meios de comunicação, essa :niclativa da 
ABERT - Associação BrasileIfa de Emis­
soras de Rádio e Televisão, nos parece extre­
mamente feliz, porque oferece um autocon­
tro\e democrátiCo dos programas de rádio e 
televisão. 

Todos nós concordamos que é precIso ha­
ver sintonia entre esses programas e os valo­
res éticos da Nação brasileira. Temos visto 
e ouvido propagandas e programas que, sem 
sombra de dÚVida, ferem a nossa sensibIli­
dade, ferem a sensibilidade geral do povo 
brasileiro. Essa miciatIva, portanto, nos pare­
ce que poderá oferecer, ao longo do tempo, 
formas de participação da sociedade através 
da Assembléia de fIscalização instituída pela 
Abert. 

Acreditamos, Sr Presidente, que esta é 
uma demonstração efetiva de como a socie­
dade civil pode construir mecanismos para 
auto-regular aspectos relevantes da vida só­
cio-cultural do País, como o são os programas 
de rádio e televisão 

Esperamos que o Governo Federal observe 
e acompanhe imclativas dessa natureza e que 
elas possam, efetivamente, influenciar na 
busca democrática de saídas para problemas 
sócio-econômicos do País. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- A Presidência reabilita a inscrição do no­
bre congreSSIsta Vasco Furlan e lhe concede 
a palavra. 

O SR. VASCO FURLAN (PDS - se. Pro­
nuncia o segumte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. PreSidente, Srs. Congressis­
tas, no dIa 1" deste mês, na sessão solene 
da Câmara dos Deputados, esta Casa assistiu 
a uma verdadeira festa democrática, com a 
particlapação dos segmentos de toda a !>ocie­
dade brasileira: 71 % de novos deputados che­
gando ao Congresso através da Câmara Fede­
ral, encontrando os 39% dos remanescentes 
que aqui permaneceram e foram recondu­
Zidos aos seus mandatos, certamente pelo !>eu 
trabalho, pela sua luta, pelas suas idéias, pe­
las suas mansagens e, pnncipalmente, pelas 
suas condutas. E os novos dentre os qUaiS 
me mcluo, aqUi chegando com as suas ideias, 
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com a sua busca da verdade, com a vontade 
de ver a transparência nos Poderes Execu­
tivo, LegislatIVO e Judiciário desta Nação pa­
ra tentar e buscar não obstante a sua inexpe­
riência nesta Casa, lutar para recuperar a boa 
imagem deste Poder perante a opinião públi­
ca brasileIra. 

Tenho certeza, S1's. Deputados reeleitos e 
nobres Srs. Deputados recém-chegados, jun­
tos haveremos de dar a demonstração que 
a Imprensa e os segmentos da sociedade brasi­
leira de nós esperam nesta Legislatura na qual 
já estamos para trabalhar em favor do BraSIl. 

Tomo a liberdade de ler sucintamente o 
que alguns jornais e seus principais articu­
listas disseram no dia seguinte à nossa posse: 

"ESPERANÇA RENOVADA 
Álvaro Pereira 

Não se deve esquecer as condições em 
que ocorreram as referidas eleições 
Nunca, em tempo algum de nossa hlstó­
fia republicana, foi tão grande a indife-

. rença do eleitor e sua rejeição à classe 
política. Os índices lecordes de absten­
ção não permitem questionar a represen­
tatividade dos eleitos, mas caracteriza­
ram a omissão da fatia mais esclareCida 
e crítica do eleitorado, aquela que pode­
ria, pelo voto diret€) e secreto, promover 
uma efetiva mudança no perfil parlamen­
tar. O que prevaleceu, não raro, na 
maioria dos Estados, foi o poder do di­
nheiro e das máquinas admimstrativas 
estatais, favorecendo candidatos fisioló­
gicos e provincianos. Assim, até prove 
em contrário, não se deve esperar mu­
danças mais profundas no comportamen­
to do novo Congresso." 

De Armando Cardoso, escrevendo sobre. 

"MUDANÇAS DESEJADAS 
Os Congressistas recém-empossados 

têm duas funções difíceis e importantes 
para o futuro equilíbrio político da Na­
ção. Imcialmente,deputados e senadores 
terão de trabalhar em função do resgate 
da imagem e do respeito ao Legislativo, 
que além de desgastado perante a opinião 
pública - os votos nulos e brancos de 
outubro provam isso -, sofre o proble­
ma crômco da divergência de posiciona­
mento de suas lideranças, isto é, rara­
mente as ações significam os anseios da 
população e, em muitos casos, nem os 
dos liderados." 

••••••••••••••••••• o ••••••• o •••••••••••••••• 

"É claro que não cabe a eles resolver 
tudo de uma hora para a outra.No entan­
to, como virão desarmados em relação 
ao Executivo e preocupados em fazer 
do tlabalho polítIco um trampolim para 
a solidificação da Vida pública, é bem' 
possível que as mudanças desejadas no 
relaCIOnamento entre Oh podere, sejam 
mesmo uma que!>tão de tempo Com IS­
so, quem sabe o eleitor não mude de 
opinião e se conscientize de que ótimos 
legisladores têm de ter salário!> ótimos. 
Alcançado esse objetivo, sem dúvida ele 
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sena o marco do novo Congresso e o 
início de um novo rumo da política nacio­
nal. 

Sr. Presidente, encerro essas breves pala­
vras para dizer da minha vontade, que tenho 
certezà conjuga a vontade dos novos e dos 
que aqui ficaram, para realmente buscar, com 
transparência, com trabalho, com verdade, 
uma nova Imagem, perante o Brasil que te­
nho certeza faremos com que se transmita 
a todos os segmentos da sociedade brasileira. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista 
DalIa Vecchla. 

O SR. DALLA VECCHIA (PDT - PR 
Pronuncia o segumte discurso.) - SI. Presi­
dente, Srs. Congressistas desejo a V Ex', 
Sr. PreSIdente, êxito na condução dos traba­
lhos desta Casa. Sabemos de sua capacidade 
e de sua vontade de conduzÍ-la com auton­
dade e independênCia. Parabéns pela eleição 

Viemos, Sr. PreSIdente e Srs. Congressis­
tas, do centro-oeste do Paraná, mais precisa­
mente de Guarapuava a capital daquela re­
gião, mandados que fomos pelo voto livre 
dos paranaenses, para representá-los com 
dignidade e honestidade na Câmara Federal 

Qual não fOI entretanto, Sr. Presidente, 
nossa surpresa de uma convocação extraor­
dinária, para analisar e votar duas medidas 
provisórias editadas pelo Poder Executivo. 

A primeira (a n" 294) trata da desmdexação 
da economia - é uma medida de alto risco 
para a economIa brasileira, e necessita de 
um estudo profundo de sua aplicação e de 
suas conseqüências. 

A segunda (a n' 295) trata do congelamen­
to, - esta usa de dois pesos e duas medidas: 
congela os combustíveis, serviços públicos e 
alimentos "por cima" e congela os salários 
"pela média" - trazendo graves prejuízos 
aos assalariados, com um dos maIOres achata­
mentos salariais da história. 

Entendemos, Sr. Presidente e Srs Con­
gressistas, que o BraSil exige para a solução 
dos graves problemas políticos, econômicos 
e sociais - "é de um projeto defimdo" -
onde os poderes troquem idéiaS, fixem nor­
mas e "não medidas provisónas a todo instan­
te" 

Nosso partido do PDT não concorda com 
as medidas proviSÓrIas sendo usadas indiscri­
minadamente - nós queremos que o Con­
gresso NaCiOnal use de suas prerrogativas e 
o Poder Executivo use as suas sem interfe­
rênclas. 

Não esperamos que o poder público faça 
milagres, queremos Sim, que o Brasil saia 
do atoleiro que se encontra "com trabalho 
e seriedade" - sem novas experiênCiaS, sem 
rodeios e principalmente sem retrocessos. 

DIzem pqr aí, Sr. PreSIdente e Srs. Con­
gressistas, que a MP n' 296 vinha ou vem 
para acabar com a gratifIcação de produti­
vidade RA V - Retribuição Adicional Variá­
vel dos auditores fiscais e aos fiscais da PrevI­
dência Social, como medida de economia. 
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Será que o Secretano da R.:ceita Federal 

não sabe que RA V imtituída há mais ou me­
nos um ano, aumentou a arrecadação em 
mais de 300%, valon:s cobrados dos sonega­
dores e inadimplente~? E o que': mal, grave: 
querem passá-la para os as~e,..,ore, da PresI­
dência da República. (não sou eu que digo 
IstO. Sr. Presidente. quem diZ é o Correio 
Braziliense, de 10 de teverelro do corrent.:' 
ano). 

Não concordamos com a extmção da pro­
dutividade aos fIscais da RecéÍta e do fapas. 
porque bso viria dimmUlr consideravelmente 
seus salários. e mesmo porque. quem paga 
isso. são os próprIos sonegadores e inadIm­
plentes. 

FIca desde Já. Sr. Presidente e Srs. Con­
gre,sl,tas. o protesto do PDT - lutaremos 
para que isto não aconteça. (MUito bem!) 

o SR. PRESIDENTE (Mauro Benevldes)­
Concedo a palavra à nobre Congressista Ra· 
quel Cândido. 

A SR'. RAQUEL CÁ-NDIDO (PDT - RO. 
Pronuncia o segumte discurso) - Sr. PresI­
dente. Srs Congres,lstas. no dia ti de feve­
reiro do corrente ano, o Jornal O Estadão 
do Norte. de Porto Velho. Estado de Rondô­
nia. fez pubhcar maténa intItulada "Raquel 
agride a filha". texto em anexo. tecendo afIr­
mações que nada mal, visam do que contl' 
nuar a tenaz e slstem~ítica campanha de de,­
morahzação que csse Jornal vem fazendo 
contra mim. desde muito tempo. 

O que me revolta. Sr. ~esldente, é a ma­
neIra sórdida e cnminosa dos respon'.iven, 
por e~te jornal em repdida, vezes fazerem 

,acusações contra mim. para. agora, envol­
vcrem li minha famllta. É notíCIa de l' página 
Pois nesta mesma plígma, apar\!ce a totogra­
fia tamanho postal do no,so col\!ga MaurícIO 
Cahxto. recentemente eleito deputado fede­
ral. dando conta do seu trahalho legIslativo 
Ora. é Visível a comparação des;mosa e des­
re~peltosa e cnminosa desse Jornal. cujo pro­
pnetário é o Sr. Mário Cahxto, Irmão do De­
putado Maurício Cahxto. Ele, po,suem tam­
bém rádio e utilizam ,empre os seus veículos 
de comunicação para denegrir pessoa, de 
bem, e até mesmo autoTldades. sendo co­
mum. segundo várws queIxa,. a prática da 
chantagem para eVitar certas publicações 

O Deputado MaurícIO Cahxto, rect'm che­
gado a esta Casa. continua com as mesmas 
difamações, pouco 'ie Importando com a étIca 
e com os mais comezmhos pllnciplOs de re'i­
peito e conSideração. Amda na semana passa­
da, desta tnbuna. apresentei minhas boas Vin­
da, a todos os parlamentares Cle!ltll' por Ron­
dônia. A paga já começou 

Um outro irmão do Deputado MaurícIO 
Cahxto, de nome Márcio. Im recentemente 
Citado como um dos envolvldlh no as,a"i­
nato do Senador OI<lvO Plre, 

Nunca me meti nos problt'mas pessoais e 
particulares do Deputado Mduríc\ü Calixto 
e mUlto menos do 'cu Irmüo, II Sr MürclO 
Cahxto. Aliás, lá L'm Rondônia pode custar 
a Vida alguém indagar certa~ COl~as ,nbre a 

vida do, outro,. Agora. a mmha VIda :'Im. 
e,ses Cahxtm., repetidas vezes. se mtrome­
tem. mUIto menos pela minha condição de 
mulher. ma, mUIto mms pelo que nunca me 
vendi. 

Como não tenho acesso à imprensa em meu 
e,tado. e muito meno, no País. a não ser 
por verdadeIra, fortunas. faço desta tribuna. 
o mcu local dt: trabalho, para re'ponder a 
esta campanha chefiada pelo D~putado Mau­
rício Calixto. 

Mas há mais gente ne::,ta orquestração. Sr. 
Presidente e Sr~. Congressl,tas. 

Claro está que por trás da notícia. por trás 
das ameaça" vem um recado mUlto cImo: 
a notícia é a senha para o mício de um pro­
cesso de minha eliminação. como aconteceu 
com o Senador Olavo Pires e como tem acon­
tecido com outros caso'i. 

Pessoas morrem em RondÔnia; pe,soas são 
'"acidentada," em Rondônia, c nmguém con­
segue chegar nos mandantes. 

Eu sei que 'ou a pr6xlma. O Sr. Deputado 
MaurícIO C<llixl0 não ,e! conforma, nem ele 
e nem outro,. que eu ,eJa contra o narcotrá­
fiCO. o bandItIsmo, a, Irregulandades que 
acontecem em Rondônia. 

Em lace da lnoperãnc13 e conVivência de 
algumas autondades, o imp~rio da Impuni­
dade continua cada vez mai, forte. Muito 
maIS forte. 

Poi<. hOJe. fazL'm parte do poder. estão na 
Câmara dos Deputados. e no Congresso Na­
cIOnal. possuem ,eus representantes. 

Exatamente como no RIO de Janeiro Lá 
já dobraram as autoridade'i de tal forma que 
os "'bicheiro," são condecorado, e transitam 
pelo PalácIO do Governo. Lá os blcheirm. fi­
nanciam campanhas. e "'garantem" e '"prote­
gem" a Vida e () patnm6n10 dos cidadão,. 
Fazem mais. detenninam até me,mo a libera­
ção dc sequestados 

AqUI nesta Ca~a. a continuar a total im­
prestablhdade na defc,a dos parlamentares, 
quanto a sua Vida e mt~gridade. quem ,abe 
eu deva pagar uma taxa de proteção. a fim 
que cu tenha um ,alvo-conduto e garantia 
de livre tràn,üo nesta Ca~a 

Qual é a taxa, nobr~ Deputado Maurício 
Calixto? Quanto eu devo pagar para II Sr. 
não me matar e devolwr () meu so"egü'} 

Estou-me dingindo ao Minlsténo da J usti­
ça. mm, uma vez. como o fez o Senador Ola­
vo Plre,. para denunCiar a~ ameaças e a eam­
panha de de ,moralização que eu e minha fa­
mIlla estamo; ,endo vítimas de parte do De­
putado MauríciO Calixto. Não nomino m. ou­
tros. pOl" os me,mos. e<,pertam~nte. e~tão 
calado" muito embora, na, campanha, polí­
ticas já tenham se agredIdo. 

Está surpreso, Sr. Pre,idente" Estão ,ur­
pre'ios. Sr,. Congresslsta<) 

Lamentável 0'0 Srs toJm não terem a mlnl­
ma Idém do que SCj(l a fC<lhdadt! do Norte 
do País. Pnm~lramente, pasto da voraCidade 
das multinacionals. Agora, é o domínio quase 
que total de v,inos bl aços do tráfico de drogas 
intt!rnaclOnms 

Se hOJe! ou amanhã acontecer alguma CtllS<l 

comigo, os Srs.Já sabem quem mandou matar 

e de onde saiu a bala ou a rajada de metra­
lhadora. 

Mas não posso encerrar, Sr. PreSIdente, 
bem antes referelr mais uma vez sobre a notí­
cia veiculada no jornal O Estadão do Norte. 
No texto da insólita notícia, está mencionada 
a palavra drogas. assunto. aliás. segundo 
consta a família Calixto é mestre. 

Peço que me respeitem que respeitem a 
minha família. 

Bem sei que pessoas e grupos lIgados ao 
tráfico de drogas riem da nossa cara e procu­
ram enxovalhar a nossa honra. enquanto 
amealham fortunas com seus lucratiVos negó­
cios. aumentando seu patnmônio. as custas 
de vítimas mocentes. até mesmo crianças. 

Riem dos nossos filhos, despudoradamen­
te. 

RIem das autoridades. 
Dominam as escolas de samba, DS governos 

e a, instituições, através do poder do dinhei­
ro. da amelça, da intimidação. da violênCia 
e de campanhas como esta que venho so­
frendo. 

E,tão a rir de professores e de alunos. 
Recentemente. aqui em Brasília. na UnB, 

a própria direção, a Reitoria. impediu a ação 
de policiaIS contra os traficantes que se insi­
nuam naquela univen,ldade para polUir a 
mente dos jovens. Ou seja, o poder dessa 
gente vai até este ponto. 

O atrevimento e a audác13. acobertados 
pelo manto da imunidade e da Impunidade, 
que os negócIOS são feItos as claras - num 
deboche à lei e a todos os pnncíplo~ que re­
gem a SOCiedade 

A ~ede do poder. de mando, de dinheiro, 
rompeu todas as barreiras da decênCIa e da 
moralidade dessa gente que não presta. 

ConcJamo a todos, não para defender a 
mmha vida, eIs que esta já decidida pelos 
mandantes. mas condamo a todos para enVI­
àarem todos os esforços no sentido de pôr 
um ftm na escalada do tráfIco das droga, em 
nossas cidades, nas escolas, em todos os luga­
res. e colocar nos seus devidos lugares os 
que têm a pretensão de impor aos nossos 
fIlhos um tipo de vida que não corresponde 
à nossa formação. E um fim àqueles que nos 
intimidam pelo poder de suas organizações. 
(Multo bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
A SRA. RAQUEL CANDIDO EM 

SEU DISCURSO. 

o ESTADÃO DO NORTE 
Porto Velho. quarta-feira. 5 de fevereiro 

de 1\191 

RAQUEL AGRIDE 
A FILHA 

,/ 

Brasília - O Congre,so Nacional. que 
já registrou bngas de todos os tipos entre 
os parlamentares, conheceu ontem uma 
nova modalidade:' a Deputada Raquel 



Fevereiro de 1991 

Cândido (PDT - RO) esmurrou sua fi­
lha, Luciana, de 22 anos, e as duas foram 
parar na polícIa. A discussão, violenta 
desde o início, começou à tarde no pr6-
prio gabinete da deputada. Segundo m­
formações de funcIOnários de gabinetes 
vizinhos, a filha de Raquel está envol­
vida com usuános de drogas e isso foi 
o pIVÔ da discussão e dos socos. A mãe 
quis satisfações e a reação de Luciana 
foi ameaçar levar o caso à Imprensa. Nes­
se momento começou a troca de tapas. 

DEPUTADO ALERTA O POVO 
PARA DESVIOS DE VERBAS 

Jornal O Estadão do Norte 6-2-91 
Porto Velho/RO 

O repasse de recursos ao governo do 
estado, com 81% de aumento e mais 
30% de antecipação de férias, para o 
pagamento dos salários do funcIOnalis­
mo públIco de Rondôma referente ao 
mês de janeiro, já foi efetuado pelo Go­
verno Federal. Porém, o Governador Je­
rônimo Santana está seriamente mten­
cionado de realizar o pagamento do fun­
cionalismo e sem os 81 % de aumento 
e sem a antecipação de férias, visando, 
dessa forma, "tapar os buracos que sua 
administração provocou nos cofres pú­
blicos ao desvIar recursos públicos, pnn­
cIpalmente no que diz respeito aos salá­
rios atrasados de dezembro dos servi­
dores do estado. Agora, ele quer praticar 
maiS um hediondo crime trabalhista e 
social contra a sofrida categoria do fun­
cionalismo público, pnncipalmente em 
relação aos servIdores federais". Esta 
denúncia fOI feIta ontem pelo Deputado 
Federal Maurício Calixto (PTB - RO), 
que recebeu a mformação dos recursos 
federais da Secretaria da Receita Fede­
ral. Para cOIbIr esse novo abuso de Jerô­
nimo Santana,o Deputado Maurício Ca­
Iixto já enviou ofício à Ministra ZélIa 
Cardoso de Mello, pedindo as providên­
cias cabíveis daquele Ministério contra 
o governador, e ao Secretáno da Receita 
Federal e da Polícia Federal, Romeu Tu­
ma, solicitando-lhe a mtervenção de um 
audItor na admimstração estadual 

Porto Velho, quarta-felIa, 6 de fevereiro de 
1991 

O ESTADÃO 

MAURÍCIO DENUNCIA NOVA 
FALCATRUA DO GOVERNO 

O Governo do Estado está se preparando 
para cometer maIS um horrível e absurdo cn­
me trabalhista e social contra o funcionalismo 
público, principalmente contra os servidores 
federais. A denúnCia foi efetuada ontem pelo 
Deputado Federal Maurício Calixto Cruz 
(PTB-RO), que foi informado pela Secretaria 
da Receita Federal de que o dinheiro para 
o pagamento do funcionalismo rondoniense 
referente ao mês de janeiro já foi repassado 
ao Governo Jerônimo Santana "com 81 % de 
aumento e mais 30% de antecipação de fé-
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rias" Porém, conforme informações obtidas 
'pelo parlamentar petebista junto a fontes se­
guras, a administração estadual pretende efe­
tuar o pagamento de janeiro aos servidores 
rondonienses sem incluir na folha os 81 % 
de aumento e os 30% de antecIpação de fé­
nas. Em vista disso, MaurícIO Cahxto está 
tomando medidas para "evitar mais este pér­
fido ato criminoso do Sr. Jerômmo Santana 
contra essa categoria tão massacrada por esse 
governo mesquinho, tirano e corrupto que 
está instalado há quatro anos no Poder Exe­
cutivo do estado" 

Para MaurícIO Calixto, "com essa atItude 
mafiosa e Impiedosa, o Governador está tan­
tando tapar os buracos dos constantes crimes 
de desvio de recursos do estado, espeCial­
mente em relação ao dinheiro que ele deverIa 
ter utilizado para pagar os salários de dezem­
bro dos servidores públIco" Mas o parla­
mentar está atento e em constante contato 
com lIderanças do funcionalismo rondomen­
se, "para coibir mais este abuso deste gover­
nador relapso e inconseqüente para com as 
causas de maior envergadura social e popular 
de nosso estado". 

Zélia e Tuma informados 

Objetivando "combater mais este ato de 
~orrupção do Governo do Estado, onde toda 
uma categoria já por demais espezmhada pe­
los atos infames de um governador que já 
está por merecer a pecha de anti-Cristo", o 
Deputado Maurício Calixto já remeteu um 
ofício à Ministra da Economia, Zélia Cardoso 
de Mello, relatando o que vem ocorrendo 
na administração estadual de Rondônia e so­
licitando sua intervenção direta no caso, den­
tro das medidas que forem da alçada daquele 
ministério. Porém, MaurícIO Calixto amda 
vaI mais longe, conforme esclarece: "Em con­
tato com o Secretário da Receita Federal e 
Diretor-Geral da Polícia Federal, Romeu Tu­
ma, vou solicitar-lhe que mande em regIme 
de urgência para Rondôma um audifor da 
União para fiscalizar as ações pern6stIcas de 
Jerônimo Santana e, consequentemente, ten­
tar impedir que ele pratique maIS este hedion­
do crime contra nossos funcionárIOS públicos, 
pois acho que Já está na hora de colocarmos 
um ponto final na hlst6ria desse sanguessuga 
de Rondônia". 

Prejuízo para o próximo governo 

Assmalando que, "por sua incompetêncIa 
ou, pIOr ainda, por seu maquiavehsmo de 
político ursurpador das coisas públicas, Jerô­
mmo fez o que bem qUIS com OS recursos 
do estado ou verbas federais ao ponto de, 
hoje não ter dinheiro para pagar o funciona­
lismo": o deputado do PTB assevera que o 
governador "vai efetuar o pagamento dos ser­
vidores num ritmo moroso, preguiçoso mes­
mo, pagando apenas uma ou duas secretarias 
até o pr6ximo dIa 8, para pagar o restante 
dos funcionários de Rondônia só depoIs do 
carnaval, numa tentativa de arrecadar, nesse 
meio tempo, o necessáno para tapar seus pró­
prios buracos'.'. 
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O Deputado MaurícIO Calixto acrescentou 
ainda, através de telefonema dIreto de Brasí­
lia, que fará tudo o que estiver ao seu alcance 
para impedir que Jerônimo Santana pratique 
mais este crime contra os interesses do funcio­
nalismo do estado, inclusive os federaIS, 
"principalmente levando-se em conta que a 
paran6ia do atual governador '-,- paranóia ou 
talvez esqUIzofrenia - poderá causar sénos 
prejuízos e múltiplos transtornos para o pr6-
XImo governo do estado, que vaI encontrar 
uma administração com o caixa defiCItário, 
À beira da bancarrota, sem meios de levar 
adIante seus projetos imciais de desenvolvi­
mento econômico e social. E não podemos 
compactuar com isso, pois nós, que temos 
compromisso com o futuro de nosso estado 
e de nossa gente, desejamos afastar do poder 
essa caterva de canalhas que nos últimos anos 
vem arrasando Rondônia e nos afastando ca­
da vez mais do caminho do progresso que 
desejamos, mclusive, para nossos filhos e 
nOSS05 netos". 

O Sr. Alberto Goldman - Sr. PresIdente, 
peço a palavra pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Concedo a palavra ao nobre congressista. 

O SR. ALBERTO GOLDMAN (PMDB -
SP. Pela ordem. Sem revisão do orador.)­
Sr. PresIdente, Srs Congressistas, n6s temos 
aqui em cima das mesas um avulso - se isso 
pode ser chamado de avulso - das Medidas 
Provis6rias n'" 294 e 295, em que se vai discu­
tir um parecer, ou dois pareceres, aos quais 
parece existe recurso. 

Não temos em cima das mesas a cópia dos 
pareceres, ou a cópia dos recursos. Parece­
me muito difícil dIscutir parecer e recurso 
sem que se tenha em mãos a cópia desse ma­
terial 

O SR. PRESIDENTE (Mauro BeneVides) 
- A Presldência esclarece ao nobre Depu­
tado Alberto Goldman que antes da interven­
ção de S. Ex' o nobre Sr. 10 SecretárIO Inocên­
cio Oliveira já havia sldo designado para rea­
lizar a leitura do teor dos recursos mterpostos 
pelas LIderanças do PDT, do PT e do PC 
do B. Mas, adicionalmente, a Presidência es­
clarece que ao lado da mesa Já se acham os 
pareceres, reconhecendo a admissibilidade 
das MedIdas ProviSÓrIas nOS 294 e 295. Contra 
essa admiSSIbilIdade é que mterpuseram re­
curso as Lideranças dos três partIdos Já men­
cionados. 

A SI'" Márcia Cibillis Viana - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Concedo a palavra à nobre congressista. 

A SRA. MÁRCIA CIBILLIS VIANA (PDT 
- RJ Pela ordem. Sem revisão da oradora.) 
- Sr. Presidente, Srs. CongressIstas: 

Pelo que consta no Regimento Comum da 
Câmara e do Senado, em sessões conjuntas, 
sena necessária a presença de um sexto dos 
Srs. Congressistas nesta sessão. Nesse senti­
do, pedimos verificação de quorum, porque 
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parece. SI. Pre,ldente. que não há o'número 
regimental previ,to para que esta sessão prÇls­
siga. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- A Presidencia vai dilIgenciar ~ fPuraç~o 
do ,quorum no Senado e. ne~se exat0 ,momen­

" to,\~, Sr&. Senadores devem deslocar-se para 
\.estt'ltiplenátio. Apenas a Presidêntla" permi~ 

I 'te~se mformar a nobre congre~sl',ta' Márcia 
Clbllhs Viana que. constatada li Impossibi­
lIdade de contmuarem' OS trabalhos desta scs­
são,; 9 Plenário estaria fru,trado por não po-, 

,; derí~,üvir a, mamfe,tação de quatro líderes 
:partidários, () primeIro do~ quais da bancada 
que V. Ex' honra com a ,ua pre&ença. no 
caso. o congressista Carrion Júnior. Todos 
nós estanamos frustrados por não poder ou­
vir o repre,entante do PDT ou os demaiS 
líderes partidárIos m,cnto, para es,e perío­
do. Se V. Ex' persistir no seu pedido de venfl­
cação. d Mesa realIzará a verihcação sohcl­
tada. 

A SRA. MARCIA CIBILLlS VIANA -
Neste caso. o PD'[ abre mão: o Deputado 
Carnon JÚmor. também. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- O nobre Sr l' S.::cretário. Deputado Ino­
c~ncio Ohvelra. vai proceder à leitura dos 
recur,os mterpostos pela, Lideranças das 
Bancada, do PT. PDT e PC do B contra a 
adml5sJll1hdade aprovada pelas Comissões 
Mistas qu.:: apr.;;ciam Medidas ProvIMírias n'" 
294 e 2Y5. 

São1idos os ~eguinte;: 

RECURSO N" I, DE 1991-CN 

Recurso de Admissibilidade à Medida 
Provi~(Íria n" 294, de 31 de janeiro de 
1991.i 

Senhor Presidente: 
I. Introdução 

A, mt:uldas provisória'i. prevbtas no art 
62 da Comtituição Federal, representam o 
exerClCILl. pelo Presidente da República. de 
competênCia constitUCIOnal extraordll1ána. 
rewstindo-se das caracterí,tica, de função le­
gblatlva excepcional. 

Em voto pro tendo no julgamento da Ação 
Direta de InconstitucIOnalidade n" 162-1-DF, 
junto ao Supremo Tnbunal Fed.::ral. ondc­
discorre ,ubn: ::t nuturt:zu e o alcance da, me­
dIdas proVisórias. o Mlm,tro Celso de Mello 
aflflna: 

"O que ju,liflca a edição de t!spécie norma­
tiva, com força de lei, em nm.,o direito con,tl­
tucional, t.! a eXIstencIa de um e,tado de ne­
ce,.,ldaJe. qUI;! impôe ao Poder Público a ado­
ção imtõdtata de providencias. de caráter le­
g\<'lativo. inaJcansávels segundo a, regra, or­
dll1ánas de leglt.::ração. em face do propno 
periculum in mora que fatalment.:: uecorrena 
do atraso da concretização da pre,tação legis­
lativa (. )" 

"A outorga constitucIOnal. ao Pr.::sidente 
da Repúhlica. des,e poder de cautela, repre­
,enta um melO jundlcamente idôneo e apto 
a Impedir. na esfera da, atJviuade, norma-
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tIvas estatais, a consumação do periculum in 
:mora, e a tornar possível em con~equência, 
a útil ~ eficaz prestação legIslativa pelo E,­
tado. 

O que legitima o Presidente da República 
a antecipar-se, eautelarmente, ao proce~~o 

, legislativo ordll1ário, editando as medidas 
-·provisória, peitinentes, é o fundado receio. 
ppr ele e?{teriorizado, de que o retardamento 
da pre~tação legislativa cause grave lesão. de 
difícil reparação, ao mtere,se público". 

,A Medida Provlsóna n" 295/l)1 não pode 
ser admissível, pOIS não estll amparada pelo, 
pressupostos constitucionais que a legitima­
nam, quais sejam a relevância da matéria 
e urgênCia na sua positlVação. 

11. Da Relevância da Matéria 

A MP n" 294/l)l e,tabel.::ce a extinção do, 
mdexadore~ oficiais da economia, e mtroduz 
diversas alteraçõe, no sistema financeiro nd­
donal. em especial nas normas do Sbtema 
Financeiro da Habitação. T.::ndo em vista o 
caráter de extrema excepclOnahdade que o 
legislador constituinte e,tabeleceu para o u~o 
de medidas proVIsórias. vemos que a maténa 
em pauta não ~e adequa ao pressuposto de 
relevãncla, visto que a não aprovação da me­
dida não imphcaria em um processo di,rup­
tivo para a economia ou a sociedade naCIOnal. 
A flagrante inconstitucionalidade de algun, 
dispositivo, da, medidas provisórias corro­
bora esta interpretação. 

m. Da Urgência na sua 
positivação 

A urgência na tramitação da maténa não 
,e justitica. visto que se tratam de tema; cUJo 
tratamento através de projeto de lei ~eria per­
feitamente cabível, permitindo inclUSIve que 
o mercado ,e adequasse às medIdas propo,­
tas. e evitando ganho; <:!xpresslVos. seja por 
acaso, seja pela posse de inside information 
por parte de alguns agentes do mercado fi­
nanceIro. 

IV. Do Recurso 

Ante ao exposto. e com fundamento no 
ar!. 5" § I". inciso I, da Re'iolução n" 1. de 
2 de maIO de 198'J. recorremo, no ;entido 
de ser a MedIda ProVIsória n'· 294. de 31 de 
janeiro de 1991. ,ubmetlda ao Plenário. a 
fim de que este deCida sobre a sua admissibi­
lIdade. de acordo com os fundamento., ante­
normente expostos. 

Bra;!1la, 8 de fevereiro de 19Y1. - Vivaldo 
Barboza - Líder do PDT; José Genoíno 
- Líder do PT: Haroldo Lima - Líder do 
PCdoB 

RECURSO N' 2, 
DE 1991-CN 

Recurso de Admissibilidade à Medida 
Provisória n' 295, de 31 de janeiro de 
1991. 

Senhor Presidente: 

I Introdução 

As medidas provisónat., previstas no art. 
62 da ConstitUição Federal, repres.::ntam o 
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exercício, pelo Presidente da República. de 
competência constitucional extraordmána, 
revestindo-se das características de função [e­
gislativa excepcional. 

Em voto proferido no julgamento da Ação 
Direta de Incon,titucionalidade R" 162-1-DF, 
junto ao Supremo Tnbunal Federal. onde 
discorre sobre a natureza e o alcance das me­
dIdas proVIsórias. o Ministro Celso de Mello 
afirma: 

"O que justifica a edição de espécie 
normativa, com força de lei. em \losso 
direito constitUCIOnal. é a existênCIa de 
um estado de necessidade. que Impõe 
ao Poder PúblIco a adoção Imediata de 
provldênGlaS, de caráter legislativo. inal­
can,avels segundo a, regras ordmána, 
de legiferação, em face do própno peri­
culum in mora que fatalmente decorreria 
do atraso da concretização da prestação 
legislativa ( .. ) 

A outorga constitucIOnal. ao PreSIden­
te da República. desse poder de cautela. 
representa um meio juridicamente idô­
neo e apto a impedir. na esfera das ativi­
dades nonnativas estataiS, a consumação 
do periculum in mora, e a tornar possível 
em consequência, a útil e efIcaz presta­
ção legislativa pelo Estado. 

O que legitIma o Presidente da Repú­
blica a antecipar-se, cautelarmente, ao 
processo legislativo ordináno, editando 
as medIdas prOVIsórias pertmentes. é o 
fundado receio. por ele exteriorizado, 
de que o retardamento da prestação le­
gi>lativa cause grave lesão, de difícil re­
paração. ao intere"e público." 

A MedIda Provisória n" 295/91 não pode 
,er admissível, pois não está. amparada pelo, 
pressupostos constItucionaIS que a legItima­
riam, quais ,ejam a relevância da matéria 
c urgência na sua posltJvação. 

11 Da Relavância da Matéria 

A MP n" 295/91 estabelece regras sobre 
preços e salários e dá outras providências. 
Sobre essa matérIa o governo repetiu, por 
diver,as vezes, a edição de Medidas ProvIsó­
rias. até a últIma, de n" 292, que dispunha 
sobre o salário efetivo e que. pela sua mani­
festa inconstitucionalidade acabou suspensa 
nos ,eu, efeitos e vigênCia pelo Egrégio Su­
premo Tnbunal Federal 

A edição da MP n" 295/91. após uma recen­
te convocação do Congresso Nacional. no, 
parece despropositada. pois regulamentando 
as relações entre capital e trabalho, no que 
se refere a política salarial estava vlgindo a 
Lei n' 8.030/90. resultado aliás de uma outra 
medida provlsóna editada pelo PreSidente, 
qual s.::ia a de n° 154. 

O cong.::lamento de salários não se apr.::­
senta relevantt:! para a situação econômica, 
pOIS desde agosto de 1990. não existia uma 
política salarial que estabelesse critérios de 
reaju,te de salários. somente sucessões de 
medidas provisórias sobre acerto de salário, 
por ocasião da data-base ' 
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Assim, padece de relevância·, a medida 
provisória em pauta, devendo o Congresso 
não conhecê-Ia por ausência de pressupostos. 

m Da Urgência na sua 
positivação 

A urgência na apreciação da medida em 
análise não se Justifica, eis que o Congresso, 
por sucessivas vezes aprovou projetos de lei 
de conversão, que, sem exceção foram veta­
dos por Sua Excelência. 

A maténa nada acrescenta a polítIca sala­
rial vigente, pois até então, continuavam os 
salários a serem corroídos diuturnamente pe­
la inflação. 

Ademais, a restrição a liberdade de.nego­
ciação é maceitável, eis que se conÍronta com 
diversos dispositivos constitucionais. 

IV Do Recurso 

Ante ao exposto, e com fundamento no 
art. 5°, § 1°, inciso I, da Resolução n° 1, de 
2 de maio de 1989, recorremos no sentido 
de ser a Medida Provisória n° 295, de 31 de 
janeiro de 1991, submetida ao Plenáno, a 
fim dé que este decida sobre a sua admissibi­
lidade, de acordo com os fundamentos ante­
rionnente expostos. 

Brasília, 8 de fevereiro de 1991. - Vivaldo 
Barbosa - Líder do PDT; José Genoíno -
Líder do PT; Haroldo Lima - Líder do PC 
do B.aa4 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Os recursos lidos pelo SI. lo Secretário, 
porque tempestivamente apresentados, serão 
publicados no Diário do Congresso Nacional, 
acqlhidos qúe foram pela Mesa. 

o Sr. José Genoíno - SI. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Tem a palavra o nobre Líder José Ge­
noíno. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. Pela 
ordem Sem revisão do orador.) - SI. PresI­
dente, apresentamos a V."Ex', com o apoio 
das Lideranças do PDT e do PC do B a 
seguinte questão que depende de decisão 'de 
V.Ex'. 

Temos hoje a primeira sessão de votação 
desses requerimentos, poderemos chegar 
nesse momento ou não a sua votação. Tere­
mos, ym segúida, a verificação de presença. 

Independente dessá questão ou não da ve­
rificação de presença, solicitamos a V. Ex' 
que uma sessão seja hoje, conforme V. Ex' 
corretame~te convocou e está presidindo e, 
que a prÓXima, para votação desse recurso 
se realize na terça-feira, em horário em qu~ 
certamente a maioria da Casa estará presen­
te. Como teremos sessão da Câmara dos De­
putados na parte da tarde, ela poderia acon­
tecer na terça-feira pela maohã, ou haveria 
sessão do Congresso na terça-feira à nOite, 
às 18:30, como é"rotina. Estaríamos, com este 
requerimento, expressando a vontade do Ple­
nário de votar esses recursos sobre a admissi­
bilidade das medidas provisórias. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- A Presidência esclarece, não apenas ao 
nobre Líder José Genoíno, como também a 
todos os Srs Congressistas, que a Mesa, em 
pnncípio, admite, já para terça-feira às 10 
horas, a segunda sessão, porque é de supor 
que na de hoje a admissibilidade não possa 
ser votada em razão do número amda redu­
Zido de parlamentares que demandam a Bra­
sília apó~ os feriados do carnaval. 

E Já amanhã, com o mício efetivo dos tra­
balhos do Congresso Nacional, em seu perío­
do ordináno, a Presidência sente-se no dever 
de lembrar aos Srs. Senadores e Deputados 
que a sessão será às 10 horas, com a impo­
nênCia prevista pela própria ConstitUição. Se 
inexistir quorum, que é evidente para a sessão 
de hoje, na terça-feira, às 10 horas, data suge­
rida pelo Líder José Genoíno, faltando ape­
nas a ch,!ncela das demaiS lideranças - e 
acredito que se chegará consensualmente a 
essa data e a esse horário - se fará conclusi­
vamente a apreciação da admissibilidade do 
recurso interposto pelas lideranças do PT, 
PDTe PC do B. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)­
- Passamos, agora, às comunicações de lide­
ranças. O primeiro Líder inscnto é o nobre 
Deputado Carrion Júnior, do PDT. 

O SR. CARRION JÚNIOR (PDT ..:..... RS. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) - Sr. 
PreSidente, abrimos mão da nossa participa­
ção, dando preferência à verificação de quo­
rum, pedida pela Deputada MárCia Cibillis 
Viana. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- A Presidência lembra apenas ao nobre 
Deputado Carrion Júnior que se acham ms­
critos ainda os nobres Deputados Aldo Rebe­
lo, pelo PC do B, José Dutra e Ubiratan 
Aguiar Se constatada a falta de quorum na 
Câmara dos Deputados e no Senado Federal, 
obViamente essas lideranças frustrariam o 
Plenário de ouvi-las a partir deste momento. 
(Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides. 
Fazendo soar a campainha.) - A Presidência 
esclarece aos Srs. Congressistas que tencio­
nava realizar na forma do requenmento do 
nobre líder Carrion Júnior, secundando soli­
citação anterior da nobre Deputada Márcia 
Cibillis Viana, a verificação de quorum atra­
vés do pamel eletrônico, que, lamenta­
velmente, não se ajusta à nova composição 
da Câmara dos Deputados e do Senado Fede­
ral; em razão disso, sena impossível proces­
sar-se a venficação de quorum pelo painel. 
Embora se constate um número avultado de 
deputados, é evidente que, em relação ao 
Senado, a Mesa não teria condições de visua­
lizar no plenário os senadores presentes. 

A Presidência pediria aos Srs. Senadores 
presentes se identificassem com aceno à Me­
sa, para que o SI. 10 Secretário, Inocêncio 
Oliveira, possa fazer a constatação do quo­
rum. 

(Procede-se à chamada.) 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Realizada portanto, a verificação de quo­
rum no Senado, constata-se a presença do 
número mínimo exigido para a continuação 
dos nossos trabalhos. 

Se o nobre Líder Carrion Júmor entender 
necessário, a PreSidência também realizará 
venflcação de quorum na Câmara dos Depu­
tados. Da mesma fonna pedindo ao Srs. de­
putados que, no microfone de apartes, se 
Identifiquem, para a computação pelo 1° Se­
cretário. 

A PreSIdência, portanto, deseja que se ma­
nifeste o nobre Líder Carnon Júnior. S. Ex' 
mantém o pedido de verificação de quorum 
também na Câmara dos Deputados? 

O Sr. Carrion Júnior - Não. Julgamos 
desnecessária a verificação na Câmara, Sr 
PreSidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Sen90 aSSim, vamos prossegUIr com as Co­
mumcações de Lideranças. 

A Presidência concede a palavra, já que 
houve uma tácita deSistência do nobre Líder 
Carrion Júmor, ao nobre Congressita Aldo 
Rebelo, que falará pela Liderança do seu Par­
tido, o PC do B. 

O SR. ALDO REBELO (PC do B - SP. 
Como Líder, pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.) - SI. Presidente, 
Srs. Congressistas, faço uso da palavra por­
que, a partir da exposição feita hoje pela Sra 
Ministra da Economia do Governo atual, va­
mos dhegando, pouco a pouco, à mfeliz con­
clusão de que aos Membros deste Congresso 
VaI restando, apenas como prerrogativa, o 
uso desta tribuna em defesa do exercício dos 
seus respectivos mandatos. 

Que a Ministra da Economia venha a esta 
Casa em busca do aplauso fácil, até se enten­
de; o que não se compreende porém, é que 
membros deste Congresso, senadores e depu­
tados do Governo ou ligados ao Governo, 
se dêem também ao triste ofícIO de retribuir 
a busca do aplauso fácil, com o aplauso fácil 
também às medidas tomadas pelo Governo 
Federal. 

Sei, SI. PreSidente, e todos os Srs Depu­
tados e Senadores deste Congresso o sabem 
-sem exceção -das dificuldades e do apro­
fundamento da grave crise enfrentada pelo 
nosso País. Pelo Brasil mtelro, do extremo 
norte ao extremo sul, o povo, os trabalha­
dores e a população vão perdendo cada vez 
mais a esperança, o alento da busca de um 
horizonte promissor para as dificuldades que 
enfrentam. 

Ainda no mês passado, Sr. Presidente, 
Viajando pelo sertão da Bahia, li, num jornal 
daquele Estado, que, na cidade de Presidente 
Jânio Quadros, o prefeito, desesperado, viu, 
como último recurso, alugar caminhões, onde 
despejou os seus Cidadãos, para dingi-Ios a 
São Paulo em busca da sobrevivência. 

ASSistimos também, por esses dias, à gran­
de indústria de automóveis, a Autolatina, 
anunciar para breve a demissão de 10 mil 
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trabalhadores. E aqui, o Governo e alguns 
Membro~ desta Casa exigem o quê da OpOSI­
ção? Exigem a alternativa. A-ãiternatIva, em 
primeiro lugar, quem tem que apresentar é 
o Presidente da República e a sua eqUIpe 
econômica 

Há muito tempo, um grande fí~ico da Anti­
güidade, Arquimedes. dis~e que com uma 
alavanca e um ponto de apoio poderia mover 
o mundo. O Presidente da República acha 
que pode mover o mundo através de medidas 
proviSÓrIas que Impõe ao~ Parlamentares do 
Congresso NaCIOnal Presunçoso, arrogante, 
se propõe a cerkl diálogo que, na verdade, 
não executou até hoje. 

Essa equipe econômIca sabe qHe, desinde­
xando a economia, não se combate as causas 
estruturaIS da inf.lação. Já fracassaram muitos 
e muitos planos no Brasil e no mundo mtúro 
baseados apenas na teoria inemalista de que 
a indexação é que gera a mt1ação 

Sabememos, ainda, que é uma farsa e é 
uma mentira tentar-se dizer que o BrasIl vai 
alcançar a competitlV1dade com os paí~es do 
Primeiro Mundo se este país não gera pou­
pança! Como pode o empresárIo adaptar sua 
indústria para competir com a européia se 
ele não tem recursos nem poupança. se a 
taxa de juros é elevada pelo Governo a uma 
altura que ninguém aguenta? 

No Estado de Goiás, os plantadores de ar­
roz estão vendendo as suas plantações para 
mvestir em Portugal, porque não existe polí­
tica agrícola neste País. E a Ministra da Eco­
nomia vem aqui, pensando que pode tr<!1ar._ 
o Brasil da mesma forma com que ela tratava 
o Estado de Alagoas como As;essora da Se­
cretana do Planejamento. Da assessona de 
Planejamento do Estado de Alagoas para o 
Ministério da Economia da República há uma 
distância tão grande que talvez a Sra. Minis­
tra, durante o tempo em que exercer a~ suas 
funções, não tenha condições de percorrer. 

Por estas razões, Sr:Presiaente e Srs Con­
gresslsta~, o PC do B é wbscritor do recurso 
quanto à admissibilidade da~ Medidas Provi­
sórias n'» 294 e 295. Não ba,tassem as medidas 
em SI para nos convencerem da justeza desse 
recurso. a expOSição da Mmistra, na manhã 
de hoje, nos traz mais uma série de motivos 
para o nosso convencimento. 

Sabemos que o Brasil rola por um abismo, 
conduzido pelo Presidente da República, e, 
aí, até a Ministra está sendo um instrumento 
útil, pob ~ua ExcelênCia falou, ao tomar pos­
se, que o Ministro da Economia era ele que 
a pena que admitIa e nomeava era também 
a que demitia. 

Em primeiro lugar, é Sua Excelência o res­
ponsável pelos at!='s e medidas que acabam 
de ser tomadas. E como se tivéssemos aqui 
a obrigação de ajudar o Presidente a empur­
rar o País abismo abaixo. Não temos essa 
obrigação nem essa tarefa. Em primeIro lu­
gar, a nos~a obrigação é impedir que o PresI­
dente continue a fazê-lo; é defender as medi­
das contra o plano econômico, que pode aca­
bar afundando, de uma vez por todas, o nos,o 
País. E o Presidente não liga para isso, pois, 

enquanto o País afunda, o Presidente pas~ela . - 'ptocesso de partiCipação desse fundo um par-
no Lago Paranoá de jet-ski Enquanto o País que mdustrial do tamanho da Zona Franca 
afunda, a Ministra Zélia veleja em Angra de Manaus 
dos ReiS. E este não é o destino do no~w Não posso compreender, de forma nenhu-
País. ma, que o Governo. deliberadamente. tenha 

o SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Pela LIderança do PMDB, falará a partir 
deste Instante o nobre Deputado José Dutra. 

o SR. JOSÉ DUTRA (PMDB - AM. Co­
mo Líder, pronuncia o seguInte dbcurso Sem 
revIsão do orador.) - Sr. Pre'Idente. Srs 
Congressistas, a nossa presença nesta reunião 
extraordinária do Congre~~o Nacional Impõe 
a todos nós um dever muito grande de tentar 
encontrar um cammho. tentar encontrar uma 
,solução para os problemas econômico~ e fi­
nanceiros que assolam o no<,so Paí,. E o 
PMDB, Sr. Presidente, Sr~. Congressita~. 
consciente da sua respon;abilidade perante 
a Nação brasileira, vem desenvolvendo um 
trabaffiO iõtenso. no sentIdo de melhorar o 
conteúdo das Medidas Provisória, n'" 294 e 
295; para isso. o PMDB já ,e pO;IclOnou 
quanto à admi"lbilidade das duas medIdas 
provisónas, votando faVOlavelmente a sua 
admissão. E o fez, Sr. Presidente, exatamen­
te porque quer colaborar, quer contribUIr. 
quer aperfeiçoar esses mstrumento~ legisla­
tivos. e agindo assim, como membro da Ban­
cada do meu Partido na Câmara do; Depu­
tados e no Congresso NaCIOnal, venho ques­
tionar desta tribuna, hoje, um problema vin­
ç1Jlªqo .ao ..pacote econômico, Plano Collor 
lI. um problema que diz muito de perto a 
minha região. ao meu estado 

Sabem V Ex" que o Plano Collor II criou 
o programa de fomento à competlvldade m­
dustrial, um mecanbmo capaz de ser utilizado 
para o financiamento do de ,envolvimento da 
nossa economia. Como consequência do pla­
no, o Presidente Fernando CollorbaiXõu um-­
decreto, no dia 1" de fevereIro de 1991, crian­
.do esse programa que diz, no art. 4". que 
o ace"o ao finanCIamento será rc,tnto a pro­
Jetos previamente credenciados pelo Banco 
NaCIOnal do De,envolvimento Econômico e 
Social. de acordo com a, prioridades defini­
da; pelo Mim~tério da Economia, Fazenda 
e Planejamento. E o parágrafo único desse 
artigo dIZ que o credenCIamento poderá ,er 
feito pelo Banto do Nordeste do Brasil, nos 
casos de projeto!, a serem Implantados na re­
gião Nordeste. 

Srs. Congressbtas, com e,se dispo~itivo le­
gal, o Governo brasileiro se preocupa com 
a competitlvidade industrial apena~. no que 
toca ao País como um todo, e especifIcamente 
ao Nordeste, mas deixa de lado a região Nor­
te; deixa de lado Amazonas. Pará, Acre, 
Rondõnia, Roraima, Tocantins, que pratIca­
mente ficam alijados de~se finanCIamento E. 
obViamente, i~so não pode ocorrer.-

Para isso, devemo" nós, do Norte. e,peCI­
llcamente, estar atento, para este problema. 
E é nesse sentido que venho à tribuna, imagI­
nando, Sr Presidente e Srs. CongreSSIstas. 
que neste particular houve apenas uma omis­
são e não a mtenção deliberada de alijar do 

procurado subtrair do parque mdustrial do 
Norte a participação neste fundo E é por 
Isto que venho à tribuna para daqui. Sr. Presi­
dente, fazer um apelo ao Senhor Pre;Idente 
da República. à Sra. Ministra Zélia Cardoso 
de Mello, para que façam dar nova redação 
a este decreto e nele insenr o Banco da Ama­
zônia como o agente credenciado para e~tu­
dar os projetos que digam respeito ao Norte 
do País. 

AqUl fica. Sr Presidente. registrado o mt!u 
apelu e, ao lado do meu apelo. fIcam a mmha 
esperança de que o Goveno brasileiro enten­
da o Norte do nosso País como uma parte 
integrante da Federação, e não continue tra­
tando-nos como filhos bastardos da Umão. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 
(MUlto bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Concedo a palavra ao nubre Líder do PT, 
Deputado José Genoíno. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. Como 
Líder. Pronuncia o seguinte &,curso. Sem 
reVIsão do orador.) - Sr. PresIdnete, Sras. 
e Srs. CongressIstas. nós estamos na tribuna 
em nome do PartIdo dos Trabalhadore~ e, 
especialmente, da nossa Bancada no Con­
gre;so NaCIOnal, para expressar o no~so mal, 
veemente repúdio e protesto contra o bom­
bardeIO dos Estados Unidos ~obre Bagdá, 
que provocou a morte, que fOi divulgada, 
apesar da cen,ura militar. de 500 pessoas­
civi~, crianças -, que estavam protegidas no 
abrigo antiaéreo. • 

Esta denúnCia, Sr Presidente, junta-se à 
voz e ao protesto da opinião púbhca e de 
várias torças democráticas do mundo que de­
fendem. em consequência. a paz. e que com 
veemência combatem a política dos Estados 
Unidos no Golfo Pérslco. E esse fato vem 
demonstrar que aqudo que estava sendo pre­
gado através da teleVIsão, aquilo que estava 
sendo divulgado para manipular a opinião 
pública, de uma guerra eletrônica, com alvos 
mihtares precisos - se fazia até a apologia 
das operações mIlitares Cirúrgicos - estáva­
mos diante de uma guerra, conforme a mídia 
divulgada, repetmdo. censurada pelo coman­
do milItar, que não haVia vidas em jogo. não 
haVia mortes de civis, de uma população inde­
fesa. Mesmo parte da população, num abrigo 
antiaéreo, fOi atingida pelas bomabas da polí­
tica agressiva e de grande potência dos Esta­
do; Unidõs. 

Nós, do Partido dos Trabalhadore,. ex­
pressamos em nota pública, no dia 16 de ja­
neiro, que o mundo estava à beira de uma 
tragédia de grandes proporções. E dizíamos 
que a guerra representaria não só a perda 
de milhares de VIda" a mcalculável destrui­
ção de bens materiais e ua degradação sem 
precedente do melO ambiente. E é ISSO que 
está acontecendo. Sr. Presidente. 
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Assomamos à tribuna com a coerência de 
uma posição que sempre, publIcamente, de­
nunCiava e combatia a Incorporação a mano 
militar do Kuwait pelo Iraque, mas não reco­
nhecia a autorIdade militar nem étIca e nem 
política dos Estados Unidos e das forças alia­
das para se transformarem em polICIais do 
mundo e fazerem a guerra no Golfo Pérsico, 
prova de uam demonstração de prepotêncIa, 
de assassinato em massa e de um país que 
quer assul!lÍr o papel de polIcial do mundo. 

É importnte, Sr. Presidente, esta denúncia, 
porque o comando milItar dos Estados Um­
dos contInua insistindo, através da teleVIsão, 
que se tratava de um alvo mIlitar. O Coman­
do Militar conjunto insiste nessa versão, mas 
entre as próprias forças alIadas há divergên­
cias sobre isso E o pronunciamento do co­
mando da Força Aérea Inglesa reconhece o 
erro do bombardeio sobre a população na­
quele abrigo militar em Bagdá. 

Fazemos essa denúncia, Sr. Pre,idente, in­
sistindo que a solução para o conflito deve-se 
buscar na negociação e na paz. Neste sentIdo, 
é muito grave a declaração do Secretário­
Geral da ONU, quando dIz que a guerra está 
fora do controle da Organização da, Naçõs 
Unidas. Está fora do controle, Sr. Presidente, 
porque a ONU, através de uma resolução 
que permitiu o uso militar da força no Golfo 
Pérsico, estabeleceu o pressuposto de uam 
guerra em que ela naõ tem autoridade polí­
tIca, para assumir o papel de uma força pro­
motora de paz e de uma grande negociação. 
Através da sua Resolução que permitiu o uso 
da força, a Organização das Nações Unidas 
perdeu a condição polítIca de propor uma 
negociação que pw,esse fIm àquele conflito 
de grandes proporções, de grandes conse­
qúências para a Humanidade. 

Por isso, na nossa nota, o ponto n" 1 dIz 
respeIto à revogação das Resoluções da ON U 
que estabeleceu o uso da força mIlItar na re­
gião, assim como a que permitiu o embargo; 
a retirada imediata das tropas dos Estados 
Unidos e dos aliados do Golfo Pérslco, assim 
como a retIrada das tropas do Iraque do Ku­
wait; a proteção da região por uma força mul­
tinacional de paz, de preferêncIa árabe e a 
convocação de uma conferência InternaCIOnal 
para encontrar soluções duradoura, para o 
conflito no Golfo, no Líbano e, principal­
mente, que provoque a retirada de Israel de 
todos os territórios palestinos 

Neste momento em que a Humanidade as­
siste, com angústia, com desesperança e com 
mUlta revolta, a esse proce~,o de de,trUlção 
em massa de CIvis, de cidades em que se calcu­
lam as toneladas de bombas -- e até se faz 
apologia na teleVIsão - da, toneladas de 
bombas que estão caindo em Bagdá, temos 
que levantar a nossa voz para protestar contra 
essa guerra, para protestar contra a política 
agressiva e belicista dos Estados Unidos, e 
exigir a paz para a Humanidade, espeCial­
mente no Golfo Pérslco. 

O Sr. Humberto Souto - Sr. Presidente. 
peço a palavra pela LIderança do Governo. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro BeneVIdes) 
- Tem a palavra o nobre Congressista. 

O SR. HUMBERTO SOUTO (Bloco -
MG. Como Líder, pronuncia o seguinte dIS­
curso. Sem reVIsão do orador.) - Sr. PreSI­
dente, Srs. Congressistas, na reunião passa­
da, percebemos alguns oradores, não de for­
ma agressiva, porque a agressIvldade na ora­
tória é até compreensível, mas de forma pou­
co educada ao se referir ao Senhor Presidente 
da República. 

Penso que não podemos permitir que o 
relacionamento parlamentar descambe para 
o chulo, para o pequeno, para o miúdo, para 
a agressão pessoal, principalmente das auto­
ridades e ainda mais se tratando do Presi­
dente da República. 

Quena pedir à Mesa que, quando isso ocor­
resse, agisse com energIa, não permitindo 

. que o orador contInuasse a verberar palavras 
de baIXO calão, palavras ofensivas pessoal­
mente, como tivemos ao Senhor Presidente 
da República, na sessão passada. 

HOJe Já tivemos aqui um orador, de forma 
agreSSIva, abusiva, criticando a vinda da Mi­
nistra da Economia". A Ministra da EconomIa 
veio ao Congresso Nacional a convite, com 
liberalidade, porque não há força regimental 
para convocar a Ministra a hora que deseje; 
a MInistra fIcou quatro horas no Congresso, 
debateu todos os assuntos de forma liberal, 
alta, grande, onde o Congresso VIU-se engran­
decido pelo debate entre o Executivo e o 
LegislatIvo buscando a soluçiKl..!?ara os gran­
des problemas da Nação. 

Viu V Ex' e viram os Srs. Congressistas 
a Ministra responder com altivez, não per­
mItir agressões a sua conduta, porque quem 
não está favorecendo grupos econômicos, 
pessoas ou privilégios, não teme vir ao Con­
gresso debater os assuntos. 

Devemos fortalecer de forma educada esse 
relacionamento com o Executivo, para forta­
lecermos o processo democrático naCIOnal. 

Sr Presidente, fIca aqUI O nosso apelo, por­
que não pretendemos, enquanto na lideran­
ça estIvermos, permitir que abusos dessa na­
tureza sejam pratIcados. Ou a Mesa coíbe, 
definitivamente, que agressões pessoais do 
tipo das que foram feitas na semana passada, 
ao Sr. PreSIdente da RepúblIca, se faça nesta 
Casa, ou teremos também que ir para o diálo­
go do mesmo nível, o que não gostaríamos 
de fazer no Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- A Presidência, respondendo à mtervenção 
do nobre Líder Humberto Souto, esclarece 
a S. Ex' e à Casa que, configurada a hipótese, 
a Mesa, fIeI cumpridora do RegImento, exer­
citará o seu poder de polícia, adotando as 
providências cabíveIS 

Posso, portanto, tranquilizar a V. Ex' e 
a Casa que o exercício da tribuna será lIvre, 
mas, evidentemente dentro daqueles padrões 
preCOnIzados pela letra expressa do Regi­
mento em vIgor. 

O Sr. Aldo Rebelo - Peço a palavra pela 
ordem, Sr. Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Aldo Rebelo. 

O SR. ALDO REBELO (PC do B - SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, não OUVI hoje à tarde, nesta ses­
são do Congresso, de nenhum dos Srs. Depu­
tados que fizeram uso da palavra, crítica à 
VInda da Sr' Ministra a esta Casa no dia de 
hoje. 

O que ouvimos, e eu fui um desses deputa­
dos, foram críticas ao conteúdo da exposição 
realizada pela Sr' Ministra da Economia, e 
acho que, ao fazê-las, exercemos a prerro­
gatIva explícita, enquanto parlamentares de 
oposição. 

O que desejo é que não se espere desta 
Casa a unanimidade no aplauso à política eco­
nômica do Governo, porque disso nós não 
partilharemos . 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Respondendo ao nobre Deputado, a Presi­
dência lembra a fala pós-manifestação do Sr. 
Deputado Humberto Souto, quando foi feita 
a ressalva de que, "configurada a hipótese", 
neste caso, então, a Mesa adotaria, como 
adotará, as providências regimentaIs cabí­
veis. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

-1-
MEDIDA PROVISÓRIA N' 294, 

DE 31 DE JANEIRO DE 1991 

Discussão, em turno único (aprecia­
ção preliminar da admiSSIbilidade quan­
to aos aspectos de relevância e urgência), 
da Medida Provisória n' 294, de 31 de 
janeiro de 1991, que estabelece regras 
para a desindexação da economIa e dá 
outras providências, tendo 

- PARECER, sob n' 10, de 1991-CN, 
da Comissão Mista, pela admissibIlidade 
da medida (Mensagem 6/91-CN). 

- Incluído em Ordem do Dia nos ter­
mos do § 3' do art. 5' da Resolução n' 
1, de 1989-CN. 

Em discussão a Medida Provisória n' 294, 
quanto à sua admissibilidade. 

Acham-se inscritos vários Srs. Congressis­
tas para se pronunciarem em torno da admis­
sibilidade da Medida Provisória n' 294. 

O primeiro orador é o nobre Deputado 
Alberto Goldman, a quem concedo a pala­
vra, para que, ocupando a tribuna, disserte 
sobre o assunto. 

O SR. ALBERTO GOLDMAN (Pl\ •.• 
SP. Para discutir. Sem revi.,ü", '" 
- Sr. Presidente, Srs. Congressistas, em pri­
meiro lugar, gostaria de sugerir à Presidência 
da Casa, ainda que a leitura do recurso tenha 
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sido feita há poucos momentos, que quando 
estivéssemos nos debates esse material tives­
se sido Impresso, para que pudéssemos anali­
sar as razões do recUlso. Nesse momento, 
estamos aqUi com o parecer da Comissão. 
Ouvimos a leitura do recurso, mas V Ex' 
há de convir que apenas a leitura do recurso 
é insuficiente, para que possamos nos lastrear 
e discutir a matéria 
N~o me parece nada estranho, haveria 

tempo para isso, Já que o lecurso foi feito 
sexta-feira passada, que fosse Impresso e, de­
pois da leitura, fosse distribuído aos Srs Par­
lamentares, para que eles pudessem se apoiar 
e discutir de fato o recurso que foi impetrado 
pelas nobres Lideranças do PDT, PT e PC 
doB 

Mas gostana de, neste momento, referir­
me ao Parecer de n' 10, que trata da Medida 
Provlsóna n' 294, quanto à admissibilidade 

É um parecer que eu dina de teor absoluta­
mente formal, sem maior profundidade, sem 
entrar na discussão do problema e sem se 
preocupar em convencer mnguém, nem por 
um lado, nem por outro. Um parecer que 
acho deveria ter uma base mais sólIda. Devo 
cônfessar que entendo que o nobre Relator 
Odacir Soares. nesse caso, cumpriu apenas 
uma formalidade legal para propor a admissi­
bilidade 

Para mim é evidente que o contexto global 
da Medida Provisóna n' 294 tem caráter rele­
vante e urgente; dizer outra coisa seria esca­
motear o fato de que estamos dlscutmdo re­
gras para a desmdexação da economia, regras 
que precisam entrar num determinado mo­
mento em execução, cuja discussão pública 
podena acarretar, durante um certo tempo, 
um descontrole absoluto da economia. Por­
tanto, elas têm um caráter evidentemente re­
levante e urgente, até porque todos sabemos . 
o nível de descontrole da economia brasileira 
que estava se dando nos últimos tempos. 
Uma matéria como desmdexação da econo­
mia, elimmação de instrumentos tão tradicio­
nais, parece-me algo bastante relevante e bas­
tante urgente 

No entanto, é precIso deixar claro que o 
Governo se aproveita da relevância ~ urgên­
cia dessa matéria, para introdUZir maténas 
que não são absolutamente relevantes, nem 
são absolutamente urgentes ou, melhor, rele­
vantes Sim, mas absolutamente não urgentes, 
que poderiam perfeitamente ser tratadas, não 
numa medida provisória, mas através de pro­
Jeto de lei a ser discutido no Congresso NacIo­
nal 

O art 62 da ConstitUIção Federal admite 
que as medidas provisórias sejam mandadas 
ao Congresso Nacional pelo PreSidente da 
República, em caso de relevância e urgênCia 
No entanto, vou citar uma séne de exemplos, 
dentre outros, na Medida Provisória n' 294, 
em que não considero, absolutamente, de ur­
gência,-q\le podenam perfeitamente ser tra­
tados na forma de lei a ser discutida no Con­
gresso Nacional. Vejamos: o art. 4' trata da 
extInção do cálculo de diversos índices de 
preços, índices tradicionaiS, como o IPC, o 

índice do custo de vida, o ICV Não acho 
que ISSO seja questão fundamental, porque 
temos outros índices de preços que vão conti­
nuar eXlstmdo, o INPC é um deles, que pode 
ser base para a medição da mflação e ele 
contInua subsistindo. Mas qual é a urgência 
da extInção desses diversos índices de preços? 
Por que se configurar neste caso uma urgên­
Cia? ClaIO, nesse caso nem relevância eu dl­
na, quanto menos urgência. 

O art 13 autonza o Banco Central a insti­
tuir novas modalidades de cadernetas de pou­
pança. Ora, isso poderia perfeitamente ser 
instituído através de projeto de lei a ser diSCU­
tido no Congresso NaCIOnal Pode ser a maté-

-mraté relevante, mas, sem dúvida, não é 
matéria urgente Portanto, não se configu­
raria neste caso o preceito do art. 62 da Cons­
titUição da República. 

O art. 22 trata, a partir do exercício de 
1992, do Imposto de Renda sobre o ganho 
de capital aufendo na lIquidação de saldos 
devedores com o Sistema Financeiro de Habi­
tação. O próprio artigo já diz: "a partir do 
exercício de 1992, haverá um Imposto de 
Renda sobre ganhos de capital". 

Ora, estamos no início do exercícIO de 
1991. É matéria relevante? Sim, é matéria 

_ relevante,-mas não é matéria absolutamente 
urgente. Ela vai entrar em vigor em 1992. 
Por que não poderia ter sido objeto de um 
projeto de lei remetido ao Congresso Nacio­
nal? O art. 29 trata da aquisição, por diversas 
entidades, dos certificados de privatização, 
maténa perfeitamente tratável em lei a ser 
remetida ao Congresso Nacional e nunca ma­
téria de urgência Pode ser de relevânCia, não 
de urgência. Os arts 31 e 32, que tratam 
dos títulos de desenvolVimento econômico e 
do programa de fomento à competitividade 
industrial, pontos centrais de reformas estru­
turais que estão sendó propostas, matéria ex-

ou 48 horas, antes da publicação das medidas 
provlsónas, já se revoga como medida rele­
vante e urgente. 

Ora, foi publIcada 48 horas antes com san­
ção preSidencial. Quarenta e Oito horas de­
pois, tornou-se urgente e tem que entrar na 

. medida provlsóna! Não me parece absoluta­
mente compatível. Isso me mostra claramen­
te que a Medida Provlsóna n' 294 é, no míni­
mo, de Inadmissibilidade parcial. Se há maté­
nas que não discuto, penso que são plena­
mente relevantes e urgentes, existem outras 
que são absoluta!Ilente, amda que relevantes, 
não urgentes. 

Proponho, nas negociações das Lideran­
ças, que, no caso dos artigos que podem ser 
discutidos em matéria de lei, assim seja feito, 
que sejam retirados do corpo do projeto da 
medida provisóna e remetidos pelo Presiden­
te da República, em forma de projetos de 

- lei, para que esta Casa possa discutir com 
tranqüilidade, não em benefício de ninguém 
mas em benefício da Nação brasIleira Muito 
obngado 

Durante o discurso do Sr. Deputado 
Alberto Goldmall, '0 Sr. Mauro BeneVI­
des, PreSIdente, deixa a cadeira da presI­
dência, que é owpado pelo Sr. Carlos 
De'Cal'll. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos De'Carli)--'­
Perfeitamente, nobre Congressista. 

Nobre Congressista Alberto Goldman, 
gostaria de informá-lo que, com relação à 
solicitação de V. Ex' a esta Mesa, referente 
à publicação, o assunto estará sendo devida­
mente estudado. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos De'Carli) -
Concedo a palavra ao Congressista Arnaldo 
Faria de Sá, para discutir, durante 10 minu­
tos, a Medida Provisória ~' 294 

tremamente importante, mas que não pode- O SR, ARNALDO FARIA DE SÁ (Bloco 
ria ser tratada de forma alguma em termos - SP. Para discutir Sem revisão do orador.) 
de medida provisória. Ela devena ser tratada -Sr. Presidente, Srs Congressistas, sem dis-
em termos de lei a ser discutida no Congresso cutir o mérito da Medida Provisória n' 294, 
NaCIOnal. O art. 34, que permite a utilização até porque a oportunidade será em outra fa-
dos cruzados novos para a mtegralização de se, mas apenas para discutir a admlsslblli-
cotas de fundos mútuos de investimentos que dade, temos que entender que o art. 62 da 
tenham por fmalidade a aquisição de ações ConstitUIção Federal foi cumprido quando da 
~mltldas por empresas a serem pnvatlzadas. edição da Medida Provisória n' 294, até por-
E eVidente, também, que os cruzados novos que a Situação econômica no IníCIO do ano 
começarão a ser devolvidos no mês de setem- de 1991 estava complicada e caminhávamos 
bro, e nós teríamos um tempo imenso para 'celeremente para o agravamento da situação 
discutir esta nova utilização de cruzados no- Portanto, era urgente que se tomasse uma 
vos, através do Congresso Nacional, talvez medida - e relevante que essa medida fosse 
até imaginando outras formas de utilização, editada - para buscar a desindexação, até 
para que tivéssemos investimentos efetiva- porque estávamos conVivendo com duas 
mente produtivos do interesse de todos nós, moedas, o BTN e o cruzeiro. o cruzeirO-era 
do interesse da Nação brasileira. Sabemos a moeda das pessoas de poucos recursos, dos 
que vamos enfrentar um problema inflacio- assalariados, e o BTN era a moeda verdadeira 
nário e a distribuição de renda atr.a~-rlo---Gas--pess0as-cle-elass~ais--aba;tadlr,qm;fa-=-
aumento de produção A inaténa, portanto, ziam os seus contratos, as suas aplicações, 
é extremamente relevante e até urgente, para todo tipo de investimentos na BTN, o Bônus 
ser discutida no Congresso Nacional, não co- do Tesouro Nacional. portanto, indexando 
mo matéria de medida provlsóna todos os seus ganhos, e relevando a plano 

O art. 38, que revoga o art 4' da Lei 8.174, secundáno, quase desprezível, a moeda de 
de 31 de janeiro de 1991, no dia seguinte, meio circulante, que é o cruzeiro. No entan-
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to, o cruzeiro estava valendo para aquele que 
ganhava um baixo saláno, estava valendo pa­
ra aquele que, ao receber o seu salário, não 
tInha a compensação das perdas que já ocor­
nam de forma acelerada e que, portanto, cor­
roíam totalmente os seus ganhos. E quando 
um desses assalariados ousava fazer uma 
compra a prazo, um crediário, um financia­
mento, ele tinha que indexar a esse compro­
ffilSSO um volume de cruzeiros muito maior 
do que aquela sua condição de ganho habi­
tuaI. 

Portanto, ainda que no mérito muitas pes­
soas possam lançar suas objeções em lelação 
à medida provisória, entendemos que a ad­
mIssibilidade é indiscutível. Ela eXiste e, no 
próprio parecer da Comissão Mista, em rela­
tório do Senador Odacir Soares, no avulso 
da reunião de 6 de fevereiro, verificamos que 
apenas um voto fOI vencido. Portanto, des­
contado um dos votos com restrições, todos 
os votos da comissão, com exceção desse voto 
vencido, foram pela admissibilidade da medi­
da. Se a comissão destInada a apreciar a me­
dida provisóna é uma fatia deste Congresso, 
e esta fatia do Congresso apresenta-nos um 
parecer que admite que são relevante!> e tam­
bém de extrema urgência, pOIS medidas dessa 
natureza ou são tomadas de chofre, ou per­
dem totalmente a sua eficácia, entendo que 
este Plenáno não terá outro caminho a não 
ser ratificar a decisão da própria comissão, 
que em sua quase totalidade votou pela ad­
missibilidade. Lógico que, dentro do texto 
regimental, entendemos a pOSIção daqueles 
que querendo marcar uma posição política, 
dentro do que prevê a Resolução n" 1, apre­
sentaram o recurso contra a adml'sibilidade. 
Razão pela qual estamo!. aqUI, hOje, diSCU­
tindo essa admissIbilIdade, e vamos continuar 
a discuti-la na terça-feira da próxima semana. 
E na sessão de terça-feira, que o PreSidente 
do Congresso NaCional, Senador Mauro Be­
nevides, já Informou que será às 18 horas 
e 30 minutos, teremos a oportunidade de ga­
rantir a admissibilidade para, então, a partir 
daí, votarmos o ménto da medida E quando 
votarmos o mérito da medida, teremos o rela­
tório apresentado em Plenário, o parecer so­
bre as emendas e certamente o texto ongmal 
da Medida Provisóna n" 294, e a outra medida 
sobre a qual não falo neste momento. Há 
muitas emendas que poderão melhorar o tex­
,to O própno Mimstério da Economia Fazen­
da e Planejamento, tem mantido permanente 
contato com as suas lideranças aquI no Con­
gresso NacIOnal. Pediu o avulso de todas as 
emendas para dIscuti-las, para apreciar se al­
gumas dela!. poderão melhorar o texto da me­
dida provisóna e certamente concordar com 
o projeto de lei de conversão que venha a 
ser apresentado em PlenárIO pelo Relator, 
Senador Odacir Soares Logicamente que o 
enfoque político, no primeiro momento, se 
superpôs ao enfoque econômico Mas, com 
o caminhar dos dias, deveremos colocar a 
dIscussão no trIlho devido, que é o trIlho eco­
nômICO, e aí apreciar o econômICO com o 
enfoque político, e não superpor o político 
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ao econ6mIco, porque as medidas econômi­
cas buscam uma governabilidade, buscam um 
controle da Inflação. Acho que mesmo aque­
les que, no primeiro momento, ressalvo, poli­
ticamente, se tenham colocado contra a ad­
missibIlIdade, fazem-no dentro do que prevê 
o regImento, mas também são a favor da que­
da da inflação, porque sabem que, defen­
dendo parcelas do eleitorado que os trouxe­
ram para cá, também querem esses mesmo 
eleitores, como os eleitores dos demais, um 
controle inflacionáno Na verdade, quem 
maIS perde com a inflação são as pessoas de 
menor poder aquisitIVO 

E repito um texto a que já aludi no início 
da minha alocução 

Existiam neste País duas moedas: o BTN 
e o cruzeiro; cruzeIro para as pessoas de pou­
co poder aquisitivo e BTN para as pessoas 
que podIam jogar, dentro do aspecto finan­
ceiro, com os seus interesses. A partir do 
momento em que este Congresso, através do 
projeto de leI de conversão, der a sua mani­
festação, tenho certeza de que poderemos 
extingUIr defImtlvamente e não apenas atra­
vés de uma medida provisóna, mas através 
de uma lei, o BTN, que era a moeda dos 
pnvllegiados, e prevalecer neste País apenas 
a nossa moeda, o cruzeiro. 

Tenh(f certeza da relevância, da urgênCIa, 
pressupostos do art. 62 da Constituição Fede­
ral Portanto, este Plenário irá confirmar o 
parecer da comIssão. E votada a admIssibi­
lidade, retornaremos a esta tribuna para diS­
cutir o mérito, defendendo as pOSIções do 
Governo, mas acatando as ponderações da 
oposição, tentando encontrar uma saída que 
benefiCIará não o Governo, não o Congresso, 
mas ao País como um todo. 

o SR. PRESIDENTE (Carlos De'Carli)­
Concedo a palavra ao nobre Deputado Jo~é 
Dirceu, que Irá falar também, por 10 minu­
tos, sobre a admIssibIlidade da Medida Provl­
sóna n" 294 

O SR. JOSÉ DIRCEU (PT - SP Para 
discutir Sem revisão do orador) -Sr Presi­
dente, Srs. CongreSSIstas, na verdade, a dIS­
cussão JurídIca, constitUCIOnal, sobre a ad­
mIssIbIhdade das medIdas provisórias edita­
das pelo Presidente Fernando Collor, pela 
própria exposição do Líder do PRN, traz-nos 
a lembrança da ditadura mIlitar Para cons­
titUir lima coalizão político-empresarial e mu­
dar a estrutura da economia brasileira e do 
nOS50 estado, recorreu-se, na década de 60, 
a uma dItadura que equaCIOnou, com as con­
sequêncIa!> que nó!> vivemo!> hoje, a cnse eco­
nômica que o BraSIl se debatia entre 61 e 
64, e a total dIcotomra entre o Estado que 
tínhamos herdado do getulismo e as necessi­
dades do pó~-guerra E modermzou a agricul­
tura brasileira, deu um Impulso à industria­
lização, criou a infra-estrutura que o País tem 
hoje, ao preço socral e político que eu não 
vou aqUI, pelo tempo e pelo conheCImento 
dos congreSSIstas, relatar; dItadura militar é 
ditadura mlhtar Fo) repudiada, ape~ar de 
que o Brasil mudou do ponto de vista econô-
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miCO, pela quase totalidade dos brasileiros, 
até grande parte do empresanado se voltou 
contra a dItadura nos últimos anos da sua 
existência. 

Neste momento, falar em governabilidade. 
falar em medidas proVIsórias, acreditar que 
esses planos trarão uma solução a curto prazo 
para a crise estrutural e para a crÍbe do Estado 
brasileiro, é desconhecer a HIstÓrIa do Brasil. 

Quando o Presidente Collor msiste nas me­
didas prOVIsórias, depOIS de ter abusado de 
uma farsa que ele e a mídia chamou de enten­
dImento nacional, de ter iludido a boa-fé des­
te Congresso Nacional, enganando de ma­
neira acintosa os parlamentares e o Poder 
Legislativo na discussão da questão da polí­
tica salarial, o que faz o Governo? Através 
de medidas prOVIsórias decreta que a econo­
mia brasIleira novamente passou por um ajus­
te estrutural. A Ministra da EconomIa, Zéha 
Cardoso de Mello, diZ hOje que nós VIvemos 
um novo perfil na economia brasileira. que 
a economia está estabilizada e que nós cria­
mos condições para resolver os problemas, 
porque o caos estava aí, a hIperinflação esta­
va aí. 

Primeiramente, a MInistra preCIsa ir aos 
supermercados, às fábricas, conversar com 
os pequenos produtores agrícolas, com os 
empresános, com os produtores, prinCIpal­
mente com os assalanados, com os desempre­
gados deste País, para saber que as duas pro­
VIdênCIas que o Presidente transformou em 
medida prOVIsória acabaram de desorganizar, 
mais uma vez, a economIa do País, prIncipal­
mente a economia do pequeno, principal­
mente a VIda do assalariado; o pão, o leite, 
o aluguel, a luz. a escola, a condução. e não 
o Brasil futuro, o ajuste, a reforma do Esta­
do, que a Mimstra, de maneira grandIloquen­
te, nos traz à lembrança 

Esta é a verdade. São quatro planos econô­
micos, e cada vez o congelamento dura me­
nos, a inflação volta maiS cedo e a desorga­
nização da economia é maior. Por quê? Por­
que o País necessita de reformas estruturaI~ 
e de uma reforma no Estado Para fazê-lo, 
temos três caminhos O primeiro é o cammho 
que o PreSIdente persegue, do autoritarbmo. 
da impOSIção, não só à sociedade, mas ao 
Congresso Nacional, da sua vontade impenal 
e dos interesses econômicos que ele em defl­
mtivo representa e que a coalizão de Governo 
que ele encabeça representa. 

O segundo serIa esta Casa, o Congresso 
Nacional, Impor ao Pre'Idente, ao Executivo. 
através de um acordo de partidos de maioria, 
articulado com o foro da SOCIedade civil, mu­
danças radicaIS na sua polítlca econômica, 
que teriam que passar por uma reforma admi­
nistratIva, que o Presidente não teve coragem 
de tazer amda; por uma reforma tributána 
que a ConstItlIJnte não fez e que agora o 
País paga o preço, porque não há recursos 
para investImento, não há recursos para o 
governo resolver e não tem força política para 
resolver o problema da díVIda mterna e exter­
na. Não há força polítIca para fazer o aju,te 
ecOnÔI111cO, porque é preciso ter perdas. To-
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dos dIzem isso. Ma, ,ó vemo, perdas para 
o assalanado. para o trabalho e não para o 
capital. prmcipalmente para o grande capital 

Hoje. deputados assomam a esta tnbuna 
para. de certa forma, agradecer o sub,ídlO 
que o Governo criou. o~ investimentos que 
o Governo estã crIando. a fundo perdido, 
e os fundos obrigatórios para modernização 
induótnal. para o arranque no cre~Clmento 
de vánas regIões do País. mas o Governo 
não tala de um fundo a título de recursos 
subsidIados ou a fundo perdido para recom­
por o saláno mínimo ou para investImento 
em saúde, educação, habitação ou para resol­
ver o problema da estrutura agrária brasIleira 
ou para fazer a revolução educacional. sem 
a qual este País não seni nada no século XXI. 

Sempre temos medIdas provisónas. institu­
tos econômICOS. torma, dI! ·arrecadar recur­
sos, plano, de mveshmentos, novas regras 
tributárias para a industria. para os bancos, 
para o comércio. mas nenhuma palavra para 
os reai, problema, econômicos e ,ocims deste 
País, pnncipalmente para uma redistubuição 
de renda, que daria condições para um novo 
mercado interno e uma nova fase de cresci­
mento econômico sem pret:edentes neste 
País. 

Esta é a realidade e ,ó' há uma solução 
para essa realidade: ou o presidente da Repú­
blica e a maiOlIa de ,ta Casa negociam real­
mente com a ,ociedade brasileIra um plano 
de desenvolvimento nacional de reforma do 
Estado e de ajuste da economIa, ou os traba­
lhadore~ e nós. do PartIdo dos Trabalhado­
re~, jamaIS aceitaremo~ ajustes econômicos 
e plano, de estahIlização como ° Presidente 
Collor vem tentando impor ao País 

Da mesma forma que combatemos a dlta-
, dura mIlitar nas rua~ com greves, e comba­

temo, a força que a dItadura militar tinha, 
com a torça da mobilIzação e da~ idéIas. have­
remos de combater e darotar o, planos eco­
nômico, e a polítIca dn Governo Collor. 

Não ,e Iludam. Srs. CongressIstas, não fIca­
remo!> parados neste ano. iremos ao, campos. 
às fábncas, as escola.,. Iremos formar uma 
coalIzão CIvil da ~ocIedade com o, partIdos 
para derrotar essa política econômica. Quem 
sabe, assim, este Congresso Nacional. na sua 
maIoria. e o Senhor PreSIdente da RepúblIca 
acordarão para a realidade que esse País não 
terá solução ne,te fmal de século. 

o SR. PRESIDENTE (Carlos De'Carti)­
Quero lembrar ao nobre Deputado que os 
dez minutos estão completos. 

o SR. JOSÉ DIRCEU - Vou concluir, 
Sr. PreSIdente 

O Senhor Presidente da República tem que 
tomar consciênCIa de que não .,ão os fal~os 
entendimentos nacionaIS, nem os rolos com­
pressores aqui no Congresso Nacional que 
irão solucionar os nosso, problemas, porque 
a de,conÍlança que existe na moeda. a neces­
sidade de se fazer o reparte jmto para wlucIO­
nar a CrIse - porque alguém vaI ter que pagar 
por e"a crise e enftentar a nova realidade 
mternacional- exigem um outro tipo de coa-
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hzão polítIca neste País, e não haverá saída 
para o Brasil com coalizões que s6 incluem 
os empresários A classe trabalhadora não 
pode ser esquecida. Sem ela. o Brasil não 
saIrá da crise. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos D'Carh)­
Concedo a palavra ao nobre Deputado Adyl­
son Motta, que irá falar sobre á admIssibi­
lidade da MedIda Provb6na n" 294. 

O SR. ADYLSON MOTTA (PDS - RS 
Para dI'iCutir) -SI. PreSIdente, Srs. Congres­
sistas. apenas quero dizer a V Ex"' que, se 
depende"e de mim, não estaríamos aqui dIS­
cutindo nem a admissibihdade. nem, maiS 
adiante, o mérito da medida provisória. por­
que, tenho orgulho de dizer. Sr. PreSIdente. 
que fUl o autor, por três ou quatro vezes, 
na Constitumte, da emenda de supressão des­
sa excrescência que se chama medida proVI­
SÓrIa, onde tive o apOlO do PT. dos dois PCs 
e do meu partido. Nenhum dos demms parti­
dos esteve presente e apoiou a proposta quan­
do eu a apresentava aqui na AssembléIa Na­
cional Constituinte. 

Parece-me. SI. Presidente, que outro erro 
deste Congresso tem sido aceitar tacitamente 
as Impm,lções do Governo aqui durante esses 
dois anos. E enquanto o Congresso não rea­
gir, enquanto o Congresso não regulamentar 
com rigor o instItutO da medida provisória, 
se é que não se vai expungi-Io do texto consti­
tucional, esta Casa não tem autoridade para 
criticar o PreSIdente da República Quem 
mais culpa tem nesse processo não é quem 
utiliza a medida provisória e, sim, quem a 
deu ao Presidente, para que a usasse indiscn­
minada e abusivamente. como tem sido feIto 
até agora. É bom que ,e diga: o Presidente 
está usando abusiv-ãiiiente,- más alguém lhe 
deu a medida prOVIsória; não foi por acaso 
que ela aportou no Palácio do Planalto 

É hora de esta Casa, com seriedade, pen­
sar, colocar na sua priondade. nos primeiros 
dias de votação, a regulamentação desse Insti­
tuto, para que possamo~ pelo mena:, ame­
nizar isto que hoje descaractenzou o processo 
legislativo no Congresso Nacional. 

Essa discus,ão de relevância e urgência, 
SI. Presidente, é irrelevante. Vamos ter que 
votar aqui pela aceItação. Eu vou votar a 
favor. Até porque relevância e urgência ,ão 
conceItos muito subjetivos Não eXIste uma 
regra objetiva estabelecendo alguma forma 
de detectar se é relevante ou. urgente uma 
matéria 

A medida prOVIsória é muito ampla, muito 
aberta. Até no decreto-lei. que foi uma das 
maiores vlOlências que se cometeram contra 
este Parlamento, havia o limite do campo 
de abrangência para que fo"e editado: maté­
na financeIra, segurança nacional. cnação de 
cargos e fixação de vencimentos. POIS na me­
dida prOVIsória náo eXIste limite de abran­
gência. Chegou a vir para cá. SI. PreSIdente, 
e fOI dada sua admissibIlidade como matéria 
relevante e urgente uma medida provisória 
para comprar um automóvel para o Vice-Pre­
sidente da República. 
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Então, isso está desmoralizando esta Casa 
E se eu digo isso é porque há deputados no­
vo" há parlamentares novos que vieram para 
cá com entusiasmo. com vontade de dar a 
sua participação, de corrigtr essas dIstorções, 
até por isso eles fora. eleitos e muitos dos 
nossos deputados da nossa Legislatura pa,sa­
da para cá não voltaram. 

Sr. Presidente, dentro desse caos. dentro 
dessa "tragédia legislativa" que se instaurou 
nesta Casa, eu não tenho como votar contra 
a admissibilidade dessas medIdas, até porque 
esse foi um presente, foi um cheque em bran­
co que e,ta Casa deu ao Presidente da Repú­
blica. O de que se precisa, sim, é urgente­
mente, como pnoridade absoluta, colocar, 
nos primeiros dias de pauta aqui nesta Casa, 
a regulamentação do instituto da medida proo 
vis6ria. Aí, sim, Sr. Presidente, se persistlr 
a medida provis6ria como processo legisla­
tivo que é. pelo menos que esta Casa tenha 
condições de freá-Ia, de evItar o seu abuso, 
como vem ocorrendo até hoje. 

Tenho dito aqui e não é demais repetir: 
hoje nós somos um qumtal do PaláCIO do 
Planalto, em termos de processo legislativo. 
Hoje" as iniciativas estão lá, e quem deu o 
poder para que o Palácio do Planalto fIzesse 
isso foi exatamente esta Casa, quando apro­
vou aqui o instituto da medida provisória, 
pelo que se arrepende amargamente. Agora, 
tem que demonstrá-lo na prática. regulamen­
tando-a ou. então. aprovando a proposta que 
apresenteI de suprimir defmitIvamente da 
Constituição esse instituto. 

Alegam que o Governo tem que ter um 
instrumento ágil. Eu pergunto: de 1946 a 1964 
não havia decreto-lei, não havia medida pro­
visória e nunca ocorreu um impasse institu­
cional. uma inviabilidade legislativa por falta 
de um mstItuto de exceção como são esses 
dois. 

Sr. PreSidente, defendo a supressão. Se es­
sa for Impossível, que se dê prioridade à regu­
lamentação, enquanto ISSO, embora discor­
dando da qualidade das medIdas, às qmiis 
tenho alguns reparos e o fiz através de emen­
das, eu voto pela sua admissibilidade. Não 
tena condIções de fezê-lo diferente 

O SR. PRESIDENTE (Carlos De'Carli)­
Concedo a palavra ao nobre congressista Car­
los Lupi, que irá falar por 10 minutos sobre 
a admissibilidade da Medida Provisória n° 
294. 

O SR. CARLOS LUPI (PDT - RJ. Para 
discutIr Sem reVIsão do orador.) - Nobre 
Presidente, demais Srs. Congressitas, esta­
mos dIscutmdo agora, neste momento. a ad­
missibilidade da Medida ProvIsóna n" 294 

Ao ouvir agora o companheiro Adylson 
Motta falar lembrei-me de um dItado popular 
que escuto mUlto no mterior do Rio, que 
diz assim: "Quando você premedita um cri­
me. pega uma arma emprestada e mata voc~ 
não deIxa de ser criminoso". 

O Governo está usando as medidas proVI­
sórias, que foram criadas pelo Congresso an-
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terior, então ele não deixa de ser cnmInOSO 
também, por que ele está usando um argu­
mento ilegítimo, arbitrário e autoritário, que 
afronta todas as Prerrogativas de cada um 
de nós que está aqui. Eu queria chamar a 
atenção para dOIS aspectos dessa Medida Pro­
vlsóna n' 294: primeiro, as incoerências que 
a equipe governamental comete. A medida 
provisória, já usei da palavra antenormente 
e referi-me a isso, mas volto a Insistir, o que 
temos que discutir não é a sua admissibilidade 
ou inadmissibilidade mas a própria existência 
desse art. 62 da Constituição, que dá essas 
prerrogativas ao Presidente da República. 
Senão, vamos aos exemplos: primeiro, essa 
medida Provisória n' 295 foi editada ainda 
sem este Congresso sequer ter tomado posse; 
a Ministra da Economia baixa esse "decre­
tão" que produz todos esses efeitos sobre as 
finanças do Brasil inteiro. E o que aconteceu? 
Quatorze dias depois, mais precisamente ho­
je, dia 14, às 10 horas e 30 minutos, fomos 
ao Senado para assistí-Ia com uma boa vonta­
de, uma paciência, depols,de já ter afrontado 
a nossa soberania, depOIsde ter "goela abai­
xo" da sociedade brasileira "empurrado" es­
sa medida, ela vem aqui mostrar-se demo­
crata, dizendo que queria discutir com todos 
os setores da sociedade, que queria conver­
sar, ouvir sugestões e propostas. 

Srs, isso é mUito hipocrisia! Ou somos ver­
dadeiros políticos, na essência mais pura des­
sa palavra, ou estamos aqui vivendo um tea­
tro, um teatro de representação, onde todos 
somos grandes atores e o nosso picadeiro é 
o povo, a massa ássalariada. 

É isso que estou vendo neste Congresso 
Nacional, hoje. Vimos a Ministra mexer dire­
tamente com todo o sistema econômico do 
País. Ela mexeu com o Sistema Financeiro 
da Habitação criando uma tributação para 
o Imposto de Renda, com a caderneta de 
poupança, tirando cada vez mais a credibi­
lidade dessa institUição. S. Ex' fez inúmeras 
tabelas. Acho que estamos na sexta ou sétima 
tabela de preços e, agora, também, poucos 
se aperceberam - eu ouvi na Comissão e 
tivemos emendas em cima disso - e mexe 
também com a correlação do princípio fede­
rativo do Brasil porque uma circular do Ban­
co Central cna esse sistema - Fundo de Apli­
cação Financeira - em que se fala do tipo 
de emissão do Tesouro Nacinal, do Banco 
Central, adquindos exclusivamente em lei­
lões de colocação primária com remuneração 
e taxas, e dá os percentuais de 43% nas mãos 
do Banco Central e 2 %, no mímmo, em depó­
sitos, e não fala do mínimo que deveria ser 
necessário para os estados e municípios, fa­
zendo com que os estados e municípiOS fi­
quem à mercê da política, da vontade e do 
bom humor de quem estiver à frente do Mi­
nistério da Economia. 

Está, aí, então, mais uma questão para co­
locarmos a respeito.da inadmissibilidade des­
sas Medidas. 

Precisamos fazer com que este Parlamento 
discuta o BraSIl. Precisamos discutir tudo o 
que diz respeito ao povo brasileiro em todos 
os setores. seja o setor econômico ou finan-
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ceiro, seja a área trabalhista, seja a área de 
produção, seja a área de comércio. 

O Congresso foi eleito para isto Temos 
que começar a dizer ao PreSidente da Repú­
blica e a Sra Mmistra ZélIa Cardoso de Mello 
que nós não queremos aqui neste novo Con­
gresso NaCIOnal repetir os mesmos erros que 
fIzeram com que tivéssemos uma renovação 
de mais de 60% 'nesta Casa. Eu quero apelar 
com 4 anos de antecedência, para a cons­
ciênCia de cada Congressista - Infelizmente 
poucos aqUi - da importânCia dos nossos 
atos perante a opInião pública Temos que 
começar a fazer uma nova relação do político 
com o eleitor. Não podemos ficar com esse 
VíCIO, que já é um VíCiO de decêmos que temos 
na política tradicional brasileira, do polítiCO 
só aparecer 6 meses antes da eleição, alguns 
com verbas extráordinánas, sabe-se lá de on­
de vêm, a conseguir, no bojo de grandes re­
ceitas para suas campanhas, ganhar uma elei­
ção 

O povo agora está ficando maiS esperto 
O trabalhador agora está pensando muito an­
tes de votar. E nessa hora é que começamos 
a conhecer quem é quem, inclusive as incoe­
rênCiaS de cada um. Vemos que o posiciona­
mento de um parlamentar é contra a medida 
provisória, mas vota a favor da medida provi­
sória. Isso cheira a conchavo! Isso cheira a 
coisa pequena, a coisa menor! Precisamos fa­
zer com que este Parlamento resgate aquilo 
que o Presidente da República e a Ministra 
da Economia nem com 10 mil medidas provi­
sórias conseguirão adquinr de novo, que é 
a credibilidade. O que falta a este Governo 
é credibilidade. Esta credibIlidade só se con­
qUista com competênCia, com articulação po­
lítica, com discussão, com preparação da so­
ciedade para uma nova SOCiedade que dese­
jamos. 

Gostaria aqui, só a título de sugestão, para 
terminar, nobre Sr. Presidente, que em vez 
de Ílcarmos à mercê de discutir medidas pro­
visórias. a validade desse art. 62 da Consti­
tuição - se é que esse Governo quer mexer 
mesmo em alguma coisa séria neste País -
por que não se mexe na questão das diVisas, 
dos lucros que são mandados para o extenor? 
Por que não se começa a mexer nas conta, 
na Suíça, que por uma fehz coincidência para 
alguns brasileuos, são secretas e, praticamen­
te, ninguém sabe de quem é esse dinheiro. 
Eu acho que, agindo assim, vamos começar 
a tocar na ferida que está na mão de uma 
nata de brasileiros, que passa Governo e en­
tra Governo, se perpetua com os grandes 
mandatários da Nação, fazendo com que o 
Presidente e o Congresso sejam meros artlcu­
ladores, meros mensageiros da vontade des­
ses senhores. 

o SR. PRESIDENTE(CarJos De'Carh)­
Concedo a palavra ao nobre Deputado Llbe­
rato Caboclo (Pausa) 

S. Ex' não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Deputado Da­

lia Vechhia. (Pausa.) 
S. Ex' não está presente. 
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Concedo a palavra ao nobre Deputado Sér­
gio Cury (Pausa.) 

S. Ex' não está presidente. 
Concedo a palavra à nobre Deputada Már­

cia ClbilJis Viana. (Pausa) 
S. Ex' não está presente. 
Concedo a palavra à nobre Deputada Ma­

ria Aparecida Campos, que irá falar, por 10 
mmutos, sobre a admissibihdade da Medida 
ProvIsória n' 294. 

A SRA. MARIA APARECIDA CAM­
POS(PDT - RJ. Para discutir. Sem revisão 
da oradora.) - Sr. Presidente, .Srs Parla­
mentares: 

É lamentável que, num momento grav'e co­
mo este que enfrenta a Nação, vejamos este 
Parlamento vazio. 

Tenho estado o tempo todo vendo V. Ex" 
do outro lado. Não vejo aqUi partidos, slgla~. 
Moral e ética não deveriam ter partidos. Va­
mos discutir a admissibilidade. 

Admisslblrldade: quahdade admISSível, 
aceitabilidade. 

Pergunto a V Ex" se é justo, admissível, 
aceitável penmtlr que o PreSIdente da Repú­
blica passe por cima de V. Ex"', do Poder 
Legislativo, atropele e5te Poder Vamos ficar 
calados diante disso? Vamo, deixar que Sua 
Excelência desmoralIze, mais uma vez, a Câ­
mara dos Deputados, o Congresso Nacional? 
Já não bastou a pnmelra medida provisória? 
O que o Brasil avançou com a medida provi­
sória ou com as medidas provisórias do Plano 
Collor I? O que o Brasil conqUistou com 
ISSO? O que havia de urgente e relevante? 
A questão é essa: como um Presidente da 
República, só Sua ExcelênCia, pode dizer o 
que é urgente e relevante para o povo brasi­
leiro? 

Urgente e relevante é acabar com a fome. 
Urgente e relevante é dar educação para as 
crianças. Urgente e relevante é distribUir saú­
de. Não é ficar trocando BTN por TR Urgen­
te e relevante é dar trabalho, é dar emprego, 
e não promover o arrocho salarial e o desem-
prego dos brasileIros , 

Tenho acompanhado dlscus,ões aqui, lá de 
fora, que me agrediram profundamente O 
Presidente rasga a Constituição e ficam depu­
tados e senadores emendando a ConstitUição 
Nmguém está aqui trabàlhàndo pelo que foi 
eleito. Nós viemos para fazer projetos, tentar 
mudar a fiSIOnomia deste País e, no entanto, 
ficamos a reboque da ditadura do Presidente 
Collor. 

Quem trabalhou aqUi no ano passado, 
criando algum projeto, fazendo alguma coisa, 
senão discutindo? O que O PreSidente quena? 
O que Sua Excelência achava urgente? Ur­
gente para Sua Excelência é fazer um como­
dato de automóveis. porque Sua Excelência 
não gosta de carro brasIleiro. Urgente para 
Sua Excelência é todo fim de semana passear 
de jet sky. Urgente para o povo é outra coisa 
Urgente para mim é respeitar ConstitUição 
no que diz resp\!lto à saúde, por exemplo, 
que está assegurada na Carta Magna. como 
o direito de todos, mas que não é cumpnda. 
Quando um aposentado - catarata é uma 
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doença que dá em velho - precI<;a fazcr e,ta 
cIrurgIa o governo dIZ que faz, so que não 
dá a lente para colocar na operação. 

Temos 100 mIl colu~tomizados no País que 
não têm posslbilidadL' de Vlvcr uma VIda maIS 
ou me:no<; normal. porque: o governo não tem 
dinhé'IrO para comprar aquele saquinho que 
o coh,tomizado usa. 

O que que e urgente:? Urgente é o Presi­
dente da República cumpnr a ConstitUIção. 
Urgente e esta Casa tomar a deCIsão, inde­
pendente de partido, de se fazer respeitar 
e compat e:cer aqUI para dIscutir as ljuestões 
essencIais do País. Está é uma maneIra de 
dizer para o povo, que está la fora. que não 
no<; omitim05.que queremos uefender o povo 
brasilelfo. 

O Presidente go<;ta muito de usar camIsetas 
nos timm de semanas, numa mídm fantástIca 
SugIro uma para este final ue semana, em 
lattm. como Sua Excelência gosta: '\1 cum 
con'itiruclOne non gubernas. gubernare ne fe­
ceri,"' Ou seja. se com ConstitUIção não go­
verna ... é porque não 'iabes governar 

(MUIto bem! Palmas.) 

o SR. PRESIDENTE(Carlos De'Carli) -
Concedo a palavra à nobre Deputada Sandra 
StarlIng (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Al­
do Rebelo. que. durante 10 minutos. irá falar 
sobre a admlsslbliidade da Medida ProvIsóna 
n" 2l).t. 

O SR. ALDO REBELO(PC do B - SP. 
Para dIscutir Sem revisão do urador.) - SI. 
PresIdente. Srs CongressIsta~. inicIO meu 
pronunCIamento. e não poderia ser de outra 
maneIra. partIlhando da preocupação da no­
bre Deputada Cidmha Campos quanto ao cli­
ma em que se dá a discussão de tão impor­
tante matcna para os destinos da economIa 
do Paí, e. por esta razão. para os destinos 
do povo brasIleiro . 

A preocupação toma sentido precedente. 
Sr. PI eSldente. Srs. Congre.,SIstas. na medida 
em que após a promulgação da Constituição 
em 11.)88. o que se esperava fmse o revigora­
mento e o fortalecimento das prerrogativas 
e dm poderes do LegI'ilatIvo. que se trans­
forma paulatmamente. ao que tudo indica 
e ao que mdicam os tatos. no seu esvazIa­
mento. 

Estatísticas elaboradas pOl escritóno de 
advogada e recentemente divulgadas por um 
Jornal de grande circulação nacional. dão 
conta de que das leI'i tedelaIs aprovadas. no 
ano passado. pelo Poder Legislativo. 87%. 
Srs. Congressbtas. foram de mlclativas do 
Poder ExecutIVO. 1 (c de inicIativa do Poder 
Judlciárlõ, e. àpenas ilo-somente t2'7r doPo: 
der Lt.~gIslativo NaCIOnal. 
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Essa SItuação é naturiill que no, leve a medI­
tar sobre o papel que pode cumprir o Con­
gresso. que pode cumprir o Senado. e que 
pode cumprir a Câmara dos Deputauo .. da 
avassaladora crise que 'ie abate sobre o País 

Hojc, pela manhã. a Mmlstra Zélia Car­
doso de Mello negou-se a admitir o fracasso 
do Plano Collor I. Negou-se. talvez por capri­
cho. ou quem sabe em defes da conttnUldade 
no cargo. porque o que fana a Sr' Mtni~tra. 
no seu posto. ,e admite ou se admltIlise do 
seu fraca,so comu comandante da guerra con­
tra a mt1ação? Ela tez parte da eqUIpe de 
caçadures do tigre da tntlaçlo Para caçar 
o tigre tocaram fogo na tloresta e. de repente. 
o tigre lépido, hgeiro L' voraz se atIra na jugu­
lar do caçador. É 15,0 que acontece com a 
int1ação no presente momento. 

Não sei se a Ministra ou o PreSIdente da 
República tem uma bala de reserva DI"e­
ram no ano pas,ado que dispunham de ape­
nas uma Como Irão matar o tigre da mt1ação. 
a tacape'! Tacape. inclUSive. o Presidente da 
Repúbhca andou ganhando de presentt! de 
cacique, indígena~. Quem sabe Sua Excelên­
cia agora queira utIlizá-lo para enfrcntar o 
tIgre da intlação ... 

O SR. PRESIDENTE(Carlos De'Carlt)­
Lembro ao nobre Deputado que V Ex' dIS­
põe de mais um mmuto. 

O SR. ALDO REBELO- Sr. Presidente. 
em nome do PC do B. que é co-autor do 
recUlSO impetrado em relação à admisslhI­
Iidade das Medida, Provisórias n'& 294 e 295. 
o que temos a dizer. encerrando. é que fala­
mos aqUI não apenas como representante de 
um partido com a,~ento nesta Ca,a. mas tam­
bém como Congressista e Deputado e'itrean­
te. preocupado com a possibilidade de o Con­
gresso Nacional não se portar a altura e nem 
entender os an;clOS e a cri ,e de esperança 
do povo brasileiro, em relação ao ,eu Poder 
LegislatIVO (MUlto bem!) 

O SR. PRESIDENTE(Carlo<; De'Carli) -
Concluída a lista de oradores, Ílca encerrada 
a discussão do aspecto da admIssibilidade da 
Medida Provisória n" 294. A votação da maté­
na. também quanto ao a~pecto de relevância 
e urgência, fIca adiada, em virtude da üita 
dequorum, eVIdente, para delIberação 

O SR. PRESIDENTE(Carlos De'Carli) Item 
2: 

-II-
MEDIDA PROVISÓRIA N' 295, 

DE 31 DE JANEIRO DE 1991 
Discussão, em turno único (aprecia­

ção preliminar de admissibIlidade quan­
to aos aspectos de relevância e urgênCIa). 

Fevereiro de 1991 

da MedIda ProvIsória n" 295, de 31 de 
JaneIro de 1991, que estabelece regras 
sobre preços e salarios e dá outras provi­
denclm,. tendo 

-PARECER. sob n"11. de 1991-CN, 
da ComIssão Mbta. pela admissibilidade 
da medida (Mens. n" 7/91-CN). 

Prazo: 3-3-91 
- Incluído em Ordem do Dia nos ter­

mos do § 3" do art. 5" da Resolução n' 
1. de 1989-CN. 

Em discussão. quanto ao aspecto de adpus­
sibihdade 

Para dbcutIr a_admls,lbllidade da Medida 
ProvI~óna n" 295 estão mscntos vllno, Srs 
Cungresslstas. 

Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Alberto Goldman. o nobre Congressista dIS­
porá de 10 minutos. (Pausa.) 

S. Ex' não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Congressista 

Jo,é DIrceu (Pausa) 
S: Ex' não esta presente. 

O Sr. Carrion Júnior- Sr. Presidente. pe­
ço a palavra pela ordem 

O SR. PRESIDENTE(Carlos De'Carli)­
Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. CARRION JúNIOR(PDT - RS. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. 
PreSIdente, consta a falta de quorumpara a 
votação das matérias. havia-se estabelecido 
um acordo entre as LIderanças com a finali­
dade de deixarmos essa fase da sessão para 
a próxIma convocação que V. Ex' fará no 
mício da semana que vem. para que pudésse­
mos, então. com a presença dos Srs. Congres­
'ilstas. iniciar essa nova fase de discussão das 
medIdas. para posterior encammhamento de 
votação - é o que sugiro a V. Ex' e aí encer­
raríamos a sessão. para voltarmos a no, reu­
nir no pressuposto de que seria terça-feira, 
as 18 horas e 30 mmutos. e que era a proposta 
inicial 

O SR. PRESIDENTE(Carlos De'Carli) -
No,> termos do art. 29, § 2". combinado com 
o art. 28 do RegImento Comum. V. Ex' será 
atendido. 

A PreSIdência convoca os Sn,. Congressis­
tas para uma sessão conjunta a reahzar-se 
no dia 19. terça-feira próxima. às 18 horas 
e 30 minutos. neste plenário, destinada à vo­
tação da Medida ProVIsória n° 294. quanto 
ao aspecto de relevânCIa. urgência. e discus­
são e votação da Medida Provisória n" 295. 
também quanto à sua admissibilidade. 

O SR. PRESIDENTE(Carlos De'Carli) -
Esta encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 15 
minutos.) 
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~CHADO DE ASSIS E A POLÍTICA 
Livro de crônicas de Machado de Assis sobre o Senado do Império. 

Apresentação do Senador NELSON CARNEIRO, Presidente do Congresso Nacional; dos escritores 
Austregésilo de Athayde, Afonso Arinos, Afranio Coutinho, Carlos Castelo Branco, Luiz Viana Filho, 
José Sarney, Josué MonteUo, Marcós Vinídus Vilaça, Raymundo Faoro. 

"Política, como eu e o meu leitor entendemos, não há. E devia agora exigir-se 
do melro o alcance do olhar da águia e o rasgado de um vôo? Além de ilógico seria 
crueldade. " 

(DRJ,I-11-1861) 

"Cada Ministro gosta' de deixar entre outros trabalhos um que especifique o seu 
nome no catálogo dos administradores." 

(DRJ,10-12-1861) 

"Deve-se supor que .é .. esse o escolhid? do 
Partido do Governo, que é sempre o legítimo." 

" '(DRJ,lO-11-1861) 

'~Em que tempo estamos? Que País é este?" 

(DRJ,12-6-1864) 

"Se eu na gáteria não posso dar um berro, 
onde é que hei de dar? Na rua, feito maluco?" 

(A Semana, 27-11-1892) 
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CONSTITUiÇÃO DO BRASIL E 
CONSTITUiÇÕES ESTRANGEIRAS 

A Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal está lançando a obra Constituição 

do.Bra.iI e Constituições Estrangeiras. 

A publicação, em 3 volumes, apresenta os textos integrais e u'!l_ rndice temático comparativo 

das Constituições' de 21 pafses. 

Volume 1 

BRASIL - ALEMANHA, República Federal da - ARGENTINA 

CHILE - CHINA, República Popular da 

CUBA - ESPANHA - ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA 

FRANÇA - GRÃ-BRETANHA - GUINÉ-BISSAU 
" 

Volume 2 

ITÁLIA - JAPÃO - MÉXICO 

PARAGUAI - PERU - PORTUGAL - SUfÇA 

URSS - URUGUAI - VENEZUELA 

Volume 3 

rNDICE TEMÁTICO COMPARATIVO 

Preço = Cz$ 

A venda na Subsecretaria de Edições Técnicas (Telefone: (061) 211-3578) Senado Federal, Anexo I, 229 Andar 
- Praça dos Tnfs Poderes, CEP 70160 - Brasllia, DF. 

Os pedidos deverio ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de EdiçOes Técnicas do Senado 
Federal ou de vale postal, remetido à Agência ECT Senado Federal - CGA 470775. 

Atende-se, também, pelo sistema de reembolso postal. 



Regimentos das Assembléias 

Constituintes do Brasil 
Obra de autoria da Subsecretaria de Arquivo do Senado Federal 

- Antecedente!'! hi!'!tórico~. 
- Regimento~ das Assemhléias Constituintes de lX23. de lX':>O-':>~r. de' 1':>33-34 e de 1':>46. 

Texto~ comentado~ pelos Con~tituintes. 
- Norma~ regimental~ di~ciplinadora~ do Projeto de Con~tituição que deu origem à Com .. ti-

tuiçãode 1':>67. 
- Índice~ temático~ do~ Regimentos e dos pronunciamentos. Índice~ onomá~tico~. 

À venda na Suhsecretaria de Edições Técnica~ - Senado Federal. Anexo 1.22."' 
andar--Praça do~ Tr6 Podere!'!. CEP 70160-Brastlia. DF-Telefone: 311-357X. 

Os pedidos deverã.o ~er acompanhado~ de cheque nominal à Suhsecretaria de 
Ediçôe~ Técnicas do Senado Federal ou de vale postal. remetido à Agência ECT Senado 
Federal - CGA 470775. 



-REVISTA DE INFORMAÇAO 
LEGISLATIVA N9 100 

(Outubro a dezembro de 1988) 

Está circulando o na 100 da Revista de Informação Legislativa, periódico trimestral 
de pesquisa Jurídica editado pela Subsecretaria de Edições Técnicas do St;lnado Federal. 

Este número, com 400 páginas, contém as seguintes matérias: 

ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITUINTE Programa de desenvolvimento para uma alta adminis-
tráção da Justiça - Evandro Gueiros Leite. 

Sessão solene de promulgação da Constituição da Repú­
blica Federativa do Brasil de 1988. 

COLABORAÇÃO 

A vocação dos séculos e o direito romano. '0 ensino, 
a doutrina e a legislação. Um novo direito romano 
não europeu. Exemplos do passado e do presente. 
A África do Sul. O "uti possidetis" e o mundo moder­
no. Os "servi terrae" do mundo atual. O monopólio. 
das terras rurais e a enfiteuse. A usura internacional. 
As reformas agrárias. Sobrevivência da latinidade 
- SIlvio A. B. Meira. 

A nova Constituição e sua contradição ideológica - Se­
nador Leite Chaves. 

Aspectos da nova Constituição - Marcelo Pimentel. 
O Mandado de Injunção - Herzeleide Maria Fernandes 

de Oliveira 
O exrlio do povo e a alienação do direito - R. A. Amaral 

Vieira. • 
O Congresso brasileiro e o regime autoritário -Ant6nio 

Carlos Pojo do Rego. 
CPI e Constituição: Um caso concreto -Alaor Barbosa. 
A participação poHtica da mulber - Joaquim Lustosa 

Sobrinho. 
Ombudsman para o Brasil? - Daisy de Asper y Valdés. 
Competência concorrente limitada. O problema da con­

ceituação das normas gerais - Diogo de Figueiredo 
Moreira Neto. 

O princrpio do concurso público na jurisprudência do 
1~ Supremo Tribunal Federal. Alguns aspectos - GiI­

mar Ferreira Mendes. 
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de Edições Técnicas - Se­
nado Federal, Anexo I, 22° 
andar - Praça dos Três Po­
deres, CEP 70160 - Brasflia, 
DF - Telefones: 311-3578 e 
311-3579. 

A eletividade da magistraturã no Brasil- Orlando Soares 
Linchamentos: do arcaico ao moderno - José Arthur 

Rios. 
Poder cautelar geral do juiz - Ministro Sydney Sanches. 
A teoria das ações em· Pontes de Miranda - Clóvis do 

Coato e Silva. 
La necesarra motivación de las resoluciones judiciales 

- Antonio Maria Lorca Navarrete. 
A proibição de analogia no direito tributário - Ricardo 

Lobo Torres. 
A prescrição da ação penal-econOmica perante o Conse­

lho Administrativo de Defesa EconOmica - CAD -
José Inácio Gonzaga Franceschini. 

O futuro do mercado de capitais -Amoldo Wald 
Arbitragem internacional. Percalços & entraves - Mar­

cos A. Raposo. 
Reforma agrária no Brasil-José Luiz Quadros de Maga­

lhães. 
Da responsabilidade civil do Estado - Manoel Caetano 

Ferreira Filho. 
O seguro da responsabilidade civil - Volta ire Marensi. 
A TVA e o direito de autor - Carlos Alberto Bittar. 
Evolução histórica do instituto da cessão de contatos 

- Antonio da Silva Cabral. 

A atividade pesqueira e suas implicações jurrdico-penais 
- Liclnio Barbosa.' .. 

A iniciativa das leis pelo Tribunal de Contas - Raimundo 
de Menezes Vieira. 
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